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1642-1661 


Conforme  a  advertência  que  fizemos  ao  terminar  a  publicação 
do  anterior  volume,  passamos  a  apresentar  os  diplomas  que,  em 
consequência  de  se  nos  haver  desencaminhado  um  maço,  onde 
tínhamos  coordenado  alguns  summarios,  deixaram  por  isso  taes 
documentos  de  ser  incluidos  em  logar  competente,  segundo  a 
ordem  chronologica,  nos  tomos  ív,  v  e  vi;  descaminho  que  se  deu 
por  occasiJo  de  se  proceder  a  uns  arranjos  e  transformações  in- 
dispensáveis no  archivo  da  cidade. 

Apressamo-nos,  pois,  a  sanar  a  falta,  o  melhor  que  nos  é  pos- 
sível, para  nSo  prejudicar  o  estudo  da  epocha  que  abrange  as 
datas  dos  referidos  diplomas—  1642  a  1661. 

Alyará  re^io  de  O  «Vag* osto  de  164S  l 

(Confirmaçfo  da  lei  de  23  d'<ratobro  de  1604 
dada  por  Filippe  m  «obre  a  jurisdicçio  da  almotaçarla) 

«Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  Diogo  Fer- 
nandes Penso  e  SimSo  Ferreira  Lousano,  contratadores  das  terças 
«(Testes  reinos,  me  apresentaram  o  registro  de  uma  lei,  passada 
«em  tempo  cTel-rei  Filippe  3.°,  de  que  o  traslado  é  o  seguinte :  — 
«Faço  saber  aos  que  esta  lei  virem,  que,  posto  que,  conforme  as 
«minhas  ordenações,  todas  as  pessoas,  de  qualquer  qualidade  e 
«condição  que  sejam,  sSo  obrigadas,  nos  casos  da  almotaçaria,  a 


1  Liv.*  n  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  102. 
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«responder  perante  os  almotacés,  algumas  pessoas  qae9  por  privi- 
«legio,  têem  juiz  particular  para  haver  de  conhecer  de  todas  suas 
«causas,  pretendem  que  também  tomem  conhecimento  das  que 
«tocam  á  almotaçaria,  de  que  se  seguem  grandes  inconvenientes 
«e  damno  contra  o  bom  governo  e  administração  da  justiça  de 
«todas  as  cidades,  villas  e  logares  d'estes  reinos,  especialmente 
«(Testa  cidade  de  Lisboa,  pelo  grande  numero  de  privilegiados 
«que  n'ella  ha ;  e  querendo  eu  ora  n'isso  prover,  como  convém  a 
«meu  serviço  e  ao  bem  commum  e  bom  governo  das  ditas  cida- 
«des  e  villas,  depois  de  tomar  todas  as  informações  necessárias  e 
«mandar  ouvir  todos  os  privilegiados,  com  parecer  dos  do  meu 
«conselho,  para  cessarem  todas  as  duvidas:  hei  por  bem  declarar, 
«como  por  esta  lei  declaro,  que  todas  as  pessoas,  posto  que  pri- 
vilegiadas sejam,  nas  matérias  da  almotaçaria  são  obrigadas  res- 
«ponder  perante  o  almotacé  de  seu  foro,  conforme  as  leis  e  or- 
«denações  d'este  reino,  e  que  a  Ord.  do  liv.°  3°,  tit.°  5,  se  en- 
« tende  e  comprehende  não  somente  os  privilegiados  declarados 
«no  mesmo  titulo,  mas  todos  os  outros  privilegiados,  ainda  que 
«sejam  dos  desembargadores  de  minhas  relações  e  de  quaesquer 
«outros  tribunaes  e  das  pessoas  que,  por  minhas  cartas  e  pro- 
visões ou  dos  reis  antepassados,  têem  privilégios  de  desembar- 
«gadores,  posto  que  o  não  sejam,  e  de  todos  os  mais  privilégios 
«concedidos  ás  pessoas  que,  por  razão  de  seus  officios,  podem 
«trazer  seus  contendores  á  corte,  e  de  todos  outros  quaesquer 
«privilégios  por  mim  e  pelos  reis  meus  antecessores  concedidos 
«aos  colleitores  que  ora  são  e  ao  diante  forem  n'estes  reinos,  e 
4  ao  santo  officio  da  inquisição  d  elles  e  aos  cavalleiros  da  religião 
«de  S.  João  e  aos  moedeiros,  lavradores  e  valladores  das  minhas 
«lezírias  e  paúes,  e  aos  mamposteiros  dos  captivos  e  aos  que 
«servem  na  mesa  da  misericórdia  d'esta  cidade  e  das  mais  do 
«reino,  e  aos  allemães  e  bombardeiros,  e  de  quaesquer  outros, 
«posto  que  sejam  incorporados  em  direito,  ou  tenham  causas  ex- 
pressas e  derogatorias  dos  casos  da  almotaçaria,  ou  sejam  con- 
cedidos por  contrato,  ou  por  qualquer  outra  maneira,  confirma- 
«dos  por  sentenças  das  minhas  relações,  porque  todos  os  privi- 
légios acima  declarados,  ou  quaesquer  outros  que  se  acharem, 
«revogo  e  hei  por  revogados,  especialmente  a  Ord.  do  liv.°  2.°, 
uxtit.0  62,  que  concede  aos  moedeiros  d'esta  cidade  quê  nos  feitos 


DO  MUNICÍPIO  DB  LISBOA  IX 


«da  almotaçaria,  sendo  demandados,  respondam  perante  o  seu 
«conservador  da  moeda,  os  qnaes  privilégios  todos  bei  por  bem 
«que  se  não  guardem,  nem  tenham  logar  nas  matérias  da  almo- 
« taça  ri  a,  e  que,  sem  embargo  d'elles,  as  pessoas  que  os  têem  e 
«ao  diante  tiverem,  respondam  diante  dos  almotacés  d'esta  cidade 
«e  das  mais  cidades,  villas  e  logares  d'estes  reinos ;  e  assim  me 
«praz  que  os  regatões  e  marchantes  da  corte  e  quaesquer  outros 
«officiaes  conteúdos  no  regimento  do  almotacé-mór,  ou  outros 
«quaesquer  de  que,  por  provisões  particulares,  podem  conhecer, 
«respondam  em  todas  as  matérias  da  almotaçaria  perante  os  al- 
« mo  ta  cós  d'esta  cidade,  sem  embargo  das  razões  que  o  almotacé- 
«mór  allega  para  se  não  baver  de  entender  esta  lei  nos  officiaes 
«de  seu  officio,  e  de  quaesquer  alvarás,  sentenças  que  elle  e  os 
«ditos  regatões  e  marchantes  e  mais  officiaes  da  almotaçaria-mór 
«tenham  em  seu  favor,  porque  todas,  e  o  que  dispõe  o  seu  regi- 
«mento,  no  que  toca  ao  dito  almotacé-mór  haver  de  conhecer  de 
«suas  culpas  tias  matérias  da  almotaçaria,  revogo  e  mando  que 
«não  sejam  de  effeito  algum,  nem  tenham  força  nem  vigor  em- 
«quanto  forem  contra  a  tenção  e  declaração  (Testa  lei,  havendo 
«respeito  ao  bom  governo  e  regimento  d'esta  cidade,  e  a  como, 
«estando  a  corte  de  assento  n'ella,  cessa  a  razão  que  moveu  a 
«el-rei  D.  Manuel,  que  santa  gloria  haja,  na  carta  por  que  man- 
«dou  que  o  almotacé-mór  tomasse  conhecimento  das  culpas  dos 
«ditos  regatões.  E  esta  lei  mando  que  se  guarde  e  cumpra  como 
«n'ella  se  contem,  e  ao  regedor  da  casa  da  supplicação  e  ao  go- 
vernador da  casa  do  Porto  e  aos  desembargadores  cTellas  e  aos 
«corregedores  de  minha  corte  e  aos  mais  corregedores,  ouvidores, 
«juizes  e  officiaes  da  justiça  a  que  o  conhecimento  disto  perten- 
«cer,  a  cumpram,  guardem  e  façam  inteiramente  cumprir  e  guar- 
«dar,  e  ao  cbanceller-mór  que  a  publique  na  chancellaria  e  envie 
clogo  cartas  com  o  traslado  d'ella,  sob  seu  signal,  aos  ditos  cor- 
i regedores  e  ouvidores  das  comarcas,  para  que  a  publiquem  nos 
«logares  aonde  estiverem,  para  que  a  todos  seja  notório,  e  a  fa- 
cçam  publicar  em  todos  os  outros  de  suas  comarcas  e  ouvidorias. 
«E  esta  lei  se  registrará  no  livro  da  casa  do  despacho  do  des- 
t embargo  do  paço  e  no  das  ditas  relações  da  casa  da  supplicação 
«e  do  Porto,  e  no  da  camará  d 'esta  cidade  e  nas  demais  cama- 
«ras  das  cidades,  villas  e  logares  d'estes  reinos.  Dada  na  cidade 
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«de  Lisboa,  a  23  cToutubro,  Sebastião  Pereira  a  fez,  de  1604. 
«João  da  Gosta  a  fez  escrever.  El-Rei.  — Pedindo-me  os  ditos  Diogo 
«Fernandes  Penso  e  Simão  Ferreira  Lousano  que,  por  quanto  em 
«todas  as  cidades,  villas  e  logares  d'estes  reinos  havia  muitas 
«pessoas  privilegiadas  de  diversos  privilégios,  as  quaes  procura- 
ram para  effeito  de  não  pagarem  coimas,  posturas  das  camarás 
«e  almotaçaria,  sendo  muitos  (Telles  creadores  de  gado,  lavrado- 
res e  marchantes,  e,  se  os  almotacés  e  minhas  justiças  os  con- 
«demnavam,  se  valiam  de  excommunhões,  precatórios  e  sentenças 
«de  seus  conservadores,  pelas  quaes  eram  absolutos  das  ditas  coi- 
«mas  e  posturas  das  camarás,  sendo  contra  a  dita  lei  e  sentenças 
«dadas  no  caso  sobre  os  ditos  privilegiados  no  juizo  dos  feitos  de 
«minha  fazenda,  pelo  qual  respeito  as  rendas  dos  concelhos  do 
«meu  reino  iam  em  muita  diminuição  e  não  havia  quem  n'ellas 
«quizesse  lançar,  pertencendo  a  terça  parte  das  ditas  condemna- 
«ções  e  rendas  dos  ditos  concelhos  ao  rendimento  das  terças,  que 
«está  applicado  para  as  obras  das  fortificações  do  reino,  lhes  fi- 
«zesse  mercê  mandar  passar  provisão,  para  que  nenhum  privile- 
giado, de  qualquer  condição  que  fosse,  seja  escuso  de  pagar  as 
«ditas  coimas  e  posluras  das  camarás  e  almotaçaria,  e  para  que 
«se  não  guardem  nenhumas  sentenças,  nem  precatórios  de  seus 
«conservadores,  sem  embargo  de  quaesquer  provisões,  leis,  or- 
«denações,  regimentos  e  sentenças  que  haja  em  contrario,  e  da 
«que  se  passou  em  14  d'abril  de  1612;  e  visto  no  conselho  de 
«minha  fazenda  seu  requerimento,  informação  que  sobre  isso  se 
«houve,  lei  acima  trasladada  e  sentenças  de  que  fazem  menção  e 
«condições  de  seu  contrato :  hei  por  bem  e  mando,  pelos  ditos  res- 
« peitos,  se  dé  á  execução  o  que  se  contém  na  dita  lei,  e  se  cum- 
«pra  e  guarde  inteiramente,  não  se  escusando  nenhum  privile- 
giado de  pagar  as  coimas  e  posturas  das  camarás  e  almotaçaria 
«em  que  forem  condemnados,  nem  seus  conservadores  se  intromet- 
iam mais  em  tomar  conhecimento  de  cousa  alguma  tocante  ás 
«ditas  coimas,  posturas  das  camarás  e  almotaçaria,  sem  embargo 
«de  quaesquer  provisões,  leis,  ordenações,  sentenças  e  regimentos 
«que  haja  em  contrario,  porque  todas,  para  estes  casos,  hei  por 
«derogadas,  e  que  se  não  use  d'ellas,  posto  que  aqui  não  sejam 
«expressas  nem  declaradas,  e  da  Ord.  do  liv.°  3.°,  tit.°  12,  e  das 
«mais  ordenações  que  haja  em  contrario»  que  todas  hei  aqui  por 
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«expressas,  e  da  que  ordena  que  se  não  entenda  derogada  orde- 
«  nação  sem  qne  da  substancia  d'ella  se  Taça  expressa  menção. 

«Pelo  que  mando  a  todos  os  corregedores»  provedores»  juizes  e 
«mais  justiças,  a  que  este  fôr  apresentado,  que  assim  o  cumpram 
«e  façam  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  se  n'elle  coutem. 
«E  para  a  todos  ser  notório  se  registrará  no  livro  do  registro  das 
«camarás  das  cidades,  villas,  logares  e  concelhos  de  meus  reinos 
«e  se  apregoará  nas  praças  publicas ;  e  ao  traslado  d'este,  assi- 
«gnado  pelo  escrivão  de  minha  fazenda  da  repartição  das  terças» 
«se  dará  tão  inteira  fé  e  crédito  como  este  próprio,  que  valerá 
«como  caria  e  não  passará  pela  chancellaria,  sem  embargo  das 
«Ordenações  do  2.°  liv.°,  em  contrario.  E  os  provedores  enviarão 
«os  traslados  d'elle  pelos  logares  de  suas  comarcas.  Bartholomeu 
«de  Sousa  o  fez  em  Lisboa,  a  6  d'agosto  de  1642.  Gaspar  d'Abreu 
«o  fez  escrever.  Rei.» 

Alvará,  i-ef?lo  de  «3  de Junho  de  10451 l 

«Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que,  havendo 
«respeito  ás  causas  e  razões  que  me  enviou  allegar,  por  sua 
«petição,  o  licenciado  João  Corrêa  Cardoso,  filho  do  cidadão  João 
«Cardoso,  para  effeito  de  ser  admittido  á  opposição  das  varas  do 
«senado  da  camará  d'esta  cidade  de  Lisboa,  e  tendo  consideração 
« ao  mais  que  em  razão  deste  requerimento  me  foi  presente :  hei 
«por  bem  e  me  praz  de  dispensar  com  elle  que  seja  admittido  à 
«opposição  das  varas  do  dito  senado,  maiores,  sem  embargo  de 
«não  ter  servido  em  judicatura  e  da  prohibição  que  ha  em  contra- 
«rio.  E  mando  ao  presidente,  vereadores,  procuradores  do  mesmo 
«senado  e  dos  mesteres  d'elle  admitiam  ao  dito  João  Corrêa  Car- 
idoso a  estas  varas,  na  conformidade  referida,  e  cumpram  este  ai- 
«vara  inteiramente  como  se  n'elle  contem,  constando  que  tem  pago 
«os  novos  direitos,  devendo-os,  na  forma  de  minhas  ordens ;  e  va- 
«lerá,  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem 
«embargo  da  Ord.  do  liv.°  2.°,  tit.°  40,  em  contrario  *.• 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  29. 

*  Tid.  dec.  de  14  de  novembro  de  1653— «Elementos»,  tom.  v,  pag.  456. 
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Oon&ulta  da  oamara  a  el-rel  em  13  de  julho 

de  ie<S4: l 

«Em  as  cortes  próximas  se  pediu  a  V.  Mag.da  que  fosse  servido 
«que  se  tirassem  os  quatro  géneros  que  se  tinham  concedido  à 
«junta  da  bolsa,  e  que  estes  ficassem  livres  aos  povos  para  os  po- 
«derem  mandar  ao  Brazil,  como  sempre  fizeram;  e  porque  este 
«senado  teve  por  noticia  que  V.  Mag.da  tinha  remettido  este  ne- 
«gocio  á  junta  que  se  nomeou  para  as  cousas  das  cortes,  e  que 
«ella  tinha  feito  uma  consulta  a  V.  Mag.de,  e  como  isto  que  se  pede 
«a  V.  Mag.de  é  tanto  em  favor  d'este  povo  e  utilidade  geral  do  reino 
«e  serviço  de  V,  Mag.da,  porque,  concedendo-se-lhe,  poderá  re- 
«sultar  mais  possibilidades  para  as  contribuições  da  guerra,  pe- 
«dimos  a  V.  Mag.d0'que  seja  servido  mandar  deferir  à  consulta 
«que  se  fez  sobre  este  particular.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rel  em  1  d'a|?o*to 

de  10<54  * 

«Senhor  —  Depois  de  diversas  consultas  que  este  senado  fez  a 
«V.  Mag.de,  sobre  as  officinas  da  pólvora  não  estarem  dentro  na 
«cidade,  foi  V.  Mag.de  servido  resolver,  em  10  de  setembro  de 
«1650 8,  que  assim  se  executasse,  pela  conveniência  do  bem  com- 
«mnm  da  cidade,  e  depois,  representando  o  conselho  da  fazenda 
«a  necessidade  que  havia  de  se  multiplicarem  as  fabricas  de  pol- 
«vora,  mandou  V.  Mag.de,  em  23  de  setembro  do  mesmo  anno  *, 
«que  n'esta  matéria  se  não  innovasse  nada  até  nova  ordem  de 
«V.  Mag.de,  que  depois  veiu  ao  senado,  em  24  de  novembro  de 
«1651 5,  em  que  V.  Mag.do  mandou  que,  emquanto  a  camará  não 
«provesse  de  casas  em  outro  sitio  a  Manuel  Matheus  e  a  João  Ma- 
«theus,  para  poderem  obrar  o  ministério  da  pólvora,  lhe  não  ira- 


1  Liv.#  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  4  v. 

*  Ibid.,  fa.  6  v. 

*  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  246. 
« Ibid.,  pag.  247. 

&  Ibid.,  pag.  335. 
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«pedisse  fazel-a  aonde  d'antes  a  faziam ;  pelo  que  se  não  innovou 
c cousa  alguma,  até  que,  succedendo  o  incêndio  nas  casas  de  Ma- 
«nuet  Matheus,  que  voluntária  mente  se  mudou  para  outro  sitio,  e 
«a  João  Matheus  mandou  V.  Mag.**  dar,  pelo  conselho  da  fazenda, 
«por  administração  ou  arrendamento,  uma  quinta  junto  ao  limite 
«de  Barcarena,  para  a  mesma  fabrica,  e  fazendo  de  novo  os  mo- 
«radores  d'este  bairro  petição  ao  conselho  da  fazenda,  para  que 
«mandasse  remediar  tão  grande  perigo,  sobre  que  o  senado  tara- 
«bem  fez  nova  consulta,  Y.  Mag.d#  foi  servido  resolver,  em  6  de 
«fevereiro  de  1R53  ',  que  os  polvoristas  vivessem  e  fabricassem 
«sua  pólvora  em  logares  separados  e  em  que  se  não  pudesse  consi- 
«derar  prejuízo  á  vizinhança,  comtanto  que  fosse  dentro  das  fortifi- 
«cações  da  cidade  e  em  partes  de  que  se  satisfizesse  o  conselho  da 
€  fazenda,  e  que  o  senado  desse  a  cada  um  dos  polvoristas  vinte 
«mil  réis  para  esta  mudança,  que  é  o  que  bem  lhes  bastava  para 
«de  novo  assentarem  as  suas  fabricas,  e,  não  se  contentando  com 
«este  dispêndio,  se  lhes  fizesse  esta  obra  pelos  ministros  que  cor- 
arem com  as  da  fazenda  de  V*  Mag.de,  e  que  n'esta  forma,  com 
«t3o  pouca  despeza  do  senado,  se  acudiria  ao  que  tanto  convinha 
«ao  publico  e  particular  do  serviço  de  Y.  Mag.d*,  e  que  assim  se 
«executasse  logo. 

«E  seodo  notificados  João  Matheus,  Simão  Matheus,  António  da 
«Maia  e  Lucrécia  Antunes  que  recebessem  o  dinheiro  que  Y. 
«Mag.de  foi  servido  mandar  se  lhes  desse  a  cada  um  (Telles  para 
«a  mudança,  e  assignando-se-lhes  sitio  mui  accommodado  em  Cam- 
«pclide  e  S.  João  dos  Bemcasados,  para  que  ficassem  dentro  das 
«fortificações,  o  não  accei taram  nem  o  dinheiro.  Lucrécia  Antunes 
«respondeu  que  se  não  havia  de  mudar  das  casas  em  que  vivia,  nem 
«ella  mandava  fabricar  pólvora,  e  no  tempo  que  a  fabricava  era 
«por  ordem  de  seus  filhos,  e  depois  que  o  senado  lh'o  prohibira 
«se  não  fabricara  mais  pólvora  nos  seus  engenhos,  nem  a  queria 
«fabricar;  João  Matheus  respondeu  que  elle  se  não  havia  de  mu- 
«dar  de  suas  casas,  e  que  o  sitio  para  poder  fabricar  lh'o  havia 
«de  dar  o  conselho  da  fazenda ;  António  da  Maia,  em  seu  nome  e 
«de  seu  filho  famílias,  Simão  Matheus,  respondeu  que  viviam  nas 
«suas  casas  e  não  eram  polvoristas. 


i  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  365. 
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«E  depois  mandou  V.  Mag.d*  outro  decreto,  em  12  de  fevereiro 
de  1653 ',  por  que  ordenava  se  desse  á  execução  a  mudança  des- 
tes polvoristas,  e  se  concluísse  a  obra  com  summa  brevidade;  e 
em  19  do  mesmo  mez  '  mandou  V.  Mag.de  que,  em  quanto  se 
lhes  não  assignalasse  sitio,  a  camará  lhes  não  impedisse  o  tra- 
balharem nas  mesmas  oficinas  em  que  d'antes  o  faziam.  E  em 
6  de  março  do  mesmo  anno  mandou  V.  Mag.de,  por  outro  decre- 
to 3,  que  a  cidade  fizesse  dar  casas  aos  polvoristas,  livres  e  des- 
embaraçadas e  em  sitio  accommodado  e  approvado  pelo  conselho 
da  fazenda,  tomando  para  si  as  casas  em  que  os  mesmos  polvo- 
ristas viviam,  e  que  se  lhes  entregassem  logo  as  mãos,  crivos, 
taboleiros  e  mais  instrumentos  que  se  lhes  haviam  tirado,  para 
poderem  trabalhar  onde  até  então  o  faziam,  isto  emquanto  lhes 
não  dessem  casas  desembaraçadas,  na  forma  sobredita. 

«E  vendo-se  o  senado  duvidoso  com  ião  multiplicados  decretos, 
e  este  ultimo  pela  secretaria  de  estado,  sem  haver  noticia  do  que, 
pela  do  expediente,  Y.  Mag.d*  havia  mandado  passar,  fez  nova 
consulta,  em  que  se  relatava  tudo  por  menor,  e  como  a  pólvora 
se  fabricava  na  ribeira  de  Barcarena  e  na  de  Penha  Longa,  aonde 
cada  um  d'estes  polvoristas  tem  dois  e  trez  moinhos,  e  trazem 
a  pólvora  de  dia  e  de  noite  a  suas  casas,  para  n'ellas  a  vende- 
rem a  particulares  e  não  servirem  a  V.  Mag.da  com  ella,  tendo, 
pelo  regimento  dos  armazéns,  perdimento  da  pólvora  e  quinhen- 
tos cruzados  de  pena,  não  a  levando  em  direitura  à  torre. ' 

«A  esta  consulta  não  foi  V.  Mag.dd  servido  responder  alè  agora, 
lembrando-o  o  senado  por  vezes,  pela  obrigação  de  seu  o  (D  cio, 
que  é  acudir  ao  bem  publico  e  ao  perigo  de  um  damno  tão  irre- 
parável, com  tantos  exemplos,  n'este  reino  e  nos  estranhos,  de 
mortes  e  ruínas;  e,  por  se  recearem  de  novo  os  moradores 
d'este  bairro,  tornaram  a  fazer  novos  requerimentos  á  camará» 
porque,  com  o  intervallo,  não  só  foram-  continuando  os  polvoris- 
tas, como  d'antes  faziam,  mas  de  novo  acrescentaram  novas  fa- 
bricas, em  que  estão  trabalhando  de  dia  e  de  noite,  com  grande 
perigo  da  vizinhança;  e  a  mais  chegada  é  a  de  dois  mosteiros, 


1  «Elementos»,  tom  v,  pag.  898. 

*  Ibid. 

>  Ibid.,  pag.  404. 
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aonde  está  o  Santíssimo,  fora  outras  parochias  e  casas  nobres, 
que  tudo  se  queimará  e  arruinará  com  qualquer  desastre  dos  que 
muitas  vezes  succedem  n'eslas  e  em  semelhantes  offlcinas ;  e  a 
este  respeito  o  pediu  também  o  senado  e  povo  nas  cortes  passa- 
das, e  o  juiz  cTelle  o  requereu  agora  pela  petição  inclusa ;  adver- 
tindo que  António  da  Maia  era  thesoureiro  da  freguezia  da  Ma- 
gdalena,  e  foi  alcançado  nas  contas  em  um  conto  setecentos  no- 
venta mil  réis,  por  que  se  lhe  faz  execução  na  quinta  de  Penha 
Longa  e  nas  casas  sobreditas,  em  que  fazia  a  pólvora  n'esta  ci- 
dade, e  se  vendem  por  ordem  de  V.  Mag.de,  e  elle  anda  ausente. 
Convém  que  se  vendam  a  pessoa  que  não  fabrique  pólvora  n'el- 
las,  e  que  João  Ma  th  eus  a  fabrique  no  logar  e  quinta  que  o  con- 
selho da  fazenda  para  isso  lhe  deu ;  e  Lucrécia  Antunes  morreu 
hontem :  quem  fôr  para  as  suas  casas  não  fabrique  nem  tenha 
pólvora  n'ellas. 

«E  lembra  este  senado  também  a  Y.  Mag.de  que  a  officina  da 
porta  da  Grnz  tem  o  mesmo  perigo,  e,  sendo  notiflcado  o  polvo- 
rista  d'ella,  mostrou  um  decreto  de  V.  Mag.de,  para  que  com  elle 
se  não  entendesse,  o  qual  o  senado  cumpriu,  como  era  obrigado, 
se  bem  o  risco  é  egual  e  maior  ao  da  Torre  da  Pólvora,  pela  maior 
quantidade  que  delia  tem ;  e  da  parte  de  cima  da  rua  direita 
tem  uma  atafona  e  palheiro  contíguo  ás  casas  da  vivenda  da 
mesma  torre,  e  os  armazéns  não  são  todos  de  abobada,  mas  mui- 
tos cobertos  de  madeira ;  pelo  que  parece  cousa  precisa  o  mu- 
dar-se,  e,  por  ter  inconvenientes  grandes  ser  para  fora  da  cidade, 
se  no  Gastello  houver  casa  com  commodidade,  como  temos  por 
noticia,  para  ella  se  pôde  mudar  a  pólvora  da  torre,  porque  o 
inconveniente  dos  carretos  custarem  mais,  é  muito  menor  que 
o  risco  e  perigo  que  se  vô  com  estar  esta  torre  no  sitio  em 
que  está. 

«Pede  este  senado  a  V.  Mag.de  se  sirva  mandar  vêr  a  consulta 
que  está  na  secretaria  do  expediente,  e  esta,  para  que,  por  uma 
vez,  se  tome  a  resolução  que  convém  ao  serviço  de  Deus,  deV. 
Mag.*°  e  bem  commum  '.» 


1  Vid.  eons.  da  camará  a  el-rei  em  21  d'agosto  de  1655. 
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Oonsnlta  da  oamara  a.  el-irei  em  IO  d'ontubro 

1 


«Senhor — 0  senado  remette  a  V.  Mag.de  o  regimento  que  V. 
cMag.de  lhe  mandou  fazer,  em  que  se  dá  forma  com  que  ba  de 
«correr  a  receita  e  despeza  dos  novos  impostos,  para  que  V* 
«Mag.de  seja  servido  approval-o,  e,  assignando-o,  mandar  que  se 
«imprima. » 

Resolução  regia  : 

«0  regimento1  vae  assignado;  imprima-se.  Lisboa,  16  d'outu- 
«bro  de  1654.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  10  de  noyembro 

de  10£54L  » 

«Senhor  —  Foi  V.  Mag.de  servido  resolver,  em  28  d'abril  de 
«1646  4,  pelas  considerações  que  a  isso  o  moveram  em  favor  dos 
«estrangeiros  que  vêem  a  este  porto  com  navios  de  bacalhau,  que, 
«emqaanto  estiverem  n'elle  com  os  seus  navios  emmastreados  e  com 
«a  gente  de  sua  marinhagem,  e  depois  de  pagar  os  direitos  á  fa- 
«zenda  real,  sem  darem  terço  à  cidade,  pudessem  vender  livre- 
« mente  o  bacalhau  que  trouxessem  por  sua  conta,  assim  pelo 
«grosso  como  pelo  miúdo,  sem  taxa  nem  intervenção  do  senado, 
«excepto  se,  por  parte  da  saúde,  se  fizesse  diligencia  na  bondade 
«ou  corrupção  do  pescado,  e  com  declaração  que  esta  ordem  se 
«não  entenderia  nos  estrangeiros  casados  e  moradores  n'esta  ci- 
«dade,  que  mandam  vir  esta  mercadoria  por  sua  conta,  e  que  nem 
«menos  se  entenderia  depois  que  o  navio  se  partisse,  porque, 
«n'esse  caso,  nem  por  si  nem  por  seu  procurador  o  poderiam  ven- 
«der  pelo  miúdo  nem  pelo  grosso,  antes  que  a  pessoa,  a  quem  fí- 
« casse  o  sobejo  do  navio,  se  haveria  por  comprador,  para  estar 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  27. 

«Elementos»,  tom.  v,  pag.  496,  not  8. 
3  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  17. 
*  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  26. 
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«sujeito  á  taxa  e  posturas  da  cidade,  e  os  seguintes,  da  segunda 
«mão,  á  siza  e  á  revenda,  como  se  vé  da  copia  do  decreto. 

cN3o  replicou  o  senado  logo,  reconhecendo  os  inconvenientes 
c d' esta  resolução,  por  esperar  que  a  mesma  experiência  e  o  tempo 
c  mostrassem,  como  tem  feito,  porque  os  estrangeiros,  usando  mal 
cdo  favor  que  se  lhes  fez,  não  vendem  o  bacalhau  nos  seus  na- 
«vios,  como  deviam  fazer,  mas  vêem  alugar  lojas  na  Ribeira  e  a 
cS.  Paulo,  para  fazerem  as  vendas  muito  devagar,  pelo  miúdo  e 
«a  seu  sabor,  em  prejuízo  do  povo  e  dos  direitos  reaes  de  V. 
cMag.de,  pondo-lhe  taxa  á  soa  vontade,  contra  os  privilégios  dfesta 
t cidade  e  da  resolução  tomada  sobre  este  particular,  no  anno  de 
«1639,  em  confirmação  de  uma  consulta  que  se  fez  pelo  des- 
«  embargo  do  paço,  e  contra  o  capitulo  4.°  §  5.°  dos  artigos  das 
csizas,  que  nenhuma  mercadoria,  que  vier  de  fora  do  reino,  se 
c venda  pelo  miúdo,  nem  em  terra  nem  nos  navios,  e  V.  Mag.dfl 
«lhes  concedeu  venderem  pelo  miúdo  nos  navios,  e  contra  as  que 
«houve  a  cidade  sobre  a  venda  do  bacalhau,  em  que  adquiriu 
«direito  irrevogável. 

«Os  estrangeiros,  com  esta  liberdade,  estão  vendendo  a  arroba 
«do  bacalhau  a  mil  réis  e  a  trinta  e  cinco  réis  o  arrátel,  preço 
«excessivo,  sem  abaixarem,  por  não  haver  outro  na  terra,  e  por 
«isso  não  querem  vender  pelo  grosso  aos  mercadores,  e  se  tem 
«por  certo  que  os  navios,  que  de  novo  vierem,  farão  o  mesmo,  á 
«imitação  d'este  exemplo;  e  d'aqui  se  segue  que  elles  nos  vêem 
cdar  a  lei  e  a  taxa  á  nossa  casa,  liberdade  que  se  lhes  não  con- 
«cede  em  nenhuns  outros  reinos,  nem  aos  nossos  naturaes  fora 
«do  reino,  e  V.  Mag.de  perde  os  seus  direitos  por  falta  das  ven- 
«das  e  revendas,  porque  de  todas  se  deve  siza  a  V.  Mag.dê,  cou- 
« forme  o  regimento  d'ellas,  as  quaes  perde  V.  Mag.de,  vendendo- 
«se  esta  mercadoria  pelos  estrangeiros  pelo  miúdo.  É  contra  o 
«povo  esta  liberdade  que  se  lhes  concedeu,  que,  sendo  o  fim  ven- 
«der-se  este  mantimento  mais  barato,  com  o  venderem  os  estran- 
geiros em  lojas  e  pelo  miúdo,  se  vende  mais  caro,  em  maior 
«prejuízo  das  religiões  e  dos  pobres  e  miseráveis,  de  quem  é  mais 
«próprio  este  mantimento;  com  que  o  senado  da  camará,  emuti- 
«lidade  das  rendas  de  V.  Mag.d6,  em  conservação  de  seus  privi- 
«legios  e  das  resoluções  que  se  tomaram  sobre  esta  matéria,  e  da 
«sentença  que  teve  em  utilidade  do  povo,  pede  a  V.  Mag.**  que 
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«se  declare  a  resolução  que  se  tomou  em  8  d'abril  de  1646,  para 
«que  os  estrangeiros  só  vendam  nos  seus  navios  o  bacalhau, 
«em quanto  estiverem  emraastreados,  pelo  miúdo  ou  grosso,  porém 
«que,  trazendo-o  para  terra,  estejam  sujeitos  ás  posturas  da  cidade 
«e  ao  capitulo  4.°  §  5.°  do  regimento  das  sizas,  no  que  se  não 
«encontram  as  capitulações  das  pazes  de  Inglaterra,  que,  além  de 
«não  disporem  o  contrario  n'este  particular,  não  se  deroga  n'ellas 
«o  privilegio  d'esta  cidade,  como  de  direito  se  requeria.» 

Consulta,  da  oamara  a,  el-rel  em  US  de  novembro 

de  10*54  i 

«Senhor  —  Foi  V.  Mag.de  servido  resolver  que  os  contratadores 
«do  carvão  não  recebessem  os  direitos  em  ser,  pelos  inconvenien- 
«tes  que  se  seguiam  de  venderem  o  carvão  por  preços  mais  subi* 
«dos  do  que  a  taxa,  e  do  mau  exemplo  e  escândalo  que  se  seguia 
«aos  mais  vendedores;  esta  razão  milita  com  muitos  mais  funda- 
«mentos  nos  contratadores  do  bacalhau. 

«É  grande  o  damno  que  se  segue  ao  povo  e  aos  direitos  de  V. 
«Mag.de,  com  tomarem  os  direitos  que  se  pagam  a  V.  Mág.de  em 
«ser,  porque  o  vendem  ao  povo  a  trinta  e  cinco  réis  o  arrátel, 
«preço  excessivo,  e  pelo  interesse  extraordinário  d'esta  venda 
«compram  muitas  partidas  d'elle,  para  o  venderem  por  este  pre- 
«ço,  com  a  capa  de  que  todo  é  dos  direitos  de  V.  Mag.de,  e  com 
«este  engano  nem  pagam  siza  das  compras  e  revendas  d'elle,  com 
«o  que  V.  Mag.de  fica  perdendo  esta  utilidade,  e  os  estrangeiros, 
«com  este  exemplo,  querem  vender  o  que  lhes  vem  pelo  mesmo 
«preço,  muito  em  prejuízo  do  povo,  com  que  vem  a  comprar  este 
«mantimento  muito  mais  caro;  com  que  o  senado  espera  que 
«V.  Mag.de  lhe  faça  mercê  mandar  que  o  contratador  do  bacalhau 
«receba  os  direitos  de  Y.  Mag.d0  em  dinheiro  e  não  em  bacalhau, 
«e  que,  quando  o  queiram  em  ser,  estejam  sujeitos  ás  taxas  da 
«cidade,  porquanto  os  contratadores  são  vistos  conformarem-se 
«sempre  com  o  costume  e  leis  municipaes  nos  contratos  que  fa- 
«zem,  e  os  privilégios  e  direitos  das  cidades  se  não  podem  dero- 
«gar  nos  contratos,  sem  a  cidade  ser  ouvida,  nem  se  podem  pôr 


1  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  ia.  18. 
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«dos  contratos  condições  contra  o  bem  publico,  como  está  disposto 
«pelo  alvará  do  senhor  rei  D.  Henrique,  confirmado  pelos  mais 
«reis  d*este  reino  e  por  V.  Mag.da  4» 

Oonsulta  da  camará  a  el-rel  em  14  de  novembro 

de  1654» 

€  Senhor  —  A  noite  de  véspera  do  dia  do  Corpo  de  Deus,  pas- 
«sado,  andando  António  de  Macedo,  almotacè  da  limpeza,  fazendo 
«seu  officio  no  limpar  das  ruas  por  onde  a  procissão  havia  de 
«passar,  chegando  á  rua  dos  Escudeiros,  sobre  a  mesma  limpeza 
«teve  duvidas  com  um  official  de  volanteiro,  e  lhe  mandou  pren- 
«der  um  cabra,  captivo  seu.  Acudiu  á  sua  janella  um  Manuel  Ro- 
«drigues  de  Casiro,  vizinho  seu,  homem  presumido  e  poderoso» 
«perguntando,  com  palavras  miúdas  e  desautorisadas,  quem  era 
«aquelle  almotacè,  e,  sobre  a  resposta  que  se  lhe  deu,  lhe  atirou 
«com  um  vaso  d'agua  que  tinha  a  serenar,  cam  o  qual  lhe  deu 
«em  um  broquel  com  que  se  reparou,  e,  não  satisfeito,  acudia 
«dentro,  e,  com  uma  espingarda  que  trouxe,  fez  tiro,  que  não  effe- 
«ctuou  por  nâo  tomar  fogo  mais  que  na  escorva,  e,  posto  que  o 
«almotacè  tratou  de  o  prender,  nâo  quiz  elle  nunca  abrir  as  por- 
«tas.  Fez  o  almotacè  auto,  e  pelas  testemunhas  constou  o  relata- 
«do.  O  cerieiro,  por  se  temer,  houve  carta  de  seguro  negativa, 
«do  corregedor  da  corte,  com  a  qual  se  apresentou  diante  do  juiz 
«do  fisco,  por  elle  ser  familiar  do  Santo  Officio,  do  qual  juiz  houve 
«mandado  para  n3o  ser  preso,  e,  sendo-o  por  ordem  do  senado, 
«requereu  a  validade  da  sua  carta,  e  que  o  soltassem  para  com 
«ella  se  livrar. 

«O  senado,  na  forma  do  eslylo,  poz  em  sua  liberdade,  nâo  de- 
sferindo á  validade  da  carta,  guardando-a  para  seu  tempo ;  e  por- 
«que  o  castigo  das  resistências  e  más  palavras  ditas  aos  almotacès 
cda  limpeza  pertence  privativamente  á  camará,  na  forma  do  alvará 
«do  senhor  rei  D.  Sebastião,  confirmado  por  el-rei  D.  Filippe,  cuja 
«copia  com  esta  se  envia  a  V.  Mag.de ;  e  porque  o  senado  enten- 
«deu  as  valias  d'este  culpado,  indo  á  presença  de  V.  Mag.de,  em 


1  Vid.  cona.  da  camará  a  el-rci  em  19  do  mesmo  mez. 

*  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  xi,  fa.  19. 
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«40  do  mez  passado,  se  relatou  o  caso,  e,  em  sua  real  presença,, 
«se  assentou  fosse  o  culpado  preso  {  e  que  da  prisão  tratasse  da 
«sua  carta  de  seguro.  Estando  a  causa  n'este  estado  e  affecta  â 
«m2o  de  V.  Mag.**,  trata  este  culpado  de  que  com  elle  se  não- 
«faça  justiça ;  aggravou  para  o  desembargo  do  paço,  que  por  ora 
«não  deve  tomar  conhecimento  do  caso  por  duas  razões  princi- 
«paes :  porque  a  prisão  foi  mandada  fazer  por  Y.  Mag.de  em  sua 
«real  presença ;  a  segunda  porque  o  castigo  das  resistências  feita3 
«a  çstês  almotacés  da  limpeza  pertence  directamente  ao  senado, 
«sem  appellação  nem  aggravo,  conforme  o  alvará  do  senhor  rei 
«D.  Sebastião,  relatado. 

<É  tão  poderoso  este  culpado  que,  sendo  mandado  prender  por 
«ordem  do  senado,  o  juiz  do  crime,  a  quem  a  prisão  fora  encom- 
«mendada,  foi  chamado  á  mesa  do  paço  e  se  lhe  mandou  que  não 
«fizesse  a  prisão,  posto  que  tivesse  ordem  do  senado.  E  porque 
«nos  parece  que  o  desembargo  do  paço  não  deve  perturbar  as  ju- 
«risdicções  e  privilégios  da  cidade,  e  por  evitar  duvidas  em  tri- 
«bunaes,  com  as  quaes  ordinariamente  se  procede  de  facto,  recor- 
« remos  a  V.  Mag.de,  para  que  mande  se  guarde  os  privilégios  e 
«liberdades  e  jurisdicção  d'este  senado,  concedidas  pelos  senhores 
«reis  passados,  progenitores  de  V.  Mag.de  *.» 

Consulta  da  oamara  a.  el-rei  em  IO  cie  novembro 

de  1654  3 

«Senhor —  Por  um  decreto  de  V.  Mag.de,  de  28  d'abril  de  1646, 
«ordenou  que  os  mestres  dos  navios  do  bacalhau,  ou  mercadores 
«que  vierem  n'elles,  emquanto  estivessem  os  navios  emmastreados, 
«com  a  gente  de  sua  marinhagem,  pudessem  vencer  o  bacalhau 
«por  miúdo  ou  grosso,  como  quizerem,  sem  ficarem  sujeitos  ás 
«posturas  da  cidade ;  mas  que  isto  se  não  entenderia  nos  estran- 
geiros casados  ou  moradores  n'esta  cidade,  no  bacalhau  que  man- 
«darem  vir  por  sua  conta,  e  que  o  mesmo  se  entenderia  nos  es- 


1  Vid.  assento  de  vereação  de  7  de  novembro  de  1654,  e  dec.  de  19  do» 
mesmo  mez,  respectivamente  a  pag.  495  e  496  do  tom.  v  dos  «Elementos». 

*  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  26  do  mesmo  mez. 

*  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  ia.  19  v. 
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^trangeiros  a  quem  ficasse  o  sobejo  dos  navios,  porque  estes  fi- 
ncariam sujeitos  ás  taxas  e  postaras  da  cidade  e  obrigados  à  siza 
«e  revendas,  e  que  estes  taes  se  haveriam  por  compradores;  e 
«porque  os  estrangeiros  querem  estender  este  decreto  conforme 
«suas  utilidades»  representou  o  senado  agora  a  V.  Mag.d*  os 
«damnos  que  se  seguiam  ao  povo  e  aos  direitos  de  V.  Mag.dê,  a 
-«que  espera  o  senado  que  Y.  Mag.de  lhe  haja  de  deferir;  e  por- 
«que  V.  Mag.d6,  por  decreto  de  9  d'este  mez  de  novembro,  or- 
«dena  que  o  senado,  a  respeito  da  venda  do  bacalhau  das  naus 
«inglezas,  não  innove  cousa  alguma,  do  que  nos  annos  passados 
«sobre  este  particular  se  usava»  pelo  que  pareceu  ao  senado  re- 
«preseníar  a  V.  Mag.d*  que,  n'este  particular,  não  tem  innovado 
«cousa  alguma,  nem  fez  mais  que  prohibir  aos  estrangeiros  casa- 
«dos  e  moradores  n'esta  cidade  nSo  vendam  o  bacalhau  pelo 
-«miúdo,  sem  estarem  sujeitos  a  pagar  a  siza  e  as  revendas  da 
«segunda  m9o  e  ás  posturas  da  cidade,  na  forma  do  decreto  de 
«V.  Mag.de,  como  sempre  se  usou  !.» 

-Coasjuita,  da,  oamara  a.  el-rei  em  %SO  de  novembro 

de  1654  2 

«Senhor  —  Pelo  decreto  de  19  do  presente  3,  cuja  copia  vae  in- 
clusa, manda  V.  Mag.d#  que  o  senado  da  camará  entregue  na 
«secretaria  das  mercês  e  expediente  os  autos,  por  que  estava  man- 
«dado  prender  Manuel  Rodrigues  de  Castro,  cerieiro,  para  se  re- 
«metterem  ao  desembargo  do  paço,  e,  emquanto  se  não  determi- 
«na  a  causa,  se  n5o  proceda  contra  elle,  advertindo  ao  senado 
«que  n3o  passe  semelhantes  ordens  aos  julgadores,  por  não  ter 
*jurisdicç3o  para  o  fazer. 

«Quem  informou  a  V.  Mag.d6  parece  o  fez  apressadamente,  pelo 
^que  entende  o  senado  se  deve  dar  a  V.  Mag.d4  satisfação  do  que 
«se  lhe  imputa,  e  jà  o  tem  feito  na  consulta  de  1 4  do  presente  *, 
-«dando  a  razão  do  que  obrava,  a  que  V.  Mag.d*  até  agora  não 
«tem  mandado  responder. 


1  Vid.  dee.  de  16  de  desembro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.°  ic  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs  20  v. 
-*  «Elementos*  tom.  v,  pag.  496. 

*  N'este  vol.,  pag.  xn. 
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«0  caso,  senhor,  como  já  se  relatou  a  V.  Mag.de  na  dita  coa- 
«salta,  foi  que,  andando  o  almotacé  da  limpeza,  véspera  do  Corpo 
«de  Deus,  fazendo  limpar  as  ruas  por  onde  havia  de  passar  a 
«procissão,  e  em  ordem  a  tal  limpeza,  mandou  prender  um  ca- 
ibra de  um  volanteiro,  na  rua  dos  Escudeiros,  a  que  acudiu  & 
«janella  Manuel  Rodrigues  *,  seu  vizinho,  e  com  muita  soltura  e 
«pouco  temor  da  justiça  affrontou  e  resistiu  ao  almotacé,  atiran- 
«do-lhe  com  uma  espingarda  que  tomou  fogo  na  escorva  sómen- 
«te;  que  fez  autos,  e  tiradas  as  testemunhas  pelo  que  constou» 
«para  o  senado  proceder  com  toda  a  justificação,  os  levou  diante 
«de  Y.  Mag.d',  em  10  do  passado,  aonde  se  despacharam  qua 
«fosse  preso,  e  que  da  prisão  tratasse  de  uma  carta  de  seguro, 
«que  havia  alcançado,  como  tudo  se  relatou  a  V.  Mag.d0  na  dita- 
«consulta,  que  pedimos  a  V.  Mag.d*  mande  vêr  e  deferir  com  a 
«justiça  que  costuma.  E  estando  a  causa  n'este  estado  fez  Manuel 
«Rodrigues  petição  ap  desembargo  do  paço,  aonde  se  despachou 
«que  houvesse  vista  o  syndico  e  respondesse. 

cisto,  senhor,  não  era  petição  de  aggravo,  e  assim  o  entende» 
«o  senado,  porque,  se  o  fora,  houvera  de  dizer  o  despacho  que  o 
«syndico  praticasse  a  petição  em  camará  e  escrevesse  o  que  lhe 
«fosse  respondido ;  e  porque  o  despacho  não  vinha  n'esta  forma, 
«não  respondeu  e  deu  ordem  ao  juiz  do  crime,  João  Corrêa  Car- 
idoso, prendesse  ao  culpado,  sem  embargo  da  carta  de  seguro 
«ou  contra-mandado  de  qualquer  outro  julgador  ou  tribunal.  E  a 
«copia  da  dita  ordem  enviamos  a  Y.  Mag.de  com  esta,  entendendo- 
«que  aqui  não  havia  aggravo  por  duas  razões:  a  l.a  porque  a 
«prisão  se  mandava  fazer  por  mandado  de  V.  Mag.de ;  a  2.*  por- 
«que  as  resistências  feitas  aos  almotacés  da  limpeza  pertence  o 
«castigo  delias  ao  senado,  sem  appellação  nem  aggravo,  ha  forma 
«do  alvará  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  cuja  copia  vae  com  esta, 
«e  já  foi  outra  a  V.  Mag.de  na  consulta  referida. 

«O  juiz  do  crime  foi  chamado  ao  desembargo  do  paço  e  se  Ih& 
«mandou  que  não  fizesse  tal  prisão. 


1  Manuel  Rodrigues  de  Castro  foi  um  dos  dois  mesteiraes  com  quem  se- 
deu  o  caso  que  vem  referido  em  nota  a  pag.  893  do  tom.  v  dos  «Elemen- 
tos», e  aos  quaes  também  se  referem  alguns  documentos  publicados  no  tom.  vi, 
pag.  4  a  9  e  11. 
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«Tão  justificado  andou  o  senado  que,  posto  que  lhe  pareceu 
«que  tal  mandado  se  não  passaria  no  desembargo  do  paço,  por 
«encontrar  directamente  a  resolução  tomada  na  real  presença  de 
cV.  Mag.d6,  comtudo  nem  mandou  mais  fazer  a  prisão,  nem  ella 
«s^fez,  somente  se  disse  ào  jniz  que  desse  por  escripto  a  ordem 
«que  tinha  do  paço,  com  grande  menoscabo  da  justiça.  Passou 
«adiante  o  comedimento  do  senado,  que,  mandando  o  desembargo 
«do  paço  que  a  petição  do  dito  Manuel  Rodrigues  se  ajuntasse 
«aos  autos,  o  senado  o  não  impediu,  antes  foram  levados  todos 
«ao  dito  desembargo. 

«Do  relatado  consta  que  não  pôde  o  senado  mandar  estes  au- 
«tos  á  secretaria  das  mercês  para  os  enviar  ao  desembargo  do 
«paço,  pois  n'elle  estão  ha  muitos  dias  sem  os  despacharem,  e, 
«mandando  V.  Mag.d0  vêr  o  referido,  mandará  V.  Mag.de  resolver 
«o  que  fôr  servido  *.» 

Decreto  cie  IO  de  dezembro  de  10254L2 

«Porquanto  no  anno  de  1646  fui  servido  declarar,  por  nma 
«lei  ',  que  os  estrangeiros  que  d'ali  em  diante  trouxessem  por 
«sua  conta,  a  esta  cidade,  bacalhau  para  venderem  em  seus  na- 
«vios,  emqnanto  estivessem  no  porto  d'ella  emmastreados,  com 
«a  gente  de  sua  marinhagem,  depois  de  pagos  os  direitos 
«d'elle  á  minha  fazenda,  na  mesma  espécie  de  bacalhau,  o  pu- 
« dessem  vender  livremente,  assim  pelo  grosso  como  pelo  miúdo, 
«sem  taxa  nem  intervenção  alguma  do  senado  da  camará,  salvo 
«no  que  tocasse  à  saúde,  por  razão  da  bondade  ou  corrupção  do 
«peixe,  sem  se  dar  á  camará  o  terço  para  o  repartir  pelo  povo» 
«como  dfantes  se  fazia,  e,  tanto  que  o  navio  se  fosse  pela  barra 
«fora,  nenhum  dos  taes  estrangeiros,  por  si  nem  por  seu  procu- 
«rador,  o  poderiam  vender  mais  por  sua  conta,  ao  grosso  ou  miu- 
«do,  antes  a  pessoa,  a  que  ficasse  o  sobejo  do  navio,  se  haveria 
«por  comprador  do  peixe  e  estaria  sujeito  á  taxa  e  posturas  da 
«cidade,  e  as  seguintes,  da  segunda  mão,  á  siza  da  revenda,  e 


1  Yid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  setembro  de  1656. 

2  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  22  v. 

3  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  26. 
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«que  a  liberdade  seria  geral  para  todos  os  estrangeiros,  e,  sendo 
«caso  que  os  naluraes  ou  estrangeiros,  casados  e  moradores  n*esta 
«cidade,  mandassem  vir  por  sua  conta  bacalhau,  Geariam  sujeitos 
«á  taxa  e  posturas  d'ella,  porque,  como  naturaes  e  moradores, 
«não  militavam  n'elles  as  razões  dos  estrangeiros,  donos  dos  na- 
«vios  que  o  traziam,  depois  se  me  fez  segunda  consulta,  no  anno 
«seguinte  de  1647,  pelo  conselho  da  fazenda,  sobre  o  mesmo 
«particular,  em  que  fui  servido  resolver  que  não  somente  os 
«estrangeiros,  na  forma  do  alvará  referido,  mas  também  pode- 
«riam  livremente  vender,  nas  primeiras  mãos,  as  pessoas  que 
«mandassem  vir  navios  de. bacalhau,  por  sua  conta,  posto  que 
«moradores  na  terra,  por  tempo  de  um  anno,  e  mais  não.  E 
«como  os  estrangeiros  e  outros  moradores  na  terra,  na  boa 
«fé  da  liberdade  que  lhes  concedi,  trouxeram  seus  navios  com 
«bacalhau  e  mandaram  vir  outros,  entendendo  se  lhes  nio  mo- 
«veriam  novas  duvidas;  considerando  eu  ora  o  damno  que  se 
«me  tem  representado  lhes  resulta  da  demora  que  padecem,  em 
«razão  do  embargo  que  se  lhes  fez,  pelo  prejuízo  que  da  cor- 
rupção do  peixe  se  lhes  seguirá:  hei  por  bem  que,  por  esta 
«vez  somente,  o  possam  vender  na  forma  da  liberdade  que  os 
«annos  atraz  de  1646  a  1647  o  faziam  até  agora,  e  n'essa  con- 
«formidade  encommendo  muito  ao  presidente  e  mais  ministros 
«da  cidade  passem  logo  as  ordens  necessárias,  para  serem  des- 
«embargados  os  navios  do  bacalhau  e  seus  donos  o  poderem  ven- 
«der,  naturaes  e  estrangeiros,  sem  mais  detrimento,  como  faziam 
«pela  permissão  de  1647.  E  porque,  com  esta  occasião,  se  me 
«propoz  conviria  a  meu  serviço  e  bem  de  meus  vassallos  que  o 
«alvará  da  lei  referida,  passado  em  13  d'outubro  de  1646,  se 
«emendasse,  acrescentando  n'elle  que,  emquanto  os  estrangeiros 
«tiverem  no  rio  d'esta  cidade  seus  navios  surtos,  com  sua  mari- 
«nhagem,  possam  vender  livremente  a  todas  as  pessoas,  de  qual- 
«quer  qualidade  que  seja,  bacalhau,  assim  pelo  grosso  como  pelo 
«miúdo,  não  só  nos  navios  mas  nas  lojas  em  terra,  alugadas  para 
«esse  effeito,  sem  lhes  ser  necessário  mais  licença  da  camará, 
«aponte  o  senado  as  razoes  que  sobre  a  matéria  se  lhe  offerece- 
«rem,  para,  com  bastante  fundamento,  se  poder  de  uma  vez  resol- 
«ver  o  negocio,  de  modo  que  se  não  mova  e  altere  mais  o  que 
« ultimamente  se  assentar  que  convém.» 
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Oonsulta  da  oamara  a  el-rei  em  11  de  janeifo 

de  1655  ' 

tSeahor  —  Manuel  Luiz  Carrasco,  que  serve  de  presente  de 
«alcaide,  queixoso  de  um  cortador,  por  lhe  não  dar  uns  lombos, 
«pretendeu  do  almotacè,  Sebastião  Rodrigues  Surze,  que  lhe  desse 
«um  mandado  para  o  prender,  e  por  elle  lhe  dizer  lhe  não  podia  dar 
«mandado,  porque  não  era  a  sua  semana  do  açougue,  como  consta 
«das  certidões  juntas,  e  juntamente  porque  está  prohibido,  pelos 
«senhores  reis  d'este  reino,  que  nenhuns  alcaides  nem  meirinhos 
«possam  ir  ao  açougue  a  tomar  carne,  com  graves  penas,  pelos 
«excessos  com  que  se  haviam,  ficou  tão  queixoso  o  alcaide  de  lhe 
«não  dar  o  mandado,  que  prometteu  logo  que  se  havia  de  vingar, 
«como  consta  das  mesmas  certidões,  e  para  este  effeito  se  foi  va- 
«ler  do  juiz  do  crime,  Manuel  Alvares,  que  o  mandou  prender  pela 
«culpa  da  devassa  geral,  em  que  estão  todos  os  cortadores  pro- 
nunciados por  levarem  mais  aos  marchantes  do  que  lhes  concede 
«seu  regimento;  e,  sendo  a  culpa  tão  leve,  que,  provada,  lhe  dá 
«a  postura  limitado  castigo,  e  estando  pronunciados  todos,  em 
«10  de  dezembro  de  1653,  como  consta  da  certidão  do  escrivão 
«da  devassa,  tratou  este  alcaide  de  prender  este  réo  (só  quando 
«esteve  queixoso  de  lhe  não  dar  lombos),  e,  podendo-o  prender 
«fora  do  açougue,  porquanto  este  cortador  andava  sem  nenhum 
«receio  da  prisão,  o  prendeu  estando  aviando  o  povo,  de  que  re- 
«sultou  uma  grande  inquietação,  e,  ouvindo-a  o  almotacè  que  n'esta 
«semana  era  do  açougue,  Ghristovam  Fernandes  da  Rocha,  e  di- 
«zendo  ao  alcaide  que  lhe  mostrasse  o  mandado  por  onde  prendia 
«o  cortador,  como  foi  sempre  estylo  de  tempo  immemorial  a  esta 
«parte,  e  se  usa  em  todas  as  partes  aonde  assiste  ministro  supe- 
«rior  ao  que  vae  fazer  as  diligencias,  como  no  Terreiro,  Sete  Ca- 
«sas,  Alfandega,  Contos,  armazéns  e  casas  dos  almoxarifados  na 
«Ribeira,  o  alcaide  lhe  respondeu  que  figura  era  elle  para  lhe  pe- 
«dir  lhe  mostrasse  a  ordem,  sendo  o  almotacè  seu  superior,  assim 


1  Liv.°  iii  de  cons.  e  dec.  d 'el-rei  D.  João  iv,  fs.  113. 
Este  documento  está  registrado  no  liv.°  n  de  reg.9  de  cons.  e  dec.  do  sr. 
rei  D  Pedro  n,  a  ft.  27. 
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«pelos  privilégios  que  tem,  como  porque,  por  seus  regimentos, 
«lhe  pôde  mandar  fazer  as  diligencias,  suspendendo-o  e  preoden- 
«do-o  se  as  não  fizer ;  e  se  descompoz  o  alcaide  com  o  alraotacé, 
«depois  de  o  haver  suspenso  (sendo  já  particular  por  causa  da 
«suspensão),  e  se  remetteu  a  elle,  prendendo-o,  e,  acudindo  os 
«alcaides  António  Pinto  e  João  de  Lemos,  o  trouxeram  com  graude 
«descompostura  e  affronta,  ao  que  acudindo  António  Pereira,  pro- 
curador da  cidade,  para  averiguar  a  causa  da  prisão  do  almoUcé 
«e  excesso  que  se  fazia,  e  evitar  que  o  não  levassem  preso,  com 
«tão  grande  descrédito  da  jurisdicção  do  senado,  sem  da  parte  do 
«almotacé  haver  culpa,  os  alcaides  referidos  se  descompuzeram 
«com  elle  muito,  expondo,  aos  que  estavam  presentes,  a  um  grande 
«desconcerto,  por  estarem  quasi  amotinados  os  cortadores,  povo 
«e  cidadãos  que  tinham  acudido  á  sem  razão  grande  que  se  fazia, 
«ao  que  atalhou  o  procurador  da  cidade,  soffrendo  o  que  se  lhe 
«dizia,  e  pedindo  a  todos  que  se  aquietassem,  por  mais  que  os 
«alcaides  António  Pinto  e  Manuel  Luiz  estavam  desafiando  aos 
«cidadãos  que  estavam  presentes,  dando  com  isto  occasião  ao 
«motim.  E  n'este  meio  tempo,  estando  o  preso  em  poder  de  um 
«gallego  e  da  justiça,  um  sargento  deu  com  a  alabarda  no  gal- 
«lego  umas  pancadas,  com  que  o  preso  teve  occasião  de  se  ir, 
«porquanto  os  alcaides  o  deixaram  só  com  o  gallego. 

«A  esta  inquietação  acudiu  o  juiz  do  crime,  Manuel  Alvares, 
«com  uma  pistola  na  mão,  dando  occasião,  com  o  que  fez,  a  no- 
ivos motins  e  inquietações,  pela  pouca  prudência  com  que  se 
«houve  n'esta  matéria,  o  que,  vendo  o  procurador  da  cidade,  pelo 
«aquietar,  lhe  disse :  aqui  tem  vossa  mercê  o  almotacé,  veja  vossa 
«mercê  o  que  quer  fazer  d'elle,  e  se  o  pôde  prender,  estando 
«exercitando  sua  jurisdicção ;  a  que  o  juiz  respondeu  que  fossem 
«dar  conta  a  V.  Mag.de,  e,  deixando  os  alcaides  referidos  em 
«guarda  do  almotacé,  se  foram  ao  paço,  e  por  V.  Mag.de  estar 
«recolhido  e  se  lhe  não  poder  f aliar,  veiu  o  procurador  da  cidade 
«dar  conta  ao  presidente,  e  Geou  o  juiz  que,  tanto  que  teve  oc- 
«casião  de  poder  fallar  a  V.  Mag.de,  lhe  deu  a  informação  contra 
«a  verdade,  dizendo  que  o  almotacé  o  procurador  da  cidade  im- 
«pediram  a  prisão  e  fizeram  soltar  o  preso,  e  tudo  o  mais  que  lhe 
«pareceu  necessário  para  desculpar  o  excesso  que  tinha  feito.  De 
«que  resultou  mandar  V.  Mag.de  prender  logo  o  almotacé  e  pro- 
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«curador  da  cidade,  e,  devendo  ser  as  prisões  em  homenagem» 
«como  Y.  Mag.d*  o  mandou,  metteram  o  almotacé  na  enxovia,  e 
«depois  se  passou  ordem  para  o  procurador  ser  preso  debaixo  de 
•chave ;  e  juntando-se  á  tarde  todo  o  senado,  e  resolvendo  que 
«fossem  o  presidente,  vereador  do  pelouro  e  procurador  da  cidade 
«representar  a  V.  Mag.dê  a  justa  queixa  que  o  senado  tem  d'este 
«excesso,  que  se  não  via  nunca  outro  semelhante,  e  indo  em  uma 
«liteira  o  vereador  do  pelouro  do  açougue  com  o  procurador  An- 
«tonio  Pereira,  sem  ter  o  juiz  com  o  vereador  nenhum  compri- 
« mento  o  quiz  prender,  e  com  effeilo  está  preso,  vindo  de  traz  da 
«liteira  muita  quantidade- de  cidadãos  e  povo,  sendo  necessário 
«da  parte  do  dito  vereador  muita  diligencia  para  impedir  não  ha- 
«ver  um  grande  excesso,  como  se  foi  principiando,  pela  exorbi- 
tância com  que  se  houve  o  juiz  e  o  alcaide  António  Pinto.  O  re- 
« ferido  consta  das  certidões  juntas. 

«A  prisão  d'este  cortador  toca  privativamente  ao  senado  da 
«camará,  como  também  o  excesso  que  commettem  os  almotacés 
«em  seu  officio,  e  aos  alcaides  d*esta  cidade  paga  o  senado  seus 
«ordenados,  e  os  juizes  do  crime  são  feitos  e  pagos  por  elle,  e 
«assim  a  nenhum  outro  ministro  ou  tribunal  toca  o  castigo  dos 
«excessos  que  no  açougue  e  almotaçaria  se  commettem,  e  só  ao 
«senado,  privativamente,  pertencem  estas  matérias ;  e  por  sua  com- 
«missão  tira  o  juiz  do  crime  esta  devassa  para  a  ir  sentenciar 
•  á  mesa,  sem  appellação  nem  aggravo,  na  forma  do  alvará  de 
«V.  Mag.de.  E  esperava  o  senado  da  grandeza  de  V.  Mag.de  lhe 
«fizesse  mercê  não  mandar  proceder  contra  seus  ministros,  sem 
«o  ouvir,  como  sempre  fizeram  os  gloriosos  progenitores  de  V. 
«Mag.d*,  tendo  o  senado  da  camará  feito  mais  serviços  a  V.  Mag.de 
«do  que  se  fizeram  nunca  aos  senhores  reis  d'este  reino,  e  não 
«será  razão  que  deixe  de  esperar  da  grandeza  de  V.  Mag.d6  não  só 
«a  conservação  de  seus  privilégios,  liberdades  e  autoridade,  mas 
«também  avantajadas  mercês  e  favores,  ou  as  mesmas  que  nos  8- 
«zeram  os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Mag.de,  nèm  deve- 
«mos  esperar  do  zelo  e  justiça  de  V.  Mag.de,  que  possa  com  V. 
«Mag.d*  mais  a  queixa  de  dois  particulares,  sem  causa,  do  que  o 
«clamor  d'este  povo  que  está  esperando  uma  demonstração  grande, 
«assim  pelo  desacato  feito  aos  ministros  do  senado,  como  por  in- 
«cluir  em  si  a  desautoridade  de  todos  os  cidadãos  a  que  toca  o 
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«procedimento  que  se  teve  contra  o  procurador  da  cidade  e  almo- 
«tacé,  não  se  lhes  guardando  seus  privilégios,  e  dando  estes  mi- 
nistros occasião  a  uma  ruina  que  se  poderá  sentir  muito. 

«E  assim  pede  a  V.  Mag.de  seja  sqrvido,  mandando  soltar  os 
«presos,  dar  licença  ao  senado  para  que,  usando  da  jurisdicçlo 
«que  V.  Mag.de  lhe  tem  dado,  proceda  contra  os  culpados  em  Ho 
«grande  excesso,  como  o  que  se  commelteu  contra  os  ministros 
«d'elle,  para  o  que  se  estão  fazendo  as  diligencias  necessárias, 
«pelo  ministro  a  que  toca,  para  que,  averiguada  a  verdade,  se 
«proceda  contra  os  culpados,  o  que  atè  agora  o  senado  nao  fez 
«por  ter  V.  Mag.de  mettido  a  mão  n'este  negocio ;  e  para  salisfa- 
«ç5o  do  que  se  diz  n'esta  consulta  vão  os  papeis,  de  que  constará 
«a  verdade  e  a  forma  em  que  o  caso  aconteceu. 

«V.  Mag.^  mandará  o  que  fòr  servido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  á : 

«Por  decreto  particular  mandei  fazer  aviso  ao  senado  da  reso- 
«lução  que  fui  servido  tomar  n'esta  matéria,  e  como  se  ordenou 
«logo  fosse  preso  o  alcaide,  Manuel  Luiz  Carrasco,  pelo  excesso 
«que  commetteu  na  prisão  do  almotacé,  Christovam  Fernandes 
«da  Rocha,  e  do  cortador,  e  que  não  fosse  solto  sem  nova  ordem 
«minha,  nem  tornasse  a  servir  mais  de  alcaide,  nem  outro  oflicio 
«de  justiça;  e  ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira,  e  o 
«almotacé  referido  mandei  logo  soltar,  e  que  se  lhes  dissesse  da 
«minha  parte  que  elles  não  haviam  excedido  a  sua  obrigação,  e 
«só  foram  presos  até  se  saber  a  verdade;  e  ao  juiz  do  crime, 
«Manuel  Alvares  de  Sousa,  mandei  reprehender  e  eslranhar-lhe 
«muito  o  excesso  com  que  se  houve  n'este  particular.  O  senado 
«tenha  entendido  a  forma  em  que  se  procedeu  em  favor  de  seus 
«privilégios  e  do  que  por  sua  parte  representa esla  consulta*.» 


1  Tem  a  data  de  11  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 

*  Vid.  cous.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 
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Consulta  da  camará  a  el-rei  em...  de  Janeiro 

1 


t Senhor  —  Em  17  de  novembro  de  4653  *  se  queixou  o  senado 
«a  V.  Mag.d#  do  regedor  da  justiça,  por  lhe  querer  impedir  a  ju- 
«risdicção  que  tem  dos  senhores  reis  passados,  para  poder  no- 
«mear  nas  serventias  dos  officios,  de  que  tem  doações  para  pro- 
«vêr  às  propriedades,  e,  por  V.  Mag.dê  n3o  haver  respondido  a 
testa  consulta  e  o  regedor  insistir  em  prover  as  taes  serventias, 
«se  queixou  o  senado  segunda  vez  a  V.  Mag.da,  em  consulta  de  2 
«de  maio  de  1654  8,  a  que  outrosim  Y.  Mag.di  não  tem  respon- 
«dido. 

«De  presente  insiste  terceira  vez  o  regedor  em  querer-nos  pri- 
«var  dos  privilégios  e  liberdades  que  os  senhores  reis  passados 
«concederam  a  este  senado,  porque,  vagando  duas  varas  do  eivei, 
«o  regedor,  sem  ter  jurisdicção  e  privandonos  da  nossa,  encar- 
«rega  estas  duas  serventias  a  dois  juizes  do  crime,  no  que  nos 
«faz  dois  aggravos :  o  primeiro  é  privar-nos  do  direito  que  temos 
«para  prover  estas  serventias,  pelas  mercês  que  os  senhores  reis 
«passados  fizeram  a  este  senado,  cujos  documentos  foram  a  V. 
«Mag.de  nas  duas  consultas;  o  segundo  aggravo  é. porque  o  rege- 
«dor  n5o  pôde  prover  nem  encarregar  serventias  de  officios,  senão 
«os  de  que  trata  o  seu  regimento  nos  §§  33  e  25,  e  ainda  esses 
«os  não  pôde  prover  estando  V.  Mag.dê  n'esta  corte.  E  semelhan- 
tes duvidas,  sobre  haverem  de  prover  as  serventias  dos  officios 
«a  camará  ou  o  regedor,  estão  já  decididas,  porque  no  anno  de 
«1484  4  se  queixou  o  senado  ao  senhor  rei  que  então  governava» 
<e  elle,  pela  provisão  junta,  declara  que  á  camará  e  não  á  relação 
«pertence  prover  estas  serventias;  e  no  anno  de  1489  5  escreveu 
«ao  senado  que  a  elle  pertence  prover  a  serventia  de  um  juiz  do 
«crime,  impedido;  e  no  anno  de  15685,  respondendo  a  uma  cônsul- 


1  Liv.*  ii  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  29  v. 

2  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  461. 
5  Ibid.,  pag.  473. 

*  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  462,  not.  2. 

*  Aliás  1485  —  vicL  •Elementos*,  tom.  v,  pag.  463í  not.  1. 

*  «Elementos*,  tom.  i,  pag.  573. 
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«ta,  escreveu  ao  regedor  que  não  perturbasse  nossa  jurisdicção; 
«e  respondendo  a  uma  consulta  do  desembargo  do  paço  el-rei  Fi- 
«lippe  declarou  que  as  serventias  dos  officios  de  sua  data  perten- 
«ciam  ao  senado;  com  o  que  parece  deve  V.  Mag.de  conservar  o 
«senado  na  posse  em  que  está,  até  V.  Mag.de  decidir  todas  estas 
«duvidas,  que  esperamos  seja  com  dobradas  mercês  e  privilégios 
«dos  que  os  senhores  reis  passados  nos  fizeram,  de  que  fazemos 
«lembrança  a  V.  Mag.de,  para  a  mandar  resolver,  na  conformidade 
«que  o  presidente  d'este  senado  nos  relatou  que  V.  Mag.*6  lh*o 
«ordenara.» 

Resolução  regia  4 : 

«Tenho  deferido  n'outra  consulta  a.» 

Consulta  cia  camará  a  el-rei  em  lâ  de  fevereiro 

de  1655 3 

«Senhor  —  Manda  V.  Mag.de,  na  margem  da  consulta  inclusa, 
«sobre  a  renunciação  do  officio  de  almotacé  das  execuções  da  Hm- 
«peza,  que  pretende  o  licenciado  Domingos  de  Andrade  de  Sam- 
cpaio,  que.  o  senado  diga  quanto  tempo  ha  que  Domingos  de  An- 
«drade  tem  a  propriedade  d'este  ofiicio,  e  que  estas  renunciações, 
«quando  as  houver,  se  façam  sempre  por  consulta  4. 

«E  satisfazendo  ao  primeiro: — Francisco  de  Andrade,  pae  d 'este 
«licenciado  e  proprietário  do  dito  officio  de  almolacè  da  limpeza, 
«falleceu  no  anno  de  46*8,  nomeando  a  seu  filho  no  dito  officio, 
«por  licença  que  tinha ;  e  posto  que  o  senado  lhe  deu  o  provi - 
«mento  por  uma  sentença  do  desembargo  do  paço,  que  também 
«juntou,  não  tirou  sua  carta  senão  no  anno  de  1653,  aos  12  de 
«maio,  por  estar  servindo  á  rainha,  nossa  senhora,  de  juiz  dObi- 
«dos,  todo  aquelle  tempo,  que  foram  sete  annos.  Depois  que  veia 
«se  lhe  passou  a  dita  carta,  e  não  ha  trez  annos  inteiros  que  serve 
«de  almotacé.  Mas  não  se  funda  em  tempo  a  sua  pretensão :  na 


1  Tem  a  data  de  1  de  março  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  resolução  de  27  de  fevereiro  de  1655 — «Elementos»,  tom.  v, pag.  612* 

3  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  58  v. 
*  a  Elementos»,  tom.  v,  pag.  532. 
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«profissão,  sim,  das  lettras,  em  que  está  babil  para  servir  a  Y. 
«Mag.**,  com  o  exemplo  d  outros  muitos  lettrados,  a  que  se  con- 
cedeu poder  renunciar  os  officios  que  tinham  de  seus  pães,  in- 
«compativeis  com  os  das  lettras,  como  se  mostra  dos  papeis  cita- 
«dos  na  mesma  consulta,  que  são  duas  certidões  dos  livros  das 
«mercês ;  e  n  esta  consideração  o  propoz  também  o  senado  a  V. 
«Mag*. 

«0  segundo  ponto  é  ordenar  V.  Mag.dê  que,  quando  houver  es- 
«tas  renunciações,  se  façam  sempre  por  consulta ;  ao  que  replica 
«o  senado,  com  o  devido  acatamento,  porque  o  estylo  e  uso  está 
«em  contrario,  assim  nos  tempos  antigos  como  nos  modernos,  e 
«destes  pôde  V.  Mag.dê  melhor  testificar,  porque,  do  primeiro 
«aono  de  sua  acclamaçao  até  o  presente,  todos  os  presidentes  de- 
«ram  conta  á  bocca,  e  D.  João  de  Sousa  é  o  primeiro  em  quem  V. 
«Mag.d*  o  começa  a  duvidar,  havendo-o  elle  praticado  algumas  ou- 
«tras  vezes,  approvando  V.  Mag.da. 

«Os  senhores  reis  d' este  reino,  como  pães  da  pátria  e  tão  hon- 
«radores  de  seus  vassallos,  de  todos  os  modos  quizeram  honrar 
«a  metrópole  de  seus  reinos,  a  princeza  das  cidades  e  o  empório 
«de  todo  o  mundo,  e  escreviam  à  camará  de  Lisboa  (como  se  vê 
«das  cartas  que  accusa  a  mesma  consulta,  e  doutras  muitas  que 
«ha) :  — Vos  rogamos  vos  praza  elle  haver  o  dito  officiu,  reuun- 
«ciando-o,  e  de  o  assim  fazerdes  vol-o  agradeceremos,  etc.  (Em 
«carta  do  senhor  rei  D.  João  11,  escripta  em  Abrantes  a  18 
«d'abril  de  1494). 

«0  senhor  rei  D.  João  m,  que  se  avantajou  tanto  nas  honras 
«que  fez  a  esta  cidade  e  na  guarda  de  seus  privilégios,  em  uma 
«carta  que  escreveu  de  Almeirim,  a  28  de  junho  de  1522  (está 
«no  liv.°  2.°  de  Provimento  dofficios,  fs.  4),  diz  o  seguinte :  — 
«Entre  alguns  apontamentos  que  me  fizestes,  de  algumas  cousas 
«tocantes  á  cidade,  foi  uma  que  a  cidade  estava  em  posse  antiga 
«de  fazer  em  camará,  ás  mais  vozes,  os  juizes  dos  orphãos  delia, 
*e  aquelles  que  saiam  por  juizes  serviam  logo  os  ditos  officios, 
«sem  mais  haverem  para  isso  outra  nenhuma  provisão,  e  me  pe- 
«dieis,  por  mercê,  que  o  houvesse  por  bem  e  mandasse  que  as- 
«sim  se  fizesse,  e  vos  não  .fosse  n'isso  posto  impedimento,  nem 
«duvida  alguma ;  e  porque  eu  me  quiz  disto  informar,  e  pela  infor- 
«mação  que  disso  tomei,  achei  ser  assim  como  me  apontastes,  etc. 
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«E  quando  os  reis  passados  haviam  por  bem  que  alguns  ser- 
«vissem  os  ditos  officios,  ou,  pelo  bem  fazerem,  folgavam  de  os  ser- 
c virem  mais  annos  (Testes  ordenados,  escreviam  sobre  isso  á  ci- 
«dade  cartas  de  encommenda :  —  Pelo  qual  hei  por  bem  que  uzeis 
«do  antigo  costume  e  privilegio  de  que  a  cidade  sempre  usou,  e 
«façaes  os  ditos  juizes  dos  orphãos  como  sempre  se  fizeram,  e 
«aquelles  que  saírem  sirvam  sem  mais  esperarem  por  outra  mi- 
«nha  provisão,  etc. 

«E  continuando  as  duvidas  rfesta  mesma  matéria  de  eleições 
cdos  orphãos,  diz  em  outra  carta,  de  7  de  março  do  anno  seguin- 
«te,  no  Barreiro :  —  Certo  que  n'este  caso,  nem  em  nenhum  ou- 
«tro  não  é  nossa  tenção  tenão  que  á  cidade  sejam  inteiramente 
«guardados  seus  privilégios  e  liberdades,  quanto,  com  razão  e 
«justiça,  se  deva  fazer,  e  de  novo  lhe  outorgar  outros,  se  cumprir, 
«como  fôr  justo  e  honesto,  etc. 

«E  em  11  de  março  do  mesmo  anno :  —  E  quanto  à  eleição  dos 
«juizes  dos  orphãos,  em  que  dizeis  que  hajamos  por  bem  guardar 
«á  cidade  seus  privilégios,  porque  (Testes  officios  nunca  foi  feita 
«eleição,  e  a  cidade  os  proveu  sempre,  nós,  como  vos  escrevê- 
«mos,  não  é  nossa  tenção  quebrar  os  privilégios  da  cidade,  antes 
«de  Ih 'os  acrescentar,  como  justo  e  honesto  seja,  etc. 

«Pedindo  o  dito  senhor  rei  D.  João  m  um  officio  de  guarda  do 
«Terreiro,  que  era  fallecido,  diz:  —  E  porque  nós  folgaríamos 
«que  Sebastião  Dias,  nosso  moço  da  capella,  seu  filho,  houvesse 
«o  dito  officio,  vos  encommendamos  que,  havendo  respeito  ao  dito 
«Diogo  Fernandes  servir  muito  tempo  a  cidade,  e  ao  dito  seu  fi- 
«lho  ser  nosso  criado,  lhe  quizesseis  dar  o  dito  officio ;  e  de  o  as- 
«sim  fazerdes,  como  esperamos  que  fareis,  nós  receberemos  disso 
«prazer  e  vol-o  teremos  muito  em  serviço.  Escripta  em  Almei- 
«rim,  etc.  23  de  maio  de  1523. 

«E  porque  o  dito  officio  estava  já  dado  a  outrem,  e  assim  o  es* 
«creveram  os  vereadores  a  el-rei,  respondeu :  —  E  quanto  ao  of- 
tficio,  pois  está  provido,  como  já  nos  escrevestes , e  agora  tornas- 
«tes  a  escrever,  e  vos  parece  que  está  bem  feito,  não  é  recessa- 
«rio  outra  resposta  mais,  que  o  havemos  por  bem  feito,  e  vos  en- 
«commendamos  que  d'este  filho  de  Diogo  Fernandes,  vagando  al- 
«guma  cousa  que  n'elle  caiba,  tenhaes  lembrança.  Escripta  em 
«Tbomar,  10  de  julho  de  1523. 
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«N'esta  conformidade,  e  com  palavras  mais  apertadas,  vão  raui- 
ctas  outras  cartas  do  mesmo  senhor  rei  e  de  seu  neto,  o  senhor 
irei  D.  Sebastião,  em  provimentos  d*officios,  no  dito  liv.°  2.°,  e 
«só  duas  copias,  que  tocam  ás  renunciações,  se  estendem  aqui. 

<A  primeira  é  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  e  diz: — Vereado- 
res, etc,  eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar.  António  Nunes,  cor- 
retor das  mercadorias  d'essa  cidade,  me  enviou  dizer  que  elle 
testava  em  passamento  de  morte,  e  que  me  tinha  feito  muitos  ser- 
viços em  Africa  e  na  índia,  e  que  comprara  o  dito  officio  de  cor- 
«retor  por  seu  dinheiro,  pedindo-me  que,  porquanto  elle  tinha 
«uma  sobrinha  casada  com  um  Lopo  Ferreira,  morador  nessa ci- 
«dade,  vos  escrevesse  que  quizesseis  prover  o  dito  officio  de  cor- 
retor ao  dito  Lopo  Ferreira ;  e,  havendo  respeito  a  seus  serviços, 
•vos  encommendo  muito  que  queiraes  que  o  dito  António  Nunes 
•renuncie  o  dito  officio  no  dito  Lopo  Ferreira,  e,  se  fôr  fallecido, 
«lh'o  deis,  de  maneira  que,  d'uma  maneira  ou  doutra,  o  haja; 
•e  de  assim  o  fazerdes  haverei  d'ello  prazer  e  vol-o  agradecerei 
«muito.  João  de  Castilho  a  fez  em  Évora,  a  7  de  fevereiro  de 
«1545. 

«A  outra  ô  do  senhor  rei  D.  Sebastião:  —  Vereadores  e  pro- 
curadores, etc,  eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar.  Gaspar  Limpo, 
•meu  musico  da  camará,  tem  o  officio  de  escrivão  das  proprieda- 
des d'essa  cidade  de  Lisboa,  que  houve  Bm  dote  com  sua  mulher, 
«e  porque  o  não  pôde  servir  por  ser  occupado  em  meu  serviço, 
«encommendo- vos  que,  renunciando  elle  o  dito  officio  em  uma 
«pessoa  apta  e  de  qualidade  para  o  servir,  passeis  d'elle  carta  á 
«dita  pessoa,  etc. 

«Depois  da  união  d'estes  reinos  aos  de  Castella,  governando  o 
«archiduque  Alberto,  cardeal  da  Santa  Egreja  de  Roma,  e  sendo 
«presidente  Pedro  Guedes,  se  começou  o  livro  primeiro  de  as- 
« sen  tos  e  provimentos  de  officios  (além  do  outro  particular  de 
«provimentos),  e  n'elle,  a  fs.  33,  está  um  assento  do  officio  de 
«provedor  do  porto  de  Belém,  de  que  se  deu  conta  vocalmente 
«ao  príncipe  cardeal,  em  29  de  julho  de  1593 ;  e  em  10  de  se- 
«tembro  de  1605,  sobre  doze  mil  réis  de  mercê  a  António  de 
«Gouvêa,  deu  conta  o  presidente  ao  vice-rei ;  e  d 'outros  doze  mil 
«réis  a  um  cirurgião,  em  11  de  novembro  de  1606;  da  proprie- 
dade do  officio  de  escrivão  do  Alqueidão  e  d'outros,  a  fs.  160  v. 
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ce  149;  e  a  fs.  185  v.,  em  13  de  fevereiro  de  1609,  licença  para 
c  Álvaro  de  Gouvèa  poder  renunciar  vinte  mil  réis  de  tença  dos 
«quarenta  mil  que  tinha  (Testa  cidade,  dando  conta  ao  vice-rei. 

«0  segundo  livro  começa  em  27  d'agosto  de  1609  com  um  as- 
«sento  de  cem  mil  réis  de  esmola  á  misericórdia,  e  dando  disso 
«couta  o  presidente  ao  vice-rei,  o  approvou ;  e  acaba  este  livro 
«com  cem  mil  cruzados  para  a  restauração  de  Pernambuco,  e 
«n'elle  outros  provimentos,  com  a  mesma  clausula  de  dar  conta 
«o  presidente,  ou  os  vereadores  que  presidiam  ás  semanas,  como 
«foi  a  8  de  novembro  de  1625,  a  fs.  229,  um  assento,  que  diz : 
«—Dei  conta  no  governo  da  merco  que  a  cidade  tinha  feito  a 
«Luiz  de  Gouvèa  da  renunciação  de  seu  officio  de  escrivão  dos 
«orphaos,  e  assim  da  de  Manuel  Soares,  partidor  dos  orphaos, 
«para  a  pessoa  que  elle  nomeia,  e  os  senhores  governadores 
«appro varara  e  houveram  por  bem  o  que  a  camará  tinha  feito 
cn'este  particular,  de  que  se  lhe  pôde  fazer  assento  na  forma 
«costumada.  De  casa,  hoje,  8  de  novembro,  etc.  —  O  presidente, 
«Mascarenhas. 

«No  mesmo  livro  2.°,  fs.  266  v.,  267  e  verso,  conta  ao  arce- 
«bispo  governador  como  a  cidade  tinha  feito  mercê  a  Cecília,  ir- 
«mã  de  Bernardim  Bulhão,  do  officio  de  partidor  dos  orphaos,  que 
«foi  de  seu  pae,  António  Dias,  em  quem  o  dito  seu  irmão  o  re- 
«nunciou,  indo  para  a  índia,  em  16  de  dezembro  de  1627;  e  em 
«20  do  dito  mez  e  atino  conta  ao  mesmo  arcebispo  da  mercê  que 
«a  camará  tinha  feito  a  Augusto  Franco,  seu  thesoureiro,  para 
«poder  renunciar  o  seu  officio,  de  thesoureiro  da  cidade,  em  pes- 
«soa  de  satisfação,  etc,  Gil  Eannes  da  Silveira  que  presidia. 

«A  fs.  267  v.,  licença  que  concedeu  a  cidade  a  Francisco  da 
«Fonseca  para  poder  renunciar  o  officio  de  partidor  e  inquiridor 
«dos  orphaos  em  Cypriano  da  Veiga,  e  o  mesmo  arcebispo  o 
«houve  por  bem.  A.  Valente,  3  d'abril  de  1628. 

«E  a  fs.  108  tinha  dado  conta  João  de  Frias  Salazar  ao  vice- 
«rei,  marquez  de  Alemquer,  de  seiscentos  mil  réis  de  que  a  ci- 
«dade  fez  mercê  a  Pedro  Borges,  procurador  d'ella,  etc.  Em  14 
t  d 'outubro  de  1617. 

«Na  mesma  folha,  em  12  de  novembro  do  dito  anuo,  na  se- 
«mana  de  Gil  Eannes  da  Silveira,  diz  o  assento:  —  Dei  conta  ao 
«senhor  vice-rei  do  assento  que  se  tomou  sobre  a  petição  e  des- 
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«pacho  do  almotacé,  Ambrozio  Rodrigues,  em  que  pediu  licença 
«para  renunciar  seu  officio,  e  juntamente  se  lhe  desse  algum  di- 
«nheiro  de  mercê,  ao  que  a  cidade  deferiu,  dando-lhe  licença  para 
«renunciar  seu  officio  em  pessoa  apta  e  sufflciente  para  servir  o 
«dito  officio  de  almotacé  da  limpeza,  o  qual  renunciaria  em  termo 
«de  um  anno ;  e  ao  mais  se  não  deferiu  por  não  ter  dado  quitação 
«à  camará ;  o  qual  assento  approvou  o  senhor  vice-rei,  etc. 

«A  fs.  178,  renunciação  do  officio  de  escrivão  dos  orphãos,  de 
«Baithazar  Fernandes  a  Francisco  Monteiro  da  Gosta,  de  que  se 
«deu  conta  aos  senhores  governadores  que  assim  o  houveram 
«por  bem.  Em  15  d 'outubro  de  1622. 

tNa  mesma  f.a  178,  o  officio  de  escrivão  do  Tojal  a  Maria  da 
«Costa,  filha  mais  velha  que  foi  do  proprietário,  para  a  pessoa 
«que  com  ella  casar.  Conta  aos  mesmos  governadores,  que  o  hou- 
•veram  por  bem  e  approvaram. 

fNa  mesma  f.*  v.,  e  do  mesmo  modo,  o  officio  de  tratador  de 
«mercadorias,  que  vagou  por  morte  de  Bernardim  da  Costa,  a  sua 
«filha  Maria  de  Faria,  para  seu  casamento,  etc.  Em  8  de  novena- 
«bro  de  1612. 

«0  3.°  Iiv.°  d'assentos  e  provimentos  começa  em  agosto  de 
«1630  e  acaba  em  agosto  de  1616,  e  n'elle,  a  fs.  16,  está  um 
«assento  que  contém  o  seguinte :  —  Der  conta  aos  senhores  go- 
vernadores da  mercê  que  a  cidade  iez  a  Francisco  Dias  Mendes 
«de  Brito,  em  renunciar,  nas  mãos  d'ella,  o  seu  officio  de  conta- 
«dor  das  causas  ante  os  corregedores  e  juizes  do  eivei  d'esta  ci- 
«dade,  em  favor  de  Francisco  Rodrigues  Torres,  cidadão  da  dita 
«cidade,  e  approvaram  a  dita  mercê  e  houveram  por  bem  que  se 
«passasse  carta  do  dilo  officio  ao  mesmo  Francisco  Rodrigues  Tor- 
«res.  De  que  se  fez  este  assento  que  assignei.  Lisboa,  19  d'agosto 
«de  1631.  O  conde  presidente. 

«A  fs.  93,  outro,  em  4  de  fevereiro  d'este  anno  de  1636:  — 
«Dei  conta  a  S.  Alteza,  a  senhora  princeza  Margarida,  de  como 
«este  senado  tinha  feito  mercê  a  Luiz  de  Gouvéa,  escrivão  dos 
«contos  da  fazenda  da  cidade,  e  a  Manuel  Rodrigues»  requerente 
«da  almotaçaria,  para,  por  suas  mortes,  poderem  nomear  em  fi- 
«Iho  ou  filha  a  suecessão  dos  ditos  officios,  e  S.  Alteza  o  houve 
«assim  por  bem.  O  conde  do  Prado. 

«A  fs.  96,  no  mesmo  anno,  o  mesmo  conde  do  Prado  deu  conta 
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«aS.  Alteza  da  mercê  que  a  camará  fez  a  Gaspar  Pereira  par» 
a  poder  nomear  o  seu  officio  de  guarda  da  camará,  por  sua  morte,, 
«em  um  filho  ou  filha,  etc. ;  e  da  mesma  maneira,  a  fs.  419,  a 
«19  d'agosto  de  1638,  o  officio  de  que  era  proprietário  Antónia 
«Falcão,  por  sua  morte,  para  filho  ou  filha,  com  declaração  que,  se 
cem  sua  vida  casar  alguma  das  ditas  suas  filhas,  a  quem  queira 
«dar  o  dito  officio,  recorrerá  á  mesa  para  lhe  fazer  a  mercê  que 
«houver  logar;  e  assim  o  approvou  a  prioceza  Margarida. 

«A  fs.  127  v.,  sendo  já  presidente  o  conde  de  Cantanhede, 
«diz:  —  Dei  conta,  em  27  de  maio  de  1639,  de  como  este  se- 
«nado  tinha  feito  mercê  a  Izabel  de  Freixo  do  officio  de  trata- 
«dor  de  mercadorias,  que  vagou  por  morte  de  seu  marido,  para 
«seu  casamento;  e  do  officio  de  escrivão  da'  almotaçaria  da  ci- 
«dade  a  Marcos  Sanhudo,  proprietário,  para  nomear  filho  ou  filha 
«por  sua  morte;  e  do  officio  de  escrivão  dos  orphãos,  de  António 
«de  Seixas,  para  filho  ou  filha  por  sua  morte,  e  S.  Alteza  o  houve 
«por  bem.  O  conde  de  Cantanhede,  presidente. 

«£  assim  se  seguem  outros  assentos,  com  que  o  conde  deu 
«conta  á  princeza,  até  6  de  setembro  de  1610. 

«A  fs.  152,  em  16  de  novembro  de  1641,  se  assentou  em  mesa 
«que,  a  João  Teixeira,  se  desse  o  officio  de  inquiridor  do  juizo» 
«do  eivei  d'esta  cidade  e  almotaçaria,  que  vagou  pela  renuncia* 
«ção  que  delle  fez,  em  mãos  da  cidade,  Luiz  Alves,  que  a  ca* 
«mara  acceitou,  de  que  o  conde  presidente  deu  conta  a  V.  Mag.*e 
«que  o  houve  assim  por  bem;  e  ao  dito  João  Teixeira  se  mandou 
«passar  carta  do  dito  officio.  Este  é  o  primeiro  provimento  de 
«que  se  deu  conta  a  V.  Mag.de,  como  rei  e  senhor  d'estes  seus 
«reinos,  e  a  foram  dando  todos  os  presidentes  que  se  seguiram, 
«como  se  pôde  vèr  no  fim  do  mesmo  livro  3.°,  alé  o  anno  de 
«1646,  e  no  4.°  que  se  continuou  até  o  presente. 

«E  com  esta  clausula  de  dar  conta  o  presidente  do  senado  ao 
«príncipe  supremo,  e  em  sua  ausência  a  seu  logar  tenente,  ficam 
«cessando  todas  as  duvidas  que  se  suscitam  e  podem  suscitar 
«n'esta  matéria,  ácèrca  da  jurisdicção  concedida  aos  vassallos  e 
«donatários  ou  concelhos  para  poderem  ou  não  poderem  acceitar 
«renunciações. 

«E  d'esta  maneira,  senhor,  consentindo-o  assim  e  permittindo  os- 
«senhores  reis  d'estes  reinos  e  V.  Mag.de  em  espaço  de  mais  de 
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«quinze  annos,  se  radicou  n'este  senado  da  camará  de  Lisboa  uma 
«prerogativa,  que  V.  Mag.*  jurou  publica  e  solemnemente  nas 
«primeiras  cortes  com  os  mais  privilégios,  graças,  mercês,  usan- 
«ças,  liberdades  e  isenções  concedidas  de  tempos  immemoriaes  á 
cmesma  cidade;  e,  além  do  juramento  que  obriga  tanto,  foi  V. 
«Mag.dê  servido  mandar  passar  um  seu  alvará,  em  que  ha  por 
«bem,  pelas  razões  n'elle  expressas,  que  a  camará  (Testa  cidade 
«de  Lisboa  goze  e  use  das  cartas  de  privilégios  que  pelos  senho- 
«rés  reis,  seus  antecessores,  foram  concedidos  á  mesma  cidade, 
«de  que  estiverem  de  posse,  etc. 

«Vae  aqui  inclusa  a  copia  da  lei  primeira  de  cortes,  sobre  o 
«juramento  dos  reis,  e  do  alvará  concedido  á  camará  *.  V.  Mag.4*, 
<n'rsto  e  em  tudo  o  mais,  maodará  o  que  fôr  servido.  • 

Resolução  regia*: 

«Por  fazer  mercê  ao  senado  da  camará  hei  por  bem  approvar 
«a  renunciaçáo  de  que  se  trata ;  porém,  d'aqui  por  diante,  cum- 
«pra-se  inviolavelmente  o  que  resolvi  na  consulta  inclusa  3,  que 
«todas  as  semelhantes  se  me  consultem,  para  eu  resolver  o  que 
«houver  por  meu  serviço,  com  declaração  que  todas  as  que  se 
«n5o  fizerem  n'esta  forma  haverei  por  nullas,  pelos  inconvenien- 
tes que  ha  de  se  fazerem  vocalmente,  de  que  não  releva  o  cos- 
«tume  que  se  allega.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rel  em  13  de  fevereiro 

de  10ÉS25  « 

tSenhor— Por  decreto  de  V.  Mag.de,  de  28  de  janeiro  próximo, 
«foi  V.  Mag.da  servido  resolver  sobre  os  procedimentos  que  teve 
«o  juiz  do  crime,  Manuel  Alvares  de  Sousa,  e  o  alcaide,  Manuel 
«Luiz  Carrasco,  com  António  Pereira  de  Viveiros,  procurador  da 
«cidade,  e  Christovam  Fernandes  da  Rocha,  almotacé,  que  elles 
«fossem  soltos  da  prisão  em  que  estavam,  e  que  fosse  reprehen- 


1  £  o  alvará  régio  de  12  d'abril  de  1641  —  *EUmtnto$*,  tom.  iv,  pag.  420. 

2  Tem  a  data  de  30  de  setembro  de  1656. 

3  É  a  consulta  de  25  de  setembro  de  1655 —  *  Elementos» ,  tom.  v,pag.  530. 

4  Liv.*  ii  de  reg.°  de  eons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  30. 
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«dido  o  juiz  do  crime  e  preso  o  alcaide,  e  que  não  tornasse  & 
«servir  oflicio  de  justiça. 

«E  ainda  que  o  senado  faz  toda  a  estimação  da  merco  que 
t  V.  Mag.dd  lhe  faz,  não  pôde  deixar  de  representar  a  V.  Mag.*  o- 
«justo  sentimento  que  tem  de  se  vér  publicamente  desautorisado, 
«e  menoscabada  sua  jurisdicção  e  autoridade  em  que  os  senho- 
«res  reis,  predecessores  de  V.  Mag.d*  e  d'este  reino,  o  conser- 
«varam  sempre,  como  V.  Mag.de  fez  até  agora,  porque,  devendo 
«ser  os  castigos  com  mensurados  ás  culpas,  e  nos  delictos  publi- 
«cos  requerer- se  uma  satisfação  publica,  sendo  tão  grandes  os 
«excessos  que  commetteram  estes  ministros  e  António  Pinto  a 
«João  de  Lemos,  alcaides,  o  risco  em  que  expozeram  esta  cidade 
«no  motim  que  occasionavam,  a  desautoridade  com  que  trataram 
«os  ministros  da  cidade,  as  affrontas  que  lhes  fizeram,  quando  o 
«castigo  não  fora  maior,  havia  de  ser  egualao  que  tiveram  os  mi- 
«nistros  da  cidade,  e  deviam  ser  castigados  também  os  alcaides, 
«cúmplices  na  própria  culpa,  e  devia  ser  a  demonstração  publica, 
«para  a  satisfação  do  escândalo  que  occasionaram  n'este  povo  os 
«excessos  que  se  fizeram. 

«Espera  o  senado  da  justiça  de  Y.  Mag.de  e  de  sua  grandeza 
«e  da  mercê  que  se  lhe  deve  fazer,  que  V.  Mag.d0  mande  proce- 
«der  com  todo  o  rigor  contra  os  trez  alcaides,  e  que  o  juiz  do 
«crime  seja  suspenso  e  que  a  reprehensão  se  lhe  dé  no  senado, 
«por  elle  ser  seu  súbdito  e  assalariado  por  elle,  ou  no  desembargo 
«do  paço,  porque  na  relação  não  toca  o  dar- se- lhe,  sendo  a  culpa 
«commettida  contra  os  ministros  do  senado,  e  o  regedor  da  jus- 
«tiça  defender  os  procedimentos  do  juiz  e  alcaides,  de  que  foram 
«juizes  os  ministros  do  desembargo  do  paço,  na  forma  dos  nos- 
«sos  privilégios  que  nos  concedem  as  provisões  que  tèmus ;  e  não 
«é  conveniente  que  haja  de  dar  a  reprehensão  dos  excessos  que 
«o  juiz  commetteu,  quem  os  defendia.» 
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Consulta,  da  camará  a  el-rel  em  O  cie  março 

de  1655  l 

•Senhor  —  No  senado  se  viu  o  decreto  de  V.  Mag.de,  de  6  *  do 
«presente,  em  que  V.  Mag.de  é  servido  mandar  que  se  lhe  aponte 
«o  fundamento  que  teve  o  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello, 
«para  ordenar  que  fosse  preso  Gaspar  da  Costa,  obrigado  ao  car- 
•vão  que  se  gasta  na  moeda,  e  que  entretanto  seja  com  effeito 
«solto  o  delinquente. 

«Pudera  o  senado,  corn  o  devido  acatamento,  antes  de  tratar  da 
«soltara  do  preso,  representar  a  V.  Mag.de  a  gravidade  da  culpa 
«por  que  se  procedeu  contra  elle,  sendo  certo  que,  se  a  V.  Mag.de 
•Ibe  fora  presente  a  exorbitância  d'ella,  mandara  antes  agradecer 
«aos  ministros  da  camará  o  zelo  e  proraptidão  com  que  acodem 
«aos  descaminhos  de  que  resulta  damno  ao  povo,  que  soltal-o. 

«Em  primeiro  logar  tratou  o  senado  de  obedecer  á  ordem  de 
«V.  Mag.dfl,  mandando  que  logo  fosse  solto,  pois  se  n$o  pôde  du- 
«vidar  que,  com  informação  do  caso  e  verdade  d'elle,  será  V. 
•Mag.aa  servido  permittir  que  se  continue  com  o  castigo  que  me- 
«rece  esta  culpa. 

«Consta,  pelos  dois  autos  que  os  procuradores  da  cidade  man- 
daram fazer,  e  por  informações  dos  offieiaes  da  almotaçaria,  ser 
«este  homem  atravessador  de  carvão,  e  na  occasiâo  presente  fa- 
•zer  estanque  d'elle,  recolhendo  todo  o  que  vem  para  se  vender 
«ao  povo,  de  noite,  em  armazéns,  e  vendel-o  publicamente,  sem 
«taxa  nem  medida,  as  saccas  que  têem,  pela  postura,  sete  tostões» 
«por  mil  e  quatrocentos  réis,  e  os  saccos  de  seis  vinténs  por 
«trez  tostões  e  um  cruzado,  sendo  arbitro  d'esta  exorbitância  a 
«seu  gosto,  com  a  liberdade  que  o  privilegio  da  moeda  lhe  não 
«concede  nem  permitte. 

«E  porque  já  antigamente  estes  obrigados  usavam  mal  do  pri- 
«vilegio,  com  semelhantes  insolências,  o  senado  fez  contra  elles  a 
«postura  que  vae  junta  *,  que  sempre  se  observou  na  forma 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  ffl.  83. 

2  Aliás  2  —  vid.  «Elementos 9,  tom.  v,  pag.  512. 

3  E  a  seguinte : 
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«d'ella,  e  os  castigaram  todas  as  vezes  que  foram  achados  delia* 
«quindo. 

cÂlém  do  que  este  homem  não  é  contratador  da  fazenda  de 
«V.  Mag.de,  nem  è  mais  que  um  obrigado  a  dar  carvão  á  moeda 
«por  preço  de  meio  tostão,  e  a  este  respeito  se  lhe  concede  o 
«privilegio  de  moedeiro,  que  o  não  isenta  das  posturas,  e,  ainda 
«que  o  fora,  mostra  o  senado,  pelas  provisões  que  offerece,  como 
«os  seuhores  reis,  predecessores  de  V.  Mag.de,  concederam  á  ca- 
«mara  que  os  seus  contratadores  fossem  sujeitos  a  suas  posturas, 
«declarando  que  não  era  tenção  sua  fazer  contratos  em  prejuízo 
«da  republica,  como  V.  Mag.de  por  muitas  vezes  tem  declarado. 

«Espera  o  senado  da  clemência  com  que  V.  Mag.d0,  em  favor 
«de  seus  povos,  manda  guardar  as  laxas  e  proceder  contra  os  re- 
« gatões,  gente  tão  prejudicial  ao  povo,  ordene  que  com  este  se 
«faça  a  demonstração  que  é  justo,  porque  a  falta  de  castigo  não 
«seja  escândalo  aos  menos  poderosos  contra  quem  se  procede,  e 
«a  todos  exemplo  tão  prejudicial. 

«E  não  s^ndo  V.  Mag.d°  servido  mandar  resolver  logo  esta  ma- 
nteria, o  deve  V.  Mag.de  remetler  ao  desembargo  do  paço,  por- 
« quanto,  pelas  provisões  que  este  senado  tem,  está  determinado 
«que  as  duvidas  que  se  moverem  entre  o  conselho  da  fazenda  e 
«este  senado,  se  resolvam  na  mesa  do  paço.» 


«Foi  acordado  pellos  sobreditos,  por  quanto  o  caruoeiro  que  dá  caruao  á 
«moeda  e  está  com  ella  contratado  para  isso,  por  virtude  do  seu  contrato 
«gosa  dos  preuilegios  e  liberdades  de  moedeiro,  pello  que  vende  o  caruào  ao 
«preço  que  quer,  e  per  saccos  de  menos  medida  do  que  he  ordenado  pella 
«cidade  e  per  que  o  uendem  os  outros  caruoeiros  que  tal  preuilegio  nâo  tem, 
«e  por  se  eui tarem  outros  inconuenientes,  mandarão  que  o  caruoeiro,  que  der 
«o  dito  caruâo  á  moeda,  nâo  possa  uender  outro  algum  ao  pouo,  e  sendo 
«achado  que  o  uende,  ou  sendolhe  prouado  que  o  vendeo,  pagará  do  tronq.0, 
«onde  jará  dous  aias,  dous  mil  ri",  a  metade  para  a  cidade  e  a  outra  pra 
«quem  o  accusar,  saluo  se  o  vender  pella  ordenança  da  cidade,  como  as  ou- 
«trás  pessoas  nâo  preuiligiadas.»  —  Liv.°  das  posturas  reformada  s  t  recopi- 
ladas no  armo  de  1610,  fs.  130. 
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Decreto  de  «S  cie  maio  cie  1055  l 

«Uma  das  cousas  que  mais  eficazmente  procurei,  depois  de 
«minha  restituição  á  coroa  (Testes  reinos,  foi  fazer  união  de  armas 
«e  liga  formal  entre  esta  coroa  e  a  de  França  contra  a  de 
«Castella,  obrigando-nos  reciprocamente  a  fazer  guerra  a  Cas- 
ctella,  emquanto  ella  a  fizer  a  qualquer  de  nós,  e  a  não  fazermos 
«paz  com  Castella,  um  sem  outro,  por  entender,  e  aos  ministros 
«a  que  toca  aconselbar-me  n'estas  matérias,  era  este  contrato 
«summamente  importante  á  conservação  e  defesa  (Testes  reinos ; 
«e  porque  não  pude  até  agora  conseguir,  e  os  apertos  de  dinheiro 
«em  que  França  se  acha  de  presente,  dão  esperanças  de  se  poder 
«effecluar  este  contrato,  assistindo-se  por  minha  parte  á  França 
«com  sommas  consideráveis  de  dinheiro,  assim  como  dois  milhões 
«<le  cruzados,  pagos  em  cinco  ou  seis  annos,  me  diga  o  senado 
«da  camará  se  lhe  parece  que  devo,  por  esta  causa,  tirar  do  reino 
«estas  sommas  de  dinheiro,  que  se  hão  de  passar  por  lettras  ou 
«eíTeitos,  applicando  a  estes  pagamentos  o  procedido  das  novas 
«contribuições  que  se  impuzeram  para  a  fortificação  e  defesa  desta 
«corte,  que  são  os  quintos  dos  bens  da  coroa  e  ordens,  os  novos 
«direitos  da  alfandega,  os  do  azeite  e  outros  menores,  ficando 
«sempre  o  dinheiro  necessário  para  sustentar  o  terço  de  infante- 
«ria  que  aqui  assiste,  e  o  conto  de  réis  que  tenho  destinado,  por 
«mez,  para  a  fortificação  da  cidade :  tirando  também  alguma  somma 
«de  dinheiro  com  que  o  reino  contribuo  para  sustento  dos  solda- 
«dos  e  despezas  da  guerra  contra  Castella,  ainda  que  seja  dimi- 
«nuindo  alguma  parte  da  infanteria,  por  não  haver  outros  meios 
«de  que  se  possa  tirar  dinheiro ;  e  se  a  despeza  que  se  faz  por 
«esta  liga  é  tão  importante  á  conservação  do  reino,  que  se  pos- 
«sam  divertir  para  ella  aquellas  contribuições,  ainda  que  sejam 
«destinadas  para  a  guerra  e  defesa  do  reino,  reputando  esta  liga 
«pelo  maior  que  pôde  ter  na  guerra  contra  Castella.  E  porque  esta 
«matéria  pede  summo  segredo,  escreverá  a  consulta  que  sobre 
«isto  se  me  fizer  o  ministro  mais  moderno  do  tribunal,  assistindo 
«somente  n'elle  os  que  houverem  de  votar  e  nenhum  outro.  E  m 


1  Liv.°  ii  de  reg.*  de  coob.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  xi,  fs.  39  v. 
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«Alcântara,  a  28  de  maio  de  1655.  E  se  verão  as  copias  das  ul- 
timas cartas,  que  se  receberam  do  embaixador  de  França  ',  so 


1  As  copias  que  acompanharam  o  decreto,  estão  assim  registradas  : 

«Pari *,  12  d'abril  de  16Õ5  —  Entre  estas  cousas  entrou  também  em  o  fal- 
«lar-me  na  liga  de  França.  Disse-lhe  o  estado  em  que  estava,  de  que  elle  tinha 
•bastantes  informações.  Fez -me  os  mesmos  apertos  para  a  conclusão  d'ella, 
«que  V.  Mag.dt  me  manda  fazer  por  suas  cartas.  Respondi-lhe  que  na  mão 
«do  cardeal  estava  o  conclui  1- a,  pois  differiamos  só  nos  accidentes  e  nâo  na 
«substancia.  Replicou  que  na  mão  de  V.  Mag.de  estava  e  não  na  do  cardeal, 
«porque  este  tinha  razoes  muito  particulares  para  o  que  pedia,  e  V.  Mag.d* 
«nenhuma  outra  que  a  impossibilidade  que  representava  e  ninguém  admittia, 
«argumentando  que,  em  tempos  passados,  estando  Portugal  em  maiores  aper- 
«tos,  pois  lhe  faltava  o  Brazil,  V.  Mag.d*  pretendeu  a  liga,  a  rosto  aberto,, 
«sem  limitar  sommas,  e  quando  mais  podia  temer  as  forcas  do  inimigo,  pela 
«fraqueza  das  nossas  no  principio  ;  hoje  não,  acrescentadas  as  nossas  a  res- 
«peito  de  fazermos  a  guerra  quasi  somente  na  defensiva,  e  diminuídas  as  do 
«inimigo  com  tantas  diversões,  de  uma  de  duas  culpas  se  não  poderia  V. 
«Mag.d«  livrar  a  juizo  dos  melhores  políticos  :  ou  de  nào  fazer  a  guerra  viva, 
«aprovei  tando-se  das  occaBiões  que  o  tempo  lhe  tem  dado,  ou  de  nào  acudir 
«a  França  com  o  que  lhe  pede.  Estes  argumentos,  senhor,  para  cá  toem  grande 
«força  e  mal  se  pôde  responder  a  elles  sem  mostrar  uma  fraqueza  tal  que 
«venham  a  despresar-nos  todos ;  e  assim  remetti  a  resposta  ao  enviaclo  dfesta 
«coroa.  Queira  Deus  que  seja  a  que  nos  convém.  £  ainda  que  nào  temo  tanto 
«quanto  o  que  aqui  se  nos  prognostica,  temo  o  que  basta  para  me  tirar  o 
«somno. 

«Advirto  só  a  V.  Mag>  que  esta  será  a  ultima  diligencia  que  França  fará 
«com  V.  Mag.de,  e  que  depende  do  successo  d'ella  o  que  se  pôde  esperar  de 
«Roma  e  de  Castella  ;  mas,  se  o  que  Deus  não  permitta,  a  cousa  se  não  con- 
«cluir  d'esta  vez,  tenha  V.  Mag.da  por  certo  que  de  Roma  haverá  pouco  que 
«esperar,  e  de  Castella  muito  que  temer.»  —  Liv.°  n  de  reg.*  de  cone.  e  dtc 
do  êr.  rei  D.  Pedro  n,  /*.  40. 

«Paris,  19  d'abril  de  1655  —  Pareceu-me  advertir  a  V.  Mag.d«  que  em 
«nenhum  tempo,  tanto  como  no  presente,  lhe  é  necessária  a  liga  de  França, 
«porque  considero,  em  se  não  fazer,  um  novo  perigo  com  o  novo  papa ;  por- 
«que  é  certo,  senhor,  que  uma  das  primeiras  cousas  que  fará,  será  mandar 
«legados  ás  cordas,  pelo  mesmo  que  em  dez  annos  o  não  fez  seu  antecessor  \ 
«e  deve  V.  Mag.d«  considerar  e  temer  que  a  esta  diligencia  não  sueceda  a 
«paz  entre  ellas,  e  que  não  nos  estando  França  obrigada,  e  não  fazendo  por 
«Castella  contra,  não  se  ha  de  esperar  que  o  papa  só  a  respeito  de  Portugal 
«lhe  pareça  bem  que  a  paz  geral  se  não  faça,  porque  já  era  linguagem  de 
«seu  antecessor,  referida  aqui  pelo  cardeal  Mazarino,  que  menos  inconve» 
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<bre  esta  matéria»  que  serão  em  companhia  (Teste  decreto.  —  Com 
ca  rubrica  de  S.  Mag.dS 

Consulta  da.  camará  a  el-rel  em  1/5  de  Junho 

de  1655  * 

•Senhor — Viu-se  no  senado  da  camará,  com  grande  altenção, 
<o  decreto  de  V.  Mag.d6,  de  28  do  mez  passado,  sobre  a  união 
«de  armas  e  liga  formal  entre  esta  coroa  e  a  de  França,  e  depois 
«da  primeira  conferencia  e  participação  do  povo.  que  V.  Mag  d", 
«por  sua  muita  bondade  e  clemência,  foi  servido  permittir,  se 
«resolveu  que  em  primeiro  logar  devíamos  beijar  a  mão  a  V. 
«Mag.**,  como  fazemos,  pela  mercê  que  nos  faz  no  incansável  cui- 


«niente  era  para  a  christandade  que  padecesse  um  só  membro  que  todo  o 
«corpo. 

•Senhor,  V.  Mag.d«,  pelo  amor  de  Deus,  e  pelo  que  se  deve,  resolva  esta 

•matéria  cem  toda  a  consideração  e  madureza,  advertindo  que,  se  a  paz  se 

•fizer  com  exclusão  sua,  não  tem  Portugal  fazenda  para  sustentar  uma  guerra 

•com  Castella,  livre  de  todas  as  partes,  e  que  tem  fazenda  para  o  impedir, 

•que  depois  lhe  não  ha  de  aproveitar ;  o  que  V.  Mag.d#  gastar  de  presente, 

•poupará  de  futuro,  e,  quando  ainda  houvera  de  ser  que  custasse  a  paz,  que 

«é  o  mesmo  que  a  liga,  o  que  se  houvesse  de  gastar  em  muitos  annos  de 

«guerra,  quando  bem  a  pudéssemos  sustentar,  nào  fazia  V.  Mag.d«  pouco  em 

«conservar  as  vidas  de  seus  vassallos,  tão  preciosas  aos  senhores  reis,  pro- 

•genitores  do  V.  Mag.d«,  etc. 

•Senhor,  V.  Mag.d*  está  embarcado  n'esta  nau  com  mulher  e  filhos  e  seus 
•vassallos,  que  por  filhoB  foram  reputados  sempre  de  nossos  gloriosos  reis  ; 
•se  padecer  tormenta  ha  de  ser  forçoso  alijar  ao  mar  a  carga,  como  nas  gran- 
«des  se  faz  de  ordinário  ;  e  se  então  se  lança  ao  mar  o  precioso  em  o  passado, 
•porque  a  prudência  na  o  pode  prevenir  a  tormenta,  e  n'esta,  que  ameaça  an- 
«tes  de  sair  do  porto,  tem  o  remédio  n'clle,  dôlh'o  V.  Mag.d*  por  quem  é,  que, 
•se  nos  casos  extremos  todos  os  bens  são  communs,  mais  razão  é  que  o  sejam 
•antes  de  chegar  a  elles  este  perigo.  Senhor,  não  o  tínhamos  em  vida  do  ou- 
«tro  papa,  porque  em  dez  annos  de  governo  nenhum  outro  cuidado  teve  que 
«de  portas  a  dentro,  e  a  troco  de  viver  quieto  em  sua  casa  e  de  juntar  di- 
«nheiro  se  não  curou  de  que  ardesse  a  christandade  :  a  ella  é  força  quo  acuda 
•o  suecessor,  e  um  tal  suecessor  como  este  foi,  mediador  das  pazes  de  Muuster, 
«sabe  muito  bem  por  d'onde  se  desencaminharam,  e  por  d'onde  faltaram,  e 
«ha  de  saber  acudir  aos  reparos  de  tudo ;  e  considere  V.  Mag.d*  que  é  esta 
«una  razão  muito  forçosa.»  — Dito  Kv.*,/*.  40  v. 

1  Liv.°  ii  do  reg.°  de  con*.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  38  v. 
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«dado  qae  tem  de  nossa  conservação  e  melhora,  buscando  a  todo 
co  custo  os  meios  mais  efllcazes  e  os  remédios  mais  certos  para 
«segurar  a  coroa,  dilatar  seu  império  e  guardar  seus  vassallos ; 
«e  assim  a  todos  conformemente  pareceu  que,  prostrados  aos  reaes 
«pés  de  V.  Mag.de,  devíamos  pedir  se  não  perdesse  a  occasião  de 
«celebrar  com  el-rei  chrislianissimo  esta  mais  estreita  alliança  e 
«os  nós  mais  apertados  da  liga  formal,  e  com  todas  as  formalida- 
«des  d'outras  semelhantes  celebradas  entre  príncipes  grandes» 
«pois  que  um  rei,  moço  e  guerreiro,  insta  e  offerece  agora  a  V. 
«Mag.de  o  que  ha  tanto  tempo  pretendemos  da  França,  que  é  ia- 
«zer  a  guerra  mais  poderosa  ao  inimigo  commum,  obrigando-o  a 
«querer  e  a  pedir  a  ambos  a  paz,  porque,  bem  penetrados  os 
«termos  da  liga,  este  è  o  seu  fim  principal,  além  doutras  conse- 
quências que  se  deixam  bem  entender.  E  não  será  pequena  con- 
«veniencia  quando  o  inimigo,  apertado,  enfraqueça  nas  fronteiras 
«do  reino,  por  acudir  com  todas  as  suas  forças  aonde  viro  maior 
«poder,  ficando  assim  concebendo  uma  cerla  esperança  da  paz 
«geral  pela  continuação  da  guerra  viva  dentro  do  coração  de  seu 
«dilatado  império  e  longe  de  nossas  casas. 

«Não  ignoramos  que  esta  quietação  não  se  consegue  sem  armas, 
«nem  ha  armas  sem  soldados,  nem  soldados  sem  estipêndios,  nem 
«estipêndios  sem  tributos,  e  por  isso  veiu  tão  facilmente  este  reino 
«e  esta  cidade,  sempre  leal,  em  tantos  géneros  de  impostos  e  con- 
tribuições mais  grossas  que  a  substancia  dos  mesmos  vassallos 
«de  V.  Mag.de,  tão  opprimidos  e  altenuados  em  um  tão  longo 
«captiveiro,  e  quando  o  fim  d'elle  seja  a  guerra,  e  o  fim  da  guerra 
«a  paz,  todos  darão  por  bem  empregado  tudo  o  que  téem  offere- 
«cido. 

«E  ainda  que  a  V.  Mag.de  e  a  seus  conselhos  d'estado  e  guerra 
«toca,  como  quem  vota  do  melhor,  a  disposição  e  segurança  dos 
«tratados  da  liga,  pela  autoridade  real  na  concorrência  de  uma 
«coroa  Uo  poderosa  e  antiga,  como  também  a  defesa  do  reino, 
«em  caso  que  o  inimigo  queira  tentar  a  força  com  que  ficamos, 
«depois  que  nos  vir  mais  divertidos  ou  mais  unidos  com  França, 
«e  assim  mesmo  a  applicação  do  dinheiro,  a  quantidade  e  remessa 
«d'elle,  comtudo,  por  satisfazer  ao  que  V.  Mag.de  manda  n'esta 
«parte,  dizemos  que,  do  modo  que  podemos,  applicamos  todo  o 
«dinheiro,  ou  o  que  V.  Mag.d*  achar  que  basta  para  inteirar  aquelta 
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«somma  pedida  de  dois  milhões,  em  tantos  ou  mais  annos,  de  to- 
ldas as  contribuições  (festa  cidade,  novas  e  antigas,  que  já  esta- 
tvam  applicadas  á  defesa  delia  e  do  reino,  entendendo  que  será 
«melhor  fortificação  e  prezidio  a  nova  confederação  d'esta  liga,  se 
«se  observar  n'ella  a  forma  que  se  deve  e  se  pretende»  de  que 
«incumbe  a  carga,  como  lei  inviolável,  ao  embaixador  ou  ministro 
«que  houver  de  fazer  a  capitulação  e  tratado,  e  a  nós  o  de  servir 
«sempre  a  V.  Mag.de  com  as  vidas  e  com  tudo  quanto  em  nós  ha, 
«para  chegar  algum  dia  a  vér  todas  as  felicidades  da  paz  dese- 
jada ;  e  porque  V.  Mag.d*  permittiu  que  se  ouvisse  a  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  a  que  foi  o  presidente  d'este  senado,  respondeu 
«com  o  papel  incluso  !,  que  V.  Mag.de  mandará  vèr  *.» 

Consulta  da  oamara  «.  el-rei  em  3  <le  Julho 

de  1C&5  3 

«Senhor  —  Ha  questão  entre  os  vereadores  Paulo  de  Carvalho 
«e  Francisco  de  Valladares  Sotto  Maior,  sobre  as  precedências  do 
«senado,  n'esta  ausência  do  presidente,  D.  João  de  Sousa,  por 
«causa  de  sua  indisposição ;  e  porque  o  negocio  toca  a  todos  os 
«vereadores,  por  dispor  o  regimento  que,  em  ausência  do  presi- 
« deu  te,  presidam  ás  semanas,  e  assim  se  observou  sempre  e  ul- 
«timamente  se  praticou  estando  V.  Mag.de  em  Almeirim  o  anno 
«passado,  acabando  seu  tempo  o  presidente  Luiz  de  Mello,  e  de- 
«pois,  indo-se  para  a  índia  o  conde  de  Sarzedas,  emquanto  V. 
«Mag.de  não  nomeou  novo  presidente,  nem  V.  Mag.de  ordenou  o 
«contrario  pelo  seu  decreto  de  17  de  dezembro  de  16444 ,  em  que 
«só  mandou  que  se  guardasse  o  estylo,  deve  V.  Mag.de  ser  servido 
«ordenar  que  não  se  resolva  a  duvida  pelas  informações  particu- 
lares que  cada  um  dá,  pelo  que  lhe  toca,  sem  primeiro  ouvir  a 
«todo  o  senado,  e  que  entretanto  se  guarde  o  regimento  6.» 


1  Nao  ficou  registrado. 

2  Vid.  dec.  de  23  de  julho  do  mesmo  anno—  «Elemento** ,  tom.  v,  pag.  526. 

3  Liv.°  h  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  41  v. 

4  «Elementos»,  tom.  iv,  pag.  571. 
*  Yid.  dec.  de  28  do  mesmo  mez. 
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Consulta  cia  oamara  a  el-rei  em  IO  cie  Julho 

de  ie£525  l 


«Senhor  —  Por  decreto  de  9  do  presente  *  ordena  V.  Mag.**  qae 
«o  senado  informe  dos  termos  em  que  estiver  a  culpa  que  se  pro- 
«cessou  contra  Francisca  Rodrigues,  padeira,  presa  por  ordem  do 
«procurador  da  cidade,  por  se  achar  vendia  pio  de  menos  peso. 

«E  esta  padeira  foi  denunciada  pelo  meirinho  da  saúde  perante 
«o  almotacé  da  casinha,  por  ser  achada  com  pão  de  menos  quatro 
«onças  da  estiva,  de  sorte  que,  havendo  de  ser  de  quatorze  um 
a  pão  de  dez  réis,  não  tinha  mais  de  dez. 

«Deu  sua  defesa  e  mostrou  n'ella  como  este  pão  o  não  vendia 
«senão  aos  fidalgos,  e  que  elles  o  nao  queriam  senão  mimoso, 
«d'esta  sorte,  e  assim  o  affirmam  também  dois  compradores  de 
«V.  Mag.de;  com  estes  fundamentos  e  outros  foi  absolvida  pelo 
\  «almotacé  das  penas  da  postura  e  provisão  de  V.  Mag/*6.  D'esta 

^  «sentença  appellou  o  requerente  da  almotaçaria  para  o  senado,  a 

«donde  o  feito  se  não  despachou  logo  por  faltar  o  dr.  Àffonso 
«Botelho,  relator  d'elle. 

«Estes  são  os  termos  d'esta  causa.  O  feito  se  recolheu,  como 
«V.  Mag.de  ordenou,  e  se  n5o  despachará  sem  V.  Mag.de  determi- 
«nar  o  que  fòr  servido.» 

Decreto  de  @3  de  julho  de  1€M5£5* 

«Emquanto  se  não  toma  a  ultima  resolução  sobre  quem  ha  de 
«presidir  no  senado  da  camará,  quando  faltar  o  presidente  d'elle, 
«de  que  ficam  as  consultas  em  meu  poder,  hei  por  bem  que,  sem 
«embargo  do  que  contém  as  consultas  referidas  e  o  que  dispõe  o 
«regimento  n'esta  parte,  de  que  presidam  ás  semanas,  presida 
«ornais  antigo.  Assim  se  execute  logo  sem  nenhuma  outra  replica, 
«e  brevemente  deferirei  por  ultima  resolução  n'esta  matéria  4.» 


*  Liv.*  ii  de  reg.#  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  42. 

2  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  525. 

3  Liv.0  ii  de  reg.0  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  42  v. 

*  Vid.  dec.  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno. 
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Consulta,  cia  camará  a  el-rel  em  ls£  d'agosto 

de  1055 * 


«Senhor  —  Depois  de  diversas  consultas  que  este  senado  fez  a 
«V.  Mag.de.  sobre  as  officinas  da  pólvora  não  haverem  de  estar 
«dentro  da  cidade,  foi  V.  Mag.de  servido  resolver,  em  10  de  se- 
« lembro  de  1(550*,  que  assim  se  executasse,  pela  conveniência 
«do  bem  commum,  e  depois,  representando  o  conselho  da  fazenda 
«a  necessidade  que  havia  de  se  fabricarem  multiplicadas  officinas 
«de  pólvora,  mandou  V.  Mag.de,  em  23  de  setembro  do  mesmo 
«anno  3,  que  n'esta  matéria  se  não  innovasse  nada  até  nova  or- 
«dem  de  V.  Mag.de,  que  depois  veiu  ao  senado,  em  24  de  novem- 
bro de  1651  \  em  que  V.  Mag.de  mandou  que,  emquanto  a  ca- 
«mara  não  provesse  de  casas  em  outro  sitio  a  Manuel  Matheus  e 
«a  João  Matheus,  para  poderem  obrar  o  mioisterio  da  pólvora, 
«lhes  não  impedisse  fazel-a  aonde  dantes  a  faziam ;  pelo  que  se 
«não  innovou  cousa  alguma,  até  que,  succedendo  o  incêndio  nas 
«casas  de  Manuel  Matheus,  voluntariamente  se  mudou  para  outro 
«sitio,  e  João  Matheus  fez  petição  ao  conselho  da  fazenda  para 
«que  se  lhe  desse,  por  administração  ou  arrendamento,  uma  quinta 
«junto  ao  limite  de  Barcarena,  para  a  mesma  fabrica,  e  se  lhe 
«deu,  além  de  um  moinho  que  está  possuindo  no  mesmo  sitio  de 
«Barcarena,  de  que  V.  Mag.du  lhe  fez  mercê ;  e  fazendo  de  novo 
«os  moradores  daquelle  bairro  petição  a  V.  Mag.de  para  que 
«mandasse  remediar  tão  grande  perigo,  se  fez  consulta  pelo  con- 
«selho  da  fazenda  e  pelo  senado,  e,  feitas  todas. as  diligencias 
«que  pareceram  necessárias,  para  se  poder  tomar  n'esta  matéria 
«a  resolução  mais  conveniente,  foi  V.  Mag.de  servido  resolver,  em 
«6  de  fevereiro  de  1653  *,  que  os  polvoristas  vivessem  e  fabricas- 
«seui  sua  pólvora  em  logares  separados  e  em  que  se  não  pudesse 
«considerar  prejuizo  á  vizinhança,  comtanto  que  fosse  dentro  das 


*Liv.#  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  42  y. 

2  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  246. 

3  Ibid.,  pag.  247. 
« Ibid.,  pag.  335. 
5  Ibid.,  pag.  365. 
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«fortificações  da  cidade,  e  em  partes  de  que  se  satisfizesse  o  con- 
«selbo  da  fazenda,  e  que  o  senado  desse  a  cada  um  dos  polvoris- 
«tas  vinte  mil  réis  para  esta  mudança,  que  è  o  que  bem  lhes  bas- 
eia va  para  de  novo  assentarem  a  sua  fabrica,  e,  não  se  contentando 
a  com  este  dispêndio,  se  lhes  fizesse  a  obra  pelos  ministros  que 
«correm  com  as  da  fazenda  <)e  Y.  Mag.de,  e  que  n'esta  forma, 
«com  tão  pouca  despeza  do  senado,  se  acudiria  ao  que  tanto  con- 
« vinha  ao  publico  e  particular  do  serviço  de  Y.  Mag.de,  e  que 
«assim  se  executasse  logo. 

«E  sendo  notificados  Simão  Ma  th  eus  e  António  da  Maia  e  Lu- 
«crecia  Antunes  que  recebessem  o  dinheiro  que  Y.  Mag.de  maadou 
«se  desse  a  cada  um  (Telles  para  a  mudança,  e  assignando-se-lhes 
«sitio  muito  accommodado  em  Campolide  e  S.  João  dos  Beraca- 
«sados,  para  que  ficassem  dentro  das  fortificações,  o  n3o  acceita- 
«ram  nem  o  dinheiro,  respondendo  que  não  se  queriam  mudar 
«das  casas  em  que  viviam,  mas  que  não  se  fabricaria  n'ellas  mais 
«pólvora ;  e  João  Matheus  respondeu  que  se  não  havia  de  mudar 
«das  casas,  sem  o  conselho  da  fazenda  lhe  dar  sitio  para  fabricar 
«a  pólvora,  não  querendo  o  que  o  senado  lhe  dava  l;  e  depois 
«mandou  V.  Mag.de  outro  decreto,  em  \ 2  de  fevereiro  de  Í653  \ 
«por  que  ordenava  se  desse  á  execução  a  mudança  d 'estes  polvo- 
«ristas,  e  se  concluísse  a  obra  com  summa  brevidade.  E  em  19 
«do  mesmo  mez  mandou  V.  Mag.de  que,  emquanto  se  lhes  não  as- 
«signasse  sitio,  a  camará  lhes  não  impedisse  o  trabalharem  nas 
«mesmas  officinas  em  que  d'antes  o  faziam3,  sendo  que  acamara 
«lh'o  tinha  assignado  e  remettido  a  Y.  Mag.d0  com  certidão  das 
«notificações  e  respostas  dos  mesmos  polvoristas ;  e  em  6  de  março 
«do  mesmo  anno  mandou  V.  Mag.de,  por  outro  decreto  4,  que  a 
«cidade  fizesse  dar  casas  aos  polvoristas,  livres  e  desembaraçadas 
«e  em  sitio  accommodado  e  approvado  pelo  conselho  da  fazenda, 
« tomando  para  si  as  casas  em  que  os  mesmos  polvoristas  viviam, 
«constando  de  suas  respostas,  de  que  aqui  vae  outra  copia,  que 
«elles  não  quizeram  largar  as  casas,  nem  mudar-se  para  outro  sitio. 


1  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  S99. 
*  Ibid.,  pag.  398. 
3  Ibid.,  ibid. 
«  Ibid.,  pag.  404. 
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«Vendo-se  o  senado  duvidoso  com  t3o  multiplicados  e  encon- 
< trados  decretos,  de  que  devia  ser  causa  o  passarem-se  uns  pela 
«secretaria  d'estado,  sem  haver  noticia  dos  outros  que  pela  do 
«expediente  V.  Mag.de  havia  mandado  passar,  se  fez  nova  consulta 
«em  que  se  relatava  tudo  por  menor  *. 

«E  como  isto  eram  mais  teimas  e  traças  d'estes  polvoristas,  para 
«fazerem  estanque  da  pólvora  e  a  venderem  secretamente  a  par- 
«tical ares,  só  a  fim  de  a  nSo  levarem  á  Torre  da  Pólvora,  como 
«V.  Mag.de  tem  mandado  por  seu  regimento,  que  lhes  dá  de  pena 
«quinhentos  cruzados  e  perdimento  da  pólvora,  n2o  a  levando  em 
«direitura  à  torre;,  como  não  levam,  antes  a  mandam  vir  da  Ri* 
«beira  de  Barcarena,  aonde  todos  têem  officinas,  porque  Sebastião 
«Matheus  tem  trez  moinhos,  além  de  um  de  que  V.  Mag.de  lhe 
«fez  mercê;  Simão  Matheus  tem  um  no  mesmo  sitio,  além  d'ou- 
«tras  fabricas  que  tem  em  Penha  Longa ;  Manuel  Matheus  tem 
«moinhos  na  Ribeira  de  Barcarena,  e  João  Matheus  tem  um  moinho 
«e  dita  quinta  na  mesma  Ribeira  de  Barcarena;  e  assim  é  errado 
«dizer-se  que  falta  onde  fabriquem  a  pólvora,  porque  lá  a  fabri- 
«cam  toda,  e,  havendo  de  vir  para  a  torre  em  direitura,  a  trazem 
«para  suas  casas,  e  cá  a  refinam,  em  grande  prejuízo  do  povo  e 
«risco  de  todo  aquelle  bairro,  pelos  contínuos  desastres  que  cada 
«dia  acontecem,  com  a  morte  de  muitas  pessoas. 

«E  véspera  de  S.  João,  com  occasiâo  de  um  foguete,  se  pegou 
«fogo  a  um  sacco  de  pólvora  e  ardeu  um  palheiro  vizinho  ao 
«armazém,  em  que  téem  recolhido  a  pólvora  que  trazem  dos 
«moinhos,  e,  sendo  t3o  pouca  a  pólvora  que  ardeu,  fez  tal  abalo 
«nas  casas  vizinhas  que  todas  tremeram,  e  a  capella,  em  que  está 
«o  Santíssimo  Sacramento,  dos  padres  da  Divina  Providencia,  se 
«abriu  em  parte,  e  nas  casas  em  que  vive  D.  Pedro  d 'Almeida, 
«com  estarem  na  calçada  do  Combro,  cahiu  um  pedaço  de  uma,  e 
«junto  aos  Poyaes  de  S.  Bento  se  abalou  uma  casa  e  outras  na 
«rua  Formoza  em  que  fez  perda ;  e  se  pegara  no  armazém,  sobre 
«cujo  telhado  cahiu  um  tição  accêso,  que  voou  do  palheiro  que 
«ardeu,  e  esteve  por  espaço  accêso,  sem  se  advertir,  ardera  todo 
«aquelle  bairro,  cujos  moradores  fizeram  nova  petição,  pedindo 


*  Vid.  cod8.  da  camará  a  el-rei  em  2  d1  abril  de  1653 — «Elementos*,  tom.  v, 
pag.422.  . 
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«remédio  em  damno  tão  irreparável,  qae  V.  Mag.de  deve  ser  ser- 
vido dar-lhe;  e  agora  será  mais  fácil,  porque  António  da  Maia 
«era  thesoureiro  das  decimas  da  freguezia  da  Magdalena,  e  foi 
«alcançado  nas  contas  em  sele  ou  oito  mil  cruzados,  e  se  lhe  fez 
«execução  nas  casas  sobreditas,  em  que  fazia  pólvora,  e  convém 
«que  se  não  vendam  a  pessoa  que  n'ella  baja  de  fabricar ;  Lucre- 
«cia  Antunes  é  morta ;  Sebastião  Matheus,  seu  filho,  é  homem  de 
«razão  e  accommodado,  porque  não  manda  trazer  pólvora  nenhuma, 
«e  de  lá,  de  Barcarena,  a  leva  direita  á  torre;  Manuel  Matheus 
«diz  que  se  outros  não  fabricarem  pólvora  n'aquelle  sitio,  que 
«elle  não  põe  duvida  a  não  a  fabricar  também. 

«Só  João  Matheus  é  o  insolente  e  o  que  não  quer  obedecer  ás 
«ordens  de  Y.  Mag.de,  dizendo  indiscretamente  que  tem  ministros 
«e  valias  que  o  hão  de  sustentar  n'aquelle  sitio;  e,  assim,  tomou 
«todas  as  casas  de  sua  mãe,  e  em  umas  e  outras  fez  novas  fabri- 
«cas,  sem  dar  cumprimento  ao  que,  da  parte  de  V.  Mag.de,  se  lhe 
«ordenou,  sem  embargo  de  dizer  que  se  lhe  mudaria,  dando-se- 
«lhe  a  quinta. 

«O  senado,  com  o  devido  respeito,  pede  a  V.  Mag.dt  seja  ser- 
«vido  mandar  ver  as  consultas  que  sobre  esta  matéria  estão  fei- 
«tas,  e  despachar  a  petição  dos  moradores  d'aquelle  bairro,  para 
«que  João  Matheus  despeje  logo  a  pólvora  que  tem  n'elle  e  mude 
«os  engenhos  para  Barcarena,  aonde  seus  irmãos  os  tèem,  e,  se 
«qnizer  dentro  da  fortificação,  tem  o  casal  do  Pombo,  que  já  se  lhe 
«assignou,  e  se  lhe  dará  o  dinheiro  que  V.  Mag.de  mandou  que  o 
«senado  lhe  desse;  e  isto  com  toda  a  brevidade.  E  com  este  ul- 
«timo  requerimento  temos  feito  nossa  obrigação;  V.  Mag.de  man- 
«dará  tomar  a  resolução  que  convém  ao  serviço  de  Deus  e  bem 
«commum.» 

Resolução  regia : 

«Obrigue-se  a  João  Matheus  que  despeje,  na  forma  que  o  se- 
«nado  aponta,  e  se  execute  infallivelmente,  até  que,  com  effeito, 
«se  faça  o  que  se  pede.  Lisboa,  44  d'agosto  de  1655.» 
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Decreto  de  «O  d'ag>o0to  de  1655  l 

«Porquanto  os  polvoristas  Simão  Matheus  e  João  Matheus,  que 
«têem  sua  fabrica  no  bairro  Alto,  não  quizeram  até  agora,  como 
«se  lhes  ordenou,  buscar  outro  sitio  fora  da  cidade,  onde,  com 
«menos  risco  delia,  pudessem  obrar  no  ministério  da  pólvora,  e 
«com  occasião  do  ultimo  incêndio  que  de  próximo  succedeu,  tenho 
«resoluto  tratem  da  mudança  da  officina.  Ordene  o  senado  da  ca- 
lmara que,  para  esse  effeito,  se  lhes  dêem  os  vinte  mil  réis,  como 
«estava  determinado.» 

Oonaiulta  da  camará  a.  el-rel  em  11  de  setembro 

de  16552 

«Senhor  —  Bem  notório  é  o  contrato  que  o  senhor  rei  D.  Se- 
«bastião,  por  seu  procurador,  celebrou  com  os  vereadores  d'esta 
«cidade,  procuradores  d'ella,  procuradores  dos  mesteres,  juiz  da 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro  do  povo,  todos  juntos  na  casa  da  camará 
«delia,  em  2 i  de  março  do  anno  da  4572,  com  todas  as  solemni- 
«dades  com  que  se  costumam  fazer  semelhantes  escripturas,  em 
«que,  por  servir  ao  dito  senhor  e  a  favor  da  liga  catholica  do 
«santo  padre  Pio  v  contra  o  turco,  e  vendo  os  muitos  e  grandes 
«gastos  das  armadas,  de  todos  os  annos,  á  custa  da  fazenda  real, 
«para  defesa  d'estes  reinos,  dão  seu  consentimento  para  que  as 
«rendas,  applicadas  para  as  aposentadorias  da  dita  cidade,  se  ven- 
«dam  para  o  supprimento  de  tantas  despezas,  cedendo,  traspas- 
sando e  renunciando  as  ditas  rendas,  sem  embargo  de  serem 
«concedidas  pelo  povo  para  despeza  das  aposentadorias  d'ella,  e 
«sem  embargo  de  se  dizer  em  algumas  escripturas  antigas  que 
«o  senhor  rei  D.  João  o  primeiro  prometteu  não  tomar  estas  ren- 
idas  da  imposição  e  aposentadoria  para  si;  e  o  procurador  d'el-rei, 
«que  era  n'este  caso  o  dr.  Diogo  da  Fonseca  ',  fidalgo  de  sua 
«casa  e  corregedor  do  crime  d'esta  cidade,  em  nome  de  S.  Alteza 


i  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  47  v. 

*  IbicL,  fs.  44  y. 

3  Yid.  alvará  régio  de  17  de  março  de  1672— «Elemento*»,  tom.  i,  jm£.  68L 
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«acceitou  o  dito  consentimento»  cessão,  renunciado  e  traspassado 
«que  elles  vereadores  e  mais  officiaes  flzeram  das  ditas  rendas, 
«com  declaração  que  havia  por  bem  lhes  fazer  mercê  que  os  pri- 
vilégios e  liberdades  que  o  povo  (Testa  cidade  tinba  e  de  qu& 
cusava,  ácêrca  das  aposentadorias  e  hospedagens  e  camas  de  sua 
«corte  e  casa,  lhes  fossem  guardadas  inteiramente,  sem  diminui- 
«çSo  alguma,  e  bem  assim  lhe  aprouve  que  a  taxa  do  vinho  da 
«dita  cidade  fosse  sempre  dos  officiaes  da  camará  d'ella,  e  em 
«tempo  algum  lhe  nSo  possam  pôr  preço  outros  officiaes  de  jus- 
«tiça  ou  fazenda  do  dito  senhor,  somente  os  officiaes  da  camará, 
«etc,  com  outras  clausulas  com  que  o  dito  senhor  honra  os  ve- 
«readores  e  mais  officiaes,  como  se  pôde  ver  na  mesma  escriptura,. 
«de  que  a  original  se  guarda  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  o 
«traslado  authentico  no  cartório  d'este  senado,  no  livro  Carmesim, 
«que  è  o  segundo  de  registro  de  provisões,  a  fs.  60  v.  *;  adver- 
«tindo  que  também,  antes  d'este  contrato,  a  mesma  camará  punha 
«taxa  aos  vinhos,  como  se  deixa  entender  de  uma  carta  do  senhor 
«rei  D.  Sebastião,  dada  em  Cintra,  a  28  d'agosto  de  4570,  que 
«está  no  nosso  cartório,  no  liv.  1.°  de  Taxas,  fs.  55,  na  qual  se 
«mostra  como  o  dito  senhor,  ordenando  que  se  pagasse  pelos  ve- 
readores a  taxa  por  elles  posta,  manda  ter  respeito  somente  ao 
«beneficio  do  povo,  sem  se  tratar  do  proveito  que  a  fazenda  real 
«podia  receber.  Também  diz  que  a  abastança  das  cousas  é  o  mais 
«certo  meio  para  se  abater  o  preço  (Tellas,  sem  escândalo  das 
«partes,  a  que  se  deve  ter  muito  respeito,  e  que  se  deve  dar  re- 
« médio  a  que  cada  um  venda  o  seu  vinho  segundo  a  bondade 
«d*elle,  por  não  ser  cousa  jusía  nem  conveniente  haver-se  de  ven- 
«der  o  bom  e  o  que  tal  não  é,  todo  por  um  preço,  etc.  E  o  tras- 
lado vae  junto  com  esta  '.  Mas,  em  virtude  do  sobredito  con- 


*  Vid.  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  876,  not.  3. 
2  A  carta  regia  de  28  d'ago6to  de  1570  é  do  theor  seguinte : 
«Vereadores  e  procuradores  da  cidade  de  lixboa  e  procurador  dos  meate- 
«rea  dela,  Eu  elRey  vos  enuio  muito  saudar.  Mandey  ver  os  apontamentos 
«que  mandastes  a  don  martinho  pereira,  do  meu  coselho  e  veedor  de  minha 
«fazda,  e  reposta  do  que  vos  escreuy  sobre  a  taiza  dos  vinhos  que  se  vendem 
•«na  dita  cidade,  e,  depois  de  o  negoçeo  vt0  e  praticado  e  as  rezões  que  dae» 
«e  outras  que  se  apontarão,  se  entendeo  e  assentou  que  a  taixa  dos  vinhos- 
«se  deue  de  largar,  e  que  não  somente  não  he  perjuizo  do  pouo,  mas  en  be- 
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«trato,  continuou  o  senado  da  camará  a  pôr  o  preço  aos  vinhos,  sem 
«que  pessoa  alguma  se  intromettesse  ou  o  duvidasse,  até  o  tempo 
tda  acclamação  de  V.  Mag.de,  em  que  os  officiaes  da  fazenda,  ou 
«os  contratadores  delia,  como  mais  interessados  nos  preços,  al- 
cançaram alguns  decretos  de  Y.  Mag.d*,  para  que  o  senado  umas 
«vezes  o  subisse  pelo  decurso  do  anno,  e  outras  não  subisse, 
«depois  de  posto  o  primeiro  preço  pelo  S.  Martinho,  como  foi  no 
«de  1643  ',  1646  *;  e  em  13  de  novembro  de  1649  3  ordena  Y. 
«Mag.de  que  o  senado  da  camará  possa  livremente,  sem  embargo 
«do  que  na  matéria  se  lhe  representou,  pôr  o  preço  por  então  ao 
«vinho,  como  lhe  parecer,  mas  que,  pelo  tempo  adiante,  o  não 
«subiria  por  causa  alguma  que  se  offerecesse,  sem  primeiro  dar 
«conta  das  que  para  isso  houvesse,  como  consta  da  copia  do  dito 
■decreto  aqui  junta,  que  está  no  livro  d'elles,  a  fs.  54 ;  e  depois 
«d'este  mesmo  decreto,  respondendo  á  margem  de  duas  consultas, 
«de  20  e  23  de  dezembro  de  1652  4,  para  que  se  vendesse  sem 
«taxa.  E  ainda  que  o  senado,  com  o  devido  acatamento,  replicou 


«neficio  seu,  a  que  mandey  q  somente  se  tiuesse  respto,  sen  se  tratar  do 
•proueyto  que  minha  fazdt  nisso  podia  receber,  nem  dos  rendr0*  que  o  re- 
«quere*.  E  por  a  taxa  per  que  se  ora  vende  ser  posta  per  vos,  pareçeo,  por 
«justos  respeitos,  que  por  vós  deuia  de  ser  a  largua  delia,  pêra  cada  faun 
•poder  vender  a  como  quiser,  sen  limitação  allgua  ;  e  por  tanto  vós  o  fazey 
«asy  pobricar,  e,  quanto  mais  breuemente  for,  será  milhor,  pêra  se  poder  disso 
«mandar  recado  aos  lugares  e  partes  donde  costumão  vir  vynbos  á  dita  çi- 
*dade,  porque,  con  se  saber  nellas  q  se  larga  a  taxa,  poderão  acodir  muitos  ; 
«e  claro  está  que  a  abastança  das  cousas  he  o  mais  certo  meyo  que  pode  ser 
«pêra  se  abater  o  preço  delias,  sen  escândalo  das  partes,  a  que  se  deue  de 
«ter  muito  resp**,  e  tanben  se  deue  de  ter  a  con  isto  se  dar  remedyo  como 
«cada  hu  venda  o  seu  v°,  segundo  a  bondade  q  ffor,  por  não  ser  cousa  justa 
«nê  conueniente  a  verse  de  vender  o  bom  e  o  que  taall  não  he,  tudo  per  hun 
«preço.  Encomendouos  que  prouejaes  neste  neg*  e  o  façaes  pobricar,  e  con 
«breuidade,  porque  se  ten  entendido  ser  asy  meu  seruiço  e  benefício  do  pouo  ; 
«e,  quando  pello  tenpo  en  diante  parecer  outra  cousa,  mo  fareis  a  saber,  pêra 
«se  fazer  o  que  for  milhor ;  e  não  o  fazendo  vos  asy  não  poderey  deixar  de 
«prouer  no  caso,  per  minha  prouis&o,  como  esta  asentado.  Escrita  en  Sintra, 
ta  xxbnj0  dagt0  de  570.  Eu  Bertolameu  froes  a  fiz  escreuer.  Rei.» 

1  •Elementos»,  tom  iv,  pag.  529. 

2  Ibi<L,  tom.  v,  pag.  59. 
)  Ibid.,  pag.  184. 

<  Ibid.,  pag.  369  e  37 J . 
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«a  estas  resoluções,  pela  infracção  do  contraio,  que  ô  oneroso, 
«como  d'elle  se  vê,  e  posto  que  também  pareceu  que  o  dito  de* 
*  cr e to  de  13  de  novembro  de  1649  não  se  podia  entender  nos  la- 
«vradores  e  creadores  dos  vinhos,  senão  somente  nos  mercadores 
«e  taberneiros,  comtudo  não  quiz  alterar  nada,  sem  que  V.  Mag.d* 
«o  declarasse  primeiro,  o  que  até  agora  não  foi  servido  fazer,  es- 
«perando  o  senado  resposta  á  consulta  de  43  d'agosto  de  1650  ', 
«que  trata  (Teste  particular  e  dos  mais  incidentes  que  sobre  elle 
«occorreram,  em  20  *  de  julho  do  dito  anno,  na  presença  de  V. 
«Mag.de,  que  V.  Mag.d0  mandará  vêr  e  deliberar  como  mais  seu? 
«serviço  fòr  e  bem  do  povo,  nos  termos  da  justiça  que  lhes  cos- 
«tuma  guardar,  como  rei  e  senhor  natural. 

«N'este  Ínterim  alguns  lavradores  fizeram  e  fazem  petições  para 
«poderem  vender  o  seu  vinho  por  maior  preço  que  o  da  taxa  ge- 
«ral  do  S.  Martinho,  e  ainda  que  o  senado,  precedendo  informa- 
«ção  necessária,  lh'as  costumava  conceder  antes  do  dito  decreto, 
«depois  cTelle  se  absteve  de  deferir,  mandando  que  requeressem 
«a  V.  Mag.d0,  do  que  aggravaram  para  o  desembargo  do  paço  e 
«saíram  providos,  como  agora  de  pouco  tempo  foi  João  Soares 
«Rebello,  de  cuja  sentença  vae  também  aqui  o  traslado,  para  V. 
«Mag.d0  mandar  vêr  com  os  papeis. 

«E  dando-se  vista  do  aggravo  ao  syndico  da  cidade,  respondeu 
«com  a  copia  do  mesmo  decreto,  e  que  o  desembargo  do  paço 
«não  podia  tomar  conhecimento  (Testa  matéria  por  tocar  ao  real 
«d1  agua.  E  sem  embargo  de  tudo  se  resolveu  o  contrario,  em  5 
«de  maio  d'este  presente  anno,  que  era  aggravado  o  aggravante 
«pelo  presidente  e  vereadores  e  mais  officiaes  da  camará,  em  não 
«deferir  a  sua  pretensão  e  em  lhe  mandar  requeresse  a  V.  Mag.de 

«Um  dos  fundamentos  d'esta  sentença,  como  d'ella  se  vê,  é  o  pre- 
«gão  do  senado,  de  10  de  novembro  de  1648,  inserto  n'ella  e  junto 
«aqui,  mandado  passar  um  anno  antes  do  decreto  de  V.  Mag.d0  e 
«na  forma  que  sempre  se  fazia,  com  declaração  que  os  creadores 
«e  lavradores  poderiam  vender  os  vinhos  de  sua  lavra  como  quizes- 
«sem,  pedindo  somente  licença  á  cidade  para  d'ella  se  mandar  in- 
« formar,  etc. ;  no  que  não  advertiram  os  ministros  do  desembargo. 


1  «Elemento»»,  tom.  v,  pag, 

2  Alia*  30. 


.220. 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA 


LV 


«Outro  fundamento  é  interpretar  o  dito  decreto,  de  13  de  oo 
«vembro,  que  se  não  podia  nem  devia  entender  no  vinho  dos 
«ereadores  e  lavradores,  porque  toca  ao  privilegio  de  suas  liber- 
«dades  e  franquezas,  com  que  ficam  mais  autorisados  os  votos  dos 
«vereadores,  que  foram  e  agora  são  do  mesmo  parecer,  e  o  mesmo 
«deviam  de  entender  os  ministros  a  que  Y.  Mag.de  mandou  fazer 
«o  regimento  do  real  d'agua  do  reino,  pois,  em  consideração 
«d'este  privilegio  commum  dos  lavradores,  se  exceptuam  os  que 
«vendem  em  pé  as  rezes,  de  qualquer  sorte  que  seja,  e  as  pes- 
«soas  que  em  suas  casas  venderem  vinho  de  sua  lavra  pelo  miúdo 
«ou  grosso,  como  consta  do  capitulo  1.°  do  mesmo  regimento  im- 
«presso,  que  vae  trasladado ;  e  não  ha  maior  razão  para  que  os 
«moradores  de  Lisboa  não  gozem  as  liberdades  e  franquezas, 
«como  os  mais  de  todo  o  reino,  nas  cousas  de  sua  lavra  e  crea- 
«ção. 

«Por  todas  estas  razões  pareceu  ao  senado  que  não  devia  dar 
«à  execução  as  ditas  sentenças  do  desembargo  do  paço,  nem  de- 
«ferir  ás  petições  dos  lavradores,  sem  dar  primeiro  conta  a  V. 
«Mag.dê,  a  quem  pertence  declarar  seus  decretos  e  mandar  o  que 
«fôr  servido  com  toda  a  brevidade,  porque,  da  dilação  de  seme- 
lhantes negócios  e  de  não  conformar  as  resoluções,  se  seguem 
«grandes  inconvenientes,  em  prejuízo  publico  e  do  serviço  de  Y. 
«Mag.d0,  embaraçando-se  o  governo  politico  e  administração  da 
«justiça  com  dissensões  dos  tribunaes,  ou  com  os  affectos  dos  mi- 
anistros  particulares,  querendo  cada  um  fazer  boa  a  sua  opinião 
«e  occasionando  a  que  tudo  se  perca. 

«Sirva-se  Y.  Mag.d0  de  mandar  vér  estes  papeis  com  alguma 
«maior  applicação,  lembrando-se  da  mercê  e  favor  que  os  senho- 
«res  reis  deste  reino  fizeram  sempre  a  esta  cidade  e  ao  senado 
«d'ella,  e  os  serviços  que  elle  tem  feito  a  V.  Mag.de,  e  advertindo 
«que  as  condições  dos  contratos  onerosos  se  não  podem  alterar 
«sem  repor  tudo  no  primeiro  estado,  mandando-se  restituir  á  ci- 
«dade  as  rendas  que  largou  por  estas  liberdades,  e  que  os  privi- 
légios dos  lavradores  e  ereadores  são  tão  antigos,  que  se  não  pó- 
«dem  destruir  sem  offensa  da  justiça  que  Y.  Mag.d*  manda  guar- 
«dar  a  seus  vassallos.  Estes  jurou  Y.  Mag.de  nas  primeiras  cortes 
«de  15  de  dezembro  de  1640,  como  fizeram  os  mais  senhores 
«reis,  seus  predecessores;  e  assim  espera  o  senado  da  grandeza 
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«e  clemência  de  V.  Mag.d*  a  conservação  de  seu  contrato,  e  da  li- 
cberdade  e  franqueza  que  têem  os  lavradores  de  vender  livre- 
< mente  os  fructos  da  terra,  de  sua  lavra,  para  poderem  melhor 
«servir  a  V.  Mag.de,  como  fazem  e  toem  feito  em  tantas  occasiões. 
«Ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros,  pare- 
«ceu  que  ao  senado  pertencia  pôr  livremente  o  preço  do  vinho, 
«pelo  contrato  que  celebrou  o  senhor  rei  D.  Sebastião,  em  21  de 
«março  do  anno  de  1572,  e  que  nenhum  outro  tribunal  nem  mi- 
«nistro  algum  lhe  podia  estorvar  esta  jurisdicção,  pelas  condições 
«do  mesmo  contrato;  porém  que  o  senado  estava  obrigado  a  ob- 
servar n'esta  matéria  o  decreto  de  V.  Mag.de,  de  13  de  novembro 
«de  1649,  em  que,  pelas  razões  que  então  lhe» foram  presentes,  foi 
«V.  Mag.de  servido  ordenar  à  camará  que  o  preço  que  uma  vez 
«fosse  posto  no  principio  do  anno,  se  continuasse,  sem  mudança 
«alguma,  até  o  fim  cTelle;  e  que  aos  lavradores  se  não  devia  per- 
«mittir  de  nenhum  modo  a  liberdade  de  poderem  vender  n'esta  ci- 
«dade  os  vinhos  a  taberna  dos,  pelo  irreparável  damno  que  se  seguirá 
«ao  bem  commum  e  rendimento  do  real  cTagiia,  d'esla  permissão, 
«porquanto  os  lavradores,  debaixo  d'este  nome,  os  mais  d'eltes  são 
«mercadores  de  vinhos,  que,  atravessando  á  bica  todo  o  que  podem, 
«os  misturam  com  os  seus  e  os  vendem  nesta  forma,  e,  se  lhes 
«concederem  que  os  vendam  atabernados,  será  este  o  meio  para 
«se  vir  a  extinguir  de  todo  o  trato  dos  taberneiros,  porque  se  en- 
«cherá  a  cidade  toda  de  tabernas  de  creadores,  e  por  consequência 
«se  acabará  de  todo  o  rendimento  do  real  d'agua,  de  que  elles 
«querem  ser  isentos,  com  toda  a  razão  e  justiça;  porque  esta  ini- 
«posição  do  real  d 'agua  é  erro  dizer  se  que  a  pagam  os  lavrado- 
«res,  porque  a  não  paga  quem  vende  os  vinhos,  senão  quem  os 
«merca,  e  o  vendedor  não  é  mais  que  um  mero  depositário  d'aquelle 
«direito,  de  quem  os  almoxarifes  cobram  o  que  primeiro  elles  re- 
ceberam do  povo.  Gomo  logo  será  justo  que  seja  isento  o  lavra* 
«dor  de  pagar  e  ficar  lucrando  a  imposição  que  o  povo  oíTereceu 
«para  a  defesa  do  reino  e  obras  publicas?  Além  do  que  è  certo 
«que  V.  Mag.de  não  concede  privilégios  em  prejuízo  de  seus  po- 
lvos, e  esta  liberdade  dos  lavradores  nunca  se  pôde  entender  em 
«detrimento  do  tributo  que  os  povos  offereceram  para  a  defesa 
«do  reino,  com  obrigação  de  comprehender  a  todos,  sem  isentar 
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clher  as  sentenças  havidas  no  juizo  da  coroa  e  no  desembargo  do 
«paço,  porquanto  foram  solicitadas  por  pessoas  muito  poderosas,  e 
«em  favor  do  real  d'agua  se  não  devia  de  allegar  tudo  o  que  se  po- 
•dia  dizer,  nem  ter  muita  contradicção,  que,  como  não  tocava  à 
«fazenda  de  nenhum  particular  o  defender  esta  causa,  é  certo  que 
(haveria  n'ella  algum  descuido.  Pelo  que  Y.  Mag.de  devia  ser  ser- 
«vido  mandar  tomar  resolução  n'esta  matéria,  por  ser  de  grande 
(importância  e  em  que  tão  interessado  vae  o  reino  todo,  pela  ap- 
cplicação  d'este  rendimento,  e  por  serem  os  juros  que  sobre  elle 
«estão  feitos  tantos  que,  se  se  vier  a  extinguir  ou  .diminuir  esta  im- 
« posição,  não  tem  a  camará  fazenda  para  pagar  ás  partes  o  prin- 
cipal ;  e  que  os  lavradores  vendam  seus  vinhos  aos  potes  e  al- 
f mudes,  e  para  isso  tirem  suas  licenças  da  camará. 

<E  os  quatro  procuradores  dos  mesteres  não  acham  razlo  equi- 
«valente  para  se  admittir  o  requerimento  dos  lavradores,  em  or- 
«dem  a  se  não  regularem  na  venda  dos  vinhos  pelo  preço  taxado 
«no  senado,  no  costumado  tempo  de  S.  Martinho,  e  terem  facul- 
dade para  a  fazerem  sem  respeito  a  elle,  nem  distincção  alguma 
«de  almudado  e  ataberoado;  e,  conformando-se  com  o  decreto 
«real  do  anno  de  1649,  são  de  parecer  que  por  nenhum  modo 
«se  deve  conceder  o  intento  de  que  se  trata,  e  ha  de  atalhar  a 
«alteração  que  delle  se  pode  seguir  contra  o  bem  commum  e  de- 
«coro  devido  ás  ordens  antigas  e  de  todas  atè  o  presente  segui- 
das do  mesmo  senado. 

«0  damno  que  da  permissão  se  poderá  seguir  é  certo,  e  con- 
«siste  em  que  os  lavradores,  excedendo  a  que  têem  para  vender 
«almudados  os  vinhos,  com  este  titulo  grangearão  muitos  que, 
«não  sendo  de  sua  lavra  e  fazendo-os  próprios,  será  íacil  fazerem 
«venda  de  uns  e  outros  atabernados,  extinguindo-se  por  esta  via 
«o  trato  dos  taberneiros  e  ficando  ociosa  a  ordem  do  senado  a 
«respeito  do  preço  que,  posto  por  S.  Martinho,  se  observa  no  de- 
«curso  do  anno,  em  beneficio  do  povo ;  e  não  parece  justo,  antes 
«muito  alheio  de  fundamento  dissimular  n'este  principio  a  dita 
«permissão,  e  introduzir  por  meio  d'ella  a  tenção  dos  ditos  la* 
«Yradores  que,  tratando  somente  do  bem  particular  e  interesse 
«próprio,  mostram  querer  desviar-se  do  commum  e  geral,  que 
«sempre  prevaleceu ;  e  de  presente  nenhuma  razão  concernente 
«se  pôde  considerar  para  apartar  do  que,  em  decurso  de  tantos 
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«annos,  sem  repugnância  dos  mesmos  e  outros  semelhantes,  se 
«seguiu. 

«O  que  tudo  ponderado  e  examinado,  como  convém,  deliberam 
«e  yotam  n'esta  acção  os  procuradores  dos  mesteres,  obrigados 
«do  zelo  publico  e  livres  de  respeito  algum,  que  importa  fazer-se 
« assento,  pelo  qual  se  ordene  aos  ditos  lavradores,  ou  creadores, 
«n3o  vendam  seus  vinhos  atabernados  por  maior  preço  do  que 
«geralmente  fôr  imposto  pelo  dito  tempo  de  S.  Martinho.» 

Resolução  regia  cie  O  c^outubro  cie  1656  * 

«Veja  o  senado  da  camará  as  razões  que  o  dr.  Paulo  de  Car- 
valho representa  para  lhe  haver  de  tocar  o  presidir,  como  ve- 
«reador  mais  velho,  na  falta  do  presidente,  e  consulte-se  o  que 
«parecer.» 

Segue-se  o  registro  da 

Representarão 
feita  pelo  dr.  Paulo  de  Carvalho2 

«Senhor  —  Movendo-se  duvida  no  senado  da  camará,  sendo  pre- 
«sidente  o  conde  de  Cantanhede,  no  tempo  em  que  esteve  doente, 
«sobre  quem  havia  de  presidir,  mandou  V.  Mag.da  que  se  nâo  ai- 
«terasse  o  que  sempre  se  costumou,  o  ficou  presidindo  o  dr.  Fran- 
cisco Rebello,  que  era  o  mais  antigo,  sem  contradicção,  por  ser 
«esse  o  estylo  que  sempre  se  observou,  sem  embargo  do  regi* 
«mento,  no  cap.°  21.°,  dispor  que  a  presidência  corresse  pelos  ve- 
«readores  ás  semanas,  sendo  ausente  da  camará  o  presidente,  por 
«se  acharem  grandes  inconvenientes  em  se  guardar  este  regimen- 
to, propondo-se  as  petições  escusadas  em  uma  semana  na  que 
«se  seguia,  e  os  officios  e  renunciações  que  se  não  propunham» 
«por  se  encontrarem  as  ordens  de  V.  Mag.de,  se  tornavam  a  pro- 
«pôr  nas  outras  semanas,  conforme  ao  parecer  do  vereador  que 
«presidia,  e,  quando  se  propõe  algum  negocio,  ou  se  encontra  o 


i 

i  t  Liv.°  n  de  rcg.°  de  cona.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  48. 

*  Ibid. 
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«regimento,  fica  depois  diflkultoso  saber-se  quem  presidia  n'a- 
«qaella  semana ;  além  da  grande  confusão  dos  papeis,  chaves  das 
«gavetas  e  decretos  que  os  presidentes  téem,  se  se  houverem  de 
«entregar  cada  semana,  e,  se  faltar  algum,  nunca  se  pôde  saber 
«cuja  foi  a  culpa.  E  de  chegarem  estas  queixas  a  V.  Mag.de  re- 
«sultoa  mandar  V.  Mag.d6,  por  decreto  de  10  de  janeiro  de  1644  ', 
«que  a  camará  d'esta  cidade  não  alterasse  cousa  alguma  no  go- 
•verno  d'ella,  nem  provesse  officio  ou  logar  algum,  nem  accei- 
«tasse  renunciação  d'elle9  em  ausência  do  presidente,  e  comtudo 
«se  duvidou  se  havia  de  ser  a  presidência  ás  semanas,  na  forma 
«do  regimento,  e  V.  Mag.de,  por  decreto  de  17  de  dezembro  do 
«dito  anno  de  1644  *,  houve  por  bem  de  mandar  guardar  o  eslylo. 
«E  posto  que  no  decreto  se  não  dizia  que  o  estylo  se  guardas- 
se, sem  embargo  do  regimento,  como  a  duvida  só  era  em  um 
«oq  outro  se  guardar,  e  tudo  foi  presente  a  V.  Mag.d€  que  man- 
«dou  o  contrario  do  que  o  regimento  dispõe,  não  ha  duvida  que 
«ficou  revogado ;  e  assim  é  conforme  a  direito,  principalmente  de- 
«clarando  o  mesmo  decreto  que  se  a  camará,  ou  alguns  dos  par- 
ticulares d'ella,  tivesse  que  representar  a  V.  Mag.de  sobre  esta 
«matéria,  o  fizesse,  cumprindo-se  primeiro  o  decreto,  e  se  não  pôz 
«duvida  a  elle,  nem  por  parte  da  camará  nem  dos  particulares, 
«dos  dez  annos  que  se  seguiam,  havendo  n'elles  doenças  e  ausen- 
«cias  dos  presidentes,  presidindo  em  todas  o  vereador  mais  anti- 
«go;  e  no  anno  passado,  estando  V.  Mag.tf*  em  Salvaterra,  tornou 
«o  dr.  Francisco  de  Valladares  a  levantar  as  mesmas  duvidas,  a 
«que  V.  Mag.d*  então  não  deferiu,  e  pondo  as  mesmas  na  ausência  do 
«conde  das  Sarzedas,  proveu  V.  Mag.d*  a  D.  João  de  Sousa  sem 
«decidir  a  questão,  que  depois,  faltando  na  camará  com  o  seu 
«achaque,  tornou  o  dr.  Francisco  de  Valladares  a  duvidar  da  pre- 
«sidencia,  dizendo  havia  de  ser  ás  semanas,  e  V.  Mag.d*  lhe  man- 
«dou  escrever  pelo  secretario  Gaspar  de  Faria  Severim  para  que 
«dissesse  a  razão  que  tinha  para  não  duvidar  do  decreto  de  V. 
«Mag.da,  nem  quando  foi  passado  em  1641,  pois  já  era  vereador, 
«nem  de  então  para  cá  nos  impedimentos  e  vacaturas  dos  presi- 
«dentes.  Além  de  que  em  todas  as  camarás  do  reino,  em  ausen- 


1  •Elementos»,  tom.  iv,  pag.  530. 

2  Ittd.,  pag.  671. 
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«cia  do  juiz  de  fora,  que  preside,  fica  em  seu  logar  o  vereador 
«mais  antigo,  e  assim  se  observa  em  todos  os  tribunaes  pelos  in- 
«convenientes  que  ha  de  se  variarem  as  regências;  e  a  qualidade 
«dos  negócios  pede  que  os  dirija  uma  pessoa  só,  para  se  conse- 
«guir  o  acerto  e  evitar  a  confusão,  e  eu  n'isto  não  sou  mais  pre- 
sidente que  para  se  nao  usar  comigo  o  que  se  fez  com  os  mais 
«antigos. 

«Y.  Mag.da  mandará  o  que  houver  por  mais  conveniente  a  seu 
«serviço,  administração  da  justiça  e  governo  politico.» 

*?  de  novembro  de  1055  — 
A/viso  do  secretario  de  estado 
Pedro  Vieira,  da  Siiva  ' 

«S.  Mag.d0,  que  Deus  guarde,  mandou  vér  no  desembargo  do 
«paço  a  consulta  do  senado  sobre  a  precedência  dos  ministros,  e 
«entretanto  que  não  toma  resolução,  mandou  passar  decreto  para 
«se  guardar  no  senado  o  que  dispõe  o  regimento  sobre  este  par- 
ticular. Deus  guarde  a  V.  S.a  muitos  annos.  Paço,  etc.» 

8  de  novembro  de  1655  — 
A-vímo  do  secretario  de  estado 
Pedro  Vieira  da  Siiva  * 

«S.  Mag.de,  que  Deus  guarde,  me  mandou  esta  manhã  avizasse 
«av.  m.cô,  da  sua  parte,  para  que  o  dissesse  no  senado,  que  tinha 
«mandado  vér  a  duvida  sobre  qual  dos  vereadores  havia  de  pre- 
«sidir  aos  mais,  emquanto  dura  a  ausência  do  presidente,  e,  em- 
«quanto  não  avisava  ao  senado  da  resolução  que  tomava  n'esta  da- 
«vida,  era  servido  se  guardasse  o  regimento  que  manda  presidir 
«os  vereadores  ás  semanas.  Y.  m.00  o  declare  assim  a  tempo  que 
«não  pare  o  despacho  por  esta  causa. — Deus  guarde  a  V.  M/50  mui- 
«tos  annos. — Do  paço,  etc.» 

(Dirigido  ao  escrivão  da  camará). 


1  Liv.°  u  de  reg.°  de  cona.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  ia.  51. 
*  Ibid. 
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H>eoi*eto  de  IO  de  novembro  de  1655  l 

«Sem  embargo  da  ultima  resolução  que  mandei  ao  senado  da 

«camará,  em  resposta  de  uma  consulta  sua,  em  que  ordenei  que 

«nas  faltas  dos  presidentes  presidissem  os  vereadores  ás  sema- 

;     «nas,  como  dispõe  o  seu  regimento,  bei  por  bem  que  se  guarde 

i     c  n'esta  parte  o  que  resolvi  por  decreto  de  23  de  julho  d'esle  anno  *, 

« para  que  preceda  o  mais  antigo,  porquanto  esta  matéria  não  está 

«de  todo  finda,  e,  para  se  poder  4omar  n'ella  a  resolução  que  mais 

I     «convier  a  meu  serviço  e  melhor  governo  do  mesmo  senado  da 

!     «camará,  me  envie  logo  a  consulta  referida,  assim  como  de  seu 

«despacho,  e  brevissimamente  acabarei  de  tomar  o  assento  que 

«se  ha  de  guardar  n9esta  matéria.  Salvaterra  de  Magos,  etc.» 


Consulta,  da  camará  a  el-rei  em  S7  de  novembro 

de  1655  3 

«Senhor  —  Viu-se  no  senado  a  resolução  de  V.  Mag.de,  de  9  do 
«presente,  enviada  por  dois  escriptos  do  secretario  Pedro  Vieira 
«da  Silva,  em  que  nos  fazia  saber  que  V.  Mag.d0  era  servido  que  na 
«presidência  da  camará,  emquanto  durasse  a  ausência  do  presi- 
«deote,  D.  João  de  Sousa,  se  guardasse  o  regimento  delia,  pre- 
«sidindo  os  vereadores  ás  semanas,  como  sempre  se  observou,  e 
«n'esta  forma  se  começou  a  praticar  o  dito  regimento  e  ordem 
«de  V.  Mag.de,  continuando-se  ás  semanas,  que  começaram  no  dr. 
«Paulo  de  Carvalho,  por  mais  antigo;  porém  na  segunda  semana» 
«presidindo  o  dr.  Francisco  de  Valladares,  no  ultimo  dia  delia 
«chegou  ao  senado  um  decreto  de  V.  Mag.de,*em  que  se  nos  or- 
«dena  que,  não  obstante  a  dita  resolução  de  9  do  presente,  presida 
«o  vereador  mais  antigo. 

«E  porque  sobre  esta  matéria  se  moveram  algumas  duvidas  e 
«houve  embargos  de  subrepção  e  obrepção,  entendeu  o  senado 
•que  convinha  ao  serviço  de  V.  Mag.da  mandar  o  vereador  Fran- 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  is.  53  v. 

*  N'este  vol.,  pag.  xlyi. 

1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  54. 
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«cisco  de  Valladares  e  o  procurador  da  cidade  António  Pereira, 
«para  que  representassem  a  V.  Mag.de  as  razões  que  ha  para  se 
«guardar  n'esta  parte  o  regimento  da  camará,  emquaato  V.  Nag.** 
«não  é  servido  tomar  n'eila  a  ultima  resolução  que  sempre  será 
«a  que  mais  convém  ao  serviço  de  V.  Mag.**.» 

Resolução  regia : 

c  Guarde- se  o  regimento  e  venha-me  logo  a  consulta  que  foi  ao 
«senado  sobre  esta  matéria,  e  os  papeis  de  Paulo  de  Carvalho  e 
a  Francisco  de  Valladares.  Salvatprra,  29  de  novembro  de  1655.» 


Consulta,  da  oamara  a  el-i»el 

de  1<3£5<3  i 


em  13  de  Janeiro 


-.1 


«Senhor  —  Foi  V.  Mag.de  servido,  por  resolução  de  9  *  do  pas- 
«sado,  ordenar  ao  senado  que  logo  lhe  enviasse  os  papeis  que  se 
«houvessem  processado,  sobre  o  embargo  da  escada  que  a  rela- 
«ção  mandou  fazer  aos  officiaes  da  egreja  de  N.a  Snr.*  do  Loreto, 
«encostada  ao  muro  da  cidade,  para  se  determinar  o  ponto  da 
«jurisdicção  de  que  se  trata. 

«Pouco  arrisca,  senhor,  quem  põe  em  questão  a  jurisdicção  que 
«nunca  teve  e  por  nenhum  principio  lhe  pertence,  mas  não  houvera 
«de  ser  nas  matérias  que  se  levam  á  presença  de  V.  Mag.d0,  aonde 
«não  é  licito  duvidar  sem  algum  fundamento  de  justiça  ou  razão. 

«A  jurisdicção  e  administração  dos  muros  da  cidade  e  villasdo 
«reino  foi  sempre  das  camarás  d'elle,  e,  quando  no  direito  das 
«mais  possa  haver  alguma  duvida,  esta  se  não  deve  nunca  enten- 
«der  com  o  senado  da  camará  d'esta  cidade,  ao  qual  os  senhores 
«reis,  antecessores  de  V.  Mag.dô,  foram  servidos  dar  toda  a  juris- 
« dicção  dos  ditos  muros,  como  consta  das  provisões  que  se  offe- 
«recem ;  e  n'esta  posse  está  o  dito  senado  de  tempo  immemorial 
«a  esta  parte,  sem  duvida  nem  contradicção  alguma,  dando  e  pro- 
«hibindo  licenças  para  se  poderem  fazer  obras  encostadas  aos  di- 
«tos  muros. 


*. 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  56  v. 

2  Aliás  decreto  de  1  de  dezembro  de  1655  —  vid.  •  Elemento*  »,  Um*  v, 
pag.  537. 
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«No  caso  presente  não  teve  o  senado  mais  noticias  que  a  informa- 
ção do  procurador  da  cidade,  António  Pereira,  o  qual.  achando  que 
se  fazia  uma  escada  encostada  ao  muro  da  cidade,  ás  portas  de  S.la 
Catbarina,  a  mandou  logo  embargar,  e  deu  conta  nesta  mesa ; 
e  recorrendo  os  officiaes  italianos  de  N.a  Snr.a  do  Loreto  a  este 
senado  com  uma  petição,  em  que  representavam  que,  por  uma 
sentença  da  relação,  os  obrigavam  a  que  fizessem  a  dita  escada, 
para  que  Sebastião  de  Sá  de  Menezes  pudesse  ter  serventia  de 
sua  casa  para  os  ditos  que  ficam  immediatos  á  egreja  do  Loreto, 
e  que  ou  o  senado  os  desobrigasse  de  continuarem  com  a  dita 
obra,  ou  lhes  desse  licença  para  a  fazerem,  por  remir  sua  vexa- 
ção, o  despacho  (Teste  requerimento  foi  mandar  que  a  obra  se 
não  continuasse,  com  pena  de  serem  presos,  porquanto  a  rela- 
ção n3o  podia  intrometler-se  em  mandar  fazer  obras  nos  muros 
da  cidade,  o  que  só  pertencia  ao  senado  da  camará,  quando  lhe 
parecesse  que  convinha ;  e,  quando  por  parte  da  relação  pudera 
haver  algum  fundamento,  que  não  ha,  estranhada  cousa  fora 
que,  no  mesmo  tempo  em  que  V.  Mag.d*  está  ordenando  que  se 
façam  novas  fortificações  para  defesa  da  cidade,  se  hajam  de  dar 
licenças  para  se  desmancharem  e  descomporem  as  que  estão  fei- 
tas, sem  outra  causa  mais  que  para  recreação  de  particulares. 
Além  do  que  parece,  se  não  houvera  outra  razão  para  impedir 
esta  obra  mais  que  a  indecencia  de  poderem  os  criados  de  Se- 
bastião de  Sá  fazer  miradouro  do  tecto  (Testa  egreja  e  passarem 
por  cima  d'ella,  bastava  para  se  lhe  impedir  a  serventia  que  pre- 
tende. 

«Com  este  fundamento  foi  servido  o  senhor  rei  D.  João  m  en- 
carregar a  este  senado  tivesse  grande  cuidado  de  prohibir  aos 
criados,  de  quem  n'aquelle  tempo  occupava  esta  mesma  casa, 
qne  não  uzassem  da  serventia  cTaquelIa  mesma  parte,  a  respeito 
da  dita  egreja  de  N.a  Snr.a  do  Loreto,  como  certifica  o  traslado 
da  provisão  que  vae  inseria,  advertência  digna  do  christianis- 
simo  animo  de  tal  príncipe,  porque,  caminhos  para  subir  aos 
pináculos  dos  templos,  são  caminhos  diabólicos,  que  não  permit- 
tem  os  reis  tão  catholicos,  como  V.  Mag.dô  e  seus  gloriosos  pre- 
decessores ;  e  por  esta  causa  e  as  mais  que  por  parte  dos  italia- 
nos se  apontam,  tem  o  senado  por  noticia  que  a  relação  mandou 
fechar,  a  Sebastião  de  Sà,  a  porta  e  serventia  que  tinha  para  o 
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|  «dito  muro,  em  razão  do  prejuízo  da  egreja;  que  esta  é  a  causa 

r  «que  agora  move  aos  mesmos  juizes  para  mandarem  fazer  nova 

«escada  para  logradouro  d'este  muro,  tomando  por  fundamento  a 

s.:  «posse  mal  adquirida  em  que  o  dito  Sebastião  de  Sá  estava,  da 

«qual  nunca  teve  licença  (Teste  senado,  nem  se  lhe  deu  nunca 

f  «mais  que  para  usar  do  chão  encostado  ao  dito  muro,  coma 

«consta  da  certidão  do  livro  do  tombo  que  se  apresenta. 

«Pelo  que  V.  Mag.de  deve  ser  servido  conservar  ao  senado  na 
«posse  que,  por  tantos  titulos,  lhe  pertence,  e  ordenar  que  a  dita 
«escada  se  não  continue,  e  que  a  esta  mesa  recorram  as  partes 
«com  os  requerimentos  que  tiverem  sobre  esta  matéria,  e  que  sò 
«n'ella  se  tome  conhecimento,  assim  n'este  caso  como  nos  mais 
«que  pertencerem  aos  muros  da  cidade.  Lisboa,  em  camará,  li 

^  «de  janeiro  de  1656.  —  Com  os  signaes  dos  ministros  do  senado» 

|f  «Ao  dr.  Francisco  de  Valladares  Sotto  Maior  pareceu,  indo- 

«lhe  a  assignar  esta  consulta,  que  a  relação  usava  de  seu  diretor 
«na  licença  que  dera,  conforme  a  Ord.  do  liv.°  1.°,  tit.°  68  §  21, 

l':  «a  qual  tem  obrigação  de  guardar,  declarando  ás  partes  a  obri- 

«gação  que  lhes  fica  de  dar  corredoura  e  serventia,  havendo 
«cerco  ou  guerra,  e  de  refazer  o  muro  sobre  que  assim  estiver 
«a  casa,  ou  a  que  se  acostar  cahir,  fazendo  o  muro  à  sua  cus- 
«ta;  e  que  as  provisões  que  se  allegam  contra  esta  Ord.,  não 
«podem  ter  logar  se,  da  substancia  d'ella,  se  não  fizer  expressa 
«menção,  conforme  a  mesma  Ord.,  tit.°  4i ;  e  o  que  parece  con- 
«vém  será  que  a  mesma  relação  limite  esta  obra  e  serventia,  con- 
« forme  a  provisão  que  se  allega,  para  por  ella  se  não  poder  ir 
«ao  telhado  da  egreja,  pela  indecencia  do  logar;  e  acrescenta 
« que,  a  seu  juizo,  não  convém  ao  senado  a  liberdade  e  poder  de 
«que  n'este  caso  quer  usar.  Dia  acima.  Francisco  de  Valladares 
«Solto  Maior.» 


Decreto  de  @*5  de  Janeiro  cie  l«3fí>«3  * 

«Mandando  vêr  as  duvidas  e  causas  que,  entre  os  officiaes  da 
«egreja  de  N.a  Snr.a  do  Loreto  e  Sebastião  de  Sá  de  Menezes,  se 
«moveram,  por  razão  das  obras  da  mesma  egreja,  e  assim  os  au- 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cone.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  57  v. 


ML. 


F 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA  LXV 

«tos  que  sobre  a  matéria  se  tinham  processado  na  camará  desta 
«cidade  e  casa  da  supplicação,  fui  servido  resolver  que  as  senten- 
cças  da  relação  se  devem  dar  à  sua  devida  execução,  porquanto  a 
€  ca  mar  a  não  tinha  jurisdicção  para  se  intrometter  na  contenda, 
«depois  de  ter  dado  os  logradouros  aos  contendores  e  estarem  de 
«posse  d'elles,  de  sorte  que,  por  o  conhecimento  da  causa  ficar 
«por  esse  respeito  pertencendo  á  relação  e  não  á  camará,  o  terá 
«assim  entendido  o  senado  d* aqui  por  diante.» 

33  de  março  de  1«3£5«3  —  Termo  que  foi  presente 
A  camará,  asaifpnado  pelo  Juix  do  povo  e  mem- 
bros «ia.  Cata  dos  "Vinte  e  Quatro  Mesteres  l 

«0  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  (Testa  cidade,  com 
«os  olhos  no  real  serviço  de  S.  Mag.de,  que  Deus  Guarde,  em 
mome  do  mesmo  povo,  por  não  faltar  no  que  S.  Mag.d0  ordena 
«em  seu  decreto *,  em  que  pede  cincoenta  mil  cruzados,  por  em- ' 
«préstimo,  para  apresto  da  armada,  que  de  presente  faz  com  con- 
signação no  consulado,  depois  da  armada  recolhida,  ha  por  bem 
«o  povo  fazer  a  S.  Mag.da  serviço  doeste  empréstimo,  com  condi- 
«ção  que  a  dita  consignação  se  fará  effectiva,  com  preferencia  a 
«outra  qualquer,  se  a  houver,  e  que,  tanto  que  íôr  cahindo  o  di- 
nheiro do  direito  do  consulado,  depois  de  se  recolher  a  armada, 
«se  vá  cobrando  e  repondo  outra  vez  no  dito  cofre,  para  que  nunca 
«possa  ter  falta  a  que  os  novos  impostos  estão  applicados,  e,  para 
«em  caso  de  outra  semelhante  necessidade,  ter  este  povo  este  di- 
«nheiro  prompto  para  se  valer,  se  necessário  fôr.  E  outrosim 
«declara  o  mesmo  povo  que  S.  Mag.dê,  que  Deus  guarde,  deve 
«mandar  contribuir  com  os  quintos  dos  bens  da  coroa,  que  foram 
i  «applicados  para  este  cofre,  ou  ao  menos  com  outra  tanta  con- 
signação quanto  importam,  porquanto  a  nobreza  assim  foi  contente 
<e  o  prometteu,  na  conferencia  d'estes  tributos,  por  trez  annos, 
«que  são  acabados,  e,  não  acudindo  ao  cofre  com  os  ditos  quintos, 
«ou  consignação  equivalente  a  elles,  protesta  o  povo  (Testa  ci- 
«dade  haver  por  levantados  os  novos  impostos,  porque  não  é  ra- 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  cona.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  62  v. 
1  Vid.  decreto  de  21  de  fevereiro  de  1656—  «dementes»,  tom.  v,pag.  àáí. 
vá  5 
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«zão  pague  o  povo  estando  13o  opprimido,  corpo  é  notório,  ficando 
«da  outra  parte  alliviado  no  que  prometteu. 

cisto  é  o  que  o  povo  me  deu  em  suas  respostas,  para  V.  S.* 
«as  representar  assim  a  S.  Mag.de;  e  fia  este  povo  do  zelo  e 
«christandade  de  V.  S.a  fará  sempre  suas  partes,  propondo  a  S. 
«Mag.de  suas  misérias,  como  de  V.  S.a  tem  já  experimentado.  Euv 
«António  de  Miranda,  escrivão  do  povo  (Testa  cidade  e  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  o  fiz  escrever  por  mandado  do  dito  juiz  do  povo 
«e  mais  vinte  e  quatro,  que  todos  aqui  assignaram.  —  Lisboa,  2 
«de  março  de  1656.  —O  juiz  do  povo,  Amaro  Carneiro  —  António 
«de  Miranda  —  Álvaro  Travassos  —  Antouio  João  —  Domingos  do 
«Acypreste — Lucas  da  Matta— Bento  Francisco —João  Ferreira— 
«António  da  Costa  Leitão  —  António  Coelho  —  Francisco  Alvares 
« — Lourenço  Dias—  António  de  Sequeira  —Manuel  de  Oliveira— 
«Valentim  de  Alpoim — Luiz  Gomes  Belém — Luiz  Corrêa  Leitão». 


Consulta,  da  oamara  a.  el-rei  em  JM  d'a|poato 

i 


«Senhor  —  Com  a  devida  applicação,  a  negocio  de  tanta  im- 
«portancia,  se  viu  particularmente  e  considerou  o  novo  regi- 
« mento  do  real  dagua  do  vinho,  a  que  Y.  Mag.de  manda,  pelo 
«decreto  incluso,  diga  o  senado  se  se  lhe  offerece  alguma  cousa 
«que  acrescentar  para  melhor  arrecadação  d'estes  direitos;  do 
«que,  dando-se  vista  ao  juiz  do  povo,  nos  offereceu  a  resposta 
«junta,  assignada  pela  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e,  visto  e  exa- 
«minado  tudo  muito  miudamente,  se  assentou,  em  primeiro  lo- 
«gar,  por  todo  o  senado,  uniformemente,  que,  pelo  que  toca  ao 
«clero  e  estado  ecclesiastico,  elle  se  não  mettia  nem  atrevia  a  dar 
«parecer  directa  nem  indirectamente,  por  não  incorrer  nas  penas 
«e  censuras  da  bulia  da  Cêa  do  Senhor,  por  razão  da  qual  jà  fil- 
trara censurados  todos  os  ministros  d*elle,  no  anno  de  1035,  e 
«absolutos,  fazendo  termo,  por  todos  assignados,  de  nunca  mais 
«directe  nem  indirecte  tornarem  a  reincidir,  como  relata  o  juiz  do 
«povo,  no  §  9.°  de  sua  resposta,  e  o  senado  em  outras  occasiões 
«menos  apertadas  o  representou  assim  a  V.  Mag.da 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  com.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  n,  fo.  81. 
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«E,  tratando  da  oppressão  dos  vassallos  e  povo  desta  cidade 
«e  seu  termo,  pareceu,  outrosim,  que,  com  a  resposta  e  cansas  que 
«n'ella  relata  o  mesmo  juiz  do  povo,  se  dava  satisfação  aos4rinta 
«e  nove  capítulos  ou  paragraphos  doeste  regimento,  e  que,  com 
«os  qualorze  do  primeiro,  parecia  se  tinha  atalhado  bastantemente 
«aos  descaminhos  que  se  podiam  considerar  á  offerta  e  amor  com 
«que  o  mesmo  povo  os  offereceu  voluntariamente  a  V.  Mag.dd, 
«para  nossa  defensão,  sem  se  tratar  da  utilidade  d*esta  offerta ; 
«acrescentando  que  nem  aos  tributos  reaes,  que  de  direito  se  de- 
|  «vem,  costuma  V.  Mag.d*  pôr  o  rigor  nas  penas  punitivas,  que 
«n'este  regi  me  o  to  se  impõe  a  um  donativo  e  offerta  voluntária, 
«que  o  povo  fez,  com  a  condição  de  o  poder  levantar  todas  as 
«vezes  que  o  povo  quizesse  e  lhe  fosse  conveniente,  pelo  que  re- 
< solve  elle  que  este  regimento  não  pôde  servir  de  mais  que  de 
«entibiar  e  esfriar  o  amor  e  lealdade,  com  que  este  povo  e  reino 
•ama  e  serve  a  V.  Mag.de 

«Pelo  que,  senhor,  recolhendo  tudo,  parece  ao  senado  que,  com 
«maduro  conselho  de  pae,  rei  e  senhor,  como  sempre  foram  seus 
«gloriosos  progenitores,  deve  Y.  Mag.de  mandar  considerar  as  fa- 
«zões  do  juiz  do  povo,  porque  o  senado  o  mais  a  que  por  ora  se 
«atreve  é  trabalhar,  quanto  n'elle  for,  por  persuadir  o  povo  à  to- 
«lerancia  do  serviço  e  donativo,  que  tem  offerecido,  visto  a  causa 
«e  necessidade  ser  tão  precisa  e  não  ter  cessado,  antes  de  pre~ 
«sente  estar  apertando  com  maiores  ameaças  e  demonstrações 
«de  necessidades  evidentes ;  e,  para  se  dar  satisfação  á  brevidade 
«com  que  V.  Mag.de  quer  respondamos  e  enviemos  a  resposta  com 
«dois  logos,  vae  esta  no  mesmo  dia  em  que  este  negocio  se  assen- 
«ton  no  senado! 

Resolução  regia  * : 

«Tenho  resoluto  a  forma  em  que  se  ha  de  proceder  n'esta  matéria. » 

«RAZÕES  DA  CASA  DOS  VINTE  B  9 V ATUO  IOBBE  QVE  SB  FE» 

A  CONSULTA  ACIMA» 

«Razões  que  o  juiz  do  povo  (Testa  cidade  de  Lisboa  offerece  a 
«V.  S.%  para  se  darem  em  resposta  a  S.  Mag.de,  sobre  um  de» 


1  Tem  a  data  de  20  de  fevereiro  de  1658. 
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«creto  e  um  regimento  que  o  dito  senhor  enviou  a  este  senado,, 
«para  se  lhe  consultar  sobre  o  real  d'agua  do  vinho  e  carne : 

cl.a  —  Pratiquei  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  o  regimento  e 
«decreto  que  S.  Mag.de  enviou  á  camará  desta  cidade,  para  se 
«consultar  o  mais  acertado  sobre  o  dito  regimento,  do  qual  se  vè 
«foi  feito  e  traçado  d' algum  animo  mal  affecto,  assim  á  pátria  como 
«ao  dito  senhor,  pretendendo  enfastiar  mais  os  ânimos  dos  vas- 
«sallos  d'esta  coroa,  que  continuamente  dão  de  boa  vontade  honra, 
«fazenda  e  vidas,  do  que  melhor  governo  nem  mais  perfeito ; 

«••* —  Entre  as  leis  humanas  se  não  lê  que  seja  bem  gnar- 
«dada  a  que  procede  com  muitas  leis  e  muitos  preceitos.  Christo* 
«Senhor  Nosso,  nos  dá  somente  dez  em  o  Decálogo,  e  estes  se 
«encerram  em  dois:  amar  a  Deus  e  ao  próximo;  e  n'elles  vemos 
«que  cahe  uma  e  muitas  vezes  o  mais  perfeito — Septies  indies 
•cadit  j  tutus  ; 

«S.a  —  Na  acclamação  de  S.  Mag.de  o  jurámos  por  nosso  rei  e 
«senhor,  promettendo  de  lhe  não  faltarmos  em  nossa  obrigação  de 
«vassallos  fieis,  com  vida,  honra  e  fazenda,  mas  elle  jurou  tam- 
«bem  de  nos  defender,  amparar  e  de  nos  guardar  as  leis  e  favo- 
«res  que  seus  progenitores  e  senhores  reis  de  Poitugal  nos  ha- 
«viam  dado; 

«4/ —  Para  bom  governo,  senhor,  são  as  leis  muitas  e  os  pre- 
«ceitos  já  sem  numero,  que,  para  se  guardarem,  cahirá  o  mais  pre- 
catado :  um  regimento,  outro  regimento  são  cargas  e  sobrecar- 
«gas,  e  se  uma  pesa,  com  outra  faz  cahir;  os  bois  da  arca  do  testa- 
«mento  iam  gemendo,  porque  muito  peso  faz  gemer  e  faz  chorar; 

«&.a  —  Offerecemos  por  este  povo,  nfesta  cidade  e  seu  termo, 
«cinco  réis  em  cada  canada  de  vinho  e  quatro  em  cada  arrátel  de 
«carne,  em  a  sua  feliz  acclamação,  para  a  defesa  do  reino,  com 
«condição  e  declaração  de  levantarmos,  esta  olTerta  e  donativo  a 
«todo  o  tempo  e  hora  que  nos  parecer,  como  se  verá  do  liv.°  3.° 
«dos  Acconlãos,  fs.  146,  e  S.  Mag.de  acceitou  esta  offerta  e  do- 
«nativo  com  esta  condição.  Fez  o  reino  todo  outra  para  suppri- 
«mento  da  guerra,  que  foi  das  decimas,  e  o  dito  senhor  promet- 
«teu  e  ficou  em  cortes  de  nos  levantar  a  primeira  offerta  e  todos 
«os  mais  tributos  impostos,  supprindo  as  decimas ;  e  antes  de  se 
«ajustarem  estas  contas,  em  as  cortes  segundas  de  1643,  consen- 
«timos  nfesta  primeira  offerta  e  donativo  do  real  d'agua,  e  se  ioi 


r 
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«prorogando  até  o  anno  de  1651,  que  n'elle  fizemos  em  o  senado 
«da  camará  grandes  protestos,  como  se  verá  do  liv.°  dos  Assentos ; 

«••* — Esta  oflerta  e  donativo  tem  snbido  de  ponto  em  poucos 
«tempos,  que  já  lhe  querem  mudar  a  natureza,  como  se  vé  neste 
«acrescentamento  de  regimento,  que  lbe  chamam  já  direito  e  tri- 
«buto,  e  com  maiores  rigores  que  os  demais  tributos  o  tentam 
«executar,  acrescentando  tantas  e  tão  novas  traças,  umas  vezes 
•querendo  e  pretendendo  contratar  a  pobre  offerta  ou  donativo, 
«outras  fazendo  estes  regimentos  com  tantos  capítulos,  que  mais 
«servem  para  molestar  e  inquietar  o  povo,  do  que  melhor  governo 
«e  conservação  da  republica ; 

«9/  —  Este  regimento  tem  mil  inconvenientes  e  outras  tantas 
«razões  oppostas,  e  já  por  outro  de  S.  Mag.da  se  executa  esta  of- 
«ferta  e  donativo  de  quatorze  capítulos ',  e  com  este  de  trinta  e  nove 
«faziam  numero  de  cincoenta  e  trez;  e  se  o  primeiro  se  guarda 
«mal,  peior  se  guardará  com  cincoenta  e  trez,  com  grande  per- 
«turbação,  inquietação  do  senado  e  confusão  de  justiça  e  lastimas 
«do  povo ; 

«8/  —  O  cabedal  está  já  tão  attenuado  em  todos,  que  cada  dia 
«se  me  queixa  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  que  ha  cinco  annos  lhe 
«é  violenta  esta  offerta,  e  que  V.  S.a  o  deve  significar  a  S.  Mag.d%  e 
«não  consentir  ser  instrumento  de  tantas  perturbações,  quantas  se 
«offerecem  por  este  papel,  chamado  regimento,  quanto  mais  que 
«esta  offerta  e  donativo  foi  feito  pela  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  ha 
«dezesete  annos,  que  tantos  ha  que  clama  o  ecclesiastico  que  lhe 
•levam  cinco  réis  em  cada  canada  de  vinho  e  quatro  em  cada  ar- 
«ratei  de  carne,  contra  suas  vontades,  sem  especial  consentimento 
«do  Summo  Pontífice,  por  nosso  offerecimento  e  offerta,  e  que  es- 
«tamos  excommungados  por  sermos  causa  de  se  lhes  tomar  e 
«usurpar  sua  jurisdicção,  e  que  também  o  estão  todos  os  minis- 
«tros  da  camará,  pela  bulia  da  Cèa  do  Senhor,  em  dar  voto,  favor 
«e  ajuda  contra  o  ecclesiastico ; 

«••*  —  Devendo  estar  lembrados  que  foram  declarados  e  abso- 
lutos com  o  presidente,  D.  Luiz,  conde  do  Prado,  em  o  anno  de 
«1635,  fazendo  protestos  de  não  cabir  mais  em  semelhantes,  de 


1  VicL  na  Coll.  da  leg.  port.  por  J.  J.  d? Andrade  t  Silva  o  regimento  de  23 
de  janeiro  de  1643,  sobre  a  cobrança  do  real  d'agua. 
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■ — —   - -  — ■ — *  - 

«que  foi  escrivão  Joio  de  Moraes,  e  os  absolveu  n'este  senado  o 
«dr.  Vicente  da  Besurreição,  prior  de  Santo  Eloi,  e  se  assigna- 
eram  o  presidente,  André  d' Almeida,  Julião  de  Campos  Barreto, 
«Francisco  Bebello  Homem,  Manuel  Thomé  da  Gosta,  Tbomé  d' Aze» 
«vedo  (procurador),  Ghristovam  de  Magalhães  (escrivão),  Agosti- 
«nho  Franco  (tbesoureiro),  Manuel  Marques,  Álvaro  Dias,  Quintino 
«Carneiro  (procuradores  dos  mesteres); 

«IO.* — O  que,  tudo  visto  e  bem  considerado,  deve  V.  S.â  de 
«lembrar  a  S.  Mag.**,  com  estas  breves  razões,  de  quem  espe- 
« ramos  com  zelo  de  christão,  piedade  de  pae,  mande  pôr  silencio 
«em  mais  regimentos,  e  que  se  extinga  este  donativo  voluntário 
«do  real  d'agua,  como  ba  tantos  annos  o  pedimos,  que,  vistos,  é 
«uma  mera  confusão  e  inquietação  do  povo ;  e  senão  que  estas 
«offerecemos  por  embargos,  e  que  havemos  tudo  o  offerecido  de 
«novos  tributos  e  impostos  por  não  dado,  e  que  protestamos  e 
«reclamamos  e  appellamos,  como  enganados  em  tudo,  de  seu  po- 
«der  para  sua  justiça,  que  Deus  nos  guarde,  para  conservação 
«nossa.  —  O  juiz  do  povo,  Amaro  Carneiro— António  de  Miranda— 
«Domingos  da  Costa  —  Lucas  da  Matta  —  Domingos  do  Acypreste 
«—Silvestre  Corroa  —  Adrião  Alves — Luiz  Corrêa  Leitão  — Al- 
«varo  Travassos — Manuel  de  Oliveira  —  Francisco  Jorge  —  Anto- 
«nio  Coelho  —  Valentim  de  Alpoim  —  António  João  —  Gregório 
«Luiz— Estevam  Dias— António  da  Costa  Leitão— Bento  Ferreira 
« — Luiz  Gomes  Belém  — António  de  Faria  — Francisco  Alvares — 
«Lourenço  Dias  —  João  Ferreira.» 

Consulta  «la  oamara  a,  el-rei  em  10  «le  setembro 

cie  1656  & 

«Senhor — Na  noite  de  véspera  do  Corpo  de  Deus,  fez  dois  an- 
«nos,  se  fez  uma  notável  resistência  e  desacato  ao  almotacé  da 
«limpeza,  António  de  Macedo,  estando  elle  fazendo  seu  ofBcio  e 
«obrigação  na  limpeza  da  rua  dos  Escudeiros,  em  razão  da  pro- 
«cissão  que  na  manhã  seguinte  havia  de  passar  com  o  Corpo  do 
«Senhor,  por  ella,  acompanhado,  com  a  decência  devida,  de  toda 
«a  cidade  e  da  real  pessoa  de  V.  Mag.d*,  da  qual  deu  este  senado 


1  Liv.°  u  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  82  v. 
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«logo  conta,  pelas  consultas  inclusas ',  esperando  a  devida  de- 
tmoDStraçSo  de  justiça  em  um  caso  tio  escandaloso.  E  porque, 
«conforme  ao  estylo  e  ordens  de  V.  Mag.de,  quando  ás  consultas  se 
«dSo  responde  em  seis  mezes,  se  reformam,  pedindo  o  senado 
«resolução  e  demonstração  de  justiça,  sem  a  qual  ella  se  não  pôde 
«conservar,  nem  os  ministros  fazer  sua  obrigação,  pelo  que  o  se- 
«nado,  com  as  reformadas  que  com  esta  vão,  pede  a  V.  Mag.de 
«seja  servido,  com  seu  catbolico  zelo  e  costumada  justiça,  como 
«centro  d'ella,  mande  tomar  em  matéria  tão  escandalosa  a  reso- 
lução que  mais  houver  por  seu  serviço,  para  que,  á  sombra  de 
«privilégios  affectados,  se  não  commettam  taes  excessos,  com  ta- 
'«manha  descomposição  e  atrevimento,  como  n'este  caso  houve  9.» 

O  e  ^  de  noTembro  do  1«3£50  —  cRefpttfti-o  3  da 
«portaria  do  «eoretario  doestado,  oarta  da 
«rainha,  noaaa.  senhora,  ©  capitulo»  do  tenta- 
«mento  do  «tanto  rei  I>.  João  o  IV,  de  «saudosa 
«memoria,  que  tudo  anda  inserto  no  auto  de 
«sua  morte,  no  rosto  do  livro  primeiro  d'el-rei 
•I>.  AfTonso  o  "VI*,  seu  filho» 


trtBfABIA  I>0  SKCBETABIO  IOBBB  A  BOBTI  HA  91AOEBTADE 

DO  «IBMHSR  SEI  ■>•  JOÃO  O  IV* 

(Em  6  de  novembro  de  1656  *) 

r 

«Hoje  foi  Deus  servido  levar  para  si  el-rei,  nosso  senhor,  com 
«tantas  demonstrações  de  piedade,  que  podemos  ter  por  certo 
«está  do  ceu,  onde  será  muito  bom  defensor  a  seus  reinos  e  vas- 
«sallos:  entenda  V.  S.*  que,  emquanto  se  não  levantar  por  rei 
«o  príncipe,  nosso  senhor,  que  Deus  guarde,  ou  emquanto  não 
«tiver  outra  ordem  em  contrario,  se  ha  de  suspender  o  despacho 
«do  tribunal. 

«0  luto  dos  ministros  ha  de  ser  de  baeta  grossa,  se  a  houver, 


1  Sáo  as  consultas  de  14  e  26  de  novembro  de  1654  retro  tranecriptas. 
1  Nào  nos  consta  que  este  negocio  viesse  a  ter  qualquer  resolução. 
3  Liv.*  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  350  a  851. 
1  Já  tivemos  occasiâo  de  dizer  que  no  rosto  do  livro  i  de  cons.  e  dec.  doi- 
rei D.  AfEbnso  vi  o  que  existe  s2o  folhas  em  branco. 
s  Cota  á  margem  do  registro. 
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e  quando  n3o  de  outra,  virado  o  avesso;  capuzes  cerrados  com 
carapuças  que  cáhiam  sobre  o  hombro,  e  manléosinho  sem  gom- 
ma,  e  do  mesmo  modo  os  ofllciaes. 

«Ha  de  durar  este  Imo  dois  mezes,  e  passados  elles,  e  não  an- 
tes, se  abrirão  os  capuzes  e  se  poderá  usar  de  chapéos. 

«Este  luto  lia  de  durar  um  anuo,  e  passado  elle  se  allivíarà,  e 
trará  alliviado  outro  auno. 

<Ã  mesa  do  tribunal,  quando  embora  se  abrir,  ha  de  estar  co- 
berta de  baeta  até  o  chão.  e  o  pavimento  sobre  o  ladrilho,  que 
saia  uma  vara  de  largo  fora  da  mesa;  e  as  cadeiras  e  azas  co- 
bertas de  baeta,  e  os  bancos  também  cobertos  de  baeta,  até  o 
chão,  pelas  costas. 

«E  toda  esta  demonstração  de  sentimento  devemos  á  memoria 
de  um  tão  grande  rei,  como  perdemos.» 


PARA  A  CAMARÁ» 

(Em  T  de   novembro   de  1656) 

«Presidente,  vereadores  e  procuradores  da  camará  d'esta  ci- 
dade e  procuradores  dos  mesteres  d*ella,  eu  a  rainha  vos  envio 
muito  saudar.  Montem,  que  se  contaram  6  do  corrente,  foi  Deus 
servido  levar  para  si  a  el-rei,  meu  senhor,  com  tantas  e  tão  par- 
ticulares demonstrações  de  piedade,  que  tenho  por  certo  está  do 
ceu,  oode  será  mui  bom  defensor  a  seus  reinos  e  vassallos. 
Nomeou-me  por  regente  e  governadora  d'elles,  emquanto  dura 
a  menoridade  do  príncipe,  meu  filho,  como  vereis  de  um  capi- 
tulo de  seu  testamento,  de  que  será  a  copia  inclusa  n'esta  carta. 
Espero  que  logo  que  a  receberdes  facaes  as  demonstrações  de 
sentimento,  costumadas  em  semelhantes  occasiões  *. 

«O  luto  que  hão  de  trazer  todos  os  vassallos  d'estes  reinos  ha 
de  ser  capuzes  cerrados  de  baeta  grossa,  havendo-a,  e,  quando 
a  não  haja,  da  outra,  virado  o  avesso.  Os  que  tiverem  possibili- 
dade com  carapuças,  e  o  mais  a  este  respeito,  e  a  esta  seme- 


1  O  senado  da  camará  procedeu,  conforme  o  estrio,  á  ceremonia  do  pranto 
is  escudos  e  mandou  celebrar  solemnes  exéquias  na  egreja  da  Real  Casa 
5  Santo  António  —  Vid.  >  Elementos-,  tom.  ri,  pag.  59$,  not.  2. 
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clhança  as  mulheres.  Os  pobres  trarão,  pelo  menos,  carapuça  de 
cbaeta,  e  as  mulheres  baetilhas  tintas  de  negro ;  e  os  capuzes  se 
•poderão  abrir  passados  dois  mezes,  e  não  anies.  O  lalo  se  alli- 
<viarà  passado  um  anno,  e  durará  alliviado  por  outro  anno  mais. 

•Espero  de  vossos  ânimos  vos  unaes  e  conformeis  no  sentimento 
«que  deveis  ter  pela  falta  de  tão  grande  príncipe,  como  perdes- 
ttes,  e  vos  dispunhaes  a,  com  toda  a  união,  me  servirdes  e  ao 
treino  em  que  nascestes,  de  maneira  que  façaes  n'isto  exemplo  ás 
•mais  nações,  assim  como  vossos  passados  lhe  fizeram  sempre  em 
«tudo,  particularmente  no  amor,  lealdade  e  resolução  no  serviço 
«de  seus  príncipes.  Escripta  em  Lisboa,  a  7  de  novembro  de  1656. 

«Ao  cabido  mando  encommendar  faça  um  officio  solemoe,  e  vos 
<encommendo  assistaes  a  elle.  Rainha. » 

Segue-se  o  «registro  dos  capítulos  do  testamento  do  senhor  rei 
•D.  João  o  ív,  de  saudosa  memoria»,  que  são  os  dois  que  vão  tran- 
scriptos  a  pag.  619  do  tomo  v  desta  obra. 

Despacho  do  senado  de  SÍ5  de  dezembro 

de  lOfSO  i 

«Viu-se  no  senado  a  resolução  de  S.  Mag.de,  e,  pelos  ministros 
«de  lettras,  se  resolveu  que  os  mesteres  Manuel  Rodrigues  de 
•Castro  e  Bernardo  Gomes  sejam  restituídos  á  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro,  na  forma  em  que  o  estavam  antes  da  expulsão  que  a 
«Casa  lhes  fez,  visto  a  culpa  que  se  lhes  imputou  não  ser  mere- 
cedora de  tal  castigo,  pela  qual  razão  o  dito  senhor  os  mandou 
«logo  restituir;  e  tendo  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  alguma  cousa 
«qne  requerer,  sobre  algum  particular  seu,  o  poderá  fazer  ao 
«dito  senhor,  depois  (Telles  admittidos  e  metlidos  de  posse,  na 
«forma  das  ordens  do  dito  senhor. — Paulo  de  Carvalho — Francisco 
«de  Valladares  Sotto  Maior  —  Gregório  de  Valcacer  de  Moraes  — 
«Affonso  Botelho  —  Pedro  Alvares  Sanches  de  Baena  —  Christo- 
«vam  Soares  d'Abreu*.» 


1  Liv.*  ii  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  94  v. 
1  Este  despacho  do  senado  foi  proferido  por  virtude  de  resolução  regia  de 
21  de  dezembro  de  1656  —  vid.  «Elemento*»*  tom.  vi,  pag.  11. 
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Oonjsulta  da  camará  a  el-rei  em  &  de  fevereiro 

de  1057 * 

«Senhor — Viu-se  n'este  senado,  como  V.  Mag.de  manda  no  des- 
« pacho  incluso,  a  petição  de  Marco  Spínola,  marquez  de  Caste- 
«lhara  e  Pompeana>  almirante  da  republica  de  Génova,  que  entrou 
«n'esle  porto,  e  pretende  licença  para  vir  beijar  a  mão  a  V.  Mag.dê 
ccom  alguns  fidalgos  seus  companheiros;  e  havendo-se  visto  no 
t  senado,  em  24  de  janeiro  passado,  outra  petição  semelhante,  de- 
«pois  da  informação  do  provedor  de  Belém,  se  lhe  poz  por  des- 
« pacho  que,  estando  na  Trafaria  os  dias  do  regimento,  poderiam 
«requerer. 

«Agora  faz  esta  segunda  petição,  que  V.  Mag.de  nos  remette, 
«sem  haver  ido  nem  querer  ir  á  Trafaria,  por  dizer  que  é  navio 
«de  guerra,  e  não  ha  de  acceitar  degredo,  por  não  encontrar  as 
«ordens  de  seus  maiores. 

«Tem -se  por  certo  que  traz  fazendas,  e  que  assim,  emquanto  o 
«navio  se  não  desempede,  deitando  fora  na  Trafaria  (que  é  o  lo- 
nga r  do  desempedimento)  as  ditas  fazendas,  será  grande  o  risco 
«de  vir  á  presença  real  de  V.  Mag.de,  como  elle  pretende,  por 
«cuja  causa  o  senado  repara  em  o  mandar  desempedir,  e  posto 
«que  allega  exemplos  de  se  mandarem  entrar  outros  navios,  são- 
«os  que  vêem  em  lastro  e  não  têem  fazendas  que  lançar  na  Tra- 
« faria. — V.  Mag.de,  mandando  considerar  a  matéria  com  a  devida 
«consideração,  ordenará  o  que  mais  houver  por  seu  serviço.  E, 
«quando  hajam  de  vir,  ha  de  ser  lavados  e  mudados  de  vestidos, 
«de  maneira  que  não  toque  cá  cousa  que  haja  vindo  no  navio,  pois 
«vêem  à  real  presença  de  V.  Mag.de.» 

Decreto  de  4L  de  maio  de  1657* 

«O  senado  da  camará  faça  parar  no  requerimento  que  o  escri- 
«vão  delia,  Nuno  Fernandes  de  Magalhães,  tinha,  sobre  se  lhe 
«haver  de  acrescentar  o  ordenado  e  pagarem  os  atrazados  d'elle, 


1  Liv.»  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  94  ▼. 
'  Ibid.,  fe.  99  v. 
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«pelo  qne  obra  no  expediente  dos  papeis  tocantes  ao  real  d'agaa, 
•porquanto,  com  as  razões  que  me  foram  presentes,  não  ha  lo- 
•gar  por  ora  de  se  lhe  deferir  *.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  1  de  funtio 

de  1657  * 

•Senhor  —  Ordena  V.  Mag.de  qne  se  visse  no  senado  da  camará 
•a  carta  de  João  Nunes  da  Cunha,  e  que  se  diga  o  que  n'esta 
•matéria  passa. 

«Representa  a  Y.  Mag."  João  Nunes  da  Cunha  como  das  villas 
«do  Ribatejo,  que  são  da  comarca  de  Setúbal,  se  paga  oitenta  réis 
«de  cada  moio  de  sal  para  o  presidio  de  Lisboa,  e  que  elle  man- 
«dára  vir  os  soldados  auxiliares  para  presidio  d'aquella  praça, 
«que  se  queixavam  de  contribuir  para  o  sustento  de  outra 
«tanta  gente  que  não  fosse  a  própria,  e  que  pedia  que  ouvisse  V. 
«Mag.d0  a  camará  d'aquella  villa,  porque  convinha  que  por  ella 
«corresse  esta  contribuição,  e  não  pela  camará  de  Lisboa,  a  quem 
«q3o  tocava. 

«S.  Mag.de,  que  Deus  tem,  impoz  este  tributo  com  o  parecer 
«do  senado  3,  para  o  sustento  do  presidio  d'esta  cidade  e  para  a 
«fortiflcação  delia,  armada  e  defesa  de  Lisboa,  tanto  mais  neces- 
«saria  quanto  vae  da  cidade  metrópole  do  reino,  e  em  que  S.  Mag.d° 
«assiste,  á  villa  de  Setúbal,  em  que  os  moradores  contribuem  para 
«a  defesa  d'ella ;  e  este  tributo  nunca,  em  tempo  algum,  se  cobrou 
«pela  camará  de  Setúbal,  antes,  pelas  informações  que  achamos, 
«o  tributo  do  sal  se  cobrava  pelos  officiaes  do  sal  d'esta  cidade. 

«Esta  contribuição  não  só  se  despende  na  defesa  de  Lisboa,  mas 
«Y.  Mag.de  se  vale  d'ella  para  as  occasiões  de  maior  aperto,  e 
«oão  será  justo  que  se  divirta. 

«Esta  contribuição  é  só  para  o  sustento  dos  soldados  auxiliares, 
«qne  assistirão  na  villa  de  Setúbal,  emquanto  fôr  verão  ou  não 
«houver  em  outra  parle  maior  aperto,  e  se  tira  á  cidade  de  Lis* 


1  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  d'abril  de  1657  —  *Elemmtos»}  tom, 
vi,pog.22. 
1  Liv.»  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dee.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  100  v. 
3  Yid.  documento  transcripto  a  pag.  389  e  fleg.  do  tom.  v,  dos  «Elementos» 
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a  que  acudiu  com  ella  aos  que  havia  do  reino ;  e  já  pela  villa 
Setúbal  se  diverte  a  maior  parte  da  contribuição  do  azeite, 

rque  se  embarcam  n'aquelle  porto  muitos,  por  não  pagarem 
o  imposto,  e,  se  se  forem  liraudo  outras,  não  lerá  o  senado 

n  que  acudir  á  defesa  d'esta  cidade,  nem  ao  mais  referido 

ra  que  se  impuzeram.» 

13  de  Julho  de  i«Or  — 

Portaria  do  «eoretarlo  de  estado 

Pedro  "Vieira   da  Silva1 

Agora  se  teve  aviso,  por  carta  de  Génova,  do  9  de  junho,  que 
iquella  cidade  tornava  a  grassar  a  peste,  de  que  Deus  nos  li- 
»,  e  que  morriam  d'ella  duzentas  pessoas  cada  dia ;  V.  S.'  seja 
■vido  de  o  manifestar  no  senado,  para  que  se  ponha  todo  o 
dado  que  convêm  na  guarda  d'aquella  parte.» 

onsnlta  da  oamara  a  el-rei  em  Q3  de  Julho 
de  1657  * 

Senhor— Na  hora  em  que  se  recebeu  o  escripto  do  secretario 
stado,  por  que  V.  Mag.d*  nos  manda  guardar,  com  toda  a  vi- 
anda, de  Génova,  por  se  avisar  que  morriam  na  dita  cidade, 
peste,  cada  dia,  duzentas  pessoas,  se  despacharam  logo  as 
léus  necessárias  aos  portos  do  mar,  como  se  costuma,  para 
guardarem  da  dita  cidade;  e  por  o  primeiro  porto  ser  o  de 
em,  mandatido-se  ordem  ao  provedor  d'elle,  avisa  o  cumprirá 
u  ioda  a  pontualidade,  e  adverte,  como  outras  vezes  tem  feito, 
i,  sem  mandarem  abrir  os  maços  que  vêem  de  França,  Hol- 
da  e  Inglaterra,  será  impossível  poder-se  guardar  com  segu- 
iça,  porque  de  toda  a  Itália  se  mandam  cartas  a  estes  reinos 
irovineia,  e  vêem  a  esta  cidade  debaixo  das  cobertas  dos  ditos 
ços;  principalmente  de  Roma,  d'onde  se  entende  torna  a  picar 
nal,  vêem  bulias,  cartas  e  lettras,  que  se  mettem  n'esta  ci- 
le  sem  nenhum  beneficio,  das  quaes  pôde  resultar  gravíssimo 
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«damno;  e  o  mesmo  de  chegarem  ás  embarcações,  que  entram 
«pela  barra,  nenhuma  pessoa  de  qualquer  qualidade  que  seja, 
«como  elle  avisa,  o  fazem  os  soldados  da  torre  de  Belém  e  Anto- 
«nio  Ribeiro,  sob  capa  de  perguntar  se  vêem  cartas  para  V.  Mag.d0, 
«tendo  V.  Mag.d6  por  vezes  ordenado  o  contrario. 

«Pelo  que,  senhor,  parece  ao  senado  deve  V.  Mag.de  ser  ser- 
«vido  mandar  evitar  estas  pessoas,  com  tal  demonstração  de  cas- 
«tigo,  que  se  não  atrevam  a  quebrantar  as  ordens  de  V.  Mag.de, 
«pelo  grande  perigo  em  que  nos  põem  em  matéria  tamanha  e  tão 
«delicada,  como  é  o  mal  da  peste,  de  que  Deus  nos  livre,  porque 
«a  não  ser  assim  fica  toda  a  prevenção  de  pouco  effeito. 

•V.  Mag.de  ordenará  o  que  mais  houver  por  seu  serviço.» 

Resolução  regia: 

«Pelo  que  toca  ás  cartas  se  faça  como  parece  ao  senado ;  para 
;        «os  barcos  que  chegam  aos  navios,  mando  passar  ordem  para  se 
«evitar,  com  todo  o  rigor.  Lisboa,  31  de  julho  de  1657.» 

Consulta  da  camará  «%  el-rel  em  IO  cTag-osto 

de  ie*w  i 

«Senhor — Pelo  grande  excesso  que  havia  na  quantidade  de 
«bois  que  se  matavam  no  açougue  do  colleitor,  por  cujo  respeito 
«era  muito  diminuto  o  rendimento  do  real  d'agua  da  carne,  fez  o 
«senado  da  camará  consulta  a  V.  Mag.de,  e  resolveu  Y.  Mag.de,  em 
«25  de  julho  de  1641»  que  só  n'este  açougue  se  pudessem  matar 
«doas  rezes  cada  semana,  e  em  27  de  maio  de  1647  resolveu  V. 
«Mag.d*.  a  instancia  dos  criados  e  família  do  vice-colleitor,  que 
«se  não  alterasse  cousa  alguma  do  que  tinha  mandado,  e  que  ao 
«marchante  do  seu  açougue  se  não  impeça  matar  e  cortar  as  re- 
«zes  no  logar  em  que  até  agora  o  fez ;  e,  sem  embargo  da  reso- 
lução de  Y.  Mag.d€,  de  1641,  os  marchantes  d'este  açougue  cor* 
«tavam  vinte  e  trinta  rezes  cada  semana,  mais  ou  menos,  conforme 
«a  quantidade  que  podiam  vender,  de  que  não  pagavam  real  d'agua, 
«cobrando  das  pessoas  que  iam  comprar  carne,  e  cinco  réis  mais 
«em  cada  arrátel  da  que  se  vendia  no  açougue,  por  cento  e  vinte 


1  Líy.°  ii  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  105  v. 
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«mil  réis  que  davam  aos  criados  do  \ice-colleitor,  cada  anuo,  para 
«seu  sustento,  por  cojo  respeito  foram  notificados  este  anuo  que 
«não  cortassem  mais  que  duas  rezes,  na  forma  do  decreto,  e  se 
«lhes  poz  um  olheiro  para  não  cortarem  mais,  e  assim  o  vão  fa- 
«zendo,  mas  vendem  a  carne  por  cinco  réis  mais,  não  o  podendo 
■fazer,  levando  ao  povo  o  que  lhe  não  podem  levar,  interessando 
«elles  muito  consideravelmente  a  respeito  dos  cinco  réis  de  real 
«d'agua.  que  não  pagam  pela  pensão  que  dão ;  pelo  que  pareceu 
«ao  senado  que,  do  açougue,  se  deve  nomear  talho  para  os  cria- 
i dos  e  família  do  vice-colleitor,  e  que  o  almoxarife  do  real  cVagaa 
«lhes  pague  os  cento  e  vinte  mil  réis  que  lhes  davam  os  marchan- 
■tes,  porque  assim  crescerá  muito  o  rendimento  do  real  dagua 
«e  se  evita  não  levarem  ao  povo  os  cinco  réis  mais  por  qua  se 
«lhe  vendia  cada  arrátel  de  carne.  —V.  Mag.a'  ordenará  o  que  for 
«mais  seu  serviço. 

Resolução  regia : 

«Por  agora  não  convém  alterar  nada  u'esta  matéria,  o  tempo 
■mostrará  o  remédio  que  poderá  ter.  Lisboa,  31  cTagosto  de  1657.» 

«3  d'outubro  de  1657  — 
Pregito  mandado  lançar  pela  camâra  ' 


«Manda  el-rei,  nosso  senhor,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer 
'.qualidade,  estado  e  condição  que  seja,  consinta  que  em  sua  casa 
se  venda  carne  fora  do  açougue  publico  desta  cidade,  sob  pena 
de  se  proceder,  contra  os  douos  das  casas  em  que  se  cortar,  com 
os  rigores  das  posturas  e  provisões  do  dito  senhor,  e  se  lhe  dará 
conta,  e  contra  os  que  cortarem  a  carne,  ou  pessoas  que  lhes  as- 
sistirem, dez  aunos  de  Angola  e  açoutes,  irremessivelmente,  sem 
appellação  nem  aggravo.  E  esta  execução  se  entenderá  do  dia 
Jda  publicação  d'este  em  diante*.*  (Seguem  as  assignaturas  do 
'presidente  do  senado  e  mais  ministros  da  mesa). 


>  Liv."  ii  de  ieg.*  de  eons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ti,  fs.  109. 
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Deoreto  <Ie  VY  de  novembro  de  1657  * 

cPor  varias  vezes  me  tem  chegado  queixas  de  que  os  ministros 
•da  camará,  que  costumam  tomar  os  preços  das  carnes,  o  u3o 
«fazem  conforme  o  regimento,  provisões  e  ordens  que  sobre  isso 
«tenho  passadas,  se  segue  haverem  todos  os  sabbados  duvidas 
«com  os  marchantes,  em  grande  damno  do  provimento  do  povo 
«e  baixa  dos  contratos ;  e,  porque  convém  muito  se  acuda  a  se- 
«melhanles  faltas,  ordene  o  senado  se  cumpram  e  guardem  com 
«effeito  as  ordens  que  tenho  passadas  n'este  particular.» 

Consulta  cia  oamara  a  el-rel  em  38  cie  novembro 

de  íe^sr  * 

«Senhor  —  Por  decreto  de  V.  Mag.da,  de  17  de  novembro,  ad- 
«verle  V.  Mag.d*  ao  senado  da  camará  que  os  ministros,  que  cos- 
«tamam  tomar  os  preços  das  carnes,  o  não  fazem  conforme  o  re- 
«gimento,  provisões  e  ordens  que  sobre  isso  téem  passadas,  e  se 
«segue  haver  todos  os  sabbados  duvidas  com  os  marchantes,  em 
«grande  damno  do  provimento  do  povo  e  baixa  dos  contratos ;  e, 
«porque  convém  muito  se  acuda  a  semelhantes  faltas,  que  ordene 
«o  senado  se  cumpram  e  guardem  com  effeito  as  ordens  que  téem 
«passadas  sobre  este  particular. 

«Os  ministros  do  senado,  que  assistem  ao  preço  das  carnes, 
tprocedem  conforme  as  leis,  regimentos  e  provisões  que  ha  dos 
«senhores  reis  d'este  reino,  e  até  agora  não  vimos  de  Y.  Mag.d* 
«nenhumas  em  contrario ;  e  ellas  ordenam  que  o  marchante  que 
«pazer  por  preço  mais  baixo,  se  lhe  dé  o  talho  que  pedir,  e  que  os 
«que  n2o  acertarem  o  preço  fiquem  sem  talhos,  e  que  sempre  se- 
«jam  preferidos  os  de  fora,  por  serem  quem  modera  ordinaria- 
« mente  os  preços ;  e  emcommendam  muito  aos  ministros,  que  téem 
«esta  assistência,  que  tratem  de  que  o  preço  seja  muito  accom- 
«moda do,  e  que  mandem  tirar  devassa  de  quem  faz  conluios  so- 
«bre  crescer  o  preço  das  carnes ;  e  até  agora  nSo  houve  duvidas 


1  Liv.*  u  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  114  v. 
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■  ■         —  .  _      _  _  — ,    ^  _ _ 

«com  os  marchantes,  aos  sabbados,  nem  faltou  provimento  ao 
«povo,  antes  nunca  foi  tanto  como  este  anno,  nem  em  preços  mais 
«accommodados. 

«Conforme  o  direito,  assim  eivei  como  canónico,  ninguém  pôde 
«ser  reprehendido  nem  condemnado  sem  ser  ouvido,  e  se  Y.  Mag.do 
«ouvira  os  ministros  que  téem  esta  occupaçâo  de  tomar  os  preços 
«das  carnes,  como  S.  Mag.de  fazia,  fòra-lbe  presente  a  injusta  ea- 
«lumnia  que  se  disse  d'elles. 

«Os  contratadores  só  pretendem  %suas  utilidades  e  o  damno  do 

«povo,  com  quererem  que  os  preços  das  carnes  sejam  excessivos, 

«pelo  crescimento  que  tem  a  sisa,  e  para  com  isto  entrarem  mais 

«gados  n  esta  cidade,  e  conforme  o  direito  e  leis  de  todos  os  reis, 

«predecessores  de  Y.  Mag.de,  ordenam  que  o  bem  publico  se  pre- 

«fira  a  todo  o  interesse  particular,  e  conforme  a  provisão  do  se- 

«nhor  rei  D.  Henrique,  confirmada  por  todos  os  mais  e  por  S. 

«Mag.de,  que  Deus  tem,  ordenam  que  todas  as  condições  dos  con- 

«tratos  em  favor  da  fazenda  real,  que  encontrarem  o  bem  publico, 

«não  sejam  de  nenhum  effeito  e  vigor,  como  se  não  foram  postas. 

«A  utilidade  publica  é  que  os  preços  das  carnes  sejam  muito 

«accommodados,  e  também  isto  convém  á  fazenda  de  V.  Mag.dt, 

«porque  tem  mostrado  a  experiência  que  se  corta  mais  e  se  gasta 

«não  sendo  cara ;  e  se  os  ministros  que  assistem  no  curral  não 

«impedirem  que  as  carnes  subam  a  preços  excessivos,  não  era 

«necessário  irem  tomar  os  preços. 

«Aos  marchantes  é  livre  porem  os  preços  que  querem,  e  tiram 
«grande  utilidade  de  que  os  preços  sejam  muito  altos,  mas  o  te- 
«mor  de  os  deixarem  sem  talhos  é  que  os  modera ;  e  querendo  os 
«marchantes,  em  uma  semana  do  entrudo  e  outra  da  Paschoa, 
«subir  o  preço  das  carnes  a  grande  preço,  os  ministros  lhes  não 
«deram  talhos  e  ficou  o  açougue  sem  carne,  e  dando-se  conta  a  S. 
«Mag.de,  que  Deus  tem,  o  approvou  e  agradeceu  aos  ministros  o 
«que  tinham  feito,  com  que  os  marchantes  puzeram  o  justo,  e  se 
a  lhes  deu  talhos. 

«E  sendo  prohibido  pelas  leis  e  provisões  que  temos  de  Y. 
«Mag.da,  que  se  evitem  os  conluios,  e  se  tire  devassa  de  quem  os 
«faz,  e  sejam  castigados  com  grande  rigor,  não  deviam  os  minis- 
«tros  do  senado  admittir  no  pôr  dos  preços  aos  contratadores, 
«que  são  os  principaes  que  fazem  os  conluios,  pelo  interesse  que 
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«lêem  de  subirem  os  preços  das  carnes ;  e  quando  V.  Mag.da  ordene 
•que  se  não  guardem  as  provisões,  leis,  usos  e  costumes  por  que 
«se  governaram  até  agora  os  ministros  do  senado  no  pôr  dos  pre- 
«ços,  deve  derogal-os  e  convocar  cortes  para  derogar  os  assentos 
«feitos  n'ellas  no  particular  do  pôr  dos  preços  das  carnes,  cujas 
«leis  emanaram  d'ellas,  e  não  se  podem  derogar  pela  consulta  do 
«conselho  da  fazenda,  feita  em  favor  dos  contratadores»  pois  n'ella 
•se  não  trata  mais  que  da  utilidade  d'elles  e  não  do  bem  publico. 
«V.  Mag.4e  mandará  o  que  fôr  servido.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  4  de  fevereiro 

de  1«3*5®  i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  23  de  janeiro  *  manda  V.  Mag.di 
«que  o  senado  da  camará,  escolhendo  o  meio  mais  breve,  egual  e 
«seguro  em  que  se  poderão  lançar  duzentos  mil  cruzados,  para  o 
«ajustamento  da  liga  de  França,  os  imponha,  com  declaração  que 
«esta  somma  cessará  pelo  mesmo  effeito  da  contribuição  pagar  os 
«ditos  duzentos  mil  cruzados,  a  que  o  povo  d'esta  cidade  deve 
«acudir  pelo  modo  mais  suave  que  parecesse;  e  pedindo  vista  o 
«juiz  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  se  lhes  deu,  e  responderam  com 
«o  papel  incluso  que,  sendo  visto  no  senado,  pareceu  que  é  a 
«resposta  muito  fora  do  que  o  decreto  contém,  e  das  promessas 
«que  fizeram  quando  a  principio  se  lhes  propoz  a  conveniência 
<d'esta  liga  de  França,  e  para  ella  fez  o  juiz  do  povo,  do  anno 
«passado,  novas  promessas,  mas,  para  o  effeito,  faltam  agora  em 
«tudo,  pois  pedindo-se  este  dinheiro  por  uma  vez  somente,  res- 
« pondera  como  se  a  contribuição  houvesse  de  durar  por  muitos 
«annos,  e  outras  cousas  que  não  são  convenientes  ao  intento.  E, 
«visto  tudo,  se  resolveu  que  o  meio  mais  suave  era  arrenda- 
«rero-se  os  reaes  d'agua  pelos  annos  que  parecesse  de  antemão, 
«porque,  do  crescimento  ao  que  hoje  rendem,  se  acha  que  se  po- 
«derá  acudir  a  esta  necessidade  tão  precisa  e  necessária ;  e  pois 
«o  povo  tem  consentido  em  que  se  paguem  os  reaes  d'agua,  não 
«é  necessário  novo  consentimento  no  modo  da  arrecadação,  pois 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  122  v. 
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«n'ella  só  se  executam  os  devedores,  e  se  não  considera  vexação 
«no  povo,  nem  são  necessárias  novas  cortes,  pois  isto  é  execução 
«das  passadas,  nem  é  contribuição  que  dure  mais  que  emquanto 
«se  cobrarem  os  ditos  duzentos  mil  cruzados,  e  é  o  mesmo  que 
«se  declara  no  decreto,  pois  n'elle  ordena  V.  Mag.dê  que,  cobrada 
ca  dita  somma,  cesse  a  contribuição. 

«N'esta  e  em  todas  as  que  se  offereceram  não  faltou  nunca  o 
«senado  á  sua  obrigação,  nem  os  ministros  d'elle  faltaram  no 
«serviço  de  V.  Mag.d*,  e  todos,  prostrados  aos  reaes  pés  de  Y. 
«Mag.d0,  rendemos  as  graças  do  animo,  christandade  e  amor  com 
«que  V.  Mag.d*  acode  ao  bem  commum  e  conservação  d'este  seu 
«reino. 

«E  offerecendo-se  á  junta,  que  de  novo  se  ordenou  para  este 
«particular,  algum  outro  effeito  que,  por  meios  possíveis,  se  possa 
«tributar,  o  senado  fica  prompto  para  concorrer,  quanto  em  si 
«fôr,  para  que  se  consiga  negocio  de  tanta  importância.» 

Com  esta  consulta  subiram  as  seguintes 

«Razoe*  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  *» 

«Ordenando  S.  Mag.d0,  que  Deus  guarde,  por  decreto  de  23 
«d 'este,  que  V.  S.*  escolhesse  o  meio  mais  breve,  egual  e  seguro 
«em  que  se  possam  lançar  e  cobrar  duzentos  mil  cruzados,  que 
«são  precisamente  necessários  para  o  negocio  da  liga  de  França, 
«os  impuzesse  e  executasse  na  forma  do  costume  antigo  d'este 
«povo. 

«Chamei  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e,  propondo-lhe  o  decreto 
«de  S.  Mag.de,  por  não  terem  poder  os  Vinte  e  Quatro  para  res- 
«ponderem,  por  sua  matéria  tão  grave,  passei  mandados  para  os 
«juizes  das  bandeiras  e  officios  d'esta  cidade  darem  seus  parece- 
is «res  e  respostas  sobre  o  dito  decreto,  as  quaes  mandaram  pelos 
x  «seus  Vinte  e  Quatro  á  Casa,  e,  vistas,  se  achou  serem  de  pare- 
«  s  «cer  que  o  povo  d'esta  cidade  não  estava  em  estado  de  poder 
■                             «contribuir  com  os  duzentos  mil  cruzados  que  se  pedem,  nem  ha- 
r  «via  effeitos  em  que  se  pudessem  impor ;  pedindo-me  represen- 


*  Liv.°  n  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  133. 
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«tasse  a  V.  S.1  as  razões  que  me  occorressem  e  elles  represen- 
tavam» para  não  ter  logar  a  tal  contribuição,  e  de  suas  respostas 
<e  pareceres  tirei  as  mais  eflicazes,  que  são  as  seguintes : 

<A  l.\  que  ainda  que  seja  direito  real  de  S.  Mag.de  poder  im- 
«pôr  tributos  e  contribuições  a  seus  vassallos  para  as  necessida- 
des e  conservação  do  reino»  o  tal  tributo  e  contribuição  se  nSo 
«pode  impor,  salvo  em  cortes,  convocados  os  trez  estados  do  rei- 
coo,  e,  consentindo-se,  se  põem  pelo  meio  que  assentam ;  e  o  povo 
«desta  cidade  e  camará  delia  não  téem  jurisdicção  para  impor 
«nem  executar  tributo,  salvo  posto  em  cortes ;  e,  sendo  a  contri- 
«buição  dos  duzentos  mil  cruzados  que  se  pedem  para  a  liga  de 
«França,  tào  grande  e  excessiva,  tocando  a  utilidade  ou  prejuízo 
«delia  a  todos  os  trez  estados  do  reino,  só  convocados  elles  em 
«cortes,  consentindo  n'ella,  se  poderá  executar; 

«2.*  Porque  tratando  este  povo  e  reino  de  se  isentar  da  tyran- 
«nia  de  Castella,  acclamou  por  seu  rei  e  senhor  natural  ao  senhor 
«rei  D.  João  o  4.°,  que  santa  gloria  haja,  e,  conhecendo  e  alcan- 
«çando  os  trez  estados  juntos  em  cortes  que,  para  o  bem  de  con- 
servar rei  natural,  era  necessário  grande  despeza,  impuzeram 
«sobre  seus  bens  e  pessoas  a  contribuição  das  decimas,  que  é  a 
«maior  que  alcançou  o  entendimento  humano,  applicando  mais  ef- 
« feitos  com  que  foram  sempre  servindo  a  S.  Mag.de;  sendo  esta 
«contribuição  tão  necessária,  veiu  a  ser  tão  excessiva  que,  para 
«se  cobrar,  é  necessário  se  executem  os  devedores,  por  não  terem 
«muitos  largueza  com  que  contribuir  pontualmente,  de  que  ha  al- 
«gumas  queixas  ainda  que  injustas ;  e,  se  obrigarem  a  este  povo 
«a  contribuir  com  os  duzentos  mil  cruzados  que  se  pedem,  seria 
«necessário  multiplicarem-se  as  vexações  e  moléstias,  e  ainda  com 
«ellas  se  não  conseguirá  o  intento,  antes  desserviço  de  S.  Mag.d0 ; 

«3/  Porque,  como  estou  informado  e  é  notório,  as  decimas 
«Testa  cidade  e  seu  termo  não  chegam  a  render  cento  e  vinte' 
«mil  cruzados,  entrando  n'ellas  as  decimas  dos  bens  de  raiz  e 
«maneios,  e  havendo  este  povo  de  contribuir  com  os  ditos  dúzen- 
«tos  mil  cruzados,  virá  ao  respeito  a  pagar  mais  de  trez  decimas, 
«e,  não  podendo  pagar  nem  cobrar-se  uma,  se  mostra  bem  a  im- 
«possibilidade  para  esta  contribuição ; 

«4.*  Porque  o  augmento  e  conservação  d'este  povo  está  na  con- 
tinuação e  crescimento  do  commercio,  por  dependerem  todos  os 
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«officios  de  seus  augmentos  d'elle;  o  commercio  está  tão  attenuado,. 
«como  é  notório,  pois  o  do  Brazil,  assim  com  as  perdas,  como 
«falta  do  rendimento  dos  assucares  e  valor  d'elles,  não  é  utili- 
«dade  ao  commercio,  antes  de  muita  perda,  e  o  da  índia  está  no 
«estado  que  Deus  melhore,  e  o  do  norte  atrazado  com  as  guerras, 
«e  todos  os  maniimentos  e  cousas  usuaes  tão  levantados  de  preço 
«com  os  tributos  impostos  e  deterioração  da  moeda,  que  não  ha 
•  família  que  não  necessite  do  necessário,  e,  com  a  falta  que  o 
«povo  padece,  é  limitado  o  rendimento  dos  officios,  com  que  es- 
«tando  todo  este  povo,  por  tantas  causas,  em  miserável  estado, 
«está  incapaz  de  fazer  no  presente  contribuição  alguma,  quanto 
«mais  a  tão  excessiva  de  duzentos  mil  cruzados ; 

«5.*  Porque  depois  que  os  trez  estados  juntos  em  cortes  assen- 
«taram  ser  conveniente,  para  a  conservação  do  reino,  impôrem-se 
«as  decimas  e  mais  contribuições  para  sustento  dos  soldados  das 
«fronteiras,  alcançando  o  povo  d'esta  cidade  ser  necessário,  para- 
va fortificação  d'ella9  pagamento  de  gente  que  assistisse  n'ella  fr 
«armada,  dinheiro  conveniente,  impoz  os  novos  tributos  dos  azei* 
«tes  e  direitos  da  alfandega,  applicando-se  mais  os  quintos  das- 
«commendas  e  bens  da  coroa ;  e  cobrando-se  effectivamente  os  di- 
reitos que  de  novo  impoz  o  povo,  não  tendo  effeito  a  contribuição 
«dos  quintos  das  commendas  e  bens  da  coroa,  veiu  a  empobrecer 
«o  povo  com  o  crescimento  do  valor  do  azeite  e  fazendas,  que 
«passam  os  moradores  com  muita  necessidade,  e  mal  sustentam 
«suas  famílias  e  não  téem  possibilidade  para  maior  contribuição ; 

«6.*  Porque  todas  as  cousas  em  que  se  pôde  impor  contribui- 
«ção,  estão  tão  carregadas  de  tributos  novos  e  velhos,  que,  por 
«mais  que  se  excogite,  se  não  pôde  achar  meio  de  se  impor  n'ellas 
«novo  tributo,  e  mais  que  baste  para  a  contribuição  dos  ditos  du- 
«zentos  mil  cruzados,  com  que  nem  a  respeito  das  pessoas  nem 
«das  cousas  ha  capacidade  de  nova  contribuição; 

«7.a  Porque,  como  é  notório,  o  inimigo  castelhano  engrossa  seu 
«poder  para  fazer  mais  dura  guerra  n'este  reino,  pelas  províncias 
«d9elle,  a  fim  de  lhe  enfraquecer  as  forças.  À  experiência  tem 
«mostrado  que,  para  a  conservação  do  reino,  não  basta  a  contri- 
«buição  das  decimas  e  mais  effeitos  applicados  para  o  sustento  da 
«guerra  e  conservar  exércitos,  e  se  o  inimigo  este  verão  metter 
«maior  força  e  engrossar  seus  exércitos,  como  corre  a  fama,  è 
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«força  que  este  povo  e  reino,  por  sua  conservação,  tire  forças  de 
«fraqueza  e  contribua  para  se  isentar  da  oppressão  que  lhe  pôde 
«fazer  o  inimigo,  e  se  estiver  atténuado  com  a  contribuição  dos 
«ditos  duzentos  mil  cruzados,  falto  do  dinheiro,  que  é  o  nervo  da 
«guerra,  virá  a  ser  opprimido  de  seu  contrario,  quando  deu  as 
«forças  que  tinha,  para  se  isentar  outrem  de  seu  poder ;  e  ainda 
*que  com  a  liga  o  christianissimo  rei  defFrança  faça  guerra  of- 
«fensiva  a  el-rei  de  Castelia,  de  sorte  que  pareça  o  obrigará  a 
«divertir  da  guerra  d'este  reino,  este  parecer  por  ora  não  tem  lo- 
«gar,  porquanto  a  guerra  que  el-rei  de  Castelia  fez  o  anno  pas- 
«sado  a  este  reino,  e  poderá  fazer  este,  é  á  custa  dos  grandes  e 
«vassallos  poderosos  de  seus  reinos,  que,  por  conservarem  suas 
«rendas  e  se  livrarem  das  hostilidades  que  os  nossos  exércitos 
«lhe  faziam,  acharam  conveniente  fazerem  despeza  tão  grande  á 
«sua  custa  e  metterem  a  guerra  no  reino,  para  livrarem  suas 
«rendas  com  ella ;  e  como  esta  causa  sempre  dure,  ainda  que  o 
«christianissimo  rei  de  França  faça  guerra  offensiva  ao  de  Castel- 
«lav  o  não  divertirá  da  guerra  d'este  reino,  que  lhe  não  faz  custo, 
«e  para  que  não  usa  de  exercito  poderoso,  como  a  experiência 
«mostrou  o  anno  passado. 

«Estas  razões  represento  a  V.  S.a  em  nome  do  povo,  para  que 
«as  faça  presentes  a  S.  Mag.d6,  de  cuja  grandeza  espera  este  povo 
«o  allivie  da  contribuição  dos  ditos  duzentos  mil  cruzados.  Lisboa 
«e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  etc. — O  juiz  do  povo,  Nuno  Alvares á.» 

Alvar**  régio  de  O  «5e  fevereiro  cie  1058  > 

a 

«Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  Marcos 
«da  Silva  e  Pedro  Lopes  Machado,  por  me  servirem  e  por  lh'o  en- 
carregar o  senado  da  camará  (Testa  cidade,  téem  tomado  á  sua 
«conta  mandarem  conduzir  da  província  d'Entre-Douro  e  Minho 
«toda  e  a  maior  quantidade  de  trigo,  milho  e  cevada  que  lhes 
«fôr  possivel  para  provimento  d'esta  corte ;  e  porque  nomearam 
«para  esta  conducção  a  António  da  Silva,  Francisco  da  Costa  Hen- 
riques e  João  Pinheiro  e  hão  de  nomear  outras  pessoas,  e  con- 


1  Tem  a  data  de  30  de  janeiro  de  1658. 

2  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  122. 
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«vém  muito  a  meu  serviço  que  esta  conducçSo  se  faça  com  toda 
«a  brevidade  e  a  tempo  que  se  não  experimente  falta  alguma: 
chei  por  bem  e  mando  a  todas  as  justiças  das  cidades,  villas  e 
«logares  da  dita  província,  e  ás  mais  pessoas  a  que  este  se  apre- 
isentar,  dêem  e  façam  dar  aos  sobreditos  Marcos  da  Silva,  Pedro 
«Lopes  Machado  e  ás  mais  pessoas  nomeadas  por  elles  para  esta 
«conducçSo,  todo  o  fyvor,  ajuda  e  assistência  que  elles  lhes  pe- 
«direm  e  por  sua  parte  se  lhes  requerer,  como  também,  por  sen 
c dinheiro,  carros,  cavalgaduras,  barcos  e  tudo  o  mais  que  lhes 
«fôr  necessário  para  o  effeito  referido,  não  lh'o  impedindo  por  via 
calguma;  com  declaração  que  os  ditos  Marcos  da  Silva,  Pedro 
«Lopes  Machado  e  as  pessoas  que,  por  commissão  sua,  andarem 
«n'esta  diligencia,  não  serão  comprehendidos  nas  devassas  que  se 
«tirarem  dos  atravessadores,  porquanto  tomaram  á  sua  conta  este 
«provimento,  por  ordem  minha,  do  senado,  e  com  o  zelo  do  bem 
«publico.  E  este  quero  que  valha  e  se  cumpra  tão  inteiramente 
«como  n'elle  se  contém  *.• 

Ooiusulta,  da  oamara  a,  el-i*ei  em  13  cie  fevereiro- 

de  16£S@2 

«Senhor  —  O  senado  da  camará  se  queixou  a  V..  Mag.aa,  em 
«consulta  de  20  de  junho  3,  de  que  estando  de  posse,  de  tempo 
«immemorial,  de  conhecer  dos  feitos  dos  almotacés  das  própria- 
«dades,  fundada  esta  posse  em  muitas  provisões  dos  senhores 
«reis  (Teste  reino  e  em  muitas  sentenças  que  se  deram  em  coo- 
«firmação  d'ella,  a  relação  os  esbulhara,  privando-os  d'esla  posse, 
«e  julgando  que  as  taes  sentenças  dos  almotacés,  juizes  das  pro- 
«prifdades.  pertenciam  as  appellações  aos  desembargadores  dos 
«aggravos,  sendo  fundamento  desta  sentença  uma  causa  do  mar- 
«quez  de  Gouveia  com  Manuel  Corrêa  da  Silva ;  e  por  ir  nopro- 
cprio  tempo  um  dos  moradores  do  logar  de  Algés  com  António 
«Pereira,  lavrador,  a  quem  os  frades  de  S.  Vicente  têem  aforado 


1  A  «amara,  em  consulta  de  27  de  setembro  do  mesmo  anno,  solicitou  uma 
provU&o  análoga  a  favor  de  Pedro  de  Miranda,  morador  em  Villa  do  Conde* 

*  Liv*  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fi.  119. 

*  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  27. 
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«a  propriedade  da  conteoda,  se  deu  a  mesma  determinação,  e  in- 

«distinctamente  querem  conhecer  de  todas  estas  causas ;  e  a  esta 

«consulta  determinou  V.  Mag.d°  que  não  estava  determinada  a 

«cansa,  que,  com  a  decisão  delia,  poderia  deferir  com  maior  no- 

|        «ticia,  e  que  o  senado  poderia  então  requerer  o  que  lbe  parecesse. 

|  «Estas  causas  estão  já  decididas,  e  de  todas  as  mais  querem 

«tomar  conhecimento»  pertencendo  privativamente  ao  senado,  e, 

«quando  V.  Mag.d*  não  seja  servido  determinar  esta  causa  em  fa- 

|        «vor  do  senado,  os  desembargadores  do  paço,  conforme  as  pro- 

I        «visões  dos  senhores  reis  D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  confirma- 

«das  pelos  mais  reis  que  foram  d 'este  reino,  são  juizes  das  duvidas 

i        «que  tem  o  senado  com  a  relação,  provedor  da  alfandega  e  con- 

I       «selho  da  fazenda,  e  se  lhes  deve  remetter,  para  que,  ouvindo  as 

«partes  ou  vendo  os  autos,  as  determinem. 

«Conforme  as  Ordenações,  liv.°  t.°,  tit.°  65  §§  23.°,  25.°  e  28.°, 
«e  no  liv.°  1.°,  tit.°  66,  in  princ,  e  §§  4.°,  5.°  e  H.°,  e  tit.°  68 
«§  2.°,  as  causas  da  almotaçaria  pertence  a  decisão  delias  ás  ca- 
«maras. 

«Fundaram-se  os  desembargadores,  juizes  da  coroa  e  seus 
«adjuntos,  pqra  dizerem  que  os  feitos  das  propriedades  perten- 
cera os  aggravos  e  appellações  d'elles  aos  desembargadores  dos 
«aggravos,  em  a  Ord.,  liv.°  1.°,  tit.°  65  §  23,  onde  dispõe  que 
«a§  penas  ou  coimas  dos  almotacés,  que  passarem  de  seis  mil 
«réis,  as  appellações  das  taes  penas  virão  aos  nossos  desembar- 
«gadores,  aonde  directamente  pertencerem,  sem  irem  aos  juizes  e 
«officiaes  da  camará.  Esta  Ord.  falia  a  respeito  das  mais  camarás 
«do  reino,  e  não  se  praticou  em  tempo  algum  a  respeito  da  ca- 
«mara  de  Lisboa,  aonde,  por  privilégios  e  provisões,  a  sua  almo- 
«taçaria  é  isenta  de  toda  a  outra  jurisdicção,  sem  appellação  nem 
•  aggravo ;  e  de  tempo  ímmemorial  está  o  senado  nfessa  pos*e,  e, 
«appellando-se  por  vezes  e  aggravando-se  para  a  relação,  se  não 
«tomou  conhecimento,  por  não  pertencer  áquelle  juizo,  como 
«consta  de  muitas  sentenças  que  se  juntaram  no  feito  do  mar- 
«qoez  de  Gouveia  e  no  dos  moradores  do  logar  de  Algés,  que  se 
«devem  mandar  juntar. 

«E  diz  a  lei  que  as  taes  condemnações  que  passarem  de  seis 
«mil  réis,  irão  aos  nossos  desembargadores,  aonde  pertencer,  e 
«os  vereadores  da  camará  são  desembargadores  como  os  da  casa 
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a  da  supplicação,  e  os  vereadores  já  eram  desembargadores  no 
«tempo  do  senhor  rei  D.  Sebastião. 

«Às  mais  camarás  não  podem  condemoar  mais  que  até  seis  mil 
«réis,  e  a  camará  de  Lisboa,  conforme  as  provisões,  pôde  mandar 
«açoutar,  como  faz,  e  degradar  por  tempo  de  trez  annos,  e  ba 
«casos  em  que  pode  condemnar  até  duzentos  e  trezentos  cruza- 
«dos,  sem  appellaçao  nem  aggravo ;  e,  não  se  tomando  cooheci- 
« mento  dos  feitos  da  almotaçaria  por  tão  eminentes  ministros, 
«como  até  agora  houve  na  relação,  julgando  não  pertencerem  es- 
«tes  feitos  áquelle  juízo,  entenderam  o  juiz  da  coroa  e  seus  adjun- 
tos que  entenderam  melhor  esta  Ord.  do  que  todos  elles  a  tinham 
«entendido. 

•  E  para  melhor  se  vôr  a  iniquidade  e  injustiça  de  tal  sentença, 
«que  dizendo  a  lei,  que  das  coodemnaçoes  que  passarem  de  seis 
«mil  réis  os  desembargadores  tomarão  conhecimento  das  taes  ap- 
«pe Ilações,  o  tal  juiz  da  coroa  e  seus  adjuntos  julgaram  não  per- 
tencer a  appellaçao  á  camará,  dos  dois  feitos,  sendo  que  em  ne~ 
«nhum  d'elles  ba  a  avaliação,  e  o  do  marquez  era  de  tão  pouca 
«consideração,  que  não  valeria  dois  mil  réis,  e  tal  que  logo  de- 
«sistiu  da  causa,  e  outro  não  chega  á  quantia,  ainda  em  caso  ne- 
«gado  que  dos  taes  feitos  se  pudera  tomar  conhecimento.  E  se 
«esta  Ord.  se  deve  praticar  a  respeito  da  camará  de  Lisboa,  tara- 
«bem  de  todas  as  sentenças  dos  almotacés  das  execuções  e  da 
«liai  pez  a  se  devia  tomar  conhecimento,  porque  a  lei  falia  indis* 
«tinctamente,  e  não  só  das  sentenças  dos  almotacés  das  proprie- 
dades ;  mas  n'estas  ha  vistorias,  e  querem  ter  esta  utilidade  com 
«o  descommodo  das  partes  em  lh'as  pagarem  dobradas  do  que  se 
«paga  aos  ministros  da  camará,  e  (Testa  sorte  julgam,  e  que  nio 
«tem  mais  privilegio  a  camará  de  Lisboa  que  a  de  uma  villa  ou 
«concelho  mais  limitado  do  reino,  sendo  tão  privilegiada  a  júris- 
«dicção  da  camará  a  respeito  da  almotaçaria,  que  ordenou  S. 
«Mag.de  que  nem  ainda  no  desembargo  do  paço  (o  tribunal  mais 
«superior)  se  não  tomasse  conhecimento  das  taes  appellações,  se- 
«não  por  recurso  a  V.  Mag.de. 

«Como  consta  das  cartas,  e  conforme  as  provisões  que  vão 
«juntas  e  todas  as  mais  que  andam  nos  taes  feitos,  pertence  o  co- 
nhecimento das  causas  da  almotaçaria  á  camará,  com  inhibições 
«a  todos  os  mais  tribunaes ;  e  havendo  outra  semelhante  questão, 
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«antigamente,  se  remetteram  os  antos  ao  juizo  da  coroa  sobre  o 
«ponto  da  jurisdicção,  e  requerendo-se  pelo  syndico  que,  conforme 
«a  provisão  do  senhor  rei  D.  Henrique,  nas  duvidas  que  a  rela- 
«ção  tivesse  com  a  camará  se  havia  remelter  o  conhecimento  d'el- 
«las  aos  desembargadores  do  paço,  e  assim  as  remetteram  os 
«juizes  da  coroa,  e  no  desembargo  do  paço  se  julgou  que  o  co- 
nhecimento das  taes  causas  pertencia  á  camará  e  não  á  relação, 
f como  consta  da  sentença ;  e  da  certidão  dos  escrivães  das  pro- 
priedades consta  que  as  taes  appellações  sempre  foram  á  cama- 
«ra,  e  que  em  algumas  que  se  appellou  para  a  relação,  se  não 
«tomou  d'ellas  conhecimento,  como  consta  de  seus  cartórios.  E 
testando  a  cidade  n'esta  posse  de  tempo  immemorial,  fundada  nas 
«provisões,  sentenças  e  leis  que  ha,  S.  Mag.d*  lh'as  confirmou  pelo 
«alvará,  passado  em  12  d'abril  de  1641 :  —  ibid.  —  Hei  por  bem 
«e  me  praz  que  a  camará  d'esta  cidade  de  Lisboa  goze  e  use  das 
«cartas  e  privilégios  que  pelos  senhores  reis,  meus  antecessores,  fô- 
«ram  concedidos  á  dita  cidade  de  Lisboa,  de  que  estiverem  de  posse. 
«Pede  o  senado  a  V.  Mag.d*  se  declare  que  as  taes  appellações 
«e  aggravos  pertencem  á  camará,  como  está  já  julgado,  e  que  se 
«estranhe  aos  desembargadores  da  casa  da  supplicação  tomarem 
«dos  taes  feitos  conhecimento  f.» 


Consulta  «la  oamara  a  el-irel  em  ^5  «le  fevereiro 

de  1658 * 

«Senhor  — Por  decreto  de  2  de  janeiro  de  1655  3  ordena  V. 
«Mag.dê  ao  senado  fique  advertido  para  não  prover  as  varas 
«maiores  de  sua  data,  que  são  cível  e  crime,  em  nenhum  julga- 
•dor  que  não  tenha  primeiro  servido  algum  logar  no  reino;  e 


1  Á  margem  do  registro  da  consulta  encontra -se  uma  cota  assim  disposta: 

•Esta  consulta  se  reformou  em  17  de  março  de  1663. 

•£  foi  com  outra  que  de  novo  se  fez,  fs.  185  v.» 

A  consulta  reformada  em  17  de  março  de  1663  é  a  que  vae  incluida  na  de 
6  d'agosto  de  1665,  publicada  a  pag.  553  do  tom.  vx  da  presente  obra ;  a  ou- 
tra, a  que  a  cota  se  refere,  e  que  foi  reformada  na  mesma  occasiâo,  é  a  que 
adiante  transcrevemos  com  data  do  mes  d'outubro  de  1658. 

1  Liv.»  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  129  v. 

1  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  504. 
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«porque  esta  resolução  encontra  os  privilégios  da  cidade  e  as  li- 
«berdades  que  V.  Mag.de  e  os  senhores  reis»  antecessores  de  V. 
cMag.dA,  lhe  concederam,  com  toda  a  submissão  representa  o  se- 
cnado  da  camará  a  V.  Mag.de  que  a  resolução  que  V.  Mag.d0  tomou, 
«foi  por  falsas  informações  e  respeitos  particulares  de  ministro  que 
«lhas  deu  contra  a  utilidade  publica  e  serviço  de  V.  Mag.de,  e  que  V. 
«Mag.dê  deve  ser  servido,  revogando  o  decreto,  dispensar  com  to- 
«dos  os  ministros  que  tenham  servido  o  senado,  possam  ser  pro- 
«movidos  aos  logares  maiores,  como  S.  Mag.d0  determinava,  que 
«foi  a  occasião  de  se  lhe  fazer  a  consulta ;  porque,  senhor,  as 
«varas  das  propriedades,  orphãos  e  mais  varas  são  de  mui  teoue 
«rendimento»  de  grandíssimo  trabalho,  e  até  agora  só  havia  pes- 
«soas  que  as  serviram  com  o  interesse  de  subirem  ás  varas 
«maiores,  e  com  esta  espectativa  soffriam  as  faltas  do  ordenado, 
«o  trabalho  que  tinham  e  a  menos  autoridade  com  que  se  acha- 
«vam,  e  com  ella  havia  muitos  sujeitos  grandes  que  serviam  es- 
«tas  varas,  como  o  testificam  os  muitos  ministros  que  V.  Mag.4* 
«tem  nos  mais  dos  tribuuaes,  os  quaes  serviram  a  cidade ;  e  se 
«Y.  Mag.d*  não  derogar  o  decreto,  com  que  possam  entrar  nas 
«varas  maiores,  se  não  acharão  pessoas  que  queiram  servir  estes 
«officios,  pois  os  juizes  das  propriedades  têem  cincoenta  mil  réis 
«de  ordenado  e  os  dos  orphãos  cincoenta  e  trez  mil  réis,  e  em 
«qualquer  judicatura  têem  elles  oitenta  mil  réis,  e  n'esta  cidade 
«estão  com  pouca  autoridade,  e  fora  (Teste  logar,  sendo  julgado- 
«res,  são  respeitados  de  todos  os  moradores  dos  logares  onde 
«servem;  nesta  terra  téem  muito  maior  trabalho,  porque  ascau- 
«sas  são  muitas  e  as  commissôes  e  diligencias  que  se  lhes  man- 
cdam  fazer  dos  tribunaes,  e  fora  (Testa  cidade  é  o  trabalho  mui 
«suave;  n'esta  cidade  as  casas  e  os  mantimentos  são  muito  caros, 
«e  fora  d'ella  se  téem  as  cousas  em  mais  moderados  preços;  e 
«sendo  as  cansas  das  servidões  e  de  partilhas  de  grande  conside- 
«ração,  e  os  litigantes  (Testa  corte,  por  via  ordinária,  mais  pode- 
«rosos  do  que  são  os  moradores  das  outras  terras  particulares, 
«são  necessários  para  esta  ministros  de  maior  consideração  e  va- 
«lor,  e  por  este  respeito  concederam  os  senhores  reis  d'este  reino 
«a  esta  cidade  que  o  senado  pudesse  nomear,  para  as  suas  judi- 
«caturas,  ministros  que  actualmente  estivessem  servindo  a  V» 
«Mag.d0  em  outras  partes,  como  por  Vezes  se  fez,  como  foi  a  Si- 
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«m5o  cTOliveira  e  outros ;  e,  se  o  decreto  se  não  revogar,  não  oc- 
«eaparão  estas  varas,  nem  as  pretenderão  pessoas  de  merecimen- 
«tos  e  lettras,  e  só  virão  a  occnpar  as  pessoas  que  não  possam 
«ser  despachadas  pelo  desembargo  do  paço,  e  vir-se-ha  a  tirar  áo 
t senado  as  liberdades  e  jurisdicções  que  os  senhores  reis.  ante- 
«cessores  de  V.  Mag.**,  lhe  concederam ;  esperando  o  senado  das 
«grandezas  de  Y.  Mag.dê  avantajados  favores,  pelos  grandes  ser- 
«viços  que  lhe  tem  feito,  e  pela  satisfação  com  que  os  ministros 
«d'elle  sempre  serviram  e  servem  a  V.  Mag.de.  E  já  n'este  parti- 
«eular  fez  o  senado  consulta  a  V.  Mag.da,  e  V.  Mag.da,  a  respeito 
«d'ella,  dispensou  com  o  licenciado  Manuel  de  Lemos  e  com  o  li" 
«cenciado  Pedro  Ribeiro  Moniz  para  as  primeiras  varas  qne  se 
«houverem  de  prover ;  e  a  excepção  d'estes  dois  ministros  impos- 
sibilita mais  aos  que  servem  o  senado  e  acrescenta  a  duvida  para 
«Dão  haverem  de  servir  os  ministros  de  satisfação  do  senado,  se- 
«não  os  que  liverem  valias ;  e  porque  V.  Mag.d0  nos  faz  mercê 
«dizer  que  fica  considerando  as  razões  que  lhe  representávamos 
«para  nos  haver  de  deferir,  pedimos  a  V.  Mag.de  nol-o  faça  pela 
«autoridade  do  sçnado  e  bem  publico.» 

i 

Consulta  da  camará  a  el-rel  em  S£S  de  Junho 

de  101S9* 


«Senhor  —  O  senado  da  camará,  por  mostrar  em  todas  as  oc- 
«casiões  o  zelo  que  tem  do  serviço  de  V.  Mag.da,  mandou  levan- 
«tar  vinte  e  quatro  homens,  pagos  e  armados,  e  os  mandou  en- 
«tregar,  em  Aldeia  Gallega,  á  pes>oa  a  quem  V.  Mag.de  tem  des- 
«tinado  para  este  effeito;  e  pedindo-se  soldados  ás  companhias 
«dos  privilegiados,  algumas  os  não  deram  e  outras  a  quinze  e 
«vinte,  as  que  mais  deram,  e  sendo  a  companhia  da  camará  mais 
«limitada,  e  muitos  dos  que  estão  alistados  n'ella  isentos  de  po- 
«derem  ir,  por  serem  officiaes  de  justiça  e  almotaçaria,  cuja  as- 
«sistencia  é  continua,  e  que  em  nenhum  tempo,  por  mais  urgente 
«qne  fosse  a  occasião,  foram  constrangidos  nem  contribuíram  para 
«a  despeza  da  guerra,  e  sem  o  senado  admittir  escusação  na  oc- 
«casião  presente  os  obrigou  a  dar  vinte  e  quatro  homens,  podendo 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  131. 
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«mais  em  os  ministros  do  senado  o  desejo  que  têem  de  servir  a 
«V.  Mag.da,  do  que  as  razões  que  se  lhes  representaram  para  não 
«contribuírem ;  e  dando  mais  gente  que  cada  uma  das  companhias 
«dos  privilegiados,  por  não  entregarem  quarenta  homens  que  o 
«sargento-mór,  Manuel  d* Andrade,  pedia,  mandou  prender  o  alfe- 
res da  companhia  do  senado,  quç  de  presente  serve  de  capitão, 
«não  tendo  effeito  esta  diligencia  com  nenhum  dos  outros,  em  que 
«mostra  particular  paixão,  de  que  se  queixa  o  seuado  a  V.  Mag.de, 
«representando-lhe  que  a  mais  da  gente  d'esta  companhia  é  muito 
«pobre,  e  que  foram  fintados  no  mais  que  puderam  dar,  e  que 
«podem  outras  companhias  dos  privilegiados  dar  muito  mais  gente, 
«por  serem  mais  e  mais  ricos,  e  comtudo  deram  muito  menos,  e 
«que  a  companhia  do  senado  é  incapaz  de  contribuir  com  mais 
«gente ;  pelo  que  pede  o  senado  a  V.  Mag.de  que  mande  soltar  o 
«alferes  e  estranhar  ao  sargento-mór  o  excesso  com  que  se  houve. 
« — Deus  guarde  a  muito  alta  e  poderosa  pessoa  de  V.  Mag.da.» 

Resolução  regia  : 

«Logo  mandei  soltar  o  alferes.  Em  Lisboa,  a  26  de  junho  de 
«1658.» 

Consulta  cia.  oamara  a  el-rei  em  ...  d*outubro 

de  1658 * 

«Senhor  —  Queixando-se  este  senado  a  V.  Mag.de,  em  consultas 
«de  novembro  de  1653 '  e  maio  de  1654  3,  do  regedor  da  justiça 
«querer  impedir  a  jurisdicção  da  camará  nas  serventias  dos  ofii- 
«cios,  de  que  tem  doações  para  prover  as  propriedades,  manlou 
«V.  Mag.da  que  juntasse  exemplos  e  provisões  por  onde  lhe  toca- 
«vam;  e  n'este  meio  tempo  tornou  o  regedor  a  continuarem  pro- 
«vêr  as  serventias  de  juizes,  sem  lhe  tocarem  mais  que  as  de  que 
«trata  o  seu  regimento,  nos  §§  23.°  e  25.°,  e  ainda  essas  não 
«pôde  prover  estando  V.  Mag.d*  tf  esta  corte,  e  menos  estando  já 
«decididas  estas  duvidas  por  provisões  dos  senhores  reis  passa- 


i  Liv.°  ii  de  reg.*  de  côas.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  135  v. 

2  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  461. 

3  Ibid.,  pag.  473. 
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idos,  que  declaram  que  á  camará,  e  não  á  relação,  pertence  pro- 
«vêr  estas  serventias;  e,  não  bastando  nada  disto  para  o  regedor 
«desistir,  foi  continuando  do  mesmo  modo  até  27  de  fevereiro  de 
«1055,  em  que  V.  Mag.d*  resolveu  que,  se  o  senado  mostrara 
«logo  os  documentos  e  papeis  que  juntou,  não  durara  tanto  esta 
«contenda,  e  que,  vistos  os  exemplos,  a  camará  continuasse  n'estes 
«provimentos,  como  sempre  fez  f,  como  consta  da  mesma  con- 
« sul  ta  *,  de  que  vae  a  copia.  E  entendendo  o  senado  que  estas 
■questões  estavam  acabadas,  como  era  razão,  e  continuando  em 
«sua  posse,  na  forma  que  V.  Mag.de  o  mandou,  sem  o  desembargo 
«do  paço  nem  o  regedor  o  contradizerem,  ora,  ausentando-se  o 
«juiz  do  crime,  João  Lamirante,  para  ir  buscar  sna  casa,  a  Coim- 
«bra,  com  licença  do  presidente  (Teste  senado,  o  regedor  lha  deu 
«também  por  vinte  dias,  e  proveu  a  serventia  em  outro  juiz  com- 
«panheiro,  com  que  ficam  frustrados  todos  os  decretos  e  resoluções 
«de  Y.  Mag.d* ;  e,  não  contente  com  isto,  por  tardar  mais  alguns 
«dias  da  sua  licença,  confiado  na  do  presidente,  que  era  mais 
«larga,  em  chegando  o  suspendeu  e  prendeu ;  e  posto  que  este 
«excesso  se  podéra  reparar  com  outro,  não  pareceu  ao  senado 
«alterar  n'esta  matéria  cousa  alguma,  e  recorre  aos  pés  de  V. 
«Mag.d0  para  que  lhe  mande  administrar  justiça,  de  modo  que  o 
«regedor,  pois  é  governo  d'ella,  entenda  que  não  ha  de  proceder 
«voluntariamente  em  matérias  tão  graves  e  que  a  encontram. 
«V.  Mag.de  mandará  o  que  íôr  servido  8.» 

Consulta  «la  oamara  a  el-rel  em  ©  de  novembro 

de  ies>8  « 

«Senhor  —  Sempre  o  senado  da  camará  esteve  em  posse  de  pôr 
«o  preço  aos  mantimentos,  e  nunca  os  estrangeiros  os  venderam 
«pelo  miúdo,  até  que,  pela  conveniência  das  pazes,  em  um  capi- 
tulo d'ellas,  se  ordena  que  os  inglezes  tenham  privilegio  de  ven. 
•derem  as  fazendas  que  trouxerem  a  este  porto,  e  peixe,  pelo 


1  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  512. 

2  Ibid.,  pag.  511. 

1  Vid.  Dot  1  a  pag.  lxxxix  do  presente  vol. 

4  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  136. 


XCIV 


ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 


«grosso  ou  pelo  miúdo,  pelos  preços  que  quizerem  ' ;  e,  sendo 
cesta  concessão  de  muito  prejuízo  a  este  povo,  e  cousa  não  vista, 
«se  lhe  não  impediu,  e  assim  venderam  os  ânuos  passados;  e  en- 
trando agora  sete  naus,  de  bacalhau,  não  contentes  os  mercadores» 
«a  quem  vêem  dirigidas,  de  venderem  á  sua  vontade,  pelo  grosso 
«e  pelo  miúdo,  pelas  pessoas  da  sua  nação,  mandam  vender  por 
«retalho,  por  mulheres  portuguezas,  em  diversas  lojas  e  arma- 
«zeus,  dizendo  que  o  peixe  é  por  sua  conta,  com  que  excedem  a 
«capitulação  das  pazes,  que  só  lhes  concede  venderem  de  primeira 
«mão  a  quem  quizerem,  sem  se  lhes  limitar  preço  nem  taxa;  e 
«assim  vendem  uma  arroba  de  bacalhau  por  mil  réis,  que  d'antea 
«valia  trez  e  quatro  tostões;  e  além  do  damno  que  nisto  recebe 
«o  povo,  o  não  recebe  menor  a  fazenda  real,  porque,  por  este 
«modo,  se  impede  aos  mercadores  portuguezes  a  compra  de  que 
«pagavam  outros  direitos  de  revenda,  além  da  decima  e  outras 
«contribuições  de  seus  maneios.  E  ora  se  achou  vendendo  uma, 
«mulher,  em  uma  loja  da  Ribeira,  sem  taxa  nem  licença  da  cidade, 
«e  mandando-a  prender  o  almotacé  e  vereador  do  pelouro,  por  ir 
«também  contra  o  pregão  que  se  lançou,  que  uenhuma  mulher 
«comprasse  sem  primeiro  comprarem  os  mercadores,  com  corre- 
ctor, para  se  saber  ao  certo  o  que  devem  de  direitos,  ella,  sem 
«obedecer,  foi  achada  vendendo  e  presa,  a  que  acudiram  o  cônsul 
«e  mercadores,  e  dizendo-se*lhes  pelo  vereador  do  pelouro  e  pelo 
«senado  que  fizessem  petição  para  se  lhes  deferir,  como  fosse 
«justiça,  com  todo  o  favor  e  consideração  ao  capitulo  das  pazes, 
«o  não  fizeram,  antes  disseram  se  haviam  de  queixar  a  V.  Mag.d*. 
«E  porque  na  queixa  não  podem  ter  fundamento,  pareceu  ao  se- 
«nado  dizer  a  V.  Mag.de  o  que  tem  passado  nesta  matéria,  para 
«que  V.  Mag.dfl  o  mande  vèr  com  a  consideração  do  prejuízo  do 
«bem  commum  e  da  fazenda  de  V.  Mag.d*;  advertindo  também 
«que  é  muito  em  seu  damno  venderem  os  contratadores  o  baca- 
lhau dos  direitos,  sem  taxa,  porque,  conforme  as  leis  municipaes 
«e  privilégios  da  cidade,  não  pôde  o  contrato  prejudicar  ao  povo, 
«ainda  que  disso  resultara  proveito  á  fazenda  real,  porquanto,  por 
«diversas  provisões,  tem  V.  Mag.de  ordenado  que,  quando  se  en- 


1  Opportunamente  trataremos  das  leis  e  privilégios  concedidos  aos  estran« 
geiros,  relativamente  ao  sen  commercio. 
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tcoDtrar  o  bem  commum  com  a  fazenda  real,  se  prefira  o  bem  com- 
«mum.  E  assim  deve  V.  Mag.da  ser  servido  mandar  que  os  inglezes 
«vendam,  na  forma  de  snas  capitulações,  ás  pessoas  que  quizerem» 
te  pelos  preços  que  quizerem,  mas  não  passando  a  mãos  de  por- 
«tuguezes  para  por  ellas  venderem,  porque  são  certos  os  con- 
luios e  inconvenientes  referidos;  e  o  contratador  não  compre  mais 
«bacalhau  d'aquelle  que  lhe  toca  por  seus  direitos,  nem  o  venda 
•fora  das  taxas  da  cidade.» 
«V.  Mag.de  mandará  o  que  fôr  servido. 

Consulta,  cia  oamara  a  el-i*ei  em  IO  de  Janeiro 

de  1659  i 

«Senhor — Pelo  regimento  d'este  senado  foi  V.  Mag.de  servido 
•ordenar  que,  para  melhor  disposição  e  expediente  do  governo 
«politico  d'esta  cidade  e  utilidade  do  bem  publico  d'ella,  que  as 
«occnpações  se  dividissem  por  pelouros,  que  se  tiram  todos  os 
«annos,  entre  os  seis  vereadores  da  camará,  para  que,  com  esta 
«ordem,  fosse  V.  Mgg.de  e  o  povo  melhor  servido,  e  o  trabalho  de 
«cada  um  dos  ministros  mais  suave  e  houvesse  menos  coufusões 
«nas  occupações,  e  de  tal  sorte  subordinados  ao  senado,  que  são 
«obrigados  os  vereadores,  cada  um  na  sua  occupação,  dar  conta 
«no  senado  das  cousas  que  succedem  nos  seus  pelouros,  e  obra- 
«rem  o  que  o  senado  ordena.  E  propondo-se  por  vezes  no  senado 
«a  grande  omissão  com  que  se  procedia  na  limpeza,  e  se  não 
«tratava  n'ella  com  a  applicação  que  era  necessário,  principal- 
«mente  no  Terreiro  do  Paço,  por  ser  a  praça  mais  publica  a  que 
«se  devia  acudir  com  maior  cuidado,  se  ordenou,  por  todo  o  se- 
«nado,  pelo  despacho  incluso,  que  os  ai  mota  c  és  da  limpeza  as- 
«sistissem  aos  dias  na  obra  que  se  fazia  n'elle,  para  effeito  da 
«dita  limpeza,  para  que  d'esta  sorte  pudesse  cada  um  (Telles  acu- 
«dir  melhor  ás  obrigações  que  tinham  dos  outros  bairros  da  ci- 
«dade;  e  tomando-se  esta  resolução  diante  do  dr.  Francisco 
«de  Yalladares,  a  quem  este  anno  passado  pertenceu  o  pelouro  da 
«limpeza,  por  ser  contra  o  seu  voto,  vendo-o  depois  em  mão  de 
«um  escrivão  delia,  o  tomou  e  ao  pé  do  mesmo  despacho  do  se- 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  confi.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  137  v. 
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«nado  poz  outro  por  si  só,  qne  se  não  guardasse  o  despacho  do 
a  senado,  porquanto  o  senado  não  tinha  jurisdicção  do  dito  pe- 
« louro,  e  mandou  que,  na  forma  do  seu  despacho,  fossem  notifica- 
«dos  os  almotacés  para  esta  desobediência,  o  que  tudo  consta  do 
«papel  junto. 

«D'este  desacato,  tão  escandaloso,  feito  a  este  senado,  pareceu 
«que  se  devia  dar  conta  a  V.  Mag.de,  representando-lhe  não  ser 
«esta  a  primeira  vez  que  commetteu  semelhantes  excessos  4,  que 
«occasionaram  mandar  V.  Mag.de  que  fosse  reprehendido  e  man- 
«dado  que  se  abstivesse,  em  sua  casa,  até  ordem  de  V.  Mag.d*,  e 
«outra  o  mandou  V.  Mag.de  prender  na  Torre  Velha. 

«Pelo  que  V.  Mag.d6  seja  servido  mandar  castigar  esta  culpa, 
«como  pede  a  gravidade  d'ella,  mandando-lha  estranhar  com  a 
«demonstração  que  fôr  servido,  para  exemplo  dos  ministros  infe- 
riores, e  se  não  atreverem  a  desobedecer  ao  que  se  lhes  ordena.» 


«Janeiro  de  1659  —  Lembrança  cie  eomo  o 
nado  da  camará  procedeu  por  occaslao  de 
checar  a  Lisboa  o  conde  de  Cantanhede,  no 
«eu  refgreiMo  da  batalha  das  linhas  «VElve»  * 


«VICTOBIA  DO  ANNO  DE  1659» 

«Aos  ...  de  janeiro  do  anno  de  1659,  em  um  domingo  *,  pela 
«manhã,  chegou  á  ribeira  d'esta  cidade  o  conde  de  Cantanhede, 
«D.  António  Luiz  de  Menezes,  dos  conselhos  d'estado  e  guerra  de 
«S.  Mag.de,  vedor  de  sua  fazenda,  Capitão  general  na  província  e 
«exercito  do  Alemtejo  e  governador  das  armas  d'esta  corte,  Cas- 
«caes  e  comarcas  da  Estremadura,  victorioso  pelo  successo  da 
«victoria  que  Deus,  Nosso  Senhor,  foi  servido  dar  ao  exercito  do 
«Alemtejo,  de  que  o  mesmo  conde  era  general,  na  rota  e  batalha 


1  Francisco  de  Valladares  Sotto  Maior  era  homem  de  caracter  arrogante, 
irascivel  e  irrequieto.  Seus  collegas  na  vereação,  com  quem  estava  em  con- 
stante desaccordo,  deteatavam-n'o,  e  el-rei  algumas  vezes  se  viu  na  dura  ne- 
cessidade de  o  castigar.  —  Vid.  a  Elementos»,  tom.  yi>  pag.  153  e  155. 

*  Liv.*  ii  de  reg.°  de  eons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  128. 

5  O  ataque  das  linhas  d 'Elvas  deu-se  a  14  de  janeiro  de  1659,  n'uma  ter- 
ça-feira  :  o  conde  de  Cantanhede  devia  ter  chegado  a  Lisboa  no  dia  19,  do- 
mingo. 
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cdas  linhas  (TElvas  4,  em  que  o  exercito  de  Castella  foi  desbara- 
tado com  excessiva  perda  de  seus  soldados,  muitos  cabos  e  pes- 
csoas  de  grande  qualidade  prisioneiros,  afugentados  os  mais  com 
to  valido  d'el-rei,  D.  Luiz  de  Haro,  que  governava  o  exercito.  O 
«senado,  em  obsequio  e  agradecimento  do  beneficio  que  o  reino 
«havia  recebido  n'esta  victoria,  mandou  receber  ao  conde  com 
«todas  as  danças  e  festas  e  demonstrações  de  alegria,  que  se  pu- 
«deram  ordenar,  e  ao  segundo  dia  mandou  o  senado  visitar  o 
«conde  pelo  dr.  Paulo  de  Carvalho  e  um  procurador  da  cidade, 
«dando-lhe  o  parabém  do  successo  e  de  sua  chegada  a  esta  ci- 
«dade.» 


Comralta.  da  oamara  a.  el-rei  em.  1©  de  março 

de  1650 1 


«Senhor — Pela  resolução  inclusa,  de  6  do  presente  \  foi  V. 
«Mag.d°  servido  ordenar  que  no  senado  se  veja  e  consulte  o  que 
«parecer  ácêrca  do  que,  na  petição  junta,  se  representa  por  parte 
«dos  officiaes  do  cabido  da  moeda,  e  ao  senado  pareceu  que  o 
«provimento  de  conservador  da  dita  casa  da  moeda  ha  de  ser  em 
«um  dos  vereadores  do  senado,  como  V.  Mag.de  costuma  fazer ; 
«e,  quanto  á  consulta  do  logar,  se  deve  fazer  pelo  conselho  da 
«fazenda,  aonde  pertence,  porque  assim  consta  da  certidão  que 
«se  offerece  pelo  mesmo  cabido  da  moeda,  e  n'esta  forma  se  cos- 
«toma  sempre  fazer.» 

Resolução  regia: 

«Tenho  nomeado  ministro  para  esta  occupação.  Lisboa,  a  18 
«de  março  de  1659.» 


1  VicL  «Elementos»,  tom.  ti,  pag.  100,  not.  4. 

2  Liv.°  ix  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  140. 

1  É  a  que  se  encontra  na  mesma  folha  do  registro,  do  tfaeor  seguinte  : 
«Em  petição  dos  procuradores  do  cabido  da  moeda  está  no  alto  d'ella  o 
«decreto  junto :  veja-se  e  consulte-se  no  senado  da  camará  d'esta  cidade.  — 
«Em  Lisboa,  a  6  de  março  de  1659  —  Rubrica  da  rainha,  nossa  senhora.» 
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Sd  d'agoi»to  de  1659  —  Carta  patente  da  nomea- 
ção cio  conde  cie  Cantanhede  para  governador 
das  arma*  de  Li»boa,  «eu  dtetrieto  e  província 

da  Estremadura  * 


«D.  Àffonso  pela  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
eduquem  e  d'além  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista, 
«navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
«Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  patente  virem,  que  tendo 
«eu  particular  respeito  a  quanto  convém,  para  conservação  de 
«meus  reinos  e  defesa  d 'esta  cidade  de  Lisboa,  assim  por  soa 
«grandeza  e  preeminências  como  por  ser  minha  corte,  a  qual,  nas 
«occasiões  presentes,  se  sueceder  ser  accommettida  do  inimigo, 
«necessita  de  que  no  governo  de  suas  armas  e  províncias  d'esta 
«Estremadura  e  comarcas  de  que  coosta,  que  são  Torres  Vedras, 
«Santarém,  Thomar,  Leiria,  Coutos  d'Alcobaça  e  Ourem,  que 
«todas  hão  de  concorrer  a  este  serviço,  se  empregue  um  sujeito 
«grande,  de  cuja  qualidade,  fidelidade,  valor,  zelo  e  experiência  se 
«possa  confiar  a  principal  praça  de  minha  coroa ;  por  todas  estas 
«razões  e  outras  muitas  circumstancias  dignas  de  toda  a  estima- 
«ção  concorrerem  na  pessoa  de  D.  António  Luiz  de  Menezes,  conde 
«de  Cantanhede,  dos  meus  conselhos  de  estado  e  guerra,  vedor  de 
«minha  fazenda  e  governador  das  armas  de  Cascaes,  e  confiando 
«que  de  tudo  qaanto  o  encarregar  me  dará  aquella  boa  conta  que 
«tem  dado  das  mais  cousas  e  negócios  de  guerra  e  paz,  que  sem- 
cpre  ihe  encarreguei  e  em  que  me  serviu  com  grande  satisfação 
«minha  e  de  meus  vassallos,  e  por  folgar  de  lhe  fazer  honra  e 
«mercê,  conforme  ao  merecimento  de  suas  assignaladas  acções, 
«me  praz  e  hei  por  bem  de  o  nomear,  como  por  esta  o  nomeio, 
«por  governador  das  armas  d 'esta  cidade  e  seu  districto  e  da  pro- 
«vincia  da  Estremadura,  com  as  comarcas  referidas,  e  de  todas 
«as  praças  e  fortalezas  de  mar  e  terra,  que  em  seus  districtosse 
«contem,  e  em  que  não  superintende  algum  outro  governador  de 
«armas  das  províncias  d'estes  reinos,  e  bem  assim  de  quaiquei 
«outra  gente,  paga  e  da  ordenança,  que  acudir  e  se  achar  á  defesa 


1  Líy.°  n  de  reg.°  de  cona.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fa.  148  v. 
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«e  soceorro  d'esta  cidade  e  praças  da  Estremadura,  e  encommen- 
«dar-lhe  muito  tome,  por  me  servir,  trabalho  tio  importante,  fa- 
czeodo  dispor  a  gente  da  ordenança  e  auxiliar,  assim  infanteria 
<como  cavallaria  d'este  districto  e  d'aquellas  comarcas,  com  tal 
«ordem,  que  se  ache  prompta  para  qualquer  successo,  dando-se- 
«Ihe  cabos  e  dividindo- a  por  terços,  como  melhor  lhe  parecer ;  e 
«porque,  para  esta  gente  ser  de  melhor  serviço,  é  conveniente 
«ajuntar-lbe  alguma  paga,  haverá  n'esta  corte,  subordinados  a 
«elle,  conde,  e  como  o  ha  de  ser  tudo  o  mais  tocante  à  guerra, 
«dois  terços  de  infanteria,  pelo  menos,  sendo  um  d'elles  o  da  ar- 
«mada,  e  será  nomeado  um  cabo,  qual  convém  para  a  cavallaria 
«da  ordenança,  a  que  se  juntará  alguma  paga,  e  offlciaes  para  o 
•trem  da  artilheria  competente,  procurando  diminuir,  quanto  fôr 
«possível,  a  despeza  de  todos  estes  cabos,  pelo  estado  em  que  se 
«acha  minha  fazenda ;  e  terá  o  conde  particular  cuidado  de  reco- 
«nhecer  os  passos  de  todo  seu  districto,  principalmente  o  de  Pe- 
«niche  até  esta  corte,  e  os  de  Santarém  e  Tejo  até  á  raia  de  Cas- 
«tella,  para  que,  sendo  necessário  fortificar  algum,  o  faça  sem 
«dilação,  ordenando  se  trabalhe  na  fortificação  d'esta  cidade,  de 
«maneira  qne  se  acuda  por  ora  mais  á  defesa  que  á  ostentação, 
«e  repartindo  as  estancias  d'ella  e  sua  vizinhança  pela  infanteria 
«e  cavallaria,  em  tal  forma  que,  sabendo  cada  um  aonde  ha  de 
«acudir  nas  occasiões,  o  possa  fazer  como  convém.  E  por  que  cada 
«nma  d'estas  cousas  se  faça  com  maior  acerto,  communicará  o 
«conde  o  que  houver  de  fazer,  principalmente  a  nomeação  de  ca- 
chos, ao  meu  conselho  de  guerra,  em  que  procurará  assistir  as 
«mais  vezes  que  puder,  e  se  me  consultarão  as  matérias  qne  fô- 
«rem  de  qualidade  para  isso,  com  declaração  que  o  governo  de 
«Cascaes  ha  de  ficar  na  pessoa  do  conde  em  particular,  como  o 
«tem,  e  em  commum  como  o  mais  de  seu  districto,  e  lhe  ficarão 
«subordinadas  as  fortalezas  d 'esta  barra,  como  estão  ao  governa - 
«<Jor  das  armas  d'Entre-Douro  e  Minho  as  d'aquella  província,  e 
«aos  do  Porto  e  Setúbal  as  de  seus  districtos;  com  o  qual  cargo 
«de  governador  das  armas  haverá  em  cada  um  mez  quinhentos 
«cruzados  de  soldo,  pago  na  conformidade  de  minhas  ordens,  e 
«toda  a  jurisdicção,  preeminências,  autoridade,  privilégios  e  fran- 
«quezas  que  por  bem  do  dito  cargo  lhe  são  devidas,  do  qual  o  hei 
«por  meltido  de  posse.  E  mando  a  todos  os  cabos,  maiores  e  me- 
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«nores,  e  aos  officiaes  e  soldados  de  infanteria,  cavallaria  e  arti- 
•Iheria,  e  bem  assim  a  todos  os  mais  ministros  e  officiaes  dejns- 
*tiça  e  fazenda  conheçam  ao  dilo  conde  por  governador  das  armas, 
«sua  autoridade  e  jurisdição,  e  compram  e  guardem  suas  ordens 
•por  escripto  e  de  palavra,  como  devem  e  são  obrigados,  e  como 
•se  por  mim  e  em  meu  nome  lhes  fossem  dadas.  E  por  tudo  o 
•sobredito  ser  minha  vontade  e  mercê  lhe  mandei  passar  esta 
•carta,  por  mim  assignada,  e  seliada  com  o  sello  grande  de  mi- 
■nhas  armas.  Dada  na  cidade  de  Lisboa,  aos  22  dias  do  mez  de 

•  agosto.  António  Marques  a  fez.  Anoo  do  nascimento  de  Nosso 
«Senhor  Jesus  Chrisio  de  1659.  Francisco  Pereira  da  Cunha  a  fez 
•escrever.  A  rainha  —  O  conde  do  Prado  —  Pedro  César  de  Mene- 
«zes.  — Patente  por  que  V.  Mag.d*  ha  por  bem  de  nomear  a  D. 
•António  Luiz  de  Menezes  ',  conde  de  Cantanhede,  dos  seas  con- 
•selbos  de  estado  e  guerra,  vedor  de  sua  fazenda  e  governador 
«das  armas  de  Cascaes,  por  governador  das  d'esta  cidade  de  Lis- 
■  boa  e  seu  districto  e  da  província  da  Estremadura  e  comarcas 
ida  que  consta,  que  são  Torres  Vedras,  Santarém,  Thomar,  Lei- 

•  ria,  Coutos  d'Alcobaça  e  Ourem,  na  maneira  acima  declarada. 
«Para  V.  Mag.-*  ver.  Por  decreto  de  S.  Mag.d"  de  7  d'agosto  de 
«1059.  —  fteg.wno  liv.°  23."  da  secretaria  de  guerra,  fs.  145,  e  no 

•  liv.*  II .•  dos  reg.""  dos  armazéns,  fs.  112,  e  no  liv.B  do  reg." 
■da  contadoria  geral,  fs.  149  v.» 


António  Luiz  de  Menezes  era  filho  de  D.  Pedro  de  Menezes,  2.«  conde 
itanhede  e  presidente  do  senado  da  camará  de  Lisboa  na  occaaiio 
Portugal,  por  um  esforço  heróico  e  arrojado,  se  desligou  do  goveroo- 
tfills  e  reconquistou  &  sua  autonomia  —  vid.  «Eiemenío»»,  Um,  ív, 
í. 

ntonio  Luiz  de  Menezes,  3.*  conde  de  Cantanhede  e  depois  marques. 
iulva,  foi  um  dos  que  tomou  parte  na  famosa  conspiração.  Nunca  des- 
lo  o  patriotismo  com  que  se  dedicou  í  causa  da  independência,  qne  desde 
nicio  acompanhou  em  todas  as  paases,  até  &  completa  consummacão^ 
i  o  seu  nome  com  os  feitos  gloriosos  que  a  historia  registra. 
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Conanlta.  da.  camará  a.  el-rei  em  3  de  março 

de íeeo l 

f  Senhor — Christovam  da  Silveira,  filho  de  Gil  Eanes  da  Silveira 
«que  foi  vereador  d'este  senado,  serve  a  V.  Mag.de  em  cargos  de 
«letiras  e  ultimamente  em  corregedor  de  Barcellos,  dando  sempre 
-tboas  residências,  sendo  muito  limpo  de  mãos,  e  havendo  gasto 
«toda  a  sua  fazenda,  que  era  de  consideração,  no  serviço  de  V. 
«3Iag.de,  e  tem  chegado  a  tanta  pobreza  e  miséria  que  não  tem 
«cousa  alguma  de  que  se  sustente ;  pelo  que  pareceu  ao  senado 
«representar  a  V.  Mag.de  estas  razões,  para  que  V.  Mag.de  lhe  faça 
«a  mercê  que  houver  logar,  com  a  aposentadoria  de  provedor, 
«havendo  também  respeito  aos  serviços  do  dito  seu  pae,  de  mais 
«de  cincoenta  annos,  para  se  poder  sustentar,  por  ser  velho  e 
«doente,  no  que  o  senado  receberá  particular  honra  e  mercê.» 

Resolução  regia  * : 

«Pelas  rendas  da  camará  se  dêem  a  Christovam  da  Silveira  qua- 
renta mil  réis  em  sua  vida  *.» 

Oonfirulta  da  oamara  a  el-rei  em  8  de  marco 

de  1600 « 

«Senhor — Tem  noticia  o  senado  que  V.  Mag.de  é  servido  man- 
car prender  a  Miguel  de  Mello,  procurador  dfelle,  pela  devassa 
«ou  informação  que  o  desembargador  Miguel  Juzarte  de  Azevedo 
«tirou  das  pessoas  que  assistiam  no  mosteiro  de  SanfAnna,  com 


1  Liv.°  h  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  153  v. 
1  Tem  a  data  de  14  de  maio  do  mesmo  anno. 

3  A  margem  do  registro  da  consulta  encontra-se  a  seguinte  nota,  escripta 
«  rubricada  pelo  presidente  do  senado  da  camará,  D.  João  de  Sousa  da  Sil- 
veira : 

«Derem- se  escrever  os  nomes  dos  ministros  que  assignam  as  consultas, 
«porque  tal  disparate,  como  este,  fez  todo  o  senado.» 

Vid.  consulta  da  camará  a  el-rei  em  6  df agosto  do  mesmo  anno,  adianta 
transcripta. 

4  Lir.*  xi  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  150  v. 


cu 


ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 


«o  que  fica  o  senado  sem  procurador,  e,  sem  elle,  se  não  podem 
«exercitar  as  funcções  da  camará,  que  não  soffrem  dilação,  e  será 
€  maior  desserviço  de  Y.  Mag.de  se  se  deixarem  de  continuar  os 
«despachos  por  falta  de  Miguel  de  Mello,  de  cujo  procedimento  tem 
co  senado  tão  grande  satisfação,  pela  experiência  do  zelo  e  lim- 
«pez a  com  que  serve,  mormente  não  havendo  outro  procurador. 
«Pede  o  senado  a  V.  Mag.de  lhe  faça  mercê  mandar  sobreestar 
«na  ordem,  por  agora,  porque,  quando  mereça  algum  castigo,  a 
«todo  o  tempo  o  pôde  V.  Mag.de  mandar  executar ;  e  para  se  ele* 
«ger  outro  procurador  que  sirva,  não  é  negocio  de  tão  fácil  expe- 
«dição,  nem  convém  ao  serviço  de  V.  Mag.de  e  da  cidade  buscar 
«outro  sujeito,  quando  d'este  tem  toda  a  confiança  e  promptidão» 
«de  acudir  pelo  serviço  de  V.  Mag.d6,  em  todas  as  propostas  que 
«a  elle  tocam.  E  espera  o  senado  que  V.  Mag.d*  lhe  defira,  fa- 
«zendo-lhe  esta  mercê.» 

Resolução  regia  : 

«Pagando  a  condemnação  pecuniária,  se  não  tratará  da  prisão 
«pelas  razões  que  aponta  o  senado.  Lisboa,  11  de  março  de  1660.» 

533  <I»at>rIl  de  1660-Esoripto  cio  presidente*  do 

«enado  da  oamara  ao  vereador  FraacLioo  de 
Yalladares  Sotto  Maior  * 


«Os  dias  passados,  com  a  resolução  de  S.  Mag.^,  veiu  v.  m/* 
« ao  senado,  aonde  fez  protesto  de  não  tornar  a  elle,  vindo  o  pro- 
curador da  cidade,  António  Pereira,  a  exercitar  seu  officio  ' ;  e 
«porque  já  o  exercita,  pelo  decreto  e  sentença  que  houve,  me  pa- 
«receu  dizel-o  a  v.  m.cé,  para  que,  da  sua  resposta,  entender  o 
«que  v.  m.cô  determina  n'este  particular,  advertindo  que  é  neces- 
«saria  a  assistência  de  v.  m.cô,  assim  para  o  despacho  ordinário» 
«como  para  o  exercício  do  pelouro 3.» 


1  Liv.*  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  151  v. 

2  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  155. 

3  O  vereador  Francisco  de  Valladares  Sotto  Maior  não  voltou  mais  a  oc- 
cnpar  o  seu  logar  no  senado.  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  31  de  maio 
de  1661,  adiante  transcripta. 
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Consulta  dia  oamara  a  el-rei  em  Y  de  maio 

cie  íeeo l 

«Senhor — Os  senhores  reis  cTeste  reino,  gloriosos  predeces- 
«sores  de  Y.  Mag.06,  fizeram  em  todos  os  tempos  tanta  mercê  e 
«prerogativas  à  sempre  nobre  e  leal  cidade  de  Lisboa  e  ao  se- 
ntado e  camará  d'ella,  como  consta  dos  seus  cartórios,  que  estão 
€  cheios  d'estas  memorias,  e  os  corações  de  seus  cidadãos  prom- 
«ptos  para  dar  a  vida  sempre  pelo  serviço  de  V.  Mag.d6.  Uma  das 
I       «mais  assignaladas  è  a  honra  de  a  levarem  á  sua  mão  direita  pe- 
I       «las  ruas  publicas  da  mesma  cidade,  na  solemne  procissão  do 
|        «Corpo  de  Deus,  dando  ao  seu  presidente  uma  das  varas  do  pallio» 
«depois  que  entram  na  santa  egreja  da  Sé,  e  em  sua  ausência  ao 
I        «vereador  mais  antigo,  que  se  acha  presente  no  mesmo  logar,  como 
«se  viu  nas  occasiões  em  que  faltaram  os  presidentes,  estando  em 
«seu  logar  o  dr.  Francisco  Rebello  Homem,  sendo  presidente  o 
|       «conde  de  Cantanhede,  e  o  dr.  Paulo  de  Carvalho  em  ausência  do 
«presidente  conde  da  Torre. 

«Sentido  o  senado  de  vôr  que  o  anno  passado,  na  primeira 
«procissão  em  quo  V.  Mag.de  se  achava,  se  lhe  derogou  a  conti- 
«onação  (Teste  favor  por  faltar  D.  João  de  Sousa,  seu  presidente, 
'  «que  estava  enfermo,  e  por  falta  de  informações  verdadeiras  que 
«se  não  tomaram  pela  brevidade  do  tempo,  prostrado  agora  aos 
«reaes  pés  de  V.  Mag.de,  com  o  devido  acatamento,  pede  o  mesmo 
«senado  a  V.  Mag.de  seja  servido  mandar  declarar  que,  quando 
«não  puder  ser  presente  o  presidente,  se  dâ  a  vara  do  pallio  ao 
«vereador  mais  antigo,  porque  não  é  justo  que,  concedendo-se-lhe 
«a  honra  de  ir  sempre  á  mão  direita  de  V.  Mag.de,  se  lhe  negue 
«a  vara  que  se  dá  aos  cidadãos  e  aos  mais  vassallos  de  V.  Mag.de, 
«ainda  que  grandes  e  titulados  do  reino  '.» 


1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  151  v. 
*  D'uma  cota  á  margem  do  registro  vê-se  que  a  consulta  foi  reformada  em 
27  de  maio  de  1661  por  nâo  ter  ainda  sido  resolvida. 
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«1  de  Julho  cie  1660  — 

12«oripto  do  seoretario  d'e«ta.do 

Pedro  Vieira  da  Silva1 

«S.  Mag.de,  que  Deus  guarde,  é  servido  haja  este  anno  touros 
ca  Santo  António,  e  me  manda  avisar  a  V.  S.\  da  soa  parte,  os 
«disponha  para  o  Terreiro  do  Paço,  no  dia  28  d'agosto  que  vem.» 

Sobre  este  assumpto  subia  a  seguinte 

ConHulta  da  oamara  a  el-rei  em  »3  de  julho 

de  ÍOOO  * 

t Senhor  —  0  presidente  da  camará  mostrou  hoje  no  senado  um 
cescripto  do  secretario,  Pedro  Vieira,  em  que,  da  parte  de  V. 
«Mag.de,  lhe  diz  que  haja  este  anno  touros  de  S.t0  António,  em 
«28  d'agosto,  no  Terreiro  do  Paço;  e  ainda  que  o  senado  está 
«prompto  para  obedecer  em  tudo  a  V.  Mag.de  e  dar-lhe  gosto,  pa- 
ire ceu  representar  a  V.  Mag.de  os  inconvenientes  que  se  seguem 
«de  os  haver  em  tempo  que  o  inimigo  trata  de  fazer  armadas  e 
«juntar  exércitos  para  accommetter  este  reino,  com  que  se  acha 
«tão  opprimido  e  os  ministros  tão  occupados,  que  não  parece  ra- 
«z3o  se  divirtam  com  festas,  sem  haver  occasião  para  ellas;  e  S. 
«Mag.de,  que  Deus  tem,  nos  primeiros  annos  depois  da  acclama- 
«ção,  com  não  ser  o  receio  tão  grande,  não  quiz  que  houvesse 
«touros,  e  só  mandou  que  os  houvesse,  quando  não  havia  os  in- 
«convenientes  que  agora  se  consideram;  além  de  que,  ainda 
«quando  o  chão  se  vende  por  subidos  preços,  sempre  é  maior  o 
«gasto  que  a  cidade  faz,  e  hoje  as  suas  rendas  estão  com  maior 
«diminuição  pelos  empréstimos  e  donativos  que  tem  feito  para  a 
«guerra,  e  não  pôde  deixar,  fazendo  se  estas  despezas  extraordi- 
nárias, de  se  faltar  ás  obras  publicas  o  pias,  conventos  de  reli- 
giosos e  necessitados  que  tèem  esmolas  e  ordinárias  n'estas  ren- 
«das. 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  157. 
*Ibid. 
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«V.  Mag.de  mandará  considerar  estas  razões  e  resolver  o  que 
«mais  houver  por  sen  serviço  '.» 


Consulta  cia  oamara  a.  el-x*ei  em  S3  de  julho 

de  1660> 


«Senhor  —  0  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  movidos 
«do  amor  e  zelo  do  serviço  de  V.  Mag.de,  e  pela  queixa  geral  e 
«clamor  que  ha  nesta  cidade,  de  irem  para  o  Brazil,  na  occasião 
«presente,  os  navios  de  guerra  da  companhia  geral,  fizeram  a  pe- 
« tição  inclusa ;  e  por  ser  obrigação  mui  própria  (Teste  senado  fa- 
«zer  presente  a  V.  Mag.d*  os  inconvenientes  que  se  seguem  d'es- 
«tes  navios  partirem  em  occasião  que  são  tão  necessários,  pelas 
«prevenções  do  inimigo  crescerem  cada  dia  e  seus  intentos  serem 
«accommetter  estes  reinos  com  todo  o  seu  poder,  por  mar  e  por 
«terra,  e,  além  das  razões  que  o  juiz  do  povo  allega,  não  é  de 
«menos  consideração  o  pouco  proveito  que  se  pôde  esperar  d'es- 
«tes  navios,  pois  quando  cheguem  a  salvamento,  livres  dos  peri- 
«gos  do  mar  e  corsários,  trarão  mais  assucares,  e,  conforme  a 
«quantidade  que  ha  d'elles  n'este  reino,  serão  eguaes  as  despezas 
«com  as  receitas,  e  o  que  cá  está  ficará  em  droga,  deve  V.  Mag.dt 
«ser  servido  mandar  sobreestar  na  partida  cTestes  navios,  para 
«V.  Mag>  se  aproveitar  (Telles,  da  gente  do  mar  e  de  guerra, 
«na  invasão  do  inimigo  que  se  espera,  e  mandal-os  V.  Mag.de 
«prover  e  aos  mais  que  forem  de  serviço  para  este  intento;  e 
«sempre  V.  Mag.de  o  podia  fazer,  ainda  sem  o  capitulo  do  regi- 
«mento  da  companhia,  que  diz  que,  quando  os  navios  forem  ne- 
cessários, V.  Mag.d0  se  poderá  valer  d'elles,  e  a  necessidade  ser 
«tão  precisa ;  e  com  estes  navios  e  com  os  mais  que  se  podem 
«jantar,  nos  poderemos  defender,  e  sem  elles  muito  difficultosa- 
*  mente ;  e  por  este  modo  se  poderá  atalhar  o  damno  que  tanto 
«se  pôde  temer. 
«V.  Mag.de  mandará  vêr  a  petição  do  juiz  do  povo,  com  a  con- 


1  Yid.  assento  de  vereação  de  18  d'agosto  seguinte  —  •Elementos*,  tom.  vi, 
$ag.  207 — e  a  consulta,  adiante  transcripta,  de  24  de  setembro  do  mesmo 
«mo. 

2  Li?.*  n  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  157  v. 
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«side  ração  que  pede  negocio  de  tanta  importância ;  lembrando  a 
«V.  Mag.^  que  n 'estes  navios  vão  cinco  para  seis  mil  homens, 
«dos  melhores  do  reino,  e  que,  quando  V.  Mag.de  manda  vir,  para 
«defesa  d'elle,  estrangeiros  que  não  servem  com  o  amor  dos  na- 
«turaes,  parece  mais  conveniente  não  os  deixar  sair,  porque  o 
«intento  da  companhia  geral  é  tratar  só  de  suas  utilidades  e  não 
«do  bem  publico '.» 

Consulta  da  oaraara  a,  el-rei  em  «3  cPa^oBto 

cie  I66O2 


«Senhor  —  Christovam  da  Silveira,  filho  de  Gil  Eanes  da  Sil- 
«veira  que  foi  vereador  d'este  senado,  lhe  pediu  cartar  para  V. 
«Mag.de  o  favorecer  na  pretensão  da  aposentadoria  que  pede,  por 
«se  achar  cançado,  doente  e  velho,  e  haver  servido  com  satisfação 
«em  cargos  de  lettras,  e  ultimamente  em  corregedor  de  Barcel- 
«los;  e  o  senado  pediu  a  Y.  Mag.de  lhe  fizesse  mercê  da  aposen- 
tadoria de  provedor,  havendo  respeito  a  seus  serviços  e  aos  de 
«seu  pae,  de  mais  de  quarenta  annos,  sem  haver  outro  filho  que 
«os  requeresse  e  lh'os  haver  deixado  em  testamento,  e  V.  Mag.** 
«mandou  responder  que  se  lhe  dessem  quarenta  mil  réis  de  tença 
«pelas  rendas  da  camará.  E  pareceu  aos  ministros  d'ella  dizer  a 
«V.  Mag.d0  que  Christovam  da  Silveira  não  serviu  o  senado,  nem 
«n'elle  ha  exemplo  que  se  desse  tença  de  suas  rendas  (ainda 
«quando  ellas  eram  maiores  e  havia  dinheiro  sobrado,  e  hoje  não 
«ha  nem  para  as  ordinárias  e  obras  publicas,  por  se  haver  dis- 
pendido muito  com  a  guerra)  aos  filhos  dos  ministros,  nem  a  suas 
«mulheres,  e,  quando  morrem,  lhes  faz  V.  Mag.de  mercê,  como  des- 
«embargadores,  que  são,  da  casa  da  supplicação;  nem  Christovam 
«da  Silveira  ficava  satisfeito,  ainda  que  estes  quarenta  mil  réis  se 
«lhe  pagaram  da  fazenda  de  V.  Mag.de,  pois  com  elles  se  não  podia 
«sustentar,  nem  tem  cousa  alguma  de  seu,  porque,  como  foi  limpo 
«de  mãos,  não  adquiriu  fazenda  no  serviço  de  V.  Mag.de,  antes 
«gastou  e  vendeu  a  que  tinha;  pelo  que  humildemente  pedimos» 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  18  d'agOBto  Beguinte  —  *Elmcntot* 
tom.  vi,  pag.  199. 

2  Liy.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  158  y. 
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«a  V.  Mag.4*  se  sirva  mandar-lhe  deferir  com  a  aposentadoria  que 
c pede,  como  V.  Mag.dê  costuma  fazer  a  outros  ministros  que  não 
«tóem  maiores  merecimentos,  e  de  próximo  mandou  V.  Mag.de 
«aposentar  a  Manuel  Camacho,  provedor  de  Coimbra,  e  João  de 
«Torres,  corregedor  que  foi  de  Vianna,  com  os  seus  ordenados.» 

Consulta  da  camará  a  el-rel  em  34  de  setembro 

de  I66O1 

«Senhor  —  É  muito  antigo  costume,  nas  occasiões  qne  nesta 
«corte  se  correm  touros,  mandar  este  senado  pôr  á  porta  do  curro 
«um  dos  juizes  de  sua  data,  que  lhe  parece,  para  ter  mão  no 
«concurso  grande  de  gente,  acudir  ás  brigas  que  se  fazem  na  real 
«presença  de  V.  Mag.de,  e  para  outras  cousas  de  seu  serviço,  que 
«podem  succeder ;  e,  em  ordem  a  isto,  nesta  occasiâo  de  touros 
«próxima,  mandou  o  senado  ao  juiz  do  crime,  João  de  Lamirante, 
«assistisse  n'aquella  porta,  a  que  não  sò  n3o  quiz  obedecer,  e  ás 
«notificações  que  se  lhe  fizeram,  mas  respondeu  com  palavras  mal 
«compostas,  e,  ultimamente,  levando  avante  sua  teima,  se  foi  sen- 
«tar  á  vista  do  senado  em  um  tamborete,  d'onde  viu  os  touros,  não 
«fazendo  caso  das  ordens  do  senado.  E,  com  este  exemplo,  lhe 
«seguiu  os  passos,  nas  desobediências,  o  juiz  dos  orphãos,  An- 
«tonio  Sodré.  Em  15  do  presente  mez,  dia  da  trasladação  do 
«glorioso  marlyr  S.  Vicente,  dizendo-lhe  o  vedor  das  obras,  da 
«parle  do  senado,  pegasse  em  uma  vara  do  pallio,  na  procis- 
«são,  respondeu  que  elle  não  pegava  no  pallio,  e  que,  a  quem 
«o  senado  dava  os  melhores  logares  para  vêr  os  touros,  pegasse 
«n'elle;  e  instando  o  vedor  das  obras,  com  boas  razões,  a  que 
«pegasse  na  vara,  o  não  fez,  dizendo  outras  palavras  descom- 
« postas  e  mal  concertadas;  e  dando  conta  ao  senado  o  vedor 
«das  obras,  desta  desobediência,  mandou  o  senado  ao  escrivão 
«dos  negócios  d'elle,  Manuel  Rebello,  que  notificasse  ao  mesmo 
«juiz  pegasse  na  vara  do  pallio,  e,  sendo-lhe  feita  a  notificação  da 
«parte  do  senado,  respondeu  com  palavras  atrevidas,  por  trez  ve- 
«zes:  quem  era  o  senado?  E  não  só  não  fez  o  que  devia  e  se  lhe 
«ordenava,  a  qne,  como  juiz  dos  orphãos  e  cidadão,  é  obrigado, 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  169  v. 
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«mas,  passando  adiante  a  desobediência  e  pouco  respeito,  não  foi 
«na  procissão,  como  tudo  consta  da  fè  e  certidão  junta. 

«Por  muitos  alvarás  e  cartas  dos  senhores  reis,  predecessores 
«de  V.  Mag.d0,  se  deu  faculdade  aos  ministros  do  senado  para  po- 
nderem prender  e  suspender  os  ministros  seus  inferiores,  que  lhes 
«desobedecerem ;  e  commettendo  estes  dois  ministros  tão  grande 
«eicesso,  ainda  que  o  senado  não  fora  seu  superior,  era  cousa 
«justa  que  fossem  castigados  com  todo  o  rigor,  porque  os  tribu- 
«naes  e  o  senado  só  se  conservam  no  respeito,  e  se  este  se  uio 
«guardar  aos  ministros  superiores,  não  poderio  fazer  o  serviço  de 
■V-  Mag.de  nem  advertir  a  quem  n3o  fizer  sua  obrigação ;  e  ainda 
«que  cada  um  dos  ministros,  que  V.  Hag.dB  tem  no  senado,  nJo 
«fora  digno  de  toda  a  cortezia,  todos  juntos  uo  senado  se  lhes  de- 
«via  todo  o  respeito. 

«Espera  o  senado  da  justiça  de  V.  Mag.da  e  de  sua  grandeza, 
«não  só  a  conservação  de  seus  privilégios,  liberdades  e  autorida- 
«de,  mas  avantajadas  mercês  e  favores,  e  que  lhe  faça  V.  Mag* 
«mercê  conceder  que  possa  suspender  e  prender  estes  dois  mi- 
■nistros,  pela  desobediência  e  excesso  com  que  publicamente  se 
«houveram,  sendo  súbditos  do  senado  e  assalariados  por  clle;  e 
«que  da  mesma  maneira  se  proceda  daqui  em  diante  com  os  que 
«commetterem  semelhantes  exorbitâncias,  porque,  de  não  ser  as- 
■sim,  se  seguem  grandes  inconvenientes  ao  serviço  de  V.  Mag.d>.» 

Decreto  de  lf3  de  fevereiro  de  l«6i ' 

«Tenho  feito  mercê  ao  dr.  Francisco  de  Valladares  Solto  Maior 
«de  um  logar  de  conselheiro  do  conselho  ultramarino,  para  o  servir 
«com  o  mesmo  ordenado  e  o  mais  que  tem  como  vereador  da 
•camará  d'esta  cidade.  O  senado  o  lenha  entendido  e  passe  n'esta 
«conformidade  a  Francisco  de  Valladares  o  despacho  necessário.» 


1  Liv.°  ii  de  reg.'  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedra  n,  fs.  171  f 
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Consulta  da.  oamara  a,  el-rei  em  18  de  fevereiro 

cie  IflOl  i 

•Senhor — Por  decreto  de  12  d'este  mez  manda  V.  Mag.de  ía- 
«zer  saber  ao  senado  a  mercê  que  tem  feito  ao  dr.  Francisco 
«de  Vajladares  Sotto  Maior,  de  conselheiro  no  ultramarino,  com  o 
«mesmo  ordenado  e  o  mais  que  tinha  como  vereador.  E  repre- 
« sentamos  a  V.  Mag.de  que  seria  exemplo  singular  e  não  visto 
«até  o  presente,  pagar-se  o  ordenado  de  um  tribunal  a  um  mi- 
«nistro  promovido  para  outro,  mormente  sendo  os  ordenados  da 
«camará  pagos  das  rendas  da  cidade,  como  donatária,  sem  se  lhe 
«pagar  cousa  alguma  da  fazenda  de  Y.  Mag.de,  como  d'antes  se 
«pagava ;  e  ainda  que  pagou  ordenado  ao  dr.  Julião  de  Campos, 
«Álvaro  Velho  e  outros  ministros,  foi  porque  serviram  na  ca- 
«mar a  muitos  annos,  onde,  com  seus  achaques,  não  puderam 
«continuar,  e  V.  Mag.do  houve  por  bem  aposental-os  com  os  mes- 
«mos  ordenados ;  e  ainda  que  pagou  também  ao  dr.  Gregório  de 
«Yalcacer,  servindo  na  relação,  foi  por  se  achar  que  não  era  in- 
«compativel  servir  em  um  e  outro  logar,  como  fazia,  o  que  não 
«tem  logar  no  dr.  Francisco  de  Valladares  que  deve  levar  o  or- 
«denado  do  tribunal  onde  serve ;  e  se  V.  Mag.de  proveu  o  logar 
«do  dr.  Diogo  Lobo  Pereira,  que  Deus  tem,  no  dr.  Feliciano  Dou- 
«rado,  levando  ambos  ordenado,  um  do  serviço  actual  e  outro  de 
«aposentado,  agora  ficou  vago  para  o  dr.  Francisco  de  Vallada- 
«res  poder  levar  um  d'elles,  fazendo-lhe  V.  Mag.de  mercê  d'elle, 
«porque  será  notório  aggravo  que  V.  Mag.d0  fique  fazendo  a  este 
«senado,  principalmente  provendo  ministro  no  logar  que  vaga  pelo 
«dr.  Francisco  de  Valladares,  porque  então  ficarão  levando  dois 
«ordenados  em  um  mesmo  logar  '.» 


1  Liv.*  n  de  reg.*  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  171  v. 

2  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  31  de  maio  do  mesmo  anno,  adiante 
tr&nscripta. 
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Cou«nlta  cia  oamara  a,  el-rei  em  «3  cfabrll 

de  íeei  * 

« Senhor  —  Em  sexta-feira  passada,  que  se  contaram  2  (Testa 
«presente  mez,  foi  notificado  o  procurador  da  cidade.  Miguel  de 
«Mello,  para  que,  montado,  com  suas  armas,  acudisse  á  porta  do 
•capitão  Chhstovam  d' Almada.  A  esta  notificação  deu  em  resposta 
«que  aqueila  ordem  devia  ser  geral,  e  se  não  podia  entender  com 
«elle,  por  serem  os  procuradores  da  cidade,  por  ministros  do  se- 
diado e  por  sua  obrigação  e  pelo  exercício  que  fazem  no  tempo 
«da  guerra,  isentos  das  companhias  da  ordenança,  ao  que  sese- 
■guiu  no  mesmo  dia  mandar-lbe  o  capitão  pôr  guarda  de  seis  sol- 
idados e  um  cabo  á  sua  porta,  com  o  soldo  de  dois  tostões  cada 
«um,  por  dia,  emquanto  não  desse  cumprimento  á  ordem  da  no- 
tificação. 

«O  aggravo  d'este  excesso,  ainda  que  feito  á  pessoa  do  procn- 
■rador  da  cidade,  parece  que  compreoeude  também  o  respeito  e 
«autoridade  que  V.  Mag.d*  e  os  senhores  reis,  seus  antecessores, 
•foram  servidos  que  se  guardasse  aos  ministros  d'este  senado,  e 
•não  é  de  crer  que  em  tempo  que  da  grandeza  de  V.  Mag.d'  es- 
«peram  maiores  honras  e  favores,  se  lhes  hajam  de  quebrantar  e 
■diminuir  as  preeminências  e  privilégios  que  lhes  foram  e  sãocon- 
« cedidos. 

•Senhor,  os  procuradores  da  cidade,  quando  por  assistirem 
•n'este  senado  não  foram  isentos  das  companhias,  como  os  mais 
■ministros  d'elle  e  dos  outros  tribunaes,  pela  obrigação  de  sen 
■regimento  de  nenhum  modo  pôde  ser  compatível  a  sua  occapa- 
•ção  com  este  encargo,  porquanto  dos  dias  de  tribunal  são  obri- 
•gados  a  assistir  n'elte  com  o  presidente  e  mais  ministros,  e  nos 
•mais  da  semana  a  dividirem-se  pelos  bairros  da  cidade,  tomando 
■conhecimento  dos  descaminhos  que  se  fazem  contra  as  postaras 
•da  camará  e  dos  reparos  de  que  necessitam  as  obras  publicas, para 
■darem  conta  na  mesa  e  se  acudir  ao  serviço  de  V.  Mag>  e  do 
■bem  coinmum,  como  mais  convém.  E  o  ser  esta  occupação  tãr 
■precisa  e  necessária  ao  governo  politico  d'esta  corte,  não  ò  me 


1  I.iv.-  it  de  reg.*  de  cona.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  ff.  176. 
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cnor  a  que  lhes  corre  na  occasião  de  guerra,  porque  um  (Telles 
té  capitão  de  infanteria  dos  cidadãos  e  offlciaes  da  cidade,  e  tem 
«á  sua  couta  as  guardas  das  portas  d*ella,  e  seu  companheiro 
«coodnctor  dos  mantimentos,  lenha  e  todos  os  mais  aprestos, 
«fazendo  a  penar  vivandeiros  e  nomeando  pessoas  para  estas  oc- 
«cupações,  que  tudo  é  da  jurisdicção  d 'este  senado  em  seinelhan- 
«tes  occasiões ;  e  seu  companheiro  Miguel  de  Mello  fica  com  maior 
«encargo,  e  tanto  assim  que,  sendo  as  campanhas  dos  annos  atraz 
«tão  remotas  d'esta  cidade,  tudo  o  que  foi  necessário  conduzir 
«d'ella  se  encarregou  a  este  senado  e  se  obrou  pelos  procurado- 
«res  d'elle. 

«Com  estas  razões  de  justiça,  por  serem  de  regimento,  não 
«achará  Y.  Mag.de  que  em  tempo  algum,  nem  antes  da  introduc- 
«ção  de  Gastella,  nem  durante  o  seu  governo,  e  menos  depois  da 
«feliz  acclamação  de  S.  Mag.de,  que  Deus  tem,  se  puzesse  èm  pra- 
«tica  que  se  haviam  de  obrigar  os  procuradores  da  cidade  ás  com- 
«panhias  da  ordenança. 

tDa  acceleração  d'este  procedimento  se  queixa  o  senado,  prós- 
«trado  aos  reaes  pés  de  V.  Mag.de,  e  pede  seja  servido  mandar 
«declarar  que  os  procuradores  da  cidade  não  são  obrigados  a 
«semelhantes  occupações,  e  somente  a  ter  cavallo,  na  forma  da 
«lei  que  se  passou  sobre  esta  matéria,  como  tem  o  procurador 
«Miguel  de  Mello,  registrado  na  forma  da  mesma  lei,  para  acu- 
«dir  na  occasião  a  sua  obrigação;  e  ao  capitão  seja  V.  Mag.de 
«servido  mandar  estranhar  o  excesso  com  que  se  houve,  e  servirá 
«esta  demonstração  de  se  atalharem  as  queixas  que,  de  se  proce- 
«ceder  nesta  forma,  pôde  haver  nos  ministros  que,  com  zelo  e 
ipromptidão  que  devem,  servem  a  V.  Mag.de  em  seus  officios.» 

Consulta  «la.  oamara  a,  el-rei  em  31  de  maio 

de  1661 l 

«Senhor  —  Em  o  senado  se  viu  uma  resolução  de  Y.  Mag.de, 
«em  uma  petição  do  dr.  Francisco  de  Valladares,  em  que  pede 
«que  V.  Mag.de  mande  ao  senado  que  lhe  pague  este  anno  o  or- 
«denado  e  propinas  de  vereador,  ainda  que  esteja  servindo  no 


1  Liy.°  n  de  reg.°  de  com.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  180. 
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:onselho  ultramarino,  e  juntamente  que  se  lhe  pagasse  o  orde- 
aado  e  propinas  de  vereador,  desde  o  tempo  que  se  absteve  de 
r  á  camará  até  tomar  posse  do  conselho  e  tribunal  em  que  serve; 
i  V.  Mag.*»  resolveu  que  se  lhe  pagasse  o  que  tioba  vencido  do 
>rdenado  até  entrar  no  conselho,  com  que  V.  Mag.rte  lhe  não  de- 
feriu ao  outro  requerimento,  que  é  injustíssimo,  porque  o  dr. 
Francisco  de  Valladares  voluntariamente  deixou  de  ir  ao  senado 
i  pediu  a  V.  Mag.4*  o  logar  que  V.  Mag.dc  lhe  deu,  em  que  ha 
>  mesmo  ordenado  que  no  seuado  da  camará,  e  as  propinas  são 
le  um  trabalho,  que  os  vereadores  actuaes  não  vencem,  se  o  não 
azem,  por  resolução  de  V.  Mag.d0,  cuja  copia  vae  inclusa;  e  o 
ierviço  que  faz  a  V.  Mag.de  o  dr.  Francisco  de  Valladares  no 
:onselho,  não  é  serviço  que  faça  á  cidade,  nem  se  viu  qne  ue- 
ihum  ministro,  mudado  de  um  tribunal  para  outro,  levasse  or- 
icnado  ou  propinas,  ainda  que  fossem  maiores  as  do  tribunal 
le  que  foram  promovidos,  como  foi  a  Gregório  Mascarenhas,  de- 
lutado  da  mesa  da  consciência,  ao  logar  de  contador-mór,  e  os 
;onselheiros  da  fazenda  ao  logar  do  paço,  e  muitos  outros;  além 
le  procurar  um  exemplo  muito  prejudicial,  porque  os  ministros 
[tte  não  servem  com  menos  satisfação  que  o  dr.  Francisco  Val- 
adares, terão  justa  razão  de  aggravo,  se  se  lhes  não  fizeram  os 
oesmos  favores  que  elle  pretende,  além  de  que  as  rendas  da 
idade  se  applicam  ás  obras  publicas,  e,  se  se  despenderem  em 
irdenados  desnecessários,  faliar-se-lia  nas  obras  das  calçadas* 
ontes,  pontes,  caminhos  e  cães  e  em  outras  obras,  a  que  se  não 
iode  faltar  sem  grande  descommodo  dos  moradores  d'este  povo. 
iO  dr.  Francisco  Valladares,  depois  que  esteve  desimpedido 
lara  ir  ao  senado,  voluntariamente  não  quiz  ir,  e  sendo  mandado 
lotificar  por  vezes  que  fosse,  pela  falta  que  havia  de  ministros, 
om  comminação  que  se  lhe  não  pagaria  se  não  fosse,  não  quii 
r,  nem  fez  caso  da  notificação ;  comtudo  o  senado  lhe  manda 
>agar  o  que  se  estava  a  dever  de  seus  ordenados  vencidos  até 
ntrar  no  conselho  ultramarino,  na  forma  da  resolução  de  V. 
Jag>.» 

Resolução  regia: 

«Gomo  parece.  Lisboa,  3  de  junho  de  1661.» 
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Factos  notáveis  e  faustos  da  camará,  seus  privilégios, 
preeminências,  jurisdioções,  prerogativas,  graças, 
meroês  e  honras  qne  lhe  foram  conferidas 

Fechámos  o  tomo  anterior,  referindo-nos  aos  derradeiros  acon- 
tecimentos no  período  em  que  findou  o  governo  pessoal  de  D.  Àf- 
Íodso  vi,  e  na  collecção  dos  documentos  que  se  relacionam  com  a 
epigrapbe  d'este  capitulo,  reproduzimos  ali  o  que  menciona  o  ul- 
timo acto  praticado  pelo  senado  da  camará  de  Lisboa  ao  abrigo 
d'om  diploma,  também  o  ultimo  que  emanou  d'aquelle  monarcha 
para  o  mesmo  senado,  e  que  se  comprehende  na  dita  collecçSo ; 
no  tomo  presente»  continuando  o  mencionado  capitulo,  começare- 
mos pelo  primeiro  diploma  que  ao  referido  senado  baixou,  fir- 
mado pelo  infante  D.  Pedro  no  mesmo  dia  em  que  este  irmão 
desnaturado  penetrou  no  palácio  real  da  Ribeira,  prendeu  o  des- 
graçado monarcha  e  o  forçou  a  renunciar  o  governo  do  reino,  re- 
nancia  que  consta  do  auto  escripto  e  subscripto  por  António  Ca- 
vide,  secretario  da  casa  de  Bragança,  e  assignado  pelo  renun- 
ciante. 

Para  se  investir  do  poder  soberano  e  satisfazer  livremente  seus 
caprichos,  deixou-se  D.  Áffonso  vi  dominar  por  homens  ambicio- 
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e  sem  escrúpulos,  que  o  levaram  á  pratica  de  actos  conde- 
iveis,  conspirou  com  elles,  foi  ingrato  e  deshnmano  com  sua 
;,  arrogante  e  severo  com  seu  irmão :  cahiu  exantorado  por 
j  próprio  irmão,  também  em  parte  influenciado  e  anxiliado  por 

bando  de  ambiciosos  rebeldes,  que  não  hesitaram  ante  as 
s  infames  monstruosidades. 

(a  edade  em  que  lhes  seriam  desculpáveis  certas  leviandades, 
dois  filhos  do  chefe  da  dynastia  brigaotioa  deram  egualmente 
vas  de  maus  instinctos  e  de  mal  cuidada  educação.  D.  João  iv 
ia  esposa,  entregues  ao  trabalho  e  á  responsabilidade  d'um  go- 
10  cortado  de  dilQculdades  e  de  sobresaltos,  concentraram 
si  por  completo  as  suas  altenções  nos  negócios  do  estado  e 
:aram  correr  negligentemente  a  educação  dos  ditos  seus  filhos 

na  intimidade  de  gente  desprezível  e  libertina,  com  quem  pri- 
am  constantemente,  adquiriram  hábitos  licenciosos  e  uma  tal 
rersSo  de  caracter,  que  os  tornou  refractários  a  todos  os  prin- 
ds  de  moralidade ;  em  vez  de  lhes  illnstrarem  o  espirito,  mi- 
rando-lhes  instrucção,  e  de  lhes  incutirem  qualidades  próprias 
>ua  gerarcbia,  deixaram-n'os,  submersos  na  ignorância,  adqui- 
scnlimentos  até  impróprios  de  lacaios, 
ara  D.  Affonso  ainda  se  encontra  nma  atlenaante  de  seus  er- 
oa  inconsciência  que  lhe  proviera  da  paralysia  que  o  atacara 
criança.  Na  maneira  tumultuaria  como  assumiu  o  poder,  ar- 
:ando-o  das  mãos  de  sua  mãe,  ainda  se  pôde  pretextar,  como 
ificação  d'esse  acto,  que  etle  apenas  tomara  o  que,  embora 
um  principio  absurdo,  lhe  pertencia.  O  seu  governo  foi  nm  dos 
s  gloriosos  que  se  registram  na  historia  do  paiz,  porque,  feliz- 
te  para  nós,  o  homem  que  o  instigou  e  domiuou,  era  dotado 
talento  superior  e  de  extraordinária  energia,  e  sonhe  exaltar- 
o  reinado,  engrandecendo  e  honrando  a  pátria, 
ara  D.  Pedro  as  cousas  mudam  muito  de  figura.  A  circum- 
cia  de  também  ter  pouca  edade  não  o  absolve  de  seus  deli- 
.  Do  grande  numero  de  intriguistas  despeitados,  cubiçosos  e 
acientes  que  o  rodeavam,  nenhum  d'entre  elles,  por  sua  ci- 
dade e  qualidades  de  estadista,  era  para  se  medir  com  o  conde 
Hastello  Melhor,  por  isso  o  governo  de  tal  príncipe  foi  pouco 
unte. 
s  processos  indignos  de  que  se  serviu  para  aniquilar  sen  ir- 
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mão,  e  o  baixo  procedimento  que  posteriormente  manteve  para 
com  este,  constituem  não  simples  erros,  mas  revoltantes  crimes ;  a 
sua  pertinácia  em  taes  crimes  dá  a  medida  da  perversidade  do 
sen  caracter  e  eiclne  qualquer  attenuante. 

O  paiz  applaudiu,  é  certo,  a  deposição  de  D.  Affonso,  e  D.  Pe- 
dro encontroa  por  seu  lado  a  grande  maioria  dos  que  se  interes- 
savam pela  salvação  da  pátria,  porque  esses,  encarando  com  as- 
sombro o  estado  de  tensão  a  que  haviam  chegado  as  desintelli- 
gencias  entre  a  família  reinante,  vendo  no  futuro  rasgar-se  um 
abysmo,  onde  a  independência  se  ia  despenhar,  perdendo-se  com 
ella  todos  os  sacrifícios  feitos  durante  tantos  annos  para  a  recon- 
quistar e  manter,  e  illudidos  na  sua  boa  fé,  pois  acreditavam 
que  o  governo  do  infante  traria  ao  reino  as  venturas  e  prosperi- 
dades que  todos  desejavam,  submetteram-se  á  força  das  circum- 
stancias  e  tiveram  de  transigir  com  toda  a  espécie  de  infâmia  6 
de  indignidade  que  ao  mesmo  infante  aprouve  praticar. 

A  divulgação  da  incapacidade  de  D.  Affonso,  o  procedimento  de 
D.  Maria  Francisca,  emfim,  a  perfídia  com  que  D.  Pedro  e  seus 
cúmplices  urdiram  a  trama  contra  o  desditoso  monarcha,  sobre- 
saltou  o  espirito  publico  e  com  fundamento  se  chegou  a  receiar 
pela  estabilidade  da  nossa  autonomia,  porque  dissensõas  intesti- 
nas, de  caracter  tão  grave,  se  de  prompto  se  não  atalhassem,  en- 
tregariam de  novo  o  paiz  nas  mãos  dos  castelhanos. 

0  infante  especulou  com  os  sentimentos  patrióticos  do  povo  por- 
tugaez,  como  especulou  com  muitas  outras  cousas  dignas,  sacrifi- 
cando tudo  á  sua  vontade  e  á  sua  ambição. 

No  diploma  que  vamos  trasladar,  e  que,  por  se  preverem  os 
successos,  é  provável  que  já  estivesse  esboçado  antes  da  data  com 
que  o  encerraram,  relata  D.  Pedro  hypocritamente  e  a  seu  modo 
os  factos  com  que  pretendeu  justificar  o  seu  procedimento;  porém 
esses  factos  provieram  em  geral  de  acontecimentos  provocados  pelo 
próprio  infante  ou  por  sua  cunhada,  de  commum  accordo.  Não  o 
commentamos  e  apenas,  por  meio  de  annotações,  nos  limitamos  a 
esclarecel-o  num  ou  n'outro  ponto. 
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Beoreto  do  infante  XK  Pedro  cie  03  de  noyembro 

de  1667 i 

«Obrigado  das  necessidades  e  perigos  em  que  se  vêem  estes 
«reinos,  e  das  instancias  que  sobre  seu  remédio  me  têein  feito 
«muitos  vassallos  d'elles,  dos  maiores  na  edade  e  na  qualidade, 
«mais  zelosos  e  mais  empenhados  em  sua  conservação,  desejo  ha 
«muitos  dias  achar  meios  suaves  para  atalhar  os  damnos  que  já 
«de  tão  peito  os  ameaçavam,  mas  não  me  foi  possível,  porque 
«desde  o  dia  em  que  algumas  pessoas  levaram  a  el-rei,  meu  se- 
«nhor,  a  Alcântara,  e  tumultuariamente  lhe  fizeram  tomar  n^quella 
«quinta  o  governo  de  seus  reinos  \  persuadindo-lhe  que  a  rainha, 
«minha  mãe  e  senhora,  que  Deus  tem,  e  os  ministros  de  que  el- 
«rei,  meu  senhor  e  pae,  e  ella  faziam  muita  confiança,  lhe  dila- 
tavam a  entrega  do  governo  com  o  intento  de  lhe  tirar  a  coroa, 
«se  não  fiou  S.  Mag.de  de  mais  pessoas  que  d'aquellas  e  de  ou- 
«tras  escolhidas  por  ellas  para  lhe  impedirem  os  meios  de  conhe- 
«cer  tão  prejudicial  engano,  atrevendorse,  para  que  não  houvesse 
«quem  lhe  mostrasse  e  perturbasse  sua  valia,  a  levar,  sem  outro 
«fim,  a  uma  prisão  affrontosa  e  a  matar  cruelmente  n'ella  a  rai- 
«nha  3,  minha  mãe  e  senhora,  causa  bastante  para  padecermos 
«maiores  castigos,  e  a  desterrar  (Testa  corte  tão  grandes  pessoas, 
«por  tanto  tempo  e  para  tão  ruins  logares,  em  que  receberam  os 
c  damnos  que  são  notórios,  sendo  o  maior  impedirem  por  este  modo 
«o  remédio  com  que  a  rainha  queria  atalhar,  e  atalhara  com  ef- 
« feito,  os  males  em  que  nos  vemos,  admoestando  a  el-rei,  com 
«os  meios  que  havia  de  mister  o  seu  natural,  e  tirando-lhe  e  dan- 
«do-lhe  os  criados  que  haviam  mister  seus  annos;  mas  fez-seo 
«contrario,  deixando-se  cercar  el-rei,  e  ajudando-o  a  isso,  de  ho- 
«mens  de  má  vida,  buscados  e  escolhidos  em  todo  o  reino,  dando- 
«lhes  grossos  salários  e  premiando  com  grandes  mercês  seus  deli- 
«ctos,  com  gravíssimo  damno  da  consciência,  autoridade  e  reputa- 
«ção  d'el-rei,  perturbação  d'esta  corte  e  escândalo  do  mundo. 


1  Liv.*  n  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  297  v. 
1  Vid.  not  5  a  pag.  343  do  tomo  vi  doa  *Elemcnlo$». 
*  Ibid. 
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t Cresceram  tanto  os  desmanchos,  e  com  elles  a  valia  daquel- 
•les  homens,  que,  privando  a  S.  Mag.de  de  toda  a  acção  própria,  se 
«fizeram  senhores  da  sua  vontade  e  de  tudo,  até  dos  caixilhos  com 
«que  se  firmam  os  despachos,  que  tinham  em  seu  poder,  procu- 
rando e  conseguindo  de  S.  Mag.*e  que,  se  alguma  pessoa  lhe 
•dissesse  qualquer  cousa  em  menos  abono  seu,  a  tratasse  com  tal 
«desabrimento,  que  se  lhes  não  atrevesse  ninguém,  não  exce- 
cptaando  d'esta  regra  nem  a  mim,  nem,  o  que  mais  é,  a  rainha, 
«minha  senhora ;  imprimindo  tão  vivamente  no  animo  de  S.  Mag.d* 
•o  costume  de  tratar  mal  os  vassallos,  que,  sem  respeito  a  serem 
«os  maiores  e  a  não  darem  causa,  usava  com  elles  o  que  com 
«tanta  vergonha  nossa  vimos  todos  tantas  vezes. 

«Entendeu-se  da  rainha,  minha  senhora,  e  de  mim  que  deseja- 
«vamos  emendar  estes  damnos,  e  bastou  isto  para  nos  tratarem 
«de  maneira  que,  queixando-me  eu  de  me  quererem  tirar  a  vida 
«com  peçonha  *,  nem  foi  crida  nem  despachada  a  minha  queixa, 
«como  houvera  de  ser,  se  fora  de  qualquer  particular,  e  se  tra- 
«loa  a  real  pessoa  da  rainha,  minha  senhora,  com  tão  pouco  res- 
«peito,  que  me  foi  necessário  e  á  nobreza  e  povo  d'esta  corte 
«acudir  por  ella,  com  o  empenho  que  se  viu ;  e  nem  isso  bastou 
«para  se  dar  satisfação  á  rainha,  antes  a  ella  e  aos  mais  nos  fizeram 
«as  affrontas  que  com  tanta  obediência  soffremos  tfaquelle  dia  *; 


1  Um  dos  ardia  de  que  insidiosamente  se  serviu  D.  Pedro  para  arredar  o 
conde  de  CasteUo  Melhor  do  lado  d'el-rei,  foi  accusal-o,  queixando-se  de  que 
eUe  o  quizera  matar,  mandando-o  envenenar  em  Queluz.  Para  apresentar 
testemunhas  d'este  facto  exigia  D.  Pedro  que  o  conde  fosse  destituído  do 
cargo  de  confiança,  que  exercia  junto  do  monarcha,  a  fim  de  ser  licito  á  jus- 
tiça proceder  sem  constrangimento  e  se  poderem  produzir  as  provas  teste- 
nranhaes  Bem  o  menor  receio,  mantendo-se  d'este  modo  a  imparcialidade  do 
julgamento ;  mas  depois  que  o  conde,  para  evitar  peiores  successos,  se  ausen- 
tou da  corte,  nunca  mais  D.  Pedro  se  preoccupou  com  semelhante  attentado, 
manifestando  assim  quanto  fora  aleivosa  a  accusaçào. 

*  Refere-se  ao  dia  5  d'outubro  do  mesmo  anno,  em  que  D.  Pedro,  á  frente 
de  muitos  fidalgos,  seus  partidários,  se  dirigiu  ao  palácio  da  Ribeira,  sendo 
nessa  occasião  victoriado  pelos  populares  que  em  grande  quantidade  o  acom- 
panharam e  se  agglomeraram  no  Terreiro  do  Paço. 

Penetrou  O.  Pedro  insolentemente  nos  aposentos  reaes,  exigindo  a  expul- 
sio  immediata  de  António  de  Sousa  de  Macedo  que  D.  Affonso  mandara  vir 
do  exílio,  para  lhe  entregar  o  governo  que  o  conde  de  CasteUo  Melhor  jul- 
gara prudente  abandonar,  e  que  Henrique  Henriques  de  Miranda  também 
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«e  para  se  tirar  da  vista  da  rainha  o  instrumento  do  seu  desgosto, 
«foi  necessário  affastal-o  do  paço  com  industria. 

por  sua  vez  deixara,  mais  por  conhecer  a  própria  fraqueza  e  incompetência 
para  logar  tão  espinhoso,  do  que  pela  gravidade  dos  padecimentos  que  alle- 
gára. 

O  secretario  de  estado  António  de  Sousa  de  Macedo,  um  dos  partidários 
de  mais  valor  com  que  contava  o  conde  de  Castello  Melhor,  fora  demittido 
<e  exilado  da  corte,  por  haver  respondido,  embora  com  decoro,  mas  bastante 
estimulado,  ás  censuras  que  uma  vez  a  rainha  propositadamente  lhe  dirigi- 
ra,  buscando  um  pretexto  fútil. 

D.  Pedro  e  D.  Maria  Francisca,  com  applauso  dos  seus  pérfidos  conselhá- 
xos  e  auxiliares,  empregaram  todo  o  empenho,  recorrendo  até  aos  meios  mais 
extraordinários,  para  banir  de  junto  do  monarcha  os  homens  de  maior  inte- 
ligência e  de  maior  lealdade  que  o  serviam. 

Simulou  a  rainha  estar  altamente  offendida  pelo  tom,  que  classificara  de 
irreverente,  com  que  lhe  replicara  António  de  Sousa  de  Macedo,  e  imperio- 
samente pediu,  como  satisfação,  que  fosse  imposto  o  desterro  ao  velho  secre- 
tario de  estado ;  e  tal  foi  a  sua  insistência  que,  auxiliada  pelo  cunhado,  con- 
seguiu a  final  o  que  ao  principio  lhe  quizeram  negar. 

Depois  que  o  conde  de  Castello  Melhor  se  retirou,  por  não  querer  contri- 
buir para  que  o  reino  fosse  perturbado  com  os  horrores  e  perigos  d'uma  guerra 
civil,  pois,  como  diz  um  dos  nossos  mais  primorosos  e  laureados  escriptores, 
a  espada  dos  Braganças,  que  até  ahi  nunca  saíra  da  bainha  para  defender 
a  independência  nacional,  estivera  para  se  desembainhar  então  para  demolir  a 
obra  do  heroísmo  e  da  constância  do  povo  n'uma  lucta  de  vinte  e  seis  annos  — 
Pinheiro  Chagas,  Historia  de  Portugal  — ,  tendo  sido  chamado  ao  poder  Hen- 
rique Henriques  de  Miranda,  esse  novo  ministro,  sentindo-se  vergar  ao  peso 
da  sua  incapacidade,  acabou  também  por  declinar  o  cargo. 

D.  Affonso,  que  entre  os  poucos  homens  de  sua  confiança  ja  não  tinha  por 
onde  escolher,  deliberou- se  a  mandar  chamar  o  seu  antigo  secretario  de  es- 
tado, a  despeito  da  vontade  da  rainha  que  se  obstinava  em  lhe  não  perdoar 
o  supposto  aggravo. 

Primeiro  consultara  o  monarcha  o  conselho  de  estado  que  deu  por  expiada 
a  culpa  de  António  de  Sousa  de  Macedo,  ponderando  ser  próprio  da  beni- 
gnidade da  rainha  consentir  que  elle  voltasse  para  a  corte. 

Era  isto  exactamente  o  que  não  convinha  a  D.  Maria  Francisca,  que  logo 
-tomou  semelhante  decisão  como  uma  affronta  e  se  recolheu  muito  sentida  aos 
seus  aposentos,  dando  ostensivas  manifestações  de  desgosto,  pela  violência 
com  que  assim  era  atacada  a  sua  imaginaria  dignidade  offendida. 

Foi  então  que  D.  Pedro,  paladino  de  sua  cunhada  e  seu  cúmplice,  proce- 
dendo na  execução  dos  planos  que  haviam  concertado,  correu  ao  paço  real, 
acompanhado  dos  seus  partidários,  para  impor  a  immediata  saída  do  novo 
ministro.  Deu-se  este  acontecimento,  como  dissemos,  no  dia  5  d'outubro  de 
1667. 


r 
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«0  ministro  de  que  me  queixei  *  se  retirou  d'esta  corte  muito 
«contra  vontade  de  S.  Mag.de,  e,  promettendo  o  deixaria  com  li- 
berdade, o  fez  tanto  pelo  contrario,  que  lhe  deixou  um  papel  com 
«instrucção  do  que  havia  de  fazer  e  das  pessoas  de  que  se  havia 
cde  assistir,  dos  despachos  e  mercês  que  havia  de  publicar,  dis- 
«pondo  por  avisos  e  cartas  o  governo  de  tudo,  continuando  ausente 
«nos  da  amos  que,  sendo  presente,  fazia,  sem  haver  meio  para 
«S.  Mag.de  os  conhecer  e  evitar,  acudindo  com  remédio  a  seus 
«reinos  que  se  acham  sem  justiça  e  sem  fazenda,  exhaustos  de 
«tudo  o  necessário  para  sua  defesa,  empenhados,  affligidos  e  em 
«muita  parte  desconfiados  de  seu  remédio,  n3o  se  achando  nenhum 
«para  S.  Mag.de  perder  o  costume  de  soffrer  mal  o  advirtam  do 
«qne  convém,  descompondo  aos  que  o  intentam  fazer,  sem  per- 
«doar  ao  amor  da  esposa,  ao  respeito  do  irmão,  á  estimação 
«dos  grandes  de  seus  reinos,  á  necessidade  e  agradecimento  dos 
«criados. 

<Quiz  o  reino,  pelos  ministros  d'esse  senado  e  pelos  procura- 
«dores  das  mais  camarás  do  reino,  valer-se  do  remédio  de  cortes, 
«ajudando-o  com  muitas  e  apertadas  instancias  o  conselho  de  es- 
pado, e  desenganados  de  o  conseguir  deram  na  desesperação  de 
«protestarem  haviam  por  levantadas  as  contribuições  com  que  se 
«sustenta  a  guerra  *.  Pôde  esta  violência  o  que  nao  pôde  a  razão ; 
«e  assignando  S.  Mag.de  o  primeiro  dia  de  janeiro  para  se  cele- 
brarem, logo  o  mudou  e  o  tornou  a  mudar,  e,  sendo  já  o  tempo 
«tão  pouco,  não  tem  partido  ás  camarás  carta  alguma,  nem  ainda 
«tem  ido  a  do  senado  da  camará  (Testa  cidade  3 ;  e  por  não  ha- 


D.  Affonso,  que  bem  comprehendia  o  extremo  a  que  o  queriam  reduzir , 
possuiu- se  d 'um  tal  accesso  de  cólera  que  quiz  prender  o  irmão,  não  atten  - 
deu  a  rainha  que  já  procurava  aplacal-o,  nem  acalmou  um  pouco  emquanto  não 
trouxeram  á  sua  presença  António  de  Sousa  de  Macedo,  que  o  pobre  monar- 
cha  julgara  assassinado  pelos  seus  inimigos.  Entretanto  o  povo,  instigado  pe- 
los parciaes  do  infante,  rugia  ante  o  palácio  da  Ribeira,  e  a  tanto  chegou  o 
tumulto  que  foi  necessário,  para  evitar  maiores  excessos,  que  o  infante  che- 
gasse a  uma  das  janellas  com  seu  irmão  e  sua  cunhada,  mostrando  assim  es- 
tarem conciliados  ;  comtudo  D.  Pedro  não  abandonou  o  palácio  sem  que  pri- 
meiro d'ali  tivesse  voltado  para  o  exilio  o  dr.  António  de  Sousa  de  Macedo. 

1  Era  o  conde  de  Castello  Melhor. 

2  Vid.  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  621. 

3  Na  data  em  que  o  infante  D.  Pedro  assignou  este  decreto,  já  ao  senado 
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ir  persistência  em  nada,  se  tem  por  duvidoso  o  Tracto  que  se 
octira  tirar  d'este  remédio. 

Resolveu-se  S.  Mag.d*  a  deixar  esta  corte  *  (que  nuoca  podia 
r  a  bons  fins)  e  ainda  está  com  este  propósito.  Procurei  por 
dos  os  meios  ajudal-o  no  governo,  unindo-me  com  elle,  de 
aueira  que,  com  o  trato  e  com  o  tempo,  pudesse  melborar  al- 
imas  cousas ;  mas  não  deu  logar  a  isso  a  sua  desconfiança,  e 
ti  mostrado  a  experiência  nSo  poderia  ser  durável  a  nossa 
itâb,  antes  que  o  querer  persistir  o'el!a  seria  occasiâo  de 
siores  damnos.  Sobre  tantos  sentimentos  nos  sobreveiu  o  maior 
:  ausência  da  rainha,  minha  senhora  ',  successo  tal  e  tão 
ande,  que  não  ha  palavras  com  que  dignamente  se  possa  fal- 
-  n'elle  *. 

Ultimamente,  acudindo  esse  senado  e  o  melhor  dopovod'esta 
lade,  ajudado  de  quasi  toda  a  nobreza,  ao  que  em  mim  pare- 
i  descuido,  me  veiu  buscar  e  obrigar,  quasi  com  demonstração 
violência,  a  tomar  o  governo  d'esles  reinos  *. 


amara  de  Lisboa  tinha  baixado  a  carta  regia  de  15  de  novembro  de  1667 
Elemento»',  tom.  vi,pag.S23 — ,  em  que  el-rei  designava  o  dia  primeiro 
Limo  seguinte  para  a  celebração  do  acto  de  cortes,  reservando -se  o  cui- 

>  de  mandar  panar  as  ordem  que  te  coêtumavam  em  semelhante»  occaâões, 
o  mesmo  senado  da  camará,  ao  abrigo  d'easa  carta,  sem  dependência  de 
is  determinações  e  como  consequência  d'ella,  tinha,  por  assento  de  19 do 
rido  mes  —  dito  liv.*,  pag.  S24  — ,  fixado  o  dia  25,  seita- feira,  para  a  elei- 
doa  dois  procuradores  por  Lisboa,  interpretando  assim  não  carecer  de 
m  expressa  para  proceder  a  semelhante  eleição. 

D.  Affonso  viu-ae  completamente  desamparado,  sem.  amigos,  sem  minis- 
os,  sem  pessoa  alguma  que  o  aconselhasse,  rodeado  de  traidores,  enre- 

>  na  torpe  conspiração  que  contra  elle  tramara  a  rainha  e  o  infante,  seus 
acaveis  inimigos,  e  sem  energia  nem  inteltigencia  para  se  lhes  oppór. 
:  ainda  libertar-se  de  tão  cruel  situação  e  procurou  fugir  para  o  Alem- 
d'onde  naturalmente  esperava,  protegido  pelas  tropas  que  havia  n'aqoelIa 
incia,  poder  dominar  O  perigo  que  o  cercava  ;  faltou -lhe,  porém,  a  habi- 
le  para  se  subtrahtr  á  vigilância  de  seu  irmão  que  se  constituíra  sen 
íreiro  e  que  lhe  impediu  a  fuga. 

fid.  ■Elementos»,  tom.  vi,  pag.  601,  not.,  e  pag.  625. 

\  pbrase  é  jesuítica,  mas  verdadeira  :  effecti  vãmente  o  successo  foi  de 

rdem,  que  nSo  se  encontram  expressões  com  que  dignamente  se  possa  fal- 

:'elle. 

r*id.  «Elementos*,  tom.  vi,  pag.  625. 
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«Por  estas  razões  e  por  outras  causas»  que  s5o  notórias,  além 
«das  que  o  não  são,  que  o  respeito  não  deixa  referir,  perdida 
«totalmente  a  esperança  de  achar  outros  remédios  com  que  acu- 
«dir  a  estes  reinos,  receiando,  com  justa  causa,  brevemente, 
«maiores  damnos,  me  foi  forçado  usar  do  ultimo,  obrigado  da  con- 
«sciencia,  da  bonra  e  do  amor  que  tenho  á  real  pessoa  d'el-rei, 
«meu  senhor,  e  a  estes  seus  reinos,  e  me  resolvi,  encommendan- 
«doo  e  fazendo-o  encommendar  primeiro  muito  particularmente 
«a  Deus,  a  recolher,  com  o  decoro  que  é  devido,  a  real  pessoa  de 
•S.  Mag.d*  *,  até  estes  reinos,  juntos  em  cortes,  para  o  que  irão 
«logo  avisos  *,  determinarem,  com  toda  a  jurisdicçâo  que  téem,  os 
«remédios  que  julgarem  por  convenientes  á  sua  necessidade. 


1  Vid.  'Elementos»,  tom.  ti,  pag.  622,  not.,  e  pag.  626. 

2  Não  encontramos  vestígios  de  qualquer  aviso  que  de  novo  recebesse  a  ca- 
mará de  Lisboa,  relativamente  á  convocação  de  cortes. 

Â  camará,  não  obstante  os  termos  vagos  da  carta  regia  de  15  de  novem- 
bro de  1667  —  •Elementos»,  tom.  vi,  pag.  623  —  que  não  allude  á  eleição  de 
procuradores,  entendeu  dever  proceder  a  essa  eleição  e  marcou  dia  para  el- 
ls,  conforme  consta  do  assento  de  vereação  de  19  do  mesmo  mez  —  dito  liv.°> 
pag.  624 — /  porém  no  cartório  da  cidade  não  existe  o  processo  relativo  a 
semelhante  eleição,  nem  nenhum  documento  que  com  cila  se  relacione,  por 
onde  possamos  saber  se  eflectivamente  esse  acto  se  realisou  no  dia  designado 
n'aquelle  assentamento,  se  bastou  a  resolução  tomada  e  se  deu  tudo  por  bem 
e  legalmente  feito,  ou  se  efectivamente  baixou  outra  ordem  em  consequên- 
cia dos  poderes  extraordinários  de  que  os  procuradores  deviam  ir  munidos, 
e  que  D.  Pedro  recommendou  ás  mais  camarás  que  tinham  representação  em 
cortes,  como  se  vê  da  seguinte  carta  que  vem  transcripta  na  Coll.  da  leg. 
port.  por  J.  J.  aV Andrade  e  Silva  : 

«Juiz,  vereadores  e  procurador  da  comarca  de  Ponte  de  Lima,  eu  el-rei 
«vos  envio  muito  saudar.  Para  compor  e  ajustar  algumas  cousas  convenien- 
«tes  á  defesa  d'estes  reinos  e  bem  commum  de  meus  povos  e  v assaltos,  te- 
«nho  resoluto  celebrar  cortes  n'esta  cidade,  no  1.°  de  janeiro  de  1668. 

•Encommendo-vos  que,  logo  que  receberdes  esta  carta,  façaes  eleição,  na 
•forma  costumada,  de  dois  procuradores,  que,  em  nome  d'essa  villa,  venham 
«ás  cortes,  e  lhes  deis  procuração  bastante  para  tratarem  e  resolverem,  sem 
«limitação,  os  negócios  que  n'ellfts  se  propuserem,  convenientes  a  meu  ser- 
«viço ;  advertindo- lhes  disponham  suas  vindas  de  modo  que,  sem  falta,  se 
•achem  n'esta  cidade  no  dia  signalado ;  e  procurareis  o  façam  com  a  menos 
«despeza  do  concelho,  que  for  possível,  e  que  sejam  pessoas  que,  pela  qua- 
«fidade,  fazenda  e  procedimento,  estejam  tão  empenhadas  no  bem  e  conser- 
«vação  do  reino,  que,  sem  respeito  a  nenhum  outro  fim,  tratem  só  d'este. 
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«E  porque,  em  falta  da  rainha,  me  toca  o  governo  d'elles,  em- 
iquaoto  n5o  resolverem  outra  cousa,  o  farei,  sem  perdoar  a  ne- 


■E  de  como  ie  voe  deu  esta  carta  passareia  certidão  ao  provedor  da  co- 
rniarca,  que  vol-a-ha  de  remetter. 

•Escripta  em  Lisboa,  a  26  de  novembro  de  1667. 

«E  advertireis  hão  de  trazer  os  procuradores,  que  nomeardes,  poder  para 
■jurarem  o  infante  D.  Pedro,  meu  muito  amado  e  prezado  irmão,  depois  de 
■meus  dias  e  em  falta  de  meus  descendentes  legitímos,  e  que,  outrosim,  bio 
•de  trazer  poder  para  confirmar  a  renuncíacao  que  fiz,  no  infante,  do  governo 
>d'efttes  reinos.  —  Infante.* 

Innegavelmente  o  infante  D.  Pedro  foi  prompto  em  convocar  os  trez  esta- 
los, marcando  o  dia  1."  de  janeiro  de  1668  para  celebração  do  acto  de  cor- 
tes ;  não  teve,  porém,  a  mesma  pressa  em  as  fanei-  reunir,  da  sorte  que  esse 
acto  só  veíu  a  realisar-se  no  dia  27  do  dito  mes. 

Como  em  outro  logar  dissemos  —  'Elemento»;  tom.  vi,  pag.  624,  not.  3  — 
oi  procuradores  por  Lisboa  foram  o  marques  de  Marialva  e  o  dr.  Pedro  Fer- 
nandes Monteiro.  .Este  foi  quem,  no  primeiro  dia  de  cortes,  fei  a  pratica  no 
acto  do  infante  ser  jurado  príncipe  e  suecessor  da  coroa. 

Além  dos  poderes  que  os  dois  procuradores  levaram  para  intervir  nos  as- 
sumptos geraes  que  haviam  de  ser  tratados,  a  cidade  encarregou -os  de  apre- 
sentar dei  capitnloe  eepeciaes,  a  cada  um  dos  quaes  D.  Pedro  respondeu,  dt- 
ga-se  em  abono  da  verdade,  com  bastante  machiavellismo. 

Essas  respostas  que  baixaram  &  camará  com  data  de  20  de  junho  de  1668, 
estilo  exaradas  á  margem  dos  competentes  capítulos,  no  liv.'  i  de  com.  e  dte. 
do  príncipe  D.  Pedro,  fê.  15,  n'uma  copia  nlo  authenticada  e  que  passamos 
a  transcrever,  modificando  apenas  a  disposição  d'esse  documento,  por  con- 
veniência da  composição,  isto  é,  transcreveremos  cada  resposta  logo  em 
seguida  ao  capitulo  ou  capítulos  a  que  ellas  se  refiram,  pela  forma  se- 
guinte : 

■Copia  —  Liaboa. 

■Adrertcnelaa  que  o  aenada  da  cantara  «'cata  cidade  de  Llik»  dea, 
tpar  eaeripta,  »•»  pracur adore*  da  dita  cidade,  para  represe ■( are «  a 
a*.  Mag.de,  par  parle  da  aeiiado  da  easiara,  nau  rârtea  qae  *e  ede- 


"0  provimento  das  varas  de  alcaides  d'esta  cidade  foi  muitos  annos  da 
■data  d'cstc  senado,  e  depois  de  estar  n'esta  posse  tempo  im  memorial,  por 
■omissão  ou  descuido  dos  ministros  da  camará  e  injustiça  do  governo  ds 
•  Castella,  foi  o  senado  privado  d'esta  posse  e  se  lhe  tirou  o  provimento 
■dos  ditos  ofiicíos,  ficando  até  o  presente  com  o  encargo  de  dar  a  cada 


L 
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fDhom  trabalho,  com  todo  o  desejo  de  acertar;  e,  para  que  seja 
«assim,  encommeodo  muito  particularmente  aos  ministros  do  se- 


cam dos  ditos  alcaides  vinte  e  cinco  mil  réis  de  ordenado,  da  fazenda  da 
«camará. 

«8.  Mag.*  deve  ser  servido  mandar  compor  estes  ordenados  por  sua  real 
«fazenda,  pois  a  da  camará  é  applicada  ás  obras  publicas,  a  que  necessaria- 
mente falta,  por  estas  e  outras  despesas  a  que  de  justiça  não  está  obrigada. 

«Ao  primeiro  —  Deveis  mostrar  os  papeis  e  documentos  em  que  fundaes 
«o  deduzido  n'este  capitulo,  e  com  elles  vos  mandarei  deferir  com  justiça. 


9, 


o 


«O  senhor  rei  D.  João  o  primeiro  foi  servido,  por  sua  real  grandeza,  de 
«conceder  á  camará  d'esta  cidade  a  jurisdicção  em  oito  léguas  de  termo  d'el- 
•la,  que  hoje  está  reduzido  a  cinco,  porquanto  entravam  n'este  districto  al- 
«gumas  villas  consideráveis,  de  que  os  senhores  reis,  predecessores  de  V. 
•Mag.**,  fizeram  mercê  a  donatários  que  as  possuem  ;  deve  S.  Mag.de  ser  ser- 
•vido  restituir  á  camará  as  oito  léguas  que  tinha  de  jurisdicção,  sem  prejuízo 
«da  que  tiverem  os  donatários  que  estão  de  posse  das  villas  que  se  lhes  de- 
•ram. 

«Ao  segundo  —  Necessita  este  requerimento  de  provas  e  documentos  para 
«o  deduzido,  que  se  devem  apresentar  e  requerer  pelo  tribunal  onde  toca. 

8,° 

«Este  senado  está  de  posse,  de  tempo  immemorial  a  esta  parte,  de  prover 
«as  serventias  dos  officios  de  sua  data,  assim  de  julgadores  lettrados,  como 
ide  todos  os  mais,  por  tempo  de  seis  annos,  que  S.  Mag.de  lhe  succede  por 
•provisão  sua,  e  no  fim  d'elles  se  lhe  costuma  prorogar  por  outros  seis ; 
«pede  o  senado  a  S.  Mag.de,  visto  ser  a  camará  d'esta  cidade  princesa  do 
•reino  e  dos  mais  excellentes  donatários  d'elle,  que  esta  concessão  seja  per- 
•petua  e  d'ella  se  lhe  mande  passar  provisão. 

•Ao  terceiro  —  Apresentando  a  ultima  provisão  podereis  requerer, na  forma 
«que  vos  parecer,  a  reformação  da  mercê. 

4.° 

•No  governo  do  senhor  rei  D.  Sebastião  fez  este  senado  contrato  com  o 
•dito  senhor  sobre  as  aposentadorias  d'esta  cidade,  porque  se  lhe  concedeu 
•que  a  imposição  e  preços  dos  vinhos  pudesse  o  senado  livremente  impor, 
•como  lhe  parecesse  ;  pede  o  senado  que  este  contrato  se  ratifique  e  guarde 
«inviolavelmente,  e  que  em  nenhum  tempo  se  possam  alterar  as  condições 
«d'elle  por  maiores  causas  que  haja  para  isso. 
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«nado  da  camará  me  ajudem,  como  eu  espero  e  mereço  a  todos, 
c  advertindo-me  do  que  devo  fazer  para  contentar  a  Deus  e  servir 


«Ao  quarto  —  Com  os  papeia  do  contrato  do  tempo  do  senhor  rei  D.  Se- 
•  bastido  podeis  requerer,  e  voa  deferirei  com  o  favor  poeiivel. 


'  As  repetidas  queixas  d'este  povo,  as  oppresaSes  que  se  têem  padecido  com 
•o  alojamento  das  tropas  e  infanteria  n'eeta  cidade,  tem  mostrado  a  eipe- 
«rieneia  os  grandes  inconvenientes  que  se  seguem  de  haver  alojamento  do 
■soldados  dentro  na  corte,  pelas  insolências  que  n'e)la  faiem,  de  que  podam 
«resultar  perturbações  e  tumultos,  em  grande  prejuízo  do  serviço  de  S.Mag.*, 
•por  serem  os  moradores  d'ella  menos  sofiridos  e  mais  bellicosos  que  os  povoe 
•dos  logares  mais  pequenos  ;  deve  S.  Mag.d*  ser  servido  conceder,  por  pro- 
•visão  sua,  ao  senado  da  camará,  que  dentro  da  cidade  iiao  haja,  nem  em  seu 
•termo,  cavallaria  aquartelada,  em  nenhum  tempo,  fora  daoccasião  dagner- 
■  ra,  nem  infanteria  mais  que  aquella  que  baste  para  alliviar  das  guardas  or- 
■dinar  ias  a  gente  da  ordenança,  que  foi  a  tenção  com  que  os  moradores  da 
•dita  cidade  consentiram  na  imposição  doa  novos  impostos. 

«Ao  quinto  —  FÍca-me  muito  em  lemhrança  este  vosso  requerimento,  etra- 
.  tarei  muito  de  vos  alliviar  e  ao  povo  d 'esta  oppressão,  de  quevosqueixaes. 


O  juiz  das  propriedades  d'esta  cidade  é  do  provimento  d'este  senado,  e 
d'este  juizo  e  das  causas  que  n'elle  se  movem  são  juizes  os  vereadores  da 
ira  por  appellaçao,  e  n'esta  posse  estão  de  tempo  immernorial  até  o  pre- 
sente ;  mas  de  poucos  annos  a  esta  parte  a.  relação  toma  conhecimento  d'es • 
tas  appellações,  sem  poaae  nem  documento  algum  para  o  poder  faier,  con- 
frangendo oa  eacrivãea  rl'este  j  uizo  a  que  não  continuem  com  o  senado  ai 
iditas  appellações,  do  que  resultam  nullidades  pela  incompetência  de  joris- 
dicção,  em  que  as  partes  recebem  grande  damno;  S.  Mag>  deve  ser  servido 
mandar  que  as  appellações  se  continuem  com  o  senado,  como  sempre  se  fei, 
a  relação  se  não  intrometia  na  jurisdicçlo  que  lhe  não  pertçnce. 

■  Ao  serto  —  Ordeno  ao  desembargo  do  paço  que,  como  tribunal  e  juiio  com- 
•petente  d'estas  duvidas,  vos  defira,  e  com  brevidade  faça  justiça,  aonde  a 
■podereis  requerer  com  os  papeis  necessários. 


■  Ao  senado  da  camará  pertence  a  devassa,  a  que  chamam  daregatia,qns 
•  o  senado  cada  anuo  mandava  tirar  por  um  juiz  do  crime.  Esta  devassa,  por 
•queixas  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  pelas  excessivas  qoei- 
•xas  que  havia  do  povo  d'esta  cidade,  se  suspendeu  por  espaço  de  dezoito 
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«bem  a  el-rei,  meu  senhor.  E  se  ha  de  advertir  que  os  despachos 
«e  todo  o  que  se  fizer  ha  de  ser  em  nome  de  S.  Mag.de,  assim  e 


«annos,  havendo  respeito  &  repetição  das  condemnações  que  se  faziam,  con- 
•demnando  e  castigando  por  uma  mesma  culpa,  no  juiso  da  almotaçaria,  com 
•as  coimas  que  se  fazem  todos  os  dias  e  com  a  devassa  da  regatia  que  se  tira 
■todos  os  annos  ;  depois  de  estar  suspensa  dezoito  annos,  com  erradas  infor- 
•maçoes  se  tornou  a  continuar  com  ellas,  em  que  o  povo  recebe  grande  damno, 
«sem  o  fructo  da  emenda  que  por  esta  via  se  esperava,  e  é  requerimento  do 
•juiz  do  povo  e  procuradores  dos  mesteres  que  S.  Mag.*  seja  servido  que  esta 
«devassa  se  extinga  e  se  ponha  n'esta  matéria  perpetuo  silencio,  e  no  juizo  da 
«almotaçaria  se  proceda  contra  os  delinquentes,  como  sempre  se  observou. 

«Ao  sétimo  —  É  necessário  vêr  os  fundamentos  e  papeis  por  que  consta  o 
«haver-se  excluído  o  tirar-se  esta  devassa  e  depois  tornar-se  a  admittir ,  para 
«então  mandar  considerar  o  que  é  mais  justificado. 

«Em  repetidas  consultas  tem  o  senado  representado  a  S.  Mag.d*  a  impossi- 
bilidade em  que  se  acha  o  rendimento  da  fazenda  da  camará,  que  os  senho- 
res reis  d 'este  reino,  por  sua  real  grandeza,  com  particular  assistência  avan- 
«tajaram  com  doações,  donativos  que  aquelles  tempos  permittiram,  havendo 
«respeito  á  utilidade  do  bem  publico,  a  que  esta  fazenda  é  applicada ;  alguns 
«annos  chegou  o  rendimento  d'ella  a  trinta  e  cinco  mil  cruzados,  pouco  mais 
«ou  menos,  e  hoje  está  reduzido  a  vinte  e  Beis  mil  cruzados,  que  difficultosa- 
•mente  alcança  ao  pagamento  dos  filhos  da  folha,  e  com  esta  tão  excessiva 
«diminuição  necessariamente  se  hão  de  ouvir  queixas  contra  a  pouca  limpeza 
«da  cidade,  desmancho  de  calçadas,  minas  de  pontes  e  outros  edifícios  que  se 
«não  podem  reparar,  por  estar  de  todo  exhausta  a  fazenda  da  cidade. 


>.° 


«No  governo  de  Castella  se  pediram  emprestados  á  camará  d'esta  cidade 
«cincoenta  mil  cruzados,  fora  outros  empréstimos  que  se  lhe  fizeram,  por  não 
«haver  já  n'aquelle  tempo  quem  quisesse  fazer  juros  nos  almoxarifados  do 
«reino.  Concedeu  el-rei  de  Castella  á  camará,  por  uma  provisão,  o  pagamento 
«d'estes  empréstimos  por  consignação  do  almoxarifado  da  casa  das  carnes, 
•paço  da  madeira  e  imposição.  Foi  S.  Mag.dd  servido  mandar  passar  a  pro- 
•  visão  das  preferencias  do  pagamento  das  terças  e  juros  assentados  nos  al- 
moxarifados, e,  sem  se  fazer  consideração  á  forma  da  cobrança  do  senado, 
«que  é  por  consignação  do  empréstimo  que  fez,  lhe  foram  preferindo  os  filhos 
«da  folha  mais  antigos,  com  o  que  ficou  suspensa  a  cobrança  da  camará ;  sendo 
•assim  que  a  provisão  do  senado  declara  que  o  seu  pagamento  será  prefe- 
«rído  a  todos  os  mais,  e  os  almoxarifes  condemnados  emquanto  o  não  fize- 
•rem.  Importa  o  que  por  esta  via  se  está  devendo,  quatorze  contos  trezen- 
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«da  maneira  que  se  fazia  do  tempo  da  rainha,  minha  mãe  e  senho- 
era,  conservando  hoje,  como  então  se  conservava,  toda  a  antori- 


«tos  cincoenta  e  quatro  mil  novecentos  e  noventa  e  quatro ;  pede  o  senado 
«a  S.  Mag.de  lhe  conceda,  por  provisão  sua,  que  se  possa  pagar  d'esta  quan- 
«tia  no  rendimento  do  real  d'agua,  pois  é  para  obras  publicas  d'esta  mesma 
«cidade,  que  assiste  com  esta  contribuição,  ou  se  leve  em  conta  no  donativo 
«que  a  camará  paga  de  decima  pelo  rendimento  de  sua  fazenda. 

«Ao  oitavo  e  nono  —  £  matéria  em  que  entra  prejuízo  de  terceiro,  no  que 
«toca  á  preferencia  que  pedis  nos  almoxarifados  e  em  que  já  está  deferido; 
«e  emquanto  ao  real  d'agua  e  donativo  de  decimas,  em  que  pedis  desconto, 
«não  ha  que  deferir,  como  conheceis  no  capitulo  seguinte. 

IO.* 

«E  porquanto  a  compensação  que  o  senado  n'este  ultimo  capitulo  pedia,  do 
«que  se  lhe  está  devendo  com  o  donativo  da  decima  que  pagava,  não  tem  lo- 
«gar  em  razão  de  S.  Mag.de  haver  por  levantada  a  contribuição  das  decimas, 
«e  com  a  mesma  causa  se  extinguiu  os  reaes  d*agua  novos,  em  que  se  pedia 
«a  consignação  d'esta  divida,  pede  o  senado  a  V.  Mag.d*  seja  servido  que, 
«nos  mesmos  almoxarifados  em  que  foi  consignado  o  pagamento,  se  lhe  vá 
«dando  satisfação  do  que  se  deve  atrazado,  e  com  a  mesma  preferencia. 

«Âo  decimo  —  Mandarei  vêr  este  requerimento  no  tribunal,  onde  toca,  e 
«encommendar  se  vos  faça  justiça,  considerando-se  também  o  direito  das 
«partes  prejudicadas.  Lisboa,  20  de  junho  de  1868. — Miranda — Carvalho— 
«Pinheiro  —  Mousinho.» 

Os  actos  das  cortes  celebraram-se  na  sala  grande  do  palácio  da  Ribeira, 
denominada  sala  dos  Tudescos —  « Elementos»,  tom,  vi,  pag.  €24,  noL  1 — ,e 
os  congressos  dos  estados  realisaram-se  separadamente,  como  de  coBtume, 
reunindo  o  da  nobreza  no  convento  de  S.  Roque,  o  do  clero  em  S.  Domingos 
e  o  do  povo  em  S.  Francisco  da  cidade. 

Estas  cortes,  entre  outros  assumptos  de  que  se  oceuparam,  tomaram  co- 
nhecimento da  renuncia  de  D.  Âffonso  vi  e  julgaram  do  impedimento  perpe- 
tuo d'este  monarcha ;  juraram  o  infante  D.  Pedro  príncipe  suecessor  da  co- 
roa ;  promoveram  o  seu  casamento  com  D.  Maria  Francisca ;  interessaram-se 
na  conclusão  da  paz  com  Castella ;  consultaram  sobre  o  augmento  do  valor 
extrínseco  da  moeda  d'ouro ;  os  povos  offereceram  quatrocentos  mil  cruzados 
por  trez  annos  e  mais  cem  mil  cruzados  para  serem  gastos  na  fortificação 
das  fronteiras.  As  mesmas  cortes  representaram  sobre  a  necessidade  d*uma 
nova  pragmática,  e  esta  foi  promulgada  com  data  de  8  de  junho  de  1668, 
para  restituir  estes  reinos  aos  bons  costumes  de  que  tanto  se  prezaram  os  anti' 
gos  portugueses,  atalhando  as  grandes  demasias  e  excessos  que  havia  nos 
trajos,  vestidos,  guarnições,  etc. 
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<dade  na  real  pessoa  dê  S.  Mag.d*  e  no  serviço  de  sua  casa,  as- 
•sim  dentro  como  fora  d'ella,  de  que  sairá  logo  que  as  cortes  to- 
cmem  assento  no  governo  destes  reinos,  com  as  quaes  espero  se 
♦conformará  S.  Mag.de,  fiando  do  acerto  de  tantos  a  escolha  do  su- 
«jeito  ou  sujeitos  que  os  houver  de  governar,  de  que  S.  Mag.d0  deve 
«fiar-se,  assim  como  fiava  tudo  dos  que  escolheu;  e  ainda  que  hajam 
«de  governar  com  toda  a  jurisdicção,  sempre  hão  de  ter  muito  res- 
peito ao  que  entenderem  é  justamente  gosto  de  S.  Mag.d*,  para  o 
«seguirem.  E  não  é  razão  sejam  estes  reinos  tão  desamparados, 
ique  lhes  falte  o  remédio  que  as  leis  d'elles  dão  aos  homens  que 
«dissipam  n2o  só  a  reputação,  mas  a  fazenda  própria,  n3o  tendo 
«os  reis,  no  património  da  coroa,  mais  que  a  boa  administração. 
«E  protesto  uma  e  muitas  vezes  que  estou  e  estarei  sempre,  em- 
•quanto  a  vida  me  durar,  aos  reaes  pés  de  S.  Mag.de,  com  a  leal- 
«dade  que  lhe  devo,  como  a  meu  rei  e  senhor,  e  com  o  único  e 
«grande  amor  que  lhe  tenho  como  a  irmão  e  como  a  pae,  que  n'esta 
«conta  o  tenho  e  tive  sempre,  depois  que  me  faltou  el-rei,  meu  se- 
«nhor,  que  Deus  tem,  e  com  resolução  muito  firme  de  defender  em 
«sua  real  pessoa  e  nas  de  seus  descendentes,  as  regalias  que  lhes 
«pertencem,  jurando  diante  da  misericórdia  de  Deus  a  vassallagem 
«e  homenagem  que  lhe  devo,  assim  e  da  maneira  que  lh'a  juraram 
«os  que  mais  perfeitamente  a  juraram  em  suas  reaes  mãos. 

cEncommendo  muito  ao  senado  da  camará  tenha  entendido  tudo 
«o  referido  n'este  decreto,  e  que,  na  conformidade  d  elle,  continue  o 
«negocio  dos  despachos  que  lhe  tocam  *.  —  Em  Lisboa,  etc.  —  Com 
«a  rubrica  do  senhor  infante.» 


Em  9  de  junho  do  mesmo  anno,  reunidos  os  trez  estados  na  sala  dos  Tu- 
descos, ahi  juraram  o  príncipe  regente  e  governador  do  reino  ;  por  sua  parte 
o  príncipe  jurou  reger  e  governar  bem,  direitamente  e  administrar  inteira 
justiça,  quanto  a  humana  fraqueza  permittisse,  guardando  os  bons  costumes, 
privilégios, graças,  mercês,  liberdades  e  franquezas,  dados,  outorgados  e  con- 
firmados pelos  reis  d'estes  reinos. 

D.  Pedro  nâo  se  fez  logo  proclamar  rei,  a  pezar  da  espontaneidade  com  que 
o  requeria  o  estado  do  povo,  incitado  pelos  procuradores  por  Lisboa,  porque 
encontrou  resistências  por  parte  do  clero  e  da  nobreza ;  contentou -se  por  isso, 
durante  o  impedimento  politico  de  seu  irmão,  com  o  titulo  de  curador  e  go- 
vernador por  eUe  em  seus  reinos,  conservando-o  recluso  com  o  ostensivo  ti- 
tulo de  rei  e  as  honras  magestaticas. 

1  Decreto  idêntico  foi  no  dia  immediato  enviado  a  todos  os  tribuaaes  — 
vii  9 
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Decreto  de  S4  de  novembro  de  16671 

«Depois  de  ter  feito  o  decreto  que  será  em  companhia  d'este', 
«foi  el-rei,  meu  senhor,  servido  tomar  espontaneamente  a  reso- 
lução de  me  largar  o  governo  d'estes  reinos,  cedendo  e  traspas- 
sando em  mim  toda  a  jurisdicção  com  que  os  governava,  e  toda 
«a  que,  como  rei  e  senhor  (Telles,  lhe  podia  pertencer3;  e  pelo 
«alliviar  e  servir  o  acceitei  com  muito  grande  desejo  de  acertar 
«em  tudo.  Encommendo  ao  senado  da  camará  me  ajude  a  fazel-o, 
«advertindo-me,  como  o  forem  pedindo  as  occasiões,  do  que  lhe 
«parecer  conveniente  para  conseguir  este  fim  4.  —  Lisboa,  etc. — 
«Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza.» 

Decreto  de  &<3  de  novembro  de  1667  * 

«Uma  das  causas  que  muito  principalmente  me  obrigou  a  to- 
«mar  o  governo  (Pestes  reinos,  é  o  grande  desejo  que  tenho  de 
«vêr  a  justiça  restituída  á  inteireza,  liberdade  e  autoridade  que 
«teve  em  tempo  dos  senhores  reis,  meus  predecessores,  e  parti- 
«cularmente  a  que  teve  em  lempo  d'el-rei,  meu  senhor  e  pae,  que 
«Deus  tem ;  e  porque  a  causa  de  declinar  é  por  se  não  guardarem 
«os  regimentos  dos  tribnnaes,  por  se  alterarem  com  decretos  e 
«ordens  particulares :  hei  por  bem  declarar  e  ordenar  ao  senado 
«da  camará  d'esta  cidade  cumpra  e  guarde  inteiramente  seu  re- 
«gimento  e  posturas,  e  que,  se  a  elle  baixar  algum  decreto  meu, 
«que  as  altere,  o  não  cumpra,  sem  embargo  de  quaesquer  clau- 
sulas com  que  fôr  passado,  porque  minha  tenção  é  não  lh'as 
<  alterar  em  cousa  alguma,  havendo  desde  logo  por  nullo  tudo  o 


vid.  Prov.  da  Hitt.  Genealógica,  tom.  v,  pag.  60  —  e  é  de  crer  que  a  mais  al- 
gumas entidades,  taes  como  alcaides-móres,  senhores  de  terras,  prelados  « 
concelhos  que  tinham  representação  em  cortes. 

1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  300. 

2  É  o  decreto  precedente. 

'  Vid.  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  626. 

*  Vid.  na  CoU.  da  leg.  port.  por  J.  J.  d1  Andrade  e  Silva  egual  decreto  en- 
viado á  casa  da  supplicaçao. 
5  Liv.°  ix  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  270  v. 
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«que  contra  a  forma  d'elle  dispuzer.  N'esta  conformidade,  e  com 
«Ioda  a  autoridade  e  jurisdicção  que  lhe  toca,  proceda  o  senado 
<d'aqui  em  diante  *.» 

Assento  de  rereação  de  89  de  novembro 

de  1667 * 

«0  senado,  havendo  respeito  á  diminuição  que  d 'ai  guris  annos 
«a  esta  parle  tem  havido  no  rendimento  da  fazenda  da  camará» 
«em  razão  das  assistências  que  se  fizeram  no  serviço  de  S.  Mag.de 
-«e  das  esterilidades  dos  annos  e  calamidades  do  tempo,  tratando 
«de  melhorar  esta  fazenda,  por  ser  applicada  ao  bem  publico,  pe- 
«los  meios  mais  suaves  que  se  puderam  excogitar,  se  assentou, 
«pelos  ministros  abaixo  assignados,  que  todos  os  foros  que  d'hoje 
«em  diante  se  fizerem,  será  com  obrigação  de  pagarem  a  vintena* 
«Esta  declaração  se  lançará  nos  foraes  e  escripturas  que  se  fi- 
«zerem,  e  sem  ella  não  serão  de  effeito  algum.  > 

Decreto  de  í30  de  dezembro  de  1607J 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade,  para  se  evitar  o  grave  pre- 
«jaizo  qne  resulta  à  minha  fazenda  de  se  cortar  carne  de  porco 
«fora  dos  açougues,  por  pessoas  ordinárias,  em  suas  casas,  sem 
«pagarem  os  direitos,  ordenará  aos  juizes  do  crime  que,  em  exe- 
«cução  da  lei  que  el-rei,  meu  senhor  e  pae,  que  santa  gloria  haja, 
«fez,  prendam  as  taes  pessoas  e  as  condemnem,  sem  appellação 
«nem  aggravo,  na  pena  de  açoutes,  pelas  ruas  publicas  d 'esta  ci- 
•«dade,  sem  respeito  algum  mais  que  o  da  justiça.» 


1  Parece  que  idêntico  diploma  foi  expedido  para  todos  os  tribtraaes,  porque 
-a  inobservância  das  leis  era  geral. 

Na  Coll.  da  Itg.  port.  por  J.  J.  d? Andrade  e  Silva  encontra-se  este  mesmo 
•decreto,  com  egual  data,  dirigido  ao  conde  regedor  da  casa  da  snpplicacao. 

2  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  201  v. 

3  Liv.°  ix  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  300  v. 
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Decreto  de  80  de  dezembro  de  1667  l 

«Representou- se-me  que,  de  se  n5o  observar  a  lei  que  el-rei^ 
«meu  senhor  e  pae,  que  santa  gloria  haja,  promulgou,  com  pena 
«de  açoutes,  contra  os  que  vendessem  carne  de  porco  fora  dos 
« açougues,  em  suas  casas,  se  segue  grave  prejuizo  ao  povo,  por- 
«que  d'ontra  maneira,  havendo  de  comer  a  carne  por  preços  ac- 
«commodados,  Ih 'a  vendem  por  excessivo,  porquanto  os  marchan- 
tes vendem  os  porcos  em  pé,  como  querem  as  taes  pessoas  que 
«vendem  carne  em  suas  casas,  e,  quando  vao  dar  os  preços  do 
«curral,  ás  sextas- feiras,  requerem  ao  vereador  do  pelouro  que 
«sSo  poucas  as  carnes  e  lbe  fazem  levautar  o  preço  mais  do  ne- 
«cessario,  e  nSo  tendo  quem  lh'as  compre,  de  necessidade  as  ven- 
«dera o  pelo  que  fôr  justo.  E  para  se  poder  atalhar  este  darano, 
«ordene  o  senado  da  camará  que  os  marchantes  paguem,  por  in- 
«teiro,  o  real  d'agua  de  todos  os  porcos  de  que  derem  entrada, 
«posto  que  os  vendam  em  pé,  assim  como  se  paga  a  siza,  na  forma 
«que  dispõe  o  regimento  da  fazenda.» 

Decreto  de  &  de  janeiro  de  1668J 

«Representou-se-me,  por  peásoas  zelosas  de  meu  serviço,  seria 
«meio  a  propósito  para  as  necessidades  presentes,  e  em  particu- 
«lar  para  haver  com  que  fazer  a  campanha  este  verão,  em  satis- 
« facão  da  liga  de  França  8.  mandar  subir  o  ouro  ao  mesmo  preço 
«da  prata,  porque,  da  desigualdade  entre  uma  e  outra  moeda, 
«nasce  o  levar-se  o  ouro  para  fora  do  reino.  O  senado  da  camará 
«d'esta  cidade,  considerando  esta  matéria  com  a  altenção  queella 
« pede,  e  com  respeito  a  não  haver  outro  meio  de  que  poder  va- 
«ler-me,  consulte  o  que  lhe  parecer  sobre  esta  matéria.  Em  Lis- 
«boa,  a  a  de  janeiro  de  1668.  E  se  se  offerecer  outro  meio  que 
«seja  equivalente,  m'o  representará  o  senado4.! 


1  Liv.*  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  800  v. 
*  Ibid.,  fé.  801. 

3  Tratado  de  alliança  e  de  liga  offensiva  e  defensiva,  celebrado  entre  o» 
reis  de  Portugal  e  de  França  em  81  de  março  de  1667. 
«  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  14  do  mesmo  mez. 
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Jumento  de  yereaçao  de  Y  de  janeiro 

de  1668  l 

«Aos  7  de  janeiro  de  1668  se  assentou  em  mesa,  pelos  minis- 
«tros  abaixo  assignados,  que  Filippe  Peixoto  da  Silva,  thesoureiro 
«da  cidade,  desse  logo  conta  do  dinheiro  que  tinha  recebido  do 
«rendimento  dos  carros  e  chancellaria  da  cidade,  e  que  não  mis- 
aturasse  as  despezas  do  dinheiro  das  rendas  da  cidade  com  o  dos 
«carros,  por  evitar  algumas  perturbações  que  entre  um  e  outro 
«rendimento  pôde  haver.» 

Conaulto.  da  oamara  a  el-rei  em  14  de  janeiro 

de  1668 * 

«Senhor  — Por  decreto  de  2  d'este  presente  mez  é  V.  Mag> 
«servido  que  o  senado  interponha  seu  parecer  sobre  as  razões 
«que  se  apontam,  para  ser  conveniente  acrescentar  o  valor  da 
«moeda  de  ouro  a  prego  equivalente  à  estimação  por  que  a  de 
«prata  corre  n'este  reino. 

«D'este  decreto  se  mandou  dar  a  copia  aos  procuradores  dos 
•mesteres,  a  seu  requerimento,  por  não  terem  poder  de  seus 
«constituintes  para  votar  em  matérias  novas  sem  expresso  con- 
«sentiipeoto  seu. 

«Com  a  copia  do  decreto  se  conferiu  na  Casa  dos  Vinte  e  Qua- 
«tro  esta  matéria,  de  que  resultou  as  razões  que  fizeram  presen- 
«tes  n'este  senado,  com  o  papel  incluso,  que  V.  Mag.de  será  ser- 
«vido  mandar  vér,  e  com  ellas  se  conformaram  os  procuradores 
«dos  mesteres, 

«Ao  senado  pareceu  que  este  negocio,  por  sua  qualidade,  pe- 
«las  circumstancias  d'elle  e  por  ser  applicada  á  guerra  a  maioria 
«da  moeda,  pertencia  propriamente  ás  conferencias  dos  trez  esta- 
«dos,  depois  de  celebrado  o  primeiro  acto  de  cortes,  por  ser  ve-  ^ 
«rosimil  que  n'ellas,  em  primeiro  logar,  se  deve  tratar  do  estado 
«em  que  se  acham  as  contribuições  da  guerra,  e  se  é  justo  os 


1  Liv.°  iv  dos  Aflsentos  do  senado,  fs.  204. 

2  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  301. 
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«encargos  e  consignações  com  que  se  alrazaram,  e  licita  e  justifi- 
«cada  a  forma  com  que  se  despende;  e  com  este  fundamento, 
«havendo  V.  Mag.d*  insinuado  cortes  para  20  d'este  mez,  e  nSo 
«se  considerar  dificuldade  alguma  no  espaço  de  tão  breves  dias, 
«deve  V.  Mag.de  ser  servido  mandar  qoe  n'ellas  se  examine  a  im- 
«portancia  de  matéria  tão  considerável  ',  como  esta,  adonde  os 
«procuradores  d'esta  cidade,  com  os  mais  do  reino,  podem  deli- 
«berar  o  que  mais  convier  ao  serviço  de  V.  Mag.^  e  conservaçSo 
«de  sua  coroa  real.» 

As  razões  apresentadas  pela  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  a  que  a 
consulta  se  refere,  são  do  theor  seguinte  * : 

«Pelo  decreto  junto  manda  S,  Mag.d*  consultar  ao  senado  da 
«camará,  se  é  justo  e  conveniente  mandar  subir  o  ouro  ao  mesmo 
« preço  da  prata,  e,  exprimindo  as  causas  por  que  se  moveu  o  pas- 
« sar-se  este  decreto,  diz  que  é  a  primeira  as  necessidades  pre- 
« sentes  em  geral,  e  em  particular  a  obrigação  da  liga  de  França, 
«a  que  se  deve  dar  satisfação,  fazendo-se  campanha  este  verão,  e 
«a  segunda  poder-se  com  isso  evitar  a  extracção  do  ouro  para 
«fora  do  reino,  o  que  succede  pela  desigualdade  que  ha  entre  a 
«moeda  (Teste  metal  e  a  da  prata ;  e  com  relação  ás  necessidades 
«geraes  e  á  particular,  já  referidas,  se  diz  no  mesmo  decreto  não 
«haver  outro  meio  de  que  poder  valer  para  o  remédio  d'ellas, 
«porém  que,  se  se  offerecer  algum  que  seja  equivalente,  se  re- 
presente ao  dito  senhor,  porque  este  se  lhe  representara  por 
«pessoas  zelosas  de  seu  serviço. 

«A  requerimento  dos  procuradores  dos  mesteres  se  lhe  deu  o 
«traslado  (Teste  decreto,  com  que  o  juiz  do  povo  juntou  a  Casa 


1  Com  o  parecer  dos  trez  estados  e  por  alvará  régio  de  12  d'abril  do 
mesmo  anno  foi  elevado  10  por  cento  o  valor  extrínseco  do  dinheiro  em  ouro 
que  corria  por  4£000,  2£000  e  1£000  réis,  isto  é,  moedas,  meias  moedas  e 
quartos  de  moeda,  que  passaram  a  valer  respectivamente  4£400,  2/200  e 
1  #100  réiB,  ficando  3/é  do  valor  augmentado  para  a  fazenda  real  e  1/4  para 
os  possuidores  do  dinheiro,  aos  quaes  se  fixou  o  prazo  de  dois  mezes  para  o 
submetterem  á  competente  marcação.  —  Vid.  Coll.  da  leg.  porL  por  J,  J. 
<T Andrade  t  Silva. 

*  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  &.  301  v. 
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«dos  Vinte  e  Quatro,  e,  tratando-se  da  matéria,  se  accordou  o  pa- 
decer seguinte : 

•Todos  os  que  theologica,  jurídica  e  politicamente  trataram  esta 
«matéria»  concordam  ser  licito  ao  príncipe,  e  à  republica  livre, 
«diminuir  ou  crescer  na  moeda  o  justo  valor  de  seu  peso,  reque- 
«rendo-o  assim  a  necessidade  publica,  por  se  dever  preferir  sempre 
«o  bem  commum  de  todos  á  utilidade  particular  dos  menos ;  porém 
«nenhum  discorda,  por  esta  mesma  razão,  em  que,  concorrendo  com- 
«modo  publico  e  prejuízo  commum  no  crescimento  ou  diminuição 
«do  valor  da  moeda,  se  deve  considerar,  muito  attenta  e  circum- 
«spectamente,  se  o  commodo  excede  o  prejuízo,  ou  se  o  damno  a 
«utilidade  universal,  porque,  como  o  bem  commum  é  e  deve  ser 
«objecto  do  príncipe,  não  se  deve  escolher  meio  para  a  conser- 
«vação  ou  para  o  augmento,  que  o  venha  a  ser  mais  efBcaz,  ou 
«ainda  egual  para  sua  mina. 

«Resta  pois  examinar,  com  muita  madureza,  se  o  crescimento 
«do  ouro,  que  se  consulta,  será  de  maior  utilidade  ou  se  de  maior 
|       «prejuízo  ao  bem  commum. 

«Não  se  duvida  que  o  augmento  da  estimação  multiplica  o  dinhei- 
«ro,  e  que  este  é  o  maior  presidio  da  republica;  mas  nem  por  sua 
«utilidade  ser  tanta  se  segue  que  não  seja  egual,  ou  ainda  maior,  o 
!  «damno  que  resulta  do  crescimento  da  moeda.  Com  elle  bem  poderá 
|  «satisfazer-se  á  liga  de  França,  mas  a  utilidade  cede  áquelle  reino, 
«que,  ao  respeito  de  nossas  armas,  divertirá  o  inimigo  para  o  ven- 
«cer  singelo,  mais  a  seu  salvo,  nas  suas  conquistas,  assolando-nos 
«as  nossas  terras  e  paizes  com  os  nossos  próprios  exércitos ;  nem 
«aqui  pôde  vir  em  consideração  a  utilidade  que  muitos  consideram, 
«em  se  fazer  a  guerra  pela  mão  alheia,  porque,  além  de  França  a 
«fazer  pela  sua  causa,  nós  a  fazemos  também  por  ella,  e  menos  que 
«o  que  debilita  a  Castella  as  forças  as  diminuem  a  nosso  favor,  para 
«nos  não  poder  offender  ao  futuro,  porque  ao  mesmo  passo  que 
«ella  as  for  perdendo  com  os  seus  exércitos,  n'aquellas  frontei- 
«ras,  as  perderemos  nós  com  os  nossos  nas  suas,  e  se  ambos  fi- 
ncarmos exhaustos,  sempre  quem  tem  mais  vassallos  fica  mais  po- 
nderoso, ou  brevemente  o  vem  a  ser ;  e  quando  poucos,  cansados 
«jâ  da  guerra,  poderemos  provocar  a  ella  a  quem  n'esse  tempo 
«se  ache  mais  descansado  e  desejoso  de  a  emprehender?  Que  na 
«Europa  já  se  não  rompe  em  hostilidade  por  razão,  senão  por 
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t ambição,  on  de  ter  mais,  ou  de  dilatar  a  gloria  sobre  as  co- 
crôas  e  impérios  circumvizinhos ;  quanto  mais  que,  como  os  sue- 
«cessos  da  guerra  s3o  incertos,  egualmente  se  pôde  temer  e  es- 
t  per  ar  a  adversa  e  a  prospera  fortuna,  assim  na  que  nossos  ini- 
emigos  susteem  em  França,  como  na  que  nós  lhe  intentamos  fa- 
«zer  por  esta  parte ;  com  que»  sendo  o  augmento  do  valor  do  ouro 
c para  este  effeito  e  necessidade,  e  ficando  tão  evideute  o  notável 
t prejuízo  do  bem  publico,  parece  que  se  n3o  deve  crescer,  por 
csó  então  ser  licito  quando  a  necessidade  publica  o  requer.  Nem 
«se  poderá  replicar  que  também  aquelle  reino  nos  assiste,  porque 
«o  faz  com  o  que  lhe  sobeja,  e  nós  a  elle  com  o  que  não  temos; 
«e  ainda  essa  assistência,  estando-se  preparando  para  a  guerra 
<r que  rompeu,  egualmente  foi  em  sua  que  em  nossa  utilidade,  por 
«aquelles  poderosos  exércitos  que  nós  desbaratámos,  também 
t agora  se  não  armam  contra  elle,  e  podéra,  se  se  lhe  oppozeram, 
«pelejar  contra  elles  com  menor  fortuna  e  suecessos  d'aquelles 
«que  nós  experimentámos. 

«Só  a  fé  publica  promettida  na  liga  parece  faz  maior  augmento 
«para  se  entender  necessidade  e  bem  commum,  a  cujo  respeito 
«se  possa  permittir  subir-se  o  valor  do  ouro,  para  se  não  faltar 
«ao  promettido;  porém,  deixando  de  examinar  o  rigor  da  obriga- 
«ção  e  sua  firmeza,  por  duvidar  se  ella  se  celebrou  com  todos  os 
«requisitos  e  solemnidades  substanciaes  de  direito,  segundo  os 
«regimentos,  usos  e  costumes  do  reino  que  d'ella  teve  tão  pouca 
«noticia,  que  ainda  não  sabe  a  forma  em  que  se  ajustou,  n'este 
«logar  se  offerece  butro  meio  equivalente  ao  que  se  manda  con- 
«sultar,  satisfazendo  a  permissão  do  decreto,  e  vem  a  ser  que  S. 
«Mag.46  mande  tomar  contas  aos  ministros  que  despenderam  a  fa- 
«zenda  real  depois  da  morte  do  senhor  rei  D.  João  o  iv,  que 
«n'ellas  achará  os  muitos  milhões  que  o  reino  rendeu,  porque  de 
«então  para  cá,  ainda  que  com  differença  entre  o  governo  da  se- 
«nhora  rainha,  que  Deus  tem,  e  o  de  S.  Mag.d%  se  não  pagaram 
«os  soldados,  nem  se  fizeram  fortificações,  nem  se  repararam  as 
«arruinadas,  nem  se  compraram  munições,  nem  aquelles  basti- 
«mentos  com  que  a  guerra  se  faz,  se  defendem  as  praças  e  se 
«asseguram  as  campanhas,  antes,  na  experiência  d'estas  faltas, 
«morreram  quatro  mil  cavallos  á  fome  no  exercito  e  província 
«tfÀlemtejo,  e  se  se  venceram  batalhas,  foi  com  poucos  soldados 
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«pagos  e  tanto  á  ligeira,  que  as  deram  em  jejum,  a  desfilar,  se 
«tardaram  qualqner  cousa  as  occasiões,  como  também  estavam  já 
«desfilando  sobre  Valença»  se  a  praça  se  sustentara  mais  dois 
«dias. 

«A  esta  conta  pertence  mais  de  um  milhão  que  se  tirou  do 
ccommercio,  o  dote  da  senhora  rainha»  mais  de  oitocentos  mil 
«cruzados  que  se  tomaram  aos  homens  d'esta  praça,  os  milhões 
cdo  crescimento  da  moeda  do  reino  e  do  ultramar»  o  preço  dos 
«foros  vendidos»  dos  hábitos  das  ordens  militares»  dos  officios  de 
«justiça  e  fazenda»  dos  logares  de  lettras»  dos  logares  de  gover- 
nos do  reino  e  ultramarinos»  dos  postos  militares,  das  commen- 
«das,  das  tenças»  das  capelias,  das  consciências»  abbadias  e  mais 
«egrejas,  das  viagens  para  as  conquistas  e  para  outros  reinos» 
«das  licenças  para  commerciar  em  Gaslella»  das  frotas»  das  naus 
«da  índia»  das  decimas,  das  sizas  dobradas»  do  papel  sellado,  dos 
«arcebispados  e  bispados»  do  dinheiro  dado  em  pagamento  pelos 
«thesoureiros  que»  sendo  a  divida  de  cera,  pediam  e  alcançavam 
«quitação  por  dez  do  preço  que  se  recebia»  por  se  juntarem  as 
(tenças,  e  de  tudo  o  mais  que  occorrer  com  os  effeitos  dos  con- 
•fiscados  e  ausentes»  porque,  tomada  com  brevidade  esta  conta, 
«sobejará  dinheiro,  não  só  para  as  necessidades  presentes»  mas 
«para  as  futuras,  de  muitos  annos,  com  que  se  escusará  o  crés- 
«cimento  do  valor  do  ouro;  e  também  porque  elle  tem  mostrado, 
«nos  augmentos  passados  da  moeda,  que  foi  grande  destruição4  do 
«bem  commum,  por  as  gentes  do  Norte  e  de  Itália  subirem  o  preço 
«de  suas  fazendas  ao  levantado  da  moeda»  com  o  que  as  neces- 
«sidades  cresceram  excessivamente  e  se  declarou  mais  a  pobreza. 

«O  conselho  da  fazenda  tentou  examinar  se  podia  o  ouro  subir 
«alguma  cousa  mais  do  valor  actual  e  acho»  que  não»  cônsul- 
« t ando  para  isso  os  homens  mais  peritos  e  expertos  n'esta  mate- 
«ria,  por  se  achar  que  já  hoje  tem  maior  estimação  n'este  reino 
«que  em  qualquer  outra  parte  do  mundo,  e  por  isso  o  não  leva 
«ninguém  para  fora. 

«O  papa  Innocencio  iii  inculcou  bem  a  um  rei  de  Aragão  quão 
«pernicioso  é  á  republica  o  crescimento  do  valor  da  moeda,  ou  de 
«sua  diminuição,  fora  de  justo  peso,  porque,  aconselhando-lhe,  ou 
«induzindo-o  certos  conselheiros  seus  a  que,  sem  beneplácito  do 
«povo,  jurasse  conservar  a  moeda  do  senhor  rei,  seu  pae,  até 
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«certo  tempo,  achando-se  diminuída  no  peso  e  com  valor  sabido, 
«a  esse  respeito  o  reprehendeu  e  aconselhou  que  mandasse  ba- 
cter  moeda  legitima,  correspondente  á  do  tempo  do  dito  sen  pae, 
«em  satisfação  da  diminuída  no  peso  e  subida  no  valor,  para  se 
«livrar  dos  perigos  da  consciência  e  pelos  damnos  que  d'estas 
c  mudanças  resultam  á  republica,  chamando  aos  ditos  conselheiros 
«enganadores ;  e  por  esta  resolução  pontifícia  dizem  muitos  e  mui 
«graves  autores  que  é  menos  licito  aos  príncipes  diminuir  ou  su- 
«bir  de  seu  justo  peso  e  valor  a  moeda,  e  o  jurisconsulto  Paulo, 
«segundo  entendimento  de  Acúrcio,  concorda  com  a  mesma  decisão, 
«e  por  lei  a  constituíram  os  imperadores  Constantino,  Gratiano,  Va- 
«lentiano  e  Theodozio;  com  que  parece  que,  havendo  o  meio  equi- 
valente, que  se  aponta,  para  o  remédio  das  necessidades  presen- 
cies, se  deve  ir  mais  attento  com  o  zelo  de  quem,  sem  a  pruden- 
«cia  e  madureza  devida,  representar  este  meio  t3o  pouco  seguro, 
«principalmente  porque  se  tem  entendido  que  dirige  este  nego- 
ceio mais  o  interesse  particular  de  quem  tem  quantidade  de  ouro, 
«e  o  quer  augmentar  com  a  maior  estimação  que  offerece  e  per- 
«suade,  do  que  o  zelo  de  remediar  necessidades  do  reino  e  bem 
«commum,  e  pôde  ser  que  sobre  este  lucro  intente  ainda  conse- 
guir mais  algum  grande  premio,  devendo-se-lhe  aquelle  que  o 
«papa  Innocencio  deu  aos  zelosos  de  el-rei  de  Aragão. 

«E  não  parece  menor  fundamento  dever-se  encobrir  sempre  a 
«necessidade  ao  inimigo,  quanto  fôr  possível,  assim  para  o  res- 
« peito  das  armas,  como  para  o  negocio  da  paz,  porque  muitas  ve- 
«zes  se  não  mede  o  poder  pelas  forças  próprias,  senão  pela  fra- 
«queza  e  debilidade  alheia,  e  não  a  podemos  nós  assegurar  melhor 
«que  executando  este  meio,  que  se  consulta  por  único  â  nossa 
«conservação,  com  que  não  ficaremos  tão  respeitados  também  aos 
«reinos  vizinhos,  aonde  o  respeito  se  mede  pela  riqueza,  de  que  o 
«nosso  tem  bastante  opinião  e  realidade,  se  se  estudara  mais  em 
«lh'a  conservar  do  que  em  lh'a  arriscar.  E  eu  Thomaz  Gomes,  es- 
«crivão  do  povo,  que  ora  sirvo,  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  por 
«el-rei,  nosso  senhor,  a  fiz.  Lisboa,  etc. 4  O  juiz  do  povo,  Luiz 
«Gomes  Belém  — Thomaz  Gomes.» 


i  Tem  a  data  de  12  de  janeiro  de  1668. 


ir 
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Assento  de  vereaeao  de  W  de  Janeiro 

de  1668 & 

cÀsseoton-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  a 
trequerimento  do  almoxarife  do  real  d'agua  da  carne,  Vicente  da 
«Costa  Freire,  que,  para  melhor  cobrança  d'elle,  houvesse  de  boje 
«em  diante  dois  feitores ;  que  um  d'elles  assistisse  no  campo  do 
i Curral  e  outro  pelas  praias  d'esta  cidade,  para  tomarem  couhe- 
«cimeuto  do  gado  que  houver  de  dar  entrada  na  casa  das  carnes 
«e  se  vende  em  pé,  em  cumprimento  do  despacho  de  S.  Mag.dA, 
•que  remetteu  ao  senado  sobre  esta  matéria ;  que  o  dito  almoxa- 
rife nomeará  pessoas  beneméritas  e  diligentes  para  esta  occupa- 
«ç3o,  que  o  mesmo  senado  approvará  e  mandará  passar  seus  pro- 
vimentos. » 

Decreto  de  31  de  Janeiro  de  16682 

cEncommendo  muito  ao  senado  da  camará  (Testa  cidade  faça 
«cobrar  do  thesoureiro  da  alfandega  d'ella,  do  direito  dos  no- 
ivos impostos,  os  trez  contos  setecentos  e  dezesete  mil  setecen- 
tos e  trinta  e  quatro  réis,  conteúdos  na  memoria  inclusa  3,  e 
•com  elles,  e  com  o  mais  que  houver  cabido,  se  faça  pagamento 
«na  forma  do  decreto  que  mandei  passar  ao  mesmo  senado,  em 
«17  de  dezembro  do  anno  passado;  e  não  bastando  este  dinheiro, 
«para  se  fazer  todo  aquelle  pagamento,  se  fará  até  aonde  abran- 
ger 4.» 

Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1668  5 

<0  senado  da  camará  d'esta  cidade  faça  pagar  o  que  se  de- 
tver  á  companhia  do  sargento- mó r  de  batalha,  Roque  da  Costa 


1  Liv.°  iy  dos  Assentos  do  senado,  fs.  204  v. 

1  Liv.°  iv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Aftonso  vi,  fs.  408. 

3  Ibid.,  fs.  407.     , 

*  Vid.  cons.  a  el-rei  pelo  presidente  da  camará  e  seus  adjuntos  em  21  de 
fevereiro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.°  iv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  400. 
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«Barreto,  visto  estar  já  pago  o  terço  da  guarnição  (Testa  cida- 
«de.» 

À  este  decreto  e  ao  antecedente  se  refere  a 

Consulta,  a.  el-rei 
pelo  presidente  da  oamara  e  «eus  adjuntos 
em  «1  de  fevereiro  de  1668  i 

•Senhor  — Obedecendo  o  senado  ao  decreto  de  Y.  Mag.**,  de 
«31  de  janeiro  próximo  passado,  em  que  mandava  se  pagasse  o 
«terço  com  os  3:717#73i  réis  que  o  lhesoureiro  dos  novos  im- 
« postos  tinha  cobrado  da  alfandega,  até  onde  abrangesse  o  dinhei- 
«ro,  ordenou  ao  contador  e  thesoureiro  que  n'esta  conformidade 
«se  fizesse  o  soccorro,  e  assim  se  fez,  pagando-se  trez  mezes,  e 
«faltam  ainda  mil  cruzados  para  acabar  de  pagar  o  dito  terço;  e 
«para  pagar  a  primeira  plana  dos  officiaes  maiores  da  cavallaria, 
«por  trez  mezes,  e  a  companhia  do  sargento-mór  de  batalha,  Ro* 
«que  da  Gosta  Barreto  (como  Y.  Mag.d"  manda  por  decreto  de  13 
«d'este  mez),  por  dois  mezes,  como  foram  pagas  as  duas  compa- 
nhias que  passaram  ao  Alemtejo,  se  bão  mister  cinco  mil  cruza- 
«dos,  e,  com  os  mil  cruzados  que  faltam  para  o  terço,  são  seis  mil 
«cruzados  que  o  thesoureiro  diz  que  não  tem,  antes  se  devem 
«vinte  mil  cruzados  que  se  buscaram  por  ordem  do  senado  para 
«os  pagamentos  passados,  como  se  tem  representado  a  Y.  Mag.4* 

«Recorreu  o  senado  ao  rendimento  dos  quintos  dos  bens  da  co- 
«rôa,  ordenando  ao  contador,  João  Borges  de  Moraes,  puxasse 
«por  tudo  o  que  tivesse  cahido,  escrevendo  aos  superintendentes 
«das  províncias  o  remettessem,  com  toda  a  brevidade;  mas  d'este 
«effeito  não  haverá  mais  que  dois  mil  cruzados  promptos  em  po- 
«der  dos  ditos  superintendentes,  e  quinhentos  e  tantos  mil  réis 
«que  deve  Luiz  de  Barbuda  de  Mello  dos  quintos  da  casa  d'Avei- 
«ro,  de  todo  o  anno  de  1667,  e  faltam  os  ditos  seis  mil  cruzados 
«para  acudir  a  cousa  tão  precisa. 

«Y.  Mag.d0  mandará  o  que  fòr  servido,  e  o  senado  obedecerá 
«sempre.» 


1  Li?.*  iT  de  coqs.  e  dec  d' el-rei  D.  Affonso  ti,  fe.  397. 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  á : 
«O  senado  da  camará  faça  toda  a  diligencia  para  que  prompta- 
t  mente  se  faça  este  soccorro  >.» 


Assento  de  rerea^So  de  03  de  fevereiro 

a 


cAos  23  de  fevereiro  da  4668  se  assentou  no  senado,  em  mesa 
«de  vereação,  que,  porquanto  na  occasiâo  presente  estavam  os 
«povos  juntos  em  cortes,  e  S.  Mag.d0  tinha  effectuado  a  paz  com 
•el-rei  de  Gastella  4,  de  que  podia  resultar  haver  alteração  em 


1  Tem  a  data  de  28  do  mesmo  mez. 

s  Yid.  cone.  a  el-rei  pelo  presidente  da  camará  e  seus  adjuntos  em  17  de 
março  do  mesmo  anno. 

3  Liv.*  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  206. 

*  O  tratado  pelo  qual  os  reis  de  Portugal  e  Hespanha,  em  seu  nome,  de 
suas  coroas  e  de  seus  vassallos,  fizeram  e  estabeleceram  «uma  paz  perpetua, 
firme  e  inviolável»,  de  que  foi  mediador  e  fiador  el-rei  da  Gran-Bretanha, 
assignou-se  em  Lisboa,  no  convento  de  Santo  Eloi,  a  13  de  fevereiro  de  1668. 

Firmaram  esse  diploma  o  marquez  de  Eliche,  plenipotenciário  hespanhol, 
o  duque  de  Cadaval,  marquez  de  Gouveia,  marquez  de  Marialva,  marque* 
de  Nisa,  conde  de  Miranda  e  Pedro  Vieira  da  Silva,  plenipotenciários  por- 
ttiguezes,  e  o  conde  de  Sandwich,  embaixador  da  potencia  mediadora. 

D.  Gaspar  de  Haro,  marquez  dei  Carpio,  conde-duque  d 'OH  vares,  duque 
de  Montoro  e  marquez  de  Eliche,  estando  prisioneiro  em  Lisboa,  no  castello 
de  S.  Jorge,  foi  quem  por  parte  do  rei  de  Hespanha  tratou  das  negociações 
da  paz. 

Segundo  se  lê  no  Quadro  Elementar,  no  dia  25  de  janeiro  de  1668,  «Lord 
«Sandwich,  embaixador  de  Inglaterra,  e  portador  do  tratado  de  paz,  desem- 
«barcou  em  Lisboa,  sendo  acompanhado  por  Southwell,  e  atravessou  a  cidade 
•com  este  enviado,  trazendo  ulna  caixa  na  mão  e  mostrando-a  ao  povo,  ao  qual 
•dizia  em  alta  voz  :  Aqui  está  o  remédio  de  vossos  males  t  a  vossa  consolação* 

«As  acclamações  foram  immensas.  Muitos  ingleses  se  juntavam  aos  por- 
«tuguezes  para  os  excitar  pelo  seu  exemplo  a  gritar :  Viva  a  paz  e  quem  a 
•tra*.  O  governo,  entretanto,  declarou  ao  embaixador  que  não  queria  tratar 
«sem  a  França.» 

Portugal  não  tirou  o  partido  que  seria  para  desejar,  dos  sacrifícios  que  fi- 
zera para  realisar  a  liga  com  a  França,  de  cujo  compromisso  D.  Pedro  en- 
tendeu dever  desobrigar-se ;  não  obteve  as  vantagens  que  decerto  alcançaria 
se  continuasse  á  testa  dos  negócios  do  estado  o  conde  de  Castello  Melhor. 
Em  vez  de  angmentar  o  seu  território,  como  fora  o  pensamento  d'aquelle 
grande  estadista,  ou  ao  menos  de  receber  uma  boa  indemnisação  de  guerra, 
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« alguma  das  contribuições  applicadas  á  guerra,  e  ser  conveniente 
a  tomarem -se  coutas  aos  thesoureiros  e  almoxarifes,  por  qaem  es- 
te tas  contribuições  corriam,  principalmente  as  dos  reaes  d'agua  e 
«novos  impostos,  que  são  da  administração  d'este  senado,  que, 
«sem  dilação  alguma,  se  pedissem  dois  contadores  dos  contos  do 
«reino  ou  da  contadoria  geral  de  guerra,  que  revissem  e  tomas- 
«sem  as  contas  do  real  d'agua,  depois  que  serve  de  contador 
«d'ellas  João  Borges  de  Moraes,  e  das  execuções  dos  contos  edo 
«recebimento  dos  novos  impostos  e  de  tudo  o  que  se  tem  cobrado 
«das  comarcas  do  reino  e  se  está  devendo,  a  que  assistirão  os 
«dois  procuradores  da  cidade ;  e  ao  contador  delia  ordenam  que 
«faça  entrar  ao  thesoureiro,  Filippe  Peixoto  da  Silva,  com  a  conta 
«do  morgado  Henrique  da  Silva  e  do  clero  e  recebimento  das 
«execuções  dos  contos,  e  que  os  dois  contadores  nomeados  tomem 
«ao  dito  Filippe  Peixoto  da  Silva  a  conta  do  recebimento  dos  no- 
«vos  impostos,  de  todo  o  tempo  que  tem  servido  o  dito  officio.» 

Decreto  de  <5  de  março  de  IOO81 

«Encommendo  muito  ao  senado  da  camará  d'esta  cidade  pro 
«cure  que,  com  toda  a  promptidão,  seja  paga  a  mesa  dos  Santos 
«Inuocentes,  sita  no  hospital  real  de  Todos  os  Santos,  dos  seis- 
«centos  mil  réis  que  tem  de  consignação  para  suas  despezas, 
«porque,  pelas  necessidades  e  empenhos  com  que  hoje  se  acha 
«aquella  mesa,  sendo  a  causa  de  sua  instituição  tão  pia  e  que  eu 


conformou-se  com  que  a  Hespanha  lhe  reconhecesse  a  independência,  que 
era  um  facto  consummado,  e  resignou-se  a  ficar  sem  a  praça  de  Ceuta. 

Emfim,  D.  Pedro  contentou-se  com  firmar  a  soberania  da  casa  de  Bragan- 
ça e  acabar  com  uma  guerra  que  durava  havia  perto  de  vinte  e  oito  annos . 

A  paz  foi  proclamada  em  2  de  março  do  dito  anno. 

Quando  se  publicou  em  Lisboa  o  tratado  de  paz,  que  era  ardentemente 
desejada,  foi  motivo  de  grande  regosijo,  havendo  por  isso  festejos  públicos, 
para  os  quaes  a  camará  contribuiu,  como  de  costume ;  a  tal  .respeito,  porém, 
nada  ainda  pudemos  saber  pelo  archivo  da  cidade,  senão  que  ao  presidente 
do  senado  baixara  uma  portaria,  expedida  pela  secretaria  de  estado,  «sobre 
as  festas  que  se  haviam  de  fazer  no  dia  da  publicação  das  pazes»,  conforme 
a  referencia  que  se  encontra  na  consulta  que  a  camará  dirigiu  ao  príncipe 
regente,  em  17  do  alludido  mez  de  março,  adiante  transcripta. 

1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  92. 
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c tomei  debaixo  de  minha  protecção  real,  será  justo  se  não  lhe 
€  falte  com  seus  pagamentos.» 

Decreto  de  O  de  março  de  IO  OS  * 

«Porquanto  me  constou  se  estavam  devendo,  por  petições,  fo- 
«Ihas  e  decretos,  1:8000000  réis  a  Nicolau  Simões  e  Henrique 
i&loler,  de  resto  de  150  qnintaes,  1  arroba  e  4  arráteis  de  pol- 
«vora  fina,  e  150  qnintaes,  1  arroba  e  27  arráteis  de  pólvora, 
«que  necessitava  de  refino,  a  que  minha  fazenda  estava  obri- 
•gada,  pela  repartição  da  junta  dos  trez  estados,  havia  cinco 
c  ao  dos,  e  era  necessário  dar-se  satisfação  aos  credores :  encom- 
t  me  d  do  muito  ao  senado  da  camará  que,  do  dinheiro  da  contri- 
«buição  das  despezas  da  guerra,  que  lhe  toca  e  tinha  obrigação 
«de  satisfazer  e  o  não  fez,  acuda,  com  a  maior  quantia  que  fôr 
«possível,  ao  thesoureiro  dos  trez  estados,  para  que  possa  pagar 
«ás  partes  e  cesse  a  queixa  que  de  continuo  fazem,  do  que  lhe 
«estão  devendo  '.» 

Decreto  cie  IO  de  março  de  16683 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  que,  em 
«todos  os  oflicios  de  sua  jurisdicção,  proveja  com  preferencia  os 
«soldados,  não  provendo,  emquanto  os  houver  beneméritos,  ne. 
«nhuma  outra  pessoa,  porque  assim  o  merece  o  valor  com  que 
«me  téem  servido  e  o  pouco  que  o  reino  tem  com  que  os  accom- 
«modar;  e  n'esta  conformidade  mandará  pòr  editaes,  para  que 
«venha  á  noticia  de  todos 4.» 


1  Liv.»  i  de  eons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ia.  1. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  24  do  mesmo  mez. 
5  Liv.0  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  2. 

4  Na  Cott.  da  Ug.  port.  por  J.  J.  <T Andrade  e  Silva,  vem  citado  o  decreto 
de  16  de  março  de  1668,  para  que  o  desembargo  do  paço  consultasse  com 
preferencia  os  requerimentos  dos  soldados,  e  a  resolução  de  26  do  mesmo 
mez,  mandando  attender,  no  provimento  dos  cargos  e  officios,  e  com  outras 
mercê*,  os  officiaes  e  soldados  reformados  por  occasiSo  da  paz. 
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fc 


Consulta,  da  camará  a  el-rei  em.  VY  de  março 

de  1668 * 


« Senhor — Tem-se  entendido  que  os  povos  em  cortes,  sem  lhes 
«tocar,  tratam  de  reformação  de  tribunaes,  especialmente  do  se- 
•nado  da  camará,  como  principal  delinquente,  o  que  não  poderá 
«ser  sem  alguma  prevaricação  que  se  não  pôde  presumir;  mas 
«porque  o  interesse  particular,  com  pretexto  de  bem  cornaram, 
«produz  ordinariamente  novidades  prejudiciaes,  seja  Y.  Mag.d* 
«servido  mandar  dar  vista  ao  senado  dos  requerimentos  e  papeis 
«que  chegarem  á  sua  real  presença,  sobre  esta  matéria,  parajus- 
«tificação  e  credito  do  mesmo  senado,  que  assim  o  pede  a  V. 
«Mag.de  de  mercê  e  de  justiça,  prostrado  a  seus  reaes  pés.* 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Fico  advertido  do  que  o  senado  me  representa  n'esta  con- 
«sulta.» 

Conmilta  a  el-rei 
pelo  presidente  da  o  amara  e  seus  ad  junto» 

em  W  de  março  de  16683 

«Senhor  —  Os  capitães  e  officiaes  e  mais  soldados  das  cinco 
«companhias,  que  dizem  estão  aggregadas  ao  terço  da  guarnição 
«d'esta  corte,  fizeram  a  petição  inclusa  a  V.  Mag.de,  pedindo  n'ella 
«fosse  servido  mandal-os  soccorrer  pela  junta  dos  trez  estados, 
«por  onde  sempre  o  foram,  por  conta  de  21  mezes  que  se  Ibes 
«estão  devendo,  como  constava  das  listas  que  estão  na  contadoria 
«geral  de  guerra. 

«Por  decreto  de  18  de  fevereiro 4  próximo  passado,  e  por  outro 
«de  18  de  dezembro  de  1667  ordenou  V.  Mag.d6  que  fossem  soe- 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  50. 

2  Tem  a  data  de  4  de  maio  do  mesmo  anno. 

9  Liv.°  iv  de  codb.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  393. 
4  Refere-se  naturalmente  á  resolução  de  28  de  fevereiro  de  1668,  exarad* 
na  consulta  de  21  do  mesmo  mez  —  Vid.  ritsU  vol.  pag.  29. 
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«corridas  com  o  terço  da  guarnição  (Testa  corte,  por  tempo  de 
«cinco  mezes ;  e  por  estar  o  rendimento  dos  impostos  tão  diminuto, 
cpor  causa  de  se  lhe  haverem  divertido  mais  de  dezoito  contos 
«dos  quintos  das  commendas  e  ordens  e  os  nove  contos  de  réis 
«do  direito  do  imposto  nas  fazendas  que  se  despacham  na  alfan- 
dega d'esta  cidade,  dos  francezes,  inglezes  e  hollandezes,  em  ra- 
«zão  das  capitulações  das  pazes,  se  representou  a  V.  Mag.de,  por 
■consulta  de  23  de  dezembro,  que  não  era  possível  soccorrerem-se 
testas  cinco  companhias  por  não  estarem  matriculadas»  nem  ha- 
«vêrem  servido  por  esta  repartição,  nem  ainda  ao  mesmo  terço, 
«por  falta  de  rendimento,  e  a  esta  consulta  se  não  tem  deferido 
«até  o  presente,  sendo  que  n'ella  se  apontavam  alguns  meios,  por 
«onde  o  rendimento  crescesse,  não  somente  para  o  desempenho 
«dos  mesmos  impostos,  que  se  havia  feito  para  soccorros  da  in- 
«faoteria  e  cavallaria,  mas  ainda  para  de  presente  poderem  ser 
«soccorridas  do  que  se  lhes  está  devendo  de  soldos  atrazados, 
«que  V.  Mag.de  foi  servido  ordenar  se  lhes  satisfaria  pela  junta 
«dos  trez  estados,  ou  por  outra  via  que  lhe  parecesse. 

«As  trez  companhias  de  cavallos  da  guarnição  d'esta  corte,  que 
«V.  Mag.d*  mandou  alojar  em  Alemtejo,  foram  soccorridas  por 
«tempo  de  oito  mezes,  o  anno  próximo  passado  de  1667,  que  era 
«a  obrigação  d'esta  repartição,  e  por  ser  tudo  presente  a  V.  Mag.de 
«'foi  servido  mandar,  por  seu  decreto  de  31  de  janeiro,  se  desse 
«cumprimento  ao  decreto  de  17  de  dezembro,  ou  na  parte  que 
•abrangesse  o  dinheiro ;  e  assim  foi  soccorrido  o  terço  e  primeira 
«plana  e  a  companhia  de  cavallos  de  Roque  da  Costa  Barreto,  por 
«tempo  de  oito  mezes,  que  foi  o  a  que  mais  pôde  abranger  o  ren- 
dimento dos  impostos  com  algum  empenho  que  sobre  elles  de 
«novo  se  fez, 

«Pareceu  a  este  senado  representar  a  V.  Mag.d*  o  referido,  e 

«que,  emquanto  não  houver  rendimento  para  pagar  o  que  se  deve 

«de  soccorros  ao  terço  e  companhias  de  cavallos,  a  que  os  impôs- 

«tos  estão  obrigados,  na  parte  a  que  chegar  seu  rendimento,  não 

«será  justo  que  o  dinheiro  de  sua  consignação  se  divirta  ao  soc- 

«corro  das  cinco  companhias,  a  que  não  está  obrigado,  nem  que 

«sirvam  por  esta  repartição,  emquanto  V.  Mag.de  não  fôr  servido 

«mandar-lhes  nomear  nova  consignação,  e  que  de  presente  sejam 

«soccorridas  pela  junta  dos  trez  estados,  por  onde  sempre  o  fô- 
vu  io 
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•am,  que  na  contadoria  geral  estão  as  listas  d'ellas,  e  que  seja 
V.  Mag.d*  servido  mandar  deferir  á  consulta  referida,  de  23  de 
iezembro,  para  melbor  se  fazer  o  serviço  de  V.  Mag.dí  que 
sandará  o  que  fôr  servido.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem1: 

«Mando  reformar  estas  companhias  e  soccorrel-as  por  outra  via.» 

Consulta  da  oHmarft  a  ©1-rel  em  1Y  de  m  arco 

de íees » 

«Senhor  — Em  principio  do  mez  de  janeiro  passado  mandou 
íuy  Fernandes  d'Almada  a  este  senado  todas  as  chaves  que 
tertenciam  aos  papeis  e  cofres  da  camará,  que  costumam  estar 
ia  mão  dos  presidentes  d'ella. 

•  Com  esta  circumstancia,  e  pela  ausência  que  fazia  no  senado 
iavia  muitos  dias,  se  entendeu  que  elie  se  abstinha  de  continuar 
io  exercício  de  sua  presidência  e  que  V.  Alteza  o  havia  por  es- 
uso  d'esta  occupação.  N'esta  duvida  se  ordenou  aos  procurado* 
es  da  cidade  e  ao  escrivão  da  camará  dessem  conta  a  V.  Alteia 
lo  referido,  para  que  V.  Alteza  fosse  servido  declarar  se  o  haviam 
le  reconhecer  por  presidente  d*ali  em  diante,  para  se  lhe  conii- 
luar  com  o  ordenado  e  propinas,  ou  se  lhe  havia  de  pôr  ver- 
tas nellas,  e  V.  Alteza  houve  por  bem  mandar  fazer  presente  ao 
íenado,  pelos  mesmos  procuradores  e  escrivão  da  camará,  que 
;lle  se  havia  escusado,  segunda  vez,  da  presidência,  e  se  lhe 
iavia  admittido  a  deixação  que  d'ella  fizera,  e  assim  parecia  que 
;e  lhe  devia  pòr  verba  no  ordenado  e  propinas,  como  se  fez  no 
nesmo  dia ;  porém  u'esta  occasião  de  luminárias  se  lhe  remet- 
eu, pela  secretaria  de  estado,  uma  portaria  sobre  as  festas  que 
e  haviam  de  fazer  no  dia  da  publicação  das  pazes;  e  porque 
Testa  matéria  se  procedeu  com  Ioda  a  inteireza,  guardando-se  em 
udo  as  ordens  de  V.  Alteza,  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  ser- 
rido  mandar  declarar  se  se  ha  da  reconhecer  o  dito  Buy  Fer- 
iardes d'Almada  por  presidente,  e  se  ba  de  licar  a  verba,  que 

1  Tem  a  data  de  23  do  mesmo  mez. 

*  Liv.°  i  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  7. 
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«se  lbe  poz  em  sen  ordenado,  em  seu  vigor  desde  o  dia  que  V. 
«Alteza  foi  servido  mandal-o  assim  declarar.  > 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ': 

«Roy  Fernandes  d' Almada  me  fez  deixaçSo  do  logar  de  presi- 
«dente  da  camará,  com  o  que  não  ba  logar  de  cobrar  o  que  por 
«este  titulo  lbe  tocava  '.» 

Decreto  de  SO  de  março  de  1«3«3©  * 

«0  senado  da  camará  d'esla  cidade  continue  a  Pedro  Sanches 
«Farinha  este  pagamento,  e,  tendo  a  isso  alguma  duvida,  me  diga 
«logo.» 

Este  decreto  está  exarado  no  papel  em  que  se  encontra  o  se- 
guinte requerimento : 

«Diz  Pedro  Sanches  Farinha,  secretario  das  mercês  e  expedien- 
te, que  V.  Mag.d°  lbe  fez  mercê  do  dito  officio  em  42  de  setem- 
bro do  anno  passado,  e  por  a  Gaspar  de  Faria  Severim,  seu  an- 
tecessor, se  pagar  todos  os  annos  oito  moios  de  cevada,  como 
«consta  da  certidão  junta  *,  e  elle,  supplicante,  lbe  succeder  na 
«mesma  occupaçSo ;  —  P.  a  V.  Mag.de  lhe  faça  mercê  mandar  ao 
«senado  da  camará,  que  ao  supplicante  se  pague  os  oito  moios 
«de  cevada,  na  forma  que  se  pagava  a  seu  antecessor,  Gaspar  de 
«Faria  Severim.  —  E.  R.  M.0*.» 

Nota  d  margem  da  petição : 

«Por  virtude  do  decreto  acima,  do  príncipe,  nosso  senhor,  man- 
«dou  o  senado  continuar  a  Pedro  Sanches  com  esta  propina.» 


1  Tem  a  data  de  10  do  mez  seguinte. 

2  Vid.  dec.  de  20  de  junho  do  mesmo  anno. 

3  Liv.°  í  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  52. 

4  E  uma  certidão  narrativa  do  assento  de  vereação  de  11  de  maio  de  1647 
—  Vid.  mElemenio$9}  tom.  v,pag>  73. 
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Decreto  de  03  rto  março  de  1068  > 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade  faça  logo  pagar  ; 
ida  guarnição  d'ella  e  me  avise  de  como  o  tem  eiecutadc 

Consulta  da  oamara  a  el-rel  em  84  de  mi 

de  1«6S' 

f  Senhor — Por  decreto  de  23  d'esíe  mez  de  março, 
«V.  Mag.d°  que  o  senado  da  camará  d'esta  cidade  faça  i 
«gar  ao  terço  da  guarnição  d'eila,  e  avise  de  como  o  teu 
«tado.  E  precedendo  a  informação  necessária,  para  haver 
■decer  a  V.  Mag."*,  com  a  promplidão  e  pontualidade  cot 
«mesmo  senado  e  os  adjuntos  d'este  expediente  dos  impo: 
■todas  as  occasiões,  desejam  dar  á  execução  todas  as  o 
«mandatos  de  V.  Mag.Jí,  diz  a  contadoria  que  o  coutad 
■Borges  de  Moraes  está  trabalhando  infatigavelmente,  pi 
■os  meios,  para  fazer  vir  das  comarcas  o  dinheiro  dos  quintos  dos 
■bens  da  coroa,  que  se  estão  devendo,  sem  o  poder  conseguira'1 
«agora  com  a  brevidade  que  convém,  e  o  thesoureiro,  a  quem  ií 
«mediatamente  tocam  estes  pagamentos,  que  não  ha  effeilos  c 

■  hidos  dos  impostos  para  poder  dar-lhe  satisfação,  teudo  já 

■  credito  empenhado  em  tanta  quantia  avançada,  como  se  temr 
apresentado  a  V.  Mag.a"  em  outras  consultas  d'este  expediente, 
■pede  ao  senado  lhe  mande  tomar  sua  conta,  que  quer  entri 
«logo  com  ella,  para  constar  claramente  o  que  se  deve. 

■Seja  V.  Mag.d*  servido  mandar  ver  e  considerar  a  consulta  c 
■senado,  de  23  de  dezembro  próximo  passado,  porque  n'ella  í 
«mostram  as  causas  d'esta  impossibilidade  presente  e  o  remedi 

■  que  ao  diante  pôde  ler.» 

Resolução  regia  escrtpla  d  margem  * : 

■É  razão  se  tome  conta  ao  thesoureiro,  e  que  se  lhe  tome  d 

'  Liv."  it  de  codb.  e  dec.  d'el-rci  D.  Affonao  vi,  fa.  420. 

*  Ibid.,  pag.  116. 

1  Tem  a  data  de  11  de  abril  do  mesmo  aimo. 
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■ 

< contadoria  geral  de  guerra.  Assim  se  faça  e  me  não  replique 
«a  isto  o  senado;  e  porque  tenho  informação  que  o  rendimento 
«da  alfandega  basta  para  pagar  a  esta  gente,  se  lhe  pague  com 
«efleito '.  —  Alcântara,  etc.» 


cia.  oamara  a,  el-rei  em  34  de  março 

de  1068 * 


t Senhor  —  Por  decreto  de  9  (Tesle  mez  de  março  encommenda 
V.  Mag.*°  ao  senado  da  camará  que,  do  dinheiro  da  contribuirão 
das  despezas  da  guerra,  que  lhe  toca  e  tinha  obrigação  de  satis- 
fazer, e  o  não  fez,  acuda  com  a  maior  quantia  que  fôr  possível 
ao  thesoureiro  dos  trez  estados,  para  que  possa  pagar  um  conto 
e  oitocentos  mil  réis  a  Nicolau  Simões  e  Henrique  Moler,  de 
resto  de  150  quintaes,  1  arroba  e  27  arráteis  de  pólvora  fina, 
que  constou  estar-se  devendo  por  petições,  folhas  e  decretos  a 
que  a  real  fazenda  ha  cinco  annos  está  obrigada  pela  repartição 
da  junta  dos  trez  estados,  e  é  necessário  dar-se  satisfação  aos 
credores  que  se  queixam. 

tQuando  hoje  se  viu  e  penetrou  a  matéria  d'este  decreto  pare- 
ceu equivocação  ou  novidade  grande  a  que  contem,  porque  o 
senado  da  camará  não  entende  estar  obrigado  a  contribuição  al- 
guma immediata  para  as  despezas  da  guerra,  se  não  foi  a  dos 
cem  mil  cruzados  que  V.  Mag.d0  foi  servido  mandar  se  tomas- 
sem a  razão  de  juro,  á  conta  da  real  fazenda,  sobre  o  fundo  e 
credito  das  rendas  da  camará,  ou  as  quantias  que  por  emprés- 
timo se  tiraram  dos  effeitos  dos  novos  impostos  e  cofre  d'elles, 
de  que  agora  se  sente  a  falta  nas  pagas  e  soccorros  do  terço 
da  guarnição  d'esta  cidade,  que  cresceu  no  numero  dos  solda- 
dos e  minorou  nos  rendimentos,  com  que  todavia  se  foi  conti- 
nuando até  o  presente  com  grande  trabalho  e  fadiga,  como  é  no- 
tório. 

«Seja  V.  Mag.d*  servido  mandar  ao  tribunal,  d'onde  emanou 
este  decreto,  que  declare  qual  é  a  contribuição  das  despezas  da 
guerra  que  toca  ao  senado  da  camará  e  tinha  obrigação  de  sa- 


1  VicL  com.  da  camará  a  el  rei  em  14  cTabril  seguinte. 

2  Liv.°  1  de  coda.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  9. 
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«tisfazer  e  o  d5o  fez,  porque  d'outra  maneira  rtío  pot 
«leira  satisfação  de  si,  nem  da  culpa  que  se  lhe  imp 
■mais  clara  noticia  d'ella.  Assim  o  pede  prostrado  ac 
<de  V.  Mag.«\. 

Resolução  regia  escripta  à  margem  * : 
«Mando  satisfazer  esta  divida  pela  consignação  do: 
■  Alcântara,  etc.» 

Decreto  de  31  de  março  de  ítíGi 

•Em  sabbado,  24  deste  março,  se  julgou  por  nullo 
«nio  entre  el-rei,  meu  senhor,  e  a  princeza,  miuba 
> muito  amada  e  prezada  mulher,  e  na  terça- feira  se 
■gou  um  breve  de  dispensaçào  para  a  poder  receber,  ■ 
«do  impedimento  publica  honestatis,  que  se  podia  cods 
■mim  e  a  princeza ;  e  porque  o  reino  junto  em  cortes. 
«de  estado  e  os  maiores  ministros  me  haviam  pedido 
iquapto  fosse  possível,  o  meu  recebimento,  o  celebre 


1  Tem  a  data  de  10  do  mez  seguinte. 

1  Liv."  i  de  cods.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  3. 

1  Assim  como  ambicionara  o  throno  de  seu  irmào,  D.  Pedrc 
lambem  a  mulher,  com  a  qual  manteve  relações  incestuosas  ;oi 
serie  daa  suas  itifamiaa  e  fazia  vingar  os  seus  desejos  esc&nda 
com  D.  Maria  Francisca. 

Dotados  do  mesmo  cynismo,  da  mesma  impudência,  da  me 
çâo  de  sentimentos  e  da  mais  requintada  velhacaria,  D.  Pedi 
Francisca,  auxiliados  por  astutos  e  pérfidos  conselheiros,  aoubi 
os  acontecimentos  á  medida  da  sua  vontade  até  ao  ponto  de  co 
aamento  a  instanciai  do»  três  estados  do  reino  —  clero,  nobreza  e 
gundo  consta,  também  do  senado  da  cornara  de  Lisboa  I 

Apenas  se  proferiu  sentença  nojuiioecelesiaatico,  em  24  de  ir 
declarando  nullo,  por  incapacidade  phveira,  o  matrimonio  de  1 
com  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Saberá,  fes  esta  commnnics 
de  que  estava  no  propósito  de  voltar  para  França,  e  por  is 
fosse  entregue,  sem  demora,  o  seu  dote.  Entre  os  muitos  pire 
CÍpe  D.  Pedro,  que  tinham  representação  em  cartes,  logo  o»  ma 
flinnarsm,  com  geral  applauso  e  servil  adulação,  a  conveniei 
fectusr  o  casamento  d'este  príncipe  com  sua  ei-euuhada,  já  ; 
virtudes  que  resplandeciam  em  tão  excelsa  senhora,  que  gorava  d 
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cpassar  alguns  dias  (que  serão  os  menos  que  puder)  na  quinta  de 
«Alcântara.  De  tudo  me  pareceu  dar  conta  ao  senado  da  camará, 
«para  que  o  tenba  entendido.» 


de  toda  a  nação,  como  para  assegurar  mais  promptamente  a  successão  da 
coroa  e  evitar  a  restituição  do  dote  que  fora  gasto  nas  despezas  da  guerra, 
e  que,  a  ter  de  ser  entregue,  originaria  maior  gravame  nos  tributos,  causando 
grande  moléstia  aos  povos  que  estavam  exhaustos  e  cansados  pelas  despesas 
e  trabalhos  d' uma  guerra  tão  prolongada,  como  a  que  Portugal  sustentara 
para  reconquistar  a  sua  independência  e  autonomia. 

Os  trez  estados,  então  reunidos  em  cortes,  aos  quaes  separadamente  se 
dera  conhecimento  da  resolução  da  ex-rainha  e  da  sentença  de  annullação 
do  casamento  de  D.  Afionso  vi,  também  separadamente  fizeram  consultas, 
primeiramente  ao  príncipe  e  depois  a  D.  Maria  Francisca. 

Referem  os  historiadores  que  o  senado  da  camará  de  Lisboa  acompanhara 
as  solicitações  dos  trez  estados  do  reino,  representando  no  mesmo  sentido, 
tanto  ao  príncipe  regente  como  a  D.  Maria  Francisca.  D 'essas  representa- 
ções não  encontramos  vestígios  no  cartório  da  cidade  nem  no  documento  do 
texto  se  allude  claramente  a  semelhante  facto,  o  que  é  muito  para  notar. 

Pediram,  pois,  os  trez  estados  ao  príncipe  D.  Pedro,  com  muita  instancia, 
que  quisesse  accommodar-se  ao  commum  sentimento  dos  seus  vassallos,  es- 
posando a  ex-rainha. 

•O  príncipe,  depois  de  vôr  as  propostas  que  lhe  haviam  feito,  e  fazer  en- 
«commendar  a  Deus,  fervorosamente,  por  pessoas  de  vida  exemplar,  o  acerto 
«d*aquella  resolução,  ouvindo  o  parecer  dos  homens  mais  doutos,  dos  minis - 
«tros  mais  interessados  no  bem  da  monarchia,  e  do  conselho  de  estado,  se 
«conformou  com  o  seu  parecer,  dizendo  que  estava  prompto  para  executar  o 
«que  fosse  mais  do  serviço  de  Deus  e. utilidade  do  reino,  precedendo  a  von- 
«tade  da  rainha,  a  quem  os  trez  estados,  tanto  que  tiveram  a  resposta  do 
«príncipe,  representaram  o  desejo  universal  de  todo  o  reino,  e  o  quanto  es- 
«timaríam  de  a  ter  por  senhora  *,  e  ella,  depois  de  ter  feito  encommendar  a 
«Deus  este  negocio,  que  ponderou  com  a  prudência  de  que  era  largamente 
•dotada,  respondeu  que,  obrigada  do  affeuto  que  devia  aos  portugueses,  e 
«idas  razoes  poli  ti  ca  b  que  lhe  representaram  da  conservação  do  reino,  se  ajus- 
«taría  ao  que  parecesse  mais  justificado  e  de  maior  utilidade  ao  bem  com- 
«mum.  Com  a  resolução  da  vontade  dos  príncipes  e  geral  contentamento  de 
«todos  os  vassallos  se  determinou  se  fizesse  o  tratado  d'este  matrimonio,  para 
■o  que  o  príncipe  nomeou  por  seus  procuradores  ao  marquez  de  Niza,  conde 
«da  Vidigueira,  almirante  da  índia,  do  conselho  de  estado  e  vedor  da  fazenda* 
«e  D.  Rodrigo  de  Menezes,  seu  gentil -homem  da  camará  e  seu  estribeiro-mór, 
«e  a  rainha  nomeou  ao  duque  de  Cadaval,  marquez  de  Ferreira,  conde  de  Ten- 
«tugal,  do  conselho  de  estado,  e  ao  marquez  de  Marialva,  conde  de  Cantanbe- 
«de,  do  conselho  de  estado  e  vedor  da  fazenda,  os  quaes,  em  virtude  dos  seus 
«poderes,  ajustaram  o  tratado  d'este  matrimonio  a  27  de  março  de  1668. 
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Consulta  cia.  oamara  a.  el-rei  em  14  cl*  ato  ri  1 


cSenhor  —  Em  consulta  (Teste  senado  da  camará,  de  24  de  março 
aproximo  passado,  respondida  em  1 1  d'esto  raez  d'abril,  se  re- 


«  A  princeza  se  dotou  com  um  milhão  de  cruzados,  da  moeda  do  reino  de  Por- 
tugal, o  qual  dote,  quaudo  veiu  de  França,  fora  entregue  aos  ministros  de- 
«putados  para  o  receberem,  pelo  que  a  coroa  estava  obrigada  á  restituição  ; 
«e  assim  se  dava  por  entregue  da  dita  quantia.  O  príncipe,  para  mostrar  a 
«estimação  d'esta  alliança,  lhe  dotou  todas  as  vil  las,  terras,  jurisdicções  e 
«padroados,  com  todos  os  mais  que  possuirá  a  rainha  D.  Luiza,  sua  miei 
«e  outras  condições  costumadas  em  semelhantes  tratados,  que  se  podem  ver 
«n'elle.»  (Historia  Genealógica.) 

Ahi  está  expressa  a  hypocrisia  com  que  aquelles  dois  entes  sinistros  e  re- 
falsadoB  se  resignaram  a  consummar  um  acto,  a  que  ardentemente  aspiraram, 
fazendo  tudo  pela  vontade  de  Deus  e  ficando-lhes  ainda  o  reino  inteiro  em 
agradecimento. 

O  breve  concedido  em  nome  do  papa  Clemente  ix,  com  data  de  15  de  março 
de  1668,  dispensando  no  impedimento  publicm  konestatis,  eomo  então  as  rela- 
coes  entre  Portugal  e  Roma  estavam  interrompidas,  foi  recebido  por  via  da 
legado  a  latere  em  França,  o  cardeal  duque  de  Vendôme,  tio  de  D.  Maria 
Francisca,  a  quem  esta  o  solicitara  por  intermédio  de  Luiz  de  Verju  que  re- 
sidia em  Lisboa  com  o  titulo  de  enviado  do  duque,  e  que  para  aquelle  fim 
fora  de  propósito  a  França  muito  antes,  como  se  verifica,  de  ter  sido  annul- 
lado  o  casamento  de  D.  Affoneo  vi,  e  do  reino,  junto  em  cortes,  haver  impe- 
trado o  casamento  da  ex-rainha  com  o  principe  regente.  D'aqui  deduzimos 
que  a  sentença  de  annutlaçâo  do  casamento  de  D.  Affonso  com  D.  Maria 
Francisca  nào  foi  proferida  sem  que  a  Lisboa  chegasse  aquelle  breve. 

Assim,  dada  a  sentença  no  sabbado,  24  de  março,  com  incrível  rapidez  foi 
transmittida  a  resolução  da  ex-rainha  aos  trez  estados  que  immediatameote 
representaram,  pedindo  o  Casamento  d'aquella  princeza  com  o  principe  re- 
gente :  a  resposta  d'estes  não  se  fez  esperar,  e  logo  na  terça-feira,  27,  ap- 
pareceu  o  breve  e  n'esse  mesmo  dia  se  celebrou  o  tratado  de  casamento. 

Sue  cederam- se  os  factos  com  muita  precipitação,  incontestavelmente,  mas 
com  tal  precisão  e  justeza  que  não  podemos  deixar  de  reconhecer  que  estava 
tudo  admiravelmente  combinado. 

Pelas  3  horas  da  tarde  do  dia  2  d'abril  seguinte  dirigiu-se  D.  Pedroso 
convento  da  Esperança,  onde  foi  buscar  D.  Maria  Francisca,  partindo  em 
seguida  para  o  palácio  d* Alcântara,  em  cuja  capella  se  raalisou  a  ceremonia 
do  seu  casamento. 

«Nâo  quiz  o  príncipe  que  houvesse  solemnidade  ou  ceremonia  alguma 
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«presentava  a  V.  Mag.da  a  impossibilidade  de  se  soccorrer  o  terço, 
«com  a  brevidade  que  V.  Mag.d9  ordenava,  em  razão  do  pouco 
«rendimento  dos  impostos  e  baver  tão  poucos  dias  que  se  tinha 
«soccorrido  o  terço,  primeiras  planas  e  companbias  de  cavallos, 
«por  tempo  de  trez  mezes,  como  também  porque  o  tbesoureiro 
«dos  impostos  está  dando  sua  conta,  que  lhe  mandámos  tomar 
«pelo  contador  geral  dos  mesmos  impostos,  João  Borges  de  Mo- 
«raes,  para  por  ella  constar  de  seu  recebimento  e  despeza;  e  tra- 
gando este  senado  de  eleger  tbesoureiro,  que  entretanto  servisse, 
«se  não  acba  pessoa  conveniente  para  o  poder  ser,  com  os  re- 
•quisitos  que  este  negocio  pede,  porque  os  que  podem  dar  satis- 
« facão,  não  téem  o  cabedal  próprio  nem  credito  para  o  buscar  so- 
«bre  os  mesmos  impostos,  como  o  tbesoureiro  Filippe  Peixoto  da 
«Silva  (que  está  dando  conta)  fazia  sobre  seus  escriptos,  que  to- 
«mava  grandes  quantias  de  dinheiro  para  se  fazerem  os  soccor- 
«ros,  até  que  houvesse  rendimento,  e  de  presente  se  não  acha 
«thesoureiro,  que  pedindo  o  senado  ao  mesmo  thesoureiro  qui- 
«zesse  continuar,  sem  embargo  de  estar  dando  conta,  elle  o  du- 
«vida  fazer  até  se  saber  o  estado  delia. 

«Foi  V.  Mag.de  servido  resolver  n'esla  consulta  que  era  muita 
«razão  que  ao  thesoureiro  se  lhe  tomasse  conta,  mas  que  havia 
«de  ser  na  contadoria  geral  de  guerra,  e  que  a  isso  se  não  re- 
«plique. 

«Pareceu  ao  presidente  e  adjuntos,  com  todo  o  respeito  devido, 
«lembrar  a  V.  Mag.d0  que  esta  contribuição  dos  impostos  foi  um 
«contraio  que  V.  Mag.d0  foi  servido  fazer  com  o  senado  e  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro;  e  no  regimento,  em  que  V.  Mag.de  lhe  deu  a  fór- 
«ma  do  como  havia  de  proceder  n'este  expediente,  dando  a  superin- 
« tendência  e  administração  de  todo  elle  ao  presidente  e  adjuntos,  nos 


«maia  que  as  indispensáveis,  e,  nomeados  procuradores  o  marques  de  Ma- 
«rialva,  do  príncipe,  e  o  duque  de  Cadaval,  da  rainha,  os  recebeu  no  paço  o 
•bispo  de  Targa,  D.  Francisco  de  Sotto  Maior,  assistindo  unicamente  os 
■gentís-homens  da  camará  do  príncipe.»  (Ànno  Histórico). 

Por  breve  passado  em  Roma,  a  10  de  dezembro  de  1668,  foram  todos  es- 
tes actos  approvados  e  confirmados  pelo  papa  Clemente  ix. 

Nào  consta  que  por  occasiâo  dos  esponsaes  do  príncipe  D.  Pedro  com  D. 
liaria  Francisca  houvesse  quaesquer  demonstrações  officiaes  de  regosijo  pu- 
blico. 
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«capítulos  1.°  e  6.°,  por  palavras  expressas,  ha  V.  Mag.^  por 
«bem  e  manda  se  não  possam  intrometter  os  conselhos  da  fazenda 
«e  guerra,  junta  dos  trez  estados,  governador  das  armas  nem  ou- 
«tro  ministro  algum,  na  receita  e  despeza  (Testes  impostos,  e  con- 
«tos  do  reino  e  casa,  contadoria  geral  de  guerra,  aonde  não  per- 
«tence,  por  só  tocar  ao  presidente  e  adjuntos,  como  se  vê  dos  capí- 
tulos inclusos  *,  que  até  o  presente  tem  observado ;  e  na  conta- 
« dória  dos  impostos  o  mesmo  contador  tem  tomado  conta  ao  mesmo 
«thesoureiro  e  aos  que  antes  serviram,  como  a  todos  os  mais  do 
«reino,  e  aos  almoxarifes  (Testa  contribuição,  e  não  parece  justo 
«que,  sem  causa,  mande  V.  Mag.de  derogar  um  contrato  e  regi- 
«mento,  mormente  no  tempo  presente,  em  que  se  pretendem  no- 
«vas  contribuições,  que  se  os  povos  virem  se  falta  ao  cumpri- 
«mento  das  condições  e  regimentos  que  V.  Mag.d*  tem  feito  com 
«a  camará  (Testa  cidade,  cabeça  das  de  todo  o  reino,  fará  duvida, 
«e  com  justa  causa,  ás  novas  contribuições,  pois  este  senado  é 
«maior  parte  (Tellas,  que  em  toda  a  occasiao  tratou  sempre  do 
«que  mais  convinha  ao  serviço  de  V.  Mag.de,  assim  com  os  em- 
«penhos  das  suas  rendas,  como  com  os  exemplos  que  dá  a  todas 
«as  do  reino;  e  não  deve  V.  Mag.d6  permittir  que  se  diga  que  na 
«contadoria  geral  de  guerra  se  procede  com  mais  satisfação  que 
«na  contadoria  geral  dos  impostos,  tanto  contra  a  jurisdicção  e 
«autoridade  (Teste  senado,  conservada  e  ampliada  com  tanto  des- 
«vélo  dos  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Mag.de,  antes  qoe, 
«sem  embargo  da  dita  resolução,  a  conta  se  acabe  nesta  coota- 
«doria  geral  dos  impostos,  e  do  que  d'ella  resultar  se  dará  coota 
«a  V.  Mag.*e;  e  deve  V.  Mag.de  ser  servido  mandar-nos  deferir  á 
«consulta  de  23  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  que  édi- 
«nheiro  mais  prompto  para  este  soccorro,  com  a  brevidade  que 
«V.  Mag.de  lhe  manda  fazer  *.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«As  informações  que  tenho  são  que  o  senado  pôde  pagar  com 
«o  que  está  cahindo  dos  novos  impostos  ;  encommendo-lhe  o  faça, 


1  Com  a  consulta  subiu  uma  copia  dos  capítulos  i,  vi  e  vm  do  regiment 
dos  novos  impostos.  —  Vid.  •Elementos*  tom.  v,  pag.  496,  noL  3. 

2  Liv.°  iv  de  cons.  e  dec-  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  414. 
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«e  que  as  contas  tomem-se  no  senado,  e  m'as  remettam  para 
«que  as  mande  rever  e  dar  por  este  meio  satisfação  ao  reino 
«que  m'a  pede  *.  Alcântara,  a  18  d'abril  de  1668.» 

Consulta,  da  oamara  a.  el-rei  em  «4  cl»a,t>ril 

de  1668  * 

«Senhor — Por  resolução  de  S.  Mag.d*  e  decreto  que  se  re- 
«metteu  á  junta  dos  povos,  foi  V.  Mag.de  servido  de  haver  por 
«levantados  os  tributos.  Em  cumprimento  d'este  decreto,  de  que 
«pela  junta  dos  povos  teve  este  senado  certidão  s,  mandou  publi- 
«car  por  levantados  os  que  lhe  tocavam;  e  porquanto  dos  mais  se 
«não  tem  publicado  o  levantamento,  recorreu  o  juiz  do  povo,  em 
«nome  d'elle,  a  este  senado,  para  que  se  publicassem,  e,  como 
«lhe  não  toca,  recorre  o  senado  a  V.  Mag.de,  pedindn-lhe  queira 
«ser  servido  de  mandar  aos  tribunaes  da  fazenda  e  junta  dnstrez 
«estados  ordens  para  que  se  lá  mandem  publicar  nos  de  sua 
«repartição,  e  se  dè  em  todo  o  cumprimento  a  resolução  de 
«V.  Mag.*» 

Resolução  regia  escripla  á  margem : 

«Assim  o  tenho  mandado.  Alcântara,  a  24  d'abril  de  1668.» 

Consulta  da  oamara  a  el-t*el  em  &£5  cl*at>rll 

de  1668  * 

«Senhor  —  Segunda-feira  da  semana  passada,  que  se  contaram 
«16  deste  presente  mez,  se  apresentou  n'este  senado  uma  certidão 
«passada  por  António  Vellez  Caldeira,  secretario  da  junta  do  es- 


1  Vid.  resolução  regia  de  17  de  maio  seguinte. 

*  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  S10. 

3  Não  achamos  no  archivo  da  cidade  o  original  d'esta  certidão,  nem  copia 
ou  registro  d'ella. 

Na  Coll.  da  leg.  port.  por  J.  J.  <T  Andrade  e  Silva  lê- se  o  seguinte  ex- 
tracto: 

•Resolução  de  10  de  d'abril  de  1668  —  Ha  por  levantados  todos  os  tribu- 
nos desde  o  principio  do  anno  seguinte  de  1669. » 

4  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  308  v. 
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atado  dos  povos,  que  o  juiz  do  povo  havia  pedido  ao  dilo  secre- 
tario para  se  vêr  na  camará,  pela  qual  constou  que  V.  Mag.** 
fora  servido  haver  por  levantados  os  tributos,  e  que,  pedindo-se 
ao  secretario  de  estado  as  ordens  necessárias  para  as  camarás 
do  reino  assim  o  terem  entendido,  respondera  que,  pela  mesma 
secretaria  do  estado  dos  povos,  se  haviam  de  passar  as  ordens 
que  se  pedissem  sobre  esta  matéria.  O  referido  consta  da  copia 
inclusa  da  dita  certidão. 

«Requereu  o  juiz  do  povo  com  efflcacissima  instancia  que  logo 
se  lhe  mandassem  passar  editaes,  na  forma  da  dita  certidão,  e 
o  senado  lhe  não  deferiu,  mas  antes  resolveu  que  fossem  ouvi- 
dos sobre  este  particular  os  dois  procuradores  de  cortes,  que 
n*ellas  assistem  por  parte  d'esta  cidade. 
«Não  foi  possível  acharem-se  os  ditos  procuradores  no  senado 
até  quinta-feira  seguinte  da  mesma  semana,  porquanto  assistiam 
em  conferencias  sobre  o  mesmo  negocio  e  determinavam  dar 
conta  de  tudo  ao  senado. 

<N'este  mesmo  dia  tornou  o  juiz  do  povo  com  o  seu  escrivão 
a  requerer  que  lhe  dessem  os  editaes  que  tinha  pedido,  com  tão 
instantissimo  aperto,  que  chegou  a  dizer  que,  se  o  senado  lhe 
não  deferisse  a  este  requerimento,  d'ali  mesmo  havia  de  ir  le- 
vantar os  tributos,  na  forma  que  o  marquez  de  Marialva,  nosso 
procurador,  lhe  tinha  ordenado,  que  eram  aquelles  que  tocavam 
á  camará  d'esta  cidade. 

«N' estes  termos  entendeu  o  senado  que  era  precisamente  ne- 
cessário evitar  o  perigo  que  podia  resultar  de  dilatar  ao  povo  o 
cumprimento  d'este  requerimento  e  protesto  que  havia  feito,  e 
ordenou  ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros 
(que,  na  forma  do  regimento  da  camará,  servia  de  escrivão  d'ella, 
por  faltar  Manuel  Caldeira  de  Castro  e  Miguel  de  Mello,  que 
n'esta  occasião  se  achavam  fora  da  cidade)  que  passasse  os  edi- 
taes que  se  lhe  dictaram  na  mesa,  com  toda  a  cautela,  fazendo 
n'elles  a  declaração  que  a  certidão  referida  não  trazia,  porquanto 
o  senado  expressou  nos  editaes  que  haviam  por  levantadas  so- 
mente as  contribuições  que  de  novo  se  impuzeram  para  as  des- 
«pezas  da  guerra ;  e  isto  entendeu  o  senado  nos  reaes  d'agaa  e 
«novo  imposto  do  azeite,  sal,  madeira  e  aguardente,  e  para  < 
amais  fez  consulta  a  V.  Mag.do  hontem,  que  foram  21  d'este  mez, 
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«a  requerimento  do  mesmo  juiz  do  povo,  para  que  V.  Mag.de  fosse 
«servido  mandar,  pelo  conselho  da  fazenda  e  pelos  tribunaes  a 
«que  tocasse,  levantar  as  outras  contribuições. 

cE  quanto  á  culpa  de  serem  chamados  os  ofliciaes  das  andadas, 
t£az  o  senado  presente  a  V.  Mag.d0  que  estes  mesmos  officiaes  o 
«são  também  da  arrecadação  do  real  dvagua,  e  por  esta  occupa- 
«ção  tèem  uma  porção  que  se  lhes  paga  pela  camará,  e  havendo 
«consideração  a  que  os  taberneiros,  no  vinho  que  tiubam  à  venda, 
«poderiam  lucrar  o  real  cTagua  por  inteiro,  das  partes,  sem  fica- 
«rem  obrigados  a  dar  conta  do  que  recebessem,  se  mandou  adver- 
tir a  estes  ofliciaes  que,  quando  fossem  dar  varejo  pelo  que  to- 
scava á  imposição,  fizessem  juntamente  esta  diligencia,  para  sa- 
berem o  vinho  de  que  tenham  levado  o  real  d'agua. 

«O  juiz  do  povo  com  o  seu  escrivão  levaram  d'este  senado  os 
«editaes,  mas  fui  errada  a  informação  que  se  deu  a  V.  Mag.da,  de 
«que  elles  os  pozeram  nas  casas  aonde  se  pagam  os  direitos  reaes, 
«porquanto  um  se  poz  na  porta  do  açougue,  aonde  se  cobra  o 
«real  d'agua  da  carne,  e  outro  nas  portas  das  sete  casas,  a 
«dronde  o  senado  tem  também  mesa  e  ofliciaes  que  cobram  o  real 
«d'agua  no  vinho  e  novo  imposto  do  azeite,  e  em  nenhuma  ou- 
«tra  parte  d'onde  se  cobram  direitos  de  V.  Mag.de  se  poz  edital 
«algum,  mais  que  n'estas,  pelo  que  á  camará  lhe  tocava. 

«Com  esta  relação  do  que  passou  n'esta  matéria,  se  faz  presente 
«a  V.  Mag.d0  que  nem  o  senado  faltou  a  sua  obrigação,  antes  en- 
«tendeu  por  cousa  certa  que  convinha  dispor  este  negocio  na 
«forma  referida,  nem  o  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de 
«Viveiros,  excedeu  o  que  devia  obrar  n'este  caso,  porquanto  es- 
«tava  servindo  de  escrivão  da  camará  e  não  podia  deixar  de  obe- 
decer ao  que  n'ella  se  venceu  e  lhe  ordenaram,  mas  antes,  pelo 
«excessivo  trabalho  e  appltcação  com  que  se  emprega  no  serviço 
«de  V.  Mag.de  e  do  bem  commum,  é  merecedor  de  toda  a  mercê, 
«com  que  S.  Mag.d0,  por  sua  real  grandeza,  houver  por  seu  ser- 
«viço  honral-o.» 


Resolução  regia  escripta  d  margem  { : 
«Bem  está.» 


1  Tem  a  data  de  7  de  maio  seguinte. 
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Decreto  de  «O  d'at>ril  de  1668  i 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  qae  man- 
«dei  subir  a  companhia  de  Roque  da  Costa  a  cem  cavallos,  e  que 
«este  numero  ha  de  soccorrer  d'aqui  em  diante  *.  Em  Lisboa,  a 
«2<$  (fabril  de  1668.  E  o  senado  assentará  os  soldados  que  fal- 
harem para  este  numero,  e  os  cavallos  virão  da  fronteira.» 

Decreto  de  W  de  maio  de  1668  3 

aO  senado  da  camará  d 'esta  cidade  faça  entregar  este  papel  á 
«pessoa  que  toma  as  contas  de  Filippe  Peixoto  da  Silva,  e  com 
«as  mesmas  contas  andará  este  papel  para  se  vêr  a  todo  o  tempo 
«que  se  virem  as  contas.  Em  Lisboa,  a  47  de  maio  de  1668.» 

O  registro  d'este  decreto  está  á  margem  do  registro  do  docu- 
mento a  que  elle  se  refere,  que  é  do  theor  seguinte : 

«Impostos  —  Teve  principio  a  creação  dos  novos  impostos  no 
«anno  de  1653,  sendo  presidente  do  senado  da  camará  o  conde 
«de  Sarzedas  e  contador  da  fazenda  da  cidade  Joio  Borges  de 
«Moraes,  o  qual,  prevendo  que  este  negocio  era  de  grande  im- 
«portancia  e  capaz  de  se  introduzir  n'elle,  com  amplíssima  júris- 
«dicção,  fez  particular  estudo  dos  arbítrios  e  dictames  que  havia 
«de  apontar  ao  senado  da  camará  para  a  direcção  e  despeza  d'cs- 
«tes  subsídios;  encarregou-se  do  regimento  d 'esta  imposição,  o 
«qual  fez  todo  accommodado  a  seus  intentos,  como  depois  mos- 
<  trou  a  experiência ;  instituiu  a  contadoria  separada  da  que  já  a 
«camará  tinha  antes  disso,  e  ultimamente  fez  um  tribunal  secreto 
«com  o  nome  de  contadoria  geral. 

«O  expediente  d'este  negocio  se  encarregou,  pelo  regimento,  ao 
«presidente  com  dois  adjuntos,  e  já  na  forma  d'esta  disposição  se 
«pôde  conjecturar  que  houve  alguma  cavillação,  com  intento  de 


1  Liv.*  iv  de  cona.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  419. 

2  Vid.  decreto  de  2  de  junho  do  mesmo  anno. 

3  Liv.0  it  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  310  v. 
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se  tirar  do  senado  as  noticias  mais  certas  d'este  negocio,  e  por 
se  encarregar  a  um  ministro,  que  n'aquelle  tempo  era  mais  an- 
tigo, as  compras  do  necessário  para  provimento  dos  soldados, 
de  que  nunca  se  deu  conta. 

«N'este  principio  se  consultaram  a  S.  Mag.d*  os  officiaes  que 
haviam  de  servir  n'esta  occupação,  e  foram  os  mesmos  que  ser- 
viram ao  senado,  acrescentando-lhes  mais  alguma  ajuda  de  custo 
a  seus  ordenados  por  se  escusarem  maiores  despezas  aos  im- 
postos. 

•N'esta  forma  se  continuou  até  o  anno  de  1666,  em  que  João 
Borges  de  Moraes,  subrepticiamente,  fez  um  papel,  de  lettra  de 
ora  official  da  camará,  que  o  senado  não  viu  nem  assignou,  no 
qual  não  tratou  mais  que  de  ampliar  a  sua  jurisdicção  com  ti- 
tulo de  contador  geral,  e  pediu  que  se  lhe  acrescentassem  os 
ordenados  a  elle  e  ao  thes oure  iro  e  outras  mercês  pelos  servi- 
ços que  havia  feito  na  arrecadação  dos  impostos ;  por  este  papel 
se  deve  necessariamente  puxar,  por  serem  contra  a  verdade  muitas 
circamstancias  que  n'elle  se  apontaram,  e,  sem  ordem  expressa 
de  S.  Mag.d0,  se  acrescentaram  os  soldos  de  cinco  mil  réis  por 
mez  a  dezeseis  mil  réis,  e  se  multiplicaram  os  officiaes  desneces- 
sários, que  não  havia,  tirando  outros,  tudo  em  ordem  a  seus  in- 
tentos. 

«É  capitulo  expresso  do  regimento  que  a  conta  dos  quintos  dos 
bens  da  coroa,  que  se  cobram  pelas  comarcas,  se  tomem  invio- 
lavelmente  todos  os  aonos,  e,  sem  a  cobrança  estar  satisfeita,  se 
não  dêem  certidões  aos  julgadores  para  seus  despachos.  As  cer- 
tidões se  davam,  mas  as  contas  se  não  tomaram  de  quinze  an- 
nos  a  esta  parte,  e  da  cobrança  se  não  tem  noticia  alguma. 

«É  também  obrigado  o  contador  João  Borges  de  Moraes,  por 
um  capitulo  do  regimento,  a  dar  conta  a  S.  Mag.de  do  regimento 
e  despeza  dos  novos  impostos,  todos  os  annos,  e  do  que  ficasse 
por  cobrar  d'elles :  esta  conta  se  não  deu  nunca,  e  o  porque  elle 
o  sabe. 

«Com  o  effeito  da  paz  entenderam  os  procuradores  da  cidade 
que  estas  contas  se  deviam  tomar  exactamente,  não  só  pelo  que 
importa  o  recebimento  d'estes  impostos,  mas  pelos  embaraços  e 
duvidas  que  n'elles  se  consideram;  instantissimamente  requereram 
no  senado  que  se  tomassem,  e  que  não  devia  João  Borges  de 
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«Moraes  ser  contador  cTellas  por  urgentíssimas  razões  que  para 
« isso  allegaram.  D' este  requerimento  resultou  achar-se  o  thesou- 
«reiro  logo  com  dinheiro  para  pagar  ao  terço  e  á  cavallaria,  como 
«fez  todas  as  vezes  que  se  viu  apertado  do  mesmo  requerimento. 
«João  Borges  de  Moraes  se  recolheu  ha  perto  de  um  mez  comos 
«officiaes  de  sua  parcialidade  a  ajustar  estas  contas,  principal- 
«mente  as  dos  quintos  do  reino,  por  serem  as  em  que  se  podem 
«achar  duvidas  de  maior  importância. 

«Os  quintos  da  alfandega  se  cobraram  sempre  da  mio  do  the- 
«soureiro  (Telia,  mas  Filippe  Peixoto  achou  conveniência  em  qne 
«os  livros  viessem  directamente  a  elle  para  puxar  irnmediatameote 
«pela  cobrança  do  rendimento;  e  todas  as  vezes  que  houve  de 
«passar  mostra  aos  soldados,  ou  totalmente  faltava,  por  dizer  que 
«não  havia  com  que  pagar,  ou  rebatia  os  escriptos  da  alfandega 
«em  cabeça  alheia,  de  qne  resultava  todos  os  annos  aos  novos  im- 
« postos  uma  grande  quebra. 

«Também  é  capitulo  do  regimento  que  o  rendimento  d'estes5ub- 
«sidios,  com  o  livro  da  receita  e  despeza,  estarão  sempre  na  ca- 
«mara,  em  um  cofre  de  trez  chaves:  este  eslylo  se  perdeu  deal- 
«guns  annos  a  esta  parte,  mas  não  se  sabe  com  que  causa. 

«O  thesoureiro  doestes  impostos  foi  João  Baptista  de  Cordes,  a 
«que  se  seguiu  Manuel  de  Semedo  que  não  tem  dado  conta.  Fi- 
«lippe  Peixoto  da  Silva  serve  ha  dez  annos,  e  dizem  que  tem  dado 
«duas,  depois  que  serve;  suppõe-se  que  serão  muito  ajustadas, 
«mas  por  isso  mesmo  lhe  não  estará  mal  que  se  lhe  tornem  a  rever. 

«Do  requerimento  dos  procuradores  da  cidade  tem  resultado 
«nomear  o  conta dor-mór  dois  contadores  para  tomarem  esta  conta, 
«com  assistência  dos  mesmos  procuradores  da  cidade,  por  dispor 
«assim  o  regimento  de  S.  Mag.de.  Esta  nomeação  fez  tão  grande 
«abalo,  qué  desenterrou  dinheiro  para  pagamento  dos  soldados, 
<d'onde  diziam  que  o  não  havia,  e  fez  com  que  se  suspendesse 
«um  decreto  de  S.  Mag.de,  por  que  mandava  se  tomasse  esta 
«conta  por  Luiz  de  Barbuda,  o  que  fora  muito  pelo  contrario  se 
«a  S.  Mag.d0  fossem  presentes  as  razões  que  ha  para  se  tomarem 
«por  esta  via,  porque  só  a  experiência  e  zelo  d'este  ministro  po- 
«derà  dar  expediente,  como  convém,  aos  grandes  e  excessivos  em- 
baraços que  n'estas  contas  se  hão  de  achar.»  (Sem  data  nem  as- 
signalura) 
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Decreto  de  IO  de  maio  de  1669  * 

«0  senado  da  camará  (Testa  cidade  faça  logo  passar  os  despa- 
chos necessários  para  os  thesonreiros  d'ella,  que  cobram  o  real 
td'agaa  do  vinho  e  da  carne,  entregarem  ao  assentista,  Pedro 
«Alves  Caldas,  por  conhecimentos  em  forma  do  sen  livro  de  re- 
ceita, todo  quanto  tiverem  em  seu  poder  e  fôr  cabido,  perten- 
cente aos  mesmos  direitos,  até  20  de  março  do  presente  anno, 
«em  que  se  levantaram.» 

Assento  cie  vereação  cie  «  de Juuno 

de  1668  * 

t Assentou- se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  ha- 
« vendo  consideração  ás  excessivas  queixas  que  o  povo  d'esta  cidade 
«faz  sobre  a  carestia  do  preço  dos  sapatos,  d'a)guns  annos  a  esta 
«parte,  a  que  o  senado  de  presente  manda  acudir,  pondo-lhe  as 
«taxas  em  preço  licito,  e  para  que  n'esta  matéria  se  proceda  com 
«a  egualdade  que  é  necessária,  e  se  ter  entendido  que  será  de 
«grande  utilidade  haver  prohibição  no  excesso,  com  que  os  cou- 
tos se  levam  d'esta  cidade  para  fora  delia,  sem  embargo  dos 
«assentos  que  o  senado  tem  tomado  sobre  esta  matéria,  que  de 
«hoje  em  diante  se  não  tire  d'esta  cidade  couro  algum,  sem  peti- 
«ção  feita  ao  senado  e  licença  d'elle ;  e  mandam  ao  juiz  da  balança 
«do  curral  e  seu  escrivão  notifique  o  salgador  que  não  deixe  tirar 
«cooro  nenhum  para  fora  da  cidade,  como  até  o  presente  fazia, 
«sob  pena  de  proceder  contra  elle  a  prisão,  e  os  donos  dos  cou- 
tos em  perdimento  dos  que  lhes  forem  achados  que  vão  para  fora 
«sem  a  dita  licença,  a  metade  para  o  accusador  e  a  outra  metade 
«para  a  cidade.» 


1  Liv.°  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  35. 

2  Liv.°  iv  doe  Assentos  do  senado,  fs.  208  v. 
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Decreto  de  «  dejnnho  de  IO881 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade,  como  já  lhe  mandei  en- 
«commendar,  aclare  praça  aos  soldados  que  lhe  oferecer  Roque 
ida  Costa,  sargento-mór  de  batalha,  até  numero  de  cento,  porque, 
«por  falta  de  soldados  e  de  quem  cure  dos  cavallos,  se  estão  per- 
«deado.n 

Decreto  de  8  de  junho    de  1688  1 

aO  presideDte  do  senado  da  camará  e  seus  adjuntos  tenham 
«entendido  que  os  despachos,  que  se  houverem  de  expedir  do 
«dia  do  juramento  do  meu  governo  em  diante,  hão  de  ser  na  forma 
«que  se  verá  na  memoria  inclusa ',  que  fará  executar  pela  parte 
«que  lhe  toca.» 

«A  memoria  a  que  se  refere  este  decreto,  contém  as  seguintes 
«fórmulas  para  diplomas  régios*: 


1  Liv.°  rv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fa.  396. 

*  h\v.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  11. 
3Ibid.,fB.  12. 

*  Relativamente  a  formulários  para  cartas  regias,  o  mais  antigo  de  que 
temos  noticia  é  do  tempo  de  D.  Affouao  v,  que  estabelece  o  seguinte  : 

—  Para  el-rei  de  França  i  —  Muito  alto,  muito  excellente,  muito  poderoso 
e  chríetianiasimo  príncipe,  nós  D.  Affonso,  eto.,  vos  enviamos  muito  saudar, 
como  irmão  que  muito  amamos 

Multo  alto,  muito  excellente,  muito  poderoso  e  enristianissimo  príncipe, 

Nosso  Senhor  haja  sempre  a  vossa  pessoa  e  real  estado  em  sua  santa  guarda. 

—  Para  el-rei  de  CatteUa  :  —  Muito  alto,  excellente  e  poderoso  príncipe, 
irmão  e  amigo,  etc. 

— Para  el-rei  de  Inglaterra,  Sangria,  Cecília,  ele. : — Muito  alto,  excellente 
e  poderoso  príncipe,  irmão  e  amigo,  ou  primo,  irmão  e  amigo,  etc 

Ob  Bobrescriptos  para  o  rei  de  Inglaterra  tinham  os  seguintes  dizeres  :  — 
Ao  mui  alto,  mui  excellente  e  muito  poderoso  príncipe  D.  Henrique,  por  graça 
de  Deus,  rei  de  Inglaterra  e  de  França,  senhor  de  Irlanda,  nosso  muito  amado 
primo,  irmão  e  amigo. 
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•Nas  cartas  patentes  e  nas  que  se  escreverem  a  príncipes  com  tra- 
*  (amento  : 


—  Pára  as  rainhas :  —  Muito  alta  e  muito  ezcellente  senhora,  nós  D. 
Affonao,  etc.,  voa  enviamos  muito  saudar,  como  (tia,  irmã  ou  prima,)  aquella 
para  quem  queríamos  que  Deus  desse  tanta  saúde,  vida  e  honra  como  vós 
desejaes,  etc. 

—  Para  os  duques  estrangeiro* :  —  Muito  honrado  e  magnifico  duque, 
amigo,  etc. 

—  Para  os  governadores  de  Florença: — Magníficos  e  honrados  amigos,  etc. 

—  Para  outras  cidades :  —  Discretos  regedores,  governadores,  etc.,  ou 
Honrados  e  discretos  burgomestres  ou  aldermans  ou  vigeres,  etc. 

—  Para  Muley  Xeque  :  — Muito  honrado  entre  os  mouros,  Faio,  etc. 

—  Para  os  alcaides  de  Safim  :  —  Honrado  entre  os  mouros  e  bom  cavai* 
leiro,  etc. 

—  Para  o  papa  :  —  Muito  santo  em  Christo  padre  e  mui  bemaventurado 
senhor,  o  vosso  obediente  e  devoto  filho,  D.  Affonao,  com  toda  a  humildade 
beija  os  vossos  pés,  etc. 

—  Para  os  vereadores  da  camará  de  Lisboa :  —  Vereadores,  procurador  e 
homens  bons  da  minha  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  etc. 

—  Para  os  bispos  :  —Bispo  amigo,  etc. 

—  Para  o  abbade  d7 Alcobaça  ou  para  o  prior  de  Santa  Cruz  de  Coimbra :  — 
Dom  abbade,  ou  D.  Prior  amigo,  etc. 

No  Uv*  Carmesim,  fs.  45  v.,  encontra-se  a  seguinte  norma  para  «sobrescri- 
ptos  de  cartas»  sem  indicação  da  epocha  em  que  foi  estabelecida  : 

—  Aos  infantes:  — Âo  muito  ezcellente  príncipe  senhor  o  infante,  Fuào. 

—  Ao  arcebispo  de  Bragi :  —  Ao  muito  senhor  o  senhor  arcebispo  de  Braga , 
primaz  de  Hespanha. 

—  Ao  mestre  de  S.  Thiago  e  oVAws :  —  etc.  (sic) 

—  Ao  arcebispo  de  Lisboa :  —  Ao  muito  illustre  e  ezcellente  senhor  o  se- 
ihor  arcebispo  de  Lisboa. 
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«D.  Pedro,  por  graça  de  Deus,  príncipe  de  Portugal  e  dos  Al- 
egar ves,  cTaquem  e  dalém  mar,  em  Africa,  de  Guioé  e  da  coo- 
t  quista,  navegação  e  commercio  da  Elhiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da 
«índia,  etc,  como  regente  e  governador  dos  ditos  reinos  e  senho- 
«rios,  etc. 

t Nos  alvarás: 

«Eu  o  príncipe,  como  regente  e  governador  dos  reinos  de  Por- 
«tugal  e  Algarves,  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem. 

«  Nas  cartas  missivas,  para  o  reino  ou  fora  d'elle,  que  não  tive- 
+rem  tratamento: 

«Fu3o,  eu  o  príncipe  vos  envio  muito  saudar.» 

520  de  Junho  de  1668  —  Avieo  do  seoretario  do 
.  expediente  e  mercê*,  Pedro  Sanohets  Farinha» 
a.o  presidente  «Io  senado  da  oamara1 

«S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  me  ordena  que  avise  a  Y.  S.*,da 
«sua  parte,  que  é  servido  que  se  represente  a  primeira  comedia 
« neste  seu  palácio,  sexta-feira,  á  bocca  da  noite,  dia  em  que  se 
« festejam  os  annos  da  princeza,  nossa  senhora,  e  que  V.  S.a  avise 
«aos  comediantes  para  que  o  tenham  entendido;  e  que  a  comedia 
«será  a  que  fftr  mais  celebre  e  mais  conforme  com  a  celebridade 
«d'este  dia.  Guarde  Deus  a  V.  S.a  como  desejo.  Do  paço,  étc.» 

«Com  V.  S.a  passar  a  ordem  aos  comediantes  será  servido  avi- 
«sal- os  que,  sendo-lhes  necessário  alguma  fabrica,  virá  o  autor  a 
«dispol-a  e  a  conferil-a  a  este  palácio  *. 

«Snr  Monteiro-mór 3.» 


1  liiv.°  i  de  con8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  25. 

2  Este  ultimo  periodo  foi  acrescentado  pelo  próprio  ponho  do  secretario 
Pedro  SanchéB  Farinha. 

3  Garcia  de  Mello,  monteiro-mór  e  presidente  do  senado  da  camará. 


I 
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1ZO  de  lunlio  de  1668-Aviso  cio  «eoretario  do 
expediente  e  mercês,  Pedro  Sanches  Farinha» 
ao  presidente  do  senado  da  eamara  1 

•  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  me  minda  dizer  a  V.  S.\  da  sua 
•«parte,  que  é  servido  que  sexta-feira,  á  noite,  que  se  contam  22 
«do  corrente,  venham  ao  paço  os  comediantes  a  representar  a  me- 
«lhor  comedia  que  trouxerem1,  e,  sendo  para  ella  necessário  ai- 
«guma  fabrica,  se  obrará  logo  com  noticia  do  que  se  houver  mis- 
«ter.» 

Decreto  de  «O  de  Junho  de  16683 

«Encommendo  muito  ao  senado  da  camará  (Testa  cidade  faça 
«reencher  o  terço  delia  até  numero  de  mil  infantes,  porque,  como 
«com  a  paz  estão  as  fronteiras  totalmente  desamparadas  de  gente, 
«e  convém  ter  aqui  alguma  com  que  se  possa  acudir  a  qualquer 
«occasiSo,  importa  reencher  este  terço,  como  mando  fazer  ao  da 
«armada ;  e  a  brevidade  na  execução  d'este  decreto  encommendo 
«muito  ao  senado.» 

Decreto  de  4SO  de  junho  de  166S  « 

«Sem  embargo  de  Ruy  Fernandes  d'Almada  nSo  vencer,  em 
«todo  o  rigor,  ordenado,  desde  a  segunda  vez  que  me  fez  deixa- 
«ção  do  logar  de  presidente  da  camará  d'esta  cidade,  que  foi  o 
«dia  em  que  os  soldados  intentaram  descompor  sua  casa:  hei  por 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ia.  26. 

2  Ao  que  parece  a  representação  da  comedia  deu  origem  a  qualquer  ques- 
tiúncula palaciana,  que  o  aviso  de  18  de  julho  de  1668  resolveu  pela  seguinte 
forma :  —  «Sobre  a  duvida  do  logar  em  que  haviam  de  assistir,  em  uma  co- 
«  media,  no  paço,  o  mordomo-mór  e  o  duque  de  Cadaval,  declara  que  ao  mar- 
•quez  mordomo-mór  compete  estar  na  parede  do  docel,  como  logar  próprio, 
«e  o  daque  no  primeiro  da  mão  direita.» —  Coll.  di  leg.  port.  por  J.  J.  <? An- 
drade t  Silva. 

3  Liv.°  iv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  395. 

«  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  312  v. 
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«bem  que  o  senado  lhe  pague  seus  ordenados,  inteiramente,  atè 
«o  dia  em  que  tomou  posse  Garcia  de  Mello,  monteiro-mór.  O  se- 
«nado  o  tenha  entendido  e  o  execute  n'esta  conformidade '.» 

Este  decreto  acha-se  registrado  á  margem  do  registro  do  se- 
guinte requerimento : 

«Diz  Buy  Fernandes  d'Almada  que  estando  servindo  a  V. 
«Mag.de  na  junta  dos  irez  estados,  com  a  satisfação  que  lhe  deve 
«ser  presente,  houve  V.  Mag.de  por  bem  permndal-o  á  presiden- 
«cia  do  senado  da  camará,  encarregando-lhe  o  governo  d*esta  ci- 
«dade,  que  serviu  por  todo  o  triennio  com  o  zelo,  satisfação  e 
«utilidade  da  coroa,  que  a  todos  é  notório;  e  de  haver  servido 
«pela  dita  maneira  se  deu  V.  Mag.de  por  tão  satisfeito  que,  aca- 
«bado  o  dito  triennio,  houve  por  seu  serviço  prorogar-lhe  outro, 
«de  que  tirou  sua  carta,  pagou  a  meia  annata  e  começou  a  ser- 
«vir.  E  estando  actualmente  continuando  no  exercício  do  dito  seu 
«offlcio  e  obrigação,  succedeu  o  casamento  de  sua  sobrinha,  D. 
«Luiza  de  Menezes,  com  um  dos  vereadores  do  dito  senado,  por 
«cujo  respeito  foi  elle,  supplicante,  pessoalmente  representar  a  V. 
«Mag.de  que  elle  se  não  achava  com  confiança  para  assistir  no 
«dito  tribunal  com  o  dito  vereador,  a  quem  não  falia va  de  chapéo, 
«e  de  quem  tinha  tão  justo  (sic),  e  também  as  inconveniências  que 
«d'ahi  se  podiam  seguir,  pelo  que  lhe  desse  V.  Mag.da  licença 
«para  se  abster  de  continuar  na  dita  presidência,  ao  que  V.  Mag.d* 
«lhe  respondeu  que  cuidasse  eile,  supplicante,  n'aquella  matéria, 
«e  que  Y.  Mag.de  cuidaria  também  na  demonstração  ou  resolaçio 
«que  havia  de  tomar  com  o  dito  vereador,  esperando  sempre  de 
«V.  Mag.de  que  resolveria  este  negocio  como  convinha  á  autoridade 
«de  um  presidente  de  um  tribunal ;  e  n'este  meio  tempo  não  dei- 
«xou  de  continuar  em  dar  á  execução  as  ordens  e  decretos  de  Y. 
«Mag.d*,  que  todos  lhe  vinham  pelo  secretario  de  estado,  e  os 
«remettia  logo  ao  dito  senado  para  se  dar  cumprimento  a  tudo  o 
*que  Telles  V.  Mag.d*  ordenava.  E  succedendo  o  motim,  que  os 
«soldados  do  terço  novo  vieram  fazer  a  sua  casa,  sobre  os  pagJ- 


1  Vid.  escripto  do  presidente  do  senado  da  camará  ao  secretario  d'e8tad  >, 
Fedro  Vieira  da  Silva,  em  17  de  julho  seguinte. 
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a  I  _  —  -  — ■ — 

«mentos  do  dito  terço,  foi  elle,  supplicante,  dar  conta  a  Y.  Mag.de 
«do  dito  successo  e  mostra r-lhe  como  lhe  não  tocava  fazer  o  dito 
«pagamento,  pois  não  era  thesoureiro  e  estava  abstido,  até  reso- 
«lução  do  V.  Mag.d0,  ao  que  V.  Mag.de  lhe  respondeu  que  man- 
•daria  castigar  aquella  demasia,  como  era  razão  e  convinha  a  seu 
«serviço;  e  ainda  depois  disso  se  foi  continuando  da  secretaria 
«d'estado  com  todos  os  decretos,  despachos  e  ordens  passadas 
«pelo  secretario  com  elle,  supplicante,  para  o  senado,  e  para  as 
«prevenções  das  pazes  que  se  publicaram  no  mez  de  março,  que 
«todos  se  deram  á  execução  como  d'antes  se  fazia.  E  estando  isto 
«n'estes  termos,  houve  V.  Mag.d#  por  bem  ora,  n'este  presente 
•mez  de  maio,  encarregar  a  dita  presidência  a  Garcia  de  Mello, 
«monteiro-mór,  e  atém  disso  tem  por  noticia  que  o  mesmo  se- 
«oado,  induzido  de  pessoa  d'elle,  fizera  fazer  uma  consulta  a  V. 
«Mag.*,  para  que  declarasse  até  que  tempo  elle,  supplicante,  havia 
«de  vencer  seus  ordenados,  prôes  e  percalços,  que  direitamente 
«lhe  pertencessem,  na  forma  de  sua  carta  e  eslylo,  sem  embargo 
«de  que  quasi  todo3  os  vereadores  confessavam  que  não  conheciam 
«outro  presidente  senão  a  Rny  Fernandes  cTAImada,  emquanto  V. 
«Mag.de  n3o  provesse  o  logar  em  outrem.  E  subindo  a  dita  con- 
«sulta,  baixara  respondida  que  elle,  supplicante,  fizera  deixação  do 
«dito  logar  de  presidente  da  camará  a  V.  Mag.d6,  com  o  que  não 
«havia  logar  de  cobrar  o  que  por  este  titulo  lhe  tocava,  o  que  V. 
«Mag.de  devia  fazer  por  falta  de  informação  do  referido  e  d  elle, 
«supplicante,  não  ser  ouvido,  para  poder  representar  a  V.  Mag.de, 
«como  agora  faz,  que  este  é  o  estylo  em  todos  os  tribunaes,  ven- 
•  cerem  até  o  dia  que  V.  Mag.d0  nomeia  successor  e  toma  posse, 
«o  qual  é  conforme  a  direito,  mormente  não  se  lhe  tirando  seu 
«oíficio  por  culpa  que  n'elle  commettesse,  antes  ia  continuando 
«actualmente  na  forma  de  sua  carta,  por  lhe  faltarem  ainda  perto 
«de  dois  annos  e  meio,  e  ter  pago  os  direitos  de  todo  o  triennio 
«inteiro,  e  esperar  resolução  de  V.  Mag.de.  como  era  necessário 
«para  elle,  supplicante,  se  dar  por  de  todo  desobrigado,  e  ser  tam- 
«bem  conforme  a  direito  que  nunca  a  deixaçâo  e  renunciação  do 
«cargo  tem  effeito  senão  depois  que  V.  Mag.**  faz  novo  provimento, 
«com  o  que  virtualmente  ficava  continuando  o  mesmo  cargo,  ainda 
«que  o  deixasse  de  fazer  pessoalmente  pelo  dito  respeito;  —  Pede 
«a  V.  Mag.d#  que,  havendo  consideração  ás  razões  que  allega,  á 
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«satisfação  e  zelo  com  que  sempre  o  servia  e  que  o  obrigou  a 
«prorogar-lhe  outro  triennio,  lhe  faça  mercê  e  justiça  mandar  que, 
«sem  embargo  da  dita  consulta  e  resolução  tomada  sobre  ella,  seja 
«elle,  Ruy  Fernandes  d'Almada,  pago  de  seu  ordenado  e  emo- 
«lumentos  e  do  mais  que  lhe  tocava  e  pertencia»  como  a  presi- 
«dente,  até  o  tempo  da  promoção  do  monteiro-mór.  E.  R.  M/*» 
(Sem  data  nem  assignatura) . 

Decreto  de  «6  cie  junho  cie  1668  > 

«Toroo  a  encommendar  muito  ao  senado  da  camará  d'esta  ci- 
«dade  busque  algum  meio  de  pagar  aos  soldados  do  terço  d'esta 
«cidade,  que  se  embarcam,  porque  lhe  toca  esta  obrigação,  por 
«cobrar  dos  effeitos  dos  novos  impostos  o  que  não  estava  sujeito 
«á  resolução  das  cortes.  A  quantia  é  pouca,  e  minha  fazenda  esU 
«em  estado  que  nem  a  isto  pôde  supprir;  e  muito  particularmente 
«encommendo  este  negocio  ao  presidente  do  senado.» 

Consulta  da  oamara  a,  el-rei  em  IO  de  Julho 

cie  16681 


l  «Senhor  — É  a  obrigação  mais  importante  d'este  senado  a  pre- 

«venção  que  anticipadamente  se  deve  fazer  dos  mantimentos  para 
«provimento  dos  moradores  d'esta  cidade,  e  principalmente  o  do 
«pão,  por  não  ser  capaz  a  falta  d'este  se  poder  supprir  com  abun- 
«dancia  d 'outros. 

«Teve  o  senado  noticia  que  das  províncias  do  reino  se  vae  ti- 
«rando  grande  quantidade  de  pão,  e  com  maior  devassidão  do 
«Alemtejo,  pelos  excessivos  avanços  que  os  interessados  recebem 
«na  conducção  para  Castella,  em  razão  da  esterilidade  que  aquelle 
«reino  padece  de  presente ;  e  pelas  informações  que  se  tomaram 
«se  tem  alcançado  que  a  novidade  d'este  anno  é  menos  abundante 
«que  o  passado  em  mais  da  terça  parle,  de  que  pôde  resultar  no 
«fim  d'elle,  o  que  Deus  não  permitta,  alguma  oppressão  no  povo, 
«em  grande  desserviço  de  V.  Alteza  e  do  bem  commum. 


1  Liy.°  zv  de  cone.  e  dec.  d'ei-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  413. 
*  2  Liv.°  i  de  cana.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  48. 
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«Em  consideração  do  referido  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja 
«servido  ordenar  que  os  julgadores  das  comarcas  e  officiaes  de 
«guerra  prohibam,  com  graves  penas,  tirar-se  nenhum  pão  do  reino 
«para  fora  d'elle,  e  que  os  sy  adi  cantes,  na  residência  que  toma- 
«rem,  conheçam  lambem  da  omissão  com  que  u'esta  matéria  se 
«houverem,  para  se  lhes  dar  em  culpa ;  e  que  n'esta  mesma  forma 
«se  proceda  com  os  que  deixarem  levar  gado,  em  que  V.  Alteza, 
«por  suas  ordens,  tem  mandado  pôr  a  mesma  prohibição. 

«Y.  Alteza  mandará  o  que  fôr  servido.* 


Resolução  regia  escripta  d  margem 


«Ficando  nas  terras  o  necessário,  antes  mais  que  menos,  não  é 
«justo  impedir  a  venda  dos  fructos  aos  donos  d'elles.  Nesta  con- 
formidade mando  escrever  ás  camarás  *.» 

Decreto  de  14  dejulho  de  16683 

«Tendo  respeito  ao  que  me  representou,  em  nome  do  senado 
«da  camará  dVsta  cidade,  como  presidente  delia,  Garcia  de  Mello, 
«meu  monteiro-mór,  hei  por  bem  que  o  quinto  dos  assucares,  que 
»hoje  se  cobra  pelo  senado,  e  outros  effeitos  com  que  se  pagava 
«o  terço  que  chamam  d'esta  cidade,  se  cobrem  pela  junta  dos 
«trez  estados,  e  a  ella  tocará  d'aqui  em  diante  o  pagar  ao  dito 
«terço.  O  senado  o  tenha  entendido,  e,  pelo  que  lhe  toca,  o  exe- 
«cute  n'esta  conformidade.» 

W  de  julho  de  1068  —  Esoripto  do  presidente 
do  senado  da  oamara  ao  secretario  de  estado 
Pedro  Vieira  da  Silva  « 

«Ruy  Fernandes  dAlmada  fez  petição  a  S.  Alteza,  pedindo  lhe 
«fizesse  mercê  mandar  pagar  o  ordenado,  propinas  e  emolumen- 
«tos  do  logar  de  presidente  do  senado  da  camará,  desde  o  dia 
«que  fez  deixaçao  d'elle,  até  o  dia  que  eu  tomei  posse. 

1  Tem  a  data  de  8  d'agosto  seguinte. 

1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  4  de  setembro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.°  zv  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  399. 

*  Liv.*  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  29. 
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«N'esta  petiç5o  mandou  S.  Alteza  lançar  um  decreto,  em  que 
«ordena  ao  senado  que  se  lhe  pague  o  ordenado  ',  sem  especifi- 
car propinas  e  emolumentos. 

«Mandando-se  passar  mandado  para  o  thesoureiro  da  cidade 
«dar  cumprimento  ao  decreto  de  S.  Alteza,  duvidaram  alguns  mi- 
«nistros  de  que  se  lhe  pagasse  tudo,  e  somente  se  fizesse  ao  or- 
denado, como  S.  Alteza  declarava ;  a  outros  pareceu  que,  de- 
«baixo  da  palavra  ordenado,  se  entendiam  propinas  e  emoln- 
«  mentos. 

«Para  se  proceder  n'este  negocio  com  acerto,  me  faça  v.  m.* 
«querer  saber  de  S.  Alteza  o  como  se  deverá  entender  a  mercê 
«que  foi  servido  fazer  a  Ruy  Fernandes.  Deus  guarde  a  v.  m.00 
«muitos  aunos.  Do  senado,  17  de  julho  de  1668.  O  monteiro- 
«mór.» 

Resposta  escripta  d  margem : 

«Aquelle  despacho  comprehendeu  propinas  e  emolumentos,  e 
ipóde  e  deve  V.  S.a  mandal-os  pagar  a  Ruy  Fernandes  d'Alma- 
«da,  por  assim  o  resolver  S.  Alteza ;  e  quer  entender  o  que  im- 
«portam  estas  propinas  e  emolumentos,  para  o  entender  somente, 
«mas  não  para  se  dilatar  o  pagamento.  Deus  guarde  a  V.  S.1 
«muitos  annos.  Do  paço,  17  de  julho  de  1668.  —  Pedro  Vieira  da 
«Silva.» 

Decreto  de  30  de  Julho  de  10681 

«Por  muitas  ordens  anligas  e  modernas  se  tem  mandado  qae 
«nenhum  ministro  leve  mais  que  um  só  ordenado,  ainda  que  te- 
«nha  differentes  officios ;  e  porque  sou  informado  se  não  guarda 
«esta  ordem,  ordeno  ao  presidente  e  mais  ministros  do  senado 
«da  camará  a  faça  executar,  muito  pontual  e  inteiramente,  em  to- 
«dos  os  ministros  que  lhe  são  subordinados ;  e  me  dará  couta  da 
*  forma  em  que  executou  esta  ordem  minha.» 


1  Vid.  n'eate  vol.,  pag.  53. 

2  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro  fs.  14. 
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Decreto  cie  1  cTaffoato  de  1668  * 

«Tendo  respeito  a  que  algumas  das  ruas  desta  corte  estão  to- 
«talmente  impedidas,  por  falta  de  limpeza,  e  as  mais  tSo  sujas, 
«que  se  pôde  justamente  temer  algum  grande  mal,  me  diga  o  se- 
•nado  da  camará  d'esta  cidade  que  effeitos  ha  destinados  á  lim- 
tpeza,  o  estado  em  que  estão  e  o  porque  se  não  acode  a  negocio 
ctão  importante  *.» 

Coniiulia  da  oamara  o.  el-rel  em  T  d*afgo*ito 

de  1668 * 

«Senhor  —  Tendo  este  senado  noticia  dos  excessivos  preços  por 
cque  se  vendia  a  agua  n'esta  cidade,  mandou  publicar  taxa  com 
*  declaração  dos  preços  em  que,  em  cada  um  dos  bairros  e  loga- 
«res  mais  distantes  (Telles,  se  devia  vender. 

«Em  se  publicando  esta  taxa,  se  amotinaram  entre  si  os  agua- 
«deiros  *,  e,  juntos  uns  ao  chafariz  e  outros  ás  portas  de  S.u  Ga- 


1  Liv.°  i  de  cone.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  86. 

2  Yid.  assento  de  vereação  de  11  d'outubro  do  mesmo  anno. 

3  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  4. 

4  Entre  diversas  providencias  adoptadas  pela  camará  para  reprimir  os  ex- 
cessos que  praticavam  os  aguadeiros,  de  que  por  vezes  resultavam  lutas 
sangrentas,  occorre -nos  publicar  a  seguinte  postura  que  reputamos  bastante 

antiga : 

«0«tire  m  ordem  que  *e  ha  de  ter  bm  nlcao  do  «bafaria  dclMey» 

•Foi  acordado  pellos  sobreditos :  Pellos  grandes  inconuenientes  que  a  ex- 
•periencia  tinha  itiob trado  de  não  aver  opreção  das  bicas  do  eh af ai  is  delRey, 
•se  vendia  agoa  delle  ordinariamente,  e  auia  hom?s  brancos  e  negros  e  mou- 
•ros  que  se  hiâo  por  as  bicas  a  vender  a  dita  agoa  a  quem  a  hia  buscar,  de 
«que  aocedião  brigas,  mortes  e  ferimentos ;  e,  querendo  euitar  isto,  foi  assen- 
•tado  e  detreminado,  como  dito  he,  que  p.*  bom  gouerno  e  ordem  da  repar- 
ação da  dita  agoa,  que  as  bicas  se  repartissem  pellas  pessoas  que  no  tit.° 
«delias  hora  estão   asignalados,  a  saber :  Que  na  pa  bica,  indo  da  Ri- 
•beira  pêra  ella,  encherão  pretos,  forros  e  captiuos,  assim  mulatos,  índios, 
•como  os  mais  captiuos  que  sejão  homÇs  ;  e  logo  na  segunda  seg.to  poderão 
•encher  os  mouros  das  galles,  somente  agoa  que  for  neçess.*  pera  suas  au- 
•gnadas,  e,  tendo  cheos  seus  barris,  ficará  a  dita  bica  pera  os  ditos  negros 
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I 


«tharina,  quebravam  as  quartas  aos  que  as  enchiam  e  aos  que 
«passavam.  Mandando-se  acudir,  foram  presos  dois,  Domingos 
«Rodrigues  e  Bento  Gonçalves,  por  serem  achados  nas  sobreditas 
«paragens,  de  cuja  prisão  se  mandou  fazer  auto,  que  se  fez  na 
talmotaçaria,  e  o  almotacé  fez  perguntas  aos  presos  que  n'ellas 
«negaram  o  serem  culpados.  Os  autos  n'esta  forma  foram  pelo 
«almotacé  remetlidos  a  este  senado,  aonde  pareceu  ser  couve- 
« mente  haver  demonstração  com  estes  presos,  para  exemplo  dos 
«mais;  e  para  se  proceder  a  pena  de  açoites  e  mais  penas  que  o 
«caso  merece,  se  não  acha  provado  nos  autos  quanto  baste,  para 
«que,  conforme  a  direito,  se  possam  conde mn ar ;  e  porque  não 
«parece  razão  que  semelhante  caso  fique  sem  castigo,  dá  este  se- 
«nado  conta  a  V.  Alteza  para  que,  sendo  servido  supprir  o  defeito 
«da  prova,  dar  jurisdicção  a  este  senado  para  que  se  dé  a  estes 
«presos  este  castigo,  que  venha  a  servir  de  exemplo  e  terror  aos 
«mais.» 


Resolução  regia  escrípta  á  margem : 

«Mande  logo  o  senado  tirar  informação  judicial  contra  estes 
«presos,  e,  feita  ella,  em  termo  de  vinte  e  quatro  horas,  constando 
«que  os  presos  entraram  no  delicto,  sejam  açoitados  e  condemna- 


«e  mulatos,  conforme  a  declaração  atras  ;  na  terceira  e  quarta,  qae  são  as 
«duas  do  meo,  encherão  nellaa  os  homes  e  molheres  brancos ;  na  quinta  se- 
«gainte  logo  encherão  as  molheres  pretas,  mulatas,  indias,  forras  e  captiuas ; 
«na  deradeira  bica,  da  banda  d1  Alfama,  encherão  as  molheres  e  moças  bran- 
«cas,  conforme  a  declaração  das  bicas,  sob  pena  que,  quem  o  cont.no  fixar 
«do  que  está  dito,  sendo  pessoa  branca  e  forra,  assim  homes  como  molheres, 
«pagarão  dous  mil  rs  de  pena  e  dez  dias  de  cadea,  sem  remissão,  de  qae 
«averá  a  metade  da  pena  de  dr.°  quem  o  accusar  e  a  outra  ametade  p*  a 
«cidade,  e  a  mesma  pena  averão  os  ditos  brancos,  mulatos,  pretos,  Índios 
«forros  que  encherem  por  dinheiro,  ou  achandosse  que  enchem  em  qualquer 
«outra  bica  das  que  se  lhes  nomea,  posto  que  corra  a  dita  agoa  no  chio,  e 
«não  poderão  encher  nas  declaradas ;  e  os  negros,  captiuos  e  mouros  e  os 
«mais  escrauos  e  escrauas,  como  forem  pessoas  captiuas,  que  o  contrt°fixe- 
•rem  do  que  está  dito,  serão  p.Mmente  asoutados,  com  baraço  e  pregão,  de* 
«redor  do  dito  chafaris,  sem  remissão,  conforme  a  prouisão  delRer,  nosso 
«s.or,  nouamente  passada ;  as  quaes  penas  se  executarão  despois  desta  post" 
«apregoada  três  dias,  p-  vir  a  noticia  de  todos.*  —  Lio.*  da»  portara*  re» 
formadas  no  armo  de  1610t  fi.  286. 
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«dos  nas  mais  penas  que  parecer.  Lisboa,  a  6  *  cTagosto  de 
«1668.» 

Decreto  cie  8  cVagxteto  de  1668  * 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade  me  diga  o  que  se  tem  gas- 
«tado  de  propinas,  festas  e  vestidos,  de  cinco  annos  a  esta  parte, 
«com  distincçâo  de  cada  anno,  das  pessoas  a  que  se  repartiram  e 
«das  occasiões  em  que  se  deram  3. » 

Decreto  de  8  cTajposto  cie  1668  * 

«0  senado  da  camará  d'esta  cidade  me  proponha  sujeitos,  para 
«escolher  um  que,  por  parte  do  povo,  assista  Da  junta  dos  trez 
«estados5.» 


Ausento  de  vereação  de  O  d*ag,o»to 

de  1668  « 


«Havendo  respeito  ás  excessivas  queixas  que,  por  parte  do  juiz 
«do  povo  e  de  seus  antecessores,  por  repetidas  vezes  se  fizeram 
«n'este  senado,  contra  Pedro  Gonçalves,  lava-peixe,  e  sua  mulher 
«que  o  vende  na  Ribeira  d'elle,  em  razão  dos  grandes  descaminhos 
«que  fazem,  atravessando  notoriamente  o  peixe  que  vem  para  esta 
« cidade,  de  que  resultou  mandar-se-lhe  derrubar  uma  casa  que  ti- 
« nha  na  dita  Hibeira,  de  pedra  e  cal,  e  uma  cabana  que  possuía, 
«com  pretexto  de  recolher  rfella  a  cestaria  das  mais  vendedeiras, 
«no  que  também  commettia  grandes  excessos  na  demasia  dos  pre- 
•ços  que  por  isso  levava:  se  assentou  em  mesa  que,  logo  n'esle 
< mesmo  dia,  fosse  notificado  para  que,  dentro  em  vinte  e  quatro 


1  Conquanto  a  resolução  tenha  a  data  de  6,  no  que  manifestamente  houve 
equivoco  da  parte  de  quem  a  escreveu,  suppômos  que  ella  foi  exarada  em  8, 
dia  immediato  ao  da  consulta. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  37. 

3  Vid.  eons.  da  camará  a  el-rei  em  8  de  setembro  seguinte. 

4  Liv.*  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  6. 

*  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  25  do  mesmo  mez. 
6  Liv.0  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  209  v. 
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:  e  sua  mulher  Dão  apparecessem  mais  na  Ribeira  do 
ii  por  outra  qualquer  interposta  pessoa  mandassem 
slla  ;  e  que  o  escrivão,  que  lhes  fizer  a  dita  notificação, 
lia  as  licenças  que  tèem,  assim  de  lava-peixe  como  i 
ilher  para  peixe  e  para  ter  guardas  na  mesma  Ribeira, 
fará  ao  presidente  da  camará,  para  se  ordenar  o  que 
ier  ao  serviço  da  cidade ;  com  declaração  que,  passado 
no  de  viole  e  quatro  horas,  serão  publicamente  açoi- 
egradados,  irremessivelmeute,  sendo  n'ella  achados, 
d'esta  cidade  e  seu  termo,  além  da  mais  pena  pecu- 
parecer  ao  senado. 

mesma  notificação,  com  o  mesmo  termo  para  despe- 
gar que  tèem  na  Ribeira,  se  fará  a  Agostinho  Rosa. 
im  o  napolitano,  e  a  sua  mulher,  por  se  ter  entendido; 
'mações  que  se  tomaram,  que  são  notoriamente  atra- 
:  e  prejudiciaes  ao  povo  d'esta  cidade ;  e  de  tudo  o 
farão  termo  e  assignarão,  e,  não  o  fazendo,  mandam 
10  da  cidade  que  a  todos  os  leve  á  cadeia,  d'onde  nlo 
is  sem  ordem  do  senado. 

ima  notificação,  com  o  mesmo  termo  e  penas,  mandam 
■a  a  uma  mulher,  vendedeíra  de  peixe  da  mesma  Ri- 
chamam  a  Maranhâa,  e  á  sua  parceira  Pascboa,  por 
na  mesma  culpa  dos  sobreditos.  E  de  tudo  o  refe- 
rivão  que  fizer  esta  diligencia,  passará  certidão  qne 
nado.» 


ta.  da  camará  a  el-r-ei  em  05  iVagosto 
de  W68  i 


-  Por  decreto  de  8  d'este  presente  mez  ordena  V.  Al- 
i  senado  proponha  trez  homens  do  povo,  para  V.  Al- 
var o  que  mais  cunvier  a  seu  serviço,  para  o  logar  da 
rez  estados  *. 


coub.  e  dec,  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  38. 
instituição  da  nova  junta  doa  trez  estados  do  reino,  aeue  fins  n 
.ta  o  seguinte  alvará  que,  com  data  de  3  de  setembro  de  1668. 
iblicado  na  Coll.  da  Ug.  port .  por  J.  J.  d' Andrade  e  Silva  : 
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«0  senado  nomeia  a  Manoel  Jorge,  barreteiro,  que  servia  de 
•escrivão  e  juiz  do  povo  e  é  rei  d'armas ;  António  de  Miranda, 


•Eu  o  príncipe,  etc.  —  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  tendo 
«respeito  á  experiência,  autoridade,  zelo  de  meu  serviço  e  mais  partes  que 
t concorrem  nas*  pessoas  do  conde  da  Ericeira,  do  meu  conselho  de  guerra, 
•e  do  conde  de  Pontevel,  do  meu  conselho,  que  me  foram  propostos  pelo 
«estado  da  nobreza,  nas  cortes  que  este  anno  mandei  celebrar,  hei  por  bem 
«e  me  praz  de  os  nomear  para  assistirem,  por  parte  d'aquelle  estado,  na  junta 
•dos  trez  estados  do  reino,  ao  despacho  dos  negócios  que  por  ella  se  houve - 
trem  de  expedir,  tocantes  ao  governo,  cobrança  e  despeza  do  dinheiro  com 
•que  os  dois  braços  da  nobreza  e  povo  me  servem  n'estas  cortes,  para  o 
«sustento  dos  presídios  que  pareceu  necessário  ficarem  nas  provindas  do 
•reino,  e  pagamento  dos  assentistas. 

«£  pelo  estado  ecclesiastico,  conformando-me  com  o  que  me  propoz,  no- 
«meio,  pelas  mesmas  razoes,  a  Martim  Affonso  de  Mello,  deputado  do  santo 
«oficio  e  da  consciência  e  ordens,  e  d'este  ministro  ecclesiastico  fio  enca- 
•minhe  a  cobrança  do  que  o  seu  estado  deve,  até  ao  fim  do  anno  passado 
«de  1653,  para  as  despezas  da  guerra,  de  sorte  que  se  cobre  d'elle  com  ef- 
•feito  e  com  tal  suavidade,  que  não  haja  queixa  da  dilação,  pois  é  para  se 
«pagar  aos  assentistas  o  que  despenderam  na  defesa  do  reino,  sobre  esta 
«consignação,  para  o  que  o  dito  estado  se  obrigou  a  contribuir. 

«£  todos  esteB  ministros,  com  o  procurador  de  minha  fazenda,  servindo  de 
•secretario  Francisco  Soares  Nogueira,  escolhendo  para  isso  os  officiaee  de 
•que  tiver  necessidade,  pessoas  de  toda  a  satisfação,  que  serão  approvadas 
«pela  mesma  junta,  continuarão  o  despacho,  que  se  poderá  começar  logo  que 
«haja  ter  votos,  na  mesma  casa,  ás  mesmas  horas,  pelo  mesmo  estylo  e 
■fórma  que  o  continuava  a  junta  pas  sada ;  advertindo  que  as  ordens  que 
«resultarem  dos  despachos  que  tocarem  ao  ecclesiastico,  se  assignarão  só 
«pelo  ministro  ecclesiastico. 

«£  a  junta  não  conhecerá  de  requerimento  algum,  que  seja  contencioso 
•entre  partes,  por  estes  tocarem  ao  juizo  dos  feitos  de  minha  fazenda  na 
«casa  da  supplicação,  e  o  ter  assim  ordenado  á  junta  passada ;  e  além  d'isso 
•não  tomará  conhecimento  de  esperas  ou  escusas  de  pagamentos,  sem  parti- 
cular ordem  minha ;  nem  conhecerá  de  requerimento  algum  que  se  faça  so- 
■bre  fazendas  de  confiscados,  por  esses  tocarem  aos  ministros  que  tenho,  por 
•decreto  particular  meu,  nomeado  para  os  despacharem  na  casa  da  supplica- 
«çào. 

•£  logo  tratará  a  junta,  com  todo  o  calor,  do  lançamento  e  cobrança  d'esta 
«nova  contribuição,  e  em  especial  das  dividas  de  todos  os  effeitos  com  que  o 
«reino  servia  para  as  despezas  da  guerra,  que  se  devem  até  fim  do  anno 
•passado  de  1667.  £  tudo  disporá  com  summa  brevidade,  supprindo  com  a  di- 
«ligencia  e  trabalho  o  muito  tempo  que  consumiu  a  dilação  d'estas  cortes. 
«£  terá  toda  a  jurisdicção  que  lhe  compete  pelos  regimentos,  alvarás  e 
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t  cordoei ro,  que  foi  trez  vezes  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  ser- 
«viu  de  escrivão  d'ella,  e  Locas  da  Matta,  correeiro,  que  foi  trez 
«vezes  à  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  mester  e  juiz  do  povo  d'esU 
«cidade,  todos  sujeitos  muito  capazes  para  occuparem  este  logar, 
«e  que  serviram  com  grande  satisfação  em  tudo  o  que  se  lhes  en- 
carregou por  parte  d'esle  senado.  — V.  Alteza  mandará  o  que 
«mais  convier  a  sen  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Nomeio  a  António  de  Miranda.  Lisboa,  29  d'agosto  de  1668.* 

Decreto  de  30  «Vagrosto  de  1668 l 

«Soa  informado  que  no  senado  da  camará  d'esta  cidade  se  nio 
«guardam  os  decretos  que  el-rei,  meu  senhor  e  pae,  mandou  pas- 
«sar  sobre  algumas  cousas  tocantes  ao  governo  da  cidade,  e  em 
«particular  sobre  a  eleição  dos  almotacès,  fazendo,  no  principio 
«do  armo,  para  todo  elle,  e  n5o  cada  trez  ou  quatro  mezes,  como 
«era  costume,  nomeando  pessoas  em  quem  não  concorrem  as  qoa- 
«lidades  das  suas  ordens  e  regimentos  antigos  da  cidade.  Encom- 
«mendo-lhe  tenha  muito  cuidado  na  observância  d'estas  ordens, 
«fazendo-as  guardar  muilo  inteiramente;  e  se  os  almotacès  que 
«elegeu  para  este  anno,  a  que  ainda  não  chegou  o  tempo  de  ser- 
«vir,  não  tiverem  as  qualidades  e  requisitos  do  dito  decreto,  cas- 
«sará  o  senado  aquella  eleição  e  fará  outra  de  novo.» 

Gonsulta.  da  eama.x*a.  a.  el-rei  em  3  de  setembro 

de  1668 * 

«Senhor — Por  decreto  de  8  d'agosto  próximo  passado  é  V.  Al- 
«teza  servido  que  o  senado  diga  a  V.  Alteza  o  que  se  tem  gastado 
«de  propinas,  festas  e  vestidos,  de  cinco  annos  a  esta  parte,  com 
«dislincçSo  de  cada  anno,  das  pessoas  a  que  se  repartiram  e  das 


«provisões  que  a  junta  (que  até  agora  durou)  tinha  passados,  e  se  continuar5 
«n'ella,  com  o  cuidado  que  espero  de  taes  ministros  e  pedem  as  matérias  qu 
«se  bao  de  tratar.» 

1  Liv.°  i  de  cóns.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  93. 

2  Liv.°  íx  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ix,  fs.  318  v. 
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toccasiões  em  que  se  deram,  a  que  o  senado  satisfaz  com  a  re- 
«lação  inclusa  '.  —  V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  convier  a  sen 
«serviço.» 

Consulta,  da  oamara  a  el-i-el  em  4  de  setembro 

de  1668 ' 

«Senhor— É  a  obrigação  mais  importante  (Teste  senado  antici- 
«par,  com  toda  a  applicaçâo,  os  mantimentos  de  que  esta  cidade 
«necessita,  para  que  sempre  esteja  abundante  d'elles,  e  princi- 
«palmente  o  do  p3o,  por  ser  o  que  precisamente  se  não  pôde  es- 
•  casar,  nem  supprir  com  outro  a  falta  d'este,  ainda  que  seja  por 
«breve  tempo. 

«Com  esta  consideração  proveram  os  senhores  reis,  predeces- 
« sores  de  Y.  Alteza,  n*esla  matéria,  com  amplíssimas  provisões  e 
«prerogativas,  concedendo  á  camará  d'esta  cidade  toda  a  isenção 
«e  privilégios  para  as  pessoas  que  do  reino  e  fora  d'elle  mettes- 
«sem  pão  n'esta  corte ;  e  sendo  presente  ao  senhor  rei  D.  João 
«o  4.#,  que  está  em  gloria,  pae  de  V.  Alteza,  por  consulta  d'este 
«senado,  qne  nas  províncias  do  reino,  com  a  travessia  do  pão 
«que  se  podia  conduzir  a  esta  cidade,  se  faziam  celleiros  para  se 
«vender,  pelo  decurso  do  anno,  por  maiores  preços,  foi  servido 
«nomear  ministros  do  desembargo,  que  com  effeito  foram  devas- 
«sar  d'esta  culpa  pelas  comarcas  do  reino,  e  contra  os  culpados 
«se  procedeu  rigorosamente,  e  o  trigo  se  remetteu  a  esta  cidade 
«pela  falta  que  n'ella  podia  fazer. 

«Teve  o  senado  noticia,  no  principio  d'esle  anno,  que  em  mui- 
«tas  partes  do  reino,  e  particularmente  nas  lezírias,  fora  a  novi- 
«dade  menos  a  metade  que  o  passado,  e  pelas  comarcas  cTelIe  se 
«começavam  a  fazer  descaminhos  de  maior  e  mais  evidente  pre- 
juízo que  o  que  podéra  resultar  de  haver  n'elle  atravessadores, 
«por  quanto  o  que  se  atravessa  no  reino  n'elle  fica,  e  ainda  que 


1  De  tal  relação,  que  devia  ser  bastante  curiosa,  nào  ficou  registro  ou  copia. 

Algumas  das  propinas  que  se  cobravam,  haviam  sido  abusivamente  intro- 
duzidas, e  foi,  naturalmente,  esse  facto  que  deu  causa  ao  decreto  de  8  d'a- 
gosto,  a  que  a  consulta  se  refere. 

1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  40. 
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«seja  com  encargo  de  preço  maior,  é  certo  que  o  que  se  diverte 
«para  fora  traz  comsigo  consequências  de  maior  damno. 

«D'estas  desordens  deu  o  senado  conta  a  V.  Alteza,  por  consulta 
«de  10  de  julho  d'este  anno,  em  resposta  da  qual  foi  Y.  Alteza 
«servido  resolver  que  o  pão  que  fosse  necessário  no  reino,  ficasse 
*n'elle9  e  que  o  mais  não  era  inconveniente  que  os  donos  se  va- 
«lessem  do  lucro  de  suas  vendas. 

«Com  toda  a  submissão  pede  o  senado  licença  a  V.  Alteza  para 
«dizer  o  que  n  esta  matéria  se  Ibe  offerece,  que  é  impraticável  o 
«alvidramento  do  pão  que  pôde  bastar  para  sustento  de  um  reino, 
«nem  ainda  d'esta  cidade,  quanto  mais  que  o  mantimento  do  pão, 
«é  precisamente  inexcusavel  e  geral  a  todos,  e  não  admitte  o  bom 
«governo  da  republica  que  com  esta  mercadoria  se  faça  negocio 
«e  mercancia  tão  livremente,  como  com  as  mais,  mormente  quando 
«d'este  trato  pôde  resultar  o  damno  de  se  padecer  a  falta  de  pio, 
«ou  dos  povos  o  comprarem  por  preços  exorbitantes. 

cContinua-se  por  todas  as  comarcas  o  excesso  de  se  tirar  trigo 
«para  Castella,  e  com  maior  devassidão  das  comarcas  de  Beja  e 
«Campo  dOurique,  que,  com  o  pretexto  de  o  conduzirem  ao  porto 
«d'El-Rei,  para  dali  se  navegar  a  esta  corte,  o  levam  notoriameate 
«aos  portos  d'aquelle  reino;  e  até  agora  não  ha  noticia  que  se 
«procedesse  n'esta  matéria  na  forma  das  ordens  de  Y.  Alteza, 
«nem  parece  possivel  que  o  façam,  porque  pôde  acontecer  que 
«sejam  interessados  no  lucro  d'estes  avanços  os  mesmos  que  os 
«houveram  de  impedir  com  semelhantes  descaminhos.  E  já  não  pa- 
«rece  tão  grande  o  excesso  que  se  commette  em  partes  tio  remo- 
«tas  do  reino  e  desviadas  d'esta  corte,  pois  tem  o  senado  convencido 
«juridicamente  atravessadores  que  pelo  termo  desta  cidade  ac- 
idaram fazendo  consideráveis  compras  de  trigo,  que  conduziram 
«com  toda  a  cautela  a  Paço  d' Arcos,  a  d'onde  se  carregou  em 
«setias  e  caravelas  para  as  províncias  de  Castella,  de  que  se  dará 
«conta  a  Y.  Alteza  com  a  culpa  formada  e  antes  da  sentença 
«se  publicar. 

«Senhor,  o  remédio  d'este  damno  não  permitte  dilação,  porque 
«a  experieocia  tem  mostrado  que  é  mais  para  recear  o  anno  abun- 
«dante,  em  que  o  pão  no  principio  delle,  como  n'este,  toma  pre- 
«ços  muito  moderados,  que  quando  começa  com  preços  excessivos, 
«em  razão  de  ser  este  o  motivo  que  obriga  os  mercadores  a  mas- 
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«darem  navegar,  das  partes  ultramarinas,  empregos  de  grandes 
«cabedaes  para  este  reino,  e,  pelo  contrario,  se  o  preço  é  limi- 
tado, como  este  anno  começou  e  cada  dia  vae  subindo,  indubi- 
«Uvelmente  terão  avisado  que  se  lhes  não  remetta  pão  algum,  e 
«com  esta  falta  do  que  entra  pela  Foz,  e  a  que  o  reino  recebe  do 
«que  sáe  pelas  fronteiras,  poderá  acontecer,  o  que  Deus  não  per- 
emitia,  uma  oppressão  n'esta  corte,  com  grande  desserviço  de  V. 
«Alteza  e  do  bem  commum. 

«Em  consideração  do  referido  pede  o  senado  a  V.  Alteza  que, 
«á  imitação  do  que  os  senhores  reis  d'este  reino  obraram  em  ma- 
«terias  d'esta  qualidade,  empenhando  n'ellas  sua  real  protecção, 
«seja  V.  Alteza  servido  mandar  atalhar  tão  grande  prejuízo  f,  or- 


1  Âo  presidente  do  senado  da  camará  de  Lisboa  tinha  sido  entregue  a  se- 
guinte representação  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  Mesteres  : 

«O  juis  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  d 'esta  cidade  representa  a  V. 
«S.a  o  grande  prejuízo  e  inconveniente,  não  só  d'ella,  por  sua  grandeza,  mas 
«de  todo  o  reino,  villas  e  logares  mais  próximos,  e  ainda  das  mais  cidades 
«remotas,  que  se  segue  e  se  ha  de  experimentar,  sem  falta  de  remédio,  se  este 
«ao  presente,  que  facilmente  se  pôde  conseguir,  não  se  atalhar,  pondo- se  co- 
«bro,  vigilância  e  particular  cuidado,  com  novas  penas  impostas,  ao  excesso 
•com  que  assim  da  parte  do  Ribatejo,  como  de  todo  o  termo  d*esta  cidade 
■até  á  villa  de  Cascaes,  se  remette,  em  muita  e  grande  quantidade,  pão  ven- 
«dido,  e  a  maior  parte  d'elle  atravessado,  a  Paço  d' Arcos  e  outros  portos  ma- 
«ritimos,  para  fora  do  reino,  contra  a  forma  e  disposição  de  suas  ordenações. 
«E  é  tio  grande  o  prejuizo  e  damno  que  se  segue  geralmente  aos  povos,  e 
«em  particular  a  esta  republica,  que,  por  esta  causa,  vae  sentindo  a  falta  e 
«sobindo  o  preço  do  pão,  como  também  se  já  experimenta  em  particular  em 
«seu  termo,  aonde  se  tem  posto  o  preço  a  200  réis,  estando  até  ao  presente  a 
«160  réis,  com  que  se  irá  cada  dia,  e  cada  vez  mais,  multiplicando  este  damno, 
•e  se  experimentará  um  tão  grave  excesso  n'elle,  que  nem  por  esse  excessivo 
«se  achará  ao  diante  o  mantimento  que  é  mais  necessário  á  gente  pobre  e 
«mais  limitada,  do  que  resultará  ao  futuro,  por  defeito  do  remédio  presente 
«que  sendo  Deus,  Nosso  Senhor,  servido,  no  anno  presente,  dar  nestes  ter- 
«ritorios  circumvizinhos  o  mantimento  necessário  para  todo  elle,  lhes  falte 
«este  para  o  gozarem  os  remotos,  de  que,  com  grande  admiração,  se  queixava 
«8Ío  Caetano  das  fugitivas  aguas  que  mal  pagavam  o  tributo  devido  ás  pro- 
«prias  terras  em  que  nasciam,  e  n&o  só  desamparando  estas,  mas  assolando-ae 
«e  sendo~lhes  ainda  damnosas,  iam  regar  as  estranhas,  aproveitando  a  estas 
«e  deixando  destituídas  aquellas ;  e  assim  é  contra  a  razão  natural  que  ve- 
«nha  a  padecer  defeito  a  própria  terra  que  produziu  seus  fructos,  pelo  virem 
«a  lucrar  as  estranhas  que  os  não  procrearam. 
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«denando,  como  se  tem  apontado,  que  os  corregedores  das  comar- 
*cas  não  deixem,  com  graves  penas,  tirar  d'ellas  pão  algum,  e 
■esta  mesma  diligencia  se  commetta  aos  officiaes  de  guerra ;  e  o- 
■que  sair  das  comarcas  de  Beja  e  Campo  d'0nriqae,  com  preteito 
«de  vir  para  esla  cidade,  sejam  obrigados  os  donos  ou  pessoas 
«que  o  conduzirem,  a  dar  fiança  equivalente  a  respeito  da  quanti- 
«dade  que  cada  um  tirar,  que  mostrarão  certidão  do  juiz  e  escrK 
«vão  da  mesa  do  Terreiro,  da  entrada  que  iTelle  deram,  e  que 
«aos  julgadores,  nas  residências  que  lhes  tomarem,  se  pergunte 
:scuido  ou  omissão  com  que  n'esta  matéria  procederem.»- 

tção  regia  escripta  d  margem  : 

o  parece;  assim  o  mando  ordenar  aos  corregedores  das- 

as. — Em  Lisboa,  a  12  de  setembro  de  1668.» 

1*2  de  letembro  de  1*3438  — 

Portaria  do  weoretarlo  de  estado 

Pedro  "Vieira  da  Silva  ' 

condição  5."  do  assento  de  Pedro  Alves  Caldas,  para  o  pro- 
)  da  cavallaria  d'esta  corte,  verá  V.  S.a  se  lhe  promette- 
armazens  do  cães  do  Carvão  para  alojamento  da  palbae 
do  dilo  assento :  é  S.  Alteza  servido  que  se  lhe  mandem 
ir,  na  conformidade  do  dito  assento  V  Deus  guarde  a  V. 
itos  annos.  Do  paço,  etc.» 

da  condição  s  a  que  a  portaria  se  refere ; 

condição  que,  porquanto  o  provimento  d'esta  cavallaria- 

até  agora  pelo  senado  da  camará,  e  para  alojo  da  cevada 

a  do  referido  deve  V.  S.*  ser  servido  consultar  a  8.  Alteia  «obre 
to,  com  he  mais  ras3ea  urgentes  d'elle,  que  na  matéria  ae  podem  e 
oneiderar,  para  que  mande,  por  aena  reaea  decretoa,  atalhar  estes 
lentes  e  damnos  que  se  podem  e  mostram  seguir  hoh  povos.  Listo», 
ato  de  1668.  —  O  juii  do  povo,  Luiz  Gomes  Belém  —  Thomai  Go- 
Li».*  t  de  eon*.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,/».  41. 
v  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  ti,  fs.  424. 
ena.  da  camará  a  el-rei  em  23  doutubro  do  mesmo  unno. 
iv  de  cona.  e  dec.  delrei  D.  Affonso  vi,  fs.  426. 
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«e  palha  do  dito  provimento  se  fizeram,  ao  cães  do  Carvão,  arma* 
«zeos  em  que  se  recolhem,  e  elle  assentista  não  pôde  achar  oo- 
<tros  tão  accommodados  áquelle  serviço,  por  estarem  junto  dos 
«quartéis  dos  soldados  e  cavallos,  é  V.  Alteza  servido  de  lhe  man- 
«dar  entregar  todos  os  armazéns»  assim  da  cevada  como  da  palha, 
«para  recolher  os  mantimentos,  sem  por  elles  pagar  cousa  alguma 
«de  aluguer,  no  tempo  que  durar  este  provimento,  e,  para  este  ef- 
<  feito,  se  lhe  darão  as  ordens  necessárias  para  o  senado  da  ca- 
«mara ;  e  movendo-se  alguma  duvida  e  obrigando-o  a  pagar  alu- 
«guer,  será  por  conta  da  fazenda  de  V.  Alteza,  porquanto  logo,  ao 
«ajustar  os  preços,  se  declarou  se  lhe  davam  os  ditos  armazéns.» 

Carta  ire-la  de  13  de  setembro  cie  1668  l 

«Presidente,  vereadores,  procuradores  da  cidade  de  Lisboa  e 
«procuradores  dos  mesteres  (Telia,  eu  o  príncipe  vos  envio  muito 
«saudar.  Tereis  entendido,  pelos  procuradores  (Testa  cidade,  que 
«assistiram  nas  cortes  (Teste  anno  presente,  como,  sem  embargo 
«da  capitulação  das  pazes  perpetuas,  que  Deus,  Nosso  Senhor,  foi 
«servido  se  effectuassem  entre  esta  coroa  e  a  de  Castella,  se  teve 
«por  conveniente  e  precisamente  necessário  haverem  de  ficar  as 
«praças  das  províncias  do  reino  com  a  guarnição  de  infanteria  e 
«lotação  limitada,  para  com  ella  se  assegurar  melhor  a  mesma 
«paz  e  o  socego  e  amisade  que  é  razão  que  haja  nos  vassallos  e 
«naturaes  de  uns  e  outros  reinos,  para  cujo  effeito  e  despeza 
«d*estes  presídios  se  prometteu,  uniformemente,  pelos  doU  braços, 
«de  nobreza  e  povos,  quatrocentos  mil  cruzados,  cada  armo,  por 
«tempo  de  trez  annos,  e  assim  mais  cem  mil  cruzados  para  pa- 
«gamento  do  que  se  ficou  devendo  aos  assenlistas,  com  deelara- 
«Ção  que,  não  bastando  o  que  se  cobrar  das  dividas  das  decimas 
«atrazadas  até  fim  do  anno  passado  de  seiscentos  e  sessenta  6 
«sete,  e  os  mais  effeitos  do  reino,  para  que  elles  fiquem  pagos  do 
-«que  liquidamente  se  lhes  dever,  só  o  que  faltar  para  esta  satis- 
fação se  supprirá  dos  ditos  cem  mil  cruzados,  e  o  mais  que  se 
«houver  cobrado  por  conta  d*esta  quantia  ficará  pela  somma  dos 
«quatrocentos  mil  cruzados.  E  fazendo-se  pelo  estado  dos  povos 


1  Liv.#  i  de  com.  e  deo.  do  príncipe  D.  Pedro,  fo.  44. 
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•i  repartição  d'esUs  quantias,  coube  a  esta  cidade  e  seu  termo, 
«ua  quantia  dos  quatrocentos  mil  cruzados,  vinte  e  um  contos 
■seiscentos  sessenta  e  trez  mil  réis,  e  na  dos  cem  mil  cruzados, 
«cinco  contos  quatrocentos  e  quinze  mil  setecentos  e  ciucoeoU 
«réis,  que  tudo  faz  somma  de  vinte  e  sete  contos  e  setenta  e  oito- 
■mil  e  setecentos  e  ciocoenta  réis  ',  cujo  lançamento  para  elles, 


1  A  derrama  doi  quatrocentos  mil  cruzados  por  anuo,  durante  um  triennio,. 
i  de  maia  cem  mil  cruzados  cada  anuo,  promettidoa  nas  cortes  de  1668  pelo 
ístado  da  nobreza  e  pelo  do  povo,  a  primeira  d'aquel]aB  importâncias  desti- 
lada a  sustentar  os  presidiou  necessários  naa  fortalezas  e  provindas  do  reino, 
i  a  aegnnda  para  pagamento  do  que  se  estava  devendo  aos  aaaentistas,  der- 
ama  a  que  procederam  os  representantes  do  terceiro  estado,  que  assistiram 
ias  ditas  cartes,  foi  feita  na  conformidade  do  seguinte  mappa  que  extraiamos 
o  alvará  de  3  de  setembro  de  1668,  publicado  na  CoU.  da  leg.  port.  por  J. 
'.  d1  Andrade  e  Silva: 


Contingente 
400:000  enuadoa 

Contingente 
100:000  cruzados 

Total 

21:663*000 
2:5S6*00O 
2:686*000 
6:992*100 
1:994*700 
854*500 
458*500 
6:329*000 
1:332*700 
706*100 
6:139*100 
8:410*70(1 
6:470*800 
5:685*000 
4:208*500 
7:046*000 
5:365*h00 
2:821*700 
6:592*000 
8:576*200 
4:858*300 
1:887*000 
1:081*600 
2:066*100 
5:276*300 

6:415*750 

646*500 

646*500 

1:498*025 

498*675 

213*625 

114*625 

1:832*400 

333*176 

676*525 

1:534*775 

2:102*675 

1:367*700 

1:421*250 

1:062*126 

1:761*500 

1:338*900 

706*425 

1:648*000 

894*050 

1:204*650 

471*750 

270*400 

766*525 

1:319*575 

7:490*125 

omarca  de  Caatello  Branco  . . . 

8:637*125 

2:368*750 

omarca  da  Torre  de  Moncorvo. 

9:832*636 
6;597*8Í5 

118:979*400 

29:286*000 

143:214*400 
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«disiincto  um  do  outro  e  em  livros  separados,  se  ba  de  fazer 
«por  vós  e  pelas  mais  pessoas  destinadas.  E  porque  nSo  foi  pos- 
«sivel  que  a  dita  repartição  se  fizesse  com  mais  brevidade,  pelo 
«muito  tempo  que  consumiu  a  dilação  das  cortes,  e  a  necessidade 
«que  ba  de  se  acudir  ao  provimento  dos  ditos  presídios,  que,  por 
«haver  cessado  a  contribuição  das  decimas  e  as  mais  que  fui  ser- 
cvido  mandar  levantar,  estão  sem  pagas  nem  outro  algum  soc- 
•  corro,  vos  encarrego  e  mando  que,  logo  e  sem  hora  de  dilação, 
«façaes  o  lançamento  da  quantia  referida  pelos  moradores  d'esta 
«cidade  e  seu  termo,  com  a  separação  que  se  declara,  o  qual  ha 
«de  começar  do  primeiro  de  janeiro  d'este  presente  anno,  e  ao 
«mesmo  passo  se  fará  a  cobrança  d'eila,  que  se  ha  de  entregar 
«ao  thesoureiro-mór  dos  trez  estados,  para  se  acudir  ao  soccorro 
«da  dita  gente,  guardando  em  uma  e  outra  cousa  o  regimento 
«impresso,  que  com  esta  se  vos  remette  *,  tão  inteira  e  pontual- 


Gontiogente 

para  os 

400:600  cruzados 

Contingente 

para  os 

100:000  cruzados 

Total 

Comarca  do  Crato 

113:9790400 

1:7790600 

1:6550200 

9620900 

8:8780200 

3:4900800 

4:9140600 

2:9210600 

1:9860400 

1 :  825£000 

6:0690600 

6710200 

6870000 

9980000 

1:0460900 

7490300 

3:4650200 

9280500 

29:2350000 
4440900 
4130800 
2400725 

2:2190550 
8720700 

1:2280650 
7300400 
496*600 
4560250 

1:5170400 
1670800 

1710750 
2470000 
2:0610725 
1870325 
8860300 
2320125 

143:2140400 
2:2240500 
2:0690000 

Comarca  d*El  vaa 

1 :2O30«25 

Comarca  d'Evora 

11:0970750 

Comarca  de  Beía 

4:3630500 
6:1430250 

Comarca  do  Campo  d'Ouriqae. . 
Comarca  de  Tavira. 

3:6520000 
2:4830000 

Comarca  de  Lagos 

2:2810250 

Comarca  de  Setúbal. 

7:5870000 

ViUa  d'Almada 

8390000 

Contos  d1  Alcobaça 

8580750 

1:2450000 

Comarca  d 'Ourem 

3:1O8062& 

Villa  dfObidos 

Comarca  d 'A  vis 

9360625 
4:3510500 

Cidade  de  Braga 

1:1600625 

157:0090400 

41:8100000 

198:8190400 

1  N&o  existe  no  archivo  o  regimento  a  que  se  allude ;  sabemos,  porém,  que 
esse  regimento  foi  impresso  no  anno  de  1668,  na  officina  de  António  Craesbeck 
de  Mello. 
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«mente  como  n'elle  se  contem ;  e  de  vossas  pessoas  e  zelo  com 
«que  assistis  a  meu  serviço,  espero  não  faltareis  a  obrigação  tão 
«precisa,  com  que  mereçaes  fazer- vos  a  mercê  e  bonra  que  hou- 
«ver  logar1.  Escripta  em  Lisboa,  etc.  —  Príncipe  —  Conde  da 
«Ericeira.» 

Decreto  de  41  d*oututox»o  de  1668  * 

«Pela  importância  de  que  é  a  paz  com  os  estados  de  Hollanda,  que 
«pedem  de  contado  ou  em  effeitos  quinhentos  mil  cruzados  prom- 
«ptos,  pelo  que  se  lbes  deve,  assim  pela  acção  dos  interessados  do 
«Brazil,  como  pelos  termos  de  cursos  do  que  se  lhes  havia  de 
«pagar  pelo  tratado  que  celebrou  o  conde  de  Miranda,  do  meu 
«conselho  de  estado,  e  pelo  reino  se  achar  totalmente  impossibi- 
litado para  pagar  esta  somma,  como  é  notório,  reconhecendo  os 
«homens  de  negocio  a  obrigação  que  tinham  de  ajudar  este  pa- 
cga mento,  pelas  utilidades  que  se  seguem  ao  commercioda  segu- 
rança e  ajustamento  da  paz,  impuzeram  sobre  si  um  cruzado  em 
«cada  caixa  de  assucar  branco,  trez  tostões  na  de  mascavada  e 
«dois  nas  de  panella,  rolos  de  tabaco  e  couros.  Encommendo  muito 
* ao  senado  da  camará  desta  cidade  que,  considerando  a  impor- 
«tancia  (Testa  matéria,  tão  commum  a  todo  o  reino  e  mais  prin- 
«cipalmente  a  esta  corte,  cabeça  d'elle,  procure  achar  alguns 
«meios  com  que  se  possa  ajudar  este  pagamento,  e  espero  eu 
«que  o  senado  obre  n'esta  occasião  com  o  amor  e  zelo  que  cos- 
tumou em  todas  semelhantes,  e  que  me  fique  muito  na  memo- 
«ria  o  serviço  que  agora  me  fizer,  para  lhe  fazer  a  honra  e  mercê 
«que  muito  desejo  '•» 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  13  d'outubro  seguinte. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  91. 

3  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  16  do  mesmo  mez. 
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Assento  de  vereação  de  11  d'outubro 

de  iee>&  » 

tCom  grande  e  promptissima  applicação  se  trata  ha  muitos  ân- 
uos, n'este  senado»  de  reparar  a  cidade  do  prejuízo  que  os  mo- 
radores d'ella  recebem  na  devassidão  com  que  as  immundicias 
n'ella  cresceram,  e  com  maior  excesso  de  alguns  annos  a  esta 
parte,  pela  insolência  dos  soldados  e  muitas  pessoas  poderosas, 
e  pela  omissão  dos  alraotacès,  que  com  esla  causa  não  acudiam 
ao  encargo  de  sua  obrigação.  Faltaram,  pelos  primeiros  annos  da 
acclamação,  uns  homens,  a  que  chamavam  carretões,  os  quaes 
eram  obrigados  á  limpeza  principal  da  cidade,  e,  com  a  occasião 
da  guerra,  se  não  acharam  outros  d'esta  inferioridade,  que  se 
quizessem  applicar  a  este  exercicio;  cresciam  as  conferencias 
n'este  senado  sobre  esta  matéria,  porque  as  queixas  do  povo  n9o 
paravam,  e  multiplicavam-se  as  ordens  do  governo,  não  só  por- 
que as  praças  da  cidade  estavam  já  intratáveis,  mas  em  razão  do 
perigo  da  saúde  que  se  temia.  Foram  muitos  e  differentes  os 
meios  que  intentavam  para  se  conseguir  o  effeito  da  limpeza : 
houve  tempo  em  que  por  arrendamento  se  contratou  a  um  es- 
trangeiro, que  se  obrigava  a  fazel-a  geralmente  em  toda  a  cidade 
com  carros  de  bois;  este  em  menos  de  dois  mezes  faltou,  por 
serem  impraticáveis  as  condições  de  sua  obrigação,  e  sendo  pre- 
sidente da  camará  Nuno  de  Mendonça,  conde  de  Valle  de  Reis, 
ordenou  que,  divididos  os  ministros  pelos  bairros,  tomasse  cada 
um  d'elles  á  sua  conta  a  limpeza,  a  quem  se  lhes  mandou  dar 
dinheiro  e  rol  dos  monturos  que  n'elles  havia,  para  a  disposição 
d'este  negocio,  que  não  foi  de  efleito  algum,  e  depois  d'isso,  es- 
gotados já  todos  os  meios  que  podia  haver,  para  o  intento  que 
se  pretendia,  se  ordeuaram  carros,  como  os  que  antigamente 
usavam  os  carretões,  e  em  muito  pouco  tempo  os  carros  se  per- 
deram e  os  homens,  que  com  elles  andavam,  se  ausentaram. 

«íYeste  estado  se  achava  a  limpeza  da  cidade,  no  tempo  em  que 
o  presidente  da  camará,  Garcia  de  Mello,  entrou  na  governança 
delia,  e  por  ser  esta  matéria  tão  importante  fez  logo  presente 


1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  210  v. 
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«no  senado  que  seria  muito  conveniente  attender-se,  com  toda  a 
«consideração,  a  negocio  tio  necessário,  como  este,  e,  sendo  por 
«algumas  vezes  conferido  em  vereação,  se  assentou,  pelos  minis- 
«tros  abaixo  assignados,  que  logo  se  mandasse  acudir,  com  toda 
«a  pressa,  aos  monturos  grandes  da  cidade,  que  de  presente  se 
cacham  pelos  bairros  d'ella ;  e  porque  esta  despesa  era  grande  e 
«as  rendas  da  camará  andavam  atrazadas,  buscou  o  presidente 
«mil  cruzados  por  empréstimo,  por  se  não  faltar  a  obrigação  tio 
«precisa  como  esta;  e  para  a  limpeza  ordinária  se  assentou  que 
«se  fizessem  seis  carros  de  duas  rodas,  com  que  facilmente  pu- 
«desse  rodar  uma  cavalgadura.  Com  cada  um  d'estes  carros  *b- 
«darão  dois  homens  para  limparem  as  ruas  e  o  governarem.  A 
«sua  principal  obrigação  ha  de  ser  as  cinco  freguezias  do  bairro 
«do  meio,  como  são  Conceição,  S.  Nicolau,  S.u  Justa  e  S.  Julião 
«e  a  Magdalena,  e  aquella  parte  da  freguezia  dos  Martyres  que  se 
«continua  da  Tanoaria  pelos  Cobertos  até  S.  Paulo.  Serão  obriga* 
«dos  a  começar  de  madrugada  a  limpeza  da  freguezia  que  lbe  to- 
«car,  de  tal  modo  que,  até  ás  nove  horas,  estará  tudo  limpo.  0 
«vereador  do  pelouro  repartirá  todos  os  annos  as  freguezias,  como 
«se  costuma  fazer  com  os  limites  dos  almotaçés,  ou  todas  as  ve- 
«zes  que  lhe  parecer,  conforme  a  diligencia  de  cada  um.  Para  o 
«agasalho  d'esta  fabrica  se  ordenou  que,  em  Valverde,  por  ser  a 
«parte  mais  conveniente,  se  alugasse  um  aposento,  que  em  effeilo 
«se  alugou,  para  celleiro  da  palha  e  estrebaria,  e  nomeou~se,  para 
«ter  cuidado  do  tratamento  das  cavalgaduras,  conceito  dos  carros 
«e  tudo  o  mais  que  fosse  necessário,  André  Fernandes,  escrivão 
«da  almotaçaria  da  limpeza,  e  será  obrigado  a  dar  conta  todas  as 
«semanas  ao  vereador  do  pelouro,  do  que  convier,  para  que  se 
«não  falte  na  disposição  de  tudo  o  referido  n'este  assento. 

«Á  limpeza  dos  outros  bairros  d'esta  cidade  assistirão  os  mes- 
«mos  carros,  o  tempo  que  lhes  ficar  mais  desoccupado,  na  forma 
«que  o  senado  ou  o  vereador  do  pelouro  lhes  ordenar. 

«A  despeza  que  se  fizer  com  os  homens  que  andarem  n'esta 
«obrigação,  com  a  fabrica  d'ella,  se  ha  de  tirar  pelos  moradores 
«das  cinco  freguezias  nomeadas,  e  nos  outros  bairros  pelos  vizi- 
«nhos  mais  chegados,  que  são  obrigados  a  ter  limpas  suas  testadas. 
«E  haverá  livro  separado  de  cada  freguezia,  rubricado  pelo  verea- 
«dor  do  pelouro,  em  que  se  lançará,  por  mezes,  o  rendimento 


í 
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«<Tella.  Os  moradores  não  serão  obrigados  a  pagar  mais  que  o 
«que  sempre  se  pagou,  que  6  um  vintém  de  cada  sobrado,  e  dois 
«o  que  estiver  com  tenda  debaixo  d'elle,  ou  em  outra  parte.» 

Consulta  dia  oamara  a  el-rei  em  13  d'outubro 

da  1668 i 

«Senhor — No  senado  se  viu  a  carta  de  V.  Alteza,  de  13  do 
tmez  passado,  e  o  novo  regimento  sobre  o  lançamento  e  co- 
brança dos  sessenta  e  sete  mil  cruzados  que,  pela  repartição  das 
«cortes,  pertencem  á  contribuição  (Testa  cidade  e  seu  termo.  Desta 
«determinação  pediram  vista  os  procuradores  dos  mesteres  (por 
«não  terem  faculdade  de  seus  constituintes  para  votar  em  mate- 
«rias  d'esta  qualidade,  sem  darem  conta  na  Casa  dos  Vinte  e  Qua- 
«tro),  que  se  lhes  deu  com  a  copia  da  carta  de  Y.  Alteza,  que  foi 
«conferida  n'ella,  e  ouvidas  as  bandeiras,  como  é  costume,  de  que 
«resultou  o  papel  incluso,  qne  o  juiz  do  povo  apresentou  n'este 
«senado,  e  V.  Alteza  será  servido  mandar  vôr  com  a  atteoção  que 
«em  negocio  tão  importante  se  requer. 

«Com  este  fundamento  deliberou  o  senado  que  a  execução  do 
«regimento  se  suspendesse,  emquanto  se  faziam  presentes  a  V. 
«Alteza  as  razões  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  as  instancias  com 
«que  todo  o  povo  pede  não  seja  a  contribuição  (Teste  tributo  pelo 
«meio  destinado ;  e  suppondo,  como  é  certo,  que  na  quantia  e  en- 
«trega  d'elle  não  pretende  o  povo  diminuição  nem  favor  algum, 
«muito  justo  parece,  e  conforme  á  razão,  que  se  lhe  não  duvide 
«no  modo  em  que  se  não  considera  prejuízo,  por  não  desconsolar 
«um  povo  que  tão  affectuosamente  amou  sempre  a  seus  príncipes. 

«Importantíssimas  objecções  se  representaram  ao  senado  n*esta 
«matéria,  por  uma  e  outra  parte,  e  todos  reconhecem  que  o  assento 
«delia  é  tomado  em  cortes,  consentido  por  dois  procuradores  nos- 
«sos,  com  procuração  bastante  para  a  determinação  delle,  ratifl- 
«cado  pelos  estados  do  reino,  e,  o  que  mais  é,  confirmado  com  a 
«real  a p provação  de  Y.  Alteza ;  mas  ainda  n'estes  termos  se  deve 
«advertir  que  nem  nos  casos  particulares  o  direito  presume  que 
«o  constituinte  dê  faculdade,  ainda  que  expressamente  o  não  de- 


1  Liv.#  i  de  côas.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  54. 
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«cl are,  a  seu  procurador,  para  que  determine  ou  faça  acto  de  que 
«se  lhe  possa  seguir  prejuízo  ou  damno  considerável,  e  com  maior 
«fundamento  n'aquellas  matérias  em  que  o  mesmo  direito  admitte 
•o  favor  da  restituição,  como  n'esta  se  concede,  por  ser  publica, 
«em  que  o  povo  todo  desta  cidade  considera,  com  evidentíssimas 
«razões,  prejuizo  e  damno  irreparável. 

«Não  duvida  o  senado  a  justíssima  causa  e  fundamento  que  obri- 
«gou  aos  procuradores  do  reino  se  conformarem  em  que  o  lança- 
«mento  d'esta  contribuição  se  fizesse  pelo  rendimento  das  fazendas, 
«reconhecendo,  na  direcção  d' es  te  meio,  a  egualdade  e  justifica- 
«ção ;  mas  é  muito  para  reparar  que,  antes  de  se  convirem,  houve 
«grande  difflculdade  no  ajustamento  das  controvérsias  e  duvidas 
«que  entre  elles  se  moveram,  pretendendo  cada  um  a  liberdade 
«de  impor  o  tributo  pelo  modo  que  mais  lhe  conviesse,  menos 
«custoso  e  mais  suave  para  seus  povos. 

«E  este  requerimento  se  não  admitliu  por  ser  pouco  justificado 
«e  pela  desigualdade  que  delle  resultava,  que,  como  algumas 
«d  eslas  comarcas  guardam  entre  si  uma  reciproca  correspondência 
«na  communieação  e  commercio  de  seus  fructos,  de  que  umas 
«abundam  e  outras  percisamente  necessitam,  seguir-se-hia  ficarem 
«uns  alliviados  no  lançamento  que  fizessem  entre  si,  e  outros  o 
«pagassem  dobrado,  tanto  pela  contribuição  do  seu  povo,  como 
«pelas  compras  que  fizessem  aos  de  fora;  e  sendo  estes  inconve- 
«nientes  certificados  tão  notoriamente  com  o  facto  e  com  a  expe- 
«riencia,  quem  pôde  duvidar  que  os  não  ha  nem  se  acham  nesta 
«cidade,  porquanto  nas  comarcas  do  reino  se  comprehendá  quasi 
«todas  as  fazendas  e  bens  da  raiz  que  nelle  ha,  e  por  esta  razão 
«só  por  ellas  podiam  contribuir  os  povos  com  menos  oppressãoe 
«mais  egualdade,  e,  pelo  contrario,  a  imposição  do  real  dagua 
«em  nenhum  caso  podiam  nem  lhes  convinha  admittil-a,  assim 
«pela  limitação  d'aquelles  povos,  como  por  ser  maior  e  mais  ge» 
«ral  a  pobreza  d'elles  que  a  d'esta  cidade,  e  por  esta  razão  ficava 
«sendo  o  rendimento  da  contribuição  muito  pouco  considerável,  e 
«o  gravame  muito  pesado,  pela  carestia  de  mantimentos  tão  ue- 
«cessarios  e  usuaes,  como  é  o  da  carne  e  do  vinho;  e  sendo  as 
«razoes  tão  differentes,  como  notoriamente  se  tem  mostrado,  l&ra 
«muito  desigual  o  lançamento  se  quizessemos  equiparar  o  ffesli 
«cidade  com  o  do  reino. 
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«E,  sobre  tado,  o  ponto  mais  essencial  n'esta  matéria,  e  que 
«V.  Alteza,  como  príncipe  qne  debaixo  de  seu  amparo  nos  asse- 
«gura  o  remédio  de  nossas  affiicções  e  o  augmento  das  maiores 
«felicidades,  com  particular  applicaçSo  deve  mandar  considerar, 
«é  que  os  quinze  por  cento  com  que  esta  cidade  e  seu  termo  con- 
tribuíram até  o  anno  de  4667,  havia  de  importar  o  rendimento 
«d'elles  cento  e  vinte  até  cento  e  trinta  mil  cruzados,  entrando 
tn'e$ta  quantia  os  juros  e  tenças  dos  ecclesiasticos,  que  se  pagam 
«pela  alfandega  e  casas  d'onde  se  cobram  os  direitos  reaes,  e  pelo 
tnovo  regimento  s3o  escusos  desta  contribuição  os  ecclesiasticos; 
«e  fazendo-se  abatimento  do  que  importa  o  que  a  elles  lhes  tocava, 
«necessariamente  ou  se  ha  de  reduzir  o  lançamento  aos  mesmos 
«quinze  por  cento  que  se  pagavam,  ou  a  diminuição  ficará  sendo 
«15o  excessiva,,  que  não  alcance  com  muita  parte  aos  sessenta  e 
«sete  mil  cruzados  com  que  esta  cidade  e  seu  termo  deve  contribuir. 

«N3o  admitte  o  novo  regimento  que  na  disposição  (Testa  co- 
«brança  se  guarde  a  mesma  forma,  nem  é  possível  que  nella  se 
«occupe  o  numero  dos  ministros  e  officiaes  que,  repartidos  por 
«trinta  e  trez  freguezias  desta  cidade  e  trinta  e  nove  do  termo, 
«cora  exacta  diligencia  não  paravam  na  arrecadação  d'aquelle  sub- 
«sidio;  e  n3o  sabe  o  senado  o  fundamento  que  podia  haver  para 
«se  deixar  nos  seus  arbitrios  o  lançamento  e  cobrança  dos  ses- 
«senta  e  sete  mil  cruzados  que  lhe  tocam,  sendo  o  principal  ins- 
tituto dos  ministros  d'elle  reparar  o  povo  de  vexações,  e  não  ser 
«executor  de  um  tributo  em  que  t3o  anticipadamente  se  considera 
«repugnância. 

«E  se  é  licito  que  no  socego  de  uma  paz,  tão  custosamente  al- 
cançada por  espaço  de  vinte  e  sete  annos,  colha  o  povo,  por  fru- 
sto, os  mesmos  effeitos  da  guerra,  com  a  piedade  de  V.  Alteza  o 
«consulta  a  sua  commiseraçSo,  porque  d'este  modo  será  o  despacho 
«de  seu  requerimento  regulado  pela  justiça  e  ajustado  com  os  di- 
«ctames  da  razão. 

«Qualifica  geralmente  a  approvaçSo  do  povo  a  contribuição  do 
«tributo  pela  imposição  do  real  d'agua,  e  quando  faltara  o  funda- 
«mento  das  razões  que  se  tem  apontado  a  seu  favor,  bastava  o 
«commum  sentimento  de  uma  cidade  tão  opulenta,  como  esta, 
«para  fazer  licito  o  que  pretende,  supposto  que  se  não  representa 
«inconveniente  tão  grande  que  o  contradiga. 


78  KLEHEKTOS  PARA  A  HISTORIA 

<E  porque  a  tenção  (Teste  senado  não  é  de  conseguir  as  maio- 
ires  utilidades  com  perigo  de  nossas  consciências,  como  ministros 
*de  príncipe  que  tanto  zela  o  serviço  de  Deus,  Nosso  Senhor,  pi- 
trece  que,  á  imitação  do  que  em  semelhante  caso  resolveu  o  se- 
■nhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  sendo  V.  Alteza  ser- 
vido approvar  o  meio  que  se  aponta  do  real  d'agua,  se  deve 
■mandar  consultar  esta  matéria  com  os  theologos  de  melhor  opi- 
•  nião,  para,  com  o  seu  parecer,  se  continuar,  sem  escrúpulo,  a 
■cobrança  da  nova  imposição.  Assim  o  representamos,  prostrados 
■aos  reaes  pés  de  V.  Alteza,  e  esperamos  de  sua  real  grandeza 
■que  o  acerto  da  resolução  seja  o  que  mais  convêm  ao  serviço 
■de  V.  Alteza  e  ao  bem  commum.i 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Vendo  em  conselho  de  estado  o  que  n'esta  consulta  se  refere 
•peio  senado  da  camará,  e  sendo  presente  o  que  sobre  a  matéria, 
■de  que  ella  trata,  ventilada  em  cortes  e  ajustada  n'ellas  pelos 
■trez  estados  do  reino,  que  esta  contribuição  se  fizesse  petas  fa- 
«zendas,  e  tendo-me  conformado  com  o  que  então  se  assentou, 

■  assistindo  os  dois  procuradores  da  mesma  camará,  nSo  fica  logar 
*de  agora  se  alterar ;  e  assim  mando  á  junta  dos  trez  estados  que 
■logo  ordene  se  façam  os  lançamentos,  para  se  pagarem  os  quar- 
«teis  vencidos,  dos  quaes  mando  separar  duzentos  mil  cruzados, 
■para  com  elles  se  satisfazer  aos  quinhentos  que  se  dão  á  Hol- 

■  landa.'  E  por  que  o  senado  tenha  noticia  do  muito  que  convém 
•"""  esta  cobrança  se  não  dilate,  lhe  mando  copia  de  um  capitulo 

arta  que  sabbado  se  recebeu,  de  Jerónimo  Nunes  da  Costa, 
<  do  passado  ',  por  que  se  virá  em  conhecimento  da  brevi- 
que  pede  ajnstar-se  este  negocio  de  Hollanda,  podendo  dar 
ido  o  tempo  que  ha  passado  depois  que  veiu  D.  Francisco 

do  theor  seguinte : 

carta  de  Jerónimo  Nunes  da  Costa  para  8.  Alteza,  de  5  de  setembro 
;  o  seguinte : 
Estes  estados,  seus  ministros  e  todos  os  interessados  das  companhiar 

esperando,  com  impaciência,  a  volta  do  embaixador  de  V.  Mag.4*  e 
suposta.  Sirva-se  V.  Mag.**  tar  entendido  que,  se  houver  tardança,  po- 
causar  prejuízo  ao  serviço  de  V.  IfagA*  —  Lia.*  i  de  eont.  edte.it 
t  D.  Pedro,  f*.  67. 


_ 
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«de  Mello,  sem  até  agora  se  haver  concluído  cousa  alguma.  Lis- 
«boa,  15  (Toutubro  de  1668.  Por  cuja  causa  me  foi  forçado  tomar 
«estes  duzentos  mil  cruzados,  por  empréstimo,  por  não  ser  justo 
«que,  sendo  esta  contribuição  para  os  soldados,  se  divertisse  para 
«outro  effeito ;  e  isto  emquanto  o  reino  não  contribuo  com  trezen- 
tos mil  cruzados  que  lbe  tenho  pedido  *.• 

A  consulta  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  Mes- 
teres *,  a  que  esta  consulta  da  camará  se  refere  e  que  a  acom- 
panhou, é  concebida  nos  seguintes  termos,  tendo  á  margem  as 
cotas  que  aqui,  por  conveniência  da  composição,  citamos  em 
notas  : 

«Pela  copia  da  carta  do  príncipe,  nosso  senhor,  de  13  do  cor- 
«rente,  que  V.  S.a  foi  servido  enviar  ao  juiz  do  povo  e  a  esta  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro,  se  entendeu  n'ella  que,  segundo  a  contri- 
«boição  de  quatrocentos  mil  cruzados,  com  que  o  reino  em  cortes 
«se  animou  a  servir  para  a  despeza  dos  presídios  das  fronteiras, 
«conforme  a  repartição  do  estado  dos  povos,  couberam  a  esta  ci- 
«dade  e  termo  2 1:66 3 £000  réis,  e  que  dos  cem  mil  cruzados  des- 
picados para  as  dividas  dos  assentistas,  segundo  a  mesma  repar- 
« tiç&o,  lhe  tocaram  5:415#750  réis,  que  ao  tudo  importava  réis 
«27:0784750,  a  qual  quantia  se  manda  repartir,  com  distincção 
«de  livros,  por  os  effeitos  e  despezas  serem  também  distinctos, 
«pelos  moradores  d'esta  cidade  e  seu  termo,  na  forma  do  regi- 
emento,  tit.°  2  §  H,  que  em  tudo  approva  a  disposição  antiga  da 
«repartição  das  decimas. 

«E  considerando-se  este  ponto  com  aquella  verdade  e  madu- 
reza que  se  requer,  em  ordem  ao  bem  commum  e  maior  serviço 
«do  príncipe,  nosso  senhor,  pareceu  representar  a  V.  S.*  que 
«uma  e  outra  contribuição,  com  as  dislineções  ordenadas,  se  devem 
«impor  e  pagar  n*esta  cidade  e  seu  termo,  por  aquelles  effeitos 
«que  parecerem  mais  suaves  aos  moradores  \  tanto  que  a  cobrança 


1  Vid.  dec.  de  26  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

1  Liv.#  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  58. 

9  •Bovad.  in  Poldtic,  lib.  5.,  cap.  ó\,  n.  3.» 
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•seja  protnpta  e  sã  aos  tempos  devidos ;  porque,  ou  a  dita  ctmtri- 
«buicão  se  repute  doação  *  ou  divida  *,  em  um  e  outro  caso,  como 
«se  dê  ou  pague  no  termo  ajustado,  logo,  o  effeito  d'onde  bà  de 
■sair  a  divida  ou  o  donativo,  deve  Scar  ao  arbítrio  e  eleição  do 
ique  doa  s  ou  do  que  deve  ',  porque  o  animo  do  príncipe  é  reme- 
idiar  a  necessidade  "  e  n3o  escolher  o  effeito,  como  o  declarou 
■por  sua  real  resolução  de  10  d'abril  passado,  em  resposta  da 
«consulta  do  estado  dos  povos,  de  21  de  março  antecedente,  so- 
<bre  esta  mesma  matéria  sujeita:  —  Jbid.  E  se  ha  de  pagar  o  que 
tse  dever,  ou  pelo  que  está  já  vencido  das  contribuições,  ou  por 
■outro  meio  que  parecer  equivalente  ao  reino ;  —  It.  ibid.  Imponha 
(os  effeitos  de  que  hajam  de  sair  aquelles  seiscentos  mil  cruzados. 
•E  a  razão  ê  porque  assim  como  é  decente  no  príncipe  não 
timpor  tributo  algum  sem  o  consentimento  *  do  povo,  assim  lhe  é 
decente  não  escolher  o  effeito  que  repugne T  ao  entender  e  consenti- 
mento d'esse  mesmo  povo,  porque  concorreriam  no  mesmo  acto 
duas  especialidades  que  o  direito,  com  que  sempre  é  visto  con- 
formar-se  B,  não  admitie  * :  a  primeira  de  tributar,  a  segunda  de 
destinar  o  efeito ;  e  no  negocio  presente  haveria  uma  coniraâic- 
çâo  »  evidente,  procurando  o  consentimento  do  povo  para  as- 
sentar o  tributo,  e  desviando-se  H  d'elle  para  assentar  o  effeito, 
sendo  este  accessoho  a  e  dependência  d'aqaelle,  com  que  ficaria 
concedendo  o  mais  e  negando  o  menos,  honrando  o  povo  na  sub- 
stancia e  negando-lhe  o  favor  do  accídente,  quando  as  acções  dos 
príncipes  devem  l!  e  costumam  ser  eguaes  e  muito  mais  nos  par- 

>  •£.  Unia.  C.  de  OUal,  vot.,  lib.  12.» 

*  'L.  Omne».  C.  de  Armon.  et  íri&fit.,  íi*.  10., 

>  •Siatdie.  de  Taci'.,  lib.  13,  til.  4.,  n.  16. 

*  .Jurd.t  Cantil.  242.,  d.  1.. 

*  *Bovad.  tvpra.,  n.  B.t 

*  tAaiiidan.  Praetor.  3.,  eap.  4.,  ex.  n.  2.» 

I  *Larrea.,  AUeg.  59,  n.  13  et  30.. 
■  iValauud.,  Cantil.  70,  n.  28.* 

*  tL.  1.  E.  de  DoL  prvmit., 

10  •Menock.,  Prottump.  96.,  n.  4.,  lib.  4., 

II  -L.  Non  debit  cai  ph».,  It-  de  Ptg.jur.» 

11  -L.  3.  Digettut,  std  ti  qvod,  It.  de  ífeg.  geit.  et  ibi  Bald. 
"  «Lama.,  Alltg.  4.,  n.  21.» 
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•ti calares  do  bem  commum.  E  d'aqni  concordam  *  todos  que  o 
teffeito  da  contribuição  deve  ser  á  vontade  de  quem  ha  de  con- 
tribuir, porque,  pois  é  gravado  no  pagar,  seja1  alliviado  na  desti- 
«nação  do  pagamento,  tanto  que  se  purifica  a  quantia  do  computo 
«e  o  termo  da  paga ;  e  a  isto  è  que  chamamos  tributar  e  executar 
«com  suavidade  que  tanto  o  dito  senhor  inculca  e  recommenda  no 
«dito  regimento,  que  impor  o  tributo  e  constituir  o  effeito  para  a 
«exacção,  contra  a  eleição  e  consentimento  do  povo,  está  Ião  longe 
«Festa  suavidade  inculcada  e  recommendada,  que  induz  dois  gra- 
vames grandes  no  mesmo  acto ;  e  nas  matérias  odiosas ',  quaes 
■são  as  tributarias,  não  se  devem  multiplicar  e  ampliar,  antes  di- 
■minuir  e  restringir,  como  todos  os  autores  o  encommendam  e  per- 
«soadem,  não  só  porque  assim  o  dieta  a  razão  politica  para  se 
t radicar  mais  no  povo  o  amor  4  do  príncipe,  mas  porque  assim  o 
«manda  a  razão  natural,  segundo  5  a  qual  se  deve  alliviar  em  uma 
•  cousa  quem  é  gravado  n'outra. 

•E  funda-se  esta  resolução  na  igualdade  *,  que  na  matéria  dos 
•tributos  é  o  nervo  e  a  alma  da  disposição  do  príncipe  e  do  con- 
« sentimento  do  povo;  e  esta  se  não  guardaria  com  esta  cidade, 
«cabeça  do  reino  e  corte  do  mesmo  príncipe,  se  n'ella  e  seu  termo 
•se  fizesse  a  repartição,  guardada  a  forma  que  se  usou  nas  deci- 
«mas,  porque,  conferido  este  computo  com  o  da  decima  e  meia, 
«importa  a  metade ;  e  como  o  que  na  verdade  se  pagava  excedeu 
•em  muito  considerável  quantia,  logo,  fazendo-se  a  repartição  em 
•cortes  com  respeito  ao  terço  do  que  se  pagava  de  decima,  bem 
«claro  fica  que  se  não  guardou  com  este  povo  essa  egualdade,  e 
«justamente  entra  a  sua  razão  contra  essa  forma  de  repartir  e  des- 
tinação dos  effeitos. 

«E  demonstra-se  melhor,  porque  a  repartição  pelo  uso  da  de- 
•cima,  n'esta  cidade,  necessita  de  grande  numero  de  ministros 
«maiores  e  menores,  e,  em  consequência,  de  grande  despeza 7  de 


1  'Idem  Larrea.,  AUegat.  69,  n.  11.» 

1  «L.  Unum  ex  família.,  §.  Si  defalsidia.,ff.,  De  Leg.  2.» 

*  •  VaUwuel.,  ContU.  88,  n.  226.» 

*  «jLarreo.,  d.,  AUtg.  64,  n.  11.  et  n.  12.» 

*  «L.  Secundum  natura,  ff. ,  De  Beg.jur.» 

*  9  Larrea  supra,  n.  13.» 

7  «&ctn.,  Consil.  33,  n.  14,  vol.  1. 
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«salários,  e  com  elles  decresce  o  computo,  e  sem  etles  nem  se 
■reparte  com  tempo,  nem  se  cobra  sem  queixas,  e  com  uma  e 
■outra  coiisa  se  falta  ao  bem  commum. 

todos  estes  princípios  se  conclue  que  o  uniforme  sentir 
povo  deseja  pagar  este  donativo  ou  esta  contribuição  pelo 
voluntário  do  real  d'agua,  com  toda  a  promptidão. 
este  meio  se  remedeia  a  necessidade  publica  e  não  se  dis- 
do  consentimento  do  povo;  escusa-se  o  maior  numero  de 
-os  e  a  maior  summa  da  despeza ;  ajusla-se  à  egualdade 
jrda-se  com  o  recto  sentir  dos  que  escreveram  na  materia;e 
se  espera  que  V.  S,',  ponderadas  estas  razões  e  funda- 
s,  com  o  zelo  e  egualdade  que  V.  S.a  tanto  ama,  faça  dis- 
te negocio  de  maneira  que  esta  contribuição  se  imponha 
na  referida,  que  é  a  em  que  consiste  o  commodo  do  bem 
im  d'esta  cidade,  que  a  V.  S.*  tanto  toca  e  porque  tanto 
vela,  porque  n'Ísto  obrará  V.  S."  o  maior  serviço  do  prin- 
dosso  senhor,  em  que  todos  estudamos  e  nos  desejamos 
alar  com  toda  e  com  a  maior  resolução,  zelo,  amoreobe- 
i.  O  juiz  do  povo,  Luiz  Gomes  Belém — Tbomaz  Gomes- 
gos  Jorge  —  Manuel  Jorge  —  Domingos  de  Miranda  —  Do- 
3  Fragoso  —  Bento  Pereira  —  Joào  Baptista  —  Pedro  da 

—  Manuel  Bernardes— Álvaro  José  de  Moraes  —  Manuel 
ho  —  Francisco  da  Costa  —  José  Francisco — Manuel  Re- 

-  Manuel  Gregório  Pinto  —  António  Nobre  Barreto  —  Fran- 
Jorge  Fragoso— Nicolau  da  Rocha— António  Ferreira  — 
'erreíra — Valentim  de  Alpoim —  António  Alvares  Corrêa.» 
ila). 

ipanharam  esta  consulta  as  respostas  das  bandeiras  dos 
mechanícos,  que  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  mandou  ou- 
re o  assumpto  da  carta  regia  de  13  de  setembro,  raspas- 
se seguem  pela  ordem  por  que  se  encontram  appensas 
ia  consulta : 
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c  Veado  com  attenção  a  resolução  à  proposta  de  v.  m.cô,  dós,  os 
«juizes  da  bandeira  dos  correeiros,  congregámos  os  eleitos  do  nosso 
«oflieio,  e  propondolhe  a  copia  da  carta  de  S.  Alteza,  que  Dens 
«guarde,  vista  ella,  ajustámos  e  coimemos  em  a  contribuição  que 
«se  nos  propõe,  era  muito  adequada,  porém,  também  considerando 
<o  modo  mais  suave,  não  achamos  outro  mais  racional,  para  se 
«tirar  a  quantia  d'esta  repartição,  que  no  direito  do  real  d'agua 
«da  carne  e  vinho,  por  tempo  de  trez  annos,  n'esta  cidade  e  seu 
«termo,  e  por  esta  via  fica  o  povo  mais  alliviado,  assim  pela  egual- 
«dade  como  pela  suavidade  da  cobrança,  em  que  não  ha  excepção 
«de  pessoa ;  e  por  este  meio  paga  cada  um  conforme  sua  possibi- 
lidade e  sem  alteração,  e  cobrando-se  por  cabeção  se  podem  se- 
«guir  e  nascer  algumas  alterações  e  oppressões  para  o  povo,  e  os 
«poderosos  pagarão  com  dificuldade ;  e,  além  d'estas  razões,  se 
«evitam  muitos  gastos  de  salários  e  ordenados,  que  de  força  ha 
«de  haver  na  nova  creação  dos  officiaes  que  se  hão  de  eleger 
«para  e>te  effeito,  e  outras  muitas  despezas  que  se  hão  de  desco- 
brir nas  quebras  dos  ditos  officiaes,  como  se  tem  visto  por  expe- 
«ri  ene  ia  em  outros  exemplos,  e  tudo  vem  a  cahir  sobre  o  povo, 
«além  de  outras  muitas  oppressões  que  se  consideram  e  se  cos- 
tumam obrar  no  excesso  d'esta  cobrança,  deixando  a  viuva  sem 
«manto  e  o  pobre  sem  capa,  não  lhe  valendo  tão  larga  oppressão 
«de  vinte  e  oito  annos  de  guerra,  de  que  todos  saem  tão  atte- 
«nuados,  que  apenas  toem  com  que  se  sustentem,  o  que  tudo  fica 
«cessando  com  o  modo  que  se  allega ;  e  não  achamos  outro  modo 
«mais  suave  nem  o  povo  vem  nem  pôde  vir  em  outro  mais  ade- 
«quado  que  este  do  real  d'agua,  e  esperamos  do  seu  zelo  de  v.  m.cé 
«assim  o  disporá,  e  em  tudo  obrará  conforme  a  obrigação  que  lhe 
«corre.  E  eu,  António  da  Cunha,  que  este  presente  anno  sirvo  de 
«escrivão  da  bandeira  do  dito  officio  de  correeiro,  fiz  esta  resposta 
«por  mandado  dos  juizes  do  oflieio  d'elle,  que  commigo  assignaram. 
< — António  da  Cunha  —  Ambrósio  Corrêa — Lucas  da  Malta9.» 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  60. 
1  Tem  a  dato  de  6  d'outubro  de  1668. 
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« Muito  honrado  juiz  do  povo  —  A  copia  da  carta  que  o  príncipe,, 
«que  Deus  guarde,  escreveu  ao  senado  da  camará  e  o  mandada 
«de  v.  m.câ  nos  foi  dado,  logo  chamámos  os  officiaes  de  nosso 
«officio  de  cerieiro,  a  S.  Thiago,  á  capella  de  N.*  S.a  a  Franca,, 
«como  temos  por  nosso  antigo  estylo,  e  mandámos  lèr  a  copia  da 
«carta  e  mandado  de  v.  m.cô,  pelo  escrivão  do  nosso  officio,  em  alta 
«voz,  para  que  de  todos  fosse  bem  entendido,  ao  que  todos  uni- 
«formemente  responderam  que,  com  grande  vontade,  deviam  acu- 
«dir  com  a  quantia  que  lhes  toca  para  satisfação  da  promessa  feita 
«a  S.  Alteza,  em  cortes.  Supposto  na  copia  faz  menção  que  com 
«ella  se  remette  regimento  para  se  cobrar,  não  declara  n'ella,  nem 
«o  mandado  de  v.  m.cé,  o  modo  por  onde,  e  assim,  pela  informa- 
«ção  que  temos,  contém  o  regimento  se  cobre  pelas  fazendas,  o- 
«que  todos  recusamos,  qne  por  nenhum  modo  convém  haja  por  tal 
«via  tal  contribuição,  senão  lançar-se  pelo  meio  do  real  d'aguana 
«carne  e  vinho;  e  assim  o  deve  v.  m.cô  pedir  a  S.  Alteza,  por  ser 
«o  meio  mais  suave  e  de  menos  destruição  do  povo,  por  muitas 
«razoes,  e  algumas  apontam  e  não  todas,  que  são  tantas  as  que 
«podiam  dizer,  que  não  têem  conto : 

«l.a  Que  n'esta  corte  entram,  cada  anno,  mais  de  duzentas  em- 
«barcaçôes  de  fora  do  reino,  e  trazem  grandes  quantidades  de  gente 
«e  é  necessário  muitos  mantimentos,  e,  sendo  esta  contribuição 
«pelo  meio  do  real  d'agua,  nos  ajudam  a  pagar,  e  fica  mais  alli- 
t  vi  a  do  o  povo,  o  quo  não  fazem  pelas  fazendas,  pois  as  não  têem, 
«e  juntamente,  quando  se  tornam  a  ir,  fazem  suas  matalotagens 
«para  a  jornada,  o  que  tudo  é  allivio  para  o  povo  ser  pelo  real 
«d' agua; 

«2.a  Que  n'esta  corte  ha  muitos  homens  particulares  que  téem 
«duzentos  e  trezentos  mil  cruzados  em  dinheiro,  o  que  trazem  a 
«razão  de  juro,  do  que  vivem  e  comem,  e  não  téem  fazenda  ne- 
«nhuma,  com  o  que  ficam  os  pobres  só  pagando,  sendo  o  tributo 
«pelas  fazendas ;  e  sendo  pelo  real  d'agua  é  força  que  comam,  e 
«ficam  os  pobres  mais  alliviados; 

«3/  Que  n'esta  corte  ha  uma  grande  quantidade  de  estrangei- 
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ros  e  mercadores,  que  em  seu  poder  n3o  ha  mais  que  dinheiro, 
com  o  que  mercanciam  e  com  suas  commissões,  os  quaes,  seodo 
tanta  quantidade,  não  têem  fazenda  alguma  de  raiz,  e,  sendo 
esta  contribuição  pelas  fazendas,  ficam  livres,  e  sendo  uma  tão 
grande  quantidade,  e  só  os  pobres  pagando,  e,  sendo  a  dita  con- 
tribuição pelo  real  d'agua,  não  se  pódnm  isentar  de  o  pagar,  com 
que  fica  o  povo  mais  alliviado  e  é  tributo  voluntário ; 

«4/  Que,  sendo  esta  contribuição  pelo  real  d'agua,  se  livram 
tanta  quantidade  de  homens  do  povo  de  os  occuparem  na  occu- 
pação  em  serem  thesoureiros  das  juntas,  altenuação  tão  grande 
para  o  povo,  como  até  agora  era,  e  perdição  de  tantos,  como  se 
ha  visto  e  nós  conhecemos ; 

«5.a  Que,  já  que  Deus  foi  servido  dar-nos  a  paz  e  ler  conhe- 
cido S.  Alteza  o  animo  de  seu  povo  e  a  fidelidade  com  que  sempre 
o  amou,  porque  ha  vinte  e  oito  annos  que  serviam  a  seu  rei  com 
vidas  e  fazendas  e  tudo  mais  que  puderam,  e  sempre  n'elle  se 
experimentou  um  animo  tão  leal,  parece  que  é  justo  que  hoje  lhe 
faça  mercê  o  príncipe,  que  Deus  guarde,  conceder  que  esta  con- 
tribuição seja  pelo  meio  do  real  d  agua,  pois  por  esta  via  dão  sa- 
tisfação da  promessa  e  se  livram  de  um  tributo  executivo,  que  è 
a  maior  attenuação  que  podem  ter,  e  se  excusam  vinte  e  oito 
juntas  e  vinte  e  oito  escrivães  e  outros  tantos  thesoureiros,  mei- 
rinhos, fiscaes,  executores,  junta  dos  trez  estados,  contadoria, 
emfim,  livram-nos  de  correr  este  dinheiro  muitos  canos,  que 
quantos  menos  correr  quanto  mais  se  aproveitará  e  luzirá ;  e  é 
tributo  voluntário  que  qualquer  de  nós  o  vae  pagar  por  seu  gosto 
e  não  por  execução ; 

«6.a  Que,  sendo  esta  contribuição  feita  pelo  real  d'agua,  não  ne- 
cessita ir  o  dinheiro  ao  thesoureiro  dos  trez  estados,  porque  o 
senado  da  camará  o  ha  de  cobrar  e  entregar-se  ao  thesoureiro 
delia,  o  qual  dará  satisfação  a  quem  S.  Alteza  fôr  servido,  com 
o  que  se  evitam  muitos  gastos  e  despezas  do  mesmo  dinheiro,  e 
maior  allivio  para  o  povo,  e  sem  se  pagarem  ordenados  aos  mi- 
nistros que,  se  fòr  pelas  fazendas,  são  necessários;  advertindo 
a  v.  m.cô  que,  por  trez  annos  somente,  se  ha  de  pagar  este  tri- 
buto do  real  d'agua,  e  no  cabo  d'elles  o  havemos  por  levantado» 
conforme  a  promessa  feita  a  S.  Alteza ; 

•7.a  Todos  pedimos  a  v.  m.**  seja  servido,  com  o  senado  da 
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«camará,  fazer  toda  a  diligencia  para  que  esta  contribuição  seja 
«pelo  meio  do  real  d'agua,  que  é  o  mais  suave  e  sem  execuçio 
«e  se  evitam  muitos  descaminhos,  é  é  tributo  que  todos  pagam 
«voluntariamente  e  vão  buscar  por  si  próprios;  e  á  vista  de  todas 
«as  razões  que  ha,  pôde  v.  m.cê  e  o  senado  manifestar  a  S.  Alteza 
«o  quanto  tem  conhecido  e  experimentado  o  seu  povo  em  vinte  e  oito 
«annos  de  guerra,  assistindo  com  pessoas,  vidas  e  tributos,  dando 
«tudo  quanto  tinham  e  podiam,  perdendo  honras,  largando  suas 
«casas,  deixando  tudo  por  servir  a  seu  rei,  e  sempre  com  a  leal* 
«dade  e  vontade  e  animo  tão  conhecidos,  pois  se  esta  verdade  é 
«tão  justificada,  parece  que  deve  seu  príncipe  acceitar-lhe  a  con~ 
«iribuição  do  que  a  esta  corte  cabe  para  os  quinhentos  mil  era- 
«  zados  offerecidos  em  cortes,  seja  pelo  meio  do  real  d'agua,  pois 
«o  offerecem  com  toda  a  vontade  e  não  faltam  á  sua  obrigação; 
«e  não  ha  meio  nenhum  por  onde  se  possa  pagar  que  mais  suave 
«seja,  nem  elles  podem  nem  vêem  em  outro  algum,  senão  no  do 
«real  d 'agua,  e  esperamos  de  v.  m.cô  fará  n'este  negocio  o  que 
«costuma  em  tudo,  e  a  obrigação  que  lhe  occorre  ao  bem  do  povo. 
«E  eu,  Francisco  da  Silva,  que  ora  sirvo  de  escrivão  do  dito  offi- 
«cio,  a  subscrevi  e  assignei.  —  Francisco  da  Silva  —  Domingos  Pe- 
«reira  —  Manuel  Borges  *.» 

OYYICIO  DOS  OURIVES  DO  OVBO! 

«Yiu-se  a  copia  da  carta  do  príncipe,  nosso  senhor,  escripta 
<ao  senado  da  camará,  em  13  do  mez  passado,  na  forma  do 
«mandado  que  se  passou  para  o  ofllcio  de  ourives  do  ouro; 
«e  considerado  o  negocio  muito  bem  por  todos  os  officiaes,  e 
«com  atlenção  á  consciência  e  ao  serviço  de  Deus,  do  príncipe, 
< nosso  senhor,  e  bem  do  povo,  pareceu  que  os  27:078^750  que 
«tocaram  a  esta  cidade  e  seu  termo,  dos  quinhentos  mil  cruza- 
«dos  applicados  para  os  presídios  e  dividas  dos  assentistas,  se 
«devem  repartir  e  impor  no  real  d'agua  e  não  nas  fazendas,  tra- 
ctos e  maneios  das  gentes,  como  se  costumou  na  repartição  da 
«decima. 

«E  o  maior  fundamento  é  porque  todo  o  tributo  é  muito  penoso, 
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ainda  quando  o  peça  a  necessidade  publica,  e  para  alliviar  o 
gravame  que  elle  tem  de  sua  natureza,  se  deve  buscar  aquelle 
a  que  menos  repugne  o  commum  sentir  do  povo;  e  como  o 
modo  da  repartição  da  decima  seja  ainda  horrível  aos  vassallos, 
pelos  muitos  annos  que  a  pagaram,  em  todo  o  caso  se  deve 
desviar  esta  contribuição  da  forma  que  n'aquella  se  guardou, 
porque,  ainda  que  não  houvera  nenhuma  differença  na  substan- 
cia, entre  um  e  outro  tributo,  bastava,  por  differença  substancial, 
o  horror  que  o  povo  tem  a  um  e  o  fácil  com  que  receberá  o  ou- 
tro, quanto  mais  que  a  differença  é  muito  manifesta,  porque  a 
contribuição  imposta,  guardado  o  estylo  da  decima,  torna  a  co- 
brança muito  violenta,  e  a  assentada  no  real  d'agua  muito  suave ; 
e  parece  que  não  ha  maior  diversidade  que  entre  o  voluntário  e 
o  coactivo. 

«Além  de  que,  segundo  o  methodo  da  decima,  mostrou  o  tempo 
que  só  pagavam  os  pobres,  e  que  só  a  estes  se  gravavam  as 
sommas  nas  repartições,  umas  vezes  porque  os  repartidores  lhes 
não  eram  afifei  tos  (que  a  pobreza  não  tem  affeiçoados),  e  outras 
porque  não  eram  poderosos;  nas  quebras  se  diminuíam  os  côm- 
putos, e  as  que  se  faziam  sempre  era  aos  mais  abastados;  os 
salários  da  immensidade  dos  ministros  faziam  maior  a  diminui- 
ção, e  os  descaminhos  dissipavam  o  tributo,  com  que  se  tornava 
a  aggravar  o  povo  para  o  supprimenlo  d' aquelle  computo,  e 
muitas  vezes  até  os  mesmos  ministros  que  se  haviam  com  re- 
missão na  cobrança,  davam  em  quebras  o  que  não  cobravam, 
para  se  fazerem  capazes  de  requerer ;  e,  quando  em  tudo  hou- 
vera muita  egualdade,  bastava,  para  o  tributo  ser  odioso,  pedir-se 
a  somma  repartida  ao  tributado,  o  que  não  milita  no  real  d'agua, 
porque  se  não  pede  nem  executa,  antes  o  offerece  quem  o  deve, 
e  para  o  não  dever  nem  pagar  se  deixa  uma  e  outra  cousa  a  seu 
arbítrio :  pagam  os  ricos  se  querem,  com  que  fica  egualada  a  po- 
breza e  a  riqueza,  com  aquella  notável  differença  que,  como  se 
paga  por  poucos,  não  se  sente,  e  pelo  costume  não  se  entende 
que  ha  tributo;  e  muito  mais  porque,  como  é  em  todos  egual  a 
somma,  cessam  as  queixas,  porque  se  não  exime,  nem  pôde  eximir 
ninguém  d'esta  contribuição,  antes  a  ha  de  procurar  voluntário» 
ou  seja  domestico,  ou  de  fora,  ou  estrangeiro,  ou  ecclesiastico,  ou 
religioso;  ao  que  se  acrescenta  diminuir-se  por  este  modo  o  maior 
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«numero  dos  miaistros  e  a  insupportavel  quantia  dos  salários  e 
«descaminhos. 

«E  a  maior  razão  é  que  o  povo  deseja  pagar  esta  contribuição 
«por  este  modo  e  não  peto  da  decima,  e  como  ette  é  o  que  ha  de 
«pagar,  parece  que  se  lhe  deve  o  favor  da  escolha.  E  porque  o 
«d'esta  cidade  tem  entendido  muito  bem  o  amor  do  príncipe,  nosso 
«senhor,  para  com  seus  vassallos,  e  quanto  deseja  o  maior  allivio 
«e  commodo  de  todos,  parece  que  se  lhe  deve  representar  a  utili- 
«dade  que  resultará,  (Teste  modo  de  contribuir,  a  seu  real  serviço, 
«para  fazer  a  esta  cidade  e  seu  termo  esta  merco  que  justamente 
«se  espera  de  sua  grandeza. 

«—  E  eu,  Francisco  Lopes,  escrivão  do  dito  ollicio  de  ourives 
«do  ouro,  a  subscrevi.  —  Francisco  Lopes  —  Manuel  Alvares  — 
«Luiz  de  Leão  á.» 

BIlXDEIBA  dos  cobdoeiboi  2 

«Vendo  com  a t tenção  a  resolução  e  proposta  de  v.  m/50,  nós, 
«os  juizes  da  bandeira  dos  cordoeiros,  congregámos  os  eleitos  de 
t nosso  offkio,  e  propondo-lhe  a  copia  da  carta  de  S.  Alteza,  que 
«Deus  guarde,  vista  ella  e  considerada  por  todos  nó3,  uniforme- 
«mente  nos  ajustámos  e  conviémos  em  a  contribuição  que  se  dos 
«propõe,  era  muito  adequada ;  porém,  também  considerando  o 
«modo  mais  suave  e  o  meio  mais  humano,  não  achamos  outro 
«mais  racional  para  se  situar  a  quantia  d'esta  repartição  que  no 
«direito  do  real  d'agua  da  carne  e  vinho,  distribuindo-se  e  dispon- 
«do- se  pelo  computo  e  tempo  que  fòr  necessário,  para  d'elle  sair 
«a  contribuição  por  o  gasto  d 'este  usual  nesta  cidade  e  seu  ter- 
«mo,  e  por  esta  via  Gca  o  povo  mais  alliviado,  assim  pela  egual- 
«dade  como  pela  suavidade  da  cobrança,  em  que  não  ha  excepção 
«de  pessoa,  e  por  este  meio  paga  cada  conforme  sua  possibilida- 
«de,  e  sem  alteração,  tumulto  ou  repugnância,  e  cobraodo-se 
«por  cabeção  se  podem  seguir  e  nascer  algumas  alterações  e  op- 
«pressões  para  o  povo,  e  os  poderosos  pagarão  com  difficuldade. 
«E  além  d'estas  razões  se  evitam  muitos  gastos  de  salários  e  or- 
denados, que  de  força  ha  de  haver  na  nova  creação  dos  officiaes 
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«que  se  hão  de  eleger  para  este  effeito,  e  outras  muitas  despezas 
«que  se  hão  de  descobrir  nas  quebras  dos  ditos  officiaes,  como 
«se  tem  visto  por  experiência  em  outros  exemplos,  e  tudo  vem 
«cabir  sobre  as  costas  do  povo,  além  de  outras  muitas  oppressões 
«que  se  consideram  e  se  costumam  obrar  no  excesso  (Testa  co- 
«brança,  deixando  a  viuva  sem  manto  e  o  pobre  sem  capa,  não  lhe 
«valendo  tão  larga  oppressão  de  vinte  e  oito  annos  de  guerra,  de 
«que  todos  saem  tão  attenuados,  que  apenas  téem  com  que  se  sus- 
«tentarem,  o  que  tudo  fica  cessando  com  o  modo  que  se  elege  e  com 
«a  suavidade  da  dita  contribuição;  e  não  achamos  outro  modo 
«mais  suave,  nem  o  povo  vem  nem  pôde  vir  em  outro  mais  ade- 
«qaado  que  este  do  real  d' agua,  e  esperamos  do  seu  zelo  directa- 
«mente  assim  o  disporá  e  em  tudo  obrará  conforme  a  obrigação 
«que  lhe  corre  pelo  bem  do  povo.  E  eu,  João  Gomes,  que  este 
1  «aono  presente  sirvo  de  escrivão  da  bandeira  do  dito  ofQcio  de 
«cordoeiro,  fiz  esta  resposta  por  mandado  dos  juizes  do  officio 
«d  elle,  que  commigo  assignaram.  — João  Gomes  —  António  +  Go- 
«mes '.» 

BâtDlIBA  DE  0.  JOSÉ  * 

«Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  — Em  cumprimento  da  copia 
«do  decreto  de  S.  Alteza  e  do  mandado  de  v.  m.00,  nós,  os  juizes 
«da  bandeira  do  bemaventurado  S.  José,  Manuel  Antunes,  pe- 
«dreiro,  e  Domingos  Antunes,  carpinteiro,  em  4  d 'outubro  de  1668 
«annos  mandámos  chamar  os  eleitos,  e,  juntos  todos  na  casa  de 
«nossas  consultas,  lhes  mandámos  lèr  a  copia  do  decreto  de  S.  Al- 
«teza,  que  Deus  guarde,  e  o  mandado  de  v.  m.0*,  que  de  todos 
«foi  bem  entendido;  e  accordaram  todos,  e  cada  um  por  si,  que 
«o  meio  mais  conveniente  e  suave  que  achavam  em  suas  consciên- 
cias, para  se  botar  o  tributo  que  se  prometteu  nas  cortes,  seja 
«no  real  d'agua,  por  ser  cousa  que  todos  pagam,  o  que  será  pe- 
«los  trez  annos  declarados,  na  forma  do  decreto  que  S.  Alteza, 
«que  Deus  guarde,  manda;  e  n'esta  forma  nos  parece  este  meio 
«mais  suave,  porquanto  está  este  povo  geralmente  muito  alcançado, 
«como  é  bem  notório.  E  eu,  António  Francisco,  escrivão  geral  da  ban- 
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i  e  officio  do  bem  aventurado  S.  José,  fiz  esta  por  mim  feita 
signada  e  pelos  ditos  juizes.  António  Francisco  —  Manuel 
nes— Domingos  Antunes  '.* 


nhor  juiz  do  povo — Em  ordem  ao  mandado  de  v.  m.**  fô- 
juntos  os  officiaes  do  nosso  ofScio  de  esparteiro,  e  Ibes  foi 
i  copia  da  carta  que  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  enviímao 
lo  da  camará.  Tratando  se  da  matéria,  foram  todos  de  uni- 
e  parecer  que  v.  m.cí  devia  representar  a  S.  Alteza  que  em 
um  modo  convinha  a  seu  real  serviço  e  ao  bem  commum 
e  povo,  que  a  contribuição  que  toca  ao  povo  d'esta  cidade 

1  termo,  se  cobre  por  lançamento,  na  forma  do  regimento 
para  o  dito  effeito  se  ordenou ;  e  a  razio  é  qne  a  experien- 
im  moslrado  no  lançamento  e  arrecadação  das  decimas  pas- 
5  alguns  descaminhos,  a  pouca  cobrança  e  as  despezas  e  or- 
dos  que  havia  n'esta  arrecadação  fazerem  falta  d'uma  grande 

>  da  contribuição,  com  que  de  todo  se  não  podia  suppriro 
o  para  que  foi  destinada;  e  ora,  usando-se  dos  mesmos 
s  para  a  cobrança  da  nova  contribuição,  è  necessário  o  nu- 

>  dos  mesmos  ministros  e  officiaes;  e  como  esta  contribaiçio 

2  ser  effectiva,  e  pela  mesma  causa  o  computo  certo  no  Un- 
mto,  é  certo  que  a  falta  que  houver  no  pagamento  e  a  des- 

que  ha  de  fazer  a  cobrança,  seja  à  custa  do  mesmo  povo, 
:á  forçoso  ser  maior  o  lançamento  do  que  lhe  cabe  na  re- 
ção,  e,  sendo  o  povo  d'esta  cidade  e  seu  termo  tão  carre- 

na  dita  repartição,  será  necessário  contribuir  com  mais  da 
de  que  até  agora  pagavam. 

atando-se  do  modo  mais  suave  ao  povo  e  mais  prompto  no 
mento  com  que  o  povo  deseja  servir  a  S.  Alteza,  ponlnal- 
e,  discorrendo  por  todos  os  meios,  se  não  acha  outro  mais 
alente  do  que  os  uzuaes  do  real  d'agua  da  carne  e  do  vinho, 
}uaes  se  devia  impor  o  que  fosse  necessário  para  esta  coo- 
ição. 
o  ê  a  tenção  do  povo  gravar  em  algum  modo  a  isenção  ec- 


a  data  de  4  dWtubro  de  1668. 

i  de  cone.  e  dei*,  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  ( 
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«clesiastica  n'esta  contribuição  e  modo  do  pagamento,  e  assim  o 
«protestam;  porém  n3o  se  acha  outro  meio  mais  suave,  menos 
«molesto  e  menos  executivo  e  mais  prompto  para  o  pagamento 
«do  que  este  dos  reaes  d'agua. 

«Este  foi  o  parecer  do  nosso  officio ;  espera  elle  do  zelo  de  v. 
«m.tó,  com  que  tanto  zela  o  serviço  de  S.  Alteza  e  bem  cTeste 
«povo,  que,  por  seu  meio,  se  consiga  o  que  fôr  mais  serviço  de 
«Deus  e  de  S.  Alteza  e  bem  commum.  —  Vicente  Ferreira  —  De 
«João  Carvalho,  uma  cruz  *.» 

BANDE1BA  DO»  OURIVES  DA  FBATA  * 

«Senhor  juiz  do  povo  —  Sendo  junto  todo  o  officio  de  ourives 
«da  prata  e  propondo-se-lbe  a  copia  da  carta  que  S.  Alteza  es- 
creveu ao  senado  da  camará,  e  o  mandado  de  v.  m.cé  para  se 
«averiguar  o  modo  mais  conveniente  com  que  se  poderia  tirar  do 
«povo  esta  contribuição,  consideradas  as  melhores  razoes  em  uti- 
lidade do  mesmo  povo  e  com  que  S.  Alteza  ficasse  mais  bem 
«servido,  se  assentou  e  venceu,  pelo  mesmo  officio,  que  o  meio 
«mais  suave  para  esta  contribuição  era  um  dos  que  abaixo  se 
«propõem : 

«Pareceu,  em  primeiro  logar,  que  não  era  conveniente  impòr-se 
«esla  contribuição  por  modo  que  parecesse  tributo,  que  nunca  po- 
«dia  ser  bem  acceito  em  principio  do  novo  governo,  por  ser  con- 
«tra  a  tranquilidade  que  a  paz  promette,  e  assim  se  assentou  que 
•seria  mais  ajustado  cobra r-se  logo,  por  uma  vez,  como  finta  ou 
«donativo,  e  que  para  este  effeito  se  cobrasse  a  decima  de  um 
«aono,  na  forma  em  que  estava  lançada,  porque,  conforme  ao  ren- 
«dimento  d'ella,  parece  importa  o  que  pôde  caber  a  esta  cidade  e 
«seu  termo  em  os  trez  annos,  e,  quando  não  seja  bastante,  se  co- 
«bre  o  resto  pelo  mesmo  effeito,  fazendo-se  orçamento  do  que 
«cada  um  mais  ha  de  contribuir,  para  que  em  um  anno,  e  por 
«uma  vez,  fique  esta  contribuição  satisfeita,  ficando  por  este  modo 
«o  povo  isento  de  se  lhe  lançar  tributo  que  tenha  duração,  que 
«em  nenhuma  espécie  poderá  ser  saboroso,  por  razão  das  ruins 
«consequências  que  d'ahi  se  podem  seguir. 


1  Tem  a  data  de  6  d 'outubro  de  1668. 

2  Liv.°  i  de  cods.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  67. 
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«E  quando  este  meio  não  pareça  o  mais  conveniente  e  de  maior 
«allivio  para  este  povo,  na  consideração  de  ficar  por  uma  vez 
«isento  (Testa  prestação,  pareceu  uniformemente  a  todos  que,  ha- 
«vendo-se  de  impor  este  donativo  em  forma  de  tributo,  pelo  tempo 
«dos  trez  anãos,  não  havia  outro  meio  mais  suave  que  lançar-se 
«em  os  reaes  d'agua,  assim  pela  generalidade  com  que  de  todos 
«se  cobra,  como  por  ser  erogação  que  menos  se  sente;  acresceu- 
«tando-se  a  quantia  que  possa  bastar  para  esta  contribuição,  prin- 
«cipiando-se  a  cobrança  do  tempo  em  que  fôr  lançada,  porque  ss 
«não  pôde  já  carregar  pelo  tempo  que  é  passado  de  janeiro  a  esta 
«parte,  fazendo-se  thesoureiro  e  mais  officiaes  separados  dos  que 
«cobram  os  reaes  d'agua  pelo  senado  da  camará,  por  a  experiên- 
cia ter  mostrado  o  prejuízo  que  resultará  se  fôr  em  outra  forma, 
«porquanto  nos  tributos  que  até  agora  se  pagaram,  que  f&ram  le- 
«vantados  com  a  occasião  das  pazes,  se  tem  visto  não  haver  con- 
«tas  e  experimentarem  os  rendimentos  d*elles  grandes  descaminhos. 

«E  isto  é  o  que  a  este  officio  de  ourives  da  prata  parece  mais 
«conveniente.  Eu,  Manuel  Leitão,  escrivão  do  dito  officio,  o  fiz  es- 
«crever.  —  Manuel  Leitão — Manuel  Alvares  —  Luiz  Rodrigues '.» 

BANDUBA  DOS  OLEIROS2 

«Nós  os  juizes  da  bandeira  dos  oleiros,  respondendo  e  dando 
«satisfação  ao  que  nos  ordena  o  senhor  juiz  do  povo,  no  mandado 
«junto,  pela  ordem  que  se  lhe  passou  pelo  seuado  da  camará, 
«sobre  a  contribuição  dos  vinte  sete  contos  e  setenta  e  oito  mil 
«setecentos  e  cincoenta  réis  que  couberam  a  esta  cidade  e  seu 
«termo,  nos  quinhentos  mil  cruzados  que  se  offereceram  para  pa- 
«gamento  do  que  se  ficou  devendo,  assim  aos  assentistas,  como 
«para  o  mais  declarado  na  copia  passada  pelo  senado  da  camará, 
«a  qual  quantia  se  declara  que  è  somente  por  tempo  de  trez  an- 
«nos;  e  em  cumprimento  da  dita  ordem  e  mandado  de  v.  m.0* 
«fizemos  juntar  todos  os  officiaes  de  nosso  officio,  e,  estando  to- 
«dos  juntos,  lhes  lemos  a  copia  do  senado  da  camará,  para  que 
«elles  dessem  seu  parecer,  declarando  o  meio  mais  suave  que 
«poderia  haver  para  que,  sem  vexação  do  povo,  com  o  zelo  conve- 


1  Tem  a  data  de  4  d'outubro  de  1668. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  68. 
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«mente  ao  que  o  príncipe,  nosso  senhor,  ordenava,  se  pudesse 
•dar  satisfação  á  quantia  declarada,  que  na  dita  repartição  coube 
«pagar  este  povo;  e  communicando  todos  entre  si  o  meio  mais 
•suave  da  dita  contribuição,  assentaram,  por  commum  consenli- 
«mento,  que  o  meio  mais  suave  era  impor  se  mais  dois  réis  no 
«real  d' agua,  em  cada  um  dos  ditos  annos,  porquanto,  a  respeito 
«do  rendimento,  ainda  ficaria  sobejando  dinheiro  para  a  quantia  da 
«contribuição;  declarando  que  este  tributo  ficava  commum  a  todos, 
•e  cada  um  pagava  conforme  sua  possibilidade,  sem  que  se  lhes 
«tosse  pedir  a  suas  casas,  nem  se  lhes  tirasse  de  suas  fazendas. 
«E  por  assim  todos  convirem  n'este  parecer,  nos  assignamos  em 
«seu  nome  d'elles  todos.  Simião  Dias  —  Francisco  Diniz  *.» 

BAHDB1BA  BK  ••  «BBfiB  * 

«Muito  honrado  juiz  do  povo  —  A  copia  da  carta  do  príncipe, 
«que  Deus  guarde,  e  o  mandado  de  v.  m.cé  nos  foi  dado.  Logo 
«chamámos  os  eleitos.  Juntos  na  casa  do  martyr  S.  Jorge,  aonde 
«temos  por  nosso  estylo  fazer  nossas  juntas,  a  mandámos  lêr  por 
«nosso  escrivão,  a  qual  de  todos  foi  bem  entendida,  e  todos  res- 
«ponderam  que,  com  grande  vontade,  deviam  acudir  com  a  quan- 
«tia  qne  lhes  toca  para  a  satisfação  da  promessa.  E  na  copia  da 
«carta  faz  menção  que  com  ella  vae  regimento  para  se  lançar  e 
«cobrar,  e  não  declara  n'ella,  nem  no  mandado  de  v.  m.0*,  o  modo 
«por  onde,  mas,  como  falia  em  regimento,  entendemos  que  será 
•pelas  fazendas  de  raiz,  o  que  todos  recusam  e  pedem  a  v.  m.cô 
•que,  com  todo  o  cuidado,  o  atalhe  e  defenda,  pelas  razões  que 
«abaixo  apontamos: 

«i.1  A  experiência  tem  mostrado  que  da  decima  se  não  tem 
«cobrado  grande  quantidade  de  dinheiro,  porque  os  títulos  e  fidal- 
gos nunca  pagaram,  nem  houve  quem  os  executasse,  e  ficando 
«este  computo  consignado  por  aquelle  meio,  padecerá  o  mesmo 
«effeito,  e  logo  se  segue  que,  em  ordenados  de  ministros  e  oflkiaes 
«qne  hão  de  correr  com  a  cobrança,  se  gasta  muita  fazenda ;  assim, 
«no  cabo  dos  trez  annos  virá  a  faltar  muito  dinheiro  d'aquillo  que 
«for  lançado,  e  será  necessário  durar  mais  dos  trez  annos ; 


1  Tem  a  data  de  4  d 'outubro  de  1668. 

*  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  69. 
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«2.*  E  estes  officiaes  com  os  pobres  faze  u  uma  e  muitas  not- 
ificações, que,  por  não  terem  dinheiro  para  pagar,  lhes  vendem  as 
«fazendas  por  muito  menos  da  metade  do  justo  preço,  e  vem  a 
«montar  mais  as  suas  diligencias  do  que  o  que  devem,  como  se 
«tem  visto  e  experimentado  largamente ; 

«3.*  Que  n'esta  corte  ha  muitos  homens  que  não  têem  fazendas 
«e  téem  grande  quantidade  de  dinheiro  a  razão  de  juro;  estes 
«taes  ficam  livres,  sendo  por  meio  de  decima ; 

«4.*  Que  por  este  meio  de  decima  se  toem  perdido  muitos  ho- 
«mens  e  outros  fugido  com  muito  dinheiro,  com  que  haverá  muitas 
«quebras  no  que  fôr  lança  lo,  e  ficam  livres  os  homens  do  povo  da 
«attenuação  de  serem  thesoureiros  de  decimas;  e  por  todas  estas 
«razões  se  não  pôde  a  contribuição  cobrar  pelos  bens  de  raiz ;  e  è 
«certo  se  não  poderá  nunca  nos  trez  annos  inteirar  o  que  fòrlao- 
aça  do,  e  só  pelo  meio  do  real  d'agua,  em  que  todos  vimos,  ê  o 
«mais  fácil  e  o  melhor,  livrando-nos  de  notificações,  prisões,  perda 
«dos  bens,  e  é  allivio  nosso,  porque  n'este  reino  entram  mais  de 
«duzentas  embarcações  que  trazem  grande  quantidade  de  gente, 
«estrangeiros,  e  estes,  com  o  sustento  que  gastam  com  suas  pes- 
«soas  e  apparelhos  para  suas  viagens,  nos  ajudam  também  a  pagar 
«o  dito  tributo  do  real  d'agua. 

«O  príncipe,  nosso  senhor,  deve  de  justiça  e  de  amor  alltviar 
«os  seus  vassallos  que  ha  tantos  annos  que  contribuem  com  de- 
«cimas  e  mais  tributos,  assim  que,  por  este  meio  do  real  d'agaa, 
«é  mais  fácil  a  cobrança  e  de  grande  allivio  para  o  povo,  pois 
«paga  sem  execução  e  é  S.  Alteza  sempre  inteirado  uo  que  se  lhe 
«prometteu,  declarando  que  esta  promessa  è  somente  por  trez 
«annos,  e  se  cobrará  pelo  senado  da  camará ;  e  S.  Alteza,  que  Deus 
«guarde,  o  deve  prevenir  assim,  visto  ser  o  meio  mais  suave  para 
«se  poder  pagar  este  allivio  do  povo,  a  quem  S.  Alteza  deve  ant- 
eparar como  costuma.  E  a  v.  m.^  lhe  requeremos  não  venha  em 
«outra  cousa,  porque  assim  o  ajustámos  em  4  d 'outubro  de  1668 
«annos.  E  eu,  Domingos  Lopes,  que  ora  sirvo  de  escrivão  geral 
«da  dita  bandeira,  a  subscrevi,  por  mandado  dos  meus  juizes,  que 
«commigo  assignaram.  Domingos  Lopes  —  Manuel  Garcia  —  Auto- 
«nio  Lopes  á.» 


1  Tem  a  data  de  4  d'outubro  de  1668. 
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■AHSEiaA  >E  ■•    M1CWBI,  ' 


<Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  d'esia  cidade  —  Visto  o  papel 
«incluso  e  copia  da  carta  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  pelos 
«juizes  d  esta  bandeira  de  S.  Miguel  e  mais  eleitos  delia,  sendo 
•chamados  a  eleição,  concordaram  todos,  unanimemente,  sem  con- 
«tradicção  de  voto  algum,  que  se  deve  representar  ao  dito  se- 
nhor, em  primeiro  logar,  o  bom  animo  e  vontade  com  que  este 
«seu  povo.  e  principal  de  todos  seus  reinos,  o  deseja  ser  na  pon- 
tualidade de  toda  e  qualquer  contribuição  que  se  offereça  e  a  ne- 
«cessidade  urgente  e  precisa  requeira,  não  só  applicada  ao  bem 
•commum,  mas  ainda  ao  particular  de  seu  real  serviço,  e  que, 
•por  assim  ser,  se  não  duvida  na  dita  contribuição,  quanto  à  quan- 
«tia  de  que  se  tomou  assento  em  cortes,  sem  embargo  do  alcance 
«em  que  Geou  n'esta  dos  aonos  passados,  pelo  peso  de  uma  tão 
«viva  e  continua  guerra,  a  que  sempre  acudiu  com  a  pontualidade 
«que  é  notória,  mas  se  repara  e  deve  pondera r-se  o  modo  d'esta 
«contribuição,  a  qual  os  povos  fizeram  e  offereceram  voluntária  e 
•espontaneamente,  e  que  assim  devem  os  mesmos  povos  tomar 
«assento  nos  effeitos  por  que  bajam  de  pagar  a  quantia  que  a  cada 
•nm  toca,  porque  n'esta  forma  pagam  com  a  mesma  vontade  e 
•promptidão  com  que  foi  feita  a  dita  promessa,  e  não  como  cons- 
«Irangidos  e  obrigados  por  aquelles  meios  que  lhes  podem  ser 
«mais  nocivos  e  pesados,  ou  ao  menos  penosos,  e  lambem  por 
«ser  muito  conforme  á  razão  natural  e  leis  d'estes  reinos  n5o  ser 
•ainda  o  verdadeiro  devedor  obrigado  a  pagar  a  seu  credor,  se 
«não  pelos  bens  que  nomear  para  satisfação  da  divida,  com  tanto 
•que  sejam  equivalentes  a  ella.  E  assim  parece  ser  o  meio  mais 
•suave  e  licito  a  imposição  particular  do  real  d'agua,  cujo  rendi- 
«mento  é  uotoriamente  sufGciente  á  dita  contribuição,  e  por  este  modo 
•fica  menos  gravado  o  povo,  e  reconhecendo  goza  do  effeito  da 
•paz  com  o  levantamento  de  tributos  geraes,  cujo  nome  se  não  pode 
■impor  á  dita  imposição  particular,  pela  qual  fica  sendo  o  paga- 
•mento  mais  prompto,  por  ser  geral  a  todos,  e  n'elles  entram 
«lambem  a  contribuir  os  estrangeiros,  que  hoje  se  acham  muitos 
«e  assistentes  n'esta  corte,  e  que  fazem  consideráveis  gastos  u'es- 


1  Liv.*  i  de  com.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  íb.  70. 
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tes  géneros,  e  por  este  modo  se  atalham  os  inconvenientes  que 
tião  de  resultar  Da  cobrança  de  decimas,  com  pessoas  podero- 
sas e  com  oulras  duvidas  que  os  annos  passados  hão  mostrado 
lor  largos  exemplos  e  clara  experiência,  redundando  tudo  em 
irejuizo  dos  mais  pobres  e  mais  humildes  do  povo,  por  mais 
rexados  e  perseguidos. 

«Isto  é  o  que  pareceu  a  esta  bandeira  e  que  se  devia  repre- 
sentar por  parte  do  povo  a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  que, 
;»nio  verdadeiro  príncipe  e  senhor  nosso,  deseja  sobre  tudo  o 
lem  de  seus  vassallos,  e  attende  mais  seu  beneplácito  para  os 
ibrigar  ao  real  serviço,  a  que  todos  desejamos  não  faltar  com 
i  vida,  fazenda  e  vontades,  tantas  vezos  experimentadas.  Gon- 
çalo de  Moura  —  João  Rodrigues  Chaves  *.i 


«Satisfazendo  ao  mando  de  v.  m.câ  juntámos  o  nosso  officio, 
■orno  temos  por  bom  e  antigo  costume,  e  lhe  mandámos  ler  o 
nandado  de  v.  m.cC  e  a  copia  da  carta  de  S.  Alteza,  e  nos  foi 
'espondido  que  o  que  tocava  aos  quatrocentos  mil  cruzados,  a 
tsta  cidade  e  seu  termo,  se  botasse  no  real  d'agtta,  assim  na 
:arne  como  no  vinho,  por  se  escusarem  novos  ministros  a  que 
e  paga  salário,  e  também  se  pode  escusar  a  junta  dos  trez  es- 
ados,  porque,  supposto  não  levam  salário,  são  grandes  as  pre- 
mias, e  sempre  os  decretos  que  baixaram  dos  senhores  reis,  pro- 
genitores de  S.  Alteza,  para  se  lançarem  tributos,  ordenavam 
|ue  o  povo  buscasse  o  meio  mais  suave ;  e  assim  que,  prostre- 
los  aos  reaes  pés  de  S.  Alteza,  offerecemos  a  contribuição  pre- 
eote  no  real  d'agua,  por  ser  cousa  que  se  possa  cobrar  com 
;rande  brevidade,  para  se  dar  satisfação  ás  cousas  que  a  carta 
le  S.  Alteza  nos  representa,  não  querendo  que,  por  nosso  res- 
«ito,  pereça  um  negocio  de  tanta  importância  e  mandado  por 
iosso  príncipe  e  senhor,  a  quem  Deus  nos  guarde  os  felizes 
unos  de  nosso  desejo.  Manuel  Gonçalves— Jerónimo  Dias  - 
oão  Luiz.»  (Sem  data.) 


>  Tem  a  data  de  5  d'outnbro  de  1668. 

1  Liv.°  i  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ta.  71. 
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BáXBNBA   DOS  TECELÕES  1 

«Em  comprimento  do  mandado  que  da  parte  de  v.  m.cô  nos  foi 
«dado,  com  a  carta  real  de  S.  Alteza,  fôraii)  congregados  os  adjun- 
ctos  da  nossa  bandeira  dos  tecelões,  e,  lida  com  attenção,  se  as- 
«sen loa,  por  voto  commnm  de  todos  elles,  offerecermos  para  esta 
«contribuição  o  real  d'agua  .da  carne,  e  outrosim  o  tributo  que  o 
«sal  em  tempo  das  guerras  Unha,  não  entendendo  no  real  d'agua  do 
«vinho.  É  a  razão  que  no  real  d'agua  da  carne  todos  pagam  sua- 
cvèmente,  sem  estrondo  nem  confusão  na  cobrança  da  contribui- 
rão, e  entrando  o  real  d'agua  do  vinho  bem  se  deixa  ver  que  só 
«o  povo  paga  o  real  d'agua  e  os  ricos  e  poderosos  não  pagam  o 
«dito  real  d'agua  do  vinho,  antes  o  vendem  em  suas  casas  por 
«mais  do  preço,  embebendo  em  si  o  que  deviam  dar  para  a  con- 
tribuição ;  e  bem  se  mostra  a  razão  d'esta  queixa,  pelo  que  se  tem 
«experimentado  com  a  queixa  de  S.  Mag.da,  que  fez  ao  senado  da 
«camará  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  em  sessenta  e  quatro  annos, 
«como  mais  largamente  constará  do  decreto  de  S.  Mag.de,  que  no 
«cartório  d'essa  casa  está ;  por  isso  é  justo  que  trate  só  do  real 
«d*agua  da  carne  e  do  tributo  do  sal,  porque  os  ricos  e  podero- 
«sos  pagam  o  real  d'agua  da  carne,  não  pagando  o  real  cTagua 
«do  vinho,  certo  é  que  ficam  muito  alliviados,  carregando  tudo 
«sobre  o  miserável  povo;  e  assim  é  justo  que  contribuam  egual- 
«mente  com  o  assento  feito  em  cortes,  não  faltando  como  leaes 
«vassallos,  buscando  os  meios  mais  suaves,  sem  moléstia  dos  po- 
«vos,  e  ser  o  dinheiro  mais  considerável  e  razão  mais  efQcaz  para 
«qoe  não  haja  queixa  que  se  não  cobra,  e  sendo  posta  esta  con- 
«tribuição  em  qualquer  outra  espécie  será  confusão  na  cobrança 
«e  vexação  dos  povos.  E,  por  assim  se  assentar,  se  mandou  fazer 
«esta  memoria. 

«Parece  ser  justo  que  esta  contribuição  se  cobre  pela  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  e  os  juizes  que  nos  ditos  Irez  annos  servirem, 
«façam  entrega  da  contribuição  ao  thesoureiro  dos  trez  estados, 
«na  forma  da  carta  de  S.  Alteza ;  e  a  razão  que  ha  para  isto,  é 
(fugir  das  occasiões  ou  descaminhos  que  este  dinheiro  pôde  ter, 
como  bem  se  tem  experimentado  pelo  senado  da  camará  nos 


1  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  72. 
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«juros  que  fez  no  tributo  do  real  cTagua,  e  dando  a  titulo  de  em- 
t préstimo,  e  assim  se  foi  consumindo  com  estes  descaminhos,  fal- 
hando aos  pagamentos  necessários ;  e  parece  ser  mais  útil,  visto 
«ser  dado  pelo  povo  e  ser  por  tempo  de  trez  annos,  fica  mais  fa- 
iei 1  o  poder-se  levantar  esta  contribuição;  e  assim  esperamos  de 
«v.  m.00  faça  os  requerimentos,  confiando  justiça,  como  de  v.  m.^ 
«se  espera. 

«Esta  é  a  nossa  resposta,  que  offerecemos,  feita  hoje,  ele. 
«Ignacio  Martins  — João  Lopes  Barbas  *.» 

BAUDEIBA  IH»*  TOSADOBES  2 

«Cumprindo  ao  mandado  de  v.  m.cé,  nós,  os  juizes  do  officio  e 
«bandeira  dos  tosadores,  mandámos  juntar  todos  os  officiaes  do 
«nosso  officio  e  dos  tintureiros,  nossos  annexos,  como  temos  por 
«nosso  antigo  costume,  e,  juntos,  lhes  foi  proposto  o  dito  man- 
«dado  de  v.  m.cé  e  resolução  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  que 
«sendo  nosso  senhor  servido  ajustar  as  pazes  tão  importantes  en- 
«tre  as  duas  coroas,  Portugal  e  Gastella,  assim  foi,  para  toda  a 
«christandade,  causa  por  onde  cessaram  todos  os  tributos  applica- 
«dos  para  susteuto  da  guerra;  e  foi  possível,  por  meio  de  cortes, 
«n'esta  occasião,  para  desempenho  da  coroa  e  provimento  dos  pre- 
sídios necessários,  os  povos  de  todo  o  reino  contribuírem  com 
«um  milhão  e  quinhentos  mil  cruzados,  pagos'em  trez  annos,  que, 
«repartidos  pelas  comarcas,  cabe  a  esta  corte  e  cidade  de  Lisboa 
«e  seu  termo  sessenta  e  sete  mil  e  tantos  cruzados,  e  que  estes 
«se  haviam  de  cobrar  trez  por  cento,  pela  conformidade  que  cada 
«morador  pagava  pela  decima,  e  que,  pela  mesma  via,  como  de- 
«cima,  quer  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  se  cobre  n  esta  corte. 
«Entendendo  todos  bem  esta  proposta  se  levantaram  e  clamaram, 
«dizendo  que  não  consentiam,  nem  convinha  á  quietação  e  con- 
«servação  d'esta  corte  e  cidade  de  Lisboa,  em  se  cobrar  a  satis- 
«fação  da  dita  quantia  por  meio  de  decima,  executivamente;  que 
«elles  queriam  e  nomeavam  para  satisfação  da  dita  quantia,  com 
«quietação,  liquida,  sem  estrondo  nem  dar  occasião  de  alteração 
«do  povo,  em  o  real  d'agua  na  carne  e  vinho,  e  entregar-se  ao 


i  Tem  a  data  de  5  d'outubro  de  1668. 

1  Liv.°  i  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ffl.  73. 
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«thesonreiro  dos  trez  estados  a  dita  quantia  em  o  dinheiro  qne 
«loca,  e  que  por  esta  via  querem  dar  a  satisfação,  não  por  meio 
«executivo,  evitando  alterações  n'este  povo,  e  que,  se  no  tempo 
«da  guerra,  sendo  tão  forçoso  e  necessário,  pelo  amor  do  rei  e 
«da  pátria  e  lealdade  d'esle  povo  soffria  apertadas  execuções,  que 
«os  que  tinham  davam  com  grande  vontade,  e  os  que  não  tinham 
«choravam  o  não  poderem  contribuir,  mas  agora,  na  paz  que 
«Deus,  Nosso  Senhor,  foi  servido  dar-nos,  é  necessário  conserva- 
«ção,  assim  permitta  o  Senhor  conservar-nos ;  e  pedem  ao  senhor 
«presidente  do  senado  da  camará,  como  cabeça  e  pae  d'este  povo, 
«com  todo  o  senado,  queira  ser  nosso  intercessor  e  pacificador  e 
«consolação  doeste  povo,  e  v.  m.00  assim  o  deve  requerer  com  re- 
« solução,  a  quem  Nosso  Senhor  dè  bom  successo.  E  eu,  Mathias 
«Quaresma,  que  ora  sirvo  de  escrivão  da  dita  bandeira,  dou  por 
«fè  passar  o  conteúdo  na  verdade,  que  assim  da  mesma  maneira 
«escripta  foi  por  todos  respondido,  e  assim  se  escreveu  e  eu 
«subscrevi  e  assignei  com  os  ditos  juizes.  Mathias  Quaresma  — 
«Manuel  Vieira  —  António  Rodrigues  *.• 


«Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.eô,  nós,  os  juizes  da  bandeira 
«dos  alfaiates,  juntámos  logo  os  eleitos  do  nosso  officio,  e  lhes 
«foi  lida  a  copia  da  carta  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  e,  com- 
«municada  a  dita  copia  entre  todos,  uniformemente  nos  ajustámos 
«era  muito  justificada  a  dita  contribuição,  porém  se  devia  escolher 
«o  modo  e  meio  mais  suave  de  se  perpetuar,  e  não  nos  pareceu 
«outro  mais  adequado  do  que  impor  a  quantia  d'esta  repartição 
«no  direito  do  real  d'agua  da  carne  e  vinho,  acrescentando-se  para 
«isso,  pelo  computo  que  fôr  necessário,  para  delle  tirar  a  dita 
«contribuição  no  que  se  gasta  d'este  usual  n'esta  cidade  e  seu 
«termo,  e  de  que  se  consegue  ficar  o  povo  mais  alliviado,  pela 
«suavidade  da  cobrança,  para  delia  não  ficar  isenta  nenhuma  pes- 
«soa,  pagando  por  este  meio  cada  um  conforme  sua  possibilidade, 
«e  sem  nenhuma  alteração  nem  tumulto,  porque,  cobrando-se  por 

abeção,  nascerão  d'aqui  algumas  oppressõas  para  o  povo,  e  os 


1  Tem  a  data  de  4  d*outubro  de  1668. 
Liv.°  i  de  eon8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  74. 
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cpoderosos  com  a  dificuldade  da  exacção ;  e  sobre  isto  cortar-se 
cpor  muitos  gastos  de  ordenados  e  salários,  na  nova  creação  dos 
tofficiaes  que  se  hão  de  eleger  para  este  effeito,  e  outras  muitas 
«consequências  nas  quebras  dos  mesmos  officiaes,  como  a  expe- 
riência tem  mostrado  em  semelhantes,  cabindo  tudo  sobre  o  mi- 
«seravel  povo,  além  de  outras  muitas  oppressões  que  costumam 
«obrar  no  executivo  da  cobrança,  deixando  muitas  vezes  a  viuva 
«sem  manto  e  o  mais  pobre  sem  capa,  e  depois  de  vinte  e  oito 
«annos  de  guerra,  e  todos  tão  attenuados  que  apenas  têem  com 
«que  se  sustentarem ;  o  que  tudo  se  escusa  com  a  perpetuação  do 
«dito  acrescentamento  e  a  suavidade  da  dita  contribuição,  e  não 
«ha  outro  meio  mais  suave  nem  este  povo  vem  em  outro  algum 
«senão  no  real  d'agua ;  e  esperamos  de  v.  m.*0  fará  n'este  negocio 
«o  que  costuma  em  tudo  e  a  obrigação  que  lhe  corre  ao  bem  do 
«povo.  E  eu,  António  da  Silva,  que  este  anno  sirvo  de  escrivio 
«geral  da  bandeira,  fiz  esta  resposta,  por  mandado  dos  ditos  joi- 
«zes,  que  commigo  assignaram.  António  da  Silva — António  Pereira 
«  —  Manuel  de  Gouvéa  '.  • 

BABÍDEIBA  Dl   0.  CHBISFIM  * 

cAo  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«d'esta  cidade  de  Lisboa.  —  Aos  4  dias  do  mez  d'outubro  d'esle 
«anno  de  4668  se  juntaram  os  juizes  do  officio  da  bandeira 
«de  S.  Chrispim-Chrispiniano  com  os  eleitos  d'elle,  na  casa  das 
«consultas,  e  a  todos  os  ditos  eleitos  foi  lida  a  carta  de  S.  Alte- 
«za,  que  Deus  guarde,  com  o  mandado  do  juiz  do  povo;  e  pro 
«pondo-se  a  matéria  de  que  continha  a  dita  carta,  e  a  forma  em 
«que  se  havia  de  lançar  o  dinheiro  que  o  dito  senhor  n'ella  faz. 
«menção,  e  o  meio  mais  conveniente  para  a  cobrança  d'elle,  as- 
«sim  para  o  bem  cnmmum,  como  para  melhor  satisfação  e  ser- 
cviço  do  dito  senhor,  achámos  e  viemos  todos,  uniformemente, 
«não  havia  outro  meio  mais  suave,  em  que  se  impuzesse  o  dito 
«dinheiro,  que  na  renda  dos  reaes  dagua,  vinho  e  carne,  (Testa 
«cidade  e  seu  termo,  por  ser  contribuição  em  que  todos  egual- 
*  mente  concorrem,  e  não  se  cobrar  com  execuções  nem  extorsõi 


»  Tem  a  data  de  4  cToutubro  de  1668. 

*  Liv.*  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  75. 
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«do  povo.  E  nesta  forma  pedimos  ao  juiz  do  povo  o  queira  ma- 
«nifestar  ao  dito  senhor,  que,  como  pae,  queira  admittir  a  razão 
«de  seu  povo  para  conservação  de  seus  vassallos,  de  cujo  amor 
«e  benignidade  o  esperamos  a  seus  reaes  pés  prostrados.  Os  jui- 
«zes  do  officio  —  Filippe  da  Gama  — Simão  da  Silva.» 

Consulta  <Ja  oamara  a.  el-rel  em  IO  <!' ou. tutoro 

i 


«Senhor — No  senado  se  viu  o  decreto  de  V.  Alteza,  de  4  d'este 
«mez,  sobre  a  composição  dos  quinhentos  mil  cruzados  que  os  es- 
<  ta  dos  da  Hollanda  acceitam  em  pagamento  dos  termos  de  cur- 
«sos  e  acções  dos  interessados  no  Brazil,  que  se  lhes  estão  de- 
svendo pelo  tratado  da  paz,  que  celebraram  com  o  conde  de  Mi- 
«randa,  embaixador  d'esta  coroa. 

•A  importância  d'esta  matéria  é  geralmente  de  todos  reconhe- 
cida, e  se  é  conveniente  ratificar-se  a  paz  com  aquellas  provin- 
«cias,  o  nosso  sentimento  o  certifica,  que  ainda  hoje  padecemos 
«os  effeitos  da  guerra  que  com  elles  experimentámos,  pelas  hos- 
tilidades que  nos  fizeram. 

cCommunicou-se  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  este  negocio,  por 
«se  entender  que  necessariamente  se  haviam  de  conformar  com  o 
«meio  que  o  senado  apontasse,  e  se  não  deviam  apartar  da  reso- 
«lução  que  n'elle  se  determinasse :  responderam  com  o  papel  in- 
cluso, porque  se  não  advertiu  que  nas  matérias  d'esta  qualidade 
«a  maior  contribuição  é  limitada,  se  com  ella  se  assegura  o  so- 
«cego  d'uma  monarchia. 

«Ao  senado  pareceu  que  V.  Alteza  devia  ordenar  que,  pelos 
«livros  da  alfandega,  se  fizesse  um  computo  do  que  pôde  impor- 
tar o  donativo  que  os  homens  de  negocio  offereceram  para  este 
«pagamento,  fazendo  a  conta  pelos  géneros  em  que  o  impuzeram, 
«e  pela  quantidade  que  d'elles  se  despachou,  de  quatro  annos  a 
«esta  parte,  e  que  a  cidade  do  Porto,  Vianna,  Aveiro  e  Setúbal  * 


1  Liv.°  xi  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  327. 

2  Na  CoU.  da  leg.  port.  por  J.  J.  d? Andrade  t  Silva  encontra-se  o  seguinte 
extracto : 

«Alvará  do  1.°  de  novembro  de  1668  —  Determina  que  as  camarás  da 
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«devem  seguir  o  mesmo  exemplo,  impondo  nas  mercês  e  nas  suas 
L  «alfandegas  alguma  suave  contribuição,  conforme  o  rendimento  de 

«cada  uma  d'ellas,  por  serem  as  que  immediatamente  recebem 
«maiores  interesses  do  commercio  ultramarino. 

«Com  a  relação  d 'estes  effeitos  e  dos  mais  que  estiverem  ap- 
«plicados  á  quantia  dos  quinhentos  mil  cruzados,  poderá  o  senado 
«deliberar,  com  maior  acerto,  o  meio  que  baste  para  complemento 
«do  resto  que  faltar.  Assim  o  representa  o  senado  a  V.  Alteza,  em 
«demonstração  da  obediência  e  zelo  com  que  esta  cidade  em  toda 
«o  tempo  venceu  as  maiores  dificuldades,  pela  conservação  do 
«reino  e  serviço  de  seus  príncipes.» 

A  resposta  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  a  que  esta  consulta 
se  refere,  é  do  theor  seguinte  ' : 

«O  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  viram  a  copia  do 
«  decreto  do  príncipe,  nosso  senhor,  de  4  do  corrente,  enviado  ao 
«senado  da  camará,  que  V.  S.a  lhes  remetteu,  e  d'elle  entende- 
«ram  que,  pela  importância  de  que  é  a  paz  com  os  estados  da 
«Hollanda,  que  pedem  de  contado,  ou  em  effeitos,  quinhentos  mil 
«cruzados,  promptos,  pelo  que  se  lhes  deve,  assim  pela  acção  dos 
«interessados  no  Brazil,  como  pelos  termos  de  cursos  do  que  lhes 
«havia  de  pagar  pelo  tratado  que  celebrou  o  conde  de  Miranda,  e 
«que  pelo  reino  se  achar  totalmente  impossibilitado  para  pagar 
«esta  somma,  como  é  notório,  reconhecendo  os  homens  de  nego- 
«cio  a  obrigação  que  tinham  de  ajudar  este  pagamento,  pelas 
«utilidades  que  se  seguem  ao  commercio  da  segurança  e  ajusta- 
«mento  da  paz,  impuzeram  sobre  si  um  cruzado  em  cada  caixa 
«de  assucar  branco,  trez  tostões  na  de  mascavado  e  dois  nas  de 
«panella,  rolos  de  tabaco  e  couros;  pelas  quaes  razões  encom- 


i 


v 


«Setúbal  e  Alcácer  paguem,  em  remessas  de  sal  para  Hollanda,  a  parte  que 
«lhes  toca  dos  quinhentos  mil  cruzados  que  se  hào  de  pagar  aos  tailandeses, 
«e  também  nos  duzentos  e  cincoenta  mil  cruzados  em  que  deviam  contribuir; 
«pagando  el-rei  o  sal  aos  lavradores  do  mesmo,  nâo  se  podendo  alterai  ■ 
«preço,  então  corrente,  de  mU  quatrocentos  e  oitenta  réis  o  moio,  mas  sub 
«do,  durante  a  remessa,  o  direito  da  extracção,  de  quinhentos  e  oitenta  r  • 
«por  moio  a  setecentos  réis.» 
1  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  328. 
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emendava  o  dito  senhor  ao  senado  da  camará  d'esta  cidade  que, 
«considerando  a  importância  d'esta  matéria»  tão  commum  a  todo 
«o  reino,  e  mais  principalmente  a  esta  corte,  cabeça  d'elle,  pro- 
curasse achar  alguns  meios  com  que  se  possa  ajudar  este  pa- 
gamento, e  que  esperava  do  mesmo  senado  obrasse  n'esta  oc- 
«casião  com  o  amor  e  zelo  que  costumou  em  todas  as  semelhantes, 
«para  ficar  muito  na  memoria  ao  dito  senhor  o  serviço  que  agora 
«lhe  fizer,  para  lhe  fazer  a  honra  e  mercê  que  muito  desejava* 

«Vista  e  considerada  a  matéria  do  dito  decreto  pareceu  ser 
«muito  conveniente  a  paz  de  Hollanda,  e  muito  necessária  a  se- 
gurança do  commercio  e  muito  fácil  a  somma  de  quinhentos  mil 
«cruzados  de  contado  ou  em  effeitos  promptos,  porque,  arreca- 
«dando-se  o  procedido  das  consignações  applicadas  a  esta  paz, 
«assim  no  estado  do  Brazil,  como  n'este  reino,  ou  ficará  satisfeita 
«a  somma,  ou  ainda  excederá  a  dita  quantia,  porque  a  contribui- 
rão não  parou  e  executava-se  com  diligencia.  Executem-se  os 
«thesoureiros,  e,  se  elles  entregaram,  proceda-se  do  mesmo  modo 
«com  quem  recebeu  na  pessoa  e  nos  bens,  porque  este  é  o  meio 
«mais  prompto  e  mais  justo,  que  o  recurso  a  novo  tributo  parece 
«que  não  tem  logar,  emquanto  se  não  cobra  o  procedido  do  an- 
«ligo,  ou  pelos  devedores,  ou  pelos  thesoureiros.  ou  por  quem  o 
«recolheu  em  si. 

«Também  se  considerou  que  os  dois  principaes  credores  (Teste 
«reino  eram  os  assentistas  e  os  hollandezes :  pareceu  que  se  pa- 
«gasse  primeiro  a  estes  que  áquelles,  pelos  effeitos  promptissimos 
«das  decimas  atrazadas  e  dos  cem  mil  cruzados  destinados  em 
«cortes,  que  os  domésticos  e  súbditos  sempre  lêem  maior  modés- 
tia e  diíferente  soífrimento,  o  é  cousa  muito  verisimil  que  ambos 
«os  credores  têem  inteiro  pagamento  nos  ditos  effeitos. 

«O  tributo  que  os  homens  de  negocio  se  impõem,  segundo  se 
«refere  no  dito  decreto,  é  engano,  porque  o  não  impõem  em  si 
«senão  no  povo,  porque  nos  preços  das  cousas  que  este  paga, 
«asseguram  com  ganância  essa  despeza.  Razão  era  que  elles  o 
«satisfizeram  sem  o  povo  experimentar  alteração  nos  preços,  por- 
que para  elles  são  os  interesses  e  riquezas  dos  commercios,  de 
'que  o  povo  não  participa  cousa  alguma  em  particular. 

«Isto  é  o  que  sente  o  povo  de  Lisboa  sobre  este  particular,  e 
<espera  que  a  dita  somma  se  componha  por  cada  um  d'estes 
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«meios,  que  são  visíveis,  com  que  o  povo  fique  isento  da  malti- 
«plicação  de  tributos,  quando  ainda  está  mal  assentado  o  dos 
«quatrocentos  mil  cruzados  applicados  para  os  presídios.  0  juiz 
«do  povo,  Luiz  Gomes  Belém  —  Thomaz  Gomes,  seu  escrivão. 
«Com  os  signaes  dos  mais  Vinte  e  Quatro  '.» 

Conjsulta.  da  camará  a  el-rei  em  $23  cl» outubro 

de  1668  2 

t 

«Senhor  —  Por  aviso  do  secretario  Pedro  Vieira  da  Silva,  de  12 
«do  mez  passado,  ordena  V.  Alteza  que  o  senado  mande  entregar 
«ao  assenlista,  Pedro  Alves  Caldas,  os  armazeos  que  a  camará 
«mandou  fazer,  por  sua  conta,  ao  cães  do  carvão,  para  celleiros 
«da  palha  e  cevada  e  provimento  das  tropas,  no  tempo  que  cor- 
«reu  pelo  senado  o  encargo  d'esta  administração. 

«Diz  a  ordem  e  condição  do  assento,  de  que  se  enviou  a  copia 
«ao  senado,  que  o  asseutista  poderá  usar  d 'estes  armazéns  para 
«continuar  com  o  provimento  de  sua  obrigação,  e  que,  duvidando 
«a  camará  a  entrega  delles,  a  despeza  que  n'isso  se  fizer  seri 
«por  conta  da  fazenda  real. 

«Com  evidencia  se  infere  da  cautela  desta  prevenção  que  reco- 
«nheceu  o  assentista  a  difficuldade  que  podia  haver  na  injustiça 
«d'este  requerimento,  mas  não  é  novidade  intentarem  os  contra- 
tadores condições  odiosas,  como  esta,  em  prejuízo  do  bem  com* 
«mum,  a  que  a  fazenda  da  camará  precisamente  está  obrigada, 
«e  com  a  mesma  razão  com  que  pretende  lucrar  o  rendimento  dos 
«bens  da  camará,  poderá  também  intentar  a  de  qualquer  outro 
«particular,  porque  não  é  de  outra  condição  a  fazenda  d'ella. 

«Estas  officinas  se  edificaram  sobre  os  alicerces  e  paredes  de 
•«dois  armazéns  que  o  senado  tinha  n'aquelle  sitio,  e  se  arrenda- 
«vam  para  a  descarga  do  carvão  que  entrava  iTesta  cidade.  Coos- 
«tam  de  quartéis  para  alojamento  dos  soldados,  armazéns  para 
«celleiros  e  estrebarias  para  tropas.  Despendeu  n'ellas  a  camará 
«perto  de  vinte  mil  cruzados,  a  que  se  applicou  o  rendimento  das 
«execuções  do  real  d'agua  e  alguma  parte  dos  novos  impostos. 


1  Tem  a  data  de  10  d'outubro  de  1668. 

2  Liv.°  iv  de  com.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fe.  428. 
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cCom  este  fundamento  ficou  o  direito  d'esta  propriedade  sendo 
«legitimamente  d'esle  senado  e  incorporada  nos  próprios  delle; 
«mas  o  senado»  que  no  serviço  de  V.  Alteza  pretende,  em  todas 
«as  occasiões,  dar  exemplo  aos  mais  povos  do  reino,  por  accom- 
«modar  ao  assentista  ordenará  ao  vereador  d'este  pelouro  e  a  um 
«procurador  da  cidade,  que,  na  forma  do  regimento  que  os  se- 
«ahores  reis,  predecessores  de  V.  Alteza,  deram  á  camará,  lhes 
«façam  arrendamento  dos  armazéns  que  pede,  com  a  maior  equi- 
«dade  possível,  ainda  que  por  outra  via  haja  quem  intente  me* 
«Iborar  o  lanço  dos  alugueres,  e  n'esta  mesma  forma  se  ajustarão 
«com  os  officiaes  da  junta  dos  trez  estados,  pelo  que  toca  ao  alu- 
«guer  do  alojamento  dos  soldados  e  estrebarias  que  se  occuparem 
«com  os  cavallos ;  e  quando  na  satisfação  do  que  importar  os  alu- 
«gueres  se  ache  algum  inconveniente,  por  ser  despeza  annual,  e 
«se  entenda  que  é  melhor  o  commodo  da  compra  desta  proprie- 
«dade  por  uma  vez,  sendo  V.  Alleza  servido  dispensar  no  regi- 
« mento  que  prohibe  fazer  a  camará  vendas  das  fazendas  que  pos- 
«sue,  serio  as  conveniências  do  preço  e  a  satisfação  do  procedido 
«d'ella  tão  accommodados  em  tudo,  que,  sem  prejuízo  das  rendas 
«da  cidade  (em  tempo  que  tanto  se  necessita  d'ellas),  V.  Alteza 
«seja  servido  com  a  promptidão  que  sempre  desejamos,  e  o  zelo 
«que  em  todo  o  tempo  se  achou  nos  ministros  deste  senado.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Como  parece.  —  Lisboa,  3  de  novembro  de  1668.» 

Deoreto  de  41  de  novembro  de  1668  l 

«Garcia  de  Mello,  meu  monteiro-mór  do  reino  e  presidente  do 
«senado  da  camará  d'esta  cidade,  remetia  logo  uma  lista  de  to- 
«dos  os  quintos  dos  bens  da  coroa  e  ordens,  que  se  estão  devendo 
•até  o  tempo  em  que  se  levantaram,  o  que  hei  por  mui  encarre- 
«gado  a  brevidade  d'esta  diligencia.» 


1  Liv.°  xi  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  353  v. 
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Amento  de  vereação  de  S  de  novembro 
de  1668 > 

■Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que 
«Filippe  Peixoto  da  Silva,  thesoureiro  da  cidade,  desse  aos  mi- 
■nistros  da  mesa  da  vereação  a  cevada  que  sempre  se  deu,  por 
•preço  de  cinco  mil  réis  o  moio,  conforme  suas  dignidades.* 

CouRnlta  da 


«Senhor— Determinou  este  senado,  para  a  egualdade  da  jus- 
tiça com  que  se  deve  administrar  o  governo  politico  da  cidade, 
■as  posturas,  que  são  leis  raumcipaes,  com  que  se  castigam  as 
«desordens  que  se  com  me  item  na  almotaçaria,  com  a  pena  pecu- 
niária e  de  prisão,  que  é  o  mais  a  que  se  estende  a  jurisdiccl» 
«dos  vereadores;  mas,  sendo  infirmados  os  senhores  reis, prede- 
cessores de  V.  Alteza,  que  eram  grandes  os  descaminhos  que 
«n'ella  se  faziam,  assim  pela  grandeza  da  corte,  como  pela  valia 
«dos  poderosos  que  não  deixavam  obrar  livremente  aos  almotacés, 
■foram  servidos  conceder  ao  senado  que  pudesse  condemnar  em 
•  pena  pessoal  de  açoites,  para  que,  com  a  demonstração  do  cas- 
■tigo,  se  abstivessem  os  delinquentes  das  desordens  com  qne 
■procediam. 

•  Esta  forma  se  guardou  na  almotaçaria  até  o  tempo  do  governo 
«de  Castella,  em  que  se  passou  uma  provisão,  de  que  não  hano- 
■ticia  mais  atraz  (sem  embargo  de  que  esta  accnsa  outra  do  se- 
■nhor  rei  D.  João  o  3.°),  e  por  ella  se  ordenou  que  todos  os  an- 
■oos  se  tirasse  n'esla  cidade  uma  devassa  geral,  que  chamam  da 
•regatia,  que  o  senado  commettia  a  um  julgador  do  crime  de  soa 
•data, 

•Mostrou  a  experiência  as  desordens  que  no  procedimento  d'es- 
•tas  devassas  se  faziam,  e  excessivas  queixas  que  d'aqni  resnlla- 
■vam,  com  que  o  juiz  do  povo  recorreu  n'aqnelle  tempo  a  es 


1  Liv."  iv  dos  Assentos  do  senado,  is.  213. 

1  Lív.*  1  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  91. 
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«senado  que  deu  conta  ao  mesmo  governo  de  Castella,  e  a  de- 
«vassa  se  suspendeu  por  espaço  de  muitos  annos,  porém,  no  tempo 
cda  acclamação  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria, 
«pae  de  V.  Alteza,  como  tão  zeloso  do  bem  commum,  e  por  al- 
tguma  intelligencia  dos  officiaes  que  corriam  com  esta  matéria, 
■foi  servido  ordenar  á  camará  que  as  devassas  se  tornassem  a 
«continuar.  Cresceram  as  desordens  com  maior  excesso  que  d'an- 
ttes  e  multiplicavam-se  as  queixas  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro, 
«requerendo,  com  grande  instancia,  que  esta  devassa  se  extin- 
«guisse  '. 

«Por  via  de  consulta  representou  o  senado  a  S.  Mag.de  os  in- 
«convenientes  que  havia  n'esta  matéria,  porquanto  o  povo  estava 
«opprímido  com  decimas,  novos  impostos  e  outras  imposições,  e 
«que  succedia  que  eram  castigados  os  delinquentes  por  uma  mesma 
«culpa  duas  vezes,  condemnando  o  almotacé,  e  tomando  depois 
«conhecimento  da  mesma  acção  o  ministro  que  tirava  a  de- 
«vassa  *. 

«Com  este  fundamento  ordenou  S.  Mag.d0  que  d'ali  em  diante 
«tirassem  a  mesma  devassa,  por  turno,  os  vereadores,  entendendo 
«que  n'esta  forma  se  procederia  exactamente  e  com  justiça.  Ainda 
«assim  não  param  os  requerimeutos  do  juiz  do  povo  sobre  o  mesmo 
«inconveniente,  de  que  o  senado  dá  conta  a  V.  Alteza,  para  que, 
«mandando-se  vêr  esta  matéria,  com  as  razões  que  se  tem  apon- 
tado, V.  Alteza  ordene  o  que  mais  convier  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Juntas  as  provisões  que  n'esta  se  apontam,  interponha  o  se- 
«nado  seu  parecer.  —  Lisboa,  9  de  novembro  de  1668.» 

Oonmilta,  «la.  camará  a,  ol-rei  em  1*5  cie  novembro 

de  1008 3 

«Senhor —  V.  Alteza  foi  servido  mandar  aos  corregedores  d'esla 
«cidade  procurassem  saber  as  casas  de  particulares,  em  que,  fora 


1  Yid.  *  Elementos»,  tom.  v,  pag.  595. 

2  Ibid.,  pag.  599. 

*  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fis.  100. 
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«dos  açougues,  se  estivesse  cortando  carne  de  porco,  contra  os 
«regimentos  da  camará,  e  que  prendessem  as  pessoas  que  fossem 
cachadas  n'esta  culpa,  e  das  diligencias  feitas  dessem  conta  na 
«secretaria  de  estado,  d 'onde  V.  Alteza  mandou,  por  decreto  seu, 
«que  estes  autos  se  remeltessem  á  casa  da  supplicaçao  para  nella 
«se  sentenciarem  4,  o  que  é  cousa  nova  e  impraticável  e  contra 
«a  provisão  que  mandou  passar  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que 
«santa  gloria  haja,  pae  de  Y.  Alteza,  em  25  de  janeiro  de  1664*, 
«e  contra  o  regimento  que  o  senado  observa  3,  em  que  se  dispõe 


1  Na  Cott.  da  kg.  port.  por  J.  J.  d1  Andrade  t  Silva  encontra-se  o  seguinte2 
«O  chanceller  da  casa  da  supplicaçao  faça  logo  fazer  suuunarios  aos  pie- 

«sos,  por  cortarem  carne  fora  dos  açougues,  e  sentenciar  com  as  penas  das  leis 
«e  outras  ordenações  que  para  isso  ha,  que  assim  o  dispõem.  Lisboa,  em  5 
«de  novembro  de  1668.  —  Príncipe.» 

2  Aliás  1644  —  Vid.  «Elementos»,  tom.  iv,  pag.  535. 

'  Junto  com  a  consulta  subiu  uma  certidão  dos  seguintes  capítulos  do  re- 
gimento de  vereação,  de  30  de  julho  de  1591 : 

CapItaU  a».° 

«E  no  principio  do  anno,  ou  no  tempo  que  parecer,  fará  o  presidente,  em 
«camará,  todas  as  lembranças  necessárias  para  que  haja  obrigados  e  se  fcwo- 
«reçam  os  creadores  que  tragam  carne  para  a  cidade,  em  abastança,  e  qae 
«se  proveja  de  maneira  com  que  se  não  padeçam  as  necessidades  e  falUs 
«que  commummente  ha,  e  que  se  evitem  os  talhos  fora  dos  açougues,  que  é 
«uma  das  principaes  causas  de  não  haver  nem  se  vender  nelles  carne e  se 
«vender  em  outras  partes  por  muitos  maiores  preços  ;  dando  á  execução  tf 
«posturas  e  provisões  que  sobre  isto  são  passadas. 

CapItaU  44  • 

«E  porque,  por  algumas  provisões  e  privilégios,  é  concedido  a  algumas 
«pessoas,  communidades  e  casas  de  religiosos  que  possam  ter  talhos  e  cortar 
«algumas  rezes  fora  dos  açougues  d'esta  cidade,  por  esta  minha  provisão  e 
«regimento  hei  todos  os  ditos  privilégios  e  provisões  por  derogados,  e  que 
«de  nenhum  d'elles  mais  se  use,  sem  embargo  de  quaesquer  palavras  e  da* 
«sulas  que  nos  ditos  privilégios  e  provisões  haja. 

Capitulo  4*.« 

«E  o  dito  vereador  fará  notificar  ás  ditas  communidades  e  casas  e  pessoas 
«que  tiver  por  informação  que  têem  os  ditos  privilégios,  que  não  usem  m  s 
«d'elles,  nem  tenham  talhos,  nem  cortem  carne  fora  dos  açougues  publie  s 
«limitando- lhes  tempo  conveniente  para  me  poderem  requerer,  e  provisões  ]  ** 
«dir  de  novo  para  este  effeito,  as  quaes  lhes  não  mandarei  passar  senão  &  i 
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c que  se  evitem  os  talhos  fora  dos  açougues,  que  é  uma  das  prin- 
«cipaes  causas  de  não  haver  nem  se  vender  n'elles  carne  e  se 
t vender  em  outras  partes  por  muito  maiores  pregos,  dando  á  exe- 
«cução  as  posturas  e  provisões  que  sobre  isto  são  passadas,  como 
«todo  consta  das  certidões  juntas,  que  V.  Alteza  será  servido  man- 
«dar  vêr,  e,  conforme  a  ellas,  mandar  passar  decreto,  para  que 
ca  relação  remetta  logo  á  camará  todos  os  autos  dos  presos  e  cal- 
«pados  que  foram  achados  cortando  carne  em  casas  particulares, 
«no  estado  em  que  estiverem.  Assim  o  pede  este  senado  a  V.  Alteza, 
«em  conservação  de  seus  regimentos,  posturas  e  provisões,  para 
«se  sentenciarem  em  camará,  conforme  suas  usanças  e  costumes. 
«V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  mais  justo.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Sendo  estas  devassas  tiradas  por  meu  mandado  e  estando  já 
«na  relação  para  se  sentenciarem,  não  sei  que  o  senado  tenha  pri- 
«vilegio  para  que  a  elle  se  remettam.» 

Decreto  «le  *2<£  de  novembro  cie  106S  * 

«Sou  informado  que  os  thesoureiros  da  camará  d'esta  cidade 
«téem  cobrado  todas  as  decimas  dos  juros  e  ordenados  que  lhes 
«vio  lançados  em  folha,  e  porque,  conforme  as  ordens  e  resolu- 
ções minhas,  eram  obrigados  a  entregal-as  ao  thesoureiro-mór 
«dos  trez  estados,  e  deixaram  de  o  fazer,  encommendo  muito  ao 
«senado  da  camará  ordene  se  de  logo  satisfação  a  isto;  adver- 
ti indo  que,  não  o  fazendo  os  thesoureiros  no  termo  que  se  lhes 
«assignalar,  mando  ordenar  á  junta  dos  trez  estados  proceda  con- 
«tra  elles,  pois  tinham  obrigação  de  não  fazerem  pagamento  al- 
«gum  sem  desconto  da  decima  e  meia  e  de  a  entregar,  como  fica 
«dito'.» 


«qoe  parecer  que  forçosamente  será  necessário  conceder-lhes,  e,  passado  o 
•dito  termo,  nâo  lhe  apresentando  provisões  novas,  procederá  contra  os  cul- 
«  lados,  conforme  as  provisões  e  regimentos  da  cidade.»  — Liv*  i  de  cons.  e 
«  s.  do  príncipe  D,  Pedro ,  fs.  101. 

1  Tem  a  data  de  12  de  dezembro  seguinte. 

'  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  99. 

3  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  15  de  dezembro  seguinte. 
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Consulta  da  oamara  o.  el-rel  em  %SV  de  novembro 

de  1668  i 

«Senhor  —  Os  dias  passados  sentenciou  o  senado  da  camará, 
cem  pena  de  açoites,  a  uma  pideira,  por  se  achar  vendendo  pio 
«de  menos  peso  da  estiva,  conforme  as  postaras  da  cidade,  que 
«se  executou  logo ;  depois  foram  sentenciados  dois  carvoeiros,  na 
«mesma  pena,  por  se  lhes  acharem  quantidades  de  carvão  atra- 
«vessado  para  o  revender,  e  levando-os  do  tronco  á  cadeia  da 
«cidade,  como  é  costume,  para  se  lhes  fazer  a  execução  pelas  ruas 
«publicas,  e  pedindo-se  ao  chanceller  da  casa,  em  ausência  do  re- 
«gedor,  que  mandasse  os  ministros  da  execução,  respondeu  que 
«no  dia  seguinte  se  daria  resposta,  e  até  o  presente  se  tem  im- 
«pedido  e  dilatado  a  execução. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  ao  regedor  da 
«justiça  que  se  dêem  os  ministros  para  se  fazer  a  execução,  na 
«forma  que  sempre  se  fez.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  justo, 
«para  que  se  nâo  retarde  mais  a  justiça.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«0  pregão  da  execução  que  se  fizer  ha  de  ser  em  meu  nome  e 
«não  do  senado,  na  forma  da  Ordenação ;  e  tendo  a  camará  fa- 
culdade para,  em  seu  nome,  o  fazer,  o  mostrará  com  toda  a 
«brevidade,  por  não  convir  dilação  nas  matérias  de  justiça.» 

Decreto  de  Y  de  dezembro  de  1638  s 

«Por  se  ter  entendido  que  em  algumas  casas  de  pessoas  pode- 
rosas e  em  outras,  junto  da  marinha,  se  descaminham  os  direi* 
«tos  de  minha  fazenda,  mandei  fazer  sobre  isso  uma  informação 
«por  ministros  de  toda  a  satisfação,  de  que  resultou  mandar  afas- 
«tar  da  marinha  alguns  moradores;  e  porque  constou  também 
«que  pelos  becos  que  ficam  junto  a  ella,  se  descaminhavam  ai- 


1  Liv.°  í  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  96. 

2  Tem  a  data  de  12  de  dezembro  seguinte. 

3  Liv.°  í  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  is.  98. 


j 
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«gamas  fazendas,  se  me  aconselhou  mandasse  tapar  os  que  cha- 
cinam das  Taboas,  do  Carvão,  do  Carvalho,  o  dos  Assucares  e  o 
«do  Cães  da  Rocha,  em  tal  forma  que  por  elles  não  pudesse  haver 
«serventia  alguma.  O  senado  da  camará  me  diga  logo  logo,  sem 
*  dilação,  se  se  lhe  offerece  a  isto  duvida,  e,  não  a  tendo,  o  exe- 
«cute  com  toda  a  brevidade  e  de  maneira  que  cesse  o  damno 
«apontado.» 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  11  cie  dezembro 

de  1668 l 


«Senhor — N'este  senado  se  viu  hoje  o  decreto  de  V.  Alteza,  de 
7  cTeste  mez,  em  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar  que  logo, 
sem  dilação,  dissesse  se  se  offerecia  alguma  duvida  a  se  manda- 
rem tapar  os  becos  das  Taboas,  do  Carvão,  do  Carvalho,  dos 
Assucares  e  do  Cães  da  Rocha,  em  tal  forma  que  por  elles  não 
pudesse  haver  serventia  alguma,  pelas  exactas  informações  que 
V.  Alteza  teve  de  se  descaminharem  por  elles  algumas  fazendas, 
das  que  vêem  nas  frotas  e  outras  embarcações. 

«0  senado,  tendo  respeito  ao  damno  que  padece  a  fazenda  real 
em  tantos  descaminhos,  e  ao  prejuízo  dos  moradores  d'estes  be- 
cos e  dos  donos  das  mesmas  casas,  que  ordinariamente  são  ho- 
mens de  negocio  e  mercantis,  aos  quaes  é  forçoso  sair  ao  mar 
e  trazer  as  fazendas  despachadas  e  outros  usuaes  para  o  seu 
sustento,  desejando  acudir  a  todos  os  inconvenientes,  de  maneira 
qne  se  atalhem  os  furtos  e  os  moradores  n3o  pereçam,  lhe  pa- 
rece que  se  podem  fazer  em  cada  beco  portas,  com  chaves, 
para  estarem  abertas  de  dia  e  se  cerrarem  de  noite,  dando-se  o 
cuidado  de  abrir  e  fechar  a  pessoa  de  mais  confiança,  ou  ao  vi- 
zinho mais  chegado,  fazendo  termo  em  que  se  obrigue  a  não  fal- 
tar a  este  cuidado  que  d'elle  se  confia,  sob  pena  que,  fazendo  o 
contrario,  se  procederá  contra  elle  com  todo  o  rigor ;  e  entende 
o  senado  que  assim  se  poderá  obviar  a  tudo  o  que  pôde  aconte- 
cer nos  descaminhos  da  fazenda  e  no  prejuízo  das  partes. 

V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  servido.» 


Liv.°  i  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  104. 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Pelas  razões  que  o  conselho  da  fazenda  aponta,  e  ootras  que 
t  me  foram  presentes,  foi  servido  se  fechassem  os  becos  de  pedra 
«e  cal,  por  só  d'essa  maneira  se  evitarem  os  descaminhos  que  ha 
«noâ  direitos.» 

Deoreto  cie  14  de  dezembro  de  16682 


i 


cEncommendo  ao  senado  da  camará  ordene  a  Joio  Borges  de  Mo- 
«raes  que,  em  termo  limitado,  remetta  á  contadoria  geral  de  guerra, 
«assim  o  livro  da  receita  geral  do  thesoureiro  d'ella,  como  todos 
«os  mais  em  que  se  carregam  os  effeitos  que  até  agora  se  despen- 
«diam  com  o  terço  e  tropa  da  guarnição  (Testa  cidade,  para  uma 
«diligencia  do  meu  serviço  *.• 


Consulta  da  oamara  a.  el-rei  em  1*5  de  dezembro 

de  1608 « 

«Senhor  —  Por  decreto  de  24  de  novembro  próximo  passado 
«encommenda  V.  Alteza  ao  senado  da  camará  ordene  se  dé  logo 
«satisfação  ao  que  os  thesoureiros  da  camará  têem  cobrado  das 
«decimas,  juros  e  ordenados  que  lhes  vão  lançados  em  folha,  ad- 
vertindo que,  não  o  fazendo  os  thesoureiros,  no  termo  qae  se 
«lhes  assignalar,  manda  V.  Alteza  ordenar  á  junta  dos  trez  estados 
«proceda  contra  elles,  pois  tinham  obrigação  de  não  fazerem  paga- 
«mento  algum  sem  desconto  da  decima  e  meia  e  de  a  entregar. 

«Pelas  certidões  juntas  dos  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  da  carne 
«e  vinho,  que  Y.  Alteza  será  servido  mandar  vêr,  consta  que  lêem 
«pagas  e  satisfeitas  as  decimas  do  tempo  de  seu  recebimento.» 


SI- 


I 


Resolução  regia9 : 

«Na  forma  que  tenho  mandado  se  execute  o  decreto  que  man- 
«dei  ao  senado.» 


1  Tem  a  data  de  17  do  mesmo  mes. 

2  Liv.°  ív  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  410. 

9  Vid.  cons.  da  camará  a  el  rei  em  19  de  janeiro  seguinte. 

*  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  383  v. 

*  Tem  a  data  de  25  de  fevereiro  de  1669. 


& 
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Decreto  de  S6  de  desaembro  de  ÍOO©  i 

«Mandei  vèr  e  considerar,  com  toda  a  attenção,  o  que  se  me 
«representou  em  um  papel  que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte 
«e  Quatro  me  offereceu,  em  seu  nome  e  do  povo  d'esta  cidade, 
«sobre  se  lançar  e  cobrar  n'ella  a  parte  que  lbe  cabe  nos  quinhen- 
tos mil  cruzados,  com  que  os  povos»  juntos  em  cortes,  me  ser- 
«viram  por  tempo  de  trez  annos,  para  pagamento  dos  presídios 
«e  dividas  atrazadas ;  e  porque  eu  desejo  mostrar  ao  meu  povo 
«(Testa  cidade  de  Lisboa  quanto  procuro  conformar-me  com  o  que 
«lbe  pôde  ser  mais  suave  e  conveniente,  e  por  lhe  fazer  mercê, 
«fui  servido  resolver  que  n'esta  cidade  se  lance  a  parte  que  lbe 
«coube,  a  respeito  do  mais  reino,  nos  ditos  quinhentos  mil  cruzados, 
«pelo  real  d'agua,  com  declaração  que,  como  me  offerecem  n'a- 
«quelle  papel,  buscarão  logo  a  quantia  que  está  vencida  (Teste 
«primeiro  anno,  e  ainda  mais  alguma  para  acudir  com  ella  ás  ne- 
cessidades que  a  falta  que  houve  no  lançamento  tem  feito  tão 
«urgentes  e  precizas ;  e  porque  o  cabido  d'esta  cidade  me  offere- 
«ceu,  em  um  papel,  as  razões  que  de  direito  divino  e  humano 
«isentava  os  ecclesiasticos  (Testa  contribuição,  hei  por  bem  se  não 
«incluam  por  ora  n'ella,  até  vir  breve  de  S.  Santidade,  em  que 
«assim  o  dispense,  que  se  procurará  seja  com  toda  a  brevidade. 
«Encommendo  muito  ao  senado  da  camará  que,  tendo  entendido 
«esta  minha  resolução,  e  communicando-a  ao  povo  d'esta  cidade, 
«a  faça  logo  dar  á  execução  com  tal  brevidade,  que  se  remedeie 
«os  damnos  que  a  falta  da  execução  até  agora  tem  causado  *.» 

Decreto  de  O  de  Janeiro  de  1Ô69J 

«Hoje  foi  Deus  servido  alumiar  a  princeza,  minha  sobre  todas 
«muito  amada  e  prezada  mulher,  com  uma  filha  4 ;  e  porque  esta 


1  Liv.*  t  de  coob.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  107. 

2  Vid.  carta  regia  de  17  de  janeiro  seguinte. 

3  Liv.°  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  106. 

«  Nasceu  a  princesa  D.  Izabel  Luiza  Josepha  no  palácio  do  Corte  Real, 
pela  1  hora  da  madrugada  de  6  de  janeiro  de  1669.  N'esse  mesmo  dia  ceie- 
vh  15 
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«nova  é  de  tão  grande  contentamento  para  mim  e  para  o  reino,  e 
■é  justo  se  faça  por  ella  toda  a  demonstração,  eocommendo  muito 
«ao  senado  da  camará  d'esta  cidade  m'a  ajude  a  festejar  com  lu- 
minárias, por  trez  dias,  e  com  se  abster  do  despacho  pelos  mes- 
mos irez  dias,  que  começarão  de  hoje.» 


irou -ac  um  solemiie  Te  Deim  na  capella  real,  a  que  assistiu,  o  regente  com 
ode  b  corte,  orando  o  celebre  padre  António  Vieira, 

Para  com  me  morar  o  nascimento  da  princesa  baixou  ao  senado  da  camará 
;e  Lisboa,  no  dia  immediato,  um  decreto  —  vid.  dtcãel  de janeiro  de  1669—, 
entoando  a  pena  de  açoites  a  todas  as  mulheres  que  estavam  presas,  con- 
emnadas  n'aquella  pena  por  infracção  das  posturas  da  cidade,  e  por  decreto 
,e  1  de  março  do  mesmo  anuo  foram  mandados  pôr  em  liberdade  todos  os 
zesos  que  se  achavam  nas  cadeias  por  crimes  sem  partes  e  qne  nSo  fossem 
os  exceptuados  nos  %%  18.1*  e  19.°  do  regimento  do  desembargo  do  paço— 
id.  Çolt.  da  Ua.  port.  por  J.  J.  d" Andrade  e  Silva. 

Do  matrimonio  de  D.  Pedro  com  D.  Maria  Francisca  não  houve  msit 
lhos. 

Á  princesa  D.  Isabel,  jurada  herdeira  presumptiva  da  coroa  em  27  de  jV 
eito  de  1674,  nas  cortes  que  se  celebraram  em  Lisboa,  já  por  esse  motivo, 
L  porque,  ainda  mesmo  que  nSo  chegasse  a  aueceder  no  throno,  O  seu  casa- 
tento  asseguraria  uma  boa  alliança  politica,  foi  muito  requestada  por  prin- 
ipes  estrangeiros :  dezeseis  noivos  lhe  contam  os  historiadores,  sendo  qns- 
o  príncipes  italianos,  três  allemães,  sete  franceses,  um  polaco  e  um  besps- 
bol. 

Ajustado  o  seu  casamento  com  o  duque  de  Saboya,  Victor  Amadeu,  *o- 
rinho  da  rainha  D.  Maria  Francisca,  e  que  esta  preferira  a  outros  caudi- 
atos,  reuniram  por  isso  as  cflrtes  (1679-1680)  em  Lisboa,  convocadas  paia 

dia  primeiro  de  novembro  de  1679,  por  carta  regia  dirigida  ao  concelho 
e  Lisboa  em  16  de  setembro  d'esse  anno,  para  se  declarar  ou  revogar  a 
ivor  da  princeza  a  lei  das  euppostas  cortes  de  Lamego,  que  nSo  permitas 

consorcio  d'uma  princesa  herdeira  da  coroa  com  um  príncipe  estrangeiro. 
iSte  projectado  casamento,  por  causa  da  opposiç&o  tenaz  que  lhe  fizeram  ot 
iboyanos,  veia  a  mallograr-se  com  grande  escândalo  e  offensa  para  a  cai* 
;  Bragança. 

A  princeza  Izabel  a  pesar  de  ter  tido  muitos  pretendentes  í  sua  mio  mor- 
ra solteira  na  edade  de  21  ânuos,  9  meses  e  15  dias.  Saccedeu  o  seupaats- 
,ento  pelas  9  horas  da  noite  de  sabbado,  21  d'outubro  de  1690. 


J 
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Decreto  de  V  cie  janeiro  de  1669  l 

«Havendo  respeito  á  occasião  presente,  em  que  Deus  foi  servido 
«alumiar  com  uma  filha  a  princeza,  minha  sobre  todas  muito  amada 
<e  prezada  mulher :  hei  por  bem  perdoar  a  pena  de  açoites,  em 
«que  estão  condemoadas  as  mulheres  que  estão  presas  por  que- 
cbrantarem  as  posturas  da  camará  d'esta  cidade  *.  0  senado  o  te- 
«nha  entendido,  e  que  este  perdão,  concedido  n'esta  occasião,  não 
«servirá  de  exemplo  para  qualquer  outra.» 

Carta  re^ia  de  W  de  janeiro  de  16693 

t  Presidente,  vereadores,  procuradores  da  camará  d'esta  cidade 
«de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  delia,  eu  o  príncipe, 
«como  regente  e  governador  dos  reinos  de  Portugal  e  Algarves, 
«vos  envio  muito  saudar.  Mandando  vèr  com  toda  a  attenção 
«o  requerimento  que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«me  fizeram,  pedindo  que  o  computo  que  se  repartiu  a  esta  ci- 
«dade  e  seu  termo,  de  21:663^000  réis,  para  se  inteirar  a  pro- 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  111. 

1  Esta  mercê  estendeu -se  também  a  uma  padeira  que,  achando-ee  homi- 
ziada para  fugir  ao  rigor  do  castigo,  dirigiu  o  seguinte  requerimento  ao  prín- 
cipe regente : 

«Senhor  —  Diz  Filippa  Rodrigues,  viuva,  padeira  que  foi  dos  fidalgos,  que 
«ella,  supplicante,  foi  culpada  por  se  achar  que  o  pão  era  menos  do  peso,  em 
«razão  do  que  se  ausentou  e  está  homiziada,  e  por  essa  razão  não  entrou  no 
«numero  das  mais  que  estavam  presas,  a  que  V.  Alteza  fez  mercê  de  dar 
«perdão ;  e  porquanto  ella,  supplicante,  é  uma  mulher  velha  e  não  amassava 
«para  mandar  vender  pão  ao  povo,  e  ha  tempo  que  está  homiziada,  e  além 
«d'isso  não  quer  amassar  nem  quer  usar  do  officio  de  padeira — P.  a  V.  Ai- 
«teza  lhe  faça  mercê  dar- lhe  perdão,  e  que  contra  ella  se  não  proceda,  não 
«amassando  mais.  —  E.  R.  M.cé.» 

Decreto  exarado  no  mamo  papel : 

«Visto  a  supplicante  estar  comprehendida  na  culpa  de  que  trata,  no  tempo 
«em  que  fui  servido  perdoar  ás  mais  pessoas,  hei  por  bem  de  lhe  perdoar 
ifivremente  a  mesma  culpa ;  pela  parte  a  que  tocar  se  lhe  passem  os  despa- 
chos necessários.  Lisboa,  11  de  março  de  1669.»  —  Com  a  rubrica  do  prín- 
âpe.  —  Liv.°  x  de  con$.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  /*.  180. 

3  Liv.°  i  de  cons.  e  dec  do  principe  D.  Pedro,  fs.  116. 
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«messa  dos  quatrocentos  mil  cruzados,  feita  em  cortes»  para  pa- 
«gamento  dos  presídios,  e  de  5:4150750  réis  que  mais  lhe  toca 
«na  parte  dos  cem  mil  cruzados,  que  também  se  prometteram 
«para  o  pagamento  das  dividas  dos  assentistas,  se  cobrasse  pelo 
«meio  do  real  d'agua  na  carne  e  vinho,  e  não  pelas  fazendas,  como 
«se  assentou  nas  ditas  cortes  e  se  dispõe  no  regimento  feito  n'el- 
«las ;  e,  visto  o  que  ácêrca  (Testa  matéria  me  foi  representado  por 
«pessoas  zelosas  de  meu  serviço  e  do  bem  cornaram,  em  ordem 
«ao  mais  fácil  e  suave  meio  da  cobrança  (Testa  contribuição  e  me- 
<  nos  oppressão  dos  moradores  da  dita  cidade  e  termo,  houve  por 
«bem  resolver  que,  fazendo-se  a  obrigação  que  o  dito  juiz  do 
«povo,  em  nome  (Telle,  offereceu  de  satisfazer  o  dito  compota 
«vencido  no  armo  próximo  passado,  por  pessoas  em  que  se  asse- 
«gure  a  promessa  referida,  de  conceder  a  graça  que  pede,  de  que 
«se  faça  a  dita  contribuição  pelo  dito  meio  do  real  d'agua,  pela 
«grande  suavidade  com  que  se  pagava,  evitando-se  as  vexações 
«da  cobrança  pelo  outro  meio  das  fazendas,  escusandose  a  mui- 
«tidão  de  ministros  com  que  o  povo  se  molestava,  e  se  forravam 
«os  gastos  das  execuções  que  faziam  intoleráveis  os  tributos,  como 
«a  experiência  tem  mostrado ;  e  ainda  que  se  reconhece  ser  tanta  a 
«autoridade  dos  assentos  tomados  em  cortes,  que,  de  poder  ordi- 
€  Dário,  se  não  podem  revogar,  é  certo  que  o  mesmo  juiz  do  povo 
«fez  sempre  este  requerimento  e  protestou  em  tempo  hábil,  com 
«o  que  conservou  de  agora  requerer,  como  fez,  a  dita  graça, 
«quanto  mais  que,  na  concessão  d'ella,  se  não  alterava  a  substan- 
«cia  do  assento  de  cortes,  pois  se  não  diminuiu  o  valor  do  com- 
«puto,  nem  se  faltava  ao  tempo  da  promessa. 

«Com  estas  considerações,  e  com  as  mais  que  se  deixam  vêiv 
«me  pareceu  approvar,  como  com  efleito  approvo,  o  dito  meio  da 
«cobrança  da  dita  contribuição  peio  real  d'agua  na  carne  e  vinho 
«n'esta  cidade  e  termo,  sem  embargo  da  dita  disposição  do  regi* 
«mento  4,  que  não  pôde  fazer  exemplo  ás  outras  do  reino,  assim 
«por  sua  grandeza  e  ser  cabeça  d'elle,  como  por  seus  partícula- 


i  Venceu,  finalmente,  a  razão,  devido  á  attitude  enérgica  do  povo  de  Lis- 
boa, que  assim  conseguiu  ser  menos  vexado,  e  que  o  encargo,  votado  em 
cortes,  se  tornasse  mais  suave  e  fosse  um  tanto  mais  equitativamente  re- 
partido. 
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«nes  merecimentos :  pelo  que  ordeno  e  mando  que,  n'esta  confor- 
midade, o  façaes  dispor  e  executar  pela  parte  que  vos  toca, 
«cumprindo  inteiramente  a  dita  resolução,  como  n'esta  minba  carta 
«se  contém.  Escripta  em  Lisboa,  etc.  —  Príncipe  —  Conde  da  Eri- 
«ceira.» 


18  cie  Janeiro  de  1669  — 
Ctaurta  cio  cabido  cia  j§ré  cie  Lisboa,  ao  presidente 

do  senado  da  eamara  l 


«Com  esta  mandamos  entregar  a  Y.  S.a  um  papel  d'este  cabido, 
cesperando  se  sirva  V.  S.*  de  attender  á  justificação  d'elle,  para 
«que,  no  negocio  de  que  trata,  se  tome  a  resolução  que  convém  e 
•«que  merece  a  V.  S.a  o  affecto  com  que,  não  só  desejamos  que  elle 
«se  determine,  com  toda  a  boa  paz  e  quietação,  mas  também  em- 
«pregar-nos  no  serviço  de  V.  S.a,  com  que  sempre  o  faremos  com 
«grande  gosto  e  vontade.  Deus  guarde  a  V.  S.a  Lisboa,  em  cabido, 
«sede  vacante,  18  de  janeiro  de  1669.  —  João  Prego  d' Amorim» 
«thesoureiro-mór  do  cabido  —  João  de  Cordes.» 

O  papel  a  que  a  carta  se  refere,  contém  o  seguinte  * : 

«Logo  que  n'este  cabido  se  soube  que  a  parle  que  cabia  a  esta 
«cidade,  no  serviço  com  que  o  reino,  junto  em  cortes,  offereceu 
«servir  a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  para  satisfação  das  dividas 
«e  mais  necessidades,  intenta  o  senado  que  se  lançasse  pelo  tri- 
«buto,  a  que  chamam  real  d'agua,  recorreu  este  cabido  a  S.  Al- 
«teza,  representando-lhe,  por  um  papel,  as  razões  que  havia  para 
«não  poder  este  tributo  comprehender  aos  ecclesiasticos,  que  por 
«todo  o  direito  são  isentos  de  o  pagar,  e  que,  quando  o  houves- 
sem de  fazer,  se  não  podia  impor  sem  legitima  autoridade ;  foi 
«S.  Alteza  servido  mandar  declarar  ao  senado  que  se  não  haviam 
«de  comprehender  os  ecclesiasticos  n'esta  contribuição,  como  con- 
«stou  a  este  cabido  pelo  mesmo  decreto  que  o  senado  lhe  man- 
«doo  mostrar.  E  ainda  que  se  não  podia  esperar  menos  da  grande 


1  Liv.°  i  de  con8.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  109. 
J  Ibid.,  fs.  112. 
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ndencia,  zelo  da  justiça  e  piedade  christã,  que  todos  conhece- 
is e  experimentamos  em  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  quiz 
ie  cabido  mostrar  que  estimava  tanto  a  mercê  que  Ibe  fez,  na 
solução  que  mandou  declarar  ao  senado,  que  de  nenhuma  ou- 
i  cousa  tratou  mais  que  buscar  caminho  para  que,  conservan- 
te a  immunidade  e  liberdade  ecclesiastica,  ficasse  o  povo  com 
jue  lhe  parecia  maior  conveniência  sua ;  e  assim  mandou  este 
>ido  ao  dr.  Valentim  Feio  da  Moita,  cónego  e  vigário  geral 
ste  arcebispado,  communicar  e  conferir  com  os  ministros  do 
tado  os  meios  que  se  podiam  considerar,  para  que  um  e  outro 
ento  se  conseguisse,  ficando  a  cidade  com  o  que  tinha  por 
is  conveniente  e  suave;  porém,  tendo  este  cabido  por  si  a 
;tiça  e  resolução  de  S.  Alteza,  montou  tão  pouco  esta  diligen- 
e  ainda  cortezia  que  o  cabido  quiz  fazer,  que  tudo  o  qne  o 
o  ministro  achou  e  encontrou  foram  difficuldades  na  apparen- 
,  mas  na  realidade  demonstrações  de  que  o  animo  era  querer 
i  esta  contribuição  comprehendesse  ao  estado  ecclesiastico,  e 
se  de  maior  rendimento  do  que  por  ventura  será  necessário 
'a  o  fim  que  é  imposta,  o  que  também  não  é  livre  de  escrn- 
lo,  porque  se  não  pôde  tirar  por  tributo  mais  do  que  aquiilo 
'a  que  se  impõe,  e  parece  que  o  effeito  assim  o  mostra,  por* 
i  logo,  sem  declaração  ou  demonstração  alguma,  se  mandou 
jlicar  e  assentar  o  tributo,  cousa  que  se  não  pôde  referir  sem 
inde  sentimento,  porque  a  matéria,  pelo  que  traz  de  escrúpulo, 
lia  toda  a  consideração,  e  pelo  termo  d"este  cabido  melhor 
respondeucia. 

Vias  porque  este  cabido,  com  aquetle  cuidado  e  attenção  qne 
mitte  a  fragilidade  humana,  trata  n'este  particular  só  do  que 
ivém  ao  serviço  de  Deus,  Nosso  Senhor,  e  sua  maior  honra  e 
u  das  almas  de  seus  súbditos,  e  de  conservar  a  immunidade 
iberdade  ecclesiastica,  a  que  o  cabido  é  obrigado,  debaixo  de 
;cado  mortal,  pois  com  o  governo  d'esle  arcebispado  é  hoje  o 
ilado  d'elle,  e  com  aquelle  amor  e  caridade  que  estes  costu- 
m  ter  a  seus  súbditos,  resolveu  mandar  este  papel  ao  senado, 
a  que  veja  o  grave  escrúpulo  que  lhe  deve  fazer  a  forma  com 
!  n'esta  matéria  procedeu,  porque,  bem  conste  ao  senado 
i  breves  que  para  semelhantes  occasiões  se  houveram,  da; 
tituições  que  se  fizeram  ás  commuuidades  e  estado  ecclesias- 
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«tico,  por  se  executar  este  tributo  sem  elles,  e  da  absolvição  que 
«por  isso  alcançaram,  como  é  notório,  e,  sem  embargo  d 'isto  e 
«por  ventura  do  que  também  lhe  disseram  os  consulentes,  se 
«impoz  o  tributo  sem  declaração,  expressão  ou  satisfação  alguma, 
«e  assim  se  está  executando,  com  que  parece  se  obrou  em  má  fé  e 
«com  consciência  escrupulosa ;  e  ainda  que  haja  quem  em  razão  de 
«opinião  facilite  esta  resolução,  não  se  pôde  comtudo  justificar,  por- 
«que  o  fundamento  è  tirado  dumas  palavras  de  Ângelo,  doutor 
«antigo;  porém,  vendo-se  a  questão  que  elle  trata  na  sua  summa, 
«se  achará  que  se  não  pôde  a  sua  resolução  accommodar  ao  caso 
«presente,  porque  não  disputa  a  forma  e  autoridade  com  que  se 
«ha  de  impor  o  tributo,  só  diz  que  será  licito,  concorrendo  neces- 
«sidade  publica  e  utilidade  commum  ao  estado  ecclesiastico  e  se- 
«cular,  e  faltando  rTeste  de  que  se  trata,  acrescentar  umas  pa- 
lavras que  se  referem,  para  que  se  veja  a  forma  em  que  elle 
«falia,  e  a  pouca  razão  com  que  se  querem  valer  de  sua  autori- 
«dade  os  que  o  allegam  por  si.  Diz  elle = Et  sic  clerici  non  pos- 
«sunt  conqueri  cum  possint  alibi  emere,  etc.  =  Logo,  se  os  cleri- 
«gos  não  tiverem  outra  parte  d'onde  possam  comprar,  terão  justa 
«razão  de  se  queixar,  até  na  opinião  d'este  doutor,  que  claramente 
«mostra  que  o  estado  ecclesiastico  ha  de  ter  outro  logar  aonde 
«possa  comprar  sem  o  tributo,  porque,  se  assim  o  não  entendera, 
«não  dissera  as  palavras  alibi  emere;  porém,  não  havendo  outro  lo- 
«gar  mais  que  o  commum,  aonde  se  vende  com  o  tributo,  não  se 
«pôde  duvidar  que  se  encontra  e  offende  a  liberdade  e  immunidade 
«ecclesiastica,  de  que  não  escusa  a  razão  de  que  voluntariamente 
«se  vae  offerecer  e  pagar  este  tributo,  como  quer  fr.  António  de 
«Sousa,  que  baste  para  livrar  aos  recepientes  da  censura,  porque 
«os  termos  em  que  elle  falia  são  muito  differentes,  e  então  tem  lo- 
«gar  quando,  tendo  os  ecclesiasticos  aonde  possam  comprar  sem 
«tributo,  por  alguma  particular  razão  vão  comprar  aonde  o  tri- 
«buto  se  paga;  e  não  são  necessárias  lettras  para  se  entender  que 
«então  será  acçio  voluntária,  mas  não  quando  a  cousa  chega  a 
«termos  que,  sendo  necessário  o  sustento  para  a  conservação  da 
«vida  humana,  se  não  vende  senão  aonde  se  paga  o  tributo,  e 
«aos  ecclesiasticos  se  não  vende  sem  o  pagarem,  porque  n'este 
«caso  bem  se  vé  que  é  coacta,  e  muito  coacta,  a  vontade  com 
«que  o  ecclesiastico  vae  comprar  aqui  lio,  sem  que  não  pôde  vi- 
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cver.  E  d'aqui  se  infere  que  este  modo  de  tributo  está  egualmente 
€  imposto  sobre  os  compradores,  ou  sejam  ecclesiasticos  ou  secu- 
lares, porque  egualmente  comprehende  uns  e  outros,  e  os  ec- 
«clesiasticos  ficam  sem  privilegio  ou  isenção  alguma,  e  da  mesma 
«sorte  que  os  seculares ;  e  quando  as  acções  assim  são,  não  basta 
«o  protesto  para  as  justificar  e  livrar  do  escrúpulo,  porque  é  prin- 
cipio certo  e  vulgar  em  direito  que  o  protesto  contrario  ao  facto 
«não  aproveita :  pouco  montará  que  o  senado  diga  que  não  tem 
«tenção  de  comprebender  com  este  tributo  aos  ecclesiasticos  (sendo 
«que  nem  isto  tem  dito),  se  de  facto  os  obriga  a  que  o  paguem, 
«como  estão  pagando  sem  remédio  algum.  Parece  que  nem  um 
«tbeologo,  por  largo  que  seja,  livrará  de  peccado  a  um  homem 
«que,  fazendo  uma  acção  em  si  peccaminosa  e  probibida,  disser 
«que  não  tem  tenção  de  peccar,  porque,  se  isto  bastara,  fácil  fôri 
«não  haver  peccado  no  mundo ;  assim  é  no  caso  presente,  porque 
«ainda  que  o  senado  diga  que  não  tem  tenção  de  que  os  ecclesias- 
«ticos  paguem  este  tributo,  na  obra  e  execução  elles  o  pagam 
4tanto  contra  sua  vontade  e  consentimento,  que,  se  o  não  pagarem, 
«não  lhe  vendem  o  mantimento  necessário  para  o  sustento  da  vida 
«humana,  com  que  se  mostra  que  não  basta  haver  clausula  ex- 
«pressa  para  que  não  comprehenda  aos  ecclesiasticos,  se  ella  não 
«fòr  real  e  verdadeiramente  executada,  porque  ser  de  palavra  e 
«no  effeito  o  contrario,  é  certo  o  effeito  e  fabulosa  a  palavra;  e 
«estes  são  os  termos  porque  os  DD.  faliam,  porque  o  de  mais  é 
«cousa  ridícula  e  que  não  pôde  caber  em  consideração  dos  doutos 
«e  letlrados,  que  bem  sabem  que  directe  me  indirecto  se  pôde 
«impor  tributo  aos  ecclesiasticos,  sem  se  incorrer  nas  censuras, 
«como  largamente  o  mostra  Molina  e  com  elle  os  mais  DD.,  por 
«ser  regra  certa  que  sem  licença  do  Summo  Pontífice,  ou  concor- 
« rendo  os  requisitos  que  elles  apontam,  se  não  pôde  impor  tri* 
«buto  ou  encargo  algum,  ainda  nas  cousas  communs  com  os  se- 
«culares,  como  expressamente  diz  fr.  António  de  Sousa,  cujas 
«palavras  são  bem  claras  e  notáveis.  E  emquanto  concorreram  os 
«requisitos  que  podiam  fazer  licito  este  tributo,  bem  uotorio  é 
«que  nem  os  prelados  ecclesiasticos  d'este  reino  o  encontraram, 
«nem  se  duvidou  de  pagar,  porém  agora  que  elles  faltam,  não 
«pôde  o  ecclesiastico  pagal-o,  nem  consentir  n'elle  sem  licença  do 
«Summo  Pontífice.  E  bem  tem  mostrado  este  cabido,  não  só  por 
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«palavras,  mas  por  obras,  que  o  seu  desejo  e  intento  não  é  que 
«o  povo  e  estado  secular  deixe  de  pagar  pelo  meio  que  lhe  pare- 
«cer  mais  conveniente  e  suave,  pois  tendo  por  si  a  disposição  de 
«direito  canónico,  bulia  da  Geia  do  Senhor,  resolução  dos  DD.  e 
«sobre  tudo  o  decreto  e  declaração  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde, 
«não  tem  usado  dos  meios  que  tanta  justiQcação  lhe  fazem,  não 
«só  licites  mas  necessários :  tem  dissimulado  e  mandado  fazer  em 
«commum  e  em  particular  as  diligencias  que  se  tem  apontado. 
«E  para  que  não  falte  a  nenhuma,  usa  cTeste  papel,  para  que  se 
«veja  a  paternal  caridade  de  prelado  e  pastor,  com  que  se  ofle- 
«rece  para  que  estes  meios  o  sejam  de  se  emendar  e  melhorar  a 
«resolução  que  n  este  particular  se  tem  tomado,  lembrando  ao  se- 
cado que  se  acha  escripta,  em  um  autor  gravíssimo  e  doutissi- 
«mo,  a  forma  de  restituição  e  composição  que  os  senadores  e  povo 
cde  Toledo  fizeram  no  anno  de  1656,  para  e fiei  to  de  os  mandar 
«absolver  o  Summo  Pontífice  por  estarem  declarados  pelo  arcebispo 
«d'aquella  egreja  por  incursos  na  censura  da  bulia  da  Geia,  por 
«continuarem  em  receber  semelhante  tributo  por  mais  tempo  do 
«que  lhe  fora  concedido ;  e  sendo  isto  pelo  que  já  o  Summo  Pon- 
tífice tinha  approvado,  que  será  por  começar  o  que  nem  elle  con- 
€  cedeu  nem  o  estado  ecclesiastico  a  p  gr  o  vou?  Gom  que  parece  que 
«será  não  só  conveniente  para  livrar  as  próprias  consciências  de 
«escrúpulos,  mas  do  que  mais  se  pôde  seguir  a  ajustar-se  este 
«negocio,  venceodo-se  algumas  difficuldades  de  ambas  as  partes» 
«porque,  nos  que  téem  na  execução  tamanhos  inconvenientes,  é 
«força  que  alguns  se  tolerem,  por  não  se  chegar  aos  de  maior 
«consideração,  porque  em  outra  forma  será  forçado  a  este  cabido 
«usar  dos  meios  de  direito  e  a  que  a  defensão  natural  obriga.  — 
«João  de  Cordes  —  Gonçalo  Peixoto  da  Silva  '. » 


1  Vid.  carta  da  camará  ao  cabido  da  sé  em  24  do  mesmo  mez. 
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Oouaulta  da  oamara  a.  el-rei  em  IO  «1« 
de  1««0 1 

«Senhor  —  Chegou  ao  senado  da  camará  o  decre 
«dezembro  *,  em  que  V.  Alteza  manda  qae  o  sena^ 
■Joio  Borges  de  Moraes  que,  em  termo  limitado,  re 
■tadoria  geral  de  guerra  assim  os  livros  da  receita  g 
«soureiro  d'ella,  como  todos  os  mais  em  que  se  cari 
«feitos  que  até  agora  se  despenderam  com  o  terço 
■guarnição  d'esta  cidade,  para  uma  diligencia  do  serv 
■teza;  e  porque  esta  resolução  envolve  contradicçõí 
•os  privilégios  e  prerogativas  da  camará,  e  dimínuii 
«dade  e  costumes  inveterados,  pareceu  ao  senado,  a: 
■os  livros  da  sua  contadoria,  informar  melhor  a  V. 
«presenlar,  por  esta  consalla,  o  que  aconteceu  em 
«occorrencias,  quando  a  detraclação  de  particulares, 
«zelo,  perturbaram  a  sua  quietação. 

«Os  senhores  reis,  progenitores  de  V.  Alteza,  li 
■mercê  e  tantos  favores  e  concederam  taes  privilegio 
■tivas  á  cidade  da  sna  corte  e  á  metrópole  do  seu  r 
•tisfação  de  leaes  e  extremados  serviços,  como  se  v< 
■nnmenlos  e  livros  do  seu  cartório,  encommendaod 
■mente  a  guarda  e  defesa  de  seus  mesmos  privilegio 
«tumes,  e  algum  houve  que  o  mandou  com  commina 

«O  senhor  rei  D.  João  o  4.",  que  santa  gloria  haj 
'Alteza,  a  cuja  memoria  a  cidade  de  Lisboa  e  o  reii 

•  tanto,  mostrou  mais  particularmente  a  estimação  qu 

■  nado  da  camará,  na  resposta  d'uma  consulta,  de  22 

•  1649',  sobre  o  ajustamento  da  contribuição  das  deci 

■  gem  da  qual  mandou  escrever  a  resolução  seguinte : 
•cular  contentamento  de  ler  as  cartas  das  camarás  de 
■senado  me  remetteu,  porque  vi  bem  por  ellas  que 
*o  zelo  que  lêem  de  meu  serviço  e  da  defesa  do  reir 


1  Ijív."  n  de  reg,°  de  côas.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  a,  fi. 

1  N'este  vol.,  pag.  112, 

*  Aliás  12  de  junho  de  1649 —  «Elementos»,  tom.  V,  pag.  1 
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«amor  que  tenho  a  meus  vassallos  e  ao  muito  que  desejo  vel-os 
«livres  das  contribuições  que  pagam,  que  são  os  encargos  incxcu- 
«saveis  da  guerra  com  Castelta.  Encommendo  muito  ao  senado 
*lh'o  agradeça  da  minha  parte,  com  palavras  que  mostrem  bem 
«quanto  estimo  ser  rei  de  taes  vassallos,  e  lhes  diga  continuem 
mo  pagamento  das  ditas  contribuições ;  e  ás  camarás  d'Elvas  e 
•Almada,  a  que  só  pareceu  devia  haver  cortes,  avise  do  que  res- 
■ponderam  as  mais  do  reino,  com  que  é  necessário  conformar,  e 
«com  quem  espero  se  conformem.  Alcântara,  22  de  junho  de  1649. 

■E  conforme  a  este  favor  nSo  quiz  que  os  livros  das  contas  da 
«camará,  que  sabia  não  convinha  nem  podiam  sair  da  sua  con- 
tadoria, fossem  á  junta  dos  trez  estados,  mas  que  a  junta  entro- 
•gasse,  á  ordem  do  senado,  os  livros  necessários  para  se  toma- 
•  rem  as  contas  do  que  se  cobrou  e  despendeu  na  guerra.  Assim 
«se  vè  de  um  decreto  de  S.  Mag.dB,  escripto  em  Alcântara,  a  19 
■de  maio  do  mesmo  anno  de  (649  ',  sendo  presidente  o  conde 
•da  Torre.  E  perguntando  que  livros  eram  necessários  e  a  pessoa 
■a  que  se  haviam  de  entregar,  fez  o  senado  consulta,  satisfazendo 
■a  tudo,  em  22  do  mesmo  mez  *,  e  á  margem  d'ella  resolveu  S. 
«Mag.d*,  em  26  do  dito  mez,  que  assim  o  mandava  encommendar 
«1  janta  dos  trez  estados ;  e  o  dr.  Pedro  Fernandes  Monteiro,  que 
<n'aqnelle  tempo  era  superintendente  da  contadoria  geral,  escre- 
veu no  mesmo  dia  ao  conde  presidente,  que  S.  Mag.d'  mandava 
•entregar  os  livros  que  houvesse  n'aquella  contadoria,  á  ordem 
■do  senado  da  camará,  e  que  logo  dera  o. despacho  ao  guarda 
■  (Telles  para  que  os  entregasse  á  pessoa  que  levasse  poder  do 
■senado:  consta  tudo  da  certidão  junta. 

■Em  22  de  julho  do  mesmo  anno  de  1649  ha  outro  decreto  de 
•S.  Mag.d,í,  em  que  díz  que  tinha  mandado  ver  no  senado  da 
■camará  os  livros  da  receita  e  despeza  do  dinheiro,  com  que  o 
■reino  servia  para  as  despezas  da  guerra;  e  por  ser  informado 
•que  alguns  dos  ditos  livros  estavam  nos  contos  do  reino  e  casa, 
■e  outros  em  algumas  freguezias  d'esta  cidade,  mandou  ao  conta- 
■dor-mòr,  ou  a  quaesquer  pessoas  a  cuja  ordem  estivessem  os 


>  •Elementos',  tom.  v,  pag.  158. 
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«ditos  livros,  os  entregassem  na  camará,  e  cobrassem  certidões 
«das  entregas,  para  suas  descargas. 

«No  livro  2.°  do  registro  das  consultas  e  decretos  que  serve  na 
«mesa  do  senado,  se  vô  uma  cousulta  que  se  fez  a  S.  Mag.di,  em 
«7  de  janeiro  de  1655  ',  sobre  tocar  ao  senado  a  superintendên- 
cia das  fortificações  d'esta  cidade,  á  margem  da  qual  respondeu 
«S.  Mag.de,  em  8  do  dito,  que  o  regimento  não  dava  a  super- 
intendência da  obra  [ao  presidente,  senão  a  conta  e  despeza 
«d'ella. 

«Em  12  de  maio  do  mesmo  anno  remetteu  o  secretario  Pedro 
«Vieira  da  Silva  a  copia  de  um  decreto  de  S.  Mag.dfl,  do  mesmo 
«dia  e  anno  ',  sobre  a  contadoria  geral  de  guerra  nao  entender 
«em  alguma  cousa  tocante  ás  contas  do  real  d'agua,  na  forma  se- 
«guinte:  — Tendo  respeito  ao  que  se  me  representou  por  parte 
«do  senado  da  camará  d'esta  cidade,  sobre  se  não  haver  de  alte- 
«rar  nas  contas  do  real  d'agua  o  que  até  agora  se  usou,  sem  em. 
«bargo  do  que  sobre  este  declara  o  regimento  que  mandei  dar  i 
«contadoria  geral  de  guerra:  bei  por  bem  e  mando  que  se  nio 
«use  n'esta  parte  do  dito  regimento,  e  se  tomem  estas  contas  pelo 
«senado,  como  até  agora  se  tomaram ;  e  quando  pareça  que  ha 
«n'ellas  algum  descuido,  ou  alguma  cousa  a  que  acudir,  se  me 
«representará  para  prover  como  convier  para  boa  arrecadação 
«d'este  direito.  A  junta  dos  trez  estados  o  tenha  entendido  e  o 
«ordene  á  contadoria  geral  de  guerra  n'esta  conformidade.  Em 
«Alcântara,  etc. 

«No  mesmo  livro  está  registrada  uma  portaria  do  secretario, 
«Pedro  Vieira  da  Silva,  de  23  de  fevereiro  de  1656  3,  para  o  pre- 
«sidente  D.  João  de  Sousa,  que  diz  o  seguinte:  —  S.  Mag.dê,  que 
«Deus  guarde,  ha  por  seu  serviço  que  V.  S.a  remetia  logo  a  esta 
«secretaria  o  decreto,  que  foi  ao  senado,  sobre  as  contas  do  real 
«d'agua  e  novos  impostos  virem  á  contadoria  geral  de  guerra, 
«porque  quer  S.  Mag.de  se  não  use  d'elle,  e  se  guarde  ao  senado 
«a  prerogativa  d'estas  se  não  tomarem  senão  por  seus  ministros, 
«sem  outros  alguns  poderem  entender  na  matéria;  e,  n'esta  coo-' 


1  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  504. 
*  Ibid.,  pag.  520. 
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«formidade,  se  faz  aviso  á  junta  dos  trez  estados  e  contadoria  ge- 
«ral.  Dens  guarde  a  V.  S.\  etc. 

«No  mesmo  livro  ba  outro  decreto  de  S.  Mag.**,  de  2  de  julho 
«de  1662,  sobre  se  remetterem  os  livros  dos  impostos  a  Luiz  de 
«Barbuda  de  Mello,  sendo  presidente  o  conde  de  Valle  de  Reis, 
«e  uma  portaria  do  secretario  Pedro  Vieira  da  Silva,  de  4  do  dito 
•mez  e  anno,  sobre  o  mesmo  decreto,  a  qual  diz  assim :  —  O  pre- 
«sidente  da  camará  e  seus  adjuntos  remettam  logo  os  livros  do 
«recebimento  dos  novos  impostos  a  Luiz  de  Barbuda  de  Mello,  su- 
«perintendente  da  contadoria  geral  de  guerra,  para  fazer  ao  the- 
•soureiro  um  recenseamento  da  sua  conta ;  e  a  brevidade  hei 
«muito  por  encommendada  ao  presidente.  Em  Lisboa,  etc. 

«A  portaria  do  secretario  (Testado  contém  as  palavras  seguin- 
•tes :  —  S.  Mag.**,  que  Deus  guarde,  tendo  respeito  á  duvida  que 
«o  senado  tem  a  se  revèrem  as  contas  do  thesoureiro  dos  impostos 
•pelo  superintendente  da  contadoria  geral  de  guerra,  ha  por  bem 
«que  V.  S.a  o  mande  fazer  pelos  ministros  do  senado,  mas  que 
«seja  logo  logo,  e  que  um  resumo  do  recenseamento  envie  V.  S.a 
«a  S.  Mag.da,  porque  o  quer  vêr.  Deus  guarde  a  V.  S.*,  etc. 

«Pelo  regimento  dos  novos  impostos,  que  S.  Mag.dt,  que  Deus 
item,  foi  servido  mandar  passar  em  10  do  mez  d'outubrode  1654  * 
«e  depois  imprimir,  consta  tocar  a  superintendência  cTeste  nego- 
ceio ao  presidente  da  camará  e  dois  vereadores  os  mais  antigos ; 
«e  porquanto  a  imposição  (Telles  foi  sò  para  o  presidio  do  castello 
«(Testa  cidade  e  suas  fortificações,  para  que  inviolavelmente  as- 
«sim  se  cumprisse,  quiz  e  mandou  que  todo  o  dinheiro,  procedido 
«ffestes  effeitos,  se  remettesse  ao  senado  da  camará,  e  que  jamais 
«o  expediente  da  receita  e  despeza  d'elles  pudesse  correr  por  mi- 
«nistro  algum  da  junta  dos  trez  estados,  nem  pelo  conselho  de 
•guerra,  fazenda  ou  governador  das  armas  das  províncias,  ou  ou- 
«tro  ministro,  de  qualquer  qualidade  que  fosse,  pois  só  devia  per- 
tencer ao  presidente  da  camará  e  aos  dois  vereadores  adjuntos : 
«são  palavras  formaes  do  regimento  no  capitulo  ultimo. 

«No  livro  primeiro  do  registro  dos  decretos  e  consultas  está 
tuma  registrada,  a  fs.  175,  do  presidente  da  camará  e  seus  adjun- 
itos,  de  17  d'abril  de  1655,  sobre  a  duvida  que  o  provedor  da 


1  «Elementos»,  tom.  v,  pag.  496,  not.  3. 
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«alfandega  tinha  a  mandar  entregar  os  livros  do  rendimento  dos 
«quintos,  sem  primeiro  dar  conta  no  conselho  da  fazenda,  sen  su- 
«perior,  á  margem  da  qual  respondeu  S.  Mag.dè,  que  Deus  tem, 
«em  19  do  dito  mez  e  atino,  que  ao  conselho  da  fazenda,  junta 
«dos  trez  estados  e  contadoria  geral  de  guerra  mandava  ordenar 
«se  não  iqtromettesse  em  algumas  das  contas  de  que  trata  a  coo- 
«sulta,  por  pertencer  privativamente  ao  presidente  da  camará  com 
«seus  adjuntos,  etc. 

«Vendo  aquelle  ministro  que  em  vida  do  senhor  rei  D.  João  o  iv 
«não  pudera  conseguir  o  seu  intento,  porfladamente,  no  governo 
«seguinte,  tornou  a  persistir  com  que  haviam  de  ir  os  livros  da 
«camará  a  seu  poder,  ou  por  ostentação  de  seu  talento,  ou  por 
«adversão  natural,  persuadindo  ao  valido  e  promettendo-lhe  gran- 
«des  sommas  de  dinheiro  pelo  resumo  de  suas  contas,  e  obri- 
«gando  a  S.  Mag.do,  que  Deus  guarde,  a  mandar  dois  decretos  á 
«camará  sobre  esta  matéria,  em  10  e  25  d  outubro  de  4662  â,  o 
«primeiro  com  as  palavras  seguintes: — Encommendo  muito  ao 
«presidente  e  ministros  do  senado  da  camará  queiram,  por  me 
«servir,  fazer  vir  á  minha  presença  os  livros  do  real  d' agua  do 
«vinho,  assim  da  entrada  como  da  receita  dos  annos  de  1654  alé 
«o  de  1661 ;  e  também  os  do  real  d'agua  da  carne  dos  annos  de 
«1655  até  o  de  1661,  com  as  linhas  que  a  cada  um  pertencerem» 
«porque  as  quero  vêr  para  um  negocio  de  meu  serviço,  e,  vistos» 
«os  mandarei  logo  remetter  outra  vez  á  camará,  a  quem  encar- 
rego a  brevidade  d'este  negocio.  Lisboa,  etc. 

«O  segundo  é  na  mesma  conformidade»  como  se  vê :  — O  senado 
«da  camará  faça  entregar  os  livros  e  papeis,  que  lhe  tenho  orde- 
«nado,  tocantes  ao  real  d' agua,  a  António  de  Sousa  de  Macedo, 
«do  meu  conselho  e  meu  secretario  d'estado,  que  os  trará  logo  á 
«minha  presença  para  eu  os  vèr ;  e  tanto  que  nelles  tiver  visto  o 
«que  importa  ao  negocio  para  que  os  quero  vêr,  os  tornará  logo 
«a  restituir  o  dito  secretario  d'estado.  Em  Lisboa,  etc. 

«Obedeceu  o  senado  ao  mandato  de  S.  Mag.46,  sendo  presidente 
«o  conde  de  Valle  de  Reis,  a  quem  escreveu  o  secretario  António 
«de  Sousa  de  Macedo,  em  2  de  novembro  ',  que  estava  espe- 


1  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  367  e  872. 

2  Ibid.,  pag.  374. 
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<  rand  o  lhe  mandasse  qualquer  livro,  assim  como  se  fossem  pondo 
«Da  lista,  por  não  se  perder  mais  tempo. 

«Um  official  da  contadoria  da  camará  os  levou  todos  juntos  e 
«se  puzeram  na  presença  de  S.  Mag.dfl,  e  dali  se  passaram  a 
«uma  casa  do  paço,  aonde  estiveram  cerca  de  cinco  mezes ;  e  é 
«de  crer  se  lhe  fariam  exactas  diligencias  e  apertado  exame  para 
«apurar  aquellas  contas,  de  que  resultou  nada,  faltando-se  a  pro- 
«messas  e  empenhos  e  desvanecendo-se  todas  as  esperanças,  até 
«que  finalmente  o  mesmo  secretario  destado  avisou  que  fossem 
«buscar  os  livros  e  os  mandou  entregar  todos  ao  mesmo  official 
«da  contadoria  da  camará,  em  dia  de  Trevas,  21  de  março  de 
«1663,  que  bastava  para  não  se  tornarem  a  pedir  mais. 

«Senhor,  o  senado  não  replica,  nem  menos  impede  o  serviço 
«de  V.  Alteza,  só  deseja  que  Y.  Alteza  lhe  faça  a  mesma  honra 
«que  seu  grande  pae,  que  santa  gloria  haja,  lhe  fez  em  tantas 
«occasiões,  além  das  que  tem  mostrado.  E  representando  as  ra- 
«z5es  com  que  tão  superabundantemente  pretende  e  pede  a  V. 
«Alteza  lhe  faça  mercê  mandar  que  não  saiam  os  livros  da  conta- 
«dória  da  camará  (nem  elles  podem  sair,  emquanto  o  thesoureiro 
«está  dando  a  sua  conta),  e  se  é  necessário  fazer-se  alguma  dili- 
«geocia,  que  vá  Luiz  de  Barbuda  de  Mello,  pessoalmente,  com  os 
«officiaes  que  houver  mister,  apurar,  examinar  e  rever  todas  as 
«contas  da  mesma  contadoria  da  camará,  aonde  o  senado  lhe  dará 
«toda  a  assistência,  que  bem  pôde  o  superintendente  da  contado- 
«ria  geral  de  guerra  e  dos  trez  estados  ir  sem  escrúpulo  e  sem 
«deshonra  á  contadoria  do  senado  da  camará,  que  o  foi  de  guerra 
«também  emquanto  ella  durou. 

«Assim  o  espera  o  senado  da  grandeza  de  V.  Alteza,  e  que 
«Y.  Alteza  lhe  faça  esta  mercê,  por  seus  antigos  serviços  e  pelos 
«que  deseja  fazer  ao  diante  mais  avantajadamente.» 
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»4  de  Janeiro  de  1669- 
Carta  do  senado  da  oamara  ao  oat>ído 

da  sé  de  Lisboa 1 

«Viu-se  n'este  senado  a  carta  de  V.  S.a,  com  o  papel  que  o 
«acompanhava,  e  não  foi  sem  algum  sentimento  de  todos  os  mi- 
«nistros  d'elle,  por  vermos  mallogradas,  na  queixa,  as  diligencias 
«que  fizemos  por  que  a  não  houvesse,  sendo  a  primeira  nomear-se 
«ao  dr.  João  Corrêa  de  Carvalho  e  a  Miguel  de  Mello  para  have- 
«rem  de  ir  communicar  a  V.  S.a  a  resolução  que  S.  Alteza,  qoe 
«Deus  guarde,  foi  servido  tomar,  de  que  a  contribuição  que,  por 
«ajustamento  de  cortes,  pertencia  a  esta  cidade,  devia  ser  por 
«real  d'agua,  com  clausula  de  que  o  ecclesiastico  ficaria  isento 
«emquanto  S.  Santidade,  a  quem  se  devia  recorrer,  não  ordenasse 
«o  contrario,  para  que,  sendo  assim  presente  a  V.  S.a,  nos  qui- 
«zesse  insinuar  o  modo  com  que,  sem  faltar  ao  real  serviço  de 
«S.  Alteza,  pela  parte  que  tocava  ao  povo,  pudesse  ter  melhor 
«effeito  a  isenção  do  ecclesiastico.  E  isto  se  fez  anticipadamente 
«á  publicação  do  decreto,  e,  por  não  ter  resposta  de  V.  S.ft,  a 
«execução  d9elle  se  não  poder  dilatar  mais,  se  mandou  que  co- 
«meçasse  a  correr,  a  respeito  de  estarmos  em  principio  de  anno, 
«quando  devia  começar  o  pagamento  da  contribuição,  em  que  já 
«se  incluía  a  do  anno  passado,  que  também  se  estava  devendo; 
«mas  é  sem  duvida  que  ainda  n'estes  termos  nao  foi  nossa  tenção 
«querermos  obrigar  ao  ecclesiastico  contra  as  suas  isenções,  se- 
«não  favorecendo-as  e  ajudando-as  em  tudo,  e  para  ser  assim  nos 
«pareceu  que  çra  próprio  o  arbítrio  de  lhe  restituir  o  real  (Tapa, 
«que  pudesse  ter  pago  antes  de  se  impetrar  o  breve,  por  orça- 
«mento  que  disso  se  faria  com  toda  a  exacção,  por  senosnio 
t  offerecer  outro  mais  ajustado,  como  os  ditos  dois  minisiros  tau- 
«bem  representaram  a  V.  S.a,  e  que  já  em  caso  semelhante  tinha 
«havido  exemplo;  porém,  passando  a  mais  esta  satisfação,  opre- 
«sidente  d'este  mesmo  senado  fez  nova  diligencia  com  o  reverendo 
«vigário  geral,  passados  alguns  dias,  por  que  tornasse  a  infonrar 
«a  V.  S.a  de  quanto  desejávamos  alhanar  toda  a  dificuldade,  p  o- 


*  Liv.»  u  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  334  y. 
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«pondo-lhe  o  meio  de  se  dar  ao  ecclesiastico,  em  todas  as  sema- 
«nas,  do  nosso  açougue  publico,  certo  numero  de  arrobas  de  car- 
•ne,  livres  do  real  d'agua,  que  se  entendesse  poderiam  bastar  para 
■o  seu  sustento,  conforme  o  numero  das  pessoas,  com  que  parece 
«que  ficava  cessando  toda  a  matéria  de  escrúpulo»  ainda  que  não 
•  faltam  theologos,  de  grandes  lettras  e  virtudes,  que,  com  seu 
«parecer,  nos  asseguraram  que  bem  podíamos  estar  livres  d'elle ; 
«e  sendo  isto  assim  já  quando  o  juiz  do  povo,  em  seu  nome  e  da 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  depois  de  repetidos  requerimentos  e 
«instancias  no  papel  que  nos  apresentou,  em  que  offerecia  unica- 
t mente  este  modo  de  contribuição,  para  o  enviarmos  a  S.  Alteza,  que 
«Deus  guarde,  como  enviámos  com  consulta  que  para  isso  se  fez, 
«ainda  que  foi  na  conformidade  do  papel,  nos  não  esquecemos  de 
«inculcar  a  duvida  que  poderia  haver  sobre  o  ecclesiastico,  e  como 
«era  necessário  socegar  o  escrúpulo  das  nossas  consciências;  e 
«havendo  nós  obrado  com  tanto  ajustamento  delias,  merecemos 
«a  Y.  S.*  que  confie  de  nós  que,  apontando-nos  meios  mais  pro- 
porcionados, não  deixaremos  de  os  abraçar  para  os  pôr  em  pra- 
«tica,  com  desejo  de  não  faltar  a  nossa  obrigação,  e  á  de  servir 
«a  V.  S.â—  Guarde  Deus  a  V.  S.â,  etc.  *.• 

Decreto  de  *3£5  de  Janeiro  de  1669* 

«Tenho  mandado  consignar  a  António  Corrêa  Bravo  e  Francisco 
«Carlos  todo  o  rendimento,  do  que  toca  a  esta  cidade  e  seu  ter- 
«mo,  nos  quatrocentos  mil  cruzados  da  nova  contribuição  do  anno 
«passado  de  1668,  para  pagamento  do  dinheiro  que  anticipam, 
«por  me  servirem,  e  hei  por  bem  que  o  senado  da  camará  d'esla 
«cidade  lhes  faça  entregar  todo  o  rendimento  d'aquelle  anno,  e 
«com  conhecimentos  da  receita,  que  se  lhes  ha  de  de  fazer  em  li- 
«vro  que  tem  para  este  effeito,  assigoados  por  elles,  se  levarão 
«em  couta  á  pessoa  que  fôr  thesoureiro  d'aquelle  dinheiro  s.» 


1  Vid.  carta  do  cabido  em  4  de  fevereiro  seguinte. 
*  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  118. 
3  Vid.  dec  de  8  de  março  seguinte. 
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4  de  fevereiro  cie  1009 
Carta  ao  cabido  da  sé  cie  Lisboa  ao 
do  senado  da  camará  ' 

«Pelo  dr.  vigário  geral,  a  quem  encommendátr 
«S.*  conta  do  que  Uabamos  assentado  acerca  da  i 
«senado  da  camará  d'esta  cidade  se  nos  enviou,  s 
<se  não  accommodava  com  o  meio  que  lhe  propuze 
«açougue  particular,  com  que  ficava  livre  a  imo 
«siastica  deste  novo  imposto  e  satisfeita  a  declai 
«teza,  e  V.  S.a  e  nós  com  as  consciências  segura 
«não  possa  entender  que,  salvo  o  escrúpulo  quí 
«pode  haver,  nos  não  accommodamos  no  que  e  i 
«casião  presente,  nos  pareceu  convir  no  meio  q 
«propõe,  dando-nos  em  o  açougue  do  povo  talho 
«toda  a  carne,  com  marchante  particular,  que  est 
«dera  e  proveja  com  a  que  for  necessária  ao  esta 
«desta  corte  e  seu  termo. 

«Haja  V.  S.*  por  bem  dé  assim  o  haver  entendi 
«a  demora  que  na  execução  d'este  negocio  hou\ 
«prejudicial  ao  intento  que  se  pretende  de  não  h; 
«em  matérias  de  tanta  consideração,  como  é  a  d 

«Deus  guarde  a  V.  S.'.  Lisboa,  em  cabido  sec 
«João  Prego  de  Amorim,  thesoureiro-mór— Anti 
«Silva,  cónego  de  Lisboa.» 

«3  de  fevereiro  de  1809  — 
Cartai  do  oonesro  João  do  Cot 

<Dei  conta  no  reverendo  cabido  da  resolução  < 
■disse  que  linbam  tomado  esses  senhores  do  sei 
«estes  senhores  que  é  necessário  que  venha  poi 
«forma  de  provisão  ou  alvará. — Nosso  Senhor  guardi 


1  Liv.*  i  de  «na.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  &.  119. 
*  Ibid.,  f».  121. 
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©  de  fevereiro  de  1669  — 
Carta  do  senado  da  oamara  ao  cabido 

da  mé>  de  LlMboa  1 

cr  Como  o  nosso  desejo  se  encaminha  todo  a  dar  satisfação  a 
«V.  S.a,  e  a  livrar  da  mais  leve  matéria  de  escrúpulo  no  particu- 
lar de  suas  isenções,  na  mesma  hora  em  que  o  presidente  (Teste 
«senado  propoz  n'elle  a  carta  de  V.  S.a,  de  4  do  corrente,  e  en- 
tendemos a  resolução  com  que  V.  S.a  eslava,  para  se  accommo- 
«dar  com  a  offerta  de  se  lhe  darem  no  açougue  do  povo  talhos 
«de  carne,  separados,  e  com  marchante  que  tivesse  á  sua  ordem» 
«por  se  não  dilatar  a  conclusão  de  um  negocio  de  tanta  impor- 
«tancia,  e  para  que  V.  S.a  pudesse  vêr  em  tudo  a  sinceridade 
«d'animo  com  que  n'elle  havemos  procedido,  se  nomeou  logo  ao 
idr.  João  Corrêa  de  Carvalho  para  ir  fazer  presente  a  V.  S.a  o 
«gosto  com  que  estávamos  de  vermos  conseguido  o  intento  d'esta 
«conformidade;  porém,  como  ainda  falta  saber-se  ao  certo  o  nu- 
«mero  de  arrobas  que  hão  de  ser  necessárias  ao  ecclesiastico, 
«para  cada  semana,  e  esta  clareza  se  não  pôde  escusar  sem  des- 
« caminhos  do  real  serviço  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarJe,  e  sem 
«damno  do  povo  para  que  cesse  o  escrúpulo  d'uma  e  outra  parte, 
«como  egualmente  se  deseja,  nos  pareceu  dizer  a  Y.  S.a  que  em 
«todo  o  caso  se  deve  ajustar  primeiro  aquella  quantidade  de  que 
«o  ecclesiastico  pôde  necessitar,  e  que,  ajustada  ella  por  V.  S.\ 
«com  intervenção  do  senado,  que  não  pretende  a  mais  breve  de- 
«mora,  começará  a  executar-se  este  nosso  accordo,  para  que  se 
«passarão  todas  as  ordens  necessárias.  Guarde  Deus  a  Y.  S.\ 
«etc.» 

Deoreto  de  53€3  de  fevereiro  de  1669  * 

«Sabbado  que  vem,  que  se  contam  2  de  março,  se  celebra  na 
«capella  real  o  baptismo  da  infanta  \  minha  muito  amada  e  pre- 


1  Liv.°  n  de  reg.*  de  com.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  340  v. 

1  Liv.*  í  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  123. 

3  A  ceremonia  do  baptismo  da  infanta  D.  Isabel  realisou-se  no  dia  desi- 
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«zada  filha ;  e  porque  é  justo  se  Taça  com  toda  a  demonstração  d» 
«contentamento,  e  ba  de  haver  luminárias  e  repiques  em  toda  a 
:idade,  encommendo  muito  ao  senado  da  camará  o  execute  assim 
)ela  parte  que  lhe  (oca,  advertindo  que  é  dia  de  gala.» 

Decreto  de  3  do  ma.i-Qo  de  ÍOOO  ' 

«Por  decreto  de  25  de  janeiro  próximo  passado  mandei  orde- 
lar  ao  senado  da  camará  d'esta  cidade  fizesse  entregar  a  Anlo- 
lio  Corroa  Bravo  e  a  Francisco  Carlos  todo  o  rendimento,  do 
]ue  toca  a  esta  cidade  e  seu  termo  nos  quatrocentos  mil  cru- 
zados da  nova  contribuição  do  anno  passado  de  1668,  porque 
h'o  tinha  consignado  para  pagamento  do  dinheiro  que,  por  me 
ervirem,  anticipam  ao  conde  do  Prado,  meu  embaixador  ei- 
raordinario  a  corte  de  Roma.  Torno  a  encommendar  ao  senado 
i  entrega  d'este  dinheiro,  pela  brevidade  com  que  importa  que 
larta  o  conde,  na  forma  do  decreto  referido,  e  hei  por  bem  se 
'aça  sem  embargo  dos  capítulos  e  assentus  de  cortes,  e  de  qual- 
píer  decreto  ou  ordem  que  haja  em  contrario,  que  hei  por  de- 
lgados, por  ser  este  dinheiro  para  cousa  tão  precisa,  como  a 
smbaixada  de  Roma,  a  que  se  não  pode  faltar.» 

Deoreto  de  1*3  de  março  de  1060  ' 

(Porqnanto,  pelo  assento  que  se  tomou  em  cortes,  couberam, 
iela  repartição  que  n'ella  se  fez  dos  quinhentos  mil  cruzados, 
assenta  e  sete  mil  cruzados  a  esta  cidade  e  seu  termo,  e  esta 
contribuição  bavia  de  começar  a  correr  em  janeiro  de  1668,  fa- 
:endo-se  o  lançamento  pelas  fazendas,  como  se  tinha  delermi- 
íado  em  cortes,  e  por  lazer  mercê  ao  senado  e  á  Casa  dos 
finte  e  Quatro  fui  servido,  por  assim  m'o  pedirem  e  me  repre- 
sentarem que  era  mais  suave  pelo  meio  do  real  d'agua,  de  que 


iado,  na  capella  real,  sendo  a  infanta,  segundo  o  eatylo,  conduzida  dehnit» 
>  pnllio,  a  cujas  varas  pegaram  os  condes  d'Obidos,  do  Prado  e  da  Erieeir 

0  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira.  Foi  padrinho  o  rei  de  França,  rc 
esentado  pelo  seu  embaixador,  o  abbade  de  Saint-Romain. 

1  Liv.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fí.  183. 
"  Jbid.,  fc.  192. 
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«se  impuzesse  pelo  rendimento  d'elle,  com  que  ficou  atrazado  o 
«anno  de  1668 ;  e  porque  a  cobrança  (Teste  effeito  nâo  pôde  co- 
«meçar  a  cobrasse  senão  de  janeiro  de  1669,  e  ser  necessário 
«anticiparem-se  os  sessenta  e  sete  mil  cruzados  para  se  acudir 
«com  elles  ás  necessidades  do  reino,  e  sendo  necessário  á  camará 
«buscar  dinheiro,  até  á  dita  quantia,  por  empréstimo,  ou  a  razão 
«de  juro:  bei  por  bem  que  a  camará  possa  obrigar,  nas  escriptu- 
«ras  que  fizer,  o  mesmo  effeito  do  real  d'aguav  abonando-o  com 
«o  rendimento  de  suas  fazendas.  > 

Consulta,  «la  oamara  a  el-rel  em  AO  <le  março 

cie  1HO0  i 

«Senhor  —  O  senado  da  camará,  com  grande  desejo  de  servir 
«a  V.  Alteza  e  de  facilitar  a  cobrança  dos  sessenta  e  sete  mil 
«cruzados  que  cabem  a  esta  cidade  e  seu  termo,  em  cada  um 
«dos  trez  annos  assignados  em  cortes,  pela  nova  contribuição  do 
«real  d'agua  da  carne  e  vinho,  tem  applicado  todos  os  meios  para 
«conseguir  aquelle  intento  com  a  maior  suavidade  e  sem  os  des- 
«caminhos  ordinários  que  costuma  haver.  Mandou  ao  rendeiro  do 
«real  d'agua  do  vinho  do  termo  que  fosse  com  o  seu  escrivão  fa- 
«zer  as  avenças  costumadas  (que  é  uma  composição  em  que  se 
«concertam  com  os  lavradores  e  mais  pessoas  que  vendem  vinho 
«em  suas  casas  e  quintas,  para  haverem  de  pagar  o  dinheiro  de 
«certo  numero  de  pipas,  sem  ser  necessário  dal-as  á  vara,  pelo 
«risco  de  occultarem  as  que  quizcrem),  e  que  trouxessem  o  rol 
«dos  avençados  com  o  ajustamento  certo  das  avenças. 

i Trouxeram  trez  roes:  um  das  pessoas  com  que  se  ajustaram; 
«outro  dos  que  promeitem  menos  do  que  é  o  rendimento  das  pi- 
«pas  que  téem  e  que  vendem  em  cada  um  anno,  e  outro  dos  re- 
«pognantes,  que  não  consentem  que  os  rendeiros  cheguem  ás  suas 
«quintas,  nem  para  fazer  avenças  nem  para  lançar  a  vara  ao  vi- 
«nho  que  vendem  seus  criados  e  caseiros,  livrando -se  d'este  modo 
«de  pagar  o  real  dagua  do  vinho,  e  intimidando  ao  rendeiro  e 
mais  ofQciaes  que  procuram  fazer  esta  diligencia,  como  é  obri- 
jgação  de  uns  e  outros.  E  discorrendo-se  sobre  o  remédio  que 


1  Liv.°  x  de  côas.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  134. 
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«podia  haver  para  este  descaminho  e  sem  razão,  parece  ao  se- 
coado  o  mais  prompto  e  conveniente  mandar  V.  Alteza,  sendo 
«servido,  que  o  secretario  Pedro  Sanches  Farinha  lhes  escreva 
«que  queiram  pagar  o  real  d' agua  do  vinho  que  vendem  nas  suas 
«quintas,  ou  fazendo  avença  com  o  rendeiro,  ou  consentindo  que 
«elle  lhes  vá  lançar  a  vara,  como  se  faz  aos  mais. 
«V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  mais  justo.  • 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Ao  corregedor  do  crime,  Luiz  de  Seixas,  mando  que,  com  os 
«mais  ufficiaes,  vá  a  estas  partes  que  se  apontam  a  fazer  a  dili- 
«gencia  que  n'esta  se  contém.  —  Lisboa,  28  de  março  de  1669.» 


Assento  cie  vereação  de  14  de  maio 

i 


«Por  informação  que  se  houve  em  mesa,  dos  descaminhos  que 
«se  faziam  nos  talhos  do  ecclesiastico,  mettendo-se  nelles  menos 
«carne  cTaquelIa  que  se  pesava,  com  pretexto  de  ser  para  o  clero, 
«se  assentou  que  assistisse  nos  ditos  talhos  um  homem  do  povo, 
«e  tomasse  por  lembrança  a  carne  que  nos  ditos  talhos  se  cor- 
nasse, e  conferisse  com  o  escrivão  da  balança,  todas  as  semanas, 
«a  carne  que  havia  entrado,  para  se  evitar  por  esta  via  o  pre- 
juízo que  resulta  ao  real  cTagua ;  e  logo  foi  provido  para  esta 
«occupaçao,  por  votos  do  senado,  Manuel  Nunes,  tirador  de  ouro, 
«que  serviu  de  escrivão  do  povo,  com  quarenta  mil  réis  de  or- 
«denado  em  cada  um  anno,  pago  aos  quartéis,  do  mesmo  real 
«d'agua,  pelo  seu  rendimento.» 


1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  215  v. 
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Consulta  a.  el-rei 
pelo  presidente  dia  oamara  e  senis  adjuntos 

ena  18  de  maio  de  1669  l 

«Senhor  —  Os  officiaes  e  soldados  do  terço  da  guarnição  (Testa 
«cidade  fizeram  a  V.  Alteza  a  petição  junta  *,  que  V.  Alteza  foi 
«servido  mandar  remetter  a  este  senado,  em  9  do  presente  mez 
«de  maio. 

«Pedem  n'ella  lhes  faça  V.  Alteza  mercê  mandar-lhes  pagar, 
«pela  repartição  d'este  senado,  os  trez  mezes  de  janeiro,  feve- 
«reiro  e  março  do  anuo  próximo  passado,  que  se  pagaram  ás 
«duas  companhias  dos  capitães  Bernabé  de  Barros  e  Francisco 
«Teixeira,  do  mesmo  terço,  qne  se  embarcaram  na  armada. 

«Por  decreto  de  14  de  julho  passado  ha  V.  Alteza  por  bem  que 
«o  quinto  dos  assncares,  que  se  cobrava  por  este  senado,  e  ou- 
«tros  effeitos  com  que  se  pagava  ao  terço  que  chamam  (Testa  ci- 
«dade,  se  cobrassem  pela  junta  dos  trez  estados,  e  que  a  ella  to- 
«cava  d'ali  em  diante  o  pagar  ao  dito  terço,  e  que  este  senado  o 
«tivesse  entendido,  e  pelo  que  lhe  tocava  o  executasse  n'esta  con- 
«formidade;  e  por  portaria  do  secretario  de  estado,  Pedro  Vieira 
«da  Silva,  de  23  do  mesmo  julho,  foi  V.  Alteza  servido  que  o  pre- 
«sidtnte  d'este  senado  enviasse  à  junta  dos  trez  estados  as  listas 
«do  mesmo  terço  e  a  da  companhia  de  cavallos  do  sargento-mór 
«de  batalha,  Roque  da  Costa  Barreto. 

«Remetteu  logo  o  senado  as  listas  á  repartição  da  junta,  e,  d'en- 
■tão  a  esta  parte,  perto  de  oito  mil  cruzados,  procedidos  dos  bens 
«da  coroa,  que  estavam  vencidos,  que  se  entregaram  ao  thesou- 
«reiro-mór ;  pelas  quaes  razões  não  toma  o  senado  conhecimento 
t d1  este  requerimento,  que  se  deve  fazer  na  mesma  junta,  na  forma 
«das  ordens  de  V.  Alteza,  que  mandará  o  que  mais  houver  por 
«seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Á  junta  dos«trez  estados  mando  se  satisfaça  aos  supplicantes, 


i  Liv.°  iv  de  coni.  e  dec.  d'el-rei  D.  Àffonso  vi,  fa.  446. 
*  IbicL,  fé.  447. 
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t  visto  estarem  n'ella  os  effeitos  que  a  camará  linha 
■pagamentos.  Lisboa,  li  de  maio  de  1609.» 


Consulta  da  oamara  a  el-i-ei  eu  O  <3c 
de ÍOOO i 

«Senhor  —  Em  algumas  occasiões  tem  o  senado  r 
ta  V.  Alteza  o  estado  a  que  se  lem  reduzido  a  faz 
•mara,  não  passando  hoje  o  rendimento  delia  de  vim 
«cruzados,  que  alguns  ânuos  chegava  a  trinta  e  quatr 
«a  cansa  desta  diminuição  tão  excessiva  os  encargos 
«mara  foi  constrangida,  impondo  juros  sobre  suas  n 
*lamidade  dos  aunos,  as  assistências  e  apresto  da  guei 
•  limos  que  se  lhe  não  pagaram  e  outros  excessos  d' 
«qualidade. 

«Constam  as  rendas  d'este  senado,  como  a  V.  Aliei 
«sente,  de  doações  e  jurisdicção  que  tiveram  principi 
«nhor  rei  D.  Affiwso  Henriques,  e  com  este  exemplo 
«alguns  dos  senhores  reis,  seus  successores,  regnlandc 
«cès  pela  moderação  d'aquelles  tempos  e  pela  limiiaç 
«pezas  que  bastavam  para  a  camará  alo  faltar  aos  < 
«sua  obrigação;  porém,  em  razão  das  guerras  e  mov 
«houve  no  reino,  depois  do  governo  do  senhor  re 
«primeiro,  ficou  elle  tão  exbausto  que  lhe  não  foi  | 
•príncipes  que  lhe  succederam,  até  o  tempo  do  senho 
«bastião,  usarem  de  sua  grandeza  como  seus  antec 
«viam  começado,  acrescentando  á  camará  a  limitaç 
•rendas. 

■Entrou  o  governo  de  Castella,  e  com  elle  a  mai 
«fazenda  deste  senado,  arbitrando-se  meios  muito 
«para  de  todo  a  extinguir,  que  obrigaram  a  camará 
«bre  suas  rendas,  com  causa  de  grande  utilidade  pa 
«tão  excessiva  quantia  de  juros,  que  excedeu  o  priut 
«importava  esta  fazenda. 

•É  verdade  muito  difficil  de  persuadir  aos  povos  d' 
•impossibilidade  das  rendas  que  possue  a  camará  d'í 


1  Li?.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ia.  143. 
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«sappondo  que  precisamente  ha  de  ter  uma  grande  quantia  de 
•fazenda  todos  os  annus  para  acudir  a  13o  promplas  e  necessárias 
•obrigações,  como  carregam  sobre  ella,  e  sem  duvida  parece  que 
•discorrem  com  algum  acerto,  regulando-se  pelas  despesas  com 
•que  a  camará  tem  conlribuido,  como  já  se  tem  representado  i 
«V.  Alteza,  de  alguns  ânuos  a  esta  parte. 

«Consta  por  certidões  que  se  mostrarão,  sendo  necessário,  que 
•das  consignações  antigas,  que  se  deram  em  pagamento  dos  ju- 
■ros  com  que  a  camará  assistiu  por  empréstimo  à  fazenda  real,  se 
•lhe  estão  devendo  actualmente  14:354-5994  réis,  e  a  maior  parti 
«d'esta  divida  se  cootrahiu  em  razão  da  preferencia  da  antigui- 
dade, de  que  os  almoxarifes  tomaram  motivo  paia  suspender  i 
«camará  o  seu  pagamento. 

«A  provisão  da  preferencia  se  não  pôde  nem  deve  entender  coo 
«a  cobrança  da  camará,  porque  o  seuado  não  comprou  juro  ex 
•paalaneamente,  como  fizeram  os  particulares,  á  fazenda  real 
«mas  antes  cobra  por  consignação  o  que  ella  lhe  está  devendo  di 
•empréstimo  que  lhe  fez,  e  com  este  fundamento  se  expiessoi 
•nas  provisões  que  se  passaram,  que  este  pagamento  seria  o  pri 
•cueiro  e  preferido  a  todos  os  mais  filhos  da  folha,  e  que  a  ca 
«mara  poderia  proceder  contra  03  almoxarifes,  quando  lhe  faltas 
«sem  com  a  sua  consignação. 

«E  deixando  outras  despezas  mais  antigas  e  de  grande  impor 
«tancia  foi  a  camará  constrangida,  na  oecasião  do  casamento  d; 
«sereníssima  rainha  da  Grau-Bretauha,  a  assistir,  por  empresti 
«mo,  com  cincoenta  mil  cruzados.  [Vestes  se  lhe  consignou  ■ 
«pagamento  do  juro  em  alguns  almoxarifados  do  reino,  e,  pores 
•tarem  já  neste  tempo  com  grande  empenho  e  pouco  rendimento 
«anda  a  camará  muito  atrazada  ua  cobrança  e  se  lhe  está  de 
«vendo  uma  grande  somma  de  dinh-iro. 

•Não  foi  possível  resistir  o  senado  á  violência  com  que  o  obri 
•garam,  no  governo  de  S.  Mag.d",  a  impar  de  juro,  sobre  sua 
•rendas,  cem  mil  cruzados,  com  fundamento  de  que  o  inimigi 
•determinava  u'aquelle  auno  fazer  invasão  ao  reino  por  Iodas  a 
•  fronteiras  d'elle ;  o  como  a  camará,  em  apertos  d'esta  qualidade 
«desejou  sempre  de  se  assignalar  com  grandes  demonstrações 
<  ser  exemplo  aos  mais  povos  do  reino,  ainda  que  duvidou  o  pre 
«texto,  facilmente  se  deixou  persuadir  do  engano.  O  pagameot 
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«(Testes  juros  se  lhe  consignou,  por  não  haver  outra  parte,  em 
«om  effeito  tão  arriscado  na  duração  e  rendimento,  que  pôde  ha- 
«ver  tempo  em  que  de  todo  falte  e  a  camará  fique  com  o  en- 
tear go  de  pagar  mais  estes  cinco  mil  cruzados,  que  importam  os 
«redditos  dos  cem  mil  cruzados  que  se  emprestaram. 

«Importaram  as  despezas  que  se  fizeram  com  a  rua  Nova  d'Al- 
«mada  mais  de  vinte  e  cinco  mil  cruzados,  e  sendo  obra  tio  ne- 
cessária e  geralmente  de  todos  tâo  bem  recebida,  duvidou  a  ca- 
«mara  ha  tantos  annos  dar-lhe  principio,  por  não  achar  já  capa- 
«cidade  em  suas  rendas  para  despeza  tão  excessiva;  desbaratou-se 
«com  as  festas  do  anno  de  1666,  na  entrada  de  S.  Mag.de,  perto 
«de  vinte  e  dois  mil  cruzados,  que  se  pediram  por  empréstimo  e 
«se  tomaram  a  juro,  por  se  entender  que  n^quella  occasilo  eram 
«inexcusaveis  estes  gastos;  e  por  não  faltar  o  senado  ao  serviço 
«de  V.  Alteza,  com  o  zelo  que  sempre  mostrou  em  semelhantes 
«occasiões,  tomou  dezeseis  mil  cruzados  a  razão  de  juro,  para 
«acudir  ao  embaixador  de  Roma  com  trinta  mil  cruzados  que  se 
«lhe  entregaram,  não  havendo  até  o  presente  comarca  alguma  do 
«reino  contribuído  com  alguma  parte  do  que  lhe  tocava  na  sua  re- 
« partição. 

«Contribuiu  o  senado  vinte  e  sete  annos  com  o  donativo  *  qne 
«offereceu  ao  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  qne  está  em  gloria,  pae 
«de  V,  Alteza,  e  foi  S.  Mag.de  servido,  por  honrar  a  camará  d'esta 
«cidade  e  avantajar  em  tudo  suas  rendas,  que,  parecendo-lhe  ex- 
cesso novecentos  mil  réis  que  dava  por  avença,  lhe  mandou 
«abater  cem  mil  réis,  e  não  ficou  pagando  mais  de  dois  mil  cru* 
«zados  ',  como  fizeram  as  religiões,  ainda  que  importassem  mais 


1  Sobre  o  assumpto  a  que  se  refere  esta  parte  da  consulta  vid.  «Elemen- 
tos», tom  iv,  pag.  433,  542  e  543  e  tom.  vi,  pag.  376,  380  e  388. 

*  Junto  á  consulta  encontra-se  uma  certidão  que  o  escrivão  da  camará 
passou  do  seguinte  alvará  : 

«Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  tendo  consideraçio 
«ao  que  a  camará  d  Veta  cidade  de  Lisboa  me  representou,  em  rasâo  de  o?" 
«poder  satisfazer  com  os  novecentos  mil  réis  que  se  lhe  ordenou  que  pagaaL 
«de  decima,  pelo  orçamento  que  se  fez  de  suas  rendas,  e  ser  merecedora  < 
«toda  a  equidade  e  mercê  que  lhe  fizer  :  hei  por  bem  e  me  praz  de  Ih'a  £ 
«zer,  de  que  se  lhe  abata  da  dita  quantia  cem  mil  réis  cada  anno,  para  q* 
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«ou  menos  suas  rendas.  N'esla  forma  continuou  o  senado  corc 
«pagamento  do  donativo  até  os  nltimos  anoos  da  regência  da  ; 
«renissima  rainba,  que  Deus  tem,  em  que  Luiz  de  Barbada 
■persuadia  que  era  a  camará  devedora  duma  grande  quantia 
■decimas  atrazadas,  a  que  o  senado  acudiu  com  uma  consulta, 
■9  de  novembro  de  I6tíí,  e  pelas  razões  d'ella  determinou  S.  Mag. 
■por  resolução  de  10  do  mesmo  mez,  que  o  senado  nomeasse  i 
■oistros  por  sua  parte,  que,  com  o  dr.  Pedro  Fernandes  Monte 
«e  o  mesmo  Luiz  de  Barbuda,  conferissem  esta  matéria,  e,  ven 
■todos  os  documentos  tocantes  a  eila,  se  deferisse  a  camará  cí 
■justiça.  A  conferencia  se  fez,  em  que  assistiram  os  ministros  i 
«meados,  e  do  senado  o  dr.  João  Corrêa  de  Carvalho  e  o  prot 
«rador  da  cidade  António  Pereira  de  Viveiros,  e  resultou  ser  a  < 
«uiara  absoluta  do  pedido  na  junta  dos  trez  estados,  pela  infi 
■mação  que  deram  os  ministros  que  n'ella  assistiram,  e  com  e; 
■deliberação  se  poz  silencio  na  matéria  até  o  presente. 

■Faltaram  na  junta  os  ministros  que  n'ella  assistiam  havia  mi 
«tos  annos  e  estavam  capazes  de  tudo  o  referido  n'este  negoci 
■e  como  os  que  de  novo  entraram  lhes  não  pôde  ser  presente 
«noticias  com  toda  a  certeza  que  se  requer,  se  torna  de  novo 
■inquietar  a  camará,  pedindo-lue  as  decimas  atrazadas,  que  n 
■deve  pelas  razões  apontadas. 

«Espera  o  senado  da  grandeza  real  de  V.  Alteza  que,  â  imil 
■çSo  da  mercê  e  prerogativas  com  que  seus  reaes  progenitor 
«honraram  sempre  este  senado,  assistindo-lhe,  nas  occasiões  i 
«seus  apertos,  com  ajudas  de  custo  e  empréstimos,  como  se  me 
■trará  sendo  necessário,  por  se  n3o  faltar  ao  povo  pontualmen 
<com  as  obras  publicas  tão  precisas  e  necessárias,  como  são 
<d'esta  corte,  V.  Alteza  seja  servido  ordenar  á  junta  dos  trez  £ 
«tados  que  n'esta  matéria  se  ponha  perpetuo  silencio,  pois  é  cerl 


•daqui  em  diante  contribua  com  oitocentos  mil  réie  de  decima  de  nu  rc 
•das  para  a  despesa  da  guerra  ;  e  mando  aos  ministros,  ofEciaes  e  mais  pt 
■soas  a  que  pertencer,  e  em  particular  ao  licenciado  Joio  CorrSa  de  Carv- 
alho, executor  do  assento  do  provimento  das  fronteiras,  cumpram  este  alva 
•como  se  n'elle  contem,  o  qual  me  prac  que  valha,  tenha  força  e  vigor,  poa 
•que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  wn  anuo,  sem  embargo  da  Ord.  i 
■contrario.  Miguel  de  Asevedo  o  fez  em  Lisboa,  a  11  de  junho  de  1614.» 
Iãv.'  i  de  cor*,  e  ifec  do  príncipe  D.  Fedro,  ft.  14B. 


1 
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«e  não  se  pôde  admittir  n'isto  contradição,  que  se  o  senhor  rei 
«D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  zelando  com  tão  grande  ar 
d  fedo  a  contribuição  das  decimas,  entendesse,  ou  seus  ministros, 
«que  a  camará  tantos  annos  fosse  devedora  da  quantia  que  selbe 
«pede,  ao  menos  se  não  poderia  deixar  de  fazer  com  cila  alguma 
«demonstração  '.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Por  ser  conveniente  dar  satisfação  ás  dividas  atrazadas,  em 
«que  a  guerra  deixou  o  reino,  e  ao  pagamento  dos  soldados  que 
«o  defenderam,  e  ser  esta  divida  da  camará  muito  considerável, 
«o  senado,  em  cumprimento  das  minhas  resoluções  e  decretos,  pa- 


1  Appenso  á  consulta  encontra- se  também  o  seguinte  documento  sem  data 
nem  assignatura : 

•Sua  Mag.de  el-rei  D.  João,  que  Deus  tem  em  gloria,  foi  servido  que  o  se* 
«nado  da  camará  d'esta  cidade  pagasse,  por  meio  de  decima,  oitocentos  mil 
«réis,  por  alvará  assignado  por  sua  real  mão,  em  11  de  junho  de  1644,  o 
«que  foi  pagando  até  o  anno  de  1647  ;  e  por  se  queixarem  os  assentistas  de 
«náo  serem  pagos  a  tempo,  lhes  consignou  o  senado  da  camará  os  oitocen- 
«tos  mil  réis  nos  juros  que  tem  na  casa  das  carnes  e  paço  da  madeira,  o  qoe 
«foram  cobrando  até  o  anno  de  1661,  não  tão  somente  os  oitocentos  mil  réis 
«senão  ainda  maiores  quantias,  como  se  vê  da  relação  junta  do  que  pagaram 
«os  almoxarifes.  £  mandando  Sua  Mag.de,  que  Deus  guarde,  dizer  ao  senado 
«da  camará,  que  tinha  por  noticia  que  devia  grandes  quantidades  de  deci- 
«mas,  que  as  mandasse  logo  pagar,  fez  o  senado  consulta,  em  9  de  novem- 
«bro  de  1662,  a  Sua  Mag.d«,e  resolveu,  em  10  de  novembro  do  dito  anno,  que 
«o  senado  nomeasse  pessoas  para  se  ajustarem  as  contas  na  junta  dos  três 
«estados,  e  se  averiguou,  em  presença  do  dr.  Pedro  Fernandes  Monteiro  e  de 
«Luiz  de  Barbuda  e  do  dr.  João  Corrêa  de  Carvalho  e  do  procurador  daci- 
«dade  António  Pereira  de  Viveiros  e  do  thesoureiro  da  camará,  que  o  se- 
«nado  da  camará  não  devia  mais  que  os  oitocentos  mil  réis  que  o  alvará  di- 
«zia,  e  que  a  esse  respeito  se  fizessem  as  contas  ;  e,  como  ali  se  viu  qne  a 
«camará  não  devia  nada,  se  não  findaram  as  contas,  por  mostrar  se  devia 
«dinheiro  á  camará  :  agora  se  pede  o  mesmo,  com  que  mostra  o  senado  n&> 
«é  devedor  ás  decimas  pela  relação  das  entregas  que  se  tem  feito,  que  va- 
«lem  17:807^718  réis,  e  é  devedora  desde,  o  anno  de  1647  até  fim  do  anno 
«de  1667,  que  são  vinte  e  um  annos  a  oitocentos  mil  réis,  monta  16:80-^000 
«réis,  com  que  tem  entregue  de  mais  1:007|718,  com  que  se  tem  mostrado 
«não  é  o  senado  devedor  á  fazenda  de  S.  Alteza  em  nada.*  —  Lio.*  idceom, 
t  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  147, 

*  Tem  a  data  de  10  de  julho  seguinte. 
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■gne  o  que  se  estiver  devendo  das  folhas  dos  thesoureiros  e  dos 
«meios  quartéis  que  se  accrescen  taram  ás  decimas  desde  o  auno 
<de  1657  até  fim  do  anno  de  1667,  e  também  dos  dois  mil  cru- 
■zados  do  donativo;  e  parecendo  ao  senado  que  não  deve  cousa 
•  alguma,  remetia  à  contadoria  geral  as  folhas  dos  thesoureiros  e 
•os  mais  documentos  que  tiver  para  sua  descarga,  e  se  ajustar  de 
nima  vez  esta  conta,  que  è  assento  de  cortes,  com  que  os  povos 
(Offereceram  a  nova  contribuição,  e  será  de  mui  prejudicial  exem 
•pio  verem  que  o  senado,  que  tem  obrigação  de  o  fazer  guardar 
•muito  inteira  e  pontualmente,  pretenda  eximir-se  de  satisfazer 
•as  dividas  atrazadas  *.» 

Carta  re^ia  de  1T  de  |nnho  de  IO6O1 

•Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da 
•cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  dVlla,  eu,  o  prin- 
•cipe,  vos  envio  muito  saudar.  Porque  tenho  resoluto  que  o  ca- 
•bido  da  sé  d'esta  cidade  seja  ouvido  e  junte,  dentro  em  dois  me 
«zes  peremptórios,  os  documentos  que  diz  tom  contra  a  pretensão 
■dos  ourives  do  ouro  e  da  prata,  no  acompanhamento  da  procís- 
«são  do  Corpo  de  Dfus  desta  cidade  e  assistência  na  capella  maior 
•da  sé.  pareceu  dizer-vos  os  não  obrigueis  a  ir  na  procissão  d'este 
•anno,  como  já  não  foram  em  algumas  dos  passados,  porque, 
•ouvido  o  cabido  e  os  ourives,  mandarei  tomar,  por  uma  vez,  a 
•resolução  final  n'esta  contenda  *  que  dura  ha  tantos  aunos  *.» 


1  Vid.  coiía.  da  camará  a  el-rei  em  17  de  julho  seguinte. 
1  Liv.*  i  de  con».  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  139. 

•  Vid.  dec.  de  9  de  maio  de  1*70. 

*  Tendo-ae  também  levantado  duvidas  entre  o  presidente  do  desembargo 
do  paço  e  o  regedor  da  justiça  da  casa  da  supplicaçio,  -aobre  a  qual  dYHee 
«tocava  correr  as  roas  no  dia  da  procissão  do  Corpo  de  Deus»,  e  estando  já 
determinado  por  el-rei  D.  Joio  iv,  que  ao  regedor  da  casa  da  aupplicaçâo 
competia  repartir  as  varas  ordinárias  dos  Jogares  da  procissão,  o  ao  presi- 
dente do  desembargo  do  paço  unicamente  as  que  se  crearam  de  novo,  quando 
'Io  bastassem  as  ordinárias,  foi  a  questão  decidida  por  decreto  de  16  de  ju- 
i  io  de  1669,  declarando  que  ao  regedor  tocava  correr  a*  rua»,  attim  como 
'  e  pertencia  repartir  a»  jutlica»,  para  vir  te  attittiam  nos  logare*  ordenado* 
t  (miam  eompotta*  a*  rua*,  como  convinha.  —  Vid.  Coll.  da  Itg.port.porJ.  J. 
'  'Andrade  c  Silva. 
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Consulta  da  oamara  a,  el-rel  em  *5í5  de  junho 

de  1669» 

c Senhor — Foi  tão  grande  o  cuidado  com  que  os  senhores  reis» 
«predecessores  de  V.  Alteza,  se  empregaram  sempre  em  tratar  do 
«remédio  dos  povos  e  evitar  o  damno  que  se  lhes  podia  seguir  na 
«falta  de  administração  da  justiça,  que,  com  este  motivo,  pelacoo- 
«sideração  de  que  os  usuaes  era  matéria  de  maior  importância  e  em 
«que  os  mesmos  povos  podiam  ser  mais  prejudicados,  havendo 
«n'ella  descaminhos,  derogaram  todos  os  privilégios  de  que  os 
«delinquentes  se  pudessem  valer,  se  fossem  comprehendidos  em 
«culpas  pertencentes  á  almotaçaria,  para  que,  ficando  obrigados 
«ao  juizo  d'ella,  e  sendo  d'esta  sorte  mais  prompto  o  castigo  (de 
«que  ordinariamente  com  as  ca  vi  Ilações  se  livram  os  privilegiados, 
«buscando  o  subterfúgio  de  declinarem  para  os  seus  juizes),  se  pu- 
«desse  evitar  na  republica  o  damno  de  se  não  castigarem  quando 
«o  merecessem,  e  em  particular  n'esta  cidade  de  Lisboa,  por  cuja 
«causa  se  acha  também  concedido,  por  outras  provisões,  que  o  se- 
«nado  tivesse  poder  para  tomar  conhecimento  d'estas  mesmas 
«causas,  sem  appellaçao  nem  aggravo,  de  que  se  fez  assento  pelo 
«desembargo  do  paço;  mas  não  obstante  todas  estas  razoas,  que 
«lhe  sâo  bem  presentes,  os  ministros  d'aquelle  tribunal,  querendo 
«arrogar  a  si  mais  jurisdicçSo  da  que  lhes  toca,  se  intromettem 
«cada  dia  a  conhecer  n'este  particular,  por  recurso  de  aggravo, 
«de  que  as  partes  algumas  vezes  usam,  contra  os  despachos  do 
«senado,  como  agora  succedeu  de  próximo  com  o  marchante  Ma- 
«nuel  Francisco  Mendes,  que  mandaram  soltar,  estando  preso  pela 
«camará,  dando-lhe  provimento  e  declarando  que  a  culpa  de 
«atravessador  de  gado,  formada  na  devassa  que  se  mandou  tirar 
«sobre  esta  matéria,  não  era  pertencente  à  almotaçaria;  e  querendo 
«o  senado,  pela  mesma  razão,  obrigar  a  António  Rodrigues  Mo- 
«gadouro  a  que  se  livrasse  do  crime  de  comprar  um  navio  de 
«trigo,  que  mandou  a  Castella,  por  também  ser  pronunciada  na 
«devassa  que  se  tirou  da  regatia,  aggravando  de  o  nSo  remetia 
«rem  ao  seu  juiz  conservador  por  privilegio  de  asseotista,  d'ond 


1  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  f§.  856  ?. 
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"-  ■  '  m  *  '  m  ^i  ■  ' 

«tirou  carta  advocatoria,  lhe  deram  também  provimento,  obri- 
gando o  senado  a  remetter  os  autos,  com  o  fundamento  de  que 
•estava  isento,  pelo  seu  privilegio,  de  responder  na  almotaçaria. 
«E  assim,  por  se  entender  o  grande  prejuízo  que  se  pôde  seguir 
•de  se  guardarem  semelhantes  sentenças,  emquanto  dão  occasião 
«a  que  os  réos  se  vão  livrar  diante  dos  seus  conservadores,  aonde 
«ou  se  não  livram  nunca,  ou  é  da  maneira  que  querem,  por  não 
«haver  quem  os  accuse,  como  pelo  notório  defeito  de  jurisdicção 
«do  tribunal  do  paço,  e  em  observação  da  que  o  senado  tem,  fun- 
«dada  nas  ditas  provisões,  com  posse  quasi  immemorial,  se  re- 
« solveu  o  senado  a  lhe  não  pôr  o  cumpra-se,  e  a  recorrer  aos 
«reaes  pés  de  V.  Alteza,  a  quem  pede  de  mercê  e  em  nome  de 
«lodo  este  povo  (pelo  que  interessam  os  moradores  cTelle  em  que 
«oão  haja  atravessadores  que  ou  façam  faltar  os  usuaes,  ou  subir 
«a  preços  excessivos,  contra  as  leis  e  provisões  de  V.  Alteza,  que 
«tanto  encontram  este  crime,  em  ordem  ao  bem  publico,  que  V. 
«Alteza,  como  senhor  e  príncipe  que  só  attende  ao  que  convém  a 
«seus  vassallos,  em  nenhuma  cousa  ama  tanto  como  a  egualdade  da 
«justiça  e  os  meios  que  mais  se  encaminham  a  este  mesmo  fim), 
«seja  V.  Alteza  servido  mandar  vêr,  por  ministros  desinteressados, 
«as  copias  autbenticas  das  provisões  inclusas,  sobre  pertencer  ao  se- 
«nado  tomar  conhecimento  destas  causas,  sem  appellação  nem  ag- 
«gravo,  vendose  também  as  sentenças  em  que  os  aggravantes  tive- 
«ram  provimento,  que  se  enviaram  á  secretaria  d'estado.  E,  com  a 
«informação  que  estes  ministros  derem,  espera  o  senado,  mui  con- 
«fiadamente,  que  não  sô  Y.  Alteza  lhe  ha  de  fazer  a  mercê  de 
«confirmar  de  novo  a  jurisdicção  e  faculdade  que  concedem  aos 
«ministros  delle  as  mesmas  provisões,  para  melhor  governo  pu- 
«blico,  e  se  obviar  o  prejuízo  que  pôde  resultar  de  se  guardar  o 
«privilegio  aos  réos,  senão  também  de  mandar  advertir  ao  des- 
« embargo  do  paço  que  se  não  torne  mais  a  intrometter  no  conhe- 
« cimento  d'estas  causas,  encontrando  as  leis  e  resoluções  de 
«V.  Alteza,  que  privativamente  o  permittem  a  este  senado.» 
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Deoreto  de  «3  de  Julho  de  1669  i 

«Veja- se  no  senado  da  camará  d'esta  cidade  o  papel  incluso 
«do  aposentador-mór,  e  cônsul te-se-me  o  que  sobre  elle  pare* 
«cer *.» 

€  Papel  de  que  o  decreto  acima  faz  menção: 

«Já  o  aposentador-mór  em  outras  razões  se  tem  queixado  em 
«outro  papel  a  V.  Alteza,  de  como  se  lhe  não  querem  guardar 
«os  seus  mandados,  assim  como  V.  Alteza  o  ordena  pelo  regi- 
«mento  de  sua  aposentadoria-mór,  quebrando-lhe  os  seus  contra- 
«mandados,  que  tem  dado,  para  não  poderem  despejar,  porou- 
«tra  nenhuma  ordem,  os  privilegiados  de  V.  Alteza,  mandando  a 
«relação  despejar  José  da  Cruz,  boticário  privilegiado,  e  quebran- 
«do-Ihe  o  contramandado  que  tinha  para  nenhumas  outras  jastiças 
«o  fazerem  despejar,  e  com  effeito  lh'o  não  quizeram  guardar, 
«como  largamente  o  tenho  representado  pelas  minhas  razões  a 
«V.  Alteza. 

«Foi  Y.  Alteza  servido  mandar  remetter  este  negocio  ao  seu 
«desembargo  do  paço,  para  que,  vendo-se  com  justiça,  se  lhe  con- 
sultasse, para  V.  Alteza  mandar  o  que  fosse  servido,  ao  qne  até 
«agora  se  n5o  deferiu,  estando  o  pobre  privilegiado  posto  na  ma 
«e  perdendo  os  lucros  de  sua  botica ;  e,  como  os  mais  tribunaes 
«e  justiças  não  vêem  recurso  n'esta  matéria,  absolutamente  não 
«guardam  nenhuma  ordem  nem  mandado  do  aposentador-mór,  e 
«agora,  proximamente,  tendo  tomado  de  aposentadoria  Pedro  da 
«Cunha,  moedeiro  do  numero,  uma  loja  na  Ferraria,  da  qual  já 
«se  servia,  e  tendo  contramandado  meu  para  que  nenhumas  jas- 
«tiças  o  obrigassem  a  despejo  da  dita  loja,  o  mandou  o  senado  da 
«camará  d'esta  cidade  despejar,  e  com  effeito  se  lhe  fez  o  despejo, 
«sem  embargo  do  dito  contramandado,  o  que  é  contra  o  que  V. 
«Alteza  dispõe  no  regimento  da  aposentadoria-môr,  no  cap.°39.v, 
«que  diz  assim : 


1  Liv."  ii  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs  358. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  3  d 'agosto  seguinte. 
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CAP.°  »••• 

«Porque  ao  aposentador-mór  pertence  fazer  cumprir  este  regi- 
« mento  e  saber  se  os  officiaes  da  aposentadoria  fazem  o  que  de- 
«vem  em  seus  officios,  hei  por  bem  que  elle  conheça  de  todas  as 
«duvidas  e  demandas  que  se  moverem  sobre  a  dita  aposentadoria, 
«assim  no  tomar  das  casas  e  fazel-as  despejar,  como  em  outra 
«qualquer  cousa  que  a  ella  tocar,  e  nenhumas  outras  justiças  po- 
«derão  tomar  disso  conhecimento;  e  assim  mesmo  conhecerá 
«das  duvidas  que  houver  entre  os  officiaes  da  aposentadoria,  so- 
«bre  seus  officios,  ou  entre  elles  e  as  partes,  no  que  a  elia  tocar. 

«Assim,  senhor,  que  se  Y.  Alteza  não  mandar  que  se  resolva  esta 
«matéria  brevemente,  não  será  possível  exercitar  o  aposentador- 
«mór  o  seu  officio,  nem  os  privilegiados  e  criados  de  V.  Alteza 
«gozarem  dos  privilégios,  com  o  que,  emquanto  esta  matéria  se 
«não  resolver,  haverá  Y.  Alteza  por  bem  que  não  exercite  eu  o 
«dito  officio,  visto  não  serem  obedecidos  os  mesmos  mandados, 
«como  se  contém  no  cap.°  43.°  do  dito  regimento,  que  é  na  forma 
«seguinte: 

«Para  que  inteiramente  se  cumpra  o  que  n'esle  regimento  se 
«coutem,  mando  a  todos  os  corregedores,  juizes  e  justiças,  officiaes 
«e  pessoas  de  meus  reinos  e  senhorios,  por  onde  minha  corte  fôr 
«e  estiver,  que  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar, 
«com  muita  diligencia,  tudo  o  que  o  dito  meu  aposentador-mór 
«lhes  mandar  requerer,  da  minha  parte,  que  convém  a  meu  ser- 
«viço  e  bem  do  negocio  da  dita  aposentadoria,  e,  não  cumprindo 
«assim,  incorrerá  qualquer  d'elles,  que  nisso  fôr  negligente,  em 
«pena  de  cincoenta  cruzados  para  os  captivos  e  em  suspensão  de 
«seu  officio  até  minha  mercê;  e  na  mesma  pena  incorrerão  os 
«meirinhos,  alcaides,  escrivães  e  porteiros  que  não  cumprirem  os 
«mandados  do  aposentador  da  minha  corte,  no  que  tocar  a  seu 
«officio  e  á  dita  aposentadoria ;  e  as  ditas  penas  acima  declara- 
«das  o  dito  meu  aposentador-mór  faça  dar  á  execução  nos  que 
«n'ellas  incorrerem,  dando-me  primeiro  disso  conta. 

«E  deve  V.  Alteza  mandar  por  seu  decreto  estranhar,  assim  á 
«relação  como  ao  senado  da  camará  d'esta  cidade,  o  haver-se  in- 
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«trometlido  na  jurisdícç3o  do  seu  aposentador-mór,  e  assim  ao 
«corregedor  mandal-o  suspender  e  ao  alcaide  que  fez  a  diligen- 
cia, como  agora  ao  meirinho  da  cidade  dar  â  execução  o  fazer 
«despejar  ao  privilegiado. 

tE  isto,  senhor,  pede  brevidade,  pelo  desconcerto  com  que  es- 
•tes  tribunaes  se  hão  contra  a  jurisdicção  do  aposentador-mór,  qae 
■è  privativa,  independente  e  immediata  a  V.  Alteza,  como  tenho 
«mostrado.  E  assim,  por  estas  razoes,  torno  a  representar  a  V. 
«Alteza  que  não  posso  exercitar  o  dito  officio  de  aposentador-mór, 
•até  se  não  resolver  esta  matéria  que  depende  de  brevidade. 

*  Espero  eu  de  V.  Alteza  o  mande  determinar,  e  que  se  lhe  guarde 
cmuito  inteiramente  as  preeminências  e  jurisdicções  do  dito  officio, 
«como  até  agora  todos  os  reis,  antecessores  de  V.  Alteza,  o  man- 
«daram  guardar.  E.  R.  M.cê  —  António  Luiz  de  Camará  Coutinho.» 

Este  negocio  já  tinha  ido  a  consultar  ao  desembargo  do  paço, 
somo  se  deprehende  do  decreto  que  está  registrado  á  margem : 

« Veja-se  no  desembargo  do  paço,  e,  com  toda  a  brevidade,  se  ma 
tconsulte  o  que  parecer  *.» 

Consulta  «ia  oamara  a  ol-r-ei  em  W  de  Julho 
de  lOflO  * 

«Senhor  —  O  senado  da  camará  d'esta  cidade,  prostrado  aos 
«reaes  pés  de  V.  Alteza,  pede  licença  para  mostrar,  evidentissi- 
«mamente,  o  justo  sentimento  de  sua  queixa,  a  justiça  de  sen  re- 
querimento e  a  satisfação  de  seus  serviços,  que  também  è  licito 
«allegar  o  merecimento  d'elles,  quando  a  razão  assim  o  pede. 

«Por  consulta  da  junta  dos  trez  estados  se  representou  a  V-  Al- 
«teza  e  se  affirmou,  por  cousa  certa,  que  este  senado  era  devc- 
•dor  á  contribuição  das  decimas  em  uma  grande  quantia  de  di- 
■nheiro,  que  deixara  de  pagar  muitos  annos  petos  filhos  da  folha 
■e  do  donativo  a  que  estava  obrigado. 

1  Tem  a  data  de  19  de  junho  de  1669.  O  original  d'este  decreto  e  o  d»  re- 
ireaentacao  do  aposentador-mór  encontram -se  no  lio.-  i  de  coiu.  t  dtc  A 
iríncipe  D.  Pedro,  a  fa.  174,  e  fazem  parte  doe  documento»  annexo*  i  ora 
lolla  da  camará  de  3  d'agoato  de  1669,  adiante  tranacripta. 

*  Liv."  ii  de  reg."  de  cona.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  a,  (a.  361  v. 
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«Se  esta  matéria  fora  controvertida  por  meios  ordinários  e  em 
«tela  de  juizo,  houvera  a  camará  mostrado,  com  os  requisitos  e 
«provas  de  direito,  a  justiça  com  que  se  defende  e  o  pouco  fun- 
damento com  que  se  lhe  pede  a  quantia  d'esta  divida  ;  mas  como 
«até  agora,  sem  prova  alguma  legal  nem  razão  concludente,  se 
*  procede  contra  o  senado,  necessariamente  se  ha  de  defender  com 
«discursos,  pois  com  o  fundamento  d'elles  se  trata  de  executar  a 
«fazenda  da  camará  de  Lisboa,  sem  attenção  nem  respeito  á  ap- 
«plicação  que  lhe  deram  os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Al- 
«teza,  para  direcção  do  governo  politico  da  cidade,  reparo  das 
«obras  publicas  e  outras  assistências  do  commum,  de  grande  im- 
portância todas  ao  serviço  de  V.  Alteza. 

«À  contribuição  das  decimas,  como  é  certo,  teve  principio  o  pri- 
«meiro  anuo  do  governo  do  senhor  rei  D.  João,  que  está  em  glo- 
«ria,  pae  de  Y.  Alteza.  Os  ministros  que  crearam  e  dispuzeram 
«os  meios  da  cobrança  d'este  subsidio,  foram  os  mesmos  que  de- 
«pois  d'isso  continuaram  com  a  administração  d'elle  muitos  annos.  , 
«N'este  tempo  entrou  na  superintendência  da  contadoria  geral 
«Luiz  de  Barbuda,  e  foi  o  primeiro  ministro  que  moveu  duvida 
«contra  a  camará,  a  qual  se  discutiu  em  junta  particular  pelos  mi- 
«nistros  que  para  ella  se  nomearam,  com  a  presença  do  mesmo 
«Luiz  de  Barbuda.  Allegaram-se  por  uma  e  outra  parte  as  razões 
«que  podia  haver  n'esta  matéria,  e,  examinadas  com  toda  a  con- 
sideração e  os  documentos  que  então  se  viram  e  agora  se  tem 
«mostrado,  se  mandou  pôr  silencio  n'este  negocio,  reconhecendo 
«a  junta  dos  trez  estados  o  pouco  fundamento  com  que  n'elle  se 
«procedia ;  e  se  houver  ministro  que,  por  se  não  lembrar,  certifl- 
«que  o  contrario,  nomeará  o  senado  trez  que  assistiram  na  mesma 
«conferencia,  tão  lembrados  do  que  n'el(a  passou,  como  é  razão 
«que  o  seja  quem  «e  encarrega  de  negócios  grandes  do  serviço 
«de  seu  príncipe.  E  por  consulta  de  10  de  junho  passado  fez  o 
«senado  presente  a  V.  Alteza  as  razões  porque  não  estava  obri- 
«gado  ao  pagamento  da  mesma  divida.  Esta  consulta  foi  V.  Al- 
«teza  servido  remetter  á  junta,  e  com  o  que  n'ella  se  deliberou 
tse  conformou  a  resolução  de  V.  Alteza,  de  10  do  presente,  sendo 
mm  dos  fundamentos  d'esta  resolução  a  que  se  havia  tomado  em 
«cortes  de  se  pagarem  as  dividas  atrazadas,  e  que  ficaria  sendo 
«exemplo  muito  prejudicial  e  escândalo  para  o  reino,  se  com  a 
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ccamara  de  Lisboa  se  dissimulasse  o  pagamento  do  que  devia  i 
«contribuição  das  decimas. 

«Senhor,  com  o  devido  respeito  permUta  V.  Alteza  ao  senado 
«que  responda  a  este  fundamento,  certificando,  com  a  experieih 
ceia  que  tem.  que  fora  esta  a  primeira  vez  que  os  povos  do  reina 
«sentiram  mal  da  camará  de  Lisboa  ser  remissa  no  pagamento  d* 
«tributos  e  imposições  applicadas  á  guerra,  por  haver  sempre  sida 
«a  maior  queixa  (Testes  povos,  e  na  sua  opinião  a  mais  justifica- 
«da,  o  exemplo  que  esta  cidade  lhes  deu  para  acceitarem  os  sub- 
«sidios  e  contribuições  com  que  o  reino  necessariamente  se  havia 
«de  defender,  em  grande  prejuízo  da  fazenda  (Teste  senado. 

«E  parece  que  ainda  no  caso  em  que,  sem  contradicção  algn- 
«ma,  a  camará  fosse  devedora  da  quantia  que  se  lhe  pede,  po- 
«déra  o  reino  todo  lembrar-se  em  que  nas  maiores  oppressôe* 
«d'elle,  e  nos  apertos  e  impossibilidades  que  por  muitas  vezes  nos 
«ameaçou  a  invasão  do  inimigo,  foram  sempre  alliviados,  assim 
«nos  donativos  que  se  pediam,  como  nas  contribuições  e  tributos 
«que  de  novo  se  impuzeram,  tomando  a  camará  d'esta  cidade  so- 
«bre  si  a  maior  importância  d'elles,  por  segurar,  com  estas  de* 
«monstrações,  a  perturbação  que  podia  occasionar  em  alguns  po- 
«vos  do  reino  o  peso  de  novas  contribuições. 

«Vinte  e  sete  annos  durou  a  guerra  n'este  reino:  dezeseis 
«Telles  foi  Deus,  Nosso  Senhor,  servido  que  o  governasse  e  de» 
«fendesse,  com  sua  real  prudência  e  valor,  o  senhor  rei  D.  João, 
«que  está  em  gloria :  os  ministros  que  lhe  assistiram  foram  os  de 
«maior  confidencia  e  de  melhor  intelligencia  que  no  reino  se 
«acharam,  e  nem  o  príncipe  descobriu  fundamento  para  se  pro~ 
«ceder  com  a  fazenda  da  camará,  na  forma  que  agora  se  preten- 
«de,  nem  estes  ministros  acharam  razão  para  assim  o  aconselhar, 
«mas  antes  muitas  para  que  o  senado  fosse  alliviado  do  que  pa- 
«gava,  como  se  fez  n'aquelle  tempo,  abatendo-lhe  cem  mil  réis  do 
«donativo  que  havia  offerecido.  Com  este  exemplo  muito  difficil 
«de  crer  parece  que  descobrisse  em  um  anno  a  junta  dos  trez  es- 
«tados,  e  adquirissem  em  tâo  pouco  tempo  os  ministros  que  de 
«novo  entraram  n'ella,  o  que  não  alcançaram  seus  antecessora 
«por  espaço  de  tantos  annos,  sendo  ministros  tão  capazes  de  t< 
«dos  os  requisitos  concernentes  a  sua  obrigação. 

«Esta  duvida,  de  que  a  junta  dos  trez  estados  forçosamenk 
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«quer  que  a  camará  seja  convencida,  ou  se  dissimulou  em  todo 
«este  tempo  por  se  entender  o  contrario,  e  que  a  camará  de  jus- 
«tiça  não  estava  obrigada  a  este  encargo,  ou  porque  S.  Mag.de, 
«que  Deus  tem,  e  na  regência  da  senhora  rainha,  que  está  em 
«gloria,  e  o  governo  que  depois  disso  se  seguiu,  se  respeitou  e 
«houve  consideração  a  que  a  camará,  por  seus  serviços  e  pelos 
«grandes  empenhos  que  havia  feito  em  utilidade  do  reino  e  au- 
«gmento  da  coroa,  merecia  este  favor. 

«Se  foi  justiça,  confladamente  espera  o  senado  da  grandeza  de 
«V.  Alteza  que,  como  príncipe  que  tanto  zela  a  sua  observância, 
«se  lhe  guarde ;  e  se  favor,  ainda  parece  que  se  segura  melbor  à 
«camará  o  despacho  (Teste  seu  requerimento,  porque  a  generosi- 
<dade  e  real  benevolência  com  que  Y.  Alteza,  á  imitação  de  seus 
«reaes  progenitores,  pretende  honrar  este  senado,  augmentando 
«as  prerogativas  e  mercês  que  estes  príncipes  lhe  concederam, 
<úío  deve  permittir  que  a  fazenda  da  camará,  com  esta  execução, 
«seja  de  todo  attenuada,  quando  as  razões  do  estado,  em  que  de 
«presente  se  acha,  se  reconhece  tão  notoriamente  haver  sido  causa 
«o  não  faltar  ao  serviço  de  V.  Alteza. 

«Por  repetidas  vezes  e  em  differentes  occasiões  insinuou  o  se- 
«nado  aos  ministros  de  Y.  Alteza,  dando-lhes,  por  conta  muito 
«ajustada,  o  que  imporia  a  receita  dos  effeitos  que  a  camará  co 
«bra  de  sua  fazenda,  e  o  que  valem  as  despezas  ordinárias  a  que 
«precisamente  se  não  pôde  faltar,  e  dos  filhos  da  folha,  reservando 
«os  gastos  extraordinários  que  n3o  são  de  pequena  importância. 
«Com  esta  conta  se  verifica  que  difficultosamente,  um  aono  por 
«outro,  se  alcança  a  dar  satisfação*  aos  filhos  da  folha ;  segue-se 
«infallivelmente  que,  se  a  junta  dos  trez  estados  persistir  na  re- 
« solução  de  executar  a  fazenda  da  camará,  impossível  será  que  o 
«senado  possa  reparar  o  damno  que,  sem  coutradicção  alguma, 
«se  ha  de  seguir  ao  excesso  d'esta  execução,  e  este  é  o  funda- 
«  mento  com  que  a  camará  recorre  á  protecção  real  de  Y.  Alteza, 
«com  a  justificação  das  razões  que  n'este  papel  se  tem  apontado, 

«Os  bens  da  camará  consta  o  melhor  parado  d'elles  de  trezen- 
«los  moios  de  cevada  e  trinta  de  trigo  no  Alqueidão,  proprieda- 
«des  de  casas  e  tendas  n'esta  cidade  e  consignações  de  juros  que 
«se  lhe  deram  em  pagamento  dos  empréstimos  que  fez  á  fazenda 
«real  e  se  lhe  não  pagam ;  e  os  juros  a  que  a  camará  obrigou  sua 
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t fazenda,  para  com  estes  empréstimos  se  acudir  ás  conquistas  da 
c reino  e  aos  maiores  apertos  d'elle,  excedem  em  mais  de  oitocentos 
«mil  cruzados  o  valor  principal  da  fazenda  que  a  camará  possue» 

«fTestes  termos,  como  se  pôde  duvidar  que,  vendo  os  credores 
«da  camará  a  sua  fazenda  executada,  com  approvaçSo  de  V.  Al- 
«teza,  não  tratem  de  segurar  o  que  se  Ibes  deve,  como  de  mer- 
«cador  falto  de  credito?  E  este  podéra  a  camará  entender  que  se- 
«ria  o  maior  escândalo  para  o  reino,  vèr  tio  mal  premiada  a  cr 
«dade,  em  que  ha  tão  pouco  tempo  todo  elle  experimentou  tão 
«grandes  demonstrações  e  finezas  pelo  serviço  de  Y.  Alteza,  da 
«republica  e  do  bem  commum. 

«Executada  a  fazenda  da  camará,  que,  como  se  tem  mostrado, 
«n3o  chega  toda  ella  á  decima  parte  das  hypothecas  a  que  está  obri- 
«gada,  seja  V.  Alteza  servido  mandar  aos  ministros  que  duvidam 
<  d 'este  successo,  que  tirem  as  consequências  que  infallivelmente  se 
«seguem  do  effeito  d'elle. 

«Senhor,  é  erro,  manifestamente  convencido,  o  abuso  que  anda 
«introduzido  na  opinião  d'alguns  ministros  de  Y.  Alteza,  na  divi- 
«s5o  que  absolutamente  fazem  entre  a  fazenda  real  e  a  da  camará,, 
«sem  advertirem  que  a  differença  n3o  consiste  mais  que  na  forma 
«da  administração  e  na  applicaç3o  que  se  lhe  deu,  porque  a  fa~ 
«zenda  do  senado  nem  foi  herdada  nem  deixada  por  legados: 
«foram  doações  feitas  pelos  senhores  reis  d'estes  reinos,  com  que 
«foi  erecto  este  tribunal,  para  satisfazer  aos  encargos  do  regimento 
«que  lhe  deram,  todos  em  ordem  ao  bem  commum  d'esta  corte,  e 
«por  certíssima  consequência  do  reino  todo,  como  a  experiência 
«tem  mostrado  em  muitas  occasiões,  e  bastará  qualquer  oppres- 
«s3o  que  Lisboa  padeça,  para  perturbar  todas  as  províncias  d'elle, 
«pela  connexão  que  guarda  este  corpo  místico  com  a  cabeça.  As 
«afflicções  maiores  com  que  Deus,  Nosso  Senhor,  por  seus  justos 
«juizos,  castiga  quando  é  servido,  o  que  elle  não  permitlirá,  pe- 
«dem  maiores  despezas  e  mais  excessivas,  e  com  o  que  a  camará 
«ainda  hoje  está  pagando  dos  juros  que  fez  na  ultima  occasião 
«que  leve,  se  intimidam  os  ministros  que  assistem  n'esta  admiois- 
«tração,  quando  consideram  a  contingência  do  successo  e  a  impôs* 
«sibilidade  de  remédio  de  que  precisamente  necessita,  pela  falb 
«dos  effeitos  eom  que  lhe  possa  acudir. 

«Para  estes  casos  anticipam  as  republicas,  bem  governadas, 


I 
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«copiosos  erários,  a  que  de  justiça  assiste  a  fazende  real,  por  ser 
«dos  príncipes  o  maior  empenho  para  segurança  e  augmento  de 
«suas  coroas  e  vassallos  a  que  estão  obrigados. 

•Instantissimamente  pede  o  senado  a  V.  Alteza  (como  minis- 
«Iros  que  por  sua  vocação  são  obrigados  a  prevenir  o  remédio 
idas  afflicções  e  dam  no,  com  que  os  povos  podem  ser  opprimidos, 
«faltando-lhes  o  provimento  de  que  necessitam,  quando  se  pre- 
«sume  esterilidade  d'elles,  e  o  reparo  das  obras  publicas,  que  na 
«corte,  em  que  assiste  a  pessoa  real  de  V.  Alteza,  não  será  con- 
veniente que  se  multipliquem  ruínas  sem  recorrer  ás  necessida- 
«des  maiores,  como  se  tem  apoutado)  seja  V.  Alteza  servido  man- 
«dar  considerar  esta  matéria  com  a  applicaçâo  que  pede  a  impor- 
«tancia  d'ella,  advertindo-se  que  não  poderá  deixar  a  fazenda  real 
«de  supprir  os  effeitos  de  que  a  camará  fôr  privada  pelas  execu- 
ções que  se  lhe  fizerem,  para  se  não  faltar  ás  despezas  tão 
«inexcusaveis  de  sua  obrigação,  ou  se  remetta  a  causa  por  libello 
«a  juizo  competente,  adonde  as  partes  possam  tratar  de  seu  di- 
«reito  e  mostrar  sua  justiça,  e  entretanto  se  suspenda  a  execução 
«pelos  fundamentos  que  se  tem  referido. 

«V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  convier  a  seu  serviço.» 

Nota  exarada  em  seguida  ao  registro  da  consulta : 
«Que  esta  consulta  acima  se  assignou  e  o  senado  a  levou  a 
«S.  Alteza,  e,  por  razões  que  se  offere ceram  ao  senado,  a  reco- 
lheu sem  resolução  e  fez  sobre  o  mesmo  negocio  outra  con- 
sulta mais  breve,  e  é  a  que  logo  se  segue,  a  fs.  365 '.» 

Ausento  de  rereaçâo  de  SO  de  julho 

de  1669  * 

«Em  20  de  julho  de  1669  assentou  o  senado  que  o  secretario 

«Testado,  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  vencesse,  de  14  de  junho 

«próximo  passado  em  diante,  as  propinas  que  da  fazenda  da  cidade 

«venceram  até  o  presente  os  mais  secretários  doestado,  na  forma  do 

decreto  acima '.  De  que  se  fez  este  assento  que  a  mesa  assignou.» 


* 

1  £  a  cons.  de  24  do  mesmo  mez,  adiante  transcripta. 

*  Liv.°  iv  doa  Assentos  do  senado,  fs.  216. 

3  O  assento  de  vereação  está  precedido  do  regUtro  do  seguinte  decreto  ; 
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Consulta  da  oamara  a.  el-i*ei  em  &4»  de  Julho 

de  1669  - 


c  Senhor  —  Por  resolução  de  10  (Teste  presente  mez  foi  V.  Al- 
«teza  servido  conformar-se  com  o  parecer  da  janta  dos  trez  esta- 
«dos,  por  se  entender  que  a  camará  não  havia  dado  satisfação  à 
«contribuição  das  decimas,  pelos  filhos  da  folha  e  juros,  emquaoto 
«durou  a  cobrança  (Testa  contribuição* 

«Com  a  approvação  de  Y.  Alteza  teve  o  senado  noticia  que  a 
«junta  dos  trez  estados  trata  de  proceder  contra  a  fazenda  da  ca- 
«mara,  por  via  de  execução,  e  antes  que  d'este  excesso  se  possa 
«seguir  algum  damno  irreparável  ao  serviço  de  Y.  Alteza  e  do  go- 
«verno  politico  da  cidade  e  bem  commum  d'elia,  por  que  nSo 
«seja  inútil  o  remédio  fora  de  tempo,  torna  o  senado,  com  o  de- 
«vido  respeito,  a  representar  a  V.  Alteza  dois  fundamentos  noto- 
«riamente  de  justiça,  pelos  quaes  se  convence  que  o  senado  não 
«está  obrigado  ao  encargo  cTeste  pagamento. 

«Foi  o  arbítrio  d'esla  duvida  arguido  pelo  superintendente  da 
«contadoria  geral,  Luiz  de  Barbuda,  no  anno  de  1662;  conten- 
«diam  a  junta  dos  trez  estados  e  a  camará,  persistente  a  junta  na 
«cobrança  do  alvitre  que  lhe  haviam  dado,  e  a  camará  defeodeo- 
adose  com  documentos  e  razões  fundadas  em  justiça. 

«PTestes  termos  foi  S.  Mag.d*  servido  ordenar  que,  em  uma 
«junta  particular,  fossem  as  partes  ouvidas,  para  se  regular  com 
«justiça  a  determinação  que  sobre  esta  matéria  se  tomasse. 

«Nomearam- se  para  assistir  n'esta  conferencia,  por  parte  da 


«Tenho  feito  mercê  a  Francisco  Corroa  de  Lacerda,  meu  mestre,  do  officio 
«de  meu  secretario  d'estado,  para  o  servir  com  o  mesmo  ordenado  e  apo- 
sentadoria, propinas,  próes  e  percalços  que  tiveram  aa  pessoas  que  o  servi* 
«ram ;  e  tudo  ha  de  começar  a  vencer  de  14  d'este  mez  de  junho,  que  o  no- 
«meei,  em  diante. 

«O  conselho  da  fazenda  o  tenha  entendido  e  lhe  faça  assentar  e  pagar  o 
•dito  ordenado,  aposentadoria,  propinas  e  o  mais  que  lhe  pertencer  por  raii 
«do  dito  officio,  d'aquelle  dia  em  diante,  por  este  decreto  somente,  sem  em 
«hargo  de  não  ter  ainda  tirado  carta  e  de  qualquer  ordem  ou  regimento  e 
«contrario.  Em  Lisboa,  28  de  junho  de  1669.  Luiz  Teixeira  de  Carvalho.» 

1  Liv.°  n  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  365. 
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«junta  dos  trez  estados,  o  dr.  Pedro  Fernandes  Monteiro  e  o 
«mesmo  Luiz  de  Barbada,  e  da  camará  o  dr.  João  Corrêa  de  Gar- 
cvalbo,  o  procurador  da  cidade  António  Pereira  de  Viveiros  e  o 
«thesoureiro  d'e)Ia,  Filippe  Peixoto  da  Silva. 

« Examinaram-se,  com  toda  a  applicaçSo,  as  razões  que  por  uma 
«e  outra  parte  se  allegaram  e  os  documentos  que  se  virara,  de 
«que  resultou  que,  pela  informação  que  os  ministros  da  junta  de- 
«ram  n'ella,  se  suspendeu  a  diligencia  do  pedido  e  poz  silencio 
«na  matéria  até  o  presente.  E  n3o  necessita  o  referido  de  outra 
«prova  mais  que  a  evidencia  de  se  não  pedir  depois  disso  á  ca- 
«mara,  sendo  passados  tantos  annos,  o  que  agora  de  novo  se 
«torna  a  pedir ;  mas  se  houver  ministro  tão  mal  lembrado  do  que 
«em  sua  presença  se  conferiu  e  deliberou,  o  senado  se  justifica 
«com  a  certidão  e  copia  da  consulta  e  resolução  inclusa,  com  que 
«se  verifica  o  mais  solido  fundamento  que  se  pôde  allegar  a  favor 
«da  camará. 

«No  segundo  fundamento  ainda  parece  que  com  maior  eviden- 
«cia  se  mostra  a  justiça  d'elle,  por  ter  sua  origem  em  um  con- 
trato que  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  ém  gloria,  pae 
«de  V.  Alteza,  foi  servido  celebrar  com  o  estado  de  Bragança, 
«senado  da  camará  de  Lisboa,  casa  <f  Aveiro,  Universidade  de 
«Coimbra  e  as  religiões  de  S.  Bernardo,  Belém  e  outras  muitas. 
«Por  este  contrato  se  obrigaram,  cada  um  dos  donatários  e  reli- 
«giões,  a  um  computo  certo  que  se  lhe  ai  vidrou,  regulado  pela 
«capacidade  de  suas  rendas,  que  pagaram  por  donativo,  e  nem  elles 
«podiam,  conforme  a  direito,  alterar  este  contrato,  nem  o  prin- 
«cipe  deixar  de  guardar  tudo  o  que  n'elle  se  expressou ;  e  n'esta 
«avença  nSo  só  se  obrigaram  as  partes  pelo  que  deviam  do  ren- 
«dimento  de  suas  fazendas,  mas  também  pelo  que  despendiam 
«em  salários  e  ordenados  de  seus  criados  e  feitores,  que  por 
«uma  e  outra  cousa  se  ajustaram  no  donativo  com  que  contri- 
«buiram,  emquanto  durou  a  cobrança  (Teste  subsidio. 

a N' esta  forma,  e  por  este  mesmo  contrato,  se  obrigou  a  camará 
«d'esta  cidade  ao  donativo  de  novecentos  mil  réis  em  cada  um 
anno,  e  sendo  presente  a  S.  Mag.di,  que  Deus  tem,  as  excessi- 
vas despezas  de  seu  serviço  e  do  publico  a  que  a  fazenda  do  se- 
nado está  applicada,  foi  servido  mandar-lhe  abater  cem  mil  réis, 
e  não  ficou  pagando  mais  de  dois  mil  cruzados,  a  que  deu  sa- 
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«  tisfação  tão  pontualmente,  que  se  lhe  está  devendo  um  conto  de 
«réis,  pelo  que  o  thesoureiro  das  decimas  cobrou  de  mais  na  con- 
«sig nação  qua  lhe  estava  dada  para  pagamento  d'este  donativo. 

«Na  convenção  dos  contratos  nunca  pôde  haver  certeza  infalli- 
«vel,  e  debaixo  (Teste  perigo  acham  as  partes  conveniência  em  os 
«celebrarem  n'esta  forma,  porque  é  certo  que  alguns  annos  seria 
«tão  limitado  o  rendimento  da  fazenda  da  camará,  por  depender 
«de  novidades,  que  importaria  muito  mais  a  obrigação  do  dona- 
«tivo  que  a  decima  ordinária,  se  se  cobrasse  pelo  rendimento  de 
«suas  propriedades,  como  das  mais;  e  em  caso  que  por  esta 
«avença  a  camará  ficasse  lucrando  alguma  maioria,  de  crer  é  que 
«a  S.  Mag.d0,  que  Deus  tem.  fosse  presente,  e,  por  que  suas 
«rendas  se  não  attenuassem,  foi  servido  conceder-lhe  este  favor. 

«Assim  o  espera  o  senado  da  grandeza  real  de  V.  Alteza,  e 
«que  este  exemplo  seja  o  principal  fundamento  da  justiça  (Teste 
«seu  requerimento;  e  pois  no  conflicto  da  guerra  a  camará  expe- 
«rimentou  estes  favores,  no  socego  da  paz,  em  que  esta  cidade 
«ainda  não  deixa  de  contribuir  com  sessenta  e  sete  mil  cruzados, 
«se  lhe  não  foçam  vexações  pelo  que  tão  notoriamente  tem  mos- 
« trado  não  deve,  e  que  n'esta  matéria  se  ratifique  a  determinação 
«que  se  tem  tomado,  mandando  Y.  Alteza  pôr  n'ella  perpetuo  si- 
«lencio. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço,  i 

Decreto  <ie  S4  de  Julho  «3e  1«3«30  l 

«Veja -se  no  senado  da  camará  d'esta  cidade  a  consulta  inclusa 
«do  conselho  da  fazenda  '  sobre  os  mariantes  de  Ribatejo,  mer- 
«c adores  e  contratadores  do  carvão  pedirem  se  levante  a  taxa  no 
«carvão  que  vem  a  esta  cidade,  e  consulte-se-me  o  que  parecer  *.> 


1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  156. 

2  Liv.°  ii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  567. 
9  Yid.  cons.  (2.a)  da  camará  a  el-rei  em  3  d'agosto  seguinte. 
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.Afugento  de  yereação  de  30  cie  Julho 

de  1669 l 

caos  30  de  julho  de  1669  se  assentou  em  mesa,  pelos  minis- 
«tros  abaixo  assignados,  que  o  thesoureiro,  Pedro  Ferreira  Vian- 
<na,  desse  aos  ministros  da  camará  a  cevada  seguinte :  ao  presi- 
dente dez  moios,  a  cada  um  dos  vereadores  cinco  moins  e  cinco 
«ao  escrivão  da  camará,  e  a  cada  um  dos  dois  procuradores  da 
«cidade  quatro  moios  e  a  Luiz  Pereira  dois  moios,  que  fazem 
csomrna  de  cincoenta  e  cinco  moios,  por  preço  de  4 #800  réis  o 
«moio.» 

Assento  de  vereação  de  30  de  Julho 

de  1660 * 

•Aos  30  de  julho  de  1669  assentou  o  senado  que,  por  se  ter 
•entendido  pelas  informações  que  se  tomaram,  que  a  carestia  do 
«preço  por  que  se  vende  o  calçado  que  se  obra  n'esta  cidade,  re- 
«soltava  da  devassidão  com  que  se  levam  para  fora  os  couros 
«que  o'ella  entram  d'outras  partes,  que  d'hoje  em  diante  nenhuma 
«pessoa,  de  qualquer  condição  que  seja,  por  si  nem  por  outrem, 
«possa  mandar  para  fora  d'esta  cidade  os  couros  que  n'ella  en- 
«tram  pela  foz,  com  pena  de  duzentos  cruzados,  trinta  dias  de  ca- 
«deia  e  perdida  a  fazenda  que  lhe  fôr  achada  para  as  obras  da  ci- 
«dade ;  e  o  barqueiro  que  passar  ou  levar  os  ditos  couros  será 
«condemnado  em  cincoenta  cruzados  e  trinta  dias  de  cadeia  e  o 
«barco  queimado,  irremessi velmente ;  e  que  assim  se  publicaria 
«nos  logares  costumados,  para  que  viesse  á  noticia  de  todos,  a  or- 
«dem  com  a  copia  d'este  assento  que  d'elle  se  passou ;  e  que  se 
«registraria  no  livro  da  almotaçaria.  Manuel  Gomes  da  Silva  o 
«fez  por  ordem  do  senado  no  dito  dia s.» 


1  Lít.»  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  21t>  v. 
Ibid.,  fs.  217. 

Este  assentamento  não  tem  as  assignaturas  dos  vereadores,  mas  tam- 
b<  u  nâo  se  lhe  encontra  nenhum  signal  que  indique  haver  sido  annuUado. 
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Consulta  da  camará  a  el-x*ei  em  3  dL*a^o«to 

de  1H69 i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  6  de  julho  próximo  passado  foi  V. 
«Alteza  servido  mandar  remetter  a  este  senado  o  papel  do  apo- 
csentador-mór,  sobre  competências  de  jurisdieção  com  a  camará, 
«para  que,  ouvida  a  sua  queixa,  se  desse  satisfação  ás  razões  com 
«que  corrobora  os  fundamentos  d'ella. 

«Matéria  se  dava  ao  senado,  com  a  injustiça  (Testa  queixa,  para 
«fazer  presente  a  Y.  Alteza,  como  tribunal  obrigado  a  reparar  o 
«povo  das  moléstias  que  se  lhe  fazem,  os  excessos  com  que  pro- 
« cedem  os  officiaes  da  aposentadoria,  de  alguns  annos  a  esta  parte, 
«excedendo  a  jurisdieção  de  seu  regimento,  com  grande  detrimento 
«e  escândalo  dos  moradores  d 'esta  cidade ;  mas,  porque  esta  ma- 
«teria  é  diversa  do  que  V.  Alteza  nos  ordena,  ficará  para  outro 
c  tempo  a  queixa  d'este  senado,  para  que  V.  Alteza,  informado 
«da  justificação  d'ella,  lhe  mande  applicar  o  remédio  que  mais 
«convier  a  seu  serviço. 

«Pelos  regimentos  com  que  o  senado  proveu  os  officiaes  me- 
«chanicos  dvesta  cidade,  para  bom  governo  das  bandeiras  a  que 
«estão  aggregados,  de  suas  eleições  e  desengano  do  povo,  logram 
«as  viuvas  dos  officiaes,  para  terem  suas  tendas  abertas  e  outras 
«prerogativas  que  lhes  concedem  as  posturas,  o  mesmo  privilegio 
«que  se  concede  aos  officiaes  examinados,  que  n'esta  cidade  exer- 
«citam  seus  officios  com  tenda  aberta.  Com  este  fundamento  re- 
i correu  ao  senado  uma  Domingas  da  Silva,  viuva  de  um  official 
«de  serralheiro,  e  por  uma  petição  representou  n'elle  qne,  por 
«ser  muito  pobre  e  não  ter  outro  remédio  para  se  sustentar  mais 
«que  de  vender  obras  de  serralheiro  em  uma  tenda  no  arruamento 
«da  Ferraria,  tinha  alugado  n'ella  uma  loja  térrea,  em  preço  de 
«dois  mil  réis  cada  anno;  e  porque  temia  que  um  Pedro  da  Ca* 
«nha,  mestre  pedreiro,  pelas  razões  que  ao  diante  se  mostrarão, 
«lhe  impedisse  entrar  na  dita  loja,  pedia  ao  senado  lhe  mandasse 
«dar  posse  delia,  na  forma  do  regimento  d'este  officio. 

«Do  conteúdo  n'esta  petição  mandou  o  senado  informar  p  o 


1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  171. 
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tvereador  d' es  te  pelouro,  Christovam  Soares  d' A  breu,  o  qual,  ou- 
«vindo  os  juizes  d'este  ofScio  e  a  maior  parte  dos  officiaes  d'elle, 
«achou  tudo  era  favor  do  requerimento  da  viuva,  de  que  deu  conta 
«no  senado  que,  com  effeito,  por  despacho  seu,  lhe  mandou  dar 
«posse  da  casa,  como  pedia.  D'este  despacho  teve  noticia  o  mestre 
«pedreiro,  Pedro  da  Cunha,  que  o  contradizia  com  pretexto  de 
«querer  occupar  a  mesma  loja;  e  sendo  official  examinado  sujeito 
«ás  ordens  d'este  senado,  se  valeu  da  aposentadoria,  contra  a 
«forma  de  direito,  privilégios  que  os  senhores  reis,  predecessores 
«de  V.  Alteza,  foram  servidos  conceder  á  camará  de  Lisboa, 
«excesso  que  se  deve  estranhar  com  uma  grande  demonstração, 
«porquanto  os  officiaes  examinados  se  lhes  não  passa  carta  de 
«seus  exames,  sem  por  um  termo  judicial  demittirem  de  si  e  re- 
nunciarem qualquer  privilegio  que  gozem,  obrigando-se  a  res- 
«ponder  no  juizo  da  almotaçaria  pelas  causas  tocantes  á  camará 
«a  seus  privilégios  e  doações,  o  que  tudo  se  mostra  das  copias 
«e  certidões  inclusas  '. 


*  Appenso  a  esta  consulta  encontra-se,  em  primeiro  logar,  o  decreto  de  19 
de  junho  de  1669,  mandando  consultar  o  desembargo  do  paço  sobre  a  repre- 
sentação do  aposentador-mór,  no  alto  da  qual  está  exarado  o  mesmo  de- 
creto.  Ambos  estes  diplomas,  contidos  no  mesmo  papel,  são  originaes —  liv.°  i 
de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f*.  174  —  e  concertam-se  inteiramente 
com  o  registro,  d 'onde  tivemos  de  os  transcrever  juntamente  com  o  decreto 
de  6  de  julho  de  1669,  insertos  n'este  vol.  de  pag.  144  a  146. 

Os  restantes  documentos  que  acompanham  a  consulta,  são  do  theor  se- 
guinte: 

■Manuel  Caldeira  de  Castro,  fidalgo  da  casa  de  S.  Mag.d*,  escrivão  da  ca- 
«mara  d*esta  cidade  de  Lisboa,  etc.  Faço  saber  que  no  livro  dos  Pregos,  a 
«fs.  157,  está  uma  provisão  d'el-rei  D.  João  o  primeiro,  que  diz  o  seguinte : 

«D.  João,  pela  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  a  vós  correge* 
«dor  e  juizes  da  nossa  mui  nobre  e  leal  cidade  de  Lisboa,  e  a  outros  quaes- 
«quer  que  isto  houverem  de  vér,  e  que  esta  carta  for  mostrada,  saúde. 

«Sabede  que  o  concelho  e  homens  bons  d'essa  cidade  nos  enviaram  dizer 
«que  elles,  por  bom  regimento  e  maior  formosura  e  nobreza  d'essa  cidade, 
-rquerem  ordenar  que  morem  todos  os  mesteiraes  cada  um  juntos  e  aparta - 
idos  sobre  si,  e  que  não  vivessem  arramados  pela  cidade,  e  que  nos  pediam 
«por  mercê  que  lhes  déssemos  para  ello  nossa  autoridade,  por  que  o  pudes- 
rsem  fazer ;  e  nós,  vendo  o  que  nos  dizer  e  pedir  enviaram,  e  porquanto  nos 
jiiato  parece  bom  ordenamento,  e  porque  a  dita  cidade  seja  melhor  e  mais 
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«Este  pedreiro  mora  no  mesmo  arruamento  da  Ferraria,  em 
«ama  casa  de  dois  sobrados,  ha  muitos  anãos,  e  daas  lojas  por 


«nobre,  temos  por  bem  e  mandamos  que  o  possam  ordenar  e  fazer  pela  guisa 
«que  dito  é,  comtanto  que  elles  contentem  os  que  tiverem  as  casas  nas  ruis 
•que  se  para  isto  apartarem,  que  lhes  dêem  por  ellas  seus  alugueres,  ou  ou- 
«tras  tantas  casas  e  tão  boas  como  as  suas,  para  n'ellas  morarem,  eemlo- 
«gares  convinhaveis ;  e  mandamos  a  vós  que  lh'o  leixeis  assim  fazer,  e  06 
«ajudedes  para  ello  cada  que  cumprir.  E  ai  não  façades.  Dante  na  cidade 
«de  Évora,  5  dias  do  mcz  de  junho.  El  Rei  o  mandou.  Álvaro  Gonçalves  i 
«fez,  de  1429  annos.  Porém  mandamos  que  isto  se  não  entenda  em  Alberto 
«e  em  João  Pires  e  Giraldo,  nossos  armeiros,  que  nós  ahi  mandamos  vir 
«morar  a  essa  cidade,  que  mandamos  que  morem  onde  lhes  prouguer,  coo» 
«quer  que  o  vós  accordardes  com  Álvaro  Gonçalves,  vedor  de  nossa  fazenda, 
«que  é  bem  elles  morem  na  rua  que  apartardes  aos  outros  armeiros,  e  lhes 
«fazerdes  dar  casas  por  seus  alugueres,  que  sejam  pertencentes  para  elles 
«e  de  que  se  elles  contentem  que  venham  ahi  morar.  Rei.  E  esta  provisão 
«referida  está  a  original  firmada  pela  mão  real  do  dito  senhor  rei  D.  João  o 
«primeiro,  no  seu  livro  2.°,  a  folhas  55.  (Vid.  « Elementos» ,  tom.  i,pag-  20/J» 
«E  a  folhas  3,  do  livro  2.°  de  Sentenças,  diz  o  seguinte  :  Eu  el-rei  faço  sa- 
«ber  a  vós,  meu  aposentador -mór,  e  assim  ao  aposentador  de  minha  corte,  e 
«aposentador  e  officiaes  da  aposentadoria  da  minha  cidade  de  Lisboa,  que 
«nos  capítulos  particulares,  que  me  a  dita  cidade  enviou  por  seus  procura- 
«dores  ás  cortes  que  ora  fiz  n*esta  cidade  de  Évora,  me  enviou  dizer  que  os 
«officiaes  mechanico8  da  dita  cidade  tinham  nTella  alugadas  casas  em  que 
«viviam,  e  assim  em  que  serviam  seus  officiaes  e  trabalhavam,  das  quaes 
«pagavam  grandes  alugueres ;  em  tempo  de  peste,  e  assim  quando  eu  não  es- 
«tava  na  dita  cidade,  que  ganham  mui  pouco  de  seus  officios,  e  comtudo  cl- 
«les  pagam  os  ditos  alugueres  quasi  de  vasio,  esperando  o  tempo  da  saúde 
«da  cidade  e  minha  vinda  a  ella,  em  que  possam  ganhar  alguma  cousa;  e 
«que  indo  eu  á  dita  cidade  lhes  são  as  ditas  casas  tomadas  para  a  dita  apo- 
sentadoria, e  se  dão  a  outros  officiaes  cortezãos,  no  que  recebiam  grande 
«aggravo,  porque,  no  tempo  que  esperavam  haver  proveito,  vivendo  nasdi- 
«tas  casas  e  se  entregar  dos  ditos  alugueres  que  pagavam  quasi  de  vazio, 
«lhes  eram  tomadas  e  lançados  fora  d'ellas,  e  se  iam  viver  e  tomar  outras 
«casas,  onde  não  ganhavam  nenhuma  cousa ;  e  me  pediu  mandasse  que  não 
«fosse  tomada  nenhuma  casa  de  aposentadoria  na  dita  cidade,  a  nenhum  offi- 
«ciai,  para  se  dar  a  outro  que  na  corte  andasse,  e  que  cada  um  buscasse 
«casas  por  onde  quizesse.  O  que  visto  por  mim,  hei  por  bem  que,  quando  for 
«á  dita  cidade,  se  não  tomem  nenhumas  casas  para  a  dita  aposentadori' 
«para  se  darem  a  nenhuns  officiaes  de  minha  corte,  o  tempo  que  durar  set 
«alugueres.  E  por  tanto  vos  mando  a  todos  em  geral,  e  a  cada  um  em  esp 
«ciai,  que,  durando  o  tempo  por  que  os  ditos  officiaes  mechanicos  tôem  ai 
«gadas  as  ditas  casas  em  que  vivem  e  têem  suas  tendas,  ellas  lhes  não  sejai 
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«baixo  (Telles,  em  que  sua  mulher  vende  obra  de  serralheiro, 
«contra  as  posturas  da  cidade  e  regimento  do  mesmo  officio ;  e 
«por  ser  consideravelmente  rico,  e  por  consequência  poderoso,  se 
«oio  atreveram  a  contender  com  elle  os  juizes  d' es  te  officio,  o 
«que  agora  fazem  depois  que  o  senado  tomou  conhecimento  d'estes 


«tomadas  para  se  darem  a  nenhuns  outros  officiaes  da  dita  minha  corte,  e  os 
«deixem  estar  nas  ditas  casas  o  tempo  que  durarem  seus  alugueres,  Bem  a 
•isso  lhes  ser  posta  duvida,  nem  outro  embargo,  porque  eu  o  hei  assim  por 
•bem.  Isto  se  cumpra  assim  todas  as  vezes  que  eu  á  dita  cidade  fôr,  e  posto 
«que  este  não  vá  passado  pela  minha  chancellaria,  sem  embargo  da  minha 
«Ord.  Feito  em  Évora,  a  15  dias  de  setembro,  André  Rodrigues  o  fez,  de  1535. 
•E  não  dizem  mais,  a  que  me  reporto,  de  que  passei  a  presente.  £m 
•Lisboa,  a  30  de  julho  de  1669.  Manuel  Gomes  da  Silva  o  escrevi.  E  declaro 
•que,  por  se  nâo  achar  presente  na  camará  o  escrivão  d'ella,  assignou  por 
«elle  o  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello,  na  forma  do  regimento.  Em  dito 
•dia,  Miguel  de  Mello.» — IAv.°  í  de  coru.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro^fs.  Í76\ 

•André  Leitão  de  Faria,  escrivão  dos  negócios  da  camará  d'esta  cidade 
«de  Lisboa,  certifico  que  eu  sou  d'uns  autos  que  correm  entre  partes  :  Pe- 
«dro  da  Cunha,  pedreiro,  com  Domingas  da  Silva,  viuva,  moradora  na  Fer- 
•raria,  sobre  a  casa  que  o  senado  mandou  dar  a  dita  Domingas  da  Silva,  de 
•que  o  dito  Pedro  da  Cunha  pediu  vista,  a  qual  causa  está  em  ser  e  litigiosa 
«no  mesmo  senado.  Isto  é  o  que  por  ora  consta  dos  autos,  de  que  passei  a 
•presente  por  me  ser  mandada  passar  in  você,  que  por  certeza  vae  por  mim 
•tjsignada.  Lisboa,  o  1.°  d 'agosto  de  1669.  André  Leitão  de  Faria.»  —  Dito 
tio.;fi.  178. 

«Miguel  de  Mello,  procurador  da  cidade  mais  antigo,  que  ora  sirvo  de  es- 
•erivão  da  camará  por  impedimento  de  Manuel  Caldeira  de  Castro,  que  o  é 
•da  dita  camará,  etc.  Faço  saber  que,  em  cada  uma  das  cartas  de  ezamina- 
•ção,  que  se  passam  n'este  senado  para  os  officiaes  mechanicos  usarem  de 
«seus  officios  e  terem,  em  virtude  d'ellas,  suas  tendas  abertas,  se  faz  um 
•termo  ao  pé  de  cada  uma,  assignado  pelo  official  a  que  se  concede  a  dita 
«carta,  em  que  promette  de  não  usar  de  privilegio  algum  e  responder  perante 
«os  almotacés  das  execuções ;  e  sem  este  dito  termo  não  se  lhe  passa  carta 
•de  sua  examinação,  nem  se  consente  que  tenha  tenda  de  seu  officio  aberta, 
«e  querendo  usar  dfelle,  sem  o  dito  termo  feito  e  assignado,  se  lhe  manda 
«fechar  a  tenda,  além  da  condemnação  que  se  lhe  impõe.  E  isto  é  o  que  sem- 
«j  re  se  observou  de  tempo  immemorial  a  esta  parte,  de  que  passei  a  pre- 
«f  inte,  que  porto  por  fé  passar  na  verdade  todo  o  conteúdo  n'esta  certidão, 
«]  or  me  ser  mandada  passar  in  você,  que  por  certeza  vae  por  mim  assignada. 
«J  ásboa,  30  de  julho  de  1669  annos.  André  Leitão  de  Faria  a  escrevi.  Mi* 
«l,uel  de  Mello.»  —  Dito  liv.%/8. 179. 
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«excessos,  animados  da  justiça  com  que  o  senado  tem  deferido 
«ao  requerimento  da  viuva. 

«Possue  mais  este  official  de  pedreiro,  no  mesmo  arruamento, 
«duas  moradas  de  casas  com  lojas,  que  aluga  a  officiaes  do 
«mesmo  officio;  e  é  tal  a  ambição  e  iniquidade  d'este  homem, 
«que,  tendo  casas  em  que  vive,  lojas  que  sua  mulher  occupa 
«com  a  ferragem  que  n'ellas  vende,  casas  e  lojas  que  aluga, 
«toma  pela  aposentadoria,  a  uma  viuva  muito  pobre  e  desampa- 
rada, uma  loja  tão  pequena,  que  não  passa  o  aluguer  de  dois 
«mil  réis. 

«Nestes  termos  usou  o  senado  de  sua  jurisdicção,  mandando 
«que  a  loja  da  contenda  se  abrisse,  e  delia  se  desse  posse  à  viu- 
«va,  como  se  tinha  determinado;  mas,  tanto  que  se  teve  noticia 
«que  pela  queixa  do  aposenta dor-mór  estava  esta  matéria  affecta 
«a  Y.  Alteza,  se  mandou  parar  com  a  diligencia,  emquanto  V.  Al- 
«teza  é  servido  ordenar  o  que  mais  convier  a  seu  serviço. 

«Os  arruamentos  dos  officiaes  d'esta  cidade  são,  por  doações 
«dos  senhores  reis  d'este  reino,  da  jurisdicçâo  d'este  senado,  com 
«inhibição  a  todos  os  mais  juizes  e  tribunaes,  e  não  é  peroiittido 
«admittir  a  morar  nelles  pessoa  alguma,  de  qualquer  condição 
«que  seja,  se  houver  official  que  necessite  da  mesma  casa  que 
«outra  pessoa  que  o  não  seja  tiver  occupado,  como  actualmente 
«está  succedendo  no  arruamento  dos  esparteiros,  que,  a  reque- 
rimento do  mesmo  officio,  obrigou  o  senado  oito  officiaes,  qne 
«estavam  fora  d'elle,  a  que  tomassem  casas  dentro  no  arrua- 
«mento,  que  o  senado  lhes  mandou  dar,  fazendo  despejar  as  pes- 
«soas  que  n'elle  viviam,  não  sendo  officiaes  do  mesmo  officio. 

«Aposentadoria  se  não  pôde  usar  d'ella  contra  os  officiaes 
«desta  cidade:  consta  da  copia  da  provisão  que  se  apresenta ;e 
«quando  a  camará  não  mostrara  em  seu  favor  outro  documento 
«mais  que  este,  parece  que  bastava  a  prerogativa  e  privilegio 
«d'elle  para  que  o  aposentador-mór  se  desse  por  satisfeito  do  pro- 
«cedimento  com  que  a  camará  se  houve  n'esla  matéria,  do  con» 
«trario  infallivelmente  se  seguirão  grandes  inconvenientes  e  per- 
«turbações  na  corte,  inquietando  os  officiaes  de  suas  tendas,  % 
«muitas  vezes,  usando  mal  do  privilegio  da  aposentadoria,  ocí  I- 
«tando  com  elle  o  ódio  e  paixão  particular  com  que  procede  1, 
«que,  ordinariamente,  se  descobre  mais  radicado  nos  officiaes  o 
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«mesmo  officio,  quanto  mais  que  este  negocio  está  reduzido  a 
■termos  ordinários,  e  corre  a  causa  perante  o  vereador  do  pe- 
•  louro  da  almotaçaria,  adoode  as  parles  são  ouvidas  para  sei 
■sentenciada  em  vereação.  E  é  verosímil  que  se  Pedro  da  Cunh: 
■entendera  que  n'ella  procedia  com  justiça,  se  não  valera  do  pri- 
■  vilegio  de  moedeiro,  pois  tem  contendido  em  jnizo  competente 
■como  consta  da  certidão  de  André  Leitão,  escrivão  dos  autos.  B 
■sobre  tudo  esta  causa  já  se  tem  apartado  de  seu  principio,  por 
■que  se  fizeram  parle  n'ella  todos  os  officiaes  deste  arruamento 
«que  pretendem  ser  conservados  uo  privilegio  do  seu  regimento 
■o  como  consta  este  officio  de  muita  gente,  e  os  mais  d'elles  po 
•bres,  requerem  com  vehemencia,  a  que  o  senado  deseja  deferir 
■como  sempre  é  justo  que  se  faça,  ainda  que  fora  menos  notorií 
■a  sua  justiça  com  que  requerem,  por  não  ser  conveniente  des 
«contentar  a  um  officio  tão  grande,  como  este,  pela  cavillaçao  i 
«teima  particular  de  um  só  bomem  e  d'outro  officio. 

■  Allegam  estes  officiaes,  na  petição  inclusa,  que  V.  Alteza  ser; 
«servido  mandar  vêr,  que  a  tenção  d'este  privilegiado  é  ver  s 
«pôde  excluir  do  arruamento  a  maior  parte  dos  officiaes  d'elie 
«para  que,  ficando  só  e  atravessando  toda  a  obra  qne  vem  d 
■(ora  e  se  faz  n'esta  cidade,  a  venda  livremente  petos  preços  qu 
«Ibe  parecer. 

«E  sobretudo  o  privilegio  da  aposentadoria  não  permitte  qu 
«os  privilegiados  tomem  todas  as  .casas  que  lhes  parecerem,  mai 
«que  aquellas  que  lhes  forem  necessárias  para  viver;  e  não  b 
«de  ser  na  parle  qne  elles  apontarem,  como  S.  Mag.d>  determino 
■por  decreto  particular,  ordenando  que  se  lhes  não  dessem  a 
«casas  qne  pedissem,  por  se  evitar  o  dolo  e  cavillaçao  com  qu 
■moitas  vezes  o  faziam. 

•Esta,  senhor,  è  a  mais  verdadeira  relação  do  que  n'esta  mi 
■teria  o  senado  tem  obrado,  comprovada  com  as  certidões  e  pr< 
«visões  que  se  apresentam. — V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  coi 
■vier  a  seu  serviço.* 

Resolução  regia  escripta  â  margem  * : 

«Ao  aposenta  dor-  mor  mando  declarar  que  o  arruamento  d( 


1  Tem  *  data  de  2  de  setembro  seguinte. 
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tofficiaes  mechanicos  pertence  á  camará,  pelo  privilegio  que  tem; 
«e,  emquanto  á  loja  dada  por  razão  do  arruamento,  visto  estar  a 
ccausa  em  juizo  contencioso,  diante  do  vereador  do  pelouro,  que 
«o  é  competente,  se  não  intrometia  n'ella.» 


í 


Consulta  cia.  oamara  a,  el-rei  em  3  d' acosto 

de  1669  i 


«Senhor  —  Por  decreto  de  24  de  julho  próximo  passado  foi 
«V.  Alteza  servido  remetter  ao  senado  a  consulta  do  conselho  da 
«fazenda,  sobre  a  taxa  do  carvão,  a  qual  se  viu  n'elle  com  a  ap- 
«plicação  que  se  deve  aos  negócios  do  serviço  de  Y.  Alteza,  e 
«com  grande  fundamento  n'este  em  que  se  pôde  envolver  melho- 
ramento da  fazenda  real  de  Y.  Alteza. 

«Dos  mercadores  que  negoceiam  em  carvão  n'esta  cidade  e 
«barqueiros  que  o  atravessam  ou  conduzem  por  frete  a  este  por- 
«to,  parece  a  voz  deste  seu  requerimento,  mas  podéra  o  senado 
«certificar,  com  evidentissima  certeza,  pela  experiência  que  tem 
«d'outros  casos  semelhantes,  que,  se  a  queixa  é  d'estes  homens, 
«a  cavillação  e  engano  que  com  ella  se  pretende  encobrir,  é  io- 
«duzida  pela  desordenada  cobiça  que  sempre  se  achou  no  proce- 
«dimento  dos  contratadores. 

«Na  primeira  parte  deste  requerimento  se  representa  a  Y. Àl- 
«teza  que  será  conveniente  que  na  taxa,  que  actualmente  se  continua 
«no  preço  do  carvão,  se  acrescente  alguma  maioria,  havendo  res- 
peito a  serem  maiores  e  mais  excessivas  as  despezas  que  na  fa- 
«brica  e  conducção  d'elle  hoje  se  faz,  que  nos  annos  atraz,  em  que 
«se  impoz  a  taxa  por  que  sao  obrigados  a  vender  as  saccas  (Telle 
«conforme  a  medida  que  tiverem.  No  que  se  deve  considerar  que 
«nas  taxas  dos  mantimentos  e  uzuaes  mais  necessários  para  pro- 
«vimento  d  esta  cidade,  dispõe  o  regimento  da  camará  e  provisões 
«d'ella  a  forma  e  consideração  com  que  devem  ser  impostas,  re- 
«servando  para  si  o  senado  as  de  maior  importância,  em  que  o 
«povo  pôde  receber  maior  damno  ou  utilidade. 

«Uma  das  que  se  determinam  no  senado  é  a  do  carvão,  a  que 
«precedem  exactas  informações  de  todo  o  Ribatejo  e  noticias  muito 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  239. 
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«certas  de  pessoas  desinteressadas,  e  muitas  vezes  se  commetteu 
«esta  diligencia  a  cidadãos,  para  que  o  senado,  tomando  conheci- 
emento  do  que  cada  uma  das  sáceas,  conforme  a  medida  d'ella, 
«faz  de  custo  n'esta  cidade,  se  lhes  desse  a  taxa  tão  ajustada,  que 
cnem  o  povo  as  comprasse  por  preços  excessivos,  nem  os  mer- 
«cadores  deixassem  de  lucrar  uma  ganância  licita,  com  que  pu- 
«dessem  continuar  no  trato  d'esta  negociação. 

«No  tempo  em  que,  com  os  embaraços  da  guerra,  podiam  faltar 
«carretas  a  respeito  da  conducção  de  viveres  para  as  fronteiras  e 
«homens  que  se  oceupassem  no  exercício  (Testa  fabrica,  pelas  le- 
«vas  que  todos  os  annos  se  faziam  nas  províncias  cTeste  reino, 
•era  a  taxa  das  saccas  ajoanadas  sete  tostões,  e  a  esse  respeito 
«as  mais  pequenas.  Passados  alguns  annos  fizeram  requerimento 
ca  este  senado  os  mercadores  d'esta  cidade,  pedindo  que  se  lhes 
«melhorasse  este  preço,  porque  não  era  possível  poderem  vender 
«pela  taxa  a  que  estavam  obrigados,  e  pelas  informações  que  se 
«tomaram  sobre  este  requerimento,  se  achou  que  era  conveniente 
«darem-lhe  o  preço  de  nove  tostões ;  e  esta  taxa  foi  imposta  na 
«presença  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  pae 
«de  V.  Alteza.  Depois  cTisso  se  lhe  deu  o  preço  de  dez  tostões,  e 
«nltimamente  o  de  trez  cruzados,  que  è  o  preço  da  postura  que 
«hoje  corre.  ' 

«Se  o  procurador  da  fazenda  tivera  as  noticias  necessárias  da 
«forma  que  o  senado  guarda  na  postura  das  taxas,  principalmente 
«na  dos  mantimentos,  e  na  applicação  com  que  se  fazem,  não  in- 
«crepàra  aos  ofliciaes  da  camará  da  desigualdade  com  que  proce- 
«dem  n'esta  matéria.  E  diz  elle  que  esta  desordem  faz  mais  jus- 
«tificado  o  requerimento,  com  que  estes  pobres  se  queixaram  a 
«V.  Alteza,  e  certo  que  é  muito  para  louvar  a  singularidade  (Testa 
«commiseração,  por  ser  o  primeiro  ministro  que  descobriu  inno- 
«cencia  e  razão  no  procedimento  de  barqueiros.  E  porque  este  re- 
querimento é  de  justiça,  emquanto  ás  diligencias  que  sobre  elle 
«se  devem  fazer,  não  duvida  o  senado  mandar  de  novo  infor- 
«mar-se  do  que  esta3  partes  pretendem,  e  deliberar  o  preço  mais 
«conveniente,  na  forma  de  seu  regimento,  para  que  o  provimento 
«de  um  género  tão  necessário  ao  povo  não  falte  na  corte,  em  que 
«assiste  a  pessoa  real  de  V.  Alteza. 

«Na  segunda  circumstancia  d'este  requerimento  pedem  as  par- 
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«tes  que  o  senado  as  não  obrigue  a  fazer  outra  saccaria,  petos 
«excessivas  despezas  que  farão  no  custo  desta  novidade.  Na  forma 
«d'este  requerimento  não  acha  o  senado  fundamento,  porque  n'esta 
t matéria  até  o  presente  se  não  tem  innovado  (nem  era  necessário) 
«cousa  alguma,  porque  nas  posturas  da  camará  se  declara  a  me- 
«dida  que  as  saccas  ajoanadas,  as  de  Ribatejo  e  os  saccos  bio  de 
«ter,  afinados  como  os  pesos  e  as  mais  medidas  com  a  marca  da 
«cidade ;  e  se  nestas  houver  algumas  que  não  tenham  marca  nem 
«medida  das  posturas,  que  outra  cousa  é  medidas  falsas,  senãfr 
«isto?  E  fora  muito  para  estranhar,  se  a -culpa  não  fosse  dtotrem, 
«que  se  atrevesse  a  ousadia  d'estes  homens  a  pedirem  permissão 
«para  enganarem  o  povo,  vendendo  por  medidas  falsas.  Comtudot 
«se  n'este  requerimento  os  mercadores  de  carvão  e  os  barqueiros 
«que  o  trazem  de  Ribatejo,  se  conformam  em  que  os  não  obriguei! 
«a  fazer  saccaria  nova,  ao  senado  lhe  parece  que  se  lhes  deve  de- 
sferir, regulando-se  o  preço  pela  medida  que  tiverem  as  saccas  por 
«que  de  presente  vendem. 

•No  terceiro  ponto  d'este  requerimento  consiste  toda  a  ma- 
«china  d'esta  queixa :  assim  o  confessam  as  mesmas  partes  na 
«petição  que  fizeram  a  V.  Alteza,  em  que  pedem,  com  excessivo 
«encarecimento,  que  os  mande  alliviar  da  pena  de  açoites,  sem 
«fazer  caso  algum  da  pecuniária,  e  com  razão,  porque  na  pena  de 
«dinheiro,  ainda  que  os  delinquentes  sejam  os  condemnado*,  è  o 
«povo  quem  o  paga,  a  respeito  da  maioria  por  que  lhe  vendemos 
«mantimentos,  e  d'esta  maneira  se  restituem  os  regalões  das  coo* 
«demnaçoes  da  almotaçaria,  o  que  não  pôde  ser  na  pena  pessoal, 
«porque  a  infâmia  do  castigo  não  admitte  reconvenção.  E  nio 
«pôde  haver  argumento  mais  efficaz  contra  o  procedimento  (Testa 
«gente,  que  as  consequências  d'este  requerimento,  porque,  tra- 
«tando  de  extinguir  a  pena  e  eximir- se  do  rigor  d'ella,  bem  se 
«infere  que  se  não  accommodam  a  guardar  a  lei. 

«A  este  requerimento  lhes  não  pôde  o  senado  deferir  por  falta 
«de  jurisdicção,  sem  provisão  expressa  de  V.  Alteza,  que,  com 
«especialidade,  derogue  a  dos  senhores  reis,  seus  progenitores, 
«e  principalmente  a  de  S.  Mag.de,  que  Deus  tem,  que  foi  a  ul- 
«tima  que  nfesta  matéria  se  passou;  mas  não  pôde  o  senado 
«deixar  de  fazer  lembrança  a  Y.  Alteza  que,  se  nos  atravessa 
«dores,  regateiras,  barqueiros  e  outra  gente  desta  qualidade 
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«faltar  o  temor  da  pena  d'açoites,  nem  as  leis  ordenadas  para 
«bom  governo  do  commum  se  guardarão  pontualmente,  nem  os 
«officiaes  da  almotaçaria  terão  o  respeito  que  se  deve  á  justiça» 
«nem  o  povo  se  poderá  accommodar  á  excessiva  carestia  por 
«que  se  lhe  hão  de  vender  os  mantimentos.  E,  finalmente»  se- 
«nhor,  a  experiência  adquirida  por  espaço  de  tantos  annos,  tem 
«mostrado  que  todos  os  remédios  que  se  applicaram  contra  os 
«delinquentes  da  almotaçaria,  fôrara  inúteis,  e  delles  se  não  se- 
«guiu  emenda  alguma»  por  estar  sempre  viva  a  causa  principal 
«de  faltarem  os  usuaes  para  provimento  d'esta  cidade»  e  o  ex- 
«Gessivo  preço  por  que  se  compram,  sendo  notoriamente  o  mo- 
«tivo  d'este  damno  uma  escandalosa  condição  que  os  contrata- 
ndo res  e  rendeiros  da  fazenda  de  V.  Alteza»  d'alguns  annos  a 
«esta  parte»  metteram,  por  obrigação»  em  seus  contratos,  de 
«receberem  em  espécie  os  direitos  dos  mantimentos»  de  que  re- 
«suita  serem  os  mesmos  rendeiros  e  contratadores  os  mais  ca* 
«dimos  e  prejudiciáes  atravessadores  da  republica,  porque»  rece- 
«bendo  de  dizima  que  se  lhe  deve  cincoenta  saccas  de  carvão, 
«atravessam  quinhentas,  de  que  fazem  estanque»  vendendo-as  pelo 
«miúdo»  pelo  preço  que  lhes  parece»  com  o  privilegio  de  serem 
tdireiio9  de  V.  Alteza,  sendo  assim  que  se  não  achará  fundamento 
cnem  provisão  alguma  que  isente  a  fazenda  de  Y.  Alteza  do  preço 
«da  taxa  e  das  posturas  d'este  senado,  como  declaram  as  provisões 
«dos  senhores  reis  D*  Sebastião  e  D.  Henrique»  que  assim  o  de- 
«terminaram,  e  se  mostra  pelas  copias  das  mesmas  provisões  que 
«se  apresentam  fl. 

«Esta  matéria  é  de  tanta  importância  e  tão  necessária  ao  go- 
« verao  politico  d*esta  cidade,  que  o  senado,  prostrado  aos  reaes 
«pés  de  Y.  Alteza»  encarecidamente  pede  que  V.  Alteza,  por  sua  real 
«grandeza,  seja  servido  maodal-a  considerar,  ordenando  que»  ou 
«d'aqui  em  diante  se  não  use  d'esta  condição»  ou,  em  caso  que  se 
«não  extinga  e  os  direitos  dos  mantimentos  se  recebam  em  espe- 
«cie»  se  vendam  pelo  preço  da  taxa  e  fiquem  sujeitos  ás  posturas 


1  Junto  a  esta  consulta  encontra-se  ama  certidão  passada  pelo  escrivão 
da  camará,  Manuel  Caldeira  de  Castro,  fidalgo  da  casa  d'el-rei,  dos  alvarás 
de  15  de  julho  do  1576  e  20  de  setembro  de  1578,  publicados  em  nota  a  pag» 
94  do  tom.  v  dos  «Elementos* . 
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v  — 

«da  cidade. — Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  convier  a  sen  ser- 
«viço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem { : 

«Na  forma  que  n'esta  consulta  se  aponta  se  execute  '.» 

O  ou  mil  ta  da  oamara  a  el-roi  em  3  «fafposto 

de  1660) 

«Senhor  —  Por  decreto  de  30  do  mez  passado  foi  V.  Alteza 
«servido  que  o  senado  visse  a  consulta  inclusa,  da  junta  do  com- 
«me  rei  o,  e  interpuzesse  seu  parecer  sobre  a  queixa,  de  que  n'ella 
«se  dá  conta  a  V.  Alteza. 

«Referidas  as  circumstancias  da  matéria  de  que  se  trata,  en- 
«tende  o  senado  que  lbe  não  será  necessário  outro  algum  doca- 
«mento,  para  justificar  a  jurisdicção  com  que  obrou  n'este  nego- 
ceio, e  o  procedimento  com  que  o  almotacé,  Pedro  da  Cunha,  se 
«houve  na  execução  do  que  sobre  elle  se  lhe  ordenou. 

«Foi  o  caso  que  em  segunda-feira,  que  se  contaram  29  do  mez 
«de  julho,  recorreu  o  juiz  do  povo  e  seu  escrivão  ao  presidente 
«e  alguns  ministros  da  camará,  e  lhes  deu  conta  de  como  nas 
«tercenas  (Testa  cidade  se  estava  publicamente  esfolando  grande 
«quantidade  de  rezes,  o  que  era  contra  as  posturas  da  camará,  e 
«com  notório  prejuízo  da  saúde,  e  sobretudo  de  excessiva  perda 
«ao  rendimento  do  real  d'agua,  pelo  que,  em  nome  d'este  povo, 
«requeria  ao  senado,  da  parte  d'elle,  se  mandasse  atalhar  este 
«descaminho,  pelo  exemplo  que  os  poderosos  tomariam  d'elle, 
«para  em  suas  casas  consentirem  que  se  commettesse  o  mesmo 
«excesso. 

«Das  razões  e  fundamentos  d 'este  requerimento  evidentíssima- 
«mente  se  colhe  que  foi  de  justiça,  por  ser  a  culpa  de  esfolar  e 
«cortar  carne  fora  do  açougue  opposta  e  contra  as  posturas  dose- 
«nado  e  provisões  dos  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Alteza,  e 
«infallivelmente  prejudicial  ao  rendimento  do  real  d'agua,  e  por 


1  Tem  a  data  de  29  d'outubro  do  mesmo  anno. 

»  Vid.  dec.  de  18  de  junho  de  1670. 

3  Liv.#  in  de  reg.#  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  ffl  9. 
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festas  razões,  e  ser  parte  n'esta  matéria  o  juiz  do  povo,  em  nome 
•da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  se  entendeu  que  necessariamente 
«se  havia  de  deferir  a  sen  requerimento,  cqoi  remédio  prompto  e 
«sem  dilação  alguma,  por  não  deixar  passar  a  occasião,  como  se 
«fez,  ordenando  ao  almolacé  referido  que,  com  o  meirinho  da  ci- 
«dade  e  officiaes  da  almotaçaria,  fossem  em  correição  áquelle 
«bairro,  e  que  assim  n'este  caso,  como  nos  mais  de  sua  juris- 
« dicção,  procedessem  na  forma  do  seu  regimento. , 

«Do  auto  incluso  e  testemunhas  que  por  elle  se  perguntaram, 
«que  Y.  Alteza  será  servido  mandar  vêr,  constará  o  escândalo  e 
«possibilidade,  com  que  as  tercenas  estavam  feitas  curraes  de 
«gado,  fora  do  logar  destinado  para  a  matança  d'elle,  a  d  onde  a 
«camará  tem  officinas,  tanques  e  sumidores  para  despejo  das  im- 
«mundicias,  e  para  reparar  o  povo  do  prejuízo  que  delias  pôde 
«receber.  No  mesmo  logar  se  acharam  esfoladores  e  cortadores 
<n'este  exercício,  sem  licença  da  camará,  e  fressureiras,  comprando 
«os  miúdos  e  tornando-os  a  vender,  tudo  em  ódio  das  posturas  do 
«senado  e  provisões  de  V.  Alteza  e  confusão  do  governo  politico 
«da  cidade. 

«E  no  que  toca  ao  provimento  de  suas  armadas,  parece  que  se 
«poderá  dar  a  junta  por  satisfeita  (sem  reparar  no  avanço  que 
«pela  mercancia  de  comprar  as  rezes,  e  por  sua  conta  as  mandar 
«beneficiar  e  vender,  o  que  lhe  não  serve  para  salgar)  com  o  pro- 
cedimento que  n'estas  compras  observaram  sempre  o  provedor 
«e  officiaes  dos  armazéns,  mandando  ao  açougue  publico  da  ci- 
«dade  comprar  as  pernas  das  melhores  rezes,  que  sempre  se  lhe 
«mandaram  dar  livres  do  real  d'agua,  para  se  proverem  as  arma- 
«das  e  naus  da  índia,  que  se  apparelham  n'este  porto. 

«Com  errada  informação  se  queixa  a  junta  do  commercio  a 
«Y.  Alteza  da  resposta  que  o  almotacé  deu,  quando  "foi  chamado 
«á  mesma  junta,  e  será  muito  conveniente  que  n'ella  se  faça  uma 
«grande  demonstração  com  o  official  a  quem  esta  diligencia  se  en- 
«carregou,  por  se  apartar  da  verdade,  com  que  tão  necessaria- 
«mente  se  devem  informar  aos  tribunaes  e  ministros  que  assistem 
«no  serviço  de  V.  Alteza. 

«Do  auto  junto  e  das  testemunhas  que  se  acharam  presentes 
«n'esta  occasião,  consta  que  o  recado  se  não  deu  da  parte  de  V. 
«Alteza,  senão  da  mesma  junta,  adonde  se  mandou  que  o  almo- 
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«tacé  fosse  presente.  Foi  a  resposta :  que  elle  não  conhecia  (em 
«razão  de  ai  mo  tacé)  outro  superior  mais  que  a  seu  príncipe,  ao 
«senado  da  camará  e  ao  desembargo  do  paço,  pela  superioridade 
«d' es  te  tribunal.  Esta  resposta,  pela  modéstia  e  justificação  d'elU, 
•mais  parece  capaz  de  agradecimento  que  de  reprehensão,  porque 
«os  almotacés  das  execuções  respondem  na  autoridade  aos  edis 
f  romanos,  com  jurisdicção  que  anda  inserta  na  O  rd.,  e  parece 
«que  não  podem  ser  chamados  a  outro  tribunal  senão  ao  da  ca- 
«mara,  sem  ordem  expressa  de  Y.  Alteza,  ou  ao  desembargo  do 
«paço,  como  se  tem  dito. 

«Os  officiaes  da  junta,  que  o  almotacé  achou  assistindo  nesta 
«occupação,  esfoladores  e  algumas  fressureiras  mandou  presos  i 
«cadeia,  porque  as  leis  que  o  senado  determinou  para  bom  go- 
«verno  do  bem  commum,  não  comprehendem  só  os  delinquentes 
«mais  humildes  da  republica,  mas  antes  parece  que,  com  os  po- 
nderosos, se  deve  fazer  exemplo  aos  mais;  e  foi  tão  agradável 
«esta  isenção  dos  ministros  e  officiaes  da  camará  ao  senhor  rei 
«D.  João  o  4.°,  que,  contendendo  muitas  vezes  com  o  contador 
«das  sete  casas,  sobre  os  descaminhos  dos  contratadores,  lhes 
«mandava  agradecer  o  procedimento  com  que  se  houveram,  ainda 
«que  fosse  em  prejuízo  de  sua  real  fazenda:  assim  o  espera  o  se- 
«nado  da  grandeza  real  de  V.  Alteza,  e  que  á  junta  do  commer- 
«cio  se  mande  declarar  ordene  aos  seus  officiaes  não  contradigam 
«as  posturas  da  cidade,  emquanto  V.  Alteza  não  determina  o 
«contrario,  e  no  provimento  de  suas  embarcações  se  guarde  o  es- 
«tylo  que  observa  o  provedor  dos  armazéns  e  seus  officiaes. 

«V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  ' : 

«Por  o  senado  haver  obrado  conforme  o  que  devia,  o  mando 
«declarar  assim  á  junta  do  commercio,  e  que,  querendo  ella  com- 
«prar  algumas  rezes,  para  provimento  de  suas  armadas,  as  man- 
«dará  levar  ao  curral,  para  n'elle  se  matarem,  e  d'ali  ir  a  carne 
«que  servir  para  o  provimento,  e  a  outra  se  vender  nos  açou- 
«gues.  Nesta  forma  o  senado  o  fará  executar,  dando  para  esta 
«effeito  todo  o  bom  expediente.» 


1  Tem  a  data  de  27  de  setembro  seguinte. 
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Á  margem  do  registro  da  consulta  encontramos  mais  os  seguintes 
registros : 

«Decreto  sobre  que  se  fez  esta  consulta  * :  —  Veja-se  logo  no 
«senado  da  camará  d'esta  cidade  a  consulta  inclusa  da  junta  ge- 
«ral  do  commercio,  e  diga-se-me  sobre  ella  o  que  parecer.  • 

« Portaria  *  por  que  S.  Alteza  manda  soltar  estes  presos : 
• S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  me  ordenou  avizasse  a  V.  S.a  que 
«podia  mandar  soltar  as  pessoas  que  estavam  presas,  vista  a  di- 
«lação  que  era  força  houvesse  na  resolução  da  consulta;  e  que 
a  também,  sendo  quarta-feira  dia  de  vésperas  de  N.a  Sfir.a,  se 
«corressem  os  touros  terça-feira.  V.  S.a  o  haja  assim  entendido.  • 

Ctonmilta.  cia  oamara  a.  el-rei  em  «3  d*a^osto 

de  1009 i 

«Senhor  — 0  juiz  do  povo  offereceu  neste  senado  o  papel  in- 
« cl  uso,  com  as  razões  de  seu  requerimento,  para  que  o  senado 
«as  apresentasse  a  V.  Alteza,  fazendo-lbe  presente  a  grande  ve- 
«xação  que  experimentariam  os  officiaes  e  obreiros  mecbanicos, 
«em  detrimento  da  republica,  se  estes  fossem  constrangidos  a  ha- 
«ver  de  deixar  a  occupação  das  tendas  de  seus  mesteres  pela  de 
«artilheiros,  de  que  não  tèem  conhecimento,  mormente  havendo 
«outras  pessoas  que  são  desoccupadas  e  téem  suíBciencia  para  o 
«mesmo  exercício. 

t Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  considerar  to- 
«das  estas  razões,  e  que  se  tome  n'ellas  a  resolução  que  fôr  mais 
«adequada  e  mais  conveniente  ao  real  serviço  de  V.  Alteza.» 


1  Tem  a  data  de  80  de  julho  do  mesmo  anno. 
*  Tem  a  data  de  10  d'agosto  do  mesmo  anno. 
3  Liv.°  iii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  11  v. 
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Assento  de  vereação  de  O  d'Hgoato 
de  i««0 ■ 

cAos  6  d'agosto  de  1669  se  assentou  em  mesa,  pelos  ministros 

■  da  mesa  da  vereação,  que  o  almotacé  João  d'Abreu  de  Castro 
•  fosse  logo  ás  Alcaçarias  (TAlfama,  onde  era  morador  Pedro  Fer- 
nandes, que  tratava  em  couros  e  os  cortia  por  sua  conta,  e  sou- 
■besse  onde  tinha  os  seus  armazéns,  os  quaes  mandasse  abrir  a 
«depositar  todas  as  carneiras  que  se  lhe  achassem,  entregando 
■as  chaves  á  pessoa  que  lhe  parecesse,  de  que  fará  auto,  pelo 

■  qual  perguntará  a  testemunhas;  e  á  mesma  parte  fizesse  per 
■guotar  onde  comprara  as  ditas  carneiras,  e,  contestando  a  acção  e 
•achando  que  as  comprou  para  as  vender,  o  mandaria  logo  preso 
«e  procederia  contra  elle,  na  forma  das  provisões  e  posturas  qae 
•a  cidade  para  isso  tem  *.» 

Consulta  da  oa.me.ra  a  el-rel  em  19'  de  setembro 
de  1060 \ 

«Senhor — Por  o  decreto  incluso,  de  7  do  corrente  *,  foi  V. 
■Alteza  servido  mandar  ao  senado  que  visse  a  petiçSo  que  Miria 


1  Liv.°  iv  doa  Assentos  do  senado,  fs.  217. 

1  Não  tem  este  assentamento  a  aasignatora  dos  vereadores,  mu  também 
nenhum  aignal  indica  que  houvesse  sido  annullado. 

*  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  184. 

*  Decreto  a  que  se  refere  a  consulta  : 

■  O  senado  da  camará  d'eata  cidade,  vendo  esta  petiçío  da  supplicaate,  me 
•eonsulte  sobre  ella  o  que  parecer.  Lisboa,  7  de  setembro  de  1669.» 

Ã  petição  é  do  theor  seguinte  : 

•Senhor  —  Diz  Maria  Rodrigues  Barbosa,  viuva,  de  edade  de  mais  de  M- 
•  tenta  annos,  que  elta  eetá  presa  no  tronco  d'eota  cidade  ha  mais  de  trei 
noezes,  por  ordem  do  senado  da  camará,  padecendo  muitas  necessidades,  pot 
«se  dizer  que  atravessava  gallinhas  para  tornar  a  vender,  por  cuja  cauH 
■está  condemnada,  além  de  outras,  em  pena  de  açoites  ;  e  porque  é  mulbet 
•honesta,  muito  velha  e  pobre,  e  tem  vindo  com  embargos  á  dita  pena  wr- 
■poral  e  é  a  primeira  vez  que  foi  culpada  ;  —  Pede  a  V.  Alteza,  pelas  cha- 
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•Rodrigues  Barbosa  fez  a  V.  Alteza,  para  lhe  haver  de  conci 
•a  graça  de  se  não  executar  n'ella  a  pena  de  açoites,  em  qu 
«coudemnada,  e  que,  sobre  a  mesma  petição,  fizesse  o  sei 
•consulta  a  V.  Alteza,  dando  sen  parecer. 

■Senhor,  posto  que  a  razão  que  o  senado  teve  para  conden 
«i  snpplicante  na  pena  de  açoites,  procedesse  da  culpa  que  se 
«formou  na  devassa  geral  da  regalia,  em  que  se  mostra  ser 
•tomada  a  atravessar  pelas  estradas  frangãos,  gallinhas,  ovi 
«lodo  o  género  de  caça,  consta  de  sua  inquirição  ser  muito  vi 
<e  muita  pobre,  que  não  foi  nunca  compreheudida  em  caso 
«melhaote,  e,  nos  artigos  dos  embargos  com  que  vein  ao  ac 
«dam,  allega  em  seu  favor  que  passa  de  oitenta  annos  e  ou 
«mais  razões  que,  por  conterem  matéria  relevante,  ihe  foram 
«cebidos  em  trez  artigos  d'elles,  para  o  que  se  lhe  assignou  1 
«tempo  de  prova;  e,  em  caso  que  os  prove,  fica  em  termos 
«se  revogar  o  accordam,  ou  de  se  moderar  em  parte,  confoi 
«a  prova  que  fizer,  a  arbítrio  do  senado,  a  quem  parece  acção 
«gna  da  grandeza  e  real  piedade  de  V.  Alteza,  em  considera 
•do  referido,  fazer  mercê  á  supplicanle  de  mandar  suspende 
«eieeoçao  da  dita  pena  de  açoites,  e  que  seja  solta  da  prisão 
«que  está. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  mais   conveniente  a  seu  : 

«VÍÇO.1 

Retolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

«O  senado  defira  como  lhe  parecer  justiça.» 

«Consulta  cia  camará  a  cl-i-el  em  19  de  «etemb 

de  M«l»i 

«Senhor  —  Com  o  papel  incluso  fez  o  juiz  do  povo  e  Casa  i 
■Vinte  e  Quatro  presente  n'este  senado  os  grandes  inconveni 


•gai  de  Chrísto,  que  seja  servido  mandar  juntar  esta  aos  autos  de  sei: 
•mme&to  e  peidoar-lhe  a  dita  pena  corporal,  consideradas  aa  raiòes  < 
•iHega  e  aa  dos  embargos  com  que  tem  vindo  A  dita  sentença. — E,  R.  M 
—  Lrô.*  1  de  eotu.  e  dte.  do  príncipe  D.  Ptdro,  ft.  185. 

'  Tem  a  data  de  25  do  mesmo  mez. 

1  Liv.*  i  de  coíi.9.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fá.  235. 


172 


ELEMENTOS  PARA  A  HI8TORIA 


cies  e  desordens  que,  d'uns  annos  a  esta  parte,  se  tem  descoberto 
«com  a  continuação  e  procedimento  das  devassas  da  regatia, 
«queixa  geralmente  sentida  n'este  povo  e  repetida  n'esle  senado 
«em  algumas  occasiôes,  de  que  se  deu  conta  a  V.  Alteza,  por  via 
«de  consulta. 

Corrobora  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  o  funda- 
«mento  com  que  requer  que  se  extinga  o  exercício  d'estas  de- 
tv assas,  com  as  razões  do  papel  que  se  offerece,  que,  com  as  que 
«se  podiam  allegar  pela  parte  contraria,  foram  examinadas  n'este 
«senado  com  a  attenção  que  pede  negocio  tão  importante,  como 
«este. 

«Em  consideração  do  referido  pareceu  ao  senado  que  das  de- 
«vassas  geraes  da  regatia,  como  a  experiência  tem  mostrado  no 
«decurso  de  tantos  annos,  se  não  pôde  tirar  conveniência  alguma, 
«de  que  resulte  o  effeito  em  utilidade  do  bem  com  mura,  mas  an- 
«tes,  pelo  contrario,  embaraço  á  republica,  queixas  multiplica* 
«das  e  occasiôes  a  desordens,  muito  contra  o  serviço  de  V.  Alie* 
«za ;  e  que,  para  se  administrar  o  governo  politico  da  cidade,  com 
«a  justiça  que  se  requer,  não  é  necessário  mais  reformação  qnea 
«observância  das  posturas,  do  regimento  da  camará  e  provisões 
«dos  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Alteza,  que  n 'ellas,  com 
«grande  accordo,  concederam  a  este  senado  que  todos  os  annos 
«pudesse  devassar  dos  que  compram  e  vendem  mantimentos  mais 
«geraes  e  necessários  para  provimento  d'este  povo.  E  supposto 
«que,  com  a  reforma  (Teste  governo,  se  procedeu  exactamente 
«até  o  tempo  de  Castella,  em  que  se  introduziu  a  provisão  das 
«devassas  geraes,  que  depois  se  extinguiu  por  espaço  de  dezoito 
«annos,  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  como  príncipe  tão 
«amante  da  justiça  e  das  maiores  conveniências  de  seus  vassallos, 
«será  servido  mandar  deferir  a  tão  justo  requerimento,  como  o  do 
«juiz  do  povo,  ordenando-se  que  o  exercício  das  devassas  geraes 
«se  suspenda  para  sempre,  e  a  provisão  que  sobre  ellas  se  pas- 
«sou  se  derogue,  e  de  hoje  em  diante  não  seja  de  effeito  algom. 

«Além  do  referido  pareceu  mais  ao  presidente  e  aos  vereado- 
res, Christovam  Soares  d'Abreu  e  Pedro  d'Almeida  do  Amaral, 
«que,  sendo  V.  Alteza  servido,  como  esperam,  por  fazer  mercê  i 
«este  senado  e  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  de  mandar  extinguir 
«estas  devassas,  extinguindo-se  necessariamente  com  ellas  o  offici  > 
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«de  escrivão  d' es  te  joizo,  de  que  é  proprietário  Dionizio  Villola 
■havendo  respeito  a  que  este  official  não  foi  convencido,  até  ■ 
«presente,  de  erro  algum  que  cojnmettesse  com  o  mesmo  oBicic 
«e  ser  esta  mercê  dote  da  mulher  com  quem  casou,  por  have 
■sido  o  officio  de  seus  pães  e  avós,  ainda  que  a  fazenda  real,  d 
«justiça,  não  esteja  obrigada  a  remunerar  o  valor  d'ello,  cooitu 
«do,  de  equidade,  entendem  que  V.  Alteza  deve  ser  servido,  pel 
■via  que  melhor  parecer,  compor  o  valor  da  perda  qne  receb 
■este  escrivão,  pois  ê  privado  do  seu  officio  em  beneficio  do  bec 
■pnblico  e  do  serviço  de  V.  Alteza. 

«Ao  dr.  João  Corrêa  de  Carvalho  pareceu  que  o  requerimento  d< 
•juiz  do  povo  se  não  podia  contradizer,  por  ser  tão  justificado,  comi 
•a  experiência  havia  mostrado  em  muitas  occasiões,  mas  que  ec 
•tendia  qne  o  senado  não  devia  tomar  conhecimento  d'elle,  po 
«terem  as  devassas  geraes  da  regatia  sua  origem  na  concessã 
«duma  provisão  real,  e  o  provimento  do  officio  de  escrivão  d'ella 
«consultado  pelo  desembargo  do  paço,  adoode  parece. que  pet 
«tencia  e  se  devia  continuar  o  requerimento  da  Casa  dos  Vinte 
■Quatro. 

«Ao  dr.  Manuel  de  Tovar  de  Vasconcellos  pareceu  que  as  de 
•vascas  geraes  da  regatia  se  não  deviam  de  nenhum  modo  extiu 
"gnir,  por  se  ter  achado  que  é  de  grande  utilidade  o  exercici 
<d'eilas  ao  bem  publico  d'esta  cidade,  porquanto  os  transgresso 
«res  das  posturas,  como  são  atravessadores,  os  que  passam  a 
«taxas  e  vendem  com  pesos  e  medidas  falsas,  como  e  gente  qu 
■com  os  enganos  e  latrocínios  com  que  procedem,  se  fazem  pc 
«(Serosos  e  muito  ricos,  facilmente  se  eximem,  por  muitas  vias,  do 
«officiaes  da  almotaçaria,  o  que  d'atgnm  modo  se  emenda  com  a 
«devassas  geraes  que  se  tiram  cada  trez  mezes,  de  que  não  pc 
•detn  deixar  de  ser  convencidos  os  delinquentes  que  não  fóran 
«condemnados  na  jurisdicção  dos  almotacés. 

«Aos  procuradores  da  cidade  e  aos  mesteres  d'ella  pareceu  < 
•mesmo  que  ao  senado,  em  razão  da  justificação  com  que  o  jui 
•do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  requerem  que  se  extingac 
•estas  devassas,  e  entendem  que  ao  senado  pertence  a  diligenci 
■que  n'elle  fez  o  juiz  do  povo  com  o  papel  incluso,  porquanti 
«este  é  o  tribunal  por  onde  as  queixas  do  povo  se  devem  faze 
•presentes  a  V.  Alteza,  como  á  mesma  casa  expressamente  se  Ihi 


^1 


174  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«mandou,  por  ser  a  obrigação  do  mesmo  senado  prevenir  e  al- 
cançar de  seas  príncipes  o  remédio  das  oppressões  que  se  podem 
«occasionar  ao  povo  (Testa  cidade,  e,  finalmente,  prostrados  todos 
«aos  reaes  pés  de  V.  Alteza,  esperam  que,  por  sna  real  grandeza, 
«seja  servido  deferir  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  alliviar  esto 
«povo  de  encargo  tão  rigoroso,  como  se  experimenta  com  o  pro- 
« cedimento  d'estas  devassas.  —  V.  Alteza  ordenará  o  que  mais 
«convier  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Gomo  parece  ao  senado  *.  Lisboa,  25  de  setembro  de  1669.» 

Representação  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  *  que  motivou  a 
consulta : 

«O  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  d'esta  cidade,  em 
«nome  do  povo  (Telia,  se  valem  da  protecção  e  amparo  de  V.  S.ft 
«no  excesso  das  moléstias  que  padecem  com  o  escandaloso  pro- 
cedimento das  devassas  geraes  da  regatia,  e  supposto  que  as 
«afflicções  do  povo  está  o  remédio  d'ellas  por  conta  d'este  senado, 
«por  serem  propriamente  suas,  como  parte  mais  principal  de  qne 
«a  união  d' es  te  corpo  se  compõe,  com  justíssima  causa  esperamos 
«que,  representando  V.  S.a  a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  o  fon- 
«damento  e  razões  d*esta  nossa  queixa  e  a  justificação  de  nosso 
«requisito,  se  consiga  o  despacho  que  pretendemos,  para  que  o 
«povo,  alliviado  de  tão  grandes  vexações,  reconheça,  como  deve, 
«a  real  assistência  com  que  S.  Alteza  se  emprega  em  reparar  seas 
«vassallos  das  moléstias  com  que  injustamente  são  opprimidos. 

«Em  repetidas  propostas  se  representou  n'este  senado,  por  parte 
«dos  juizes  do  povo,  nossos  antecessores,  as  injustíssimas  desor- 
«dens  com  que  se  procedia  nas  causas  que  se  moviam  sobre  a 
«devassa  geral  da  regatia.  Mostrou-se  com  uma  devassa  que  o 
«senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  foi  servido  mandar 
«tirar  de  Pedro  de  Mattos  Baracho,  que  então  servia  da  escrivão 
«d'estas  devassas,  que  delias  não  resultava  utilidade  algama ao 


1  Vid.  con8.  da  camará  a  el-rei  em  9  de  novembro  do  mesmo  anno. 

2  Liv.o  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fb.  237. 
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•povo,  mas  antes,  pelo  contrario  (ainda  que  se  tirassem  com  . 
•justiça  e  iuleireza  que  se  requer)  embaraço  á  republica  e  um 
■queixa  geral  em  todo  o  povo,  e  somente  excessivos  interesse 
•para  o  escrivão  d'este  jnizo,  pelas  notórias  desordens  e  desça 
iminbos  com  que  procede  nesta  oceupação. 

«Assim  o  representou  este  senado,  por  via  de  consulta,  a  S 
•Mag.d*,  que  Deus  tem,  que,  como  príncipe  tão  zeloso  do  bei 
«eommum  e  amante  de  seus  vassallos,  lhe  n5o  dilatou  o  remedi 
«d'esta  queixa,  entendendo  qne  o  podia  ser  melhorar  de  ministro 
•esta  oceupação;  privou  d'ella  aos  juizes  do  crime,  que,  por  pre 
■visão  sua,  eram  obrigados  a  tirar  estas  devassas  todos  os  anuo; 
«commetteodo  este  encargo  aos  vereadores  da  camará,  que,  pc 
«seu  turno,  a  tirassem  na  forma  do  estylo  e  da  mesma  provisac 
■Mas  sendo  este  remédio,  como  se  entendeu,  eficacíssimo  par 
■atalhar  as  insolências  e  latrocínios  do  escrivão,  que  lendo  testemi 
«ribas  de  sua  facção  juram  em  todos  os  casos  de  devassas,  send 
«sempre  as  mesmas,  e  elle  as  Ura  sem  forma  alguma  de  direito,  pc 
■lhe  não  ser  possível  aos  ministros,  em  razão  de  suas  oceupaçõe: 
■deporem  sempre  as  testemunhas  em  sua  presença,  para  se  I 
■rarem  com  a  legalidade  que  se  requer,  teve  mais  força  a  desordi 
«nada  ambição  d'este  official,  e  os  lucros  que  lhe  resultam  de  U 
«sempre  os  processos  em  aberto,  sem  admittir  as  partes  a  livn 
«mento,  que  o  meio  que  se  buscou  para  se  atalharem  tão  grandí 
«inconvenientes. 

«Necessário  parece  lembrar  a  V.  S."  e  tornar  a  repetir  a  or 
«gem  e  fundamento  que  teve  a  direcção  d'estas  devassas,  porqu 
«sem  recorrer  a  outro  principio,  poderá  ser  que  baste  a  certe; 
■infallivel  d'eslas  noticias,  para  que  S.  Alteza,  com  a  evidenc 
«delias,  seja  servido  mandar  pôr  perpetuo  silencio  n'esta  materi 
«A  camará  desta  cidade  e  o  governo  politico  d'ella  ordeno 
«para  a  observância  de  suas  posturas,  que  se  elegessem  quatro  i 
«motacés  qne  servissem  em  todo  o  anuo,  repartidos,  para  que 
•trabalho  não  fosse  grande,  em  quatro  mezes  cada  uma  d'est 
■eleições,  quatro  escrivães  da  almotaçaria,  o  mesmo  numero  < 
«zeladores,  nm  requerente  da  casioha,  o  meirinho  da  cidade  co 
■seu  escrivão,  oito  jurados  que  acompanham  esta  vara,  um  mi 
«rinho  da  saúde  e  sen  escrivão,  e,  finalmente,  o  povo  todo  qi 
•pôde  ser  parte  nas  acções  da  almotaçaria  pelo  regimento  d'ell 
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cEstes  officiaes  tèem  repartido  entre  si  os  bairros  da  cidade 
te  a  repartição  dos  mantimentos  e  usuaes  de  que  o  povo  se  ha 
tde  prover. 

«Com  a  forma  d'este  regimento  se  governou  a  camará  desta 
«cidade  desde  o  principio  de  sna  creação,  que  teve  nascimento 
ccom  o  reino,  em  tempo  do  senhor  rei  D.  Affonso  Henriques,  atè 
«o  intruso  governo  de  Castella;  e  poderá  ser  que  com  menos 
«queixas  do  povo,  com  melhor  procedimento  dos  officiaes  e  sem 
«tanta  devassidão  dos  atravessadores  e  regatões. 

«Entrado  o  governo  de  Castella  não  se  alcança  se  foi  zelo  do 
« bem  commum  dos  vassallos  d'esta  cidade,  se  em  ódio,  acrescen- 
«tar  ou  reformar  este  regimento  com  a  provisão  que  n'este  tempo 
«se  passou,  para  o  procedimento  d'estas  devassas  que  chamam 
«da  regatia,  tomando-se  por  pretexto,  para  a  introdução  d'e$ta 
«novidade,  que  as  leis  da  camará,  com  o  temor  da  devassa  edis 
«penas  d'ella,  seriam  mais  respeitadas  e  melhor  obedecidas. 

«Mostrou  a  experiência  que  se  o  intento  era  este,  como  então 
«se  publicou  e  el-rei  de  Castella  o  fez  saber  á  camará  d'esU 
«cidade,  era  escusado  e  de  nenhum  effeito  este  remédio,  antes 
«muito  mais  prejudicial  que  o  mal  a  que  se  applicava.  como  ainda 
«hoje  se  padece.  E  a  razão  é  clara,  porque  os  regatões,  regalei- 
«ras  e  todos  os  mais  que  vendem  mantimentos  e  usuaes,  de  qae 
«o  povo  necessita,  na  carestia  d'elles  acrescentam  o  excesso  das 
«condemnaçoes  com  que  são  punidos  por  tantas  vias.  E  o  qoe 
«mais  é  que,  contra  todo  o  direito,  são  os  mesmos  delinquentes 
«castigados  por  uma  mesma  culpa  duas  vezes :  uma  quando  o  ai- 
«motacé  e  os  seus  officiaes,  indo  em  correcção  pela  cidade,  acha- 
«ram  delinquindo  contra  as  posturas,  e  outra  quando  as  testemu- 
«nhas  depõem  da  mesma  culpa  na  devassa  geral  da  regatia,  como 
«se  tem  achado  em  muitos  processos  que  foram  examinados  no 
«senado  e  conferidos  com  os  livros  da  almotaçaria. 

«Sendo  presentes  a  el-rei  de  Castella  as  insolências  com  qoe 
«procedia  o  escrivão  d'estas  devassas,  a  queixa  geral  do  povo  e 
«que  nenhuma  utilidade  se  considerava  no  exercício  d'ellas,  man- 
«dou  parar  e  pôr  silencio  n'esta  matéria,  e  de  todo  se  extinguia 
«o  officio  do  escrivão,  que  foi  creado  para  continuar  com  esta  oc- 
«  cupação. 

«Esta  suspensão  durou  por  espaço  de  dezoito  annos,  e  no  fim 
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«(Telles,  por  omissão  e  descuido  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e 
«pela  intelligencia  e  valias  de  Pedro  de  Mattos  Baracho  (que  n'a- 
«quelle  tempo,  como  acima  se  refere,  servia  de  escrivão,  e  por 
«culpas  que  uo  mesmo  officio  commetteu,  se  mandou  livrar  ordi- 
nariamente), se  tornou  a  continuar  cora  ellas,  com  grande  cau- 
«tella  e  sem  nenhum  estrondo  nos  primeiros  annos,  por  nâo  des- 
apertar segunda  vez  as  queixas  do  povo.  Foi  muito  limitada  a 
«duração  d'esta  industria,  porque  em  poucos  annos  começou  o 
«povo  a  padecer  as  mesmas,  e  com  maior  excesso  as  injustiças 
«e  desordens  do  escrivão  que  succedeu  n'este  officio. 

«Não  se  relatam  por  ora  a  V.  S.s  casos  particulares  com  que 
«este  official  tem  faltado  à  sua  obrigação,  vexando  o  povo  e,  sem 
«fundamento  algum,  desacreditado  os  ministros  que  lhe  assistem, 
«que  ficará  para  seu  tempo,  e  fazemos  advertência  a  V.  S.a  que 
«o  officio  de  escrivão  das  devassas  foi  creado  em  tempo  de  Cas- 
«tella  e  vinculado  ao  de  escrivão  do  meirinho  da  cidade,  de  que 
«é  proprietário  e  o  foram  seus  avós ;  e  que  em  caso  que  S.  Al- 
«teza  seja  servido,  como  esperamos,  extinguir  o  exercício  (Testas 
«devassas,  pelas  razões  que  se  apontam,  e  consequentemente  o 
«officio  de  escrivão,  de  nenhum  prejuízo  lhe  será  esta  reforma- 
«ção,  porque  ficará  servindo  da  vara  da  cidade,  de  melhor  predi- 
<  ca  mento,  mais  rendoso  e  menos  occasionado  aos  descaminhos 
«com  que  procede  no  das  devassas  geraes,  que  exercita. 

«E  seja  a  conclusão  (Teste  nosso  requerimento  o  que  de  direito 
«parece  que  se  não  pôde  negar  a  este  povo: 

«Na  provisão  (Testas  devassas  deu  el-rei  de  Castella  faculdade 
«á  camará  (Testa  cidade,  por  lhe  fazer  merco,  que  as  pudesse  to- 
«dos  os  annos  mandar  tirar  pelos  juizes  do  crime  de  sua  data. 

«A  mente  do  príncipe  e  a  concessão  d'esta  mercê  foi  a  favor  do 
«povo  d'esla  cidade  e  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  d  ella,  que,  re- 
f  conhecendo  e  experimentando  o  damno  que  recebem  do  effeito 
«d'esta  merco,  renunciam  e  demittem  de  si  o  direito  do  beneficio. 

«N'estes  termos,  e  com  o  fundamento  das  razões  que  se  têem 
«mostrado,  instantissimamente  pedimos  a  V.  S.*,  em  nome  de  todo 
«este  povo,  que  em  companhia  do  senado  o  represente  assim  a 
«S.  Alteza,  e  esperamos  de  sua  real  grandeza  que»  à  imitação  de 
«seus  reaes  progenitores,  e  do  amor  com  que  sempre  deferiram 
«aos  requerimentos  dos  juizes  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Qua- 
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«tro,  mande  declarar,  por  sua  provisão,  ha  por  derogada  a  de 
«Castella,  e  o  exercício  das  devassas  geraes  se  suspenda  para 
«sempre,  pelo  irreparável  prejuízo  que  delias  resulta  ao  povo. 0 
«juiz  do  povo,  Domingos  Pereira — António  Tavares  —  António  do 
«Coito — Luiz  Jorge  —  Domingos  Martins — António  Bernardes— 
«Duarte  da  Silva  —  Manuel  Gomes  —  António  d' Andrade— João 
«Leitão  —  Estacio  Jorge  — Pedro  Alves  Corrêa  —  Manuel  Qua- 
«resma  —  Luiz  de  Torres  —  António  Nunes  — Pedro  Carrasco  — 
«Valentim  da  Silva  —  Manuel  Nunes  —  Francisco  Lopes  de  Lima 
«—Manuel  Monteiro  —  António  Fernandes  Rebelio  —  Agostinho 
« Cardoso. »  * 

Consulta  da  oamara  a,  el-rei  em  £>  d'oatut>ro 

cie  1669 l 

«Senhor  —  Como  a  experiência  mostrasse  até  agora  que  era 
«impossível  poder-se  dar  expedição  ao  trabalho  de  se  haver  de 
«mandar  limpar  as  ruas  dTesta  corte,  deixando-o  só  á  conta  dos  al- 
«motacés  que,  além  da  pouca  diligencia,  se  costumavam  desculpar 
«com  a  falta  dos  carros  que  para  isso  eram  necessários,  tratou  o 
«senado  de  os  mandar  fazer  e  apparelbar  à  sua  custa,  com  de- 
«sejo  de  que  se  pudesse  acudir  a  esta  obrigação  com  mais  facili- 
«dade ;  porém,  como  esteja  impedido,  com  uma  sentinella  de 
«guarda,  o  caminho  que  vae  para  o  mar,  atravessando  pelo  meio 
« do  Terreiro  do  Paço,  pegado  ao  forte,  com  ordem  que  tem  para 
«os  não  deixar  descarregar  n'aquella  parte,  sendo  a  que  fica 
«mais  perto  e  mais  accommodada,  se  gasta  muito  tempo  em 
«irem  acima  da  Ribeira, .  sendo  que  já  no  mesmo  sitio,  por  es- 
«tar  entulhado,  se  não  pode  ir  descarregar,  e  emquanto  vão  e 
«tornam  a  voltar  ficam  os  varredores  sem  terem  em  que  se  oc- 
«cupem,  e  se  levam  também  muito  menos  carregadas  das  que 
«poderiam  levar,  se  não  houvesse  impedimento,  pede  o  se- 
«nado  a  V.  Alteza  lhe  faça  mercê  de  mandar  que,  dliqje  em 
«diante,  se  não  duvide  esta  passagem,  por  ser  a  mais  conve- 
niente a  respeito  de,  com  mais  brevidade,  se  poder  acudir  ao 
«trabalho. 


1  Liv.°  ixi  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  24  r. 
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■V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  servido.* 

Resolução  regia  * : 

«Com»  parece ;  com  declaração  que  os  carros  não  levem  caliça, 
-«nem  por  a  mesma  parte  passem  cargas  d'ella  a  botar  no  mar, 
■pelo  prejuízo  e  damno  que  resulta  ao  botar  das  embarcações  ç — 
«se  fabricam  na  Ribeira  das  Naus  *.» 


Conaulta  da  camâra  a  «íl-i-ei  em  IO  <l*outiil>n 
de  1OO01 

«Senhor — Para.se  inteirar  pontualmente  a  contribuição  ■ 
«sessenta  e  sele  mil  cruzados,  a  que  esta  cidade  e  seu  termo 
«obrigou,  para  cumprimento  dos  quinhentos  que  os  povos  em  c 
«tes  offereceram,  é  muito  necessária  toda  a  applicação  na  cobra 
«do  rea!  d'agua,  em  que  este  povo  consignou  o  pagamento 
«qnanlia  dos  sessenta  e  sete  mil  cruzados;  e  porque  nesta 
«tracção  podia  haver,  em  outro  tempo,  alguns  descamính 
•  quando  o  rendimento  era  de  maior  importância,  pareceu  ao 
«nado  que  se  devia  mudar  a  forma  com  que  até  agora  se  cobr. 
«a  imposição  da  carne  secca  que  enlra  nesta  cidade,  e  que  s 
«muito  mais  importante  o  rendimento  d'ella,  pagando  por  entra 
«como  se  cobra  na  casa  das  carnes  o  direito  da  siza,  e  que,  p 
«mais  segurança  d'este  negocio,  V.  Alteza  será  servido  man 
«ao  conselho  da  fazenda  que  ordene  ao  almoxarife  da  mesa 
•portagem  não  de  ás  partes,  que  entrarem  com  carne  n'esta 
«dade,  despacho  corrente,  sem  primeiro  constar  por  certidão 
«escrivão  do  real  d'agua  que  têem  satisfeito  o  que  deviam  d'< 
«contribuição.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Não  ha  que  alterar  a  forma  em  que  se  faz  esta  cobrança». 


i  Com  data  de  2  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  31  de  maio  de  1670. 
'  Lis .«  i  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  f*.  257. 
*  Com  data  de  27  de  janeiro  de  1670. 
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Consulta,  da  camará  a  el-rei 

de  1669 * 


ena  W  cfoutubro 


r 


I 
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t  Senhor  —  Fizeram  a  madre  abbadessa  e  mais  religiosas  do 
«convento  de  SanfAnna  doesta  cidade  petição  a  este  senado,  di- 
czendo  que,  por  razão  do  dito  convento  ter  grande  descommodo 
«para  recolher  a  agua  que  mandam  buscar  ao  chafariz  para  be- 
«berem,  por  virem  as  moças  do  convento  com  as  quartas  á  por- 
«etária  a  buscai- a,  o  que  era  contra  a  clausura  do  convento  e 
«recolhimento  das  religiosas,  mandaram  fazer  uma  arca  d'agua 
«dentro  n'elle,  com  um  registro  para  a  rua»  aberto  na  parede  do 
«dormitório,  para  se  deitar  por  elle  a  dita-  agua ;  e  por  ser  o  coo» 
«vento  por  dentro  mais  alto  que  a  rua  foi  necessário,  depois  do 
«aberto  o  registro,  en  tu  Ih  ar- lhe  a  rua  para  aquella  parte  em  qufr 
«elle  ficava,  para  que,  egualando  a  altura,  se  pudesse  deitar  a 
«agua  no  registro,  e  para  ter  mão  no  entulho  uma  parede;  eque- 
«o  logar  onde  mandavam  fazer  esta  obra  não  foi  nunca  passagem 
«da  rua,  mas  pai  te  d'ella,  que  só  servia  de  monturo,  e  que  ainda 
«com  a  obra  fica  a  rua  em  tanta  largura,  que  podem  por  ella  pas- 
«sar  na  dita  passagem  duas  carroças  juntas ;  pedindo,  em  conda- 
«são,  que,  visto  o  referido  e  estar  a  dita  obra  quasi  acabada  e  te- 
«rem  n'ella  gastado  muito  dinheiro,  se  lhes  desse  licença  para  s* 
«poder  acabar,  havendo-se  por  levantado  o  embargo  que  aelia 
«se  havia  feito. 

«Foi  este  senado  fazer  vistoria  na  dita  obra,  e  acha  não  ser  de 
«prejuízo  algum  ao  publico,  por  ser  a  passagem  fora  do  concurso 
«commum  da  cidade  e  ser  limitado  o  que  para  esta  obra  se  toma, 
«porque  a  largura  é  de  quinze  palmos  e  o  comprimento  de  dezesete, 
«ficando  livres  para  a  serventia  da  dila  rua  vinte  e  seis,  e  ser 
«necessária  a  obra  para  o  serviço  do  dito  convento  e  melhor  clau- 
«sura  (Telle,  e  não  haver  outra  parte  em  que,  com  tanto  commodo, 
«se  possa  fazer.  Pareceu  ao  senado  que  as  supplicantes  pudessem 
«continuar  e  acabar  a  dita  obra,  na  forma  da  medição  que  se  lhe 
«fez,  de  que  dá  conta  a  V.  Alteza  que  mandará  o  que  fôr  ser- 
«vido.» 


1  Liv.*  íii  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  18  ▼. 
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Resolução  regia: 

«Como  parece.  Lisboa,  19  d'outobro  de  1669.» 

Oontmlta.  da  caniura  a  el-ret  em  IO  d'outu 
de  1660 i 

«Senhor — Pelo  decreto  incluso,  de  2  do  corrente,  é  V. 
«servido  mandar  ao  senado  veja  a  petição  que  Domingas  , 
•  Tavares s,  fez  a  V.  Alteza,  para  lbe  conceder  a  mercê  de 
«executar  n'ella  a  pena  d'acoites,  em  que  foi  condemnada, 
«sobre  a  mesma  petição  fizesse  o  senado  consulta  a  V. 
«dando  sen  parecer. 

■Senbor,  o  que  em  summa  se  colhe  dos  autos  do  livr 
«de  Domingas  João  é  sair  culpada  nas  devassas  geraes, 
«tiraram  os  annos  de  1G61,  1663  e  1669,  por  atravessar 
«género  de  caça,  gallinhas,  frangãos  e  ovos,  e  ser  através 
«cadima  ms  estradas  d'esta  cidade,  causas  que  moveram 


i  Liv."  i  de  cods.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  222. 

1  O  decreto  e  a  petição  a  que  O  mesmo  se  refere  são  do  theor  «eg 

Decreto —  -Veja-se  no  senado  da  camará  e  consulte- se- me  o  que 

•  —  Lisboa,  em  2  d'outubro  de  1669.»  • 

Petição — «Senhor — Diz  Domingas  João,  a  Ta  vares,  presa  na  cadeia  < 

•  (Testa  cidade,  que  ella  o  foi  pela  culpa  que  lhe  resultou  da  devas! 
■gatia,  por  se  dizer  que  atravessava  todo  o  género  de  caça,  e,  daodi 
«tra  ella  libello,  contrariou  e  mostrou,  por  juramento  do  escrivão  da 

■  real  e  de  todos  os  mais  mocos  e  officiaes  delia,  em  como  todas  as 

•  que  fatia  era  obrigada  pelos  veadores  D.  Pedro  de  Almeida  e  F 

•  Sonsa,  e  que  pelos  mesmos  preços  por  que  comprava  a  dita  caça 
■■iiava  a  dar,  sem  interessar  cousa  alguma  ;  e  nSo  obstante  a  dita  p 

•  fes,  foi  condemnada  a  qne,  com  baraço  e  pregão,  fosse  acoitada  p 
■publicas  d'esta  cidade  ;  e  porquanto  não  é  razão  que,  sendo  merec 

•  a  premiarem,  pelos  serviços  que  tem  feito  a  esta  casa  real,  assisti 

■  tudo  o  que  se  lbe  encarregava  e  que  lbe  era  necessário,  e  nas  ■ 

■  dos  embaixadores  empenhando- se  para  nSo  haver  falta  alguma,  n 
■com  uma  pena  vil,  que  se  nSo  pôde  impor  ainda,  conforme  as 

•  reino,  aos  que  serviram  a  esta  casa  real,  e  ella  supplicante  além  ■ 

■  teve  já  moradia  de  um  tostão  cada  dia  e  quatro  mil  réis  de  ajuda  < 
•«  amassou  o  pio  de  S.  Mag.''  em  Salvaterra,  e  porque  nlo  ha 
•dita  causa;  —  P.  a  V.  Altera  lhe  faça  mercê  perdoar  a  dita  pen 

•  deral-a.  E,  R.  M.<*»  —  Iàv.*  i  de  con*.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedrt 
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«nado  para  a  sentenciar  na  pena  de  açoites,  por  assim  o  dispor 
<a  provisão  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  santa  gloria  haja, 
«pae  de  V.  Alteza,  passada  no  anno  de  1656.  Veiu  com  embar- 
gos á  sentença,  dizendo  se  não  podia  dar  á  execução,  posto  que 
«se  provasse  haver  atravessado  os  ditos  géneros  de  caça,  por* 
«quanto  era  obrigada  e  constrangida  a  comprar  a  dita  caça  e  aves 
«para  a  casa  real,  para  as  jornadas  que  S.  Mag.de  fazia,  como 
«constava  da  portaria  de  Fernão  de  Sousa,  vedor  da  casa,  pas- 
«sada  no  anno  de  1665,  que  anda  junta  aos  autos,  pela  qual  lhe 
«dá  faculdade  para  comprar,  para  a  ucharia  do  dito  senhor,  todo 
«o  género  de  aves  e  fructas,  e  que  para  isso  ia  e  mandava  mu- 
lheres aos  caminhos  e  logares  do  termo,  porque  só  por  esta  via 
«se  podia  dar  expediente  ao  provimento  dos  embaixadores  que 
«vieram  á  villa  de  Benavente  e  a  esta  cidade.  Consta  mais  mau- 
«dar-se-lhe  dar  por  duas  vezes  ajudas  de  custo  pelo  trabalho  qne 
«teve  de  acompanhar  a  S.  Mag.d*  a  Salvaterra,  e  servir  de  padeira 
«da  casa  no  tempo  que  ali  assistiu  o  dito  senhor. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  mais  convier  a  seu  serviço.» 

* 

Resolução  regia  escripla  á  margem  : 

«O  senado  defira  como  parecer  justiça.  Lisboa,  23  d'outubro 
«de  1669.» 

Consulta,  a»  el-rei 

pelo  presidente  da  camará  e  seus  adjuntos 

em  £>  de  noyembro  de  1669  l 

«Seuhor —  Pelo  decreto  incluso  é  V.  Alteza  servido  que  ose- 
«nado  da  camará,  vendo  a  petição  s  do  sargenlo-mór  de  batalha, 
«Roque  da  Costa  Barreto,  defira  a  ella,  como  se  fez  ao  terço,  e 
«que  havendo  algum  inconveniente  se  faça  presente  a  V.  Alteza. 

«Os  effeitos  applicados  ao  sustento  da  infanteria  e  cavallariada 
«guarnição  d'esta  corte  foi  V.  Alteza  servido  mandar  que  a  co 
«brança  e  administração  d'elles  corresse  pela  repartição  da  junta 
«dos  trez  estados,  que  actualmente  administra. 

«No  tempo  d'esta  separação  ficou  por  conta  do  senado  a  co- 


1  Liv.°  iv  de  com.  e  dec.  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fb.  450. 
*  Ibid.,  fg.  4õl. 
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•branca  d'algum  dinheiro  cahido,  que  eslava  em  mãos  dos  ti 
«sonreiros  dos  quintos  até  o  tempo  que  se  levantou  a  cobrai 
<d'elles,  como  todos  os  mais  effeilos  applicados  á  guerra,  por  i 
«capitulo  de  cortes.  D'este  diuheiro  se  remetteram  ao  thesourei 
•mor  oito  mil  cruzados,  e  com  o  mais  que  até  agora  se  foi  ■ 
«brando  mandou  V.  Alteza  soccorrer  o  terço,  por  trez  mezes,  p: 
«ficar  egnalado  com  as  companhias  que  d'elle  se  embarcaram 
■armada;  e  é  tão  pouco  que  rito  basta  para  este  soceorro. 

•$3o  e.-tas  as  razões  porque  o  senado  não  pôde  tomar  cool 
«cimento  d'este  nem  de  semelhantes  requerimentos. 

«V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  convier  a  seu  serviço.» 

Besolução  regia  escripta  d  margem  ' : 

«Sobre  este  requerimento  se  deve  guardar  a  resolução  que 
«semido  tomar  no  requerimento  que  fizeram  os  officiaes  e  soli 
•dos  do  terço  da  guarnição  d  esta  cidade,  a  que  se  deferiu  eu 
•de  junho  deste  anuo.» 

Consulta  da  camâra  a  el-t-ei  em  ©  de  nor«mbi 
de  l*lOO  * 

«Senhor— Por  resolução  de  25  de  setembro  passado  foi  V.  Alti 
«servido,  em  resposta  da  consulta  que  fez  este  senado  a  reqi 
•rimento  do  juiz  do  povo,  sobre  as  devassas  geraes  da  regai 
•ordenar  que  a  continuação  d'ellas  se  suspendesse  e  se  não  uza: 
•mais  da  provisão,  em  que  se  concedeu  á  camará  faculdade  p: 
«cada  trez  mezes  as  mandar  tirar  por  um  ministro  d'ella. 

•Com  a  petição  inclusa,  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar 
•metter  a  este  senado,  pretende  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vii 
•e  Quatro  que  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  haja  por  b 
•mandar  declarar  como  a  suspensão  das  devassas  geraes  se  t 
■ba  de  entender  somente  com  as  que  de  novo  se  hão  de  lir 
«mas  também  com  as  causas  que  estiverem  processadas  pe 
«devassas  que  antes  da  resolução  se  haviam  tirado. 


1  Tem  a  data  de  28  de  dciembro  seguinte. 

1 1 iv."  i  de  eons.  «  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fã.  256. 
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c  0  senado,  interpondo  seu  parecer,  como  V.  Alteza  lhe  ordena, 
«lho  parece  justificado  o  requerimento  do  juiz  do  povo,  e  as  ra- 
«zões  d'elle,  em  consideração  de  ser  o  principal  fundamento  que 
«se  apontou  a  V.  Alteza,  para  se  extinguir  o  curso  das  devassas 
«e  se  mandar  pôr  n'esta  matéria  perpetuo  silencio,  as  desordens 
«com  que  se  procedia  no  exercício  e  execuções  que  delias  resul- 
tava, e  que  basta  qualquer  presumpção  de  nullidades  para  ser 
«licito  que  os  culpados  não  sejam  obrigados  a  livramento,  e  muito 
«conveniente  que  gozem  actualmente  as  pessoas  que  estiverem 
«pronunciadas,  o  favor  que  se  concede  ao  diante,  pois  as  mesmas 
«razoes  que  foram  presentes  a  V.  Alteza,  para  mandar  que  se 
«não  proceda  mais  por  via  de  devassas,  essas  mesmas  se  dever? 
«considerar  para  que  as  pessoas,  que  estiverem  pronunciada 
«pelas  ultimas  devassas  que  se  tiraram,  não  sejam  obrigadas  a 
«livramento,  mormente  sendo  merco  com  que  V.  Alteza  foi  ftr- 
«vido  honrar  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  deferindo-lhe  a  serre- 
«queri mento,  por  alliviar  o  povo  desta  cidade,  que  de  justifa  se 
«deve  ampliar. 

«Ao  presidente  e  aos  vereadores  Manuel  de  Tovar  de  Yascoo- 
«cellos  e  Pedro  d'Almeida  do  Amaral  pareceu  que  os  pncessos, 
«que  de  presente  estão  correndo,  em  que  as  partes,  pelas  devas- 
<sas  que  se  tiraram,  são  obrigadas  a  livramento,  se  não  podem  de 
«justiça  suspender  alé  com  effeito  serem  sentenciadas,  porquanto, 
«ao  tempo  que  estas  devassas  se  tiraram,  estava  a  provisão  d'el- 
«las  em  seu  vigor,  e  se  não  considera  defeito  algum  nos  proces- 
sos que  se  vão  continuando,  e  que  a  resolução  de  V.  Alteza  se 
«ha  de  entender,  como  n'ella  se  declara,  com  as  devassas  que  de 
«novo  se  haviam  de  tirar.» 

Rwolução  regia  escripta  d  margem  l : 

«As  devassas  que  estavam  tiradas  antes  da  minha  resolução 
«nao  ficam  nullas ;  e  assim  os  culpados  se  devem  livrar  ordina- 
«riamente,  como  parece  ao  presidente  e  vereadores  Manuel  de 
«Tovar  e  Pedro  df Almeida8.» 


1  Tem  a  data  de  24  de  janeiro  de  1670. 

2  Vid.  côas.  da  camará  a  el-rei  em  7  d*agosto  de  1673. 
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Requerimento  '  íoftre  otte  incidiu  a  consulta  : 

«Senhor— Diz  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Viole  e  Qualro  d'esta 
«cidade  que,  em  razão  das  grandes  desordens  com  que  se  pro- 
cedia aa  devassa  geral  da  regalia,  e  excesso  do  escrivão  d'ella, 
«deu  filie,  sopplicante,  conta,  em  nome  da  dita  Casa  dos  Vinte  e 
■Quatro,  ao  senado  da  camará,  por  um  papel  que  n'elle  apresen- 
•loa,  das  oppressões  que  este  povo  padecia,  como  dos  casos  par- 
•talares  dos  descaminhos,  com  que  procedia  o  dito  escrivão  aos 
«processos  e  livramentos  das  pessoas  que  se  achavam  culpadas; 
«e,  sendo  examinadas  no  dito  senado  as  razões  do  supplicante, 
•se  deliberou  n'elle  se  desse  conta,  por  via  de  consulta,  a  V.  Al- 
teza, como  se  deu,  conforma  ndo-se  o  senado  com  o  requerimento 
«do  supplicante,  e  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  foi  servido 
•resolver  que  as  ditas  devassas  se  extinguissem. 

•E  porque,  para  se  executar  esta  resolução  e  se  suspender  o 
«exercício  das  ditas  devassas,  se  deve  recolher  o  livro  e  papeis 
•do  dito  officio,  trazendo-se  ao  senado,  para  mais  se  não  proceder 
«em  cousa  alguma,  nem  nos  processos  que  estio  em  aberto  pela 
■nullidade  dos  procedimentos  o  excessos  do  dito  escrivão  que, 
•tirando  as  devassas  cada  irez  mezes  e  não  chegando  nunca  a 
•sentenciar  os  culpados,  sem  de  novo  serem  compreliendidos, 
•todo  por  sua  intelligencia,  são  excessivos  os  processos  que  estão 

■  em  poder- do  dito  escrivão,  em  cuja  forma  poderá  só  pôr-se  em 
•execução  a  determinação  de  V.  Alteza,  por  não  haver  maior  ra- 
«zão  para  se  mandar  pôr  silencio  neste  procedimento  para  o 
(diante,  do  que  para  suspender-se  com  os  livramentos  atrazados, 
•com  tanto  fundamento  de  sua  nullidade  pelos  excessos  do  dito 
•escrivão;  —  P.  a  V.  Alteza  que,  em  consideração  do  referido  e 

■  resolução  de  V.  Alteza,  lhe  faça  mercê  ordenar  ao  senado  da 
•camará  que  o  livro  e  papeis  do  dito  officio  e  os  autos  que  esti- 
verem processados  em  poder  do  dito  escrivão,  se  recolham  e 
«nelles  se  não  proceda,  pondo-se  perpetuo  silencio  em  tudo,  como 
«V.  Alteza  determinou,  para  assim  haver  effeito  a  mercê  que  se 
«fez  a  este  povo.  E.  R.  M.0* '.» 


►  Li».»  i  de  coob.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  249. 
*  Eate  requerimento  baixou  á  camará  por  virtude  do  seguinte  decreto  no 
meanio  requerimento  exarado  : 
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Assento  de  vereação  em  £53  de  novembro 

i 


«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  aos 
«23  de  novembro  de  1669,  havendo  respeito  ás  despezas  que  o 
«meirinho  da  cidade  faz  na  occasião  em  que  se  correm  touros  da 
« mesma  cidade,  quando  entra  na  praça  a  tomar  as  ordens  de  S.  Al- 
cteza,  que  de  hoje  em  diante  se  lhe  dêem  trinta  mil  réis  de  ajuda 
«de  custo,  a  qual  quantia  se  lhe  dará  do  preço  em  que  o  carro 
«se  arrematar,  em  caso  que  chegue  a  todas  as  despezas  que  se 
«fizerem,  e  em  falta  será  da  fazenda  da  cidade.» 

Oonsulta.  da  camará  a  el-rei  em  SO  de  novembro 

de  1O60  * 

«Senhor  —  0  governo  politico  da  cidade,  que  é  o  principal  in- 
«stituto  de  nossa  obrigação,  tem  mostrado  a  experiência  que  de 
«nenhum  modo  se  poderá  administrar  com  a  egualdade  que  con- 
«vém,  faltando  na  jurisdicção  da  almotaçaria  e  nos  officiaes  d'ella 
«tão  exacto  procedimento  e  uma  assistência  tão  continua,  que  de 
«nenhum  modo  possam  faltar  ás  obrigações  de  seu  regimento. 

«Com  este  fundamento  deliberou  o  senado,  examinando,  com 
«particular  attenção,  esta  matéria,  que  precisamente  convinha  ao 
«serviço  de  V.  Alteza  e  bem  publico  nomear,  na  primeira  eleição 
«que  se  fizer  de  almotacés,  outros  quatro  mais,  além  dos  que 
«n'este  exercício  andam  occupados,  havendo  consideração  a  qoe 
«os  quatro  que  se  elegem  para  servirem  quatro  mezes  cada  um 
«d'elles,  todos  os  annos,  téem  suas  repartições,  como  é :  um  nas 
«audiências  da  casinha;  outro  no  açougue,  e  os  dois:  umnare- 
«partição  da  lenha  e  carvão  e  outro  nas  correições  das  feiras;  e 
«como  o  tempo  que  lhes  fica  livre  d'eita  occupação  é  muito  limi- 
tado para  acudirem  ás  distancias  dos  bairros  da  cidade  com  a 


«Veja-se  no  senado  da  camará  e  diga- se- me  o  que  parecer.  Em  Lisboa,  a 
«19  d'outubro  de  1669.» 
1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  219. 
*  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  253. 
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•promptidão  que  se  requer,  e  se  tem  entendido  que  com  a  dir 
«ião  deste  governo,  assistindo  os  quatro  almotacès  que  de  n< 
«se  elegerem,  na  correição  de  toda  a  cidade,  dividida  em  qua 
«bairros,  os  atravessadores,  regatões,  teadeiras  e  padeiras  < 
<n'eUes  vivem,  procederão  com  menos  devassidão,  e  com  o  ter 
tia  castigo  e  vigilância  tão  continuada  serio  melhor  observad 
•e  com  mais  respeito,  as  posturas  e  regimentos  da  camará,  e  s 
•embargo  de  que  a  disposição  de  tudo  o  que  pertence  ao  gove 
•da  almotaçaria,  pelas  provisões  dos  senhores  reis,  predecesso 
■de  V.  Alteza,  é  da  jurisdicção  d'este  senado,  e  pode  livreme 
•nsar  delia  pela  faculdade  que  se  lhe  concedeu,  pareceo  ao 
•nado  representar  a  V.  Alteza  as  razões  d'esta  reformação,  p 
■que  a  eleição  que  se  fizer  de  almotacès,  escrivães  e  officia 
•que  hão  de  acompanhar  a  cada  um  (Telles,  se  disponha  coo 
•acerto  que  convêm  ao  serviço  de  V.  Alteza.» 

Resolução  regia  etcripta  á  margem  * : 
«Não  ha  que  alterar  sobre  o  que  o  senado  aponta  tTesta  o 
•solta,  para  sé  acrescentarem  mais  quatro  almotacès1.» 

Decreto  de  1«  de  dezembro  de  ÍOOO1 

■Porquanto  corria  pelo  senado  da  camará  a  cobrança  dos  qi: 
■tos  dos  bens  da  coroa  para  pagamento  da  cavallaria  e  do  te: 
•da  guarnição  desta  cidade,  e  pelo  assento  de  cortes  tem  cess; 
•esta  cobrança,  e  eu  tenho  resoluto  que  á  cavallaria  e  terço 
•pague  pela  junta  dos  trez  estados,  ordeno  ao  presidente  da 
«mara  e  mais  adjuntos  que  logo  me  façam  uma  lista  da  quão 
•que  se  está  devendo  aos  ditos  quintos,  assim  como  lh'o  orde 
«por  decreto  de  4  do  passado;  e  o  que  estiver  cobrado  em  mi 
•de  depositários  se  remei  terá  ao  thesoureiro-mór  da  junta  í 
•trez  estados,  que  se  fará  logo  com  todo  o  cuidado.» 


1  Tem  &  data  de  20  de  dezembro  seguinte. 

1  Vid.  coda.  da  camará  a  el-rei  em  19  de  janeiro  de  1670. 

1  Liv.»  u  de  reg.e  de  com.  e  dec.  doar,  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  363, 
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IO  de  dezembro  de  1669  — 

Portaria  do  secretario  de  estado 

Francisco  Corrêa  de  Lacerda l 

«Já  avisei  a  Y.  S.a  que  eu  tinha  a  chave  dos  couros  que  esti- 
avam no  paço.  Dei  conta  a  S.  Alteza,  e  diz  que  V,  S.â  faça  ioda 
«aquella  diligencia  que  convier,  e  castigue  os  que  achar  culpados, 
«e  me  deu  esse  rol,  que  remetto,  para  que  V.  S.a  examine  os  qne 
«tèem  culpa;  e  creia  V.  S.a  que  será  muito  conveniente  levar  isto 
«ao  cabo  muito  rijamente.» 

Acompanha  esta  portaria  a 

«LIlfA  DAS  PESSOAS 
OUE   ATRAVESSAM  VAZCIDA8  OVE  COMPETE»  AO   OFTICIS 
HE  SAPATEIRO  *•  S&O  AS  SEGUINTES  S» 

«Pedro  Cardoso,  soldado  da  guarda  de  V.  A.,  morador  ao 

«Chiado 1 

«Matheus  Gomes,  ao  Chiado 2 

«Luiz  Jorge,  mester,  na  calçada  de  Pae  Navaes 3 

«Manuel  Gonçalves,  ao  pé  da  mesma  calçada. * 

«Manuel  Luiz,  na  rua  dos  Escudeiros $ 

«André  Jorge,  na  mesma  rua 6 

«Jerónimo  Jorge,  na  mesma  rua 7 

«Salvador  Ayres,  na  mesma  rua 8 

«Paulo  Rodrigues,  juiz  do  oflicio,  na  Pichelaria 9 

«Domingos  Jo2o,  morador  a  S.ta  Justa W 

«Pedro  de  Medeiros,  juiz  do  officio,  morador  a  S.  Julião...*  " 

«0  sapateiro  d'el-rei,  na  mesma  rua 12 

«Lazaro  de  Carnide,  na  mesma  rua 13 

«Nicolau  de  Figueiredo,  escrivJo  do  officio,  morador  na  Padaria  II 

«Domingos  Martins,  mester,  na  mesma  rua '5 

«Filippe  da  Gama,  na  mesma  rua 16 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  261. 
*  Ibid.,  fs.  262. 
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(Francisco  Jorge,  Mata  pão,  morador  na  Padaria 

«Carlos  de  Mattos,  na  mesma  rua 

(Francisco  Paes,  na  mesma  rua 

«Manuel  Rodrigues,  morador  na  Ribeira 

«João  Francisco,  morador  ao  Ver-o-peso 

(Manuel  Rodrigues,  na  mesma  rua 

•Outro,  que  por  nome  nao  perca,  que  tem  a  mulher  estalajadeira 

(Vicente  Reimão,  morador  aos  Remolares 

«António  Filippe,  soldado  da  guarda  de  V.  Alteza,  aos  Cobertos 

(Manuel  Ferreira,  morador  nas  Fangas  da  Farinha 

(Lniz  Gomes  Belém,  na  Correaria 

«Domingos  Francisco,  oa  Gibilaria 

Atiento  de  vei-ençáo  de  W  de  dezembro 
de 1COO ■ 

«Por  requerimento  do  juiz  do  povo,  procuradores  da  cidade 
«dos  mesteres  qne,  em  razão  do  excessivo  preço  por  que  hoje 
«vende  o  calçado  o'esta  cidade,  excedendo  com  grande  devassid 
«o  preço  da  taxa  qne  se  lhe  deu  ha  muito  pouco  tempo,  toman 
«por  pretexto  a  carestia  dos  materiaes  e  o  eicesso  por  que 
«atravessadores  d'elles  os  vendem,  ordenou  o  senado  que  neoht 
loEfícial  de  sapateiro  compre  nem  atravesse  mais  sola  nem  coui 
«mais  que  o  que  houverem  mister  para  o  gasto  da  sua  tem 
•salvo  as  partidas  de  couros  que  forem  compradas  por  seus  co 
«pradores  e  repartidas  por  todo  o  oílicio,  ua  forma  do  seu  re 
«mento;  e  do  tocante  à  sola  e  aos  couros  em  cabello,  que  enlrart 
«n'esta  cidade,  que  sirvam  para  ella,  nenhuma  pessoa,  de  qualqu 
«qualidade  e  condição  que  seja,  as  mandara  para  fora,  e  será  obriga 
<mandal-as  cortir  n'esta  cidade  e  vendel-as  nas  bancas  da  Bibe 
«d'ella,  sob  pena  de  incorrer  nas  da  provisão  de  S.  Alteza  — 
«atravessadores  e  dos  que  passam  a  taxa;  e  assim  mais,  a  fazen 
«que  lhe  for  achada,  perdida  irremissivelmente,  e  vinte  cruzadi 
«a  metade  para  as  despezas  da  cidade  e  a  outra  metade  para 
«aceusador.  E  mandam  que  este  se  registre  nos  livros  das  postm 
«da  casa  da  almotaçaria,  e  que  o  escrivão  d'ella  o  traslade  r 

1  Liv."  iv  dos  Assentos  do  senado,  te.  219  v. 
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•  rostos  do  seu  livro,  para  se  dar  a  sua  devida  execução,  na  forma 
•que  n'esie  se  contém.  Lisboa,  17  de  dezembro  de  1669.  Manoel 
■  Caldeira  da  Silva  o  fiz  escrever. 

"E  porque  se  entendeu  que  a  taxa  que  agora  tinha  a  sola  dl 
terra  era  necessário  acrescentar-lhe  o  preço,  e  em  razão  de  ser 
maior  a  quantidade  que  ba  das  de  fora  convinha  também  dir- 
se-the  taxa,  mandam  que  d'lioje  em  diante  se  venda  o  par  de  siris 
da  terra,  antilbaoo  e  da  Bailia  por  preço  de  um  tostão,  pela  me- 
dida de  alquiés,  e  espaldar  e  barriga,  pela  mesma  medida,  qua- 
tro vinténs,  e  os  do  Brazil,  ilhas,  barberiscos,  atanados  por  pre- 
ços, os  das  ilhas  e  Brazil,  de  quatro  vinténs,  sendo  do  limpo, 
e  espaldar  e  barriga  trez  vinténs ;  e  os  atanados,  sendo  da 
lombo,  trez  vinténs,  e  espaldar  e  barriga  dois  vinténs,  e  os 
pedaços  que  ficarem,  em  que  não  caiba  a  medida  do  alquiés, 
a  avença  das  partes.  E  estas  taxas  se  observarão  irremissiwl- 
mente  com  as  mesmas  penas  acima  declaradas.  Dia  e  anuo  nt 
supra. 

Consulta  da  onmarn  a,  el-rei  ©m  Í.V  d©  dezembro 
de  1669 i 

«Senhor  — Por  queixa  com  que  o  juiz  do  povo  recorreu  a  este 
senado,  se  teve  noticia  que,  no  hospital  real  d'esía  cidade,  se 
eslava  publicamente  vendendo  todo  o  género  de  carne,  contrais 
provisões  e  decretos  dos  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Al- 
teza, e  regimento  deste  senado,  de  que  resulta  um  damno  exces- 
sivo e  irreparável  ao  rendimento  antigo  do  real  d'agua,  e  princi- 
palmente ao  novo  imposto,  em  que  estão  consignados  os  sessenta 
e  sete  mil  cruzados  com  que  esta  cidade  se  obrigou  a  contribuir; 
e  sendo  o  pateo  do  hospital  açougue  de  todo  o  gado,  com  esta 
publicidade,  no  decurso  de  todo  o  anno,  impossível  cousa  será 
que  o  rendimento  do  novo  imposto  chegue  á  contribuição  do  que 
está  obrigado. 

«Esta  desordem  è  novidade  muito  para  estranhar,  porquanto 
ao  hospital  se  lhe  deu  sempre  o  provimento,  com  toda  a  largue», 
isento  do  real  d'agua.  V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  atalhar 


i  Liv.»  i  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  261. 
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«este  inconveniente,  ordenando  que  do  açougue  se  proveja  o 
«sonreiro  e  officiaes  do  hospital,  na  forma  que  sempre  se  fes 
«V.  Alteza  mandará  o  que  for  servido.  • 

fímlução  régia  escripta  o  margem  : 
«Na  forma  que  se  aponta  o  mando  ordenar.  Lisboa,  17  de 
•zembro  de  1669.» 

AlynrA  régio  de  í£í  de  dezembro  de  lOtif» 

«Eu  o  príncipe,  como  regente  e  governador  d'estes  rein 
«senhorios,  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  hav< 
«respeito  ao  que,  por  sna  petição,  me  enviaram  dizer  os  pi 
«radores  da  camará  d'esta  cidade,  em  nome  do  senado  d' 
«pedindo-me  lhe  fizesse  mercê  conceder  provisão  para  um 
■vereadores  do  dito  senado  tirar  devassa,  todos  os  annos,  dos 
•ciaes  do  dito  senado,  que  por  elle  vão  apresentados  na  fórm 
«ultimo  alvará  que  offereciam,  por  ser  acabado  o  tempo  d't 
«e  visto  o  que  adegaram  e  o  que  constou  por  resposta  que  s 
•isso  deu  o  procurador  da  coroa,  bei  por  bem  e  me  praz  de 
•rogar  mais  quatro  annos  de  tempo,  para  que,  em  cada  um 
■les,  um  vereador  da  camará  d'esla  cidade  tire  devassa  de  t 
«os  officiaes  da  data  da  mesma  camará,  na  forma  do  ultimo  a) 
«que  para  este  effeíto  lhe  foi  passado.  E  este  se  cumprirá  i 
«se  n*elle  contém,  e  valerá,  posto  que  seu  effeito  haja  de  d 
«mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ord.  do  )iv.°  2.*,  til."  40 
«contrario.» 


Conaulta.  da  oamara  a  el-rel  era  19  de  janel 
de  1670 * 


«Senhor  — Por  consulta  de  19  do  mez  de  setembro  do 
«passado  fez  o  senado  presente  a  V.  Alteza,  com  um  pape 
«juiz  do  povo,  a  precisa  applicação  com  que  a  Casa  dos  Vii 
•Quatro,  constantissimamente,  pretendia  que  as  devassas  ge 

1  Liv.*  i  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  233. 

1  Liv.*  01  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  27. 
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<da  regalia  se  extinguissem,  por  não  ser  o  effeito  d' 
=  lída(ie  alguma  ao  serviço  de  V-  Alteza,  roas  antes 
■prejuízo  cVesla  cidade;  mostrando,  com  evidentes  r; 
■bastava  para  comprovar  os  inconvenientes  que  aponl 

■  Não  se  apressou  o  senado  na  deliberação  deste  re 
(porque  dilatou  alguns  dias  a  determinação  d'elle,  ■ 
«com  particular  altenção,  as  razões  que  o  podiam  coi 
(finalmente,  se  conformou  o  senado  com  a  pretensa 
«povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  que  V.  Alteza  foi 
aprovar  por  resolução  de  25  do  mesmo  mez,  ordea 
«devassas  geraes  se  extinguissem,  e,  com  perpetuo 
(suspendesse  o  exercício  d'ellas. 

«Com  este  motivo  entrou  o  senado  na  consideração 
«que  se  devia  applicar  ás  desordens  que  resultariam 
«dão  dos  transgressores  das  posturas,  com  a  falta  do 
«que  a  eiecuçSo  das  devassas  os  ameaçava ;  e  apprc 
(mais  suave  e  proporcionado  a  este  damno,  por  se  I 
«recer  outro,  o  procedimento  da  almotaçarta,  acresce 
•  tro  almotacês  mais  aos  que  actualmente  estão  sei 
■divididos  pelos  bairros,  com  a  continuação  d'esta  i 
«estorvassem  os  descaminhos  das  tendeiras,  padeira 
(que  vivem  por  toda  esta  cidade,  esta  determinação 
«resolução  de  V.  Alteza,  não  se  deferindo  á  propost; 

«E  porque  o  damno  vae  crescendo,  e  com  elle  se  mi 
«queixas  do  povo,  que  sempre  è  a  maior  parte  d'elle 
«pram  os  usuaes  e  mantimentos,  pede  o  senado  a  V. 
«por  sua  real  grandeza,  seja  servido  mandar  vér  eslí 
«desembargo  do  paço  ou  em  outro  tribunal,  e  que  n'e 
«o  meio  mais  accommodado  para  que  o  intento  da  se 
■dos  Vinte  e  Quatro  se  consiga,  sem  o  escândalo  qut 
«ralmente  tem  concebido  contra  as  devassas  geraes  < 
«as  desordens  que  experimenta  se  atalhem,  como  coi 
■viço  de  V.  Alteza  e  bem  commum  do  povo  d'esta  ci 

«V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  for  seu  serviço  '.i 

1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-roi  em  31  de  maio  do  mesmo  an 
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Consulta,  da  oamara  a  el-rei  em  30  dejaneiro 

de  1670  * 


«Senhor — Na  prevenção  dos  instrumentos  necessários  para  re- 
« parar  o  perigo  dos  incêndios  que  acontecem  n'esta  cidade,  teve 
«o  senado  sempre  tão  grande  numero,  que,  de  muitos  annos  a 
«esta  parte,  não  faltaram  em  occasiâo  alguma  os  que  eram  neces- 
sários para  acudir  a  esta  obrigação;  mas  no  conflicto  (Testes  sue- 
«cessos,  que  ordinariamente  são  occasionados  pelo  descuido  da 
«noite,  a  confusão  não  dá  logar  a  que  se  tenha  conta  com  as 
«pessoas  por  quem  se  distribuem  estes  instrumentos,  que  sem- 
«pre  é  gente  tão  pouco  escrupulosa,  que  os  não  torna  a  resti- 
ttuir,  e  se  foi  diminuindo,  de  sorte  que  em  trez  incêndios  que 
«houve  n'esta  cidade,  de  um  mez  a  esta  parte,  se  acabou  de 
«extinguir  tudo  o  que  a  camará  tinha  de  sobrecellente  para  estas 
«occasiôes. 

«Acha-se  a  fazenda  do  senado  tão  exhausta,  como  a  V.  Alteza 
«se  tem  representado  por  algumas  vezes,  e  como  estes  suecessos 
«nlo  anticipam  os  avisos,  com  justa  causa  será  culpável  qualquer 
«descuido  no  reparo  (Telles. 

«Ao  tbesoureiro  das  fortificações  d'esta  cidade  se  entregaram, 
«por  conta  dos  novos  impostos,  no  tempo  que  a  camará  adminis- 
«trava  esta  contribuição,  uma  grande  quantia  de  ferramenta,  que 
«ainda  tem  em  seu  poder,  sem  exercício  algum,  por  ter  parado  a 
«obra  d'ella;  e  como  estes  subsídios  applicaram  os  moradores 
«d'esta  corte  para  a  defesa  da  cidade,  é  certo  que  se  não  aparta 
«do  mesmo  intento  acudir-se  com  elles  ao  perigo  dos  incêndios, 
«em  que  o  povo,  o  que  Deus  não  permitta,  pôde  receber  tão 
«grande  damno. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  ordenar  ao  marquez 
«de  Marialva,  mande  entregar  esta  ferramenta  ao  vedor  das  obras 
«da  cidade  para  o  intento  que  se  aponta;  e,  quando  seja  necessa- 
«rio  tornal-a  a  restituir  em  alguma  occasiâo,  se  mandará  entregar 
«a  quem  Y.  Alteza  ordenar,  e  n'esta  forma  se  escusará  o  custo 
«d* outras  despezas  e  o  risco  que  pôde  haver  iTesta  dilação,  em- 


*  Liv.°  iv  de  cons.  e  dec.  cTel-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  453. 
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«quanto  de  novo  se  não  obra  outra.  V.  Alteza  ordenará  o  qne 
«mais  convier  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Às  ferramentas  das  fortificações  nSo  servem  para  o  uso  de 
«apagar  os  incêndios;  o  senado  deve  buscar  meios  para  ter  is 
«que  para  isso  s2o  convenientes,  com  toda  a  boa  ordem  e  distri- 
«buição.  Lisboa,  5  de  fevereiro  de  1670  4. 

Decreto  cie  «3  cie  fevereiro  de  10701 

«Porquanto  a  junta  da  companhia  do  commercio  geral  que  boje 
«se  administra  como  fazenda  minha,  que  é,  tem  necessidade  de 
«sitio  junto  da  marinha,  accommodado  para  fabricar  os  seus  na- 
«vios,  desmanchar  outros  e  recolher  os  materiaes  necessários 
«para  este  efleito,  pelo  grande  prejuízo  que  minha  fazenda  recebe 
«do  contrario,  e  buscandoo  se  não  achou  outro  mais  accommo- 
«dado,  que  o  que  corre  das  cocheiras  que  estão  defronte  da  egreja 
«de  S.  Paulo  até  o  baluarte  da  porta  do  Pó,  encommendo  muito 
«ao  senado  da  camará  que,  considerando  estas  razões  e  a  impor, 
«tancia  que  d'isto  se  segue  a  meu  serviço,  e  nao  se  lhe  offere- 
«cendo  inconveniente,  afore  este  sitio  para  a  dita  fabrica,  no  qoe 
«também  se  lhe  segue  a  utilidade  do  foro.» 

Coniiulta  da  camará  a  el-rei  em  13  de  fevereiro 

de  ÍO^O  * 

«Senhor  —  Por  decreto  de  6  deste  presente  mez  foi  Y.  Alteza 
«servido  ordenar  que  fosse  presente  ao  senado  a  pretensão  qne 
«a  junta  da  companhia  do  commercio  geral  tem,  sobre  a  camará 
«lhe  haver  de  aforar  a  distancia  de  um  chio  da  marinha,  á  Boa 
«Vista,  para  n'elle  fabricarem  suas  embarcações  e  se  recolherem 
«os  desmanchos  (Toutras  e  os  materiaes  para  o  efleito  d'esta  obra. 

«Foi  esta  matéria,  com  particular  attenção,  conferida  no  senado, 


1  Vid.  cons.  (2.*)  da  camará  a  el-rei  em  IS  do  mesmo  mez. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  270. 
*  Ibi4.,  fs.  273. 
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«por  se  reconhecer  n'ella  consequências  importantes  ao  serviço  de 
«V.  Alteza  e  á  utilidade  do  commercio,  em  que  se  considera  tão 
«grande  dependência  nos  augmentos  do  reino  e  dos  vassallos  d'elle ; 
«mas,  como  a  fazenda  da  camará  se  acha  d'uns  annos  a  esta  parte 
«tão  exhausta  e  excessivamente  attenuada,  como  em  repetidas  oc- 
«casiões  se  tem  representado  a  Y.  Alteza,  parece  que  não  permitte 
«o  bom  governo  que,  achando  a  camará  na  sua  mesma  jurisdic- 
«ção  meio  accommodado  para  avantajar  suas  rendas,  prefira  a  con- 
veniência alheia  á  utilidade  própria. 

«Crescem  cada  dia,  com  maior  excesso,  as  despezas,  que,  como 
«faltam  effeitos  promptos  com  que  no  principio  das  ruínas  se  re- 
< parem  as  obras  publicas,  necessariamente  se  tornam  a  reedificar 
«de  novo  com  maiores  gastos  e  empenhos,  que  cada  vez  impossi- 
bilitam mais  a  fazenda  do  senado. 

«Nos  apertos  desta  qualidade  costumava  a  camará  recorrer  á 
«grandeza  de  seus  príncipes  (donde  teve  principio  o  património 
«d'este  senado,  com  jurisdicções,  privilégios  e  doações  que,  por  fa- 
«zer  mercê,  concederam  á  cidade),  e  o  senhor  rei  D.  Affonso  o  5.°» 
i achando- se  empenhado  com  a  guerra  de  Castella  e  civil,  ao  menos 
«mandou  assistir  á  camará  com  um  empréstimo  muito  considera- 
«vel,  por  que  não  faltasse  n'aquelle  tempo  á  necessidade  de  um 
«encargo  publico  que  n'elle  se  experimentava ;  da  obrigação  d'esta 
«divida  foi  depois  servido  alliviar  a  camará  (com  melhor  fortuna), 
«escusando  ao  senado  do  pagamento  d'elle.  Esta  mesma  honra  e 
«favores  espera  o  senado,  com  avantajadas  demonstrações,  do  affe- 
«cto  real  com  que  Y.  Alteza  se  emprega  nas  conveniências  do  bem 
«cornaram ;  mas  como  as  assistências  da  guerra,  continuada  por 
«espaço  de  tantos  annos,  deixou  o  património  e  fazenda  real  tão 
«diminuído,  necessariamente  se  deve  buscar  outro  meio  mais  con- 
«veniente,  com  que  se  possa  acudir  ás  necessidades  publicas. 

«Com  este  fundamento  ordenou  o  senado  uma  conferencia  par- 
«ticular  com  alguns  ministros  d'elle,  em  que  se  arbitrassem  meios 
«que,  sem  prejuízo  do  povo,  se  pudessem  applicar  ao  desempenho 
«das  rendas  da  camará.  Entre  outros  que  se  não  admittiram  por 
«inconvenientes  que  n'elles  se  acharam,  se  approvou  este  de  edi- 
« ficar,  no  mesmo  sitio  que  a  junta  do  commercio  pretende,  qua- 
ctorze  armazéns,  sete  ao  olivel  da  marinha,  e  outros  sete  no  se- 
«gundo  pavimento. 
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cEsta  obra  se  communicou  com  alguns  homens  de  negocio,  e, 

«pela  informação  que  deram,  se  achou  que  o  logar  era  accommo- 

«dado  para  n'elle  recolherem  suas  mercadorias,  por  lhes  ser  mais 

«fácil  a  carga  das  embarcações,  e  que  o  rendimento  poderia  im- 

:  «portar  o  melhor  de  seiscentos  mil  réis. 

«Deliberou  o  senado  que  a  obra  com  effeito  se  desse  á  execu- 
i  «ção;  assistiram  os  ministros  d'elle  n'esta  vistoria  com  os  archi- 

\  «tectos  e  mestres  da  cidade,  examinou-se  a  planta,  fez-se  cordea- 

:  «mento  e  ultimamente  se  arrematou,  na  forma  do  regimento  do 

«senado,  a  differentes  officiaes. 

«PTestes  termos  offerece  a  junta  do  commercio,  pela  distancia 
«d'este  mesmo  chão,  reconhecer,  com  o  encargo  de  um  foro,  a 
«camará  por  directo  senhorio,  no  que  parece  que  se  deve  consi* 
«derar  que  a  renda  dos  foros  nunca  pôde  ser  tão  importante,  que 
«não  seja  de  maior  lucro  a  expectativa  dos  laudemios,  e  o  interesse 
«d'esta  utilidade  não  pôde  o  senado  esperar  no  direito  d'esta  pro- 
«priedade,  porque  se  não  dá  caso  que  a  junta  faça  traspasso  d'ella 
r  «por  venda  em  nenhum  tempo.  V.  Alteza,  por  sua  grandeza,  seja 

|;  «servido  mandar  considerar  a  justificação  d'estas  razões  e  a  im- 

«portancia  das  obras  publicas,  a  que  as  rendas  da  camará  são 
«applicadast  e  as  desordens  e  escândalo  que  pôde  resultar  de  se 
«não  acudir  com  toda  a  promptidão  ao  governo  politico  da  corte, 
«em  que  assiste  a  pessoa  real  de  V.  Alteza,  e  permittir  que  a  obra 
«se  continue  na  forma  aue  está  determinada. 


\ 


Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Tenho  approvado  o  sitio  que  a  junta  escolheu  para  fabrica 
«da  Ribeira,  visto  que  a  fazenda  hoje  se  administra  por  ella  e 
«as  utilidades  que  ella  em  seu  serviço  recebeu.  Encommendo  ao 
«senado  se  accommode  com  a  junta,  com  a  maior  comraodidade  que 
«fôr  possível,  no  foro,  ou  conveniência  que  lhe  parecer2.» 


1  Tem  a  data  de  õ  de  março  seguinte. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  24  de  maio  do  mesmo  anno. 


'} 
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-Consulta,  da  oa.ma.ra.  a  el-rel  em.  13  de  fevereiro 

de  1670  » 

•Senhor  — Por  consulta  de  30  de  janeiro  fez  o  senado  presente 
«a  V.  Alteza  que,  havendo  na  camará  uma  grande  quantidade  de 
«instrumentos  para  atalhar  os  incêndios  que  acontecem  nesta  ci- 
dade, se  acabaram  de  extinguir  nos  últimos  trez  que  houve  do 
«Natal  a  esta  parte,  porque  as  pessoas  por  quem  se  distribuem 
*n'aquelles  condidos,  como  se  não  conhecem,  os  não  tornam  a 
«restituir. 

«Apontou  o  senado,  por  escusar  novas  despezas  e  não  faltar  a 
-«esta  obrigação,  a  ferramenta  que  se  fez  por  conta  dos  novos  im- 
postos para  a  fortificação  d'esta  cidade,  e  V.  Alteza  foi  servido 
«resolver  que  a  camará,  por  outra  via,  poderia  acudir  a  este  en- 
-«cargo,  porque  a  ferramenta  das  fortificações  não  servia  para  apa- 
«gar  os  incêndios ;  e  porque  n'este  pretexto  parece  que  faltaram 
-«as  noticias  necessárias,  torna  o  senado,  com  o  devido  acatamento, 
ta  lembrar  a  V.  Alteza  que  esta  ferramenta  que  pede,  é  a  mesma 
«que  serve  para  se  atalharem  os  incêndios,  porque  consta  de  al- 
«viões,  picaretas  e  camartellos  para  desmancho  de  paredes  e  cor- 
«tar  os  edifícios  em  que  o  fogo  pôde  atear. 

«Com  esta  informação  espera  o  senado  que  V.  Alteza  seja  ser- 
«vido  mandar  que  a  ferramenta  se  entregue  ao  vedor  das  obras 
«da  cidade,  e,  sendo  necessário,  o  thesoureiro  d'ella  fará  termo 
«de  a  entregar  todas  as  vezes  que  se  lhe  ordenar.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Mando  que  o  numero  de  ferramentas  que  parecerem  necessa- 
«rias,  se  entregue  ao  thesoureiro  da  camará,  que  se  obrigará  a 
«restituil-as  dentro  de  seis  mezes,  nos  quaes  o  senado  poderá 
«mandar  obrar  as  que  houver  mister.  Lisboa,  5  de  março  de  1670.» 


1  Liv.°  tv  de  cons.  e  dec  d'el-rei  D.  Affonso  vi,  fs.  455. 
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Consulta  da  oamara  a.  el-rei  em  «3  de  março 

de  ÍOT^O1 

«Senhor —  Em  muitas  occasiões  tem  o  senado  representado  a 
cV.  Alteza  o  excesso  com  que,  dalguns  annos  a  esta  parte,  se 
cfoi  attenuando  o  património  da  camará,  e  de  próximo  se  de» 
«conta  a  V.  Alteza,  por  consulta  de  13  de  fevereiro  passado,  da 
«causa  que  teve  tão  grande  diminuição,  e  juntamente  da  falta  que 
_v  «se  faz  aos  filhos  da  folha  com  o  pagamento  de  seus  juros,  e  ao 

«reparo  das  obras  publicas,  por  não  haver  effeitos  com  que  se 
7  «possa  acudir  a  encargos  lâo  precisos  como  estes. 

'  cDesta  impossibilidade  se  poderá  seguir,  como  já  se  começa  a 

*  «experimentar,  um  escândalo  tão  prejudicial  ao  respeito  e  auto- 

t  rida  de  do  senado,  que  se  chegue  a  obrigar  a  camará  por  meios 
>  «ordinários,  e  fazer  execução  em  suas  rendas,  e  serão  as  cônsc- 

ia «quencias  d'este  exemplo  tão  nocivo  ao  serviço  de  V.  Alteza,  que 

.  «ficará  a  camará  incapaz  de  poder  acudir  aos  maiores  apertos  da 

\  «coroa  com  a  promptidão  que  o  fez  em  muitas  occasiões. 

o  «N'estes  lermos  se  acha  a  fazenda  da  camará  no  tempo  pre- 

v  «sente,  e  toda  a  applicação  dos  ministros  d  ella  se  emprega  em 

;  «arbítrios  que,  sem  prejuízo  do  commum,  a  possam  melhorar. 

«Vagou  ha  poucos  dias,  por  fallecimento  de  Domingos  da  Silva 
\.  «Mariz,  o  oificio  de  escrivão  dos  orphãos  n'esta  cidade,  de  que 

,:  «era  proprietário ;  não  lhe  ficaram  filhos,  nem  pessoa  que  de  di- 

«reito  tenha  acção  á  propriedade  d'este  officio,  e  ha  muitas  qne, 
«por  via  de  compra,  ou  com  um  donativo  equivalente  ao  preço 
«d'elle,  o  pretendem. 

«Em  caso  semelhante  foi  o  sr.  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em 
«gloria,  pae  de  V.  Alteza,  servido  conceder  á  camará  licença  para 
«que  pudesse  vender  um  officio  de  corretor  do  numero,  que  também 
«é  de  sua  data,  e  com  effeito  se  vendeu  por  preço  de  cinco  mil 
«cruzados  a  Manuel  Ferreira  Leborão,  moço  da  camará  do  serviço. 
«Com  este  exemplo  e  outros  que  ha  nesta  matéria,  pede  o  se- 
«nado  a  V.  Alteza  seja  servido  conceder-lhe  faculdade  para  que. 
«por  via  de  compra,  ou  com  um  donativo  que  parecer  conveniente, 


í 


1  Liv.°  x  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  271. 


DO  MUNICÍPIO  DE  LI8BOA  199 

^ J_lll     I   .!.■■_    _         .  I. __ ■ , „ ■       — ' 

«possa  nomear  este  officio  em  pessoa  capaz  d'elle,  para  que  d'al- 
«gum  modo,  com  o  procedido  d'elle,  se  possa  a  camará  desempe- 
«nhar  e  acudir  de  presente  a  seiscentos  mil  réis,  com  que  assiste 
«todos  os  annos  á  creação  dos  engeitados,  que,  por  ser  obra  tão 
«pia,  se  deve  preferir  a  tudo  o  mais.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Não  ha  que  deferir '.  Lisboa,  li  de  março  de  1670.» 

Deoreto  de  13  cie  março  de  16701 

«Fui  informado  se  não  pagam  novos  direitos,  nem  se  observa  o 
«regimento  (Telles  nos  provimentos  e  officios  da  camará ;  e  por- 
«que  isto  é  muito  em  grande  prejuízo  da  consignação  a  que  os 
«tenho  applicado,  encommendo  muito  ao  senado  faça,  inviolavel- 
« mente,  observar  o  regimento  dos  novos  direitos,  e  pagal-os  dos 
«provimentos  e  officios  de  sua  jurisdicçlo.» 

Consulta  «la  oamara  a  el-rei  em  &  de  maio 

de  1670  » 

«Senhor  —  Com  grande  zelo  do  serviço  de  V.  Alteza  e  particu- 
lar attenção  á  utilidade  publica  do  bem  coinmum  e  povo  (Testa 
«cidade,  contradisse  o  juiz  cTeíle  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  a 
«forma  do  lançamento  que,  no  congresso  das  ultimas  cortes,  se 
«determinou  sobre  a  arrecadação  dos  sessenta  e  sete  mil  cruza- 
«dos  que,  na  repartição  dos  quatrocentos  mil  cruzados  que  se 
«distribuíram  pelas  mais  comarcas  do  reino,  se  alvidraram  á  con- 
«Iribuição  d7esta  cidade  e  seu  termo. 

«Dos  multiplicados  requerimentos  com  que  o  juiz  do  povo  pro- 
«cedia  n'esta  matéria,  deu  o  senado  conta  a  V.  Alteza  por  via  de 
«consulta,  com  os  fundamentos  que  se  apontaram  em  um  pape) 
«que  o  juiz  do  povo  deu  n'elle,  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro,  e  na  proposta  que  o  senado  fez  a  V.  Alteza  se  represen- 


1  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  20  de  maio  do  mesmo  anno. 

*  Lir.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f«.  275. 

*  Ibid.,  fe.  279. 
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«toa  a  resistência,  com  que  o  povo  impugnava  a  acceitaçio  de 
«contribuir  pela  decima  das  propriedades,  de  que  não  duvidavam 
«peio  imposto  no  real  d'agua. 

«Interpoz  o  senado  seu  parecer,  mostrando,  com  as  razões  d'elle, 
«a  desigualdade  que  se  devia  considerar  no  lançamento  das  pro- 
priedades, como  se  tinha  deliberado  com  os  mais  povos  do  reino, 
«e  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  foi  servido  conformar-se  com 
«o  requerimento  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  ordenar  que  o 
«subsidio  dos  sessenta  e  seie  mil  cruzados  se  assentasse,  como 
«pediam,  na  extracção  do  real  d'agua,  impondo  quatro  réis  no  vi- 
«nbo  e  trez  na  carne,  por  se  entender  que  rfesta  forma  seria  mais 
«prompto  o  efleito  da  contribuição  e  mais  suave  a  cobrança  d^lla, 
«por  não  ser  sensível  ao  povo  por  esta  via  o  desembolso  do  do- 
«  nativo. 

«Com  geral  approvação  foi  recebido  de  todos  o  favor  d'esta 
«mercê,  entendendo  que  da  comprehensão  d'este  encargo  se  oio 
«devia  isentar  pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade  e  condiçio 
«que  fosse,  6  com  este  acerto  se  fora  continuando  esta  cobrança, 
«se,  depois  de  passado  algum  tempo,  a  não  perturbara  a  desor- 
«dem  d'alguns  ministros  e  pessoas  poderosas  que,  com  o  pre- 
texto de  gozarem  o  privilegio  de  lavradores,  alteraram  o  paga- 
«mento  do  novo  imposto,  valendo-se,  sem  fundamento  algum,  da 
«isenção  do  real  d'agua  antigo,  applicado  ás  fontes  desta  cidade 
«e  seu  termo,  querendo  usar  do  me^mo  privilegio  para  deixar  de 
«contribuir  com  um  donativo  offerecido  em  cortes,  applicado  à  de- 
«fesa  do  reino,  em  que  tem  sua  lotação  os  presídios  que  se  orde- 
naram para  guarda  d'elle,  o  qual,  com  grande  fundamento,  se 
«deve  equiparar  á  contribuição  das  decimas,  por  ser  da  mesma 
«qualidade  e  condição  d'este  subsidio,  em  que  se  não  admittia 
«excepção  de  pessoa  alguma. 

«E  para  melhor  intelligencia  desta  matéria  faz  o  senado  pre- 
ssente a  V.  Alteza  que  os  lavradores,  com  apparente  pretexto  de 
«seu  privilegio,  se  pretendem  escusar  d'esta  contribuição,  por- 
«quanto,  como  é*  certo»  de  duas  maneiras  podem  os  creadores 
«vender  o  vinho  de  sua  lavra,  ou  em  partidas  nas  suas  adegas 
«aos  taberneiros  que  o  compram  para  tornarem  a  vender  pelo 
«miúdo,  ou  atabernado  em  casas  publicas  n'esta  cidade. 

«Se  o  venderem  por  partidas,  o  comprador,  com  quem  livre- 
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mente  se  celebrar  a  venda,  Oca  sujeito  á  dizima  da  imposição  e 
ao  pagamento  do  rçal  cTagua  e  contribuição  do  novo  imposto» 
e  se  o  venderem  atabernado,  como  se  dá  caso,  que  de  nenhum 
modo  seja  licito  ficarem  os  lavradores  lucrando  os  quatro  réis 
que  o  povo  desembolsa  na  compra  que  faz  pelo  miúdo,  para  a 
contribuição  do  novo  imposto,  de  que  elles  ficam  sendo  deposi- 
tários, emquanto  não  fazem  entrega  do  que  têem  cobrado  ao 
almoxarife,  a  quem  pertence  a  cobrança  desta  imposição. 

«0  senado  não  priva  aos  lavradores  do  privilegio  que  lhes  concede 
o  direito,  com  as  circumstancias  que  se  declaram  na  sentença  que 
sobre  esta  matéria  se  alcançou  no  juizo  da  coroa,  nem  os  obriga 
a  que  vendam  o  vinho  de  sua  lavra  pelo  preço  da  postura  e  taxa 
que  geralmente  se  impoz  no  principio  do  anno;  e  com  esta  pre- 
rogativa  quem  lhes  impede  que  vendam  a  sua  novidade  pela 
maioria  do  preço  que  lhes  parecer  ?  Mas  esta  liberdade,  que  é 
licita  para  excederem  o  preço  da  postura,  como  pôde  em  nenhum 
caso  conceder-lbes  que  o  novo  imposto,  que  se  cobra  por  esta 
via  par*  as  despezas  da  guerra,  o  recebam  elles  do  povo  para 
acrescentarem  seus  cabedaes  ? 

■Com  grande  fundamento,  senhor,  parece  que  se  deve  estra- 
nhar que  as  pessoas  que,  pelo  logar  que  occupam  e  por  suas 
qualidades  são  obrigadas  a,  com  maiores  demonstrações,  se  as* 
signalarem  no  serviço  de  Y.  Alteza  e  no  exemplo  que  hão  de 
dar  aos  inferiores  nas  assistências  da  conservação  do  reino,  po- 
nham em  questão  uma  matéria  tão  justificada,  como  esta,  e  que 
dêem  causa  a  que  os  mais  dos  lavradores,  á  sua  imitação,  sus* 
pendam  o  pagamento  do  novo  imposto,  de  que  antes  d'esta  no- 
vidade não  duvidavam. 

«As  pessoas  que  deram  principio  a  esta  tão  prejudicial  intro- 
ducção,  se  apontam  a  V.  Alteza  no  papel  incluso,  com  as  quan- 
tias do  que  até  o  presente  estão  devendo  ao  novo  imposto;  e 
como  sãor  pessoas  poderosas,  não  pareceu  conveniente  ao  senado 
expor  o  respeito  de  seus  oíficiaes  ao  perigo  d'alguma  descompo- 
sição,  além  de  se  haverem  alguns  d'elles  valido  de  contra-man- 
dados  do  corregedor  do  eivei  da  corte,  para  não  serem  executados; 
e  com  este  embaraço  se  tem  entendido  que  pretendem  sobre  esta 
matéria  fazer  uma  causa  ordinária,  e  com  a  dilação  delia  pôr  em 
esquecimento  o  pagamento  da  contribuição  que  receberam  dos 


202  BLBMENT08  PARA  A  HISTORIA 

'         •  ■  ■  == 

«compradores,  de  que  resultará  que  o  rendimento  d'este  novo  im* 
«posto  fique  com  uma  quebra  e  abatimento  muito  excessivo. 

«Espera  o  senado  que  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  commetter 
«a  execução  do  que  se  está  devendo  a  ministros  que,  semdilaçSo 
«alguma,  o  dêem  cobrado  e,  com  toda  a  brevidade,  conta  do  que 
«n'ella  obraram,  e  que  a  contribuição  d'este  donativo  se  não  divirta 
«da  determinação  que  está  tomada,  nem  d'ella  se  possa  isentar 
«pessoa  alguma.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«O  senado  procure,  com  toda  a  diligencia,  que  a  questloque 
«ha  com  os  lavradores  dos  vinhos,  se  finde  no  juizo  dos  feitos, 
«aonde  corre,  com  toda  a  brevidade  possível ;  e  porque  ha  queixas 
«que  alguns  lavradores,  contra  sua  obrigação,  compram  vinho  em 
«mosto  e  depois  o  vendem  por  de  sua  lavra,  o  senado  procure 
«remediar  este  damno  tão  prejudicial '.» 

Documento  que  acompanhou  a  consulta  e  a  que  a  mesma  se 
refere : 


•BOI.  DA*  PEMOAft 
QUE  KA  O  TEEM  PASO  A  SOVA  CONTRIBUIÇÃO  DOS  4  BÉI0 

POR  CAIADA  s* 


c 


0  desembargador  João  Coelho 

«cT  Almada 132  pipas 

«O  dr.  Lançarote  Leitão 50  » 

«O  dr.  Jo3o  de  Seixas  Cabreira.  36  » 

«O  dr.  Chrispim  do  Rego 19  > 

«0  desembargador  Francisco  da 

«Fonseca  Sisnel 8  » 

«O  r.d0  cabido  da  Sé 8  > 

«O  inquisidor  Francisco  deMiranda  4  » 

«Os  padres  Apóstolos  da  Cotovia.  18  » 


1524061 

584272 

41J684 

214888 

t 

94216 

eum4.° 

94792 

eum4.° 

54184 

204736 

1  Tem  a  data  de  21  do  mesmo  mez. 

*  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  10  de  junho  do  mesmo  anuo. 

*  Liv.*  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ft.  280. 


e  Salmades 

70296 

eum4.° 

19*008 

e23almades 

2SJ704 

e23      . 

51 «744 

29ÍBi»0 

e!6      • 

I5426Í 

eum4.° 

214312 
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«0  prior  de  Villa  Verde 6  pipas  t*S912 

«D.  João  de  Castro,  da  Charneca  14 

•O  conde  d'Atouguia 6 

«Condessa  de  Penaguião 16 

•Henrique  Carvalho  e  Sousa.. . .  24 

(Manuel  d'Andrade,  sargento- mor  1 4 

«Manoel  Barreto  de  Sampaio  ...  26 
«António  Rodrigues  de  Figueiredo, 

«escrivão  do  paço 13 

«Francisco  Sanches  de  Baena...  18 

«Francisco  da  Silva  de  Noronha.  4 

«Luiz  Atves  dAndrade,  Arroyos.  15    »     elSalmudes    184096 

•Joio  Baptista  Maciel,  almoxarife 

(em  Sacavém H     »     e  7      >         165464 

Deoroto  de  ©  de  maio  de  loyo1 

(Por  não  estar  ainda  resoluta  a  duvida  que  ha  entre  o  cabido 
«da  Sé  d'esta  cidade  e  os  ourives  da  prata  e  oiro,  no  acompanha- 
mento da  procissão  do  Corpo  de  Deus,  ordeno  ao  senado  da  ca- 
lmara não  obrigue  os  ourives  a  irem  na  d  este  anno,  para  que 
•neste  meio  tempo  se  possa  tomar  n'esta  matéria  a  ultima  reso- 
t  loção1.» 

Deoreto  de  O  de  maio  de  1070' 

«Pelo  grande  prejuízo  que  se  segue  de  se  lançar  na  praia  do 
«Terreiro  do  Paço  todo  o  desentulho  d'esta  cidade,  bei  por  bem 
•que  o  senado  da  camará  ordene  se  lance  em  qualquer  outra  praia 
•que  não  seja  cquella  ;  e  assim  o  encommendo  muito  ao  senado  *.» 

1  Lir.°  ■  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  276. 

1  Tid.  decreto  de  10  d'abril  de  1671. 

>  Liv.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  284. 

*  Vid.  coo».  (2.*)  da  camará  a.  el-rei  «n  81  do  moemo  mes. 
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Consulta  cia  oamara  a,  el-rei  em  SO  cie  maio 

de ÍO^O  * 

a  Senhor — Entendendo  o  senado  da  camará  d'esta  cidade  que 
«comporia  as  dividas  mais  precisas,  que  por  via  de  execução  se 
«procuram  cobrar  d'elle,  propoz  a  V.  Alteza,  em  consulta  de  6 
«de  março,  a  venda  do  officio  de  escrivão  dos  orphãos,  que  ao 
«presente  está  vago  por  fallecimento  de  Domingos  da  Silva  Mariz, 
«a  quem  não  Acaram  filhos  nem  successor  com  direito  alguma 
«propriedade  d'elle,  para,  com  o  procedido  da  dita  venda,  dar  sa- 
«tisfação  a  seus  credores. 

«A  este  requerimento  não  foi  V.  Alteza  servido  deferir;  e  por- 
«que  o  excesso  com  que  se  quer  proceder  contra  a  fazenda  do 
«senado,  o  obriga  a  procurar  atalhar  as  execuções,  torna,  com  o 
«devido  decoro,  a  represeutar  a  V.  Alteza,  em  sua  proposta,  o  es- 
«tado  a  que  se  reduziu  o  seu  património. 

€  Senhor,  todo  o  rendimento  (Testa  cidade  somma,  em  cada  um 
«anno,  vinte  e  sete  ou  vinte  e  oito  mil  cruzados,  os  quaes,  sem 
«entrarem  n*este  computo  as  obras  publicas,  que  se  reparam  to- 
ados os  dias,  não  bastam  para  satisfação  dos  filhos  da  folha;  as 
«obrigações  de  hypothecas  que  fez  para  acudir  aos  maiores  em- 
«penhos  da  coroa,  importam  mais  de  cinco  mil  cruzados,  e  os  ju- 
«ros  que  para  pagamento  d'ellas  se  lhe  consignaram,  foram  de 
«qualidade  que  nâo  houve  anno  algum  em  que  se  cobrassem  por 
«inteiro,  com  o  que  passam  as  despezas  muito  além  da  receita  de 
«suas  rendas.  Até  agora  se  pagou  ás  partes  como  foi  possível,  ao 
«presente  se  nâo  pôde  fazer,  porque  de  todo  faltaram  os  effeitos. 

«Se  Y.  Alteza  não  fôr  servido  mandar  compor  esta  impossibili- 
«dade  por  alguma  via,  infalivelmente  occuparão  as  execuções  toda 
«a  fazenda  da  cidade;  frltar-se-ha  ao  governo  politico  d'ella;ces- 
«sara  o  exercício  do  senado,  não  tendo  com  que  satisfazer  asdh 
«vidas  que  contrahiu  em  commum  utilidade,  nem  com  que  repa- 
rar as  obras  publicas. 

«Entre  os  officios  da  jurisdicção  real  e  os  da  data  do  senado 
«parece  que  ha  uma  grande  differença,  porque  com  os  primeiros 


1  Liv.°  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ia.  291. 
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•se  remuneram  os  serviços  feitos  á  coroa,  e  n'elles,  sem  justa 
«caasa,  Dão  deve  ser  permiltida  a  venda,  nos  segundos  nunca 
«pôde  ser  escandalosa,  porque  o  procedido  d'ella,  sem  utilidade 
•d'algum  particular,  se  applica  ao  bem  commum  da  republica;  e 
«dos  presentes  termos,  em  que  não  ba  com  que  satisfazer  aos 
•credores,  nem  com  que  reparar  os  damnos  públicos,  será  acção 
•menos  justificada  prover  liberalmente  e  sem  obrigação  um  offi- 
«cio  de  valor  de  um  conto  de  réis,  quando,  com  o  procedido  da 
«venda  d'elle,  se  pôde  louvavelmente  satisfazer  a  15o  precisos  en- 
«cargos. 

•O  senhor  rei  D.  João,  que  está  em  gloria,  pae  de  V.  Alteza, 
«permittiu  venderem-se,  ou  provêrem-se  com  algum  donativo,  al- 
•guos  officios,  como  foi  o  de  corretor  do  numero  a  Manuel  Fer- 
reira Leborão  por  cinco  mil  cruzados;  e  ainda  que  os  exemplos 
«nem  sempre  justificam  as  resoluções,  os  do  senhor  rei  D.  João 
«sempre  são  dignos  de  se  seguirem,  e  os  irreparáveis  damnos 
«que  o  senado  representa  a  V.  Alteza,  justificam  praticarem-se  estes 
•  agora.  E  pois  V.  Alteza  é  servido  conceder  a  alguns  particulares, 
«com  nome  de  renunciação,  tácito  consentimento  para  venderem 
«os  officios  de  que  são  proprietários,  sem  mais  utilidade  que  a 
•particular  de  cada  um,  justa  causa  parece  que  è  para  V.  Alteza 
•conceder  ao  senado,  que  é  proprietário,  a  mesma  licença  para 
«remediar  as  necessidades  da  republica,  porque  maior  attenção 
•merece  o  bem  commum  d'uma  cidade  tão  benemérita  e  necessi- 
tada que  o  particular  dos  proprietários. 

«O  d3o  vender  os  officios  é  proposta  que  sôa  bem  nos  género- 
«sos  ouvidos  de  V.  Alteza,  porém,  por  princípios  especiosos,  não 
«se  hão  de  perder  os  fins  convenientes.  Vender  os  officios  sem 
•necessidade  è  avareza ;  vendel-os  por  necessidade  é  força  e  lei 
«indispensável,  e  a  commum  utilidade  a  que  este  se  applicar,  será 
•geral  satisfação  de  se  vender  sem  prejuízo  do  glorioso  nome  de 
«V.  Alteza. 

«Por  estas  razoes  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  man- 
«dar  considerar  esta  matéria,  e  por  este  meio,  que  é  o  mais  suave, 
•e  sem  algum  inconveniente,  e  sobretudo  pela  real  grandeza  de 
•V.  Alteza,  espera  remediar  as  presentes  necessidades  publicas, 
•pois  para  ellas  não  ha  outros  effeitos.  —  V.  Alteza  mandará  o 
«que  fòr  mais  seu  serviço.» 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  l 
«Não  ha  que  deferir  *.» 


Con>ulta  «la  oamara  a  el-rel  era  A4  < 
de  1 WO  a 

«Senhor — Por  decreto  de  14  do  mez  presente  è  V 
«vido  que  o  senado  interponha  seu  parecer  e  informe  ; 
«de  uma  cabana,  que  os  officiaes  da  dizima  do  pesei 
«níssima  casa  de  Bragança  trataram  de  edificar,  de  | 
■com  uma  casa  por  cima  d'ella,  em  que  pudessem 
«commodidade  assistir  â  cobrança  (Teste  direito. 

«E  reconhecendo  a  jurisdicção  que  o  senado  tem  n 
«e  com  maior  fundamento  na  praça  da  Ribeira,  por  ( 
«expressamente  faliam  n'este  sitio  (por  ser  applicado  á 
•de  todos  os  mantimentos),  recorreu  o  procurador  do  es 
«gança  com  petição  ao  senado,  na  qual  expoz  que  V. 
■consulta  que  se  lhe  havia  feito  pela  junta  do  mesmo 
«servido  resolver  que  a  cabana  das  dizimas  se  fizesse 
«cal,  porquanto  a  que  alé  então  servia,  de  madeira,  esl 
«damnificada,  e  que,  para  maior  conveniência  dos  odieis 
«veniente  que,  no  âmbito  da  mesma  casa,  se  levantas: 
«brado,  que  servisse  para  as  audiências,  porque,  de  ass 
«se  não  seguia  prejuízo  algum  á  cidade,  e  em  conclus 
«senado  lhe  desse  licença  para  que  em  cima  da  mesma  > 
«se  havia  de  fazer  de  pedra  e  cal,  .se  edificasse  outro 

«Foi  o  despacho  d'esta  petição  o  que  dispõe  o  re 
«camará,  que  o  vereador  do  pelouro  e  um  procurado 
«e  os  officiaes  do  regimento  fizessem  esta  vistoria,  e  de 
■sem  dessem  razão  em  mesa ;  e  feita  esta  diligencia, 
•  em  29  do  mez  de  novembro,  se  lhe  deferiu  á  petição 
•do-lhe  licença  para  poder  fazer  a  casa  baixa,  de  pedi 
■forma  da  medição  que  se  havia  feito,  e,  no  qne  loca* 
■cima,  se  houve  por  escusada  a  petição. 


'  Tem  a  data  de  4  de  junho  seguinte. 

3  Vid.  eona.  da  camará  a  el-rei  em  25  de  setembro  do  mesmo 

1  Liv.*  ih  do  reg.'  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fn.  4i 
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«D'este  despacho,  sem  haver  precedido  ouiro  acto  judicial,  ou 
•conheci mento  de  causa,  nem  se  baver  intimado  ao  syndico  aggravo, 
«nem  aos  procuradores  da  cidade,  o  solicitador  do  estado  de  Bra- 
«gança  aggravou  para  a  mesa  do  paço,  onde,  a  instancia  do  pro- 
curador da  coroa,  se  mandou  dar  vista  ao  syndico  da  cidade,  que 
«respondeu  por  escripto,  juntando  papeis  e  certidões,  mostrando, 
«com  fundamentos  e  razões  de  direito,  que  esta  causa  se  devia 
«remetler  ao  juizo  da  coroa,  onde  pertencia,  por  ser  matéria  de 
«jurisdicçao  entre  dois  donatários  e  aquelle  o  juizo  a  que  locava 
•o  conhecimento  d'ella.  E  dando-se,  n'estes  termos,  vista  ao  proi-u- 
•rador  da  coroa,  que  por  ser  o  direito  da  camará  fundado  em 
■doação  real  estava  obrigado  a  assistir  ao  senado,  se  nSo  atreveu 
«a  fazel-o  e  dizer  o  que  sentia  e  de  direito  devia  entender,  com 
«que,  finalmente,  se  deu  sentença  na  mesa  do  paço  e  provimento 
•no  aggravo  interposto  pelo  procurador  do  estado  de  Bragança. 

•Com  este  provimento  ficou  a  camará  totalmente  privada  de 
«sna  jurisdicçSo,  indefeza  por  não  ser  ouvida  por  termos  judiciaes 
•em  juizo  competente,'  em  uma  matéria  tao  nova  e  escandalosa 
«qne  se  não  achará  que  em  tempo  algum,  antes  ou  depois  que  a 
«Ribeira  se  passou  do  Terreiro  do  Paço,  que  foi  no  governo  do 
•senhor  rei  D.  Henrique,  que'  está  em  gloria,  ao  sitio  em  que  hoje 
•está,  houvesse  particular  algum  que  intentasse  levantar  n'elle 
«casa  de  sobrado,  pelos  grandes  inconvenientes  que  se  seguiam  á 
«fazenda  de  V.  Alteza  nos  direitos  que  se  podiam  descaminhar, 
•e  ao  publico  pela  travessia  dos  mantimentos  que,  n'estas  casas, 
•mais  facilmente  se  podiam  occnltar. 

«Sobre  esta  matéria  recorreu  o  senado  aos  reaes  pés  de  V.  Àl- 
«teza  com  um  memorial,  fundado  em  direito,  em  que  se  relata 
•todo  o  procedimento  d'esta  causa-,  a  que  V.  Alteza  será  servido 
«mandar  juntar  esta  informação  e  commetlel-a  a  ministros  desin* 
•teressados  que,  vendo  os  autos,  se  fôr  necessário,  e  as  razoes 
■que  por  uma  e  outra  parte  se  apresentarem,  determinem  o  que 
«mais  convier  ao  serviço  de  V.  Alteza.» 

A  resolução  foi:  «Guarde-se  a  sentença  '.» 


1  Tem  a  data  de  25  de  junho  de  1670. —  Vid.  lia.*  ta  de  reg."  de  com.  i 
dte.dair.rei  D.  Pedro  u,  fi.  84. 
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Á  margem  do  registro  doesta  consulta  acham-se  copiados  os  se- 
guintes decretos : 

«Tenho  entendido  que,  na  Ribeira  d'esta  cidade,  se  determina 
«fazer  uma  cabana  com  sobrado,  de  pedra  e  cal,  para  assistirem 
«os  ofíiciaes  da  dizima  do  pescado ;  e  porque  quero  saber  se  n'esta 
«obra  e  na  forma  e  disposição  (Telia  ba  algum  inconveniente,  me 
«diga  o  senado  da  camará  o  que  sobre  ella  se  lhe  offerece,  e  juo- 
« lamente  se  é  estylo  fazerem-se  as  cabanas  n'esta  conformidade1.» 

«0  senado  da  camará  (Testa  cidade,  vendo  o  papel  incluso,  so- 
«bre  a  cabana  que  quer  se  levante  defronte  das  sete  casas,  mede 
«as  razões  que  teve  para  proceder  na  forma  que  se  contém  no 
«mesmo  papel,  para  me  ser  presente9.» 

Con»ulta  cia  oamara  a  el-rei  em  334  «lo  maio 

de  lt*r O  » 

«Senhor  — Por  repetidas  vezes  fez  o  senado  presente  a  V.  Al- 
«leza  o  grande  e  excessivo  abatimento  a  que  as  rendas  da  camará 
«se  tem  reduzido,  de  uns  annos  a  esta  parte,  o  o  damno  irrepa- 
«ravel  que  se  poderá  seguir  á  utilidade  publica  e  serviço  de  V. 
«  Alteza,  se,  com  particular  attençâo,  se  não  tratar  de  compor  esla 
«impossibilidade  pelo  meio  mais  suave  que  fôr  possível. 

«Entre  outros  que,  por  via  de  consulta,  se  apontaram  a  V.  Al- 
«teza,  propoz  o  senado  a  determinação  que  n'elle  se  havia  deli- 
«bera do,  de  edificar  no  sitio  de  S.  Paulo  uma  propriedade,  junto 
«á  marinha,  que  constava  de  quatorze  armazéns,  cujo  rendimento, 
«pelas  informações  que  se  haviam  tomado,  importaria  o  melhor 
«de  seiscentos  mil  réis  de  renda,  com  que  se  poderia  compores 
«redditos  de  trinta  mil  cruzados  de  juro,  que  tanto  importam  os 
«interesses  d 'esta  quantia. 

«Não  se  deu  principio  a  esta  obra,  como  estava  determinado, 


1  Tem  a  data  de  14  do  mesmo  mes. 

*  Tem  a  data  de  27  d'agosto  de  1670.  —  Vid.  coro.  da  camará  a  d-rt  e» 
14  <T outubro  do  mesmo  armo, 

*  Liv.*  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  361. 
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(porque  o  senado,  obediente  sempre  ás  ordens  de  V.  Alteza,  an 
■poz  á  conveniência  própria  a  utilidade  da  juata  do  commerc 
•de  que  podia  ter  dependência  o  reino  todo ;  e  por  V.  Alie 
•assim  lh'o  ordenar,  se  nomearam  ministros  de  uma  e  outra  par 
•para  se  lhe  dar  por  aforamento  o  mesmo  sitio  que  o  senado 
(tinha  demarcado  para  a  obra  que  n'elle  se  intentava.  Fez-se  v 
■torta,  pelos  ministros  nomeados,  do  chão  que  podiam  occupar 
■officinas  da  junta  do  commercio  para  a  fabrica  de  suas  emban 
■COes,  de  modo  que  ficasse  livre  a  estrada  publica,  e  não  se  trai 
«logo  da  qualidade  do  foro  para  se  effectuar  este  negocio,  por  < 
•vidarem  os  ministros  da  junta  se  a  jurisdicção  da  cidade  co 
"prehendia  também  os  salgados  d'aquelle  sitio. 

■NSo  esperou  a  junta  do  commercio  que  desta  contenda  fô: 
«V.  Alteza  informado,  mandando  vêr  as  doações  da  camará  e  < 
«comentos  que  o  provedor  dos  armazéns  podia  juntar  por  í 
«parte,  para  que,  decidida  a  duvida  com  toda  a  brevidade,  fica: 
«este  negocio  corrente  e  sem  contra  dicção  alguma,  mas  antes  t 
«o  senado  noticia  que  os  officiaes  do  armazém,  n'estes  term 
■sem  ordem  alguma  de  V.  Alteza  e  sem  assistência  dos  ministi 
«da  camará,  deram  judicialmente  posse  aos  ministros  da  junta 
«commercio,  no  que  parece  que  se  commetteu  por  sua  parte 

•  gnm  excesso,  por  ser  a  jurisdicçSo  do  publico  privativame: 
ia"este  senado,  inserta  na  Ord.  e  com  provisão  particular  de  c 
■se  não  pôde  duvidar,  nem  os  ministros  da  junta  do  cominei 
■adegar  n'esta  matéria  insciencia,  pois  todo  o  referido  lhe  foi  p 
•sente  na  conferencia  em  que  se  acharam  com  os  ministros 
•camará,  quando  se  tratou  da  medição.  E  não  parou  o  exce 
«n'esta  desordem,  porque,  sem  faculdade  alguma  do  senado, 
>ram  principio  á  obra  de  que  se  trata,  mettendo  estacadas,  e 

•  que  mais  6,  despedindo  as  pessoas  que  oceupavam  aquelle  cl 
•com  licença  da  camará,  e  d'e)le  pagavam  todos  os  annos  c 
■forme  a  capacidade  do  logar  em  que  tinham  suas  mercadori 

•Suspendeu  o  senado  a  demonstração  que  n'este  caso  se  de 
«fazer,  por  ser  matéria  de  jurísdicçSo,  e  porque  se  espera 
■grandeza  de  V.  Alteza  que  se  mande  estranhar  este  excess 
conservar  a  camará  na  posse  que  sempre  teve,  ordenando  i 
se  veja  a  doação  inclusa  do  senhor  rei  D.  Manuel,  que  ident 
aente  falia  n'este  caso  por  palavras  expressas,  a  que  se  não  p< 
TO  21 
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«dar  outro  sentido,  nem  tem  contradicçao  alguma,  e  lhe  faz  mercê 
«da  jurisdicçao  dos  salgados,  desde  o  canto  das  casas  do  conde 
«de  Portalegre  até  o  canto  das  casas  que  estão  junto  a  Santos1; 


1  O  documento  com  que  a  camará  instruiu  a  consulta,  é  do  tfaeor  seguinte: 
«Manuel  Caldeira  de  Castro,  fidalgo  da  casa  de  S.  Alteza,  que  sirvo  de 
«escrivão  da  camará  d'esta  cidade  de  Lisboa,  etc.  Faço  saber  que  no  cartono 
«da  dita  camará  está  uma  carta  de  doação  d'el-rei  D.  Manuel,  confirmada 
«por  el-rei  Filippe  primeiro  ;  e  o  traslado  da  própria  é  o  seguinte :  —  D.  Pi- 
{  «lippe   por   graça   de   Deus  rei  de  Portugal  e  dos  Algarvea,  d'aquem  e 

^  «d'além  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação,  com- 

[-    '  «mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc  Faço  saber  aos  que  esta 

{'  «minha  carta  de  confirmação  virem,  que  por  parte  do  presidente,  vereadores 

|<  «a  procuradores  d 'esta  cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'clla 

«me  foi  apresentada  uma  carta  do  senhor  rei  D.  Manuel,  que  santa  gloria 
I;  «haja,  por  elle  assignada  e  passada  pela  chancellaria,  da  qual  o  traslado  é 

h  «o  seguinte  :  —  D.  Manuel  por  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 

f'  «ves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  na- 

íf  «vegação,  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc  A  quantos 

£  «esta  nossa  carta  virem,  fazemos  saber  que  nós  fizemos  doação  e  esmola  ao 

«nosso  hospital  de  TodoB  os  Santos  d'esta  cidade,  de  alguns  chãos  que  n'ella 
«temos  e  que  nos  pertencem,  em  que  entram  alguns  salgados  da  Ribeira 
fc:  «d'esta  cidade,  de  que  o  provedor  do  dito  nosso  hospital,  por  virtude  da  dita 

■5-â" 

ti  «doação,  manda  tomar  a  posse  para  os  aforar  e  se  aproveitarem  para  a  renda 

«do  dito  hospital,  sobre  a  qual  cousa  agora  fomos  requerido  pelos  vereado- 
«ree  e  procurador  da  dita  cidade,  pedindo-me,  por  mercê,  que  a  dita  doação 
«se  não  entendesse  no  dito  salgado  da  Ribeira  d'ella,  porquanto  devia  ficar 
«despejado  para  serviço  da  dita  cidade  e  das  cousas  do  mar,  de  que  tio  oon* 
«tinuo  serviço  se  faz,  porque,  se  em  alguma  maneira  a  dita  Ribeira  se  pe* 
«jasse,  se  seguiria  mui  grande  inconveniente  ao  bem  publico  da  dita  cidade; 
«e  visto  por  nós,  querendo  nisso  fazer  graça  e  mercê  á  dita  cidade,  por  esta 
«presente  carta  declaramos  e  havemos  por  bem  que  a  doação,  que  assim  &- 
«zemos  ao  dito  nosso  hospital,  dos  ditos  chãos  e  salgados  da  Ribeira,  se  não 
«entenda  no  dito  salgado  da  Ribeira,  desde  o  canto  das  casas  do  conde  de 
«Portalegre,  que  vae  contra  as  casas  de  João  d'Avellar,  até  o  canto  derra- 
«deiro  descontra  as  casas.de  Santos  e  das  casas  novas  que  Henrique  de  Fr 
«gueiredo  ora  faz  na  praia  de  Cata-que-faras,  todo  assim  como  vae  ao  longo 
«da  dita  Ribeira,  de  um  cabo  ao  outro,  até  estas  marcas,  porque  nos  praz 
«que  isto  fique  livre  e  despejado  para  a  dita  cidade  e  serventia  d'ella,  po- 
«rém  lhe  mandamos  d'ello  dar  esta  nossa  carta,  por  nós  assignada  e  sellada 
«de  nosso  sello,  para  sua  guarda  e  nossa  lembrança.  £  mandamos  ao  n  • 
«tre  escola,  provedor  do  dito  hospital,  e  aos  que  ao  diante  forem,  que,  t  i 
«embargo  da  dita  doação,  a  cumpram  e  guardem  como  aqui  é  conteúdo,  c  > 
«já  tem  tomado,  dentro  d'estas  marcas,  a  posse  d'algum  chão,  ou  occup     > 
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«e  com  os  documentos  que  por  parle  dos  ofíiciaes  dos  arm 
«se  apresentarem  ',  mandará  V.  Alteza  tomar  a  resoluçifc 
•  mais  convier  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  s : 

«Por  convir  que  esta  obra  n3o  pare,  mando  ordenar  à 


•em  qualquer  outra  maneira  que  seja,  o  deixem  e  despejem  ;  e  manás 
■todos  os  nossos  officiaes  e  petecas,  corregedores,  juizes  e  justiças  que  i 
•em  tempo  algum,  vlo  contra  esta  carta  em  maneira  alguma,  porque 
•ê  nossa  mercê.  Dada  em  a  nossa  cidade  de  Lisboa,  a  8  dias  de  fev 

•  Álvaro  Fernandes  a  fez,  anuo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chríeto  de  1503 

•  Pedindo-me  o  dito  presidente,  vereadores  e  procuradores  d'esta  ei 
•procuradores  dos  mesteres  d'ella  qae  lhes  confirmasse  esta  carta,  e 
•seu  requerimento,  querendo -lhes  fazer  graça  e  mercê,  tenho  por  bem 

•  confirmo  e  hei  por  confirmada,  e  mando  que  Be  cumpra  e  guarde  i 
•mente,  assim  e  da  maneira  que  se  n'ella  contém,  a  qual,  por  firm 

•  tudo,  lbe  mandei  dar,  por  mim  assignada  e  sellada  do  meu  sello  per 

•  Dada  na  cidade  de  Lisboa,  a  28  d'abril.  Marcos  Caldeira  a  fez.  A) 
«Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1637.  E  pagaram  di 
•annata  da  mercê  d'csta  confirmação  ao  thesoureiro  geral  delias  iii 

• —  Eu  Duarte  Dias  de  Menezes  a  fiz  escrever.  EIRei.  O  conde  de 
■Crus.  E  o  visto  da  carta. 
■  E  nao  diz  mais  a  carta  de  doação  referida  (original)  qae  esta  p 

•  pela  chancellaria,  á  qual  em  tudo  e  por  tudo  me  reporto,  de  qae  pi 
«presente  por  ordem  da  camará.  Em  Lisboa,  19  de  maio  de  1670  anni 
■uuel  Gomes  da  Silva  a  fez  em  dito  dia.  Pagou  oada  por  ser  para  o  ser 
•senado.  Manuel  Caldeira  de  Castro.»  —  Lio."  i  de  oon».  e  dec.  do  p 
D.  Prdro,  ft,  d62. 

A  doação  feita  por  el-rei  D.  Manuel,  a  que  Be  refere  o  docnmen 
acabamos  de  transcrever,  é  a  que  vem  citada  a  pag.  101  do  tom.  i  d'est 

1  Ao  que  parece  o  provedor  dos  armazéns  apresentou  a  seguinte 
que  se  encontra  junta  à  consulta  : 


•  O  provedor  dos  armazéns  dê  ajunta  do  commercio  geral  doBrazil 
•qne  escolheu  para'  entabolar  a  sua  fabrica  de  naus,  que  ê  na  marinhe 
■cidade,  desde  as  cacheiras  que  foram  de  Gaspar  Pacheco  até  á  porta 
■por  assim  o  resolver  S.  Alteza  em  5  de  março  próximo  passado,  em  c< 

que  se  lhe  fez  por  este  conselho.  Lisboa,  12  d'abril  de  1670.  Com  t 
brica*.  —  Francisco  MunhOB  de  Aldana..  —  Liu,"  i  de  cora.  e  dec  dr 
*pe  D.  Pedro,/*.  364. 

*  Tem  a  data  de  9  d'agosto  do  mesmo  auno. 


L 
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«continue  com  ella,  e  mostrando  o  senado  o  direito  qt 
«ter  nos  salgados,  pelos  meios  ordinários,  e  julgandi 
«lhe  deferirá  ao  foro  que  mais  lhe  tocar,  porque  na  pi 
«não  ha  duvida,  se  pôde  logo  ajustar  com  a  junta  '.» 

Decreto  de  SS  de  maio  de  107C 

er  preciso  e  necessário  se  fabrique  n'esta  i 
pólvora  em  parte  e  sitio  desviado  e  seguro, 
>  que  pareceu  mais  accommodado  e  fazer  or 
eria  importar  a  obra;  e  porque  devem  con 
)rôa,  o  consulado,  a  junta  dos  trez  estados  e 
lommercio,  pela  utilidade  que  recebem  em  n 
9  hão  de  recolher  na  mesma  casa,  encomm 
do  da  camará  que,  considerando  a  import 
:1o  que  respeita  ao  bem  commum  da  cidad< 
[ue  ha  qne  se  trata  d'ella,  faça  entregar  cadí 
gados,  para  se  despenderem  na  obra  emquan 
sma  quantia  hão  de  entregar  cada  uma  das 
ia  hão  de  concorrer,  e  assim  lh'o  mando  tai 
rerlindo  que  a  entrega  se  ha  de  fazer  a  Félix 
meio  por  thesoureiro  d'este  dinheiro,  eaí 
ara  escrivão  da  receita,  sem  ordenado  algunc 
meia  (Testa  obra  lenho  encarregado  a  Garri 
o-mór  do  reino  *.» 


Dr  —  Era  consulta  de  19  de  janeiro  passado 
lidado  de  V.  Alteza,  em  11  d'este  mez  de  m. 
esente  a  V.  Alteza  a  devassidão  com  que  os 
mantimentos  e  pessoas  que  os  vendem  n'esla 


ec.  de  29  d'agoat«  do  mesmo  anuo. 
de  eona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  283. 
ec.  de  18  de  junho  seguinte, 
i  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  fs.  293. 
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cediam  contra  as  posturas  do  senado,  depois  que  V.  Alteza  foi 
servido  mandar  suspender  o  exercício  das  devassas  geraes  da  re- 
galia, a  requerimento  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  Quatro ;  e 
antevendo-se  no  senado  as  desordens  que  o  povo  padeceria  com 
a  liberdade  d'esta  gente,  faltaodo-lhes  o  castigo  com  que  todos 
os  annos  eram  punidos,  pelas  culpas  que  da  devassa  geral  re- 
sultava contra  elles,  e  considerando,  com  ^trticular  applicação, 
os  meios  com  que  se  podia  atalhar  tão  irreparável  damno  como 
este,  se  advertiu  que  o  tempo,  em  que  foram  creados  quatro  ai- 
motacés  para  o  governo  da  alraotaçaria,  nem  a  cidade  era  tão 
opnlenta  como  hoje,  o  concurso  dos  moradores  delia  menos,  e 
muito  menos  a  vaidade  que  no  tempo  presente  se  experimenta, 
assim  nos  trajos  como  na  despeza  que  se  faz  com  os  mantimen- 
tos. 

«Com  este  fundamento  pareceu  ao  senado  que  o  remédio  mais 
prompto  para  as  posturas  da  camará  pontualmente  se  observa- 
rem, consistia  em  se  nomearem  mais  quatro  almotacès,  que,  di- 
vididos pelos  bairros  da  cidade,  com  assistência  continua  de  to- 
dos os  dias,  vigiassem  os  descaminhos  que  os  transgressores  das 
posturas  commettessera. 

«Com  esta  proposta  n3o  foi  V.  Alteza  servido  conformar-se, 
como  se  vê  da  resolução  de  27  d'este  mez,  na  qual  ordena  V. 
Alteza  que  o  senado  aponte  os  meios  que  se  lhe  offerecerem  para 
se  dar  remédio  a  estas  desordens ;  e  como  antes  de  se  deliberar 
a  nomeação  dos  quatro  almotacès,  que  se  apontou  a  V.  Alteza, 
o  senado,  com  grande  attenção,  excogitou  os  meios  todos  que  se 
podiam  applicar  ao  excesso  crestes  descaminhos,  se  lhe  n3o  offe- 
rece  de  presente  outro  mais  justificado,  nem  tão  conveniente  como 
este  que  tem  representado.  —  V.  Alteza  ordenará  o  que  fôr  mais 
seu  serviço. » 

Resolução  regia  escripta  á  margem  l : 
«Não  ha  que  deferir.» 


Tem  a  data  de  7  de  junho  seguinte, 
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Consulta,  da*  oamara  a,  el-rei  em  31  de  maio 

de  1670 i 


:  «Senhor  —  É  a  limpeza  da  cidade,  pelas  consequências  do 

«damno  que  pôde  receber  a  saúde  d'ella,  e  por  ser  a  corte  as- 
«sistida  da  pessoa  qpal  de  V.  Alteza,  embaixadores  e  tão  grande 
«concurso  de  estrangeiros,  como  de  ordinário  n'ella  residem,  ma- 
«teria  tão  considerável  á  utilidade  publica,  que  o  senado,  reconhe- 
«cendo  a  importância  deste  negocio,  lhe  tem  applicado,  de  alguns 
«annos  a  esta  parte,  os  meios  que  pareceram  mais  convenientes 
«para  se  conseguir  o  effeito  desta  obrigação. 

«Tornou-se  a  repetir,  com  accordo  do  senado,  o  uso  de  nos 
«carros  de  mão,  que  antigamente  se  occupavam  n'este  exercício, 
«mas,  como  os  trabalhadores  que  n'elle  andavam,  necessária- 
«mente  começavam  antes  de  amanhecer  a  limpar  as  ruas,  foram 
« tão  exhorbitantes  as  insolências  com  que  os  soldados  que  assis- 
tiam n'esta  corte,  e  outra  gente  de  egual  procedimento,  os  tra- 
« taram,  que  em  poucos  dias  os  homens  se  ausentaram,  os  carros 
«desappareceram,  e  o  senado  ficou  perdendo  a  despeza  com  que 
«havia  assistido  ao  custo  d'elles. 

«Achava-se  a  camará  n'esta  occasiâo  impossibilitada  de  meios 
«que  pudesse  applicar  a  obra  tão  precisa,  como  esta,  por  lhe  ha- 
«verem  saido  inúteis  muitos  que  antes  da  execução  pareceram  de 
«grande  utilidade.  Com  este  fundamento  ordenou  o  senado  que  a 
«limpeza  d'esta  cidade  se  arrendasse,  e  este  remédio  se  entendeu 
«que  seria  o  mais  prompto  no  effeito,  de  menos  custo  nas  despe- 
«zas,  e  na  duração  mais  dilatado. 

«Com  estas  circumstancias  se  celebrou  contrato  com  um  frao- 
«cez  que  residia  n'esta  cidade,  mas  foi  o  successo  com  tão  bom 
«acerto,  que  em  breves  dias  o  rendeiro  se  ausentou,  com  perda 
«de  duzentos  mil  réis  que  o  senado  lhe  havia  emprestado  para 
«a  fabrica  da  mesma  limpeza. 

«Não  permittia  matéria  d'esta  qualidade  descuido  algum,  pelo 
«prejuízo  que  podia  resultar,  suspendendo-se  o  exercício  da  I' 
«peza,  e  tomando-se  informações  do  estylo  que  se  observa 


i  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  357. 
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«outras  republicas,  neste  particular,  se  ordenaram  as  carretas 
«que  actualmente  andam  no  despejo  do  bairro  do  meio,  que  com- 
«prehende  as  cinco  freguezias  do  interior  da  cidade. 

«FTeste  remédio  se  não  tem  achado  até  o  presente  outro  maior 
«inconveniente,  que  não  estar  a  fazenda  da  camará  em  estado  de 
«poder  acrescentar  o  numero  d'ellas  a  doze,  com  que  certíssima- 
•mente  se  tem  averiguado  que  a  limpeza  da  cidade  fora  geral- 
«mente  tão  cabal,  como  se  requer. 

«Estes  carros,  e  ainda  os  que  antigamente  se  usavam,  sendo 
«mais  fácil  o  rodar  com  elles  por  qualquer  parte,  por  serem  le- 
«vados  pelos  mesmos  homens  que  se  occupavam  n'este  serviço, 
«foram  sempre  lançar  as  immundicias  na  praia  do  Terreiro  do 
«Paço,  que,  como  não  é  caliça,  nem  outros  desentulhos,  facil- 
« mente  se  desfazem  em  lhes  chegando  a  agua,  nem  se  achará  que 
«n'aquelle  tempo,  sendo  de  quatro  cobertas  as  embarcações  que 
«se  fabricavam  na  Ribeira  das  Naus,  se  puzesse  impedimento  a 
«que  n'aquella  parte  se  lançassem  as  immundicias. 

«Por  .decreto  de  9  de  maio  presente  foi  V.  Alteza  servido  or- 
«denar  que  o  senado  apontasse  outro  sitio,  em  que  os  despejos 
«da  cidade  se  lançassem,  pelo  prejuízo  que  recebiam  as  ernbar- 
« caçoes,  de  se  lançarem  ao  Terreiro  do  Paço.  Em  consulta  de  5 
«d'out ubro  do  anno  passado  fez  o  senado  presente  a  V.  Alteza 
«os  inconvenientes  que  (Testa  mudança  se  seguiam  á  limpeza 
«d'esta  corte,  com  as  razões  que  n'esta  se  referem,  e  V.  Alteza 
«foi  servido  resolver  que  as  carretas  continuassem  na  mesma  par- 
«te,  com  advertência  que*  a  caliça  e  desentulhos  se  levassem  a 
«outro  sitio. 

«Na  forma  d'esla  resolução  se  foi  continuando,  emquanto  V.  Al- 
«teza  não  foi  servido  mandal-a  suspender  com  o  decreto,  em  que 
«se  ordena  que  as  carretas  não  continuem  mais  no  Terreiro  do 
«Paço ;  e  por  que  a  limpeza  da  cidade  não  parasse,  ordenou  o  se- 
«nado  que  se  fossem  lançar  nas  praias  da  Ribeira,  em  que  se 
«achou  o  inconveniente  de  estar  n'aquella  parte,  junto  á  marinha, 
«alteada  a  praça,  desde  a  ponta  do  chafariz  de  cima  até  o  canto 
das  casas  do  provedor  da  alfandega,  em  razão  dos  canos  por 
onde  a  agua  se  communica  á  fonte  do  Terreiro  do  Paço ;  e  é  tão 
excessiva  a  altura  d 'estes  canos,  que  de  nenhum  modo  será  pos- 
sível atravessarem  os  carros  por  cima  d'elles,  e  fazerem  passa* 
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«gem  para  o  mar,  e  ama  vez  que  o  commetteram  saíram  todos 
«quebrados»  com  que  necessariamente  lhes  não  fica  outra  parte  por 
conde  a  façam,  se  não  fòr  junto  á  Fundição ;  e  com  a  distancia 
«(Teste  caminho,  e  pela  demora  que  algumas  vezes  pôde  aconte- 
ccer,  esperando  n'aquella  parte  que  a  maré  encha,  pelo  muito  que 
«ali  se  espraia,  e  com  trabalho  tão  excessivo,  como  este,  nem  os 
«carros  poderão  vencer  a  limpeza  do  principal  bairro  da  cidade, 
«nem  os  homens  aturar  o  excesso  d'elle. 

«Em  consideração  do  referido  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja 
«servido  ordenar  que  as  carretas  tornem  a  coutinuar  na  mesma 
«parte,  onde  se  lançavam  sempre  as  immundicias,  por  que  se  não 
«divirta  meio  tão  conveniente,  como  se  tem  entendido  que  este  é, 
«para  o  serviço  da  cidade.  —  V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  fòr 
«servido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ' : 

«Não  convém  deitar-se  a  immundicia  no  Terreiro  do  Paço,  pelo 
«prejuízo  que  se  tem  experimentado  que  recebe  a  Ribeira  das 
«Naus,  como  por  muitas  vezes  se  mandou  assim  ordenar,  e  tam- 
«bem  pelo  prejuizo  da  saúde ;  e  este  despejo  se  pôde  fazer  na 
«primeira  estancia  da  lenha,  antes  de  chegar  ao  chafariz  novo 
«da  praia.» 

Consulta  da  oamara  a,  el-rei  em  IO  de  junho 

de  1670  * 

«Senhor  —  A  abbadessa  e  mais  religiosas  do  convento  de  N.a 
«Snr.a  da  Nazareth,  das  descalças  do  bemaventurado  S.  Bernardo, 
«moradoras  no  bairro  do  Mocambo,  fizeram  petição  a  este  senado» 
«dizendo  que  a  respeito  do  grande  aperto  em  que  vivem,  lhes  fora 
«necessário  alargar  mais  aquella  obra,  e  que,  para  se  haver  de 
«continuar  a  da  egreja,  precisamente  necessitam  de  uma  travessa 
«que  liça  n'este  mesmo  sitio,  onde  estão  uns  pardieiros  que  eom- 
«praram  para  formar  o  pateo  d'ella. 

«Fazendo  o  senado  vistoria  e  mandando  medir  pelo  mestre  <*»* 


*  Tem  a  data  de  23  de  julho  do  mesmo  atino. 

•*  Liv.°  z  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  295. 
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i obras  da  cidade,  se  achou  que  a  travessa  tioha  de  comprido  cento 
«e  qoiuze  palmos  e  de  largura  vinte ;  entendendo  o  senado  que  não 
•só  se  devia  conceder  ás  supplicantes,  pela  necessidade  que  téem 
«de  alargar  a  egreja,  mas  que,  além  de  ião  causar  prejuízo  algum 
<ao  publico,  que  fica  tendo  serventia  por  outra  parte,  seria  mui 
«conveniente,  porque  com  isso  se  ficava  evitando  o  servir  de  des- 
«pejo  a  toda  aquella  vizinhança,  com  grande  indecencia  do  ser- 
«viço  de  Deus  e  do  culto  divino,  em  razão  dos  maus  vapores  que 
«se  communicam  á  egreja  e  a  todo  o  convento ;  mas,  porque  a 
•licença  concedida  não  pôde  ter  logar  sem  a  approvação  de  V. 
«Alteza,  recorre  o  senado  a  dar  conta  do  que  tem  procedido. — 
«V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  mais  conveniente.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  *  : 
«Gomo  parece.» 

Consulta  cia  camará  a  el-rei  em  IO  de  jnnlio 

de  1670  * 

«Senhor  —  Com  o  papel  incluso,  que  o  juiz  do  povo  offereceu 
«o 'este  senado,  e  um  requerimento  que  n  elle  fez,  em  nome  da 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  sobre  a  duvida  que  os  lavradores  do 
«termo  moveram  na  contribuição  do  novo  imposto,  n2o  só  pareceu 
«conveniente,  mas  precisamente  necessário  dar  conta  a  V.  Alteza 
«(Testa  controvérsia,  e  cfo  que  tem  resultado  d'ella. 

«0  fundamento  que  o  senado  teve  para  se  conformar  com  o 
«primeiro  requerimento  que  o  juiz  do  povo  fez  sobre  esta  mate- 
«ria,  se  expoz  a  V.  Alteza,  em  consulta  de  2  de  maio  passado  *, 
«com  as  razões  que  evidentissimamente  contradiziam  a  liberdade, 
«com  que  os  lavradores  se  pretendem  isentar  do  encargo  de  um 
«donativo  que  geralmente  comprehende  aos  vassallos  de  todo  o 
«reino,  sem  admittir  exceptuaçSo  de  pessoa  alguma. 

«Ao  principal  intento  d 'esta  proposta  não  foi  V.  Alteza  servido 
«deferir;  mas  suppondo-se,  como  da  resolução  d'ella  se  infere,  que 


Tem  a  data  de  14  do  mesmo  mes. 

Liy.»  i  de  coos.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  367. 

Yid.  n'este  vol.,  pag.  199. 
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«esta  causa  era  controvertida  por  meios  ordinários, 
■que,  assislindo-lhe  o  senado,  a  fizesse  findar  com  br 

«Em  segando  logar  ordena  V.  Alteza,  como  princij 
orna  a  observância  da  justiça,  que  se  atalhe,  com  lo< 
«ção,  o  excesso  dos  lavradores  que  compram  vinho 
•o  vendem  com  os  de  sua  lavra;  e  porque  se  enlend 
«resolução  que  V.  Alteza  foi  servido  tomar  n'esta  fórc 
■da  parle  do  senado  as  noticias  mais  necessárias,  se 
■a  V.  Alteza  que,  nos  termos  desta  cansa,  foram  rai 
«serviço  de  V.  Alteza  e  do  commom  tralar  de  cor 
«meios  ordinários,  o  effeito  d'eila,  porque  a  contribi 
«donativo,  em  que  os  presídios  do  reino  tem  sua 
«permittem  as  dilações  que  nos  pleitos  muitas  veze; 
■dem  atalhar. 

«N'esla  matéria  Dão  houve  até  o  presente  outro 
«mais  que  um  requerimento,  em  que  os  lavradores  p 
«de  se  proceder  contra  elles  executivamente.  Do  alrr 
«tem  á  sua  conta  esta  cobrança,  lh'a  negar,  aggrav; 
•relação  e  foram  providos  no  aggravo,  de  que  resnl 
«rem  contra-mandado  no  juízo  da  correição  do  eivei 
«se  defendem  de  pagar  a  contribuição. 

•O  senado  nao  foi  presente  n'este  incidente,  pela: 
«tem  referido,  approvando  o  meio  mais  conveniente  d 
«V.  Alteza,  a  quem  são  presentes  as  de  maior  impo: 
■que  se  justifica  o  requerimento  da  Casa*  dos  Vinte  e 
«damuo  que  pode  resultar  de  novidade  tão  mal  rec 
■esta. 

«E.  quanto  ao  excesso  dos  lavradores  que  compra 
«mosto  e  à  bica,  para  metterem  com  os  seus,  não  pei 
«vidade  d'esta  proposta'  repetir-se  a  V.  Alteza  os  eo 
«vilhcões  de  que  usam  n'esla  negociação,  e  o  exci 
«mento  que  no  rendimento  do  real  d'agua  e  imposto 
■perimenta  com  as  desordens  que  por  esta  via  se  fa 
■cautela  com  que  u'ella  se  procede,  a  prevenção  de  ; 
«cabalmente,  porque,  como  pela  maior  parte  as  pesse 
■mettem  estes  descaminhos,  sSo  sempre  os  mais  rici 
«sos,  se  um  rendeiro  que  ha  no  termo,  sendo  tão  pn 
■  não  atreve  a  proceder  contra  elles,  como  será  possi' 
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«çam  os  olheiros,  a  quem  se  encarregar  a  vigilância  d'cste  de 

íCÍO? 

«O  senado  que,  para  maior  acerto  do  serviço  de  V.  Alteza,  d 
«ter  sempre  presente  ainda  os  intentos  futuros  d'este  povo, 
•lem  á  sua  conta,  antevendo  o  escândalo  que  n'elle  podia  o< 
■sionar  a  isenção  d'estas  partes,  lhe  preveniu  o  remédio  coi 
■proposta  da  consulta  referida.  E  com  este  fundamento  se  offer 
•de  novo  dizer  a  V.  Alteza,  com  o  devido  respeito,  que,  em  i 
«teria  tão  importante  como  esta,  ainda  que  na  pretensão  dos 
tvradores  se  pudesse  achar  algum  pretexto  justificado,  nem 
tisso  deixara  o  senado,  instantissimamente,  de  pedir  a  V.  Alt 
«que,  nos  termos  em  que  este  negocio  se  considera,  fosse  servi 
•por  sua  real  grandeza,  deferir  ao  requerimento  da  Casa 
«Vinte  e  Quatro,  pois  não  pôde  haver  razão  politica,  nem  de  j 
•  liça,  que  qualifique  por  licito  preferir  a  conveniência  de  tão  p 
«cos  particulares  ao  sentimento  geral  de  um  povo  Ião  opulei 
«como  o  d'esla  corte,  e,  pela  confiança  e  prompliriâo  de  seu  s 
«viço,  tão  merecedor  de  toda  a  honra  e  mercê  que  V.  Alteza 
■  fizer;  assim  o  espera  o  senado,  prostrado  aos  reaes  pés  de 
«Alteza,  e  que  esta  contribuição  se  continue  na  forma  do  asse 
«que  n'el la  se  tem  tomado.  —  V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  o 
«vier  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

>0  senado  mande  logo  entregar  o  que  está  cobrado,  e  faça 
«mar  contas  de  tudo  o  que  lem  rendido  esta  contribuição,  d: 
ido-me  conta ;  e,  querendo  seguir  a  causa,  mando  se  determi 
■em  termo  de  Irez  mezes,  correndo  oas  férias;  e  o  senado  ta; 
•dará  lançar  pelas  fazendas  o  que  haviam  de  pagar  pelo  real 
«agna  os  lavradores,  porquanto  esta  contribuição  é  geral,  de  q 
«ninguém  se  pôde  esimir.» 

Refere-se  a  consulta  que  acabamos  de  trasladar,  a  um  pa[ 
e  a  um  requerimento  apresentados  pelo  juiz  do  povo  ao  sena 
d-  camará. 

)  papel  contém  uma  certidão  requerida  pelo  dito  juiz  do  po\ 

Tem  a  data  de  8  de  setembro  do  mesmo  anuo. 
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a  qual,  por  despacho  de  23  de  maio  de  1670,  foi  passada  n'essa 
mesma  data  por  Alberto  de  Sequeira,  escrivão  da  receita  e  des- 
peza  dos  reaes  d'agua  do  vinho  e  da  nova  contribuição  para  o 
computo  de  67:000  cruzados  annuaes,  que  pela  repartição  feita 
em  cortes  coube  á  cidade  e  seu  termo,  por  tempo  de  trez  annos, 
e  de  que  era  almoxarife  Luiz  Corrêa  Botelho. 

D 'essa  certidão  consta,  pela  revisão  dos  livros  respectivos  is 
freguezias  da  Sê  e  Magdalena,  Martyres  e  S.  Gião  e  Santa  Justa 
e  S.  Nicolau,  que  a  referida  nova  contribuição  de  quatro  réis  em 
canada  de  vinho,  pelo  que  importava  aos  lavradores  do  termo, 
orçara,  no  anno  de  1669,  em  4: 1360932  réis,  e  que  d  essa  quan- 
tia apenas  se  tinha  cobrado,  pelos  almoxarifes  Francisco  Corrêa 
Botelho  e  Luiz  Corrêa  Botelho,  2:869$  198  réis,  estando  por  co- 
brar 1:2670734  réis1. 

O  outro  documento  é  o  seguinte 

Requerimento  cio  j wísb  do  povo 
e  Casa  dos  "Vinte  e  Quatro  Mie» teres  * 

«O  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  representam  a  V.  S.1 
«que,  lançando-se  por  todo  o  reino  o  terço  da  decima,  que  se  pa- 
«gava,  por  tempo  de  trez  annos,  para  os  effeitos  que  são  notórios, 
«coube  a  esta  cidade  e  seu  termo,  no  dito  lançamento,  a  quantia 
«de  sessenta  e  sete  mil  e  tantos  cruzados  em  cada  um  anno;  e 
«por  ser  mais  conveniente  pagar-se  a  mesma  quantia  por  via  de 
«um  subsidio  universal,  do  que  pelo  caminho  do  dito  lançamento, 
«pelas  razões  que  se  consideraram,  se  fez  supplica  a  S.  Alteza, 
«e  com  effeito  se  lhe  fez  logo  a  contribuição  dos  ditos  sessenta 
«e  sete  mil  e  tantos  cruzados,  do  primeiro  anno,  ajustando-se 
«a  mesma  forma  para  os  mais ;  e  para  pagamento  da  tal  coo- 
«tribuição,  que  se  fez  ao  dito  senhor  no  dito  primeiro  anno,  e 
«que  se  havia  de  fazer  nos  mais  seguintes,  se  fez  um  novo  im- 
«posto  de  quatro  réis  em  cada  canada  de  vinho  e  de  trez  réis 
«em  cada  arrátel  de  carne,  pelo  mesmo  tempo  dos  ditos  trex 
«annos. 


1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  368 . 
*  Ibid.,  fs.  369. 
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«Têem  os  lavradores  do  lermo  d'esta  cidade  um  privi 
«não  pagarem  real  d'agua,  concedido  em  favor  da  lavoi 
«se  mandou  observar  por  uma  sentença,  e,  fundados 
■procuraram  isentar  de  pagar  a  dita  nova  contribuiçã< 
•imposto  do  vinho,  e  conforme  lôem  preparado  o  nego 
«o  antor  e  cabeça  de  toda  esta  contradicção  o  dr.  Jo 
«d'Almeida,  pela  confiança  de  sua  pessoa  e  dos  seus  pc 

«Os  snpplicantes  não  h3o  de  andar  com  elle  e  com  c 
«qoazes  em  demanda,  assim  porque  a  exacção  e  co 
«dito  subsidio  não  consente  a  demora  dos  litígios,  coi 
«este  negocio,  por  ser  politico,  se  ba  de  decidir  pelos 

•  de  estado,  e  nSo  pelos  desembargadores  da  relação; 
«propõem  o  dito  juiz  do  povo  e  toda  a  Casa  dos  Vinte 
«com  approvação  particular  de  todos  os  officios  d'este  p 
«parece  dos  papeis  que  offerecem,  em  primeiro  logar, 
«que  o  privilegio  que  têem  os  ditos  lavradores  do  tei 
«mente  a  respeito  d'aquelle  primeiro  e  único  real  d'agi 
«impoz  antigamente  no  vinho  para  a  despeza  das  for 
«cidade,  e  que  assim  se  não  pôde  estender  para  os  i 
«que  se  forem  impondo  no  mesmo  vinho,  por  outros  i 
«para  outros  particulares,  porque  os  privilégios  da  is 
•odiosos  e  de  estricto  direito,  e  se  não  pôde  estender 
•qnelle  caso,  d'aquelles  (ermos  e  d'aquella  cousa  singu 
«vidual  para  que  foram  concedidos,  por  serem  contra 
«geraes  que  estabeleceram  as  republicas  para  seu  boi 
«e  perpetua  conservação ;  e  posto  que  os  ditos  lavrador 
«uma  sentença,  pela  qual  foram  providos  sobre  a  conlr 
«outros  reaes  que  se  acrescentaram  pelo  senado  no  me: 
«ha  muitos  annos,  essa  sentença  não  encontra  esta 
«porque  o  fundamento  d'ella  não  foi  a  liberdade  do 
«senão  o  defeito  da  jurisdicção. 

•ti  cousa  certa  que  as  camarás  não  podem  fazer  e 
«novos  impostos  sem  assenso  do  príncipe  e  autorid» 
«como  n'aquelle  acrescentamento  que  se  havia  feito, 
'  shiu  a  dita  sentença,  não  iuterviera  o  príncipe,  se 
«  ivftr  dos  ditos  lavradores,  não  porque  elles,  pela  ei 
'  ito  seu  privilegio,  tivessem  isenção,  mas  porque  a  c 

•  ira,  por  defeito  da  autoridade  real,  tinha  nullidade 
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«fazendo-se  juizo  da  dita  sentença,  o  que  se  segue  vem  a  ser  que, 
«se  a  causa  da  absolvição  dos  ditos  lavradores  foi  a  causa  de  nio 
«intervir  o  príncipe,  todas  as  vezes  que  elle  intervier  fica  cessando 
«a  decisão  da  dita  sentença. 

«Em  segundo  logar  propõem  a  V.  S.*  que  aquella  isenção  con- 
«cedida  aos  ditos  lavradores,  a  respeito  do  dito  único  real  d'agua 
a  imposto  no  vinho,  teve  por  fundamento  o  beneficio  das  terras, 
\  «porque  pareceu  aos  príncipes  que  aquelle  privilegio  podia  coo- 

«vidar  a  cullivação;  e,  sendo  este  o  fundamento,  tem  cessado  no 
«termo  desta  cidade,  porque  a  vizinhança  da  corte  tem  obrado 
«de  tal  sorte,  que  não  ha  palmo  de  terra  inculta  n'elle,  sendo 
«certo,  e  sem  duvida,  que  as  vinhas  qud  se  plantaram  n'esteter* 
«mo,  não  tiveram  por  motivo  o  dito  privilegio  senão  a  dita  vizi- 
«nhança. 

«Em  terceiro  logar  propõem  a  V.  S.a  que,  no  tempo  em  que  o 
«tal  privilegio  se  concedeu,  era  cousa  pouco  considerável  a  soa 
«importância,  por  serem  poucas  as  vinhas  e  menos  os  mercado- 
«res,  e  como  com  a  continuação  dos  annos  todos  quizeram  ter 
«quintas  no  termo,  e  muitos  quizeram  negociar  nos  vinhos,  se  fez 
«cousa  de  muita  consideração  o  que  era  de  pouco  momento;  e 
«assim  passou  a  ser  prejudicial  e  nocivo  a  este  povo  o  dito  pri- 
«vilegio,  porque,  crescendo  n'e!le  os  vinhos  do  termo,  cessou  a 
«maior  parte  da  intrancia  dos  vinhos  de  fora,  e  ficou  destruído 
«o  rendimento  do  real  d'agua,  de  modo  que  o  que  fazia  d'anleso 
«povo  pagando  um  real,  não  pôde  fazer  agora  pagando  quatro 
«réis;  e  como  os  privilégios  começam  a  ser  nocivos,  é  proloqnio 
«de  direito  e  dictame  da  razão  que  devem  de  ser  revogados,  mór- 
« mente  quando  o  beneficio  é  do  particular  e  o  prejuízo  do  com* 
«mura.  O  que  tem  mais  razão,  considerando-se  que  a  maior  parte 
«das  vinhas  do  termo  não  são  dos  lavradores,  senão  dos  corte- 
«zãos,  os  quaes  são  tão  ardilosos,  que  fazem  ser  de  sua  lavra  nio 
«somente  os  seus  vinhos,  mas  também  os  de  seus  vizinhos,  e  in- 
«troduzem  n'este  povo,  por  casa  sua,  não  somente  a  sua  loja  par 
«ticular,  mas  também  as  tabernas  publicas,  e  somente  com  a  de- 
«rogação  d'aquelle  privilegio,  em  commum,  se  podem  evitar  *m 
«particular.  E  sondo  isto  assim  para  a  extincção  geral  e  total    \ 
«dito  privilegio,  tem  maior  razão  a  respeito  do  novo  subsidio    > 
«que  se  trata,  porque  ainda  que  o  tal  privilegio  houvesse  de 
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saa  observância,  comtado  não  podia  praticar-se  para  o  dito  sub- 
sidio, por  muitos  fundameutos  que  não  têem  resposta. 

<0  primeiro  porque  o  dito  real  d'agua,  sobre  que  cahiu  o  dito 
privilegio,  é  um  tributo  particular  d'esta  cidade,  ordenado  e  con- 
stituído para  o  reparo  e  abertura  de  suas  fontes  e  de  suas  obras, 
e  o  subsidio,  de  que  se  trata,  é  um  tributo  universal  do  reino, 
originado  e  feito  para  o  desempenho  da  coroa  e  conservação  da 
milícia,  e  assim,  sendo  uma  e  outra  cousa  tão  diversa,  não  pôde 
cahir  em  uma  e  outra  cousa  o  mesmo  privilegio,  e  não  pôde  ha- 
ver discurso  que  admitta  que  a  isenção  do  tributo  municipal  de 
uma  cidade,  aproveite  para  a  contribuição  do  tributo  universal 
de  todo  o  reino. 

«0  segundo  porque  o  dito  subsidio  se  fez  em  logar  do  dito  lan- 
çamento do  terço  da  decima,  que  se  fez  geralmente  para  o  dito 
desempenho  e  milícia,  e  assim,  succedendo  em  logar  das  ditas 
decimas,  Geou  tomando  a  sua  mesma  aalureza,  por  aquelle  prin- 
cipio que  o  subrogado  fica  sendo  da  mesma  natureza  d'aquella 
cousa  em  cujo  logar  se  subroga ;  por  onde,  pagando  d'antes  os 
lavradores  a  dita  decima,  e  havendo  de  pagar  no  lançamento  o 
dito  terço,  se  não  fora  a  subrogação  que  fez  este  povo  em  seu 
logar,  por  assim  ser  mais  conveniente,  se  conclue  que  assim  como 
os  ditos  lavradores  haviam  de  pagar  a  dita  decima,  devem  pagar 
a  dita  subrogação.  E  de  outra  sorte  seguir-se-hia  aquella  sem 
razão  de  que  os  moradores  d'esta  cidade  ficariam  pagando  todo 
o  computo  da  dita  decima,  que  deviam  pagar  todos,  e  que  os  la- 
vradores ficariam  sem  o  gravame  da  dita  decima  e  sem  a  con- 
tribuição do  dito  subsidio,  como  se  não  foram  partes  d'esta  repu- 
blica, nem  vassallos  d'esta  coroa. 

«E  o  terceiro  porque,  em  conclusão,  não  somente  vêem  os  di- 
tos lavradores  a  não  pagar,  mas  vêem  a  levar  o  que  este  povo 
paga,  porque,  querendo  pagar  este  povo  os  quatro  réis  para  o 
pagamento  dos  ditos  sessenta  e  sete  mil  cruzados  cada  anno, 
como  os  lavradores  não  tèem  taxa,  sempre  querem  todo  o  preço, 
e  assim  levam  o  preço  que  vale  o  vinho  e  o  imposto  que  paga 
c  povo,  sendo  cousa  bem  desordenada  que  esteja  o  senado  pondo 
t  botos  para  os  lavradores,  e  que  sobre  não  pagarem  fiquem 
a  ida  levando  o  que  os  outros  pagam. 

)  porque  estas  razoes  são  tão  justificadas,  pareceram  bem 
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«universalmente  aos  ditos  lavradores,  e  assim  foram  contribuindo 
«com  o  dito  subsidio  em  seus  vinhos,  e  porém,  porque  o  dito  dr. 
«João  Coelho  cTAlmeida,  com  outros  seus  sequazes,  se  levantaram 
«contra  a  dita  contribuição,  pedindo  vistas  e  querendo  fazer  de- 
« mandas,  com  o  seu  exemplo  e  com  o  seu  calor,  se  levantaram 
cos  mais,  deve  V.  S.*  fazer  presente  a  S.  Alteza  estas  razões, 
«para  que  o  dito  senhor  mande  continuar  com  a  dita  contriboição 
«pelos  ditos  lavradores,  estranhando  aos  cabeças  da  dita  alteração 
«os  seus  procedimentos,  no  que  todo  este  povo  receberá  mercê. 
« — O  juiz  do  povo,  Manuel  Pinheiro  —  Manoel  de  Moura— Ma- 
«nuel  Duarte  — José  Nogueira  —  Domingos  Aranha — Manuel  da 
«Silva— Manuel  Jorge  —  António  da  Costa  —  António  Carvalho 
« — Francisco  Leitão  —  Simão  da  Silva — Manuel  de  França— 
«João  Luiz  —  Mathias  Lopes  —  Salvador  Antunes — Filippe  dl 
«Gama  —  Domingos  Fernandes  —  João  Gomes  Godinho  —  Marcos 
«Rodrigues  —  António  de«França  —  Martim  Vaz  Tagarro  —  Salva- 
«dor  Fernandes  —  Jerónimo  Dias.» 

O  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  Mesteres,  querendo 
dar  maior  força  e  solemnidade  á  sua  justíssima  reclamação,  con- 
sultaram previamente  todos  os  officios,  cujas  respostas  são  as 
que  vamos  transcrever  pela  ordem  por  que  as  encontramos  jun- 
tas ao  requerimento : 

BARDEIBA  EM»«  CEBIBIKOS  l 

«Os  juizes  do  officio  de  cerieiro,  satisfazendo  á  proposta  do  se- 
«nhor  juiz  do  povo  e  mais  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  dizem  qoeo 
«que  se  tem  accordado  sobre  a  contribuição  dos  sessenta  e  sete 
«mil  cruzados,  é  o  meio  mais  suave  que  pôde  haver,  sem  escan- 
«dalo  do  povo;  e  sobre  este  particular  se  deve  fazer  toda  a  dili- 
gencia possível  para  que  de  todo  se  dê  á  execução,  na  forma  que 
«está  accordado,  sem  serem  isentos  os  lavradores  do  termo  dos 
«quatro  réis  que  de  novo  se  impuzeram  no  vinho,  porque,  sup- 
«posto  que  os  ditos  lavradores  sejam  isentos  do  real  d'agua,  r 
«tudo  este  imposto  não  é  real  d'agua,  e  só  foi  um  meio  qu< 
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i  Liv.°  i  de  cone.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  370. 
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«buscou,  o  mais  suave  para  qae  lodos  egualmente  venham  a  co 
■iriirair,  sem  haver  vexação  Denhuma  particular. 

«E  esta  contribuição  não  sane  da  bolsa  dos  lavradores,  ante 
<havendo-se  respeito  a  etla,  se  põe  o  vinho  por  mais  alto  prei 
•do  que  se  havia  de  por,  se  não  fora  a  dita  contribuição,  ant< 
•sane  da  bolsa  do  povo;  e  se  os  lavradores  se  isentarem  d'es 
■contribuição  fica  o  povo  sendo  tributário  aos  lavradores,  e  ficar 
•se  os  lavradores  enriquecendo  com  este  dinheiro,  que  é  do  pov 
«e  que  o  povo  offereceu  para  esta  contribuição  somente,  por  s 
■o  meio  mais  snave  e  que  o  povo  menos  sente.  E  assim  que  : 
«deve  de  fazer  toda  a  força  por  que  se  sustente  o  que  está  accc 
«dado,  e  pedir-se  a  S.  Alteza  que  se  execute  contra  os  lavr 
«dores,  sem  que  sobre  este  particular  possam  ser  ouvidos  co 
•cousa  alguma.  Lisboa,  da  casa  da  nossa  consulta,  etc.  —  Fr  a 
«cisco  Nunes  —  Francisco  Rodrigues  —  António  da  Costa  '.» 


«Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
«Quanto  que  nos  foi  dado  o  mandado  de  v.  lo/'-,  mandámos  jn 
«tar  os  eleitos  da  nossa  bandeira  dos  alfaiates  na  capella  de  P 
■Sor.*  das  Candeias,  sita  ua  egreja  de  S.  Julião  d'esta  cidac 
«onde  é  nosso  antigo  e  bom  costume,  e  o  escrivão  de  seu  car, 
«leu  o  mandado  e  a  proposta  do  requerimento  junto,  em  voz  a 
•e  de  todos  bem  entendida,  e  na  verdade  causou  a  todos  i 
•  grandíssimo  sentimento  e  nos  deixou  em  grandíssima  perturl 
«çào,  sentindo  os  motivos  que  pôde  causar  esta  alteração,  e  c( 
«alguma  razão  de  o  sentir  e  entender  assim,  porque,  concorda 
•dc-se  nas  cortes  ultimas  que  os  quinhentos  mil  cruzados,  pari 
«satisfação  dos  empenhos  do  reino  e  guarnição  das  praças,  se  h 
•casse  pelas  fazendas  de  raiz,  parecendo  ao  juiz  do  povo  e  m 
«Vinte  Quatro  antecedentes,  d'esta  cidade  e  seu  termo,  ser  e 
«um  meio  muito  áspero  e  de  grande  moléstia,  custo  e  dispend 
■assim  para  a  exacção  como  para  a  contribuição  do  laoçamei 
«pelas  ditas  fazendas,  propondo  e  apontando  a  suavidade  e  o 


1  Tem  a.  data  de  30  de  maio  de  1670. 

*  I.iv."  t  de  cona.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  371. 
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«veniencia  que  se  seguia  de  que  o  lançamento  da  dita  contribui* 
«ção,  que  tocava  a  esta  cidade  e  seu  termo,  se  impuzesse  no  vi- 
«nho  e  carne,  em  que  nenhuma  pessoa  se  isentava»  sobre  se  não 
«seniir  a  cobrança  e  ex acção,  e  pela  outra  via  por  meios  violeo- 
«tos,  foi  servido  o  príncipe,  nosso  senhor,  que  Deus  guarde,  por 
festas  e  por  outras  muitas  razoes  justas,  que  o  moveram  a  se 
a  abraçar  com  este  voto,  ouvindo  as  mais  bandearas,  resolvendo-o, 
«por  consultas,  á  dita  conveniência  e  proposta,  e  n'esta  confor- 
«midade  se  assentou  esta  contribuição,  e  se  foi  cobrando  sem  re- 
pugnância alguma  e  com  a  suavidade  que  a  experiência  tem  mos- 
trado, e  o  povo  contente,  sem  queixa  nem  rumor.  Agora,  nio 
«sem  grande  temeridade,  todas  estas  resoluções  querem  atropel- 
«]ar  alguns  particulares  com  o  titulo  de  lavradores  do  termrf,  tra- 
gando mais  de  suas  conveniências  do  que  do  bem  commum,  e 
«quando  não  estivera  resolvido  o  contrario,  e  com  diligencias  e 
«antecedencias  tão  maduras  e  convenientes ;  além  de  que  o  motivo 
«destes  particulares  e  o  seu  fundamento  único,  em  que  téem  sen- 
«tenças  para  não  pagarem  real  d'agua,  em  o  que  se  alcança  e 
«convence  maior  malicia  e  perturbação  por  cada  uma  das  razões 
«seguintes: 

«A  primeira  porque  o  lançamento  (Testa  contribuição  não  tem 
«nome  nem  identidade  de  real  d'agua,  senão  de  donativo  para  os 
«ditos  desempenhos,  em  que  todos  os  estados,  e  ainda  pessoas  es- 
«trangeiras,  concorrem  e  se  não  isentam ;  e  sendo  vassallos  os  di- 
«tos  lavradores  e  do  termo  de  Lisboa  se  querem  isentar,  fazen- 
«do-se  singulares  e  absolutos  e  mais  que  soberanos,  cousa  tio 
«intolerável  e  tão  indigna  de  se  ouvir  nem  propor* 

«A  segunda  razão  porque  ainda  que  esta  contribuição  fora  por 
«imposição  perpetua,  pagando-se  como  real  d'agua,  ainda  n'esse$ 
«termos  não  havia  prejuízo  algum,  porque  os  lavradores,  posto 
«que  pagam  este  donativo,  primeiro  o  cobram  do  povo,  e  por  onde 
«não  só  o  querem  cobrar,  mas  ainda  isenlar-se  da  dita  contribui- 
rão, não  havendo  exemplo. 

«E  também  é  para  reparar  que,  havendo  alguns  lavradores  po- 
nderosos, que  não  tendo  talvez  vinte  pipas  de  sua  lavra  e  culé'~ 
«atravessam  todos  quantos  ha  na  sua  vizinhança  e  districto,  - 
«apropriando-o  que  são  de  sua  lavra,  os  vendem  sem  pagar  rei 
*  d' agua  nenhum,  com  que  usurpam  a  maior  parte  dos  direito 
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ie  assim  Dem  estes,  nem  o  donativo  e  contribuição  satisfazem, ; 
«les  querem  viver  como  potentados  e  livres. 

■Peto  que,  movidos  (Testas  e  outras  razoes  13o  justificadas, 
■concordou  uniformemente,  entre  todos  os  eleitos  da  nossa  band 
«ra,  uão  assignavam  a  dita  proposta,  nem  consentiam  era  nenhui 
«das  conveniências  qne  n'ella  se  oíTerecem,  lanto  pela  alteraç 
«que  já  se  tem,  como  só  o  que  se  resolveu  é  o  que  convém 
•bem  commuin.  E  assim  o  pedimos  e  rogamos,  com  toda  a  i 
«ueração  e  submissão  de  verdadeiros  e  fieis  vassallos,  o  represei 
•  v.  m.eí  ao  príncipe,  nosso  senbor,  que  Deus  guarde,  que,  coi 
«tão  amante  de  sen  povo,  esperamos  de  sua  clemência  e  auto 
«dade  de  seus  decretos  e  resoluções  não  defira  a  semelhantes  i 
«querimenlos  dos  lavradores,  antes,  executivamente,  mande  pi 
«ceder  na  execução  da  dita  contribuição  com  todo  o  rigor  e  i 
«moustração.  E  eu.  Amador  Vieira,  que  ora  sirvo  de  escrivão 
•bandeira  dos  alfaiates,  subscrevi. — Amador  Vieira  —  Agostiu 
«da  Costa  Dias  —  António  da  Silva  '.» 

■  1XDEIU    DM   TECIléU    ' 

«Senbor  juiz  do  povo  —  Da  parte  de  v.  m.**  nos  foi  entreg 
«o  mandado  com  o  papel  incluso.  Fizemos  congregar  os  eleit 
«de  nossa  bandeira,  o  mandámos  lèr  pelo  escrivão  de  nosso  ca 
«go.  Percebida  a  substancia  d'elte,  foram  todos  de  commuin  r. 
*recer  que  o  tributo  dos  quatro  réis  em  cada  canada  de  vinho 
«os  Irez  réis  do  tributo  da  carne,  para  a  contribuição  dos  se 
«senta  e  tantos  mil  cruzados,  que  coube  a  esta  cidade  e  seu  te 
■  mo,  se  oflereceu  a  S,  Alteza,  e  o  dito  senhor  o  acceitou 
•mandou  fazer  as  repartições,  e  nós  as  acceitámos  e  coutribuim 
«com  toda  a  satisfação. 

«No  tocante  aos  lavradores  do  termo  o  papel  incluso  faz  me 

«Ção  não  declarar  se  pagam  os  povos  do  termo,  e  se  é  sómen 

«alguns  lavradores  poderosos  que  se  querem  isentar  a  pagar 

«dito  tributo;  e  como  assim  deve  ser  verdade,  porque  estes  si 

}5  privilegiados,  e  assim  deve  v.  m.cé  requerer  a  S.  Alteza  i 

"  Tem  a  data  do  30  de  maio  de  1670. 

*  Liv.*  i  de  cooi.  o  dee.  do  prioctpe  D,  Pedro,  fs.  372. 
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—  ■  i        ■      ii    ii _  __    _     ■       ■  i      ii      -  i    ■         ■       »■      i  ii  ■■         i         m    ^m    ■  ■■  m  m     '        ■ 

«mande  executar,  ou  o  senado  da  camará,  ou  a  quem  tocar  * 
«execução  da  cobrança. 

«Muitos  privilegiados  tem  esta  cidade  e  nSo  se  isentaram  de 
«pagar  a  contribuição;  claro  está  que  os  privilegiados  do  termo 
«não  devem  gozar  differentes  privilégios  que  os  da  cidade;  e, ou- 
«trosim,  serem  lavradores,  tendo  tabernas  n'esta  cidade  e  ven- 
«dendo  vinhos,  parece  não  ser  justo  não  pagarem  o  tributo  im- 
«posto,  mas  antes  parece  que  querem  que  o  povo  lhes  pague  o 
«tributo,  como  de  facto  é  verdade  que  vendem  vinho  pelo  preço 
«que  querem,  e  o  senado  da  camará  lhes  concede  licenças  para 
«isso,  e  o  que  levam  de  mais  e  os  quatro  réis  do  tributo  embe- 
«bem  em  si.  Deve- se  acudir  com  os  requerimentos  necessários  a 
«S.  Alteza,  offerecendo-lhe,  por  escriplo,  as  razões  mais  forçosas, 
«e  não  se  poder  alterar  no  contraio  feito  com  S.  Alteza.  Não  se 
«ha  de  tirar  os  quatro  réis  do.  vinho,  nem  acrescentar-se  na  car- 
«ne,  senão  na  mesma  espécie,  por  fugir  das  conveniências  que 
«nos  podem  pedir.  Esta  é  a  nossa  resposta  feita  hoje,  etc  — 
«Manuel  Rodrigues  —  Domingos  de  Azevedo  á.» 

BAMDE1BA  DB   ••   JOB6E  * 

«Senhor  juiz  do  povo  —  Recebemos  o  mandado  com  a  pro- 
«posta  que  vimos  e  lemos  em  presença  dos  eleitos  e  procurado* 
«res  da  bandeira  de  S.  Jorge,  na  casa  do  despacho,  e  na  verdade 
«causou  a  todos  particular  e  geral  (sic)  e  nos  deixou  em  graode 
«perturbação,  e  já  quasi  sentindo  os  motivos  que  pode  causar  esta 
«alteração,  e  com  alguma  razão  de  o  sentir  e  o  entender  assim, 
«porque,  concordando-se  nas  ultimas  cortes  que  os  quinhentos 
«mil  cruzados,  para  satisfação  dos  empenhos  do  reino  e  guarnição 
«das  praças,  se  lançasse  pelas  fazendas  de  raiz,  parecendo  ao  juiz 
«(Teste  povo  e  seu  termo  ser  este  um  meio  mui  áspero  e  de  mo- 
«lestia  e  grande  custo  e  dispêndio,  assim  para  a  exacção  como 
«para  a  contribuição  do  lançamento  pelas  ditas  fazendas,  pn> 
«pondo  e  apontando  a  suavidade  e  conveniência  que  se  seguia  de 
«que  o  lançamento  da  dita  contribuição,  que  tocava  a  esta  cidad 


1  Tem  a  data  de  29  de  maio  de  1670. 

2  Liv.#  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  373. 
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«e  seu  termo,  se  ímpuzesse  do  vinho  e  carne,  em  que  nenhum 
«pessoa  se  isentava,  sobre  se  não  sentir  a  cobrança  e  exacçSo, 
•pela  outra  via  por  meios  violentos,  foi  servido  o  príncipe,  noss 
■senhor,  por  eslas  e  outras  razões  justas,  que  o  moveram  d 
•se  abraçar  com  este  voto,  ouvindo  as  mais  bandeiras,  resolvei 
«di)-o.  por  consultas,  á  dita  conveniência  e  proposta,  e  n'esl 
•conformidade  se  assentou  esta  contribuição,  e  se  fui  cobraud 
«sem  repugnância  alguma  e  com  a  suavidade  que  a  experienci 
«tem  mostrado,  e  o  povo  contente,  sem  queixa  nem  rumoi 
«Agora,  não  sem  grande  temeridade,  todas  estas  resoluções  que 
■rem  atropellar  alguns  particulares  com  o  titulo  de  lavradora 
•do  termo,  tratando  mais  de  suas  conveniências  do  que  do  bei 
«publico  e  commum,  quando,  não  estivera  resolvido  o  contrario, 
•com  diligencias  e  antecedencias  tão  maduras  e  convenientes 
•além  de  que  o  motivo  d'estes  particulares  e  o  seu  fundament 
«único,  em  que  téem  sentenças  para  n3o  pagarem  real  d'agua,  ei 
«que  se  alcança  e  convence  maior  malícia  e  perturbação  por  cad 
«uma  de  duas  razões:  a  1.' -porque  o  lançamento  desta  coutr 
«buiçiio  não  tem  nome  nem  identidade  de  real  d'agua,  senão  d 
«donativo  para  os  ditos  desempenhos,  em  que  todos  os  estados, 
«ainda  pessoas  estrangeiras,  concorrem  e  se  não  isentam;  e  send 
«vassallos  os  ditos  lavradores  e  do  termo  de  Lisboa  se  querei 
•iseolar,  fazendo-se  singulares  e  absolutos  e  mais  que  soberano: 
«cousa  tão  intolerável  6  tão  indigna  de  se  ouvir,  nem  propor ;  a  2. 
•razão  porque  ainda  que  esta  contribuição  fora  por  imposição  pei 
■petua,  pagando-se  como  real  d'agua,  ainda  n'esses  termos  uã 
•havia  prejuízo  algum,  porque  os  lavradores,  posto  que  pagar 
«este  donativo,  primeiro  o  cobram  do  povo,  e  por  onde  não  s 
«querem  cobrar,  mas  ainda  isentar-se  da  dita  contribuição,  nã 
«havendo  exemplo. 

•E  é  também  para  reparar  que,  havendo  alguns  lavradores  pc 
•derosos,  que  não  tendo  talvez  vinte  pipas  de  lavra,  atravessai 
«lodos  quantos  ha  na  sua  vizinhança  e  districto,  e,  apropriando 
«que  são  de  sua  lavra  e  cutelo,  os  vendem  sem  pagar  real  d'aguí 
•  ora  que  usurpam  a  maior  parte  dos  direitos;  e  assim  nem  es 
«  es,  nem  o  donativo  e  contribuição  satisfazem,  antes  querem  v: 
« 'er  como  potentados  livres. 

«Pelo  que,  movidos  d'estas  e  d'oulras  razões  tão  justificadas,  * 
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«concordou,  na  casa  do  despacho  de  S.  Jorge,  não  assignavam  a 
«copia  e  proposta  junta,  nem  consentiam  em  nenhuma  das  coe- 
cveniencias  que  se  offerecem  n'ella,  tanto  pela  alteraçio  que  já 
«se  sente,  como  porque  só  o  que  se  resolveu  è  o  que  convém  ao 
«povo  e  publico.  E  assim  o  pedimos  e  rogamos,  eom  toda  a  ve- 
«neração  e  submissão  de  verdadeiros  e  fieis  vassallos,  o  repre- 
« sentem  vossas  mercês  ao  príncipe,  nosso  senhor,  que,  como  tão 
«amante  do  seu  povo,  esperamos  de  sua  clemência  e  autoridade 
«de  seus  decretos  e  resoluções  não  defira  a  semelhantes  requeri- 
«mentos  dos  ditos  lavradores,  e  como  estranhos  e  intoleráveis, 
«antes,  executivamente,  mande  proceder  na  exacç5o  da  dita  coo- 
«tribuição,  e  com  todo  o  rigor  e  demonstração. — Filippe  de  OU- 
«veira  —  António  João  —  António  José  *.» 

BANDEIRA   DOS  TOIADOBEI  * 


«Sendo-nos  apresentado  o  mandado  de  v.  m.c6,  nós,  juizes  de 
«officio  e  bandeira  dos  tosadores,  'mandámos  juntar  os  officiaes 
«de  nosso  officio  e  de  tintureiros  annexos,  como  temos  por  nosso 
«antigo  costume,  e  pelo  escrivão  de  nosso  cargo  foi  lido  o  dita 
«mandado  de  v.  m.cô  e  papel  incluso,  que  de  todos  foi  bem  en- 
tendido ;  e,  considerando  sobre  este  negocio,  disseram  que  v. 
«m.cé  tinha  feito  sua  obrigação  pelo  requerimento  do  papel  io- 
«cluso,  em  primeiro,  segundo,  terceiro  ponto,  e  do  tocante  ao 
«mais,  abaixo  apontado,  pelo  meio  sobredito,  não  convém  deroan- 
«das,  nem  alterar,  nem  diminuir,  nem  acrescentar  nova  nomea- 
cção,  senão  em  as  mesmas  espécies  que  o  povo  nomeou  a  S.  Al* 
«teza,  que  houve  por  bem  acceito,  para  a  contribuição  dos  ses- 
«senta  e  sete  mil  e  tantos  cruzados  desta  cidade  e  seu  termo. 

«Os  lavradores  não  se  podem  isentar  de  pagar  os  quatro  réis 
«impostos  na  espécie  de  cada  canada  de  vinho,  somente  por  tempo 
«de  trez  annos,  para  effeito  da  dita  contribuição  que  não  tem 
«nome  de  real  d'agua,  senão  novo  imposto,  n'esta  tal  espécie, 
«pelo  dito  tempo. 

«Os  lavradores  dizem  são  isentos  de  pagar  o  real  d'agua:  i  y 
«não  é  real  d'agua. 

»  Tem  a  data  de  30  de  maio  de  1670. 

1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  &.  374. 
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cO  real  d'agua  è  um  só  real,  o  primeiro,  antigo,  e  n'esse  só- 
«  mente  são  os  lavradores  escusos  de  pagar  do  vinho  de  sua  fa- 
«zenda  própria,  vendido  pelo  miúdo  em  sua  própria  casa,  onde 
«fôr  morador,  e  não  em  casa  particular  e  taberna  cadima. 

«Ultimamente  os  quatro  réis  impostos  n'este  género  do  vinho, 
«para  effeito  da  contribuição  dos  sessenta  e  sete  mil  e  tantos 
«cruzados,  S.  Alteza  houve  por  bem  acceitos,  e  os  ditos  lavrado- 
«res  tèem  em  si  cobrado  do  povo  e  v5o  cobrando :  deve  S.  Al- 
cteza  mandar,  por  resolução,  executar  os  ditos  lavradores  que 
«impugnam  o  não  pagar  o  que  téem  cobrado  em  si  do  povo, 
«cobrando  sem  escrúpulo  de  roubar  o  aldeio,  nem  de  incorrerem 
«em  excommnnhão  papal.  Não  se  lhes  deve  admittir  seus  reqne- 
€  ri  me  o  tos,  nem  embargos,  nem  alterar  no  tocante  ao  dito  novo 
«imposto  na  carne. 

«Isto  é  em  que  todos  vieram;  e  em  testemunho  de  verdade  eu, 
«Pedro  da  Moita,  o  fiz  escrever  e  subscrevi  e  assignei  com  os  di- 
«tos  juizes. — Pedro  da  Moita  — João  da  Silva — Miguel  Coelho  4.» 


«Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.**,  nós,  os  juizes  da  ban- 
«deira  dos  correeiros,  mandámos  juntar  os  officiaes  da  nossa  ban- 
«deira,  e  pelo  escrivão  do  nosso  cargo  lhes  foi  lido  o  dito  man- 
«dado  e  juntamente  o  papel  que  com  elle  veiu  incluso,  sobre  o 
«requerimento  que  v.  m.cé  fez  no  senado  da  camará,  sobre  a  reso- 
lução da  consulta  que  o  dito  senado  fez  a  S.  Alteza,  sobre  se 
«quererem  isentar  os  lavradores  do  termo  d'esla  cidade  da  nova 
«contribuição  dos  quatro  réis  impostos  em  cada  canada  de  vinho, 
«sobre  que  v.  m.cé  aponta  dois  remédios:  o  primeiro  que  visto  os 
«lavradores  não  quererem  pagar  o  dito  novo  imposto  por  o  a  va- 
cilarem por  real  d' agua,  que  se  lhes  lance  por  suas  fazendas  a 
«quantia  que  cabe  ao  termo  d'esta  cidade ;  o  segundo  que,  quando 
«isto  não  pareça  justificado,  se  levante  de  todo  o  novo  imposto 
«do  vinho,  e  fique  o  da  carne  por  mais  dos  ditos  trez  annos  até 
se  pagar  por  elle  a  contribuição  promettida.  E  sendo  lido  o  dito 


*  Tem  a  dato  de  30  de  maio  de  1670. 

1  Liv.°  x  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  375. 
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«papel  e  entendido  por  todos  os  officiaes  da  nossa  bandeira,  foi 
«por  todos  uniformemente  votado  que  convinha  continuar-se  nos 
«novos  impostos,  assim  de  quatro  réis  em  cada  canada  de  vinho, 
«como  de  trez  réis  em  cada  arrátel  de  carne,  na  forma  que  se 
«assentou  a  principio  e  foi  acceito  por  S.  Alteza,  e  se  executou  o 
«anno  passado,  de  que  os  lavradores  do  termo  se  não  podem  exi- 
«mir,  porque  esta  contribuição  não  é  real  d'agua,  mas  uma  im- 
«posição  do  que  tocou  a  esta  cidade  e  seu  termo  para  pagamento 
«do  que  se  está  devendo  aos  assentistas  e  sustento  dos  presídios, 
«e  se  deve  recorrer  a  S.  Alteza  para  que  o  mande  assim  executar, 
«inviolavelmente,  e  assim  o  deve  v.  m.cô  requerer  pela  obrigação 
«de  seu  cargo.  — Domingos  Pedroso — António  Carvalho — Manuel 
«Ribeiro1.» 


BâMDIlIBA  DOS  IAROBIBOI 


«Em  observância  do  que  v.  m.^  mandou,  propuz  a  todos  os 
«officiaes  cTeste  officio  a  resolução  da  Casa,  exposta  no  papel  in~ 
«cluso,  em  que  alternativamente  offerece  que,  pois  os  lavradores 
«do  termo  duvidam  pagar  a  contribuição  no  imposto  do  vinho, 
«que  se  lhes  lancem  ás  fazendas,  ou  fiquem  elles  isentos  e  se 
«proceda  com  o  tributo  da  carne  pelos  mais  ânuos  que  bastarem; 
«e  nem  uma  nem  outra  offerta  nos  parece  conveniente,  antes 
«muito  desigual  e  perniciosa,  porque  os  assentos  das  cortes  e  a 
«ordem  com  que,  em  sua  observância,  se  lança  pelo  povo  aquella 
«quantidade  de  dinheiro  que  o  príncipe  pede,  ou  para  guarnição 
«das  fronteiras,  ou  para  desempenho  da  coroa,  disposto  por  a 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  é  lei,  de  cuja  observância  não  pôde 
«pessoa  alguma  iseniar-se —  §  Lex  vers.0  plebiscitum  inst.  de 
«jur.  natur.  gent.  &  civil. 

«E  supposlo,  como  se  propõe,  que  pelo  povo  e  Casa  dos  Vinte 
«e  Quatro  se  assentou  que  a  contribuição  d'esta  cidade  e  sen 
«termo  fosse  pagando-se  trez  réis  de  cada  arrátel  de  carne  e 
«quatro  réis  de  cada  canada  de  vinho,  não  pôde  alterar-se,  nem 
«pelo  príncipe,  nem  pelo  povo,  este  assento. 
«Não  pôde  alterar-se  pelo  príncipe,  porque  o  que  pedia  fo 


1  Sem  data. 

2  Liv.°  z  de  confl.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  376. 
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«aqaella  quantia  de  dinheiro,  e,  dando-se-lhe,  fica  obedecido,  e 
«sempre  a  disposição  se  ordena  em  forma  que  menos  grave  e 
«moleste  ao  que  paga,  o  que  no  caso  presente  é  mais  sem  du- 
vida, porque  o  povo  dá  este  dinheiro,  e  supposto  que  o  dá, 
«sempre  ha  de  ser  pelo  modo  com  que  menos  se  moleste ;  e  como 
«a  tenção  do  dito  senhor  é  que  se  lhe  dê  o  dinheiro,  basta  que  o 
«povo  o  faça  para  satisfazer  da  sua  parte»  e  nada  vae  ao  dito  se- 
«nhor  em  que  seja  por  este  ou  por  aquelle  modo,  antes  sempre 
«aos  príncipes  convém  tirar  o  donativo  pelo  modo  que  o  povo 
«eleger,  para  que  fique  menos  gravado  pelos  inconvenientes  que 
«do  contrario  resultam. 

«Não  pôde  o  povo  alterar  o  dito  assento,  porque  v.  m.cô  e  a 
«Casa  resolveram  o  modo  em  que  a  contribuição  havia  de  ser,  e 
«ficou  a  dita  resolução  tendo  força  de  lei,  a  que  o  direito  chama 
«plebiscito,  o  qual,  depois  de  promulgado  e  recebido,  não  pôde 
«deixar  de  se  observar,  ex  d.°  §  Lex  vers.*  plebiscitum  inst.  de 
«jur.  gent.  &  civil. 

«0  que  supposto,  não  approvamos  o  primeiro  meio  em  que  se 
«lancem  aos  do  termo  ás  fazendas,  porque  é  quebrar  e  derogar 
«o  assento  tão  justamente  tomado,  em  que  no  vinho  e  carne  se 
«dispuzesse  a  contribuição,  de  que  resulta,  além  de  muitos  incon- 
venientes que  ao  tempo  em  que  o  dito  assento  se  fez  se  toma- 
«rara,  um  muito  grande,  e  é  que  as  mais  fazendas  do  termo  são 
«de  pessoas  d'esta  cidade,  as  quaes  no  que  compram,  pagam  a 
«imposição  deste  tributo,  e  fora  injusto  que  se  lhes  lançassem  ás 
«suas  fazendas,  para  assim  pagarem  tributo  duplicado,  real  e  pes- 
«soal;  e  se  se  disser  que  fiquem  essas  fazendas  de  fora,  é  dar 
«causa  a  uma  grande  confusão  e  a  fraudar-se  a  egualdade  que 
«deve  haver  em  todos  concorrerem  na  prestação  de  donativo. 

«0  segundo  meio,  em  que  se  diz  que  se  não  cobrem  dos  lavra- 
«dores  os  quatro  réis  da  canada  de  vinho  e  se  fiquem  cobrando 
«os  da  carne  n'esta  cidade  por  mais  annos  que  os  trez,  è  muito 
«mais  injusto  e  desigual,  porque  a  contribuição  de  semelhante  di- 
«oheiro  ha  de  ser  de  tal  sorte  disposta,  que  não  fique  pessoa  que 
«<  ella  se  isente,  como  em  termos  resolve  o  tx.  in  L.  hac.  provi- 
«i  ntissima  (de  quib.  munerib.  vel  proestat.  nemi.  liceat  se  excusar. 
«1  i.  10.  juncta  L.  omnes  (de  anõn.  A  trib.  lib.  10. 

E  pelo  dito  modo  ficavam  os  do  termo  isentos,  principalmente 
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«os  lavradores,  que  pela  maior  parte  são  rendeiros  de  fazeodas 
«de  outrem,  tendo  obrigação  de  pagarem  aquillo  que  na  espécie 
«do  seu  trato  lhes  abrange. 

«De  que  tudo  resulta  que  não  ha  para  que  se  ande  em  demanda 
«com  os  ditos  lavradores,  senão  que  este  tributo,  pois  está  con- 
« signa  do  ao  dito  senhor,  que  o  mande  elle  cobrar  como  fôr  ser- 
«vido,  mandando  por  seus  ministros  executar  a  quem  nio  pagar, 
«pois  os  lavradores  se  não  podem  isentar,  e  não  têem  razão  em 
«chamarem  real  d'agna  ao  que  é  um  mero  donativo  por  tempo 
«limitado ;  e  assim  não  é  razão  que  se  altere  o  que  se  assentou 
«com  maduro  conselho  e  egualdade.  E  eu,  Pedro  da  Costa,  que 
«ora  sirvo  de  escrivão  do  dito  oflicio,  a  fiz  e  assignei  com  os  di- 
«tos  juizes.  —  Pedro  da  Costa  — Luiz  de  Torres — Luiz  Falcão '.» 

BAMDEIBJL  DM  ES  PARTEIROS* 

«Senhor  juiz  do  povo  — Na  forma  do  mandado  de  v.  m.^fôra© 
«juntos  os  officiaes  do  nosso  oflicio  dos  esparteiros,  e,  lida  a  co» 
«pia  que  com  elle  vinha,  foram  de  parecer  que  o  requerimento 
«de  se  levantar  a  imposição  dos  quatro  réis  no  vinho,  quando  nio 
«tenha  effeito,  dará  occasião  aos  lavradores  a  dizerem  que  a  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro  approva  seu  requerimento  e  justiça,  que  d3o 
«têem,  mormente  que  a  contribuição  da  carne  é  de  muito  menor 
«rendimento  que  a  do  vinho,  e  terá  grande  dilação  no  pagamento; 
<e  como  a  contribuição  é  computo  certo  em  cada  um  dos  trezao- 
«nos,  pôde  succeder  que,  levantada  a  imposição  do  vinho,  seja 
«necessário  pagar-se  esta  contribuição  a  seu  tempo,  por  inteiro,  em 
«cada  um  dos  ditos  trez  annos,  e  será  necessário  impor  ao  povo 
«outra  imposição  para  não  faltar  ao  pagamento,  a  qual  não  seja 
«tão  prompta  e  suave  ao  mesmo  povo,  como  o  é  esta  do  vinho. 

«Supposto  que  os  lavradores  tenham  seus  privilégios  para  po- 
•  derem  vender  seus  fructos  livres  de  contribuição,  e  por  esta 
«causa  se  queriam  livrar,  em  nenhum  modo  tem  logar  no  caso 
«presente  d'esta  contribuição  do  vinho,  porquanto  esta  contriboi- 
«çao  é  imposta  ao  povo  pelo  gasto  do  vinho  de  mais  do  preç~  e 


1  Tem  a  data  de  80  de  maio  de  1670. 

2  Liv.°  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fo.  877. 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA  2\ 

■  não  ao  fructo  do  lavrador,  e  não  ba  razão  que  o  lavrador  cob 
«o  preço  de  seus  vinhos  e  juntamente  a  contribuição  que  o  po 

■  lhe  deixa  em  seu  poder. 

■O  exemplo  se  vê  claramente  no  preço  da  carne,  como  consta 
■do  livro  dos  preços  d'ella,  que  somente  se  põe  o  preço  á  car 
■pelo  qite  seu  dono  ha  de  cobrar,  e  os  reaes  d'agua  e  nova  co 
«IribuíçSo  ficam  de  fora  para  os  marchantes  a  cobrarem  de  fói 
■como  em  etfeito  a  cobram  do  povo  e  a  pagam. 

■  Pareceu  ao  nosso  officio  que  v.  m.cê  devia  fazer  requerimer 
«no  senado,  que  deixasse  vender  aos  lavradores  seus  vinhos  pt 
■preço  que  quizerem,  e  que  de  mais  do  preço  por  que  o  vend 

■  rem,  recebam  do  povo  esta  contribuição  para  a  entregarem,  í 
■sim  como  o  fazem  os  marchantes  da  carne,  e  desta  sorte  se  Ih 
■atalhar9o  seus  requerimentos,  pois  Geando  elles  livres  da  ta 
«do  preço,  e  vendendo  seus  vinhos  como  quizerem,  não  se  pod 

■  rio  isentar  de  cobrar  de  mais  a  contribuição  que  o  povo  dá,  pa 
«a  entregarem,  como  o  fazem  os  mercadores  de  vinhos  e  mi 
■chaules  de  carne.  —  Jc3o  Soares  —  Seraphim  Pedroso  '.» 


•Senhor  juiz  do  povo  —  Vimos  o  mandado  de  v.  m.cê,  junta 
«do-nos  com  os  ofliciaes  d'este  nosso  officio  de  ourives  da  prai 
■e  considerando,  com  Ioda  a  altençao,  a  matéria  d'elle  e  do  p 
■pel  incluso,  que  contém  o  requerimento  que  os  Vinte  e  Quat 
■  votaram  pura  se  remetter  ao  senado  da  camará,  achamos  n 
■era  licito  nem  conveniente  se  resolvesse  a  segunda  proposta,  < 
■que  se  levantasse  de  todo  o  novo  imposto  no  vinho,  ficando 
■o  da  carne  por  mais  dos  trez  ânuos,  até  se  satisfazer  por  elle 
■contribuição  promettida,  pelas  prejudiciaes  consequências  qi 
■d'abi  poderão  resultar  em  ficar  por  mais  tempo  na  carne  o  di 
■novo  imposto,  por  se  poder  tornar  motivo  para  se  nao  levant 
«tão  cedo,  com  o  pretexto  de  se  dizer  não  está  a  dita  contribt 
•ção  satisfeita ;  mormente  porque  a  principio  se  aebou  que,  p 
!s(e  meio  de  um  e  outro  imposto,  se  poderia  mais  suavemen 

■  Tem  a  data  de  30  de  maio  de  1670. 

1  I.ít.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  378. 
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■■    *  ■  -Hl—      .  . .       ■  .      — — — 

«satisfazer  a  quantia  da  contribuição  dos  sessenta  e  sete  mil  e 
«tantos  cruzados,  que  coube  a  esta  cidade  e  seu  termo,  e  em 
«este  lançamento  consentiu  todo  o  povo  e  S.  Alteza  o  acceitoo,  e 
«n'esta  forma  foram  contribuindo  quasi  todos  os  lavradores  do 
«termo,  sem  repugnância,  não  com  o  nome  de  real  dagua,  se- 
«não  com  o  do  novo  imposto  para  satisfação  das  dividas  que  fi- 
«caram  do  tempo  da  guerra;  e  suppnsto  que  alguns  dos  ditos  li- 
«vradores,  por  poderosos,  tratam  de  se  isentar  d'esta  contribui- 
«ção,  por  dizerem  alcançaram  sentenças  para  não  pagarem  real 
a  d  agua,  não  sendo  esta  contribuição  imposta  por  real  d'agua,  pa- 
«rece  que  por  este  respeito  se  não  deve  alterar  o  que  com  tio 
*  maduro  conselho  foi  resolvido,  mas  buscarem-se  os  uieiosconve- 
«nientes  para  que  S.  Alteza  os  obrigue  a  pagar,  pois  o  povo  tem 
«satisfeito  com  eleger  o  meio  da  contribuição,  com  o  que  fica  in- 
«cumbido  a  S.  Alteza  o  mandar  tratar  da  cobrança,  para  que,  aca- 
«bados  os  trez  annos,  fique  o  povo  livre  e  a  contribuição  satisfeita; 
«e  assim  parece  mais  conveniente  que,  ou  na  forma  da  primeira 
«proposta  do  papel  incluso,  se  lance  pelos  lavradores  que  duvidam 
«a  contribuição,  a  quantia  que  n'ella  lhes  puder  caber  por  suas  ver- 
«bas/ou,  na  forma  que  fica  apontado,  se  trate  do  meio  por  que  pos- 
«sam  ser  executados  pelo  dito  novo  imposto,  de  que  são  devedores. 
«Isto  é  o  que  nos  parece,  e  v.  m.00  com  os  Vinte  e  Quatro  re- 
«solverá  o  que  fòr  mais  conveniente  ao  bem  com mum.—  Luiz  Ro- 
«drigues  —  Manuel  Leitão  *.» 

OFPICIO   DOS  COBDOEIBOI  * 

«Senhor  juiz  do  povo  —  Na  forma  do  mandado  de  v.  m.60  foram 
«juntos  os  officiaes  do  officio  de  cordoeiro,  e,  lida  a  copia  que 
«com  elle  vinha,  foram  de  parecer  que  o  requerimento  de  se  le* 
c  vantar  a  imposição  dos  quatro  réis  no  vinho,  quando  não  tenba 
«effeito,  dará  occasião  aos  lavradores  a  dizerem  que  a  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro  approva  seu  requerimento  e  justiça,  que  não  lêem, 
«mormente  que  a  contribuição  da  carne  é  de  muito  menos  rendi- 
« mento  que  a  do  vinho,  e  terá  grande  dilação  no  pagamento ;  e  cor* 


*  Tem  a  data  de  30  de  maio  de  1670. 

2  Liv.  í  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  379. 
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•a  contribuição  é  computo  certo  em  cada  um  dos 
•sncceder  que,  levantada  a  imposição  do  vinho 
«pagar-se  esta  contribuição  a  seu  tempo,  por 
•nm  dos  ditos  trez  annos,  e  será  necessário  imp 

■  imposição  para  não  faltar  ao  pagamento,  a  q 
•prompta  e  suave  ao  mesmo  povo,  como  o  è  est 

tSupposto  qne  os  lavradores  tenham  seus  pri 
•derem  vender  seus  íructos  livres  de  contribu 
«causa  se  queiram  livrar,  em  nenhum  modo  te 
•presente  d'esta  contribuição  do  vinho,  porquan 
<çio  è  imposta  ao  povo  pelo  gasto  do  vinho  de 
«não  ao  fructo  do  lavrador,  e  não  é  razão  que 
•o  preço  dos  seus  vinhos  e  juntamente  a  contrit 
tlfae  deixa  em  seu  poder. 

tO  exemplo  se  vé  claramente  no  preço  da  c. 
«tara  do  livro  dos  preços  d'ella,  que  somente  s 
■carne  pelo  qne  seu  dono  ha  de  cobrar,  e  o  re 
•contribuição  ficam  de  fora  para  os  marchantes  a 
tem  efleilo  a  cobram  do  povo  e  a  pagam. 

•Pareceu  ao  nosso  officio  que  v.  m.rf  devia  fa 
«no  senado,  qne  deixasse  vender  aos  lavradores 
•preço  que  quizerem,  e  que  de  mais  do  preço  p 
«rem,  recebam  do  povo  esta  contribuição  para  a 
•sim  como  o  fazem  os  marchantes  da  carne,  e 
•atalharão  seus  requerimentos,  pois  ficando  ellí 
■do  preço,  e  vendendo  seus  vinhos  como  quize 
•derão  isentar  de  cobrarem  de  mais  a  contribuição 
•para  a  entregarem,  como  o  fazem  os  mercado 

■  marchantes  da  carne. — De  António  Dias,  uma  c 
«de  Mattos.  —  De  Francisco  da  Silva,  uma  cruz  ' 


•Satisfazemos  a  este  mandado,  e  como  a  resol 
njamos  se  n'este  requerimento  ha  que  diminuir 


Tem  a  data  de  80  de  maio  de  1670. 

Liv.'  í  de  codb.  e  dee.  do  priocipe  D.  Pedro,  ft.  B 
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«pareceu-nos  qne  os  dois  meios  que  se  tomara  para  melhor  con- 
tribuição, se  segue  maior  inconveniente  (Telia. 

«Quanto  ao  primeiro,  em  que  o  imposto  se  lance  pelas  fazen- 
das dos  lavradores  do  termo  e  moradores  d'elle,  é  iofallivel 
«que  a  maior  parte  das  propriedades  grandes  são  de  pessoas  de 
«qualidade  notável,  e  estas,  impondo-selhes  tributo  nas  proprieda- 
«des  para  haver  de  se  pagar  pelo  rendimento,  podem  occoirer 
«com  nova  duvida,  dizendo  que  por  direito  são  isentas  de  tributo, 
«e,  quando  se  consiga  alguma  cousa  dos  pobres,  d'aquelles  de 
«qualidade  nunca  terá  fim  a  duvida,  porque  tanto  é  mais  duro  o 
«pleito,  quanto  o  é  a  parte  poderosa,  e  considerando  isto  se  virá 
«a  conseguir  menos  cobrança  e  maior  duvida. 

«E  quando  sem  duvida  assentara  o  tributo  lançado  assim  pelas 
«fazendas,  também  se  segue  o  inconveniente  de  que  a  contribui- 
«ção  dos  poderosos  é  tal,  que  actualmente  estão  por  cobrar  moi- 
«tos  annos  de  decimas,  porque  pôde  tanto  seu  respeito,  que  evita 
«a  execução  da  justiça,  havendo  para  a  contribuição  das  decimas 
«tanta  extorsão;  de  que  devemos  tirar  que,  distribuído  assim  o 
«subsidio  da  contribuição  de  que  se  trata,  não  se  conseguir!  a 
«satisfação  total  a  tempo  destinado,  pois  das  decimas  se  não  pôde 
«d'elles  conseguir. 

«Quanto  ao  segundo,  que  se  tire  o  novo  imposto  do  vinho  e  fique 
«o  da  carne  por  mais  annos,  è  alterar  a  resolução  das  cortes,  e 
«além  disto  os  tributos  se  facilitam  com  dois  meios:  um  com  a  mo- 
«deração,  outro  com  a  brevidade  do  tempo ;  e  estendendo  a  mais 
«tempo  este,  é  aggravar  o  povo  por  muitos  annos  e  atlenuar-se 
«mais  a  pobreza,  comprando  sempre  a  carne  por  preço  caro,  e 
«estando  o  tributo  no  vinho  e  na  carne  moderado  de  tal  modo, 
«que  é  muito  pouco  gastar  mais  trez  réis  ou  quatro  com  a  espe- 
rança da  brevidade  do  tempo,  se  faz  este  tributo  tão  suave  e 
«tão  universal,  que  ninguém  se  isenta  da  satisfação. 

«O  que  supposto,  sendo  este  tributo  determinado  em  cortes, 
«acceitado  pelos  povos  e  por  esta  corte  e  seu  termo,  Gearam  obri- 
« gados  uns  e  outros  moradores  à  contribuição,  e  se  não  podem 
«afastar;  e  assim,  á  duvida  dos  moradores  do  termo,  parece  ~i 
«deve  occorrer,  pedindo-se  a  S.  Alteza  que  declare  que  com  c  í 
«tributo  se  não  offende  seu  privilegio  da  isenção  do  real  d  agi  , 
«e  que  contribuam  na  forma  que  se  determinou  em  cortes,  e  q 
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«o  almoxarife  execute  e  cobre,  não  ouvindo  a  nenhum  ácêrca  < 
•privilegio  e  isenção  d'elle,  emqaanlo  durar  o  tempo  da  couti 
«traição,  porque  d'esle  modo  ficam  com  seu  privilegio  da  isenç 
■do  real  d'agua  em  seu  vigor,  e  a  contribuição  d'este  imposto  cr 
«observância,  porque  n'esta  forma  votaram  todos  e  me  mandara 
■escrever.  A  resposta  a  lancei,  em  Lisboa,  etc.  Eu,  Manuel  1 
•Dbeiro,  que  ora  sirvo  de  escrivão  geral  da  bandeira  do  bei 
aventurado  S.  José,  a  subscrevi. — Manuel  Pinheiro — Manuel  Sc 
«res  — Simão  do  Rego  *.» 

■immi  bb  ■•  CHMíPin  * 

«Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
•Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.cj,  dizem  os  juizes  da  b; 
■deira  de  S.  Clirispim  que  elles  mandaram  juntar  os  eleitos 
«seu  officio,  na  casa  de  suas  consultas,  e,  lendo-se  e  entendi 
■bem  de  lodos  o  papel  incluso,  assentaram  e  accordaram,  unifi 
«memente,  que  os  subsídios  que  esta  cidade  e  seu  termo  está  ob 
«gada  a  apagar,  e  hoje  paga,  deve  v.  m.cí  procurar  a  S.  Alte; 
«que  Deus  guarde,  o  mande  cobrar  e  executar,  sem  isenção 
•pessoa  alguma,  e  que  a  vista  que  os  moradores  do  termo  pe 
«ram,  e  se  lhes  mandou  dar,  seja  sem  prejuízo  da  execução,  coi 
«se  cobram  e  cobraram  sempre  todos  os  tributos  e  subsídios  pí 
«as  necessidades  do  reino,  advertindo  que  os  moradores  do  teri 
■não  tèem  nenhuma  razão  no  seu  requerimento,  porque  e; 
■subsidio  é  em  logar  da  decima  que  elles  pagavam,  e  assim 
«devem  pagar  também.  Demais  que  nem  os  moradores  pagí 
•este  tributo,  senão  o  povo  que  pelo  miúdo  compra  carne  e 
•nho,  e  assim  ficará  sendo  para  os  moradores  do  termo  o  tribi 
•que  se  lançou  para  as  necessidades  do  reino,  cousa  iníqua 
•albeia  de  toda  a  boa  razão. 

•No  que  toca  a  se  pôr  tudo  outra  vez  por  decima  nas  fazend 
•dos  moradores  do  termo,  em  nenhum  caso  v.  m.cê  tal  faça,  pi 
•  que  isso  será  fazer  uma  decima  geral  e  nova  oppressão  ao  \ 
«tc,  com  consequências  muito  prejudiciaes,  e  do  mesmo  mo 

>  Tem  a  data  de  30  de  maio  de  1670. 

1  Liv.  i  de  cons.  e  dcc.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  381. 
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«não  convém  levantar  o  imposto  do  vinho  e  pôl-o  no  real  (Tagua 
«por  mais  trez  annos,  mas  se  não  deve  innovar  cousa  alguma, 
«mas  cobrar-se  este  subsidio  assim  como  se  assentou. 

«E  assim  o  pedem  a  v.  m.câ  o  faça  presente  a  S.  Alteza,  que 
«Deus  guarde,  que,  como  pae  e  senhor,  deve  acudir  pela  cooser- 
«vação  de  seus  vassallos,  e  nâo  permittir  que  haja  desigualdade 
«na  cobrança  d'um  subsidio  que  é  egual  a  todos,  e  todos  devem 
«pagar  eguahnente.  —  O  juiz  do  offlcio,  Domingos  Miguel— O  juiz, 
«João  Coelho  —  O  escrivão  do  offlcio,  Pedro  Dias  Escalatrim  *.• 

Além  das  respostas  dos  grémios  dos  officios  mechanicos,  com 
que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  reforçaram  a  sua 
petição,  encontra-se,  junto  a  esta  e  em  ultimo  logar  ',  uma  cer- 
tidão requerida  pelo  mesmo  juiz  do  povb  e  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro,  e  que,  por  despacho  do  senado  da  camará,  de  39  de 
maio  de  1670,  lhes  foi  passada  por  Miguel  de  Mello,  procurador 
da  cidade,  servindo  no  impedimento  do  escrivão  da  camará,  Ma- 
nuel Caldeira  de  Castro. 

Dessa  certidão,  que  tem  a  data  de  4  de  junho  do  dito  anno, 
consta  que  no  livro  de  escripturas  e  contratos,  a  fs.  21,  existia 
uma  escriptura  do  contrato  pelo  qual  a  camará  dera  de  arrenda- 
mento, por  novecentos  mil  réis  annuaes.  a  Manuel  Coutinho,  mo- 
rador  na  rua  dos  Mouros,  o  novo  imposto  de  quatro  réis  em  ca- 
nada de  vinho  que  se  vendesse  no  termo  da  cidade,  a  coutar  da 
janeiro  d'aquelle  anno  e  pelo  tempo  de  dois  annos. 

Decreto  de  18  do  Junho  de  167C 

« 

«Ào  senado  da  camará  mandei  declarar,  por  decreto  de  28  de 
«maio  passado,  a  resolução  que  fui  servido  tomar  sobre  se  edifi- 
«car  em  outro  sitio,  desviado  da  cidade  e  seguro»  uma  casa  de 
«pólvora,  onde  os  moradores  d'ella,  em  caso,  o  que  Deus  nio 
«permilta,  que  aconteça  alguma  desgraça,  não  periguem,  e  por 
«ser  esta  obra  tão  importante  á  utilidade  publica  tocava  ao  se- 


1  Sem  data. 

2  Liv.  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  382. 

3  Ibid.,  fs.  297. 
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mado  assistir-lhe  com  Ioda  a  despeza  que  n'el1a  se  fizesse 
■havendo  respeito  ao  que  por  algumas  vezes  se  me  tem 
■sentado,  da  impossibilidade  com  que  se  acba  de  suas  renc 
■denei  que,  para  a  quantia  que  na  obra  se  despender,  coi 
«rão  o  senado  da  camará,  a  junta  dos  trez  estados,  o  cons< 
■fazenda,  a  janta  do  commercio  geral  c  consulado ',  para 
•mandei  fazer  orçamento  do  que  podia  importar  a  obra  ac 
■com  todas  as  oficinas  necessárias,  e  consta,  pelas  ínfor 
■dos  officiaes,  que  custará  cincoeuta  mil  cruzados,  de  que  per 
■dez  mil  cruzados  ao  senado.  E  para  os  poder  satisfazer  pet 
■cuções  dos  contos  da  camará,  sem  embargo  de  ser  consigna 
«plicada,  no  tempo  da  guerra,  ao  pagamento  dos  assentis! 
■tem  cessado  com  a  paz,  hei  por  bem  que  do  procedido 
■  se  inteire  esta  contribuição,  paga  em  dois  annos. 

«O  senado  o  tenha  assim  entendido,  e  ao  presidente  encon 
■muito  mande  logo  pôr  em  arrecadação  o  qne  se  estiver  di 
«por  que  se  não  dilate  obra  t3o  importante  como  esta,  e  o 
«fôr  cobrando  ordenará  que  logo  se  vá  entregando  ao  thes 
■Félix  d'Andrade,  como  tenho  ordenado.* 

Decreto  de-  16  de  Juabo  de  1670  * 

«Hei  por  bem  que  a  resolução  qne  na  consulta  do  sei 
■camará,  de  3  d'agoslo  de  4669 s,  fui  servido  tomar  em  í 
•tnbro  do  mesmo  anuo,  sobre  o  requerimento  dos  contr: 
■do  carvão,  em  respeito  de  haverem  de  cobrar,  como  d 
■faziam,  os  direitos  d'elle  em  espécie,  se  não  altere  nem  ■ 
«porque,  petas  razões  que  depois  me  foram  presentes, 
«assim  por  bem;  e  para  o  diante  tenho  mandado  advertir 
«selho  da  fazenda  que  nos  novos  contratos  se  não  admiti 
■Ihante  condição,  sem  se  me  dar  primeiro  conta  *.» 


'  Yid.  n'wte  vol.,  pag.  212. 

*  Liv.'  i  de  con>.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  298. 

*  Vid.  n'eate  vol.,  pag.  162. 

*  Vid.  dec.  de  4  de  marco  de  1672. 
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Decreto  de  IS  de  Junho  de  1 

«Tendo  respeito  ao  que  me  representou  a  jun 
imercto,  em  ordem  à  duvida  que  se  poz  á  fábr 
«armazéns  da  mesma  junta,  e  por  ser  preciso  c 
«lhar-se  n'esta  obra :  bei  por  bem  que  o  senado  d 
«assistir  ao  abrir  dos  alicerces  pela  banda  da  te 
«tem  demarcado,  para  se  poder  trabalhar,  e  a  te 
«eu  resolver  a  duvida  que  o  senado  tem  sobre  o 
«tara  o  foro  que  se  ha  de  dar  por  aqnelle  sitio.» 

Conaulta  da  camará  a  el-ret  em  Si 

de  íeyo  * 

«Senhor  —  De  alguns  ânuos  a  esta  parte  costun 
«uma  propina,  que  importa  noventa  e  seis  mil  ré 
«secretario  d'estado,  pelo  trabalho  que  tem  nas  ( 
«papeis  que,  por  sua  mão,  se  apresentam  a  V. 
«conformidade  se  pagaram  sempre  os  ditos  noven 
«ás  pessoas  que  oceupavam  o  dito  logar,  e  actua 
«pagando  ao  secretario  Francisco  Corrêa  de  Lac 
«se  pagavam  a  Pedro  Vieira  da  Silva  e  a  Antoi 
«Macedo,  quando  serviram,  querem,  com  este  pn 
«com  a  cobrança,  por  dizerem  estão  aposentados 
•  tinham,  e  Pedro  Vieira  da  Silva  está  aclualment 
«rendas  da  cidade,  para  que  se  lhe  pague  até  o  ti 
«teza  fez  mercê  a  Martim  de  Távora,  seu  filho,  pa 
(■diante  haja  o  dito  Martim  de  Távora  a  mesma  { 
mio  de  Sousa  de  Macedo  a  requer  também ;  e  por 
«nSo  é  justo  que  pague  mais  que  uma,  nem  é  jus 
«cês  que  V.  Alteza  fez  das  aposentadorias  aos  d 
«quizesse  prejudicar  a  fazenda  da  cidade,  tão  dimin 
«como  a  V.  Alteza  é  presente,  pede  este  senado 
«faça  mercê  mandar  declarar,  por  seu  decreto,  a 


■  Liy.»  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  299. 
*  Ibid.,  fi-  305. 
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«se  pague  a  dita  propina,  e  que  esla  seja  somente  do  terap 
«serviram  e  actualmente  servirem,  e  que  os  mais  nSo  seja 
«vidos  sobre  semelhante  requerimento.  V.  Alteza  mandará 
«mais  for  servido.* 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
«Como  esta  matéria  está  posta  em  juízo,  se  deve  determin 
«los  meios  ordinários  '.■ 

Consulta  da  oaiuara  a.  ol-rei  em  V  de  jnll 
de  1670 » 

«Senhor  —  Sabbado,  que  se  contaram  5  d' este  presente 
«den  conta  o  presidente  da  camará  a  V.  Alteza  do  excesso 
«solente  procedimento,  com  que  os  esfoladores  que  assistei 
«cnrraes  d'esta  cidade,  tumultuosamente  se  ausentaram,  fal 
«lodos  á  matança  do  gado,  de  que  se  provêem  os  açougues 
■corte. 

■Foi  muito  considerável  o  damno  que  este  povo  e  os  eofi 
«d'elle,  o  rendimento  do  real  d'agua  e  os  direitos  de  V.  i 
•receberam  de  tão  escandaloso  atrevimento  como  este,  e  { 
«palmente  o  respeito  e  autoridade  que  se  deve  ás  ordens  < 
«nado,  e  nSo  é  menos  para  estranhar  o  pretexto  com  quf 
«gente  se  acautela  para  minorar  a  gravidade  d'esta  culpa, 
■confessam  os  mesmos  delinquentes  que,  com  a  impossibil 
■do  remédio  de  tão  geral  oppressao  como  esta,  necessariai 
«o  senado  se  ha  de  ajustar  com  os  seus  dictames,  e  as  le 
■posturas  accommodar  com  a  conveniência  particular  de 
«um  delles. 

«Contende  a  contumácia  d'esta  barbara  gente,  ha  muito 
«nos,  com  os  officiaes  do  oflkio  de  violeiro,  sobre  os  Dos  di 
«se  obram  as  cordas  de  viola,  e  esta  matéria  que,  por  sua 
«Hdade,  se  considera  momentânea  e  de  tão  pouca  importai 
«utilidade  publica,  foi  proposta  na  presença  real  do  sr.  i 


Tem  a  dita  de  16  de  julho  seguinte. 
'  Vid.  com.  da  c»mara  *  el-rei  em  29  de  julho  do  mesmo  & 
1  Liw  1  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  302. 
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«João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  pae  de  V.  Alteza,  e  o'ella  deli* 
«berou  o  senado  as  posturas  que  se  deviam  observar,  e,  final- 
emente,  se  tomou  assento  n'este  caso  por  termos  ordinários,  sendo 
«as  parles  ouvidas  e  com  recurso  ao  desembargo  do  paço,  onde, 
«por  trez  sentenças,  foi  confirmada  a  determinação  d'este  senado; 
«mas  como  a  gente  que  se  oceupa  n'este  exercício  é  sempre  a 
«plebe  mais  inferior  da  republica,  e  naturalmente,  por  soa  incli- 
« nação,  occasionada  a  tumultos  e  perturbações,  sem  embargo  de 
«não  observarem,  em  nenhum  tempo,  as  posturas  com  a  obe- 
«diencia  que  deviam,  se  dissimulava  em  muitas  occasiões  o  serem 
«transgressores  d'ellas,  por  se  evitarem  maiores  damnos. 

«D'esta  prudente  dissimulação  poderá  ser  que  resultasse  a  ou* 
«sadia,  com  que  de  todo  se  atreveram  a  perder  o  respeito  às  de- 
«terminações,  com  que  o  senado  tratou  de  compor  ha  poucos  dias 
«este  negocio,  de  tal  modo  que  nem  aos  officiaes  de  violeiro  lhe? 
«faltasse  com  que  exercitar  seu  officio,  nem  elles  deixassem  de 
« lucrar  o  interesse  que  licitamente  se  lhes  podia  permittir  na  re- 
«partição  dos  fios  que  lhes  tocassem. 

«Esla,  senhor,  foi  a  causa  do  excesso  que  estes  homens  com- 
«metteram,  faltando  n'esta  cidade,  em  que  assiste  a  pessoa  real 
«de  V.  Alteza  e  tão  grande  concurso  de  estrangeiros,  o  provi* 
«mento  de  um  mantimento  tão  preciso,  como  é  o  da  carne,  e  ex* 
«pondo  o  credito  do  senado  á  injusta  calumnia  não  só  dos  natn- 
«raes,  mas  de  outras  nações  tão  differentes,  como  assistem  n'e$ta 
«corte.  E  porque  do  exemplo  d'esta  desordem  poderá  resultar  ir- 
«reparavel  prejuízo  ao  serviço  de  V.  Alteza  e  á  utilidade  do  com- 
«mum,  pareceu  ao  senado  represeotar  a  V.  Alteza  que,  n'este  caso, 
«se  deve  proceder  com  exacta  demonstração  do  castigo,  princi- 
palmente contra  os  que  deram  principio  á  ousadia  de  tão  grande 
«desacato,  como  este,  e  que,  sem  embargo  das  provisões,  com  qne 
«os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Alteza,  foram  servidos  coo- 
«ceder  ao  senado  que  os  ministros  d'elle  possam  condemnar  na 
«pena  de  açoites  e  degredo,  sem  appellação  nem  aggravo,  os 
«transgressores  de  algumas  posturas  da  cidade,  se  lhes  passe 
«nova  provisão,  sendo  necessário,  para  que  na  mesma  forma  ps- 
«sam  mandar  devassar  e  castigar  os  que  se  acharem  culpa  & 
«com  as  circumstancias  referidas,  pelo  que  da  devassa  resultar.  - 
«V.  Alteza  ordenará  o  que  mais  convier  a  seu  serviço.» 
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Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«0  senado  proceda  contra  os  culpados,  mandando  tirar  devas: 
«por  qualquer  dos  juizes  do  crime,  que  lhe  parecer,  e,  conforn 
•ao  que  d'ella  resultar,  se  senteticeiem  os  culpados,  breve  e  sat 
«mariamente  e  sem  dilação ;  e  para  proceder  n'este  caso  e  se  Ur 
«a  devassa  concedo  ao  senado,  por  esta  vez  somente,  toda  a  júri 
idicção  necessária,  dispensando  para  isso  em  qualquer  ordenaça" 
«regimento  ou  ordem  em  contrario.  Lisboa,  9  de  julho  de  1670 

Decreto  de  IO  de  Julho  cie  1670 ' 

•  Sou  informado  que  em  poder  dos  almoxarifes  e  thesonrein 
•está  quantidade  de  dinheiro  pertencente  á  contribuição  do  ani 
•passado  e  d'este  que  vae  correndo,  e  porque  é  grande  o  prejui; 
«que  resulta  da  dilação,  bei  por  bem  que  o  senado  da  cama 
«lhes  faça  logo  recensear  as  contas  e  entregar  ao  lbesoureiro-mi 
«da  junta  dos  trez  estados  todo  o  dinheiro  que  houver  cahído,  a 
•sim  do  dilo  anuo  passado,  como  d'este  que  vae  correndo,  e  n 
«dè  conta  do  que  Qzer  n'esta  matéria.* 

Amento  de  yereaç&o  de  W  de  falho 
de  1070  ' 

«Aos  17  de  julho  de  1670  se  assentou  em  mesa,  pelos  mini 
«tros  abaixo  assignados,  que  o  thesoureiro  da  cidade,  Pedro  Fei 
■reira  Vianna,  desse  a  cada  um  dos  ditos  ministros  a  cevada  s 
«guinte :  ao  presidente  dez  moios,  a  cada  um  dos  seis  vereador* 
«cinco  moios  e  ao  escrivão  da  camará  cinco  moios  e  a  cada  u 
«dos  dois  procuradores  da  cidade  quatro  moios  e  a  Luiz  Pereit 
•de  Viveiros,  que  assiste  na  mesa  da  vereação  como  procuradc 
«da  cidade,  dois  moios,  que  todos  fazem  somma  de  cincoenta 
•cinco  moios,  de  sessenta  e  quatro  alqueires  cada  moio,  e  qc 
«lhes  descontasse  por  cada  moio  45800  réis.» 


1  Liv.*  i  de  eons.  e  dcc.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  801. 

2  Liv.s  iv  doa  Assento»  do  senado,  fi.  223. 
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Consulta,  da  oamara  a.  el-rei  em  SO  áe  julho 

de 1«70 i 

«Senhor — Por  consulta  de  26Jde  junho  próximo  passado  deu 
<  conta  este  senado  a  V.  Alteza  em  como  a  propina  que  costuma 
cdar  ao  secretario  d 'estado,  pelo  trabalho  qne  tem  nas  consultas 
«e  mais  papeis  que,  por  sua  mão,  se  apresentam  a  V.  Alteza,  que 
«importa  noventa  e  seis  mil  réis  em  cada  um  anno,  se  está  dando 
«ao  secretario  doestado  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  e  que  Pe- 
«dro  Vieira  da  Silva  e  seu  filho  Martim  de  Távora  e  António  de 
«Sousa  de  Macedo  requerem,  demandam  e  executam  ao  senado, 
«cada  um  pela  tal  propina,  com  o  pretexto  de  que  têem  mercês 
«de  Y.  Alteza,  em  qne  os  ha  por  aposentados  com  todos  os  or- 
«denados  e  propinas;  e  pediu  este  senado  a  V.  Alteza  lhe  fizesse 
«mercê  mandar  declarar,  por  seu  decreto,  a  quem  era  servido  se 
«pagasse  a  dita  propina,  porque  a  um  só  se  devia  pagar.  Foi 
«V.  Alteza  servido  de  resolver,  por  decreto  de  16  do  presente, 
«que,  como  esta  matéria  estava  posta  em  juizo,  se  determinasse 
«pelos  meios  ordinários,  com  o  que  este  senado  se  acha  obrigado 
«a  representar  a  V.  Alteza,  com  toda  a  submissão  e  acatamento» 
«que  Pedro  Vieira  da  Silva  já  alcançou  sentença  contra  o  senado, 
«que  está  executando,  com  o  pretexto  de  que  V.  Alteza  lhe  fizera 
«mercê  de  todos  os  ordenados  e  propinas  que  tinha,  e  a  este 
«exemplo  conseguirão  os  mais  o  que  pretendem ;  e  já  António  de 
«Sousa  de  Macedo  está  demandando  o  senado  que  ficará  pagando 
«quatro  propinas,  que  importam  cada  anno  trezentos  oitenta  e 
«quatro  mil  réis,  não  devendo  pagar  mais  que  noventa  e  seis  mil 
«réis;  e  por  esta  razão  faltará  ás  obrigações  e  despezas  do  pu- 
«blico,  a  que  está  obrigado.  E  pois  que  o  fundamento  da  dita  sen- 
«tença  e  das  mais  que,  a  seu  exemplo,  se  pretendem,  é  a  forma 
«das  mercês  que  V.  Alteza  faz  a  estes  secretários,  pede  este  se- 
«nado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  declarar  se,  nas  ditas  mer- 
eces, entram  as  ditas  propinas  do  senado,  de  cujos  bens  nunca  V. 
«Alteza  costumou  fazer  mercês  sem  preceder  consulta  e  consetf 
«mento  do  senado ;  e  assim  o  espera  da  justiça  de  V.  Alteza.» 


1  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  359. 
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Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Tenho  deferido  em  outra  consulta.  Lisboa,  30  de  julho 

Decreto  de  SO  il'agosto  de  1670 

«Veja-se  uo  senado  da  camará  a  consulta  inclusa  d; 
«commercio  geral,  e  se  me  consulte  o  qne  parecer  *.• 

A  consulta  da  junta  do  commercio,  a  que  o  decreto 
é  do  theor  seguinte  3 : 

■  Por  decreto  de  9  do  presente  foi  V.  Alteza  servid 
«qne  esta  junta  do  commercio  geral  continuasse  a  obra 
•armazéns,  por  onde  estavam  demarcados,  sem  embar 
•vida  que  a  isso  tiuba  o  senado  da  camará,  porque 
•lhe  mandava  ordenar  que,  tendo  direito  sobre  o  salg; 
•queresse  pelos  meios  ordinários,  e  que,  pertencendo-ll 
•defiriria  ao  foro  que  mais  lhe  tocasse,  porque,  no  eu 
■havia  duvida,  se  podia  logo  ajustar  com  a  junta. 

«Em  cumprimento  do  decreto  referido  se  nomearam  pe 
•da  camará  e  por  esta  junta  ministros  para  haverem  de 
«o  que  fosse  justo  dar-se  de  foro  cada  anuo,  por  aquell* 
«que  se  não  puderam  conformar,  por  pretender  o  sen; 
•dessem  200-5000  réis  ;  e  posto  qne  por  parte  da  junta  s 
«meiteram  quarenta  mil  réis  (que  é  o  que  pareceu  se 
«dar,  por  exceder  em  muita  parte  ao  que  lhe  rendiam  ; 
«estancias,  com  que  todo  o  dito  sitio  estava  oceupado  ai 
•sente,  qne  são  sãmente  dezoito  mil  e  duzentos  réis,  coi 
•dos  livros  das  rendas  da  camará),  não  se  pôde  acaba 
•ministros  d'ella  se  quizessem  aecommodar  mais  que  ao 
«1805000  réis  cada  anno,  abaixando  205000  réis  sou 
«200^000  que  pediram.  E  avístando-se  o  presidente  d'i 
«(por  evitar  dilações  e  se  não  faltar  ao  serviço  de  V.  Al 
•o  do  senado,  lhe  prometteu  50(5000  réis  de  foro,  qu< 
■  acceitou,  nem  o  pôde  obrigar  a  abater  da  quantia  refe 


1  Liv.»  111  de  ieg.*  de  com.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Pedro  rt,  ft.  5 
1  Vid.  eon».  da  camará  a  el-rei  em  6  de  setembro  seguinte. 
1  Liv."  ih  de  reg.°  de  cona.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Fedro  n,  fc.  5 
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«que  dez  mil  réis,  Ceando  e  persistindo  em  se  lhe  haverem  de 
«dar  cento  e  setenta  mil  réis. 

«E  porque  a  junta  em  dar  ao  senado  da  camará  500000  réis 
a  de  foro,  não  só  se  ajusta  á  razão,  mas  a  excede  tanto  quanto 
«vae  da  dita  quantia  à  que  acima  se  refere,  que  hoje  rende  o  dito 
«sitio,  estando  todo  oceupado  (sendo  que  se  nio  praticou  nunca 
a  que  os  semelhantes  foros  se  regulem  nem  pelas  rendas  presen- 
tes, nem  pelas  futuras,  que  dependem  da  vontade  dos  emphy- 
«teutas  que  hão  de  fazer  obras  nos  sítios  aforados,  senão  pelo 
«estylo  praticado,  em  que  se  costumam  fazer  semelhantes  aforamen- 
tos, nem  se  achará  dentro  n'esta  cidade,  nem  nas  rendas  da  ca- 
«mara,  sitio  algum  de  que  se  paguem  500000  réis  de  foro,  o  qual, 
«em  rigor,  a  camará  não  pôde  levar  (Teste  de  que  se  trata,  pelo 
«n3o  poder  vender  nem  aforar,  em  raz5o  de  V.  Alteza  lh'o  haver 
«dado  por  provisão  sua,  para  despejos  da  cidade,  e  sendo  ora 
«necessário  para  cousa  tanto  do  serviço  de  V.  Alteza,  e  podendo 
«a  cidade  escusal-o  para  os  ditos  despejos,  como  escusa,  ou  não 
«devia  levar  foro,  pois  da  real  fazenda  de  V.  Alteza  se  ha  de  sa- 
tisfazer, ou  dar-se  por  satisfeita  com  o  que  se  lhe  promette  de 
«500000  réis),  pareceu  dar  conta  a  V.  Alteza  do  que  n'esta  ma- 
«teria  tem  passado,  para  que,  sendo  presente  a  Y.  Alteza  o  estado 
«(Telia,  haja  por  bem  mandar  resolver  o  que  tiver  por  mais  con- 
«veniente  a  seu  real  serviço.  Em  Lisboa,  etc.  Francisco  Barreto, 
«presidente  — Martim  Gonçalves  do  Sotto  —  Francisco  Carlos  — 
«Álvaro  Ferrada  —  António  Corrêa  Bravo  '.» 

Assento  de  yereação  de  30  d'&g?o0to 

de  levo  * 

«Os  tratadores  de  mercadorias  e  fretadores  d'esta  cidade  nas 
«vendas,  a  que  de  hoje  em  diante  assistirem,  de  bacalhau,  ou 
«de  qualquer  outro  género  de  mantimento  que  se  haja  dar  terço  à 
«cidade,  serão  advertidos  que  semelhantes  negócios  se  não  lancem 
«em  verba  por  achada,  e  assistam  particularmente  com  as  partes, 
«quando  celebrarem,  examinando  com  toda  a  applicação  as  quar 


»  Tem  a  data  de  23  d'agoato  de  1670. 

*  Liv.#  ív  dos  Assentos  do  senado,  fs.  223  v. 
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« lidades  das  partidas  qae  se  vendem,  particularmente  do  baca- 
lhau, por  se  ter  entendido  que  se  desencaminha  a  maior  parte 
«do  terço,  por  se  n3o  fazerem  as  corretagens  n'esta  forma;  e, 
«sendo  necessário,  se  informarão  da  cabana  da  dizima  das  entra* 
«das  qae  n'ella  fizeram.  E  serão  obrigados,  no  mesmo  dia  em  que 
«fizerem  o  negocio,  a  dar  certidão  delle  ao  vereador  do  pelouro 
«da  almotaçaria ;  e  o  escrivão  dos  ditos  corretores  será  obrigado 
«a  lançar  esta  ordem  no  livro  de  suas  contas  e  passar  certidão  ao 
«pé  d'esta.» 

Consnlta  da  camará  a.  el-rel  em  «3  de  letembro 

de íero i 

«Senhor  —  Com  o  decreto  de  29  do  mez  passado  foi  V-  Alteza 
«servido  ordenar  qne  se  visse  no  senado  a  consulta,  em  que  a 
«junta  do  coinmercio  geral  faz  presente  a  V.  Alteza  o  que  tem 
■resultado  da  conferencia,  em  que  os  ministros  de  ambos  os  tri- 
«bunaes  se  acharam  sobre  o  ajustamento  do  foro,  com  que  a  com- 
«panhia  pretende  reconhecer  a  camará  por  directo  senhorio  da 
■propriedade  que  trata  de  edificar  no  sitio  de  S.  Paulo,  para  a 
■fabrica  e  desmanchos  de  suas  embarcações,  na  forma  que  V.  Al- 
<teza  foi  servido  determinar. 

■Excessivo  se  lhe  representa  á  junta,  e  assim  o  expSe  a  V.  Al- 
teza na  sua  proposta,  o  preço  de  2005000  réis  em  que  os  mi- 
«nistros  do  senado  alvidraram  a  equivalência  d'este  foro,  e  a 
■mesma  difJQculdade  acham  nos  17050OO  réis  em  que  ullima- 
tmeiíte  a  camará  se  deliberou. 

■E  contradiz,  em  primeiro  logar,  a  quantia  d'este  preço  com  o 
■exemplo  de  18)5200  réis  que  o  senado  lucrava  de  rendimento 
«cora  as  pessoas  que  occupavam  aquelle  sitio,  porque  se  não 

■  advertiu  que  ama  das  obrigações  mais  precisas  do  senado  é  des- 
«tinar  logar  conveniente,  em  todos  os  bairros  da  cidade,  para  a 
«venda  dos  usuaes  e  mantimentos,  para  se  evitar  a  oppressão  que 
■os  moradores  delles  recebiam,  pela  distancia  de  suas  vivendas 
■para  se  communicarem  com  a  Ribeira  e  se  proverem  do  que 

■  lhes  fosse  necessário;  e  com  este  fundamento  se  permittem  as 


1  Lít.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  401. 
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■licenças  (Testes  logares,  enquanto  o  seoado  não 
«trario,  com  uma  porção  muito  limitada,  de  que  a  es 
«tende,  mais  que  o  reconheci  mento  do  domínio,  par 
■obum  tempo,  se  possa  allegar  posse,  por  mais  ani 
■introducção  d'ella.  E  esta  ê  a  causa  porque,  faz( 
■da  camará  uma  ião  larga  despeza  com  as  cabana 
«no  reparo  oVellas,  não  recebe  de  cada  um  d'aq 
■mais  qne  um  cruzado,  pelo  damno  que  resultaria  ; 
«réstia  dos  mantimentos,  com  a  maioria  da  porção 
■d'elles,  e  também  por  que,  com  o  favor  da  mo 
■quantia,  não  falte  em  neobam  tempo  quem  conl 
«trato. 

■  Aponta  mais  a  junta  do  commercio  a  V.  Alteza 
•damento  faz  grande  caso,  que  os  aforamentos  se  i 
«guiar  pelas  conveniências  presentes  ou  futuras  da 
«que  se  hão  de  conformar  com  o  estylo  praticado  o 
■e,  para  corroborar  este  dictamen,  encarece  o  exces 
■réis,  que  é  o  mais  que  a  junta  se  esforçou  até  c 
«bem  considerado,  parece  que  n'este  sentido  tinha 
■equiparando  esta  quantia  á  de  um  violem  de  fôr 
■propriedades  pagam;  porém,  se  n'esta  matéria  se 
•certas  informações,  acharam  que  n'esta  cidade  ha  f< 
•dem,  com  grande  excesso,  a  quantia  de  500000  réis 
«menor  utilidade  dos  mesmos  aforadores;  e  por  não 
■tros  exemplos,  sendo  tão  domestico  o  que  a  camar. 
■  todos  os  annos  em  sua  fazenda,  se  mostrará,  sendo  n 
■paga  o  senado  em  cada  um  anno  2005000  réis  de 
■da  Ilha  do  Príncipe,  por  uma  quinta  que  lhe  aforou, 
■Santa,  para  beneficio  da  utilidade  publica  e  serviço 

<E  porque  não  faltasse  á  junta  do  commercio  intellij 
■concernente  a  seu  negocio  e  suas  conveniências, 
«também  na  jurisdícção  do  procurador  da  coroa,  exp 
«teza  que  a  camará  não  pôde  vender  nem  aforar  o  | 
«sitio,  e  o  fundamento  que  se  allega,  em  favor  d'es 
«proposição,  consiste  em  que  a  doação  que  se  fizei 
•  fora  a  pretexto  de  se  applicar  aos  despejos  da  cid 
«é,  e  o  senado  confessa  que  com  este  encargo  lhe  foi 
«sitio,  mas  também  é  presente  a  V.  Alteza  que,  qu 
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«edificar  Q'elle  a  propriedade  de  quatorze  armazéns,  para  melbo- 

■  rar  as  rendas  da  camará,  pelo  estado  em  que  se  acham,  o  Tez 
«presente  a  V.  Alteza  por  via  de  consulta,  suppondo  que,  por  obri- 
•gação  infallivel,  se  havia  de  applicar  outro  accommodado  para  o 
«despejo  da  cidade ;  e  com  estes  requisitos,  em  que  o  senado  se 
«nlo  apartava  dos  meios  de  direito,  nem  de  sua  obrigação,  im- 
■petraudo  facnldade  do  príncipe  soberano,  que  a  podia  dar,  é 
■muito  para  estranhar  que  se  diga  a  V.  Alteza,  sendo  príncipe 
•tão  zeloso  da  justiça,  que  pôde  privar  a  camará  da  mercê  e  doa- 
«çòtís  que  os  senhores  reis.  predecessores  de  V.  Alteza,  lhe  fize- 
«ram,  o  que  por  via  ordinária  tem  notória  conlradicção.  como  se 
■mostrará  pelos  meios  de  direito,  sendo  necessário;  e  não  se  dá 
■caso  que  nos  contratos  livres  possam  as  partes  ser  constran- 
■gidas  a  condições,  do  qne  presumem  lhes  pôde  resultar  algum 

■  damno  á  sua  fazenda.  A  do  senado  da  camará,  como  por  muitas 
■vezes  se  representou  a  V.  Alteza,  se  tem  reduzido  a  uma  dimi- 
■nuição  tão  excessiva,  que  falta  todos  os  annos  uma  grande  quan- 
■tia  para  pagamento  dos  filhos  da  folha,  e  actualmente  se  estão 
«devendo  doze  mil  cruzados,  sem  haver  effeitos  de  que  se  possam 
«compor  estes  credores,  e  ainda  se  considera  maior  o  damno  que 
«necessariamente  se  experimentará  de  futuro,  se  V.  Alteza,  por 
«sua  real  grandeza,  não  mandar  assistir  á  camará  para  este  desem- 
«penho,  á  imitação  de  seus  reacs  progenitores. 

■  Em  consideração  do  referido  parece  que,  bem  examinadas  as 
■razões  de  u:na  e  outra  parte,  não  são  menos  importantes  ao  ser- 
«viço  de  V.  Alteza  e  do  bem  publico  os  melhoramentos  das  rendas 
■da  cidade,  com  que  o  senado  acode  ao  reparo  das  obras  deila; 
•e,  faltaodo-se  de  todo  a  esta  obrigação,  será  escândalo  e  confia- 
«s5o  do  povo  o  que  havia  de  ser  governo  d'elle,  e  as  consequen- 
«cias  d' esta  desordem,  com  justíssima  causa,  se  devem  atalhar  e 

■  antepor  ao  prejuízo  da  utilidade  .que  a  junta  do  commercio  pôde 
■receber  na  limitação  do  foro,  com  que  o  senado  se  priva  de  um  ren- 
«dimento  tão  avantajado,  por  não  faltar  ao  que  V.  Alteza  lhe  ordena.  ■ 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

«Nomeie  o  senado  um  arbitro  que,  com  outro  da  junta,  em  pre- 

i  Tem  x  date  de  17  d'ontubro  do  mesmo  anno. 
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—    -   ■  ■    -       -     —    —  -  ii  -  —  — ' ■ 

«sença  do  procurador  da  fazenda,  arbitrem  o  preço  commum  que, 
«pelo  bem  publico  em  direito,  é  permittido,  e  me  avise  da  pes- 
csoa  que  nomeia.  Á  junta  mando  ordenar  vá  continuando  a  obra. 
«O  sanado  o  tenba  assim  entendido.» 

Consulta  da  oamara  a,  el-rei  em  J3É5  cie  setembro 

de  1670 l 

«Senhor  —  São  muito  repetidas  as  occasiões  em  que  o  senado 
«fez  presente  a  V.  Alteza  o  damno  que  as  obras  publicas  da  ci- 
«dade  recebem,  por  se  acharem  suas  rendas  tão  exhaustas,  qoe 
«não  é  possível  acudir  a  reparal-as,  antes  que  de  todo  se  ar- 
«ruinem;  e  sendo  esta  matéria  tão  importante  ao  serviço  de  V. 
«Alteza,  pela  dependência  que  delia  tem  a  utilidade  publica,  en- 
«tende  o  senado  que  deve  de  ser  maior  a  razão  que  a  contradiz, 
«pois  até  o  presente  não  foi  V.  Alteza  servido  mandar  deferir  aos 
«meios  que,  por  parte  da  camará,  se  apontaram,  com  que  d'algum 
«modo  se  podéram  evitar  as  desordens  que  d'esta  impossibilidade 
«tem  resultado,  e  se  dera  satisfação  á  calumnia  que  geralmente 
«se  tem  introduzido  n'esta  cidade  contra  o  governo  que  a  camará 
«administra,  principalmente  nas  assistências  da  limpeza  dos  bair- 
«ros  d'ella,  sem  se  advertir  que  a  causa  mais  certa  destes  desea- 
«minhos  procede  da  soberania  d'alguns  poderosos,  que  se  não  coo- 
«tentam  com  isentar  suas  casas  e  criados  da  jurisdicção  da  aímo 
«taçaria,  mas  em  todo  o  districto  em  que  vivem,  não  deixam  livre- 
«mente  aos  almotacés  exercitar  a  obrigação  de  seus  officios;  e 
«com  a  perturbação  d'esta  desordem  e  não  ousarem  os  officiaes 
«da  almotaçaria  proceder  na  forma  de  seu  regimento,  cresce- 
«ram  as  immundicias  na  cidade  com  tão  grande  excesso,  que  ne- 
«cessita  a  camará  duma  despeza  muito  considerável  para  darsa- 
«tisfação  a  este  encargo. 

«Os  reparos  da  marinha,  os  parapeitos  das  estradas  e  os  des- 
«manchos  das  ruas  publicas  se  reduziram  a  estado,  que  em  mal- 
etas partes  não  ha  já  noticia  do  que  foram,  e  precisamente  se  hio 
«de  reedificar  de  novo  a  todo  o  custo. 

«Clamam  os  moradores  do  termo»  e  são  tão  justificadas  sn< 


1  Liv.°  m  de  reg.°  de  oons.  e  dec  do  ir.  rei  D.  Pedro  u,  f«.  55  r. 
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«queixas,  que  difficullosa mente  de  inverno  se  podem  já  communi- 
«car  com  a  cidade,  porque  nem  os  caminhos  se  podem  vadiar  com 
■o  desmancho  das  calçadas,  quanto  mais  os  rios,  onde  as  pontes 
•arruinadas  se  dSo  tornaram  a  reparar. 

«Ás  necessidades  publicas  d'esies  povos  mandava  o  senado 
•  acudir,  na  forma  de  seu  regimento,  todos  os  ânuos,  duas  vezes, 
«por  um  vereador  do  pelouro,  um  procurador  da  cidade  e  os 
■mesteres  d'ella,  mas  ha  trez  que  esta  visita  se  não  continua,  por 
■não  haver  effeitos  com  que  se  possa  conseguir  o  intento  d'ella. 

«Importa  o  que  a  camará  actualmente  está  devendo  o  melhoi 
«de  doze  mil  cruzados :  a  retenção  d  'estes  pagamentos  applicou  a 
«desconfiança  e  diligencia  dos  credores  que,  como  se  lhes  nãc 
«pôde  dar  satisfação  com  suavidade,  tratam  de  a  tomar  pelos 
«meios  da  justiça. 

•  Parecerá  excesso,  mas  tèem  certeza  tão  infallivel,  como  se  re 
«quer  nos  negócios  que  se  tratam  na  presença  real  de  V.  Alteza 

•  Está  obrigada  a  fazenda  da  camará  a  mais  seiscentos  mil  cru 
«zados,  que  tanto  importa  o  principal  das  hypothecas  e  juros  qui 
«assentou  sobre  suas  rendas;  e  com  a  demonstração  de  serviço; 
«tão  assignalados,  como  esles,  acudiram  os  senhores  reis,  prede 
«cessores  de  V.  Alteza,  aos  maiores  empenhos  da  coroa,  como  fo 

■  ao  cerco  de  Ormuz,  ao  Brazil,  infestado  dos  hollandezes,  e  ; 
«província  do  Alerotejo,  invadida  do  inimigo  d'aquelle  (empo,  < 
«para  o  dote  da  sereníssima  rainha  de  Inglaterra;  mas  não  foi 
«remuneração  a  que  o  senado  esperava  de  sua  grandeza,  porqn 
«se  lhe  consignou  o  pagamento  nos  almoxarifados  do  reino,  e  h 
«ministros  a  quem  parece  que  a  satisfação,  que  o  senado  acceilo 
«por  se  lhe  não  nomear  outro  pagamento  mais  effectivo,  está  st 
«jeita  á  preferencia  das  antiguidades,  como  V.  Alteza  tem  detei 
«minado  na  cobrança  dos  particulares  que  espontaneamente  com 

■  praram  juros  para  suas  conveniências. 

•Esta,  senhor,  é  a  principal  e  maior  causa  que  as  rendas  d 
«camará  tiveram  para  de  todo  se  arruinarem  e  reduzirem  á  Um 

■  tacão  em  que  se  acham,  e  n'estes  casos,  e  ainda  com  menos  fui 
•damento,  costumava  o  senado  valer-se  da  protecção  real  dos  si 
«nbores  reis  d'este  reino,  que,  pelo  affecto  com  que  amavam  a 
«povo  d'esta  cidade,  eram  servidos  mandar-lhe  assistir  comnov: 
«doações  e  empréstimos  que  ao  tempo  do  pagamento  se  lhe  qu 
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«tavam,  por  fazer  mercê  á  camará.  Assim  o  esperara  o  senado, 
«e  com  avantajadas  demonstrações,  da  grandeza  real  de  V.  Al- 
teza, se  os  empenhos  do  património  e  fazenda  real  permittiram 
maiores  encargos. 

«Reconheceu  a  camará  esta  impossibilidade  e  necessariamente 
investigou  outros  meios,  expondo  a  V.  Alteza  a  venda  d'um 
officio  de  escrivão  dos  orphãos,  para  com  o  procedido  d'ella, 
que  importava  dois  mil  e  quinhentos  cruzados,  se  accommo- 
dar  o  mais  preciso  credor,  ou  a  obra  mais  importante ;  e  sendo 
esta  mercê  tão  repetida,  que  o  uso  a  podéra  ter  feito  lei,  como 
experimentam  os  proprietários,  a  quem  V.  Alteza  foi  servido 
conceder  as  renuncias  de  seus  officios,  que  é  uma  tacita  per- 
missão para  os  venderem,  se  não  >  ermittiu  à  camará,  com  pre- 
texto tão  justificado,  como  nVsta  proposta  se  refere  a  V.  Al- 
teza. 

«Apontou-se  mais  a  V.  Alteza  a  obra  d^ma  propriedade  que 
o  senado  intentou  fazer  no  sitio  de  S.  Paulo,  com  que  se  po- 
diam melhorar  as  rendas  da  camará  em  mais  de  seiscentos  mil 
réis,  que  tanto  importaria  o  aluguer  de  quatorze  armazéns  que 
n'elle  se  haviam  de  edificar,  e  foi  V.  Alteza  servido  que  este 
mesmo  sitio  se  aforasse  á  junta  do  commercio  geral.  Não  repli- 
cou o  senado  a  esta  resolução,  por  ser  de  maior  importância  o 
exemplo  da  obediência  que  sempre  deu  ao  reino  na  observância 
das  ordens  de  V.  Alteza. 

«De  novo  se  não  offerecem  á  camará  outros  meios  donde,  sem 
os  apoios  da  fazenda  real,  ou  alguma  commum  contribuição,  se 
possa  conseguir  o  melhoramento  de  suas  rendas ;  mas  emqnaoto 
se  não  descobrem  outros  de  maior  importância,  pede  o  senado 
a  Y.  Alteza,  instantissimamente,  seja  servido  mandar  ordenar 
que  os  almoxarifes,  aonde  se  consignou  á  camará  o  pagamento 
dos  empréstimos  com  que  assistiu  á  fazenda  real,  lhe  não  rete- 
nham seus  pagamentos,  por  serem  consignações  que  devem  pre- 
ferir aos  mais  filhos  da  folha ;  e  porque  das  execuções  dos  con- 
tos da  camará,  depois  de  inteirada  a  quantia  dos  dez  mil  cruzados 
com  que  serve  a  V.  Alteza  para  o  edifício  da  Torre  da  Polvor? 
se  poderá  tirar  alguma  limitação  de  que  o  senado  se  valha,  • 
por  serem  dividas  de  poderosos,  pôde  haver  alguma  difficnldai 
no  pagamento  d'ellas,  seja  V.  Alteza  servido  mand?r-lhe  assis- 
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«Ur,  sendo  necessário,  para  que  não  haja  na  cobrança  diffic 
■nem  dilação. 

«Expõe  lambem  o  senado  a  V.  Alteza  a  venda  d'algnn: 
«que  não  tiveram  effeito  na  occasião  de  Inglaterra,  do  qa 
«raara  considera  maior  utilidade  em  dar  satisfação  ás  parti 
«o  procedido  d'elles,  que  do  domínio  de  propriedades  de 
■valor  e  muitas  d'ellas  arruinadas,  e  outras  de  poderosos  d* 
<o  thesoureiro  da  camará  não  pôde  alcançar  o  pagamento. 

•E  com  a  importância  d'estes  effeitos  entende  o  senado 
(dera  ao  menos  suspender  as  execuções  d'alguns  credores, 
«se  não  pôde  dilatar  o  pagamento,  por  se  evitarem  as  cons 
•cias  d'este  exemplo,  e  entretanto  permittirá  Deus,  Nosso  S 
•melhorar  o  reino  e  snas  conquistas  com  tão  grandes  opu 
■que  não  só  a  camará  (Testa  cidade,  mas  a  monarebia  to< 
•perimentem  no  governo  de  V.  Alteza  as  maiores  felicidad 

Connulta  da  oamara  a   el-i*el  em  SS  de  «etei 
de  1070  ■ 

«Senhor  ~  É  a  principal  e  mais  precisa  obrigação  dos  mi 
«d'este  senado  anticipar  o  remédio  ás  oppressões  do  povo 
•que  o  descuido  d'elle  faça  mais  justificada  a  sua  queixa. 

«Padecem  os  moradores  (Tesla  cidade,  ha  muitos  dias,  ( 
«mento  d'nm  damno,  que  o  ser  menos  sensível  o  faz  mais 
•dicial.  Extinguiu-se  n'esta  corte,  quasi  de  todo,  como  a  V. 
•será  presente  por  outras  razões,  a  moeda  de  cobre  e  a  d< 
•de  menor  valor,  de  que  resulta  alguma  confusão  no  trato  < 
•tico  das  compras  e  vendas  nos  usuaes  de  menos  import: 
•nas  cousas  comestíveis,  e  as  viuvas  e  gente  pobre,  que  viv 
•bairros  distantes  da  Ribeira  e  necessariamente  se  hão  d 
•das  tendas,  ou  deixam  empenhada  a  moeda  de  maior  vali 
•que  compram,  por  faltarem  trocos,  ou  lhes  negam  o  mant 
«de  que  necessitam,  e  padecem  a  miséria  de  a  não  poder 
«diar,  não  lhes  faltando  com  que  o  poder  fazer,  e  desta  dei 
•participam  também  os  qne  mendigam  pelas  portas  e  carei 
«esmola,  por  faltarem  miúdos  com  que  se  façam. 


1  Lív.*  m  de  reg.D  de  cons.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  54  v. 
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«N3o  se  representa  ao  senado  n'esta  matéria  impossibilidade 
«que  dificulte  o  remédio  d'ella,  e,  n'esta  consideração,  pede  a 
«V.  Alteza  que,  por  sua  real  grandeza,  seja  servido  mandar  que 
«se  cunhe  a  moeda  de  cobre  e  a  de  prata,  de  valor  de  vintém  e 
«dez  réis,  na  quantidade  que  parecer  bastante,  com  que  o  povo 
«fique  alliviado  (Teste  embaraço ;  e  sempre  o  que  V.  Alteza  de- 
«terminar  será  o  que  mais  convém  a  seu  serviço '.» 

Consulta  da  oamara  a.  el-rel  em  1<<£  d' outubro 

de  107^0  * 

«Senhor  —  Por  decreto  de  27  do  mez  d' a  gosto  próximo  passado 
«ordena  V.  Alteza  que  o  senado,  vendo  o  papel  incluso  do  con- 
«selbo  da  fazenda,  diga  as  razões  que  o  moveram  ao  procedimento 
«com  que  se  houve  sobre  a  cabana  que  mandou  levantar  no  sitio 
«da  Ribeira.  Entende  o  senado  que  foi  tão  justificada  a  causa  com 
«que  n'esta  matéria  se  houve,  que  se  antes  de  V.  Alteza  ouvir 
«as  suas  razões,  fora  servido  mandar  tomar  conhecimento  delias 
«por  ministros  desinteressados,  com  os  mesmos  fundamentos  da 
«queixa  que  se  expoz  a  V.  Alteza,  se  convencera  evidentíssima* 
«mente  a  justiça  com  que  na  disposição  d'este  negocio  o  seoado 
«procedeu. 

«Expõe  o  conselho,  na  informação  que  fez  presente  a  V.  Alteza, 
«que  ordenara  ao  juiz  do  crime,  Luiz  da  Cunha  de  Tovar,  man- 
«dasse  notificar  os  officiaes  que,  por  ordem  da  camará,  trabalha- 
«vam  em  uma  cabana  que  se  fazia  na  Ribeira,  para  que  parassem 
«com  a  obra  d'ella,  e  que  se  depois  de  notificados  a  continuassem 
«fossem  presos. 

«Na  forma  d'esta  queixa  consiste,  se  bem  se  considerar,  o  do- 
«cumento  mais  solido  que  a  camará  pôde  apresentar  por  sua  parte, 
«pois  com  ella  se  ratifica  o  excesso  que  contra  a  jurisdição  da 
«camará  se  commetteu,  não  se  mostrando  da  parte  do  conselho  o 
«direito  ou  faculdade  que  tem  para  impedir  as  obras  publicas  que 
«o  senado  manda  fazer  na  praça  da  Ribeira,  destinada  á  venda 
«dos  mantimentos  e  usuaes,  no  que  parece  se  houvera  de  adver- 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  6  de  novembro  de  1672. 
*  Liv.°  iu  do  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  58. 
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«tir  qne,  se  por  alguma  via  entendesse  que  o  domínio  d'aquelle 
«sitio  lhe  pertencia,  estava  obrigado  a  defendel-o  petos  meios  de 
«direito,  embargando  no  juízo  das  propriedades,  como  dispõe  a 
iOrd-,  on,  com  o  direito  da  força  que  se  Ibe  fazia,  na  correição  do 
«eivei  da  corte,  aonde  directamente  pertencia. 

«E  quando,  por  escusar  a  dilação  de  causas  ordinárias,  appro- 
evasse  outro  meio  menos  dilatado,  poderá  usar  do  recurso  a  V. 
■Alteza,  por  via  de  consulta,  com  que  se  atalbava  o  inconveniente 
■d'uma  violência  t3o  escandalosa,  como  pareceu  a  resolução  de 
«mandar  suspender  a  obra  do  senado  e  proceder  a  prisão  contra 
■os  officiaes  que  n'ella  se  oceupavam;  e  fora  esta  tSo  acertada  e 
■decorosa  que  os  senhores  reis,  predecessores  de  V.  Alteza,  as- 
«sim  o  determinaram,  como  se  verifica  com  a  copia  da  provisão 
«inclusa,  que,  como  príncipes  tão  zelosos  da  justiça  que  se  deve 
«observar  em  seus  tribunaes,  e  da  concórdia  com  que  os  minis- 
«tros  d'elles  a  devem  guardar,  antevendo  as  duvidas  que  parti- 
«colarmente  se  podiam  mover  entre  o  mesmo  conselho  da  fazenda 
■e  o  senado  da  camará  d'esta  cidade,  ordenaram  que  d'estes  ea- 
<sos  tomasse  conhecimento  o  desembargo  do  paço,  e  u'elle  se 
■deliberasse  o  que  mais  conviesse  a  seu  serviço. 

«E  sobretudo  não  se  dá  caso  que  o  conselho  possa  duvidar  do 
«direito  com  que  a  camará  administra  a  jurisdicção  dos  públicos 
■d'esta  cidade  e  seu  lermo,  pois  deixando  á  parte  outros  actos 
«repetidos,  com  que  assim  o  reconheceu  em  muitas  occasiões,  da 
•certidão  que  se  offerece  consta  que  de  próximo,  tratando  o  con- 
«selbo  de  fazer  de  pedra  e  cal  uma  cabana  que  antes  era  de  ma- 
■deira,  a  que  o  senado  dera  licença,  para  melhor  arrecadação  do 
«direito  do  pescado,  recorreram  os  officiaes  d'ella  com  petição  á 
■camará,  expondo  n*ella  o  seu  requerimento,  e  depois  de  prece- 
«der  vistoria  e  medição,  na  forma  do  regimento,  se  lhes  deferiu 
«como  pediam,  e  comtudo  se  lhes  negou  o  sobrado  que  por  cima 
«da  cabana  pretendiam  fazer,  por  se  achar  que  não  era  coo 
«veniente  ao  serviço  de  V.  Alteza. 

«A  jurisdicção  com  qne  as  camarás  procedem  na  administração 
■dos  públicos,  como  a  V.  Alteza  é  presente,  anda  incorporada  no 
«direito,  e  a  d'este  senado  com  maiores  prerogativas,  pela  mercí 
«com  qne  os  senhores  reis  d'este  reino,  por  sua  real  grandeza, 
«em  todos  os  tempos  lhe  assistiram,  concedendo-lhe,  por  decreto: 
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«e  provisões  suas»  que  pudessem  conhecer  (Testas  causas,  sem  ap- 
«pellação  nem  aggravo  e  com  inhibição  a  todos  os  mais  tribo- 
«naes. 

«E  para  maior  demonstração  da  desordem  que  tio  apressada- 
mente se  commetteu  contra  o  senado,  se  faz  presente  a  V.  Al- 
«teza  que  a  cabana,  de  que  se  trata,  se  não  mandou  fazer  de  novo, 
«e  somente  reediGcar  no  mesmo  logar  e  pelos  mesmos  cimentos 
cem  que  sempre  esteve  occupada  com  regateiras  que  vendem  fru- 
«cta,  como  se  mostra  com  a  certidão  junta,  e  por  ella  lambem  se 
a  verá  que  não  fica  defronte  nem  immediata  ás  sete  casas,  porque 
«o  senado,  que  sempre,  em  primeiro  logar,  attende  ao  serviço  de 
«V.  Alteza,  deixou,  n'aquella  parte,  a  distancia  de  um  largo  campo 
«desoccupado  para  as  entradas  das  mercadorias  e  concurso  das 
«partes  que  continuam  áquelle  despacho,  e  uma  cabana  livre  em 
«que  se  pudessem  recolher  no  tempo  de  invernadas. 

«Com  este  fundamento  e  pretexto  tão  justificado,  como  n'esta 
«relação  se  tem  mostrado  a  V.  Alteza,  ordenou  o  senado  ao  juiz 
«do  crime,  Luiz  da  Cunha,  que  não  impedisse  a  obra  da  cabana, 
«nem  procedesse  contra  os  officiaes  que  n'ella  andavam ;  e  como 
«no  facto  concordam  o  senado  e  o  conselho  da  fazenda,  V.  Alteza 
«será  servido  mandar  examinar,  com  toda  a  applicação,  de  que 
«parte  se  commetteu  excesso,  e  fazer  justiça  como  príncipe  qoe 
«tanto  ama  os  effeitos  (Telia  '•» 

Carta  regia  de  IS  de  novembro  de  I070J 

«Presidente  amigo,  vereadores  e  procuradores  da  camará  da 
«cidade  de  Lisboa  e  procurador  dos  mesteres  d'ella,  eu  o  príncipe 
«vos  envio  muito  saudar.  Vão-se  acabando  os  trez  annos  por  qoe 
«o  reino  prometteu  contribuir  com  quatrocentos  mil  cruzados  para 
«os  presídios,  e  cem  mil  até  serem  satisfeitas  as  dividas  dos  as- 
«sentistas.  As  razões  que  então  justificaram  esta  contribuição,  sito 
«hoje  não  só  as  mesmas,  mas  ainda  maiores,  e  preciso  conservar 
«os  cabos  e  soldados  que,  com  tanto  valor  e  tanto  á  custa  de  sen 
«sangue,  defenderam  o  reino,  e  têem  tanta  parte  na  paz  que  hoje 


1  Vid.  dec.  de  14  de  novembro  seguinte. 

2  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  405. 
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«se  logra,  sendo  este  o  meio  mais  efficaz  de  a  perpetua 
■«se  Dão  poderá  conseguir  sem  se  continuar  a  coolribnif 
«empenho  em  que  ainda  se  acha  a  fazenda  real ;  e  [ 
«forma  em  que  se  acceitou  foi  que,  acabados  os  trez  ai 
•recendo  continnar-se,  seria  fazendoo  saber  ás  camarás  < 
«voto  em  cortes,  na  forma  em  que  el-rei,  meu  pae  e  sen 
«santa  gloria  haja,  o  costumou  sempre  fazer,  tive  por  coi 
■mandar-vos  avisar  quanto  importa  que  se  continue  pc 
«trez  annos,  e  que  assim  o  ordeno  ás  pessoas  que  têem 
«conta  esta  cobrança,  entendendo  que  este  dinheiro  se  i 
«e  reparte  sem  se  divertir  a  outro  nenhum  effeito  mais  qu< 
«para  que  foi  imposto,  ficando  nas  comarcas,  por  repartiçl 
■toca  a  cada  uma  das  províncias,  e  são  em  cada  uma  d 
«tisfeitos  os  presídios  com  meio  soldo,  em  seis  mezes 
■  que  é  o  a  que  chega  esta  quantia,  como  vereis  da  fóm 
«partição.  Encommendo-vos  muito  que,  com  o  amor,  zel 
■dade  que  sempre  mostrastes  a  meu  serviço  e  ao  bem  i 
«o  executeis  pela  parte  que  vos  loca,  para  que,  á  vossa 
«o  com  o  vosso  exemplo,  se  disponham  a  fazer  o  mesmo 
■camarás  do  reino ;  e  espero  eu  que  as  cousas  se  melr 
«maneira  que  possa  haver  logar  de  livrar  o  reino  d'este  e 
«Escripta  em  Lisboa,  etc.  —  Príncipe.» 

Deoreto  «Se  14  de  novembro  de  ÍO?^ 

y  «Sem  embargo  do  impedimento  que  até  agora  havia  pai 
«continuar  a  obra  da  cabana  que  o  senado  da  camará,  na 
■defronte  das  sete  casas,  tinha  mandado  fazer,  bei  por  bí 
«razões  que  me  foram  presentes,  que  a  obra  se  continue, 
«que  a  cabana  seja  aberta.  O  senado  da  camará  o  tenl 
■entendido  e  n'esta  forma  o  mandará  executar  '.» 

1  Vid.  oonB.  da  camará  a  el-iei  em  24  do  mesmo  mez. 
>  Lív.*  i  da  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  407. 
J  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  21  de  fevereiro  de  1671. 
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Decreto  de  1*5  de  novembro  de  ÍOVO l 

«0  senado  da  camará  me  envie,  pela  secretaria  de  estado,  um* 
«relação  das  pessoas  de  sua  jurisdicção,  que  servem  dois  officios 
«n'esta  cidade  e  no  reino ;  e  a  da  cidade  me  virá  em  termo  de- 
«ura  mez,  e  a  do  reino  em  termo  de  dois.» 

Oonamlta.  da.  oamara  a.  el-rei  em  %d&  áenoyembro 

de  1670 * 

«Senhor  —  Em  muitas  occasiões  fez  o  senado  presente  a  V.  Al- 
«teza  a  impossibilidade  em  que  o  rendimento  da  fazenda  da  ca» 
«mar a  se  acha,  para  dar  satisfação  aos  filhos  da  folha  e  a  dividas 
«muito  precisas  de  obras  publicas  que  se  não  podiam  escusar,  e 
«principalmente  ás  pessoas  que  téem  juros  assentados  n'este  ren- 
dimento, apontando  o  damno  que  receberia  o  serviço  de  V.  Àl- 
«Jeza  e  do  commum,  se  os  credores  dessem  principio  a  ser  a 
«camará  executada. 

«Succedeu  de  próximo  que  um  Manuel  da  Gama,  a  quem  se 
«devem  alguns  redditos  vencidos,  de  vinte  mil  réis  de  juro,  que- 
«comprou  na  occasião  da  sereníssima  rainha  de  Inglaterra,  e  se 
« lhe  não  deu  satisfação,  por  faltar  o  pagamento  nos  almoxarifados 
«em  que  se  consignou  á  camará,  pelo  empréstimo  que  fez  naqnella 
«occasião,  tratou,  de  cobrar  por  execução,  executivamente,  o  qoe- 
«o  senado  lhe  estava  devendo  até  o  presente;  e,  porque  o  exem- 
«plo  (Teste  credor  pôde  causar  nos  mais  alguma  desconfiança, 
«pareceu  ao  senado  que  se  devia  compor  esta  divida,  com  toda 
«a  brevidade,  assim  aos  redditos,  como  ao  principal,  vendendo  a 
i  equivalência  d'este  mesmo  juro  a  outra  pessoa,  para,  comopro* 
«cedido  (Testa  venda,  ser  inteirado  Manuel  da  Gama  do  sen  pa- 
«gamento,  e  que  Y.  Alteza,  por  fazer  mercê  ao  senado,  será  ser- 
«vido  conceder  á  camará  faculdade  para  a  poder  celebrar  na  forma 
«referida.» 


i  Liv.°  í  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  408. 
*  Ibid.,  fs.  409. 


r 
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Resolução  regia  tscripta  á  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  22  de  novembro  de  1870 

Consulta  da  oamHi-a  a.  el-rel  em  24  de 
de  1670 < 

•  Senhor  —  No  senado  se  viu  a  carta,  de  12  do 
«de  novembro,  em  que  V.  Alteza,  imitando  a  seus  í 
«tores.  por  sua  real  grandeza  e  por  fazer  mercê  á 
■«cidade  e  ao  povo  d'ella,  foi  servido  mandar-lhe  f 
«as  razões  porqne  se  deve  prorogar  a  contribuiç5i 
«centos  mil  cruzados,  na  forma  do  assento  que  se  t 
"tes,  por  trez  annos  mais,  por  serem  acabados  os  In 
«obrigação;  e  sendo  a  causa  t5o  justificada,  que  se 
«tradizer,  pelo  prejuízo  qne  o  reino  receberia  aind 
■deixando  de  presidiar  suas  praças  com  a  preven 
«Temente,  assim  á  defesa  delias,  como  á  possibili 
«os  povos  podem  contribuir,  se  deu  vista  á  Casa  do: 
«lio,  pela  pedirem  em  camará  os  procuradores  do: 
«sendo  ouvidas  as  bandeiras,  na  forma  do  sen  est; 
<a  mesma  Casa  a  proposta  inclusa,  que  apresentou 
«jniz  do  povo,  e  V.  Alteza  será  servido  mandar  vèi 
«lando-se  os  ministros  d'ella  mais  pela  promplidâo  i 
«sempre  reconheceram  no  povo  d'esta  cidade,  que 
«de  suas  respostas,  pareceu  ao  senado  que  a  conlril 
«continuar  por  outros  trez  aonos,  na  mesma  forma  e 
«applicação  do  assento  que  se  tomou  em  cortes,  ass 
"tem  a  carta  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar  rei 
«nado;  e  esperam  que  o  reino  todo,  como  vassaIU 
«amantes  de  sua  conservação  e  de  seus  príncipes,  co 
«pto  a  continuem  no  mesmo  modo  '.> 

1  Liv.'  i  de  cone.  t  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  U.  413. 
1  No  fie."  iit  de  reg.'  de  eont.  e  dee.  do  >r.  rei  D.  Pedro  »,  t 
gistrada  esta  consulta  e  á  margem  lâ-se  a  seguinte 

•Nota  —  Qne  a  própria  consulta,  de  que  esta  é  registro,  1e 
•dor  Joio  Corrêa  de  Carvalho  e  Manuel  Caldeira  de  Castro, 
•mara,  «o  secretario  d'estado,  porque  a  pedia  S.  Alteia  pela  j 
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h 


Besolução  regia  escripía  á  margem  * : 
«Como  parece  ao  senado,  a  quem  agradeço  o  animo  com  qw 
«se  dispoz  a  fazer  este  serviço  ao  reino  e  a  mim.» 

Esta  resolução  foi  tomada  com  menosprezo  da  representaçio  do> 
juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  Mesteres  e  respostas  das- 
bandeiras  dos  officios  da  sua  obediência,  documentos  qne  acom- 
panharam a  consulta  e  que  seguem  transcriptos  pela  ordem  em 
que  se  encontram. 


KEPllESEKTAÇXO  DIRIGIDA  AO  IE1IADO  DA  CARIADA  DR  UD» 

BOA    PRIiO    «VIS    DO    POVO    B    CASA    DOS    VMTB   B  OUATB» 

2 


«0  juiz  do  povo  representa  a  V.  S.a  que  propondo  na  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro  a  carta  de  S.  Alteza,  que  V.  S.a  lhe  entregou, 
«sobre  a  prorogaçâo  de  outros  trez  annos  do  subsidio  da  nova 
«contribuição,  foi  accordado  por  toda  a  dita  Casa,  que  a  dita  carta, 
«do  dito  senhor,  se  copiasse,  mandando-se  a  todos  os  officios,  de 
«que  se  compõe  este  povo,  porque  em  cousa  que  a  todos  tocava, 
«todos  deviam  ser  ouvidos. 

«N'esta  conformidade  mandou  o  juiz  do  povo  copiar  a  dita  carta, 
«e  enviando-a  a  todos  os  officios,  por  todos  juntos,  uniformemente, 
«foi  respondido  que  não  consentiam  na  prorogaçâo  do  dito  subsi- 
«dio,  como  V.  S.a  pôde  ver  das  mesmas  respostas  que  lhe  offereço. 

«Entre  as  razões  que  os  ditos  officios  deram,  para  se  não  haver 
«de  continuar  com  o  dito  subsidio,  parecem  as  mais  principaes 
«as  seguintes : 

«A  primeira  vem  a  ser  o  miserável  estado  em  que  a  diutaroi- 


«fe.  bO  v.,  e  foi  com  ella  uma  certidão  da  copia  do  protesto  qne  fez  ojuif  do 
«povo,  qne  está  do  livro  dos  Assentos,  a  fs.  224  v. ;  e  tudo  foi  ao  secretaria 
«em  22  de  julho  de  1671.» 

Â  portaria  a  qne  a  nota  se  refere,  tem  a  data  de  22  de  julho  de  1671  e  será 
transcripta  na  devida  altura,  segundo  a  ordem  chronologica  :  o  protesto  dr 
juií  do  povo  é  o  que  adiante  se  encontra  com  data  de  27  de  novembro  de  167Q 

1  Tem  a  data  de  18  de  fevereiro  de  1671. 
-  a  Iáv.9  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  415. 
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«dade  da  guerra  deixon  este  povo,  o  qual,  por  ser  bera  r. 
«parece  que  era  mais  digno  de  allivio  do  que  de  novo  pese 
«mente  quando  foi  Deus  servido  que  lográssemos  uma  f 
«socegada  e  tão  gloriosa,  sendo  contra  a  boa  ordem  do  g 
«politico  e  da  razão  natural  que  os  povos  estejam  na  paz  st 
«o  maior  trabalho  da  guerra,  pois  sendo  o  mais  penoso  da 
«a  sua  despeza,  se  Bca  seguindo  que,  dando-se  agora  logar  á 
«despeza,  se  fica  padecendo  a  mesma  guerra; 

«A  segunda  vem  a  ser  que  os  príncipes  parece  não  pt 
■pôr  tributos  a  seus  vassallos,  em  tempo  em  que  a  neces 
«da  guerra  não  peça  o  tributo  ;  e  é  tanto  isto  assim  que  nãi 
«que  a  guerra  seja  voluntária,  porque,  para  justificar  a  imj 
«do  tributo,  é  necessário  que  seja  precisa,  em  razão  de 
«vassallos  oão  são  obrigados  a  conquistar  senão  a  defende 

■A  terceira  razão  vem  a  ser  que,  ainda  nos  termos  em  qi 
•necessidade  para  o  tributo,  deve  o  príncipe  fazer  cortes  e 
*n'ellas,  com  todos  os  seus  povos,  que  tal  seja  a  necessi 
•qual  deva  ser  o  tributo;  e  sendo  isto  conforme  a  direito 
•forme  o  estylo  universal  das  gentes,  tem  ainda  mais  lo 
«presente  occasião,  porque  este  novo  subsidio  foi  posto  nas 
«que  S.  Alteza  fez  na  entrancia  de  seu  governo,  e  a  mesma  se 
«dade  que  precedeu  para  se  impor  deve  intervir  para  se  est 

«A  quarta  vem  a  ser  que  nas  ditas  cortes  contratou  S. 
•com  seus  povos  que  o  dito  subsidio  fosse  de  quinhentos  d 
«zados,  e  por  trez  annos  somente,  e  que  os  ditos  qtiiuhen 
«cruzados  fossem  para  os  effeitos  seguintes,  a  saber :  quatn 
«mil  cruzados  para  a  conservação  dos  presídios  e  cem  mil  cr 
■para  o  pagamento  dos  assentistas. 

«N'esie  contraio  convieram  nas  ditas  cortes  os  povos  por : 
■tempo  limitado  de  trez  annos,  porque  parecia  que  o  as; 
■se  justificava  com  a  razão,  porquanto  ao  pagamento  dos 
«listas  era  racionayel  que  fossem  satisfeitos,  e  quanto  á  < 
«vação  dos  presídios,  para  segurança  da  paz,  era  necessai 
•  fossem  sustentados. 

«Se  pois  a  dita  nova  contribuição  se  impoz  por  via  de  cont 
«miudamente  aos  ditos  trez  annos,  não  pode  haver  razão  pai 
•contra  a  forma  do  mesmo  contrato,  se  haja  de  estender  pc 
•tempo,  mormente  quando  a  paz  está  já  segura,  e  os  asse 
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«devem  estar  satisfeitos,  por  então  se  arbitrar,  quando  se  fez  o 
«dito  contrato,  que  bastava  a  prestação  dos  cem  mil  cruzados,  nos 
c  ditos  trez  annos,  para  seu  pagamento,  e  com  maior  razão  quando 
«para  os  mesmos  assentistas  se  applicou  e  applica  a  grande  somma 
«de  dinheiro  que  se  tem  cobrado  e  cobra  das  decimas  atrazadas; 

«A  quinta  razão  vem  a  ser  que  S.  Alteza  não  representa  de 
«novo  necessidade  alguma,  que  sobreviesse,  para  que  seja  neces- 
csaria  a  prorogação  do  dito  subsidio;  e  o  dizer  que  é  necessário 
«conservarem- se  os  presídios  padece  duas  objecções  que  tèem 
«muito  fundamento: 

«A  primeira  objecção  vem  a  ser  que  essa  mesma  necessidade 
«da  conservação  dos  presídios  se  viu  e  praticou  quando  se  fizeram 
«as  ditas  cortes,  e  comtudo  os  povos  não  quizeram  vir  no  subsi- 
«dio  para  ella,  mais  que  pelo  dito  tempo  de  trez  annos ; 

«A  segunda  objecção  vem  a  ser  que  essa  mesma  necessidade 
«da  conservação  dos  presídios  concorrerá  em  todo  o  tempo,  por- 
«que  não  ha  maior  razão  para  que  concorra  agora  e  não  concorra 
«d'aqui  a  trez  annos,  e  assim  virá  a  ser  o  subsidio  perpetuo,  fi- 
ncando somente,  por  solemnidade,  tendo  o  titulo  de  trieonal.  De 
«maneira  que  em  todo  o  tempo  existirá  este  tributo :  no  tempo 
«da  guerra  para  sustentação  dos  soldados,  e  no  tempo  da  pai 
«para  conservação  dos  presídios ;  com  o  que,  para  os  povos,  entre 
«a  guerra  e  a  paz  não  haverá  differença ; 

«A  ultima  razão  vem  a  ser  que  agora  que  logramos  a  paz,  de 
«que  Deus  nos  fez  mercê,  não  lêem  os  cabos  nem  os  soldados 
«trabalho  nem  perigo  algum,  e  não  é  razão  que  comam  com  des- 
«canço  aquillo  mesmo  que  se  lhes  pagava  pelo  trabalho.  E  menos 
«razão  vem  a  ser  que  os  miseráveis  povos,  que  estão  esgotados 
«do  sangue  de  seus  cabedaes,  com  vinte  e  oito  annos  de  guerra, 
«tirem  o  sustento  de  suas  boccas,  para  o  estarem  comendo  tio 
«grossamente  os  cabos  que  andam  passeando  na  corte,  e  os  soi- 
« dados  que  estão  jogando  no  castello. 

«Estas  razões,  que  deram  os  officios  nas  ditas  suas  respostas, 
«que  offereço,  são  tão  racionáveis  e  justificadas  que  o  juiz  do  povo 
«se  não  pôde  apartar  d'ellas;  e  somente  adverte  a  Y.  S.\  pelo 
«que  viu,  que  tomou  muito  mal  este  povo  a  proposta  d'esta  carta, 
«e  que  foi  necessária  toda  a  sua  prudência  para  fazer  decorosas 
«as  suas  respostas. 
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«E  também  representa  a  V.  S.1  que  parece  intempest 
«requerimento,  porque  ainda  pelo  decurso  de  todo  o  ai 
«Tem  se  ba  de  cobrar  esta  cova  contribuição,  e,  outros 
•que  ainda  não  está  posto  em  execução  o  lançamento  qr, 
«de  fazer  pelos  lavradores  do  termo,  em  suas  fazendas,  n 
■  da  resolução  de  S.  Alteza,  e  que  portanto  se  não  pôde 
«tratar  d'esto  negocio,  quando  fora  tratavel. 

«Pelo  que  espera  o  juiz-  do  povo  e  toda  a  Casa  dos  Vinfc 
«tro,  de  quem  esta  camará  deve  ser  o  amparo,  como  ca 
«todo  este  povo,  e  V.  S/  muito  em  particular,  pois  ti 
«povo  a  ventura  de  o  ler  por  seu  presidente,  que  represe 
«Alteza  a  força  das  razoes  referidas,  com  que  se  fizeram 
«ficaram  as  ditas  respostas,  para  que  o  dito  senhor  seja 
■em  consideração  d'ellas,  não  proseguir  o  assumpto  da  dil 
«E.  R.  M.cêí.. 

Bapostas  dos  ofícios  mechanicos : 


«Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Q 
«Vendo  o  jniz  e  mais  officiaes  que  o  presente  anno  servei 
•ficio  de  ourives  da  prata,  a  copia  da  carta  e  resolução  qu 
•teza,  que  Deus  guarde,  foi  servido  mandar  â  Casa  dos 
«Quatro  d'esta  cidade  de  Lisboa,  que  se  lhe  propõe,  pai 
«dar  seu  parecer,  assim  em  ordem  ao  serviço  do  dito  senho 
«ao  bem  commum  do  povo,  pela  parte  que  lhes  toca,  res 
«na  maneira  seguinte: 

«Que  ainda  que  seja  cousa  certa  que,  para  a  cons 
«d'estes  reinos  e  S.  Alteza  ser  melhor  servido,  seja  útil 
«muito  preciso  e  necessário  que  haja  effeitos  com  os  q 
«possa  acudir  á  satisfação  das  pessoas  que,  com  valor  e 
•  defenderam  a  pátria,  todavia,  fallando  com  o  respeito 
«parece  que  isto  se  deve  remediar  com  meios  mais  sua' 
«com  os  de  continuar  um  tributo,  como  é  o  presente,  par; 


1  Não  tem  data  nem  aasignat  ura. 

1  Liv.*  i  de  cone.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  418. 
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cfoi  necessário  o  voto  dos  procuradores  de  cortes,  sem  o  qual  pa- 
«rece  que  se  não  pôde  continuar,  pois  em  outra  forma  ficaria  per- 
«petuo,  pelo  serem  sempre  as  occasiões  de  maiores  despezas;e 
«esta  verdade  e  esta  razão  parece  que  se  não  deve  occultar  a  S. 
«Alteza,  pois,  como  diz  Jerónimo — Plati.  de  dignitate  cardinalium— 
«na  proposta  que  fez  a  seu  irmão,  o  cardeal  Flaminio,  quando  do 
«consistório  se  trata  do  bem  ou  damno  commum  da  republica, 
«é  obrigação  precisa  das  pessoas  que  insso  tèem  voto,  o  dizerem 
«simplesmente  o  seu  parecer. 

«O  que  se  nos  offerece  é  dizer  que  o  povo  contribuiu,  assim 
«nas  guerras  como  depois  da  paz,  com  toda  a  vontade  e  amor 
«que  os  bons  vassallos  devem  a  seu  príncipe  e  senhor;  e  quando, 
«pela  continuação  (Testa  paz,  se  esperava  que  cessasse  o  presente 
«tributo,  parece  (tornando  a  faltar  com  respeito)  que  não  tem  lo 
«gar  o  continuar-se,  ao  menos  sem  que  os  trez  estados  do  reino, 
«uniformemente,  convenham  n'isso,  se  bem  que  o  estado  eccle- 
«siastico,  pelo  que  lhe  toca,  não  vae  prejudicado  em  nada. 

«Á  difficuldade  de  que  se  propõe,  para  a  conservação  dos  cabos 
«da  guerra,  se  responde  que  também  elles,  como  vassallos  leaes, 
«se  devem  contentar  com  aquillo  que  os  povos  podem,  pois  tam- 
«bem  os  povos  serviram  na  guerra  e  contribuíram  com  os  triba- 
«tos,  como  é  notório,  e  não  é  razão  que  aquelles  fiquem  em  todo 
«satisfeitos,  havendo  de  ficar  estes  em  tudo  tributários,  sendo  to- 
«dos  os  mesmos  vassallos,  a  quem  egualmente  deve  tocar  os 
«mesmos  commodos  e  intíommodos. 

«Pelo  que  concluímos  com  dizer  que,  em  matéria  tão  grave, 
«devem  de  ser  ouvidos  os  povos,  por  seus  procuradores,  para 
«que,  com  o  que  propuzerem,  tomar  S.  Alteza  a  resolução  qo* 
«lhe  parecer  mais  acertada  n'esta  matéria  e  mais  útil  a  seu  ser- 
«viço  e  ao  bem  commum  de  seus  vassallos. 

«Isto  é  o  que  nos  parece.  Lisboa,  etc.  —  E  eu,  Domiogos 
«Duarte,  que  ora  sirvo  de  escrivão  do  dito  officio,  o  subscrevi. 
«Dito  dia  e  era  acima. — António  de  Sousa —Vicente  da  Silva — 
«Domingos  Duarte  *.• 


1  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 
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•Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.cS,  junto,  na  confoi 
<d'elle  jantámos  o  officio  da  bandeira  dos  oleiros,  come 
«por  nosso  antigo  costume,  e  junto  Ibe  foi  lida  a  copia  c 
•de  S.  Alteza ;  e  respondendo  ao  proposto  n'ella ,  para  se  b 
•continuar  na  contribuição  por  mais  outros  trez  annos,,  v 
«raiões  propostas  na  mesma  caria,  assenta  o  officio  que  i 
•vem  ao  povo  d'esta  cidade,  por  muitas  razões  e  fandaraen 
«para  isso  ba. 

«0  primeiro  fundamento  que  ha,  porque  se  não  pôde  et 
•na  contribuição  por  outros  trez  annos,  se  manifesta  da 
•carta,  porque  foi  determinada  em  cortes,  e  assim,  acabad 
•termo,  se  não  deve  alterar  nem  piorogar  por  mais  temp 
•qae  ainda  que  se  refira  á  forma  em  que  se  acceilára  que 
•cendo  continuar,  se  iria  fazendo  saber  ás  camarás  que  tôe 
«em  cortes,  parece  que  tem  cessado  a  razão  porque  se 
«deu,  pois  as  guerras  estão  lindas  e  acabadas  e  logramos 
•que  Deus  nos  conservo,  e  assim,  cessando  esta  causa,  part 
•se  não  ba  de  gravar  o  povo  com  a  dita  contribuição  po 
«tempo. 

■Segundo,  porque  para  os  empenhos  dos  assenlistas  e 
■em  que  o  reino  se  achou  no  tempo  das  pazes,  se  fez  orça 
■  e  por  elle  se  assentou  que  se  contribuísse  com  os  quatn 
«mil  cruzados  para  os  presídios  e  cem  mil  cruzados  até 
«satisfeitas  as  dividas  dos  assentistas;  e  assim,  contribui 
«com  estas  sommas,  como  se  prometiêra,  parece  que  se  n3 
«continuar  uor  mais  tempo  com  a  própria  contribuição. 

«Terceiro,  porque  ainda  que  se  considere  haver  algumas 
«a  respeito  dos  lavradores  do  termo,  que  sa  pretenderam  : 
«de  pagar  com  o  pretexto  do  real  d'agua,  já  a  estas  faltas 
■pondeu  o  modo  com  que  se  podiam  cobrar,  para  que  as  n3 

•  vosse,  e  assim,  cobrando-se,  fica  perfeita  a  somma  com  qi 
«cidade  se  obrigou  a  contribuir,  e  não  parece  justo  que  seja  ■ 

•  molestado  por  mais  tempo  e  mais  annos,  por  ficar  muito  gi 


1  Liv.*  t  de  com.  e  dec,  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  420. 
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a  com  os  tributos  das  decimas  e  outros  mais,  que  dos  annos  das 
«guerras  sustiveram,  de  que  ora  na  paz  devem  ser  alliviadòs.  E 
«eu,  João  Francisco,  que  ora  sirvo  de  escrivão  do  dito  officio  dos 
«oleiros,  o  fiz  escrever  e  subscrevi  e  me  assignei. — João  Francisco 
«—Pedro  Neto  —  Domingos  Jorge  —  Domingos  Dias  *.» 

•VHCIO  DE  TANOE1KC** 

«Os  juizes  do  officio  de  tanoeiro  vimos  este  mandado  de  v.  m.*, 
«que  vae  incluso,  com  o  papel  e  carta  de  S.  Alteza  para  o  senado 
«da  camará,  sobre  se  haver  de  continuar  por  outros  trez  annos  a 
«contribuição  dos  quinhentos  mil  cruzados  que,  para  satisfação  dos 
«presídios  e  dividas  dos  assentistas,  foram  pedidos  por  trez  annos, 
«que  acabam  no  fim  (Teste  anno  de  1670,  e  communicando  esta 
«matéria  ao  officio  que  fizemos  juntar  para  isso,  lido  e  considerado 
«o  dito  papel  e  ouvido  pelos  officiaes,  conforme  ao  que  disseram 
«e  lhes  pareceu  conveniente  e  a  nós  damos  nosso  parecer,  na  forma 
«que  se  nos  ordena  no  dito  mandato. 

«Esta  contribuição  foi  ordenada  e  pedida  por  trez  annos,  e  a 
«quantia  certa  que  se  pediu,  na  forma  que  se  deixou  determinado 
«em  cortes,  foi  paga  integralmente  por  esta  cidade  e  reino  nos 
«dois  primeiros  annos  de  1668  e  1669,  e  se  vae  pagando  este 
«anno  de  1670. 

«Se  esta  contribuição  havia  de  ter  tracto  successivo  e  se  havia 
«de  continuar  para  os  presídios,  vinha  e  vem  a  ser  um  encargo 
«não  temporal  mas  perpetuo,  com  que  não  parece  conveniente 
«gravar-se  o  povo  com  um  imposto  tão  grande,  porque  os  presi- 
«dios  tèem  sua  dependência  dos  senhores  reis  que  os  satisfazem, 
«e  nunca  se  viu  que  os  povos  contribuíssem  para  elles  senão  no 
«caso  de  guerra,  em  que,  pela  falta  dos  commercios  e  grandes 
«despezas  dos  exércitos,  era  preciso  houvesse  contribuição  dos 
«povos  para  defesa  do  reino,  o  que  hoje  cessa  com  a  paz  que 
«Deus  foi  servido  dar-nos;  e  o  commercio  vae  em  augmento,  a  as 
«rendas  reaes  e  direitos  que  se  pagam,  fazem  cessar  a  causa  do 
«aperto  que  se  considerou,  logo  que  as  pazes  se  celebraram  e  que 


1  Sem  data. 

*  Liv.»  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fc.  422. 
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■foram  manifestas  aos  reinos  da  Europa,  com  que  todos  coi 
•rara  a  comroerciar  e  entrarem  navios  pelo  mar  e  fazendas 
•terra.  E  se  n'este  tempo  se  houvesse  de  considerar  aperto 
«os  povos  não  ficarem  livres  de  tal  tributo,  quando  haviam  < 
«confiança  de  alcançar  esta  liberdade,  sobre  o  excessivo  d 
•cima  direita,  decima  e  oitavo,  decima  e  quarto  e  decima  e : 
«que  pagaram  por  espaço  de  vinte  e  sele  annos,  com  a  dure 
•qual  se  despovoou  muita  parte  do  reino  e  cahiu  em  pobre: 

«A  prestação  d'este  subsidio  não  foi  em  ordem  a  ser  perf 
•mas  temporal,  por  trez  annos,  para  se  melhorarem  as  coii 
•ter  iogar  o  crescimento  dos  direitos  reaes ;  e  como  Deus  fc 
«vido  que  nisto  houvesse  ião  conhecida  melhora,  com  mais 
«podiam  confiar  os  povos  que  os  alliviassem  antes  dos  trez  a 
•e  não  que  se  pedisse  prorogação  de  outros  trez. 

•Esta  imposição  de  subsidio  ou  tributo  não  pôde  ler  Ioga 
«consentimento  dos  povos,  e  essa  é  a  razão  por  onde  S.  A 
•que  Deus  guarde,  o  manda  propor  ao  senado  da  camará  i 
•curadores  dos  mesteres  d'ella,  e  por  essa  razão  se  costi 
«convocar  os  povos  a  curtes,  e  d'ellas  se  originou  esta  coot 
•çlo  dos  trez  annos,  em  certa  quantidade  que  no  fim  d'ella 
«de  entregar  cabalmente;  e,  sem  eguat  solemnidade  e  precec 
•cortes,  se  não  deve  reiterar  e  prorogar,  e  é  mui  prejudic 
«povo  que,  estando  livre  de  direito  de  fazer  tal  contribuição 
•mui  gravado  com  as  passadas,  e  ainda  que  de  presente 
«todo  este  triennio  se  cobraram  e  vão  cobrando  grandes  qu 
•das  decimas  atrazadas,  que  se  deviam. 

«E  posto  que  se  não  duvida  da  verdade  com  que  os  min 
«de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  não  divertem  o  dinheiro, 
«se  repartirá  por  aquelles  effeitos  para  que  foi  imposto,  cou 
«como  os  povos  não  tèem  o  encargo  d'essas  contribuições,  e 
«se  lhes  pediu  temporal  cumpriram  pontualmente,  boje  vêem 
«gmento  em  que  as  cousas  vão,  e  Deus  seja  servido  prós] 
•e  sobre  isso  vêem  suas  impossibilidades  e  o  que  se  lhes 
•de  atrazados,  que  lhes  faz  falta  para  poderem  sustentar-se 
«dir  aos  gastos  dos  usuaes,  que  são  excessivos,  e  tudo  va 
«brado,  em  nenhuma  forma  podem  vir  n'esta  prorogação. 

«E  isto  é  o  que  respondem  e  o  que  entendem  com  zelo 
■mor  de  Deus  e  com  sã  consciência,  e  com  isso  entendeo 
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«servido  conformar-se  a  clemência  tão  conhecida  do  sereníssimo 
«príncipe,  nosso  senhor,  que  Deus  guarde  e  prospere  felicíssimos 
«annos.  —  Luiz  de  Torres  — Pedro  da  Costa  —  Luiz  FalcSo1.» 

BiNDElBA  DB  ••   CHBIIMI  2 

«Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro— 
«Tanto  que  nos  foi  dado  o  mandado  de  v.  m/*  com  a  copia  do 
«decreto  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  mandámos  logo  juntar 
«os  eleitos  de  nossa  bandeira  na  casa  de  nossas  consultas,  e  lhes 
«mandámos  ler,  pelo  escrivão  de  seu  cargo,  o  que  de  todos  foi 
«bem  entendido  e  a  todos  causou  grande  desconsolação,  dizendo 
«uniformemente  que,  sendo  Deus  servido  dar-nos  pazes,  estamos 
«ainda  chorando  as  oppressões  da  guerra,  pois  d'ella  ficou  o  mo- 
«tivo  de  darem  os  quinhentos  mil  cruzados,  com  o  que  se  veriQ- 
«cou  o  desempenho  (Teste  reino,  pagos  em  trez  annos  somente, 
«o  que  ainda  se  não  tem  satisfeito  nem  cobrado,  porquanto  os 
«lavradores  do  termo  ainda  não  tèem  pago  o  que  d'esta  cootri- 
«buição  têem  cobrado  d?este  povo,  o  que  S.  Alteza,  que  Deus 
«guarde,  deve  mandar  cobrar  executivamente,  como  fazenda  real, 
«nem  o  dito  tempo  de  trez  atanos  está  acabado,  e  o  povo  muito 
«pobre  e  miserável  sem  poder  respirar,  nem  poder  uma  só  hora 
«pagar  mais'esta  contribuição  por  muitas  razões. 

«A  primeira,  e  o  que  mais  convém,  é  que  o  povo  d'esta  d- 
«dade  e  os  mais  d'este  reino  estão  com  a  esperança  de  se  acabar 
«esta  contribuição,  o  que  ainda  não  podiam  pagar  por  estarem 
«muito  pobres  com  os  estragos  da  guerra,  ao  que  nunca  faltaram 
«com  filhos,  fazendas  e  vidas  no  decurso  de  vinte  e  oito  annos» 
«e  agora,  vendo-se  com  a  carga  que  não  podem,  poderá  succeder 
«alguma  attenuação,  o  que  Deus  não  permitta,  e  a  isto  se  deve 
«attender  muito  e  é  o  mais  importante. 

«A  segunda  è  que  estamos  logrando  pazes,  e  nos  faz  Dens 
«tanta  mercê  que  nos  traz  pela  barra  dentro  frotas  e  naus  da  to- 
caia, e  o  nosso  reino  quieto  e  pacifico,  e  nos  querem  pôr  novo 
«tributo,  não  havendo  necessidade  precisa,  e  os  povos  d'este  reit  i 


1  Sem  data. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  424. 


DO  MUNICÍPIO  DS  LISBOA 


•sem  gota  de  sangue,  e,  fatiando  com  todo  o  respeito  devidc 
■rece  cousa  dura  que  se  queira  romper  a  fé  da  obrigação  e 
«trato  que  se  ajustou  em  cortes ;  e  assim  o  requeremos  a  v. 
•da  parte  d'este  povo,  o  faça  presente  a  S.  Alteza,  que 
«guarde,  que  este  povo  não  está  em  posses  de  mais  cargas 
•tributos  nem  pôde  vir  n'elles. — O  escrivão  da  bandeira  i 
•Cbrispim,  Pedro  Dias  Escalatrim  —  Domingos  Martins  — 
•Coelho  *.» 


■Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.**,  nós,  juizes  do  oií 
•bandeira  dos  losadores,  mandámos  juntar  os  officiaes  de  : 
«oficio  e  de  tintureiros,  como  lemos  por  nosso  antigo  coslui 
«proposto  o  dito  mandado  e  decreto  incluso,  que  de  todos  foi 
•entendido,  ao  qual  por  todos  foi  respondido  não  convinha  s 
■tendesse  o  dito  tributo  por  mais  tempo  algum,  porquanto  foi 
«cedido  em  cortes  por  tempo  de  trez  anãos  somente,  e  que 
«bados  elles  se  haveria  por  levantado ;  e  por  resolução  de  S 
«teza,  que  Deus  guarde,  e  sendo  necessário,  como  o  dito  de 
•faz  menção,  deve  de  ser  por  meio  de  cortes,  assim  como  foi 
■cedido.  —  Eu,  Pedm  da  Motta,  o  subscrevi  e  assignei  com  ■ 
«tos  juizes. —  Pedro  da  Motta  — Miguel  Coelho —  João  da  Sih 


«Senhor  juiz  do  povo  —  Conforme  ao  mandado  de  v.  m.^ 
«damos  juntar  o  nosso  officio,  lhe  propuzemos  e  mandámos 
«copia  do  decreto  de  S.  Alteza ;  e  supposto  que  todos  mostra 
«animo  de  servir  ao  dito  senhor,  comtudo  concordaram  em  ■ 
«contribuição  promettida  fora  limitada  a  trez  annos,  e  que 
■não  estavam  ainda  acabados,  e  faltava  um,  com  o  que  st 
•podia  fazer  a  importância  da  consignação. 


i  Tem  a  data  de  23  de  novembro  de  1670. 

1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  426. 

9  Tem  *  date  de  30  de  novembro  de  1670. 

*  Liv.*  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  428. 


272  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«Allegararn  mais  que  as  cobranças  não  estavam  feit; 
•os  moradores  d'esta  cidade  o  sen  termo,  que  tinham 
■mettiam  n'esta  cidade,  nao  pagavam  real  d'agna  e  f 
i contribuição,  que  importa  mais  de  dois  contos  de  réis 
(Alteza  deve  mandar  executar,  e,  finalmente,  que  a  & 
«dos  trez  ânuos  foi  promettida  em  cortes,  com  clausula 
«bados  os  trez  ânuos,  ficaria  extincta  a  consignação,  e  < 
«para  se  reuovar,  são  necessárias  cortes. 

■E  isto  é  o  que  nos  foi  respondido.  —  Guarde  Den; 
< — Manuel  Ribeiro  —  Domingos  Pedroso — António  C; 

orneio  bb  EinaniiM  ! 

•Senhor  juiz  do  povo  —  Sendo  jantos  os  officiaes  do 
«cio  de  esparteiro,  na  forma  do  mandado  de  v.  m.ce, 
«parecer  que  a  contribuição  que  coube  a  esta  cidade  e 
•pelas  cartes  passadas,  ainda  não  era  de  todo  paga,  sen 
•a  isenção  que  os  lavradores  do  termo  intentaram  fa2 
«pagarem  a  contribuição  imposta  nos  vinhos  de  sua  U 
«se  elles  não  fossem  partes  na  paz  e  socego  com  qu 
«suas  fazendas;  e  não  sendo  esta  contribuição  paga  de 
•acrescentar  uma  sobre  outra,  mormente  que  esta  devi 
*municada  em  cortes,  onde  os  estados  do  reino  poderão 
■no  que  fòr  mais  serviço  de  Deus  e  de  S.  Alteza,  que  De 
« — De  João  Soares  uma  cruz — Seraphim  Pedroso  *.» 

BAIDIIM    DO*    CUKDOEIKOB  * 

A  resposta  dada  por  esta  bandeira  é  do  mesmo  lha 
que  a  do  officio  de  esparteiro.  As  assignaturas  são  as 
•  De  António  Dias  uma  cruz — De  Francisco  da  Silva  ui 
•Domingos  de  Mattos  5.» 


1  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 

*  Liv.  i  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  430. 
J  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 

*  Liv."  i  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  432. 

*  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 
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■uiniiiii  doi  tecslCb*  ' 


«Seohor  juiz  do  povo  —  Da  parte  de  v.  m.ci  no! 
•papel  incluso  de  S.  Alteza,  com  um  mandado  d 
«o  que  foram  chamados  os  eleitos  da  nossa  bande 
■papel  incluso,  e  tomando-se  a  substancia  d"elle, 
<mum  parecer  que  a  contribuição  de  novamente 
«permittia,  e  assim  que  se  dessem  as  razoes  mai 
«resposta  a  v.  m.1*. 

«A  primeira  razão  é  que  os  povos  do  reino  té 
«contribuição,  e  não  é  justo  que  de  novo  se  lhes  d 
«botos,  porque  se  dará  occasiâo  a  que,  com  se  ac 
■ânuos  que  pedem,  tornará  o  senhor  príncipe,  que 
«mostrar  mais  necessidades,  e,  concedendo-se-lhe 
«mão  da  contribuição,  como  fizeram  os  senhores  r 
■qne  Deus  em  gloria  haja,  das  sizas  que  hoje  h; 
«rera  nos  bens  da  corda.  Bom  è  fugir  d'este  risco. 

•A  segunda  razão  é  não  mostrar  o  senhor  pric 
«guarde,  no  papel  incluso,  nenhuma  necessidade 
«que  haja  mister  nova  contribuição,  menos  que  i 
«zehda  empenhada.  Os  povos  do  reino  não  são  ob 
■empenho  d'ella,  porque  o  decurso  de  vinte  e  sete ; 
•os  poz  em  tal  estado,  que  nem  se  atreviam  a  pi 
«nos  últimos  de  contribuição,  nem  é  justo  que  de 
■a  lançar  com  direitos.  Bem  real  è  o  pelicano,  qi 
•que  para  sustento  dos  filhos  se  fere  no  peito  e  < 
•os  sustenta;  não  vemos  que  nenhum  d'estes  p 
•a  si  para  sustentar  o  pae  real.  Pelicano  é  o  senh 
«Deus  guarde.  Esta  generosa  acção  que  faltou  a< 
■quenos,  se  achou  nos  povos  de  Portugal  para  t 
«príncipes,  e  pois  que,  vendo-os  em  alguma  neces 
■ras,  se  oflereciam  com  as  vidas  e  fazendas  para 
«senhores,  e  é  certo  que  quem  oflerece  a  vida  I 
«sangue,  e  quem  oflerece  a  fazenda  ha  de  suar  sr 

«Bem  dizemos  logo  que  a  acção  que  faltou  w 


>  Liv."  i  de  tona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedio,  fc.  434. 
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«acha  dos  povoa  de  Portugal ;  bem  se  deixa  vêr  esta  ■ 
«decurso  de  vinte  e  sete  annos  de  guerra,  a  satisfaçãc 
«lidade  com  que  satisfizeram  as  contribuições  que  lhe; 
«que  eram  postas  do  reino,  bem  se  deixa  entender  qu 
atribuição  pagavam  os  pequenos,  porque  os  ricos  epw 
<gam  quando  querem. 

«Vejamos  agora  o  zelo  e  lealdade  dos  vassallos  d 
«para  com  os  senhores  reis  e  príncipes  de  Portugal,  t 
«cular  os  vassallos  d'esta  cidade  de  Lisboa :  — 

«No  anoo  de  59,  governando  este  reino  a  senhora 
«gente,  depois  da  batalha  de  Elvas,  vendo  o  muito  zel 
«seus  Vassallos  se  mostraram  na  preparação  para  a  ■ 
«por  fazer  mercê  a  seus  vassallos  com  o  triumpho  ç 
«ganhado  contra  seus  inimigos,  mandou  que  se  levai 
«novos  impostos  do  sal  e  aguardente  e  azeite ;  mas  o  i 
«quiz  acceitar,  conhecendo  a  necessidade  em  que  o  rt 
■e  as  ameaças  que  lhe  fazia  o  tempo  futuro. 

«Pois  se  no  maior  conflicio  da  guerra  a  dita  senhora 
«cês,  occorre  a  S.  Alteza  maior  obrigação  de  nos  levai 
«tribuiçao  que  de  novo  pede,  achando-se  de  presente 
«com  todos  os  príncipes  da  Europa.  Esta  é  a  nossa  res 

«Pedimos  a  v.  ru.cé  obre  n'este  negocio  com  o  zelo 
«m.^  se  espera  para  bem  e  conservação  dos  povos  d'< 
« — (Uma  assignatura  illegivel)  —  Domingos  de  Azevedc 


«Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.tó  mandámos  junt 
«tos  da  bandeira  do  archanjo  S.  Miguel,  como  é  nosso  i 
atuine,  e  lhe  mandámos  ler  em  alia  voz  o  mandado  de 
«juntamente  a  copia  do  papel  junto,  de  S.  Alteza,  que  I 
«de,  e,  como  leaes  vassallos,  todos  vieram  e  votaram  i 
•  seguintes: 

■Que  se  deve  dar  á  execução  a  cobrança  dos  lavradore 
«sim  o  tem  mandado,  e  esperar  que  se  acabeo  tempo  da 

«Em  segundo  logar  que  os  quatrocentos  mil  cruzado: 


1  Liv.°  i  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f«.  436. 
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«cousa  que  se  poz  em  cortes,  e  que  sem  trilas  n3c 
«alterar  o  assento  qne  n'ellas  se  tomou,  além  de  qi 
■mil  crozados,  que  se  disseram  para  os  pagamenti 
■listas,  se  achou  que  em  trez  anãos  se  dava  satisfat 
«vida,  como  ha  de  também  esta  contribuição  seguir 
■presídios,  sendo  cousa  diversa  e  que  tem  fim  con 
■dos  asseutistas,  e  não  concorre  n'ella  a  razão  de  s 
«para  sustento  dos  presídios,  para  os  quaes  se  fez 
■bastavam  os  quatrocentos  mil  cruzados? 

•E  os  cabos,  se  a  guerra  se  findou,  não  andem  a 
«o  que  lhes  dava  o  maneio  de  guerra  e  das  armas,  e 
■egualar  o  descanço  com  o  perigo,  e  n'este  todo  o 

■  reu,  ou  com  as  pessoas  ou  com  as  fazendas.  E  tuc 
«qne  for  serviço  de  Deus  e  bem  do  reino,  v.  m.c 
«seus  requerimentos  como  todos  esperamos.  —  Mai 
«garro  —  António  Pinto  *.» 

•meio  dm  «ibitii  mo  orno  l 

■Quando  S.  Alteza,  por  mercê  de  Deus,  tomou  o  | 

■  tes  reinos,  tivemos  logo  a  boa  fortuna  d'uma  honra 
■paz,  que  parece  havia  reservado  Deus  para  o  temp 
«perio;  com  ella  se  levantou  aquelle  rigoroso  tributo 
•havia  introduzido,  da  decima  universal,  que,  com 
•para  todos,  não  era  bem  soffrido  de  alguns,  havendt 
•pelo  muito  que  lhes  custava  esta  prestação,  tinham 
«doso  este  remédio  do  que  fora  o  achaque. 

■Levantadas  as  decimas  pediu  S.  Alteza  que  se  fizi 
•tributo  para  pagamento  do  que  se  ficara  devendo  ao 
•achando-se  que,  com  a  importância  do  tal  tributo,  di 

■  annos  ficavam  satisfeitos;  e  porque  pareceu  razão  q 
«peobasse  a  coroa  e  que  não  ficassem  aquellas  memorl 
«que  os  taes  assentistes  haviam  instaurar  cada  dia  cí 
«ções,  vieram  os  povos  no  dito  novo  tributo,  com  de 
«queriam  contribuir  com  a  importância  d'elle  somente  pc 


1  Tem  a  data  de  92  de  novembro  de  1670. 

1  Liv.'  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  488. 
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<S3o  os  trez  annos  quasi  acabados,  e  pede-se  reformação  de  ou- 
«tros  trez ;  de  maneira  que  o  que  se  achou  que  podia  bastar  para 
«desempenho  da  coroa  em  trez  annos,  se  não  acha  agora  que 
« pôde  bastar  senão  em  seis,  em  o  que  se  insinua  que  n'esta  nova 
«contribuição  se  irá  praticando  o  mesmo  que  se  praticou  nas  de* 
«cimas,  pois  a  puras  reformações  se  fizeram  tão  successivas  e 
«eternas,  que  estavam  já  naturalisadas  em  todos,  de  maneira  qae 
«se  tinham  e  estimavam  por  original  tributo. 

«Depois  d'estes  novos  trez  annos  virão  outros  trez,  e  se  então 
«havemos  de  dissentir,  melhor  será  que  agora  dissintamos,  pois- 
«agora  está  a  nova  contribuição  com  menos  fundamentos,  e  então 
«estará  com  mais  raízes. 

«A  conservação  da  milicia  parece  muito  bem,  porém  se  ha  de 
«ser  á  custa  dos  povos,  o  mesmo  para  elles  virá  a  ser  a  paz  do 
«que  a  guerra.  Haja  a  conservação  da  milicia ;  porém,  no  que  toe» 
«aos  soldados,  sejam  pagos  pelos  direitos  reaes,  que  são  muitos, 
«e  no  que  toca  aos  cabos,  sirva-lhes  de  soldos  o  honorifico  dos 
«postos,  pois  assim  como  seu  exercício  não  passa  do  nome,  o  sen 
«emolumento  também  não  deve  passar  da  voz,  porque  doutra 
«maneira  somente  para  os  cabos  da  guerra  seria  ntil  a  paz,  pois 
«virão  a  comer  com  socego  e  sem  perigo  o  mesmo  que  lucraram 
«com  tanto  trabalho.  O  reino  nunca  pôde  melhorar  do  estado  pre- 
ssente, porque  nunca  pôde  estar  em  melhor  estado  do  que  na  paz: 
«se  no  tempo  d'estas  melhoras  não  houvermos  de  ter  allivio  de 
«tantos  tributos,  quando  o  havemos  de  ter?  Por  onde  somos 
«de  parecer  que  se  não  venha  em  tal  nova  contribuição,  e  que 
«se  haja  por  acabada  de  todo,  por  assim  o  estar  pedindo  a  razão 
«e  a  justiça  e  mais  outras  demonstrações  que  pareceu  não  expor, 
«pois  se  offerecem  a  cada  qual. 

«E  sobre  tudo  disseram  mais  que,  visto  o  tributo,  de  que  se 
«faz  menção,  se  assentar  em  cortes  pela  forma  referida,  que  para 
«se  continuar,  o  que  por  nenhuma  sorte  permittem  nem  consen- 
tem, ao  menos  quando  estas  razões  não  bastem  para  que  no  caso 
«mais  se  não  falle,  se  devem  chamar  os  povos  a  cortes,  para  que 
«em  cortes  se  determine,  ou  termine  o  que  em  cortes  se  ajustea» 
* — António  da  Costa  Rodrigues  —  Miguel  de  Moraes  f.» 


1  Tem  a  data  de  21  de  novembro  de  1670. 
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■Satisfazendo  ao  mandado  de  v.  m.^  mandámos  juntar  o 
«tos  da  bandeira  do  b  ema  ventura  do  S.  José,  como  é  nosso 
«costume,  e  lhe  mandámos  lêr  o  mandado  de  v.  m.ri,  e 
«mente  a  copia  do  papel  de  S.  Alteza,  qne  Deus  guarde,  e 
«leaes  vassallos  todos  vieram  e  votaram  pela  maneira  seg 

■Primeiramente,  que  se  deve  antes  de  tudo  dar  á  eieci 
«cobrança  do  que  devem  os  lavradores  do  termo  d'esta  cida 
■imposto  passado,  pois  assim  se  tem  ordenado  e  se  deve  ■ 
operar  que  se  acabe  o  tempo  da  cobrança ; 

■Em  segundo  logar  que  os  quatrocentos  mil  cruzados  da  < 
■buiçào  foram  impostos  em  cortes,  pelo  tempo  limitado  do 
«anoos,  e  que  agora,  para  isto  se  alterar,  o  não  pôde  faze 
«boa  sem  outro  assento  de  cortes. 

«£  quanto  aos  cem  mil  cruzados,  que  se  deram  para  os 
«mentos  dos  assentistas,  se  achou  que  em  irez  anãos  se  da 
«lisfaçao  a  esta  divida;  e  assim,  parece  que  esta  contribuiçfl 
«pôde  seguir  a  natureza  da  outra  dos  presídios,  sendo  coo 
■versa,  que  tem  Sm  com  a  satisfação  dos  assentistas,  e  u3í 
•corre  nella  a  vazão  de  ser  necessária  para  sustento  dos 
«dios,  para  os  qnaes  se  fez  a  couta  qne  bastavam  os  quatroi 
«mil  cruzados. 

■Item.  Que  aos  cabos  da  guerra,  pois  se  lindou,  na"o  se  Iht 
«vem  de  dar  os  mesmos  ordenados  que  se  Inês  davam  na  g 
«viva,  pois  é  differenle  o  trabalho  e  o  risco;  e  assim  que 
«o  que  pareceu,  e  tudo  o  mais  que  fòr  serviço  de  Deus  e  lx 
«reino,  v.  m.cí  fará  n'isso  seus  requerimentos,  como  todos 
«ramos.  E  eu,  Manuel  Pinheiro,  que  ora  sirvo  de  escrivão 
■da  dita  bandeira,  a  subscrevi,  hoje,  etc.  —  Manuel  Pinhei 
«Lourenço  d'Araujo  —  Simão  do  Rego  *.• 


*  Liv."  i  de  coda.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  440. 
1  Tem  &  data  de  22  de  novembro  de  1670. 
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OníCIO  DOS  CERIB1B9I 


«Satisfazendo  ao  decreto  que  o  príncipe,  nosso  senhor,  que 
Deus  guarde,  mandou  ao  presidente,  vereadores  e  procuradores 
da  camará  da  cidade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres 
d'ella,  passado  em  12  do  corrente,  sobre  se  haver  de  continuar 
a  cobrança  de  outros  quatrocentos  mil  cruzados  e  cem  mil  para 
satisfação  das  dividas  dos  assentistas,  e  juntamente  dizer  ser  pre- 
ciso conservar  os  cabos  que  ajudaram  a  defender  este  reino,  em 
nome  do  nosso  officio  respondemos  que  nós  não  podemos  con- 
sentir em  contribuição  alguma  sem  se  chamar  os  povos,  por- 
quanto nas  cortes  que  se  celebraram  ultimamente  em  esta  muito 
nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  em  os  nove  dias  do  mez 
de  junho  do  anno  de  1668,  quando  muito  contentes  e  com  grande 
alvoroço  recebemos  em  forma  o  santo  juramento  de  nossa  fide- 
lidade e  homenagem,  jurando  a  S.  Alteza  por  governador  per- 
petuo d'estes  reinos,  logo,  consequentemente,  recebemos  de  S» 
Alteza  o  incomparável  favor  que  se  dignou  fazer-nos  em  se  obri- 
gar, com  o  mesmo  sacrosanto  vinculo,  a  nos  guardar  inviolável- 
mente  as  graças,  foros  e  privilégios  que  nos  são  concedidos  pe- 
los senhores  reis,  predecessores  de  S.  Alteza ;  e  como  um  dos 
principaes  seja  que  se  não  poderá  pôr  tributo  nem  contribuição 
alguma,  por  mais  conveniente  que  seja,  sem  se  juntarem  os  po- 
vos em  cortes,  por  seus  procuradores,  como  é  estylo,  dizemos 
que  não  podemos  consentir,  nem  consentimos  em  a  nova  con- 
tribuição que  se  nos  pede,  não  só  por  ainda  o  tempo  não  ser 
acabado  da  primeira,  que,  com  tanta  vontade,  animo  e  bene- 
plácito de  todos,  offerecemos  aos  reaes  pés  de  S.  Alteza,  para 
alliviar  o  empenho  em  que  se  nos  disse  se  achava  a  fazenda 
real,  mas  também  porque,  vendo  os  povos  que  favorecendo- 
nos  o  céo  de  nos  livrar  da  oppressão  da  guerra  e  em  nos  dar 
a  abundância  dos  rendimentos  das  alfandegas,  consulados  e  ai- 
moxarifados,  com  tanto  crescimento  em  o  tempo  presente,  não 
contribuirão,  com  o  que  ainda  estão  a  dever,  se  novamente 
lhe  puzermos  outra.  E  n'esta  forma  temos  respondido  ao  que 


*  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  442. 
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«se  nos  pede.  —  Manuel  Nunes  —  António  da  Costa 
«Rodrigues1.» 

■uinu  noi  miíiatbi  '■ 

■  Ao  muito  honrado  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte 
«Tanto  que  nos  foi  dado  o  mandado  de  v.  m.cí,  coi 
«decreto  de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  mandarão 
■os  eleitos  de  nossa  bandeira  na  capella  de  N.*  Sn 
«deias,  sita  em  S.  Julião,  onde  é  nosso  antigo  e  1 
«fazermos  nossas  consultas,  e  lhe  mandámos  ler  o  ( 
«e  decreto  do  dito  senhor,  pelo  escrivão  de  seu  car 
■todos  foi  bem  entendido,  e  a  todos  causou  grande  di 
■dizendo,  uniformemente,  que  sendo  Deus  servido  d; 
•estamos  ainda  chorando  as  oppressôes  da  guerra,  [ 
«eou  o  motivo  de  se  darem  os  quinhentos  mil  cruzado 
«se  verificou  o  desempenho  do  reino,  pagos  em  tn 
■mente,  o  que  ainda  se  não  tem  satisfeito  nem  t 
■porquanto  os  lavradores  do  termo  ainda  não  tèem 
<d'esta  contribuição  tèem  cobrado  d'este  povo  (o  que 
«teza,  qne  Deus  guarde,  ser  servido  mandar  cobri 

■  mente,  como  fazenda  real),  nem  o  dito  tempo  de  tr< 
■acabado,  e  o  povo  muito  pobre  e  miserável  sem  po 
■quanto  mais  ajustando-se  nas  ultimas  cortes  se  d 
■nem  se  obrigaria  o  povo  e  reino  a  nenhum  tributo 
■Ç3o;  e  sendo  este  o  assento  e  contrato,  faltando  c 
«respeito,  será  muito  duro  que  se  queira  romper  a  fi 
■gação  e  sem  grande  risco  da  palavra  real  e  embarg 
«que  os  confessores  e  conselheiros  e  ministros  tèem 
«advertir,  não  só  pelo  peccado  que  commeitem,  sen5 

■  liça  a  que  expõem  os  príncipes  soberanos,  como  ref 
«tores,  theologos  e  summistas,  nem  este  povo  pôde 

■  pagar  mais  esta  contribuição  por  muitas  razões. 

«A  primeira,  e  o  que  mais  convém,  é  que  o  povo 
«e  os  mais  d'este  reino  estão  com  a  esperança  de  se 
«contribuição,  o  que  ainda  não  podiam  pagar  por  e: 

1  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 

2  Liv.°  i  de  coub.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  íe.  444. 
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«pobres  com  os  estragos  da  guerra,  ao  que  nunca  faltaram  com 
c filhos,  fazendas  e  vidas  no  decurso  de  vinte  e  oito  anoos,  e  ago- 
ira, vendo-se  com  a  carga  que  não  podem,  poderá  succeder  ai- 
«guma  attenuaçao,  o  que  Deus  não  permitta ;  e  a  isto  se  deve  at- 
«tender  muito  e  é  o  mais  importante. 

«A  segunda  é  que  estamos  logrando  pazes  e  nos  faz  Deus  tanta 
«mercê,  que  nos  traz  pela  barra  dentro  frolas  e  naus  da  índia,  e 
«o  nosso  reino  quieto  e  pacifico,  e  nos  querem  pôr  novo  tributo, 
«não  havendo  necessidade  precisa,  e  os  povos  d'este  reino  sem 
«gota  de  sangue ;  e  parece  grande  consciência  querer  tirar  o  sao- 
«gue  donde  o  n3o  ba.  E  assim  o  requeremos  a  v.  m.cd,  da  parle 
«d'este  povo,  o  faça  presente  a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  que 
«este  povo  não  está  em  posses  de  mais  cargas  nem  tributos,  nem 
«pôde  vir  Telles.  Feito  em  mesa,  etc. —  António  da  Silva — Ama- 
«dor  Vieira  —  Agostinho  da  Gosta  Dias  *.» 

BAIBBIBA  MS  ••  *CftBCHB 1 

Os  eleitos  d'esta  bandeira,  reunidos  na  casa  do  Martyr  S.  Jorge, 
no  hospital  real  de  Todos  os  Santos,  onde  era  seu  antigo  e  bom 
costume  fazerem  as  consultas,  deram  resposta  idêntica  á  da  ban- 
deira dos  alfaiates.  Assignam  a  resposta  António  Duarte,  António 
João  e  Filippe  dOliveira  8. 

S7  de  novembro  cie  1670  — 
Pirotettto  que  o  Juiz  do  povo  fez  perante 

o  senado  da  oamara4 

♦         « 

«Aos  27  dias  do  mez  de  novembro  do  presente  anno  de  1670 
«appareceu  no  senado  da  camará  o  juiz  do  povo,  estando  em  mesa 
«da  vereação  os  ministros  d'ella,  presidindo  o  dr.  fihristovam  Soa- 
«res  d*Abreu,  por  ausência  do  presidente  Garcia  de  Mello,  docoo- 
«selho  de  S.  Alteza  e  seu  monteiro-mór,  e  por  elle  foi  dito  que, 


1  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 

2  Liv.°  i  de  con8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  446. 

3  Tem  a  data  de  22  de  novembro  de  1670. 

*  Liv.°  ív  dos  Assentos  do  senado,  fs.  224  v. 
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•pela  noticia  que  os  procuradores  dos  mesteres  lbe  haviam  d 
<se  linba  entendido  qne  em  24  d'este  presente  mez,  em  cc 
arencia  do  senado,  se  consultara  a  S.  Alteza  a  matéria  que  o 
«senhor  havia  mandado  propor  n'elle,  sobre  a  prorogaçSo  dos  < 
•trocentos  mil  cruzados  que  se  haviam  assentado  em  cortes, 
tcoio  este  subsidio  se  presidiarem  as  praças  do  reino,  a  qual 
«rogação  se  mandava  fazer  por  mais  trez  annos,  sem  enibarg 
■não  serem  acabados  u'esta  cidade  e  sen  termo  os  trez  da 
«meira  obrigação ;  e  porque  elte,  dito  juiz  do  povo,  tinha  embai 
«de  Dultidade  a  esta  prorogaçSo,  no  caso  que  S.  Alteza  assi 
•determinasse,  pedia  que  de  tudo  o  que  n'esta  matéria  se  ii 
•vasse,  se  lhe  mandasse  dar  vista,  para  ser  ouvido  pela  via 
«melhor  lbe  parecer ;  e  declarou  mais  que,  acabado  o  tempi 
•primeira  contribuição,  havia  por  levantado  este  tributo,  e  qu 
«referido  se  lbe  mandaria  passar  certidão,  para  tratar  do  dite 
«querimento.  —  O  juiz  do  povo,  Manuel  Pinheiro  —  Manuel 
•Moura  '.. 

-*  de  dezembro  de  1670- 

Carta  do  presidente  do  senado  da  «aman 

de  Lbiboa  para  o  mesmo  senado  ' 

«0  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros,  me 
«feriu  todo  o  qne  se  passou  uo  senado,  sobre  o  protesto  e  re< 
«rimento  do  juiz  do  povo,  e  me  pareceu  muito  acertada  a  res 
«cio  que  se  tomou  n'esta  matéria,  porque  antes  de  S.  Alteza, 
«Deus  guarde,  ter  visto  e  resoluto  a  consulta  que  se  lhe  en 
•do  senado,  nSo  era  conveniente  qne  n'este  negocio  se  ionov, 
«cousa  alguma. 

«S.  Alteza  passou  a  Villa  Franca,  aonde  fica,  com  a  occa 
«do  achaque  que  sobreveiu  á  príoceza,  nossa  senhora ;  nos 


1  A'  margem  encuntra-se  a  seguinte  nota  : 

■Qne  em  22  de  julho  de  1671  §e  deu  ao  secretario  d'e*tado  uma  cen 
■d'e*te  proteito,  é  ver  a  nota  do  llí."  que  aerve  de  reg.*  de  conaulU»  e  dt 
«toe,  ■  ta.  62.» 

1  Lít.'  i  de  cone.  e  dec.  do  principo  D.  Pedro,  f«.  411. 
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«algum  exsesso,  parece  que  o  conselho  da  fazenda  o  devia  repre- 
«sentar  a  V*  Alteza,  por  via  de  consulta,  ou  como  melhor  oconside- 
«rasse,  e,  sendo  ouvidas  as  razões  da  camará,  o  desembargo  do  paço 
«(a  quem  pertence  a  determinação  das  contendas  sobre  matérias 
«de  jurisdicções  entre  estes  dois  tribunaes)  o  determinasse;  ecom 
«acerto  t5o  prudente,  como  este,  se  atalhava  um  excesso  tSoes- 
«candaloso,  como  foi  mandar  o  contador  das  sete  casas  lançar  pre- 
«gões  e  fixar  editaes  contra  as  ordens  do  senado,  com  comrainação 
«de  se  proceder  contra  os  officiaes  cTella  se  as  dessem  à  execn- 
«ção. 

«Espera  o  senado  que  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  seja 
«servido  mandar  estranhar  ao  contador  das  sete  casas  o  excesso 
«que  com  me  tt  eu,  e  conservar  a  camará  na  posse  que  seus  reaes 
«progenitores  lhe  concederam,  particularmente  na  administraçio 
«do  governo  politico  d'esta  cidade  e  no  provimento  dos  usaaes 
«e  mantimentos  delia.» 

Consulta  da  oamara  a,  el-i-et  em  S8  de  janeiro 

de  1671  i 

«Senhor  —  No  senado  se  viu  o  decreto  de  V.  Alteza,  de  7  d'este 
«mez,  sobre  o  requerimento  de  dois  estrangeiros,  francezes  de  na- 
«çao,  que  pretendem  alcançar  de  Y.  Alteza  permissão  para  livre- 
«mente  pescarem  nos  mares  da  nossa  costa,  obrigando-se  aos  di- 
«reitos  do  peixe  que  metterem  nesta  cidade,  na  mesma  forma 
«que  o  fazem  os  naturaes. 

«Não  se  lhe  representou  ao  senado  novidade  alguma  n'esta  in- 
«troducção,  por  ser  matéria  intentada  já  em  outro  tempo  com  i 
«promessa  de  grandes  utilidades  para  o  commum,  mas  rejeitadas 
«então  com  as  mesmas  razões  que  ainda  hoje  se  consideram;  6 
«com  as  noticias  que  ao  senado  lhe  sâo  presentes  da  controvérsia 
«que,  em  termos  semelhantes,  se  moveu  entre  os  nossos  naturaes 
«que  chamam  altieiros,  e  os  que  pescam  em  tarlaranhas,  as  sen- 
«tenças  que  n'este  caso  se  deram,  resoluções  que  se  tomaram  na 
«presença  real  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está  em  gloria,  pai 
«de  V.  Alteza,  podéra  o  senado  deliberar  esta  proposta,  intei  • 


1  Liv.  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  449. 
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«pondo  seu  parecer,  como  V.  Alteza  lhe  ordena,  sem  dilação  ai- 
«guma,  se  não  parecera  conveniente  dar- se  satisfação  ao  requeri- 
cmento  dos  estrangeiros,  e  fossem  ouvidos  os  naturaes  que  andam 
«oeste  exercício. 

«Esta  diligencia  encarregou  o  senado  ao  vereador  do  pelouro 
«da  almotaçaria  e  ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de 
«Viveiros,  e  ouvidas  as  partes  e  feito  experiência  com  as  redes 
«dos  fraocezes,  examinada  a  differença  da  malha  e  fabrica  d'ellas, 
«o  damno  ou  a  utilidade  que  de  ser  admittida  esta  offerta  se  pôde 
«seguir  ao  serviço  de  V.  Alteza  e  do  commum,  considerando-se 
«com  particular  attenção  as  informações  que  sobre  este  negocio 
«se  tomaram,  pareceu  dizer  a  V.  Alteza  que  as  redes  tartara- 
«nhas,  de  que  usavam  os  pescadores  (Testa  cidade  antes  do  go- 
«verno  de  &•  Mag.de,  que  Deus  tem,  foram  prohibidas,  com  gra- 
«vissimas  penas,  em  sua  real  presença,  com  fundamento  do  damno 
«que  recebia  a  creaçao  do  peixe  pelo  excesso  e  estreiteza  da  ma- 
«Iha  com  que  o  arrastavam.  Com  muito  maior  vantagem  o  fará  a  dos 
«francezes,  como  se  viu,  por  ser  em  demasia  mais  apertada  e 
«muito  maior  a  circumferencia  do  sacco  em  que  o  peixe  se  reco- 
«lhe ;  e  ainda  que  na  immensidade  do  oceano  se  não  pôde  consi- 
«derar  limitação,  comtudo  se  deve  advertir  que  a  pescaria  não  se 
«estende  por  todo  elle,  e  somente  na  distancia  de  oito  legoas  bus- 
«cam  os  pescadores  o  cardume  do  peixe,  naquellas  parles  em  que 
«costuma  fazer  creação,  e  è  consequência  muito  certa  que,  fai- 
ctando  n'ellas,  necessariamenle  faltará  nos  rios  onde  entra  a  des- 
«ovar. 

«E  sobretudo,  senhor,  d' este  exercício  se  sustenta  nos  portos 
«marítimos  do  reino  muita  parte  do  povo  d'elle,  e  principalmente 
«a  villa  de  Setnbal,  tão  opulenta,  que,  com  o  seu  pescado,  com- 
«merceiam  dentro  no  reino  e  fora  cTelle ;  e  o  que  mais  é  que  de- 
«pois  que  fraquejou  o  commercio  da  nossa  navegação,  se  extin- 
«guiu  o  grande  concurso  da  gente  do  mar,  que  u'ella  andava,  por 
«lhe  faltarem  as  utilidades  que  tiravam  das  conquistas,  divertin- 
«do-se  em  outras  occnpações ;  e  é  tão  importante  ao  serviço  de 
«V.  Alteza  que  se  trate  da  conservação  cTestes  pescadores  com 
«particular  attenção,  concedendo-lhes  as  liberdades  e  privilégios 
«que  os  senhores  reis,  predecessores  de  Y.  Alteza,  lhes  permit- 
« tiram,  que  d'elles  se  valem  os  ministros  de  V.  Alteza  nas  occa- 
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«siões  de  nossas  frotas  e  armadas  para  supprir  a  falta  de  gente 
«do  mar,  que,  pelas  razões  referidas,  se  tem  extinguido. 

«E  sobretudo  é  a  fabrica  das  embarcações,  com  que  os  fraoee- 
«zes  nos  promettem  esta  tão  notável  abundância,  umas  tartanas 
«muito  parecidas  e  semelhantes  ás  lanchas  em  que  os  mouros,  que 
«desembarcam  o  estreito,  costumam  andar  á  pilhagem  na  nossa 
«costa;  e  como  de  presente  estão  unidos  pela  paz  que  tem  com 
«a  França,  poderá  acontecer  que  o  descuido  dos  nossos  pescado- 
«res,  sendo-lhes  difficultoso  distinguir  as  embarcações,  inopinada- 
«mente  se  mettam  com  elles. 

«O  senado,  prostrado  aos  reaes  pés  de  V.  Alteza,  não  faz  mais 
«n'esta  proposta  que  representar  os  inconvenientes  d'esta  matéria, 
«porque  espera  de  sua  real  grandeza  e  do  affecto  com  que  ama 
«a  seus  povos,  que  não  só  este  requerimento,  tão  escandaloso,  se 
«não  admitia,  mas  nem  ainda  se  ponham  em  pratica  as  ratões 
«d'elle;  e  sempre  o  que  Y.  Alteza  deliberar  será  o  que  mais  coo- 
«vém  ás  maiores  utilidades  do  commum.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Como  parece  ao  senado.  Lisboa,  13  de  fevereiro  de  1671.» 

Consulta  et  a  camará  a  el-rei  em  Qt  de  fevereiro 

cie  íen  * 

«Senhor  — Por  consulta  de  14  d'outubro  do  anno  passado,  te 
«o  senado  presente  a  Y.  Alteza  as  razões  que  teve  para  ordenar 
«que  a  obra  d'uma  cabana  que,  no  sitio  da  Ribeira,  se  havia  maa- 
«dado  reedificar,  se  continuasse,  sem  embargo  do  conselho  da  ía- 
«zenda  haver  intentado  impedil-a,  mandando  proceder  contra  os 
«officiaes  que  n'ella  andavam,  sem  jurisdicção  alguma,  nem  facol- 
«dade  para  contradizer  a  com  que  o  senado  administra  os  pobli- 
«cos  d*esta  cidade  e  seu  termo. 

«Na  resolução  d'esta  consulta  foi  V.  Alteza  servido  deliberar, 
«por  decreto  de  14  de  novembro  do  mesmo  anão,  que  a  obra  se 
«continuasse  como  o  senado  tinha  ordenado»  com  advertência  d< 
«que  a  cabana  fosse  aberta. 


1  Liv.°  z  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D,  Pedro,  fs.  453. 
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«Com  a  promplidão  que  o  senado  sempre  observou  na  exec 
«ção  das  ordens  de  V.  Alteza,  se  procedera  n'esta,  sem  dilação  : 
«gama,  se  não  parecera  conveniente  dar  conta  a  V.  Alteza  das  r 
«zoes  que  a  camará  teve  para  que  esta  e  outra  cabana,  que  I 
•do  mesmo  sitio,  fossem  fecbadas. 

•E  foi  o  caso,  senhor,  que  governando  este  reino  a  dnqueza  • 
■Manlna,  no  tempo  de  Castella,  succedeu  em  uma  casa,  ao  ar 
•dos  Pregos,  immediata,  por  aquella  parte,  ao  paço  real,  o  mal 
«e  mais  prejudicial  incêndio  de  que  até  hoje  ha  noticia  n'esta  < 
•dade,  assim  pela  gente  que  n'elle  pereceu  abrazada,  como  pe 
traina  de  muitas  propriedades  que  se  queimaram.  Foi  esta  de 
•graça  geralmente  sentida,  e  resultou  delia  uma  grande  calumu 
•contra  o  governo  da  cidade,  por  haver  lido  principio  no  descuk 
«de  ema  mulher  que  vendia  linho  em  uma  loja. 

«Com  este  fundamento  se  ordenou  á  camará,  pelo  goven 
«d'aquelle  tempo,  que  logo  se  nomeasse  sitio  em  que  as  mu  Ih 
>res  que  tiravam  linho,  o  vendessem  separadas  da  communicaçí 
•dos  moradores  que  vivem  no  interior  da  cidade,  para  se  evitar 
«perigo  que  podia  resultar  exercitaodo-se  esta  occupaçâo  denti 
«n'ella.  , 

«Sobre  esta  matéria  fez  a  camará  posturas,  nomeou  sítios,  cou 
•foi  em  casas  de  telha-v3  nas  ruas  direitas  do  Desterro  e  Annm 
•ciada  e  debaixo  de  S.  Luiz,  por  ser  de  abobada,  e  estas  duas  c 
•banas,  pela  distancia  que  ha  d'uma  a  outra,  donde  se  não  pó( 
«considerar  perigo  algum. 

«Este  usual  não  é  possível  que  se  venda  em  bairro  muito  di 
«tanto  da  cidade,  porque  d'elle  se  provê  a  maior  parte  do  cou 
•mum,  e  ordinariamente  a  gente  mais  miserável ;  e  é  muito  pai 
•reparar  que,  sendo  estas  cabanas  applicadas  ao  exercício  de  b 
«Deliciar  linho,  de  lautos  ânuos  a  esta  parte,  se  não  desse  no  ii 
•conveniente  que  agora  se  apontou,  senão  d 'esta  occasião  em  qi 
•o  senado  defende  o  seu  direito  e  mostra  a  jurisdicção  que  fundac 
•n'elte  tem.  E  porque  se  poderá  dizer  a  V.  Alteza,  erradamente 
•que  n'estas  casas  se  commetteram  descaminhos  contra  a  fazanc 
«e  direitos  reaes,  se  faz  presente  a  V.  Alteza  que  na  mesma  f 
«beira  ha  Irez  cabanas  fechadas,  uma  d'ellas  que  oceupam  os  o 
«fleiaes  do  estado  de  Bragança,  e  as  duas,  uma  dos  offlciaes  c 
•frucla  e  outra  do  peixe,  e  u'estas  assistem  somente  de  dia,  e  c 
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•noite  ficam  entregues  a  uns  lava-peixes,  para  reco 
'  «tos  e  fabrica  do  sen  oflicio,  gente  13o  humilde,  ■ 
■se  deixará  corromper  das  parles  para  cotnmeUer 
■ordem,  o  que  se  nlo  pode  considerar  nas  cabanas 
«que  as  mulheres  que  assistem  n'eltas,  as  deixam  ( 
«das,  em  razSo  da  fazenda  com  que  as  occupam. 

■Esta  foi  a  causa  que  o  senado  leve  para  ordena 
■cabanas  fossem  fechadas;  e  se  a  demonstração  d'e 
«caminha  a  melhor  segurança  dos  direitos  reaes  de 
■recêra  mais  acertado  que  se  applicasse  onde  o  ; 
■certo,  como  são  muitas  casas  de  particulares  edific 
■e  cal  na  mesma  Ribeira,  e  outras  a  que,  contra  a 
«camará,  deu  licença  o  provedor  dos  armazéns  nc 
■S.  Paulo,  que  occupam  homens  de  negocio,  em  pai 
•nada  a  desordens  contra  o  serviço  de  V.  Alteza. 

«O  senado  tem  mostrado  o  direito  da  posse  e  pr 
■tem  sobre  os  públicos  desta  cidade  e  seu  termo 
«elle  defender-se  por  termos  ordinários,  que  V.  Al  te 
«cipe  que  tanto  ama  a  justiça,  u5o  costuma  negar 
■los;  mas  se  parecer  que  d'algum  modo^contradi; 
«serviço  de  V.  Alteza,  promptissimameute  se  dai 
«o  que  V.  Alteza  mandar,  assim  n'esta-como  em 
■que  houver  fechadas  n'aquelle  sitio. > 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
■A  resolução  que  tomei  de  que  a  cabana  de  que 
•aberta,  de  que  se  mandou  ao  senado  decreto  de 
«bro  do  anuo  passado,  se  dê  á  execução  ■.■ 

Carto.  reg:lB  de  S8  de  fevereiro  d 

«Presidente,  vereadores,  procuradores  da  cidade 
«res  dos  mesteres  do  senado  da  camará  de. Lisboa, 
■vos  envio  muito  saudar.  É  tão  excessivo  o  numer 


1  Tem  a  data  da  14  de  março  seguinte. 

1  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  1  d'agonto  do  mesmo  a 

1  Liv.'  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fn.  451. 
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«que  de  presente  se  acham  no  captiveiro  de  Argel,  padecendo  em 
«poder  dos  monros  os  tormentos  e  miséria  que  se  devem  consi- 
*  der  ar,  a  fim  de  os  pôr  em  desesperação  e  perderem  a  fé  catho- 
clica,  que  foi  summamente  necessário  procurar  salvo-conducto  do 
«bachá  d'aquella  praça  para  um  resgate  geral ;  e  por  ora  se  ter 
«conseguido  o  intento  por  meio  de  particulares  intelligencias,  e 
«convir  muito  não  dilatar  o  effeito  de  tão  boa  occasião,  posto  que 
«o  cabedal  da  Redempção  seja  tão  limitado  agora  para  empresa 
«tão  custosa,  fiando  eu,  todavia,  das  camarás  do  reino  folgariam 
«muito  de  concorrer,  cada  qual  da  sua  parle,  para  obra  tao  pia 
«do  serviço  de  Deus  e  meu,  que,  movidos  os  o  fE  cia  es  delias  da 
«piedade  christâ  e  liberdade  dos  próximos,  folgariam  de  ter  parte 
«n9ella,  vos  encommendo  muito  que,  por  todos  estes  respeitos,  vos 
«animeis  a  contribuir  com  a  vossa  esmola,  que  espero  seja  em 
«forma  que  sirva  de  exemplo  ás  mais  camarás  do  reino,  não  só 
«na  quantidade  senão  na  brevidade  que  tanto  importa.  De  que  fa- 
«reis  aviso  na  mesa  da  consciência,  onde  toca,  assim  da  quantia 
«da  promessa,  como  da  entrega,  para  se  carregar  em  receita  ao 
«tbesoureiro.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

Carta  regia  cie  d3  de  março  de  ÍO^I1 

«Presidente,  vereadores,  e  procuradores  do  senado  da  camará 
«de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu  o  príncipe  vos 
«envio  muito  saudar.  Por  um  extraordinário  que  de  Roma  despa- 
«chou  o  marquez  das  Minas,  meu  embaixador9,  chegaram  as  buí- 
das de  Lisboa,  Coimbra,  Guarda,  Leiria,  Brazil,  Goa  e  as  do  meu 
«capellão-mór,  e  se  ficavam  despachando  as  dos  mais  bispados 3. 
«Pareceu- me  conveniente  fazer-vol-o  saber,  pelo  contentamento  que 


1  Liv.»  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  456. 

3  D.  Francisco  de  Sousa,  conde  do  Prado  e  marquez  das  Minas,  tinha  sido 
enviado  a  Roma,  no  anno  de  1670,  na  qualidade  de  embaixador  extraordi- 
nário do  regente  para  prestar  obediência  ao  papa. 

3  Eram  as  bulias  que  confirmavam  as  nomeações  dos  prelados  para  as 
egrejas  do  reino  e  conquistas.  As  cadeiras  prelaticias  chegaram  a  estar  todas 
vagas. 

O  arcebispado  de  Lisboa  foi  conferido  a  D.  António  de  Mendonça  que 

viera  transferido  do  arcebispado  de  Braga  no  anno  de  1669. 

vn  26 
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«tereis  de  se  haver  conseguido  um  negocio  que  tanto  se  desejava 
«para  o  bem  e  consolação  espiritual  d'estes  reinos.» 

IO  d*at>ril  de  ÍOTI  — 

Portaria  cio  neoretario  de  estado 

FrauolMoo  Corrêa  de  Lacerda  * 

«S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  o  senado  nãoobri- 
«gue  os  ourives  da  prata  a  ir  na  procissão  do  Corpo  de  Deus  este 
«anno,  visto  não  se  ter  ainda  tomado  resolução  na  duvida  que 
«ha  entre  elles  e  os  freguezes  da  Sé,  observando-se  o  que  S.  Al- 
cteza  resolveu  o  anno  passado*.» 

13  d'at>ril  de  1671  — 
A.  viso  da  Junta  doo  trez  estados  ao  presidente 

do  senado  da  oamara3 

«S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  foi  servido  ordenar  que  o  dinheiro 
«tocante  á  contribuição  dos  cem  mil  cruzados,  promettidos  em  cõr- 
«tes  para  pagamento  dos  assentistas,  o  cobre  Pedro  Alvares  Cál- 
idas em  livro  de  receita,  que  para  isso  lhé  mandou  formar,  por 
«seus  conhecimentos  em  forma,  feitos  pelo  escrivão  Domingos 
«Ferreira  Soares  e  assignados  por  elle,  para,  da  mão  do  dito  Pe- 
«dro  Alvares  Caldas,  se  irem  pagando  os  assentistas  de  snas  di- 
«vidas. 

«Do  referido  me  ordena  a  junta  faça  aviso  a  V.  S.*,  para  que, 
«por  serviço  do  dito  senhor,  dê  V.  S.a  a  ordem  necessária  para 
«que  o  dinheiro  tocante  aos  cem  mil  cruzados,  com  que  esta  cidade 
«contribue,  se  entregue  ao  dito  Pedro  Alvares  Caldas  por  sens 
«conhecimentos  em  forma,  na  forma  referida,  e  não  ao  thesoureiro- 
«mór  dos  trez  estados,  como  até  agora  se  fazia,  porque  a  esse  só 
«toca  a  cobrança  da  contribuição  tocante  aos  quatrocentos  mil  cra- 
«zados ;  e  ao  dito  Pedro  Alvares  se  ha  de  entregar  a  contribuição 
«dos  cem  mil  cruzados  tocante  ao  anno  passado  de  1670  e  dos 


i  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  458. 
*  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  1  d 'abril  de  1672. 
3  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  460. 
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se  seguirem'.  Deus  guarde  a  V.  S.*  t 
c. — Franscisco  Soares  Nogueira.» 

IS  de  mato  de  1671- 

tido  da  Sé  de  Huboa  ao  prei 

o  da  oamara  da  meama  oldi 

io  do  successo  presente,  que  a  V.  S.' 
ao  reverendo  cabido  transferir  a  pro( 
e  faz  â  egreja  de  N.*  Snr.'  dos  Martyn 
depois  da  festa  do  Corpo  de  Deus,  r. 

lo»  quinhentos  mil  cruzados,  imposta  por  tn 
la  por  virtude  da  carta  regia  de  33  de  fevere 
oori.  por  J.  J.  d' Andrade  e  Silva. 
i  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  463. 

transferencia  da  procissio  cora  que  aunualm 

o  cerco  e  conquista  de  Lisboa,  foi  o  roubo  e 
ngo  para  segunda' feira,  10  para  11  de  maio 

ial  do  Menino  Jesus,  em  Odivellas,  termo  da 
;uintn  nota,  posteriormente  escriptaá  marge 
insferir  esta  procissão  foi  o  detestável  e  saci 
Biímo  Sacramento  e  desacato  a  sua  MSe  Sai 

te  de  domingo,  10  de  maio  de  1671,  na  fi 

rico*,  referíndo-se  ao  caso,  dia  que  se  fizer  ai 

>  demonstrações  de  sentimento,  e  acrescenta 
a  nobreia  de  Portugal,  cora  o  títnlo  de  es 

cultos,  desaggravar  a  um  Deus  Sacramenta 
Escravos  do  Santíssimo  Sacramento  foi  ins 

icnto  que  se  deu  na  egreja  de  Odivellas,  c< 
ae  indignação,  e  o  príncipe  regente,  sem  per 

expediu  cartas  para  todos  os  cabidos  do  re 
o  escalada  a  egreja,  profanados  os  altares  e 
o  Santíssimo  que  n'elle  estava  depositado  ; 
mento  por  tão  execrando  euceesso,  mandar* 
,té  se  restituir  à  mesma  igreja  o  Sacramenl 
mira  que  em  todaa  as  egrejas  da  cidade  se 

dirigissem  fervorosas  preces  para  aplacaçA 
era  de  razão  que  em  todos  os  seus  reinos  st 
ti  o  recommendava  aos  mesmos  cabidos,  be 

>  de  qualquer  indicio  que  porventura  obtiv 
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■esse  tempo  se  hão  de  fazer  outras  procissões  de  preces  e  de 
•triumplio  ao  Santíssimo  Sacramento,  de  que  ainda  não  pôde  dar 


pudesse  guiar  a  justiça  na  descoberta  de  tão  sacrílego  crime.  —  Tid.  ColL 
da  Ug.  port.  por  J.  J.  d' Andrade  e  Silva. 

Piedosas  e  justas  eram  estas  providencias  e  muito  próprias  de  um  príncipe 
ebristão  e  amante  da  justiça  ;  mas  em  regra,  n 'essas  epoebas  de  crença  viva 
e  de  exaltado  fanatismo  cstholico,  quando  auecedia  qualquer  desacato  i  reli- 
gião, as  suspeitas,  quer  nascidas  espontaneamente  ou  auggestionadas  por  qnem 
n'Í830  tivesse  algum  interesse,  o  caso  é  que  íamrecabir  sobre  os  judeus  ou  ebris- 
tSos  novos,  e  para  logo  reviviam  as  leis  de  excepção,  ou  ae  promulgavam  ou- 
tras, que  nem  espiritual  nem  temporalmente  encontram  justificação  possível, 
porque  importavam  uma  crueldade  inaudita  e  um  péssimo  acto  politico. 
Foi  o  que  aconteceu. 

Pinheiro  Chagas,  referindo-se  a  este  facto  no  vol.  iv  da  sua  Hiiloria  de 
Portugal,  escreve : 

•Como  era  costume,  seguiu-se  a  isso  o  insulto  aos  qne  não  tinham  fsm* 
«de  serem  selosissimos  eatholicos,  embora  o  padre  António  Vieira  affirmasre 
«da  Roma,  que  Ibe  parecia  que  o  desacato  fora  obra  de  ladrão  o  nio  de  be- 
•  rege.  Prendendo- se  com  a  indignação  causada  por  este  caso,  veiu  a  resola- 
«çSo  que  expulsara  do  reino  os  christSos  novos,  eque  fazia  com  queo padre 
•António  Vieira  pusesse  as  mãos  na  cabeça,  ao  vir  que  loucas  idéns  ainda 
«ferviam  na  mente  do  governo  português. > 

A  Collecção  da  legitlação  poríagueza  por  J.  J.  d 'And  rede  e  Silva  apon- 
ta-noB  quatro  documentos  que  respectivamente  têem  as  datas  de  2S  de  junho, 
15  de  julho,  16  e  17  d'agosto  de  1671,  que  são  outros  tantos  monumentos  que 
attestam  a  perseguição  então  movida  contra  os  christSos  novos. 

O  primeiro  d'esses  documentos,  ampliando  uma  resolução  a  que  se  refere 
e  que  não  tinha  effeito  retroactivo,  decreta  que  todos  os  christSos  novos  con- 
fessos que  tivessem  saido  ou  viessem  a  sair  nos  autos  da  fí,  e  todos  os  qw 
n'elles  tivessem  abjurado  ou  viessem  a  abjurar  de  vehemente,  fossem  exter- 
minados bem  como  suas  famílias,  com  as  penas  declaradas  na  mesma  reso- 
lução e  as  mais  que  se  estabelecessem  na  lei  que  seria  promulgada. 
A  este  respeito  encontra-se  ainda  na  Hiiloria  de  Portugal  citada: 
•Ou  porque  encontrasse  opposiçSo  entre  os  ministros  mais  hábeis,  ou  por- 
•que,  acalmando-  se  a  irritação  do  cuso  de  Odivellus,  também  abrandasse  s 

■  ira  contra  os  christSos -novos,  é  certo  que  a  lei,  que  expulsou  de  Portugal  » 

■  seus  domínios  os  christSos-uovos  convictos,  ainda  que  tivessem  abjurada  em 

■  forma,  tf  algum  auto  da  fé,  só  foi  promulgada  no  dia  5  d'agosto  de  1683.1 — 
Esta  lei  acha-se  também  publicada  na  Collecçâo  da  Irgulaoão  portvguaa. 

Quanto  aos  trez  restantes  documentos,  um,  attendendo  a  uma  petiçio  tf" 
doze  tratadores  de  mercadorias  e  fretadores  da  cidade  de  Lisboa,  deterem. 
que  no  senado  da  camará  se  n3o  dessem  officios  de  serventia  ou  de  proprie 
dade  a  estrangeiros,  nem  a  pettoa  de  nação  infecta,  devendo  haver  a  tal  rei 
peito  particular  cuidado,  exceptuando  todavia  os  estrangeiros  a  quem  hoi 
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1  por  esperar  a  resolução  de  S.  Alleza ;  e  a 
íos  a  V.  S."  de  que  amanha  u5o  ua  proci 

ida  naturaliaaçao ;  outro,  suscitando  o  que  esta tu 
ice  o  seguinte  com  relação  ao  provimento  doa  o& 
otes  da  entrar  em  algum  offieio,  se  lhe  mandem  f 

onde  foi  natural,  com  todas  as  circumstancías  < 
ireis  antes  de  lerem,  procurando -se  se  tfiem  part 
i  ou  mulato,  eaeé  bem  infamado  d'iseo,  e  se  é  d 
s  é  casado  com  mulher  que  tenha  algum  d  estes 
m  segredo,  dando- se  juramento  ás  testemunhas  c 
!  foram  chamadas  e  declarem  se  a  parte  lhes  fali 
npo  que  constar  ter  a  pessoa  habilitada  algum  d 
ontem,  se  procederá  contra  a  tal  testemunha,  eo 
;ari  com  todo  o  rigor,  por  ser  um  crime  mui  prejud 
b  documentos  manda  cumprir  rigorosamente  a  rt 
;  1622  —  vid.  índice  Chronologico  — ,  ordenando 
isentisse  que  na  corte  e  no  reino  exercesse  a  su 
e  houvesse  saído  reconciliado  nas  inquisições  do 

extermínio,  sem  mais  processo  nem  sentença,  pa 
pois  de  penitenciado,  tratara  de  alguma  pessoa 
ena  pecuniária  de  duzentos  cruzados  para  o  deui 
im,  ao  roubo  na  egreja  matriz  de  Odivellas,  que  I 
siiar  de  fazer  n'esae  anno  a  tourada  no  'Ferrei: 
b  por  occasiao  das  festas  de  Santo  António,  cona 
sensação  produziu,  foi  assim  praticado: 
ira  que  um  rapazito  tocava  a  trindades,  o  ladrão  j 
resentído  e  ahi  se  escondeu,  até  que  pela  noite  fó 
ara  levar  a  cabo  sen  infame  attentado,  saiu  do  1<J 
'correu  os  altares,  despojou  as  imagens  dos  ves 
r  que  as  ornavam,  apoderando -se  de  tudo  o  mai 

roubou  de  dentro  os  vasos  sagrados,  luneta,  cor; 
s  partículas  sagradas,  cortou  o  espaldar  do  doe 
.veta  o  tafetá  encarnado  que  envolvia  o  Santo  ri 
içou  uma  bola  da  alam  pada  da  capella-mór  e  um 
:ll«  e  embrulhou  tudo  na  frontaleira  da  mesa,  exe 
|ue  atou  n'um  lenço,  tendo  um  d'elles  de  menos  a 
io  partira  no  acto  de  effectuar  o  roubo. 

possível  saiu  da  egreja  e  tomou  o  caminho  de  I 
ihava  o  dia  e  podia  ser  surprehendido  com  taes 
Fatal  condam  nação,  entrou  dentro  d'um  silvado  nc 
W  Roubado,  e  a  que  então,  segundo  parece,  dav 
asse  logar  oceultou  o  roubo.  Trinta  e  sete  dias  ai 
grados  objectos,  e  o  que  aa  justiças  civis  e  eccleaii 

suas  diligencias,  n&o  lograram  descobrir,  foi  des< 
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cesta  causa,  e  que  o  façamos  a  V.  S.a  presente  para  que  também 
«seja  servido  de  o  dispor  no  senado.  Deus  guarde  a  V.  S.a  muitos 
«annos.  Lisboa  em  Cabido,  sede  vacante,  etc.» 

Consulta  da  oamara  a.  el-rei  em  S3  de  maio 

de  1071  i 

«Senhor  —  Os  senhores  reis  d'este  reino,  predecessores  de  V- 
«Alteza,  em  todos  os  tempos  fizeram  tanta  mercê  e  deram  ba- 
etas prerogativas  á  sempre  nobre  e  leal  cidade  de  Lisboa  e  ao 
«senado  da  camará  d'ella,  como  consta  de  seus  cartórios  que 
«estão  cheios  d'estas  memorias.  Uma  das  mais  assignaladas  é  a 
«honra  de  o  levarem  á  sua  mão  direita,  pelas  ruas  publicas  da 
« mesma  cidade,  na  solemne  procissão  do  Corpo  de  Deus,  dando 
«lhe  uma  das  varas  do  pallio,  que  o  presidente  costuma  levar 
«depois  que  entram  na  egreja  da  Sé,  e  em  sua  ausência  o  verea- 
«dor  que  serve  de  presidente,  como  se  viu  em  as  occasiões  em  que 


acaso  no  dia  16  de  junho  seguinte,  sendo  então  achado  tudo  o  que  faltara  d* 
egreja,  menos  a  cruz  do  remate  d'um  dos  vasos  sagrados,  a  que  atraz  «Iludi- 
mos, e  que  só  no  dia  16  d'outubro  do  mesmo  anno  se  encontrou  na  algibeira. 
d'um  individuo  que  foi  preso  por  andar  a  furtar  gallinhas  na  cerca  do  mos- 
teiro de  Odiveilas. 

Descoberto  assim  o  sacrílego  criminoso,  que  era  António  Ferreira,  traba- 
lhador e  moço  de  soldada,  foi,  por  accordão  da  Relação,  de  20  de  novembro 
do  dito  anno,  condemnado  a  ser  arrastado  pelas  ruas  de  Lisboa,  com  baraço 
e  pregão,  e  em  seguida  as  mãos  cortadas  e  queimadas  &  sua  vista,  sendo  de- 
pois subido  a  um  poste  e  ahi  garrotado  e  queimado  e  as  cinzas  lançadas  ao 
mar.  A  execução  realisou-se  no  dia  23,  na  praça  do  Rocio. 

No  sitio  em  que  o  roubo  foi  encontrado  e  que  fica  a  poucos  palmos  de  dis- 
tancia dum  poço  publico  que  ali  existe,  esteve  por  muitos  annos  uma  cru 
de  madeira;  em  1741  (5  de  novembro),  por  piedade,  diligencia  e  trabalho  do 
padre  António  dos  Santos  Prazeres,  da  congregação  dos  descalços  de  S.  Paulo, 
foi  erecto  um  padrão  de  pedra,  com  a  competente  inscripção  commemoratira, 
e  alguns  annos  depois,  com  o  produeto  das  esmolas  dos  fieis,  construiu-se  a 
capella  que  ainda  hoje  é  conhecida  pelo  nome  de  Capella  do  Stnkor  Roubado. 

Nó  local  a  que  nos  referimos,  encontram-se  n'uma  parede  alguns  quadros 
df azulejo,  allusivos  ao  roubo  da  egreja  de  Odiveilas,  e  cada  um  tem  seu  **- 
treiro,  explicando  o  caso  que  o  mesmo  quadro  representa.  O  que  essea 
treiros  dizem  differe  um  pouco  da  descripção  que  rapidamente  acabamos 
esboçar. 

1  Liv.°  ih  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  75. 
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«faltaram  os  presidentes,  estando  em  seu  logar  o  dr. 
«Rebello  Homem,  sendo  presidente  o  conde  de  Cantai 
•dr.  Paulo  de  Carvalho,  em  ausência  do  presidente,  o 
«Torre,  em  tempo  do  senhor  rei  D.  João  o  4.*,  pae  de 
•  E  porque  pode  acontecer  que  em  dia  do  Corpo  de 
«estar  tão  próximo,  não  tenha  V.  Alteza  ainda  provia 
«de  presidente  da  camará  e  haver  alguma  duvida  (comi 
■em  tempo  do  senhor  rei  D.  Affonso  o  6.",  Da  porta  da 
«V.  Alteza  costuma  pegar  na  vara  do  pallio),  que  será  i 
«diante  da  pessoa  real  de  V.  Alteza,  faz  o  senado  prés 

*  Alteza  que  esta  honra  e  prerogativa  que  os  senhores  reis, 
«sores  de  V.  Alteza,  lhe  concederam,  do  logar  da  mão  d 
•procissões,  6  uma  das  varas  do  pallio  no  dia  do  Corpc 
•foi  mercê  feita  ao  mesmo  senado  e  á  pessoa  que  iTellt 
«se,  porque  a  pessoa  que  costuma  levar  a  vara  a  oã( 
«ser  titular  ou  official  da  casa,  porque  a  muitos  dos  pi 
«que  sempre  a  levaram  lhes  faltaram  estas  prerogativ, 
■que  presidiam  fizeram  esta  funcção,  porque  parecendt 
«vida  que  o  vereador  que  preside  representa  o  senado  d 
«princeza  d'este  reino,  e  como  tal  vae  á  mão  direita  de 
«immediatamente,  não  podia  haver  razão  para  que  não 
«tasse  o  mesmo  para  levar  a  vara,  pois  esta  não  se  dá 
<e  só  compete  ao  cargo  que  se  exercita.  E  porque  o  st 
«por  muito  certo  que  V.  Alteza  não  é  servido  que  á  i 
■  diminuam  suas  honras  e  prerogativas,  antes  espera  da 
«de  V.  Alteza  que  sejam  mais  avantajadas  pelo  zelo  com 
«pre  serviu  e  serve  a  V.  Alteza,  com  que  dá  exempli 
«todo,  e  nesta  matéria  não  pôde  haver  conlradicção,  < 
«sente  a  V.  Alteza  para  continuar  na  forma  referida,  < 
«que  V.  Alteza  assim  o  haja  por  bem.* 

Oonaulta  da  «amara  a.  el-t-el  em  IO  «lo. 
de  WM  ' 

•Senhor  — No  senado  se  viu  o  decreto  de  V.  Alteza,  d 
■9  do  corrente,  em  que  V.  Alteza  ordenou  ao  senado  si 

•  hoje  para  consultar  a  V.  Alteza  o  que  lhe  parecesse  sol 


■  Liv."  ih  de  reg.°  de  codi.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  h.  76. 
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«ticias  que  se  tinham  de  que  em  Almonaster,  logar  de  Castella, 
•havia  mal  de  peste,  de  que  Deus  nos  livre. 

«Ao  senado  pareceu  representar  a  Y.  Alteza  que  para  em  ma- 
« teria  tâo  grave  e  tão  importante  se  proceder  com  o  acerto  e  vi- 
gilância que  convém,  de  tal  modo  que  nem  se  falte  com  a  prom- 
«ptidão  do  remédio  que  ella  pede,  nem  se  perturbe  o  reino  sem 
«causa  muito  urgente,  deve  V.  Alteza,  em  primeiro  logar,  man- 
«dar  um  expresso  a  toda  a  diligencia  ao  corregedor  d'aquellaco- 
«marca  e  juizes  de  fora  de  Moura  e  Serpa,  onde  se  tem  levantado 
«bandeira  de  saúde,  que  logo,  com  a  maior  pressa,  façam  aviso 
«do  estado  d'esia  matéria,  com  todas  as  circumstancias  e  requisi- 
f  tos  necessários  para  a  preservação  do  contagio,  mandando-lhes 
«Y.  Alteza  estranhar  a  omissão  com  que  se  houveram  nos  avisos 
«que  deviam  dar  a  Y.  Alteza  em  matéria  de  tanto  peso  e  tão  con- 
siderável ao  serviço  de  Y.  Alteza  e  bem  publico  de  seus  reinos, 
«e,  com  a  certeza  que  resultar  d'esta  diligencia,  pareceu  ao  senado 
«que  Y.  Alteza  deve  nomear  uma  das  pessoas  de  maior  qualidade 
«do  reino,  e  de  maior  cuidado  e  zelo,  que,  fazendo  n'esta  occasiio 
«o  oflicio  de  guarda-mór  d'elle,  corra  todas  as  fronteiras,  e  com 
«a  cavallaria,  que  hoje  se  acha  n'ellas,  as  mande  guardar  com  a 
«vigilância  que  pede  um  inimigo  tão  grande  e  poderoso,  como  o 
«d'aquelle  mal  que  por  qualquer  parte  se  pôde  communicar,  como 
«a  experiência  o  mostrou  em  outros  reinos  e  republicas,  em  que 
«não  bastou  o  maior  desvelo  dos  príncipes  e  seus  ministros  para 
«evitarem  o  damno  geral  d'ellas;  e  entre  as  províncias  de  Itália, 
«que  ha  pouco  tempo  padeceram  aqnelle  mal,  só  se  preservou 
«d'elle  o  estado  do  grão  duque  de  Florença,  que  se  guardou  na 
«forma  que  o  senado  representa  a  Y.  Alteza.  E  também  será  muito 
«conveniente  que,  por  todo  o  reino,  o  mesmo  guarda-mór  delle 
«mande  lançar  pregões,  com  pena  de  morte,  que  nenhuma  pessoa 
<* dos  reinos  de  Castella  entre  n'este,  nem  d'este  nos  de  Castella, 
«para  o  que  deve  esta  pessoa  levar  amplíssimas  ordens  de  V.  Al- 
«teza,  não  só  para  dispor,  mas  também  para  mandar  executar  e 
«conde muar  á  morte  os  transgressores. 

«Pareceu  também  ao  senado  que  devia  mandar  um  ministro 
«delle  ás  mesmas  partes,  para  d'ellas  lhe  fazer  os  avisos  que 
«julgar  importantes,  e  o  senado,  conforme  a  elles,  obrar  o  que 
«fôr  mais  conveniente  ao  serviço  de  Y.  Alteza. 

«E  porque,  pelos  portos  marítimos  do  reino,  pôde  succeder  en 
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«Irarem  algumas  pessoas  de  Castella,  mandará  o  senado,  c 
«costume,  fazer  avisa  aos  governadores  e  camarás  ã"cllo 
«que  os  navios  e  toda  a  mais  embarcação  se  visite,  na  fór 
•regimento  da  saúde. 

«Permiitirà  Deus,  Nosso  Senhor,  por  intercessão  dos  santo 
«sos  padroeiros  e  advogados,  preservar  estes  reioos  d'aquel 
«lagio,  e  que  depois  das  primeiras  diligencias  não  seja  nec< 
«mandar  V.  Alteza  fazer  outras.  V.  Alteza  ordenará  o  qu 
•convier  a  seu  serviço  e  bem  de  seus  vassallos.» 

fleioíwf  ão  regia : 

*k  camará  de  Moura  mandei  escrever  por  um  expresso.  - 
«boa,  10  de  junho  de  1671.» 


Consulta  da  cantara  a  el-i*ei  em  IO  dejui 

de  íon  > 


«Senhor— Tem  o  senado  determinado  a  nomeação  das  p 
«que  h5o  de  servir  de  almotacés  das  execuções  dos  segunde 
«tro  mezes  d'este  anno,  conformando-se,  em  todos  os  req 
•d'esta  eleição,  com  a  disposição  das  provisões  dos  senhore 
•predecessores  de  V.  Alteza,  e  decretos  do  senhor  rei  t>.  . 
«4.°,  que  está  em  gloria,  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar 
•guardassem,  na  forma  de  snas  resoluções. 

«Foram  os  nomeados  para  esta  oceupação  Luiz  de  Mello 
«ra,  que  logo,  com  demonstrações  de  agradecimento  ao  fav 
•havia  recebido  do  senado,  acceitou,  sendo  pessoa  que,  pi 
•qualidade  e  procedimento,  se  pudera  considerar  de  avan 
«predicamento  aos  mais  que  o  duvidaram,  por  ser  sobrinho  d 
•d'Abreu  de  Mello,  hMalgo  da  casa  de  V.  Alteza,  que  ser 
•trinchante  da  sereníssima  casa  de  Bragança ;  e  os  que,  sei 
«peito  ás  ordens  do  senado,  se  escusaram  do  serviço  da  ci( 
■um  deites  Luiz  da  Moita  Feio,  con  o  pretexto  de  ser  filha 
•foro  de  fidalgo,  sendo  filho  de  João  Feio  Cabral,  que  sei 
«thjsonreiro  da  casa  de  Ceuta  e  o  foi  da  alfaudega,  neto  di 
•d;  Moita  Feio,  escrivão  de  juizo  do  eivei  d'esta  cidade,  qu 

1  Mv."  iu  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ti,  fa.  78  v. 
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«pois  d'am  dilatado  requerimento  e  extraordinárias  diligencias, 
«alcançou  d'este  senado  ser  nomeado  em  uma  vara  de  almotacé, 
«que  agora  seu  neto  tão  indecentemente  rejeita,  sendo  provido 
«n'ella. 

«É  o  terceiro  nomeado  Cosme  Rangel  Sarmento  que,  com  o 
«mesmo  fundamento,  se  escusa,  filho  de  Diogo  Rangel  Sarmento 
«que  actualmente  serve  de  provedor  da  saúde  de  Belém,  o  qual, 
«em  razão  do  officio  que  exercita,  é  obrigado  a  trazer  vara  cora  a 
«insígnia  da  cidade,  de  que  seu  filho  necessariamente  deve  fa- 
«zer  estimação  por  succeder  a  seu  pae  no  mesmo  officio,  e  pedir 
«o  provimento  d'elle  ao  senado ;  e  é  muito  para  notar  que  approve 
«por  occupaçUo  mais  autorisada  o  servir  seu  pae  de  provedor  da 
«saúde  em  um  logar  do  termo  d'esta  cidade,  que  dentro  leilão 
«cargo  de  almotacó  das  execuções;  e  ultimamente  foi  provido 
«Francisco  da  Silva  de  Noronha,  de  quem  se  não  sabe  que  tenha 
«foro  algum,  nem  faça  em  cousa  alguma  vantagem  ao  mesmo 
Luiz  da  Motta  Feio,  e  comtudo  se  escusa  de  occupar  o  logar  em 
que  o  senado  o  nomeou. 
•  «E  porque  dois  dos  providos  ensinuaram  ao  senado  que  tinham 
«negocio  a  que  precisamente  lhes  era  necessário  assistir  por  al- 
«guus  dias  fora  da  cidade,  considerando-se  affectada  esta  des- 
« culpa  se  lhes  mandou  escrever  e  assignar  dia,  para  que,  tomando 
«posse  e  juramento,  se  lhes  deferir  ao  seu  requerimento,  conforme 
■a  certeza  que  d'elle  se  achasse,  e  se  averiguou  a  cavillação com 
«que  o  faziam,  faltando  ás  ordens  do  senado  que,  n'estes  ter- 
«mos,  resolveu  que  os  juizes  do  crime  os  prendessem  em  soas 
«casas,  e  por  não  serem  achados  n'ellas  não  teve  effeilo  esta  di- 
«ligencia. 

«Senhor,  os  almotacés  que  actualmente  estão  oceupados  no  ser- 
«viço  da  cidade  ô  um  d'elles  Nicolau  Soares  de  Brito,  fidalgo,  por 
«seu  pae  e  avós,  da  casa  de  V.  Alteza,  sobrinho  de  Francisco 
«Cardoso,  inquisidor  que  foi  do  conselho  geral  do  santo  officio  e 
«bispo  eleito  de  Portalegre;  Àffonso  Luiz  de  Mello,  filho  de Pe- 
«dro  de  Gouveia  de  Mello,  procurador-  que  foi  da  cidade  e  secre- 
tario da  justiça;  pessoa  tão  nobre  e  de  tão  honrada  qualiHe 
«como  se  sabe,  e  neto,  por  parte  de  sua  mãe,  do  desembarga  * 
«João  Corrêa  d' Almada.  Os  mais  é  um  João  de  Brito  de  Al|>  u 
«que  tem  o  foro  de  fidalgo,  e  Manuel  Henriques  Sacoto,  de    u 
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il  e  adquirida  de  seus  avós,  que  sempre  conserva- 
artes  cTelles  serviram,  de  alguns  ânuos  a  esta  par- 
los  do  mesmo  predicamento  e  muitos  com  o  foro  de 
io  é  António  Pinheiro  da  Camará  e  seu  filho,  Bento 
•,  Filippe  Peixoto  da  Silva,  e  antes  (Testes  Francisco 
ira,  Pedro  de  Cadena,  Lopo  de  Mares  Coutinho,  to- 
no mesmo  foro  de  fidalgos.  E  porque  no  governo  do 
'.  João,  que  eslá  em  gloria,  Francisco  Guedes  Pe- 
:  escusar  d'esta  occupaçâo,  foi  servido  mandar  que 

•  fosse  preso  na  cadeia  publica,  donde  não  safa  sem  fazer  termo 
«de  occupar  o  logar  em  que  pelo  senado  fora  provido. 

«Em  consideração  do  referido  faz  o  senado  presente  a  V.  Al- 
•teza  que,  pelos  decretos  do  senhor  rei  D.  Jo3o  o  4,*,  que  eslá 
■em  gloria,  lhe  é  prohibido  nomear  para  alinotacés  pessoas  que 
«servissem  nfficios  públicos,  ainda  que  sejam  os  de  melhor  predi- 
camento, nem  criados  dos  fidalgos,  e  impossibilitados  estes  não 
•fica  logar  ao  senado  para  se  conformar  com  as  pessoas  da  qua- 
■lidade  que  apontam  as  provisões  e  decretos  de  V.  Alteza,  se  não 
«forem  do  predicamento  dos  nomeados;  e  será  escândalo  para 
«as  pessoas  que  de  presente  servem  e  lêem  servido  este  logar, 
«deixarem  de  acceitar  os  quatro  que  o  senado  nomeou  para  elle, 
•e  o  exemplo  de  se  lhes  admitlir  desculpa  alguma,  ião  prejudi- 
cial ás  eleições  que  ao  adiante  se  fizerem,  que  ou  necessária- 
«mento  se  ha  de  faltar  ao  serviço  da  republica,  ou  admitlir  pes- 
•soas  de  qualidade  tão  inferior,  que  os  almolacés  da  villa  mais 
«limitada  do  reino  lhes  façam  conhecida  vantagem  por  sua  no- 
•breza. 

«V.  Alteza,  por  sua  grandeza,  será  servido  ordenar  que  se  nao 

•  admitta  desculpa  alguma  aos  que  de  presente  foram  nomeados, 
•e  conceder  ao  senado  faculdade  para  que  possa,  pela  via  que 
«lhe  parecer,  proceder  contra  elles  até  com  efleito  entrarem  no 
«serviço  da  cidade,  como  pelo  senado  se  lhes  tem  encarregado. 

•V.  Alteza  ordenará  o  que  for  mais  conveniente  a  seu  serviço.» 

Betolução  regia  ■ : 

•  Porque  algumas  destas  pessoas  têem  aggravado,  e  se  lhes 


Tem  a  data  de  IS  de  julho  seguinte. 
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«nSo  haver  de  tirar  o  recurso  ordinário,  ao  desembargo  do  paço 
«mando  que,  aos  aggravos  que  houver,  defira  a  elles  com  toda  a 
«brevidade.» 

Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  87  de  junho 

de  1671 1 

«Senhor — No  senado  se  viu  a  carta  em  que  a  camará  daci- 
«dade  d 'Évora  fez  presente  a  V.  Alteza  a  diligencia  que  mandou 
«fazer  sobre  o  contagio  das  terras  de  Cortegana  e  Almonaster,  e 
«pareceu  que,  suppostas  as  noticias  que  de  novo  cresceram  com 
«a  informação  d'esta  diligencia  e  a  publicidade  com  que  geral- 
«mente  está  divulgada  esta  matéria  pelo  reino  todo,  se  deve  n'esta 
«cidade  fazer  mais  alguma  diligencia  que  as  que  estavam  determi- 
nadas, e  não  se  admittir  pessoa  alguma  sem  passaporte,  mao- 
«dando  lançar  públicos  pregões,  com  gravíssimas  penas,  que  ne- 
«nhuma  pessoa  entre  n  esta  cidade  sem  passaporte  da  saúde,  e 
«que  nas  mesmas  penas  incorram  as  que  a  recolherem  em  soa 
«casa  sem  primeiro  se  apresentar  na  casa  da  saúde ;  e  quanto  i 
«nomeação  de  guarda-mór,  de  que  a  camará  daquella  cidade  dá 
«conta  a  V.  Alteza,  mandará  V.  Alteza  o  que  mais  convier  a  seu 
«serviço.» 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  IS  de  julho 

de  ÍO^I  * 

«Senhor  —  Os  officiaes  e  soldados  da  companhia  decavallosdo 
«sargento-mór  de  batalha,  Roque  da  Costa  Barreto,  fizeram  peti- 
«ção  a  este  senado,  representando  n'ella  que,  por  esta  repartição, 
«se  lhes  estavam  a  dever  trez  mezes  para  serem  egualados  com  o 
«terço  de  infameria,  e  que,  obrigados  da  sua  grande  necessidade, 
«fazendo  diligencias  por  dinheiro,  tiveram  noticia  que  2Q90QOO 
«réis,  que  estavam  occullos  na  cidade  de  Braga,  procedidos  dos 
«quintos  das  commendas,  dos  annos  de  1653  e  1654,  de  qoe  foi 
«thesoureiro  Matheus  Diniz,  se  entregaram  ao  pagador  ger?1  da 


1  Liv.°  iii  de  reg.°  de  cona.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  77. 
*  Ibid,  fa.  89  v. 
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•gente  de  guerra  da  província  do  Minho,  e  com  effei 
■dita  quantia  carregada  em  receita,  em  seu  livro  d'el 
«pediam  que,  visto  ser  este  dinheiro  procedido  de 
«commendas,  que  pertence  a  esta  repartirão  dos  impo 
■preseotasse  por  consulta  a  V.  Alteza  que,  da  part 
•áquella  província  do  Ninho  nos  quatrocentos  mil  cruz 
•soureiro-mór  dos  Irez  estados,  em  cujo  poder  entra 
■oheiro,  faca  entrega  ao  thesoureiro  do  cofre  dos  ii; 
«ditos  209^000  réis,  para  com  elles  ser  soccorrida  a 
>nhia. 

•E  precedendo  informação  do  contador  geral  dos  m 
•tos,  João  Borges  de  Moraes,  pela  qual  consta  que  esl 
«réis  se  entregaram  a  Francisco  Alves  Galé,  pagad 
«província  do  Minho,  e  se  lhe  carregaram  em  receiu 
«vro  d'ella,  fs.  14,  e  os  devia  repor  aquelle  partido 
«partição,  pareceu  ao  senado  representar  a  V.  Alteza 
■serem  estes  209<9000  réis  procedidos  dos  quintos  d 
«das,  applicados  ao  soccorro  da  infanteria  e  cavallari; 
«ção  d'esta  corte,  e  entregarem-se  ao  pagador  geral  i 
«do  Minho,  a  quem  não  tocavam,  e  carrega rem-se-lhe 
«como  consta  da  carta  do  ouvidor  e  conhecimento  jur 
«Alteza  deve  ser  servido  mandar  que  o  thesoureiro-n 
«dos  trez  estados,  do  dinheiro  que  d'aquella  proviuc 
«seu  poder,  entregue  ao  thesoureiro  dos  impostos  os  2 
«referidos,  para  com  esta  quantia  serem  soccorridos  c 
•soldados  da  companhia  do  sargento-mór  de  batalha,  p< 
«zes  qne  se  lhes  devem,  com  que  ficam  igualados 
«por  esta  repartição.» 

Resolução  regia  ' : 

«Como  esta  quantia  seja  procedida  d'antes  que  os 
«ressem  pelo  seuado,  não  ha  que  deferir  » 

■  Tem  a  data  de  19  de  setembro  do  mesmo  anuo, 


i 
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«1  de  Julho  de  1671- 
Portarla  do  secretario  de  estado 
Franoisoo  Corrêa  de  Lacerda  * 

* 

«S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  ê  servido  que  v.  m.6*  lhe  mande 
«logo  remetter,  por  esta  secretaria,  a  consulta  da  camará  sobre 
ca  contribuição  *,  que  foi  respondida,  e  juntamente  o  protesto 
t  ou  requerimento  que  fez  o  juiz  do  povo  sobre  a  resolução  de 
tS.  Alteza  3,  e  tudo  o  mais  que  tem  procedido  sobre  este  ne- 
«gocio,  e  uma  copia  d'aquella  certidão  que  v.  m.00  me  mandou. 
«E  isto  é  necessário  que  venha  logo  até  ás  dez  horas  4.» 

ConHulta  da  oamara  a,  el-rei  em  1  d*a^osto 

de  íen  * 

a  Senhor  —  Faz  o  senado  presente  a  V.  Alteza  o  excesso  do 
« maior  escândalo  que  se  commetteu  em  tempo  algum  contra  nm 
€  tribunal,  onde,  por  representação,  assiste  a  pessoa  real  de  V. 
«Alteza,  a  quem  os  senhores  reis  d'este  reino  honraram  com  tio 
«avantajadas  prerogativas,  que  lhe  concederam  o  titulo  de  princeza 
«(sic)  d'elle. 

«Foi  o  caso,  senhor,  que,  mandando  o  senado  levantar  no  sitio  da 
«Ribeira,  logar  em  que  a  camará  tem  a  mais  indubitável  jurisdicção 
«que  nos  públicos  d  esta  cidade  administra,  uma  casa  de  trez  palmos 
«e  meio  de  largo  e  vinte  de  comprido,  destinada  á  venda  de  linho, 
«por  ser  usual  prohibido  por  decretos  de  V.  Alteza  beneficiar-se 
«nem  vender- se  no  interior  da  cidade  pelo  perigo  dos  incêndios, 
«quinta-feira  passada,  30  de  junho,  o  corregedor  do  crime,  Sebas- 
«tião  Rodrigues  de  Barros,  estando  a  casa  ainda  por  acabar,  sem 
«dar  noticia  alguma  ao  senado,  jurídica  ou  de  cortezia,  levando 
«comsigo  officiaes  a  mandou  de  improviso  derribar.com  tão  deaw- 


1  Liv.°  i  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  473. 

2  Vid.  cons.  de  24  de  novembro  de  1670. 

3  Vid.  n'este  vol.  pag.  280. 

4  Vid.  not.  2  a  pag.  261  do  presente  vol. 

5  Liv.°  ih  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  fé.  81  v. 
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«ziada  afouieza  e  brevidade,  que  nem  logar  deu  a  que  dos  mate- 
«riaes  desta  obra  se  pudesse  cousa  alguma  aproveitar.  Insinuou, 
«conforme  as  noticias  que  a  camará  tem,  que  tresla  eieciiçãu  pro- 
■cedia  com  ordem  que  lhe  havia  dado  o  conselho  da  fazenda,  e 
«póde-se  cuidar  que  seja  cautela  do  excesso  que  commetteu.  esta 
«desculpa,  porque  nao  parece  verosímil  que  um  tribunal  13o  su- 
tperíor,  em  que  assistem  ministros  Ião  observantes  da  justiça,  ex- 
«cedesse  tão  inopinadamente  os  termos  d'ella  contra  um  senado, 
«onda  V.  Alteza  è  servido  com  tão  grandes  demonstrações  de  zelo, 
<dando  ao  reino  todo  exemplo  do  amor,  promptidSo  d  fidelidade 
«com  que  devem  de  servir  a  seus  príncipes. 

■Aos  tríbunaes,  senhor,  como  a  V.  Alteza  ê  presente,  consiste 

-  «tanto  a  sua  conservação  na  justiça  que  devem  administrar,  como 

■do  respeito  que  sempre  se  lhes  deve  ter.  A  falta  d'este  consta 

■notoriamente  ao  povo  que  o  viu  perder,  e  que  foi  o  ministro  d'esta 

•ousadia  o  corregedor  que  lhe  assistiu. 

«O  senado,  prostrado  aos  reaes  pés  de  V.  Alteza,  espera  que 
«a  demonstração  com  este  ministro  seja  tão  publica  como  o  excesso 
«que  commetteu,  e  que  a  casa,  quando  não  houvera  outro  funda- 
•mento  mais  que  o  não  haver  precedido  os  meios  de  direito  para 
•a  derribar,  se  mande  logo  repor  no  estado  em  que  estava ;  e  ao 
•conselho  da  fazenda  que,  em  caso  que  se  lhe  represente  alguma 
•duvida  sobre  esta  obra,  o  faça  presente  a  V.  Alteza,  por  via  de 
«consulta,  e  a  camará  seja  ouvida  por  esta  mesma  via,  ou,  pelos 
«meios  da  justiça,  em  juizo  contencioso.* 

Consulta  do  oona«Iho  da  fazenda  em  1  <Vagçomto 
de  1071  > 

•Senhor  —  Deu  conta  n'este  conselho  o  contador  da  fazenda  e 
•o  procurador  da  casa  da  siza  do  pescado  de  V.  Alteza,  como  na 
•noite  próxima  passada,  de  quarta-feira,  se  começou  a  fabricar  uma 
•cabana,  junto  ás  casas  do  sal  e  da  trincheira  e  do  mar,  e  com 
•  tal  pressa  que  estava  já  em  termos  de  se  cobrir,  de  que  resulta- 
«ria  considerável  prejuízo  aos  direitos  de  V.  Alteza,  e  o  conselho, 
•cem  o  zelo  que  costuma,  ordenou  logo  ao  corregedor  Sebastião 

1  .av.*  tu  de  reg.'  de  cous.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  83. 
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<  Rodrigues  de  Barros  a  fosse  logo  derribar  e  deixar  o  sitio  em  que 
«se  fabricou  no  estado  antigo;  e  se  V.  Alteza  não  mandar  acudir, 
«com  toda  a  brevidade  e  demonstração,  a  que  as  cabanas  fechadas 
«da  Ribeira  se  desfaçam  com  que  fiquem  abertas  e  ventanadas,  é 
«sem  duvida  que,  com  a  devassidão  com  que  se  vão  multiplicando, 
«se  divertirão  de  todo  os  direitos  de  Y.  Alteza  sem  bastarem  as 
«diligencias  dos  officiaes,  que  ainda  sendo  as  cabanas  abertas  se 
«não  podem  atalhar  em  todo  os  descaminhos  dos  direitos,  sem 
«bastarem  as  diligencias  e  cuidado  dos  contratadores  interessados 
«na  arrecadação  dos  mesmos  direitos,  e  havendo  cabanas  fechadas, 
«com  ellas  fica  a  occasião  mais  prompta  para  maiores  descami- 
nhos.— D.  Fernando  Mascarenhas,  marquez  de  Fronteira— Luiz 
«Mendes  dElvas  —  José  Pinheiro  —  Luiz  Gomes  de  Basto.» 
Esta  consulta  baixou  á  camará  com  o  seguinte 

Decreto  de  3  d'afl?oato  de  107"ll 

«Veja-se  no  senado  da  camará  d'esta  cidade  a  consulta  inclusa 
«do  conselho  da  fazenda,  sobre  a  cabana  que  de  novo  se  levantou 
«na  Ribeira,  junto  á  trincheira  e  casas  do  sal,  e  consulte-se-me  o 
«que  parecer.» 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  8  d*ag?osto 

de  1671  * 


«Senhor  —  Pouco  distante  da  egreja  dos  Anjos  d'esta  cidade, 
«entre  as  hortas  e  o  campo  da  mesma  freguezia,  se  descobria  ha 
«poucos  annos  uma  fonte,  que,  por  ficar  junta  ao  chafariz  d'Ar- 
«royos  e  outros  que  ha  no  mesmo  sitio,  não  pareceu  ifaqoelle 
«tempo  capaz  de  grande  despeza  e  applicação,  mas  (tudo  por  ser 
•  obra  publica  e  abundância  d'agua,  sempre  de  utilidade  ao  com- 
imum),  precedendo  vistoria  do  vereador  do  pelouro  e  um  procu- 
«rador  da  cidade,  se  lhe  mandou  por  algumas  vezes  acudir  com 
«o  reparo  que  bastava  para  o  povo  e  principalmente  os  vizinhos 
«d'aquelle  districto  usarem  d'ella,  se  lhes  fosse  necessário. 


1  Liv.#  iii  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fe.  82  v. 

2  Liv.°  i  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  477. 
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«Com  a  continuação  do  tempo  mostron  a  experiência 
«qualidade  d'esta  agua  era  conhecidamente  salutifera  e  co 
•UcDlar  virlnde  para  o  achaque  de  pedra. 

■  Divu!gou-se  geralmente  pela  cidade  toila  esta  opinião,  e 
•moa-a  o  successo  dalguns  doentes  que  receberam  com  el 

■  Iboria,  e  a  approvação  dos  médicos  que  Ibe  assistiam; 

■  resultou  crescer  o  concurso  de  todos  os  bairros  da  cidade 
«ver-se  d'esta  fonte,  e  fazer-se  do  povo  mais  desejada  a  • 
•vação  d'ella  pela  utilidade  que  todos  lhe  consideram. 

«Em  pouca  distancia  do  logar  em  que  está  situada  possu 
«hortas  um  Domingos  Monteiro  que,  para  lograr  nellas 
■abundância  d'agua,  abriu  minas  em  dois  poços  que  tem 
«fazenda,  e  uma  d'ellas  ha  menos  de  um  aono;  e  do  mesma 
■a  esta  parte  se  tem  averiguado  que  a  agua  da  fonte  foi  fa 

■  com  tanta  diminuição,  que  chega  a  estar  de  presente  q 
«todo  exlincta. 

«Com  esta  falta  cresceram  as  queixas  do  povo,  e  com  ta 
■cesso  se  foram  cada  dia  multiplicando,  que  a  Casa  dos 
«Quatro  mandou,  pelo  juiz  d'ella,  reqnerer  e  pedir  ao  se 
•applicaçâo  do  remédio  que  pedia  prejuízo  tão  commum  e 
«tante  como  este. 

•  Km  consideração  do  referido,  e  com  algumas  noticias 
«secado  havia  já  d'esta  matéria,  se  deliberou  que  os  minis 
■dos  assistissem  á  vistoria  que  com  effeito  se  fez  com  os  i 
«e  arcbitectos  da  cidade  e  vedores  de  agua,  assistindo  o 
«povo  e  seu  escrivão  n'esta  diligencia.  Mandou  o  senad 
■auto  da  resolução  que  tomaram  os  mestres  e  mais  officis 
«presentes  se  acharam,  e  por  elle  consta  que  uma  d  estas 
«que  foi  feita  dentro  no  anno  e  dia,  é  a  que  notoriamente 
.  «a  agua  da  fonte  publica,  e  que  (Telia  se  recebe  o  maior 
«e  que  também  se  presume  que  d'oulra  mina,  que  é  feita 
«anãos,  poderá  resultar  algum  prejuízo. 

■  Esta  agua,  senbor,  ainda  que  pela  parte  em  que  a  fonl 

•  não  seja  precisamente  necessária  para  os  moradores  d' 
<  bairro,  por  ser  bastanlemenle  abundante  d'outras  fonti 

•  estão  de  presente  quasi  seccas),  parece  qne  pela  opiniãt 
povo  geralmente  tem  concebido  da  sua  bondade,  se  de 
toda  a  promptidão  tratar  de  que  seja  perenne  o  curso  d 
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«porque  as  matérias  publicas  tão  importantes  ao  povo,  como  estas, 
«não  admittem  as  dilações  de  causas  ordinárias,  determinou  o  se- 
«nado  que,  na  mina  de  que  os  artífices  constantemente  informam 
«que  receberão  damno  os  meátos  por  onde  a  agua  se  comnroai- 
ccava  à  fonte,  e  por  estar  a  obra  d'ella  feita  dentro  nos  termos 
«da  lei  de  anno  e  dia,  a  camará  se  mandasse  logo  desforçar,  sem 
«dilação  alguma,  na  forma  da  Ord.,  e  no  mais  que  se  podia  re- 
«duzir  aos  meios  de  direito  e  contender  em  juizo  contencioso, 
«por  se  escusar  o  damno  d'este  embaraço,  assim  como  os  senbo- 
«res  reis,  predecessores  de  Y.  Alteza,  fizeram  em  algumas  occa- 
«sioes,  por  se  não  faltar,  com  promptidão,  ás  obras  de  que  se  se- 
«gue  utilidade  ao  commum,  espera  o  senado  que  V.  Alteza  seja 
«servido  mandar,  por  decreto  ou  provisão  sua,  que  o  dono  d'esta 
«fazenda  nomeie  por  sua  parte  dois  louvados,  e  o  senado  pela  soa 
«outros  dois,  e  se  avalie  o  que  pôde  importar  aquella  parte  d'esta 
«propriedade,  que  fôr  necessária  para  se  conseguir  o  intento  d'esta 
«obra,  e  se  pague  pelo  justo  preço  em  que  fôr  avaliada,  pois 
«n'esta  forma  se  justifica  o  procedimento  do  senado  e  se  dá  sa- 
«tisfação  á  parte,  sem  detrimento  seu,  e  ao  serviço  de  Y.  Alteza 
«e  do  commum. 

«Ao  vereador  João  Corrêa  de  Carvalho  pareceu  que  esta  agua 
«não  era  precisamente  necessária  para  o  uso  do  povo,  porquanto 
«estava  d'uma  parte  o  chafariz  d'Arroyos  e  da  outra  a  bica  dos 
«Anjos,  porque  se  ha  de  fazer  despeza  necessária  e  incerta;  mas 
«que  se  devia  de  mandar  reparar  esta  mesma  fonte,  e  juntar-se 
«na  mãe  d'agua  a  que  estiver  perdida,  para  que  venha  á  fonte  e 
«se  poderem  aproveitar  d'ella  as  pessoas  que  tiverem  achaque, 
«para  que  serve ;  e  o  dinheiro  da  despeza  que  se  houver  de  fazer, 
«que  será  considerável,  se  applique  a  outra  obra  mais  útil  para  o 
«povo.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 
«Como  parece  ao  dr.  João  Corrêa  de  Carvalho  '.  —  Lisboa,  18 
«d'agosto  de  1671.» 


1  Effectivamente  realisou-se  a  obra  da  fonte  que  se  ficou  denominando  Bi 
das  Fontainhas.  Como  todas  as  do  mesmo  género,  foi  feita  á  custa  do  n 
d 'agua  do  povo. 
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Decreto  de  S  de  Mtombro  de  XOVl ' 

<Por  me  parecer  conveniente  e  necessário  mudar  em  pari 
«forma  do  governo  do  senado  da  camará  (Testa  cidade,  em  ( 
«sideração  do  bem  publico  que  a  isso  me  move  e  persuade, 
«servido  resolver  qne  por  ora  entrassem  logo  a  servir  de  vei 
«dores,  e  continuassem  até  Sm  do  anno  que  vem  de  1672,  Ga 
«de  Mello,  monteiro-mór  do  reino,  D.  Rodrigo  de  Menezes,  g 
«tilhomem  de  minha  camará,  do  meu  conselho  d'estado  e  meu 
«tribeiro-mor,  o  marquez  de  Távora,  gentilhomem  de  minha 
•mara,  do  meu  conselho  de  guerra  e  governador  das  armas 
-«província  de  Traz-os-Montes,  o  dr.  Hatheas  Mousinho,  do  i 
«desembargo,  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  sappl 
«c3o  e  procurador  da  coroa,  e  o  dr.  Manuel  Rodrigues  Leitão 
•meu  desembargo,  desembargador  dos  aggravos  da  dita  c; 
«para  que,  sendo  por  elles  informado  do  estado  das  cousas 
«dito  senado,  depois  de  terem  delias  inteira  noticia,  en  tome 
«bre  o  governo  d'elle  ultima  resolução  e  estabeleça  a  forma 
«for  mais  conveniente  dar-lhe,  para  o  que  hei  por  bem  e  me  r. 
«aposentar  aos  seis  ministros  de  tettras,  que  estavam  actualmt 
•servindo  de  vereadores,  a  saber :  os  drs.  Christovam  So; 


Parece  que  a  obra  se  concluiu  em  1685,  e  algum  tempo  depois  o  Bei 
4a  camará  estabeleceu  a  seguinte  postura  : 

-Foi  accordado  pelos  sobreditos,  por  serem  informados  que  muitos  a< 
•deiros  e  homens  dos  fornos  do  tijolo  e  outras  pessoas  que  acarretam  f 
■•por  dinheiro,  assim  para  os  ditos  fornos,  como  para  obras,  como  para  a 
•derem,  vío  tomar  agna  ao  chafariz  novo,  que  ora  se  fez  junto  a  Santa  1 
•  bara,  e  ao  chafariz  de  S.  Jurdâo,  pelo  qual  respeite  o  poro  não  pode  te 
•agua  para  seu  uso  e  serviço,  nem  os  tanques  t£em  agua  para  as  cava 
•duras,  que  ê  a  tençlo  porque  se  fizeram,  por  todos  foi  assentado,  como 
*£,  que  nenhum  aguadeiro,  nem  ribeirinho,  nem  outra  qualquer  pessoa 
«acarretar  agna  em  bestas,  assim  para  vender  como  para  os  ditos  forn 
■obras,  nem  para  outra  qualquer  cousa  que  seja,  nem  menos  em  carros, 
•sara  tomar  nem  encher  agua  no  tanque  nem  bica  do  chafariz  novo,  qu 
i  fea  junto  a  SantaBarbara,nemacimanochafarisdfl  8.  Jurdio,  sob  peni 
i  qualquer  que  o  contrario  fizer,  da  cadeia,  onde  estará  dez  dias,  pagar 
'  «rasados,  a  metade  para  as  obras  da  cidade  e  a  outra  para  quem  o  a 
<  i»r.» — Liv.'  da*  potturtu  reformadas  no  anno  de  lSÍO,/t.  140. 

1  Liv.*  n  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  1. 
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«d' A  breu,  Joio  Corrêa  de  Carvalho,  Francisco  de  Sá  de  Menezes, 
«Manuel  de  Tovar  de  Vasconcellos,  Manuel  da  Cunha  Sotto  Maior, 
«Pedro  d'Almeida  do  Amaral,  desembargadores  da  casa  da  snp- 
«plicação;  e  porque  mando  tomar  contas  de  todas  as  rendas  da 
«cidade  e  mais  fazenda  que  o  dito  senado  administrava,  rever  e 
«recensear  as  tomadas  e  examinar  as  despezas  que  delias  se fi- 
«zeram,  hei  por  bem  que,  emquanto  se  faz  esta  diligencia  só- 
«mente,  se  abstenham  os  dois  procuradores  da  cidade  do  cxerci- 
«cio  de  seus  officios,  por  ser  assim  conveniente  e  necessário.  £ 
«cada  um  dos  ditos  vereadores  haverá,  com  a  dita  aposentadoria, 
«duzentos  mil  réis  de  ordenado  cada  anno,  que  è  o  que  legitima- 
«mente  lhes  pertencia  e  que  hão  de  haver  os  novos  vereadores 
«d'aqui  em  diante,  porquanto  os  cem  mil  réis  do  acrescentamen- 
«to,  que  de  poucos  annos  a  esta  parte  se  introduziu,  hei  por  bem 
«supprimir  e  extinguir,  não  somente  por  se  haverem  introduzido 
^Ilegitimamente  e  sem  justa  causa,  mas  por  muitas  razões  de 
«meu  serviço,  e  por  não  estar  a  fazenda  da  cidade  capaz  d'esta 
«despeza,  nem  ser  justo  fazer-se,  faltando,  como  falta,  para  acu- 
«dir  ás  obras  publicas  e  necessárias  para  o  bom  governo  e  regi- 
«mento  d'este  povo,  e  aos  mais  encargos  a  que,  de  sua  natureza, 
«é  a  dita  fazenda  obrigada.  £  outrosim  hei  por  bem  que  os  ditos 
«ministros  apontados  logrem  e  hajam  todas  as  propinas  ordinárias 
«que  levarem  os  vereadores  actuaes,  e  que  os  ditos  procuradores, 
«emquanto  durar  a  dita  diligencia  das  contas  que  mando  tomar, 
«hajam  os  ordenados  de  seus  officios  e  propinas  que  lhes  perten- 
cerem, a  respeito  das  que  levarem  os  ditos  vereadores  actuaes, 
«e  lhes  mandarei  compor  inteiramente  todos  os  mais  emolumen- 
tos justos  e  devidos  aos  ditos  officios  de  todo  o  tempo  em  que 
«os  mando  abster  do  exercício  d'elles ;  e  os  ditos  ordenados  e 
«propinas  dos  ditos  vereadores  e  procuradores  lhes  serSo  pagos 
«das  rendas  da  mesma  cidade,  de  que  se  fará  folba  á  parte,  oa 
«forma  da  que  se  fizer  para  os  vereadores  actuaes. 

«E  porque  espero  que  os  ditos  ministros  me  hajam  servido  con- 
« forme  a  sua  obrigação  e  a  confiança  que  d'elles  fiz,  e,  sendo  as~ 
«sim,  não  somente  quero  que  seus  serviços  sejam  satisfeitos,  u 
«desejo  fazer-lhes  toda  a  honra  e  mercê  de  que  forem  merece^ 
«res,  poderão  requerer  a  satisfação  dos  ditos  serviços  pela  via 
«que  toca;  e  tendo  todos  ou  cada  um  d'elles  que  representar-! 
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«de  justiça  sobre  este  particular,  o  poderio  fazer  pelo  meu  secre- 
tario de  estado,  para  lhes  mandar  deferir  como  fôr  justo. 

«O  senado  da  camará  tenha  entendido  esta  minha  resolução,  e, 
«fazendo  registrar  este  meu  decreto  nos  livros  delia,  para  se  exe- 
«cutar,  como  n'elle  se  contem,  se  abstenham  os  ministros  de  vir 
«ao  senado,  porque  a  elle  hão  de  ir  continuar  d'aqui  em  diante  os 
«que  tenho  nomeado;  e  se  darão  aos  ministros  que  até  agora  ser- 
«viram  as  copias  que  pedirem  d'este  meu  decreto  para  seus  re- 
«querimentos.» 

Decreto  <le  45  de  setembro  de  MW1  * 

«Tenho  nomeado  para  vereadores  do  senado  da  camará  d'esta 
«cidade  a  D.  Rodrigo  de  Menezes,  gentilhomem  de  minha  cama- 
f  ra9  meu  estribeiro-mór  e  do  conselho  de  estado,  ao  marquez  de 
«Távora,  gentilhomem  de  minha  camará  e  do  meu  conselho  de 
«guerra,  a  Garcia  de  Mello,  monteiro-mór  do  reino,  do  meu  con- 
«selho,  e  aos  drs.  Matheus  Mousinho,  desembargador  dos  aggra- 
«vos  da  casa  da  supplicação  e  procurador  da  coroa,  e  Manuel  Ro- 
drigues Leitão,  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  suppli- 
« cação;  e  porque  por  outro  decreto  meu,  da  datad'este,  tenho  uaau- 
«dado  declarar  ao  senado  a  causa  d'esta  nomeação  e  ordenar  aos 
«vereadores  que  até  agora  me  serviram  u'elle,  se  abstenham,  e 
«convém  que  não  pare  o  curso  dos  negócios  do  bem  publico,  hei 
«por  bem  que  os  vereadores  novamente  nomeados  entrem  logo  a 
«servir  e  continuem  até  fim  do  anno  que  vem  de  4072,  debaixo 
«do  juramento  que  téem  e  por  este  decreto  somente»  pelo  qual  os 
«hei  por  meUidos  de  posse,  mandando-o  registrar  nos  livros  do 
«senado,  para  constar  (Testa  nomeação  e  por  elle  se  lhes  fazer 
«assento  de  ordenado  de  duzentos  mil  réis  por  anno,  que  cada  um 
«ha  de  vencer,  e  guardarão  o  regimento  da  dita  camará  n'aquillo 
«que  não  fôr  alterado  pelo  que  de  novo  lhes  mandei  dar s.  E  este 


1  Ltiv.°  u  de  cone.  e  dee.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  17. 

*  Na  mesma  data  d'este  decreto  —  5  d:  setembro  de  1671  —  foi  dado  á  ca- 

0  ira  o  regimento  que  mencionámos  a  pag.  67  do  tomo  i  dos  «Elementos». 

1  ase  regimento  que  é  precedido  d'um  preambulo  e  contém  quarenta  e  um  ar- 
ti  goe,  será  transerípto  integralmente  quando  publicarmos,  como  tencionamos , 
una  appendice  ao  tomo  i  citado. 
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«decreto  quero  que  se  cumpra  e  guarde  e  tenha  força  de  carta 
«feita  em  meu  nome  e  passada  por  minha  chancellaria,  posto  que 
«por  ella  não  passe,  sem  embargo  de  quaesquer  ordenações,  leis 
«ou  regimentos  que  haja  em  contrario.» 

Decreto  de  «3  de  setembro  de  H3V11 

«Porquanto  tenho  mandado  que»  emquanto  se  tomam  as  contas 
«de  todas  as  rendas  dfesta  cidade  e  mais  fazenda  que  o  seoado 
«administra»  na  forma  do  meu  decreto  de  5  do  corrente,  se  abste- 
«nham  os  dois  procuradores  da  cidade  do  exercício  de  seus  olfccios, 
«bei  por  bem  nomear  para  a  serventia  d'elles,  emquanto  darar 
« esta  diligencia  somente,  a  Theodozio  de  Frias  e  Luiz  Alvares  (TAn* 
«drade,  pela  boa  informação  que  d'eiles  tenho.  O  senado  da  ca- 
«mara  o  tenha  entendido.  Em  Lisboa,  a  6  de  setembro  de  1671». 
—  Com  a  rubrica  do  príncipe  regente. 

«E  hei  por  bem  nomear  a  Luiz  Alvares  d' Andrade,  sem  em- 
«bargo  de  não  haver  sido  almotacé,  porque  assim  o  hei  por  meu 
«serviço.»  — Com  a  mesma  rubrica. 

Decreto  de  1*3  de  setembro  de  16711 

«Porquanto  a  administração  dos  novos  impostos  correu  sempre 
«pelo  presidente  do  senado  da  camará  com  dois  adjuntos,  que 
« eram  os  dois  vereadores  mais  antigos,  e  de  presente  se  mudou 
«a  forma  com  os  novos  vereadores  que  nomeei,  hei  por  bem  que 
«elles  tratem  do  que  pertencer  áquella  administração  do  tempo 
«que  correu  pelo  senado,  assim  e  de  maneira  que  o  fazia  o  pr- 
esidente e  adjuntos,  e  que  nVsta  forma  se  execute  e  procedam 
«d'aqui  em  diante  na  administração  e  cobranças  que  ainda  houver 
«d'aquelle  tempo,  dando  os  despachos  e  mandando  passar  as  cer- 
tidões e  mais  papeis  qne  para  isso  forem  necessários.» 


1  Liv.°  u  de  cods.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  18. 

2  Liv.°  ív  de  cone.  e  dec.  d'el-rei  D.  AfFonao  vi,  fs.  459. 
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Decreto  de  IO  de  setembro  cie  HWl* 

«Veja-se  no  senado  da  camará  a  consulta  inclusa,  sobre  as  aguas 
«que  se  divertem  na  ribeira  de  Barcarena,  e  consulle-se-me  o  que 
«parecer1.» 

Decreto  de  &<?  de  setembro  de  ÍO^I  * 

«Porquanto  tenho  determinado  dar  nova  forma  ao  senado  da 
«camará  desta  cidade,  e  para  o  bom  governo  delia  e  do  bem 
«publico  convém  saber-se  ao  certo  o  que  importam  as  suas  rendas, 
«as  despezas  a  que  estão  applicadas  e  os  empenhos  em  que  estio, 
«para  se  tratar  do  remédio  que  parecer  conveniente,  para  cujo 
«effeilo  tenho  resoluto  que,  á  ordem  de  Jorge  da  França,  superin- 
« tendente  da  contadoria  geral  de  guerra,  se  tomem  as  contas  de 
«iodas  as  rendas  do  dito  senado,  que  estiverem  por  tomar,  e  se 
«revejam  as  que  estiverem  tomadas  por  qualquer  ministro  desde 
«o  anno  de  1641  a  esta  parte,  e  que  na  mesma  conformidade  se 
«tomem  as  contas  que  estiverem  por  dar,  e  revejam  as  que  esti- 
« verem  dadas  do  real  d'agua  e  novos  impostos  que  no  tempo  da 
€  guerra  se  impuzeram  para  os  gastos  delia,  da  fortificação  d'esta 
«cidade  e  pagamento  da  infanteria  e  cavallaria  da  sua  guarnição, 
«que  o  mesmo  senado  administrou,  para  se  tratar  da  arrecadação 
«do  que  d'estes  effeitos  se  estiver  devendo,  o  senado  da  camará 
«assim  o  tenha  entendido  e  ordene  que,  á  ordem  do  dito  Jorge  da 
«França,  se  entreguem  os  livros  e  mais  papeis  que  forem  neces- 
«sarios  para  esta  diligencia.» 

Decreto  de  «6  de  setembro  de  HW1* 

«Porquanto  convém  a  meu  serviço  e  bem  commum  d'esta  ci- 
«dade  que  se  tomem  coutas  de  todas  as  rendas  do  senado  da 


1  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  20. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  31  d'outubro  seguinte. 

*  Liv.°  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  21. 

*  Liv.°  ui  de  reg.°  de  cona.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  98. 
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«camará  (Telia,  desde  o  anno  de  1641  a  esta  parte,  e  dos  novos 
«impostos,  quintos  dos  assucares  e  dos  bens  das  ordens  e  coroa 
«e  reaes  d'agua  da  carne  e  vinho  qne  se  cobraram  e  consigaa- 
«ram  para  as  fortificações  e  pagamento  do  terço  e  companhias  de 
«cavallos,  do  tempo  que  se  começaram  a  cobrar  até  que  se  levan- 
taram os  impostos  e  se  encarregou  os  quintos  dos  assacares  á 
«junta  dos  trez  estados,  para  sustento  do  dito  terço  e  companhia 
«de  cavallos  que  boje  ha  n'esta  corte,  sem  embargo  que  as  ditas 
«contas,  ou  parte  delias,  estejam  tomadas  por  contadores  depa- 
«tados  para  este  particular,  e  dTellas  se  tenha  passado  quitações, 
«e  ser  necessário  pessoa  de  toda  a  boa  satisfação,  inteireza  e  cui- 
«dado,  que  tome  por* sua  conta  esta  diligencia,  e  por  concorrerem 
«estas  partes  na  de  Jorge  da  França,  fidalgo  de  minha  casa,  su- 
perintendente da  contadoria  geral  de  guerra  e  reino  e  deputado  da 
«junta  geral  do  commercio,  pela  grande  experiência  que  tem  de  negó- 
cios d'esta  qualidade :  hei  por  bem  de  lh'a  encarregar  com  toda 
«a  jurisdicçao  necessária  e  com  a  mesma  que  tem  de  superioten- 
«dente  da  contadoria  geral,  escolhendo  delia  os  contadores  e  prove- 
«dores  que  melhor  lhe  parecer  tomem  estas  contas,  para  o  que,  á 
«sua  ordem,  se  entreguem  todos  os  livros  e  mais  papeis  que  forem 
«necessários,  na  forma  que  tenho  ordenado  por  outro  decreto  aos 
«vereadores  do  senado;  e  porque  não  convém  que  a  contadoria 
«fique  exhausta  de  sujeitos  e  que  de  todo  não  pare  o  exercido 
«d'ella  e  expediente  de  meu  serviço  e  das  partes,  ha  vendo  se  de 
«divertir  todos  para  esta  diligencia,  tenho  mandado  passar  de- 
«creto  para  que  dos  contos  do  reino  e  casa  vão  trez  contadores, 
«com  seus  escrivães,  assistir  a  este  negocio,  e  todos  estarão  á  or- 
«dem  do  mesmo  superintendente  que  os  fará  assistir  as  manbis 
«ou  tardes  dos  dias  que  lhe  parecer,  conforme  a  qualidade  do 
«negocio,  as  quaes  contas  se  ajustarão  na  forma  que  se  fizeram 
«as  da  camará  do  Porto,  pelos  regimentos  dos  contos  e  de  minha 
«fazenda,  provisões  e  privilégios  concedidos  á  cidade.  E  havendo 
«n'ellas  ordenados  ou  propinas  levados  illicitamente,  o  outras  des- 
« pez  as  contra  a  forma  das  ordens  e  provisões  que  houver,  e  di- 
«vertimentos  de  uns  effeitos  para  outros,  se  não  procederá  co 
«tra  os  thesoureiros,  almoxarifes  ou  rendeiros,  porque  não  é  m< 
«serviço  que  estes  paguem  as  despezas  que  fizeram  por  orde 
«de  seus  superiores,  porém,  acabada  uma  conta,  m'a  dará  p< 
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d'ella  resultar  e  das  dividas  dos  tbe 
oceder  como  houver  por  meu  serviço 
irem  os  contadores  da  cidade  e  impôs 
darem  razão  do  que  convier  saber-se 
lente  os  poderá  chamar  todas  as  vezt 

irão  sem  repugnância  alguma.  E  poi 
i  importância  o  hei  por  muito  encarrega 
i  que,  por  me  servir,  espero  obre  n'el 
ais  que  lhe  tenho  encarregado.» 

l  camará  a  el-rel  em  13  d'ov 
de  1871 ' 

decreto  de  10  de  setembro  proxim 
i  se  vejam  n'este  senado  as  consultas  ii 
mda,  sobre  as  aguas  que  se  divertem  : 

que  se  consulte  a  V.  Alteza  o  que  pai 
íixa  que  chegou  ao  conselho  da  fazem] 

que  na  diversão  d'estas  aguas  recebi 
eza,  tinha  chegado  a  este  senado  por  i 
o  grave  damno  que  a  cidade  padece  n; 
le  districto,  que  pela  das  ditas  aguas  i 
-se  em  beneficio  dalguns  particulares 
lade  publica.  Um  e  outro  damno  peder 
le  o  será  somente  o  que  aponta  o  co 

é  o  senado  do  mesmo  parecer,  acre 
e  V.  Alteza  deve  mandar  assiguar  par 
,  convém  que  não  passe  de  seis  mezei 
ada  uma  das  pessoas  que  divertem  as 

pomares  poderem  fazer  as  ditas  obn 
a  o  verão  seguinte  poderão  estar  as  ag 
ferrarias  e  moinhos  tão  necessários  pi 
idade,  porque  muita  parte  d'ella  se  prc 
>  azenhas,  que  nao  deixavam  de  moer 
houvesse  grande  secca,  e  pela  que  1 
i  parte,  foi  13o  sensível  a  falta,  que  pt 

de  ootu.  e  dec.  do  st.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  90 
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«applique  o  remédio  com  maior  cuidado ;  e  será  conveniente  que 
«os  notificados  façam  termo  em  que  se  obriguem  a  fazer  as  ditas 
«obras  no  tempo  referido,  ou  a  cortarem  os  pomares  na  forma  di 
«notificação,  e  que  dos  ditos  termos  mande  V.  Alteza  enviar  eo- 
«pias  a  este  senado,  com  ordem  para  o  fazer  também  executar  na 
«forma  d'ellas.» 

Resolução  regia : 

«Ao  conselho  da  fazenda  mando  ordenar  faça  notificar  as  pessoas 
«que  tomam  esta  agua  para  regarem  os  seus  pomares,  nio  azem 
«d'ella  mais  que  n'aquelles  dias  que  lhes  foram  concedidos,  pela 
«repartição  antiga,  de  quinze  em  quinze  dias,  aos  domingos,  com 
«pena  de  que,  regando  em  outra  forma,  se  lhes  mandarão  cortar 
«as  arvores.  Lisboa,  46  d'outubro  de  1671.» 

Conaulta  cia.  camará  a  el-rei  em  lt*  cVoutubro 

de  1671  * 

«Senhor  —  Nicolau  Dias  e  Domingos  da  Gosta,  vendedores  de 
«telha  e  tijolo,  fizeram  petição  a  este  senado,  deduzindo  n'ella  que 
«o  preço  que  lhes  estava  taxado,  era  a  20500  réis  o  milheiro  de 
«telha  e  a  20000  réis  o  de  tijolo  rebatido,  sendo  que  nos  fornos 
«da  banda  d'além,  donde  lhes  vinha  esta  fazenda,  constava,  por 
*  «certidão  que  offereceram,  comprar-se,  para  as  obras  da  casa  e  ser- 
«viço  de  Y.  Alteza,  a  telha  por  30500  réis,  o  tijolo  rebatido  por 
«20500  réis  e  do  outro  a  20000  réis ;  dizendo  mais  que  elles,  além 
«de  comprarem  por  preço  mais  alto  que  o  referido,  porque  dizem 
«compram  a  telha  a  40500  réis  o  milheiro  e  o  tijolo  rebatido  a 
«30500,  faziam,  ua  conducçao  até  o  recolhimento  nas  suas  lojas, 
«muita  despeza  de  fretes  e  carretos;  pedindo  que,  com  attençio  ao  dito 
«valor  dos  fornos  e  ás  ditas  despezas,  se  lhes  levantasse  a  tavaere- 
«duzisse  a  termos  que  pudessem  ter  algum  lucro  para  seu  sustento. 

«Reconhecendo  este  senado  a  justiça  da  petição,  mandou  advertir 
«aos  almotacés,  em  particular,  que  não  procedessem  por  ora  coa- 
«tra  os  supplicantes  por  excederem  a  dita  taxa,  até  se  reformar  A 
«desejando  fazel-o  de  modo  que  n5o  sejam  excessivos  os  preç 


1  Liv.  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  23. 
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«considerando  o  muito  qne  tem  crescido  de  tempos  a  esta  parte»  se 
«acha  ser  a  causa  d'este  excesso  o  que  ba  nos  jornaes  dos  traba- 
lhadores e  dos  carreiros  qne  trabalham  na  fabrica  dos  fornos,  e  o 
«que  ha  nos  preços  da  lenha  e  barro  qne  n'elles  se  gasta,  e  que, 
«para  se  reduzir  a  justa  moderação  o  preço  da  telha  e  tijolo,  é  ne- 
cessário, remediando  o  damno  em  sua  origem,  moderar  primeiro 
«o  excesso  dos  ditos  jornaes  dos  trabalhadores  e  carreiros,  e  os 
«preços  da  dita  lenha  e  barro ;  em  razão  do  que  pareceu  ao  senado 
«pedir  a  V.  Alteza  qne,  por  fazer  mercê  a  esta  cidade  (continuando 
«o  zelo  com  qne  procura  o  bem  commnm  d'ella),  mande  escrever 
«ao  ouvidor  de  Setúbal  venha  logo  á  villa  d' Almada,  cabeça  da  sua 
«correição,  em  cujo  districto  estio  os  ditos  fornos,  e,  com  os  of- 
«ficiaes  da  camará,  tomando  todas  as  informações  e  noticias  neces- 
«sarias,  faça  taxar  os  ditos  jornaes  e  preços,  reduzidos  do  ex- 
«cesso  em  qne  estão  a  uma  justa  mediania,  taxando,  depois  disto, 
«os  preços  da  dita  telha  e  tijolo ;  ordenando-lhe  Y.  Alteza  que,  of- 
«ferecendo-se  alguma  duvida  na  execução  d'esta  diligencia,  de 
«conta  a  este  senado  que  a  dará  a  V.  Alteza,. sendo  necessário, 
«para  lhe  ordenar  o  que  deve  fazer ;  e  que,  se  postas  as  taxas  aos 
«trabalhadores  e  carreiros,  não  quizerem  continuar  no  trabalho  dos 
«ditos  fornos,  os  obrigue  a  isso,  procedendo  contra  elles  a  prisão 
«e  com  as  mais  penas  que  lhe  parecer. 

«Poderá  por  este  meio  pôr-se  n'esta  cidade  uma  taxa  justa  á 
«telha  e  tijolo,  considerando  o  valor  que  tiver  nos  fornos  e  as  des- 
«pezas  da  conducção  e  o  lucro  honesto,  que  é  razão  tenham  os 
«que  n'esta  negociação  empregarem  seus  cabedôes  e  a  industria 
«de  suas  pessoas;  e  será  conveniente  que  o  dito  ouvidor,  com  as 
«camarás  de  sua  comarca,  façam  geralmente  taxar  os  jornaes  de 
«todos  os  trabalhadores  e  carreiros,  e  de  todas  as  lenhas  e  tojo 
«de  que  uza  esta  cidade,  para  qne  d'este  modo  se  possa  também 
«moderar  o  valor  que  estas  cousas  tèem  hoje  nella,  em  razão  do 
«qual  os  fornos  de  pão,  de  cal  e  das  olarias  e  os  homens  que  ven- 
«dem  as  achas  toem  excedido  as  taxas  e  pedem  se  lhes  acrescen- 
«tem,  e  poderá  d'esta  dilgencia  resultar  remediar-se  dalgum  modo 
«este  damno  e  outros  que  d'elle  nascem.» 

Resolução  regia  escripla  á  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar  ao  ouvidor,  e  que  me  dè  conta  das 
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■duvidas  que  se  lhe  offerecerem  na  execução.  —  Lisboa,  2 
«tubro  de  1671  *.» 

Consulta  da  camará  a.  el-rei  em  S6  d' ou  ti 
de  lori * 

«Senhor  —  Sendo,  para  o  bom  governo  d'este  povo,  tio 
«tanta  observarem-se  as  taxas  para  que  se  moderem  os  pn 
•usuaes,  mantimentos  e  jornaes  que  tèem  crescido  com  u 
«cesso,  e  sendo,  para  observância  das  ditas  taxas,  necesss 

■  ligar  os  transgressores,  se  difíiculla  o  castigo  pela  falta  d< 
«principalmente  no  que  se  vende  para  as  casas  dos  fidi 
«nos  officiaes  que  trabalham  em  suas  obras,  porque  não  i 
anão  ha  pessoa  que  os  accuse,  mas  ha  muitas  que  os  dei 
<e  ainda  que  este  mal  tem  dificultoso  o  remédio,  não  pei 
«obrigação  que  V.  Alteza  nos  impoz  descuidar  de  proci 
«algum.  O  que  se  ofTerece  conveniente  é  entrarem  os  alo 
«para  tudo  o  que  tocar  a  seus  ouícios,  em  todas  as  casas  í 
•juramento  n'ellas  a  toda  a  qualidade  de  pessoa,  ou  sej 
«nístros  ou  fidalgos  ou  títulos,  do  que  n3o  ha  indecencU 
■dado  o  juramento  em  suas  casas,  e  obrigados  deste 
■jurar,  e  dizendo  a  verdade,  como  devem,  poderá  constar, 
«les  e  por  seus  criados,  das  pessoas  que  excederam  a 
•para  serem  castigadas.  Convém  também  que  o  sejam  os  < 
«dores  que  compram  para  outrem,  se  o  fizerem  por  mais  d 
«taxas,  com  o  que,  além  de  se  evitar  a  occasiao  maior  d 

■  gressão  delias,  nascida  dos  que  gastam  do  alheio  libera 
«se  evitarão  os  furtos  que  os  mesmos  compradores  fazem 

■  amos;  pelo  que  pareceu  a  este  senado  pedir  a  V.  Ali 
«faça  mercê  ordenar  que  os  almotacés  das  execuções  eni 
•todas  as  ditas  casas  e  dêem  juramento  a  todas  as  ditas  j 
■e  a  quaesquer  outras,  em  tudo  o  que  tocar  a  seus  officios 
«isto  mesmo  se  observe  dos  almotacés  da  limpeza  a  respi 
•diligencias  de  seu  officio,  fazendo-nos,  outrosim,  V.  Altez: 
«de  haver  por  seu  serviço  que  as  mesmas  penas  pecuniar 


1  Víd.  assento  de  vereação  de  12  de  fevereiro  de  1672. 
1  Liv."  ii  de  cods.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  31. 
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ais,  excepto  as  corporaes,  em  que  incor 
das  taxas,  incorram  os  compradores  qai 
comprarem  por  maior  preço  do  que  o  det 


ia  escripta  d  margem  ' : 

msidere  se,  pondo-se  tudo  a  peso,  se  escu 


A  el-r-ei  em  SO  d'ou 
de  1671  ' 

3r  ser  a  limpeza  da  cidade  tSo  importam 
uento  d'ella,  é  uma  das  cousas  que  mai 
ministros  d'este  senado.  Ordeuaram-se  j 
ituras,  renovando  das  antigas  as  que  po 
ao  tempo  presente,  mas  tem  mostrado  a 
icos  dias,  depois  de  publicadas,  que  todo 
não  se  praticando  inviolável  mente  trez  c 
deitarem  os  moradores  cousa  alguma  n 
a  as  testadas  das  suas  casas  limpas  e 
ilava  jã  ordenado  por  antigas  posturas  ;  í 
díIos  para  os  dispêndios  da  limpeza,  sem 

;ta  forma  se  observe  é  necessário  que  as 
aegnem  egnalmente  aos  grandes  e  aos  f 
is  em  todos  se  executem,  a  contribuição 
íos  fidalgos  e  pessoas  maiores  do  reino  tei 
,  sendo  difficil  de  praticar,  é  preciso  que 
buscar  todos  os  meios  para  que  a  difilci 
atiça  se  consiga.  Em  Paris  se  cobra  a  cor 
<s  príncipes  de  sangue  como  dos  pobres  ( 
sem  mais  differença  que  pagarem  aquell 
;  assim  o  avisa  Duarte  Ribeiro  de  Maced 


3  20  de  novembro  seguinte. 

camará  a  el-rei  em  t  d'agosto  de  1672. 

ia.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  85. 
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«homem,  enviado  de  Y.  Alteza  a  el-rei  christianissimo,  em  um 
«papel  que  lhe  havia,  a  nossa  instancia,  pedido  o  secretario  de 
«estado,  sobre  a  forma  e  disposição  da  limpeza  d'aquella  corte 
«que,  sendo  intratável  d'antes  pela  immnndicia,  está  hoje  agrada- 
«vel  por  limpa  e  se  conseguiu  a  limpeza,  que  parecia  impossível, 
«pelos  meios  referidos,  medindo-se  por  braças  todas  as  ruas  da 
«cidade,  distribuindo-se  a  cada  um  o  que  devia  pagar  conforme  a 
«grandeza  de  sua  casa,  pagando  todos  sem  excepção,  impedia- 
•ido-se  lançar  cousa  alguma  na  rua,  e  tendo  os  moradores  as  soas 
«testadas  limpas. 

«Para  que,  pelos  mesmos  meios,  se  possa  conseguir  a  limpeza 
<n'esta  cidade,  intenta  este  senado  fazer  a  mesma  medição  de 
«braças,  e  distribuir,  conforme  ao  numero  d'ellas,  a  contribuição, 
«mas  que  esla  se  possa  cobrar  das  pessoas  maiores,  e  assim 
«também  se  cobrem  as  penas  em  que  incorrerem,  e  seus  criados. 

«Pedimos  a  Y.  Alteza  nos  faça  mercê  mandar  passar  provisão 
«para  que  este  senado  possa  mandar,  por  si  somente,  embargar 
«e  cobrar  efectivamente  dos  juros,  tenças  ou  ordenados,  em  quai- 
squer casa,  bens  ou  almoxarifado  em  que  estiverem  assentados, 
«tudo  o  que  qualquer  pessoa  estiver  devendo  á  limpeza  da  con- 
«tribuição  ordinária  (Telia,  ou  de  penas  em  que  hajam  incorrido 
«suas  casas  e  criados,  e  que  pelos  taes  despachos  se  leve  em 
«conta  aos  thesour oiros  e  almoxarifes,  porque  deste  modo,  sò* 
«mente,  se  poderá  fazer  esta  cobrança  prompta  e  effecti vãmente, 
«como  é  necessário  para  conservação  dos  instrumentos  e  traba- 
lhadores da  limpeza,  .sem  os  quaes  se  não  poderá  tratar  delia.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  l : 

«O  senado  mande  fazer  a  medição  e  repartição  das  braças  e 
«a  forma  da  distribuição  do  que  se  ha  de  contribuir,  e  com  esta 
«consulta,  provisões  e  posturas  antigas  e  modernas,  que  houver 
«sobre  a  limpeza  da  cidade,  se  me  remetta  tudo  com  toda  adis- 
«tincção  e  miudeza,  t 


1  Tem  a  data  de  14  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
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Consulta  da.  oamara  a.  el-rel  em  30  d'ontnbro 
de  1671 1 

•Senhor  —  Tem  chegado  a  este  senado  repetidas  noticias  do 
«excesso  com  que  moitas  pessoas  usam  das  aguas  das  fomes  pu- 
«Micas,  divertindo-as  e  tomando-as  dos  canos  nos  logares  por 
«onde  passam.  É  difficil  a  prova  d'esta  culpa,  porque  se  com- 

•  mette  occultamente  e  de  ordinário  dentro  das  fazendas  ou  casas 
«dos  culpados.  A  mesma  difticuldade  tem  a  experiência  mostrado 
«haver  em  descobrir  os  delinquentes  de  outro  mais  indesculpável 
■e  punível  crime,  qual  é  o  de  lançar  immundicias  ou  tavar  cou- 
•sas  snjas  nas  mesmas  aguas  publicas,  infeccionando  a  pureza 
->d'ellas,  arriscando  a  saúde  de  todo  o  povo,  a  cujo  aso  estão 
«destinadas ;  e  porque  estes  excessos  são  dignos  de  grave  castigo, 

■  para  que  não  fiquem  sem  elle,  nem  a  difliculdado  de  se  averi- 
«gu.irem  pelos  almotacès  da  limpeza,  a  qnem  tocam,  facilite  com- 
«mettel-os,  pareceu  ao  senado  pedir  a  V.  Alteza,  pois  que  deseja 
■por  todos  os  meios  adiantar  o  bom  governo  d'esta  cidade,  lhe 
«queira  fazer  mercê  de  conceder  provisão  para  que  se  devasse, 
«cada  trez  mezes,  ou  quando  ao  senado  parecer  que  convém, 

■  oVestes  casos  e  de  todos  os  que  respeitarem  á  limpeza  da  cida 
«de,  á  semelhança  d'outra  provisão,  pela  qual  o  senhor  rei  D 
«Manoel  ordenou  que  se  devassasse,  cada  trez  mezes,  das  cousa; 

•  que  respeitavam  á  almotaçaria,  como  consta  do  documento  in 
■cluso  \  servíndo-se  V.  Alteza  ordenar  possa  este  senado  com 


■  Lir.*  ii  de  cons.  «  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  25. 
*  É  uma  certidio  do  theor  seguinte  : 

«Manoel  Caldeira  de  Castro,  fidalgo  da  caia  de  8.  Alteza,  teu  csmarein 
•pequeno,  escrivão  da  camará  (Testa  cidade  de  Lisboa,  etc.,  faço  saber  qu< 
■no  cartório  da  dita  camará,  a  fi.  827  do  livro  dos  Pregoe,  estio  as  respos 
■tu  que  O  senhor  rei  D.  Manuel  deu  a  uns  apontamentos  da  mesma  cama 
■ra,  em  10  de  deiembro  de  1944,  e  uma  d'ellas  diz  assim  :  —  Assim  dizei; 
•no  sexto  apontamento  que  vae  grande  devassidão  em  se  não  fazer  execu 
içío  pelaa  penas  em  que  incorrem  aa  pessoas  que  nâo  guardam  aa  postural 
•regimentos  e  ordenações  da  cidade,  e,  pelas  causas  que  ácêrca  d'isso  alie 
gaes,  e  por  outros  justos  respeitos  que  me  a  isso  movem,  bei  por  bem  qn< 
caos.  trea  meses  se  tire  devassa  sobre  as  cousas  que  tocam  a  almotaçaria 
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«melter  as  ditas  devassas  da  limpeza  a  um  dos  juizes  do  crime, 
ena  forma  em  que  pela  dita  provisão  está  disposto  na  da  almota- 
tçaria,  e  que  também  possa  umas  e  outras  commetter  a  um  ve- 
reador, quando  assim  parecer  mais  conveniente,  e  que  o  minis- 
«tro  a  quem  forem  commettidas  as  pronuncie,  e,  depois  de  pro- 
nunciadas, as  sentenceie  o  senado  como  parecer  justiça.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 
«Na  conformidade  que  o  senado  aponta  mando  passar  a  provi- 
«sao.  Lisboa,  6  de  novembro  de  1671.» 

Decreto  áe  Í2Y  de  noyembro  de  ÍO^I  i 

«Por  ter  mostrado  a  experiência  que  são  necessários  mais  ve- 
readores para  o  expediente  dos  negócios  que  tocam  ao  senado 
cda  camará,  e  por  esperar  que  o  conde  da  Ericeira,  D.  Fernando 
«de  Menezes,  do  meu  conselho  e  conselheiro  de  guerra,  em  tudo 
«o  de  que  o  encarregar  me  servirá  como  se  espera  de  quem  elle 
«é,  e  com  o  zelo  com  que  sempre  o  fez  em  tudo  o  de  que  o  en- 
tear reguei,  hei  por  bem  de  nomeal-o  por  vereador  do  dito  se- 
«nado,  pelo  tempo  que  servirem  os  mais  vereadores,  e  na  forma 
«em  que,  pelo  novo  regimento,  servem  os  fidalgos  que  entre  elles 
«nomeei,  presidindo  na  semana  que  por  sua  antiguidade  e  pela 
«ordem  dada  no  dito  regimento  lhe  couber,  e  servirá  no  dito 
«tempo  o  pelouro  que  pelos  ditos  vereadores  fidalgos  eslava  man- 
«dado  distribuir  no  mesmo  regimento,  o  que  fará  debaixo  doju- 
«r amento  que  tem  e  por  este  decreto  somente,  que  será  registrado 
«nos  livros  do  senado  para  constar  doesta  nomeação  e  se  lhe  fazer 
«assento  do  ordenado  que  ha  de  vencer.  E  este  decreto  quero  se 
«cumpra  e  tenha  força  de  carta  feita  em  meu  nome  e  passada 


«a  qual  tirará  um  dos  juizes  do  crime  ou  do  cível,  a  qual  a  commetterdes, 
«e  a  despachará  em  camará  comvosco  ;  e  isto  emquanto  o  eu  houver  por 
«bem  e  não  mandar  o  contrario.  £  nâo  diz  mais  a  dita  resposta,  a  que  em 
«todo  e  por  todo  me  reporto,  de  que  passei  a  presente.  Em  Lisboa,  22  <3e 
«setembro  de  1671. — Manuel  Gomes  da  Silva  o  escrevi  por  ordem  do  st 
«do.  Pagou  nada.  — Manuel  Caldeira  de  Castro.»  —  L*v.°  u  de  cons.  t  dec 
príncipe  D.  Pedro,  fs.  26. 

1  Liv.°  u  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  29. 
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minha  eh  anedia  ri  a,  posto  que  por  ella  não 
>argo  de  quaeaquer  leis  ou  regimentos  que  li; 


Decreto  de  87  cie  novembro  de  1< 

'orquanto  António  Pereira,  contratador  da  casa  d 
vinhos  d'esta  cidade,  se  queixa  que,  estando  deciai 
lies  pela  camará,  se  ordenara  depois  por  ella  o  n; 
ider  até  fim  do  presente  mez,  e  na  demora  receb 
nno  que,  n3o  se  lhe  levantando  logo  o  impedimet 
;ado  encampar  o  contrato  em  grande  prejuízo  da  f 
lommendo  muito  ao  senado  da  camará  deixe  ver 
emente  pelo  preço  que  se  lhe  poz,  como  nos  ani 
npre  se  usou,  tanto  qne  saia  o  preço. » 

Decreto  de  11  de  dezembro  de  1€ 

Ho  que  toca  ao  ordenado  não  ha  que  deferir,  vi 
que  se  acham  as  rendas  da  camará,  e  pelo  que 
ias  o  senado  me  consulte  as  que  se  levam  por 
a,  para  haver  de  deferir  a  este  requerimento.» 

ste  decriito  está  exarado  pela  parte  superior  do  s 

BSevBBIAHlfYO  DO   JHZ   DO  POVO 
■   CAMA  DOS  VIITI  E   tllTBtt  HBníBI 

Senhor — Dizem  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vint 
curadores  dos  mesteres  d  esta  cidade  de  Lisboí 
ís  veiu  á  noticia  ordenava  V.  Alteza  se  tirassem  : 
ias  que  o  senado  costuma  dar  aos  ministros  d'el 
dita  Casa  está  em  posse  de  vencerem  os  proa 
ssteres  todas  as  propinas  ordinárias  e  extraordinar 
que  não  ha  memoria  em  contrario,  e  sempre  ti 


[Av.*  11  de  cdqs.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  ís.  8 
Ibíd.,  fi.  60. 


322  ELEMENTOS  PARA  A  HI8TOBIA 

«propinas  a  metade  do  que  tèetn  os  vereadores,  antes  estio  mui 
«prejudicados,  porque,  tendo  a  metade  das  propinas,  devia  guar- 
«dar-se  a  mesma  regra  em  os  ordenados,  porque  tendo  um  ve- 
reador 2000000  réis,  devia  ao  menos  ter  cada  um  dos  ditos  pro- 
curadores dos  mesteres  1004000  réis,  e  ainda  assim  nio  deixam 
«de  perder  no  trato  de  seus  offieios  muito  que  deixam  de  grangear 
«pela  pouca  assistência  que  n'elles  fazem,  que  sempre  será  pelo 
«decurso  do  anno  perto  de  2000000  réis  (e  esta  é  a  razão  porque 
«muitos  homens  que  o  povo  tem  de  grande  préstimo,  não  pre- 
«tendem  estes  cargos),  e  já  que  V.  Alteza  tanto  inclina  sua  pie* 
«dade  em  favorecer  este  povo,  deve  pôr  seus  olhos  em  a  muita 
«justiça  d'esta  petição,  advertindo  que  em  a  junta  do  commercio 
«tem  o  homem  do  povo  2000000  réis»  como  téem  os  mais  de- 
«puta dos,  e  que  no  senado  não  téem  os  ditos  procuradores  dos 
«mesteres  mais  que  400500  réis  de  ordenado,  que  não  é  a  quarta 
«parte  de  2000000  réis  que  téem  os  ditos  vereadores,  pelo  que, 
«havendo  V.  Alteza  respeito  ao  muito  que  este  povo  tem  obrado 
«no  serviço  de  V.  Alteza,  assim  na  cobrança  das  decimas,  onde 
«muitos  homens  do  povo  ficaram  destruídos,  como  também  em 
«todas  as  contribuições  dos  tributos  applicados  para  a  guerra, 
«onde  o  povo  com  as  fazendas,  vidas  e  honras  tanto  se  empenhoa 
«na  defesa  de  sua  pátria  e  no  real  serviço  de  V.  Alteza,  e  pro- 
« testa  com  o  mesmo  animo  não  faltar  nas  mais  que  se  offerece- 
«rem,  como  tão  leaes  vassallos  de  Y.  Alteza,  pelo  que  —  Pedem 
«a  V.  Alteza  que,  havendo  respeito  ao  referido,  lhes  faça  mercê 
«mandar  que  o  senado  da  camará  conserve  aos  ditos  procurado- 
res dos  mesteres  em  a  antiga  posse  em  que  estão  de  levarem 
«todas  as  propinas  ordinárias  e  extraordinárias  e  uzuaes,  e  que, 
«a  respeito  de  levarem  metade  das  propinas  que  levam  os  verea- 
« dores,  se  observe  a  mesma  regra  em  os  ordenados,  dando-lhes 
«metade  do  que  levam  os  ditos  vereadores,  visto  as  muitas  per- 
«das  que  téem  em  seus  offieios,  e  ser  causa  de  não  requererem  es- 
«tes  logares  os  homens  de  grande  préstimo  que  o  povo  tem.  E. 
«R.  graça  e  mercê.»  (Sem  data.) 

(Ácérca  d'esta  petição  e  em  obediência  ao  decreto  n  ella  exarad 
subiu  a  consulta  de  22  do  mesmo  mez,  adiante  transcripta.) 
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14  de  dfliembro  de  ÍOTI  — 
ar  Ia  do   Beorotarlo  de  eatf 
naoLioo   Corrêa   de   Laoerd 

]D6  se  moveu  sobre  o  senado  da  ca 
oe,  Pedro  de  Unhão,  que  Tosse  a  cas; 

de  Cerveira  prender  um  homem  qi 
porco,  foi  S.  Alteza  servido  resolver 
),  e  que  a  mesma  diligencia  podia  re 
dalgo  ou  titular;  e  desejando  sua  ali 

fazer  mercê  à  nobreza,  é  servido  t 
lemoria  das  casas  e  conventos  em  qu 
irta  carne,  para  se  lhes  mandar  adve 

S.'  me  faça  remetter  esta  memori; 
e  S.  Alteza  ordena.» 

a,  oamara  a  el-rel  em  SSí  de  < 
de  1671  * 


i  juiz  do  povo,  em  nome  da  Casa  dos 
io  a  V.  Alteza,  expondo  nella  que  ! 
Alteza  ordenava  se  tirassem  algumas 
amava  dar  aos  ministros  d'elle,  e  qu 
ise  de  vencerem  os  procuradores  dos 
as  ordinárias  e  extraordinárias  e  uzu 
Iteza  respeito  ao  referido  e  ao  mais  c 
m,  lhes  faça  V.  Alteza  mercê  mand 
sse  aos  procuradores  dos  mesteres  a< 
de  levarem  todas  as  ditas  propinas, 
lia  petição,  por  decreto  de  11  de  d 
Iteza  servido  que  o  senado  consulte  a 
os  procuradores  dos  mesteres  levam 
para  V.  Alteza  deferir  a  este  requeri 
não  ha  outra  provisão  ou  documento 
is,  mais  que  a  folha  geral  dos  ordei 

a».  e  deu.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  33. 


TT 
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t Distros  do  senado  e  officiaes  da  cidade,  e  por  ella  consta  que  no- 
«ordenado  que  hoje  vencem  os  ditos  procuradores  dos  mesteres, 
«lhes  vao  incluídas  as  propinas  que  n'aquelle  tempo  venciam,  na 
«forma  que  se  vè  da  addiçâo  de  que  o  senado  envia  a  V.  Alteza  a 
«copia  inclusa  ',  e  das  mais  propinas  que  se  levavam  não  ha  pro 
«visões,  com  o  que  satisfaz  o  senado  ao  que  V.  Alteza  ordena.  1 

Resolução  regia  esmpta  á  margem  * : 

«0  senado  interponha  seu  parecer3.  —  Alcântara,  etc.» 

Consulta  da  camará  a,  el-reiem  S3de  dezembro 

de  1071  « 

«Senhor  —  Lucas  d' Andrade,  prior  de  Villa  Verde,  como  pro- 
«curador  do  duque  inquisidor  geral,  fez  petição  a  este  senado, 
«expondo  n'ella  que  em  umas  casas  que  são  dos  ministros  do 
«santo  oflicio,  na  rua  que  vae  da  Inquisição  para  as  Escolas  Ge- 
«raes,  quer  fazer  uma  cocheira  para  se  accommodar  uma  carroça 
«do  estado  do  mesmo  duque,  para  o  que  necessita  d  uma  vara  de 


i  £  do  theor  seguinte  : 


«Manuel  Caldeira  de  Castro,  fidalgo  da  casa  de  S.  Alteza  e  escrivão  da. 
«camará  d 'es  ta  cidade  de  Lisboa,  etc.  Faço  saber  que  no  cartório  da  dita 
«camará,  a  fs.  89  do  livro  Carmesim,  está  a  folha  geral  dos  ordenados  que 
«hão  de  vencer  os  ministros  do  mesmo  senado  e  officiaes  da  cidade,  a  qual 
«folha  mandou  ordenar  el-rei  de  Ca  8  te  lia  em  julho  de  1593,  en'ellaaaddiça* 
«  dos  procuradores  dos  mesteres  diz  assim  :  —  Os  procuradores  dos  mesteres, 
«que  s£o  quatro,  tem  cada  um  de  ordenado  seis  mil  réis  em  dinheiro,  e  de 
«trigo  dois  moios  e  mais  trinta  e  dois  alqueires  de  mercê  ordinária,  que  va* 
«lem  trinta  e  dois  mil  réis,  e  por  dia  de  Corpo  de  Deus  quinhentos  róis,  e 
«pelo  Natal  dois  mil  réis,  o  que  tudo  junto  faz  a  somma  de  quarenta  mil 
«e  quinhentos  réis,  de  que  vem  a  cada  quartel  dez  mil  cento  e  vinte  e  cinco» 
«mas  por  não  haver  quebrados  levarão  dez  mil  Cento  e  trinta  réis. 

«E  isto  é  o  que  contém  a  addiçâo  do  que  levam  os  meBteres  na  dita  folha» 
n  a  que  em  tudo  e  por  tudo  me  reporto.  De  que  passei  a  presente  em  19  de 
«dezembro  de  1671.  Manuel  Gomes  da  Silva  a  escrevi  por  ordem  do  senado. 
«  Pagou  nada.  Manuel  Caldeira  de  Castro.»  —  Liv.°  ii  de  cone.  t  dec  dopr*»- 
cipe  D.  Pedro  ^fs.  61. 

*  Tem  a  data  de  27  de  maio  de  1672. 

J  Vid.  consulta  da  camará  a  el-rei  em  8  de  junho  de  1672. 

*  Liv.#  m  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  99  v. 
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itaria  das  mesmas  casas,  e  uma  gr 
da  parte  de  fora ;  e  porque  do  me 
a  alguma  nem  tirava  o  cordeamer 
muito  dentro  d'elle,  dando-se~llie  a 
ia  se  lbe  concedesse  licença  para  ; 
;ura  d'uma  vara  para  o  effeito  refei 
os  officiaes  do  regimento,  na  forma 
lenietite  algum  pareceu  ao  senado 
or  geral  a  licença  na  forma  que  pe 
Je  reconhecimento  a  cidade,  de  que  ■ 
para  que,  sendo  servido,  o  haja  a: 

•egia : 

ece.  Lisboa,  24  de  dezembro  de  10 

to  de  vereação  de  IS  de  1 
de 167« ' 

fevereiro  de  1672  se  assentou  em  u 
assignados,  que  d'hoje  em  diante  r 
ha  mais  que  a  45000  réis,  e  o  mill 
!00  réis  e  o  de  forcado  a  15500 
000  réis,  do  que  se  mandou  fazer  < 

iTeste  assento  encontra-se  outro  do  ti 
se  poz  em  consideração  de  se  havei 
de  Setúbal  e  camará  da  vitla  d'Ali 
i,  ua  fónna  seguinte:  a  telha,  á  bc 
litheiro  d'ella  por  preço  de  35000 
renderá  por  preço  de  20300  réis.  s 
tijolo  «"alvenaria  por  15300  réis; 
ho  800  réis,  de  que  se  mandou  f; 
o  acima  incluso  n'esta  folha,  para  í 


Assentos  do  senado,  fs.  231. 
o  tem  a  data  de  8  de  março  de  1673 ;  fo 
ao  de  25  de  fevereiro  do  mesmo  aono,  ad 
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Conaulta  da  camaraa  el-rel  em  IO  cie  fevereiro 

de  167«  l 

c  Senhor  —  São  tão  tennes  e  de  t3o  pouco  rendimento  os  offidos 
«de  corretores  de  escravos  e  cavallos  n.esta  cidade,  que,  sendo 
«onze,  se  não  exercitam  mais  que  trez  somente,  e  não  chegam  a 
«render  cada  um  d'elles  quatro  ou  cinco  tostões  cada  mez,  por 
«cuja  causa  se  não  servem,  e  os  proprietários,  por  não  tirarem 
«d'elles  lucro  algum,  os  deixam  e  renunciam,  como  de  próximo 
«fez  Paulo  Duarte,  livremente,  nas  mãos  do  senado,  como  se  vè 
« do  papel  incluso ;  e  porque  o  senado  não  pôde  admitlir  renun- 
«cias  por  não  ter  jurisdicção  para  o  fazer,  na  forma  do  capitulo 
«27.°  do  novo  regimento  que  V.  Alteza  foi  servido  dar-lhe,  faz 
«presente  a  V.  Alteza  o  referido,  para  que  V.  Alteza  se  sirva  con- 
«ceder  ao  senado  que  possa  acceitar  esta  renuncia  para,  como 
«vago,  prover  este  officio  em  pessoa  capaz  de  o  servir,  por  serás- 
«sim  conveniente  ao  serviço  de  V.  Alteza.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Esta  renuncia  se  acceite  para  se  prover  como  se  aponta.» 

Ausento  cie  vereação  de  S5  de  fevereiro 

de  ÍOT^  3 

« Assentou-se  em  mesa,  pelo  conde  presidente,  vereadores,  pro- 
curadores d 'esta  cidade  de  Lisboa  e  os  procuradores  dos  mes- 
«teres  dfella,  que,  da  publicação  d'este  em  diante,  não  valerá  cada 
«milheiro  de  telha,  posta  em  Lisboa,  mais  que  5#00O  réis,  e  cada 
«milheiro  de  tijolo  rebatido  3(5500  réis,  cada  milheiro  de  tijolo 
«de   alvenaria  20000  réis,  e  cada  milheiro  de  tijolo  forcadi- 


qual,  segundo  se  deprehende,  ficou  por  aquelle  modo  prejudicado,  restabele- 
cendo-se  o  que  primeiro  fora  assente  em  l£  do  dito  mez  de  fevereiro. 

Devemos  notar  que  o  assento  de  25  de  fevereiro  nào  está  cancellado,  i 
tem  nota  nenhuma  e  por  isso  o  transcrevemos  no  logar  competente. 

1  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  47. 

*  Tem  a  data  de  12  de  maio  do  mesmo  anno. 

9  Liv.*  ív  dos  Assentos  do  senado,  fs.  231. 
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■Dbo  quinze  tostões;  que  tudo  será  muito  bem  cozido 
«ceber,  postos  em  Lisboa;  e  o  que  exceder  estas  ta: 
■rerá  em  pena  de  açoites,  de  prisão  e  de  dinheiro,  qu 
«45000  réis  por  cada  vez  que  exceder  estes  preços.  E 
«blicado1.» 

Comulta  d«  oamara  a.  el-t-el  em  SO  de  fe- 
de íora  * 

«Senhor  —  0  marquez  de  Marialva  fez  petição  a  esl 
■expondo  n'ella  que  tioha  fundado  um  convento  da  inv 
«S.  Pedro  d'Alcantara,  por  voto  que  fez  pelas  víctorias 
•  intercessão  do  mesmo  santo,  alcançara  dos  caslelbam 
•talhas  d'Elvas  e  Montes  Claros,  no  qual  convento  si 
«egrcja  em  que  hoje  está  o  S.™*  Saciamemo,  e  que,  p 
«ç5o  do  sitio,  era  a  egreja  tio  pequena,  que  nao  tini 
«maior  com  a  decência  devida,  nem  a  podia  ter  se  e; 
«lhe  não  conceder  o  que  bastar  para  a  dita  capella,  d 
■que  vae  das  casas  de  Marcos  Rodrigues  Tinoco  para 
■Mouros,  a  qual  era  de  tão  pouca  utilidade  ao  povo,  que 
«estivera  com  immundicia  de  altura  de  meia  lança, 
«ninguém  se  servia  por  ella,  e  hoje  esta  com  cancellas, 
«termos,  sendo  para  obra  tanto  de  honra  de  Deus  < 
■pouco  ou  nenhum  damno  do  povo,  parecia  se  lhe  nSo 
■gar.  pedindo  que,  precedendo  vistoria,  se  lhe  desse  o 
«fosse  necessário  para  a  dita  capella  maior. 

«E  vendo-se  na  mesa  esta  petição  do  marquez  mandoí 
■que  os  oEBciaes  do  regimento  fizessem  vistoria  na  fòi 
«mada.  e,  feita  ella,  constou  que  este  pedaço  de  trave: 
■marquez  pedia  para  a  obra  referida,  tem  vinte  e  qu 
«de  comprimento  desde  o  canto  da  rua  dos  Mouros  até 
«rua  do  Teixeira,  e  de  largo  quatro  varas  e  meia,  e  qu 
«vessa  0S0  é  de  serventia  nenhuma  ao  povo,  porquanto 
■do  Teixeira,  que  é  uma  rua  direita  que  vae  pela  porta 
«convento  sair  á  rua  do  Moinho  de  Vento,  e  a  rua  d 

1  Vi<i.  not  2  a  pag.  825  do  presente  rol. 

1  Liv."  ii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  42. 
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que  vae  sair  pela  travessa  á  rua  da  Rosa  das  Partilhas,  e  assim 
não  ficava  tomando  serventia  alguma,  e  que  a  passagem  (Testa 
travessa  estivera  até  o  presente  impedida  por  causa  das  grandes 
immandicias  que  n'ella  estavam ;  e,  vendo  o  senado  esta  medi- 
ção e  vistoria,  ainda  se  deliberou  que  por  todos  os  ministros 
delle,  com  os  mesmos  officiaes  do  regimento,  se  fizesse,  como 
fez,  segunda  vistoria,  e  se  acbou  estar  bem  feita  a  primeira,  e 
constou  d'ella  todo  o  referido,  o  que  supposto,  pareceu  ao  senado 
que,  na  forma  da  medição  feita,  se  desse  ao  marquez  o  chio  que 
pede,  considerando  a  piedade,  da  causa,  devoção  do  marquez, 
merecimento  de  sua  pessoa,  e  não  resultar  prejuízo  ao  publico, 
respeitando  a  que  esta  travessa,  pela  pouca  serventia  que  tinha 
de  muitos  annos  a  esta  parte,  estava  feita  logar  immundo  e  ac- 
commoilado  a  offensas  de  Deus,  e  que  era  serviço  seu  reduzir-se. 
a  logar  sagrado  para  assistência  do  S.mo  Sacramento  que  n'elle 
se  ba  de  col locar,  e  que,  sobre  ser  obra  tão  pia,  também  a  for- 
mosura com  que  ficará  o  edificio  daquelle  templo  acrescenta  o 
ornato  da  cidade,  e  que  ainda  quando  n'isto  houvesse  algara 
prejuízo,  se  não  devia  attender,  sendo  mais  para  respeitar  as  ra- 
zões da  piedade,  culto  divino,  voto  do  marquez  tão  benemérito 
de  toda  a  mercê  de  V.  Alteza ;  e  pelas  mesmas  razoes  que  per- 
suadem e  fazem  justa  esta  concessão,  pareceu  que  V.  Alteza  deve 
ser  servido  se  faça  sem  foro  algum,  supprindo  para  este  effeito 
todas  as  solemnidades  de  direito,  leis  e  ordenações  que  encon- 
trarem esta  graça,  ainda  que  d'ellas  seja  necessário  fazer-se  es- 
pecial menção,  sem  embargo  da  Ord.  do  liv.°  2.°,  tit.°  44.  que 
requer  para  a  derogação  delias  especifica  menção  de  sua  dis- 
posição. 

c  Ao  dr.  Malheus  Mousinho  pareceu  que,  sendo  a  rua  de  que  se 
trata  tão  larga  e  tão  chã  para  a  communicação  e  formosura  da 
cidade,  se  não  devia  conceder,  e  com  mais  consideração  tendo 
estes  padres  d' Arrábida  sitio  muito  capaz  para  fazerem  egreja, 
começando  ella  da  portaria  e  pateo  que  está  descoberto,  e  en- 
tende que  nunca  convirá  chegar  a  obra  ás  casas  da  outra  rua, 
por  ser  muito  verosimd  que  as  quererão  melter  no  convento  - 
alargai  o,  deformando  a  cidade  e  contra  o  instituto  da  religift 
sendo  o  sitio  que  agora  logram  muito  capaz  para  o  convento  ^ 
que  se  trata,  sem  mais  acrescentamento.» 
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Resolução  regia  escripta  á  margem ' : 
■Como  parece.* 

Deoreto  de  4  de  março  de  ÍO^A* 

«Tendo  consideração  ao  que  me  representou  o  senado 
«mara  (festa  cidade,  sobre  a  falta  de  carvão  que  n'ella  se 
«ce,  pela  industria  com  que  o*}  contratadores  procuram  im 
«conducção,  a  fim  de  se  lhes  levantar  a  taxa  com  o  exces 
«intentam,  e  por  ser  conveniente  remediar  o  damoo  que  d 
isegue  em  geral  a  este  povo,  houve  por  bem  resolver  qu 
«nado,  pelo  ministro  ou  pessoas  que  lhe  parecer,  e  por  es 
«possa  mandar  ás  villas  e  togares  do  Ribatejo,  bauda  d'alé 
•quaesquer  outras  partes  fazer  conduzir  e  trazer  a  esta 
«todo  o  carvão  que  nVllas  for  achado.  E  por  este  decreto, 
«incorporará  nas  ordeus  que  levarem  as  pessoas  que  o  sen 
«colher  para  esla  diligencia,  mando  a  todos  os  ministros  e  o 
«de  justiça  e  a  quaesquer  outras  pessoas  das  ditas  villas  ■ 
«res,  executem  e  façam  executar  as  ordens  que  as  taes  f 
«lhe  requererem  para  boa  execução  e  cumprimento  de  lod< 
«ferido,  e  doem  para  esse  effeito  todo  o  favor  e  ajuda  í 
«pessoas,  com  declaração  que,  havendo  algumas,  o  que  i 
«paro,  que  impeçam  a  execução  do  que  por  este  mando,  í 
«cederá  contra  cilas  com  a  demonstração  que  for  justo.* 

Oonaulta  da  oanura  o.  el-rei  em  34  de  mf 
de  167»  3 

«Senhor  —  São  tão  repetidas  as  queixas  que  ha  dos  sol 
«pelos  excessos  e  desordens  com  que  impedem  a  reparti 
■carvão,  que  se  acha  obrigado  o  senado  a  fazer  presente  a 
«teza  que  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  desejando,  com  o  se 
«remediar  este  damno,  em  outro  tempo,  mandou  armar 
«beira  uma  polé,  que  ainda  está  n'elia,  e  lançar  bandos  qi 


1  Tem  a  data  de  10  de  marco  seguinte. 

1  Li».*  ii  de  cona,  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  i 

i  Ibid.,  fs.  44. 
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«o  soldado  que  chegasse  aos  barcos  do  carvão,  ou  de  qualquer 
cmantimento,  seria  trateado,  e  applicou  tanto  cuidado  á  obser- 
vância d 'esta  sua  ordem,  que  com  effeito  se  remediou  aquelle 
cdamoo  que  agora  de  novo  sente  esta  cidade  mais  crescido, 
«porque  os  soldados  não  somente  vão  aos  barcos,  perturbando  a 
«repartição,  mas,  perdendo  o  respeito  aos  officiaes  do  senado  que 
« assistem  n'elles  a  fazel-a,  chegaram  a  tal  demasia  que  de  pala- 
«vra  e  ás  pedradas  os  quizeram  descompor,  dando  occasião  apo- 
«der  haver  uma  inquietação  popular,  de  que  nasceriam  os  inconve- 
«nientes  que  costumam  resultar  d'ellas. 

«D'estes  excessos  passaram  a  outro  não  menos  digno  de  reme- 
«dio,  porque  vendiam  o  carvão  que  tomavam,  e  o  davam  a  quem 
«lhes  parecia,  recebendo  por  elle  muito  maior  preço  do  que  éo 
«da  taxa  por  que  o  tinham  pago  (e  os  que  se  houveram  n'e$te 
«particular  mais  commedidamente,  recebiam  um  tostão,  dois  e 
«mais  por  cada  sacco  das  pessoas  a  quem  o  davam),  e  n'estes  dias 
«santos  tomaram  quatro  barcos  inteiros  e  violentamente  os  re- 
«partiram  como  quizeram. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  fazer  mercê  a  este 
«povo  de  o  alliviar  d'esta  oppressão,  ordenando  ao  marquez  de 
«Marialva  mande  lançar  bando  que  todo  o  soldado  que  chegar  aos 
«barcos  do  carvão,  ou  de  qualquer  usual  ou  outro  mantimento, 
«perturbando  a  repartição  d'elle,  seja  trateado  com  dois  tratos 
«de  polé,  na  forma  que  o  tinha  mandado  o  senhor  rei  D.  João  o 
«4.°,  e  que  isto  se  execute  inviolaveluiente,  porque,  nãoseobser- 
«vando  com  infallivel  execução  da  pena,  não  somente  será  inútil 
«a  ordem,  mas  crescerá  o  mesmo  damno  a  que  se  procura  o  re- 
«médio;  e  o  senado  ordenará  aos  seus  officiaes  que  provejam  aos 
«soldados  do  que  lhes  fôr  necessário,  e  para  esse  effeito  poderá  ir 
«um  official  da  milícia,  a  quem  os  ditos  officiaes  darão  todo  o 
«provimento  que  fôr  conveniente,  tendo-o  d'este  modo  os  sold* 
«dos  sem  a  perturbação  que  do  contrario  resulta.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«Como  parece,  e  ao  marquez  de  Marialva  mando  faça  exec  '  r 
«o  que  se  aponta.  Lisboa,  25  de  março  de  1672.» 
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Comeu  11  a  da  camará  a  el-rei  em 

de  ier«  i 

«Senhor  —  0  senhor  rei  D.  Affonso  o  3.°,  pr 
«Alteza,  deu  principio  n'este  reino  á  procissão  de 
tqae  em  seu  tempo  instituiu  o  pontífice  Urbano 
«nava  a  egreja.  N3o  deu  logar  o  estado  do  reino 
•com  a  perturbação  das  guerras,  a  que  esta  so 
«zesse  com  a  decência  que  convinha,  mas  a  pied; 
■reis  D.  Manuel  e  D.  João  3.",  gloriosos  avós  de 
«o  socego  da  paz  que  lograram,  allen deram,  cor 
«dado,  á  solemnidade  d'este  triumpho  do  S.mo  Sa 
■saa  real  clemência  e  zelo  se  deve  a  forma  qm 
•o'esta  procissão,  continuada  até  ao  tempo  prés 
■iraição  algnma. 

«Nomearam-se  aos  ofGcios  e  bandeiras  os  Ioga 
•Dm  d'elles,  com  suas  insígnias,  haviam  de  ac<w 
«são,  como  até  agora  fazem,  e  o  ultimo  e  ma 
«deu  aos  ourives  da  prata  e  ouro,  que,  de  qua 
■aonos  a  esta  parte,  duvidam  acompanhar  a  diti 
«que  o  cabido  não  consente  que  entrem  com  su 
«na  capella  maior,  como  antigamente  o  faziam, 
«de  que  se  lho  consentiam  iraquelie  tempo,  ei 
«encerravam  ao  Senhor  na  sua  capella  collateral 
•  punham  n'ella,  e  como  agora,  com  mais  acerto, 
«pella  maior,  onde  não  podem  entrar  senão  as  pi 

■  Ucas  e  seus  ministros  e  os  cavalleiros  das  ordei 
«esta  razão  não  consentem  que  os  ourives  entre 
«não  entra  outro  nenhum  oflkio,  nem  já  se  nece* 
«cbas,  porque  V.  Alteza  manda  vinte  e  quatro  to. 

■  quatro  moços  da  camará,  e  o  senado  dá  outras 
«outros  tantos  clérigos,  além  da  confraria  do  S.™ 
■é  numerosa  e  assiste  com  muita  cera. 

■Todos  os  annos  manda  o  senado  lembrar  a  te 
<sua  obrigação  de  acompanharem  esta  procissão,  c; 


1  Liv.°  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  55. 
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«faliam  n'ella,  e  lodos  os  annos  recusam  e  se  defendem  os 
«ves  com  decretos  de  V.  Alteza  para  não  irem,  emquaato  « 

■  resolve  a  sua  contenda,  a  qual  V.  Alteza  deve  ser  servido 
«dar  que  logo  se  veja  do  desembargo  do  paço,  como  por  m 

•  vezes  o  tem  ordenado,  como  consta  das  resoluções  juntas ', 

■  se  escusarem  demandas  nem  irreverências,  e  para  com  € 
a  irem  estes  officiaes  com  suas  tochas  até  o  logar  que  se  lhe 
■signalar.a 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

(Este  auno  se  observe  o  mesmo  que  mandei  no  passado' 

Decreto  de  ®  d'abi'11  do  IO?»  * 

fPor  Domingos  Gomes,  official  de  cordoeiro,  ter  carta  de 
•officio  dos  armazéns  de  Guiné  e  índia,  e  estar  oceupado  nc 

•  viço  d'elles,  e  precisamente  convir  não  levantar  mão  do  q 
«lhe  tem  encarregado  do  apresto  da  armada  e  mais  cousas 

•  as  fabricas,  o  senado  da  camará  o  não  obrigue  a  ser  juiz  d 
«tena  do  logar  de  Belém,  em  que  o  tinha  provido  '.» 

Consulta  da  camará  «  fil-rei  em  »  de  ma: 

de ier« • 

•Senhor — No  capitulo  19."  do  novo  regimento  que  V.  / 
•foi  servido  mandar  dar  a  este  senado,  ordena  V.  Alteza  q 
«examinem  os  juros  que  se  pagam  da  fazenda  da  cidade  ■ 
■mais  bens  que  o  senado  administra,  sabendo  sua  origem,  ar 
•dade  e  natureza,  e  que  para  isso  se  peçam  os  títulos  dos 
«juros,  e  os  em  que  não  houver  duvida  se  reduzam  a  padrões 


1  Vid.  resoluções  regias  de  19  do  maio  de  1660,  31  de  fevereiro  d 
19  de  junho  de  1667.  respectivamente  a  pag.  165, 169  e  630  do  cot 
«Elementos*. 

*  Tem  a  data  de  IS  de  maio  seguinte. 

1  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  20  de  maio  seguinte, 

'  Liv.°  ii  de  coes.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  46. 

5  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  28  de  junho  do  meemo  anuo. 

'  Lit.°  ii  da  coni.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  51, 
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■  faça  livro  de  assentamento  d'elies,  como  se  foram  in 
«fazenda  de  V.  Alteza,  e  que  em  ludo  o  mais  se  guarda 
«que  se  guarda  e  observa  dos  juros  assentados  sobre  a 
«zeoda  de  V.  Alteza. 

«Para  se  dar  á  execução  o  disposto  iTeste  capitule 
«mento,  é  necessário  dar-se  vista  das  escripturas  e  d 
«qne  as  partes  apresentarem,  ao  symlico  da  cidade,  pa 

■  minar  e  requerer,  por  parte  d'ella,  o  que  for  a  bem  c 
«tiça,  e  é  oulrosim  necessário  escrivão  que  faça  os  ai 
ilos  e  os  padrões  a  que  V.  Alteza  manda  reduzir  as  i 

■  dos  juros;  e  porque  o  syndico  da  cidade  está  niuit. 
«e  ainda  tendo  saúde  é  muito  oceupado  com  os  mai 
«deste  senado,  e  convém  que  esta  diligencia  se  cc 
«brevidade,  pareceu  ao  senado  pedir  a  V.  Alteza  lhe 

iomear  para  servir  de  syndico  n'esla  diligencia  ao  licei 
le  Faria,  de  quem  por  suas  lettras,  capacidade  e  proce 
>ôde  esperar  que  servirá  bem  a  V.  Alteza  e  á  cidade 
;upação;  e  para  que  nella  assista  com  maior  cuidade 
íeniente  que  V.  Alteza  declare  que  terá  em  seus  mell 
consideração  a  este  serviço ;  e  porque  o  escrivão  da  < 
ia  fazenda  da  cidade,  pede  o  senado  a  V.  Alteza  lhe 
írdenar  que  elle,  ou  quem  servir  o  seu  officio,  sirva 
3o  dito  assentamento  e  faça  os  padrões,  verbas  e  ( 
necessário  fôr,  assim  como  faz  os  arrendamentos  e 
Jas  rendas  da  cidade.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.  —  Alcântara,  etc.» 


Consulta,  da  onniHrci  a  el-rei  em  1-4.  <lt 

de íor»  > 

«Senhor  —  Em  observância  de  nm  contrato  que  Ant' 
fez  com  este  senado,  obrigando- se  a  prover  de  nevi 
ie,  do  1."  de  maio  até  o  ultimo  de  setembro,  tem  pi 

'  Tem  a  data  de  19  do  mesmo  mec. 

1  Liv.*  ii  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  49. 
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«trazel-a ;  e  porque  nos  annos  passados  faltou  em  muitos  dias  i 
«sua  obrigação,  com  a  occasião  de  que  em  outros  se  lhe  nlo  gas- 
ctava  a  dita  neve,  fez  o  senado  diligencia  para  que  algumas  pessoas 
«se  obrigassem  a  lbe  tomar  certa  quantia  todos  os  dias»  como 
«com  effeito  se  obrigaram;  e  porque  também  è  razão  que  estas 
t pessoas  precedam  na  repartição  da  neve»  e  que,  obrigando-se  a 
«tomal-a  ainda  nos  dias  em  que  lhes  não  é  necessária,  lhes  nSo 
«falte  nos  em  que  o  fôr;  e  porque  n'estes  que  são  os  de  maior 
«calma,  se  fazem  ordinariamente  vexações  aos  homens  que  a 
«vendem,  pareceu  ao  senado  pedir  a  Y.  Alteza  seja  servido  per- 
«mittir  que  na  casa,  onde  se  vende  a  neve,  se  faça  um  reparti- 
«menlo  de  madeira,  e  que  as  pessoas  que  a  vão  comprar  não  en- 
ttrem  d'elle  ]Wa  dentro»  e  que  na  mesma  casa  assista  um  sol- 
idado, da  companhia  que  estiver  de  guarda  no  tempo  em  que  a 
«neve  se  repartir,  para  que  se  nlo  façam  aos  neveiros  vexações, 
«e  que  na  repartição  delia  sejam  preferidas  as  pessoas  que  se 
«obrigam  a  tomal-a  todos  os  dias. 

«Deste  modo  satisfará  o  contratador  á  obrigação  do  seu  contrato 
«com  maior,  pontualidade,  e  terá  a  casa  de  V.  Alteza  e  a  cidade 
«mais  prompto  o  provimento  da  neve.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 
«Como  parece  o  mando  ordenar.  —  Alcântara,  44  de  maio  de 
«1672.» 


Asisento  de  Yereav&o  de  1«3  de  maio 

de  167» i 


«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que, 
«porquanto  faltavam  ordinariamente  no  acompanhamento  das  pro- 
cissões da  cidade  muitos  cidadãos  e  alguns  julgadores  do  pro- 
«vimento  da  camará  e  alcaides  da  cidade,  sem  embargo  de  se- 
«rem  por  muitas  vezes  advertidos  e  notificados,  que  de  hoje 
«em  diante  todo  o  cidadão  que  faltar  em  qualquer  das  ditas  proris- 
csões,  não  tendo  legitimo  impedimento,  será  multado  em  q  * 
«nhentos  réis  pela  primeira  vez  somente,  pela  segunda  em  mil  r 


1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  231  y. 
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«e  pela  terceira  será  riscado  do  foro  de  cidadão;  e  n'e 

•forma  todo  o  julgador,  alcaide  ou  official  que  tiver  01 

«cidade,  como  o  vedor  das  obras,  tbesonreiro  da  cidadt 

>e  outros  semelhantes,  faltando  nas  ditas  procissões, 

«em  pena  de  mil  réis  pela  primeira  vez  e  pela  segunc 

«mil  réis  e  pela  terceira  vez  serão  suspensos  de  seust 

«tempo  que  ao  senado  parecer;  para  o  que  se  porão  e 

«portas  da  camará  e  nas  partes  onde  for  estylo  fixarei 

«que  venha  á  noticia  de  todos,  e  depois  do  dia  da  pub 

incorrerão  nas  ditas  penas.  E  para  que  tenha  i 

o  passará  ao  pê  (Teste,  o  escrivão  dos  negócios  < 

io,  portada  por  fé,  por  que  conste  do  dia  da  pui 

laulta  cia  ea.ma.r-a  a  el-rel  em  SO  de 
de  lOT-íS* 

bor — Fazendo  este  senado  a  V.  Alteza  a  cônsul 

a  duvida  que  ba  muitos  annos  se  tem  movidi 

is  da  prata  e  ouro  com  o  cabido  da  Sé  d'esla  cid 

i  servido  resolver  que  este  anno  se  observasse  t 

«mandado  observar  no  passado ;  e  porque  então  mandou 

«que  o  senado  os  não  obrigasse  a  ir  na  procissão,  coir 

-ha  quinze  annos,  se  acha  o  senado  obrigado,  por  sã 

«que  deve  e  por  lisonjear  a  piedade  de  V.  Alteza,  a  rc 

«lhe  os  inconvenientes  d'esta  resolução,  referindo  o  i 

«seu  principio.» 

■Nasceu  esta  contenda  no  anno  de  1657,  e  logo  ei 


■  Do  qae  está  escripto  á  margem  consta  que  o  assento  foi  p 
editaes  em  11  do  mesmo  mez  de  maio  de  1672  e  em  22  de  Betem 

Também  a  margem  le  encontra  exarada  a  seguinte  declaraçâ 

■  Porquanto  ae  considerou  que  os  officiaes  e  alcaides  e  julga 
■dade  não  observavam  o  disposto  n'este  assento,  ordenou  o  senai 
•  soareiro  da  cidade  de  boje  em  diante  não  pagasse  ordenado  a]j 
■julgadores,  officiaes  e  alcaides  sem  lhe  constar,  por  certidão 

-*->  pelouro,  qne  acompanharam  as  procissões  da  cidade,  ou  der 
:ima  porque  o  deixaram  do  fazer.  De  que  se  mandou  faxer  c 
,o,  que  en,  André  Leitão  de  Faria,  a  escrevi,  em  20  de  maio  < 
Liv."u  de  cotu.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  66. 


1 


336  ELEMENTOS  PARA  A  HISTOJtIA 


« jando  deterrainal-a  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  pae  de  V.  Alteza, 
ca  reraetteu  ao  desembargo  do  paço;  e  porque  se  não  conclnia 
«de  todo,  foi  servido  ordenar  ao  senado  que,  emqnanto  se  não 
«resolvia,  não  obrigasse  a  ir  os  ourives  na  procissão.  Repetia-se 
«a  mesma  ordem  nos  annos  seguintes,  até  que  no  anno  de  1660 
«mandou  a  senhora  rainha  D.  Luiza,  sendo  regente  d 'estes  reinos, 
«que,  para  se  acabar  de  resolver,  por  uma  vez,  este  negocio,  Ibe 
«fizesse  consulta  o  senado,  dentro  de  um  mez,  representando 
«o  que  se  lhe  offereccsse,  e  que,  não  se  fazendo  no  dito  tempo,  se 
«consultasse  no  desembargo  do  paço  pelas  noticias  que  delle 
«houvesse  na  mesa,  sem  se  acceitar  mais  papel  nem  admittir  re- 
«querimento  sobre  esta  matéria. 

«Depois  d'esta  resolução  tiveram  os  ourives  sentenças  aseufa- 
«vor,  sobre  que  se  moveram  novas  duvidas,  em  razão  das  quaes 
«ordenou  a  dita  sentença,  em  7  de  junho  de  1660,  que,  emquaoto 
«se  não  decidiam,  os  não  obrigasse  o  senado  a  ir  na  dita  procis- 
«são.  Dilatou-se  a  resolução  das  duvidas  que  sobrevieram,  mnitos 
«annos,  e  depois  de  passados  sete  se  mandou,  em  15  de  junho 
«de  1667,  um  decreto  ao  desembargo  do  paço,  para  que,  em  termo 
«de  vinte  dias,  se  sentenciasse  a  causa,  e  que,  não  acudindo  os 
«interessados,  se  deferisse  como  parecesse. 

«Ha  cinco  annos  que  se  passou  este  decreto,  e  n'elles  repetiu  o 
«senado  as  instancias,  pedindo  a  Y.  Alteza  por  vezes  mandasse 
«concluir  este  negocio,  sem  até  agora  produzirem  effeito  estas 
«diligencias. 

«Depois  de  tão  repetidas  ordens  de  V.  Alteza,  dirigidas  ase 
«determinar  de  todo  esta  contenda,  e  de  se  não  conseguir  este 
«intento  em  quinze  annos,  e  depois  de  V.  Alteza,  por  estranhar  o 
«descuido,  limitar  o  termo  de  vinte  dias  somente  para  ultimada- 
« cisão  do  negocio,  e  de  serem  passados  cinco  annos  sem  se  de- 
terminar em  lodos  elles  o  que  V.  Alteza  ordenou  se  determinasse 
«em  vinte  dias,  mande  V.  Alteza  ponderar  se  convém  á  autori- 
«dade  de  suas  ordens  deixar  de  as  repetir  e  de  mandar,  em  obser- 
«vancia  delias,  decidir  por  uma  vez  esta  contenda. 

«Implora  este  senado  a  piedade  de  V.  Alteza  e  o  seu  zelo  A, 

«prostrado  a  seus  reaes  pés,  lhe  pede  instantemente,  por  servif  e 

«reverencia  d'aquelle  Senhor,  a  cuja  honra  e  gloria  se  dirige  aqui  i 

«celebridade,  que,  pois  Y.  Alteza,  imitando  religiosamente  a'   s 
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redecessores,  não  falta  em  acompanhar 
■eoça  ao  S."°  Sacramento  n'aquelle  dia, 

do  mesmo  Senhor  um  tão  alto  beneficie 
la  morte  (perfidamente  machinada)  ao  s 
,  pae  de  V.  Alteza ',  seja  V.  Alteza  ser 
i  duvida,  na  forma  do  decreto  referido  de 
iara  qne  não  falte  n'aqnelle  triumpho  de 
ta  de  tanta  gente  que  concorre  ao  acomp 
indo  V.  Alteza  que,  do  caso  em  que  a  d 

vão  os  ditos  officiaes  acompanhando  o  S 
capella  maior  da  Sé,  fazendo  protesto  de 
a  acção  ao  seu  direito,  como  já  fizeram  ei 
ie  d'este  modo,  sem  se  offender  o  que  p 
lartes,  se  não  faltará,  pela  contenda  dos 
evído  a  Dens.» 

regia  escripta  d  margem  * : 
qne  alterar  a  resolução  qne  tenho  íomade 
Alcântara,  etc.» 


st  consulta  a  um  facto  histórico  bem  conhecido 
pai  protagonista  o  escrivão  Domingos  Leite  Pei 
»,  subornado  pelofl  agentes  secretos  do  gover: 
se,  mediante  avultada  recompensa,  a  assassinar  e 
m  alagou  diversas  casas  contíguas  entie  si  na  i 
mormente  communicaçÕes  de  umas  para  as  out 

praticou  uma  espécie  de  seteiras,  por  onde  pi 
de  balas  hervadas  ate  acertar  na  pessoa  d'el-r 

da  procissão  de  Corpus  ChriBti,  em  20  de  junhi 
rito,  Domingos  Leite  Pereira,  que  ao  que  parec 
3 v arde,  nlo  teve  animo  para  executar  o  crime 
illeso,  sem  que  ninguém  suspeitasse  do  que  es  ti 

Leite  Pereira  foi  mais  tarde  suppticiado,  porque 
panheiro,  o  denunciou,  quando,  segundo  consta 
isac  para  a  realisaçSo  do  seu  malvado  intento,  ■ 
ser  perpetrado  o  regicídio  foi  erecto  um  conven 
licado  ao  Santíssimo  Sacramento. 
.ta  de  30  do  mesmo  mez  e  anuo. 
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Conaulta,  da»  oamara  a,  el-rel  em  SO  de  maio 

de 167Q i 

«Senhor  —  Considerando  Y.  Alteza  no  capitulo  36.°  do  novore- 
«gimento  que  foi  servido  dar  a  este  senado,  que  o  estado  dos  la- 
vradores é  o  mais  importante  da  republica,  e  que  d'elle  depende 
«não  somente  a  abundância  dos  fructos,  mas  a  maior  parte  das 
«rendas  reaes,  e  que  por  esta  razão  deve  ser  maior  o  cuidado  de 
csua  conservação  e  augmento,  e  que  hoje  se  acham  tio  declina* 
c  dos  e  empobrecidos  com  a  falta  de  gente  para  a  agricultara  e 
«com  os  excessivos  jornaes  que  levam  os  que  n'ella  trabalham, 
«encommenda  V.  Alteza  se  busquem  todos  os  meios  de  remediar 
«este  damno;  e  ponderando,  outrosim,  que  o  padecem  não  sò- 
« mente  os  lavradores  do  termo  d'esta  cidade,  onde  tèem  crescido 
«os  jornaes  com  maior  excesso,  mas  também  os  das  Lezírias  que 
«alimentam  este  povo  muita  parte  do  anuo,  ordena  V.  Alteza  no 
«mesmo  regimento  que,  communicado  este  negocio  com  as  cama- 
«ras  do  Ribatejo  e  com  as  mais  do  reino,  que  fôr  conveniente,  e 
«com  pessoas  intelligentes,  consulte  a  Y.  Alteza  o  senado  o  que 
«n'esta  matéria  parecer  mais  útil  e  praticável. 

«E  porque  de  presente  se  não  pôde  tratar  ainda  das  taxas  qoe 
«se  devem  pôr  a  todos  os  homens  de  trabalho,  porque  para  isto 
«é  necessário  pôrem-se  em  todo  o  reino,  e  até  agora  não  são 
«ainda  chegadas  as  respostas  de  todas  as  camarás  d'elle,  a  qaem 
«este  senado  escreveu  para  se  poder  consultar  este  negocio  a  V. 
«Alteza  com  todas  as  noticias  necessárias,  pareceu  ao  senado 
«propor  somente  a  V.  Alteza  o  que  se  lhe  offerece  sobre  os  cei- 
«feiros  das  Lezírias,  por  estar  tão  próximo  o  recolhimento  dos 
«fructos  d'ellas,  e  pedirem  com  instancia  algumas  das  camarás  do 
«Ribatejo  que  V.  Alteza  tome  resolução  n'esta  matéria  e  remedeie 
«o  damno  que  padecem  os  lavradores,  como  já  por  outras  vias 
«tèem  feito  presente  a  V.  Alteza;  em  razão  do  que  representa  o 
«senado  a  V.  Alteza  que  a  camará  de  Villa  Franca,  cujos  lavra- 
«dores  são  mais  interessados  e  scientes  n'esta  matéria,  propõe,  r 
«carta  que  escreve  ao  senado,  que  os  ceifeiros  seguem  por  fan{ 


1  Liv.°  ia  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  106  v. 
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lando-lhes  de  treze  alqueires  ou  moios  ura 

que  se  lhes  dè  mais  cada  semana,  emquant 

i  alqueire  de  trigo,  além  da  dita  fangagem, 

3  duzentos  réis  por  uma  só  vez  em  dinheiro  p; 

era  isto  o  mesmo  o  por  que  se  Ibes  pagava 

guerra,  e  o  que  se  lhes  devia  de  dar  agora 

nvenieute  para  a  conservação  dos  lavradores 

do  por  fangagem,  aproveitam  o  pão  e  a  es 

idos  em  que  o  monte  seja  maior,  e  por  acab 

trabalham  mais,  e  que  se  faça  lei  geral,  ii 

;as  penas,  que  nenhum  lavrador  tome  ceifeirc 

elles,  se  o  pedirem,  incorram  nas  mesmas  \ 

mesmo  parece  ás  camarás  d'Azambuja  e  . 

«de  Salvaterra,  approvando  a  fangagem  aos  segado 

«reino,  diz  que  se  lhes  dà  de  quinze  um  do  pão 

«e  dez  alqneires  mais  do  p3o  meado  e  duzentos  réi 

«de  sua  comedia. 

«Parece  ao  senado  que  ê  preciso  e  conveniente,  [ 
«vaçào  dos  lavradores  das  Lezírias,  ordenar  V.  AHe 
«feiros  sejam  pagos  na  forma  que  propõem  as  can 
«Franca,  Azambuja  e  Alhandra,  prohibindo  que  os 
■res  tomem  ceifeiros  com  outro  partido,  e  que,  Ic 
«(Telles  ceifeiros  em  outra  forma,  possa  ser  accusadi 
«pessoa  do  povo  e  perante  qualquer  julgador;  e  qi 
«raote  quem  fôr  denunciado,  provando-se  o  deli 
«demnado  em  vinte  mil  réis  e  um  mez  de  prisão 
«cuniaria  seja  applicada  a  metade  para  o  accusador 
«os  captivos,  e  que  os  ceifeiros  que  não  quizererr 
■  dita  forma,  como  até  agora  fizeram,  sejam  presos  e 
«como  parecer  aos  julgadores  perante  quem  fõren 
«que  os  ministros  de  justiça  devassem  todos  os  am 
■dos  rfesta  matéria  e  procedam  contra  elles  na  dit; 
«que  acharem  culpados  fora  de  sua  jurisdicçâo,  dèe 
«senado  para  se  dar  a  V.  Alteza,  para  V.  Alteza 
«aos  logares,  onde  tiverem  seu  domicilio,  procede 
«que  é  somente  a  forma  em  que  poderá  executar-s 
■teza  ordenar. 

ia  algumas  searas  que  por  sua  es 
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«podem  os  ceifeiros  segar  à  fangagem,  será  conveniente  mandar 
cV.  Alteza  declarar  que  n'estas  possam  trabalhar  a  avença  das 
«partes,  pedindo  para  este  effeito  licença  á  camará»  que  a  nio 
«concederá  sem  preceder  vistoria  ou  verdadeira  informação.— V. 
«Alteza  ordenará  o  que  mais  convier  a  seu  serviço. 

Besolução  regia '.: 

«Como  parece,  não  se  passando  por  ora  lei,  mas  somente  ai» 
«vara  *,  tomando  o  senado  por  sua  conta  os  meios  mais  coove- 
«nientes  para  a  execução,  que  é  o  mais  dificultoso  n'este  parti- 
«cular.  Alcântara,  etc.» 

Oonmilta,  da  camará  a  el-rei  em  3  de  Junho 

de  ÍO^Ô  > 

«Senhor — Os  mestres  carpinteiros  Francisco  da  Gosta,  Lai? 
«Francisco,  Manuel  de  Andrade,  José  Rodrigues  e  Pedro  Alves 
«fizeram  petição  a  este  senado,  em  que  representam  que  o  anuo 
«passado  tomaram  o  chão  do  Terreiro  do  Paço  para  os  palanques, 
«na  occasião  dos  touros  de  S.t0  António,  e  que,  tendo  gasto  n;eL 
«les  o  seu  remédio  em  compras  e  alugueres  de  madeira  e  prega* 
«ria,  e  os  palanques  feitos,  se  mandaram  desmanchar  com  a 
«occasião  do  lastimoso  successo  de  Odivellas  4,  ficando  os  ditos  of- 
«ficiaes  empenhados  e  perdidos,  e  alguns  foram  executados  e  veo- 
«deram  tudo  o  que  tinham  para  pagar  os  materiaes,  e  outros  an- 
«dam  ausentes  por  não  serem  presos,  pedindo  se  lhes  mandasse 
< satisfazer  a  perda  que  tiveram,  que  seria  avaliada  pelos  juizes 
«do  oílicio  e  mestres  da  cidade,  havendo  respeito  a  que  ficaram 
«perdidos  pelo  contrato  que  fizeram  com  o  senado;  e,  eonside- 
«rado  tudo,  pareceu  ao  senado  que  as  razões  que  allegam  são 
«muito  justificadas,  e  como  ao  mesmo  senado  não  toca  satisfazer 
«aos  supplicantes  a  perda  que  tiveram  na  extincçâo  das  festas, 
«nascida  da  piedade  de  Y.  Alteza,  justamente  podem,  esperar  da 


1  Tem  a  data  de  8  de  junho  seguinte. 

a  Vid.  alvará  régio  de  15  de  junho  de  1672. 

1  Liv.°  ih  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  108. 

4  Vid.  not.  2  a  pag.  291  do  presente  vol. 
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•grandeza  e  justiça  de  V.  Alteza  se  servirá  d< 
«fazer,  pela  via  a  que  toca,  as  perdas  que  vi 
■star  houve.» 


Coiunlta  da  o  amara  a  ©1-i-el  era 
de  107« > 


«Senhor  — No  capitulo  U."  do  novo  regia 
«deu  a  este  senado,  ordena  V.  Alteza  que  se 
«illegilimamcnte  introduzidas,  e  que  se  obsei 
■o  que  V.  Alteza  tem  disposto  em  suas  ordt 
■V.  Alteza  que  ê  esta  uma  das  cousas  que  n 
«contas  que  se  hão  de  tomar  da  fazenda  que  i 
«tra,  e  que,  por  ser  conveniente  dar  n'esta  i 
■diante,  que  se  evite  toda  a  occasião  de  se  des 
«via  a  fazenda  da  cidade  e  de  se  converter  e 
«lar  d'aqueltas  mesmas  pessoas  que  são  obri 
«em  utilidade  publica,  e  que  para  o  fazerem 
■ber  d'ella  congruentes  salários,  ordena  V.  1 
«dores  que  tem  nomeados,  examinem  as  pi 
■  annuaes  que  se  tinham  mal  introduzido,  ainda 
«a  esta  parte  se  deixassem  de  levar,  e  as  ext 
•costume  darem-se  em  occasiões  occorrcnte. 
-que  se  acharem  legitimamente  introduzidas, 
«teza  as  que  será  justo  estabelecer  para  ao 
■limite  que  será  conveniente  pôr  ás  extraordii 
«fique  a  quantia  d'ellas  no  arbítrio  dos  inlere; 
«distribuem. 

•Em  execução  desta  ordem  de  V.  Alteza 
«propinas  ordinárias  e  extraordinárias  que  se 
«dentes,  vereadores  e  ofQciaes  da  cidade,  e  se 
«ou  provisão  alguma  que  determine  as  que 
«mente  nas  cartas  d'estes  ministros  se  decla 
«nas,  prôes  e  percalços  que  lbes  pertencerem 
«comento  ou  noticia  das  propinas  que  lhes  r. 
«as  addições  da  folha  geral  antiga,  de  que  se  e 


>  Lít,"  u  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  fã. 
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cza,  na  qual  se  faz  menção  das  propinas  do  papel,  Natal  e  Pas- 
«choa  e  as  mais  que  d'ella  consta,  que  todas,  com  os  mantimen- 
ttos  e  ordenados,  importavam  na  addição  dos  vereadores  148Í70O 
créis  cada  anno,  e  a  cada  um  dos  mesteres  400500  réis  e  a  cada 
«um  dos  procuradores  da  cidade  104 £9 50  réis. 

«Depois,  no  anno  de  4601,  ordenou  el-rei  Filippe  2.°,  occu- 
« pando  este  reino,  em  carta  de  29  de  novembro,  de  que  tam- 
«bem  se  envia  copia  a  V.  Alteza,  que  d'ali  em  diante  levasse 
«cada  um  dos  vereadores  200,5000  réis,  e,  sem  embargo  de  estar 
«então  a  cidade  muito  opulenta  e  com  grossas  e  largas  rendas, 
«declarou  que  somente  1500000  réis  fossem  á  custa  d'ella,  eos 
«500000  réis  para  inteirar  os  200(9(000  réis  se  pagassem  da  fa- 
tzenda  real '.  No  ordenado  dos  mesteres  e  procuradores  não  houve 
«novidade. 

«Considerada  a  variedade  e  largueza  com  que  até  agora  se  le- 
«varam  propinas,  não  estando  estabelecidas  por  ordens  ou  pro~ 
«visões  reaes,  sem  as  quaes  se  não  podem  levar,  e  que  é  Y.  Al- 
«teza  servido  dar  forma  a  este  negocio,  estabelecendo  as  que  fò- 
«rem  convenientes,  para  que  matéria  tão  grave  não  fique  inde- 
cisa nem  dependente  do  arbítrio  dos  ministros  interessados, 
«propomos  a  V.  Alteza  as  propinas  que  será  justo  conceder  V. 
«Alteza  aos  vereadores  e  ministros  da  mesa,  e  as  que  convém  ei- 
«tinguir. 

«Em  primeiro  logar,  porque  no  regimento  novo  tem  V.  Alteza 
«ordenado  que  se  dêem  aos  ditos  ministros  as  propinas  que  se 
«costumavam  dar  nas  procissões,  e  uma  que  também  se  dava  para 
«papel,  declarando,  porém,  que  se  pague  em  espécie,  parece  que, 
«approvando  V.  Alteza  estas  propinas  para  se  exprimirem  oa 
«provisão  que  se  passar  das  que  V.  Alteza,  pela  resolução  desta 
«consulta,  fôr  servido  estabelecer,  seja  V.  Alteza  servido  ordenar 
«que  a  dita  propina  de  papel  se  possa  pagar  a  dinheiro,  como 
«cTantes  se  fazia,  a  razão  de  10200  réis  a  resma,  porque,  em 
«uma  ou  outra  forma,  sempre  o  senado  faz  a  mesma  despeza ;  e 
«se  faz  presente  a  V.  Alteza  que  as  procissões  e  actos,  era  que  os 
«ministros  téem  propinas,  são  vinte  e  cinco  no  anno,  em  que  ti 
«cada  um  dos  vereadores  500000  réis,  e  o  mesmo  o  escrivão 


1  Yid.  «Elementos*,  tom.  i,  pag.  16. 
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«camará,  cada  um  dos  procuradores  300000  réis 
«mesteres  25(9000  réis,  e  a  propina  do  papel  que 
«é  duas  resmas  a  cada  nm  dos  vereadores,  o  me 
«da  camará,  que  sempre  tem  propina  egual,  e  ui 
■nm  dos  procuradores  e  mesteres. 

«Dia  do  Corpo  de  Deus,  por  ser  ISo  solemne 
«readores  25000  réis  d'umas  luvas  e  10000  réis 
«e  dois  pares  de  luvas  em  ser;  parece  ao  senado 
«nulidade  do  dia  e  trabalho  d'elle,  mande  V.  Alt 
«cada  um  dos  vereadores  20000  réis  somente  pel 
■lhete,  atém  dos  20000  réis  da  propina  ordinária  c 
«se  dá  em  todas  as  mais,  e  que  aos  outros  minis 
•  dé  a  este  respeito  o  que  a  cada  um  pertence,  qi 
«ao  escrivão  da  camará,  e  10200  réis  aos  procur; 
•e  40000  réis  a  cada  um  dos  mesteres. 

■Em  dia  de  S.  Vicente  levava  cada  um  dos  ti 
«réis  para  umas  luvas,  além  da  propina  da  pr 
«que,  por  ser  este  santo  padroeiro  da  cidade,  : 
«10000  réis  para  as  ditas  luvas  a  cada  um  dos  v 
■  mais  ministros  da  mesa  o  que  a  cada  um  perlei 
«pina  ordinária. 

■  Pelo  Natal  se  davam  aos  vereadores  50000  rt 
«co,  e  pela  Pasclioa  10600  réis  para  um  carneiro 
■nistros  e  officiaes  o  que  lhes  tocava;  parece  que 
«solemnes  estas  festas  e  levarem  n'ellas  maiores 
•tribunaes,  vençam  os  vereadores  40000  réis  pai 
•Natal  e  os  106OO  réis  por  Paschoa  de  Flores,  e 
«tros  o  que  lhes  pertence. 

■Em  dia  de  N.*  Sm-.'  das  Candeias  se  davam 
«cinco  arráteis  de  cera,  e  aos  mais  o  que  lhes  toe 
«se  dêem  quatro  arráteis,  na  mesma  forma,  a  cai 
«este  respeito  aos  mais  ministros  e  officiaes,  que 
«servem  a  cidade,  a  quem  se  costuma  dar  esta  p 
«presente  a  V.  Alteza  que  esta  cera  paga  o  sei: 
«200  réis  o  arrátel,  e  o  que  custa  de  mais  paga  a 
«António. 

«Além  d'estas  propinas  ordinárias,  que  parece 
«teza  conceda  aos  ministros  d'elle,  em  premio  d 
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«do  zelo  com  que  se  deve  esperar  que  attendam  ao  real  serviço 
«de  V.  Alteza,  havia  outras  que  lbes  não  parecem  justificadas,  e 
«que  por  este  respeito  se  devem  extinguir,  como  slo  2(5280  réis 
«que  se  davam  da  propina  de  um  ramilhele  a  cada  vereador  em 
«dia  de  S.  Sebastião,  em  que  a  confraria  dà  luvas  e  ramilhele. 
«Davam-se  10200  réis  duma  tocha  de  janeiro,  120000  réis  de  to- 
«cbas  e  barbeiro,  420000  réis  de  botica,  e  aos  mais  a  este  res- 
«peito.  Estas  propinas,  sobre  não  estarem  estabelecidas  com  pro- 
« visão  nem  resolução  alguma  dos  senhores  reis  passados,  nãotèem 
«fundamento  que  as  justifique,  e  por  esta  razão  se  devem  extin- 
«guir;  e  supposto  que  o  senado  antigamente  pagava  a  umbar- 
€  beiro  um  moio  de  trigo  de  sessenta  e  quatro  alqueires,  que  le- 
«vava  na  folha,  e  a  um  barbeiro  as  mezinhas  que  despendia  com 
«os  ministros  e  officiaes  doentes,  a  qual  despeza  se  reduziu  ás 
«propinas  referidas,  de  que  somente  participavam  os  ministros  da 
«mesa,  comtudo  não  consta  que  este  ordenado  que  se  dava  aobar- 
«beiro,  nem  aquella  despeza  que  se  fazia  com  a  botica,  fosse  per- 
«mittida  por  provisão  alguma,  sem  a  qual  se  não  podia  fazer,  nem 
«ha  noticia  que  nos  mais  tribunaes  se  faça,  nem  também  era  jus- 
«ti ficada  a  repartição  d'esta  propina  entre  os  ministros  da  mesa, 
«ainda  quando  o  fora  a  introducção,  porque,  curando  o  cirurgião 
«e  dando-se  a  botica  a  todos  os  officiaes  da  cidade,  não  era  justo 
«que  se  repartisse  o  valor  da  despeza  que  faziam  pelos  ministros 
«da  mesa,  ficando  destituídos  os  officiaes  mais  pobres  do  benefr 
«cio  que  logravam. 

«E  quanto  ás  propinas  extraordinárias  parece  que,  por  ser  lio 
«solemne  dia  o  do  juramento  de  um  príncipe,  e  por  serem  obri- 
gados os  ministros  e  officiaes  da  cidade  a  fazer  despezas  para 
«assistir  n'aquelle  acto,  em  razão  do  que  se  lhes  deram  sempre  de 
«propinas  2000000  réis  ao  presidente  e  1000000  réis  aos  verea- 
« dores,  e  aos  mais  a  este  respeito,  como  se  deram  nas  occasioes 
«dos  juramentos  dos  senhores  reis  D.  João  o  4.°  e  D.  Affonso  o 
«6.°,  ordene  V.  Alteza  se  dêem  800000  réis  a  cada  vereador  e  aos 
«mais  o  que  lhes  tocar,  que  parece  quantia  bastante  para  a  gala 
«d'aquelle  dia. 

cNa  occasião  em  que  veiu  a  princeza,  nossa  senhora,  levou  opre 
«sidente  4000000  réis  e  2000000  réis  cada  vereador,  e  os  mais  m' 
«nistros  e  officiaes  o  que  lhes  competia ;  por  ser  este  acto  meoo, 
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■solemne  e  se  fazer  n'elle  menos  despeza,  parece  q 
«diante,  quando  se  offerecer  semelhante  occasiao  de  < 
■rei  oq  priocipe  herdeiro  levem  os  vereadores  a  50» 
■mente,  e  os  mais  ministros  e  ofliciaes  o  que  a  este 

■  tocar. 

■  Em  occasião  de  latos  por  pessoas  reaes,  que  q 
«não  haja  d'aqni  a  muitos  annos,  se  davam  aos  pre: 
«Iro  peças  de  baeta,  aos  vereadores  duas,  e  aos  mit 
-ciaes  a  este  respeito;  parece  que  d'aqai  em  diant 
■peça  de  baeta  a  cada  vereador,  e  aos  mais  o  que 
•lhes  pertencer. 

«Nas  occasiões  de  touros  reaes  costumavam  os  pi 
«var  66£400  réis,  os  vereadores  33(5200  réis,  e  assii 
•zia  muito  importante  despeza  em  grandes  quautidai 
«que  se  davam  no  palanque,  e  nos  touros  de  S."  Ant 
■os  vereadores  17£200  réis  e  faziam  a  mesma  despe 
■parece  que  V.  Alteza  permitia  se  dé  a  cada  vereack 
«cada  dia  de  touros,  assim  reaes  como  de  S.'°  j 
■è  a  menor  propina  que  costumam  vencer  qnande 
*e  aos  mais  ministros  o  que  a  este  respeito  costur 
«que  se  não  possam  despender  cada  dia  mais  de  dua 
«doces. 

«Em  occasiões  de  luminárias  de  trez  dias  se  davam 
«ao  presidente,  20(5000  réis  aos  vereadores  e  se  lhe 
«tochas  para  ellas ;  parece  que  V.  Alteza  conceda  a 

■  dor  6500tí  réis  cada  dia  e  aos  mais  ministros  e  of 
«lhes  tocar,  sem  outra  alguma  cousa. 

■Está  n'esta  forma  satisfeito  ao  que  V.  Alteza  orde: 
«do-se  as  propinas,  ordinárias  e  extraordinárias,  qu 
«as  que  parece  justo  que  V.  Alteza  conceda  aos  minis 
«virem,  para  que  se  conserve  o  senado  n'aquelle  r 
«em  que  V.  Alteza  o  constituiu;  e  também  fica  satis 
«V.  Alteza  ordenou,  por  resolução  de  27  de  maio  pr< 
«do,  em  consulta  de  22  de  dezembro  de  1671,  que 
«torna  a  remetter  a  V.  Alteza,  em  que  V.  Alteza  mau 
«nado  interponha  seu  parecer  sobre  as  propinas  qw 
i&s  mesteres. 

«Parece  também  que  deve  V.  Alteza  declarar  que  t 
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«pinas  ordinárias  que  na  resolução  xT  es  ta  consulta  fõr  servido  con- 
«ceder  aos  ministros,  vençam  os  aposentados,  porque  no  decreto 
«de  sua  aposentação  declarou  V.  Alteza  que  venceriam  todos  os 
«emolumentos  e  propinas  que  vencessem  os  ministros  actuaes;  e 
«ainda  que  V.  Alteza  o  não  tivera  declarado,  assim  devia  ser,  e 
«é  justo  que  seja,  sendo,  como  foram,  aposentados  honorificamente, 
«por  conveniência  do  serviço  de  V.  Alteza ;  e  assim  também  deve 
«V.  Alteza  declarar  que  das  propinas  extraordinárias  vençam  as 
«dos  touros,  por  ser  emolumento  que  têem  os  acluaes,  e  a  dos 
«lutos,  porque  havendo  sido  ministros  de  V.  Alteza  e  trazendo 
«as  insígnias  com  que  V.  Alteza  foi  servido  honral-os,  devem  nas 
«occasiões  dos  lutos  fazer  a  mesma  demonstração  de  sentimento 
«que  os  ministros  actuaes,  e  para  este  effeilo  se  lhes  deve  dar  a 
«mesma  propina  de  baeta. 

«As  mais  propinas  extraordinárias,  ordenadas  para  as  occasiões 
«de  juramentos,  casamentos  de  príncipes  e  de  luminárias,  dos 
«parece  que  não  hão  de  vencer  os  aposentados,  porque  não  bio 
«de  assistir  ás  funcçoes  como  os  actuaes,  nem  fazerem  as  despe- 
«zas  para  cuja  satisfação  se  concedem. 

«Além  das  propinas  referidas  que  nos  parece  que  V.  Alteza  con- 
«ceda,  todas  as  mais  se  devem  extinguir ;  e  porque  se  davam  al- 
«gumas  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  despendendo-se  por  este  modo 
«illegitimamente  a  fazenda  do  senado,  convém  que  V.  Alteza  de- 
«clare  que  se  não  possam  dar  as  ditas  ajudas  de  custo,  senão 
«quando  na  realidade  as  pessoas  a  quem  se  concederem,  tiverem 
«alguma  occasião  de  serviço  da  cidade,  em  que  façam  despeza  de 
«sua  casa,  a  que  não  sejam  obrigadas  por  seus  officios,  exceptaan- 
«do  os  officiaes  pobres  que  servem  o  senado,  quando  estiverem 
«doentes,  porque  a  estes  se  poderá  dar  alguma  ajuda  de  casto, 
«como  sempre  se  deu;  porém,  por  que  se  não  tome  por  occasião 
«qualquer  doença  para  se  fazer  esta  despeza  da  fazenda  do  sena- 
«do,  que  hoje  se  acha  tão  diminuída,  e  por  que  também  se  não 
«dêem  maiores  quantias  do  que  permitte  o  estado  d'ella,  será  coo- 
«veniente  declarar  V.  Alteza  que  aos  ditos  officiaes  pobres  se  po- 
«derá  dar  somente  até  40000  réis,  chegando  a  doença  a 
«sangrias. 

«Acha-se  a  fazenda  do  senado  em  tão  notável  estreiteza,  e 
«tantas  as  suas  despezas  e  encargos  públicos»  a  que  por  sua ) 
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gada,  e  tem  havido  tantos  abusos  na  intrc 

i  bastarem  as  leis  penaes  de  V.  Alteza,  o 

para  atalhar  este  damno,  que  convém  bu 

o  evitar,  pelo  que  parece  que  V.  Alteza  n3 

leuhunia  outra  propina  se  possa  introduzi 

nem  pretexto,  para  ministro  nem  ofQcíal  al; 

a  cidade,  nem  dos  reaes  d'agua,  nem  de  : 

alguma  fazenda  que  o  senado  administre 

npostas  pelas  leis  e  ordenações  de  V.  Alie 

scente  ao  novo  regimento,  ficando  em  se 

jsta  matéria  ifelle  se  dispõe,  mas  que  o 

evem  em  conta  por  nenbum  despacho  ou 

r  expressa  resoluçSo  de  V.  Alieza,  em  ci 

fazendo-a,  será  obrigado  a  remelter  com 

ia  <Testa  e  recenseamento  da  conta  do  tli 

inte  o  fòr  da  cidade,  pelo  qual  seja  presenl 

)  de  suas  rendas  e  de  suas  despezas,  e 

e  V.  Alteza  tomar,  concedendo  alguma  pn 

a  menção  do  dito  recenseamento  e  d'esta 

i  substancia  e  a  resolução  quu  V.  Alteza  fi 

t tomar  nella,  seja  havida  por  nulla  e  subrepticía,  com 

«com  menos  inteira  informação,  ainda  que  tenha  a  claus 

■embargo  de  quaesquer  ordenações  em  contrario.  E  do  < 

«leza  u'esta  matéria  ordenar  se  deve  passar  provisão 

•somente  se  registre  nos  livros  da  camará,  tuas  lambi 

■V-  Alteza  que  se  traslade  na  primeira  Tolha  de  todo: 

«dos  lhesoureiros  da  cidade,  para  que  tenham  d'ella 

«contadores  e  provedores,  quando  tomarem  e  proverem 

«porém,  porque  poderá  algum  oíGcial  que  servir  com 

■ou  em  occasiões  Decorrentes,  fazer  serviço  de  import; 

«dade,  e  n'este  caso  é  muito  conveniente  animal-o  com 

■  a  continuar  no  bom  serviço  e  procedimento,  e  estim 

■este  exemplo,  aos  mais,  ordenará  V,  Alteza  que  no  ta: 

■o  senado  consulta  a  V.  Aileza,  para  se  lhe  fazer  com  effe 

■mercê  que  fòr  justo.  E  porque  também  d'este  modo,  fi 

«vados  os  ofuciaes  d'algumas  propinas  que  até  agor 

«davam,  o  não  fiquem  da  satisfação  que  merecem,  ex 

«senado  os  ordenados  e  interesses  que  têem  cada  um 
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«officiaes,  e  parecendo  que  alguns  (Telles  merecem  ter  maior  emo- 
«lu mento,  em  consideração  do  trabalho  e  obrigações  do  officio,  se 
«fará  consulta  a  V.  Alteza,  propondo  o  que  parecer  que  maiscoo- 
«vém  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Como  parece9.» 

Alvará  reglo  de  16  de  junho  de  167»  > 


«Eu,  o  príncipe»  como  successor,  governador  e  regente  (Testes 
«reinos,  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que,  considerando 
«eu  que  o  estado  dos  lavradores  é  o  mais  importante  da  repa- 
«blica,  e  que  cTelle  depende  não  só  a  abundância  dos  fructos, 
«mas  a  maior  parte  das  rendas  reaes,  e  que  por  esta  razão  deve 
«ser  maior  o  cuidado  de  sua  conservação  e  augmenlo,  principal- 
«mente  no  tempo  presente,  em  que  se  acham  declinados  e  empo- 
«brecidos  com  a  falta  de  gente  para  o  trabalho  e  com  os  exces- 
sivos jornaes  que  lhes  levam,  desejando  achar  remédio  a  este 
«damno,  e  considerando  o  que  padecem  por  esta  causa  não  sò  os 
«lavradores  do  termo  d'esta  cidade,  onde  com  maior  excesso  tem 
«crescido  os  jornaes,  mas  também  os  das  Lezírias,  de  que  este 
«povo  se  sustenta  muita  parte  do  anno,  mandei  ordenar  ao  se- 
«nado  da  camará  (Testa  cidade  que,  communicando  a  matéria  com 
«as  do  Ribatejo  e  com  as  do  reino,  que  parecesse  conveniente,  e 
«outras  pessoas  intelligentes,  me  consultasse  o  que  fosse  mais  ulil; 
«e  porque  não  têem  chegado  até  agora  as  respostas,  sem  ellas  se 
«não  pôde  tratar  das  taxas  que  se  devem  pôr  aos  homens  de  tra- 
balho, e  ora  me  representar  o  senado,  por  si  e  pelas  camarás  do 
«Ribatejo,  que,  por  estar  tão  próximo  o  recolhimento  dos  fructos 
«das  Lezirias,  convinha  mandar  remediar  o  damno  que  padecem 
«os  lavradores  d'ellas,  em  razão  dos  ceifeiros;  vendo,  outrosim,o 


1  Tem  a  data  de  25  de  junho  de  1672. 

*  Vid.  consulta  da  camará  a  el-rei  em  13  de  julho  de  1672  e  provisão  re 
de  8  de  setembro  do  mesmo  anno. 
3  Liv.*  m  de  reg.*  de  cons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  114  v. 
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«qne  se  apontou  por  parle  das  camarás  de  Villa  F 
■Azambuja  e  Salvaterra,  cujos  lavradores  são  n 
*e  scientes  n'este  particular,  e  pelo  muito  que 
«val-os,  favorecel-os  e  aagmental-os,  hei  por  ben 
■n3o  mando  fazer  lei  ou  dispuzer  outra  cousa,  os 
■por  fangagem  nas  Lezírias,  pagando-se-lhes  de 
«de  13  moios  um  do  que  Deus  der,  e  dê  mais  e 
«emquanto  durar  a  ceifa,  um  alqueire  de  trigo,  a 
«gagem,  para  seu  mantimento,  e  duzentos  réis 
«em  dinheiro  para  conductos,  porque  isto  é  o  mi 
■pagava  emquanto  durou  a  guerra,  e  que  se  lhes 
■prohibiudo-se  que  os  lavradores  tomem  ceifeiro: 

■  tido,  e  que,  tomando-os  alguns  d'elles  em  outr 
•ser  accusados  por  qualquer  pessoa  do  povo  e 
«julgador,  e  que  aquelle,  perante  quem  for  deu 
■do-se  o  delicio,  seja  condemnado  em  vinte  mi 
•de  prisão,  sendo  a  pena  pecuniária  applicada  u 
«cusador  e  outra  metade  para  captivos,  e  que  os 
«quizerem  trabalhar  na  dita  forma,  como  até  ago 
■presos  e  condemnados  como  parecer  aos  julgado 

■  forem  accusados,  e  que  os  ministros  de  jusliç; 
■os  annos  dos  culpados  n'esta  matéria  e  proceda 
«dita  forma,  dando  conta  ao  senado  dos  que  achai 
■da  sua  jurisdirção,  para  o  senado  m'o  fazer  pr< 
■dar  aos  logares,  onde  tiverem  seu  domicilio,  p; 
■les.  E  porque  pode  baver  algumas  searas  que, 
■dade,  não  podem  os  ceifeiros  segar  á  fatiga g 
«por  bem  que  n'estas  se  trabalhe  á  avença  da 
■para  este  effeito  licença  ás  camarás,  que  a  nác 
«preceder  vistoria  ou  verdadeira  informação. 

■Pelo  que  mando  aos  vereadores  e  procurado 
■Lisboa  e  aos  procuradores  dos  mesteres  delia 

■  ras,  aonde  a  d'esta  cidade  remelter  a  copia  autl 
■alvará,  e  a  todos  os  ministros  e  officiaes  de 
«apresentado,  que,  na  conformidade  que  n'elle  : 
«pram  e  façam  cumprir  e  executar  tão  inviolável 
■pre  ao  bem  commum  dos  povos  e  vassallos ;  e 
•  commendo  muito  ao  senado  da  camará  d'esta 
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«sua  conta,  os  meios  mais  convenientes  para  a  execução,  que  èo 
trnais  dificultoso  n'este  particular. 

«Este  alvará  quero  e  mando  se  registre  no  senado  e  nascama- 
«ras  referidas,  para  que,  vindo  á  noticia  o  que  por  elle  ordeno  e 
«mando,  se  cumpra  e  tenha  força  de  lei,  e  que  valha  e  se  guarde, 
«posto  que  não  seja  passado  pela  chancellaria,  e  que  seu  effeito 
«haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  de  quaesquer  or- 
«denações,  leis,  regimentos,  costumes  e  usos  que  haja  em  contra- 
«rio,  que  todos  hei  por  derogados  f.» 

Conralta  cta  oamara  a.  el-rel  em  90  de  junho 

de  1«3,7"&  * 

«Senhor  — Por  decreto  de  21  de  maio  próximo  passado  ordena 
«V.  Alteza  que  se  veja  rfeste  senado  e  se  consulte  a  petiçlo  do 
«commissario  d'el-rei  da  Gran-Bretanha,  em  que  referia  a  Y.  Alteza 
«que,  sendo  notificado  Joseph  Hurdiqué,  mercador  inglez,  para 
«apparecer  na  casa  da  almotaçaria  perante  o  almotacé  Francisco 
«de  Sequeira,  lhe  mandara  que,  debaixo  do  juramento  dos  Santos 
«Evangelhos,  declarasse  as  pessoas  a  quem  vendera  uma  partida 
«de  atanados,  que  lhe  tinha  vindo  de  Inglaterra;  e  entrando  na 
«mesa  da  almotaçaria  recusara  o  juramento,  com  fundamento  de 
«ser  contra  o  privilegio  concedido  pelos  senhores  reis,  predeces- 
«sores  de  Y.  Alteza,  conforme  o  §  10  do  foral  antigo,  no  qual 
«se  declaram  os  direitos  que  hão  de  pagar,  e  se  ordena  que,  de- 
«pois  (Telles  pagos  e  entregues  as  mercadorias,  as  possam  levar 
«para  onde  quizerem,  por  todos  estes  reinos  e  senhorios,  sem  se- 
«rem  obrigados  a  fazer  saber  as  mudanças  e  vendas  que  delias 
«fizerem,  nem  menos  serão  obrigados  a  fazel-o  saber  a  casa  ai- 
«guma  dos  direitos,  e,  não  obstante  este  privilegio  que  era  eon- 
«firmado  pelo  terceiro  artigo  do  tratado  das  pazes  entre  estas  doas 
«coroas,  foi  preso  o  dito  Joseph  Hurdiqué,  por  mandado  do  alraota- 
«cé,  por  se  escusar  deste  juramento  que  directamente  encontrava 
«o  art.  13.°  do  dito  tratado,  que  defende  que  nenhum  official  de 
«justiça  de  Y.  Alteza  possa  prender  ou  embargar  a  súbdito  algff 


m 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  17  de  fevereiro  de  1673. 
*  Liv.°  m  de  reg.°  de  cons.  e  dw.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  116. 
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e  Inglaterra,  salvo  em  caso  crime  e  no  fla 
jcial  ordem  do  seu  conservador,  pelo  q 
andasse  ordenar  a  este  senado  que  Iogc 
ph  Hurdiqne,  e,  na  conformidade  do  foral 
'rancisco  de  Sequeira  cincoenta  cruzados,  i 
fvancia  dos  artigos  das  pazes. 

«Sendo  vista  esta  petição  pareceu  referir  a  V. 
>qne  succedeu  ua  forma  seguinte : 
■  Os  juizes  do  otBcio  de  sapateiro  propnzeram  n; 

■  contra  Luiz  Gomes  Belém  '  por  atravessar  uma  r 
irama,  que  comprara  ao  dito  Joseph  Hurdique,  ii 
iesta  razão  foi  chamado  pelo  almotacè  para  teste 
(declarar,  debaixo  do  juramento,  se  Ibe  Tendera  ; 
«recusou  jurar  o  dito  Joseph  Hurdique,  e  sendo 
■mandado  pelo  almotacè,  estando  na  cadeia  fazem: 
■partes,  Ibe  não  quiz  obedecer,  com  grande  escand 
■assistentes;  pela  inobediencia  o  mandou  prendei 
•fez  n'isto  sua  obrigação,  porque  pela  capitulação 
«bibido  nem  se  podia  justamente  prohibir  que  sej 
«testemunhas,  nem  que  declarem  a  quem  vender; 

■  das,  nem  isto  ó  cousa  praticável,  porque  devem  j 
■do  que  souberem  e  declararem  a  quem  vendera 
«o  que  muitas  vezes  será  necessário  para  constai 
«se  vêr  se  teem  sello  e  se  pagaram  os  direitos  dt 
■teza,  e  para  se  castigar  quem  as  comprasse  coi 
«reino  e  posturas  da  cidade,  porque,  contra  a  fón 
«é  permittido  aos  naturaes  comprar  aos  estrange 
«privilegiados  que  sejam,  e  é  mnito  para  reparar 
•plicante  que  seja  licito  atravessar  as  fazendas,  s< 
«glezes,  e  que  n'estas  nem  a  respeito  dos  naturae 

■  as  (eis  de  V.  Alteza. 

■Também  nao  tem  justa  queixa  o  supplicante  dt 
-são  sem  ordem  de  seu  conservador,  porque,  pela  ■ 
«dem  sem  ella  ser  presos  os  ioglezes  nos  cas( 
■flagrante  delicio,  como  confessa  o  supplicante ;  e  J< 


1  Tinha  sido  juiz  do  povo  no  anuo  de  1 


"TC" 


352  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«não  foi  preso  por  cousa  cível,  mas  pelo  crime  de  desobediência, 
•e  no  flagrante  delicto  d'ella,  na  occasiao  em  que  em  juizo,  publi- 
camente, com  termos  indecentes  não  quiz  jurar,  sendo  mandado. 

«Este  caso  da  desobediência  é  meramente  crime,  e  competia  ao 
«julgador,  a  quem  se  desobedeceu,  o  castigo  d'elle,  além  de  que, 
«a  respeito  da  almotaçaria,  não  ha  privilegio  algum,  nem  de  ec- 
lesiástico, por  ser  juizo  privativo,  com  leis  particulares,  de  que 
«em  outro  se  não  pôde  tomar  conhecimento;  por  esta  razio  tam- 
«bem  se  julgou  já  na  relação  que  fora  bem  preso  um  inglez,  sem 
«ordem  do  conservador,  porque  recusou  dar  conta  de  um  testi- 
•mento  no  juizo  dos  residuos,  privativo  n'este  caso. 

«Pelo  que  pareceu  ao  senado  que  V.  Alteza  mandasse  declarar 
«que  procedeu  bem  o  almotacé,  e  que  Joseph  Hurdique  deve  ja- 
«rar  e  dizer  verdade  no  que  lhe  fôr  perguntado,  sendo  certo  que 
«isto  não  encontra  a  capitulação,  nem  respeita  á  liberdade  que 
«pretendem  por  ella  ter  os  inglezes,  para  mandarem  as  fazendas 
«depois  de  despachadas  para  onde  quizerem. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  fòr  servido.» 

A«i8iento  cie  vereação  de  07  de  Jnnlio 

de  167S  i 

«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  con- 
« siderando  o  excessivo  preço  por  que  os  alugadores  de  armações 
«alugavam  os  castiçaes  para  as  festas  que  se  fazem  n'esta  cidade 
«no  decurso  do  anno,  que  de  hoje  em  diante  não  levariam  os  di* 
«tos  alugadores  de  aluguer  por  uma  dnzia  de  castiçaes,  de  bojo 
«grande,  mais  que  dois  cruzados,  e  pela  dúzia  dos  de  bojo  pe- 
«queno  cinco  tostões,  e  pela  dúzia  dos  pequenos  que  não  tèera 
«bojo  um  cruzado.  E  este  preço  se  entenderá  nos  que  se  alega- 
«rem  no  tempo  das  Endoenças;  e  pelas  outras  festas,  fora  do 
«dito  tempo,  não  levarão  por  cada  castiçal  grande  mais  que  vinte 
«réis,  e  pelos  pequenos,  de  bojo,  oito  vinténs  a  dúzia,  e  pelos  pe- 
«quenos,  sem  bojo,  a  tostão  a  dúzia ;  e  o  que  exceder  ao  preço 
«referido  será  castigado,  na  forma  que  dispõem  as  posturas  J" 
«cidade  contra  os  transgressores  das  taxas.» 


1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  232  v. 
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*  camará  a,  ei-rel  em  08  « 
de  167a  » 

decreto  de  8  «fabril  próximo  passa 
iteza  servido  resolver  qae,  por  Domingos  Gomes,  c 
■carta  do  dito  officio  dos  armazéns,  e  estar  occupat 
«d'ellcs,  e  ser  conveniente  não  levantar  m3o  do  qi 
•  cargo  do  apresto  da  armada  e  mais  fabricas,  este  ; 
«obrigue  a  ser  juiz  de  vintena  *  de  Belém,  em  que 
■  vido. 

«Com  este  decreto  mandou  V.  Alteza  remetter  a 
«o  conselho  da  fazenda  fez  a  V.  Alteza,  sobre  o  que 
«a  V.  Alteza  o  provedor  dos  armazéns,  por  aquell< 
•parece  aos  ministros  d'elle  que  V.  Alteza  mande  ac 
«não  obrigue  ao  dito  Domingos  Gomes  a  servir  de 
■centando  qne  não  ha  exemplo  semelhante  e  qae  i 
«ciente  que  os  tribunaes  andem  em  competências.  A 
«tem  V.  Alteza  deferido  que  assim  o  maoda  ordenar,  t 
*d'esta  resolução,  se  passou  o  dito  decreto. 

«E,  sendo  tudo  visto  n'este  senado,  se  acha  obrig 
«sentar  a  V.  Alteza,  que  concorrem  n'este  caso  tão  e 
■cumslaocias,  e  para  o  senado  de  tão  justo  sentime 
«pôde  deixar  de  dizer  a  V,  Alteza  que,  pelo  zelo  cor 
*ve,  se  vé  offendido  na  autoridade  e  embaraçado  no 
«servigo  de  V.  Alteza :  offendido  na  autorMade,  porq 
«provedor  dos  armazéns,  sendo  um  fidalgo  de  tao  ju: 
«cedimento,  e  qne  serve  a  V.  Alteza  com  tanto  acen 
■mal  aconselhado,  que  se  arrogou  a  jurisdicção  de  qu< 
«o  procedimento  do  senado  no  seu  oficial,  súbdito  ali 


1  Liv.*  ii  de  codh.  e  dcc.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  103. 

1  Magistrados  d'ordem  secundaria,  eleitos  para  as  aldeias  o 
menos  de  vinte  vizinhos  ou  cazaes.  Tinham  jarisdiccio  cível  ; 
tia  de  duzentos  réis  e  não  tomavam  conhecimento  de  questões 
raix  nem  de  causss  crimes,  postoqae  tivessem  autoridade  pa 
flagrante  delieto. 

Eram  eleitos  annualmente  d'entre  os  homens  bons  das  dii 

fiares. 
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«innoceate,  ainda  quando  o  procedimento  fora  culpável,  e,  sem 
«se  dar  conta  a  Y.  Alteza,  sem  reparo  no  respeito  que  se  devia 
c ao  senado  que  V.  Alteza  formou  de  taes  ministros,  sem  júris- 
«dicção,  nem  pretexto  d'ella,  sem  culpa  do  preso,  mandou  que  o 
<i fosse  na  nau  Cábrea,  com  grande  escândalo  d' esta  corte  e  des- 
prezo deste  tribunal,  que  também  se  vê  embaraçado  do  exerci* 
«cio  do  serviço  de  V.  Alteza,  porque,  applicando  os  ministros 
«d'elle  todo  o  cuidado  por  conseguir  o  fim  que  V,  Alteza  teve  na 
«eleição  (Telles,  que  foi  melhorar  as  cousas  que  desordenou  o 
«tempo  e  o  descuido,  em  logar  de  concorrerem  todos  a  favor 
«d'este  intento,  se  lhes  impede,  e  o  serviço  de  V.  Alteza,  que  sò- 
« mente  procuram,  se  embaraça  por  pontos  de  jurisdicção,  que 
«não  ha,  com  pretextos  de  que  se  adianta,  como  logo  se  fará 
«presente  a  V.  Alteza. 

<  Mais  que  tudo  sente  este  senado,  e,  prostrado  aos  reaes  pés 
ff  de  V.  Alteza,  Ih 'o  representa  humildemente,  ser  V.  Alteza  in- 
formado neste  particular,  de  maneira  que  tomasse  esta  resola- 
«çlo  sem  o  ouvir,  de  que  não  ha  semelhante  exemplo;  e  isto  de 
«que  não  ha  exemplo  no  senado,  nem  é  provável  que  haja  em 
«algum  tribunal,  nem  que  se  praticasse  com  a  camará  da  mais 
«humilde  villa  d'este  reino»  por  não  ter  V.  Alteza  inteira  infor- 
« mação  se  praticou  agora  com  a  d'esta  corte  e  com  aquelles 
«ministros  que  o  zelo  de  V.  Alteza  elegeu,  por  entender  que  o 
«serviriam  bem. 

«Quando  não  ache  o  senado  exemplo  que  allivie  este  sentimen- 
«to,  acha  outro  que  o  acrescenta,  porque  acha  que  também  sem 
«o  ouvir  foi  Y.  Alteza  de  tal  modo  informado,  que,  por  decreto, 
«mandou  parar  na  execução  das  resoluções  que  se  haviam  tomado 
«sobre  viverem  os  tanoeiros  no  seu  arruamento. 

«Pôde  deixar  o  senado  de  dizer  a  V.  Alteza  que,  quanto  se 
«achava  animado  com  a  confiança  que  V.  Alteza  fez  dos  ministros 
«que  elegeu  para  elle,  tanto  se  desanima  agora,  vendo  qae  as 
«suas  resoluções,  tomadas  com  muita  consideração,  exame  eia- 
«formações,  são  revogadas  sem  lhe  perguntarem  o  fundamento 
ad'ellas,  como  se  foram  tão  notoriamente  injustas  e  destilai*  s 
«de  razão  que  fosse  escusado  perguntal-a?  E  pois  nascem  es'  s 
«resoluções  das  informações  que  se  dão  a  Y.  Alteza,  a  dará  o  * 
«nado  agora  a  Y.  Alteza  do  que  ha  no  caso  presente,  responder  » 
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a  tudo  o  que  propõe  o  provedor  e  o  conselho  da  fazenda,  para 
que  V.  Alteza,  com  inteira  noticia  (festa  matéria,  tome  a  resolu- 
ção que  mais  convier  a  seu  serviço. 

«O  principal  motivo  que  obrigou  a  Y.  Alteza  a  remover  o  go- 
verno d'este  senado  e  a  eleger  os  ministros  que  n'elle  assistem, 
nasceu  das  queixas  que  havia  d'alguos  descuidos.  Era  um  dei- 
les  fazerera-se  as  eleições  dos  juizes  dos  julgados  em  pessoas 
indignas  e  incapazes,  de  que  resultaram  inconvenientes  que  em 
muitos  annos  não  terão  total  remédio;  procurando  dar  algum  o 
senado  a  este  dam  no,  passou  ordens,  na  forma  da  lei  de  V.  Al- 
teza» para  que  as  eleições  se  fizessem  nas  pessoas  maia  capazes 
dos  julgados.  Pela  maior  parte  dos  votos  foi  eleito  no  de  Be- 
lém Domingos  Gomes»  por  mais  capaz,  com  outro  companheiro ; 
foi  por  esta  razão  nomeado,  e  se  lhe  fez  aviso  na  forma  do  es- 
tylo,  do  que,  tendo  noticia  o  provedor  dos  armazéns,  escreveu 
uma  carta  ao  senado  para  que  fosse  escuso  pela  occupação  que 
tinha  e  falta  que  poderia  fazer  ao  serviço  de  V.  Alteza,  a  que 
se  respondeu  que  a  escusa  tinha  os  inconvenientes  do  exemplo» 
muito  prejudicial  no  tempo  e  circumstancias  presentes,  porém» 
por  que  não  fizesse  falta  nos  armazéns,  serviria  somente  de 
juiz  quando  pudesse,  que  no  mais  tempo  serviria  o  outro  no 
mesmo  julgado.  Não  replicou  o  provedor,  pelo  que,  e  pela  jus- 
tificação e  cortezia  da  resposta,  se  entendeu  que  ficava  satisfeito. 
€  Procurou  depois  escusar-se  Domingos  Gomes  com  o  privilegio 
dos  armazéns,  a  que  se  não  deferiu,  porque  o  prohibem  as  leis 
de  V.  Alteza  na  Ord.  do  liv.°  1.°,  tit.°  67.°  §  10.°,  em  que  V.  Al- 
teza ordena  que  do  officio  de  juiz  e  d'outros  que  ali  aponta,  nin- 
guém seja  escuso,  posto  que  tenha  privilegio  para  o  ser  dos  en- 
cargos do  concelho,  porque  dos  taes  officios  (são  palavras  formaes 
da  mesma  lei)  não  é  tenção  de  V.  Alteza  que  pessoa  alguma  seja 
escusa  por  privilegio.  O  mesmo  diz  outra  Ord.  a  respeito  dos  ca- 
seiros dos  desembargadores,  no  liv.°  2.°,  tit.°  59.°  §  1.°,  sendo 
o  seu  privilegio  o  maior  de  todos,  dando  a  razão  n'estas  pala- 
vras :  ibid :  —  Porque  d'estes  officios  não  escusa  privilegio  algum. 
Se  isto  dispõem  as  leis  de  V.  Alteza,  que  podiam  contra  ellas  re- 
solver uns  ministros  que  V.  Alteza  elegeu  para  as  porem  agora 
tem  observância  ?  Por  esta  razão  foi  segunda  vez  notificado  Domin- 
-  gos  Gomes  que  tomasse  juramento,  e  por  não  obedecer  foi  preso. 
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«Mandou  logo  o  provedor  dos  armazéns  prender  a  André  Leilão 
«de  Faria,  escrivão  dos  negócios  da  camará,  com  ordem  ao  mei- 
«rinlio  para  o  metter  na  nau  Cábrea  ;  e  se  lh'a  dessem  para  olan- 
t çar  ao  mar,  tão  justificada  seria  como  a  da  prisão,  porque  nio 
chavia  mais  jurisdicção  para  o  prender  que  para  o  afogar. 

«Estando  em  casa  do  preso  o  meirinho  dos  armazéns  paraole- 
«var  á  dita  nau,  por  ser  avisado  o  marquez  de  Távora  o  mandou 
«vir  á  sua  casa  pelo  meirinho  da  cidade,  aonde  o  deixou,  e,  vindo 
«com  elle  o  dos  armazéns  e  podendo  mandal-o  prender,  o  nâo 
«fez,  por  nâo  reparar  uma  violência  com  outra,  nem  ter  com  o  oí- 
«flcial  dos  armazéns,  que  obedecia  ao  seu  superior,  o  injusto  pro* 
«cedimento  que  se  tivera  com  o  do  senado,  por  obedecer  ao  seu, 
«procurando  somente  o  serviço  de  V.  Alteza  sem  contendas  de  ja- 
«risdicção;  e,  por  se  dizer  que  o  dito  Domingos  Gomes  era  neces- 
«sario  nos  armazéns  para  o  apresto  das  naus  da  Índia,  permittia 
«o  senado,  ainda  que  offendido,  que  o  carcereiro  o  deixasse  ir a 
«elles,  ficando  obrigado  á  prisão,  buscando  por  este  modo  todos  os 
«meios  de  se  acudir  ao  serviço  de  V.  Alteza,  querendo  somente 
«evitar  o  prejuízo  que  n'aquelle  principio  da  reforma  das  eleições 
«dos  juizes  nasceria  do  exemplo  d  uma  escusa  contra  a  lei. 

«Isto  é  tudo  o  que  no  caso  succedeu,  e  este  foi  o  procedimento 
«do  senado,  em  que  não  ha  circumstancia  que  nâo  mereça  a  appro- 
«vação  de  V.  Alteza,  se  não  fôr  a  temperança  com  que  procedeu 
«e  a  demasiada  dissimulação  da  sua  offensa,  pela  nâo  fazer  até 
« agora  presente  a  V.  Alteza,  desejando  que,  composto  o  negocio 
«e  tomado  juramento  por  Domingos  Gomes,  se  evitasse  a  V.  Alteza 
«o  sentimento  da  noticia  de  caso  tão  escandaloso  e  que  tanto  of- 
«fendeu  a  real  autoridade  de  Y.  Alteza,  usurpada  na  violência  que 
«sem  recurso  a  V.  Alteza  se  fez  ao  official  do  senado. 

«Procedeu-se  n?elle  com  justificação  na  eleição  de  Domingos 
«Gomes  e  na  execução,  porque  em  uma  e  outra  se  observaram 
«as  leis  de  V.  Alteza :  na  eleição  se  observaram  as  que  mandam 
« eleger  o  mais  capaz,  e  as  que  não  admittem  n'este  caso  privilegio 
«algum ;  na  execução  as  que  requerem  que  se  ouça  a  parte,  qofr 
«se  não  castigue  sem  culpa,  nem  prenda  fora  do  logar  da  prir 
«por  que  foi  Domingos  Gomes  duas  vezes  notificado,  preso  dep' 
«por  inobediente,  e  na  piisão  ordenada  por  V.  Alteza. 

«Muito  contrario  a  este  foi  o  procedimento  do  provedor,  por* 
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a  todas  as  leis,  direito  e  razão,  mandando  prendi 

;ão,  um  súbdito  notoriamente  alheio,  innocente  6  s< 

i  logar  que  não  é  prisão  destinada  por  V.  Alteza.  Ei 

íento  que  na  consulta  do  conselho  se  tem  por  just 

lie  do  senado  é  o  que  se  diz  violento  1  Achou-se  age 

observância  das  leis  e  a  justificação  no  seu  despre: 

feito  com  o  referido  ao  que  diz  o  provedor  a  V.  , 

«teza  na  proposta  que  refere  a  consulta  do  conselho;  falta  sal 

■  fazer  somente  a  dizer  que  o  senado  não  tem  jurisdição  em  í 

mingos  Gomes  por  oíltcial  dos  armazéns  e  por  não  ser  exai 

nado,  e  ao  que  diz  o  conselho  de  que  não  ha  semelhante  eie 

pio,  e  que  não  convêm  contendas  entre  os  tribunaes. 

«Por  olBcial  dos  armazéns  não  deixa  Domingos  Gomes  de  í 
morador  íVaquelle  julgado,  e  em  to  Jos  os  da  cidade  e  termo,  pi 
que  respeita  ao  governo  publico,  tem  jurisdicção  o  senado;  a 
[deixa  de  a  ter  em  Domingos  Gomes  por  não  ser  examinado,  p 
ique  o  não  faz  juiz  por  ser  cordoei™,  por  isso  poderá  deixar  dt 
iser,  se  não  estivera  o  logar  de  Belém  em  estado  que  elle  é  i 
noais  capazes ;  por  não  ser  examinado  e  exercitar  o  oflicio  em  c 
■o  não  é,  devia  o  senado  proceder  contra  elle,  ainda  sendo  ofDi 
ide  V.  Alteza,  porém  os  ministros  não  buscam  novas  contend 
cantes  procuram  evitar  todas  as  que  podem. 
«Diz  o  conselho  que  não  ha  semelhante  exemplo:  quando  s 

■  assim,  é  certo  que  lambem  o  não  ha  da  escusa  que  se  preteni 
isucceder  não  ser  eleito  para  juiz  olBcial  dos  armazéns,  não 
■direito  para  o  não  ser,  c  haver  sido  eleito  e  ser  escuso  pelo  i 
ivilegto  é  que  fazia  direito.  Não  havendo  exemplo  da  escu 
■ainda  que  o  não  haja  da  eleição,  não  pode  admittir-se  a  esc 
■que  tem  contra  si  a  lei,  e  deve  approvar-se  a  eleição  > 

■  nella  se  funda,  principalmente  quando  V.  Alteza  poz  n'este 
«gar  os  ministros  que  estão  n'elle  para  observarem  as  lei 
«fazerem  o  que  deixava  até  agora  de  se  fazer,  sendo  justo  que 
«faça,  como  é  que  se  elejam  os  mais  capazes,  e  que  se  não 
«tenda  privilegio  que  a  lei  não  admitte;  e  é  muito  para  repa 
■que  até  agora  havia  queixas  de  se  não  guardarem  as  leis  e  [ 
ituras,  agora  porque  se  guardam,  e  se  faz  argumento  de  se  : 
haverem  guardado  para  se  não  guardarem. 
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«Diz  também  o  conselho  que  não  convém  contender  entre  os  tri- 
«bunaes,  e  tem  razão ;  porém  a  mesma  tinha  para  as  evitar,  e  a 
«tinha  maior,  porque  o  senado  a  não  podia  evitar  sem  quebrar 
«as  leis,  e  o  conselho,  querendo  a  observância  d'ellas,  as  evitava; 
«nem  o  senado  podia  adivinhar  que,  para  se  não  observar  a  lei, 
«haveria  uma  contenda  de  tribunaes,  devendo  todos  contender 
«pela  sua  observância.  Muito  menos  podia  o  senado  adivinhar  esta 
«contenda,  havendo  e  offerecendo  meio  para  se  não  faltar  ao  ser- 
«viço  dos  armazéns. 

«Espera  por  estas  razões  o  senado  que  V.  Alteza  mande  reco- 
«lher  o  decreto  passado  sem  elle  ser  ouvido  e  sem  de  rogação  das 
«leis  que  o  encontram,  que  V.  Alteza  não  pôde  justamente  dero- 
«gar,  nem  com  justa  causa,  senão  pela  forma  que  tem  ordenado 
«se  observe  na  derogação  d'ellas.  Espera  que  Y.  Alteza  mande 
«que  Domingos  Gomes  sirva  de  juiz  no  tempo  que  não  estiver  oc- 
«cupado  nos  armazéns,  porque  este,  e  muito  menos  do  que  gasta 
«fora  (Telles,  basta  para  o  serviço  da  cidade,  havendo  outro  juiz 
«n'aquelle  julgado. 

«Espera  também  o  senado  que  no  aggravo  e  offensa  que  se  lhe 
«fez,  mande  V.  Alteza  tomar  aquella  resolução  que  convém  a  sen 
«real  serviço,  sendo  presente  a  V.  Alteza  que  a  dita  consulta  ha 
«de  ficar  em  memoria  e  por  exemplo  para  o  diante ;  e  mande  V. 
«Alteza  ponderar  que  exemplo  convém  que  fique  n'este  caso,  para 
«que  não  entenda  o  senado,  nem  entendam  os  tribunaes  e  os  mi- 
«nistros,  que  podem  por  sua  autoridade  vingar  nos  officiaes  inno- 
«centes  o  sentimento  das  resoluções  de  seus  superiores,  e  que  pó- 
«dem  por  si,  de  parte  a  parle,  abusando  da  jurisdicção  que  V. 
«Alteza  lhes  deu  para  fazerem  justiça,  perverter  a  ordem  delia, 
«e  sem  recorrer  a  V.  Alteza  averiguar  com  violências  as  suas  con- 
«tendas,  de  que  resultarão  prejudiciaes  consequências  ao  serviço 
«de  V.  Alteza.  Justamente  espera  o  senado  que  V.  Alteza,  em  con- 
«sideração  do  zelo  com  que  é  servido  n'elle,  lhe  faça  mercê  de  que 
«tenha  satisfação  o  seu  aggravo,  para  que  se  anime  a  continuar  o 
«serviço  com  o  mesmo  zelo,  e  tenha  autoridade  para  proceder 
«como  convém,  porque  a  não  terá  d' outro  modo,  nem  poderá  c 
«tigar  os  transgressores  das  leis,  se  ficar  sem  satisfação  a  ode 
«que  padeceu  pela  observância  d'ellas*. 
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Resolução  regia  eseripta  á  margem1; 

«Na  forma  que  lenho  mandado,  o  senado  desobrigt 
«Gomes  de  juiz  da  vintena ;  e  a  Pedro  César  se  a 
mão  podia  mandar  prender  o  oííicial  da  camará,  po 
«isso  jurisdicçSo.i 

ConauHa  da  oamaro  a.  el-cel  em  1  * 
de 107«! 

«Senhor  — 0  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  que  está' 
ide  V.  Alteza,  foi  servido  que,  para  formosura  da 
«reiro  do  Paço,  se  fizesse  a  fonte  que  hoje  eslá  n't 
•a  agua  estava  parada  havia  muito  tempo,  por  est 
«chados  e  rotos  os  canos  por  onde  corria,  e  de  sua 
•grande  detrimento  ao  povo,  tratou  o  senado  de  a  m 
«rente,  e,  como  se  nSo  podia  julgar  o  que  imports 
■em  razão  de  estar  toda  debaixo  do  chão  e  se  não 
•que  para  ella  era  necessário,  se  não  poz  em  pregão 
■obras  da  cidade,  na  forma  do  estylo,  e  assim  o  m 
■rícDcia,  porque,  depois  de  concertados  alguns  cant 
•entendeu  que  lodos  estavam  correntes,  largando-se 
•  que  outros  estavam  quebrados,  e  por  esla  razão 
•por  muitas  vezes,  até  que  se  poz  em  perfeição;  pi 
«senado  a  V.  Alteza  seja  servido  ordenar  que  a  d 
■fez  n'esta  obra,  se  leve  em  conta  ao  thesoureiro, 
•de  se  não  pôr  em  pregão,  e  de  qnaesquer  ordtn: 
«contrario,  constando  delia  por  certidõe  s  juradas 
•mais  documentos  necessários,  conforme  os  regim 
«contos  da  cidade  se  observam.» 

Resolução  regia  eseripta  á  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  5  de  julho  de  1672.» 

1  Tem  a  data  de  13  dagoeto  de  1672. 

2  Liv."  ii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  84. 
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Consnlta  da.  oa.tiia.ira.  a.  el-rei 

de  lOT^ô  i 


em  15ES  de  julho 


c  Senhor  —  Os  officiaes  do  oficio  de  atafoneiros  fizeram  petição 
«a  V.  Alteza,  expondo  n'ella  que  elles  foram  condemnados  em 
«dois  annos  de  degredo,  cada  um  d'elles,  para  a  Africa»  pelo  tu- 
« multo  que  se  disse  fizeram,  por  cuja  causa  estiveram  na  prisão 
«mais  de  cinco  mezes,  e  porque  sâo  homens  muito  pobres  e  tèem 
«gasto  na  prisão  o  remédio  de  suas  mulheres  e  filhos,  com  que 
«ficava  bem  castigada  a  culpa  que  se  lhes  imputara,  e  que  V.  Al- 
«teza,  por  sua  real  clemência,  lhes  devia  fazer  mercê  perdoar-lhes 
«o  dito  degredo.  Na  mesma  petição,  por  decreto  de  5  de  julho 
«presente,  é  Y.  Alteza  servido  que  se  veja  no  senado  e  consulte 
«o  que  parecer;  e,  vendo-se  tudo  no  senado,  pareceu  representar 
«a  V.  Alteza  o  escândalo  geral  que  houve,  assim  n  esta  cidade 
«como  em  o  reino  todo,  vendo  que  da  exorbitância,  a  que  os  sup- 
«plicantes  se  arrojaram,  se  podéram  originar  as  mais  prejudiciaes 
«consequências  a  toda  a  republica,  e  que  o  castigo  devia  ser  de 
«qualidade  que  fosse  exemplo  a  todos.  Por  esta  razão  se  serviu  V. 
«Alteza  de  mandar  que  esta  matéria  se  visse  e  sentenciasse  na 
«relação,  pelos  ministros  delia,  com  toda  a  circumspecção.  a  que, 
«attendendo  os  juizes,  ponderando  tudo,  como  deviam,  havendo 
«respeito  á  miséria  e  pobreza  dos  supplicantes,  ao  tempo  da  pri- 
«são  e  ás  mais  razões  que  podiam  desculpar  sua  ignorância,  os 
«condemnaram  nas  penas  de  degredo  que  referem,  das  quaesnão 
«devem  ser  alliviados  pelo  escândalo  que  se  seguirá  e  risco  a  que 
«se  exporão  os  mais,  vendo  a  occasião  que  lhes  dá  a  commette- 
«rem  semelhantes  excessos,  o  perdão  que  pretendem,  que  por  to- 
«das  as  vias  se  deve  obviar.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 


1  Liv.°  ix  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  101. 

2  Tem  a  data  de  6  d' agosto  seguinte. 
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alta,  da  camará  a  el-rei  em  13  de 
de 167« > 

»r  —  Por  resolução  de  25  de  janho  próximo  f 
za  servido  conformar-se  com  a  consulta  de  8 
le  o  senado  fez  a  V.  Alteza  sobre  as  propinas  < 
os  ministros  do  mesmo  senado;  e  porque  m 
s  que  se  lhes  pague  do  principio  d'este  aiitio 
servir,  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  s 
que  assim  os  ministros  actuaes,  como  os  que 
«vençam  estas  propinas  do  dia  da  reforma  dos  miuist 
tnado,  em  que  se  suspenderam  as  que  atiles  levavam. i 


Resolução  regia  escripta  á  margem  * 
■Come  parece  '.■ 


Conaulta,  da  oamnra  a.  el-rei  em  13  de 
de  IfíVfS  * 


■Senhor— Parece  ao  senado  que,  pelo  que  toca  á  obra 
«ou  de  salto  ordinário,  como  d'antes  se  costumava,  não  c 
«teza  deferir  aos  supplicantes,  *  porque  a  ultima  taxa  d 


1  Lív."  it  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  fs.  86,  e  Liv.1 
de  com.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  121. 
1  Tem  a  data  de  16  do  mesmo  m«z. 

•  Vid.  provisão  regia  da  3  de  setembro  do  mesmo  anno, 
<  Ijiv."  ii  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  88. 

*  Esta  consulta  foi  motivada  pelo  despacho  régio,  exarado  ao 
querímento  dos  juizes  do  oficio  de  sapateiro  : 

■  Senhor  —  Dizem  os  juizes  do  officío  de  sapateiro  queosenac 
*d'eata  cidade  lhes  fez  taxa  para  todas  as  obras  de  seu  officio, 
«nou  também  uma  bitola  da  altura  que  haviam  de  ter  os  saltos, 
nelles,  supplicantes,  ao  dito  senado,  mostrando  como  todo  o  di 
•tara  muito  prejudicado  na  dita  taxa,  porquanto  davam  ás  obn 
•nos  valor  d'aquillo  que  eilas  faziam  de  custo,  requereram  por  i 
«e  com  grande  instancia  ao  dito  seuado,  que  mandasse  fazer  i 
■que  fazia  a  obra,  cada  uma  de  per  si,  considerando  o  que  cosi 
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de  que  ora  se  queixam,  foi  posta  com  toda  a  consideração  e  sendo 
ouvidos  muitas  vezes  os  supplicantes  que,  juntando  o  seu  officio, 


«e  a  sola  e  o  que  levava  de  mais  materiaes  ©  o  tempo  que  se  gastava  •em 
«se  fazer,  e  que,  conforme  a  isso,  se  lhes  puzesse  o  preço,  pois  as  taxas  se 
«haviam  de  fazer  conforme  aos  tempos  e  terras,  e  que  nunca  ninguém  podia 
«ser  obrigado  a  vender  sua  fazenda  por  menos  daquillo  que  ella  lhe  fazia 
«de  custo,  e  assim  o  mostraram  por  direito  e  resolução  dos  D  D  que  escre- 
«veram  na  matéria  das  taxas,  como  mais  largamente  se  vê  da  petição  janta, 
«onde  também  mostraram  ser  impossível  fazerem- se  os  saltos  por  bitola, 
«porque  nunca  se  podiam  fazer  tão  certos  que  pudessem  deixar  de  incorrer 
«na  pena  da  postura,  porque  umas  vezes  os  condemnaríam  por  serem  maia 
«altos,  e  outras  vezes  por  serem  mais  baixos,  e  era  dar-se  n'isto  umaperpe- 
« tua  inquietação  em  todo  o  officio,  e  era  cousa  que  nunca  jamais  houve  nem 
«se  usou  ;  e,  sem  embargo  de  representarem  tudo  isto,  o  dito  senado  lhes  não 
«deferiu,  e  não  têem  elles,  supplicantes,  outro  remédio  mais  que  recorrer  a 
«Y.  Alteza,  para  que,  como  príncipe  e  senhor,  os  defenda  e  ampare,  conmde- 
«rando  que  n'esta  cidade  ha  mais  de  mil  homens  que  usam  d'eate  officio,  e 
«todos  ficam  perdidos  e  destruídos,  pois  os  obrigam  a  vender  suas  obras  por 
«muito  menos  do  que  ellas  lhe  fazem  de  custo,  e  o  requerimento  que  elles, 
«supplicantes,  fizeram  não  se  pode  duvidar  que  é  muito  apostado  com  a  ra- 
«zão  natural,  porque  o  que  só  pretendem  é  que  se  compre  o  couro,  sola  e 
«mais  materiaes,  e  que  se  façam  as  obras  diante  de  um  ministro,  e  que  vejam 
«elles  com  seus  olhos  o  que  cada  cousa  faz  de  custo  e  o  tempo  que  se  gasta 
«em  se  fazerem,  e  conforme  a  isso  se  lhes  ponha  o  preço  da  taxa;  mas  porém 
«quererem- lhe  pôr  taxa  sem  se  saber  o  custo  que  as  obras  fazem,  parece  que 
«é  notória  injustiça,  pois  a  justiça  só  consiste  em  se  dar  a  cada  um  o  que 
•for  seu,  e  nunca  se  pôde  dar  a  cada  um  o  que  fôr  seu  sem  haver  verdadeiro 
«conhecimento  das  cousas,  e  por  isso  se  diz  que  a  jurisprudência  ut  divina- 
•rum  adque  humanarum  rerum  notitia  justi  adque  injusti  scientia.  E  assim  que 
«nunca  se  pôde  administrar  justiça  sem  haver  verdadeira  noticia  e  scieneia 
«das  cousas  que  se  julgam  e  determinam,  e  mais  esta  que  é  uma  das  cousas 
«da  maior  consideração  de  todo  este  povo,  que  é  precisa  e  necessária  a  to- 
«dos,  e  para  ella  se  deve  de  olhar  com  a  maior  consideração,  para  que  nem 
«o  povo  fique  prejudicado,  nem  os  officiaes  destruídos,  antes  haja  n'isto  toda 
«a  egualdade,  e  esta  nunca  se  poderá  medir  nem  pesar  se  não  fôr  fazendo- «e 
«uma  recta  experiência,  comprando-se  os  materiaes  pelo  que  costumam  va- 
«ler,  e  fazerem- se  as  obras  diante  de  ministros,  porque  só  então  se  poderá 
«saber  o  custo  que  fazem,  e  com  isso  poderá  sair  a  taxa  ajustada  e  se  poderá 
«dar  a  cada  um  o  que  fôr  seu ;  e  porque  V.  Alteza  é  o  pae  d'este  povo,  dere 
«de  acudir  com  o  remédio  possível,  mandando  que  Be  defira  ao  justo  reqoe- 
«rimento  que  os  supplicantes  fazem,  pois  só  querem  e  pretendem  justi{ 
«  que  se  dê  a  cada  um  o  que  fôr  seu  —  P.  a  V.  Alteza  lhes  faça  mercê  n 
«dar  ver  este  negocio  por  ministros  de  justiça  e  inteireza,  para  que  Ifaef 
«firam  a  seu  requerimento,  pois  é  tão  ajustado.  £.  B.  M.cé». 
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«replicaram  aos  primeiros  preços  que  se  lhes  tinham  posto,  da 

■  vários  papeis  sobre  o  custo  dos  mater iacs  e  mais  despeza  qi 
«dita  obra  lbes  fazia,  em  razão  do  que  se  poz  taxa  á  couram; 
«Braztl,  conferindo  e  ajustando  o  preço  os  mesmos  supplica 
«com  os  juizes-  do  officio  de  cortidores  e  com  alguns  homem 
■negocio,  e  se  mandou  vender  na  banca  pela  taxa  posta  por  e 
«e  a  eourama  da  terra  pela  que  d'antes  tinha,  a  respeito  da  < 
«se  havia  feito  a  ultima  taxa  do  orneio  dos  supplicantes,  em  1 

■  fevereiro  de  1669,  quando  os  mantimentos  valiam  muito  maif 
«ros  do  que  valem  de  presente  ;  e  sem  embargo  de  que  por  e 

■  razoes  parece  que  se  devia  observar  a  taxa  referida,  comti 
■ponderando  outras  que  os  supplicantes  allegaram,  se  lhes  ac 
■centou  o  preço  de  todas  as  obras,  pondo-se-lhes  maior  aindi 
■que  haviam  informado  pessoas  do  mesmo  officio  ao  conde 
«Ericeira,  e  os  supplicantes  approvaram  os  ditos  preços,  de  m 
«que,  tendo  antes  replicado,  o  não  fizeram  depois  de  largo  teo 
•senão  quando,  por  se  ir  acabando  o  que  se  lhes  linha  dado  i 
«gastarem  a  obra  que  se  tivesse  feilo,  viram  que  se  chegava  á  < 
«cação. 

«Ao  montei ro-raór,  marquez  de  Távora,  dr.  Matheus  Mousii 
«procurador  da  cidade  Luiz  Alvares  d'Andrade  e  ao  mester  Fi 
■cisco  Jorge  parece  o  mesmo  também  pelo  que  toca  á  obr; 


Dttpacho  regia  .- 

«Veja- se  e  consulte- se  no  senado  da  camará  (Testa  cidade.  Lisboa, 
•julho  de  1672..  —  Lio."  n  de  cotu.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  89. 

Oh  juizes  do  officio  de  sapateiro  juntaram  a  esta  petição  um  requerim 
que  haviam  dirigido  ao  senado  —  Lio.'  n  de  cotu.  e  dec.  do  príncipe  D. 
dro,  fe.  91  — ,  queixando- se  de  que  a  taxa  os  lesava,  por  ser  inferior  ao  c 
da  obra,  pretendendo  por  isso  que  ella  fosse  fixada  por  estiva  feita  ã  c 
doa  supplicantes  e  perante  os  ministros  que  o  senado  designasse,  coufe 
expõem  na  petição,  e  pedindo  se  não  determinasse  bitola  nenhuma  para . 
tura  doa  saltos,  porque,  segundo  no  mesmo  requerimento  allegam,  te.  o» 
bre»  cffiàaet  ot  não  qvizeaem  foxer  Jára  dai  bitola;  não  faltaria  quem 
quebraiêe  a  cabeça. 

N'esee  requerimento  tinha  sido  inscripto  o  seguinte  despacho  do  sent 

cNào  lia  que  deferir  em  se  alterar  a  taxa,  excepto  á  obra  de  vacca  a. 
•que  se  fac  diligencia,  que  se  deferirá  a  sen  tempo,  Em  mesa,  20  de  ji 
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«salto  grande,  porque  a  taxa  delia  se  fez  com  a  mesma  pondera- 
rão e  circumstancias  que  acima  se  referem,  em  razão  do  que  16- 
«ram  alguns  offlciaes  do  officio  dos  supplicantes  dar  as  graças  ao 
«marquez  de  Távora;  e  supposto  que  na  observância  das  taxasse 
«considere  alguma  dificuldade,  essa  mesma  se  dá  na  da  mais  obra, 
«e  se  esta  se  ha  de  fazer  observar,  castigando  os  transgressores, 
«o  mesmo  se  fará  e  deve  fazer  na  obra  de  salto  grande,  a  que  se 
«deu  medida  por  que  se  não  fizesse  maior,  que,  sendo  menores  e 
«vendendo-se  por  menor  preço,  não  lerão  por  isso  pena  alguma  os 
cofficiaes,  como  erradamente  consideram  os  supplicantes  na  soa 
«petição. 

«Ao  dr.  Manuel  Rodrigues  Leitão  parece  que  a  obra  dos  saltos 
«grandes,  que  boje  se  costumam  e  para  que  se  deu  medida, 
«deve  V.  Alteza  mandar  de  todo  prohibir,  para  ter  fim  este  nego- 
ceio das  taxas  do  calçado,  para  quietação  e  socego  do  oflicio  dos 
«supplicantes,  e  por  muitas  razões  do  serviço  de  V.  Alteza. 

«Para  ter  fim  este  negocio  porque  ha  muitos  mezes  que  perturba 
«e  oceupa  este  senado,  sem  poder  concluir-se  com  as  replicas  e 
«instancias  dos  supplicantes,  que  todas  são  principalmente  sobre 
«a  taxa  d 'esta  obra;  para  quietação  e  socego  do  officio  dos  sup- 
«plicantes,  porque  resistem  e  clamam  com  a  taxa,  tèem  replicado 
«muitas  e  repetidas  vezes,  não  ha  n  esta  parte  socegal-os,  até  re- 
correrem a  V.  Alteza  por  lhes  não  deferir  o  senado.  Tèem  pedido 
«que  esta  obra  se  prohiba ;  justificam  a  resistência  que  fazem  com 
«pedirem  a  prohibição;  com  esta  tudo  se  accommoda,  com  a 
«taxa  tudo  se  perturba.  Na  observância  d'esta  e  da  medida  dos 
«saltos  ha  de  haver  as  difficuldades  que  em  a  das  mais  cousas  se 
«experimenta;  na  prohibição  nenhuma  difficuldade  haverá  nem 
«na  observância  delia,  fazendo  V.  Alteza  a  Deus  o  serviço,  e  a 
«este  povo  a  mercê  de  o  persuadir  com  o  exemplo  de  sua  pessoa. 
«A  prohibição  não  somente  tem  menos  difficuldade,  mas  tem  mais 
«utilidade  que  a  taxa,  porque,  prohibida  esta  obra,  é  a  outra,  que 
«somente  se  ha  de  gastar,  de  muito  menor  preço.  Tendo  V.  Alteza 
«na  prohibição  meio  mais  útil  ao  publico  e  suave  para  os  supplicao- 
«tes,  não  é  justo  que  admitia  o  da  taxa  para  o  publico,  menos  atil  ~ 
«tão  áspero  para  os  supplicantes,  como  mostra  a  sua  resistenci 

«Muitas  outras  razões  de  serviço  de  Y.  Alteza  persuadem  eí 
«prohibição. 
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to  que  é  este  um  dos  costumes  desordenados,  qi 
lima  e  sentimento  os  vassallos  zelosos  do  bem  | 

todos  que  no  governo  de  V.  Alteza  se  reforme 

que  deva  a  V.  Alteia  este  beneficio  a  republica, 
irando  a  seus  vassallos  esta  occasião  de  um  gast< 
em  luzimento,  porque  tSo  longe  está  de  ser  luz 
,  que  antes  é  pouco  agradável  e  sobretudo  occasi 

porque,  succedendo  pendências  cada  dia,  que  t 
sta  corte  se  não  podem  evitar,  succede  facilmen 
que  pelejam,  arriscando-se  a  serem  feridos  e  mor 
i  defender-se.  Porém,  senhor,  para  tão  desejada 
ffeito  e  se  observar  inteiramente,  é  preciso  que  V 
leça.  Com  o  exemplo  de  sua  real  pessoa,  aquell 
do  de  que  é  conveniente  usar,  se  usaria  logo  qu 
ir  d'ella.  Nos  trajes  e  nos  costumes  não  ha  n 
oem  o  sã"o  as  leis  doutro  modo,  antes  não  ser 
m  o  exemplo  de  V.  Alteza,  que  de  continuar-se  o  ■ 
ssprezarem. 
V.  Alteza  tanto  o  bem  publico  e  utilidade  de  seus 

não  podemos  deixar  de  esperar  do  seu  zelo  e 
i  que  lhes  faça  mercê  de  extinguir,  por  este  mo 
'rincipiará  V.  Alteza  pelo  mais  fácil :  a  reforma  < 
)  excessos  nos  trajes,  que  tèem  corrompido  esta 
ompendo  todo  o  reino. 
lesmo  parece  aos  trez  mesteres, 
ne  V.  Alteza  não  defira  aos  supplicantes  se  con 

de  Távora  com  o  senado,  não  só  pelas  razões  r 
ílta,  mas  porque,  depois  de  impressa  e  publica 
;mpo  de  deferir  a  este  requerimento,  porque  n 
3  se  veja  no  mundo  que,  por  uma  simples  petição 

deroga  V.  Alteza  uma  lei  promulgada  pelo  senadc 
i  considerações,  que  só  em  a  conferir  e  examinar 
17.  mezes  de  tempo,  não  podendo  dizer  com  verd; 
s  juizes  do  ofQcio  que  ainda  agora  tiveram  esta 
muito  antes  de  se  fazer  publica,  se  lhes  fez  pr( 
o,  com  a  qual  não  só  se  accommodaram,  mas 
aceram, 
que  toca  a  se  probibir  a  obra  de  saltos  grandes 
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«parece  que  é  o  meio  de  dar  fim  a  este  negocio,  nem  de  socegar  aos 
«ofiiciaes  d' es  te  officio,  pois  no  papel  que  deram  no  senado,  egual- 
« mente  se  queixaram  d'esta  e  das  outras  obras,  com  que  se  vê 
«que  a  sua  duvida  está  mais  no  preço  que  na  medida.  Como  só 
«pertence  ao  senado  avaliar  as  obras,  para  que  todas  se  vendam 
«por  preço  justo  e  conveniente,  e  castigar  os  transgressores  das 
«taxas,  n5o  interpõe  o  marquez  o  seu  parecer  nos  sapatos,  que  V. 
«Alteza  ha  de  trazer,  e  no  modo  com  que  se  ha  de  vestir,  enten- 
«dendo  que  os  trajos  sempre  se  fizeram  e  regularam  pela  vontade 
«e  gosto  dos  príncipes,  e  também  que  o  que  Y.  Alteza  escolheu  é 
«o  melhor  de  todos  os  que  se  usam  no  mundo;  e  não  considera 
«nos  saltos  aquelle  grande  risco  que  se  discursa,  porque  nas  bri- 
«gas  os  que  menos  cahem  são  os  que  melhor  andam,  e  os  que 
«fogem  não  podem  nem  devem  achar  este  remédio  no  grande  e 
«generoso  espirito  de  V.  Alteza.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem l : 
«Como  parece.» 

Consulta  da  oamara  a.  el-rel  em  IS  de  Julho 

de  167» * 

«Senhor  —  Tem  o  senado  quantidade  de  foros  em  varias  pro- 
«priedades  n'esta  cidade  e  seu  termo,  muitos  d'elles  tão  pequenos 
«que  alguns  são  de  vintém,  e  a  maior  parte  não  passam  d'esta 
«quantia  até  á  de  200  réis.  É  muito  difficultosa  a  cobrança  d'elles, 
«e  supposto  que  se  carregam  em  receita  ao  thesoureiro  pelo  que 
«ao  todo  importam,  comtudo  se  vão  perdendo  e  com  effeito  se 
«ignoram  e  tem  perdido  muitos,  porque  deixaram  de  os  cobrar  os 
«thesoureiros  ou  as  pessoas  a  quem  os  deram  em  pagamento,  sem 
«embargo  das  ordens  que  ha  em  contrario. 

«Tem,  oulrosim,  o  senado  5220000  réis  de  juro  no  almoxari- 
«fado  de  Campo  de  Ourique,  2780000  réis  no  de  Santarém,  réis 
«26^160  no  da  Torre  de  Moncorvo,  3000000  réis  na  imposição 
«dos  vinhos  d'esta  cidade,  8930080  réis  na  casa  das  carnes. 


1  Tem  a  data  de  16  do  mesmo  mez. 

2  Liv.°u  de  con».  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  94. 


DO  MUNICÍPIO  DB  LISBOA 

senado  que  será  muito  conveniente  vender  o: 
com  o  preço,  os  juros  que  se  pagam  da  fazei 
ue  d'este  modo  não  somente  se  livra  do  per 
do  trabalho  da  cobrança  e  despeza  que  faz 
;ndo  maior  rendimento,  porque,  além  do  pre 
a  vinte  por  milhar,  se  vendem  os  foros  pele 
idemios,  estimada  para  este  efftiilo  a  propri 
lenos  conveniência  a  venda  dos  juros  que  ten 
is  almoxarifados,  para  distratar  com  o  preço 
de  sua  fazenda,  porque  ficará  lendo  em  si  o  i 
.  escusando  a  difBculdade  e  despeza  da  cobram; 
«les  e  a  falta  que  algumas  vezes  tem  sentido  a  cidade  por  i 

Iber  na  folha,  em  razão  do  que  a  fazenda  de  V.  Alteza  e; 
vendo  á  do  senado  grandes  quantias  de  dinheiro,  de  muii 
nos  em  que  não  teve  pagamento  dalguns  dos  ditos  juros. 
«Pede  o  senado  a  V,  Alteza  lhe  faça  mercê  mandar  pass 
visão  para  vender  todos  os  ditos  juros,  ficando-lhe  some 
guns  que  tem  no  real  d'agua,  por  ser  fazenda  que  o  mes 
nado  administra,  em  que  se  não  dá  a  razão  que  milita  no 
-e  para  vender  os  foros  que  tiver  n'esta  cidade  e  seu  tem 
l       «declaração  que  o  dinheiro  que  d'estas  vendas  resultar 
|      «possa  em  caso  algum,  sem  nova  ordem  de  V.  Alteza,  apj 
*     «outro  effeito  senão  ao  distrato  dos  juros  que  paga  a  faze 
■cidade,  para  o  que  se  depositará  o  dito  dinheiro  em  ui 

f«de  trez  chaves,  de  que  terá  uma  um  dos  vereadores,  ou 
«procurador  e  outra  o  thesoureiro,  e  que  os  juros  se  distr; 
«mais  modernos  por  sua  ordem,  por  não  haver  duvidas  e 
«soes  sobre  se  não  distratarem  alguns  de  pessoas  poderos 

Íi  «E  porque  aos  foros  pequenos,  principalmente  em  propr 
«de  pouca  importância,  não  haverá  facilmente  compradores, 
■tos  para  os  maiores  e  para  quaesquer  que  forem  impo; 
«propriedades  de  consideração,  será  conveniente  ordenar 
•teza  que  os  foros  que  passarem  de  dois  tostões,  ou  ainda 
«menor  quantia,  impostos,  porém,  em  propriedades  que 
r  «mais  de  mil  cruzados,  se  não  vendam  sem  que  o  compra 
~  .  «trosim,  compre  dos  foros  pequenos  a  quantia  que  parece 
«nado,  conforme  o  foro  que  se  distratar  ou  o  valor  da  prop 
«em  que  estiverem  impostos.  E  ainda  que  na  venda  do 
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«perde  o  senado  a  esperança  dos  landemios,  comtudo  vende  esta 
«esperança  por  quatro  laudemios,  que  logo  se  lhe  pagam,  e  fica 
«em  si  com  o  rendimento  do  juro  que  distrata  com  o  valor  destes 
«laudemios.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Como  parece1.  Lisboa,  16  de  julho  de  1672.» 

IO  de  Julho  de  167Ô- 

JECaerlpto  do  tecretario  da  Junta. 

do»  treaa  estados2 

«Para  se  fazer  um  pagamento,  por  rateio,  As  dividas  particula- 
res da  repartição  dos  trez  estados,  se  consignaram  4:6155750 
«réis  no  computo  que  o  senado  da  camará  é  obrigado  a  pagar  á 
«contribuição  dos  cem  mil  cruzados  do  anno  passado  de  4671,  e 
«outra  tanta  quantia  da  mesma  contribuição  do  anno  presente,  sem 
«que  n'isso  se  alterem  as  resoluções  de  S.  Alteza,  de  9  de  junho 
«e  16  de  julho  do  anno  de  1670,  pelas  quaes  foi  servido  o  dito 
«senhor  mandar  que,  dos  cem  mil  cruzados  applicados  ao  paga- 
«mento  dos  assentistas,  se  separem  dez  mil  cruzados  em  cada  anno 
«para  pagamento  (Testas  dividas  particulares,  e  dois  mil  cruzados, 
«também  em  cada  anno,  para  se  inteirar  o  soldo  do  conde  de 
«Schomberg,  porquanto  a  maior  somma  que  se  tira  n 'estes  dois 
«annos  d'esta  consignação  dos  assentistas,  é  por  cansa  de  que  el- 
«les  cobraram  dez  mil  cruzados  do  rendimento  do  anno  de  ft>69, 
«que  lhes  não  tocavam,  e  foram  obrigados  a  os  repor  do  effèito 
«de  sua  consignação,  em  virtude  das  mesmas  resoluções,  e  n'esta 
«forma  se  fez  a  conta  para  o  rateio :  do  que  me  ordena  a  junta  dè 
«conta  a  V.  S.a  para  que  seja  servido,  por  serviço  de  S.  Alteza, 
«que  Deus  guarde,  de  o  fazer  presente  no  senado,  e  dar  a  ordem 
«necessária  para  que  estas  quantias  se  entreguem  ao  theson- 
«reiro-mór  d'ella,  o  qual  passará  conhecimentos  em  forma  para 
«despeza  da  pessoa  que  lhe  fizer  as  entregas,  e  que  ellas  se  façam 
«logo  do  que  estiver  vencido  deste  effeito,  e  o  que  se  fôr  véu- 


1  Vid.  provisão  regia  de  81  d'agosto  seguinte. 

2  Liy.°  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  96. 
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«cendo  a  seus  tempos,  cora  a  pontualidade  que  con 
■guarde  a  V.  S.'  maitos  annos.  Da  janta,  etc. — Frai 
«Nogueira.» 

Conaulta  da  oamara  a  el-rel  em  S3 
de 167« ' 

■Senhor  —  A  criaç3o  dos  etigeitados  é  uma  das  cot 
■deve  occupar  o  cuidado  dos  ministros  d'este  senac 
«merecera  mais  a  attençâo  de  V.  Alteza,  pelo  muito 

■  esta  cidade  e  o  reino  todo  na  conservação  d'aquell 
■depois  se  bão  de  empregar  em  serviço  d'elle,  e  | 
*d'esta  razão  politica,  persuadem  as  da  piedade  que 
•meios  se  procure  remédio  áquelles  ionocentes  que,  d 
■no  principio  da  vida  dos  próprios  pães  que  lh'a  der 
■meio  algum  humano  de  remédio. 

■  Corre  esta  administração  por  uma  mesa  intitulad 
■Innocentes,  qae  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  pari 
«ordenou;  concorre  este  senado  para  as  despeza: 
■600t$000  réis  em  cada  anno,  por  contrato  feito  em 
■de  4637  com  a  mesma  Santa  Casa,  a  qual  appiicou 
■as  mesmas  despezas  a  terça  parte  dos  legados  n3 
•  que,  para  esta  e  outras  obras  de  piedade,  esta 
«por  bulias  apostólicas  ao  hospital,  e  se  tem  est 

■  terça  parte  em  2305000  reis,  que  ainda  este  anno 
aram ;  tem  mais  esta  administração  uma  propina  nas 
«dos  contratos  da  fazenda  real,  que  importam  40500 
«505000,  um  anno  por  outro.  Este  é  o  cabedal  com 
■porque  2005000  réis  que  tem  nas  obras  pias,  501 
•portos  seccos,  poucas  vezes  até  agora  e  com  difíic 
«bram,  e  trez  mil  cruzados  de  pensões  nos  bispadf 

■  Alteza  lhe  tinha  feito  mercê,  nao  tiveram  effeito, 
■chega  a  haver  hoje  9005000  réis  de  renda  para 
<d'esta  administração,  sendo  necessários,  pelo  com 

tem  feito,  15  para  20:000  cruzados. 
«Examinando  o  senado  esta  matéria  e  informando- 


'  Liv."  ia  de  reg."  de  cong.  e  <Jee.  do  ar.  rei  D.  Pedro  11 
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c  de  zelo  e  intelligencia  e  de  muitas  que  serviram  Da  mesa  dos  en- 
feitados, tem  entendido  que,  pelo  logar  em  que  estão  as  crian- 
<ças,  pela  falta  de  amas,  pela  qualidade  das  que  ha,  e  principal- 
emente  pela  falta  de  cabedal,  de  que  tudo  nasce,  serve  a  roda  em 
«que  se  expõem,  e  o  hospital  em  que  se  criam,  mais  de  sepultura 
«que  de  remédio,  porque  perecem  innumeraveis  crianças  que  ali 
«enterra  a  necessidade  e  o  desamparo,  chegando  a  tal  extremo 
«de  miséria,  que,  já  na  certeza  de  se  deixarem  morrer  muitas,  por 
«não  haver  amas  para  todas,  se  elegem  ás  vezes  algumas  pelo  sexo 
«ou  gentileza  para  se  tratar  d'ellas,  e  desamparando  lastimosa- 
« mente  as  outras  as  entregam  á  morte,  e  das  que  elegem  para  se 
«tratar  delias  se  trata  de  modo  que  muitas,  pela  qualidade  das 
«amas,  no  leite  recebem  a  morte,  e  outras  a  padecem  pelo  des- 
«cuido  e  mau  trato  das  mesmas  amas,  de  que  resulta  perecerem 
«todos  os  annos  300  para  400  crianças. 

«Pede  este  negocio  toda  a  consideração  de  Y.  Alteza,  e  todo  o 
«cuidado  dos  ministros  zelosos  de  seu  serviço ;  s3o  obrigados  a 
«concorrer  para  o  remédio  d'este  damno  todos  os  estados,  porque, 
«chegando  a  necessidade  do  próximo  a  ser  extrema,  devem  todos 
«remedial-a,  que  passa,  n'este  caso,  a  caridade  a  ser  preceito  que 
«obriga,  e  não  podendo  haver  mais  extrema  necessidade  que  a 
«d'aquelles  innocentes  que  a  nâo  podem  reparar,  a  todos  toca  a 
«obrigação  do  seu  reparo.  Intercede  por  elles  não  somente  a  las- 
«tima,  mas  o  escrúpulo;  e  é  grande  matéria  d'elle  para  os  que 
«gastam  com  largueza  não  soccorrerem  uma  necessidade  tio  ex~ 
«trema,  que  priva  a  tantos  das  vidas. 

«Imploramos  a  justiça,  a  caridade  e  a  piedade  de  V.  Alteza  em 
«nome  d'aquelles  filhos  que  não  têem  outro  pae.  É  obrigado  V. 
« Alteza  a  dar-lhe  remédio  de  justiça  como  príncipe,  de  caridade 
«como  próximo,  e  de  piedade  como  pae.  É  de  todos  a  obrigação 
«de  concorrer  para  o  remédio;  é  de  V.  Alteza  dar  a  forma  d'elle. 
«Ordenando  V.  Alteza  a  forma,  este  senado  concorrerá  com  tudo 
«o  que  fôr  possível,  e  para  que  a  forma  seja  a  que  mais  convier, 
«pedimos  a  V.  Alteza  seja  servido  de  nomear  uma  junta  de  minis- 
«tros  dos  tribunaes  d 'este  senado  e  irmãos  da  Misericórdia,  t 
«trando  alguns  por  parte  do  estado  ecelesiasjtico,  para  que  n'e) 
«se  confiram  os  meios  mais  suaves,  úteis  e  promptos  de  ren 
«diar  este  damno,  e  se  representem  a  V.  Alteza  que  eleger 


DO  MUNICÍPIO  de  lihboj 
íveniente  para  o  serviço  < 


lo  ministros  para  tratai-  es 
e  propoz;  espero  que,  coi 
os  meios  com  que  por  sua 
ar  este  dam.no  ao  diante,  < 
e  de  presente  se  padece,  ■ 
ivel.i 

o  cie  Torenv&o  d»  Í3i 

de ier« ' 

começou  a  ser  lavrado  um 
:to,  sendo  cancellado  e  sub! 

.  que  se  seguem  s3o  as  mei 
m  que  se  edificam  os  palai 
ipplauso  do  glorioso  Sauto 


;asiões  em  que  se  correm  l 
e  festas  em  applauso  do  g! 
adar  o  ch5o,  em  que  se  ei 
a  elles  o  venderem  a  queri 
ior  que  o  arrematavam  era 
is  que  infalivelmente  (ini 
;ia,  assim  por  orçamentos  d 
arremataram  o  dito  cliao  < 


:  «Reformada  esta  consulta  em 
15  de  novembro  de  1673. 

entoa  do  senado,  fs.  233. 
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«por  venda  que  cTelle  ás  varas  mandou  fazer  o  senado,  e  achou 
«na  forma  seguinte  o  que  se  vê  no  rol  abaixo : 


«QtJAMTIA.  DAI 
«PBEÇO  PO 


«JCB  VOl  ABI 

«ornciAM  k*e  cabpmibi 


AMMO  DE   !«• 


«Tem  a  distancia  que  vae  da  casa  da  índia  até  o 
«Arco  da  Capella  trinta  varas  livres  e  abatidas  as 
«quatro  do  escrivão  das  obras  do  paço,  que,  a  res- 
«peito  de  200000  réis  a  vara,  sommam 

«Tem  a  distancia  da  casa  da  índia  até  á  engra  do  For- 
«te,  dezoito  varas  e  meia,  livres  das  trez  da  porta  da 
«casa  da  índia,  que,  a  120000  réis  a  vara,  sommam 

«Tem  a  distancia  do  Forte  até  o  palanque  da  cidade 
«trinta  e  uma  vara  que,  a  respeito  de  100000  réis 
«a  vara»  sommam * 

«Tem  a  distancia  do  palanque  da  cidade  até  á  engra 
«do  Terreiro  trinta  varas  que,  a  respeito  de  réis 
«7#000,  sommam 

«Tem  a  distancia  da  linha  parallela  da  banda  do  Ter- 
«reiro  até  o  Arco  dos  Pregos,  e  abatendo-se  as 
«trez  varas  da  porta  da  cidade,  cujo  ar  é  do  ve- 
«dor  das  obras  d'ella,  setenta  e  cinco  varas,  e  a 
«respeito  de  60000  réis  a  vara  sommam  nas  se- 
denta e  duas  que  ficara  liquidas 

*  Tem  a  distancia  que  vae  do  Arco  dos  Pregos  até  o 

«touril  setenta  e  duas  varas  livres,  que,  a  respeito 
«de  50000  réis  a  vara,  sommam 

«0  Arco  Grande  da  Capella  foi  vendido  por 

« A  engra  do  Forte,  com  uma  vara,  por 

«A  engra  do  Arco  dos  Pregos,  com  uma  vara 

*  A  engra  da  praia,  com  duas  varas,  por 


6000000 


2220000* 


3IO0OOO 


210000» 


4320000 


3600000 
400000 
400000 
300000 
200000 


2:2640Ono 


«O  chão  do  Terreiro  do  Paço,  do  anno  alraz,  foi  arrendado  p 
«preço  de  6500000  réis,  com  obrigação  de  fazerem,  de  mais  < 
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•dito  preço,  o  touril,  palanque  da  camará,  pê  do 
«que  é  de  sua  obrigação. 

■E  no  anuo  de  1671,  sendo  presidente  da  cati 
«mor  do  reino,  Garcia  de  Mello,  por  achar  que  o 

•  dicado  no  lanço  qne  os  carpinteiros  deram  pelo  d 
■se  haviam  correr  touros  no  dito  anuo,  mandou  qu 
«varas  aos  ditos  carpinteiros,  o  que  se  pondo  por 

•  na  forma  seguinte  o  mais  que  a  cidade  ganhav 

■  a  occasiao  destas  festas,  que  depois  de  vendid 
«varas  e  levantados  qoasi  todos  os  palanques, 
■cipe  D.  Pedro  derrubal-os,  em  demonstração  do 
«que  houve  n'esta  corte  pelo  caso  do  abomin; 
■«roubo  que  do  Santíssimo  Sacramento  se  fez  na 
«  vellas : 

«Da  casa  da  índia  até  á  capella  tem  trinta  vai 
■que,  a  153000  réis  a  vara,  sommam 

-«Da  dita  casa  da  índia  até  a  cavallariça  do  marqu 
«tem  onze  varas  livres,  que,  a  100000  réis,  soi 
«mam 

■Da  cavallariça  até  á  engra  do  Forte  tem  dez  vai 
«que,  a  85000  réis  a  vara,  sommam 

■  A  engra  do  Forte  se  arrendou  em 

-■Do  Forte  até  ao  palanque  da  cidade  (em  trinta 

«uma  vara  que,  a  respeito  de  90000  réis  ca 
«vara,  sommam 

«Do  palanque  da  cidade  até  á  engra  do  Terrei 
«tem  trinta*  varas  que,  a  respeito  de  7)5000  ri 
«cada  vara,  se  montam 

«A  engra  do  Terreiro  se  arrendou 

«Da  engra  do  Terreiro  até  o  Arco  dos  Passarinti 
«tem  setenta  e  duas  varas  livres  que,  a  n 
■  peito  de  5.3000  réis,  sommam 

A  engra  do  Arco  dos  Pregos  se  arrendou  em  . . . 

Da  engra  do  Arco  dos  Pregos  até  ao  touril  tem  s 
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Transporte 1 :54O0OOO 

t  tenta  e  duas  varas  que,  a  respeito  de  60000 

«réis  a  vara,  sommam 4320000 

O  Arco  da  Capella  se  arrendou  em 350000 


«Monta-se  no  rendimento  doeste  anno  que  correu  por 
«conta  da  cidade,  o  que  apparece  na  somma....      2:0070000 


«E  no  anno  presente  de  1672  arrendou  o  senado  o  dito  chão 
«do  Terreiro  do  Paço  por  preço  de  8000000  réis  aos  carpiu- 
«teiros,  com  obrigação  d'e)Ies  fazerem  o  palanque  da  camará» 
«touril  e  o  mais  que  na  forma  de  seu  contrato  têem  por  obriga- 
«ção ;  e  comtudo,  mandando-se  fazer  orçamento  das  varas  e  preço 
«por  que  as  venderam  os  ditos  carpinteiros  a  outros  officiaes  ào 
«mesmo  officio,  se  achou  na  forma  seguinte  o  que  lucraram  n'esla 
«occasião : 


«Tem  a  distancia  da  porta  da  casa  da  índia  até  o 
«Arco  da  Capella  trinta  varas  livres  das  quatro  que 
«se  dão  ao  escrivão  das  obras  do  paço,  e  a  réis 
«15^000  cada  vara  sommam 

«Tem  da  porta  da  casa  da  índia  até  a  engra  do 
«Forte  vinte  e  uma  vara,  destas  se  costuma  dar 
«para  a  serventia  da  porta  da  casa  da  índia  trez 
«varas,  e  as  dezoito  remanescentes,  a  respeito  de 
«100000  réis,  sommam 

«Tem  a  distancia  do  palanque  e  engra  do  Forte  até 
«o  palanque  da  camará  trinta  e  uma  vara  que,  a 
«respeito  de  80000  réis,  sommam 

«Tem  a  distancia  do  palanque  da  camará  até  á  en- 
«gra  do  Terreiro  trinta  varas  que,  a  60000  réis 
«a  vara,  sommam 

«Tem  a  linha  parallela  da  engra  do  Terreiro  até  à 
«engra  do  Arco  dos  Pregos  e  abatidas  já  as  trez 
«varas  da  porta,  cujo  ar  se  dá  ao  vedor  das  obras 


45O0OOO 


1804000 


248*000 


180000» 


l:O580i» 
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Transporte 

■da  cidade,  setepta  e  duas  varas  livres,  que,  a 
■respeito  de  5J000  réis  a  vara,  sommam 

«Tem  a  distancia  da  engra  do  Arco  dos  Pregos  até 
■o  touril,  descontadas  as  duas  varas  que  se  dâo 
■aos  marchantes,  setenta  e  duas  varas  que,  a  res- 
«peito  de  40000  réis  a  vara,  sommam 

■O  Arco  da  Capella  se  vendeu  por 

«A  engra  do  Forte,  com  uma  vara'. .  > 

•A  engra  da  Terreiro,  com  duas  varas 

■A  engra  do  Arco  dos  Pregos,  com  nma  vara 


«Sommam  todas  estas  varas  que  venderam  os  car 
■tomaram  o  chão,  1:7990000  réis,  e  abatidos  8000 
■deram  peto  chão  e  220-5000  réis  que  custou  o  pai 
amara,  lucraram  7790000  réis.»  (Sem  msignalwras). 

Consulta  da  camará  a.  el-i*ei  em  1  d 
de  107«  ■ 

■Senhor — Foi  V.  Alteza  servido  remetter  a  este 

■  petição  das  mulheres  que  vendem  caça,  em  que  r 
■V.  Alteza  que,  obrigando-as  este  senado  a  que  ve 
■linhas  aos  arráteis,  fizeram  a  V.  Alteza  presente,  \ 
«çao,  os  inconvenientes  que  resultavam  em  commu 
■ticular  que  se  perdiam  pelas  causas  que  apontavam, 
■V.  Alteza  a  petição  ao  senado,  não  surtira  effeite 

■  fura  causa  de  fazerem  segunda  petição  que  V.  Alteza  i 
■dára  á  camará,  e  nenhuma  surtira  effeito,  nem  as 
«o  esperavam  pelo  meio  d'este  senado;  e  porque  nei 
«ordinário  tinham,  e  só  de  V.  Alteza  o  esperavam  c 
«e  senhor,  pediam  a  V.  Alteza  que,  em  consideração 
«lhes  fizesse  mercê  mandar  que  pudessem  vender  aí 
•forma  que  sempre  o  fizeram,  mandando  que  não  ve 

■  Lír.'  u  de  com.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  98. 
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«sem  se  esperar  que  o  senado  lhes  deferisse,  porque  se  não  lo- 
«graria  o  seu  requerimento. 

«Outra  petição  das  supplicantes  sobre  esta  matéria  foi  V.  Àl- 
«tez a  servido  mandar  remetter  a  este  senado,  e  se  nSo  fez  con- 
«sulta  a  V.  Alteza  por  Y.  Alteza  o  nao  ordenar,  antes  dizer  ao 
«marquez  de  Távora  que  sem  ella  fizesse  o  senado  o  que  lhe  pa- 
decesse mais  conveniente,  mostrando  V.  Alteza  ter  entendido  a 
«conveniência  que  havia  no  peso  das  gallinhas  e  a  justificação  com 
•que  o  senado  o  introduzira ;  porém,  como  instam  as  supplican- 
«tes  e  se  queixam  a  V.  Alteza  do  senado,  pareceu  fazer  presente 
«a  V.  Alteza  o  que  tem  havido  n'este  particular. 

«No  cap.°  37.°  do  novo  regimento  que  V.  Alteza  deu  a  este  se- 
«nado,  lhe  encarregou  muito  fizesse  observar  as  taxas,  e  porque 
«de  se  não  observarem  na  caça  havia  maior  queixa,  se  poz  n'esU 
«parte  todo  o  cuidado.  Mostrou  logo  a  experiência  a  dificuldade  da 
«observância,  pela  que  havia  no  castigo  dos  transgressores,  amas 
«vezes  por  falta  de  accusador,  outras  pela  de  prova.  Bascaram-se 
«todos  os  meios  de  remediar  este  da  nino,  para  o  que  se  mandou 
«assistir  um  almotacé  nas  cabanas  da  caça,  com  seu  escrivão,  ze- 
lador e  meirinho,  e  se  ordenou  que  fossem  chamados  os  com- 
«pradores  dos  fidalgos,  e  se  tomassem  na  Ribeira  as  pessoas  que 
«vinham  da  caça  com  ella  para  se  examinar  a  quem  e  porquanto 
«compraram;  porém  estas  diligencias  não  produziram  mais  effeitos 
«que  juramentos  falsos  e  maior  confiança  nos  transgressores  para 
«delinquirem,  vendo  o  pouco  que  delias  resultava,  em  razão  do 
«que  pareceu,  depois  d'algumas  conferencias  e  informações,  que 
«era  conveniente  irem  os  almotacés  às  casas  dos  títulos,  fidalgos 
«e  ministros  dar-lhes  juramento  e  a  seus  criados  para  declararem 
«por  que  preço  os  compradores  lhes  descontavam  a  caça  e  as  mais 
«cousas;  para  este  effeito  se  fez  consulta  a  V.  Alteza,  em  26 
«d 'outubro  próximo  passado,  que  V.  Alteza  foi  servido  resolver  em 
«20  de  novembro  seguinte,  ordenando  que  o  senado  considerasse 
«se,  pondo-se  tudo  a  peso,  se  escusava  aquella  diligencia,  insi- 
«nuando  V.  Alteza  por  vezes  a  alguns  dos  ministros  do  senado  que, 
«pôr- se  tudo  a  peso,  era  o  que  mais  convinha,  pelo  que  se  entrou 
«na  consideração  de  usar  d 'este  meio  na  caça. 

«Conferiu  se  e  examinou-se  esta  matéria  por  muitas  vezes,  to- 
«maram-se  varias  informações,  enlendeu-se  que  havia  no  peso 


ra 
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«grandes  conveniências  e  que  cessavam  com  elle  as 

«que  se  experimentavam  na  observância  das  taxas,  poi 

«q5o  havia  engano  e  se  evitavam  os  que  faziam  as  D 

■  compradores  e  muitos  (Tostes  a  seus  amos,  e  os  jur 

<sos  que  se  davam  na  casinha  nas  acções  que  se  pu 

■estas  mulheres  por  excederem  a  taxa,  as  quaes  nen 

«remédio  nem  castigo,  porque,  pelo  sen  interesse,  os  q 

«para  outrem,  e  por  mostrarem  desprezo  d'elle  mu; 

«compram  para  si,  e  ontros  por  outras  razões,  jurava 

:ra  a  verdade ;  evitava-se  também  com  o  peso  a 

]ite  as  ditas  mulheres  da  caça  tèem  dos  oíficiaes  d 

>s  inconvenientes  que  d'esta  dependência  resultam  i 

rico  de  Dens  e  o  bem  publico;  entendeu-se  que  do 

.ária  haver  melhores  gallinhas,  e  não  se  occultareri 

1'anles,  pois  tinham  as  mulheres  conveniência  em  ' 

}ae  mais  pezassem ;  considerou-se  que  não  havia  i 

nconveoiente  que  no  preço,  se  fosse  maior  do  que 

jue  este  tinba  remédio  fácil,  abatendo-se  quando  | 

sobretudo  que  os  que  se  nlo  agradassem  de  compr; 

liam  comprar  as  gallinbas  vivas,  em  que  se  mau 

nandoii,  observar  a  laxa. 

«Por  estas  razões,  e  porque  agradaram  a  V.  Alte; 
le  introduzir  o  peso,  para  o  que  se  mandaram  faze 
jeriencias,  pesando-se  gallinhas  de  todas  as  taxas, 
lo-se  por  ellas  se  poz  o  preço  a  tostão  o  arrátel,  i 
-ando  em  que  fosse  alguma  cousa  favorável  para 
wr  facilitar  a  introdueçao.  Publicou-se  a  resoluçl 
ixecuiou  logo,  por  se  querer  observar  como  acceits 
i  as  mulheres  a  nova  postura  e  os  inconvenientes  q 
idvertiam.  Agradou  ao  povo  e  quasi  a  toda  a  mais 
igradou,  porém,  ás  mulheres,  e  pareceu  então  ao  i 
:onveniente  a  resolução,  quando  a  viu  approvada  di 
la  transgressão  das  taxas  e  reprovada  dos  transgres 
eu  o  desejo  de  a  pôr  em  pratica  com  a  resistência 
3S,  que  persuadia  mais  a  conveniência  do  povo.  Cont 
isistir,  de  modo  que  soffreram  muitos  dias  de  prii 
ella  obedeceram  depois  de  muitos  requerimentos  a 
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«deferia,  e  de  moitas  e  varias  diligencias  que  com  el! 
«Introduzido  n'esta  forma  o  peso,  logo  pelo  costume 
«var  tudo  o  que  se  faz,  foi  reprovado  dos  mesmos 
«approvaram.  Cresceram  as  queixas  da  nova  posli 
■justas,  aioda  que  a  resolução  o  fosse,  se  se  houver 
«a  pressa  e  imprudência  com  que  as  queixas  se  forn 
«estas  passando  do  povo  irracional  á  gente  que  o  n 
■se  vira  as  experiências  e  ouvira  as  conferenei 
<n'esta  matéria,  nSo  se  queixaria  tio  facilmente;  e 
■clamor  topava  em  se  comprarem  a  peso  mais  cara: 
■fez  o  senado  novas  experiências,  mandando  pesai 
«seoça  gatlinhas  de  todas  as  taxas,  e  achou-se  que 
■excedia  o  preço  d'ellas  ao  do  peso;  abateram-se 
■cada  arraiei,  pondo-se  a  noventa  e  cinco,  e,  feito  o 

■  toda  a  miudeza,  se  achou  que  não  podia  descer 
«trez,  a  que  jã  se  n5o  reduziu  logo  pela  falta  de  ti 
■esperar  o  que  depois  d'esta  baixa  se  experimei 
«menta  agora  o  senado  que  as  mulheres  e  o  pove 

■  sua  queixa,  n'esta  contradicção  é  certo  que  d'um; 
«injusta  a  queixa,  e  sendo  assim  nlo  pôde  obrar  o 
■de  que  a  não  haja ;  porém,  fazendo  o  senado  mi 
«queixas  que  da  razão  e  do  bem  publico,  a  que  sói 
«tender,  representa  a  V.  Alteza  que  ha  no  peso  a: 

■  cias  e  na  observância  das  taxas  as  dificuldades  ac 
«e  lhe  parece  que  deve  V.  Alteza  ou  mandar  obser 
«deferir  à  consulta  que  com  esta  torna  sobre  se  ii 
■títulos,  fidalgos  e  ministros  a  fazer  a  diligencia 
«aponta,  no  que  se  uSo  considerou  indecencia,  vist 
«ir  os  almotacés  (que  hoje,  pelo  regimento  que  V. 
■este  senado,  hão  de  ler  o  foro  de  fidalgos  da  casa 
■ás  próprias  casas  dos  grandes ;  e  se  é  privilegio  da 
«jurar  ao  paço,  quando  é  necessário,  não  pôde  ha 
■em  jurarem  em  suas  mesmas  casas;  e  d'outro 
•  para  que  tratar  da  observância  das  taxas,  nem  ao  f 
«rece  para  este  fim  outro  meio,  desejando  muito  ac 

■  preste  para  executar  e  observar  qualquer  que  ou 
■apontarem  a  V.  Alteza  e  V.  Alteza  approvar.» 
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yia  escripta  á  margem: 

senado  que  convém  conlinnar-se  c 
jonta.  Lisboa,  3  d'agosto  de  1672.* 

«ão  reifio  de  31  A'afgomto  de 

;ipe,  como  successor,  governador  e  rt 
lorios,  faço  saber  aos  que  esta  minh; 
senado  da  camará  me  representou  qut 
is  em  varias  propriedades  if esta  cidade 
íltosa  a  cobrança  por  serem  muitos  c 
ir  parte  não  passar  d'esta  quantia  att 
e,  sem  embargo  de  se  carregarem,  pel 
?m  receita  ao  thesoureiro,  se  iam  pen 

se  ignoravam,  porque  deixavam  de 
ureiros  e  as  pessoas  a  quem  elles,  sem 
ira  isso  ha  em  contrario,  os  davam  eu 
oulrosim,  o  senado  3225000  réis  de . 
ampo  dOiirique,  278Ó0OO  réis  no  de  S 
i  Torre  de  Moncorvo,  30O50CO  réis  m 
na  casa  das  carnes,  lhe  era  muito  mi 
er  os  lóros  e  distratar  com  o  preço  d' 

da  fazenda  da  cidade,  pois  d'este  me 
rigo  de  perdel-os  e  do  trabalho  e  de 
ficava  com  maior  rendimento,  pois  de  i 
e  é  a  vinte  por  milhar,  se  vendem  > 
;ro  laudemios,  nem  tinha  menos  coi 
os,  pois  distratando  com  o  preço  dellei 
a,  ficava  com  o  mesmo  rendimento  ei 
ade  e  despezana  cobrança,  e  sem 
amentos  por  não  caberem  nas  folhas ; 
is  e  outras  razões,  lhe  concedesse  lie 
i  distrates.  E  tendo  eu  a  tudo  respeite 
ado,  hei  por  bem  conceder-lhe  a  lice 
os  ditos  juros,  ficando- Mie  somente  ai] 
i,  por  ser  fazenda  que  o  mesmo  senad 

g."  de  com.  e  deu.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs. 
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<e  que  possa  lambem  vender  os  foros  que  tiver  n'esta  cidade  e 
«seu  termo,  com  declaração  que  o  dinheiro,  que  das  taes  vendas 
«resultar,  se  não  possa  em  caso  algum,  sem  nova  ordem  minha, 
«applicar  a  outro  effeito,  senão  ao  distrate  dos  juros  que  paga  a 
«fazenda  da  cidade,  para  o  que  se  depositará  em  um  cofre  de  trez 
«chaves,  de  qne  terá  uma  um  dos  vereadores,  outra  um  procura- 
«dor  e  outra  o  thesoureiro,  e  que  os  juros  se  distratem,  corne- 
«çando  pelos  mais  modernos,  por  sua  ordem,  por  não  haver 
«duvidas  e  pretensões  em  se  não  distratarem  os  de  pessoas  pode* 
«rosas;  e  porque  para  os  foros  pequenos,  principalmente  em 
«propriedades  de  pouca  importância,  não  haverá  facilmente  com- 
«pra dores,  e  muitos  para  os  maiores  e  para  quaesquer  que  forem 
«impostos  em  propriedades  de  consideração,  hei  por  bem  que  os 
«foros  que  passarem  de  dois  tostões,  ou  ainda  de  menor  quantia, 
«impostos,  porém,  em  propriedades  que  valham  mais  de  mil  cru- 
«zados,  se  não  vendam  sem  que  os  compradores  comprem  dos  fó- 
«ros  pequenos  a  quantia  que  parecer  ao  senado,  conforme  o  foro 
«quô  se  distratar,  ou  valor  da  propriedade  em  que  estiverem  im- 
«postos.  E  tudo  o  referido  hei  assim  por  bem  e  que  esta  minha 
«provisão  se  cumpra  e  guarde  tão  inteiramente  como  n'ella  se 
«contem,  sem  embargo  de  quaesquer  leis,  regimentos  e  ordens 
«em  contrario,  que  todas  e  cada  uma  d'ellas,  por  esta  e  para  este 
«effeito,  hei  por  derogadas,  e  da  Ord.  do  liv.°  2.°,  tit.°  41 ;  e  qne 
«esta  valha  como  carta  feita  em  meu  nome,  e  que  não  passe  pela 
«cbancellaria,  sem  embargo  das  Ord.  do  dito  liv.°  2.°t  tit."  39  e 
«40,  que  o  contrario  dispõem.» 

Consulta  da  oa.ma.ra  a  el-rel  em  3  cie  setembro 

de  1Ô7«  * 

«Senhor  —  Quando  se  instituiu  o  primeiro  real  d'agua,  que  é  o 
«antigo,  de  trez  réis  no  vinho  e  dois  na  carne,  se  pediu  ao  Sunimo 
«Pontífice  breve  para  os  ecclesiasticos  o  pagarem  egualmente  com 
«os  seculares,  que  foi  concedido  por  seis  annos.  Por  outros  breves 
«se  foi  prorogando  o  tempo,  e  porque,  depois  de  passado  o  termo 
«de  um  d'elles,  se  continuou  a  cobrança  sem  novo  breve»  se  pedi* 


1  Liv.°  ixi  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  £s.  131 
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;e  absolverem  os  ministros  e  offici 
irmittiram  se  continuasse,  da  cens 
icorreram,  e  se  pediu,  outrosím,  do 
breve  para  a  absolvição,  que  for  p. 
27,  que  se  commetteu  ao  colleitc 
is,  e  com  eíTeitu  se  absolveram  os 
3  passou  outro  em  i5  do  diio  mez  í 
tros  seis  annos  a  dita  contribuição,  ( 
mo  se  pediu  nova  graça  para  a  ci 
jltiraij  breve  d'elle  se  passou  por  s 
)  de  1635,  e  por  se  acabar  o  termc 
snhor  rei  D.  João  o  4.°,  mandou  o 
e  ministros  de  feltras-;  com  cujo  [ 
i  ádito  ao  Summo  Pontífice)  mando 
jarar  300(3000  réis,  que  se  arbitro 
.'agua  pelo  que  tocava  ao  estado  ecc 
ipplicar  ás  obras  das  fontes  e  poi 


iras  cortes,  depois  da  acclamaçao  d 

ra  de  novo  quatro  réis  em  cada  cí 

cada  arrátel  de  carne,  para  a  defe 

cobraram  do  ecclesiastíco  sem  bre 

iummo  Pontífice  e  pela  necessidade 

a  paz,  e,  supposto  que  cessou  a  co 

iis  do  vinho  e  trez  da  carne,  se  com 

na  antigo,  sem  se  recorrer  ao  Sur 

■por  se  distribuir  n'esta  cidade  também  pela  fórr 

«a  nova  contribuição  e  se  reconhecer  que  sera  bi 

«cobrar  do  estado  ecclesiastico,  se  mandaram  se, 

■  talhos  para  elle,  nos  quaes  se  vende  por  meno 
«carne  os  trez  réis  da  nova  contribuição,  e  fazei 
«separação,  se  não  faz  nos  dois  réis  do  real  d'a; 
«ha  trinta  annos  acabado  o  tempo  do  ultimo  b 
«justificar  a  cobrança ;  e  fazendo-se  a  dita  separa 

■  réis  em  cada  arrátel  de  carne  se  n3o  faz  no  vii 
•que  se  pagam  d'elle,  em  cada  canada,  porque  ; 
«respeito  dos  quatro  réis  da  nova  contribuição,  n< 
«trez  réis  antigos. 
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«Esta  matéria  é  de  grave  escrúpulo,  reconhecia 
«ção  que  se  fez  e  que  actualmente  se  observa  n< 
«carne  para  a  nova  contribuição.  Convém  que  V. 
«tomar  n'elia  lai  forma,  que  segure  sua  real  cônsciem 

«Este  meio  da  separação  evitara  Mo  o  escrupu 

■  se  fizesse;  porém  no  vinho  é  impraticável,  porqi 
«pôr  em  cada  rua  ou  bairro  uma  taberna  com  pes 

■  dar  aos  ecclesiasticos,  e  que  vigie  se  compram  m 
«é  necessário,  e  se  compram  n'ella  os  seculares.  No 
•separada  para  os  ecclesiasticos,  tendo  o  senado  . 

■  dá  405000  réis  de  ordenado,  em  cada  anno,  não 
•pedir  estas  e  outras  desordens;  e  quando  esta  ser. 
«vinho  praticável,  e  se  fizera  na  carne  pelo  que  re 
«réis  antigos,  em  que  se  não  faz,  diminuiria  de  mod 
■do  real  d'agua  que  ficariam  muito  prejudicadas  ; 
«lêem  nelle  assentados  seus  juros. 

«Representa  o  senado  a  V.  Alteza  este  escrupu 
«em  que  se  adia,  e  lhe  pede  seja  servido  mandar  p 
«Pontífice,  em  primeiro  logar,  breve  para  se  absol 
«sura,  se  incorreram  nella,  todos  os  que  concorrera 
«n'esta  cobrança,  como  se  pediu  em  outra  occasiãc 
•em  algumas  semelhantes  o  fizeram  muitas  vezes  os 
«predecessores  de  V.  Alteza,  de  que  ha  varias  b 
«do  Tombo;  e  será  necessário  que  se  declare  no 
«somente  se  absolveram,  por  haverem  continuai; 
■mas  também  por  se  terem  divertido  os  effeitos  d 
«differentes  d'aquelles  a  que  foram  applicados  pelo; 
«tifices,  e  se  deve  também  declarar  que  fiquem  abs 
<gaç5o  de  restituir.  Com  este  breve  se  evita  o  escr 
«loca  ao  passado,  e  para  livrar  d'elle,  pelo  que  res[ 

■  deve  V.  Alteza  mandar  pedir  bulia  para  concorri 
eclesiástico  nestas  contribuições,  assim  na  antiga  c 
■carne  e  trez  no  vinho,  como  na  nova  dos  trez  na 
«no  vinho,  e  que  uma  e  outra  dure  emquaoto  as 
«secular,  e  que  a  antiga  se  possa  applicar  a  quae: 

■  d'agua,  fontes,  cães  e  calçadas,  por  serem  cousas  | 
«egualmente  usam  e  participam  os  ecclesiasticos,  e 
« a  nova  contribuição  se  possa  applicar  ás  despezas 
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ás  mais  que  respeitam  á  defesa 
i  iustittiida. 

ar  o  escrúpulo,  emquanto  V.  Altej 
■anca  d'eile  esia  graça,  pede  este 

>  nomear  uma  junta  de  theologos 

>  que  n'isto  se  deve  obrar,  para 
>enado  o  executar  com  a  brevidadi 
mbaraça  as  consciências  '.■ 

ovluSo  rojffin.  de  3  de  «ei 

de  ie,r«  * 

Dcipe,  como  successor,  governado 
uliorios,  faço  saber  aos  que  esta 
considerando  eu  a  variedade  e  lar 
íoistros  do  senado  da  camará  d'es 
opinas  das  rendas  d'ella,  não  es 
ou  provisões  minhas,  sem  as  qua 

querendo  dar  forma  a  este  negoi 
convenientes,  para  que  se  evite  i 
e  procedeu  em  matéria  tSo  grave, 
m  dependente  dos  ministros  inter* 
e  os  ministros  do  senado  levem  d' 
maneira  seguinte : 

propina  ordinária  de  dois  mil  r 
las  procissões,  que  pelo  novo  rei 
enado  pudessem  levar  os  veread 
ais  ministros,  hei  por  bem  que  pc 
le  Deus  outros  dois  mil  réis  por  1 
■eito  levarão  os  outros  ministros  o 
■000  réis  o  escrivão  da  camará,  1 
dores  da  cidade  e  1£000  réis  a  cad 
de  S.  Vicente,  por  ser  padroeirc 
lor  10000  réis  para  luvas,  além 


do  registro  encontrasse  a  seguinte  cota 
de  maio  de  1673.. 
coub.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  Fs.  8 


t 
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«cissão,  e  da  mesma  sorte  os  outros  ministros  da  ir 
«cada  um  pertence ; 

«Pela  festa  do  Natal  terá  cada  vereador  ijJOOO  n 
«porco,  e  pela  Pascboa  1£600  réis  para  um  carneirc 
■e  outra  os  outros  ministros  levarão  a  propina  que  lhe 
«respeito ; 

«Por  dia  de  N.*  Snr."  das  Candeias  terá  cada  veread( 
■rateis  de  cera,  e  a  este  respeito  os  outros  ministre 
■que  se  entende  todos  os  que  servem  a  cidade,  a  qui 
«ma  dar  esta  propina; 

«E  a  propina  que  se  costuma  dar  de  papel,  que  ei 

■  approvar  do  novo  regimento,  ordenando,  porém,  se 
«espécie,  hei  por  bem  se  pague  a  dinheiro  a  respeito 
«zentos  réis  a  resma ; 

■E  quanto  ás  propinas  extraordinárias,  por  serem  t 
«os  dias  do  levantamento  e  juramento  do  rei,  entra 
«de  uma  princeza  e  os  dos  casamentos  do  rei  ou  p 
«deiro  do  reino,  hei  por  bem  que  no  tal  dia  do  lev 
«juramento  do  rei  levem  de  propina  cada  um  dos  ver 
«80:5000,  e  os  mais  ministros  o  que  a  este  respeito  II 
■nas  occasiSes  da  entrada  no  reino  da  princeza  e  c; 
■rei  ou  principe  herdeiro  SOdOOO  réis  cada  um  dos  v 
«os  ministros  e  ofBciaes  o  que  a  este  respeito  lhes  to 

■Nas  occasiões  de  lutos  terá  cada  vereador  uma  pe 
■e  os  outros  ministros  a  este  respeito ; 

*E  nas  festas  de  touros  reaes  ou  de  S.w  António 
■vereador  20000  réis  de  propina  em  cada  um  dos  di 
«respeito  o  que  costumam  levar  os  mais  ministros,  e  < 
«sam  despender  cada  dia  mais  que  duas  arrobas  de  d 

«E  nas  occasiões  de  luminárias  de  trez  dias  terá  ca 
■60000  réis  cada  dia,  e  os  officiaes  e  mais  ministros  o 
«me  a  repartição  que  costuma  fazer-se,  sem  outra  coi 

«E  porque  no  decreto  por  que  mandei  aposentar  < 
■que  até  agora  serviram  o  senado,  fui  servido  declar; 
«venceriam  todos  os  emolumentos  e  propinas  que  v< 
«actuaes,  e  ainda  que  se  não  declarara,  era  justo  que 

■  pois  foram  aposentados  honorificamente,  por  convenie 
«serviço,  bei,  outrosim,  por  bem  que,  além  das  prop 
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i  vencer,  das  extraordinárias  v 
5  as  dos  touros,  por  ser  emolum 
los  lutos,  porque  havendo  sido 
as,  devem,  nas  occasioes  de  lute 
}  sentimento  que  os  actuaes,  e  | 
ista  propina  de  baeta ;  e  não  vei 
tinas  extraordinárias  de  levantai! 
i  no  reino  de  uma  princeza,  nem 
incipe  herdeiro  do  reino,  nem  de 
i  assistir  ás  funeções  como  os  n 
ispezas  para  que  as  taes  propina 
Igumas  propinas  a  titulo  de  aja< 
p  este  modo  ilegitimamente  a  Ta 
te  d'aqai  em  diante  se  não  déer 

quando  na  realidade  as  pessoas 
:o  alguma  occasiio  do  serviço  d 
le  sua  casa,  a  que  não  sejam  ol 

os  ofliciaes  pobres  que  servem  i 
tes,  porque  a  estes  taes  se  po> 

como  sempre  se  deu ;  mas  por 
talquer  doença  para  se  fazer  esl 
o,  que  boje  se  acha  tão  diminuii 
m  maiores  quantias  do  que  perm 
iado  despender  com  os  ditos  offii 
00  réis  somente,  chegando  a  d 

nda  do  senado  se  acha  em  notai 
zas  e  encargos  públicos  a  que 
)  é  conveniente  extinguir  os  abu 
cçSo  das  propinas,  sem  bastarei 
igimentos  para  atalhar  este  dar 
utra  propina  se  possa  introduzir 
;to,  para  ministro  nem  official  a 
i,  nem  dos  reaes  d'agua,  nem  d' 
ia  fazenda  que  o  senado  admini 
pelas  leis  e  ordenações,  e  que 
conta  por  nenhum  despacho  o 
;sa  resolução  minha  em  consulta 
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•fará,  remeltendo  com  ella  a  copia  (Testa  provisã 
•  mento  da  couta  do  lhesoureiro  que  actualmente  < 
■para  me  ser  presente  o  estado  de  suas  rendas  e 
•a  resolução  que  tomar,  concedendo  alguma  propii 
«pressa  menção  do  dito  recenseamento  e  da  coosal 
■me  fez,  em  virtude  da  qual  mandei  passar  esta 
■rindo  sua  substancia  e  a  resolução  que  n'ella  fui 
«seja  havida  por  nulla  e  subrepticia,  como  pass 
■  inteira  informação,  ainda  que  tenha  a  clausula  - 
•de  quaesquer  ordens  em  contrario. 

«E  esta  provisão  que  se  deve  acrescentar  ao  nc 
«cando  em  seu  vigor  o  mais  que  nesta  matéria  s 
■bei  por  bem  que  se  registre  na  primeira  folha  d 
■dos  tbesoureiros  da  cidade,  para  que  tenham  i 
•contadores  e  provedores  que  tomarem  e  approvar 
«quando  haja  algum  official  que  sirva  com  satisf 
«casioes  occorrentes  fizer  serviço  de  importância  i 
«iTeste  caso  é  muito  conveniente  animal-o  com  o 
«nuar  no  bom  serviço  e  procedimento  e  estimular 
«pio  aos  mais,  hei  por  bem  que  o  senado  me  faç; 
«eu  Ibe  fazer  com  effeito  aquella  mercê  que  fõr 
•também  d'este  modo,  ficando  privados  os  odi 
«propinas  que  até  agora  se  lhes  davam,  o  não  fiqu 
«que  merecem,  examinará  o  senado  os  ordenados 
«tinha  cada  um  dos  ditos  officiaes,  e,  parecendo  qi 
■merecem  ter  maior  emolumento,  em  considera^ 
«obrigações  do  orneio,  me  consultará  o  senado  o  q 
«conveniente. 

■E  esta  minha  provisão  quero  e  hei  por  bem  se  j 
«tão  inteiramente  como  n'ella  se  contem,  sem  em 
«quer  regimentos,  resoluções  e  ordens  em  conl 
■este  effeito  hei  por  derogadas,  e  posto  que  não  | 
«cellaria,  sem  embargo  da  Ord.  que  o  contrario 
«passada  por  bem  de  meu  serviço  e  em  utilidad 
«senado  da  camará  d'esta  cidade  '.» 


1  Víd.  consultas  da  camará  a  el  -rei  em  24  do  d 
3  de  novembro  de  1673. 
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ra  a  el-i-el  em  IO  de  m* 
de 1«78 ' 


-Reconhecendo  os  senhores  reis,  predec 
que  as  penas  pecuniárias  uão  bastavam  p 
essores  das  posturas  do  senado,  porque 
,  falias  das  medidas  e  engano  do  povo  t 
8  das  condemoações,  ordenaram,  por  suas 
casos,  que  este  senado  os  pudesse  seni 
;oites  e  degredo  para  fora  da  cidade  e  tei 
im,  até  trez  ânuos,  como  se  vè  do  documei 


coos.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  110. 
r  seguinte  : 

de  Frias,  procurador  da  camará  d'esta  cidadã  de 
regimento  d'ella,  sirvo  de  escrivão  da  camará,  ete 
iO  regimento  que  anda  na  mesa  da  vereação,  estãt 
'iflões  dos  senhores  reis  d' este  reino,  e,  entre  outrsj 
tas  provisões,  disem  o  seguinte  : 
livro  do  dito  regimento,  onde  começam  as  provi  si 
a  livro,  está  uma  provisão  datada  de  10  de  maio  c 
i  por  bem  que  todos  os  rega  toes  e  padeiras  pose. 
em  da  camará,  sem  appellaçâo  nem  aggravo,  quão 
turas  da  cidade ; 

dito  livro  está  outra  provisão  por  que  el-rei  ha 
isa  mandar  açoitar  aos  atafoueiros  e  moleiros  qu 
lem  appellaçâo  nem  aggravo  ; 
istá  outra  provisão,  datada  de  Lisboa  do  primeiro 
i  el-rei  ha  por  bem  que  a  camará,  sem  appellaçãon 
■  açoitar  e  empicotar  pessoas  baixas  que  commett 
mantimentos,  ou  venderem  com  pesos  ou  medida 
está  outra  provisão  por  que  el-rei  ha  por  bem  qui 
is  ou  forem  contra  as  posturas  da  cidade,  com  eng 
.e  forem  comprehendidas  n 'estas  cousas,  se  possat 
a  pena  de  açoites,  executivamente,  sem  appella< 
esmo  nas  medideiras  do  Terreiro  do  Trigo,  que  d 
rtes,  e  sejam  degredadas  para  fora  da  cidade  e  s 
larim  até  trei  anooa,  e  em  tempo  algum  uâo  entr 
3retn  comprehendidas  ;  e  o  mesmo  todas  as  pesso 
ivessarem  quaesquer  mantiroentoa,  carvão,  louha  « 
ender,  ou  venderem  as  ditas  cousas  por  mais  da  t 
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«e  porque,  sendo  estas  leis  penaes,  se  nSo  j 
«dos  casos  que  exprimem,  e  nao  exprimem  c 
•transgressores  e  inobedientes  ás  ordens  do  se 
«e  unidos,  se  abstiverem  dos  ofícios  e  ministei 
■cupam,  seudo  que,  por  este  meio,  fazem  maic 
•perturbam  o  pacifico  governo  d'ella,  frustran 

■  gaudo  a  Ibes  darem  os  preços  que  querem,  ir 

•  publico,  e  dão  occasiao  a  inquietações  que  podt 
•consequências,  pareceu  ao  senado  pedir  a  V. 
•atalhar  este  danano  com  remédio  efficaz,  lhe  f 
•passar  provisão,  para  que  n'este  caso  possa  c< 
•quentes,  juridicamente  convencidos,  nas  mesm 
•impostas  pelas  ditas  provisões  aos  transgreí 
«posturas  do  senado. 

■V.  Alteza  mandara  o  que  for  servido.» 

Resolução  regia  neripta  d  margem  ' : 
«Não  ha  que  alterar  de  novo  no  acrescenta 
•que  se  trata.» 

Assento  de  vereação  de  IO  «Se 
de  IO'?'** 

«Porquanto  se  tem  achado,  por  queixas  q 

•  d'es(a  cidade,  que  o'ella  andavam  ordiuariarr 
«soas  vendendo  açafrão,  cravo  e  outra  especiar 
«redundava  em  detrimento  e  engano  do  dito 
■em  mesa  que  de  hoje  em  diante  nenhuma  peí 
«como  estrangeira,  venda  por  esta  cidade  e  se 
«penaria,  ainda  que  tenha  licença  da  camará, 

•  der  nas  lojas  que  para  esta  mercadoria  estão  d 

•Isto  é  o  que  entre  outras  cousas  eontêem  as  proviai 

•  tos  registros  e  as  próprios  me  reporto  em  tudo  e  por 
•presente.  Era  Lisboa,  7  de  setembro  de  1672.  Manoel 

■  crevi  por  ordem  do  senado.  Pagou  nada.  Thcodoaio  d 
con».  t  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  111. 

1  Tem  a  data  de  19  do  mesmo  mei. 

1  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  236  v. 
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*é  costume  vender-se,  sob  pena,  quem  o  contrario  fize 
«vendendo  a  dita  especiaria  depois  da  publicação  d'es 
«demnado  na  forma  que  dispõem  as  posturas  da  cida 
«que  vendem  mantimentos  falsificados.» 

Decreto  «Se  £23  de  setembro  cie  1*3 

■Yeja-se  no  senado  da  camará  a  consulta  inclusa 
-«consciência  e  ordens,  sobre  as  merceeiras  da  Trine 
«derem  ser  desobrigadas  de  pagar  para  a  limpeza  < 
«consulle-se-me  o  que  parecer  *.» 

Conealta  da  camará  n  ©1  rei  em  âS  de  ■ 

de 167ai 

«Senhor — Por  decreto  de  2  d'oste  presente  mez  < 
«foi  V.  Alteza  servido  mandar  ver  e  consultar  n'este  i 
«tição*  dos  ofãciaes  da  camará  e  moradores  da  villa 
(em  que  fazem  presente  a  V.  Alteza  que  o  trato  com: 
«se  sustentam,  é  a  cultura  de  seus  pomares  que,  coi 
«ducção,  deixam  esta  corte  abundante  de  todo  o  gener 
«sendo  poucos  os  interesses  do  seu  trabalho,  porque 

■  as  despezas  que  fazem  no  beneficio  das  terras,  colhei 
«ç3o  dos  fruetos,  de  que  á  fazenda  de  V.  Alteza  pag; 
«siza  por  cabeção,  por  serem  as  terras  de  Reguengo,  o 
«todos  os  annos  5095680  réis,  cujo  trato  e  cultura  se 
•continuar  com  a'delerminaç5o  do  senado,  de  que  se  í 
«a  frueta  que  vem  da  dita  villa,  o  que  ê  de  tão  evidei 
«que  será  menos  damno  seu  deixarem  perder  as  terr; 
■las  juntamente  o  trabalho  e  custo,  quando  é  15o  ut 
«de  V.  Alteza  a  entrada  da  dita  frueta,  que  se  pag; 

■  cada  anuo,  2:200^00 3  réis,  e  da  contribuição  que  s 
«ditos  pomares,  2:2600985  réis,  cujos  effeitos  cessara* 
«a  sua  causa. 

1  Liv.*  ii  de  cona.  e  dec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  115. 

*  Vid.  corw.  d»  camará  a  el-rei  em  5  d'outubro  seguinte. 
i  Liv.*  ii  de  co'is.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ta.  225. 

*  Ibíd.,  fs.  236. 
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«Vendendo- se  por  taxa  a  fructa,  como  só  n'esta  havia  espe- 
«cialidade  nas  doas  diflerenças  de  miúda  e  grossa,  pondo-se  a  cada 
cama  seu  justo  preço»  veiu  a  mostrar  a  experiência  que  a  dita  taxa 
«era  inofSciosa,  por  ser  rara  a  fructa  que  se  vendia  como  miúda, 
«levando-se  por  toda  o  preço  da  grossa,  ficando,  pela  commam 
«falta  de  denunciadores,  impossível  a  transgressão  (Testa  postara. 
« Pareceu  obviar-se  este  inconveniente,  e,  não  só  altendendo*se 
«aos  exemplos  de  muitas  terras  d'esle  reino  e  dos  estranhos,  mas 
«ao  remédio  de  que  necessita  o  útil  commum,  se  determinou  que 
«a  fructa  se  vendesse  a  peso,  pondo-se  tão  adequado  preço  qne^ 
/  «  estimada  a  desigualdade  das  duas  diflerenças,  se  ajustasse  nina 

«egual  estimação  de  ambas  as  taxas.  Esta  resolução,  que  é  tão 
«encaminhada  á  utilidade  publica,  enganosamente  parece  injusta 
«á  particular  dos  supplicantes,  porque,  regulando-se  o  preço  pelas 
«taxas,  tanto  importa  a  fructa  vendida  por  numero,  como  por  peso, 
«e  aos  supplicantes  lhes  resulta  a  conveniência  de  poderem  dar 
«ás  vendedoras  um  tanto  certo,  as  quaes  são  as  mais  prejudica- 
«das,  porque,  excedendo  as  posturas,  enganavam  aos  supplicantes 
«e  ao  povo ;  e  não  havendo  este  prejuízo  com  que  se  consideram» 
«tendo  esta  utilidade  que  se  lhe  aponta,  maior  razão  ha  para  se 
«pedir  do  que  para  se  impugnar  esta  resolução;  e  certificando-os 
«n'ella  a  experiência,  com  proveito  seu  particular  em  selhesevi- 
«lar  os  furtos,  e  da  republica  em  se  não  excederem  as  taxas,  e 
«da  fazenda  de  V.  Alteza  em  se  augmentarem  os  direitos»  lbes 
«mos trará. a  evidencia  utilmente  justificada  esta  mesma  determina* 
«ção  que  agora  o  seu  engano  lhes  representa  prejudicialmente 
« injusta.  • 

Resolução  régia  escripta  d  margem f : 

«Visto  o  requerimento  que  fizeram  os  contratadores  da  casa  da 
«fructa  e  o  prejuizo  que  resulta  á  minha  fazenda  e  ao  que  repre- 
« sentam  os  moradores  de  Coitares,  hei  por  bem  que  esta  fructa 
« se  não  venda  a  peso.  > 


1  Tem  a  data  de  19  de  junho  de  1673. 
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a  el-rel  em  S 
de  167»  i 

iecreto  de  23  de  setembro  p 
que  n'este  senado  se  veja  a  co 
rdens,  em  que  se  fazem  preset 
oao  devem  pagar  para  a  limpe 
Antónia  Henriques  deixou  instii 
,  por  serem  pobres  e  n3o  terei 
n,  e  somente  nove  em  numero, 
:osas  de  pagarem  decima,  com 
de  piedade,  quando  não  seja  d 
tara  a  limpeza  da  cidade  nâo 
idiçSo  de  estado,  porque  os  e< 
i  as  pessoas  que  são  visitadas  i 
vè  que  nem  a  pobreza  nem  c 
eis,  a  se  pagar  para  a  limpeza 
s  decima  foi  mais  justiça  que  t 
mais  que  nove,  se  o  exemplo 
fizera  o  senado  em  lhe  deferir 
iará  a  mesma  razão,  o  que  n'e 
las  as  mais  justiça, 
que  consulta  a  V.  Alteza  deprec 
mandar  fazer  por  outra  via,  po 
>nsideravel,  e,  como  pia,  ficará 
irceeiras  sem  pagarem,  sendo  t 
i  sem  fazer  um  exemplo  que  na: 
il  á  precisa  e  útil  limpeza  d'es 
ira  o  que  mais  for  seu  serviço 

cripta  d  margem  * : 


íec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  114. 


•'1 
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Assento  de  vereação  cie  &  á'ontnbro 

de  167«  i 

«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que, 
«porquanto  se  tomaram  todas  as  informações  necessárias,  com 
«aquella  ponderação  que  era  conveniente,  sobre  receberem  trigo 
«a  peso  os  atafoneiros  d*esta  cidade  e  seu  termo,  e  os  moleiros 
cque  a  ella  vêem  conduzir  trigo  para  farinhas  e  depois  de  feitas 
«as  entregarem  a  seus  donos  pelo  mesmo  peso  em  que  recebe- 
«ram  o  trigo,  foi  accordado  que,  de  hoje  em  diante,  os  ditos  ata- 
«foneiros  e  moleiros  não  recebessem  trigo  algum  da  mão  de  seus 
«donos  senão  a  peso,  e  por  elle  mesmo  lhes  entregassem  as  fa- 
« rinhas,  e  que  de  moagem  lhes  pagassem  as  partes  trinta  e  cinco 
«réis  por  cada  alqueire,  e  o  farello  que  tirassem  da  farinha  as 
«ditas  partes  o  vendessem  aos  atafoneiros  pelo  preço  da  estiva  da 
«cidade,  que  seria  a  respeito  do  valor  do  trigo.  E  porque  se  coo- 
«siderou  que,  para  os  atafoneiros  e  moleiros  terem  pesos  e  ba- 
lanças, lhes  faziam  grande  despeza,  se  assentou,  pelos  ditos 
«ministros,  que  os  pesos  corressem  por  conta  dos  atafoneiros  e 
«moleiros,  e  as  conchas  e  braços  pela  dos  senhorios  dos  enge- 
« ah  os,  e  que,  para  effeito  de  fazerem  correntes  os  pesos  e  balanças, 
«se  lhes  destinavam  vinte  dias,  para  dentro  d'elles  os  porem  em 
«estado  de  se  pesar  o  trigo  e  farinha,  sob  pena,  do  que  o  contra- 
«rio  fizer,  de  incorrer  nas  penas  que  dão  as  posturas  da  cidade 
«contra  os  transgressores  d'ellas,  na  forma  que  dispõem  as  pro- 
visões de  S.  Alteza;  e  que  este  assento  se  publicasse  pelos  lo- 
«gares  costumados,  para  chegar  á  noticia  de  todos,  e  que  um 
«traslado  d'elle  se  desse  aos  juizes  d'este  oflicio  para  o  fazer  mais 
«patente  aos  ditos  atafoneiros  e  moleiros,  notificando-os  para  isso, 
«sem  embargo  de  ser  bastante  a  publicação  do  dito  assento  para 
«correr  seu  effeito  e  execução.» 


1  Liv.#  iy  dos  Assentos  do  senado,  fs.  237  v. 


do  município  de  lisboa 


la  nanara  a  el-rel  em  IS  d'outu 
«ie  1«7«  > 

d  capitulo  35."  do  novo  regimento  que  V 

este  senado,  declara  V.  Alteza  que  uma  c 

«sas  que  V.  Alteza  vê  com  maior  mágoa  e  deseja  remedi 

«maior  promptidão,  é  o  excesso  dos  gastos,  luxo  e  prodig 

«com  que  estão  fatigados  e  se  vão  consumindo  seus  vassa 

«quecidos  d'aquellas  tio  louváveis  virtudes  dos  antigos  pc 

«zes,  e  13o  estimadas  dos  senhores  reis,  predecessores  de 

«za,  a  parcimonia  e  a  temperança,  e  que,  considerando  V 

« que  com  estas  virtudes  dominaram  os  portuguezes  tauta  j 

«mundo,  e  advertindo  os  graves  damnos  que  dos  gastos 

«vos  resultam,  e  que,  onde  estes  excedem  a  possibilidade, 

■honestidade  segura,  virtude  sem  perigo,  nem  rectidão 

«pta,  deseja  V.  Alteza  applicar  todos  os  meios  a  damoo  i 

«ve,  não  somente  com  o  exemplo  da  pessoa  e  casa  de  V 

•(que  será  a  lei  mais  efflcaz),  mas  também  estatuindo  i 

I      leia  sumptuárias  que  forem  mais  proporcionadas  ao  esl 

tempos  e  dos  costumes,  que  sempre  com  elles  se  alterar 

*      assim  espera  V.  Alteza  que  seja  este  negocio  o  que  prin 

cape  o  cuidado  dos  vereadores,  a  quem  V.  Alteza  muito 

fega,  e  além  do  grande  serviço  que  farão  a  Deus,  Nosso 

a'esta  parte,  para  V.  Alteza  o  será  de  particular  conlent 

a  que  terá  maior  attenção  que  a  qualquer  outro  que 

fazer  a  V.  Alteza;  e  declara  V.  Alteza  que  não  somei 

remediar  o  excesso  nos  irages,  no  ouro,  prata  e  sedas, 

criados,  n.is  alfaias,  nos  coches  e  em  tudo  o  mais  cou 

icasas  e  patrimónios  se  consomem,  os  vassallos  se  des 

Jimpossibililam  para  servirem  a  V.  Alteza,  para  que  se  re 

■moderação  e  parcimonia  que  for  conforme  ás  suas  possil 

i  cabedaes.  Em  execução  d'esta  ordem  de  V.  Alteza  i 

senado  na  consideração  d' esta  matéria,  e  advertiu  que  j 

i      de  V.  Alteza  procurou,  no  principio  de  seu  governo,  t 

este  damoo  com  uma  pragmática. feita  em  8  de  junho  d 


1  Li?.*  iv  fie  cons.  e  doe.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  343. 
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«que  tão  longe  esteve  de  ser  útil  que  foi  prejudicial,  porque  se  nSo 
«observou,  e  cresceu  com  o  despreso  d'ella  a  liberdade  nos  traos- 
« gr  es  sores.  A  lei  que  executada  seria  remédio,  por  iuobservada 
«foi  damno,  e  mais  sensível,  porque  passou  a  offender  a  anlori- 
«dade  real,  desprezada  muitas  vezes  na  transgressão  pelos  subdi- 
«tos,  e  pelos  ministros  na  dissimulação.  Fazer  nova  lei  para  nio 
«ser  observada  será  ensinar  os  vassallos  e  habitual-os  a  despre- 
«zal-a,  pelo  que  é  preciso  dizer  a  V.  Alteza  que  será  mais  coo- 
«veniente  não  fazer  segunda  pragmática,  do  que  tolerar  depois  a 
«inobservância  (Telia,  como  se  tolerou  da  primeira,  e  que  sendo 
«Y.  Alteza  servido  fazel-a,  deve  dispôr-se  de  modo  que  infaUirel- 
« mente  se  observe. 

«O  meio  mais  efiQcaz  para  a  observância  é  o  exemplo  das  pes- 
«soas  e  casas  reaes  de  V.  Alteza  e  da  princeza,  nossa  senhora, 
«como  Y.  Alteza  reconheceu  na  pragmática  referida  e  no  dito 
«capitulo  do  novo  regimento  deste  senado. 

«Em  V.  Alteza  temos  a  experiência  do  qne  vale  n  esta  parte 
«o  seu  exemplo,  porque,  depois  que  Y.  Alteza  usa  os  vestidos 
«chãos,  sem  rendas  nem  guarnições,  vestem  do  mesmo  modo  os 
«fidalgos  todos ;  e  se  pois  devemos  a  Y.  Alteza  o  moderar,  com  o 
«exemplo  de  sua  pessoa,  tanta  parte  do  excesso  que  havia  n'esta 
«matéria,  esperamos  dever-lhe  moderal-o  de  todo  n'aquella  forma 
«em  que  puder  ser,  sendo  V.  Alteza  servido  dispor  que  a  obser- 
«vancia  da  pragmática  se  principie  por  ambas  as  casas  reaes,  e 
«principalmente  pela  pessoa,  damas  e  criadas  da  princeza,  nossa 
«senhora.  E  para  que  Y.  Alteza  procure  por  este  e  por  todos  os 
« meios  dar  remédio  a  tão  grave  damno,  seja  presente  a  Y.  Alteia 
« que  a  prodigalidade  e  a  desordem  com  que  se  vive  n'esta  corte 
«e  a  pobreza  em  que  se  acham  quasi  todos  os  vassallos  de  V. 
«Alteza,  ameaçam  uma  ruina,  e  é  certo  que,  se  não  houver  i* 
«forma  nos  gastos,  jamais  convalescerá  o  reino  dos  apertos  que 
«o  opprimem. 

«E  porque,  pelo  estado  do  tempo  e  pela  dificuldade  que  tem 
«extinguir  vícios  inveterados  com  annos  e  feitos  quasi  natura» 
«com  o  costume,  não  será  praticável  moderar  de  todo  o  luxo  "> 
«será  necessário  dissimular  com  alguma  parte,  applicando  reme  > 
«ao  mais  importante  e  mais  sensível,  representa  o  senado  a  Y.  • 
«tez a  o  que  n'esta  matéria  se  lhe  offerece  que  se  pôde  reforo 
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■0  excesso  que  ha  no  uso  das  telas,  telilhas,  chamalotes 
«prata  e  ouro,  e  das  Qtas,  principalmente  lavradas  6  impreo 
■das,  e  nas  guarnições  e  forros  dos  vestidos,  é  uma  das  com 
■que  mais  fazenda  gasta  hoje  aos  vassallos  de  V.  Alteza,  em  ■ 
■pecial  á  nobreza,  pelas  grandes  despezas  que  n'isto  fazem  si 
■mulheres  e  filhos,  pelo  que  é  conveniente  que  V.  Alteza  mar 
■que  nenhuma  pessoa,  homem  nem  mulher,  possa  usar  de  v< 
ttidos  exteriores  nem  interiores  de  suas  pessoas,  filhos  nem  cr 
idos.  em  forro  nem  em  guarnição,  brocados,  telas,  telilhas.  Iam; 
«chamalotes,  nem  qualquer  outra  seda  tecida,  guarnecida  ou  b 
•dada  com  ouro  ou  prata,  nem  possa  usar  de  fita  alguma,  rend 
•  passamanes  ou  botões  da  mesma  qualidade,  nem  deguarniçõ 
■lacarias,  pestanas,  passamanes,  rabeies,  espiguilhas  de  seda,  u< 
■d'outra  qualquer  cousa,  nem  de  cortados,  picados  ou  impreni 
■dos,  por  estar  tudo  isto  prohibido  na  pragmática  referida,  e  p< 
•que  se  faz  n'estas  guarnições  despeza  imiti)  e  considerável,  e  r 
■ser  isto  o  que  V.  Alteza  pratica  de  presente  em  sua  real  pess< 
«e  â  sua  imitação  muita  parte  da  nobreza,  e,  sendo  assim,  é  m 
■justo  que  o  pratiquem  todos. 

«Outrosim  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  ordene  que  se  r. 
■possa  usar  de  fitas  de  nenhuma  cõr  nem  qualidade,  e  muito  a 
■nos  das  lavradas  e  imprensadas,  por  moda  de  guarnição,  e  q 
■somente  das  que  forem  chãs  se  possam  trazer  em  cada  vesti 
icincoeuta  varas,  e,  além  d'estas,  as  mulheres,  na  cabeça, 
:que  forem  precisas  para  o  ornato  decente,  impondo  pena  aos 
faiales  que  fizerem  vestidos  contra  a  forma  d'esta  pragmática, 
entre  outras  que  não  possam  usar  mais  do  officio  n'esta  cidac 

«Ao  montei ro-mór,  conde  da  Ericeira,  e  aos  drs.  Malheus  He 
siuho  e  Manuel  Rodrigues  Leilão  parece  que  se  não  devem  pt 
mittir  mais  fitas  nos  vestidos  que  as  necessárias  para  atar,  seu 
chãs,  não  lavradas  nem  imprensadas. 

«Convém  ordeuar  lambem  V.  Alteza,  ou  renovar  a  ordem  < 
dita  pragmática,  em  que  já  V.  Alteza  foi  servido  mandar  que 
não  pudessem  trazer  capas  uem  capotes  de  seda,  nem  de  lã  fc 
radas  de  seda. 

■No  vestir  dos  officiaes  mechanicos  e  de  suas  mulheres  co 
:  vêm  que  V.  Alteza  mande  se  execute  o  que  está  disposto  na  di 
i  pragmática,  e  que  em  tudo  o  mais  acima  referido  se  repilam 


H 
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«penas  e  clausulas  n'ella  declaradas  e  as  ordens  sobre  soa  obser- 
vância, que  na  mesma  pragmática  se  davam  ao  porteiro-mór, 
«secretario*  regedor  e  mais  ministros,  e  que  tudo  se  guarde  in- 
« viola vel mente;  e  que  as  librés  dos  lacaios,  mochilas,  cocheiros, 
«liteireiros  e  semelhantes  criados,  se  não  possam  fazer  senão  de 
«pannos  da  terra,  para  que  tenham  mais  gasto  as  nossas  fabricas, 
«e  que  os  pagens  se  não  vistam  de  seda,  e  que  nem  em  festas 
«reaes  se  vistam  lacaios  de  cousa  que  leve  prata  nem  ouro. 

«E  porque  se  poderá  dizer  a  V.  Alteza  que  (Testa  pragmática 
«resultará  damno  á  fazenda  real,  diminuindo  o  rendimento  da  al- 
«fandega,  por  deixar  de  vir  ao  reino  muita  parte  das  fazendas  que 
«se  probibem,  se  servirá  V.  Alteza  de  mandar  considerar  qne  a 
«maior  parte  das  ditas  fazendas,  principalmente  miúdas,  de  ouro  e 
«prata,  como  filas,  rendas  e  passamanes,  se  descaminha  aos  dh 
«reitos,  e  não  será  por  esta  razão  considerável  a  diminuição  dos 
«rendimentos  (Telles,  como  também  porque  é  certo  que  os  que 
«não  vestirem  sedas,  hão  de  vestir  outra  cousa  de  que  se  paga- 
«rão  direitos  e  de  que  virá  maior  quantidade  ao  reino ;  e  ainda 
«quando  fora  maior  a  diminuição  do  rendimento  da  alfandega,  e 
«tal  que  resultara  (Telle  faltar-se  com  alguma  parte  dos  paga- 
«mentos  das  tenças  que  n'ella  estão  consignados,  os  mesmos  qae 
«padecem  este  detrimento  o  compensariam  com  muito  desigual  e 
«maior  interesse  na  moderação  dos  gastos,  e  sempre  a  esle  da- 
«mno  de  alguns,  ainda  que  de  muitos  particulares,  e  de  V.  Alteza, 
«devia  e  deve  preferir  a  publica  e  importante  utilidade  da  reforma 
«do  luxo  e  gastos,  de  que  hoje  depende  a  nossa  conservação. 

«Por  diminuírem  alguma  cousa  os  direitos  da  alfandega  (no 
«caso  em  que  se  diminuam)  não  se  ha  de  perder  o  reino,  e  pôde 
«perder-se,  perdendo-se  e  impossibilitando-se  os  vassallos,  como 
«se  perdem  e  empobrecem  pela  desordem,  prodigalidade  e  prtrfa- 
«são  com  que  todos  gastam,  cada  um  na  sua  esphera. 

«Sobretudo  de  presente  se  tem  entendido  que  o  dinheiro  qne 
«se  tira  do  reino,  é  o  damno  que  hoje  tem  mais  sensível,  equea 
«causa  d'elle  consiste  em  entrarem  no  reino  fazendas  de  maior 
«valor  do  que  é  a  dos  nossos  géneros  em  que  se  emprega  o 
«cedido  dos  que  entram,  pelo  que  o  excesso  que  vae  dos  gene  ; 
«que  recebemos  aos  que  damos,  é  o  que  se  leva  em  dinheiro 
«sendo  assim,  tão  longe  está  de  ser  para  attender  a  diminr    i 
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■do  eommercio  e  dos  direitos  por  não  virem  ao  reino 
«qae  na  dila  pragmática  se  probibirem,  que  ante: 
«abstrahindo  da  pragmática,  procurar  que  não  viess 
«tudo  o  qae  vier  boje  de  meãos,  até  á  quantia  do  va 
«sos  géneros,  ficará  de  dinheiro  no  reino,  e  assim  m 
(veniente  que  deva  impedir  a  constituição  da  dita  pra; 
i rendo  muitas  conveniências  que  a  persuadem  *.i 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ': 

■Pela  copia  junta,  assignada  pelo  secretario  de  esta 
■senado  entendendo  a  pragmática  que  ordenei  ao  des 
■paço  fizesse  logo  imprimir  e  publicar.» 

Consulta  da.  camará  a.  ol-i-ei  era  14  cl'. 

de íera ' 

«Senhor  —  Por  decreto  de  15  de  junho  próximo 
tdena  V.  Alteza  se  veja  n'este  senado  a  consulta  incl 
iselbo  da  fazenda,  feita  sobre  uma  petição  do  contrai 

■  das  carnes,  Domingos  Soares  da  Costa,  em  que  re 
■rematado  aquelle  contrato  com  condição  qne  o  veread 
ido  senado,  que  vão  ao  curral  tomar  os  preços  da  es 
■obrigados  a  acceitar  os  que  oferecessem  os  marcha 
•pessoas  qne  a  vendem,  e  que,  fazendo  o  contrario,  ha 
■o  dito  contratador  toda  a  perda  que  n'isso  recebesse 

■  17  de  junho,  estando  a  carne  de  vacca  a  35  réis,  1 
■marchantes  levantar  o  preço  o  não  quizeram  acceit 
■talhos  os  ditos  vereadores  e  otficiaes  do  senado,  e 
■zão  se  não  cortara  na  semana  seguinte  vacca  no  a 
■que  elle,  contratador,  tivera  grande  perda  e  fora  im 
ide  seu  contrato,  peto  que  pedia  a  V.  Alteza  lhe  reme 
(impedimento,  mandando  ao  dito  vereador  e  officiaes 


1  Esta  consulta  está  registrada  no  Lio."  m  de  rtg.-  de  eon 
íi  D.  Pedra  11,  /*.  137,  e  &  margem  do  registro  encontra-i 
ata  :  —  «Reformou- se  em  12  de  setembro  de  1675.» 

*  Tem  a  data  de  23  d'outubro  de  1676. 

*  Liv.°  ih  de  reg."  de  coos.  e  dec.  do  si.  rei  D.  Pedro  n,  f*. 
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«os  preços  voluntários  que  lhes  dessem  os  marchantes  e  mais  pes- 
«soas  que  trazem  carne,  e  que  se  lhe  tomasse  sen  protesto  na 
c forma  da  condição  do  sen  contrato. 

«Mandando  sobre  esta  petição  o  conselho  da  fazenda  informar 
«ao  contador  da  fazenda,  disse  que  tinha  razão  o  contratador,  e 
«se  devia  guardar  a  dita  condição  do  contrato,  por  evitar  os  pro- 
*  testos  do  dito  contratador  e  a  quita  que  pede  na  forma  d'ella, 
«acrescentando  que  o  senado  não  pôde  deixar  de  mandar  tomar 
«os  ditos  preços  depois  de  estar  feito  o  contrato  com  a  dita  con- 
«dição. 

«Pareceu  o  mesmo  ao  procurador  da  fazenda  e  ao  conselho, 
«e  que  V.  Alteza  mandasse  passar  as  ordens  para  que  os  ditos 
«vereador  e  officiaes  acceitassem  os  preços  aos  marchantes  e 
«mais  pessoas  que  trazem  carne  em  observância  da  dita  condição. 

•  Vendo-se  esta  consulta  n'este  senado  pareceu  representar  a 
«Y.  Alteza  que,  ainda  que  a  carne  nSo  tem  n  esta  cidade  laxa  e 
«somente  declaram  os  marchantes  e  mais  pessoas  que  a  trazem 
«o  preço  pelo  qual  se  offerecem  a  vender,  comtudo  o  vereador 
«d'este  pelouro  e  os  mais  officiaes  (Teste  senado,  destinados  para 
«este  efTeito,  o  acceitam,  se  lhes  parece  conveniente,  ou  deixam 
«de  o  acceitar,  quando  é  immoderado;  e  porque  os  marchantes 
«muitas  vezes,  maliciosamente  unidos,  não  admittem  menor  preço 
«do  que  intentam,  especialmente  nos  mezes  em  que  não  vêem  a 
«esta  cidade  os  criadores  de  Alemtejo,  e  nos  últimos  do  carnaval, 
«em  que  procuram  por  todos  os  meios  deixar  a  carne  em  grande 
«preço,  a  respeito  do  qual  se  ha  de  regular  a  do  anno  seguinte, 
«é  necessária  muita  industria  para  impedir  esta  desordem,  e  ás  ve- 
«zes  não  ha  outro  meio  de  o  fazer  senão  o  de  negar  talhos  e  sof- 
«frer  por  algum  tempo  a  falta  de  carne,  como  se  fez  por  moitas 
«vezes,  e  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°  o  approvou,  dando-se-ihe 
«conta ;  e  houve  occasião  em  que  se  não  cortou  carne  na  semaoa 
«do  entrudo,  e  outra  em  que  se  não  cortou  na  da  Paschoa,  de 
«que  se  deu  por  bem  servido. 

«Da  prudência  do  vereador  d'aquelle  pelouro  se  fia  que  não 
«chegará  a  usar  d'este  meio  senão  obrigado  da  falta  de  todos  ~ 
«mais,  e  por  evitar  o  perigo  de  subir  a  carne  a  preço  excessi 
«No  caso  presente  assim  pôde  V.  Alteza  entender  que  o  fart 
«monteiro-mór.  Se  fòr  livre  aos  marchantes  vender  pelo  preço* 
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■quizerem  e  o  vereador  e  ofGciaes  do  senado  fô 
>acceital-o,  como  intenta  o  contratador  e  approví 
«derão  por  os  marchantes  o  arrátel  de  carne  a  t< 
«se  não  dá  razão  alguma  para  se  não  acceitar  es 
«se  houver  obrigação  de  acceitar  o  que  elles  d 
«houvera  seria  necessário  assistir  ao  tomar  dos  [ 
«reador  e  ofBciaes  do  senado. 

•  Por  muitas  provisões  e  ordens  dos  senhores 
«sores  de  V.  Alteza,  ealá  mandado  que  nos  coni 
«da  V.  Alteza  se  não  admitiam  condições  contr 
•da  cidade,  nem  qae  por  qualquer  modo  encon 
«publica  e  bom  governo  d'ella,  por  esta  raz; 
■admittir  nem  deve  praticar  a  dita  condição  en 
«contratador,  tão  contraria  á  publica  utilidade  e 
«cidade.  E  quando  fora  praticável  esta  condição, 
•primeiro  o  senado,  e  a  elle  havia  V.  Alteza  01 
«o  fizesse  executar. 

«Dizer-se  que  ha  de  haver  recurso  contra  a  I 
«dor  e  officiaes  que  recebem  o  preço,  é  cousa 
«ferir  a  V.  Alteza,  devendo  dar-se  por  bem  se 
«nislro  e  officiaes  que  procuram  moderar  o  pre 
•duzil-o  ao  justo.  Isto  que  è  obrigação  não  pó 
«cujo  castigo  se  deixe  recurso  ao  contratador  p< 
■sidera  ter,  sem  reparar  no  preço  eicessivo  da  c 
«povo  terá  tão  considerável  detrimento. 

«Pelo  que  espera  o  senado  que  V.  Alteza  se 
«não  ha  que  deferir  ao  requerimento  do  contrai 
•dera  fazer  pelos  meios  ordinários,  se  lhe  pai 
•terá  por  elles  recurso  contra  a  fazenda  de  V 
«bargo  da  dita  condição,  de  que  o  vereador  e  c 
«tomariam  o  preço  que  lhes  offerecessem  os  mar 
■pre  se  deve  entender  esta  condição  em  lermc 
«offerecendo  elles  preço  justo  e  racional,  porque  ■ 
•a  condição  contraria  ao  bem  publico  e  á  razão 
«ria  o  absurdo  referido  de  se  admittir  todo  o 
•exorbitante,  e  não  pôde  haver  condição  que  ot 
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Consulta  da  oamara  a.  el-i*ef  em  1^  d'out«bro 

cie  10^«  i 

t Senhor  —  No  capitulo  35.°  do  novo  regimento  que  V.  Alteza 
«deu  a  este  senado,  é  V.  Alteza  servido  encarregar  aos  novos 
«vereadores  que  o  primeiro  negocio  que  occupe  o  seu  cuidado, 
«seja  procurar  remédio  ao  excesso  do  luxo,  gastos  e  prodigal- 
idade com  que  estão  fatigados  e  se  vão  consumindo  os  vassallos 
«de  V.  Alteza,  esquecidos  d'aquellas  tão  louváveis  virtudes  nos 
«antigos  portuguezes,  a  parcimonia  e  a  temperança,  advertindo 
«V.  Alteza  os  graves  damnos  que  dos  gastos  e  excessos  resultam» 
«e  que  além  do  grande  serviço  que  os  vereadores  farão  a  Deus, 
«Nosso  Senhor,  n'esla  parte,  o  será  para  V.  Alteza  de  particular 
«contentamento  e  a  que  terá  maior  altenção  que  a  qualquer  ou- 
«tro,  e  que  não  somente  quer  V.  Alteza  remediar  o  excesso  nos 
«trages,  no  ouro,  prata  e  sedas,  mas  nos  criados,  nas  alfaias, 
«nos  coches  e  em  tudo  o  mais  com  que  as  casas  e  patrimónios 
«se  consomem  e  os  vassallos  se  destroem  e  impossibilitam,  por 
«ser  esta  uma  das  cousas  que  V.  Alteza  vê  com  maior  mágoa 
«e  deseja  remediar  com  maior  promptidão. 

«Em  execução  d'esta  ordem  fez  já  este  senado  consulta  a  V.  Al- 
«teza,  em  12  do  presente,  representando  a  V.  Alteza  o  que  pa- 
«receu  quo  era  conveniente  reformar-se  no  luxo  dos  vestidos,  uso 
«das  telas,  sedas,  fitas  e  guarnições ;  e  porque  não  somente  nisto, 
«mas  também  nos  dourados  das  casas,  carroças,  liteiras,  seges, 
«e  em  leitos,  escriptorios,  espelhos  e  em  outros  adereços  seme- 
«Ihantes  se  consome  superfluamente  muito  ouro  e  prata,  pareceu 
«a  este  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  que  na  conservação 
«d' estes  metaes  consiste  a  riqueza  dos  estados,  e  que  com  os  gastos 
«e  abuso  d'elles  se  tiram  ao  commercio,  em  que  deviam  empre- 
«gar-se,  e  que  é  somente  o  fim  para  que  se  introduziu  entre  os 
«homens  a  sua  estimação,  e  que  por  esta  razão  convêm  muito  que 
«Y.  Alteza  procure  atalhar  este  damno,  ordenando  que  se  não  possa 
«dourar  casa,  coche,  liteira,  sege  nem  outra  alguma  cousa  p*rt 
«adorno  de  casas,  nem  guarnecer  de  prata  leitos,  escriptorios, 


1  Liv.°  iy  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  847. 
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tes,  contadores,  guarda-roupas,  d 
sirvam  para  ornamento,  nem  se  p< 
i  pan,  couro,  ou  outro  qualquer  ra 
)do  o  dourado  de  pinturas,  estofo.' 
idos,  marchetados  de  ouro  ou  pra 
ente  para  o  serviço  de  Deus  no  i 
io,  e  que  o  ofScial  que  fizer  obra 
latica  perca  todos  os  seus  bens,  a[ 
ador  e  a  outra  para  a  fazenda  rea 
cio  algum  o'esta  cidade,  e  que  o  ; 
go  em  segredo  pelo  ministro  que  i 
ar. 

,lteza,  com  especial  altençao,  mar 
:  do  ouro  e  prata,  seja  presente  a 
issimo  de  França  os  têm,  com  a 
aens  e  outras  rigorosas,  prohibid 
ando  por  este  meio  reduzir  o  ou 
iso,  que  é  o  da  moeda,  estando 

e  cheia  de  dinheiro  e  de  riqueza: 
ca  de  toda  a  Europa. 

também  o  aso  dos  coches  de  sei: 
e  pagens,  as  guarnições  e  qualid 
a  grande  excesso,  sem  distincção 
derar  n'esta  parte  a  profusão  e  v 

V.  Alteza  consomem  seus  patrin 
íente  ordenar  V.  Alteza  que  nei 
lalidade  que  seja,  nem  embaiiai 
.  Santidade,  possam  trazer  nos  co 
is  de  quatro  mulas,  como  em  Cas 
iso  de  seis  para  as  pessoas  reaes 
elheiros  (Testado,  presidentes  de 
mpanhar  com  mais  de  quatro  la 
iteireiros,  e  suas  mulheres  de  ; 
eza  já  ordenou  na  pragmática  de  í 
sim  se  não  possam  acompanhar  m 
levaDdo-os  a  cavallo. 
íe  haja  na  corte  cavailos  será  útil 
pessoa,  que  tiver  coche,  seja  obri 
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«vallos,  e  sem  os  ter  não  possa  usar  d'elle,  e  que  tenha  um  ci- 
t  vai  lo  quem  tiver  liteira,  exceptuando  ecclesiasticos,  a  quem  não 
«pôde  compreheuder  a  lei,  e  desembargadores  que  em  todas  as 
«pragmáticas  semelhantes  foram  sempre  exceptuados,  e  hoje  con 
«mais  razão  por  serem  muitos  d'elles  pobres. 

Resolução  regia  escripta  á  margem  *: 

«Vae  respondida  em  consulta  de  12  d'outubro  de  1672  *.» 

Coiuraita,  cia  camará  a  el-rei  em  IO  cVoutubro 

de ÍO^Ô 3 

«Senhor — No  capitulo  trinta  e  cinco  do  novo  regimento  que 
«V.  Alteza  deu  a  este  senado»  é  V.  Alteza  servido  encarregar  aos 
«novos  vereadores  que  o  primeiro  negocio,  que  occupe  o  seu  cui- 
«dado9  seja  procurar  remédio  ao  excesso  do  luxo,  gastos  e  prodiga- 
lidade, com  que  estão  fatigados  e  se  vão  consumindo  os  vassallosde 
«V.  Alteza,  esquecidos  d'aquellas  tão  louváveis  virtudes  nos  anti* 
«gos  portuguezes,  a  parcimonia  e  a  temperança,  advertindo  V.  Al- 
«teza  os  graves  damnos  que  dos  gastos  e  excessos  resultam,  e 
«que  além  do  grande  serviço  que  os  vereadores  farão  a  Deus, 
«Nosso  Senhor,  n'esta  parte,  o  será  para  Y.  Alteza  de  particular 
«contentamento,  e  a  que  terá  maior  attenção  que  a  qualquer  ou- 
«tro,  e  que  não  somente  quer  V.  Alteza  remediar  o  excesso  dos 
«trajos,  no  ouro,  prata  e  sedas,  mas  nos  criados,  nas  alfaias,  nos 
«coches  e  em  tudo  o  mais  com  que  as  casas  e  patrimónios  se 
«consomem  e  os  vassallos  se  destroem  e  impossibilitam,  por  ser 
«esta  uma  das  causas  que  Y.  Alteza  vê  com  maior  mágoa  e  de- 
«seja  remediar  com  maior  promptidão. 

«Já  este  senado  propoz  a  Y.  Alteza,  em  consulta  de  12  do  pre» 
«sente,  o  que  pareceu  conveniente  sobre  o  luxo  dos  vestidos,  uso 
«das  sedas,  fitas,  passamanes  e  outras  guarnições ;  e  em  con- 
«sulta  de  17  do  mesmo  propoz  também  a  Y.  Alteza  o  que  se  lhe 
«offereceu  sobre  o  gasto  e  consumo  que  se  faz  do  ouro  e  praia 


1  Tem  a  data  de  23  d  outubro  de  1676. 

2  Vid.  n*este  vol.,  pag.  397. 

'  Liv.°  it  de'  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  367. 
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dos,  embutidos  e  outras  cousas  para  ornatc 
a  attençào  que  os  ministros  (Teste  senado 
ao  bem  publico,  n5o  deve  somente  encai 
s  despezas  supérfluas,  que  gastam  e  consc 
patrimónios  dos  vassallos,  mas  também  a  r 
regule  os  costumes  desordenados,  que  estr 
orrompem  os  ânimos,  pareceu  representar 
)  das  cabelleiras  se  tem  desordenado,  de 
lOderar  a  demasia  com  que  se  praticam,  6 
serviço  de  Deus  e  de  V.  Alteza,  porque  ti 
11  por  achaque  necessita  d'ella,  pôde  perm 
os  homens  os  próprios  cabellos  e  trazerem 
mente  compostos,  é  cousa  indigna. 
ideravel  o  dinheiro  que  boje  n'elles  se  gas 
do  reino,  saindo  d'elle  prata  por  cabelloí 
custa  ciocoeota  e  sessenta  mil  réis,  e  cons 
ia  Índia  se  tem  mandado,  de  annos  a  esta  p: 
e  d'ellas,  qae  se  venderam  por  preços  ex 
im  consideráveis  interesses  as  pessoas  qut 

V.  Alteza,  por  serviço  de  Deus  e  pelo  zelo 
ico,  atalhar  este  damno  que  os  venezianos 
«prohibindo  as  cabelleiras  totalmente,  mandando  quei 
«havia,  movidos  de  mais  razão  ainda  que  do  da  inuti 
■estrago  dos  costumes,  porque  também  acharam  que  Ta: 
«damno  á  saude  e  punham  em  perigo  de  um  contagio 
«os  cabellos  d'ellas  ordinariamente  vindos  de  hospilat 
«de  enfermos  que,  pelo  estarem,  os  cortam  para  vend 

•Passa  esta  desordem  do  adorno  da  cabeça  ao  miim 
«trazendo-as  muito  resguardadas  em  regalos.  Convém 
«teza  atalhe  este  damno,  prohibindo  todo  o  género  de 
«permittindo-as  somente  aos  qne,  por  razão  de  acha 
■sitarem  d'ellas,'  prohibindo,  outrosim,  que  os  homens 
«galos  nas  m3os  e  leques. 

«Os  regalos  prohibiu  V.  Alteza  já  na  pragmática 
■uno  de  1668,  como  também  o  andar  desabotoado,  c 
•se  deve  prohibir. 

■V.  Alteza  ordenará  o  qae  mais  convier  a  seu  serv 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

«Vae  respondida  em  consulta  de  12  d'oulubro"{ 

Consulto  da  oamara  a,  el-rel  em  f£4 
de  I67S * 

«Senhor — Quando  V.  Alteza  foi  servido  mandar 
«senado  as  propinas  que  deviam  levar  os  ministro: 
■  n'elle  servem,  não  occorreu  tratar-se  da  forma  c 
«ter  nas  vistorias  de  que  se  levaram  sempre  prop 

•  ilegitimamente,  por  não  haver  regimento  ou  provi 
■ceda,  mais  que  o  inveterado  costume,  que,  para 
■levar  legitimamente,  nunca  è  bastante;  e  assin 
«conveniente  á  fazenda  do  mesmo  senado,  esta  d 
•illicita  por  falta  de  concessão  de  V.  Alteza. 

■A  razão  de  conveniência  que  ha  para  ser  permi 
«reparar  os  damnos  públicos,  deve  baver  muita  vig 
«em  se  lhes  nSo  acudir  em  tempo  opportuno,  se  v 
«grande  custo  o  que  no  principio  se  evitara  com  I 
«de  nao  haver  emolumentos  no  trabalho  de  se  ire 

•  grande  omissão  para  se  não  advertirem,  e  os  ofli 

•  sãmente  dissimulam  aquella  diligencia,  em  que, 
«n3o  hão  de  ter  lucro,  sendo  que  muitas  vezes  h 
■da  cidade,  em  que  é  necessário  fazerem  á  sua  t 
■do  caminho;  o  que  tudo  considerado  parece  ao 
«Alteza  deve  ser  servido  mandar  que,  nas  visto 
•feitas  em  serviço  do  senado,  se  possa  levar  licit 
«propina  que  até  agora  foi  costume  dar-se,  que  é  í 
«15000  réis  por  dia,  procuradores  da  cidade  e  v 

•  a  800  réis,  escrivães  a  500  réis,  medidor  das  obi 
•sendo  dos  muros  a  fora,  e  dos  muros  a  dentro  i 
«metade  das  propinas  referidas,  como  n'aquellas  q 
«querimento  de  parte  o  salário  costumado,  havend 
•expressa  menção  da  consulta  que  a  V.  Alteza  s 

1  Tem  a  data  de  24  d'outnbio  de  1676. 

1  Vid.  n'eate  vol.,  pag.  397. 

3  Liv."  n  de  cons.  e  doe.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  120. 
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d'este  secado,  e  do  capitulo  do  regimento 
põe  que,  concedendo -se  novamente  alguma 
ssa  menção,  referindo  sua  substancia  com  to 
insertas  na  dita  consulta  e  capitulo.* 

1  regia  escripta  d  margem  : 

arece.  Lisboa,  4  de  novembro  de  1672.» 

a  da  oamarn  a  el-rel  em  O  cie  no 
de  167«  l 

—  Pelas  contas  que  por  ordem  de  V.  Ali 

ia  Jorge  da  França,  e  por  outras  que  este  s 

-,  como  por  noticias  que  uão  resultado  do 

io,  se  tem  entendido  que  o  damno  que  m 

;essita  de  remédio,  é  o  descaminho  que  ha 

fazenda  d'este  senado,  nascido  da  desordei 

todas  as  suas  contas,  porque  iTellas  nã 

«nem  observância  do  regimento,  por  não  haver  proved 

«tos  para  as  rever,  mais  que  um  vereador,  ordinária 

•nenhuma  ou  pouca  noticia  da  forma  com  que  se  de 

■rever ;  e  assim  ê  preciso  que  V.  Alteza  dé  faculdade  q 

«nomear  provedor  ou  contador  dos  contos  ou  contador 

•  guerra,  para  prover  todas  as  contas  da  cidade  e  re; 

«como  quaesquer  outras  futuras  de  fazenda  que  este 

•gre  por  titulo  de  propriedade  ou  administração;  e  po 

«moxarifes  dos  reaes  d'agua  uns  lêem  dado  e  outros  i 

•jurada,  e  o  lhesoureiro  da  cidade  a  não  dá,  não  hav 

■differente  razão,  deve  V.  Alteza  ser  servido  ordenar 

•dêem  relação  jurada  na  forma  da  provisão  real,  p 

•maio  de  1014,  do  capitulo  12."  do  regimento  dos  conto: 

•posto  que  fallem  das  rendas  reaes,  e  as  da  camará  o 

•se  devem  assim  regular  para  este  effeito,  por  se  da 

•razão  de  conveniência  em  umas  e  outras  rendas),  em 

•ção  da  qual  tem  V.  Alteza  ordenado,  nos  capítulos 

•do.  mesmo  regimento  dos  contos,  que  dêem  a  dita 


1 1.iv.  u  de  coqh.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  115. 
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« rada  os  thesoureiros  do  desembargo  do  paço,  mesa  da  conscieo- 
«cia  e  casa  do  Porto,  mamposteiros  dos  captivos  e  almoxarifes  do 
«estado  do  Brazil. 

«E  porque  os  almoxarifes  do  real  d' agua  e  thesoureiros  da 
«cidade  são  juizes  executores  da  sua  mesma  receita»  e  téemju- 
«risdicções,  por  provisões  de  V.  Alteza,  para  a  cobrarem  como  de 
«rendas  reaes,  o  que,  sendo  assim,  nio  é  justo  que  se  lhes  leve 
«em  conta  o  que  affectada mente  deixam  de  cobrar  por  razões  par- 
«ticulares,  será  conveniente  que  V.  Alteza  mande  se  lhes  faça 
«carga  de  toda  a  receita,  assim  como  se  observa  e  pratica  em  to* 
«dos  os  que  são  juizes  dos  direitos  reaes  de  V.  Alteza;  e  porque 
«o  almoxarife  dos  vinhos  costuma  fazer  despezas  e  descargas  do 
«vinho  que  as  partes  dizem  que  gastaram  em  suas  casas,  ou  se 
«lhes  perdeu,  e  dos  que  são  de  sua  lavra,  e  pelas  sentenças  por 
«elle  proferidas  se  descarregam  as  suas  mesmas  verbas,  sendo 
«estas  sentenças,  as  mais  das  vezes,  dadas  illegiUmamente,  in- 
«observada  a  forma  do  regimento,  parece  justo  que  V.  Alteza  or- 
«dene  que  o  dito  almoxarife  não  possa  fazer  despeza  alguma 
«mais  que  de  uma  até  duas  pipas  de  vinho,  sem  que  ex-offick> 
«appelle  para  o  senado,  onde,  examinados  os  documentos,  se  de- 
«terminará  o  que  fôr  justiça ;  e  que  todos  os  actos  (Testas  despe- 
«zas,  assim  das  que  cabem  em  sua  alçada,  como  das  que  fòrem 
«ao  senado  por  appellação,  sejam  appensas  por  linha,  para  que  o 
«contador  e  provedor  as  revejam  nas  contas;  e  porque  na  cidade 
«ha  algumas  rendas  incertas,  quaes  são  as  da  almotaçaria,  bal- 
«cões,  pc jamentos,  julgados  do  termo  e  real  d'agua  na  carne  e  os 
«talhos  do  termo,  que  se  não  arrendam,  será  congruente,  para  se 
«evitarem  descaminhos,  que  V.  Alteza  mande  que  estas  rendas  se 
«lancem  por  orçamento,  fazendo-se  conta  do  que  nos  trez  ânuos 
«próximos  renderam,  e  que  assim  se  faça  orçamento  pelo  rendi- 
«mento  do  meio,  mas  que  depois  na  conta  se  carregue  em  receita 
«ao  thesoureiro  e  almoxarifes,  no  livro  de  suas  receitas,  tudo  o 
«que  constar  que  renderam  as  ditas  rendas,  na  forma  do  capitulo 
«44  do  regimento  dos  contos;  e  convém  que  V.  Alteza  geral- 
«mente  mande  que  em  todas  as  contas  da  fazenda  da  cidade,  e 
«que  actual  ou  futuramente  este  senado  fôr  possuidor  ou  admiti 
«trador,  se  observe  em  tudo  e  por  tudo  o  regimento  dos  conto 
«da  fazenda,  assim  no  tomar  das  contas  como  nas  fianças,  para  o 


j. 
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ados  os  inconvenientes  que  do  conirar 
experiência,  com  notável  prejuízo  da  I 
veja,  com  nova  forma,  posta  na  arrec; 
justa,  ha  determinado  para  a  sua  real 


regia  etcripta  á  i 
rece  ao  senado,  com  declaração  que  o 
conta  nào  reverá  outra  do  mesmo  the 
e  se  me  dará  conta,  nomeando  outro,  d 
i,  para  mandar  ao  contador-mór,  on  a 
Madona  geral,  a  ordem  necessária;  e  < 
que  se  dão  no  principio  do  anno  aos  i 
,  para  servirem  de  suas  receitas,  nas  pr 
lançadas,  por  addições,  náo  só  as  renda 
mas  também  as  certas  que  andam  arre: 
ar  dos  rendeiros  cada  quartel,  com  decla 
em  são  seus  fiadores,  para  que,  faltand 
ios  tempos  em  que  foram  obrigados  ; 
cular ;  e  no  que  toca  aos  reaes  do  vinl 
rocure  que  andem  sempre  arrendados 
como  parecer  mais  conveniente  ao  sei 
e  o  da  carne  do  vinho,  por  haver  almoí 
ido  se  deixem  de  arrendar,  se  lancem  p 
i  se  diz  das  rendas  incertas,  que  tocam 
'a  ao  tempo  de  suas  contas  mostrarem 
i  d'estes  reaes,  o  que  ao  certo  rendera 
esoureiros  e  almoxarifes  de  cada  trez 
os  recensearem,  cobrando  o  rendimentc 
der  dos  recebedores,  de  que  os  escrivã 
rão,  e  passarão  conhecimentos  aos  rect 
i ;  e  estes  orçamentos  das  rendas  incerl 
mesa  ao  contador  e  provedor,  e  lança 
como  fica  referido,  que  os  ministros 
tas  escripturas  de  Bancas  se  tèem  desen 
camará,  demais  do  registro  que  n'ella  I: 
s  contos,  aonde  lambem  se  registrarão 

b  de  25  de  janeiro  de  1673. 
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'  «Telles,  depois  de  acceiladas,  e  nenhum  provi 
«reiro  e  almoxarife  passará  pela  chancellaria  st 
«trar  que  tem  dado  danças  e  estão  registradas 
«resolução  se  passará  alvará  que  será  registrado 
■na  mesa,  para  os  ministros  o  observarem  nos 
«e  chancellaria,  dando-se  a  copia  d'elte  a  todos 
«almoxarifes  que  servirem  e  entrarem  a  servir  ' 

Consulta  da  camará,  a  el-rel  em  «3  • 

cie  íeya  * 

■Senhor  — Fez  este  senado  uma  consulta  a 
«de  setembro  de  1670,  representando  a  falta  i 
•já  n'aquelle  tempo  havia  de  cobre  e  prata  miu( 
«d'esta  falta  resultava,  pelo  impedimento  que  fa 
«e  ao  trato  das  compras  e  vendas  dos  mantimei 
•  de  menos  importância.  De  presente  é  maior  e 
«crescido  de  modo  que  não  sãmente  falta  moei 
«esmolas  de  que  se  sustentam  os  pobres,  mas  t 
«pôde  comprar  na  Ribeira,  açougue  e  lendas  pi 
■e  muitos  por  esta  causa  u3o  podem  provèr-st 
«tam,  tendo  dinheiro  para  o  comprarem,  de 
«n'este  povo  uma  grande  queixa  que  pede  reme 
«que  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servid 
«faça  moeda  de  cobre,  e  a  de  prata  de  valor  de 
«vinténs,  e  de  dez  réis,  na  quantidade  que  parí 
«a  grandeza  deste  povo,  ordenando  V.  Alteza  i 
«de  cobre  se  lance  parte  de  estanho,  para  que  o 
«outros  offlciaes  a  possam  fundir,  porque  d'esl 
'  «dem  fazer,  servindo-se  V.  Alteza  de  mandar  c 
«feito,  do  estanho  de  Vizeu,  tomando-o  pelo 
«por  que  V.  Alteza  o  toma  para  a  fundição,  i 
«modo  a  fazenda  de  V.  Alteza  o  excesso  que  de 
«taoho  vae  ao  valor  do  cobre,  com  o  que,  com 
«alfandega,  ainda  quando  se  não  mande  vir  de 

>  Vid.  provisío  regia  de  29  de  janeiro  de  1673. 

2  Liv.°  ih  de  reg.°  de  côas.  c  dec.  do  sr.  mi  D.  Fedro 
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«tendido  que  poderá  Y.  Alteza,  sem  outra  despeza,  conservar  a 
«moeda  no  valor  que  tem  a  de  presente»  ainda  qne  é  muito  infe- 
«rior  ao  do  cobre  em  pasta,  o  que  è  precisamente  necessário  para 
«que  nSo  tenham  conveniência  os  estrangeiros  de  introduzir  o  co- 
«bre  n'este  reino,  como  fizeram  em  Castella,  nem  se  lhes  offe* 
«reça  mais  este  meio  de  levarem  a  prata  d'elle  *.» 

Decreto  <le  T  de  novembro  de  \&?ff&  * 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade,  com  consideração  á  pouca 
«novidade  que  este  anno  presente  houve  de  vioho,  que  foi  muito 
«menos  que  a  do  passado,  lhe  ponha  o  preço  de  maneira  que 
«nem  os  lavradores  experimentem  o  damno  que  se  lhes  seguirá 
«de  ser  com  baixa,  como  também  a  minha  real  fazenda  e  os  fi- 
«Ihos  da  folha,  no  contrato  futuro,  e,  havendo  alguma  duvida  em 
«contrario,  m'a  fará  logo  presente,  para  resolver  o  que  fôr  justo, 
«antes  que  se  applique  o  preço.» 

Decreto  de  *¥  de  novembro  de  1€W£Í  * 

«Por  ser  acabado  o  anno,  por  que  foram  providos  os  vereado- 
res do  senado  da  camará  d'esta  cidade,  fui  servido  nomear  para 
«servirem,  por  tempo  de  um  anno,  ao  conde  de  Figueiró,  no  pe- 
« louro  da  saúde,  a  Mauuel  de  Mello,  no  das  obras  e  calçadas  do 
«termo,  a  D.  Pedro  de  Almeida,  no  da  limpeza  e  calçadas  da  ci- 
«dade,  e  a  Diogo  de  Mendonça  Furtado,  no  pelouro  da  carne,  ao 
«dr.  Joio  Gameiro  de  Moraes,  no  da  almotaçaria,  e  ao  dr.  Ignacio 
«Pereira  de  Sousa  no  do  Terreiro,  e  por  este  decreto  somente,  que 
«será  registrado  nos  livros  do  senado,  para  constar  d'esta  nomea- 
«ç5o,  jurando  primeiro  em  minha  chancellaria,  os  hei  por  metlidos 
«de  posse,  para  começarem  logo  a  exercitar  o  dito  cargo  de  ve- 
readores 4,  na  forma  em  que  pelo  novo  regimento  está  disposto, 


i  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  3  de  julho  de  1673. 

2  Liv.°  ii  de  cons.  o  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  124. 

3  Ibid.,  fs.  125. 

*  Tomaram  posse  no  dia  9  do  mesmo  mez.  —  Vid.  Liv.°  iii  de  reggae  cons  . 
c  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,/«.  155. 
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«e  em  virtude  d'elle  se  Ibe  fará  assento  do  ordenado 
«vencer.  E  este  decreto  quero  se  cumpra  e  tenha  fo 
•>  feita  em  meu  nome  e  passada  por  minha  chancellari 
«por  ella  não  passe,  sem  embargo  de  quaesquer  leis 
«tos  que  haja  em  contrario.* 

Consulta,  da  otmara  a  el-rel  em  V  de  n 
de  1C7C  i 

■Senhor  —  São  muitos  os  bens  da  cidade  e  Ioga 
«que  se  acham  aforados,  i Ilegitimamente,  sem  precet 
■lemnidades  e  circumslancias  que  requerem  as  orden 
■Alteza ;  em  outros  consta  que  se  abateram  os  foros  q 
«sem  sentença  nem  forma  judicial,  de  que  tem  resi 
«damno  á  cidade,  que  pede  remédio,  não  somente  pelo 
■ao  passado,  mas  prevenção  para  que  se  uão  comine 

«Pelo  que  respeita  ao  passado  se  fez  consulta  a  \ 
«forma  que  V.  Alteza  ordenou  do  regimento  novo 
«vido  dar  a  este  senado,  para  V.  Alteza  nomear  jui 
«checam  e  sentenceiem,  em  tempo  limitado,  as  causa 
«esta  matéria  mover  o  syudico;  pelo  que  respeita  ao 
«vem  que  V.  Alteza  ordene  que  n5o  somente  nos  diu 
«tos  se  observe  o  disposto  na  Ord.  do  li?.0  I.',  tit.°  6 
■manda  pôr  os  ditos  bens  em  pregão,  com  clausula 
•  contrato  feito  em  outra  forma  e  pena  do  foro  anoveac 
«dores,  mas  que  dêem  conta  a  V.  Alteza  dos  ditos  ; 
«como  praticou  o  mnnteiro-mòr  o  alguns  presidentes 
«po,  ainda  que  em  nenhum,  de  muitos  aonos  a  esta  . 
«servun  a  dita  Ord.  E  para  qne  o  disposto  n'ella  tenha 
«cia,  que  até  agora  não  teve,  é  conveniente  que  V.  A 
«lhe  dêem  a  dita  conta,  e  que  se  não  abata  foro  algar 
«cho  do  senado,  ainda  que  preceda  qualquer  infirmai 
«ria,  sem  preceder  sentença  dada  em  juizo  contendo 
«tente,  no  qual,  examinadas  com  conhecimento  de  cai 
«mente,  as  razoes  que  justificam  o  abatimento,  confoi 
«se  julgue  que  se  deve  fazer,  porque  isto  é  o  que  s 


1  Lív.«  n  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  262. 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA 

ue  este  atino  observou  o  senado  s  se  obser 
intas  em  semelhantes  casos,  porque  não  estf 

tombo,  ou  de  qualquer  ministro  que  faz  a 
'radores,  vizinhos  da  parte  e  offerecidos  pi 

para  testemunhas,  fazer  o  abatimento  perpe 
a  que  nem  com  pretexto  de  serviços  da  cidad 
juer,  o  abata  o  senado,  porque  isto  é  alh 
srmittido  fazer.— V.  Alteza  mandará  o  que  fôr 

regia  escripta  á  margem  ' : 

h  que  o  senado  representa  mando  passar 
«que  se  registrará  no  livro  da  cantara,  que  anda  na  u 
■que  seja  presente  aos  ministros,  e  no  livro  do  tombo,  \ 
«delle  a  observar  mviofavelmente.i 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  V  de  no' 

de  íeru ' 

«Senhor — 0  lhesoureiro  da  cidade  deu  conta  u'este 
«como  havia  mais  de  dois  aanos  que,  no  reguengo  de  1 
■dras,  se  n3o  pagavam  os  duzentos  mil  réis  que  D.  Lui 
«ntzes  havia  consignado  pelos  redditos  de  dez  mil  cru 
«lhe  havia  dado  por  empréstimo  este  senado,  e,  sendo  a 
«a  natureza  d'esta  dívida,  se  achou  que  a  obrigação  d'ell 
■cida  de  dez  mil  cruzados,  pelos  quaes  vendeu  sobre  si 
■este  senado  2000000  réis  de  juro,  que  actualmente  [ 
«d'elles  fazer  empréstimo  a  D.  Luiza  de  Menezes,  a  raz3 

«Pelos  procuradores  da  cidade  foi  requerido  que  logi 
«dasse  por  verba  uo  ordenado  di>s  ministros  aposenta 
«sem  provisão  de  V.  Alteza  e  contra  a  forma  do  seu  r 
'■haviam  feito  obrigação  d'este  juro  sobre  a  fazenda  d 
«para,  dos  dez  mil  cruzados  procedidos  d'elles,  fazerem 
■préstimo  tão  indevida  e  injustamente,  que  houve  alguo 
nistros  que  não  quizeram  assignar  na  escriptura ;  e  pc 


■  Tem  a.  data.  de  II  de  janeiro  de  1673. 

1  Tid.  provisão  regia  de  29  de  janeiro  de  1673. 

■  Liv.*  111  de  reg.  de  coiu.  e  dec.  do  u.  rei  D.  Pedro  h,  fa.  148, 
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■  requerimento  fundado  em  direito  e  conveniente  á  fazenda  d< 
•  nado  se  mandou  ao  ihesoareiro  que  sobreestivesse  do  pagant 
«dos  ordenados  d'aquelles  ministros,  que  se  acharam  assigc 
«na  escriptura  d'esle  empréstimo,  até  se  dar  conta  a  V.  Al 
■para  mandar  o  que  for  mais  conforme  a  seu  serviço. 

■O  senado  faz  presente  a  V.  Alteza  que  fora  conveniente, 
«que  a  estes  ministros  se  não  dilate  o  pagamento  de  seus  or 
«dos,  quando  hajam  procedido  legal  e  juridicamente  n'esle 
«préstimo,  que  V.  Alteza  lhes  mandara  que  mostrassem  a  prc 
«por  onde,  sendo  administradores  da  fazenda  d'este  senadt 
«diam  constituir  esta  obrigação  e  fazer  este  empréstimo,  e  co 
«grande  prejuízo  na  pouca  segurança  com  que  o  senado  p 
«juro  que  sobre  si  tomou,  e  não  cobra  os  redditos  do  mesa 
«olieiro  que  deu  por  empréstimo,  por  correr  litigio  com  D. 
«renço  d'Almada  sobre  a  execução  que  o  senado  mandou 
«nos  bens  obrigados  ao  dito  juro,  para  que,  achando-se  qi 
«ditos  vereadores  tinham  faculdade  para  assim  o  poderem  I 
«se  lhes  continue  os  pagamentos  de  seus  ordenados,  e,  quani 
•devidamente  o  hajam  feito,  se  remelta  o  conhecimento  d 
«não  obstante  não  haver  ainda  chegado,  nas  coutas  que  esi 
«vendo  dos  livros  da  fazenda  d'este  senado,  o  anuo  que  sobr 
«se  fez  esta  obrigação,  por  ser  grande  o  prejuízo  d'este  senai 
«lar  pagando  lodos  os  annos  2005000  réis  de  sua  fazenda, 
«que  cobre  os  redditos  dos  dez  mil  cruzados  que  emprestou, 
«o  que  foi  constituído  este  dito  juro.» 

Resolução  regia ' : 
«Como  parece*.» 

Consulta  cia  camará  a  el-rei  em  8  de  «ovem 

de  I67íá  3 

«Senhor — Foi  V.  Alteza  servido  mandar  abster  de  seus  of 
«os  procuradores  da  cidade  Autonio  Pereira  de  Viveiros  t 


1  Tem  a  data  de  19  do  mesmo  mes. 

1  Vid.  coiis.  da  camará  a  el-rei  em  22  de  deiembro  de  1673. 

1  Liv.*  ii  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  129. 
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«guel  de  Mello,  por  achar  ser  assim  conveniente  a  sei 
•que  vencessem  os  ordenados,  propinas  e  emolumenl 
«actualmente  servissem;  e  mandando  V.  Alteza  que  i 
«gares  servissem  Theodosio  de  Frias  e  Luiz  Alvares 
«que  hoje  servem  e  têem  servido  este  presente-  anno  < 
«nao  acha  disposição  em  o  novo  regimento,  nem  reso 
■cular  de  V.  Alteza,  pela  qual  se  possa  saber  o  orden 
«lhes  deve  dar. 

«Pela  Ordenação  do  reino  têem  os  serventuários  d 
•ficando  a  terceira  para  os  proprietários:  duvida  o 
«que,  nos  termos  presentes,  se  possa  entender  esla 
«da  lei,  porque  esta  falia  nos  proprietários  impedidos 
«e  não  mandados  abster  somente,  como  se  acham  os 
«res  proprietários,  e  como,  contra  a  disposição  d' esta 
«lhes  ha  V.  Alteza  mandado  dar  todo  o  sen  ordenado, 
«emolumentos,  nao  se  lhes  devendo  mais  que  a  terç 

•  acha  já  n'esla  serventia  alterada  a  forma  da  Ord-,  n 

•  haver  maior  razão  para  ser  conveniente  dar-se  mais 

•  Alteza  mandou  abster  de  seu  serviço,  que  a  quem  n 
«o  servisse,  porqne  ficará  merecendo  mais  quem  innii 
•serve  que  quem  com  trabalho  e  suficiência  faz  serviç 
•como  os  offlcios  de  procuradores  da  cidade  não  têem  c 
«mais  que  cento  e  quatro  mil  réis,  e  são  de  grande 
«mormente  no  tempo  presente,  em  que  ha  maior  occorr 
«godos,  nonca  ficará  verosímil  que  por  69$326  réis  cad 

•  pessoa  capaz,  em  qualidade  e  sufficiencia,  de  servir  u 
•compatível,  por  seu  muito  trabalho,  com  outra  alguma 

■Como  o  senado  n3o  tem  faculdade  para  lomar  di 
«n'este  negocio,  o  faz  presente  a  V.  Alteza  para  que, 
«resolução  mais  conveniente  a  seu  serviço,  seja  servi 
•que  os  procuradores  serventuários  vençam  os  mesmos 
«propinas  e  emolumentos  que  vencem  os  proprietário; 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
«Os  procuradores  que  actualmente  servem  vençar 
•que  vencem  os  abstidos.» 

1  Tem  a  data  de  19  do  menino  mes. 
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Coneulta.  da,  oamara  a.  el-rel  em  ©  de  novembro 


«Senhor  —  No  capitulo  39  do  doto  regimento  que  V.  Alteza 
«foi  servido  dar  a  este  senado»  declara  V.  Alteza  que,  conside- 
«rando  quanto  convém  ao  serviço  de  Deus  e  bem  cornaram  desta 
«cidade,  que  os  bens  e  pessoas  dos  orphãos  delia,  e  seu  termo, 
«sejam  administrados  por  ministros  de  muita  satisfação,  que,  com 
«zelo,  vigilância  e  cuidado,  defendam  e  governem  aos  que  por  soa 
«edade  se  não  sabem  defender  nem  governar,  e  que  as  suas  causas, 
«por  qualidade  graves,  por  desamparadas,  mal  instruídas,  sejam 
«determinadas  por  juizes  de  lettras,  experiência  e  capacidade,  io- 
«tenta  V.  Alteza  que  os  juizes  dos  orphãos  sejam  desembargado- 
«res  extravagantes  da  casa  da  supplicação,  e,  para  que  assim  se 
«execute,  o  senado  consultasse  a  Y.  Alteza  o  que  parecesse  oe- 
«cessario  advertir-se  antes  de  se  reduzir  á  pratica,  para  que,  sendo 
«visto  o  negocio  e  encaminhado  pela  via  a  que  toca,  mandasse 
«V.  Alteza  tomar  n  elle  aquelfa  forma  que  mais  conviesse  ao  bem 
«publico,  a  que  somente  se  encaminha  todo  o  cuidado  de  V.  Al- 
«teza  n'este  novo  governo  do  senado  da  camará. 

«Para  que  ao  disposto  n'este  capitulo  se  dê  a  sua  tio  necessária 
«execução,  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  deor- 
«denar  que  o  senado  proveja  (como  está  considerado  ser  conveniente) 
«as  varas  de  juizes  dos  orphãos  d'esta  cidade  e  seu  termo  em  desem- 
«bargadores  extravagantes  da  casa  da  supplicação,  aosquaes,  pi- 
«rece,  se  lhes  deve  dar  o  regimento  e  alçada  dos  corregedores  do 
«eivei  da  corte,  com  recurso  ordinário  para  a  mesa  dos  aggravos,  e 
«que  juntamente,  com  o  ordenado  de  desembargadores,  vençamos 
«de  juizes  dos  orphãos,  porque,  sobre  este  segundo  não  ser  da  fa- 
«zenda  de  V.  Alteza,  ficarão  melhor  accommodados  estes  ministros, 
«e  remedeia-se  em  parte  a  queixa  justificada  de  que  os  desembar- 
«gadores  extravagantes  se  não  podem  sustentar  com  seus  poucos 
«ordenados.  E  porque  na  repartição  do  termo  havia  dois  juizes 
«dos  orphãos,  tem-se  entendido  que  um  só  bastará,  com  qa<  ~ 
«fazenda  do  senado  fica  interessando  dar  menos  este  ordenai 


1  Liv.*  m  do  reg.  de  cona.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fa.  151. 
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3  dos  dois  juizes  dos  orphâos  do  termo  b 
qne  não  devem  ser  prejudicados  11'esta  resol 
•ar-se  qne  n'este  só  juízo,  a  que  se  reduzin 
sirvam  da  mesma  sorle  que  até  agora  sen 
cada  um  os  papeis  e  cansas  de  seu  disti 
s  officiaes  ficarão  sem  prejuízo,  e  as  partes 
a  mesma  expedição. 

emoria  inclusa  se  fizeram  presentes  ao  ser 
■mas  desordens  que  havia  n'estes  juízos  dos  orphSos; 
«.vertente  que  V.  Alteza,  sendo  servido,  a  mande  vèr 
«que  toca,  para  que,  do  melhor  conhecimento  do  que  s< 
«viar,  se  tome  a  mais  acertada  resolução  do  que  se  ha 
«lecer  '.» 

Resolução  regia  * : 

«Vae  deferido  em  outra  d'esta  mesma  data. 

Consulta  d»  oamaro  a  el-rel  em  O  de  no^ 

de  iene  > 

«Senhor — Os  procuradores  da  cidade  abstidos,  Ai 
■reira  de  Viveiros  e  Miguel  de  Mello,  fizeram  petição 
«nado,  dizendo  n'ella  que,  por  si  e  seus  antecessores,  e 
•  posse  de  se  lhes  darem,  cada  anuo,  de  ordinária  a 
«dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada,  e  que  na  fórr 
«creto  por  que  V.  Alteza  foi  servido  de  os  mandar  at 
«qual  se  lhes  manda  dar  seus  ordenados,  propinas  e  e 
•tos,  se  lhes  deviam  mandar  pagar  os  ditos  moios;  es 
«sua  petição  se  lhes  deferiu  por  despacho,  que  mostras 
■mentos  por  onde  a  elles  e  a  seus  antecessores  se  lb 
«pagar  os  ditos  moios  de  cevada  e  trigo,  como  diziam  e 
«tição,  ao  que  satisfizeram,  mostrando  que  desde  o  ann 
«constava  do  livro  das  contas  ter-se-lhes  dado  esta  or 
«que  mandando  o  senado  que  se  não  dessem  a  Pedro  d 

1  Vid.  confl.  da  camará  a  el-rei  em  29  de  maio  de  1673. 

>  Tem  a  daU  de  10  de  marco  de  1675 

1  Liv."  ii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D .  Pedro,  fs.  147. 
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«de  Mello,  procurador  da  cidade,  pae  do  supplicante  Miguel  de 
€  Mello,  elle  demandara  o  senado  e  alcançara  sentença  a  sen  favor, 
«pela  qual  foi  julgado  que  o  senado  lhe  devia  continuar  com  a 
«ordinária  de  dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada  (a  qual  sen- 
€  tença  se  não  juntou,  e  se  diz  ser  dada  em  Madrid),  como  com 
«effeito  se  lhe  continuou,  e  a  elles,  supplicantes,  até  o  dia  de  sua 
«abstenção. 

«E  ainda  que  as  razões  em  que  se  devia  fundar  a  dita  sentença 
«fossem  bastantes  para,  por  outra  via,  mais  legitimamente  se 
«lhes  mandar  dar  a  dita  ordinária,  a  dita  sentença,  quando  a 
«juntassem,  lhes  não  podia  servir  de  titulo,  nem  a  posse  imme- 
«morial  de  prescripção,  por  haver  Ordenação  expressa  que  declara 
«serem  indevidas  todas  as  propinas  que  se  não  levarem  por  pro- 
«visão  ou  regimento,  o  senado  o  faz  presente  a  V.  Alteza,  para 
«que,  sendo  servido,  lhes  mande  passar  provisão  para  qoe  legili- 
«mamente  sç  lhes  possa  dar  esta  ordinária.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  l : 
«O  senado,  vendo  o  novo  regimento,  interponha  seu  parecer1. 
«Salvaterra,  etc.» 

Consulta  «la,  oamara  a  el-i-ei  em  IO  de  novembro 

de lO^ô ' 

«Senhor  —  Por  decreto  de  4  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  *  da  madre  ab- 
«badessa  e  mais  religiosas  do  convento  de  N.*  Snr.a  da  Esperan- 
«ça,  em  que  fazem  presente  a  V.  Alteza  que  o  senado  as  man- 
« dára  notificar  para  o  distrato  de  300000  réis  de  juro  que  cada 
«anno  lhes  pagava  de  sua  fazenda,  conforme  a  provisão  deV. 
«Alteza,  pela  qual  V.  Alteza  foi  servido  mandar  que  o  senado 
«pudesse  vender  os  juros  que  tinha  nos  almoxarifados  da  fazenda 
«real  e  distratar,  com  o  procedido  d'elles,  os  que  pagava  em  soas 


1  Tem  a  data  de  8  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  6  de  março  de  1673, 

3  Liy.°  ii  de  cone.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  135. 
«  Ibid.,  fs.  136. 
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■  rendas,  o  que  de  piedade  se  não  devia  entendi 
«cantes,  por  ser  este  juro  dos  seus  alimentos  e  . 
«pobres  e  que  facilmente  Dão  acharão  em  que,  < 
«rança,  façam  emprego,  quando  o  senado  pôde 
«juros  em  que  haja  menos  razão  de  incouvenienci 

«Por  consulta  de  15  de  julho  próximo  passado 
«presente  a  V.  Alteza  a  utilidade  de  sua  fazenda 
«tes  juros  e  na  forma  dos  distratos,  que  se  come 
■modernos,  por  sua  ordem,  por  não  haver  duvid 
«sobre  se  não  distratarem  alguns  de  pessoas  po< 
«creio  de  Í6  do  mesmo  mez  foi  V.  Alteza  servil 
•mar  em  tudo  com  o  que  parecia  ao  senado. 

«Nas  supplicantes  concorrem  as  razões  d'este  j 
«atentos  de  pobres  e  religiosas  e  menos  assistida 

■  cios  que  outras  quaesquer  pessoas  seculares,  ma 
«ser  piedade  o  que  para  outros  è  injustiça,  parec 
«conforme  ao  decreto  por  que  V.  Alteza  foi  servi 
«mar  com  a  consulta,  não  deve  V.  Alteza  deferi 
«porque,  além  de  haver  terceiros  prejudicados,  s 
«do  exemplo  todas  as  mais  religiosas  a  que  se  dis 
« — V.  Alteza  resolverá  o  que  for  mais  seu  servíç 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Na  forma  que  parece  ao  senado  se  guarde  a  res 

■  este  particular  tenho  tomado.  Salvaterra,  25  de  no  v. 

Amento  de  vereavão  de  IS  de  d< 

de  iera  > 

«Foi  accordado,  etc.  Que  porquanto  a  experiem 
«que  pelas  posturas  antigas  não  está  bastantemer 

■  as  pescarias  d'este  nosso  rio,  assim  na  malba 
■nas  chumbadas  e  mezes  em  que  se  devia  pescai 

■  grande  prejuízo  a  esta  cidade,  que  muita  parte 

■  sustentar  com  o  peixe  d' este  rio,  por  ser  o  ma 
•  pescado  de  toda  a  Europa,  cuja  fertilidade  ioi: 


>  Liv.'  ív  dos  Assentos  do  senado,  fs.  210. 
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«extinguindo  em  razão  do  tempo  e  redes  com  que  se  pesca,  que, 
«arrastando  pelo  lodo  fazem  perder  a  creação  do  peixe  e  o  tomam 
«tão  miado  que,  com  pouco  interesse  dos  pescadores,  pescam  em 
«um  dia  o  peixe  qne  crescido  lhes  podia  ser  ganho  a  muitos  me* 
«zes,  ficando  o  povo  sem  aquelle  pescado  que  em  seu  perfeito  es- 
« tado  e  crescimento  lhe  havia  de  servir  de  sustento,  e  desejandn-se 
«obviar  um  inconveniente  tão  prejudicial  ao  bem  publico  e  dar 
«nova  forma  ás  pescarias  do  dito  rio,  tendo-se  communicado  este 
«negocio  com  as  pessoas  mais  praticas  e  experimentadas,  e  qne 
«mais  desinteressadamente  podiam  votar  n'esta  matéria,  se  ha  dis- 
« posto  que  de  hoje  em  diante  se  não  possa  pescar  da  Torre  de 
«Belém  para  dentro  nos  quatro  mezes  defesos  de  maio,  junho,  jo- 
elho e  agosto,  a  que  se  acrescenta  mais  por  vedado  e  defeso  o 
«mez  de  setembro,  por  ter  mostrado  a  experiência  que  assim  écon- 
«veniente  à  creação  do  peixe,  e  ser  mez  accommodado  para  se 
«pescar  fora ;  com  que  estes  cinco  mezes  são  de  hoje  em  diante 
«vedados  para  as  pescarias  de  toda  a  rede  de  arrastar,  assim  chin- 
«chás,  chinchorros,  como  tartaranhas,  e  no  mais  tempo,  fora  d'es- 
«tes  mezes  vedados,  poderão  pescar  n'este  rio  as  tartaranhas  com 
«a  malha  que  a  cidade  lhes  tem  dado,  e  nio  poderão  usar  doa* 
<tra  nem  n'estes  nem  nos  mais  mezes.  E  as  chinchas  e  chinchor- 
«ros  não  poderão  usar  de  nunhum  género  de  chumbada  nas  suas 
«redes  e  somente  de  bolas  de  barro;  e  porque  as  muletas  de  chin- 
«chorros  são  barcos  mais  pequenos  que  as  chinchas,  e  não  podem 
«accommodar  as  redes  sobre  o  leito  com  as  bolas  de  barro,  pelo 
«muito  volume  que  fazem,  com  que  os  barcos  podem  correr  al- 
«gum  perigo,  se  lhes  permitte  possam  usar  de  chumbadas  nas 
«duas  paredes  da  rede,  a  que  chamam  rede  de  mão,  com  tanto 
« que  em  todo  o  caso  usem  das  bolas  de  barro  em  toda  a  cuada, 
«por  ser  esta  a  que  arrasta  toda  a  creação  e  desfaz  a  ova;  e 
«porque  tem  mostrado  a  experiência  que  a  malha  de  que  se 
«usava  não  era  a  conveniente,  que  seria  necessário  dar-se  malha 
«nova,  porquanto  a  de  que  se  usava  até  agora  era  muito  estreita 
«e  contra  a  forma  das  posturas,  e  a  da  bitola  da  cidade  se  deve 
«entender  só  para  as  tartaranhas  e  não  para  as  chinchas  e  chin- 
«chorros,  porquanto  antes  se  lhes  deve  dar  malha,  com  que  { 
«sam  tomar  sardinha,  que  é  o  para  que  estes  barcos  lêem  a  p* 
«cipal  serventia,  de  que  se  manda  fazer  padrão. 
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pescador,  assim  arraes  como  outro  qua 
>u  por  sua  conta  pescar  no  dito  rio  n; 
tempo  prohibido,  e  com  as  redes  que 
lento  e  posturas  da  cidade,  incorrera  i 
'poral  que  estão  impostas  pelas  ditas 
irovisões  do  príncipe,  nosso  senhor,  c 
os  almotacés  das  execuções  a  farão  cu 
aqui  se  coutem,  porquanto  mandam 
ija  de  boje  em  diante  inviolável.* 

i  da  oamara  «.  el-rei  em  ÍS  dt 
de  1673 i 

Por  decreto  de  3  do  mez  de  novemt 

de  mandar  vêr  e  consultar  n'este  se 

que  os  corregedores  do  crime  da  c6r 

Alteza  quanto  contra  razão  e  direito  í 

JO  do  novo  regimento,  em  que  V.  A 

!•  que,  nos  crimes  de  almotaçaria  e  : 

i  ao  governo  ordinário  da  cidade,  se  i 

le  seguro,  como  lambem  nos  crimes  d< 

ciaes  que  servem  a  cidade  e  o  senado, 

:  suas  razões:  que  a  jurisdicção  dos  coi 

rte  iaclue  todo  o  poder  real,  a  qual  1  li 

eito  commum  e  municipal,  com  que  si 

sem  serem  ouvidos,  e  que,  tendo  fa 

tas  cartas  de  seguro,  pelo  seu  regimenli 

ães  d'este  reino,  sem  sua  expressa  dero 

io  se  na" o  podia  alterar  pelo  novo  capit 

.  2.",  til."  ii ;  e  que,  sendo  tão  antigí 

«são,  estabelecida  pelos  senhores  reis,  predecessora 

tza,  com  o  parecer  de  todos  seus  conselhos,  se  nã 

«gar  somente  ás  instancias  deste  senado,  quando  o 

■muitos  é  sempre  o  melhor ;  e  que  a  disposição  de 

mui  contraria  ao  exemplo  de  V.  Alteza  mandar  e 

sado  por  editaes  para  que  se  recolhessem  todos  os 


1  Liv.°  it  de  cotia,  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  156. 
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t ausentes  de  seus  reinos,  com  segurança  real  de  lhes  passarem 
«cartas  de  seguro  negativas;  e  que,  sendo  a  razão  considerada 
«em  o  novo  capitulo  a  impunidade  dos  delidos,  que  as  cartas  de 
«seguro  foram  introduzidas  para  trazerem  os  delinquentes  a  jui- 
«zo,  sem  o  qual  não  pôde  haver  castigo,  ficando  menos  justificada 
«o  tribunal  que  quer  dar  a  condemnação  sem  ouvir  a  defesa;  e 
«que,  quando  pelas  leis  ha  segurança  para  os  maiores  crimes,, 
«que  a  denegação  nos  da  almotaçaria,  sendo  os  mais  leves  e  com- 
«mettidos  pelas  pessoas  de  menor  condição»  fica  sò  odiosa  para  & 
«pobreza ;  e  que,  podendo  os  mais  corregedores  passar  estas  car- 
etas de  seguro  nos  districtos  de  suas  comarcas,  que  ficam  com 
«menos  jurisdicção  os  do  crime  da  corte,  não  as  passando  n'esU 
«cidade,  quando  d'esta  prohibição  será  consequência  infallivel  a 
«falta  dos  mantimentos,  porque,  atemorisados  os  regatões,  senão 
«quererão  expor  á  severidade  da  lei ;  e  que,  devassando  os  corre- 
«gedores  e  juizes  do  crime,  pelo  regimento  dos  bairros,  de  todos 
«os  casos  de  almotaçaria,  será  disparidade  que  os  pronunciados 
«pelos  julgadores  se  possam  livrar  seguros,  e  que  os  pronuncia- 
«dos  pelos  almotacés  se  hajam  de  livrar  presos,  quando  uns,  como 
«lettrados,  o  farão  com  bastante  prova,  e  os  outros,  como  leigos, 
«o  poderão  fazer  com  menos  justa  causa ;  e  que,  mandando  a  Ord.> 
«no  tit.  5.°,  tomar  denunciaçoes  aos  julgadores  de  engastar  pe- 
«dras  falsas,  falsificar  mercadorias  e  outros  mais  crimes  que  sSo 
«da  almotaçaria,  se  dará  a  mesma  disparidade,  e  se  duvida  com 
«que  jurisdicção  os  almotacés  tiram  devassas,  e  o  senado  as 
«manda  tirar,  sendo  donatário ;  e  que»  livrando-se  os  ofliciaes  da, 
«coroa  seguros,  e  os  do  senado  e  cidade  presos,  fica  o  senado 
«com  maior  regalia,  sendo  donatário,  que  V.  Alteza  sendo  prin- 
«cipe  soberano :  o  que,  tudo  attento  e  considerado,  deve  V.  Al- 
«teza  mandar  recolher  o  decreto  *  com  que  ao  conde  regedor  se 
«mandou  a  copia  do  capitulo. 


1  O  decreto  é  do  theor  seguinte : 

«Por  ter  mostrado  a  experiência  que  de  se  despacharem  cartas  de  st 
«ro  nos  crimes  das  almotaçarias  e  nos  mais  que  respeitam  ao  governo  o 
«nario  da  cidade,  resulta  ficarem  sem  castigo,  e  da  falta  d 'es  te  nasce  j 
«emenda  e  a  geral  queixa  de  se  nao  observarem  as  posturas,  regimei 
«leis  e  ordenações  dadas  para  o  governo  da  cidade,  resolvi  que  se  nao 


J 
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istas  e  consideradas  as  suas  razões,  com  toda  aqu 
ie  pede  matéria  tão  grave  e  tão  insinuada  de  prej 
íblica  e  inconveniente  á  boa  administração  da  jus 
senado  representar  a  V.  Alteza :  que  no  papel  inc 
nto  snpposto  que  V.  Alteza,  pelo  novo  regimento, 
ma  das  cartas  de  seguro  nos  crimes  da  almotaçar: 
i  requerimento  d'este  senado,  e  como  a  V.  Aliei 
nte  que  o  senado  tal  não  pediu  nem  consultou,  dei 
dores  da  corte  primeiro  averiguar  a  origem  d'esta 
V.  Alteza,  que,  sem  a  necessária  informação,  dií 
da  e  misteriosa  afirmação,  que  Tora  concedida  a  : 
senado,  para  que  agora,  com  evidente  conhecime 
e  V.  Alteza  tão  errada  esta  sua  supposição;  e  que 
urisdicção  dos  corregedores  do  crime  da  corte  é  t 
i,  como  estar  incorporada  nas  Ordenações  d'este  ri 
hoje  menos  ampliada  que  a  dos  pretores  romano 
õrme  as  mesmas  Ordenações,  se  não  pôde  alt 
apressa  derogação,  por  defeito  da  qual  ficava  nu 
do  capitulo  do  novo  regimento,  se  V.  Alteza  oãr 
)  ultimo  capitulo,  que  bavia  por  bem  que  tudo  o 
e  se  cumprisse  e  guardasse  como  n'elle  se  comi 
rgo  de  quaesquer  leis,  ordenações  ou  provisões 
rio  houvesse,  porque  V.  Alteza  as  havia  para  esl 
lerogadas  de  seu  motu  próprio,  poder  real  e  abso 
1'ellas  fizera  especial  menção,  não  obstante  o  que 
)rd.  do  liv.°  2.°,  tit.  4Í,  em  que  estava  ordenado 
uvesse  por  derogada  Ord.  alguma  sem  d'ella  se  l 
lerogação  e  snmmaria  menção  de  sua  substancia ; 
nsto  que  os  corregedores  da  corte  procuraram  i 
oenlo,  e  que  não  afirmassem  que  em  matéria,  em 
teve  tanta  consideração,  havia  nullidades,  quando  < 


ui  em  diante  as  ditas  cartas  de  seguro  noa  ditos  crimes, 
n3o  passassem  noa  crimes  de  erros  de  officioa  dos  officiae 
iade  e  senado  da  cantara,  por  não  ser  digno  de  favor  algi 
om  autoridade  do  officio,  delinque  no  ministério  d'elle.  O 
aa  entendido  esta  minha  resolução,  para  a  fazer  guardar  i 
te.  Em  Lisboa,  a  3  d 'outubro  de  1672  —  Príncipe».—  Co 
J.  J.  cT Andrade  e  Silva. 
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«suppõem  menos  exacta  e  sufficiente  attenção  que  civilmente  se  nio 
«pôde  presumir  na  mente  real  e  soberana  de  V.  Alteza,  regulada 
«sempre  pelos  dictames  da  melhor  razão;  e  que,  supposto  que  as 
«Ordenações  sejam  estabelecidas  pelo  conselho  de  muitos,  que  é 
«incivilidade  considerar-se  que  são  derogadas  por  menos  conse- 
lho, quando  V.  Alteza  as  de  roga,  sendo  que  nio  è  tão  certo  o 
«axioma  de  ser  o  melhor  o  conselho  dos  muitos,  que  não  seja 
«mais  certo  o  de  ser  melhor  o  conselho  dos  sábios ;  e  se  para  de- 
«rogar  uma  lei  fora  necessária  aquella  consideração,  que  para  es- 
tabelecer o  direito  municipal  de  um  reino  sobre  qualquer  provi- 
«são  que  V.  Alteza  passa,  sem  embargo  de  qualquer  Ord.  em 
«contrario,  se  deviam  ouvir  todos  os  tribunaes,  e  que  aos  corre- 
«gedores  da  corte  não  tocava  serem  ouvidos  para  a  disposição 
«d'este  capitulo,  supposto  que  alterasse  seu  regimento,  porque, 
«quando  V.  Alteza  se  servisse  de  ouvir  algum  tribunal,  só  per- 
«tencia  ao  desembargo  do  paço;  e  mandando  V.  Alteza  que  dos 
«descaminhos  de  sua  real  fazenda  não  houvesse  cartas  de  seguro, 
«na  forma  ordinária  que  até  agora  se  passavam,  e  concedendo-se 
«cada  dia  nas  conservatórias  faculdade  para  se  passarem,  nunca 
«os  corregedores  da  corte,  não  sendo  ouvidos,  acharam  sua  júris- 
«dicção  diminuída  e  alterada,  senão  agora,  porque  este  senado,  aa 
«direcção  de  seu  governo,  devia  de  contrahir  culpa  original  para 
«os  acertos,  porque  em  todas  suas  cousas  se  acha  malícia  tio 
«intrínseca,  que  todo  o  dictame,  que  se  suppõe  seu,  fica  menos 
«justo ;  e  o  exemplo  de  V.  Alteza  mandar  pôr  editaes  com  segu- 
«rança  real  para  a  concessão  das  cartas  de  seguro  negativas  aos 
t delinquentes  que  se  achavam  ausentes  de  seus  reinos,  é  mui 
«dessemelhante,  porque  não  são  os  crimes  da  almotaçaría  os  que 
«hão  de  fazer  ausentar  os  vassallos  de  Y.  Alteza  para  Castella, 
«ainda  que  n  elles  não  sejam  seguros ;  e  que,  sendo  a  impunidade 
«dos  delidos  a  razão  que  V.  Alteza  considerou  para  a  negação 
«d'estas  cartas  de  seguro,  não  é  bom  o  fundamento  contrario  de 
«não  impedirem  as  execuções,  antes  serem  os  seguros  iotroduzi- 
«dos  para  trazerem  os  delinquentes  a  juizo,  porque  se  deve  en- 
tender n'aquelles  casos  em  que  a  prisão  é  segurança  para  o  rr 
«ligo,  e  não  nos  da  almotaçaría,  quando  em  quasi  todos  o  castif 
«a  prisão,  e  se  a  transgressão  de  uma  postura  tem  dez  ou  v 
«dias  de  prisão  por  pena,  havendo  segurança  para  o  transgi 
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■sor  ficará  a  lei  frustrada  por  faltar  a  pena  do  delicto,  q 
«prisão,  a  nos  casos  em  que  rigorosamente  a  prisão  é 
«nenhum  modo  se  podem  conceder  cartas  de  seguro,  pc 
«tas  foram  introduzidas  para  facilitarem  os  livramentos  d; 
«e  dSo  para  serem  remédio  das  peuas,  e  se  o  tribunal  < 
■prender  aos  réos  os  não  quer  ouvir,  fora  consequência 
«que  todos  os  que  se  condemnam  presos  são  mal  condeu 
<u'esta  injustiça  darão  as  cadeias  a  maior  parte  à  Relaçâc 
■se  as  leis  permittem  cartas  de  seguro  nos  casos  mais 
■que  não  é  disparidade  que  se  neguem  nos  mais  leves,  i 
■  mesma  gravidade  dos  delidos  foi  a  razão  para  se  intro 
«para  que  os  criminosos  se  não  ausentassem  deixando 
«ou  se  não  mancom mimassem  infestando  as  terras.  É  I 
«sim  que,  podendo  o  desembargo  do  paço  passar  ah 
■fiança  em  casos  tão  graves,  como  se  vê  de  seu  regim 
■|  26  lhe  é  prolítbido  concederera-se  os  ditos  alvarás  n 
«da  almotaçaria,  sendo  o  fundamento  da  dita  Ord.  as  s 
•palavras :  — Por  que  passarem-se  os  taes  alvarás  às  d 
«soas  não  seja  causa  de  se  não  guardarem  as  ditas  laxas 
■muito  prejuízo  que  disto  se  segue  ao  povo. — Com  o  < 
«se  vè  que  não  é  disparidade  haver  segurança  para  os  ma 
■lictos,  e  não  a  haver  para  os  casos  da  almotaçaria,  e  que 
■os  corregedores  das  comarcas  com  faculdade  para  passare 
■de  seguro  n'estes  crimes,  em  seus  districtos,  não  fica  senc 
«a  jurisdicçSií  dos  corregedores  da  corte  em  as  não  r 
<o'esta  cidade,  porque  todas  as  que  os  corregedores  da: 
•cas  podem  passar  é  sem  duvida  que  as  podem  lambeu 
■os  corregedores  da  corte,  porque  superiormente  tèem  jm 
■para  as  concederem  em  todo  o  reino,  com  que  se  não  j 
■caso  em  que  os  corregedores  das  comarcas  possam  pa: 
«tas  de  seguro  sem  que  também  os  corregedores  da  côrt 
■sam  conceder;  e  que  esta  prohibição  nunca  pôde  ser  ca 
«os  regatões  não  acudirem  á  corte  com  os  mantimentos, 
<tes  terror  para  que,  sabendo  que  bão  de  ser  castigados, 
■cedam  as  posturas,  e  só  serem  as  taxas  mais  caras  ou 

ratas  poderão  ser  occasião  d'esta  falta;  e  do  por  d'e; 
-conveniente  toda  a  consideração,  mas  nunca  facilitar  os 

com  a  impunidade  dos  delinquentes ;  e  se  os  ministros  i 
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«n'esta  cidade  devassam  dos  casos  da  almotaçaria,  não  é  incon- 
cgruencia  que  os  pronunciados  pelos  julgadores  se  livrem  sega- 
«ros,  e  os  pronunciados  pelos  almotacés  presos,  porque  a  expe- 
«riencia  tem  mostrado  que  no  juizo  da  almotaçaria  o  mesmo  é 
«estar  seguro  que  livre»  porque  os  almotacés  ignoram  os  termos 
«em  que  se  devem  quebrar  os  seguros,  o  que  se  não  dá  nos  jol- 
«ga dores  lettrados;  e  se  Y.  Alteza  fora  servido  mandar  que  os 
«almotacés  fossem  lettrados  (como  já  o  foram  antigamente)  se 
«dará  a  mesma  razão  para  todos ;  e  que  nem  obstam  as  ordena- 
«coes  allegadas  no  liv.  5.°,  de  cujos  casos,  sendo  de  almotaça- 
«ria,  tomam  denunciações  os  julgadores,  porque  nos  crimes  de 
«engastar  pedras  falsas,  falsificar  mercadorias  e  nos  mais  alie- 
«gados  ha  pena  de  morte  em  valia  de  marco  de  prata,  e  d  ahi 
«para  baixo  degredo  para  sempre  para  o  Brazil  e  confiscação  de 
«bens,  porque  os  almotacés,  segundo  as  provisões  dos  senhores 
«reis,  conhecem  d'estes  crimes,  impondo  as  penas  de  sua  alçada, 
«e  os  remettem  á  Relação  para  serem  condemnados  nas  maiores 
«penas;  e  que  se  os  corregedores  da  corte  tomaram  as  informa- 
ções necessárias,  não  perguntaram  com  que  jurisdicção  os  almo- 
«tacés  tiravam  devassas,  ou  o  senado  lh'as  mandava  tirar,  porque 
«os  almotacés  não  tiram  devassas  nem  o  senado  as  manda  tirar 
«senão  por  especial  provisão  de  Y.  Alteza,  e  se  houver  exemplo 
«em  contrario  o  poderão  allegar  os  corregedores  da  corte,  se  olo 
«é  que,  equivocados,  ás  informações  que  os  almotacés  tomam 
«chamam  devassas ;  e  que  não  é  maior  regalia  do  senado  nega- 
«rem-se  cartas  de  seguro  de  erros  de  officios  a  seus  officiaes, 
«sendo  donatário,  quando  se  passam  aos  officiaes  da  coroa,  por- 
«que  se  V.  Alteza  faz  esta  concessão,  como  pôde  ficar  com  maior 
«regalia  o  senado  que  a  tem  participado,  que  V.  Alteza  que  a  coo- 
« cede  tendo-a  soberana  ? 

«As  razões  referidas  deviam  ser  as  em  que  V.  Alteza  se  íun- 
«dou  para  a  disposição  do  capitulo  do  novo  regimento,  em  que  se 
«funda  também  o  decreto  de  que  os  corregedores  da  corte  se 
«queixam;  porém,  como  no  mesmo  regimento  Y.  Alteza  foi  ser- 
«vido  deixar  faculdade  ao  senado  para  lhe  fazer  presente  o  qi 
«a  experiência  mostrasse  ser  mais  conveniente,  não  obstante  a  n 
«solução  de  V.  Alteza  se  fundar  em  tantas  razões,  parece  ao  sj 
«nado  que  se  Y.  Alteza  fôr  servido  mandar  se  observe  n  este  par 
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«calar  a  pratica  que  até  agora  se  usou,  q3o  parecerá  menc 
«cada  esta  derogação  do  capitulo  do  regi  mento,  porqi 
•carias  de  seguro  não  impedem  as  condemnaçoes  grande 
■queoas,  pois  depois  de  as  partes  serem  ouvidas  e  plena 
«provadas  suas  culpas,  poderão  ser  coudemnadas  como 
«rem,  e  não  ficará  tendo  logar  o  escândalo  que  resulte 
«probibirem  as  cartas  de  seguro  aos  crimes  leves,  sendi 
■tidas  nos  graves,  e,  concedendo-se  aos  officiaes  que  deliu 
«fazenda  de  V.  Alteza,  prohibirem-se  aos  que  delinquíre 
«zenda  d'este  senado.» 

Resolução  regia  escripía  á  margem  * : 

«Não  ha  que  alterar  o  que  tenbo  resoluto,  por  ser  em 
«do  bem  cornaram,  e  assim  o  senado  observe  o  %  10 
«regimento,  para  não  haver  cartas  de  seguro.* 

Contulta  da  oamara  «  el-roi  em  %£  de  Ja 

do i«y3< 

«Senhor — Tomando-se  conta  do  tempo  que  Filippe  de 
«serviu  de  almoxarife  do  hospital  de  S.  Lazaro,  foi  i 
«em  mais  de  1:130^000  réis;  não  se  achando  bastão 
«para  a  satisfação  da  divida,  se  lhe  mandou  pelo  senado 

■  fazer  peohora  na  propriedade  do  dito  offlcio  de  alraoj 
•corridos  os  pregões,  se  arrematou  agora,  sob  hasta  p 
«António  Alvares  Perdigão,  em  preço  de  9320000  réi 
«nas  propriedades  dos  officios  se  não  pôde  fazer  eiecu 
«especial  ordem  de  V.  Alteza,  por  não  ser  cousa  venal, 

■  acha  copia  de  resolução  alguma  de  V.  Alteza  u'este  pi 
«em  que  é  verosímil  a  houvesse,  faz  o  senado  presente 
«teza  que  este  devedor  não  tem  outra  fazenda  com  q 

■  faça,  e  pede  a  V.  Alteza  haja  por  boa  a  dita  arre 
■para  que  em  parte  fique  satisfeita  esta  divida,  em  qu 
■mais  prejudicados  os  miseráveis  doentes  que  se  curau 
•hospital.» 


*  Tem  a  data  de  9  de  fevereiro  seguinte. 

1  Liv.»  ia  de  reg.  de  cone.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  11,  U.  157. 
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Resolução  regia  * 
«Como  parece.» 


Gonuwtalta.  da  o  amara  a  el-rel  en 
de  W73  * 


■  Senhor  — Entre  os  foros  que  se  pagam  ao  hospital 
■zaro  ha  quatro  pipas  e  quinze  almudes  de  viobo,  de 
«despeza  ordinária  de  uma  pipa  para  a  fabrica,  duas  pa 
'xarife  e  escrivão  e  quioze  almudes  para  o  capellâo,  e  os 
«sobejam  se  dão  aos  lázaros  por  conta  da  sua  ração  d< 

■  De  tempo  immemorial  a  esta  parte  se  costumou  sem 
•na  porta  da  entrada  um  penhor,  que  se  restituía  coi 
«de  que  o  vinho  era  para  o  dito  hospital,  sem  qne  nas : 
«se  fizesse  titulo,  nem  se  justificasse  a  despeza.  Os  cor 
«actuaes,  contra  a  forma  do  inveterado  costume,  obrig; 
«reiros  que  façam  titulo  d'este  vinho  que  pagam  ao  1 
«que  lhes  serve  de  grande  embaraço  e  aos  contratado 
•nhum  interesse,  porque,  sendo  estes  foros  de  bens  dí 
■que  vão  repartidos  na  despeza  ordinária  de  sua  folha, 
«dem  pagar  imposição  e  ao  hospital  se  lhe  faz  violeuci 
«do-se-llio  a  posse  em  que  está. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  que,  atteatas  as  razões  i 
«seja' servido  mandar  que  se  observe  o  costume  que 
■houve  nas  entradas  d'estes  foros,  sem  qne  d'e)les  se  i 
«como  os  contratadores  querem,  pois  sobre  serem  t3< 
«de  egreja,  sâo  de  um  hospital  cuja  fazenda  é  de  pol 

■  mos  e  sem  remédio.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ■ : 
•Faça-se  titulo  d'este  vinho,  e  isto  n2o  fica  prejudi 
•privilégios  do  hospital,  pois  a  todas  as  religiões  se  faz 


1  Tem  a  data  de  18  de  fevereiro  seguiote. 

1  Liv.*  n  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  h.  189. 

3  Tem  a  data  de  11  de  março  seguinte. 
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Consulta  da  oamara  a  el-t-el  em  S7  c 
de  IG73  > 

■Senhor  —  Os  oílieiaes  do  terço  da  guarnição  d'< 
•zerem  presente  a  este  senado  que  V.  Alteza  lhes 
■de  lhes  mandar  pagar  quatro  mezes,  de  onze  que  s 
■qaando  o  terço  passou  para  a  junta  dos  trez  esl; 
ftindo-se  o  dinheiro  que  então  havia  pelo  terço,  o5< 
■o  dito  pagamento,  por  cuja  causa  o  senado  escre\ 

•  cas,  em  qne  podia  haver  effeitns  dos  quintos  da  co 
■se  rcmettessem  logo,  por  ser  esta  consignação  por 
■era  soccorrido,  e  que  até  o  presente  se  não  havia 
■nheiro  algum,  com  que  eiles,  supplicantes,  se 

■  prejudicados,  que  se  lhes  deviam  vinte  e  sete  n 
■que  o  senado  devia  mandar  passar  segundas  ordt 
«lodo  o  dinheiro  que  estivesse  cobrado  se  puzes 
•cadação,  para  que  assim  se  lbes  pudesse  fazer  p 
■tempo  para  que  bastassem  os  effeitos  procedidos 
•sigoação. 

■Sendo  vista  sua  petição  se  mandou  informar  sobt 
<n'ella  ao  executor  João  Borges  de  Moraes,  e  resp 
■seu  requerimento  era  justo,  mas  que  por  ora  não 
■para  se  lhes  poder  fazer  algum  pagamento  mais 
•marcas  de  Gastello  Branco  e  Beja,  e  que  por  carta 
«de  Beja  constava  que  tinha  cobrado  algum  dinhe 
■nos  devedores  de  maior  quantia  não  podia  fazer  e: 
•quanto  um  era  o  marquez  de  Niza  e  outro  o  com 
•em  cujas  terras,  como  de  donatários,  eram  as  ja> 
■apresentação,  com  que  não  davam  á  execução  01 
«que  se  lhes  passasse  sobre  esta  cobrança,  que  o 

•  recorrer  a  V.  Alteza  para  determinar  o  mais  convt 
«serviço. 

•O  senado  o  faz  assim  presente  a  V.  Alteza,  pa 

•  tste  particular  mande  tomar  a  resolução  que  fôr  se 


1  Liv.°  ii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  is.  151. 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  ■ : 

«Ao  marque/  de  Niza  e  conde  de  Oriòla  mando  façam  st 
•cule  a  ordem  do  senado  sobre  e$te  negocio,  e  quando,  < 
■d'um  mez,  se  não  tenha  dado  cumprimento,  o  senado  m' 
«presente  para  ordenar  o  que  fôr  conveniente. • 


Provisão  regia  cie  30  de  Janelr-o 
de 1078 * 


•  Eu,  o  príncipe,  successor,  governador  e  regente  d'estes 
<e  senhorios,  faço  saber  aos  que  esta  minha  provisão  virem 
«por  ler  entendido  que  o  damno  que  mais  eficazmente  nei 
«de  remédio,  é  o  descaminho  que  ba  na  arrecadação  da  fa 
•do  senado  da  camará  desta  cidade,  nascido  da  desordec 
«que  se  tomam  Iodas  suas  contas,  por  não  haver  n'ellas 
■nem  observância  de  regimento  e  provedor  que  as  reveja, 
«os  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  uns  lêem  dado,  e  outn 
«relação  jurada,  e  a  não  dá  o  lhesoureiro  da  cidade,  uão  hi 
«n'elle  differente  razão,  sendo  os  ditos  almoxarifes  e  tbeso 
«juizes  executores  de  sua  receita,  e  lêem  jurisdicção,  por 
«soes,  para  a  cobrarem  como  de  rendas  reaes,  e  não  sei 

■  que  se  lhes  leve  em  conta  o  que  affectada  mente  deixam 
«brar  por  razões  particulares,  e  que  o  almoxarife  dos  vídIk 
«tuma  fazer  despezas  e  descargas  do  vinho  que  as  partes 
«que  gastaram  em  suas  casas  ou  se  lhes  perdeu,  e  dos  q 
«de  sua  lavra,  descarregando-lhes  as  suas  mesmas  verbas 

■  sentenças  por  elles  proferidas,  sendo  as  taes  sentenças  a: 
«das  vezes  dadas  inobservada  a  forma  do  regimento,  e  qu 
«haver  muitos  descaminhos  em  algumas  rendas  incertas  qu 
«dade  tem  e  se  não  arrendam,  é  conveniente  que,  para  í 
■lharem,  se  lancem  por  orçamento,  desejando  eu  evitar  tori 
«tes  damnos  que  até  agora  houve,  e  que  d  aqui  em  diante  í 
«ceda  na  arrecadação,  receita  e  despeza  e  contas  que  das 
«rendas  se  derem  em  toda  a  devida  e  boa  forma,  bei  por 

■  me  praz  de  conceder  faculdade  ao  senado  para  que  pos: 


1  Tem  í  data  de  1  de  fevereiro  seguinte. 

1  Liv.*  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  119. 
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■mear  provedor  dos  contos,  on  da  contadoria  geral  dt 
«que  proveja  todas  as  contas  da  cidade  e  reaes  d'agtia,  e 
■sim  quaesquer  outras  futuras  da  fazenda  que  o  senado  ] 
■titulo  de  propriedade  ou  administração,  com  declaraçí 
■provedor  que  rever  uma  couta,  não  reverá  outra  do  me 
■soureiro  nem  almoxarife,  e  m'o  fará  saber  nomeando 
■declarando  que  é  differente  para  eu  mandar  ao  contadot 
■superintendente  da  contadoria  geral,  a  ordem  necessari 
■nos  livros  rubricados,  que  se  dão  no  principio  do  aono 
■soureiros  e  almoxarifes,  para  servirem  de  suas  receitas, 
«meiras  folhas  d'elles  se  lancem  por  addições  não  só  as  r 
■certas,  por  orçamento,  mas  também  as  certas  que  anda 
■dadas,  o  que  hão  de  cobrar  dos  rendeiros  cada  quarte 

■  mes  d'el!es  e  quem  são  seus  fiadores,  para  que,  falta 
■os  pagamentos  no  tempo  que  são  obrigados  a  fazel-os 
«sam  executar;  que  assim  os  almoxarifes  do  real  d*agua 
•  lhesoureiro  da  cidade,  dêem  relação  jurada*,  ua  forma  < 
«são  passada  em  maio  de  t(iI4  e  do  capitulo  42  do  r 
■dos  contos,  que  supposto  falia  das  rendas  reaes  somente 
■camará  o  não  são,  hei  por  bem  se  regalem  como  taes  [ 
«effeito,  por  se  dar  a  mesma  razão  de  conveniência  etr 
■outras,  e  observando-se  o  que  dispõe  o  regimento  no 

■  IS  até  SI,  que  manda  que,  na  forma  d'elle,  se  te 
«coutas  dos  lhesoureiros  do  desembargo  do  paço,  mesa 
■sciencia,  casa  do  Porto,  mamposteiro-mór  dos  captive 
■soureiros  do  estado  do  Brazil;  que  aos  almoxarifes 
«d'agua  e  lhesoureiro  da  cidade  se  faça  carga  de  toda  ; 
•assim  como  se  observa  e  pralíca  em  todos  os  que  são  j 
■direitos  reaes,  e  que  o  almoxarife  dos  vinhos  não  poi 
•despeza  alguma  mais  que  d'uma  até  duas  pipas  de  vii 
■que,  ex-officio,  appelle  para  o  senado,  onde,  examinad< 
•cumentos,  se  determinará  o  que  fôr  justiça,  e  que  todi 
■los  d'estas  despezas,  assim  das  que  cabem  em  sua  alçai 
•das  que  forem  ao  senado  por  appetlação,  sejam  appens; 
«nlia,  para  que  o  provedor  e  contador  as  revejam  nas  ( 
■que  as  rendas  incertas,  quaes  são  as  da  almotaçaria, 
•pejamentos,  julgados  do  termo  e  real  d'agua  na  carne 
■lhos  do  termo  que  se  não  arrendam,  se  lancem  por  or 
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«fazendo-se  a  conta  do  que  nos  trez  annos  próximos  renderam,  e 
«que  assim  se  faça  orçamento  pelo  rendimento  do  meio,  mas  de- 
«pois  na  conta  se  carregue  em  receita  ao  thesoureiro  e  almo- 
«xarifes,  no  livro  de  snas  receitas,  tudo  o  qne  constar  que  rende- 
«ram  as  ditas  rendas,  na  forma  que  dispõe  o  capitulo  44  do  regi- 
c  mento  dos  contos ;  e  pelo  que  toca  aos  reaes  do  vinho  e  carne  do 
a  termo  procurará  o  senado  que  andem  sempre  arrendados  por 
«ramos,  ou  tudo  junto,  como  lhe  parecer  mais  conveniente,  sepa- 
«rando,  porém,  o  da  carne  do  vinho,  pois  têera  almoxarifes  sepa- 
rados; e  succedendo  deixarem  de  se  arrendar  se  lancem  poror- 
«çamento,  assim  como  se  hão  de  lançar  as  rendas  incertas,  para, 
«ao  tempo  das  contas,  mostrarem  os  almoxarifes,  pelos  livros  das 
«cobranças  dos  ditos  reaes,  o  que  ao  certo  renderam,  tendo  cui- 
«dado  os  thesoureiros  e  almoxarifes  de,  cada  trez  mezes,  puxar 
«por  elles  e  os  recensearem,  cobrando  o  rendimento  que  acharem 
«está  em  poder  dos  recebedores,  de  que  os  escrivães  da  receita 
«lhes  farão  e  passarão  conhecimentos  aos  recebedores  para  sua 
«despezfc;  e  estes  orçamentos  das  rendas  incertas  mandará  o  se- 
«nado  na  mesa  ao  contador  e  provedor,  e  lançará  o  escrivão  dl 
«camará,  que  os  ministros  assignarão. 

«E  porque  muitas  escripturas  das  fianças  se  têem  desencami- 
nhado do  cartório  da  camará,  como  sou  informado,  hei  por  bem 
«que,  demais  do  registro  que  n'ella  ha,  haja  outro  livro  nos  con- 
«tos,  aonde  também  se  registrem  pelo  escrivão  d'elles,  depois  de 
«acceitadas;  e  hei  outrosim  por  bem  que  nenhum  provimento  de 
«thesoureiro  e  almoxarife  passe  pela  chancellaria,  sem  primeiro 
«mostrar  qne  tem  dado  fianças  e  estão  registradas. 

«E  esta  minha  provisão  será  registrada  no  livro  que  anda  na  mesa, 
«para  os  ministros  a  observarem,  e  nos  contos  da  camará  e  chão- 
«cellaria,  dando-se  a  copia  d'ella  a  todos  os  thesoureiros  e  almoxari- 
fes que  servirem  e  entrarem  a  servir,  a  qual  hei  por  bem  se  guarde 
«geralmente  em  todas  as  contas  da  fazenda  da  cidade,  de  que  de 
«presente  ou  de  futuro  o  senado  fôr  possuidor  ou  administrador, 
«e  em  cumprimento  delia  se  observe  em  todo  e  por  todo  o  regi- 
«mento  dos  contos  e  da  fazenda,  assim  no  tomar  das  contas  a 
«nas  fianças,  para  que,  assim  obviados  os  inconvenientes  que 
«contrario  estylo  tem  mostrado  a  experiência,  com  notável  \ 
«juizo  da  fazenda  do  senado,  se  veja,  com  esta  nova  forma,  p 
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«a  fazenda  cTelle  na  boa  e  justa  conta  e  razão  que  convém.  Pelo 
•que  mando  aos  vereadores  do  senado  da  camará  d'esta  cidade, 
«e  a  todos  os  ministros  e  pessoas  a  que  tocar,  a  façam  cumprir  e 
«guardar  tão  inviolável  e  inteiramente  como  n'elja  se  contém,  e 
«quero  e  me  praz  que  valha  e  se  cumpra,  posto  que  seu  effeito 
«haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ord.  que  o 
«contrario  dispõe.» 

Provisão  ire ip ia.  de  SO  de  Janeiro 

de ie^3 * 

«Eu,  o  príncipe,  successor,  governador  e  regente  d'estes  reinos 
«e  senhorios,  faço  saber  aos  que  esta  minha  provisão  virem,  que, 
«por  serem  muitos  os  bens  da  cidade  e  logares  públicos  d'ella, 
«que  ilegitimamente  se  acham  aforados,  sem  precederem  as  so- 
«lemnidades  e  circumstancias  dispostas  pelas  Ordenações,  e  me 
«constar  que  em  outros  se  abateram  os  foros  que  pagavam  sem 
«preceder  sentença  nem  forma  judicial,  de  que  tem  resultado  à 
«cidade  um  grave  damno,  e  ser  justo  dar-lhe  remédio,  não  só  pelo 
«que  respeita  ao  passado,  mas  para  que  se  não  continue  no  futuro, 
«hei  por  bem  e  mando  que  nos  aforamentos  que  o  senado  Qzer 
«d'aqui  em  diante,  se  observe  o  disposto  na  Ord.  do  liv.°  1.°, 
«til.0  66.°  §  17,  que  manda  pôr  os  bens  em  pregão,  com  clausula 
«irritante  do  contrato  feito  em  outra  forma  e  pena  de  foro  ano- 
«veado  aos  vereadores,  dando-me  conta  dos  ditos  aforamentos, 
«como  se  praticou  em  diversos  tempos,  não  se  abatendo  foro  ai- 
«gum  por  despacho  do  senado,  ainda  que  preceda  qualquer  in- 
formação e  vistoria,  sem  preceder  sentença  dada  em  juizo  con- 
tencioso e  competente,  no  qual,  examinadas  com  conhecimento 
«da  causa,  judicialmente,  as  razões  que  justificarem  o  abatimento, 
«conforme  a  direito  se  julgue  que  se  deve  fazer,  porque  isto  é  o 
«que  convém  e  o  que  este  anno  observou  já  o  senado,  e  se  observa 
«e  pratica  nos  tribunaes  e  juntas  em  semelhantes  casos ;  e,  pelo 
«que  toca  ao  passado,  hei  por  bem  que  o  senado  ordene  ao  syn- 
« lico  que  requeira  o  que  lhe  parecer,  e  mandarei  nomear  juizes  que, 
« ira  termo  limitado,  conheçam  e  sentenceiem  as  causas  que  mo- 


1  Liv.  ii  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  264. 
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«ver  sobre  esta  matéria.  E  esta  minha  provisão,  qae  o  senado  fará 
«registrar  no  livro  da  camará,  que  anda  na  mesa,  para  que  seja 
«presente  aos  ministros,  e  no  livro  do  tombo  para  qne  o  joix 
«d'elle  a  observe  inviolavelmente,  qnero  qae  se  cumpra  e  guarde 
«inteiramente  como  n'el(a  se  contém,  e  valha,  tenha  força  e  vigor, 
«posto  qne  sen  effeito  dure  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da 
«Ord.  em  contrario  K» 

Consulta  da  oamara  a,  el-rei  om  ©  de  fevereiro 

de  1673* 

«Senhor  — Os  homens  que  têem  á  sua  conta  os  fornos  da  cal 
«d*esta  cidade,  fizeram  petição  a  este  senado,  pedindo  qne  se 
«lhes  levantasse  o  preço,  porque,  sendo  hoje  muito  maior  a  des- 
«peza  de  sua  fabrica  que  aquella  que  se  considerou,  quando  se 
«lhe  poz  a  taxa,  não  podiam  trabalhar  nos  ditos  fornos  sem  co- 
nhecidamente se  perderem. 

«Sendo  averiguada  a  sua  razão,  e  feita  vistoria  nos  fornos,  se 
«acha  justificada  a  sua  queixa,  porque,  sendo  a  maior  despeza 
«que  fazem  o  matto  com  que  os  fornos  cozem,  vendeudo-se  aos 
«milheiros,  ha  hoje  em  os  feixes  tanto  engano  que  apenas  terão 
«trez  os  que  deviam  ter  dois. 

t  Considerando  se  que,  sendo  a  cal  cousa  tão  usual  e  necessária 
«á  republica,  seria  inconveniente  grande  levantar-se-lhe  o  preço,  e 
«que,  não  se  levantando,  mais  consideravelmente  virá  o  prejuízo 
«particular  a  ser  commum,  não  havendo  quem  trabalhe  nos  fornos, 
«se  entende  que,  para  se  obviar  um  e  outro  inconveniente,  é  pre- 
«ciso  remediar-se  o  engano  que  ha  na  venda  do  matto,  para  o 
«que  será  meio  efficacissimo  servir-se  V.  Alteza  de  escrever  ás  ca- 
«maras  das  vil  las  d' Almada,  Alhos  Yedros,  Aldeia  Gallega  e  Alço 
«chete  que  se  ponha  todo  o  cuidado  em  que  os  matteiros  façam 
«os  feixes  de  matto  conforme  as  posturas  antigas  das  ditas  ca- 
«maras,  e  que,  não  o  fazendo,  se  executem  n'elles,  inviolável- 
«mente,  as  penas  que  lhes  forem  impostas;  e  que,  parecendo 
«que  as  das  posturas  não  são  bastantes,  se  lhes  acrescenter  ~~ 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  16  de  maio  de  1674. 
*  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  153. 
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■penas,  de  tal  sorte  que  o  medo  de  castigo  seja  a  maior  obsei 
«vancia  da  lei ;  e  que  V.  Alteza  escreva  ao  corregedor  e  provede 
•da  comarca  de  Setúbal  para  que  o  corregedor,  em  particular  c; 
«pitulo  de  correição,  pergunte  pelo  procedimento  dos  vereadorei 
«sobre  o  particular  (Testas  posturas,  para  que,  achando  ncllí 
«alguma  omissão,  proceda  com  todo  o  rigor  de  justiça,  e  revend 

■  as  posturas  que  se  fizerem  ou  estiverem  feitas  neste  partícula: 
«as  acrescente  e  as  reduza  á  forma  que  lhe  parecer  mais  couvi 
«ciente  para  a  sua  observância ;  e  ao  provedor  para  que  nas  ai 
«diencias  das  revistas,  achando  que  algum  vereador  diminue 
«pena  d'estas  posturas,  o  execute  logo  por  sua  fazenda,  pelo  am 
«veado  da  Ord.,  e  que  do  contrario  recebera  V.  Alteza  grane 
■desprazer  e  desserviço  seu,  e  que  os  ministros  dêem  conta  a  V.  A 
«teza  do  que  obrarem,  com  certidão  por  onde  conste  o  que  fizeran 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  que,  u'esta  forma,  seja  servk 

■  mandar  escrever  ás  ditas  camarás  c  ministros,  para  que  assi. 
■se  evite  um  damno  por  tantas  razões  prejudicial  ã  republica.i 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 
«Como  parece  o  mando  ordenar.  Lisboa,  10  de  fevereiro  t 
«1673.» 

Consulta  da  camará  a.  el-rel  em  1T  cie  fevorelr 
cie  1073  • 

■Senhor— Por  decreto  de  7  d'esle  mez1  foi  V.  Alteza  servk 
«mandar  vêr  e  consultar  neste  senado  a  consulta  inclusa  do  de 
«embargo  do  paço,  feita  sobre  a  petição  dos  juizes  do  oílicio  < 
■dourador,  em  que  pediram  a  V.  Alteza  superior  recurso  pai 

■  que,  depois  da  sentença  final  que  contra  elles  foi  dada  u' este  s 
■nado  a  favor  dos  barbeiros  de  espadas,  se  pudesse  tomar  nov 
«mente  conhecimento  da  causa,  pelo  grande  e  irreparável  prejuí: 
«que  de  sua  eiecução  lhes  resultava,  de  cuja  petição,  continua 
■do-se  vista  ao  syndíco,  respondera  que,  pelo  capitulo  II  ( 
movo  regimento,  não  podia  o  desembargo  conhecer  de  aggravi 


1  Liv.*  u  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  201. 

'  Liv."  iii  de  reg.°  de  com.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  11,  fs.  ] 
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cdo  senado,  interpostos  em  semelhantes  causas,  mas  que,  em 
«virtude  do  recurso  superior  que  as  partes  intentaram,  que  eram 
«differentes  termos,  satisfazia  com  a  resposta  que  praticara  no 
«senado. 

«Pareceu  ao  desembargo  do  paço  fazer  presente  a  V.  Alteza 
«que  eram  meios  ordinários  interpôrem-se  estes  aggravos  do  se- 
«nado  por  jurisdicçao  concedida  pelos  senhores  reis,  predecesso- 
res de  V.  Alteza,  o  que  era  em  favor  do  mesmo  senado,  porque  o 
«conhecimento  de  seus  aggravos  pertencia  á  relação,  e  por  se  coo- 
«decorar  sua  autoridade  se  transferira  ao  desembargo;  e  que  se 
«esta  jurisdicçao,  com  tão  inveterada  observância,  estava  derogada 
«pelo  novo  regimento  do  senado,  que  ao  desembargo  não  consta- 
«va,  por  não  ser  publicada  esta  lei,  nem  ainda  mandada  ao  mesmo 
«desembargo,  com  que,  não  sendo  V.  Alteza  servido  que  nos  di- 
«tos  aggravos  se  guardasse  esta  antiga  forma,  devia  V.  Alteza 
«mandar  declarar  aquella  que  n'esta  matéria  se  deve  seguir. 

«Sendo  vistas  e  consideradas  as  razões  deduzidas  oa  consulta 
«do  desembargo  do  paço,  pareceu  ao  senado  que  V.  Alteza  deve 
«ser  servido  mandar  que,  omittidos  os  meios  do  aggravo,  o  des- 
«embargo  determine  o  que  lhe  parecer  justiça  pela  via  do  re- 
«curso  superior,  porque  toda  a  dilação  é  em  considerável  pre- 
juízo das  partes,  e  que  o  desembargo  do  paço  haja  entendido 
«que,  nos  casos  que  pertencem  á  almotaçaria  e  que  respeitam 
«ao  governo  ordinário  da  cidade,  não  ha  appellação  nem  aggra- 
«vo,  porque  assim  está  disposto  pelo  capitulo  11  do  novo  regt- 
« mento,  em  que  V.  Alteza  não  tirou  esta  jurisdicçao  ao  desem- 
«bargo  nem  a  concedeu  ao  senado,  porque  somente  foi  suscitada, 
«declarando-se  que  assim  estava  determinado  nos  §§  30,  31, 
«37,  39  e  70  do  regimento  antigo,  e  que  também  Y.  Alteza 
«ordenava  assim  pela  grande  confiança  que  fazia  das  pessoas  que 
«tinha  nomeado  para  vereadores.  Contra  a  disposição  deste  regi- 
« mento,  usurpada  a  jurisdicçao  do  senado,  incompetentemente, 
«conhecia  o  desembargo  do  paço  d'estes  aggravos  e  appellaçoes, 
«porque  n'aquelles  casos  em  que  lhe  pertence,  são  os  declara- 
«dos  no  capitulo  12  do  novo  regimento,  que  são  posses,  propr 
«dades,  pensões  e  nomeações  de  officios,  e  outros  casos  sepai 
« dos,  independentes  do  governo  da  cidade,  nos  termos  dos  qua 
«se  deve  entender  a  jurisdicçao  com  que  a  relação  conhecia  d 


A 


] 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA 


435 


«aggravos  e  hoje  deve  conhecer  o  desembargo  do  paço ;  e  o  de- 
sfeito de  não  ser  o  novo  regimento  passado  pela  chancellaria  está 
«supprido  por  Y.  Alteza  no  seu  ultimo  capitulo,  e  a  causa  de  V. 
«Alteza  o  mo  mandar  publicar  foi  por  particular  razão  conveniente 
«a  seu  serviço,  porquanto  na  disposição  do  novo  regimento  se 
«mandam  apontar  muitos  meios  para  se  reduzirem  á  pratica  as 
«matérias  de  maior  importância,  que,  estando  ainda  condicionaes 
«á  resolução  de  V.  Alteza,  se  lbes  não  devia  dar  as  solemnidades 
«da  lei.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem fl : 

«Ao  desembargo  do  paço  mandei  que,  nos  casos  pertencentes  á 
«almotaçaria,  se  não  tomasse  conhecimento,  por  tocar  ao  senado,  e 
«qne  por  esta  vez  somente  e  ordem  particular  pudesse  determinar 
«o  negocio  de  que  se  trata,  como  fosse  justiça ;  e  por  julgarem  eram 
«aggravados  os  douradores  pelo  senado,  em  determinar  que  os 
«barbeiros  de  espadas  podiam  azular,  porque  sendo  isto  uma  só 
«pertença  do  oflicio  de  dourador  com  uma  posse  immemorial,  sem 
«baver  acto  algum  em  contrario,  não  podia  o  senado  (que  se  de- 
«via  regular  pelo  direito)  dividir  o  ministério,  que  tocava  a  um 
«só,  entre  dois  de  diversa  profissão  e  arte,  nem  o  despacho  que 
«se  achava  no  capitulo  25  do  regimento  dos  barbeiros  lhes  dá 
«direito  algum,  assim  por  ser  fora  da  supplica,  sem  serem  ouvi- 
«das  as  partes,  e  em  um  additamento  depois  do  despacho,  porque 
«havendo  cento  e  oito  annos  que  se  proferiu,  se  não  praticou  em 
«tempo  algum,  nem  os  aggravados  se  examinaram  para  o  tal  mi- 
«nisterio,  o  senado  o  faça  assim  executar.» 

Oonsnlta  da  oamara  a.  el-rei  ein.  X7*  de  fevereiro 

Cie  1673  * 


«Senhor  —  Por  consulta  de  20  de  maio  de  1672  fez  este  senado 
«presente  a  V.  Alteza  qne,  emquanto  se  não  praticava  a  disposi- 
«ção  do  capitulo  36  do  novo  regimento  sobre  as  taxas  dos  jor- 
«naleiros,  era  necessário  acudir-se  logo  ao  damno  que  sentiam  os 


1  Tem  a  data  de  16  de  junho  do  mesmo  anuo. 

2  Liv.*  iti  de  reg.  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  169  v. 


1 


436  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

«lavradores  na  falta  e  carestia  de  ceifeiros,  e  principalmente  os 
«das  Lezírias,  e,  sendo  ouvidas  as  comarcas  do  Ribatejo,  por  re- 
« solução  de  8  de  junho  do  mesmo  anno  foi  V.  Alteza  servido 
«conformar- se  com  o  que  pareceu  ao  senado  sobre  este  particular, 
«mandando  passar  alvará,  em  que  se  deu  forma  á  fangagem  dos 
«ceifeiros  nas  Lezirias,  emquanto  se  não  estabelecesse  lei  com- 
«mum  a  todo  o  reino.  Os  lavradores  das  mesmas  Lezirias  sentem 
«boje  imminente  maior  damno,  porque  entendem  que  totalmente 
«lhes  faltarão  os  segadores  para  as  suas  searas,  porque  assim  se 
«persuadem  que  fará  a  necessidade  alterar  a  disposição  do  que  V. 
«Alteza  ha  mandado,  ficando  outra  vez  n'aquella  liberdade  com 
«que  destruíam  os  lavradores,  faáendo  seus  partidos  mais  pela 
«necessidade  que  pela  razão. 

«Por  petição  sua  fizeram  presente  a  este  senado  que  este  anno 
«será  irremediável  se  não  lhes  acudirem  com  remédio  opportono, 
«e  que  só  o  poderá  ser  mandar  V.  Alteza  que  o  provedor  das 
«Lezirias  com  os  sargentos-móres  do  termo  d'esta  cidade  e  co 
«marca  de  Torres  Vedras  e  villas  d'Alemquer,  Óbidos,  Torres  No- 
«vas  e  outras  quaesquer  villas  d  onde  costumam  vir  os  ditos  ceifei- 
«ros,  vejam  e  examinem  as  listas  das  companhias,  e  que  de  cada 
«uma  façam  ir  os  homens  trabalhadores  que  parecerem  necessários 
«para  o  dito  serviço,  e  que  o  provedor  das  Lezirias  mande  pedir 
«listas  aos  lavradores  dos  ceifeiros  que  o  anno  passado  trouxeram 
«nas  suas  searas,  com  os  nomes  e  terra  dos  que  tiverem  noticia, 
«para  que,  fazendo-se  aviso  ás  justiças,  os  obriguem  com  todo  o 
«rigor  a  que  venham  segar  ás  Lezirias,  e  que,  ausentando-se  ai- 
«guns,  sejam  presas  suas  mulheres  ou  filhas,  até  que  appareçam, 
«assim  como  se  fazia  no  tempo  da  guerra,  e  que  se  passar  o  tempo 
«das  searas  sem  que  algum  appareça,  que  sua  mulher  ou  filhas, 
«que  forem  presas,  não  sejam  soltas  sem  pagarem  a  pena  que  V. 
«Alteza  foi  servido  dar  áquelles  que  não  segarem  por  fangagem» 
«na  forma  do  alvará. 

«O  senado  pede  a  V.  Alteza  seja  servido  de  o  ordenar  assim, 
«porque  o  prejuízo  d'csta  republica,  na  falta  do  trigo  das  Lezirias, 
«será  irreparável,  e  o  dos  particulares  grande  e  o  da  fazenda 
«V.  Alteza  de  não  menor  consideração.» 
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Assento  de  rereação  de  S55  cie  fevereiro 

cie  1673  * 

«Porquanto  os  almotacés  (proprietários)  da  limpeza,  em  razão 
*de  seus  officios  e  forma  de  suas  cartas  e  regimento,  são  obriga- 
« dos  a  assistirem  precisamente  em  seus  districtos  e  repartições» 
«executando-os  pessoalmente  com  aquelle  cuidado  que  é  justo  se 
•«tenha,  por  depender  de  sua  continua  assistência  a  limpeza  da  ci- 
«dade,  sem  a  qual  é  a  saúde  prejudicada  pelas  immundicias,  de 
a  que  se  podem  originar  graves  doenças,  e  talvez  contagiosas,  se 
«mandou  por  vezes  notiQcar  os  proprietários  que  servissem  seus 
«officios,  e  os  que  tivessem  legitimo  impedimento  nomeassem  pes- 
«soas  capazes  e  desoccupadas,  a  contento  do  vereador  do  pelou- 
«ro,  para  os  servirem,  elles  o  não  fizeram  até  o  presente,  nem 
«deram  o  devido  cumprimento  ás  notificações,  e,  elegendo  o  senado 
«algumas  pessoas  idóneas  para  este  ministério  e  occupação,  se 
«achou  que  nem  pelo  terço  que  manda  Sua  Alteza  se  dê  aos  pro- 
«prietarios,  queriam  servir  os  ditos  serventuários,  por  serem  estes 
«officios  de  grjnde  assistência  e  excessivo  trabalho,  o  que  ponde- 
«rado  pelos  ministros  do  senado,  com  particular  attenção,  se  as- 
«sentou  em  mesa  que,  d'hoje  em  diante,  todo  o  proprietário  dos 
«ditos  officios,  que  não  qnizer  servir,  como  é  obrigado,  se  prove- 
«ria  em  pessoa  que  ao  senado  parecesse  sufficiente,  e  que  levaria  o 
«ordenado,  por  inteiro,  que  pertencer  ao  proprietário  que  se  escusar 
«d'este  exercício,  sem  legitima  causa,  e  que  se  não  admittiria  re- 
querimento algum,  cora  qualquer  pretexto,  que  não  fosse  o  de 
«justo  impedimento;  de  que  se  mandou  fazer  este  assento  para 
«que  em  tempo  algum  não  possam  allegar  ignorância.  Lisboa,  25 
«de  fevereiro  de  1673.  André  Leitão  de  Faria  o  escrevi.  Eu  Mendo 
«de  Foyos  Pereira  o  fiz  escrever.  Declaram  que  o  senado  elegerá 
«as  pessoas  que  lhe  parecer  para  servirem  as  varas  da  limpeza 
«(ainda  que  tenham  os  proprietários  legitimo  impedimento),  cuja 
«nomeação  pertence  ao  senado  e  não  aos  ditos  proprietários  que 
«não  têem  para  isso  jurisdicção,  sem  embargo  da  clausula  acima; 
«e  os  serventuários  farão  petição  em  seu  nome.» 


1  Liv.«  iv  dos  Assentos  do  senado,  f s.  252  v. 
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Oouivulta  da  camará  a  el-rei  em  €f  de  março 

1 


«Senhor  —  Por  resoluçSo  de  11  de  janeiro  deste  anno  foi  V. 
«Alteza  servido,  conformando-se  com  a  consulta  do  senado,  haver 
«por  bem  que  os  bens  que  se  achassem  indevidamente  aforados 
«e  alheados,  se  pudessem  tirar  por  contenda  de  juizo,  para  o  que 
«V.  Alteza  nomearia  juizes  que  breve  e  summariamente  tomassem 
«conhecimento  das  ditas  causas;  e,  para  que  o  senado  trate  do 
«direito  d'ellas,  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  nomear 
«os  ditos  juizes.» 

Resolução  regia  escripla  á  margem  a : 
«Aos  corregedores  do  eivei  da  corte  mando  tomem  conheci- 
«mento  d'estas  causas  ordinariamente  3.» 

Consulta  da  camará  a  el-z-ei  em  O  de  março 

de  1673  * 

«Senhor  —  Por  consulta  de  9  de  novembro  passado  fez  este  se- 
«nado  presente  a  V.  Alteza  como  os  procuradores  da  cidade  absli* 
«dos,  António  Pereira  de  Viveiros  e  Miguel  de  Mello,  fizeram  pa- 
rtição para  eíleito  de  se  lhes  mandar  dar  dois  moios  de  trigo  e 
«dois  de  cevada  a  cada  um,  que  se  lhes  costumavam  dar  de  ordi- 
«naria,  cada  anno,  porque  de  tempo  immemorial  estavam  n'esU 
«posse,  a  que  serviu  de  titulo  uma  sentença  que  Pedro  de  Gouvêa 
«de  Mello  alcançou  contra  o  senado,  duvidando  mandar-lbe  pagar 
«a  dita  ordinária. 


1  Liv .*  11  de  cone.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  263. 

a  Tem  a  data  de  24  do  mesmo  mez. 

3  N'esta  conformidade  foi  expedido  o  decreto  de  12  de  abril  de  1673,  mau-, 
dando  que  os  corregedores  do  eivei  da  corte  tomassem  conhecimento  de  ue» 
causas  e  as  sentenceassem  ordinariamente  —  vid.  Coli.  da  Ug,porLpc-  T 
J.  â? Andrade  t  Silva  —  ;  o  senado  da  camará,  porém,  nao  se  conformando 
semelhante  decisão,  reclamou  na  consulta  adiante  transcripta  com  dato 
27  d*abril  do  mesmo  anno. 

*  Liv.*  ii  de  cons.  c  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fis.  295. 
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tPor  resoluçSo  de  1 7  do  mesmo  mez  *,  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  interpor  seu  parecer  ao  senado,  e,  considerando-se  o 
«muito  trabalho  que  lêem  os  procuradores  da  cidade,  e  o  pouco 
«ordenado  que  se  lhes  dá,  que  não  é  cada  anno  mais  que  104 ($000 
«réis,  e  o  muito  que  V.  Alteza  em  o  novo  regimento  lhes  dimi- 
«nuiu  os  emolumentos  dos  ditos  officios  ',  e  ser  necessário  aos 
«ditos  procuradores,  assim  para  o  decente  trato  de  suas  pessoas, 
«como  para  o  serviço  da  cidade,  terem  cavallos,  em  que  mais  fa- 
«cilmente  possam  ver  os  damnos  públicos  e  acudir  ás  vistorias 
«particulares,  além  de  que  a  posse  em  que  estão  e  a  sentença  que 
«se  alcançou,  ainda  que,  conforme  a  Ord.,  não  seja  bastante  ti- 
«tulo,  induz  que  em  algum  tempo  o  devia  de  haver  justo  para 
«se  dar  a  dita  ordinária,  porque  é  verosímil  que  os  fundamen- 
«tos  da  dita  sentença  fossem  de  direito,  e  mormente  dando-a  á 


* 


M 


% 


1  Aliás  8  de  dezembro. 

*  Janto  á  consulta  encontra-se  um  papel,  contendo  o  seguinte  : 
«Os  procuradores  da  cidade,  que  são  dois,  têera  cada  um  de  ordenado  em 
•dinheiro  154000  réis,  e  de  trigo  4  moios,  dois  de  ordenado  e  outros  dois  de 
«mercê  ordinária,  que  ao  preço  já  dito  valem  51  £200  réis,  e  de  cevada  4 
«moios,  trez  de  ordenado  e  um  de  mercê  ordinária,  que  valem,  ao  preço  já 
•dito  de  100  réis  o  alqueire,  25$ 600  réis,  e  de  15  panaes  de  palha,  7  V2  de 
«trigo  a  140  réis,  14050  réis,  e  d'outros  7  1/1  de  cevada  a  80  réis  valem  600 
«réis,  e  de  propinas  14000  réis  para  um  sacco,  500  réis  dia  do  Corpo  de 
«Deus,  e  24000  réis  pelo  Natal  para  um  porco,  e  84000  réis  em  dinheiro  de 
«mercê  ordinária  de  cada  anno,  que  Bohiam  haver  por  provisão,  o  que  tudo 
«junto  faz  somma  de  1044950  réis,  de  que  vem  a  cada  quartel  264237  */2> 
«mas  por  não  haver  quebrados  terão  264240  réis. 
«Por  provisão  de  Filippe  1.°,  de  30  de  julho  de  1593,  se  reduziram 
«o  ordenado  e  propinas  dos  procuradores  da  cidade  ao  ordenado 

«de  1044950  réis,  11a  forma  dito 1044950 

«24  procissões  a  14200  réis  cada  uma 284800 

«Luvas  e  ramilhete  do  Corpo  de  Deus 14200 

«Luvas  em  dia  de  S.  Vicente 4800 

«Pelo  Natal  para  um  porco 34000 

•  Pela  Paschoa  para  um  carneiro 14200 

«Em  dia  de  N.*  Sr."  das  Candeias  3  arráteis  de  cera -4- 

1394950 


«Estas  propinas  acima  concedeu  S.  Alteza  por  provisão  de  3  de  setembro 
«de  1672.»  —  Liv.°  n  de  coru.  e  dec.  do  príncipe  D,  Pedro,  fs.  295. 
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t execução  o  senado,  quando  a  contradizia,  parece  ao  senado  que 
«V.  Alteza  deve  ser  servido  de  mandar  passar  provisão  para  que 
«aos  procuradores  da  cidade  se  dê  esta  ordinária  de  dois  moios 
«de  trigo  e  dois  de  cevada,  cada  anno,  vistas  as  razões  conside- 
radas e  ser  tão  pouco  seu  ordenado  que  não  bastará  para  seu 
«sustento,  não  commettendo  erros  em  seu  officio,  que  é  o  que 
«mais  se  deve  atlender,  para  que  se  dê  o  conveniente  lucro  a  seu 
«trabalho,  e  que  em  a  necessidade  não  fique  a  occasião  e  desculpa 
«de  seu  mau  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.  Mando  passar  a  provisão  s.» 

Consulta,  cia.  oamara  n.  el-i*ei  em  d  de  março 

de  1073 » 


«Senhor  —  A  rua  Nova  da  Palma  é  uma  das  principaes  serven- 
«lias  desta  cidade,  assim  pela  grande  parte  dos  moradores  delia, 
«como  para  os  do  termo,  e  mormente  em  dias  de  feira  4,  nos 
«quaes  o  concurso  é  tão  numeroso  e  repelido,  que  não  sem  grande 
«embaraço  e  moléstia  dos  pobres  saloios  costuma  passar  coche, 
«sege  ou  carro  por  ella  n'este  dia,  e  sempre  para  os  coches  é  a 
«passagem  dificultosa  em  se  encontrando  n'ella  uns  com  os  oa- 
«tros.  Determina  o  senado  facilitar  esta  serventia,  abrindo  segonda 
«em  a  rua  dos  Canos  para  a  Mouraria,  porque,  além  de  assim  fi- 
ncar dividida  a  passagem  na  rua  dos  Canos,  ha  capacidade  de  ca* 
«berem  dois  coches. 

«Para  se  fazer  esta  obra,  tão  necessária  e  publica,  é  preciso 
«que  se  comprem  umas  moradas  de  casas  que  estão  em  o  fim  da 
«rua  dos  Canos,  encostadas  ao  muro  da  cidade,  com  serventia 
«para  a  rua  da  Mouraria;  e  como  de  nenhum  outro  modo  se  pôde 
«fazer  esta  obra,  quer  seu  dono  vender  a  necessidade  que  ha 


1  Tem  a  data  de  2  de  setembro  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  18  de  setembro  do  mesmo  anno. 
1  Liv.*  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  173. 

*  Era  a  feira  da  ladra  que  então  se  fasia  no  Rocio  —  vid.  •EUmato 
tom.  i,  jxio.  234y  not.  5. 
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«(Telia,  pedindo  tanto  maior  preço  que  a  sua  valia,  que  nâo  é 
«possível  fazer-se  esta  serventia  sem  uma  muito  grande  e  inde- 
«vida  despeza  do  senado. 

«Para  a  rua  Nova  de  Almada  foi  V.  Alteza  servido  mandar  pas- 
mar provisão  para  que,  avaliando-se  as  casas  que  se  derrubas- 
«sem,  por  louvados,  se  fizesse  a  dita  rua,  porque  este  era  o  ca- 
«minho  de  se  pagarem  por  seu  justo  preço,  e  assim  o  ordenaram 
«em  muitas  occasiões  semelhantes  os  senhores  reis,  predecessores 
«de  V.  Alteza,  mandando  passar  provisão  para  a  camará  poder 
«tomar  casas,  ainda  sendo  de  morgado,  pagando  a  valia  delias. 
«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  passar  provi- 
tsâo  nesta  mesma  forma,  para  que,  avaliando-se  as  casas  que 
«forem  necessárias  para  a  serventia,  por  dois  louvados,  um  por 
«parte  do  senado  e  outro  do  senhorio,  se  possam  derrubar  as 
«que  forem  necessárias  para  a  dita  serventia,  porque,  sendo 
«esta  uma  das  obras  mais  necessárias,  será  muito  útil  ao  bem 
«publico.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Como  parece,  porém,  sendo  algumas  casas  de  vinculo  de  mor- 
«gado  ou  capella,  se  não  tomem  sem  se  dar  fazenda  equivalente, 
«approvada  por  mim  na  forma  do  estylo,  para  se  subrogar  antes 
«de  se  derrubarem  as  que  tiverem  vinculo.» 

Consulta,  da  oamara  a.  el-rei  em  13  de  março 

de  1673 2 

«Senhor  —  Uma  das  maiores  serventias  e  mais  publicas  d'esta 
«cidade  é  a  do  postigo  de  S.*°  André,  onde  os  coches  têem  mui 
«difficultosa  volta,  e,  intentando-se  alargar  o  arco  da  porta, 
«não  é  possível  sem  ser  com  perigo  evidente.  O  remédio  mais 
«fácil  e  conveniente  será  desimpedir  a  entrada  da  rua,  tirando  a 
«porta  e  o  muro  que  a  cobre,  porque,  no  estado  presente,  não  é 
«defesa  á  cidade,  e  a  serventia  é  mui  útil  e  necessária  ao  pu- 
«blico. 


1  Tem  a  data  de  24  do  mesmo  mez. 

2  Liv.°  i  de  con8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  175. 
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«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  conceder-lbe  licença 
«para  que  possa  tirar  a  dita  porta,  derrubando  o  pedaço  do  moro 
«das  ilhargas  que  a  cobre,  para  que  assim  se  facilite  a  passagem 
«e  se  possa  fazer  a  obra  sem  perigo.» 

Besolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Dou  a  licença  na  forma  que  o  senado  pede  '. 

«Lisboa,  15  de  março  de  1673.» 

Decreto  de  IO  de  março  de  1673  * 

«Por  D.  Pedro  df Almeida,  vedor  de  minha  casa,  e  do  senado 
«da  camará  (Testa  cidade,  do  pelouro  das  calçadas  e  limpeza,  me 
«representar  que  muitas  pessoas  recusavam  pagar  o  que  se  lhes 
«lançava  para  a  limpeza,  e  que  por  estas  serem  de  respeito  epo- 
«derosas  e  não  se  poder  com  ellas  ter  execução  que  se  tem  com 
«todos  os  mais,  era  grande  prejuízo  da  cidade  e  mau  exemplo, 
«mormente  quando  para  esta  contribuição  não  ha  privilegio  al- 
«gum,  hei  por  bem  que  D.  Pedro  de  Almeida  faça  que,  com  ef- 
« feito,  todos  paguem  o  que  se  lhes  lançar  e  se  execute  sem  ex- 
cepção de  pessoa,  por  ser  assim  conforme  ás  leis  e  utilidade  da 
«republica.  —  Lisboa,  16  de  março  de  4673.  —  Com  a  rubrica  de 
«sua  alteza.» 

•Declaração  —  E  para  a  cobrança  d'esta  contribuição  as  pessoas, 
«a  que  se  encarregar,  não  serão  delia  escusas.  —  Com  a  mesma 
«rubrica.» 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  S7  d9at>rll 

de íera 3 

«Senhor — No  capitulo  1 7  do  novo  regimento  que  V.  Alteza  foi 
«servido  dar  a  este  senado,  mandou  V.  Alteza  que  os  vereadores 
«vissem  os  livros  dos  aforamentos  e  bens  públicos  da  cidade,  e 
«que  fizessem  presentes  a  Y.  Alteza  aquelles  que  illegítimamente 


1  Vid.  Assento  de  vereação  de  19  de  julho  do  mesmo  anno. 

2  Liv.°  11  de  reg.°  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  371  v. 

3  Liv.°  n  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  261. 
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se  achassem  alheados  contra  a  forma  de  direito,  para  que  V.  Al- 
teza provesse  com  remédio  conveniente,  nomeando  juizes  que 
em  tempo  certo  sentenciassem  as  causas  que  sobre  os  ditos  bens 
movesse  o  syndico  da  cidade,  e  esta  mesma  disposição  se  acha 
no  capitulo  18  do  próprio  regimento. 

«Para  que  se  reduzisse  á  pratica  a  observância  d'estes  dois  ca- 
pítulos, inclusa  a  relação  dos  bens  que  inobservada  a  forma  da 
lei  se  achavam  indevidamente  usurpados,  fez  o  senado  consulta  a 
V.  Alteza,  com  a  qual  foi  V.  Alteza  servido  conformar-se,  por 
resolução  de  H  de  janeiro  d'este  presente  armo,  mandando  pas- 
sar alvará  em  29  do  mesmo  mez,  em  que  para  o  futuro  se  deu 
nova  forma  aos  aforamentos  da  cidade,  e  para  o  passado  se  houve 
por  bem  qae  o  senado  ordenasse  ao  syndico  que  fizesse  reque- 
rimento, e  que  V.  Alteza  nomearia  juizes  que,  em  termo  limi- 
tado, conhecessem  das  causas  que  o  syndico  movesse  sobre  esta 
matéria. 

«A  requerimento  do  syndico,  por  consulta  de  6  de  março,  se  pe- 
diu a  V.  Alteza  que,  na  forma  da  disposição  do  novo  regimento, 
da  resolução  em  que  V.  Alteza  se  conformou  com  a  consulta  do 
senado  e  declaração  do  alvará  que  em  virtude  delia  se  passou, 
fosse  V.  Alteza  servido  nomear  juizes  que,  em  tempo  certo  e  limi- 
tado, conhecessem  das  ditas  causas,  em  determinação  da  qual 
mandou  V.  Alteza,  por  resolução  de  24  do  mesmo  mez  de  março, 
que  os  corregedores  do  eivei  da  corte  tomassem  conhecimento 
d'estas  causas  ordinariamente. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  que  na  mesma  consideração  no- 
meie (como  no  regimento  está  disposto,  na  consulta  resoluto  e 
no  alvará  declarado)  juizes  que,  em  tempo  certo  e  limitado,  to- 
mem summario  conhecimento  (Testas  causas,  pois  não  acresceu 
nova  razão  de  inconveniência  para  V.  Alteza  negar  agora  o  que 
já  tem  concedido,  e  conveniente  fora  que  Y.  Alteza  nomeasse  um 
dos  corregedores  do  eivei  da  corte  que,  com  dois  desembarga- 
dores, conhecesse  summariamente  (Testas  causas,  porque  em  ra- 
zão das  audiências  se  farão  os  requerimentos  facilmente,  e  nos 
termos  ordinários  tem  o  senado  juiz  privativo  em  seu  conserva- 
dor, e,  quando  o  não  tivera,  por  beneficio  da  lei  podia  escolher 
o  mesmo  juizo  que  V.  Alteza  lhe  concede  por  indulto  parti- 
cular. » 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  4  : 

«Aos  corregedores  do  eivei  da  corte,  que  tomarem  conheci- 
«mento  d'estas  causas,  se  ordena  as  julguem  breve  e  summam- 
«mente  com  os  adjuntos  que  o  regedor  lhes  nomear  *.» 

Consulta  da  oamara  a.  ol-rei  em  1*5  de  maio 

de  1673  3 


«Senhor  —  Por  decreto  de  18  d'abril  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  ver  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa4,  do  co 
«nego  João  Falcão  de  Sousa,  em  que  faz  presente  a  V.  Alteza 
«que  o  senado  lhe  pediu  quizesse  comprar  de  jnro,  sobre  suas 
«rendas,  cento  setenta  e  dois  mil  réis,  por  lhe  ser  necessário  di- 
nheiro para  as  occasiões  do  serviço  de  V.  Alteza,  e  que,  fazendo 
«elle  o  dito  emprego,  applicára  este  juro  para  esmola  de  quatro 
«missas  quotidianas  e  para  enterro  dos  pobres  da  freguezia  da 
«Sé,  para  os  quaes  fez  jazigo ;  e  porque  de  presente  está  notifr 
«cado,  por  ordem  d'este  senado,  para  receber  o  dinheiro  do  dis- 
traio do  dito  juro,  o  que  é  em  prejuízo  das  obras  pias  para  que 
«havia  applicado  este  juro,  pede  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar 


1  Tem  a  data  de  10  de  julho  do  mesmo  anno. 

1  A  fs.  174  do  Liv.°  iii  de  reg.°  de  cútis,  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  nesta  re- 
gistrada a  consulta  a  que  se  refere  esta  resolução,  e  á  margem  encontra-se 
transcripto  o  seguinte  decreto  : 

«Ordene  o  conde  regedor  a  cada  um  dos  corregedores  do  cível  da  corte, 
«que  tomar  conhecimento  das  causas  que  se  moverem  em  rasão  dos  bens 
«pertencentes  ao  senado  da  camará  d'esta  cidade,  serem  illegitimamentealheâ- 
«dos,  as  julguem  breve  e  summariamente  com  os  adjuntos  que  o  mesmo  conde 
«lhes  nomear.  Lisboa,  em  14  de  julho  de  1673.» 

Na  ColL  da  leg.  port.  por  J.  J.  d* Andrade  e  Silva  vem  também  publicado 
um  decreto  sobre  o  mesmo  assumpto  :  é  assim  concebido  : 

«Hei  por  bem  que  os  corregedores  do  cível  da  corte  sejam  juizes  das  can* 
«s as  que  se  moverem  em  razão  dos  bens  pertencentes  ao  senado  da  camará 
«doesta  cidade,  sendo  illegitimamente  alheados,  e  que  breve  e  summariaro*"** 
«as  sentenceiem :  o  conde  regedor  o  faça  assim  executar.  Lisboa,  22  de  ji 
«de  1673  —  Príncipe.» 

3  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  197. 

*  Ibid.,  fs.  198. 
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«que  se  lhe  não  distrate,  visto  a  qualidade  das  obras  para  que  se 
«tem  applicado  e  os  inconvenientes  que  lhe  resultarão  do  dito  dis- 
trato. 

«Parece  ao  senado  que  não  obstante  esta  petição  ser  sobre 
«cousa  pia,  e  por  sua  natureza  favorável,  que  V.  Alteza  deve  ser 
«servido  de  lhe  não  deferir,  porquanto  é  alterar  a  forma  do  alva- 
«rá,  passado  em  3!  d'agosto  de  1672,  por  que  V.  Alteza  foi  ser- 
«vido  mandar  se  distratassem  os  juros,  começando  por  sua  ordem 
«pelos  mais  modernos,  por  não  haver  duvidas  nem  pretensões 
«sobre  se  não  distratarem  os  de  pessoas  poderosas ;  e  fazendo  as 
«freiras  da  Esperança  já  semelhante  requerimento  a  Y.  Alteza  para 
«se  lhe  não  distratarem  30$0C0  réis  de  juro,  que  tinham  nas 
«rendas  d'este  senado,  adegando  não  menos  justas  e  pias  causas, 
«foi  V.  Alteza  servido  de  lhes  não  deferir,  mandando,  por  de- 
«creto  de  25  de  novembro  passado,  que  se  guardasse  a  resolução 
«que  V.  Alteza  sobre  este  particular  havia  tomado. 

«Ao  conde  de  Figueiró  parece  que  pela  applicação  que  o  cónego 
«João  Falcão  de  Sousa  tem  feito  do  seu  juro  para  missas  quotidia- 
«nas,  jazigo  de  pobres  e  mais  razoes  que  allega  na  sua  petição, 
«deve  Y.  Alteza  permittir  seja  dos  últimos  distratados,  vista  a  re- 
solução de  V.  Alteza,  que,  emquanto  houver  outros  que  tenham 
«só  de  preferencia  a  razão  de  antiguidade,  deve  elle  preferir,. pela 
«differença  e  circumstancias  de  piedade  que  concorrem  no  seu  re- 
«querimento,  que,  por  sua  qualidade,  não  fica  fazendo  exemplo, 
«pois  também  o  que  se  allega  em  contrario  não  tem  a  mesma 
«identidade  que  n'este  se  considera.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  { : 
«Como  parece.» 

Assento  de  yereaçao  cie  18  cie  maio 

de 1C732 


«Aos  48  dias  do  mez  de  maio  de  1673  se  propoz  no  senado 
que  entre  as  obras  publicas,  a  que  no  estado  presente  se  devia 


1  Tem  a  data  de  3  de  junho  seguinte. 

2  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  244  v. 


446 


ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 


«logo  acudir,  era  o  monturo  que  estava  á  porta  do  Sol,  por  ser 
«o  maior  que  havia  n  esta  cidade,  e  por  esta  causa  mais  prejadt- 
«cial  á  saúde  e  de  impedimento  á  serventia  publica,  e  que  estava 
«em  estado,  conforme  as  vistorias  que  se  tinham  feito  e  iníorma- 
«ções  que  se  tomaram  para  este  efleito  pelos  officiaes  das  obras 
«da  cidade  para  o  desentulho  cTeste  monturo,  que  se  achou  cas- 
caria mais  de  quatro  mil  cruzados,  e  que  com  este  mesmo  di- 
nheiro e  ainda  menos  se  podia  ali  fazer  uma  praça  publica,  com 
«sitio  capaz  de  se  edificarem  cabanas,  que  podiam  promptameote 
«render  para  a  cidade  ao  menos  o  rendimento  do  dinheiro  que  se 
«gastasse,  com  o  que  a  cidade,  além  de  fazer  ao  publico  este  be~ 
«neflcio,  não  ficava  diminuta  em  sua  fazenda;  e  que,  outrosim, 
«era  precisamente  necessário  fazer-se  o  cães  da  Bica  do  Sapato, 
«por  respeito  da  serventia  publica,  que  até  o  presente  não  tinha, 
«e  ficar  juntamente  por  aquella  parte  como  fortificada  a  marinha, 
«ao  que  por  muitas  razões  era  força  acudir-se,  respeitando  a  oo- 
«toria  conveniência  da  cidade  e  ornato  drella;  e,  outrosim,  se 
«considerou  que  necessariamente  era  forçoso  fazer-se  uma  ponte 
«no  logar,  onde  chamam  a  Ericeira,  nos  Olivaes,  por  ser  mui  nlil 
«ao  povo  e  á  passagem  publica,  porquanto  no  inverno  se  alaga 
«aquella  parte,  de  maneira  que  nâo  é  possível  passar-se  sem  co- 
nhecido perigo;  e,  votando-se  na  matéria,  se  assentou,  nnifor- 
«memente,  que  assim  a  obra  da  porta  do  Sol  como  da  bica  do 
«Sapato  e  a  da  ponte  da  Ericeira  eram  muito  necessárias  á  ser- 
«ventia  publica  da  cidade,  se  puzessem  em  pregão  para  se  arre- 
«matar  ao  menos  lanço,  mas  que  primeiro  se  desse  conta  a  S.  AI* 
«teza  (Testas  obras  pelo  vereador  d'ellas,  Manuel  de  Mello,  para, 
«com  seu  consentimento  e  approvação,  se  começarem  e  se  porem 
«em  pregão,  e,  dando- a  o  dito  vereador,  vocalmente,  o  dito  senhor 
«o  houve  assim  por  bem :  de  que  se  mandou  fazer  este  assento 
«que  todos  assignaram.» 
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Consulta  da  camará  a  el-ret  em  £3Q  de  maio 

de  1673 i 

«Senhor — No  capitulo  39  do  dovo  regimento  foi  V.  Alteza  ser- 
«vido  mandar  a  este  senado  que  consultasse  os  meios  que  se  re- 
presentassem mais  convenientes,  para  effeito  de  se  proverem  nos 
«desembargadores  extravagantes  da  casa  da  supplicação  as  varas 
«de  juizes  dos  orphãos  desta  cidade  e  seu  termo,  considerando 
«V.  Alteza  as  razões  que  persuadem  ser  assim  necessário  a  seu 
«serviço  e  utilidade  dos  menores. 

«Interpondo  seu  parecer  fez  o  senado  consulta  a  V.  Alteza, 
«em  8  de  novembro  de  1672,  suspendendo,  até  resolução  de  V. 
«Alteza,  o  provimento  de  duas  varas  que  já  n'este  tempo  esta- 
«vam  vagas,  e  como  até  o  presente  V.  Alteza  não  tem  tomado 
«resolução  alguma  sobre  esta  matéria,  se  acha  o  senado  obrigado 
«a  representar  a  V.  Alteza  que  é  grande  o  prejuízo  que  pôde  re- 
«sultar  ás  fazendas  dos  menores  de  não  haver  mais  de  dois  jui- 
«zes  dos  orphãos,  que  ha  perto  de  dois  annos  estão  servindo  as 
«quatro  varas,  tendo  cada  um  a  repartição  de  dois,  quando  ainda 
«estando  todas  as  varas  providas  se  achavam  tantos  inconvenien- 
«tes,  como  o  senado  fez  presente  a  Y.  Alteza  em  um  papel  incluso 
«com  a  consulta. 

«Esta  matéria  é  digna  de  grande  consideração,  porque  o  curso 
«ordinário  das  causas  não  pode  parar,  nem  um  juiz  servir  em  duas 
«repartições  com  a  expedição  que  é  necessária  á  fazenda  dos  me- 
«nores,  o  que  necessita  de  remédio  opportuno. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  determinar 
«logo  esta  matéria,  ou  de  permitlir  que  entretanto  o  senado  pro- 
«veja  as  varas  que  estão  vagas,  o  que  sempre  fica  mais  conve- 
«niente,  porque,  não  encontrando  este  provimento  a  resolução  que 
«V.  Alteza  intenta  tomar,  se  evitarão  os  inconvenientes  de  estarem 
«vagas  as  ditas  duas  varas  o  tempo  que  é  necessário  para  se  dar 
«forma  ao  novo  provimento  dos  desembargadores,  quando  V.  Al- 
«teza  assim  seja  servido  de  o  resolver,  para  que  dum  ou  d  outro 
«modo  fique  obviado  o  irreparável  damno  que  os  menores  podem 


■ 

1  Liv.°  iii  de  reg.*  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  177  v. 
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«experimentar  na  administração  de  suas  fazendas,  por  falta  de 
«juizes  que  tomem  conhecimento  de  suas  causas.» 

Ilesolução  regia1: 

«Vae  deferido  em  outra  d'esta  mesma  data  *.» 

Assento  cie  vereação  de  2SO  de  maio 

de  Xt%rT&  3 

«Aos  24  de  maio  de  1673  se  propoz  em  mesa  como  era  cousa 
«publica  n'esta  corte  haver  chegado  a  ella  uma  companhia  de  co- 
t mediantes  de  Castella,  ha  quatro  dias  ou  cinco,  sem  até  o  pre- 
ssente dar  a  este  senado  a  devida  obediência,  antes  haviam  já 
«feito  alguns  particulares  em  casa  d'alguns  fidalgos,  o  que  tudo 
«era  contra  a  obrigação  que  tinham  e  respeito  devido  ao  senado 
«e  estylo  que  sempre  se  observou  inviolavelmente ;  e,  votando-se 
«na  matéria,  se  assentou  em  mesa,  uniformemente,  que  o  autor 
«da  dita  companhia  fosse  logo  preso  no  Limoeiro,  onde  estaria  até 
«o  senado  o  mandar  soltar,  para  que,  com  esta  demonstração,  se 
«não  continuasse  semelhante  exemplo  tão  encontrado  á  autoridade 
«e  jurisdicção  d'este  senado:  de  que  se  mandou  fazer  este  assen- 
«to,  para  que  fique  em  observância.» 

Consulta  da  camará  a  el-rei  em  31  de  maio 

de  10^3  « 

«Senhor  —  Por  ser  a  limpeza  d'esta  cidade  a  cousa  mais  ne- 
«cessaria  á  saúde  publica  e  decente  ao  trato  commum  de  seus 
«moradores,  foi  sempre  pelos  senhores  reis,  predecessores  de  V. 
«Alteza,  encarregada  aos  vereadores  d'este  senado,  com  particular 
«recommendação,  os  quaes,  como  príncipes  amantes  da  conserva- 
«ção  de  seus  vassallos,  cuidaram  sempre  com  favorável  altençao 
«do  governo  politico  d'esta  republica,  ordenando  por  leis,  cartas, 


1  Tem  a  data  de  10  de  março  de  1675* 

2  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  9  de  maio  de  1674. 

3  Liv.°  iv  dos  AaeentoB  do  senado,  fs.  243  v. 

«  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  237. 
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«alvarás  e  provisões  que  nas  matérias  tocantes  á  almotaçaria,  das 
«quaes  é  a  limpeza  a  mais  principal,  não  houvesse  privilegio  ou 
«isenção  alguma  de  foro. 

tO  senhor  rei  D.  Manuel,  por  carta  de  8  d'agosto  de  1506 ', 
« houve  por  bem  que,  para  a  limpeza  da  cidade,  se  n3o  guardasse 
«privilegio  algum,  e  que  todas  as  pessoas,  sem  embargo  de  quaes- 
«quer  privilégios  que  tivessem,  servissem  na  limpeza,  assim  como 
«pela  cidade  lhes  fosse  ordenado. 

«Em  uma  constituição  feita  pelo  senhor  cardeal  infante,  no  anno 
«de  4576,  se  dispoz  que  as  pessoas  ecclesiasticas  não  respondes- 
sem no  juizo  da  almotaçaria,  e  o  senhor  rei  D.  Sebastião  foi  ser- 
«vido  mandar  que,  sem  embargo  da  dita  constituição,  respondes- 
«sem  no  juizo  da  almotaçaria  as  pessoas  ecclesiasticas,  como  sem- 
«pre  fizeram,  a  qual  foi  escripta  ao  arcebispo  D.  Fernando  que, 
«por  alvará  de  21  de  maio  de  1544,  declarou  que  a  dita  consti- 
«tuição  se  não  guardasse,  e  que  os  clérigos,  nas  cousas  do  go- 
«verno  da  cidade,  não  gozavam  do  privilegio  de  seu  foro. 

«O  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  pae  de  V.  Alteza,  foi  servido  man- 
«dar  passar  lei,  ern  6  d'agosto  de  1642,  em  que  se  declara  que 
«nenhuma  pessoa  é  isenta  das  cousas  do  governo  da  cidade  e  al- 
«motaçaria,  sem  embargo  de  qnaesquer  provisões,  leis,  ordena- 
«çoes,  sentenças  e  regimentos  que  houvesse  em  contrario,  porque 
«todas  havia  por  derogadas,  ainda  que  as  ditas  pessoas  fossem 
«desembargadores  de  quaesquer  tribunaes,  colleitores,  ministros 
«de  santo  officio,  cavalleiros  do  habito  de  S.  João,  mesa  da  con- 
«sciencia,  porque  tudo  havia  por  derogado,  sem  embargo  da  Ord., 
«liv.°  3.°,  tit.°  12. 

«No  regimento  antigo  da  vereação  está  disposto,  no  capitulo  28, 
«que  o  vereador,  a  cujo  cargo  estiver  o  pelouro  da  limpeza, 
«mande  fazer  execução  em  todas  as  pessoas  poderosas,  e  o  mes- 
«mo,  com  especial  recommendação,  se  acha  no  capitulo  22  do  novo 
«regimento  que  V.  Alteza  foi  servido  dar  a  este  senado. 

«V.  Alteza  que,  com  particular  zelo  e  cuidado,  trata  da  boa 
«administração  do  governo  d'este  senado,  por  decreto  de  16  de 
«março  d'este  anno  passado,  a  requerimento  do  vereador  D.  Pe- 
«dro  d'Àlmeida,  a  cujo  cargo  está  a  limpeza  d'esta  cidade,  foi  V. 


i  Aliás  alvará  régio.  Vid.  «Elementos»,  tomo  x,  pag.  402. 
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«Alteza  servido  declarar  que  para  a  contribuição  da  limpeza  nio 
«havia  privilegio  algum,  e  que  o  dito  D.  Pedro  d' Almeida  fizesse 
«que  com  effeito  todos  pagassem  e  se  executasse  sem  excepção 
«de  pessoa  alguma,  por  ser  assim  conforme  ás  Íeis  e  utilidade  da 
«republica. 

«Em  execução  (Teste  decreto  de  V.  Alteza,  das  mais  leis,  cartas, 
«regimentos,  provisões  e  alvarás  dos  senhores  reis,  predecessores 
«de  V.  Alteza,  fazendo-se  orçamento  da  contribuição  da  limpeza 
«da  rua  em  que  mora  o  desembargador  António  de  Sousa  de  Ma- 
«cedo,  se  lhe  foi  pedir  a  parte  que  lhe  tocava,  e,  respondendo  qae 
«não  queria  pagar,  foi  o  superintendente  dar  conta  ao  dito  verea- 
«dor  D.  Pedro  de  Almeida,  que  com  tão  cuidadoso  zelo  serve  a 
«V.  Alteza  n'esta  repartição  da  limpeza,  e  querendo  prudencial- 
«mente  persuadil-o  a  que  devia  contribuir  para  a  limpeza,  lhe 
«mandou  um  recado,  em  que  da  sua  parle  lhe  pedia  não  quizesse 
«dar  tão  prejudicial  exemplo,  e  juntamente  lhe  mandou  mostrar 
«o  decreto  de  V.  Alteza,  para  que  visse  como  devia  pagar,  a  qae 
«o  dito  desembargador  respondeu  com  o  papel  incluso,  intentando 
«mostrar  como  em  rigor  de  direito  é  isento  de  pagar  para  a  lim- 
«peza  em  virtude  do  seu  privilegio. 

«Supposto  que  os  desembargadores  não  sejam  isentos  de  pagar 
«para  a  limpeza,  nem  pessoa  alguma  de  qualquer  estado  e  con- 
« dição  que  seja,  por  se  obviarem  inconvenientes  pede  o  senado  a 
«V.  Alteza  seja  servido  de  mandar,  em  particular,  ao  dito  desembar- 
«gador,  que  haja  entendido  que  não  é  isento  da  contribuição  da 
«limpeza,  e  declarar,  por  novo  decreto,  que  todos  os  desembar- 
«gadores  e  pessoas  que  gozarem  o  seu  privilegio»  são  obrigados 
«a  contribuir  para  a  limpeza,  como  também  as  ecclesiasticas  e  as 
«que  gozam  do  foro  das  trez  ordens  militares  e  religião  de  Malta, 
«como  de  outro  qualquer  privilegio  incorporado  em  direito,  ou 
«concedido  particularmente,  porque  todos  Y.  Alteza  ha  por  dero- 
« gados  para  este  effeito,  sem  embargo  de  qualquer  lei  e  ordena* 
«ções  em  contrario,  porque,  não  obstante  se  não  fazer  d'ella  ei- 
« pressa  e  summaría  menção,  V.  Alteza  as  deroga,  sem  embargo 
«da  O  rd.,  no  liv.°  2.°,  tit.°  44;  e  que  a  copia  deste  decreto 
«mande  ao  regedor  da  justiça  para  que  o  faça  presente  a  tod< 
«os  desembargadores,  e  se  registre;  e  juntamente  seja  V.  Ata 
«servido  mandar  escrever  ao  arcebispo  de  Lisboa  que  assim 
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« mande  observar  nas  pessoas  ecclesiasticas,  dando  para  esteeffeilo 
«ajuda  necessária  por  seus  officiaes;  e  assim,  sem  exemplo  em 
«contrario,  pagarão  todos  para  a  limpeza  da  cidade,  como  tantas 
«vezes  se  tem  considerado  necessário.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«O  senado  execute  os  alvarás,  provisões,  leis  e  regimentos  que 
«ha  sobre  esta  matéria,  e  procure  que  na  distribuição,  arrecada* 
«ção  e  despeza  do  que  se  paga,  haja  tal  forma  que  os  moradores 
«se  persuadam  que  se  não  diverte  para  outro  algum  effeito  mais 
«que  na  limpeza  da  cidade,  a  qual,  com  o  referido,  particular- 
mente encommendo  a  D.  Pedro  d' Almeida;  e  o  arcebispo  tem 
«ordenado  ás  pessoas  ecclesiasticas  observem  o  que  o  senado 
«procura*.  Lisboa,  17  de  junho  de  1673.» 

A  resposta  dada  pelo  dr.  António  de  Sousa  de  Macedo,  a  que 
a  precedente  consulta  se  refere,  é  do  theor  seguinte  * : 

«O  dr.  António  de  Sousa  de  Macedo,  com  toda  a  submissão  ás 
«ordens  de  S.  Alteza  e  ás  do  sr.  D.  Pedro  d'A!meida,  sobre  o  que 
«se  pede  para  a  limpeza  da  cidade,  representa  que  elle  é  desem- 
«bargador,  e  d'esse  privilegio  goza,  e  assim  pela  O  rd.,  liv.°  2.°, 
«tit.*  19,  no  principio,  é  livre  d'este  encargo  e  de  todos  os  mais 
«que  se  lançam  pelos  concelhos  e  camarás,  ainda  que  sejam  ne- 
cessários e  proveitosos  ao  publico,  e  ainda  que  sejam  para  obras 
«pias,  como  a  mesma  Ord.  declara. 

«E  posto  que  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  passasse  o  decreto 
«que  se  lhe  mostrou,  sem  embargo  de  qualquer  privilegio,  se  en- 
«tende  d'outros  privilégios  e  não  dos  que  estão  incorporados  na 
«Ord.,  porque,  para  estes  se  derogarem,  é  necessário  fazer-se  ex- 
«pressa  menção  d'elles,  e  d'outra  maneira  não  é  tençSo  de  S.  Al- 
«teza  revogal-os,  como  declara  e  ordena  outra  Ord.,  no  mesmo 
«liv.°  2.°,  tit.0  44 ;  e  deve  ser  por  provisão  passada  pela  chancel- 
«laria,  conforme  o  tit.0  39,  o  que  procede  muito  melhor  no  privi- 
legio dos  desembargadores,  que  é  muito  mais  especial. 


j"* 


1  Vid.  con8.  da  camará  a  el-rei  em  7  de  julho  do  mesmo  anão. 

2  Liv.°  n  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  237. 
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cEm  fazer  esta  allegação  parece  que  se  faz  o  serviço  de  S.  Al- 
«teza,  allegando  e  procurando  o  cumprimento  de  suas  leis  e  bem 
«do  reino,  de  que  è  tão  zeloso,  pois  os  privilégios  dos  desembar- 
«gadores  são  dados  por  utilidade  publica  e  bem  de  justiça,  e  em 
«semelhantes  eleições  dos  mineiros  consiste  o  lustre  dos  tribunaes 
«e  dos  reinos,  e  elle,  António  de  Sousa,  não  deseja  ser  quem  dè 
«um  mau  exemplo  em  que  todos  o  culpem. 

«S.  Alteza,  com  melhor  consideração  d'esta  matéria,  sendo  mais 
«seu  serviço,  poderá  revogar  o  dito  privilegio  pela  ordem  e  meios 
«que  mandam  as  suas  leis,  e  assim  ficará  tudo  posto  em  sen  logar. 

«Isto  vae  dito  nfesta  meia  folha  de  papel,  porque  é  somente 
«como  resposta  de  palavra  que  se  põe  por  lettra,  porque  no  que 
«se  diz  vocalmente,  por  recado,  costuma  haver  algumas  vezes 
«equivocação  que  muda  o  sentido.  E  António  de  Sousa  em  tudo 
«mais  está  prompto  aos  mandados  do  sr.  D.  Pedro,  como  seu  ser- 
«vidor,  como  sempre  foi.» 

Este  documento  tem  a  rubrica  do  dr.  António  de  Sousa  de  Ma- 
cedo e  parece  escripto  por  elle  próprio. 

Conaulta  da  oamara  a.  el-t-ei  em  3  d.«  julho 

de lOTd * 

«Senhor — Em  25  de  setembro  de  1670  fez  este  senado  con- 
«sulta  a  V.  Alteza  sobre  a  falta  que  n'esta  cidade  havia  de  moeda 
«miúda  de  prata  e  cobre,  e  depois  do  novo  governo  d'este  seoa- 
«do,  por  consulta  de  6  de  novembro  de  1672,  se  tornou  mais  ef- 
«ficazmente  a  fazer  presente  a  V.  Alteza  a  importância  desta  ne- 
cessidade publica,  apontando-se  que  na  moeda  de  cobre  seria 
«conveniente  lançar-se  uma  parte  de  estanho,  para  se  não  poder 
«fundir,  nem  a  poderem  trazer  os  estrangeiros,  pelo  maior  valor 
«que  o  estanho  tem  entre  elles.  Agora  se  acha  o  damno  d'e&ta 
«falta  tão  crescido,  que  não  só  os  pobres  perecem  por  não  haver 
«moeda  em  que  se  lhes  possa  dar  esmola,  mas  ainda  o  mais  povo, 
«porque  já  è  tão  grande  a  falta  de  moeda  miúda,  que  as  pesa 
«que  vão  á  Ribeira  e  ás  tendas  a  comprar  os  usuaes  para  si 


*  Liv.°  ih  de  reg.  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  u,  is.  183  v. 
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«casas,  sendo  conhecidas,  fazem  os  pagamentos  aos  mezes,  e 
«que  o  não  são,  os  não  compram  por  falta  de  trocos,  sendo  a 
«tas  vezes  necessário  deixarem  o  dinheiro  de  maior  valia  para 
«ir  descontando  nos  dias  futuros,  porque  d'outra  sorte  se  tors 
■sem  o  de  que  necessitam  para  seu  alimento.  Pede  o  senado  a 
«Alteza  seja  servido  mandar,  com  a  brevidade  possível,  remei 
■este  13o  commiun  damno,  em  que  iodos  sSo  prejudicados,  e  c 
«razio  particular  a  pobreza,  por  serem  as  suas  compras  as  ■ 
«só  com  esta  moeda  se  pagam  *.» 


Consulta  da  camará.  «.  el-rei  era  V  de  Julho 
de  1*573* 

■Senhor  —  Por  consulta  de  31  de  maio  fez  o  senado  prese 
■a  V.  Alteza  a  duvida  que  o  desembargador  Aatonio  de  Snusa 

■  Macedo  poz  a  pagar  para  a  contribuição  da  limpeza,  de  que 
•nhuma  pessoa  é  isenta  conforme  as  leis,  provisões,  alvarás  e 
■gimentos  que  na  mesma  consulta  se  referiram,  e  que  seria  i 
«veoiente  que  V.  Alteza  mandasse  passar  novo  decreto  para 
«o  regedor  da  justiça  o  lesse  em  relação,  e  os  desembargad< 

■  tivessem  entemlido  não  eram  isentos  (Testa  contribuição,  ( 

■  quanio,  não  obstante  tantos  documentos,  ainda  alguos  duvi 
«vam. 

■Por  decreto  de  27  de  junho  foi  V.  Alteza  servido  mandar 
•  o  senado  executasse  os  alvarás,  leis,  provisões  e  regimentos 
«sobre  esta  matéria  havia,  e  que  o  senado  procurasse  que  na 
■atribuição,  arrecadação  e  despesa  do  que  se  paga  para  a  limpi 
■houvesse  tal  forma  que  os  moradores  d'esta  cidade  se  não  | 
«suadissem  a  que  se  divertia  para  outro  algum  erToito  mais 
•para  a  limpeza,  que  V.  Aheza  particularmente  Unha  encorou 
«dado  ao  vereador  D.  Pedro  d' Almeida. 

■  Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  que  está  tão  1 
«de  se  divertir  a  contribuição  da  limpeza  para  outro  algum  efft 
■que,  por  não  ser  bastante  para  a  despeza  que  n'ella  se  faz,  < 

1  D'uma  coU  &  margem  do  registro  vê-ee  que  *  consulta  foi  rcaovadí 
11  de  setembro  de  1615. 
1  Lít.°  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  is.  256. 
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«corre  o  senado  com  tão  grande  ajuda  da  sua  fazenda,  que  desde 
co  novo  governo  até  janeiro  passado  se  gastou  4:0090240  réis,  e 
ide  janeiro  até  o  presente  1:6060000  réis,  com  que  n'este  anno 
«e  meio  tem  gasto  o  senado  de  sua  fazenda  na  limpeza  (como  se 
«vê  da  certidão  junta)  11:015^700  réis,  e  que  na  contribuição  se 
«observa  a  boa  forma  que,  uão  sem  grande  trabalho  e  zelo,  deu 
«o  marquez  de  Távora,  repartindo-se  as  ruas  por  seus  moradores, 
«segundo  sua  possibilidade,  depois  de  arrendadas  com  superinten- 
« dentes  para  a  cobrança,  o  que  boje  com  maior  exacção  se  eie- 
«cuta,  por  ser  t3o  grande  o  cuidado  e  zelo  com  que  o  vereador 
«D.  Pedro  d'AImeida  serve  a  V.  Alteza  na  repartição  d'este  pe- 
« louro,  que  em  livro  tem  arruados  os  bairros,  e,  com  o  computo 
«das  ruas,  a  despeza  de  cada  uma  repartida  por  seus  moradores, 
«que  se  regulou  pelas  casas  com  os  carretões  e  superintendentes 
«necessários,  e  tudo  com  tanta  clareza  que  por  nenhuma  via  pôde 
«a  verdade  ficar  escrupulosa;  e  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja 
«servido  mandar  passar  o  decreto  para  o  conde  regedor,  para  que 
«assim  se  evite  o  mandar-se  uma  copia  a  cada  desembargador.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem l : 

«Guarde-se  o  que  tenho  mandado  sobre  os  privilégios  dos  des- 
«embargadores,  e,  duvidando  algum,  m'o  fará  presente  o  sena- 
«do,  a  quem  agradeço  o  que  tem  disposto  sobre  o  que  toca  à  lim- 
«peza,  arrecadação  e  contas  do  que  se  contribue  para  ella.» 

Co  insulta,  cia  oamara  a.  el-rei  em  V  de  Julho 

de  1673 3 


« 

«  " 


Senhor  — Na  fazenda  d'este  senado  ha  3950000  réis  de  foros, 
sendo  tão  miúdos  que  ha  muitos  de  10  e  20  réis,  e,  pela  diffi- 
«culdade  da  cobrança,  se  têem  perdido  alguns,  porque,  não  ob- 
«stante  haver  sacador  que  os  cobra,  não  basta  muitas  vezes  a  sua 
«diligencia.  Tem-se  considerado  que  para  esta  cobrança  será  ne- 
«cessario  haver  um  requerente,  que  para  este  effeito  tenham  fé  suas 
«notificações,  o  qual  possa  notificar  os  foreiros  que  não  quizerei 


1  Tem  a  data  de  7  do  mesmo  mes. 

1  Liv.°  zx  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  259. 
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«pagar,  para  diante  do  juiz  do  tombo,  a  quem  privativamente 
«pertencem  estas  execuções;  e  porque,  havendo  um  sacador  e 
«um  requerente,  se  lhes  hão  de  dar,  necessariamente,  dois  sa- 
cia rios,  o  que  se  poderá  evitar,  servindo  o  mesmo  sacador  de 
«requerente,  com  se  lhe  acrescentar  alguma  cousa  a  seu  salário 
« — Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  conceder  faculdade 
«para  que  o  sacador  dos  foros  possa  servir  de  requerente»  tendo 
«fé  suas  notificações,  porque  será  mui  útil  á  boa  arrecadação  de 
«que  necessitam  os  foros,  que  tanto,  por  esta  falta,  se  vão  per- 
«dendo,  em  damno  da  fazenda  do  senado.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  18  de  julho  de  1673.» 

Assento  cie  vereavâo  de  IO  de  julho 

de  1673 i 

«Aos  19  de  julho  de  1673  se  propoz  em  mesa,  pelos  ministros 
«abaixo  assignados,  como  representando-se  a  S.  Alteza  a  grande 
«necessidade  que  havia  de  se  alargar  a  porta  de  Santo  André, 
«por  não  entrarem  por  ella  os  coches  que  hoje  se  costumam,  e 
«por  melhor  serviço  da  cidade,  foi  o  dito  senhor  servido  conce- 
«der,  por  resolução  de  15  de  março  do  presente  anno,  que  a  dita 
«obra  se  fizesse ;  e  porque  era  necessário,  para  os  coches  pode- 
«rem  rodar  u'aquelle  bairro  e  se  alargar  esta  serventia,  como  con- 
«vém,  arrazarem-se  umas  casinhas  pequeuas,  que  são  de  Fran- 
cisco Sorini,  italiano,  que  pagavam  somente  um  foro  de  110  réis 
«á  egreja  de  Santo  André,  o  qual  estava  prestes  para  as  vender 
«voluntariamente,  dando-se-lhe  o  foro  em  outra  parte,  e  na  mes- 
«ma  conformidade  o  estavam  o  prior  e  beneficiados,  pelo  que  lhes 
«tocava,  e  havendo  consideração  á  conveniência  da  serventia  pu- 
«blica  que  (Testa  obra  se  seguia,  e,  votando-se  n  esta  matéria,  se 
«assentou  que,  vista  a  necessidade  que  havia  de  se  comprarem 
«estas  casas,  visto  seu  pouco  valor,  limitação  do  foro  e  consenti- 
«mento  das  partes,  se  arrazassem,  satisfazendo-se  promptamente 
«a  seu  justo  preço,  pondo-se  o  foro  em  outra  propriedade  da  ci- 


1  Liv.*  ív  dos  Assentos  do  senado,  fs.  254  v. 
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«dade  de  egual  valor;  e  se  encarregou  ao  vereador  do  pelouro 
«das  obras,  Manuel  de  Mello,  tomasse  por  sua  conta  a  execução 
«d'esta  obra;  de  que  se  mandou  fazer  este  assento.» 


Conuulta.  cia.  oamara  a,  el-rei  era  Y  cPag^oato 

de  1673 i 


«Senhor  —  Por  decreto  de  1 8  de  julho  *  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  e  consultar  neste  senado  as  duas  consultas  inclusas 
«do  desembargo  do  paço,  feitas  a  favor  do  perdão  que  Manuel 
«Francisco  e  Fedro  de  Freitas  pedem  dos  dois  annos  de  degredo 
«para  Africa,  em  que  foram  condemnados  pelo  tumulto  dos  ata- 
«foneiros,  nas  quaes  parece  ao  desembargo  que  V.  Alteza  deve 
«ser  servido  de  lhes  perdoar  o  degredo,  pagando  cada  um  dez  mil 
«réis. 

«O  anno  passado  foi  V.  Alteza  servido  mandar  vèr  e  consultar 
«n'este  senado  uma  petição  que  os  atafoneiros  fizeram  a  V.  Alte- 
«za,  expondo  n'ella  que  cada  um  d'elles  fora  condemnado  em  dois 
«annos  de  degredo  para  Africa,  pelo  tumulto  que  se  disse  fizeram, 
«por  cuja  causa  estiveram  na  prisão  mais  de  cinco  mezes,  em  que 
«gastaram  o  que  tinham,  com  que  suas  mulheres  e  filhos  se  acha* 
«vam  em  grande  pobreza,  e  que  com  a  sua  falta  seria  mais  ex- 
«trema  a  sua  necessidade,  pelo  que  esperavam  da  real  grandeza 
«e  clemência  de  V.  Alteza  lhes  perdoasse  o  dito  degredo,  na  coo- 
«sideração  do  que  haviam  padecido  e  lhes  era  bastante  castigo  3« 

«Pareceu  então  ao  senado  representar  a  V.  Alteza  o  geral  es- 
«candalo  que  houve,  assim  n'esta  cidade,  como  em  o  reino,  veodo 
«que  da  exorbitância,  a  que  os  supplicantes  se  arrojaram,  se  po- 
«diam  originar  mais  prejudiciaes  consequências  a  toda  a  republi- 
t ca,  e  que  o  castigo  devia  ser  de  qualidade  que  fosse  exemplo  a 
«todos,  cuja  razão  attenta  se  serviu  V.  Alteza  de  mandar  que  esta 
«matéria  se  visse  e  sentenciasse  na  relação,  com  toda  a  circums- 
«pecção  e  severidade,  o  que,  considerando  os  juizes,  com  a  pon- 
« de  raça  o  devida,  havendo  respeito  á  miséria  e  pobreza  dos  sup- 


1  Liv.  li  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  277. 

* Ibid.,  fs.  278. 

J  Vid.  n'este  vol.,  pag.  860. 
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«plicantes,  ao  tempo  da  prisão,  e  ás  mais  razões  que  podi 
«culpar  sua  ignorância,  os  con dom n aram  no  degredo  refe 
«qual  não  deviam  ser  ailiviados,  porque  o  exemplo  do  pe 
«deria  occasionar  semelhantes  excessos. 

■Por  resolução  de  6  d'agosto  de  1672  foi  V.  Alteza  sei 
«se  conformar  com  o  parecer  do  senado,  não  deferindo  i 
«dos  supplicantes.  Como  agora  se  n5o  offerecem  razões  q 
■mente  se  possam  considerar  a  favor  d'esies  dois  culpa 
«rece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  de  não  i 
«resolução  tomada  sobre  a  primeira  consulta,  cujos  fntid 
cteem  ainda  hoje  as  mesmas  causas  por  que  já  a  V.  Alte 
■ceram  justos.» 

Resolução  regia  escripía  d  margem  ' : 
■  Assim  o  mando  ordenar.» 


Consulta  da  oamara  a  el-i-ei  em  V  d'aK< 
de 1078< 


■Senhor  —  Por  decreto  de  21  de  julho  3  foi  V.  Alteza 
■mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclus: 
■do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  em  que  fazem  pr 
«V.  Alteza  que,  sendo  V.  Alteza  servido,  por  resolução  c 
«setembro  de  1669  *,  tomada  em  consulta  do  senado  5,  < 
■guir  o  ofíicio  de  escrivão  das  devassas  da  regalia,  pelo 
•inconvenientes  que  das  taes  devassas  resultavam  ao  be 
■co,  então  representados  em  um  papel  que  no  senado  off 
■Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  mandara  V.  Alteza,  por  reso 
■24  de  janeiro  de  1670  6,  que  nas  devassas  que  estives; 
<das  se  continuassem  os  livramentos  ordinariamente,  p 
«os  delinquentes  estavam  legitimamente  pronunciados;  < 


1  Tem  a  data  de  18  do  mesmo  mei. 
1  Liv.°  11  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  h.  287. 
1  Ibid.,  pag.  288.  —  O  decreto  está  exorado  pela  parte  superior 
rimento  do  juiz  do  povo,  que  a  consulta  quasl  transcreve  integral] 

*  Vid.  n'eate  vol-,  pag.  174. 

*  Ibid.,  pag.  171. 
»  Ibid.,  pag.  184. 
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«de  se  continuarem  estes  livramentos  pelo  mesmo  escrivão  que 
«era  das  ditas  devassas,  tem  mostrado  a  experiência  que  em  parte 
«se  continua  o  mesmo  prejuízo,  havendo  dilações  e  introduzindo^ 
«outras  devassas  para  que  sempre  se  continue  o  exercício  do  dito 
«officio,  tão  odioso  ao  bem  publico,  pedem  a  Y.  Alteza  seja  ser- 
«vido  mandar  que  também  para  o  curso  ordinário  dos  livramen- 
«tos  se  haja  por  extincto  o  dito  officio,  e  que  estas  causas  se  re- 
«partam  pelos  escrivães  da  altnotaçaria,  conhecendo  d'ellas  ordina- 
riamente os  almotacés,  com  appellação  e  aggravo  para  o  senado, 
«ou  que  os  ditos  livramentos  se  continuem  pelos  officiaes  do  se- 
«nado,  para  que  assim  se  verifique  a  extincção  do  dito  officio,  e  se 
«possam  terminar  as  causas  que  tão  cavillosamente  se  perpetuam. 
«Sendo  vistas  e  consideradas  as  razões  de  sua  petição,  e  ainda 
«aquellas  que  a  V.  Alteza  se  representaram  para  extincção  d'este 
«officio,  pareceu  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  defe- 
«rir  á  petição  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  man- 
«dando  que  nos  livramentos  procedidos  das  devassas  da  regalia 
«escrevam  os  dois  officiaes  do  senado,  que  costumam  escrever 
«nas  devassas  que  tiram  os  vereadores»  e  hoje  com  maior  razão 
«por  estar  gravemente  culpado,  por  erros  d'este  officio  de  escri- 
«vão  da  regatia,  o  proprietário  que  d'elle  foi,  Dionisio  Vil  leia, 
«porque,  para  se  distribuírem  pelos  escrivães  da  almotaçaria  e  se 
«livrarem  perante  os  almotacés,  ha  o  inconveniente  de  serem  as 
«devassas  tiradas  por  vereadores,  continuando-se  perante  ellesos 
«livramentos  começados,  e  n'esta  forma  cessará  o  escândalo  que 
«a  esta  republica  resulta  ainda  das  memorias  de  tal  officio. • 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece.» 

Assento  de  vereação  de  11  d'ag-osto 

de  1673 * 

«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  qne, 
«porquanto  na  procissão  de  N.*  Snr.a  das  Neves  os  corretor 


1  Tem  a  data  de  12  de  setembro  seguinte. 
*  Liv.°  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  256. 
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■do  numero,  assim  proprietários  coroo  serventuários,  sem  ei 
■bargo  de  não  serem  cidadãos,  s5o  obrigados  a  acompanhal-a, 

•  por  sua  remissão  o  deixavam  de  fazer,  procedendo  n'esie  pai 
«calar  coolra  o  que  deviam,  o  que  vislo  pelos  ministros  do  ser 
«do,  accordaram  que  de  boje  em  diante  todo  o  corretor  do  min 
«ro,  ou  seja  proprietário  ou  serventuário,  que  não  acompanhar 
«dita  procissão,  seja  multado  em  pena  de  quatro  mil  réis  para 
■despezas  da  cidade,  com  declaração  que,  além  d'esta  pena, 
«que  forem  proprietários,  serão  suspensos  do  exercício  de  seus  ■ 
«fidos  por  tempo  de  vinte  dias,  e  os  que  forem  serventuários  p 

■  vados  dos  provimentos  que  tiverem  das  serventias  dos  ditos  o 
«cios;  e  assim  mais  nas  procissões  que  pelo  decurso  do  anuo  I 
•a  cidade,  são  obrigados  a  ir  o'ellas  os  corretores  proprietários 

•  os  serventuários  que  forem  cidadãos,  debaixo  das  mesmas  per 
«acima  declaradas.* 

Conwulta  da  camará  a  el-i*ei  era  11  d*agO0to 

de íerw » 

«Senhor  — Os  provedores  da  saúde  e  o  thesoureiro  de  S.  í 

■  bastião  fizeram  petição  a  este  senado,  em  que  fazem  presei 
■que  todos  os  aunos,  para  a  festa  do  santo,  se  costumava  d 
■por  conta  da  fazenda  do  senado,  vinte  e  quatro  círios,  a  q 
■chamam  capuchos,  de  quatro  arráteis  cada  um,  para  se  | 
■rem  em  as  grades  da  capella  maior,  e  porque  de  presei 
■estão  acabando  de  dourar  o  retábulo  e  aperfeiçoando  a  egr 
■de  tudo  o  que  é  necessário,  pediam  lhes  fizesse  o  seu: 

•  mercê  de  lhes  mandar  fazer  umas  grades  novas  em  a  dita  < 
•peita,  e  que  n'esta  forma  se  escusaria  a  despeza  annual  l 

•  vinte  e  quatro  círios,  com  que  se  costumam  adornar  as  gra( 

•  velhas. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  considerada  a  despeza  que  ca 

■  anno  se  faz  nos  círios,  que  importa  vinte  mil  réis,  e  que  as  g 
■des,  por  esta  só  vez,  poderão  custar  cincoenta  até  sessenta  : 
■réis,  se  acha  que  a  fazenda  do  senado  fica  com  grande  uiilid; 
■em  se  dar  a  esmola  que  se  pede,  e  a  capella  do  santo  coo 

1  Liv,°  ii  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Fedro,  fu.  275. 
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t  adorno  de  que  necessita — Pede  o  senado  a  V.  Alteza  o  haja 
«assim  por  bem.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  18  cTagosto  de  1673.» 

Oonuvulta.  da  oamara  a.  el-rei  em  1  de  »etemt>vo 

de  1673 i 

«Senhor— Por  decreto  de  28  d'agosto  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa1  do  pro- 
vedor e  irmãos  da  casa  da  misericórdia  d'esta  cidade,  em  que 
«fazem  presente  a  V.  Alteza  que,  por  ordem  d'este  senado,  foram 
«notificados  para  distratarem  326^512  réis  de  juro  que  tèem  em 
«suas  rendas,  os  quaes  foram  de  D.  Francisco  de  Lima,  e  nelles 
«se  não  deve  entender  o  ai  vara  dos  distratos,  por  serem  as  ren* 
«das  da  misericórdia  as  de  maior  utilidade  ao  bem  commum,  pois 
«são  o  alimento  dos  pobres,  cuja  razão  attenta  deve  V.  Alteza  ser 
«servido  mandar  se  lhes  não  distrate  o  dito  juro. 

«Sendo  vista  sua  petição,  e  consideradas  as  razões  d'ella,  parece 
«ao  senado  que  V.  Alteza  pôde  ser  servido  de  lhe  deferir,  man- 
«dando  se  não  entenda  o  dito  juro  nas  forças  do  alvará  do  distra- 
io, porque  não  obstante  não  se  haver  deferido  ás  freiras  da  Es* 
«perança  e  ao  cónego  João  Falcão  em  semelhante  requerimento, 
«este  da  misericórdia  prefere  por  serem  suas  rendas  gastas  em  o 
«útil  commum  e  sustento  da  pobreza,  em  cujo  favor  se  não  con- 
«sidera  prejuízo  particular,  como  em  os  mais  a  que  se  não  deferia; 
«e  já  V.  Alteza  foi  servido  mandar  praticar  o  mesmo  no  distrato 
«dos  juros  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  mandando  V.  Alte- 
«za,  por  decreto  particular,  se  não  comprehendessem  os  juros  qne 
«a  misericórdia  tinha  nas  rendas  da  dita  casa,  na  ordem  do  dito 
« distrato,  b 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Gomo  parece.  —  Lisboa,  3  de  setembro  de  1673. » 


1  Liv.*  u  de  côas.  e  dec.  do  príncipe  D,  Pedro,  fs.  281, 

2  Ibid.,  fs.  Stff, 
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Consulta  cia  oamara  a  el-rei  em  1©  de  «etembro 

de  1673 * 

«Senhor  — Por  resolução  de  17  de  novembro  de  1672*  foi  V. 
«Alteza  servido  mandar  qne  o  senado  interpuzesse  seu  parecer  so- 
«bre  o  requerimento  dos  procuradores  da  cidade,  e  por  consulta 
«de  6  de  março  cTeste  presente  anno3  fez  o  senado  presente  a  V. 
«Alteza  as  razões  porque  aos  procuradores  da  cidade  se  lhes  de- 
«viam  dar  os  dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada  de  sua  ordi- 
«naria,  a  que  V.  Alteza  ainda  não  foi  servido  deferir. 

«Agora  se  achou  o  documento  junto 4,  pelo  qual  consta  que,  no 


1  Liv.°  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  297. 

*  Aliás  8  de  dezembro  —  Vid.  n'este  vol.,  pag.  416. 

*  Ibid.,  pag.  438. 

«  E  a  certidão  que  transcrevemos  após  o  seguinte  requerimento  dos  procu- 
radores da  cidade : 

—  «Dizem  os  procuradores  da  cidade,  que  actualmente  estão  servindo  no 
«senado  da  camará,  que  S.  Alteza  foi  servido  occupal-os  nos  ditos  officios, 
«em  que  têem  procedido  com  a  demonstração  que  é  notória,  sem  até  o  pre* 
«sente  haver  escândalo  de  seu  procedimento;  e  porque,  fazendo  petição  a  V. 
«S.*  para  serem  pagos  da  ordinária  de  cevada  e  trigo  que  sempre  venceram 
«os  procuradores  abatidos  e  os  mais  antecessores,  fez  V.  S.a  consulta  a  S. 
«Alteza  para  se  lhes  continuar  a  dita  ordinária,  e  até  o  presente  não  foi  res- 
«pondida,  e  com  tudo  nos  livros  dos  assentos,  que  estão  no  cartório  da  cama- 
«ra,  do  tempo  do  governo  de  Castella,  está  uma  portaria  que  V.  S.*  pôde 
«mandar  vêr,  por  que  se  mostra  conceder-lhes  o  dito  governo  se  continuasse 
«com  a  dita  ordinária  de  dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada  aos  dois  pro- 
«euradores  da  cidade,  documento  que,  na  occasião  do  dito  requerimento,  não 
«allegaram  os  supplicantes  por  não  terem  d'elle  noticia,  com  o  que  se  corro* 
«bora  ser  tão  inveterada  esta  ordinária,  por  respeito  de  seus  ordenados  se- 
«rem  muito  limitados;  —  P.  a  V.  S.*  lhes  faça  mercê,  attento  ao  referido, 
«mandar  se  lhes  continue  com  a  dita  ordinária  de  cevada  e  trigo,  desde  que 
centraram  a  servir,  ou  se  consulte  a  S.  Alteza  o  que  os  supplicantes  repre- 
«sentam  com  o  documento  referido.  £.  R.  M.cé.» 

Despacho  do  senado  : 

«Junte-se  o  documento  de  que  se  faz  menção.  Em  mesa,  21  de  setembro 
«de  1673.* 

Segue  a  certidão  que  foi  junta  por  virtude  do  despacho  supra ; 
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■»     ■     ■  ■■■■■■■■  I       ■  I  ■       I  ■.     ■  ^— —  ■         .-      ■  —    ■     i^p^— — ^— ^^^^^M^^MW^^— i^^^iM— ^»M^^»^«^— 

ctempo  do  presidente  D.  Nuno  Alvares  de  Portugal,  por  mandado 
«do  vice-rei  se  fizera  assento  para  que  aos  ditos  procuradores  se 


«Mendo  de  Foyoa  Pereira,  escrivão  da  camará  d*esta  cidade  de  Lai 
«etc  Faço  saber  que  no  liv.°  2.°  dos  Assentos  da  camará  está  a  própria  por- 
«taria  que  o  presidente  d'ella,  Manuel  de  Vasconcellos,  mandou  ao  senado, 
«a  qual  diz  o  seguinte  :  —  O  sr.  vice-rei  me  remetteu  uma  petição  dos  pro- 
curadores da  cidade,  Pedro  Vaz  de  Villas  Boas  e  Pedro  Borges,  em  que 
«pediam  lhes  acrescentassem  o  ordenado,  para  a  vermos  em  camará,  como 
«se  viu  e  se  votou  n'ella.  Dei-lbe  conta  dos  votos,  e  lhe  disse  como  ha 
«dois  annos  que,  por  uma  vez,  lhes  deu  a  cidade  dois  moios  de  trigo  e  dois 
«de  cevada  a  cada  um  d'elles,  do  Alqueidão,  com  o  que  me  disse  havia  por 
«bem  lhes  dessem  os  dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada  em  cada  um  anuo, 
«começando  logo  d'este,  isto  pela  boa  informação  que  de  seu  serviço  tinha  6 
«o  salário  não  ser  muito  ;  mas  que  em  cada  um  anno  se  lhe  daria  conta,  ou 
«a  elle  ou  a  quem  estivesse  no  seu  logar,  porque  sua  tenção  não  é  de  acres - 
«contar  ordenado,  nem  que  isto  passe  aos  procuradores  que  ao  diante  hou- 
«ver,  senão  a  elles  somente,  por  seu  bom  serviço  e  procedimento,  o  que  não 
«faria  exemplo  pelas  razões  ditas.  Em  camará,  27  de  julho  de  1611.  Manuel 
«de  Vasconcellos. 

«E  a  fs.  66  do  mesmo  livro  está  um  assento,  feito  da  lettra  e  signal  do 
«presidente  da  camará,  D.  Nuno  Alvares  de  Portugal,  que  diz  assim :  — 
«Dei  conta  ao  sr.  vice-rei  do  assento  que  está  n'este  livro,  ais.  19,  sobre  dar 
«a  cidade  dois  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada  a  cada  um  dos  procuradores 
«d'ella,  e  manda  que  se  lhes  dêem,  como  se  faz  depois  do  dito  assento  e  na 
«conformidade  d'elle.  Em  mesa,  21  de  julho  de  1614.  D.  Nuno  Alvares  de 
«Portugal. 

«E  não  dizem  mais  os  assentos  referidos  a  que  me  reporto ;  e  consta  que 
«d'aquelle  tempo  a  esta  parte  se  deram  aos  procuradores  da  cidade  até  o 
«presente  as  mesmas  propinas  de  cevada  e  trigo,  e  me  reporto  ás  contas 
«dos  thesoureiros.  Lisboa,  13  de  setembro  de  1673.  Manuel  Gomes  da  Silva 
«o  escrevi.  Pagou  nada.  Mendo  de  Foyos  Pereira.»  —  Liv.°  u  de  cone.  c  dec. 
do  príncipe  D.  Pedro,  f 8.  298. 

Appenso  á  consulta  encontra- se  outro  documento,  sem  data  nem  assigna- 
tura,  que  passamos  a  transcrever,  porque  é  uma  affirmação  do  que  have- 
mos dito  relativamente  á  indifferença  com  que  em  algumas  épochas  se  cuidou 
da  conservação  de  diplomas  que  interessavam  á  vida  politica  e  económica 
da  cidade,  diplomas  cuja  falta  hoje  tanto  se  faz  sentir  para  o  estudo  da  bis- 
toria  do  municipio  de  Lisboa  e  até  do  paiz. 

O  documento  diz  o  seguinte  : 

«Os  procuradores  da  cidade  deram  principio  a  este  requerimento  doa  d 
«moios  de  trigo  e  dois  de  cevada,  da  ordinária  que  sempre  levaram,  o  ar 
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«lhes  desse  esta  ordinária,  cujo  titulo  é  bastante  para  o  senado 
«lhes  mandar  continuar  com  ella,  e  assim  o  faz  o  senado  presente 
«a  V.  Alteza1.» 

Carta  regia  de  IO  cie  setembro  de  16731 

«Vereadores  e  procuradores  da  camará  de  Lisboa  e  procurado- 
res dos  mesteres  d 'ella,  eu,  o  príncipe,  vos  envio  muito  saudar. 
«Pareceu  tao  importante  a  meu  serviço  e  ao  bem  publico  da  ci- 
«dade  a  obra  e  serventia  que  intentastes  no  caminho  de  Santa 
«Apolónia,  que  me  pareceu  agradecer* vos,  como  faço,  este  vosso 
«zelo  e  cuidado;  e  porque  terei  contentamento  que  se  acabe  sem 
«se  levantar  mão  d'ella,  vos  encommendo  procureis  dar  principio 
« á  obra,  que  se  houver  de  fazer,  pelo  cães  do  carvão,  para  se  fa- 


•  passado,  e  os  ministros  que  então  assistiam  no  senado  foram  de  parecer 
•que  a  ordinária  se  lhes  mandasse  continuar,  precedendo  consulta  do  refe- 
«rido  a  8.  Alteza,  como  se  fez,  e  esta  consulta  foi  S.  Alteza  servido  resolver 
«em  Salvaterra  e  mandar,  por  resolução  sua,  que  os  ministros  actuaes,  tor- 
«nando  a  ver  o  regimento,  fizessem  segunda  consulta,  interpondo  n'ella  seu 
«parecer. 

«O  regimento  se  via,  como  S.  Alteza  ordenou,  e  se  tomou  informação  dos 
«documentos  que  havia  para  se  levar  esta  ordinária,  e,  sem  embargo  de  não 
«apparecer  provisão,  como  se  não  acha  de  outras  cousas  muito  importantes  «o- 
«ôre  ajurisdicção  e  doações  da  cidade,  em  razão  da  omissão  e  descuido  com 
•que  na  arrecadação  dos  papeis  se  haviam  os  escrivães  da  camará,  comtudo 
•se  achou  que  esta  ordinária  era  parte  do  ordenado  que  levam  os  procura* 
«dores  da  cidade,  e  que  não  ha  memoria  de  acto  algum  em  contrario,  e  que 
«sempre  seus  antecessores  a  levaram ;  e  assim  parece  que  sem  duvida  é 
«parte  do  seu  ordenado,  que  se  lhes  paga  em  mantimento,  por  ser  o  orde- 
«nado  que  vencem  de  direito  tão  ténue  e  limitado,  que  não  passa  de  cento  e 
«quatro  mil  réis,  que,  com  as  propinas,  monta,  em  cada  anno,  cento  e  trinta 
«e  nove  mil  réis  ao  todo.»  —  Dito  liv.;fs.  SOI. 

As  palavraB  que  vão  em  itálico  foram  por  nós  sublinhadas,  porque  é  a  el- 
las  a  que  atraz  nos  referimos. 

1  No  liv.°  iix  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  £>.  Pedro  n,  a  fs.  188  v.,  está 
registrada  a  consulta,  e  á  margem  tem  escripta  a  seguinte  nota : 

«A  esta  consulta  respondeu  S.  Alteza  com  a  resolução  da  que  fica  atraz, 
rfs.  172,  que  veiu  com  esta.» 

É  a  consulta  de  6  de  março  de  1673  —  vid.  n'este  vol.,  pag.  438. 

*  Liv.°  ri  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  293. 
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«cilitar  aquella  passagem  e  se  poder  continuar  sem  embaraço  pelo 
«tempo  adiante.  Escripta  em  Lisboa,  etc.» 

£5  d'outubro  de  1673  — 
«Papel  sotore   o  donativo» l 

«Como  esta  cidade  è  corte  e  cabeça  do  mais  reino,  é  razão  que 
«seja  o  exemplo  aos  mais  povos  para  tudo  o  que  fòr  serviço  do 
«príncipe  e  augmento  de  seu  estado,  e  sendo  o  senado,  na  occa- 
«sião  presente,  como  administrador  do  governo  politico  d'esta  re- 
«publica,  o  que  beijou  primeiro  a  mão  ao  príncipe  e  se  offerecen 
«a  seu  serviço,  em  nome  (Teste  povo»  parece  se  acha  com  alguma 
«obrigação  de  mostrar  que  esta  acção  passa  a  effeito,  certificando 
«ao  príncipe  e  mais  reino  que  os  tributos  justificados  em  a  neces- 
sidade publica  devem  ser  voluntários  em  tão  leaes  vassallos. 

«O  donativo  dos  quinhentos  mil  cruzados,  que  os  povos  promet- 
«teram  em  cortes  para  sustento  dos  presídios  e  pagamento  dos 
«assentistas,  se  continuaram  por  segundos  trez  annos,  por  serem 
«ainda  as  mesmas  aquellas  causas  que  foram  motivo  a  esta  con- 
«tribuição,  e  não  havendo  hoje  cessado,  antes  tanto  mais  crescido, 
«que  por  evitar  maior  damno  será  necessário  armar  para  maior 
«defesa,  é  verosímil  que,  quando  assim  seja,  convoque  o  príncipe 
«a  cortes,  para  que,  no  conhecimento  do  nosso  estado,  contribuam 
«os  povos  para  a  nossa  segurança  com  maior  tributo,  e  quando 
«assim  não  seja,  certeza  ha  evidente  para  que  o  donativo  se  pro- 
t rogue  a  terceiros  trez  annos ;  com  que  considera  o  senado  que, 
«na  occasião  presente,  deve  voluntariamente  offerecer-se  este  povo 
«a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  para  continuar  mais  trez  annos 
«com  a  contribuição  dos  setenta  mil  cruzados  que  lhe  coube  na 
«repartição  do  donativo,  acabado  este  anno  que  para  o  reino  è  o 
«ultimo,  e  o  que  vem,  cujo  pagamento  é  para  desempenho  do  prí- 
«meiro  que  se  pagou  tomando-se  por  empréstimo ;  declarando-se 
«que,  quando  S.  Alteza  seja  servido  fazer  cortes  e  se  acrescente 
«o  tributo,  que  este  donativo  fará  por  elle,  acrescentando-se-ihe 


1  Liv.°  ih  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  190  v. 
No  registro  d'este  documento  n&o  vem  indicada  a  entidade  a  quem  eHe 
destinado,  mas  presumimos  que  fosse  para  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro. 
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«o  que  mais  lhe  tocar  á  sua  repartição,  para  que  assim,  conside- 
rada a  desigual  grandeza  d'esla  cidade,  fique  na  egualdade  de- 
«vida  aos  mais  povos.  • 

Carta  regia  <Ie  V  ^outubro  de  lt37"3  l 

«Vereadores  e  procuradores  da  camará  de  Lisboa  e  procurado- 
res dos  mesteres  d'ella,  eu,  o  príncipe,  vos  envio  muito  saudar. 
«Ha  poucos  dias  que  quasi  milagrosamente  se  descobriu  uma  con- 
juração que  n  esta  corte  havia,  conspirando- se  contra  minha  pes- 
«soa  e  estado  real,  liberdade  e  honra  d'estes  reinos,  e  em  destrui- 
«ç3o  d'elles*,  e  averiguando-se,  com  toda  a  justificação,  o  procedi - 


1  Liv.°  ii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  305. 

2  Refere-se  á  conspiração  incitada  pelo  embaixador  hespanhol  na  corte  de 
Lisboa,  o  conde  de  Humanes,  que  parece  tinha  por  fim  matar  o  príncipe  D. 
Pedro,  sua  esposa  e  sua  filha,  libertar  el-rei  D.  Affonso  ti  que  desde  1669 
•estará  encerrado  na  ilha  Terceira,  e  reintegral-o  no  throno. 

Acerca  d 'esta  conspiração,  que  pelo  seu  alcance  e  em  tal  conjunctura  nos 
podia  trazer  as  mais  funestas  consequências  e  gravíssimas  complicações, 
lê- se  a  pag.  229  do  tom.  t  do  «Panorama»  : 

«NSo  esteve  el-rei  muito  tempo  na  ilha,  porque  a  maldade  dos  homens  o 
«fez  mudar  d'aquelle  sitio,  forjando  contra  o  príncipe  (D.  Pedro)  uma  trai- 
«çào  que  perdia  o  reino  se  não  se  atalhasse.  Estava  o  conde  de  Humanes 
«por  embaixador  de  Caatella  em  Lisboa,  e,  vendo  que  a  liberdade  d'ei-rei 
«podia  ser  caminho  para  pôr  o  reino  em  sedição,  assentou  com  Francisco  de 
«Mendonça  ir  um  navio  de  Castella  áquella  ilha,  matar  Manuel  Nunes  Lei- 
«tfto,  e  embarcar  el-rei,  para  o  conduzirem  a  Hespanha,  buscando  por  pre- 
« texto  casal-o  com  a  rainha  riuva d'aquelles  reinos,  persuadindo-o  ser  aquelle 
«o  meio  de  restituir- se  a  Portugal  e  commover  os  povos  a  uma  sublevação. 
«Tinha  um  ilhéu  aceitado  a  commissão  e  execução  da  empreza,  e  já  o  em- 
«baixador  tinha  aggregado  ao  seu  partido  algumas  pessoas. 

«Descubriu-se  esta  traição,  prendeu -se  o  commissario,  e  confessou  notor- 
«mento  o  facto  e  projecto  expendido ;  prenderam -se  os  conjurados,  fugiu 
«Francisco  de  Mendonça  para  Castella,  e  Jerónimo  de  Mendonça  se  escon- 
«deu  no  reino.  Os  presos  que  tinham  commendas,  ou  eram  ca  vai  lei  roa,  foram 
«relaxados  pela  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  outros  julgados  pelas  justi- 
«ças  seculares,  e  todos  condemnados  &  morte,  cuja  sentença  se  executou  na 
«praça  do  Rocio  em  Lisboa,  menos  António  de  Cavide  que  não  foi  relaxado 

>ela  Mesa  da  Consciência.  Entrou-se  em  consideração  do  procedimento  que 

•  e  havia  de  ter  com  o  embaixador  :  diziam  uns  que  quem  não  guardava  a 
é  publica  commettendo  traições,  justamente  se  lhe  não  devia  imm unidade, 

•  utros  vendo  que  o  reino  estava  cançado  com  uma  larga  guerra,  lhes  pare- 


466  ELEMENTOS  PA  «A  A  HISTORIA 


«mento  das  pessoas  que  n'ella  entraram,  mandei  prender  as  de 
«que  já  tendes  noticia,  e  se  vae  procedendo  nesta  matéria  com 
«toda  a  circumspecçâo  que  ella  pede;  e  mandando-a  considerar 
«juntamente  com  outras  concernentes  à  conservação  de  minba  pes- 
«soa,  estado  real,  ao  bem  commum,  defesa,  liberdade  e  bonra 
«d'estes  reinos  e  vassallos,  tenho  resoluto  celebrar  cortes  nfesla 
«cidade  no  primeiro  dia  de  dezembro  próximo,  d'este  anno1:  en- 
«commendo-vos  muito  que,  logo  que  receberdes  esta  carta,  façaes 
«eleições,  na  forma  costumada»  de  dois  procuradores  que  em  nome 


«cia  que,  para  evitar  outra,  bastava  que  S.  A.  se  queixasse  a  Castella  da 
«seu  embaixador  :  este  segundo  voto  toi  o  que  se  seguiu.  Antes  de  desço- 
aberta  a  conjuração  veiu  com  licença  de  S.  A.  um  moço  da  guarda-roupa, 
«que  na  ilha  servia  a  el-rei,  e  sendo  nomeado  em  seu  logar  Francisco  de 
«Couteiros,  o  souberam  os  conjurados  comprar  antes  de  partir,  para  comura- 
«nicar  a  el-rei  o  desígnio,  e  o  executou ;  nio  se  prendeu,  porque  logo  qse 
«participou  a  el-rei  a  noticia,  se  embarcou  para  Inglaterra  em  um  navio  in* 
«glez,  para  communicar  por  aquelle  reino  o  intento  a  rainha  de  Castella. 
«Ultimamente  prendeu-se  Jerónimo  de  Mendonça,  e  no  dia  que  havia  de 
«morrer,  como  traidor,  lhe  perdoou  o  priucipe  a  vida,  e  por  um  decreto  a  foi 
«acabar  em  uma  fortaleza  na  índia.  Tratou  S.  A.  de  tirar  logo  el-rei  D.  Af- 
«fonso  6.°  da  ilha,  aprestou-se  a  armada  que  costumava  correr  a  costa,  e  dei 
«ordem  ao  general  d'ella,  Pedro  Jacques  de  Magalhães,  fizesse*  um  bordo  so- 
«bre  aquella  ilha ;  e  outra  a  Manuel  Nunes  Leitão  paia  que  embarcasse  el- 
«rei,  e  viesse  a  nau  dar  fundo  a  Paço  de  Arcos  :  assim  se  executou,  e  tanto 
«que  a  nau  deu  fundo,  avisou  Pedro  Jacques  a  S.  A.  que  logo  mandou  t 
«Francisco  Corrêa,  seu  secretario  d'estado,  Roque  Monteiro  e  José  da  Fon- 
«seca  para  que  dispuzessem  o  desembarque  óVel-rei.  —  (Extrahido  da  Ca- 
«tastrophe  de  Portugal,  em  que  se  trata  do  nascimento,  vida  e  morte  do  Sr. 
«D.  Afonso  6.°,  rei  de  Portugal,  pag.  150  até  172.  Manuscripto.)» 

N'este  excerpto  não  se  allude  a  que  no  plano  dos  conjurados  entrasse  o 
desígnio  de  assassinar  D.  Pedro,  D.  Maria  Francisca  e  sua  filha,  a  infanta 
D.  Isabel,  que  então  contava  apenas  quatro  annos  de  edade ;  o  facto,  porém, 
é  relatado  por  alguns  historiadores  que  também  dão  como  suppliciado  a  An* 
tonio  Cavide :  o  trecho  que  acabamos  de  transcrever  diz,  e  n'isso  acredi- 
tamos, ter  sido  o  velho  secretario  do  estado  da  casa  de  Bragança  poupado  a 
morte,  pois  não  foi  relaxado  pela  Mesa  da  Consciência.  Os  restos  mortaes  de 
António  Cavide  estão  no  seu  jazigo  na  egreja  da  Penha  de  França  —  vid. 
•Elemento*»,  tom.  vi,  pag.  681  (nota). 

El-rei  D.  Affonso  vz  chegou  a  Lisboa  no  dia  14  de  setembro  de  1 
sendo  logo  transportado  para  o  palácio  real  de  Cintra,  onde  acabou  os  i 
dias. 

1  As  cortes  reuniram  em  janeiro  de  1674. 
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«Testa  cidade  assistam  nas  cortes,  e  lhes  deis  procuração  bastante 
«para  tratarem  e  resolverem,  sem  limitação,  os  negócios  que  rfellas 
«se  propuzerem,  e  para  jurarem  a  infanta  D.  Isabel,  minha  muito 
«amada  e  prezada  filha,  na  forma  costumada ;  e  procurareis  que 
«sejam  pessoas  que  pela  qualidade  e  procedimento  estejam  tâo 
«empenhadas  no  bem  e  conservação  do  reino,  que,  sem  respeito  a 
«nenhum  outro  fira,  tratem  só  doeste1.  E  tereis  entendido  que  a 
«contribuição,  como  sempre  foi  estylo,  ha  de  continuar  como  até 
«agora,  do  primeiro  de  janeiro  do  anno  que  vem  por  diante,  para 
«poderem  persistir  os  presídios,  em  quanto  nas  cortes  se  não  dá 
«a  forma  conveniente  e  se  estabelece  o  necessário  para  a  conser- 
«vação  e  defesa  do  reino2.  Escripta  em  Lisboa,  etc.  —  Príncipe.» 

1  VicL  Assento  de  vereação  em  23  de  outubro  de  1673. 

2  Âs  cortes  não  chegaram  a  resolver  sobre  este  escabroso  assumpto,  por- 
que, antes  que  se  manifestassem,  dissolveu- as  D.  Pedro,  por  tumultuarias  e 
por  se  quererem  intrometter  em  cousas,  cujo  conhecimento  lhes  não  pertencia, 
como  era  a  físcalisaçâo  da  gerência  dos  dinheiros  públicos,  exame  em  que 
eliaa  muito  bem  entenderam  dever  entrar  primeiro  que  votassem  os  tributos. 
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